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No ano em que nossa profissão completa seu cinquentenário, tivemos a honra de realizar, aqui em nosso 

estado, a vigésima-quarta edição do encontro Brasileiro de administração (eNBra) e a décima-primeira do 

Congresso Mundial. Durante dois dias, o evento teve apresentações de trabalhos científicos, coordenadas por 

profissionais da área inseridos no ambiente acadêmico, que enriqueceram o debate acerca da Ciência da Ad-

ministração.

Os trabalhos apresentados abordaram os temas Ciência e Cultura do empreendedorismo; empresas Fami-

liares; inovação na administração; sustentabilidade e Pessoas e Cultura e valores Organizacionais. esta edição 

especial da revista master traz estes 45 trabalhos, para que você, leitor, possa conhecer e participar das discus-

sões sobre os temas expostos. 

Uma boa leitura! 

Adm. Valter Luiz de Lemos
Presidente do CRA-RS
CRA-RS nº 843
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em setembro de 2015 o Cra-rs, junto com o Conselho Federal de administração (CFa) e demais par-

ceiros realizou o XXiv eNBra e o Xi Congresso mundial de administração. tivemos durante o evento a 

apresentação de artigos científicos, ao todo foram aprovados 45 trabalhos de autores de todo o Brasil. Ad-

ministradores, professores e pesquisadores, que se dedicaram nas suas pesquisas e enviaram artigos com 

grande qualidade para o referido evento. 

Foram seis sessões simultâneas de apresentação, que ocorreram em dois dias do evento e foram coor-

denadas por Administradoras, com vínculo com a academia. Os temas e discussões ao final das apresenta-

ções trouxeram ainda mais qualidade ao evento que congregou pesquisadores e suas pesquisas e ainda sua 

aproximação e entrega para o mercado. 

Convidamos você leitor a conhecer um pouco mais desses artigos, com a leitura dos resumos dos mes-

mos, onde temos importantes discussões como: Cultura do empreendedorismo; empreendedorismo; em-

presas Familiares; Gestão de sucesso; empresas Familiares; inovação na administração; Ética Organizacio-

nal; Desenvolvimento de sistema de informação para a Gestão; sustentabilidade das Organizações; Gestão 

do Conhecimento; Gestão ambiental; Gestão de Pessoas e aprendizagem Organizacional. aproveite esse 

encarte especial que preparamos para você conhecer um pouco mais as pesquisas que foram apresentadas 

durante o nosso evento!

Adm. Claúdia de Salles Stadtlober
Coordenadora do Comitê Científico do 
XXIV ENBRA e XI Congresso Mundial
CRA-RS 16.577
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rEsUMO
se vive em no século da espiritualidade, na busca desenfreada pelo sentido da vida e do trabalho 

na família, na sociedade e nas empresas. muitas dessas empresas estão investindo em seus colabo-
radores para buscar a eficiência nos processos organizacionais e na qualidade de vida dos mesmos. 
este trabalho tem por objetivo compreender as dimensões da Qualidade de vida no trabalho (Qvt) 
para os colaboradores de uma empresa de transporte coletivo da região Noroeste do estado do 
Rio Grande do Sul. Trata-se de um estudo descritivo, bibliográfico, de caso e de campo, sendo de 
natureza quantitativa, cuja coleta de dados se deu através da aplicação de um questionário para os 
colaboradores da referida empresa. Os resultados obtidos revelaram que a qualidade de vida dos 
colaboradores da empresa apresenta um grau de insatisfação com relação a alguns dos critérios elen-
cados nos questionamentos realizados. Foi apresentada uma proposta de implantação de algumas 
atividades relacionadas à QVT na referida empresa, as quais poderão contribuir significativamente 
para a humanização no ambiente do trabalho.

Palavras – chave: Gestão de Pessoas, Qualidade de vida, motivação e transporte Coletivo.

aBsTracT
this is the spirituality century, of the search for the meaning of life and of 

family labor, both in society and companies. Lots of these companies are investing 

in employees in order to achieve the efficiency in the organizational processes and 

elevate their life quality. this paper aims to comprehend the dimensions of the Life 

Quality at Work (LQW) for employees of a public transportation company of the 

northeastern region of the state of rio Grande do sul. it is a descriptive, bibliographic 

and field study of quantitative nature, which data collection happened through the use 

of a questionnaire with the employees of the aforesaid company. the results showed 

that the life quality of the company’s employees presents a level of dissatisfaction 

towards some of the items presented in the questionnaires. an implantation proposal 

of activities related to the LQW at the company was presented, activities which can 

contribute significantly towards the humanization of the work environment.

Key-Words: People management, Life Quality, motivation, Public transportation. 
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1 INTrODUÇÃO

este trabalho tem como objetivo principal compreender as dimensões da Qualidade de vida 

no trabalho (Qvt) para os colaboradores de uma empresa de transporte coletivo da região 

noroeste do estado do rio Grande do sul, denominada alfa.

O transporte coletivo exerce um papel muito importante para os deslocamentos existentes 

nas grandes cidades, principalmente para aquelas pessoas que necessitam no seu dia a dia.

Um programa de Qvt tem como meta gerar uma organização 

mais humanizada, na qual o trabalho envolve, simultaneamente, 

relativo grau de responsabilidade e de autonomia no nível do cargo, 

recebimento defeedback sobre o desempenho, com tarefas ade-

quadas, variedade, enriquecimento do trabalho e com ênfase no 

desenvolvimento pessoal do indivíduo (WaLtON, 1973 apud Fer-

NaNDes, 1996). Porém, em decorrência natural, muitas empresas 

não procuram implantar esse programa, pois presumem acarretar 

despesas. O estudo da Qvt envolve uma constelação de fatores, 

que proporcionam a humanização do trabalho, como: o trabalho 

executado, reconhecimento pelos resultados alcançados, o salário percebido, possibilidades 

de futuro na organização, benefícios auferidos, relacionamento humano dentro do grupo e 

da organização, ambiente psicológico e físico de trabalho, liberdade de decidir, possibilidade 

de participar, entre outros. essa pesquisa, para a empresa, poderá colaborar com seus resul-

tados para possíveis ações por parte da gerência relacionadas à Qvt proporcionada para seus 

colaboradores, tanto para sanar as deficiências como também melhorias nos pontos positivos 

apontados por eles.

2 METODOLOGIa

Esta pesquisa se utilizou da classificação de Vergara (2010).Quanto aos fins este estudo é 

definido como de caráter exploratório e descritivo. Quanto aos meios o trabalho possui caráter 

bibliográfico, estudo de caso e de campo. O universo foram as pessoas que compõem o quadro 

funcional compreendendo 94 pessoas. a amostra foi compreendida pela quantidade de pessoas 

relacionada ao quadro funcional, onde com um índice de confiança de 95% e uma taxa de erro 

de 10%, se tem 48 pessoas, que responderam ao instrumento de pesquisa relacionado à QVT. 

Os sujeitos da pesquisa foram os funcionários nominados na amostra.

O estudo foi realizado em uma empresa de transporte coletivo da região noroeste do 

estado do rio Grande do sul. Para a coleta de dados, foi utilizado um questionário, expli-

citado o modelo de Walton, de autoria de martins(2002) aprovado pelo Comitê de Ética, 

CAAE:05888812.1.0000.5354, Número do Parecer: 93.511, Data da Relatoria:27/07/2012. Este 

foi composto por 30 questões e dividido em duas seções: na primeira as perguntas eram rela-

O estUDO Da Qvt 
eNvOLve Uma 
CONsteLaÇÃO 
De FatOres, QUe 
PrOPOrCiONam 
a HUmaNiZaÇÃO 
DO traBaLHO
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cionadas ao perfil dos funcionários como cargo, idade, tempo de atuação, gênero e estado 

civil. Na segunda seção, foram apresentadas várias questões sobre as variáveis do traba-

lho. sendo que, para cada pergunta o respondente encontrava duas opções, de estrutura 

fechada. E finalizando o questionário com uma pergunta descritiva, onde os respondentes 

poderiam deixar suas sugestões ou críticas a respeito da Qvt representada pela empresa. 

a aplicação e análise do questionário ocorreram em 2014 a partir da obtenção do con-

sentimento livre dos participantes. Os dados obtidos foram tratados com a utilização de 

ferramentas estatísticas, bem como através do método quantitativo. Os dados coletados 

foram submetidos à análise descritiva e apresentados em forma textual. Como não houve 

identificação dos respondentes, a pesquisa realizada obteve os seguintes fatos: emissão 

de falsas informações; questionários não respondidos; informações limitadas da empresa.

3 FUNDaMENTaÇÃO

3.1 Gestão de pessoas

Para Chiavenato (2010) a Gestão de Pessoas é representada pelas pessoas e organiza-

ções, pois sem estas não há necessidade de existir tal gestão, já que as organizações são 

compostas de pessoas e precisam delas para atingir suas metas e cumprir sua missão; as 

pessoas necessitam das organizações para alcançar seus objetivos individuais.

Já para maximiano (2000), a Gestão de Pessoas administra 

todos os tipos de relações da empresa com seus empregados 

mesmo antes de entrar no mercado de trabalho, algumas pes-

soas fazem parte dos planos de recursos humanos de certas 

empresas.

ribeiro (2005) coloca que a nomenclatura utilizada atualmen-

te é Administração com as Pessoas. Para o autor, significa dirigir 

a organização juntamente com os colaboradores e os parceiros 

internos que compreendem os processos realizados na mesma.

a moderna Gestão de Pessoas (GP) consiste em várias atividades integradas entre si 

obtendo efeitos sinergísticos (ligação) e multiplicadores tanto para as organizações como 

para as pessoas que nelas trabalham. Dessa maneira a GP é um conjunto integrado de 

processos dinâmicos e interativos.

Esses processos são elaborados de acordo com as exigências das influências ambien-

tais externas e internas para obter a melhor compatibilização entre si. No Quadro 01, 

ilustra-se o modelo de diagnóstico de Gestão de Pessoas, no qual pode ser observado os 

referidos processos:

a GP É Um 
CONJUNtO 

iNteGraDO De 
PrOCessOs 

DiNÂmiCOs e 
iNterativOs
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QUaDrO 01:
PRINCIPAIS PROCESSOS DE GESTÃO 
DE PESSOAS

agregando pessoas
Quem deve trabalhar na organização:
• Recrutamento de pessoal
• Seleção de pessoal

O que as pessoas deverão fazer:
• Desenhos de cargos
• Avaliação de desempenho

como recompensar as pessoas:
• Recompensas e remuneração
• Benefícios e serviços

como desenvolver as pessoas:
• Treinamento e desenvolvimento
• Programas de mudanças
• Programas de comunicações

como manter as pessoas no trabalho:
• Benefícios
• Descrição e análise de cargos

Como saber o que fazem e o que são:
• Sistema de informação gerencial
• Banco de dados

aplicando pessoas

recompensando pessoas

Desenvolvendo pessoas

mantendo pessoas

monitorando pessoas

Fonte: Chiavenato (2010, p.19).

Desta forma, é essencial a participação das pessoas nas tarefas da organização, prin-

cipalmente quando se trata das atividades com as quais o indivíduo está diretamente 

vinculado.

3.2 Qualidade de vida no trabalho

Os recentes seminários, congressos ou fóruns destinados a recursos Humanos e 

Gestão de Pessoas abordam a Qualidade de vida como um elemento diferenciador para 

a sobrevivência das organizações e dos trabalhadores. 

Qualidade de vida é a busca contínua da melhoria dos processos de trabalho, os quais precisam 

ser construídos não só para incorporar as novas tecnologias como para aproveitar o potencial 

humano, individual e em equipe. No contexto empresarial ela se insere na qualidade organiza-

cional, no repensar contínuo da empresa (LimONGi-FraNÇa, 2010, p. 42).

Nadler&Lawler (1983) apud Rodrigues (1994) apresentam as mais diferentes aborda-

gens encontrada na literatura sobre a Qualidade de vida no trabalho, conforme Quadro 

02 ilustrado a seguir:
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QUaDrO 02:
DEFINIçõES EVOLUTIVAS DA QVT NA VISÃO 
DE NADLER&LAWLER

PerÍODO FOCO DeFiNiÇÃO

1959/1972 Variável A QVT foi tratada como reação individual ao trabalho ou as consequências 
pessoais de experiência do trabalho.

A QVT dava ênfase o indivíduo antes de dar aos resultados organizacionais, 
porém era vista como elo dos projetos cooperativos do trabalho gerencial.

A QVT foi o meio para o engrandecimento do ambiente de trabalho e a 
execução de maior produtividade e satisfação.

Visa a utilização dos termos “gerenciamento participativo” e “democracia 
industrial” com bastante frequência.

A QVT é vista como um conceito global e como uma forma de enfrentar os 
problemas de qualidade e produtividade.

A globalização da definição trará como consequência inevitável adescrença de 
alguns setores sobre o termo QVT. E para este QVT nada representará.

1969/1975 abordagem

1972/1975 Método

1975/1980 Movimento

1979/1983 Tudo

Previsão
Futura

Nada

Fonte: Rodrigues (1994, p. 81).

essas concepções ajudam entender o conceito de Qvt, pois o estudo dessas concepções 

é fundamental para o entendimento e implantação do tema, nas organizações, pois não se 

pode realizar algo tão importante sem conhecer a sua literatura, seus fundamentos.

Para Carneiro apud Fernandes (1996, p. 38):

Qualidade de vida no trabalho é ouvir as pessoas e utilizar ao máximo sua potencialidade. Ouvir 

é procurar saber o que as pessoas sentem, o que as pessoas querem, o que as pessoas pensam 

[...] e utilizar ao máximo sua potencialidade é desenvolver as pessoas, e procurar criar condições 

para que as pessoas, em se desenvolvendo, consigam desenvolver a empresa.

O foco principal do estudo de Qvt é o indivíduo se sobrepor ao resultado da organização, 

buscando melhorias tanto para o colaborador quanto para o empregador. essas melhorias 

estão associadas com as condições de trabalho, compensação justa e adequada, oportuni-

dades de crescimento, segurança, integração social na organização, trabalho e espaço de 

vida e saúde ocupacional, tornando assim seus funcionários mais felizes e saudáveis para 

que possam produzir/servir com eficiência e melhores condições favoráveis.

Para Fidelis e Banov (2007, p. 145) a elaboração de um programa de Qualidade de vida é 

realizada pela própria empresa ou por outras empresas contratadas e devem: “envolver a coleta 
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de dados;ser elaborados de acordo com a necessidade da organização e dos funcionários;ser 

avaliados para surtir bons resultados;ser conduzidos por pessoas experientes, especializadas 

e treinadas;ter recursos e linguagem adequados à população atendida”.

segundo Chiavenato (2010), um programa de Qvt procura organizar o trabalho e o 

ambiente de trabalho a fim de satisfazer a maioria das necessidades individuais das pessoas 

tornando a organização um local desejável e atraente. Para isso, um ambiente saudável de 

trabalho deve envolver condições ambientais físicas, mental, psicológicas e sociológicas. 

as ações inseguras por parte dos funcionários ocorrem quando os mesmos provocam os 

acidentes.atualmente, este País ostenta números elevadíssimos de acidentes do trabalho 

que produzem enormes prejuízos sociais e econômicos. Na maior parte das vezes, o que 

ocorre é o descumprimento das normas de segurança do trabalho que, se obedecidas, po-

deriam reduzir essa lamentável incidência.

Desta forma, a organização deve se preocupar em oferecer um ambiente que traga ao 

indivíduo: conforto, respeito, segurança e bem-estar, entre outrosaspectos, ou seja, ofere-

cer um ambiente propício, que favoreça o uso de suas capacidades. Zelar pelo bem-estar e 

segurança dos indivíduos é de suma importância para assegurar uma maior produtividade 

e qualidade no trabalho e maior satisfação na vida familiar e pessoal.

3.2.1 Importância da Qualidade de Vida no Trabalho

Conforme conceitos em estudo observa-se que a Qualidade de vida no 

trabalho é essencial na vida do funcionário quanto para a empresa, pois 

as pessoas trabalham em conjunto para atingirem os objetivos e metas 

da empresa, porém têm os seus objetivos individuais que cada vez se 

tornam mais precisos e necessários para uma vida saudável, necessitando 

assim que sejam consideradas parceiras da organização.

as expectativas dos funcionários é que, se as empresas esperam 

qualidade nos produtos e serviços oferecidos, ações de Qvt devem 

ser incorporadas definitivamente no cotidiano das empresas. Assim as 

empresas, ao conceberem um programa de qualidade, perceberam que 

o mesmo não será implantado com sucesso se não houver um efetivo 

envolvimento e participação dos funcionários atuando com satisfação e motivação para a 

realização de suas atividades.

Destaca-se ainda que, a Qualidade de vida requer respeito pelas pessoas para alcançar 

níveis elevados de qualidade e produtividade. as organizações precisam de pessoas motiva-

das, que participam ativamente nos trabalhos que executam e que sejam adequadamente 

recompensadas pelas suas contribuições.

Para Fidelis e Banov (2007) muitas pessoas estão motivadas na busca pelo crescimento 

nas empresas e o sucesso profissional. A motivação, para os autores, está associada aos 

cinco sentidos do ser humano, conforme quadro03 ilustrado a seguir:

a QUaLiDaDe 
De viDa reQUer 
resPeitO PeLas 
PessOas Para 
aLCaNÇar 
NÍveis eLevaDOs 
De QUaLiDaDe e 
PrODUtiviDaDe
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QUaDrO 03:
CONCEITO DE MOTIVAçÃO ASSOCIADA AOS CINCO 
SENTIDOS DO SER HUMANO.

Visão
Quando o funcionário enxerga o potencial da empresa, acredita 
que possa desempenhar o seu papel de maneira integra e 
participativa, motivando-se no seu posto de trabalho.

Quando ele compreende os motivos verdadeiros para alcançar o 
sucesso, motiva-se no seu posto de trabalho.

Quando o funcionário percebe que seu braço é parte importante do 
processo de sucesso.

Quando sente o gosto pelo trabalho de maneira que perceba que 
poderá se desenvolver na empresa.

Quando ele sente o cheiro de honestidade, colaboração e boas 
atitudes dos gestores.

audição

Tato

Paladar

Olfato

Fonte: Fidelis e Banov (2007, p.177)

Um exemplo de empresa é a itamaracá transportes, transporte coletivo da região me-

tropolitana de recife - Pernambuco. em seu site, a itamaracá transportes investe fortemente 

no desenvolvimento da sua equipe através de programas de saúde e segurança do trabalho, 

capacitação, motivação e mobilização. Além de contar com escolas de formação profissional 

reconhecidas, também oferece orientação financeira, nutricional, psicológica, jurídica de qua-

lidade de vida. Na questão da saúde a empresa disponibiliza médicos de plantão na sede, para 

atendimentos ambulatórios e odontológicos. a empresa também estimula os colaboradores 

a participar de programas voltados a sustentabilidade, como o ecodiesel, que dá prêmios 

aos motoristas mais econômicos, e 20% do valor economizado àqueles que superam a meta 

estabelecida. mas, essa não é a única ação capaz de preservar o meio ambiente. Na itamara-

cá, todos são convidados a promover a coleta seletiva. Os funcionários trocam os produtos 

recicláveis por maracás, uma moeda interna que vale prêmios, como eletrodomésticos e até 

lanches na cantina, entre muitos outros [...].

3.2.2 O impacto da presença de funcionários satisfeitos e insatisfeitos no ambiente 

de trabalho

O ambiente de trabalho se caracteriza por condições físicas, materiais, e por condições 

psicológicas e sociais. Por isso, um ambiente de trabalho agradável pode melhorar o relaciona-

mento interpessoal e a produtividade, bem como reduzir acidentes e rotatividade do pessoal.

As necessidades das pessoas e os novos desafios organizacionais têm estimulado a estru-

turação de atividades de qualidade de vida nas empresas. algumas mudanças de hábitos e 

culturas, além de novos paradigmas, são criadas dentro das organizações, buscando oferecer 

meios em que funcionários se sintam satisfeitos com seus empregos, além de programas 
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motivacionais, de educação e atividades a garantir saúde física e emocional dos empregados.

Para Robbins (2010, p. 78) a personalidade das pessoas também desempenha o seu papel:

Pesquisas mostram que as pessoas possuem autoavaliação básica positiva – que acreditam no 

seu valor intrínseco e nas suas competências – estão mais satisfeitas com seus trabalhos do que 

aquelas com autoavaliação básica negativa. Além de verem seu trabalho como mais gratificante 

e interessante, também tendem a movimentar-se na direção de trabalhos mais desafiadores. 

aquelas com autoavaliação básica negativa estabelecem objetivos menos ambiciosos e tendem 

a desistir quando se deparam com dificuldades.

as pessoas ainda são e sempre serão os grandes vetores que geram energia para o 

motor organizacional funcionar.

3.2.3 Modelos de QVT

Conforme conceitos vistos, se não houver uma boa qualidade de trabalho, logo ha-

verá a alienação do empregado, a insatisfação e a má vontade, chegando ao declínio 

da produtividade. Quando a qualidade do trabalho é boa, tudo muda e fica diferente, 

conduzindo-se a um clima de confiança e respeito mútuo, no qual o indivíduo tenderá a 

aumentar as suas contribuições. Por esta razão, vários autores apresentam modelos de 

Qvt, dentro os principais são os de Hackman e Oldhan,o de Walton e de Nadler e Lawler

• MODELO DE hacKMaN E OLDhaN: segundo Chiavenato (2010), os autores apresen-

tam um modelo em que as dimensões de cargo produzem estados psicológicos críticos 

que conduzem a resultados pessoais e de trabalho que afetam a Qvt. 

QUaDrO 04:
MODELO DE QVT POR 
HACKMAN E OLDHAN

 Variedade de habilidades
O cargo exercido deve exigir várias e diferentes habilidades e
conhecimento.

A pessoa deve ter certa percepção de que forma o seu trabalho
produz consequência e impactos sobre o trabalho dos demais.

Ressalta a importância do indivíduo sobre as suas tarefas, onde o trabalho deve ser 
realizado do início ao fim, para que este perceba que produz um resultado palpável.

A pessoa deve ter responsabilidade pessoal para planejar e executar
as tarefas, autonomia própria e independência para desempenhar.

Os superiores devem proporcionar informações de retorno para que
o próprio indivíduo possa avaliar seu desempenho.

Deve haver um retorno dos superiores hierárquicos ou cliente a
respeito do desempenho de sua tarefa.

O contato interpessoal do ocupante com outras pessoas ou clientes internos e 
externos deverá ser estimulado e possibilitado.

Identidade da tarefa

significado da tarefa

autonomia

retroação do próprio trabalho

retroação extrínseca

Inter-relacionamento

Fonte: adaptado pela autora de Chiavenato (2010).
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Compreende-se a Qvt como resultante direta da combinação de dimensões básicas da 

tarefa, capazes de produzir motivação e satisfação, gerando diferentes tipos de atitudes e 

condutas nos indivíduos, como rotatividade ou pelo contrário, alta qualidade no desempenho 

do trabalho.

modelo de Walton: o autor propõe oito categorias conceituais que incluem:

Para Walton (1973) apud Rodrigues (1994, p. 81), a “expressão Qualidade de Vida tem sido 

usada com crescente frequência para descrever certos valores ambientais e humanos, negli-

QUaDrO 05:
MODELO DE QVT 
POR WALTON

compensação Justa e adequada
• Equidade Interna e Externa
• Justiça na Compensação
• Partilha de ganhos de produtividade

• Jornada de trabalho razoável
• Ambiente físico seguro e saudável
• Ausência de insalubridade

• Autonomia
• Autocontrole relativo
• Qualidades múltiplas
• Informações sobre o processo total de trabalho

• Possibilidade de carreira
• Crescimento pessoal
• Perspectiva de avanço salarial
• Segurança de emprego

• Ausência de preconceitos
• Igualdade
• Mobilidade
• Relacionamento
•Senso comunitário

• Direto de proteção ao trabalhador
• Privacidade pessoal
• Liberdade de expressão
• Tratamento imparcial
• Direitos trabalhistas

• Papel balanceado no trabalho
• Estabilidade de horários
• Poucas mudanças geográficas
• Tempo para lazer da família

• Imagem da empresa
• Responsabilidade social da empresa
•Responsabilidade dos produtos
•Praticas de emprego

condições de Trabalho

Uso e Desenvolvimento de capacidade

Oportunidade de crescimento e segurança

Integração social na organização

constitucionalismo

O Trabalho e o Espaço Total de Vida

relevância social no Trabalho na Vida

Fonte: adaptado pela autora de Fernandes (1996 p.47-48).
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genciados pelas sociedades industriais em favor do avanço tecnológico, da produtividade e 

do crescimento econômico”.

modelo de Nadler e Lawler: nesse modelo os autores indicam as atividades representa-

tivas de Qvt:

segundos os autores, à medida que esses quatro aspectos são incrementados, há uma 

melhoria na Qvt.

Observando os modelos existentes, pode-se ter noção da dimensão que os programas 

de bem-estar deverão abranger conflitos como equidade salarial, formação educacional e 

profissional, entre outros que são exemplos de áreas que deverão ser analisadas.

4 rEsULTaDOs

4.1 Principais dimensões que caracterizam a QVT para os colaboradores da 

empresa foco da pesquisa

O perfil dos respondentes corresponde: sexo masculino; tempo de atuação não in-

formado pela maioria; cargo de ocupação motorista/cobrador; são casados; e, idade 

superior a 41 anos.

Analisando o Gráfico 01 percebe-se que 

65% dos questionados responderam afirma-

tivamente ao questionamento; outros 17% 

responderam não para a questão; já 15% não 

responderam a referida pergunta. Cabe dizer 

que 4%, mesmo não havendo opção mais ou 

menos, esses escreveram no próprio questio-

nário esta resposta.

QUaDrO 06:
MODELO DE QVT POR NADLER 
E LAWLER

GrÁFIcO 01:
EQUIDADE SALARIAL ENTRE CARGOS ANáLOGOS

1. Participação nas decisões;

2. reestruturação do trabalho através de enriquecimento de tarefas e 
grupos de trabalho autônomo;

3. Inovação no sistema de recompensas com influência no clima 
organizacional;

4. Melhoria do ambiente de trabalho no que se refere a horas de 
trabalho, condições, regras e meio ambiente físico, entre outros;

Fonte: vieira (1996, p.40).

0 10%

NÃO

NÃO 
resPONDeram

mais OU 
meNOs

sim

20% 30% 40% 50% 60%

Fonte: Pesquisa na empresa alfa, 2014.

5%

15%

17%

65%
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Analisando o Gráfico 02 percebe-se que 54% 

dos questionados afirmaram que seus salários 

são equivalentes aos profissionais de outras 

empresas, 31% negaram essa afirmação e 15% 

não optaram em responder o questionamento.

Analisando o Gráfico 03, percebe-se que 

54% dos questionados responderam afirma-

tivamente ao questionamento; outros 31% 

responderam não para a respectiva questão; 

já 15% não responderam a referida pergunta.

Analisando o Gráfico 04, ilustrado a seguir, 

percebe-se que 85% dos questionados afir-

maram estarem satisfeitas com sua jornada 

de trabalho, e 15% não quiseram responder a 

pesquisa.

Analisando o Gráfico 05 compreende-

-se que 83% dos questionados responde-

ram afirmativamente ao questionamento; 

outros 15% optaram em não responder ao 

questionamento. Cabe dizer, ainda, que 2%, 

mesmo não havendo opção: mais ou menos, 

esses escreveram no próprio questionário 

esta resposta.

GrÁFIcO 02:
SALáRIO EQUIVALENTE x PROFISSIONAIS 
CONCORRENTES
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GrÁFIcO 03:
TRATAMENTO IGUALITáRIO E IMPESSOAL PARA 
TODOS COLABORADORES
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GrÁFIcO 04:
JORnADA DE TRABALhO

0 20%

NÃO 
resPONDeram

sim

40% 60% 80% 100%

Fonte: Pesquisa na empresa alfa, 2014.

15%

85%

GrÁFIcO 05:
CARGA HORáRIA x CAPACIDADE FíSICA

0 20%

mais OU meNOs

NÃO 
resPONDeram

sim

40% 60% 80% 100%

Fonte: Pesquisa na empresa alfa, 2014.

15%

2%

83%

Analisando o Gráfico 06, representado 

a seguir, percebe-se que 25% dos questio-

nados afirmaram que a empresa estimula a 

obtenção de outras habilidades além de sua 

função, porém cerca de 60% negaram essa 

afirmação e 15% dos mesmos não responde-

ram a referida questão.



revista master | cra-rs20

Analisando o Gráfico 07 nota-se que a 

empresa da oportunidade aos funcionários 

em aplicar seus conhecimentos no trabalho, 

onde obteve 42% ambas as opiniões, de Sim 

ou Não, e 17% não responderam a referida 

questão. 

Analisando o Gráfico 08 nota-se que 52% 

dos questionados afirmam que a empresa 

não oferece igualdade de oportunidades en-

tre os colaboradores, 31% concordam com a 

respectiva questão e 17% dos respondentes 

não responderam a referida pesquisa.

Diante do Gráfico 09, nota-se que 40% 

dos questionados alegam que a empresa dá 

oportunidade aos mesmos em expressar suas 

opiniões e ideias livremente, porém aproxima-

damente 38% discordaram com a respectiva 

afirmação. Salienta-se, ainda, que 19% não 

responderam a pesquisa e 4% optaram em 

escrever a opção mais ou menos, mesmo não 

havendo alternativa.

GrÁFIcO 06:
ESTIMULAçÃO PARA OUTRAS HABILIDADES
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GrÁFIcO 07:
ESTIMULAçÃO PARA OUTRAS HABILIDADES
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GrÁFIcO 08:
IGUALDADE NAS OPORTUNIDADES EXISTENTES

0 10%

NÃO

NÃO 
resPONDeram

sim

20% 30% 40% 50% 60%

Fonte: Pesquisa na empresa alfa, 2014.

17%

52%

31%

0 10%

NÃO

NÃO 
resPONDeram

mais OU 
meNOs

sim

20% 30% 40% 50% 60%

Fonte: Pesquisa na empresa alfa, 2014.

4%

19%

38%

40%

GrÁFIcO 09:
EXPOR OPINIõES LIVREMENTE

Diante do Gráfico 10, nota-se que 77% dos 

questionados afirmaram que é possível manter 

um equilíbrio entre a vida profissional e pes-

soal diante da carga horária estabelecida, e 

somente 6% discordaram da afirmação pre-

sente. Também, cabe dizer, que 15% não res-

ponderam a pesquisa e 2% escreveram a opção 

mais ou menos no questionário, mesmo não 

havendo alternativa para ser marcada.
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GrÁFIcO 10:
CARGA HORáRIA x VIDA PESSOAL
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Analisando o Gráfico 11 nota-se que 29% 

dos questionados afirmam que a empresa não 

investe em responsabilidade social, incentivo 

esse no qual apoia em projetos comunitários, e 

cerca de 50% dos mesmos alegam ao contrário 

da referida questão; e 19% optaram em não 

responder a pesquisa.

Analisando o Gráfico 13 nota-se que 58% 

dos respondentes afirmam haver um bom 

companheirismo com os colegas na empresa, 

enquanto 17% alegam ser razoável o compa-

nheirismo entre os funcionários; já 10% mar-

caram a opção ótimo e 15% não responderam 

a referida pesquisa.

Diante do Gráfico 12 percebe-se que 58% 

dos respondentes afirmam haver um bom 

relacionamento com os colegas na empresa, 

enquanto 25% alegam ser ótimo o relaciona-

mento entre os funcionários; já 2% marcaram 

a opção razoável e 15% não responderam a 

referida pesquisa.

GrÁFIcO 11:
INVESTIMENTO EM RESPONSABILIDADE SOCIAL
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GrÁFIcO 12:
RELACIONAMENTO COM OS COLEGAS
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GrÁFIcO 13:
COMPANHERISMO ENTRE COLEGAS

Diante do Gráfico 14 nota-se que 69% dos 

questionados alegam que os serviços ofere-

cidos à sociedade são de boa qualidade; en-

quanto 17% afirmam ser ótimos os serviços 

e somente 15% optaram em não responder 

a pesquisa.

GrÁFIcO 14:
IMAGEM DOS SERVIçOS OFERECIDOS
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Analisando o Gráfico 16 percebe-se que 73% optaram em não preencher a referida questão; e 

dos 27% que responderam a questão deixaram como sugestão as seguintes premissas: plano de 

saúde, cestas básicas, treinamentos para certas atividades, palestras motivacionais, crescimento 

e valorização dos funcionários, cursos profissionalizantes para obter melhor qualificação dos 

funcionários, proporcionar pelo menos uma vez ao ano uma janta de confraternização entre 

os colaboradores, entre outros. E como elogios: afirmaram que a empresa é bem organizada 

e paga os salários dos funcionários em tempo real, que a mesma investe em novos produtos, 

porém não oferecem suporte aos que executam o trabalho, no caso os novos ônibus que vieram 

para a região.

Analisando o Gráfico 15, ilustrado a seguir, percebe-se que 67% dos questionados consideram a 

qualidade de vida no trabalho boa; enquanto 10% afirmam ser ótima sua QVT, 8% razoável e 15% 

optaram em não responder a referida pergunta.

GrÁFIcO 16:
SUGESTõES OU CRíTICA REFERENTE A QVT
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GrÁFIcO 15:
QVT DOS FUNCIONáRIOS
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cONcLUsÃO
Diante dos resultados apresentados e referentes às oposições dos entrevistados nota-se que os 

colaboradores da empresa alfa estão na maior parte satisfeitos com alguns dos tópicos levantados 
na pesquisa. Dentre os insatisfeitos, pode-se citar: a estimulação de outras habilidades; ampliação 
do conhecimento visto; liberdade de expressão, entre outros, foi proposto realizar anualmente a 
semana Qvt, onde ocorreriam diversas atividades como: palestras, debates, apresentações de 
propostas a serem melhoradas, estimulando desta forma, a reflexão da importância da qualidade 
de vida no trabalho. também é apresentada a implantação de um site na web, da própria empresa, 
onde disponibiliza informações relativas à Qualidade de vida no trabalho, vinculados a conteúdos 
relacionados à saúde e segurança no trabalho, dentre outros.

além disso, diante das sugestões colocadas pelos colaboradores da empresa e para manter 
as condições de qualidade e segurança no ambiente de trabalho,assegura-se aos funcionários 
condições previdenci- árias, assistenciais e de 
saúde que propiciem melhoria da qualidade 
de vida e do desem- penho profissional; 
observar o desempe- nho profissional como 
referencial no que diz respeito a decisões de 
desenvolvimento, gra- tificação e crescimento 
profissional; oferecer treinamentos e cursos 
referentes a função atribuída, para assim 
desenvolver eficien- temente a atividade; 
entre outros. entretan- to, ao implantar estas 
ações fica evidenciado que a empresa está 
ciente da necessidade de propor ações no sen-
tido de melhorar a Qvt dos colaboradores, pois 
conforme aponta à li- teratura vigente, uma 
empresa ao investir na Qvt, também está bus-
cando investir na quali- dade de seus produtos 
e serviços, no aumento da produtividade, na re-
dução de custo, entre outros objetivos.

após análise dos resultados referentes à pesquisa dos colaboradores, observa-se que a maioria 
dos pesquisados é do sexo masculino, de função cobradores / motoristas com idade acima de 41 
anos. Para os mesmos, os pontos mais relevantes foram em questão da empresa não estimular 
outras habilidades, apresentando 60% da pesquisa; não havendo oportunidades de ampliar seus 
conhecimentos (42%); disseram 52% deles, não existir igualdade nas oportunidades obtidas;

a promoção de ações ou programas de Qvt vem se tornando a maneira pela qual é possível 
se desenvolver e manter a motivação e o comprometimento dos trabalhadores, resultando em 
inúmeros benefícios. e quanto maior o investimento em qualidade de vida maior será o retorno em 
termos de produtividade, qualidade e financeiramente para a organização.

Pois se é na empresa onde os trabalhadores passam a maior parte do tempo, é natural que as 
transformassem em lugares mais aprazíveis e saudáveis para a execução do trabalho.

QUaNtO maiOr 
O iNvestimeNtO 

em QUaLiDaDe 
De viDa maiOr 

serÁ O retOrNO 
em termOs De 

PrODUtiviDaDe, 
QUaLiDaDe e 

FiNaNCeirameNte 
Para a 

OrGaNiZaÇÃO
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rEsUMO
O objetivo principal deste estudo foi identificar a percepção dos egressos e alunos do curso de 

administração quanto às políticas públicas do Programa Universidade para todos e sua função de 
administrador na sociedade. Foi realizada uma pesquisa quantitativa e qualitativa com questionário 
online de perguntas fechadas e abertas com os egressos e alunos de quatro instituições de ensino 
superior privadas de Porto alegre e grande Porto alegre. a partir dos dados coletados, concluiu-se 
que os administradores estão cada vez mais apropriados de suas funções na sociedade, preocupando-
-se com o próximo e com a sua forma de agir quanto à ética e responsabilidade social, e carregam 
consigo valores como dedicação e comprometimento onde atuam. Verificou-se também o desejo 
dos egressos e dos alunos de fazer uma pós-graduação dando continuidade a sua formação, mas 
de acordo com os dados verificados, ainda não têm condições financeiras para prosseguir com os 
estudos.

Palavras chave: ProUni, Políticas Públicas, Ética e responsabilidade social

aBsTracT
the main goal in this research was to identify the sights of graduates and students 

of management as for public policies of the Programa Universidade para todos and 

its function in society. Qualitative and quantitative researches were performed with 

online questionnaire made by open and closed questions with graduates and students 

from four institutions of private higher education in Porto alegre and surroundings. as 

from the data collected, it was concluded that the managers are even more suitable 

with their functions in the society, worried about the others and their own way to act 

according to ethics and social responsability, and they carry values like dedication 

and compromising where they work. Also, it was verified the desire of the students 

and graduates about making a postgraduate, and give continuity to their academic 

degree, but according to actual data, they cannot afford to continue their studies, yet.

Key words: ProUni, Public Policy, ethics and social responsibility.

a PErcEPÇÃO DOs EGrEssOs E 
aLUNOs DO cUrsO DE aDMINIsTraÇÃO 
QUANTO AS POLíTICAS PÚBLICAS DO PROUNI E 
SUA FUNçÃO NA SOCIEDADE
aNtUNes, tamara da silva; saNDer, andrea; rOtermUND, maria D’ Lourdes Guimarães - a 

percepção dos egressos e alunos do curso de administração quanto as políticas públicas do PrOUNi 

e sua função na sociedade
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INTrODUÇÃO

A partir do desafio de elevar os níveis da 

qualidade de ensino dos jovens de parte da 

população economicamente ativa do Brasil, 

segundo o Plano Nacional de educação (PNe), 

estabelecido pela Lei nº 10.172/2001 (BrasiL, 

2001) de “aumentar a proporção de jovens de 

18 a 24 anos matriculados em curso superior 

para 30% até 2015”, surge em janeiro de 2005 

o ProUni. Nesta pesquisa se buscou fazer um 

levantamento da efetividade do ProUni não 

só em quantidade de oferta, mas na qualidade 

da inclusão social, econômica e mercadológica 

que têm o programa para os beneficiários, 

salientando as competências generalistas e 

específicas desses Administradores, se esta-

belecendo o seguinte problema de pesquisa: 

Qual a percepção dos egressos e alunos do 

curso de administração ies em Porto alegre 

quanto às políticas públicas do ProUni e sua 

função na sociedade?

sendo assim, esta pesquisa buscou iden-

tificar a percepção dos egressos e alunos do 

curso de administração quanto às políticas 

públicas do ProUni e sua função na socieda-

de. Para se alcançar o objetivo foram esta-

belecidos os seguintes objetivos específicos: 

verificar o perfil dos atuais estudantes e dos 

egressos beneficiários do Programa; comparar 

a percepção dos alunos e egressos quanto a 

sua função de administrador na sociedade; 

e comparar a visão dos alunos e egressos do 

Curso de administração quanto ao impacto 

das Políticas Públicas e o interesse dos mes-

mos na formação continuada.

Devido à expansão das políticas públicas 

na área da educação, em torno da ampliação 

do acesso ao ensino superior e a importân-

cia do curso de administração no Brasil (em 

tamanho e em responsabilidade), o tema 

foi desenvolvido sob as justificativas da fun-

ção social do administrador do século XXi, a 

gestão humanizada, os valores sociais e pela 

motivação pessoal da pesquisadora que foi 

beneficiária do Programa Universidade para 

todos – ProUni durante sua graduação.

No desenvolvimento da pesquisa, foram 

feitas reflexões acerca da percepção dos 

egressos e alunos do curso frente a sua função 

na sociedade, tendo em vista que são líderes, 

gestores, empresários e empregados da rede 

pública e privada, que tem alto poder de de-

cisão nas suas organizações. Na instituição 

onde foi idealizada e orientada a pesquisa, é 

oferecido semestralmente um número pro-

porcional de bolsas pelo ProUni, onde foram 

levantados questionamentos a respeito do que 

os graduandos e 

graduados esta-

riam percebendo 

na oportunidade 

oferecida pela 

política pública 

para sua for-

mação e quais 

os benefícios e 

perspectivas de-

les num aspecto geral.

A partir dessas reflexões, foram propostos 

objetivos para responder as indagações da 

pesquisadora: Fazer um breve levantamento 

socioeconômico dos egressos e estudantes do 

curso, beneficiários do Programa; comparar a 

percepção dos egressos e alunos quanto à sua 

FOram Feitas 
reFLeXÕes aCerCa 
Da PerCePÇÃO DOs 
eGressOs e aLUNOs 
DO CUrsO FreNte 
a sUa FUNÇÃO Na 
sOCieDaDe



revista master | cra-rs27

função social de administrador na sociedade; 

e comparar a visão dos alunos e egressos do 

curso de administração quanto ao impacto das 

políticas públicas e o interesse dos mesmos na 

formação continuada.

serão apresentados a seguir os resultados 

gerados pela pesquisa através desses objetivos 

e indagações. 

METODOLOGIa

alinhados aos objetivos da presente pes-

quisa, a mesma pode ser caracterizada, quanto 

aos objetivos, como de natureza descritiva, 

quanto a abordagem do problema de natu-

reza quantitativa e qualitativa, e quanto aos 

procedimentos, como um estudo de caso. em 

termos geográficos, a pesquisa foi focada no 

curso de administração, de quatro instituições 

de ensino superior privadas de Porto alegre e 

grande Porto alegre, dentre elas, a instituição 

X, onde a autora foi discente; a instituição Y; a 

instituição Z e a instituição W.

a população pesquisada se constituiu de 

uma parcela de egressos e estudantes, bene-

ficiários do ProUni, de universidades e centros 

universitários. essa amostra foi composta de 

alunos e egressos de cada instituição de ensino 

superior citada, somando 22 egressos; e adi-

cionalmente 11 alunos bolsistas que também 

compuseram a amostra a fim de fazer uma 

comparação avaliativa de perfil.

Dentre os egressos sujeitos da pesquisa, 11 

administradores foram graduados pela insti-

tuição X, seis através da instituição Z, quatro 

formados pela instituição W e um egresso pela 

instituição Y, totalizando 22 administradores 

respondentes ex-bolsistas do ProUni entre 

2009 e 2013.

este tipo de amostragem caracteriza-se 

como não probabilística, e para a seleção da 

amostra foi utilizada a amostragem por con-

veniência. Os participantes que realizaram a 

pesquisa dispuseram-se de livre e espontânea 

vontade, tendo em vista que as coordenações 

de curso justificaram não terem conhecimento 

dos alunos bolsistas de seu curso ou institui-

ção, por uma questão que não foi declarada 

por desconhecimento dos próprios e da auto-

ra, que pressupõe a função do zelo pelos estu-

dantes ou pela centralização das informações 

em algum setor específico de cada instituição.

além da pesquisa documental, em fon-

tes secundárias, foram realizadas entrevistas 

a partir de questionários com roteiro semi-

-estruturando, assim caracterizado porque se 

compõe de questões abertas e fechadas. O 

público alvo dessa pesquisa foram os egressos 

que responderam a pesquisa a partir de um 

link onde foi disponibilizado o formulário do 

Google Docs, instrumento on-line da empresa 

Google, de serviços de internet.

Quanto à busca de respondentes, foram 

realizados contatos pessoais. a pesquisa 

também foi compartilhada pela autora na 

rede social Facebook, da qual fazem parte 

professores, alunos e ex alunos bolsistas do 

ProUni, a pesquisadora recebeu autorização 

do Conselho regional de administração do 

rio Grande do sul, para divulgar o instrumento 

em um grupo dirigido, vinculado ao Conselho, 

com alcance de cerca de 1500 pessoas. Houve 

também a divulgação da pesquisa pela página 

institucional do Curso de administração, a qual 

têm um alcance de cerca de 700 pessoas entre 
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alunos, ex-alunos e professores.

a coleta dos dados ocorreu entre fevereiro 

e março de 2014, e os dados foram analisados 

através de tabelas com médias de respostas 

por categorias de respondentes fazendo uma 

comparação de interpretações e percepções 

dos entrevistados e tabelas de frequência com 

porcentagem que investigaram o maior núme-

ro de respostas e definiram alguns parâmetros 

que sustentaram a pesquisa.

após a utilização das técnicas para a cole-

ta, e de posse das informações, os dados foram 

submetidos à análise e interpretação. 

FUNDaMENTaÇÃO

Educação de ensino superior no Brasil e 

no rio Grande do sul

segundo a Lei nº 9.394/96, no art.2º inciso 

ii, como dever da família e do estado, inspi-

rada nos princípios de 

liberdade e nos ideais 

de solidariedade huma-

na, têm por finalidade o 

pleno desenvolvimento 

do educando, seu pre-

paro para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho.

sobre a evolução da educação no Brasil, 

andrade (2010), explana que “a partir dos anos 

90, houve a universalização do ensino fun-

damental, o crescimento do ensino médio e 

também do ensino superior, cujas matrículas 

triplicaram”.

ao discutir sobre o estabelecimento do 

Ensino Superior e a formação profissional e 

desenvolvimento, Corbucci (2007) afirma que 

“não se trata apenas de formar profissionais 

em número suficiente e tecnicamente habili-

tados para o desempenho de funções especí-

ficas, mas também preparados para atuar em 

contextos sociais extremamente adversos”.

O Censo da educação superior, realizado 

pelo ministério da educação, até 2007, a região 

sul do Brasil era a 2ª maior região onde havia 

matrículas para o ensino superior com mais 

de 864 mil inscrições, ficando atrás apenas da 

região sudeste, com cerca de 2.431 milhões 

de inscrições. Nesse mesmo período, a cida-

de de Porto alegre era a 4ª colocada entre as 

cidades com mais matrículas, com cerca de 

345 mil matrículas, ficando mais uma vez atrás 

de são Paulo, minas Gerais e rio de Janeiro, 

respectivamente (meC, 2007).

Já o Censo do meC, de 2011, mostra que 

no Brasil são que cerca de três milhões de pes-

soas entre 18 e 24 anos frequentam o ensino 

superior, numa população 

de mais de 22 milhões, ou 

seja, cerca de 11% da po-

pulação nessa faixa etária. 

as matrículas presenciais 

na região sul do Brasil, 

cresceram para mais de 

929 mil, que passou ao 3º lugar quando com-

parado ao censo de 2007, ficando atrás da 

região nordeste, que se denota aqui, têm o 

dobro da população da mesma idade. entre-

tanto, mesmo com o crescimento apontado 

na região sul, de acordo com os dados de pes-

quisa do IBGE, apenas cerca de 582 mil jovens 

de 18 a 24 anos estão frequentando um curso 

de graduação.

No Brasil, da população ingressante de 1,6 

milhões no Ensino Superior, cerca de 19,1% 

NO BrasiL, Da 
POPULaÇÃO 

iNGressaNte De 
1,6 miLHÕes NO 

eNsiNO sUPeriOr
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o fez através do eNem até 2011. Quando se 

refere a processos seletivos pelo eNem, a 

região sul fica em terceiro lugar por regiões 

geográficas do Brasil entre instituições fede-

rais, estaduais, municipais e privadas. Na sua 

população de ingressantes, fica em cerca de 

18,4% entrantes por esse meio, perdendo para 

região centro-oeste, com cerca de 19,5% da 

população de ingressantes e da região sudeste 

com 20,2% de entrantes por esse processo.

Quanto aos concluintes de graduações 

presenciais e a distância, advindos de todas 

as formas de ingresso e processo seletivo em 

instituições de ensino pública e privada, foram 

registradas mais de um milhão de conclusões 

(Censo meC, 2011), sendo que mais de 200 mil 

foram por instituições públicas e quase 800 mil 

por instituições privadas.

Dentre todos os cursos é expressivo o 

número de estudantes no curso de adminis-

tração, que também se apresenta como um 

dos maiores cursos com bolsas de estudo do 

ProUni no Brasil. No item a seguir, serão apre-

sentadas as Políticas Públicas no Brasil. 

POLíTIcas PÚBLIcas NO BrasIL

Quando se refere às origens dos movimen-

tos sociais, pelos Direitos Humanos, que ilumi-

nam as Políticas Públicas, mello, Neto e Froes 

(2011) definem a Declaração Universal dos Di-

reitos Humanos, assinada em 1948, como “um 

dos documentos básicos das Nações  Unidas”. 

Das Políticas Públicas como projetos de in-

serção social, Garay (2011), conceitua que “o 

grande desafio nos projetos sociais, de modo 

geral, têm sido o de contribuir para a redução 

das desigualdades e favorecer a inserção so-

cial de pessoas e grupos 

menos favorecidos por 

meio de crescimento 

econômico e desenvol-

vimento local”. Quanto 

a esse desenvolvimento 

da sustentabilidade so-

cial, Barbieri e Cajazeiras 

(2009) escrevem que se 

trata da “consolidação 

de processos que promovem a equidade na 

distribuição dos bens e da renda para melhorar 

substancialmente os direitos e condições de 

amplas massas da população”.

sobre a responsabilidade do estado, silva 

e souza-Lima (2010) expõe que “ele plane-

ja, pesquisa, identifica, formula, e reformula 

políticas, programas e projetos”. entretanto 

todos os agentes são responsáveis pela con-

dição de desenvolvimento. sobre o papel do 

estado com as Políticas Públicas para os países 

pobres e em desenvolvimento, como o Brasil, 

Romeiro (2012), afirma que mais do que uma 

oportunidade, essas políticas públicas seriam 

a melhor forma de criar um desenvolvimento 

baseado especialmente nas forças internas 

desses países.

No item a seguir, serão apresentados os 

programas de políticas públicas focadas na 

educação.

POLíTIcas PÚBLIcas Para 

a EDUcaÇÃO sUPErIOr

Projetados pelo ministério Brasileiro de 

educação, as Políticas Públicas direcionadas 

para a educação são uma ferramenta de aces-

sibilidade ao ensino superior e crescimento do 

 “eLe PLaNeJa, 
PesQUisa, 
iDeNtiFiCa, 
FOrmULa, e 
reFOrmULa 
POLÍtiCas, 
PrOGramas e 
PrOJetOs”
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país. Quanto a inclusão social de toda a sociedade, Romeiro (2012), afirma que “são necessárias 

políticas públicas específicas desenhadas para evitar que o crescimento beneficie apenas uma 

minoria”.

andrade (2010) enfatiza que apesar do intenso crescimento observado no ensino superior 

no Brasil, o percentual de acesso desses jovens é ainda muito limitado, alcançando apenas 19% 

na faixa etária de 18 a 24 anos (PNAD, 2009). Para tanto, a resolução, ou pelo menos o início 

dela é estipular metas a serem alcançadas a médio e longo prazo. .

Os programas descritos pelo ministério da educação para inclusão no ensino superior, são 

os seguintes: Fies, reUNi, Promisaes e ProUni, que serão bre-

vemente descritos a seguir, conforme informações retiradas do 

site do ministério da educação em setembro de 2013: Fundo de 

Financiamento ao estudante do ensino superior (Fies);

Programa de apoio a Planos de reestruturação e expansão 

das Universidades Federais (reuni); Projeto milton santos de 

acesso ao ensino superior (Promisaes); e o Programa Univer-

sidade para todos (ProUni), foco dessa pesquisa, que tem por 

finalidade conceder bolsas de estudos integrais e parciais a 

estudantes de cursos de graduação e de cursos sequenciais de formação específica, sempre em 

instituições privadas de educação superior. as instituições que aderem ao programa recebem 

isenção de tributos.

O ProUni foi criado em 2004, pela Lei nº 11.096/2005, como descrevem saraiva e Nunes (2011): 

mediante a necessidade de investimento, o governo federal em 2004 lançou o Programa Universi-

dade para todos (ProUni), com intuito de possibilitar e incentivar o estudo e o acesso a esse ensino 

a brasileiros de baixa renda, ex-alunos da rede pública do ensino médio ou de bolsistas integrais das 

escolas particulares. O programa oferta, por intermédio de parcerias com instituições de ensino su-

perior particulares, bolsas que cobrem integral ou parcialmente os custos das mensalidades. em con-

trapartida, oferece às instituições abatimentos tributários no imposto de renda das pessoas jurídicas, 

na contribuição social sobre o lucro líquido, na contribuição social para financiamento da seguridade 

social e na contribuição para o programa de integração. Possui também uma política de quotas des-

tinada aos alunos portadores de necessidades especiais, afrodescendentes ou indígenas, cujas vagas 

são distribuídas conforme a proporção dessas populações nos estados (saraiva; NUNes, 2011, p. 3).

ainda conforme esta lei, os pré-requisitos para a inserção dos cidadãos no programa 

são: o ensino médio em escola pública ou bolsista de escola privada ou ainda os professores 

da rede pública, que podem concorrer as licenciaturas; ter realizado o exame Nacional do 

ensino médio (eNem), obter nota média de no mínimo 450 pontos, e nota superior a zero 

na redação; e comprovar renda familiar bruta mínima de até um salário mínimo e meio por 

pessoa em sua residência.

as iNstitUiÇÕes 
QUe aDerem 

aO PrOGrama 
reCeBem 

iseNÇÃO De 
triBUtOs.
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rEsULTaDOs

O perfil dos atuais alunos e egressos 

beneficiários do ProUni

Nos resultados referentes ao perfil socio-

econômico, no caso dos egressos, foram con-

tabilizados 45% dos respondentes na faixa 

etária entre 22 e 25 anos; 32% dos graduados 

têm idade entre 26 e 29 anos; e 23% têm mais 

de 30 anos.

Dentre os alunos, a maioria pertence a fai-

xa etária entre 22 e 25 anos, num percentual 

de 37%; já os alunos com a mais de 30 anos 

somam 36%; e os com idade entre 19 e 21 

anos perfazem 27%. Nesse caso observou-se 

uma discrepância entre os dados obtidos e os 

do iBGe, que aponta que a faixa etária pre-

ponderante é a de 18 a 20 anos, porém na pes-

quisa realizada no Curso de administração a 

maioria dos alunos têm idade superior, entre 

22 e 25 anos, isto se justifica pois tratam-se 

de jovens que estão retornando aos estudos 

depois de se posicionar no mercado de tra-

balho, como indica o relatório do tribunal de 

Contas da União (2009).

Quanto ao gênero dos egressos e alunos, 

há uma desigualdade notável. No caso dos 

egressos, 73% dos respondentes eram do 

sexo feminino e 27% do sexo masculino. Com 

relação aos alunos, esta proporção foi equili-

brada, onde 55% dos respondentes pertence 

ao sexo feminino e 45% ao sexo masculino.

Quanto à etnia, a maioria dos egressos 

respondentes se considerava brancos, per-

fazendo 77% das respostas, 14% dos pes-

quisados se considerava pardo; 5% negro e 

4% indígena. Com relação aos graduandos, 

8,64% dos respondentes se consideravam 

brancos; 18% pardos; e 18% negros, com a 

ausência de alunos respondentes indígenas.

Quanto às instituições de origem dos 

graduados, 50% foram graduados pela ins-

tituição X; 27% vêm da instituição Z; 18% 

pertencem instituição W; e 5% da institui-

ção Y. Entre os alunos pesquisados, 91% dos 

respondentes cursam o ensino superior na 

instituição X e 9% na instituição Y.

a maioria dos egressos, representada 

aqui por 41% da amostra, formou-se em 4 

anos, que é o tempo de duração do curso; 

32% dos egressos concluiu a graduação em 

5 anos; 23% o fez em 4,5 anos; e 5% concluiu 

a graduação em mais de 6 anos. 

a presente pesquisa apurou que, quanto 

ao ano de Conclusão de Curso, a maioria dos 

egressos pesquisados, somando 36% con-

cluiu a graduação no segundo semestre de 

2013; 27% no primeiro semestre dos anos de 

2013; e o restante, totalizando 36%, concluiu 

o curso entre o segundo semestre de 2009 e 

o segundo semestre de 2012.

Quanto aos alunos, no que se diz respei-

to ao semestre em curso foram distribuídos 

em 9% no segundo semestre; 18% cursam 

a maiOria DOs 
eGressOs, 

rePreseNtaDa 
AQUI POR 41% DA 

AMOSTRA, FORMOU-
se em 4 aNOs, 

QUe É O temPO 
De DUraÇÃO DO 

CUrsO; 
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o quarto semestre; 9% no quinto semestre; 

9% no sexto semestre; 18% cursam o séti-

mo semestre; e a maioria dos respondentes, 

37%, cursam o oitavo semestre do curso de 

administração.

De acordo com o Plano Nacional de De-

senvolvimento de educação 2011- 2020, do 

ministério da educação, foram estabelecidas 

20 metas e estratégias norteadoras para o 

desenvolvimento da educação no Brasil. Os 

egressos e alunos desta pesquisa fazem parte 

da 12ª meta que se refere em “elevar a taxa 

bruta de matrícula na educação superior para 

50% e a taxa líquida para 33% da população 

de 18 a 24 anos, assegurando qualidade de 

oferta”.

No que tange à previsão de conclusão de 

curso dos alunos, as previsões de formatu-

ra concentram-se no primeiro semestre de 

2014, com 37% dos respondentes. Vale res-

saltar que nem todos os alunos fazem a gra-

duação em quatro anos, motivando a inclusão 

desta questão no formulário. Por ordem, 18% 

dos respondentes prevê a conclusão do seu 

curso no primeiro semestre de 2015; 9% no 

segundo semestre de 2014; 9% no segundo 

semestre de 2015; 9% no primeiro semestre 

de 2016; e por fim, 9% no segundo semestre 

de 2016.

Quando perguntado aos graduados, se 

possuíam alguma pós-graduação, especia-

lização ou mestrado, verificou-se que 86% 

dos respondentes não possui pós- graduação; 

frente a 9% que concluíram especialização 

em Instituição privada; e 5% que finalizou 

mestrado em instituição Pública.

Para tornar mais abrangente a questão, 

foi perguntado a quem não havia concluído 

pós-graduação se havia interesse em fazê-lo, 

sendo que e 70% dos pesquisados afirmou ter 

este desejo. Os 30% restantes informaram 

que a pós-graduação estava em andamen-

to. ainda observou-se nesse tópico, o caso 

de uma graduada que está cursando sua se-

gunda pós- gradu-

ação. a educação 

continuada, que 

se observa entre 

os pesquisados, é 

uma das 20 metas 

e estratégias do 

Plano Nacional de 

Desenvolvimento 

de educação 2011- 

2020, do ministério 

da educação.

Quando per-

guntado aos gra-

duandos do curso de administração o seu 

interesse em realizar alguma pós-graduação, 

todos responderam que sim, especificando 

o tipo, onde 46% manifestou interesse em 

especialização em instituição de ensino supe-

rior privada; 27% têm interesse em mestrado 

em instituição pública; 18% optou por espe-

cialização em instituição pública; e 9% para 

mestrado em instituição privada.

No caso do curso de administração pode- 

se observar essa variedade, como exposto 

nos dados de área de atuação: Na distribuição 

quanto a área de atuação dos graduados em 

Administração pelo ProUni, 64% declarou-se 

como profissional de carreira, que trabalha 

em empresas privadas; 18% apresentou-se 

QUaNDO 
PerGUNtaDO aOs 
GraDUaNDOs 
DO CUrsO De 
aDmiNistraÇÃO O 
seU iNteresse em 
reaLiZar aLGUma 
PóS-GRADUAÇÃO, 
tODOs 
resPONDeram 
QUe sim
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como profissional liberal, empresário ou con-

sultor; 14% como consursado; e 5% como 

profissionais da área acadêmica.

Quando perguntado aos os profissionais 

liberais e de carreira, o porte da empresa em 

que trabalham; 39% dos pesquisados infor-

mou que trabalha em empresa de grande por-

te; 39% trabalham em empresa de pequeno 

porte; e 22% em empresa de médio porte.

Na pesquisa com os alunos, também foi 

questionada a sua empregabilidade. Desses, 

73% informa que está trabalhando e 27% que 

não está. Entre os 73% dos pesquisados que 

estão trabalhando, 46% é efetivo (regime de 

contrato pela Consolidação das Leis traba-

lhistas); e 27% está estagiando na área ad-

ministrativa. ainda nessa mesma amostra, 

37% trabalha em empresa de grande porte, 

27% em empresa de pequeno porte e 9% em 

empresa de médio porte. E por fim, quanto à 

empregabilidade, 46% dos alunos trabalham 

em empresa privada e outros 27% em empresa 

pública como bancos e outras entidades. 

Quanto ao tipo de transporte utilizado, en-

tre os graduados pesquisados, 55% informa-

ram que possuir carro ou moto; frente a 45% 

que informaram utilizar o transporte público. 

Já entre os alunos, apenas 27% possui carro ou 

moto; e 73% utiliza-se de transporte público.

Com relação aos egressos, foi informa-

do pelos pesquisados que 36% dos têm uma 

renda de até 1,5 salários mínimos; 32% têm 

uma faixa de renda entre 1,5 a 3 salários mí-

nimos; e outros 32% ganham mais de 3 salá-

rios mínimos. Já quanto à renda dos alunos, 

28% declarou renda de menos de um salário 

mínimo, proveniente de bolsas de estágio; 

27% têm uma renda de até um e meio salários 

mínimos; outros 27% possuem renda maior de 

3 salários mínimos, sendo que esses que estão 

nos semestres finais (7º e 8º); e 18% têm uma 

renda entre 1,5 e 3 salários mínimos.

Percepção dos alunos quanto a sua 

função de administrador na sociedade

Foi realizado além do questionário fecha-

do, um questionário aberto com três ques-

tões, onde os pesquisados descrevessem a sua 

percepção quanto à sua função de administra-

dor e a sua função na sociedade, abordando 

quais valores adquiridos através da formação 

pela Bolsa do ProUni.

Cada instituição de ensino superior têm 

diretrizes nas quais apoia e justifica suas ações 

para com os seus alunos. elas têm um papel 

“as iNstitUiÇÕes De eNsiNO 
sUPeriOr NÃO estÃO 
aPeNas eDUCaNDO as 
FUtUras GeraÇÕes Para 
tOmaDOres De DeCisÃO, 
tais iNstitUiÇÕes tÊm PaPeL 
imPOrtaNte Na traJetÓria 
Para Um FUtUrO GLOBaL 
mais sUsteNtÁveL”.
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QUaDrO 01:
RESPOSTAS DO VALORES PERCEBIDOS NA 
FORMAçÃO DOS BOLSISTAS GRADUADOS

iNstitUiÇÃO vaLOres PerCeBiDOs

Instituição X

Instituição W

Instituição Y

Instituição Z

Conhecimento, Educação, Disciplina, Responsabilidade Social, Ética, Gratidão,
Generosidade, humildade, Aprendizado, Visão Sistêmica, Persistência, Força de 
vontade, Autoestima, Dedicação, Perseverança, Oportunidades e Valorização.

Mérito, Gratidão e Igualdade Social.

Conhecimento, habilidades, Reconhecimento e Oportunidade.

Persistência, Dedicação, Comprometimento, Responsabilidade, 
Ética, Profissionalismo, Experiência, Maturidade.e Gratidão.

Fonte: elaborado pela autora (2014)

Dorneles (2006) complementa essa postura afirmando que “ser competente é saber alinhar as 

diferentes ordens de valores, diante das ameaças econômicas e sociais e, ainda, planejar estrategi-

camente sob esta base”. assim como nas respostas dos egressos da instituição X, os respondentes 

da instituição Z, que representam 27% dos pesquisados, ressaltaram os valores de responsabilidade 

social e ética, e também valores como comprometimento, dedicação e uma experiência agradável.

Os valores de gratidão pela oportunidade recebida e reconhecimento foram evidenciados nas 

respostas dos egressos da instituição Y. estes sentimentos apresentam-se como valores internos os 

quais, Schwartz (2005) conceitua como benéficos não somente para a pessoa que os têm, mas para 

os grupos e organizações nos quais irá participar ou liderar. 

Já os egressos da instituição W, que representam 18% dos pesquisados, os valores mais citados 

foram a gratidão e mérito, num sentido de agradecimento em função de uma nova direção em 

sua vida. as repostas dos alunos bolsistas do ProUni, da instituição X, não diferem grandemente 

das manifestações dos egressos, como pode ser observado no Quadro 2 a seguir, que sintetiza os 

dados obtidos.

fundamental na formação dos valores dos profissionais que formam, como afirmam Jacobi, 

Raufflet e Arruda (2011), “as instituições de ensino superior não estão apenas educando as fu-

turas gerações para tomadores de decisão, tais instituições têm papel importante na trajetória 

para um futuro global mais sustentável”.

Dentre as respostas da instituição X, que representa 50% da amostra de egressos da pesquisa, 

se repetem valores como responsabilidade social, ética, persistência e gratidão, num sentido de 

zelo pela função e profundo agradecimento, como apresentado no Quadro 1 a seguir.
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QUaDrO 02:
RESPOSTAS DO VALORES PERCEBIDOS NA 
FORMAçÃO DOS BOLSISTAS GRADUANDOS

aLUNOs QUais Os vaLOres QUe vOCÊ PerCeBe QUe estÃO seNDO aDQUiriDOs atravÉs 
DA FORMAÇÃO ATUAL E QUE VÃO REFLETIR NA SUA PROFISSÃO NO FUTURO?

aluno 1

aluno 6

aluno 3

aluno 7

aluno 10

aluno 4

aluno 8

aluno 11

Cooperação, Compartilhamento, Ética, Respeito, Responsabilidade.

Ética, Visão e Perseverança.

Responsabilidade Social e Ambiental

Principalmente o da compreensão.

Ética, Responsabilidade Ambiental, e Empreendedorismo.

“Seriedade com o próximo, no que diz respeito a sua saúde financeira. Compromisso 
com prazos e sensibilidade ao trato com pessoas menos necessitadas. ”

“Capacidade de líderar com situações adversas, pensar antes de executar, autoconfiança. ”

Responsabilidade, Empreendedorismo, Educação e Inovação.

Fonte: elaborado pela autora (2014)

valores como responsabilidade social e ética são os mais lembrados, além deste, despontam 

nesse grupo valores diferentes, como o empreendedorismo, que não foi citado pelos egressos. 

Percebe-se através das respostas dos alunos participantes, que estão entre o 2º e o 8º semestre, que 

os mesmos já mostram sinais de uma gestão humana. sobre este tema srour (2005) declara que “a 

“humanização” não ocorreria se não fossem os processos de sociabilidade e aprendizagem simbólica”, 

como a da experiência trazida pelos alunos do ProUni. Dorneles (2006) complementa, expondo que 

as práticas pedagógicas de mercado e sociais na graduação refletem na vida profissional, abrindo 

caminhos para o profissional moralista, a favor da verdadeira aprendizagem.

Na sequência foi perguntado aos egressos se a experiência do ProUni os faria refletir e devolver 

o benefício recebido à sociedade, através de sua função social e, em caso de resposta positiva, que 

explicassem de que forma isso aconteceria. em função da diversidade das respostas, percebe-se as 

diferentes opiniões dos egressos quanto a sua função social pós-benefício.

Para 19% dos egressos, a melhor forma de desenvolver sua função social em benefício da socie-

dade, é incentivando e motivando outros jovens a estudar e ingressar em uma graduação. Outros 

19% acreditam que a forma ideal de contribuir com a sociedade é através de trabalhos voluntários 

e ações sociais, acreditando que essas atitudes são uma forma de difundir a informação sobre a 

educação e servir de exemplo de superação.

Já para 10% dos egressos respondentes, a contribuição se dá através do serviço público. Outros 

10% dos graduados em Administração, beneficiados pela bolsa de estudos do ProUni, acredita que 

a forma de beneficiar a sociedade é ser um profissional bem-sucedido. Para 5% dos respondentes a 

carreia acadêmica é a melhor forma de devolver o benefício à sociedade, através do desenvolvimento 

de pessoas e disseminação aprendizado e valores. Ainda afirmando o desejo de contribuir para a 

sociedade de alguma forma, 14% dos egressos respondeu apenas deseja contribuir, sem especificar 
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de que forma deseja atuar. Outra parte, representando 19% respondeu que não têm interesse de 

devolver o benefício à sua comunidade ou às outras pessoas. Os 5% dos egressos restantes, que 

respondeu a pesquisa, não se manifestou quanto à questão proposta. Frente a estes resultados, 

Souza e Serafim (2009) trazem a ideia da percepção e experiência do líder como impulsionador da 

gestão voltada para a sociedade.

Os alunos da instituição X apontaram aspectos diferentes em relação à pesquisa dos egressos, 

sendo mais descritivos nos relatos.

De uma forma geral, 73% dos alunos respondentes da pesquisa pensa em devolver o benefício à 

sociedade de alguma forma. Desses 73%, assim como nas respostas dos egressos, alguns acreditam 

que o ideal é fazer trabalhos e ações voluntárias; outros referem uma carreira bem-sucedida; quali-

dade de serviço e desenvolvimento e incentivo da população ou comunidade; carreira acadêmica e 

um dos alunos chegou a citar que nunca pensou sobre o assunto. entretanto, além desses, houveram 

alguns respondentes que aprofundaram sua opinião e conhecimento sobre o tema e que entendem 

o programa como um sistema integrado entre governo e instituições de ensino superior.

Na próxima questão, que abordou à opinião dos pesquisados quanto à função social do admi-

nistrador, tanto os egressos como alunos, foram enfáticos com relação à ética e sociedade, com 

uma reflexão específica, e não generalista, da sua função profissional, de acordo com o exposto no 

Quadro 3 a seguir.

QUaDrO 03:
OPINIÃO DOS EGRESSOS COM RELAçÃO à FUNçÃO 
SOCIAL DO ADMINISTRADOR NA SOCIEDADE.

NA SUA OPINIÃO, QUAL A FUNÇÃO SOCIAL DO ADMINISTRADOR NA SOCIEDADE?

ÉTIca

sOcIEDaDE 
E DEsENVOL-
VIMENTO DE 
PEssOas

Desempenhar seu trabalho com ética e respeito.

Tomar decisões éticas e buscar melhores resultados para empresas.

Ser ético nas suas ações. Agir com integridade, melhorar os processos de forma ética e responsável.

Gerir e dirigir as organizações para que cumpram seu papel na sociedade com ética e honestidade a 

fim de promover o bem comum.

Buscar minimizar danos ao meio ambiente e à sociedade.

Atuar, independente da área, com honestidade e respeito, visando sempre buscar o desenvolvimento 

econômico e social da sua região.

Contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa

O Administrador deveria estar mais envolvido com a sociedade, desde dentro da própria política como 

também com ações voltadas para a sociedade.

O administrador pode buscar contribuir para o desenvolvimento de competências dos indivíduos da 

sociedade que vive.

Ampliar os níveis de empregabilidade para a sociedade.

Levar a sociedade à excelência de suas realizações e objetivos. A função é ajudar a melhorar o bem-

estar da sociedade, através da utilização das ferramentas que foram aprendidos durante o curso.
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sOcIEDaDE 
E DEsENVOL-
VIMENTO DE 
PEssOas

Incentivar a organização e crescimento da sociedade, através de avanços que prezem a 

igualdade social e um desenvolvimento humano!

Melhorar a vida das pessoas através dos conhecimentos adquiridos

Saber administrar e fazer retornar a sociedade, de forma organizada e controlada, os seus 

tributos e investimentos.

Fonte: elaborado pela autora (2014)

Como observado no Quadro 3 acima, os 

egressos fazem uma relação com a adminis-

tração geral e as mudanças do contexto social 

vigentes no país, indo ao encontro da afirma-

tiva de Garay (2006) que observa os diversos 

atores “se posicionando em face de questões 

como ética, transparência no uso de recursos 

financeiros, cuidados com o meio ambiente, 

agravamento dos problemas sociais, entre 

outras, e exercendo influência na gestão de 

negócios”. ós a apresentação e discussão dos 

resultados que correspondem ao segundo 

objetivo dessa pesquisa, que foi comparar a 

percepção dos egressos com os alunos, com 

relação a função social do administrador, na 

sociedade, abordando seus valores e experi-

ências, será apresentada no próximo item a 

discussão dos resultados quanto às políticas 

públicas na educação superior.

a percepção dos pesquisados quanto 

às Políticas Públicas do ProUni e a 

formação continuada

Foi questionado aos pesquisados se os mes-

mos acreditam nas Políticas Públicas como fun-

ção básica da administração Pública. De forma 

geral, entre alunos e egressos, 67% acredita nas 

políticas públicas e 18% não acredita, sendo que 

15% do total não respondeu a esta questão.

De forma quantitativa, quanto aos egres-

sos, 68% respondeu que acredita nas políticas 

públicas como função básica da administração 

Pública; os 23% que não acreditam e os 9% que 

se abstiveram, não justificaram sua posição.

Garay (2006) conceitua que “o grande 

desafio nos projetos sociais, de modo geral, 

têm sido o de contribuir para a redução das 

desigualdades e favorecer a inserção social de 

pessoas e grupos menos favorecidos, por meio 

de crescimento econômico e desenvolvimen-

to local”. assim por si só, a manifestação dos 

egressos e alunos, nas respostas anteriores, 

além de colaborar para o desenvolvimento da 

sociedade, cada um da sua forma, também 

reconhecem que é necessária a atuação das 

políticas públicas para que haja um crescimento 

econômico do país.

Do total de alunos que responderam às 

perguntas abertas, 64% manifestaram que 

acreditam nas políticas públicas como função 

básica da Administração Pública; 27% dos par-

ticipantes respondeu que não acreditam, com 

uma justificativa; e 9% se absteve. Os senti-

mentos de gratidão e/ou reconhecimento pelo 

benefício oferecido pelo ProUni mais uma estão 

presentes nas respostas dos alunos. estas res-

postas vão ao encontro do que expõem Barbieri 

e Cajazeiras (2009) quando escrevem que as 

políticas públicas de desenvolvimento social 

se tratam da consolidação de processos que 

promovem a equidade na distribuição dos bens 

e da renda para melhorar substancialmente 

os direitos e condições de amplas massas da 
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população.

mesmo com a maioria dos respondentes 

acreditando nas políticas públicas como função 

básica da administração Pública, nota-se um 

desconhecimento pelo assunto, ou pelo menos, 

a falta de acesso à informação desses projetos, 

que vai contra ao que foi afirmado nas questões 

de contribuição e aprendizado do item ante-

rior, onde foi investigado se haveria interesse 

em contribuir, mediante o benefício recebido. 

entretanto, traz-se uma comparação quanto ao 

anseio de tais alunos e egressos, já apresentada 

no primeiro item deste capítulo: O interesse dos 

egressos e alunos na formação continuada de 

pós-graduação, mestrado e especializações.

Nesse caso, os autores, além de apresen-

tarem a importância da atuação dos governos 

e suas políticas públicas com a ampliação do 

desenvolvimento de mais níveis de escolari-

dade, ressaltam a importância da aquisição de 

competências para participar e gerir o merca-

do de trabalho. Nesta linha de pensamento, 

destaca romeiro (2012), que mais do que uma 

oportunidade, as políticas públicas são a melhor 

forma de criar um desenvolvimento baseado 

nas forças internas dos países.

Quanto à formação continuada há duas me-

tas que se referem ao assunto nas 20 metas e 

estratégias do Plano Nacional de Desenvolvi-

mento de educação 2011- 2020, do ministério 

da educação. a meta 13, que pretende “elevar a 

qualidade da educação superior pela ampliação 

da atuação de mestres e doutores nas institui-

ções de educação superior” para tanto elevando 

para 75% o número de pós-graduados no corpo 

docente em exercício, sendo deste total, 35% 

doutores. a meta 14, prevê “elevar gradual-

mente o número de matrículas na pós-gradu-

ação stricto sensu de modo a atingir a titulação 

anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores”.

Conforme já apresentado no primeiro item 

deste capítulo, quando perguntado aos gradua-

dos, se possuíam alguma pós-graduação, espe-

cialização ou mestrado, 86% dos respondentes 

ainda não concluiu pós-graduação; 9% concluiu 

uma especialização em instituição privada; e 

5% concluiu mestrado em instituição pública.

Para ampliar a informação, foi perguntado 

a quem não havia concluído alguma pós- gra-

duação se havia interesse em fazê-lo e 70% dos 

respondentes manifestou-se positivamente, 

portanto há o desejo de fazê-lo.

Uma parcela de 30% dos pesquisados res-

ponderam que a pós-graduação estava em 

andamento. ainda se observou neste tópico a 

existência de uma graduada que está cursando 

sua segunda pós-graduação.

Para o alcance dessas metas da educação e 

exploração de talentos locais, das 8 premissas 

de todo o Plano, há cinco premissas que estão 

por ser alcançadas, conforme o ministério da 

educação (2009): a segunda premissa se refere 

à “expansão da oferta da educação superior, 

sobretudo a pública, por meio da ampliação do 

Para O aLCaNCe Dessas 
metas Da eDUCaÇÃO e 
eXPLOraÇÃO De taLeNtOs 
LOCAIS, DAS 8 PREMISSAS DE 
tODO O PLaNO, HÁ CiNCO 
Premissas QUe estÃO POr 
ser aLCaNÇaDas
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acesso e permanência na instituição educacio-

nal”, a terceira quanto à “Garantia de padrão de 

qualidade em todas as instituições de ensino, 

por meio do domínio de saberes, habilidades 

e atitudes necessários ao desenvolvimento 

do cidadão, bem como da oferta dos insumos 

próprios a cada nível, etapa e modalidade do 

ensino”, a quarta focaliza na “gratuidade do 

ensino para o estudante em qualquer nível, 

etapa ou modalidade da educação, nos esta-

belecimentos públicos oficiais”, a quinta na 

“gestão democrática da educação e controle 

social da educação; e a sexta e última referente 

è educação quanto à “excelência na formação e 

na valorização dos profissionais da educação”.

Quando perguntado aos graduandos do 

curso de administração sobre o interesse de 

realizar curso de pós-graduação, todos respon-

deram que sim, especificando o tipo, distribu-

ídos em 46% com interesse em especialização 

em instituição de ensino superior privada; 27% 

para mestrado em instituição pública; 18% em 

especialização em instituição pública; e 9% para 

mestrado em instituição privada.

sem o objetivo de questionar a efetividade 

do Programa, mas de ampliar de uma forma 

aberta a continuidade dos benefícios em edu-

cação e valorização dos profissionais formados 

pelo ProUni, a fim de finalizar esta discussão, 

fez-se a seguinte verificação: Nota-se na pes-

quisa um interesse dos egressos e dos alunos de 

continuar a sua formação superior e dos egres-

sos já formados entre 2009 e 2012, 50% já está 

inserido em um programa de pós- graduação. 

Os outros 50% são formados há pouco mais 

de um ano e têm interesse em realizar alguma 

pós-graduação, e desses, há 55% que possuem 

uma renda mensal média de até 3 salários mí-

nimos. Ainda foi verificado, que dentro desses 

55% que possuem renda mais baixa, 75% ainda 

utiliza transporte coletivo. sendo assim, teori-

camente, supõe-se que para que esses egressos 

efetuem uma formação continuada, eles pre-

cisam aguardar um incentivo das respectivas 

empresas onde trabalham, estudar para en-

trar em uma pós-graduação de universidade 

pública ou aguardar um momento propício ou 

necessário de suas vidas, para que possam, já 

estabilizados, investir em tal educação por seus 

próprios recursos.

Aprille e Barone (2009) afirmam que “os 

programas de acesso ao ensino superior in-

serem-se no âmbito das políticas inclusivas 

compensatórias posto que visam corrigir as 

lacunas deixadas pelas insuficiências das polí-

ticas universalistas”, entretanto, questiona-se 

se o acesso à formação continuada para esses 

graduados de valores sociais e responsáveis não 

é uma necessidade para o desenvolvimento da 

economia e da qualificação da administração 

pública e privada no pais.

Finalizada a apresentação e discussão dos 

resultados da pesquisa, serão apresentadas as 

considerações finais.

cONcLUsÃO

O principal objetivo deste trabalho foi iden-

tificar a percepção dos egressos e alunos do cur-

so de administração quanto às políticas públicas 

do Prouni e sua função na sociedade.

Quanto à verificação de perfil socioeconô-

mico dos alunos e dos egressos, concluiu- se 

que a maioria dos egressos se formou em idade 

regular, mas que entre os alunos respondentes, 
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essa idade estaria um pouco acima da média, contemplando os estudantes com mais de 30 anos que 

não continuaram os estudos em idade regular. Outro dado interessante é que a maioria dos egressos 

é profissional de carreira e que dos alunos respondentes, a maioria trabalha e alguns inclusive já 

possuem um salário maior do que três salários mínimos. Já quanto à comparação da percepção dos 

alunos e egressos quanto a sua função de administrador na sociedade, averiguou-se que os adminis-

tradores cada vez mais apropriam-se de suas funções na sociedade, preocupando-se com o próximo 

e com a sua forma de agir quanto à ética e responsabilidade social. além disso, têm atrelados a si, 

valores como dedicação e comprometimento com o que fazem, alguns pela experiência do ProUni, 

outros porque têm intrinsecamente essa percepção. Outro dado relevante foi que, mesmo os alunos 

em formação demonstram estar inteirados deste pensamento global, visando uma contribuição 

na sua forma de trabalho, sendo esse trabalho voluntário, carreira acadêmica ou obtendo sucesso 

profissional, sendo assim exemplo a ser seguido.

A pesquisa ainda identificou o desejo dos egressos e dos alunos de fazer uma pós- graduação, 

continuando sua formação, mas os dados apontam que os pesquisados ainda não teriam condições 

financeiras suficientes para dar o próximo passo.

No que se refere à comparação da visão dos alunos e egressos do Curso de administração quanto 

ao impacto das Políticas Públicas e o interesse dos mesmos na formação continuada concluiu-se 

que a maioria dos respondentes acredita nas políticas públicas, mas que de certa forma, havia pou-

co domínio sobre as informações das mesmas, tanto com relação a educação quanto em outros 

âmbitos da administração pública. 
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rEsUMO
a análise sobre modelos de monitoramento de recursos públicos da União no sistema de Gestão 

de Convênios e Contratos de repasse – siconv - busca a estruturação de metodologias gerenciais 
que tenham como fundamento a inovação tecnológica na administração Pública. a relevância desse 
estudo consiste em apresentar formas eficientes de gestão do ciclo de vida dos convênios celebrados 
no siconv/Portal dos Convênios, visando o acompanhamento e controle dos dados registrados e 
executados no sistema por parte de órgãos federais concedentes. O objetivo das considerações e 
dos resultados aqui apresentados é contribuir com a construção e consolidação de procedimentos 
administrativos, com etapas ordenadas de planejamento e controle. O fluxo aqui sugerido con-
substancia um modelo de acompanhamento dos convênios nas etapas de propostas, execução e 
prestação de contas. Os resultados observados em unidade gestora de autarquia federal no período 
de 2013-2015 são relevantes para validação preliminar do modelo, e inclui a realização de diagnóstico, 
definição de metas e indicadores para tomada de decisões e planejamento estratégico do órgão.

Palavras chave: monitoramento siconv. inovação tecnológica. modelo. administração Pública.

aBsTracT
the analysis about Union’s public resources monitoring systems in “sistema 

de Gestão de Convênios e Contratos de repasse – siconv” – seeks to structure 

management methodologies that have as foundation the technology innovation in Public 

Administration. The relevance of this study consists in presenting efficient ways to manage 

the life cycle of the agreements celebrated in “siconv/Portal dos Convênios”, aiming the 

monitoring and control of the data registered and executed in the system by the granting 

federal organs. the main purpose of the considerations and results hereby presented is 

to contribute with the construction and consolidation of administrative procedures with 

organized steps of planning and control. The flux suggested here substantiates a model of 

monitoring the agreements in the proposal steps, execution and accountability. the results 

observed in a federal’s autarchy management unit in the period of 2013-2015 are relevant 

to the preliminary validation of the model, and includes the diagnosis realization, goals 

definition and indicators for the decision-making and strategic planning of the organ.

Key words: monitoring siconv. innovation. technology. model. Public administration. 

INOVaÇÃO TEcNOLÓGIca Na 
aDMINIsTraÇÃO PÚBLIca:
MODELO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DE 
CONVÊNIOS DO SICONV POR ÓRGÃO CONCECENTE DA UNIÃO. 
BrasiL, ida Claudia Pessoa; amOrim, Natália Helena - inovação tecnológica na administração pública: 

modelo de acompanhamento e controle de convênios do siCONv por órgão concedente da União
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INTrODUÇÃO

a análise sobre modelos de monitoramento de recursos públicos da União no sistema de Gestão 

de Convênios e Contratos de repasse – siconv - busca a estruturação de metodologias gerenciais 

que tenham como fundamento a inovação tecnológica na administração Pública.

essa área temática é recente na gestão pública e pressupõe a construção de modelos de acom-

panhamento e controle de transferências voluntárias da União, que executam ações por meio do 

Portal dos Convênios (www.convenios.gov.br ).

A relevância desse estudo consiste em apresentar formas eficientes de gestão do ciclo de vida 

dos convênios celebrados no siconv visando o acompanhamento e controle dos dados registrados 

e executados no Sistema por parte de órgão federal concedente. Os convênios têm por finalidade 

executar programas de governo, com a realização de projetos, 

atividades, serviços, aquisição de bens ou eventos de interesse 

recíproco entre a União e entes públicos municipais, distritais, 

estaduais, bem como entidades privadas sem fins lucrativos.

O objetivo das considerações e dos resultados aqui apre-

sentados é contribuir com a reflexão para elaboração de rotinas 

administrativas que delimitem um fluxo ordenado de rotina de 

trabalho para setores federais que atuam no monitoramento 

sistemático de dados do Siconv. Esse fluxo administrativo consubstancia em um modelo de acom-

panhamento dos convênios nas etapas de propostas, execução e prestação de contas.

O monitoramento da gestão de convênios em Siconv tem por finalidade dar suporte a decisões 

institucionais para fins de planejamento estratégico de atividades dos órgãos concedentes da União 

que atuam de forma descentralizada por meio das transferências voluntárias. É uma ferramenta 

eficaz e eficiente de controle, que possibilita a gestão continuada do conhecimento das ações públi-

cas com riqueza de detalhes em tempo oportuno para ajustes favoráveis à execução dos objetivos 

pretendidos pelos programas governamentais.

O sistema siconv atua como plataforma eletrônica da gestão de recursos da União em que são 

realizados projetos diversos, apresentados em forma de propostas por entidades públicas e entidades 

privadas sem fins lucrativos. No ambiente Siconv as propostas são analisadas, aprovadas, executa-

das, além de ocorrer a apreciação da prestação de contas e registro da instauração de tomadas de 

Contas especial_tCe nos previstos em Lei. De acordo com o Portal dos Convênios:

[...] siconv é a iniciativa do Governo Federal responsável por todo o ciclo de vida dos convênios, contratos 

de repasse e termos de parceria, no qual são registrados os atos, desde a formalização da proposta até a 

prestação de contas final. O SICONV inaugurou uma nova era na gestão pública, pois renovou a relação 

entre a administração Pública Federal com os estados, o Distrito Federal, os municípios e as Organizações 

da Sociedade Civil, automatizando os processos de transferências e desburocratizando as atividades fins, 

com foco na substituição do processo físico pelo eletrônico e no registro de todos os procedimentos, o que 

permite maior transparência e celeridade na execução das transferências voluntárias da União. (BrasiL 

– Portal Convênios, 2015) 

[...] SICONV é A 
iNiCiativa DO GOverNO 
FeDeraL resPONsÁveL 
POr tODO O CiCLO De 
viDa DOs CONvÊNiOs
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METODOLOGIa

A metodologia de pesquisa utilizada nesta investigação incluiu uma pesquisa biográfica 

necessária à revisão conceitual do que se entende por “administração Pública”, “inovação” e 

“gestão de convênios”. a compreensão sobre administração pública avança no ambiente do que 

se denomina de e-governo, com destaque para as formas inovadoras de utilização de tecnolo-

gias da informação e comunicação (tiCs), promotoras de ampliação do acesso a informação e 

gestão eletrônica de ações e serviços.

Além da pesquisa bibliográfica, foi realizada pesquisa documental, com destaque para a 

legislação específica que trata da matéria, com destaque para o Decreto 6.170/2007 e a Portaria 

interministerial 507/2011. (BrasiL - Portal dos Convênios, 2015).

Os elementos teóricos, conceituais e legais são essenciais na área temática de transferências 

voluntárias, diante da implantação do novo modelo de gestão a partir de 2007 e abertura do 

Sistema Siconv em 2008. Entretanto, esse conteúdo bibliográfico e documental é insuficiente 

para elaboração de um modelo pragmático e funcional de acompanhamento e controle de 

convênios no siconv em órgãos concedentes da União.

Para o processo de inovação em plataformas eletrônicas é necessário viver a interação com 

o ambiente do Portal em seus componentes de produção - módulos (acesso mediante login e 

senha) que gera interfaces de diálogo indispensáveis para o domínio dos dados nele registrados 

e realizados em módulos, bem como conviver com as possibilidades de consulta a seus conte-

údos, filtros de pesquisa, etc.

esse estudo tem destaque na investigação do sistema siconv a partir de métodos de observa-

ção continuada do ambiente eletrônico do Portal dos Convênios e do siconv por meio da vivência 

operacional no ambiente de produção dos convênios do Governo Federal no período de 2008 a 

2015. Essa atividade é realizada por meio de perfil de senha e acesso de usuários aos módulos, 

em vínculo de trabalho com autarquia Federal que celebrou nesse período 1032 instrumentos 

no Siconv, com um volume de recursos firmados de aproximadamente 1,5 bilhão de reais.

PrINcIPaL
MÓDULOS NO SICONV

• Cadastramento
• Inf. Gerenciais
• Cadastros
• TCE

• Programas
• Propostas
• Execução

• Acompanhamento e Fiscalização
• Prestação de Contas
• Banco de Projetos
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FUNDaMENTaÇÃO

inovação tecnológica na administração Pública Federal é fator preponderante para se efe-

tivar um modelo de excelência considerando os caminhos do desenvolvimento social e susten-

tável. Registra-se a obrigação de aplicar recursos de forma eficiente, com publicidade, legali-

dade, moral, impessoalidade, conforme estabelece a Constituição Federal, nos artigos 37 a 43, 

Capítulo vii. (BrasiL – Constituição Federal, 2015).

as ações do estado devem estar voltadas para cidadãos e partes interessadas da iniciativa 

privada e entidades sem fins lucrativos, bem como o próprio governo nas relações de intera-

ção no Estado. Os modelos de gestão pública estão em pauta de reflexão em busca da excelên-

cia (BrasiL – mPOG, 2015), e o tema é abordado por diversos autores na perspectiva histórica 

e contemporânea (aNDiON; araGÃO; POssamai; sartUri; seCCHi; 2015):

O século XXi tem registrado grandes avanços no desenvolvimento de programas de ges-

tão em busca da excelência (BrasiL – Governo eletrônico, 2015) por meio de tecnologias da 

informação (ti) que ampliam o acesso a informação e prestação de serviços de forma mais 

democrática, dando ênfase aos modelos de administração gerencial e governança pública:

O desenvolvimento de programas de Governo eletrônico tem como princípio a utilização das modernas 

tecnologias de informação e comunicação (tiCs) para democratizar o acesso à informação, ampliar 

discussões e dinamizar a prestação de serviços públicos com foco na eficiência e efetividade das funções 

governamentais. No Brasil, a política de Governo eletrônico segue um conjunto de diretrizes que atuam 

em três frentes fundamentais: 1) Junto ao cidadão; 2) Na melhoria da sua própria gestão interna; 3) Na 

integração com parceiros e fornecedores. O que se pretende com o Programa de Governo eletrônico 

brasileiro é a transformação das relações do Governo com os cidadãos, empresas e também entre os 

órgãos do próprio governo de forma a aprimorar a qualidade dos serviços prestados; promover a inte-

ração com empresas e indústrias; e fortalecer a participação cidadã por meio do acesso a informação 

e a uma administração mais eficiente. (BRASIL – Governo Eletrônico, 2015)

No que se refere especificamente ao Portal dos Convênios é um ambiente de inovação tec-

nológica da administração Pública em que é possível o encontro de todos os atores envolvidos 

na gestão de convênios. Nele são realizadas atividades ou registradas aquelas que ainda não 

podem ser executadas de forma eletrônica. Constitui um ambiente de trabalho, de banco de 

dados, permitindo a participação e o controle social na gestão de recursos do Governo Federal.

O Portal dos Convênios é o sítio eletrônico que abriga o sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 

FIGUra 01:
LINHA DO TEMPO COM MODELOS DE GESTÃO PÚBLICA NO BRASIL

Patrimonialismo
Modelo 
Burocrático

Administração
Pública Gerencial Governança Pública
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repasse – siCONv, bem como todo o conjunto de informações relacionadas à Convênios e Contratos 

de repasse tais como: - Legislação (Leis, Decretos, Portarias, instruções Normativas e Jurisprudência); 

- manuais, Glossário, Perguntas Frequentes, tutoriais e informações sobre treinamentos no siCONv; 

- Comunicados, informações Gerenciais, atas e Diretrizes da Comissão Gestora do siCONv. O Portal 

dos Convênios promove o encontro entre todos os atores envolvidos no processo de transferências 

voluntárias, dinamizando essa relação e oferecendo à sociedade transparência e controle social sobre 

a aplicação dos recursos públicos. (BrasiL. Portal dos Convênios, 2015).

O histórico recente de programas de governo eletrônico indica o surgimento do sistema 

Siconv no ambiente do Portal dos Convênios no ano de 2008:

No ano de 2008, os Padrões Brasil e-GOV surgem como recomendações de boas práticas agrupadas 

em formato de cartilhas, com o objetivo de aprimorar a comunicação e o fornecimento de informações 

e serviços prestados por meios eletrônicos pelos órgãos do Governo Federal. A Cartilha de codificação 

foi a primeira a ser lançada. Na mesma época, foi lançado o Portal de Convênios para a realização, por 

meio da internet, de convênios e contratos de repasse com recursos voluntários da União, inaugurando 

uma nova relação entre a administração Pública Federal e os demais entes federativos. esse novo portal 

automatiza os atos de credenciamento, celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento 

da execução do projeto e a prestação de contas. (BrasiL – Governo eletrônico, 2015).

A temática de “Inovação Tecnológica na Administração Pública” busca a eficiência, a eficácia 

em modelos de gestão pública de excelência que utilizam ferramentas de administração digi-

tal (e-governo). São considerados convênios instrumentos específicos que celebram acordos, 

tendo de um lado a União e do outro lado do acordo entes públicos e entidades privadas sem 

fins lucrativos:

Convênios - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que discipline a transferência de recursos 

financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União e tenha 

como partícipe, de um lado, órgão ou entidade da administração pública federal, direta ou indireta, e, 

de outro lado, órgão ou entidade da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou 

indireta, ou ainda, entidades privadas sem fins lucrativos, visando a execução de programa de gover-

no, envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de interesse 

recíproco, em regime de mútua cooperação. (BrasiL – Decreto 6.170/2007, 2015)

A legislação específica sobre convênios é dinâmica e regularmente atualizada, estando o 

conteúdo teórico de seus fundamentos estabelecidos no Decreto 6170/2007 e na Portaria inter-

ministerial 507/2011 (BrasiL – Portaria 507, 2015). Um sistema de monitoramento em siconv 

ainda se constitui em um desafio para construção de modelos fundamentados em gerar dados, 

refletir sobre realidade específica; tomar decisões; promover o acesso a informações.

Um elemento indispensável à inovação da gestão pública é a criação de estruturas que pro-

movam a gestão do conhecimento sistêmico e que permitam o monitoramento do processo 

em curso e dos resultados finais. O conhecimento pressupõe a base da inovação, que por sua 

vez, carece de uma gestão da inovação (Freitas FiLHO, 2013). O modelo apresentado por esse 

autor inclui a visão de um planejamento estratégico para a criação de um sistema coordenado 
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e controlado por gestores da alta direção. a inovação terá menos resistência em um ambiente 

de acolhimento a mudanças por parte dos servidores de todos níveis hierárquicos. segundo 

Freitas Filho (2013, p. 50) possui quatro etapas:

No Brasil, a interface entre inovação em gestão pública e conhecimento científico conta 

com o suporte de órgãos públicos federais, distrital, estaduais e municipais: escolas de governo 

e dados de pesquisa elaborados por órgãos especializados, além da produção acadêmica de 

universidades e instituições de ensino superior.

rEsULTaDOs

inovação na administração Pública Federal por meio de sistemas gerenciais informatizados 

possibilita novos modelos de monitoramento em transferências voluntárias de recursos: con-

vênios, termos de parcerias, contratos de repasse.

O modelo de inovação da administração Pública no que se refere ao monitoramento do 

siconv por parte dos órgãos que integram a União (concedentes) deve ter ferramentas de 

suporte a análise do processo de gestão aliado a indicadores que permitam a tomada de deci-

são. em todas as etapas há o componente de divulgação ampla, inclusive por meio de pastas 

compartilhadas no órgão de acesso amplo.

FIGUra 02:
ETAPAS DO PLAnEJAMEnTO ESTRATÉGICO DE InOVAçãO (FREITAS FILhO, 2013, P. 13) COM ADAPTAçõES

FIGUra 03:
MODELO SIMPLIFICADO 
DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE DE CONVÊNIOS
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em termos do detalhamento do ciclo acima temos a percepção da interação dos dados do 

diagnóstico com um sistema planejado de monitoramento. O objetivo do monitoramento é 

permitir o correto diagnóstico e orientação na aplicação dos recursos, cumprimento do objeto 

e dos objetivos pactuados no Convênio celebrado. todo processo é permeado por ferramentas 

eletrônicas que permitem a participação dos atores envolvidos em sintonia com os princípios da 

transparência. abaixo, modelo preliminar para atividade de monitoramento de órgão concedente:

Cada órgão federal concedente tem objetivos específicos vinculados à natureza da instituição 

que exigirá a formação de indicadores, preferencialmente em sintonia com gestão estratégica do 

órgão (metas institucionais). Com a estrutura compreendida e internalizada pelos gestores e técnicos 

da área, ficam estabelecidas as bases para o Controle dos Resultados

FIGUra 04:
MODELO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
DE CONVÊNIOS NO SICONV

Diagnóstico 
(1) em sistema

• Monitoramento dados Siconv: propostas - execução - prestação contas
• Elaboração Relatório Técnico
• Análise dos dados tabulados

• Identificação de perfil resultados e núcleos de maiores dificuldades
(quantitativo e qualitativo)
• Elaboração de gráficos e mapeamento de tendências

• Definição de Metas institucionais (Órgão)
• Definição de Metas locais (Coordenações ou Divisões) 

• Verificar situação específica local - questionário para preenchimento e 
devolução dados com a realidade específica e justificativas necessárias 

• Análise comparativa entre dados dos diagnósticos órgão/Siconv (1) e 
dados locais/participativo (2)

• Pastas públicas (WIKI)
• Email para gestores e técnicos vinculados à área de Siconv
• Documento impresso para gestores Memorando 

• A partir da avaliação e controle de todas etapas do processo, 
definição de novo ciclo de Monitoramento em Siconv, contemplando 
funções de Planejar - Organizar - Comandar - Controlar.

• Indicadores quantitativos
• Indicadoes qualitativo
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O modelo gerencial de acompanhamento e controle de convênios do siconv aqui apresentado 

acompanha a lógica das funções básicas da administração: planejar – organizar – comandar – con-

trolar. Para órgãos concedentes da União, sugere-se o modelo sistêmico continuado abaixo repre-

sentado, com a periodicidade de realização desse fluxo duas vezes ao ano (bianual). Essencial nesse 

processo a divulgação ampla de todas as etapas para gestores e técnicos envolvidos no siconv, nos 

diversos perfis de senha que cada um dos módulos permite.

Como resultado desse modelo em uma unidade gestora descentralizada e que possui em março 

de 2015 o total de 87 convênios publicados, temos os seguintes considerações para o período de 

2013 a 2015:

A. Elaboração de fluxos e rotinas administrativas em Siconv, identificando as etapas do trabalho 

no módulo de propostas, execução, prestação de contas e tCe, com realização de relatório técnico 

específico;

B. Considerando as características específicas da unidade gestora, uma nova forma de gestão 

com vários níveis de organização e hierarquia foi criada a partir de 2014 com adequação à estrutura 

local de Gestão, acompanhamento e controle de convênios com quatro diferentes níveis: (1) Grupo 

Gestor de Convênios; (2) Núcleo de Convênio; (3) setor de Contabilidade; (4) Núcleo de Fiscais;

c. manter em caráter permanente Coordenação continuada a partir do Grupo Gestor de Con-

vênios – além das reuniões ordinárias, promovendo duas reuniões gerais ampliadas desde 2014;

D. avaliação do cumprimento de metas. meta de eliminar o passivo de convênios anteriores ao 

Siconv atingiu 100% das metas, com parceria institucional. Técnicos de outras unidades gestoras 

foram deslocados provisoriamente para apoio e finalização das tarefas;

E. Promover capacitação continuada dos servidores em siconv, com foco na Gestão por Com-

petências – conhecimentos, habilidades e atitudes;

F. investir em formação continuada, inclusive por meio de “treinamento em serviço”. a unidade 

já possui 100% de convênios do Siconv com Fiscais Técnicos e pretende atingir a meta de 100% de 

Fiscais Financeiros em 2015, constituindo comissões de fiscais para o correto acompanhamento e 

controle de convênios em execução;

G. A gestão inovadora inclui definição e atualização de metas e indicadores. Pretende-se avançar 

no estabelecimento de novos indicadores de resultados por meio de dados comparativos do siconv 

e do Siafi Tesouro/2015; 

h. realização de reunião conjunta da unidade gestora com a Controladoria Geral da União – CGU. 

análise de solicitação de auditoria (as). Pretende-se ampliar estratégias de diálogo e parceria de 

trabalhos com os órgãos de controle interno e externo (CGU e tCU) e com a Procuradoria Federal 

especializada (advocacia Geral da União - aGU);

I. estabelecer como rotina a realização de duas (2) reuniões ampliadas do Grupo Gestor de 

Convênios para definição de estratégias de ação, inclusive orientação aos fiscais e metodologia de 

acompanhamento e fiscalização no ambiente do Siconv com técnicos vinculados em nível nacional;
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J. Divulgação de resultados de forma ampla e continuada: Comunicação social e página WiKi 

de acesso compartilhado no órgão.

cONcLUsÃO

É de suma importância a inovação da gestão governamental por meio de portais de operacio-

nalização de projetos e execução de recursos que permitam uma interface entre o governo, os 

órgãos executores e a sociedade com vistas à consolidação da transparência, correta aplicação 

de recursos, controle social.

A busca por modelos de excelência inclui a obrigação de aplicar recursos de forma eficiente, 

com publicidade, legalidade, moral, impessoalidade, conforme estabelece a Constituição Fede-

ral, com auxílio crescente de ambientes eletrônicos mediados por tecnologias de informação 

e comunicação (tiCs).

a gestão de transferências voluntárias da União por meio de convênios iniciou a operaciona-

lização por meio do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – Siconv em 2008, 

e se constitui em um dos exemplos de programas de Governo eletrônico no Brasil, carente de 

pesquisas acadêmicas especializadas.

Os órgãos da Administração Pública Federal têm a obrigação de acompanhar e fiscalizar a 

realização de projetos no siconv com acompanhamento e controle necessários, em tempo real, 

monitorando as etapas de propostas – execução – prestação de contas – tomada de contas especial.

O modelo preliminar ora sugerido inclui a elaboração de diagnóstico, definição de metas, 

indicadores e avaliação de resultados permite cumprir um fluxo sistêmico, com transparência de 

informação, possibilitando tomadas de decisão e planejamento estratégico em órgãos federais 

que operam com convênios no siconv.
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rEsUMO
esse trabalho teve como objetivo demonstrar e avaliar quais os principais fatores que motivam 

e desmotivam os funcionários de um comércio varejista de materiais elétricos e hidráulicos loca-
lizado na cidade de Marau/RS. A fim de atender o objetivo proposto, foi realizada uma pesquisa 
exploratória qualitativa, quantitativa e uma pesquisa-ação com os funcionários da empresa. Para 
confrontar com as respostas dos 18 funcionários da empresa, foi entrevistada a diretora da empresa 
por meio de um roteiro de entrevista. após descrito e analisado os resultados da pesquisa-ação sabe-
-se que várias ações consideradas desmotivadoras na primeira pesquisa, foram discordadas pelos 
colaboradores, como o mal humor dos proprietários, salário, desvalorização do serviço realizado, 
excesso de cobrança à alguns funcionários, entre outros. Porém algumas variáveis continuam sendo 
desmotivadoras e requerem atenção da direção da empresa, entre elas estão a falta de cobrança a 
alguns funcionários, falta de interesse dos colegas, benefícios, etc. 

Palavras-chaves: Clima organizacional. Comércio varejista. motivação.

aBsTracT
this study aimed to demonstrate and evaluate the main factors that motivate and 

demotivate employees of a retail electrical and hydraulic materials located in marau / 

rs. in order to meet the proposed objective, a qualitative exploratory research, quan-

titative and action research with the company’s employees was held. to confront the 

responses of 18 employees, he was interviewed the director of the company through 

an interview guide. after described and analyzed the results of action research it is 

known that various actions considered demotivating the first survey were discordadas 

by employees, as the bad mood of the owners, salary, depreciation of the service 

performed, over-charging for some employees, among others . But some variables 

remain discouraging and require attention from the direction of the company, among 

them are the failure to collect a few employees, lack of interest from colleagues, bene-

fits, etc.

Key-Words: Organizational climate. retail business. motivation
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1.INTrODUÇÃO

as organizações necessitam do capital hu-

mano para atingir seus objetivos no mercado 

de trabalho. esses precisam estar preparados 

e principalmente motivados pra desempenhar 

as funções necessárias para juntamente com 

a empresa realizar um bom atendimento e 

fidelizar o consumidor. As pessoas passam a 

maior parte do seu tempo no trabalho, portan-

to o local de trabalho precisa ser um ambiente 

onde a pessoa sinta-se motivada e estimulada 

na vida profissional e pessoal.

a motivação pode e deve ser considera-

da como uma força propulsora que tem suas 

fontes frequentemente escondidas dentro 

de cada um (BERGAMINI, 2008, p. 108). Cada 

pessoa tem motivos diferentes que a moti-

vam devido a costumes, aspectos sociais e 

culturais, modo de pensar e agir. É obvio que 

o funcionário faz por si mesmo, estar motiva-

do ou desmotivado, mas alguns fatores são 

essenciais no clima organizacional, como con-

dições de trabalho, remuneração, valorização 

e benefícios oferecidos pela empresa.

a motivação é um dos assuntos mais pes-

quisados no estudo do comportamento orga-

nizacional. Uma das razões dessa popularida-

de foi revelada por uma recente pesquisa do 

instituto Gallup2, que descobriu que a maioria 

dos trabalhadores norte-americanos – 55 por 

cento, não tem qualquer entusiasmo com o 

seu trabalho.

Uma pessoa motivada vive melhor, tra-

balha com mais eficiência e relaciona- se me-

lhor com seus colegas de trabalhos e com os 

clientes. De acordo com Chiavenato (2009), os 

fatores que motivam uma pessoa podem não 

motivar as outras, devido a fatores internos 

(capacidades de aprendizagem, percepção de 

ambiente interno e externo, atitudes, emo-

ções e valores) e devido a fatores externos 

(sistemas de recompensas e punições, fatores 

sociais, política, etc.).

Porém a falta de motivação pode gerar 

sentimentos de desinteresse, influenciando 

nas atividades que o colaborador irá realizar 

na empresa. e com isso, ambas as partes saem 

prejudicadas com os objetivos que pretendem 

atingir, os funcionários buscam sucesso pro-

fissional enquanto 

a empresa estabi-

lidade no mercado 

onde atua.

O comércio de 

material elétrico e 

hidráulico é um seg-

mento com grande 

empregabilidade na 

cidade de marau/

rs. segundo dados 

da Prefeitura municipal de marau, atualmen-

te existem 91 Cadastros Nacional de Pessoa 

Jurídica (CNPJ) no ramo de instalação elétrica 

e 83 CNPJ no ramo de instalações hidráulicas, 

sistemas de ventilação e refrigeração.

alguns dados do setor de recursos Huma-

nos (rH) preocupam os proprietários e direção 

da empresa, entre eles: a grande rotatividade 

dos funcionários e o tempo de trabalho dos 

mesmos, por exemplo, 37% dos funcionários 

trabalham na empresa a menos de 6 (seis) me-

ses, 15% trabalham a menos de 1 (um) ano, ou 

seja, números consideravelmente baixos em 

relação aos objetivos esperados pela empresa. 

além disso, sabe-se que 55 funcionários admi-

tidos entre 2008 até o decorrente ano, 18 deles 

2 instituto Gallup 
é uma institui-
ção que oferece 
consultoria de alta 
qualidade em di-
versos países atra-
vés de análises 
de dados e ampla 
pesquisa sobre 
os impactos que 
os funcionários e 
clientes possuem 
em setores como 
fabricação, tele-
comunicações, 
hospitalidade e 
serviços.

O COmÉrCiO De 
materiaL eLÉtriCO 
e HiDrÁULiCO É 
Um seGmeNtO 
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ainda estão trabalhando na empresa e que 

somente 1 (um) funcionário admitido antes 

de 2008 ainda faz parte da equipe de trabalho.

O propósito deste estudo é evidenciar e 

avaliar quais os fatores que motivam e des-

motivam os 

funcionários 

da empresa 

Piccoli Comér-

cio de mate-

riais elétricos 

e Hidráulicos 

Ltda. localiza-

da em marau/

rs. O estudo 

tem como objetivo geral avaliar a motivação 

dos funcionários através de uma pesquisa de 

clima organizacional. além de apresentar os 

fatores que motivam, serão propostas ações 

para melhorar os fatores que desmotivam os 

funcionários da empresa. também serão en-

trevistados os diretores e proprietários a fim 

de identificar as ações realizadas na empresa.

Conforme Chiavenato (2009, p. 51) a em-

presa poderá reavaliar aspectos negativos 

voltados à motivação dos funcionários e prin-

cipalmente manter o que motiva os mesmos, 

pois existem três premissas que explicam o 

comportamento humano: o comportamento 

é causado por estímulos internos e externos, 

é motivado e orientado para objetivos.

esse trabalho é importante para a em-

presa, pois com os resultados e dados obti-

dos serão possíveis analisar os fatores que a 

mesma deixa a desejar em relação ao bom 

clima organizacional, voltado principalmente 

à motivação dos funcionários em fazer parte 

da equipe onde trabalha.

2 MOTIVaÇÃO

motivação vem da palavra “móbil” que 

significa mover e “ções” que significa ação. 

Segundo o dicionário Holanda (2006, p. 458), 

“motivação – ato ou efeito de motivar, exposi-

ção de motivos ou causas, conjunto de fatores, 

os quais agem entre si, e determinam a condu-

ta de um indivíduo (móbil+ções). motivar – Dar 

motivo a, causar despertar o interesse, incitar, 

mover, estimular”.

“Com o passar do tempo à motivação 

adquiriu diferentes interpretações, sem que 

nenhuma delas possa ser considerada como 

errada, ou destrua os argumentos da outra” 

(BERGAMINI, 2008, p. 42). Ou seja, vários au-

tores, de diferentes épocas conceituam mo-

tivação, suas teorias devem ser consideradas 

corretas, visto a forma de pensar e a cultura 

de cada indivíduo.

motivação não pode ser considerada um 

produto acabado, é um processo configura-

do a cada momento, no fluxo permanente da 

vida, ou seja, sempre tem algo à frente para 

motivar (verGara, 2007, p. 41).

motivação é tudo aquilo que impulsiona a 

pessoa a agir de determinada forma, ou pelo 

menos, que dá origem a uma propensão a um 

comportamento específico, podendo este im-

pulso a ação ser provocado por um estimulo 

externo ou ser gerado internamente nos pro-

cessos mentais do indivíduo (CHiaveNatO, 

2009, p. 50).

Para Levy-Leoboyer (1994, p. 43), “o verbo 

motivar não pode existir sem complemento. 

a desmotivação não é um defeito de geração, 

O COmPOrtameNtO 
É CaUsaDO POr 

estÍmULOs 
iNterNOs e 

eXterNOs, É 
mOtivaDO e 

OrieNtaDO Para 
OBJetivOs.
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nem qualidade pessoal, pois ela está ligada 

a situações especificas”. Isso significa que as 

pessoas, no desenrolar do seu processo mo-

tivacional, tem sua atenção voltada para o 

desempenho de uma atenção voltada para 

o desempenho de uma atividade especifica 

e buscam atingir determinado fim, dentro de 

uma contingência particular.

2.1 Teorias motivacionais

as teorias da motivação tratam das forças 

propulsoras do indivíduo para o trabalho e es-

tão normalmente associadas à produtividade 

e ao desempenho. Duas 

teorias mais conhecidas 

são a maslow que está 

relacionada às necessi-

dades humanas e a de 

Herzberg que relaciona 

o desempenho do indiví-

duo aos fatores higiêni-

cos e motivacionais. 

2.1.1 Teoria de Maslow

abraham maslow, na década de 50, de-

senvolveu sua teoria tendo como base as ne-

cessidades humanas, que estão organizadas 

hierarquicamente e a busca de satisfazê-las é o 

que motiva tomara alguma direção, sendo que 

algumas dessas necessidades são conscientes, 

enquanto outras não.

segundo maslow, as necessidades hu-

manas estão organizadas numa pirâmide de 

importância do comportamento humano. Na 

base da pirâmide estão as necessidades mais 

baixas e recorrentes (necessidades primárias), 

enquanto no topo estão as mais sofisticadas e 

intelectualizadas (necessidades secundárias).

A) Necessidades fisiológicas: constituem 

o nível mais baixo das necessidades humanas. 

são necessidades inatas, como a alimentação 

(fome e sede), sono e repouso (cansaço), abri-

go (frio ou calor) ou desejo sexual (reprodução 

da espécie). essas necessidades são considera-

das biológicas ou básicas e exigem satisfação 

cíclica e reiterada com objetivo de garantir a 

sobrevivência do ser humano. Porém, embo-

ra comum a todas as pessoas, elas requerem 

diferentes graduações individuais para sua 

satisfação;

B) Necessidades de 

segurança: constituem 

o segundo nível das ne-

cessidades humanas. 

Levando a pessoa a pro-

teger-se de qualquer pe-

rigo real ou imaginário, 

físico ou abstrato. essas 

necessidades surgem no 

comportamento huma-

no quando as necessidades fisiológicas estão 

relativamente satisfeitas e da mesma forma 

estão relacionadas com a sobrevivência da 

pessoa;

C) Necessidades sociais: são necessidades 

relacionadas com a vida associativa do indiví-

duo com outras pessoas, como a participação, 

associação, participação, aceitação por parte 

dos colegas, troca de amizades, afetos e amor. 

surgem no comportamento humano quando 

as necessidades mais baixas se encontram re-

lativamente satisfeitas.

D) Necessidades de estima: são necessi-

dades relacionadas com a maneira pela qual 

 as NeCessiDaDes 
HUmaNas estÃO 

OrGaNiZaDas 
NUma PirÂmiDe De 

imPOrtÂNCia DO 
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a pessoa se vê e se avalia, ou seja, com a auto 

avaliação e autoestima. envolvendo aspectos 

como a aprovação social, status, prestígio, re-

putação e consideração. a satisfação dessas 

necessidades conduz a sentimentos de auto-

confiança, valor, força, poder, capacidade e 

utilidade. sua frustração pode produzir sen-

timentos de inferioridade, fraqueza e desam-

paro, podendo gerar desânimo ou atividades 

compensatórias;

E) Necessidades de autorrealização: são 

as necessidades humanas mais elevadas e que 

se encontram no topo da hierarquia. as neces-

sidades de autorrealização estão relacionadas 

com autonomia, independência, autocontrole, 

competência e plena realização daquilo que 

cada pessoa tem de potencial. enquanto as 

quatro necessidades anteriores podem ser 

satisfeitas por recompensas externas e não 

motivam o comportamento humano, a neces-

sidade de autorrealização somente podem ser 

satisfeitas por recompensas que são dadas in-

trinsecamente pelas pessoas a si próprias, não 

são controláveis por outros e pode ser insaciá-

vel, no sentido de quanto mais a pessoa obtém 

retornos que satisfaçam, mais importante ele 

se torna e mais ainda desejará fazê-la.

Cabe ressaltar em relação à teoria de 

maslow que uma necessidade satisfeita não 

é motivadora de comportamento, apenas as 

necessidades não satisfeitas influenciam o 

comportamento, as necessidades mais eleva-

das não somente surgem à medida que as mais 

baixas vão sendo satisfeitas, como também 

predominam as mais baixas de acordo com a 

hierarquia das necessidades. 

as necessidades mais baixas requerem 

um ciclo motivacional rápido, enquanto as 

necessidades mais elevadas requerem um ci-

clo motivacional extremamente longo. Porém, 

se alguma necessidade mais baixa deixar de 

ser satisfeita durante muito tempo, se torna 

imperativa, neutralizando o efeito das neces-

sidades mais elevadas.

2.1.2 Teoria de herzberg

Herzberg alicerça sua teoria no ambiente 

do trabalho do indivíduo, sendo assim a moti-

vação para trabalhar depende de dois fatores:

a) Fatores higiênicos: as condições que 

rodeiam a pessoa enquanto trabalha, podem-

-se citar aspectos físicos e ambientais, o salá-

rio, os benefícios sociais, as políticas da em-

presa, o tipo de supervisão recebido, o clima 

de relação entre a direção e os funcionários, 

etc. a expressão higiene serve apenas para 

refletir seu caráter preventivo e profilático, ou 

seja, destinam a evitar fontes de insatisfação 

do meio ambiente ou ameaças potenciais ao 

seu equilíbrio.

Quando os fatores higiênicos são ótimos, 

simplesmente evitam insatisfação, por isso 

são chamados de fatores insatisfacientes, en-

as NeCessiDaDes mais 
BaiXas reQUerem Um 
CiCLO mOtivaCiONaL 

rÁPiDO, eNQUaNtO as 
NeCessiDaDes mais 

eLevaDas reQUerem 
Um CiCLO mOtivaCiONaL 
eXtremameNte LONGO.
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tre eles pode-se citar: condições de trabalho e conforto; politicas da 

organização e administração; relações com o supervisor; compe-

tência técnica do supervisor; salário e remuneração; segurança no 

cargo; e relações com colegas.

B) Fatores Motivacionais: referem-se ao conteúdo de cargo, ás 

tarefas e aos deveres relacionados ao cargo em si, produzem efeito 

duradouro de satisfação e aumento de produtividade. Quando os 

fatores motivacionais são ótimos elavam a satisfação, por isso são 

chamados de fatores satisfacientes, entre eles podem-se citar: de-

legação de responsabilidade; liberdade de decidir como executar o 

trabalho; oportunidades de promoção; um pleno das habilidades 

pessoais; estabelecimento de objetivos e avaliação relacionada com eles; simplificação do cargo; 

e ampliação ou enriquecimento do cargo.

A satisfação no cargo é função do conteúdo ou atividades desafiadoras e estimulantes do cargo, 

chamados de fatores motivadores. a insatisfação no cargo é função do ambiente, da supervisão, 

dos colegas e do contexto geral do cargo, chamados de fatores higiênicos.

Herzberg conclui que os fatores responsáveis pela satisfação profissional são totalmente des-

ligados e distintos dos fatores responsáveis pela insatisfação. sendo assim, para introduzir maior 

motivação no trabalho, Herzberg propõe o enriquecimento das tarefas, ou seja, ampliam-se os 

objetivos, a responsabilidade e o desafio das tarefas do cargo.

3 PrOcEDIMENTOs METODOLÓGIcOs

Em relação aos procedimentos técnicos essa pesquisa classifica-se como estudo de caso. 

segundo Yin (2005) trata-se de uma forma de fazer pesquisa investigativa de fenômenos atuais 

dentro de seu contexto real, em situações em que as fronteiras entre o fenômeno e o contexto 

não estão claramente estabelecidos.

No que se refere aos objetivos gerais da pesquisa é classificada como descritiva. Segundo Gil 

(2006) as pesquisas descritivas tem como objetivo primordial a descrição das características de 

determinada população ou fenômeno de estabelecimento de relações entre as variáveis e uma das 

características mais significativas está na utilização de questionários e na observação sistemática.

Segundo a abordagem de estudo, a pesquisa classifica-se como qualitativa e qualitativa e 

posteriormente pesquisa ação. A pesquisa quantitativa se caracteriza pelo uso da quantificação, 

tanto na coleta quanto no tratamento das informações através de técnicas estatísticas, das mais 

simples (percentual, média), às mais complexas (coeficiente de correlação, análise de regressão). 

Tem como fim principal, garantir resultados e evitar distorções de análise e de interpretação, 

ministrando precisão às inferências (DieHL; tatim, 2004, p. 51).

segundo minayo (1995, p. 21-22) pesquisa qualitativa responde a questões particulares, pois 
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preocupa-se nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado, ou 

seja, trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o 

que corresponde a um espaço mais profundo das relações dos processos e fenômenos que não 

podem ser reduzidos a operacionalização de variáveis.

Utiliza-se também do método de Pesquisa-ação. Para Thiollent (1986, p.14)

O método de Pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e 

realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no 

qual, os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou problema estão envolvidos 

de modo cooperativo ou participativo.

4 aPrEsENTaÇÃO E DIscUssÃO DE rEsULTaDOs

esse capítulo aborda os resultados obtidos através das pesquisas quantitativas e qualitativas 

realizada aos funcionários e também através da entrevista realizada com a proprietária da Piccoli 

Comércio de materiais elétricos e Hidráulicos Ltda.

Uma etapa de grande importância que integra a metodologia desse trabalho é a interpretação 

dos dados realizados que para Yin (2005, p. 137), refere a análise dos dados como uma tarefa não 

muito fácil, pois as técnicas e estratégias devem ser bem definidas, tendo assim resultados pre-

cisos, cada estudo tem que ter sua própria estratégia assim escolhendo o que deve ser analisado 

e o porquê desta análise.

Com objetivo de resumir a opinião de todos os funcionários, buscou-se a criação de um 

quadro contendo as informações por setor e no geral. Considere no quadro abaixo, Dt Discordo 

totalmente (Dt), Discordo (D), Nem Concordo, Nem Discordo (NC/ND), Concordo (C) e Concordo 

totalmente (Ct). 

QUaDrO 01:
RESUMO DA OPINIÃO DOS FUNCIONáRIOS POR SETOR

• horário de trabalho
• Segurança na função
• Amizade entre colegas
• Valorização pelo bom serviço realizado 
• Autorrealização pessoal e profissional 
• Salário
• Benefícios oferecidos pela empresa
• Política adotada pela empresa
• Boa relação entre funcionários e proprietários
• Segurança no cargo
• Liberdade em executar atividades
• Oportunidade de crescimento e promoção
• Motivação para executar tarefas
• Produtividade de acordo com objetivos pessoais
• Acredita influenciar na própria motivação 
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Conforme pode ser observado no quadro 

5, o setor estoque está insatisfeito com a valo-

rização, motivação para executar atividades e 

principalmente o salário. No restante dos que-

sitos avaliados concordam com a maioria das 

afirmativas apresentadas. Porém, os setores 

de vendas e entrega, concordam com todas 

variáveis em questão, em exceção o cresci-

mento que nem concordam, nem discordam. 

em contradição, o setor da elétrica discorda 

do salário. Por fim, os setores administrativos 

e financeiros estão insatisfeitos somente com 

autorrealização profissional e pessoal.

Na média final da pesquisa com todos os 

setores juntos, não obteve-se nenhum resul-

tado negativo, ou seja, nenhuma variável es-

tudada foi julgada como discordo totalmente 

e discordo. Consequentemente muitas afirma-

tivas foram de acordo com a percepção dos 

funcionários (horário de trabalho, segurança 

na função, amizade entre colegas, autorrea-

lização profissional e pessoal, salário, benefí-

cios, política, boa relação entre funcionários e 

proprietários, segurança no cargo, liberdade 

em executar as atividades e acreditar influen-

ciar na própria motivação). 

ainda, obtiveram a resposta como nem 

concordo, nem discordo as afirmações: valo-

rização, crescimento, motivação para execu-

tar tarefas e produtividade em acordo com os 

objetivos pessoais.

4.2 DEscrIÇÃO Da 

PEsQUIsa QUaLITaTIVa

4.2.1 Questões abertas do questionário

além das perguntas fechadas o questio-

nário aos funcionários tinha duas perguntas 

abertas, conforme o apêndice a. a primeira 

pergunta tratava-se sobre as ações que mo-

tivam os funcionários a trabalhar na empresa 

e a segunda questão sobre as ações que des-

motivam a trabalhar na mesma.

Conforme análise das respostas, as ações 

que motivam são o trabalho em equipe, ho-

rário, boa relação entre funcionários e pro-

prietários, benefícios, amizade entre colegas, 

valorização pessoal e profissional, salário, cli-

ma descontraído e agradável, valorização pelo 

serviço realizado, gostar do que faz, boas con-

dições de trabalho, líderes dispostos a ajudar 

e a simplicidade dos proprietários.

em relação às ações que desmotivam são 

mau humor dos proprietários, salário, desva-

lorização do que faz, conflito entre colegas, 

falta de cobrança á alguns funcionários, falta 

de interesse de colegas, excesso de cobrança 

a alguns funcionários, poucos benefícios, falta 

de confiança dos proprietários, mau humor 

dos colegas, inexperiência dos colegas, falta 

de comunicação entre colegas, funções ex-

cessivas, falta supervisão de trabalho, falta de 

divisão de setores, distância pra deslocar-se 

até o trabalho, espaço inadequado para traba-

lhar, sistema lento, falta de política, ambiente 

de trabalho conturbado e falta de diálogo e de 

paciência entre funcionários e proprietários.

Com objetivo de resumir as respostas aber-

tas dos funcionários, elaborou-se um quadro 

com as ações que motivam e as ações que 

desmotivam. as respostas foram e numeradas 

conforme o número de vezes citadas pelos 

funcionários, conforme o Quadro 2: 
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QUaDrO 02:
AçõES QUE MOTIVAM E DESMOTIVAM OS FUNCIONáRIOS

1. Trabalho em equipe
2. Flexibilidade de horário
3. Boa relação entre funcionários e proprietários
4. Benefícios
5. Amizade entre colegas
6. Valorização pessoal e profissional
7. Salário
8. Clima descontraído e agradável
9. Valorização pelo serviço realizado
10. Gostar do que faz
11. Boas condições de trabalho
12. Líderes dispostos a ajudar
13 .Simplicidade dos proprietários

1. Mal humor dos proprietários
2. Salário
3. Desvalorização do serviço realizado
4. Conflito entre colegas
5. Falta de cobrança à alguns funcionários
6. Falta de interesse dos colegas
7. Excesso de cobrança a alguns funcionários
8. Poucos benefícios
9. Falta de confiança dos proprietários
10. Mal humor dos colegas
11. Inexperiência dos colegas
12. Falta de comunicação entre colegas
13. Funções excessivas
14. Falta de supervisão de trabalho
15. Falta de divisão de setores
16. Distância em deslocar-se até o trabalho
17. Espaço inadequado para trabalhar
18. Sistema lento
19. Falta de política
20. Ambiente de trabalho conturbado
21. Falta de diálogo e de paciência entre 
funcionários e proprietários

aÇÕes QUe mOtivam 
Os FUNCiONÁriOs 
Na emPresa

aÇÕes QUe DesmOtivam 
Os FUNCiONÁriOs 
Na emPresa

Conforme demonstrado no quadro 2, o 

que mais motiva é o trabalho em equipe e o 

que mais desmotiva é o mau humor dos pro-

prietários.

algumas opiniões se contradizem, como o 

salário, valorização, boa relação entre funcio-

nários e proprietários, que para alguns é uma 

ação motivadora e para outros desmotivado-

res. O que deve ser observado com atenção 

pela direção da empresa, segundo as respostas 

das ações desmotivadoras é a falta de cobran-

ça a alguns funcionários e a excessiva cobrança 

a outros.

Cabe ressaltar que foi citado nas questões 

fechadas e nas questões abertas sobre boa 

relação entre colegas, ou seja, há bons laços 

de amizade entre os mesmos.

4.2.2 Descrição da entrevista com o 

diretor

Na questão 1, perguntou-se a proprietá-

ria sobre o conceito de motivação, segundo 

a percepção dela, motivação é quando o fun-

cionário sente-se bem no trabalho, como a 

empresa é familiar, o funcionário precisa sen-

tir-se uma continuação de sua própria famí-

lia. além de um bom relacionamento com os 

colegas, os funcionários precisam ter respeito 

dos proprietários. ainda, argumentou sobre 

a necessidade da realização de promoções e 

Fonte: o autor.
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eventos, inclusive premiações aos que se des-

tacam no rendimento e nas tarefas propostas 

pela empresa, para manterem- se motivados 

na mesma. 

em relação à questão 2, buscou-se inves-

tigar a opinião da proprietária sobre a impor-

tância da motivação em relação ao trabalho 

realizado pelos funcionários e pela direção da 

empresa. segundo ela, a motivação é de ex-

trema importância para os funcionários e para 

a direção da empresa, pois os funcionários 

precisam estar motivados para que obtenham 

bom rendimento e para que cresça o interesse 

em crescimento profissional. Na direção da 

empresa, a motivação é ver que o funcionário 

sinta-se bem no ambiente de trabalho, assim 

ambas as partes ficam satisfeitas com os ob-

jetivos pessoais e profissionais. Ainda em rela-

ção à motivação, a proprietária afirmou que na 

sua percepção quando os proprietários estão 

motivados, os funcionários têm uma grande 

probabilidade de ficarem motivados também.

Na questão 3, perguntou-se a proprietária 

sobre as ações que a empresa está realizando 

para motivar os funcionários. segundo ela, 

poucas ações estão sendo realizada para a 

motivação dos funcionários, podem-se citar 

somente a premiação para os destaques no 

setor de vendas e benefícios, como plano de 

saúde.

Na questão 4, procurou-se saber a percep-

ção da proprietária em relação a motivação 

dos funcionários, ou seja, quando os funcio-

nários estão motivados, realizam com mais 

determinação e vontade as atividades propos-

tas. segundo ela, com certeza, pois trabalham 

mais alegres, com mais ânimo, mais vontade 

de crescer e de mostrar trabalho.

Na última questão (5), perguntou-se a pro-

prietária se acredita poder fazer mais ações 

para motivar os funcionários. segundo ela, 

podem ser realizadas algumas ações moti-

vadoras aos funcionários, como palestras, 

treinamentos, promoções ou premiações aos 

funcionários destaques, entre outros. ainda 

afirmou que acredita que a direção da empresa 

influencia na motivação ou desmotivação dos 

funcionários.

Na entrevista realizada a proprietária, per-

cebeu-se que a direção da empresa não se 

encontra motivada, principalmente em rela-

ção aos funcionários. segundo a proprietária, 

a direção da empresa já esteve muito mais 

motivada, e atualmente buscam alternativas e 

soluções para que consigam motivar com mais 

ênfase os funcionários e consequentemente 

sintam-se mais motivados também.

4.3 Descrição da pesquisa ação

após a apresentação dos resultados aos 

proprietários e colaboradores da empresa, 

afim de melhorar ou minimizar as variáveis 

desmotivadoras, foram realizadas algumas 

ações, como:

a) Conversa com os proprietários sobre 

a importância do humor para um ambiente 

agradável e descontraído;

B) sugestão de uma adequação dos sa-

lários dos colaboradores conforme cargo e 

tempo de serviço na empresa;

C) implantado um sistema de incentivo 

aos vendedores destaques, afim de valorizar 

o esforço e dedicação dos mesmos.

Depois disso, precisamente seis meses 



revista master | cra-rs63

após a primeira pesquisa, foi realizado uma nova pesquisa, com as mesmas questões, obtendo-

se os seguintes resultados em relação as variáveis desmotivadoras:

Percebe-se que várias ações consideradas desmotivadoras, foram discordadas pelos colabora-

dores, como o mal humor dos proprietários, salário, desvalorização do serviço realizado, excesso 

de cobrança à alguns funcionários, entre outros. Porém algumas variáveis continuam sendo 

desmotivadoras e requerem atenção da direção da empresa, entre elas estão a falta de cobrança 

à alguns funcionários, falta de interesse dos colegas, benefícios, etc.

5 cONsIDEraÇÕEs FINaIs

O presente trabalho foi movido pela seguinte questão: quais os principais fatores que motivam 

e desmotivam os funcionários da empresa Piccoli Comércio de materiais elétricos e Hidráulicos 

Ltda. localizada na cidade de marau/rs. ainda tinha como objetivo geral a aplicação do método de 

clima organizacional, a fim de avaliar a motivação dos funcionários da empresa e como objetivos 

específicos aplicar o método de clima organizacional com os funcionários, apresentar os resul-

tados obtidos com a aplicação do método, avaliar os fatores que motivam e os que desmotivam 

QUaDrO 03:
VARIáVEIS DESMOTIVADORAS

1. Mal humor dos proprietários
2. Salário
3. Desvalorização do serviço realizado
4. Conflito entre colegas
5. Falta de cobrança à alguns funcionários
6. Falta de interesse dos colegas
7. Excesso de cobrança a alguns funcionários
8. Poucos benefícios
9. Falta de confiança dos proprietários
10. Mal humor dos colegas
11. Inexperiência dos colegas
12. Falta de comunicação entre colegas
13. Funções excessivas
14. Falta de supervisão de trabalho
15. Falta de divisão de setores
16. Distância em deslocar-se até o trabalho
17. Espaço inadequado para trabalhar
18. Sistema lento
19. Falta de política
20. Ambiente de trabalho conturbado
21. Falta de diálogo e de paciência entre 
funcionários e proprietários
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variÁveis CONCOrDam DisCOrDam

Fonte: o autor.
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e propor melhorias e ações para a empresa a 

fim de melhorar os fatores desmotivadores. 

esses objetivos foram atingidos através 

de um estudo de caso realizado com todos 

os funcionários da empresa, com pergun-

tas fechadas e abertas, além de um roteiro 

de entrevista realizado com a proprietária 

da mesma. Com isso, constatou-se que os 

fatores que mais motivam os funcionários 

são trabalho em equipe, flexibilidade de ho-

rário, boa relação entre 

funcionários e proprietá-

rios, benefícios, amiza-

de entre colegas, entre 

outros. em contradição 

os fatores que desmo-

tivam são o mal humor 

dos proprietários, salário, 

desvalorização do serviço 

realizado, conflito entre 

colegas, falta de cobran-

ça à alguns funcionários, 

entre outros.

Com a pesquisa-a-

ção foi possível, depois 

da realização de algumas ações, verificar a 

diferença de opiniões dos funcionários, onde 

muitas variáveis consideradas desmotivado-

ras, foram discordadas pela maioria desses 

colaboradores.

Com os resultados obtidos a direção da 

empresa pode constatar a percepção dos 

funcionários em relação a diversos aspectos 

pesquisados e sabendo dos fatores que não 

motivam os mesmos, poderá encontrar solu-

ções para a empresa seja realmente um local 

harmonioso e bom de trabalhar tanto para 

os proprietários, quanto para os funcionários. 

muitas vezes, a empresa sabe que encontra 

problemas em relação aos funcionários, po-

rém não tem a convicção de onde exatamente 

encontra-se o problema. então, através de 

pesquisas de estudo de caso é possível iden-

tificar os problemas e verificar o que é possí-

vel fazer para melhorar determinado aspecto, 

portanto pode afirmar que esse trabalho foi de 

extrema importância para a empresa.

ao findar-se 

esse trabalho po-

de-se afirmar que 

a empresa precisa 

estar preparada 

para suprir todas 

as necessidades 

dos funcionários. 

sabe-se que o sa-

lário é um fator 

motivador, porém 

outros fatores são 

vistos como princi-

pais incentivadores 

para acordar todos 

os dias e dirigir-se até o trabalho. Um bom 

relacionamento entre os próprios colegas 

e com os proprietários é fundamental para 

um ambiente agradável, inclusive para os 

clientes que frequentam a empresa.

Depois da pesquisa realizada, sugerem-se 

pesquisas futuras como a qualidade de vida 

no trabalho. assim, poderá entender onde 

se encontram as possíveis falhas que impe-

dem que a motivação possa ser o grande 

incentivo no crescimento da empresa e dos 

funcionários.

SABE-SE QUE O 
saLÁriO É Um 

FatOr mOtivaDOr, 
POrÉm OUtrOs 

FatOres sÃO vistOs 
COmO PriNCiPais 
iNCeNtivaDOres 

Para aCOrDar 
tODOs Os Dias e 
DIRIGIR-SE ATé O 

traBaLHO.
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rEsUMO
O presente artigo apresentado no Xi Congresso mundial de administração obedecendo ao 

tema inovação na administração, especificamente trabalhando a Administração pública e a gestão 
inovadora, com o tema articulador Gestão de processos e procedimentos administrativos e ope-
racionais, visa analisar a aplicação do BPm (Business Process management), que proporciona uma 
plataforma tecnológica, introduzindo o conceito de “processamento de processos”, promovendo a 
descoberta, o desenho, o detalhamento de processos de negócio, assim como executar, administrar 
e supervisionar os mesmos, de modo que estejam sempre alinhados com os objetivos, que neste 
caso exploraremos o exame Nacional de Desempenho de estudantes – eNaDe, onde, este, por 
sua vez funciona como uma das diversas maneiras que o ministério da educação – meC, através 
do instituto Nacional de estudos e Pesquisas educacionais anísio teixeira – iNeP tem para avaliar 
a educação superior – es.

Palavras-chave: ensino superior. BPm. eNaDe.

aBsTracT
this paper presented at the Xi World Congress of Directors in compliance with 

the theme innovation in management, specifically working public administration and 

innovative management, with the theme articulator management of administrative 

and operational processes and procedures, aimed at reviewing the implementation 

of BPm (Business Process management), which provides a technology platform, 

introducing the concept of “processing methods”, promoting the discovery, the 

design, the details of business processes as well as implement, manage and supervise 

them, so that they are always aligned with the objectives, which in this case will 

explore the National examination of student Performance - eNaDe where, this in turn 

serves as one of several ways that the ministry of education - meC, through the anísio 

teixeira National institute of educational studies and research - iNeP it has to.

Keywords: Higher education. BPm. eNaDe. 

O UsO EsTraTÉGIcO 
DO BPM NO ENaDE Da 
UNEB/UNEaD
CarDOsO, antônio Carlos sanches; PiNHeirO, marcus túlio de Freitas; saLes, 

Kathia marise Borges - O uso estratégico do BPm no enade da UNeB/UNeaD
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1.INTrODUÇÃO

a tecnologia da informação se tornou um 

dos fatores mais importantes para as empresas, 

pois possibilita a gestão da informação organi-

zacional, aumenta o controle e agiliza proces-

sos. acredita-se que os benefícios do Business 

Process management (BPm) aliados ao exame 

Nacional de Desempenho de estudantes (eNa-

De) contribuam com a evolução das instituições 

de ensino superior, promovam a consolidação 

de parcerias estratégicas, liderança de custo, 

produtos diferenciados e inovação. tem-se 

como objetivo prover subsídios para que as tec-

nologias da informação e Comunicação (tiCs) 

tenham um direcionamento estratégico den-

tro da educação superior, abordará também 

um conjunto de informações relacionadas à 

elaboração do exame Nacional de Desempe-

nho de estudantes – eNaDe, bem como esta-

belecerá elos de esclarecimento a respeito da 

avaliação das instituições de ensino superior e 

dos estudantes. Caracterizando, dessa forma, a 

finalidade das avaliações, apresentando concei-

tos, teorias e práticas inerentes ao processo de 

avaliação que o ministério da educação – meC 

dispõe para avaliar os estudantes da educação 

superior.

O BPm está totalmente interligado à ges-

tão de processos, que proporciona o melhor 

desempenho da organização, que gera clientes 

satisfeitos e produtos ou serviços de alta qua-

lidade (Significado de Gestão de Processos). A 

definição de processo é um conjunto de ativida-

des que representam os métodos de execução 

de um trabalho necessário para alcançar um 

objetivo.

Para tanto, o eNaDe utiliza uma aborda-

gem complexa e completa, articulando a cons-

trução de um conhecimento com o saber fazer 

diferenciado, capaz de compreender onde está 

às dificuldades e assim 

aprimorar o ensino 

superior, bem como 

formar o Conceito Pre-

liminar de Curso – CPC, 

através de indicadores 

locais desenvolvidos 

para subsidiar a gestão 

acadêmica dos cursos 

de graduação.

assim, o foco do 

eNaDe é o planeja-

mento norteador, no 

sentido de aperfeiçoar 

a gestão acadêmica, 

revisar se necessário, 

o projeto pedagógico, 

avaliar as fragilidades, 

buscar efetivamente a 

qualidade da educação, 

com o objetivo de “assegurar que o exame pro-

duza um diagnóstico da formação oferecida 

pelas instituições de ensino superior”, confor-

me salientam rODriGUes e PeiXOtO (2009). 

acrescentamos que com a visão sistêmica da 

gestão de processos se torna muito mais fácil 

o empreender no sucesso deste exame e a real 

promoção da sinergia onde todos a cada etapa 

estarão aprendendo.

é também configurado como obrigação 

das IES, especificamente dos coordenadores, 

o preenchimento de um questionário na página 

da internet http://enade.inep.gov.br, com o pro-

pósito de reunir informações que contribuam 

O FOCO DO eNaDe 
É O PLaNeJameNtO 
NOrteaDOr, 
NO seNtiDO De 
aPerFeiÇOar 
a GestÃO 
aCaDÊmiCa, 
revisar se 
NeCessÁriO, 
O PrOJetO 
PeDaGÓGiCO, 
avaLiar as 
FraGiLiDaDes, 
BUsCar 
eFetivameNte a 
QUaLiDaDe Da 
eDUCaÇÃO.
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para a definição do perfil do curso.

as ies devem registrar, no histórico escolar 

do estudante, nos termos do art.28 da Portaria 

2.051/2004, a situação regular do componente 

curricular obrigatório eNaDe, cabe à instituição 

orientar aos estudantes habilitados ao eNaDe 

sobre o ônus do descumprimento desse com-

ponente curricular que gera a impossibilidade 

de recebimento do diploma.

esta pesquisa foi desenvolvida na UNeB/

UNeaD1. No decorrer deste artigo busca-se 

expor os seguintes questionamentos: qual a 

importância do mapeamento dos processos 

para a realização do ENADE? Como se dará a 

associação do BPM ao ENADE? Será que são 

compatíveis?

Na primeira seção, apresenta-se a introdu-

ção, que contextualiza sobre o BPm e o eNa-

De, bem como seus objetivos, a metodologi 

utilizada e os questionamentos norteadores 

que ajudarão a entender como o meC avalia 

os estudantes da es. a segunda a fundamen-

tação teórica do BPm e do eNaDe. a terceira 

o método de pesquisa. a quarta a análise dos 

resultados. a quinta seção destaca as conside-

rações finais, avaliando e fazendo inferências 

acerca deste.

2. MÉTODO DE PEsQUIsa

a metodologia trata de um estudo descri-

tivo com abordagem exploratória. acredita-

se, assim, que a exploração do objeto exigirá 

técnicas inerentes a esse tipo de pesquisa por 

entender que poderão surgir variáveis impreci-

sas, partindo do princípio de que se tem como 

sujeito o ser humano e sua subjetividade.

avaliamos dois cursos: administração e sis-

temas de informação, seus respectivos Coorde-

nadores, com um quantitativo de 30 alunos em 

cada curso, entre ingressantes e concluintes. 

Buscando favorecer a aprendizagem e garantir 

os resultados, aplicamos diferentes métodos e 

instrumentos, como: questionários (sempre nos 

eventos do calendário eNaDe).

Na primeira etapa da pesquisa, foi analisada 

a forma de trabalho dos assuntos em separado, 

procurando o entendimento do eNaDe, logo 

após, o entendimento do BPm e sua funciona-

lidade e vantagens de uso em conjunto com as 

tecnologias da informação.

a segunda etapa foi elaborar uma estraté-

gia de atendimento às demandas do eNaDe 

onde podemos usar os fundamentos do BPm 

para a qualificação de processos, dentro da IES, 

de forma que melhore as definições de ações 

a serem tomadas, de forma eficaz e que não 

atrapalhe o modo de uso do plano e juntamente 

aperfeiçoe processos a serem verificados na 

parte de ti da organização, auxiliando a gestão 

da tecnologia da informação e comunicação 

(tiCs).

a terceira etapa é analisar a funcionalidade 

na UNeB/UNeaD diferenciando e que propor-

cione boas melhorias na tiC, na organização, 

em nível de competitividade de mercado, de 

forma que complemente o projeto apresentado 

semcitar nomes de organizações ou marcas de 

produtos.

a quarta etapa consistiu em deixar uma 

analise da aplicabilidade no eNaDe de forma 

diferenciada, podendo ser aproveitada em ou-

tras oportunidades e ferramentas que auxilie 

na melhoria da gestão da informação no ca-

lendário do exame.

1 UNeB/UNeaD 
– Universidade do 
estado da Bahia 
/ Unidade acadê-
mica de educação 
à Distância. 
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3. FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

Apenas definir processos não é suficiente para que as IES consigam os benefícios da metodo-

logia BPm. todo o ciclo de vida de um processo necessita ser gerenciado para ter uma melhora de 

resultados continua e constante. O BPm está relacionado ao gerenciamento de oito atividades ou 

capacidades inerentes ao ciclo de vida dos processos, sendo eles: descoberta, projeto, implantação, 

execução, interação, controle, otimização e análise dos processos (veras, 2011).

estas atividades também podem ser compreendidas como uma metodologia de gestão BPm. 

A figura 1 representa as atividades constantes do ciclo de vida dos processos gerenciados pelo 

BPM e seus relacionamentos. é importante ressaltar que essa figura em si representa um processo 

(veras, 2011).

Há dois motivadores que impulsionam atualmente o BPm nas instituições de ensino superior, 

um fator externo que vem das demandas exigidas pelo novo contexto em que as ies estão inseridas 

e outro fator interno, que vem da evolução das ações de processos realizadas pelas organizações 

ao longo dos anos. ambos os impulsionadores exigem um escopo de atuação mais abrangente e a 

inserção do BPm como um mecanismo cotidiano de gestão das ies.

essa passagem de BPm para uma ferramenta de gestão cotidiana das organizações não é trivial 

e além da ausência de governança, outros problemas são encontrados nesse sentido como: a falta 

de padronização nas ações de processos, a falta de métodos e o não alinhamento das iniciativas 

de processo entre si e com os objetivos estratégicos da ies, o que faz com que a governança de 

BPm ganhasse destaque e importância. segundo HarmON, (2006) o ponto central da governança 

BPm é organizar a gestão de processos para permitir que os processos atendam às expectativas 

FLUXOGraMa 01:
ATIVIDADES DOS CICLOS DE VIDA DOS PROCESSOS GERENCIADOS 
PELO BPM. FOnTE: SMITh; FInGAR (2002).

Descoberta

Execução Monitoramento Interação Controle

Projeto

Implantação

Análise

PrODUÇÃO

OPEraÇÃO

Fonte: smith; Fingar (2002).



revista master | cra-rs71

da organização em relação a eles, e apresenta 

um conjunto de publicações que permite uma 

abordagem aprofundada sobre o assunto.

HarmON, (2006), define a governança 

de BPm como a organização de BPm através 

da definição dos objetivos, dos princípios e da 

estrutura funcional responsável por atribuir res-

ponsabilidades pela tomada de decisão. além 

de também definir as poli-

ticas e regras que dispõe o 

que os gestores podem fa-

zer em relação à gestão de 

processos.

HarmON, (2006), 

aponta a existência de três 

níveis de governança BPm: 

um primeiro sendo o nível 

executivo associado a de-

sempenho organizacional, 

um segundo nível dos ges-

tores de processos associados à performance 

dos macroprocessos e a priorização de ações 

de melhoria e um terceiro nível dos supervisores 

de processo associado à eficiência e eficácia de 

cada atividade dos processos.

Com relação à estrutura funcional de go-

vernança, a necessidade da definição de ges-

tores para os processos, nos diferentes níveis 

(estratégico, tático e operacional), deve ser 

nomeada para um controle e gerenciamento 

dos processos.

a tecnologia da informação – ti assumiu 

nos últimos anos um papel imprescindível no 

contexto das instituições de ensino superior 

Brasileiras. O foco principal da ti é a efetiva uti-

lização da informação como suporte às práticas 

das ies. além disso, a ti tem transversalidade 

sobre vários eixos da organização, tangencian-

do suas áreas negociais e sobretudo servindo 

de suporte para prestação de informes, contas, 

censos, balanços, etc.

É a ti que serve de parceiro estratégico para 

as ies atenderem às exigências por agilidade, 

flexibilidade, efetividade e inovação. Para al-

cançar esse resultado, é necessário que haja um 

alinhamento entre as 

estratégias e ações de 

ti e as estratégias or-

ganizacionais. Dessa 

maneira, exemplifi-

camos com o eNa-

De que possui seu 

processo de inscrição 

através das tecnolo-

gias, apresentamos 

um pouco do seu his-

tórico a seguir.

em 1995 Fernando Henrique Cardoso, ex

-presidente do Brasil, criou o exame Nacional 

de Cursos – ENC, o Provão, a fim de avaliar os 

formandos no ano de conclusão. No entanto, 

este foi severamente criticado em diversos as-

pectos, principalmente porque o Provão não 

era utilizado como parte integrante da avalia-

ção e sim como única forma avaliativa da es, 

outro aspecto se dá ao fato de que o Provão só 

avaliava estudantes concluintes, enquanto o 

eNaDe avalia além destes, também os ingres-

santes, tendo uma visão mais diversificada da 

trajetória do aprendizado dos estudantes e do 

perfil de contribuição do curso.

Nesse sentido, verhine, Dantas e soares 

(2009), afirma que se pode perceber a separa-

ção nítida entre avaliação institucional e avalia-

É a ti QUe serve 
De ParCeirO 

estratÉGiCO Para 
as ies ateNDerem 

Às eXiGÊNCias 
POr aGiLiDaDe, 
FLeXiBiLiDaDe, 
eFetiviDaDe e 

iNOvaÇÃO. 
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ção de curso e, nesse momento, a avaliação de desempenho de estudantes (eNaDe) foi instituída 

como a terceira parte do sistema, com igual peso, que de acordo com Polidori, marinho-araújo e 

Barreyro (2009), compreendem uma das participações mais importantes no ambiente do siNaes. 

essa proposta é evidenciada no art. 2º da Portaria 2.051/2004:

O sistema Nacional de avaliação da educação superior (siNaes) promoverá a avaliação das insti-

tuições da educação superior, de cursos de graduação e de desempenho acadêmico de seus estudantes 

sob a coordenação e supervisão da Comissão Nacional de avaliação da educação superior (CONaes).

O ENADE possui marcantes diferenças com relação ao antigo Provão. Para Ristoff e Limana 

(2007), ele difere no tipo de exame; no destinatário do exame; na periodicidade; na forma de apli-

cação; no tipo de resultados produzidos; no uso dos detalhes; no questionário a ser aplicado aos 

alunos; no questionário a ser aplicado aos coordenadores, entre outros.

Dessa forma, compreende-se a importância da aplicação do exame considerado componente 

curricular obrigatório, conforme menciona o §5º do art. 5º da Lei 10.861/2004. O ENADE tem a 

finalidade de aferir o desempenho dos discentes ingressantes englobando diversas dimensões do 

aprendizado durante o curso, buscando igualmente perceber o quanto a instituição contribuiu para 

o desenvolvimento das competências profissionais e a formação global do concluinte.

Para a viabilização desse artigo, desenhamos o processo, mapeamos, envolvemos coordena-

dores dos cursos de graduação e acadêmicos que estão ingressando e concluindo os cursos, estes 

definidos conforme o disposto no Manual do ENADE 2015:

i) estudantes ingressantes: aqueles que iniciaram seu curso no ano de 2015, devidamente matriculados, 

e que tenham de 0 (zero) a 25% (vinte e cinco) por cento da carga horária mínima do currículo do curso 

cumprida até o término do período de inscrição, em 31 de agosto de 2015.

ii) estudantes concluintes dos cursos de bacharelado: aqueles que tenham expectativa de conclusão 

do curso até julho de 2015, assim como aqueles que tiverem concluído mais de 80% (oitenta por cento) 

da carga horária mínima do currículo do curso da ies até o término do período de inscrição, em 31 de 

agosto de 2015.

após a inscrição de todos os estudantes que se enquadram nos critérios estabelecidos para a 

realização do eNaDe o iNeP divulgará a lista dos selecionados para o exame através do site www.

inep.gov.br. Cabe ao iNeP constituir comissão para elaboração das provas que serão aplicadas aos 

estudantes habilitados, de acordo com o parágrafo único, art. 4º da Portaria 2.051/2004: a realização 

da avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes será responsabilidade 

do iNeP, o qual instituirá Comissão assessora de avaliação institucional e Comissões assessoras de 

Áreas para as diferentes áreas do conhecimento.

vale ressaltar, que a educação oferecida pelas ies precisa ser de qualidade, considerando as res-

pectivas diretrizes curriculares nacionais. Dessa forma, possibilitará um entendimento consistente 

a respeito, onde para Ristoff e Limana (2007), da “compreensão que os discentes têm do curso e 

de seu coordenador, e a compreensão que o coordenador do curso tem dos discentes e do curso 

como um todo”, proporcionando uma visão mais ampla das questões que envolvem o aprender, 
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apreender e aprimorar. Nesse sentido, importa investigar questões voltadas para a preocupação 

com a qualificação da formação do estudante, a fim de prepará-lo para o amplo mercado de trabalho 

estando em contínuo processo de aprendizado, de acordo com o que determina a LDBeN 9.394/96:

art. 43, ii. Formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 

profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua 

formação contínua.

em complemento, é importante acrescentar que a Portaria Normativa nº 40/2007, norma impor-

tante sobre procedimento de regulação da educação superior, diferencia o CPC, simples indicador 

de qualidade, do Conceito de Curso (CC), que resulta da visita in loco da comissão de especialistas:
art. 33-B são indicadores de qualidade, calculados pelo iNeP, com base nos resultados do eNaDe e 

demais insumos constantes das bases de dados do meC, segundo metodologia própria, aprovada pela 

CONAES, atendidos os parâmetros da Lei nº 10.861, de 2004:

i - de cursos superiores: o Conceito Preliminar de Curso (CPC), instituído pela

Portaria Normativa no 4, de 05 de agosto de 2008; […]

art. 33-C são conceitos de avaliação, os resultados após avaliação in loco realizada por Comissão de 

avaliação do iNeP:

I - de curso: o Conceito de Curso (CC), consideradas, em especial, as condições relativas ao perfil do 

corpo docente, à organização didático-pedagógica e às instalações físicas;

ii - de instituição, o Conceito de instituição (Ci), consideradas as dimensões analisadas na avaliação 

institucional externa.

tais informações são relevantes no sentido de introduzir e desenvolver na educação a multi-

plicação dos objetivos da avaliação conjunta e assim, expandir a qualidade dos resultados obtidos.

Os resultados do exame são encaminhados pelo iNeP individualmente aos estudantes partici-

pantes, sem divulgação pública do seu desempenho, diante do estabelecido no § 9º, art. 5º da Lei 

10.861/2004. No entanto, a divulgação do relatório dos conceitos de cursos é disponibilizada na 

página do iNeP na internet.

O eNaDe inovou buscando incorporar no conceito do curso o indicador de Diferença entre 

Desempenhos Observado e esperado (iDD), que segundo o iNeP tem o propósito de trazer às 

instituições informações comparativas dos desempenhos de seus estudantes concluintes em rela-

ção aos resultados obtidos, constituindo um instrumento com caráter diagnóstico, uma vez que o 

resultado é proveniente do cálculo da diferença entre a nota alcançada pelos concluintes e a nota 

esperada dos ingressantes.

Diante disso, Fernandes (2009), afirma que o IDD é, na verdade, uma medida da contribuição 

do curso para o desempenho de seus estudantes no ENADE, ou seja, identifica o quanto a institui-

ção acrescenta aos seus discentes. Pois, de acordo com o iNeP, conhecendo o desempenho dos 

estudantes que ingressam na instituição, é possível extrair uma estimativa de qual seria o resultado 

esperado na avaliação de desempenho dos estudantes ao final do curso.

O cadastramento dos alunos é de inteira responsabilidade dos dirigentes das respectivas ies. Para 

melhor esclarecer esse ponto, dedicaremos, após o método de pesquisa um tópico exclusivamente 
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sobre o assunto.

vinculamos o assunto em tela ao que eNO-

Ki,( 2006), diz: o termo Business Process mana-

gement tem sido trabalhado no mais variado 

contexto, desde o tecnológico até a perspectiva 

de gerenciamento de mudanças. O BPm surgiu 

logo após a fase de implantação de sistemas 

integrados de gestão (erPs2) nas grandes em-

presas privadas, no final da década passada 

(saP, Oracle e tOtvs). Os erPs contêm uma 

infinidade de regras, cuja alteração é de alto 

custo e demorada, requerendo pessoal espe-

cializado de ti.

Já o BPm é capaz de extrair de erPs a 

administração dessas regras e possibilita aos 

analistas de processo fazerem alterações sem 

alterar a programação do mesmo. O objetivo do 

BPm é acompanhar sistematicamente como os 

recursos (físicos, financeiros, humanos, tecno-

lógicos etc.) de uma organização são alocados 

e convertidos em ações operacionais na busca 

das metas organizacionais, a partir da definição 

de prioridades.

isso facilitará também no atendimento ao 

calendário do eNaDe e ajudará ao gestor visua-

lizar quais estão sendo as dificuldades porque 

as ações estão vinculadas e integradas.

O BPm pode ser interpretado como a reen-

genharia da reengenharia. sterling Commerce, 

(2009), afirma que o BPM oferece a oportu-

nidade de mudar a forma como os negócios 

são feitos utilizando uma solução ampla que 

pode integrar os processos internos e externos. 

a gestão de processos, seguido do BPm, esta 

senda analisado de maneira mais ampla e de 

importância nos dias de hoje, devido à neces-

sidade de organização e eficácia, resultando 

no poder de competitividade no negócio da 

empresa.

Para isso, o uso do BPm (Business Process 

management), a formação de um sistema de 

gestão de processos de negócio, proporciona 

uma plataforma tecnológica, introduzindo o 

conceito de “processamento de processos”, 

promovendo a descoberta, o desenho, o de-

talhamento de processos de negócio, assim 

como executar, administrar e supervisionar os 

mesmos, de modo que estejam sempre alinha-

dos com os objetivos do negócio.

O art. 27 da Portaria 2.051/2004 descreve 

que, será de responsabilidade do dirigente da 

instituição de educação superior a inscrição, 

junto ao iNeP, de todos os estudantes habilita-

dos a participarem do eNaDe. Portanto, cabe 

exclusivamente às ies o cadastramento dos 

estudantes no prazo estabelecido pelo iNeP. a 

ies que descumprir essa regulamentação estará 

sujeita as sanções como prevê a Lei 10.861/2004 

no art. 5º, § 7º: a não inscrição de alunos habili-

tados para a participação no eNaDe, nos prazos 

estipulados pelo iNeP, sujeitará a instituição à 

aplicação das sanções previstas no § 2º do art. 

10, sem prejuízo do disposto no art. 12 desta 

Lei, estabelecendo que responderá civil, penal 

e administrativamente por essa conduta.

É constituído também obrigação das ies, a 

ampla divulgação da lista dos estudantes habi-

litados ao exame, antes do envio do cadastro 

dos estudantes ao iNeP e, a lista dos estudantes 

selecionados para o eNaDe, disponibilizada 

pelo iNeP, junto ao corpo discente, tanto dos 

irregulares, aqueles que foram selecionados, 

mas não compareceu às provas nos anos ante-

riores, quanto dos ingressantes e concluintes.

2.erPs - enterprise 
resource Planning 
- é um sistema de 
informação que 
integra todos os 
dados e processos 
de uma organiza-
ção em um único 
sistema.
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4. aNÁLIsE DOs rEsULTaDOs

O uso da ferramenta Bizagi possibilitou a criação do mapeamento dos processos de uma 

maneira explicativa e funcional para implantação do projeto de gestão das etapas do eNaDe. 

De uma maneira prática os fluxogramas mapeiam todos os processos necessários para efeti-

vação e controle das atividades e explicam todo o projeto que foi elaborado para programar 

na UNeB/UNeaD.

Junto a eles estão à explicação de toda a rotina de cada processo e sua função dentro do 

fluxograma para o projeto seguir em perfeito estado através do BPM para o ENADE, dentro de 

uma ies e entendimento de todos os responsáveis pelo uso e elaboração do projeto.

a seguir são apresentados os elementos do processo.

1.elaboração

Grupo de processos para elaboração inicial do monitoramento eNaDe. Número de Pro-

cessos: 4.

2. Planejamento de tarefas e responsáveis

Grupo de processos para planejamentos de responsáveis e tarefas. Número de Processos: 7.

3.execução

Grupo de processos responsável pela execução do Plano dentro da organização. Número 

de Processos: 5.

inicio dos grupos de processos

inicio da elaboração dos grupos.

4.Gestão dos Processos

Grupo de gestão dos processos que serão afetados na organização que formarão informações 

para do monitoramento eNaDe e o projeto. Número de Processos: 5.

FLUXOGraMa 02:
GRUPO DE PROCESSOS

autor: aCsC versão: 1.0 

1.Elaboração

2.Planejamento 
de tarefas e 
responsáveis

5.Atualização 
e controle

3.Execução
4.Gestão de 
processos 6.Fechamento
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5.atualização e Controle

Grupo de processos que gerenciará de forma organizada a atualização do projeto e o controle 

do mesmo de forma correta e segura. Número de Processos: 7.

6.Fechamento

Grupo de processos que encerrará todo o fluxo de informações para concluir a meta de 

construir um projeto do monitoramento eNaDe com processos organizados dentro de uma 

ies. Número de Processos: 5.

Fim dos grupos de processos

Em cada um destes grupos será definido o desenho das tarefas que por sua vez começam a 

gerar informações para a gestão das estratégias de acompanhamento do ENADE e em fluxo-

gramas separados que evidenciam os processos

O iNeP a cada ano de aplicação do eNaDe publica as Diretrizes avaliativas de cada curso 

que por sua vez estão relacionadas às Diretrizes Curriculares Nacionais, também individuali-

zadas por curso. Nossas ações foram diante testes comparativos: o que será exigido no exame 

X o que está previsto nas Diretrizes e o que de fato está sendo trabalhado na UNeB/UNeaD.

Para Barbosa (2003), o iNeP esclarece que um “sistema de avaliação não deve apenas apontar 

o que os estudantes sabem ou não, mas detectar em que ponto do processo de construção do 

conhecimento os estudantes se encontram e que habilidades estão sendo desenvolvidas, durante 

as suas diferentes etapas de aprendizado, em razão das competências referidas pela sociedade 

atual”. Nesse sentido, os resultados do eNaDe compõe o Conceito Preliminar de Curso – CPC.

5. cONsIDEraÇÕEs FINaIs

O uso estratégico do BPM para o monitoramento e aplicação do ENADE tem por finalidade 

disponibilizar informações para auxiliar os gestores educacionais nos processos decisórios.

Ficou comprovadamente demonstrado que o BPm é compatível com as gestões dos pro-

cessos para o eNaDe.

são esperados como resultados da conclusão deste trabalho prover subsídios para que 

as tecnologias da informação e Comunicação (tiCs) tenham um direcionamento estratégico 

dentro das ies.

Para oferecer melhor qualidade educacional é relevante entender como funciona a educa-

ção superior, nos seus diversos setores: ies, cursos e estudantes. Proporcionando desenvolvi-

mento profissional e pessoal, a fim de que alcancem seus objetivos, suprindo, assim, desejos 

e necessidades.

É preciso, primeiramente, ter domínio sobre o assunto, em seguida, deve-se organizar de 

maneira minuciosa cada etapa proposta, articular-se de modo a permitir a integração dos en-

volvidos no eNaDe e ajudando a nortear a ies acerca da importância de sempre está atendendo 
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às mudanças necessárias para a formação e uma constante atualização com base nas diretrizes 

curriculares nacionais para a revisão do currículo a ser seguido. Portanto, BRITO (2009), afirma 

que o eNaDe “deixa de ser uma avaliação da aprendizagem e passa a ser uma avaliação para 

a aprendizagem”.

Nesse contexto, deve-se incentivar e explorar a prática do BPm nas ies, promovendo o 

conhecimento para construir uma nova realidade, permitindo um constante crescimento 

acadêmico que evidencia a necessidade de políticas de investimento indispensáveis ao desen-

volvimento científico.

segundo BONamiNO e FraNCO (1999), a avaliação da educação é – deve ser – mais do 

que um projeto particular de um grupo político ou de um governo. ela atende demandas muito 

variadas, de gestores educacionais e, em sentido amplo, de diversos setores da sociedade, por 

isso ela veio para ficar.

Este estudo talvez não comporte afirmações conclusivas, mas esperamos que estas possam 

ao menos servir de partida para outros estudos que pretendam aprofundar a relação entre a 

avaliação da educação superior, BPm e o eNaDe. 
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DreHer, vanessa de Carvalho; POersCH, Janaina aline; DeGeN, Joana; NetO, alexandre 

Chapoval - implantação de ferramentas de gestão da qualidade em serviços prestados por 

uma empresa familiar no segmento de mudanças com foco no diferencial competitivo

rEsUMO
a qualidade é um fator indispensável para as organizações se manterem estáveis no mercado. 

Os administradores buscam fazer com que os objetivos sejam alcançados de maneira eficaz, elimi-
nando as inconformidades. Com isso, procura-se utilizar ferramentas básicas que possam avaliar a 
qualidade nas organizações. O problema da pesquisa se define em quais problemas ocorrem com 
mais frequência no serviço de mudança prestado pela empresa Mudanças Dreher? O objetivo geral 
é a utilização de ferramentas de qualidade nos serviços prestados pela empresa. Para a realização 
da pesquisa utilizou-se a abordagem dedutiva, onde se utiliza de teoria para dar amparo técnico 
científico, qualitativa, que engloba uma descrição escrita detalhada dos dados coletados, e quan-
titativa, a qual representa os resultados numéricos. Os procedimentos utilizados foram a pesquisa 
descritiva, pesquisa de campo e estudo de caso. e as técnicas utilizadas para coleta de dados foram 
a observação e entrevista, e para a análise dos dados, a análise de conteúdo e excel. Primeiramente 
foi realizado um encontro com o gestor para saber a aceitação da aplicação da pesquisa, com isso foi 
passado aos colaboradores as folhas de verificação para o registro de cada serviço prestado. Foram 
realizadas 35 mudanças no período entre 10 de março e 20 de maio de 2015. Para todas as mudanças 
foram aplicadas a folha de verificação e o pós-venda, onde todos os clientes responderam. Com 
isso, foi realizada a tabulação dos dados, que apontou 4 inconformidades ocorridas na prestação 
de serviço. No pós-venda, obteve-se que 48,57% dos clientes estão muito satisfeitos, 48,57% estão 
apenas satisfeitos, 2,86% estão insatisfeitos e nenhum cliente ficou muito insatisfeito. A partir da 
coleta de dados, pode-se verificar um número pequeno de inconformidades ocorridas no período. 
e assim, pode-se trabalhar sobre estas e alcançar qualidade total na prestação do serviço.

Palavras-chave: implantação. Qualidade. Prestação de serviço.

aBsTracT
Quality is an essential factor for organizations to remain stable in the market. 

Managers sought to make the objectives are achieved effectively by eliminating 

non- conformities. thus, it tries to use basic tools that can assess the quality in 

organizations. The research problem is defined in which problems occur most 

frequently in the change of service provided by the company Mudanças Dreher? 

the overall goal is to use quality tools in the services provided by the company. For 

the research we used the deductive approach where theory used to give technical 

and scientific support, qualitative, which includes a detailed written description of 

the collected data, and quantitative, which is the numerical results. the procedures 

IMPLaNTaÇÃO DE FErraMENTas DE 
GEsTÃO Da QUaLIDaDE 
EM SERVIçOS PRESTADOS POR UMA EMPRESA 
FAMILIAR NO SEGMENTO DE MUDANçAS COM FOCO 
NO DIFERENCIAL COMPETITIVO
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used were descriptive, field research and case study. And the techniques used for 

data collection were observation and interviews, and data analysis, content analysis 

and Excel. First a meeting was held with the manager to find the acceptance of 

the application of the research, it was passed to reviewers check sheets for the 

registration of each service. Were made 35 changes in the period between march 

10 and may 20, 2015. For all the changes have been applied to check sheet and the 

aftermarket, where all customers responded. thus, the tabulation of the data was 

performed, which showed four non-conformities occurred in service delivery. in 

after- sales, it was found that 48.57% of customers are very satisfied, 48.57% are 

only satisfied, 2.86% are dissatisfied and no client was very unhappy. From the data 

collected, it can be seen a small number of non-conformities in the period. and so, you 

can work on these and achieve total quality in service delivery.

Keywords: implantation. Quality. Provision of service.

INTrODUÇÃO

a qualidade sempre foi um ponto incontestável para uma organização que queira ser referên-

cia e competitiva no mercado e a inovação se destaca como um grande diferencial. atualmente, 

a satisfação do cliente tem sido o maior objetivo a ser alcançado nas empresas, e estes clientes, 

cada vez mais, procuram por produtos ou serviços que possuem maior qualidade.

O objetivo do estudo foi utilizar ferramentas básicas da qualidade nos serviços prestados 

pela empresa mudanças Dreher, localizada no município de Horizontina – rs. e o problema do 

estudo foi definido como: quais problemas ocorrem com mais frequência no serviço de mudan-

ça prestado pela empresa Mudanças Dreher? Assim, com a aplicação da folha de verificação 

e pós-venda, pode-se identificar pontos de melhorias que podem contribuir na qualidade dos 

serviços com foco no diferencial competitivo.

O artigo consta inicialmente com a metodologia utilizada para a elaboração do estudo. após 

isso consta o embasamento teórico, onde se possibilitou um estudo nas áreas de administração, 

Qualidade, Serviços e Clientes. E para finalizar demonstra a apresentação, análise e discussão 

dos resultados, a qual demonstra uma breve caracterização da empresa, assim como de seus 

serviços, os resultados obtidos pela pesquisa e propostas de melhorias.

METODOLOGIa

No estudo utilizou-se como métodos de abordagem o dedutivo, qualitativo e quantitativo. 

a abordagem dedutiva foi aplicada pois utilizou-se de teorias sobre o assunto, as quais deram 

amparo técnico científico ao trabalho. Na pesquisa qualitativa, foram analisadas as principais 

inconformidades que podem acontecer na prestação dos serviços. as inconformidades foram 

coletadas através de uma folha de verificação, preenchida pela equipe, e da ferramenta de 

pós-venda, realizada em forma de entrevista aos clientes. estes dados foram analisados e 

interpretados. Já o método quantitativo, foi utilizado pelo trabalho ter apresentado partes de 

seus resultados mensurados em números, o que possibilitou o desenvolvimento de gráficos.



revista master | cra-rs82

Para se obter os dados necessários para 

gerar um resultado concreto e eficiente do 

estudo, utilizou-se como procedimento 

a pesquisa descritiva, pesquisa de campo 

e estudo de caso. a pesquisa se enquadra 

como descritiva pois o ambiente da empresa 

foi observado, onde pode-se obter um co-

nhecimento mais profundo da realidade da 

empresa. Foram feitos registros e descrições 

dos serviços prestados. a pesquisa de campo 

contribuiu na obtenção de informações para 

o problema do estudo ser solucionado. as in-

formações foram coletadas através da lista de 

verificação, de uma entrevista com o gestor 

e do pós-venda com os clientes. Já o estudo 

de caso foi empregado, pois os resultados 

obtidos são exclusivos para a realidade da 

empresa estudada, não podem ser aplicados 

por outras organizações. Para se obter resul-

tados, foi necessário um estudo amplo, o qual 

permitiu propostas de melhorias quanto ao 

nível dos serviços prestados.

Já as técnicas utilizadas foram a coleta 

de dados e a análise de dados. Na coleta de 

dados, utilizou-se a observação e a entrevis-

ta. a primeira permitiu conhecer o ambiente 

da empresa, e a segunda, realizada com o 

gestor e com os clientes, permitiu um amplo 

conhecimento sobre os serviços prestados. 

Na análise de dados foi realizada a análise 

de conteúdo, aplicada sobre as perguntas 

abertas, e o excel, aplicada sobre as pergun-

tas fechadas para a elaboração de gráficos e 

tabelas. a população e amostra utilizada foi 

de todos os colaboradores da empresa, do 

gestor e de todos os clientes que adquiriram 

o serviço nesse período

EMBasaMENTO TEÓrIcO 

administração

as organizações, para tornarem-se bem 

sucedidas, necessitam de uma série de deci-

sões, ações, aglutinação de recursos, compe-

tências, estratégias e uma busca constante de 

objetivos para al-

cançar resultados 

cada vez melho-

res. a administra-

ção é o meio pelo 

qual as empresas 

são dirigidas para 

alcançar resultados em suas ações e opera-

ções, através dos recursos e competências 

disponíveis na organização. “a administração 

significa a inteligência organizacional, isto 

é, como a organização se articula, planeja, 

organiza, lidera e controla suas operações 

para alcançar objetivos e conseguir resul-

tados esplêndidos.” (CHiaveNatO, 2007, 

p.3). O administrador necessita interpretar 

os objetivos propostos pela empresa e buscar 

possíveis recursos para torná-los realidade, 

através de planejamento, organização, dire-

ção e controle em todas as áreas e níveis da 

organização, a fim de atingir os objetivos da 

melhor forma possível.

Qualidade

Para Horovitz (1993), a busca pela qualida-

de começou quando o Japão lançou sua guerra 

comercial contra europa e estados Unidos. em 

1981, a maioria dos comerciantes americanos 

pensavam que seus produtos possuíam mais 

qualidade, já os consumidores pensavam que 

o era o produto japonês que possuía maior 

“a aDmiNistraÇÃO 
siGNiFiCa a 
iNteLiGÊNCia 
OrGaNiZaCiONaL.
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qualidade. Cada organização desenvolve sua estratégia de 

qualidade, distinta, única, se possível inovadora. mas esses 

princípios são indispensáveis para alcançar o sucesso.

“a qualidade é o nível de excelência que a empresa esco-

lheu alcançar para satisfazer à sua clientela-alvo. É, ao mes-

mo tempo, a medida com que ela se conforma a esse nível.” 

(HOrOvitZ, 1993, p. 21). Fitzsimmons e Fitzsimmons (2000), 

afirmam que há cinco dimensões que os clientes utilizam para 

julgar a qualidade dos serviços, são elas: a confiabilidade, onde 

a empresa deve prestar o serviço como foi prometido; a respon-

sabilidade, onde a empresa deve estar disposta para auxiliar 

seus clientes e fornecedores; a segurança, que é o conheci-

mento e cortesia demonstrado pelos seus colaboradores; a 

empatia, demonstração de interesse e atenção aos clientes; e 

a tangibilidade, que representa a aparência das instalações físicas, equipamentos e pessoas.

Folha de verificação

De acordo com Meira (1999), a folha de verificação serve para coletar informações. As coletas 

de dados numéricos acabam facilitando a utilização e entendimento. Para se ter uma coleta 

de dados que seja eficaz, é necessário que haja um bom planejamento. O planejamento define 

pontos como o porquê de coletar os dados, quem, quando, como, entre outros.

O primeiro passo, segundo Meira (1999), é a elaboração da folha de verificação com um 

bom planejamento, onde irá acontecer os registros iniciais. Depois é preciso instruir a pessoa 

que vai aplicar a folha. e então, realizar a parte prática da coleta de dados. a partir da coleta 

de dados é importante que seja realizado uma estratificação que tenha base em critérios, para 

assim, um melhor entendimento.

“Permite listar os problemas ocorridos e quantificá-las. Geralmente é elaborada antes de se 

utilizar o diagrama de Pareto ou diagrama de ishikawa.” (martiNs e LaUGeNi, 2007, p.509). 

A folha de verificação mostra-se muito útil para a qualidade dos processos. Com sua aplicação 

é possível chegar a resultados que poderão identificar os maiores gargalos da empresa. Na 

prestação dos serviços poderá apontar quais são as inconformidades mais frequentes.

Diagrama do Fluxo do Processo

Segundo Maynard (1970), o fluxograma representa uma sequência esquemática de todas 

as operações, transportes, inspeções e armazenamentos que irão ocorrer durante todo o pro-

cesso, e inclui informações importantes para a análise. eles se diferenciam quanto à forma pela 

natureza ou objeto do processo que retrata. A figura 1, segundo Davis, Aquilano, Chase (2001), 

representa um exemplo de um Diagrama do Fluxo do Processo.

“a QUaLiDaDe 
É O NÍveL De 
eXCeLÊNCia 

QUe a emPresa 
esCOLHeU 

aLCaNÇar Para 
satisFaZer À sUa 

CLIENTELA-ALVO. é, 
aO mesmO temPO, 

a meDiDa COm QUe 
eLa se CONFOrma 

a esse NÍveL.” 
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FIGUra 01:
DIAGRAMA DO FLUCO DO PROCESSO.

Fonte: Davis, aQUiLaNO, CHase, 2001.

não
Início

Fim

Sim

A utilização do fluxograma permite que 

seja traçado todo o serviço prestado pela 

empresa. Assim, pode-se verificar onde há 

um serviço desnecessário ou onde esta fal-

tando alguma etapa para melhor satisfação 

do cliente.

Diagrama de Pareto

em todo processo que envolve melhora-

mento, vale a pena observar o que é impor-

tante e o que é menos importante. O propósito 

do diagrama de Pareto é distinguir entre as 

questões mais relevantes. É uma técnica re-

lativamente direta, que envolve classificar os 

itens de informação nos tipos de problemas 

ou causas de problemas por ordem de impor-

tância. “ É um método que permite determinar 

a importância relativa de problemas ou cau-

sas e identificar os mais relevantes.” (MEIRA, 

1999, p.23). A figura 2, segundo Davis, Aquila-

no, Chase (2001), representa um exemplo do 

diagrama de Pareto.

segundo Davis, aquilano, Chase (2001), 

diagrama de Pareto são gráficos de barras es-

pecializados. a frequência da ocorrência de 

itens é organizada em ordem decrescente e 

adiciona-se uma linha de percentual acumula-

do, a fim de facilitar a determinação de como 

as categorias se acumulam. 

5W2h

O 5W2H surgiu no Japão durante estudos 

sobre qualidade total. É uma 

ferramenta administrativa que pode ser 

utilizada no mapeamento e padronização de 

processos, na elaboração de planos de ação e 

nos procedimentos associados a indicadores 

de qualquer empresa. Trabalha através da defi-

nição de responsabilidades, métodos, prazos, 

objetivos e recursos. explorando as principais 

questões que envolvem um trabalho garan-

tindo uma visão controlada e examinada da 

mesma. “é um método que permite definir o 

mais claramente possível um problema, uma 

FIGUra 02:
DIAGRAMA DE PARETO.

Fonte: Davis, aQUiLaNO, CHase, 2001.
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causa ou uma solução.” (meira, 1999, p.15).

essa ferramenta atua como um mapa de 

atividades de técnica simples, eficiente, au-

toexplicativa, sendo que pode ser usada em 

várias etapas da solução do problema. as si-

glas significam 5 W: What? Who? When? Why? 

Where? 2 H: How? How much? Assim, a uti-

lização define o que é a atividade, quem é o 
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responsável por ela, quando a operação será 

executada, porque a operação é necessária, 

onde será realizado, como será executada e 

quanto custará a execução.

Diagrama de causa e Efeito

O diagrama de Causa e efeito, é utilizada 

para a realização de análises. É conhecida tam-

bém como ishikawa ou espinha de peixe. “Para 

isto constrói-se um gráfico com o problema 

identificado e suas prováveis causas. Com esta 

apresentação é possível identificar as princi-

pais causas das falhas em uma prestação de 

serviços.” (LAS CASAS, 2008, p. 81).

A figura 3, segundo Davis, Aquilano, Chase 

(2001), representa um exemplo do Diagrama 

de Causa e efeito.

Para Davis, aquilano, Chase (2001), inicial-

mente deve-se buscar as principais causas. e 

então, para cada uma delas deve-se perguntar 

“Por quê?”. O diagrama também é conhecido 

por espinha de peixe por sua forma. ele busca 

a identificação de possíveis causas que estão 

proporcionando algum defeito.

administração de serviços

De acordo com Fitzsimmons e Fitzsim-

mons (2000), no centro das atividades eco-

nômicas, em qualquer sociedade, estão os ser-

FIGUra 03:
DIAGRAMA CAUSA E EFEITO.

Fonte: Davis, aQUiLaNO, CHase, 2001.
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viços. Na sociedade industrializada que temos 

hoje, as empresas especializadas conseguem 

prestar um serviço a empresas de manufatura 

de forma mais barata e eficiente. As empresas 

de serviços possuem a oportunidade de criar 

relacionamentos com os clientes em longo 

prazo, pois eles realizam suas transações 

diretamente com o prestador, muitas vezes 

pessoalmente. as empresas devem conhe-

cer seus clientes para obter vantagem com-

petitiva no mercado, realizando um serviço 

individualizado e um marketing direcionado.

Para Fitzsimmons e Fitzsimmons (2000), 

há várias estratégias competitivas em servi-

ços. a diferenciação é uma estratégia muito 

importante, pois ela se enquadra em uma em-

presa que possui serviço classificado como 

único, chamando a atenção dos clientes. Ou-

tra estratégia que não pode ser questionada é 

a valorização de treinamento de pessoal, pois 

todas as empresas líderes em seu ramo pos-

suem grande qualidade nos seus programas 

de treinamento. Com a aplicação de treina-

mentos, pode-se chegar à outra estratégia, 

que é o controle de qualidade. ainda podemos 

falar sobre a estratégia de focalização, a qual 

se objetiva em satisfazer seu público alvo.

Transportes

De acordo com Fleury, Wanke e Figueredo 

(2000), tanto para as empresas como para a 

economia, o transporte é o responsável pela 

maior parte dos custos de logística. as prin-

cipais funções que o transporte possui estão 

ligadas as dimensões de tempo e de lugar.

segundo Ballou (2007), deve existir um 

bom sistema de transporte para que não haja 
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limitação no mercado. a importância de cada 

modo de transporte depende da carga que 

será transportada. O tempo para entrega de 

cargas depende muito de qual será o modal 

escolhido. muitas vezes pode-se transportar 

os mesmos materiais com a mesma distância, 

e se houver diferença no tipo do transporte 

haverá variação do tempo. Nenhuma empre-

sa moderna pode operar sem providenciar a 

movimentação de suas matérias primas. Outro 

ponto importante é a escolha do modal de 

transporte adequado para cada empresa.

Modalidade rodoviário

Para Fleury, Wanke e Figueredo (2000), 

existem cinco modais de transportes, ferro-

viário, rodoviário, aquaviário, dutoviário e 

aeroviário. eles se diferenciam por caracte-

rísticas como a velocidade, disponibilidade, 

confiabilidade, capacidade e frequência. Além 

dos diferentes custos que cada uma presenta. 

O modal rodoviário apresenta baixos custos 

fixos, que podem ser representados pelas 

rodovias, e altos custos variáveis, que são os 

combustíveis e manutenções.

O transporte rodoviário, de acordo com 

Ballou (2007), é caracterizado por ser utilizado 

em rotas mais curtas. O modal ferroviário e 

rodoviário possuem muitas semelhanças, o 

rodoviário se sobressai na agilidade do trans-

porte.

Produto

Para Las Casas (2006), o objeto principal 

da comercialização é o produto. sua função 

principal é de proporcionar benefícios, e as-

sim, satisfazendo desejos e necessidades das 

pessoas. Os consu-

midores, quando vão 

realizar uma compra, 

procuram por benefí-

cios que são ofereci-

dos nesse produto, e 

não pelas caracterís-

ticas. “Uma definição 

muito simples é que 

um produto é algo 

que pode ser adquiri-

do por meio de troca 

para satisfazer uma 

necessidade ou desejo”. (FerreL; HartLi-

Ne, 2005, p.9).

O produto é o primeiro elemento do 

composto mercadológico: todos os demais 

componentes dependem do estudo e conhe-

cimento do produto. a propaganda, o preço e 

a distribuição só podem ser definidos após um 

estudo do produto e da identificação de seu 

mercado-alvo. O termo produto designa um 

tipo específico de bem. Produto é um objeto 

da relação de consumo, ou seja, o resultado da 

produção no mercado de consumo.

Embalagem e acondicionamento

segundo a associação Brasileira de embala-

gem (aBre), a embalagem é um recipiente ou 

envoltura que armazena produtos temporaria-

mente, tendo como principal função protegê-lo 

e estender o seu prazo de vida viabilizando sua 

distribuição, identificação e consumo. Ajudan-

do na proteção de danos materiais que o am-

biente pode causar. ao investir em uma boa 

embalagem tem-se um ganho em toda a cadeia 

de produção e prestação de serviço. Onde se 

O PrODUtO É 
O PrimeirO 
eLemeNtO DO 
COmPOstO 
merCaDOLÓGiCO: 
tODOs Os Demais 
COmPONeNtes 
DePeNDem 
DO estUDO e 
CONHeCimeNtO DO 
PrODUtO.
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trata com todo cuidado os produtos transportados, entregando o mesmo em perfeitas condições, 

com fácil manuseio. Gerando confiabilidade no serviço fidelizando assim a clientela.

Compreende-se como acondicionamento o recipiente, en-

voltório, invólucro ou não, destinado a envasar, proteger, man-

ter, cobrir ou empacotar os produtos. segundo Ballou (2007) 

o acondicionamento correto além de proteção, serve como 

instrumento para a eficácia na distribuição das mercadorias. O 

acondicionamento correto dos materiais consiste nas caracterís-

ticas especificas de cada um. Buscando o melhor manuseio dos 

materiais e proteção total da carga. O plástico-bolha, o papelão 

e os cobertores são, atualmente, os mais utilizados no ramo de 

transporte de mudanças, pelo seu custo dispondo a proteção de 

diversos produtos e materiais, conforme tamanho, peso, utilidade 

e funcionalidade.

cliente

É considerado como cliente de uma empresa todo aquele indivíduo que decide a compra de 

determinado bem ou serviço oferecido por essa mesma entidade. Fidelidade da clientela hoje 

envolve sedução contínua. enquanto está encantado, ele permanece. “Cliente designa uma pessoa 

ou unidade organizacional que desempenha um papel no processo de troca ou transação com 

uma pessoa ou organização.” (DIAS, 2006, p.38)

Para uma empresa conquistar o cliente, é necessário que o produto seja de qualidade, onde 

na hora da compra o cliente pode ver ou testar. Já para uma empresa que presta serviço, e seu 

produto é intangível, o cliente só poderá pesquisar com outras pessoas que já utilizaram desse 

serviço, então, um serviço mal feito pode fazer com que a empresa perca vários futuros clientes.

Pós-venda

O pós-venda é a etapa que se inicia logo após o momento da aquisição de um produto ou 

serviço de uma empresa ou organização. a partir da entrega, o consumidor passa a usufruir do 

produto ou serviço adquirido.

O pós-venda tem por objetivo gerar satisfação e fidelização do cliente. Ele inclui: o acompanhamento 

da instalação e utilização do serviço; atendimento ao cliente; assistência técnica; fornecimento de peças 

de reposição e manutenção; serviços; manual de instruções: garantia; troca rápida, e acompanhamento 

da cobrança. (mOreira, 2005, p.173)

O trabalho de pós-venda cria uma aproximação com o cliente para saber quais são as suas reais 

expectativas com a última aquisição. O grande segredo é transmitir ao comprador a sensação de 

segurança, mostrando o quanto ele tem valor e que poderá contar com toda equipe e estrutura 

da empresa quando necessário.

“CLieNte DesiGNa 
Uma PessOa 
OU UNiDaDe 

OrGaNiZaCiONaL 
QUe DesemPeNHa 

Um PaPeL NO 
PrOCessO De trOCa 
OU traNsaÇÃO COm 

Uma PessOa OU 
OrGaNiZaÇÃO.” 
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satisfação

Las Casas (2006) diz que a satisfação do cliente é fundamental 

para as empresas que querem se manter no mercado. Um cliente 

satisfeito faz com que a empresa tenha crescimento e se mante-

nha ativa. O cliente quando se encontra satisfeito com o produto 

ou com o serviço prestado torna-se defensor da empresa, fiel e é 

menos provável que irá procurar por concorrentes.

a satisfação do cliente depende muito da qualidade do servi-

ço da empresa, e a qualidade depende da expectativa de quem 

recebeu este serviço. Um meio de medir a satisfação dos clientes é realizando um pós-venda. 

tanto para produtos ou serviços, depois que o cliente utiliza da sua compra, é importante saber 

o que ele tem a dizer, se ficou satisfeito ou se a empresa deveria ter feito algo diferente. Assim, 

depois de saber o nível de satisfação, a empresa poderá investir em melhorias, e estar sempre à 

frente de seus competidores no mercado. 

após o término do capítulo 2, que foi elaborado a fundamentação teórica, iniciou-se o capí-

tulo 3. Neste, é apresentado a análise e discussão dos resultados, onde foi posto em prática as 

ferramentas de qualidade aplicadas na empresa.

aPrEsENTaÇÃO, aNÁLIsE E DIscUssÕEs DOs rEsULTaDOs 

apresentação da empresa

atua no ramo de prestação de serviços de transportes e mudanças, tanto para pessoas físicas 

como pessoas jurídicas. atende solicitações de serviço em todo o território nacional. a empresa 

faz o serviço de acordo com o pedido do cliente, como o empacotamento e embalamento, o 

carregamento, o descarregamento, o transporte, a desmontagem e a montagem dos móveis.

segundo o gestor da empresa, há avarias nos materiais transportados e durante a realização 

do serviço, porém, não há como saber os dados exatos pois não possuem nenhuma ferramenta 

para o controle. Na busca pelo crescimento, a empresa deve adotar práticas e ideias que venham 

a garantir uma padronização do serviço e do nível de qualidade exercidos pela organização.

Diagnóstico dos serviços prestados

Nessa etapa do estudo se descreve a situação da organização, antes da implantação das ferra-

mentas de qualidade. As etapas do processo foram definidas em uma entrevista com o gestor da 

organização. O serviço inicia com a solicitação por parte do cliente e finaliza com o pagamento, 

como se pode ver na figura 4 com o mapeamento do processo.

Um CLieNte 
satisFeitO 
FaZ COm QUe a 
emPresa teNHa 
CresCimeNtO e se 
maNteNHa ativa. 
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FIGUra 04:
FLUXOGRAMA ATUAL

FIGUra 05:
EMBALAMENTO DE CADEIRAS

FIGUra 06:
EMBALAMENTO DE SOFáS

FIGUra 07:
CARREGAMENTO

FIGUra 08:
ACONDICIONAMENTO DE MOBíLIA

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; CHaPOvaL NetO, 2015.

Fonte: DeGeN; DreHer; 
POersCH; CHaPOvaL 
NetO, 2015

Fonte: DeGeN; DreHer; 
POersCH; CHaPOvaL 
NetO, 2015

Fonte: DeGeN; DreHer; 
POersCH; CHaPOvaL 
NetO, 2015

Fonte: DeGeN; DreHer; 
POersCH; CHaPOvaL 
NetO, 2015
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Sim

O fluxograma foi elaborado pelo grupo com 

base nas informações prestadas pelo gestor da 

organização. a empresa possui 7 funcionários 

no total, onde 2 são motoristas e 5 auxiliares. 

Não existem equipes definidas para cada ca-

minhão, pois os motoristas e auxiliares se re-

vezam em cada mudança. além do transporte 

da mudança, e organização também realiza a 

desmontagem e montagem dos móveis. assim 

como embala e acondiciona os materiais caso 

necessário. As figuras 5 e 6 demonstram como 

é feito o embalamento dos móveis antes do 

carregamento no caminhão. isso faz com que 

os materiais fiquem mais seguros na hora do 

carregamento e transporte, diminuindo o risco 

de avarias. As figuras 7 e 8 demonstram o mo-

mento do carregamento e acondicionamento 

dos móveis para o transporte.

Sim



revista master | cra-rs90

Folha de verificação

A folha de verificação foi elaborada com 

base nas principais inconformidades que po-

dem ocorrer durante o serviço de mudança e 

foram distribuídas para os motoristas. assim 

como foi realizada uma explicação de como 

ela deve ser utilizada e preenchida.

As figura 09 e 10 representam a folha de 

verificação que foi aplicada pelos colaborado-

res durante a prestação de serviço.

Na parte superior da folha de verificação 

foi solicitado o preenchimento dos dados da 

mudança, como o nome, data, origem e des-

tino, horário e quilometragem. após isso, 

deram-se opções que podem variar de um 

serviço para o outro, pode ser realizado em 

casas ou apartamentos, utilizando ou não 

material para proteção e ainda a montagem 

e desmontagem dos móveis. se referindo 

as mercadorias, foi elaborado um quadro 

onde cita as principais inconformidades 

que podem ocorrer no serviço. as avarias 

que ocorrem com mais frequência foram 

informadas pelo gestor, onde classificamos: 

riscos, manchas, trincas, sujeira, montagem 

defeituosa e outros. 

Nessa parte, o responsável por preencher 

deve assinalar as quantidades que ocorreram.

Na parte inferior da folha possui um espa-

ço para anotar informações adicionais sobre 

o serviço, caso houver. e ainda a assinatura 

de quem preencheu a folha de verificação. As 

folhas de verificação foram entregues para os 

dois motoristas, que ficaram de responsáveis 

pelo seu preenchimento. Foram alocadas em 

um envelope com seus respectivos nomes, 

para não ocorrer perdas, conforme apresenta 

a figura 10.

resultados obtidos com a folha de 

verificação

No período entre 10 de março de 2015 

a 20 de maio de 2015, foram realizadas 35 

mudanças, assim, obteve-se as folhas de ve-

rificação. Após a coleta dos dados, realizou-se 

a tabulação no Excel. A figura 11 demonstra 

o tipo de mudança que foi realizado. Nota-

FIGUra 09:
FOLHA DE VERIFICAçÃO. 

FIGUra 10:
PASTAS PARA ARQUIVAMENTO DA FOLHA

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015
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se que 51,43% das mudanças realizadas no período foram de casa para casa. As mudanças de 

apartamento para apartamento representam 25,71%. E as mudanças de apartamento para 

casa, assim como de casa para apartamento, representam igualmente 11,43%. As mudanças 

realizadas em casas têm maior facilidade de movimentação de materiais. Já em apartamentos 

a dificuldade é maior pela estrutura que apresentam, onde há mais riscos de avarias.

Uma das opções de mudança é a utilização ou não utilização do plástico bolha, para a pro-

teção dos móveis, que está representada na figura 12. Foi utilizado o plástico bolha em 51,43% 

das mudanças realizadas, e não foi utilizado em 48,57%. O plástico bolha possui importância 

na hora do carregamento e condicionamento dos materiais, pois protege de avarias.

As figuras 13 e 14 demonstram a utilização do serviço de montagem e desmontagem junta-

mente com o transporte da mudança. Nota-se que 100% dos clientes solicitaram que a empresa 

realizasse os serviços.

FIGUra 13:
UTILIzAçÃO DO PROCESSO DE 
DESMONTAGEM

FIGUra 14:
UTILIzAçÃO DO PROCESSO 
DE MONTAGEM

51,43%

25,71%

11,43% 11,43%

FIGUra 11:
TIPO DE MUDANçA
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apto- 
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Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 
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Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 
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sim
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Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 
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FIGUra 12:
UTILIzAçÃO DE PLáSTICO BOLHA

Não sim

80,00%

60,00%

40,00%

20,00%
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Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 
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A figura 15 esta representando todas as viagens realizadas no período da coleta de dados 

da folha de verificação. Nota-se que a viagem mais longa foi até a cidade de Sorriso, localizada 

no mato Grosso, com aproximadamente 2.150 km. e as mudanças mais curtas foram dentro 

da cidade de Horizontina. O total de quilômetros percorridos na realização das mudanças foi 

de 13.306 km, sendo uma média de 309 km.

Durante o período de acompanhamento do serviço prestado pela transportadora, obtiveram-

-se os seguintes resultados: 1 risco em uma porta de um roupeiro, 1 montagem de balcão de 

cozinha sem um bom nivelamento e 2 sujeiras ocasionadas devido ao tombo de um pote de flor 

e um saco de lenha. A figura 16 apresenta as inconformidades ocorridas durante da prestação 

dos serviços do período. Obteve-se um total de 4 inconformidades, sendo que 50% destas foi 

sujeira, 25% riscos nos móveis e 25% de montagem defeituosa.

avaliando cada defeito apresentado 

através do registro da folha de verificação 

e das anotações adicionais feitas pelos co-

laboradores responsáveis, o caso de risco 

e montagem resultou da falta de atenção 

e cuidado que os colaboradores tiveram na 

hora do acondicionamento e montagem 

do material. Já o problema citado sobre o 

defeito sujeira, está relacionado ao trajeto 

percorrido pela empresa para a realização 

do serviço.

FIGUra 15:
QUILOMETRAGEM PERCORRIDA 
PARA ATENDER AS 35 MUDANçAS

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; CHaPOvaL NetO, 2015. 
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FIGUra 16:
INCONFORMIDADES.

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 
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Pós-venda

O pós-venda foi realizado em forma de questionário. este, com perguntas abertas e fecha-

das sobre a prestação do serviço. Foram elaboradas 10 questões a serem respondidas para os 

clientes que contrataram o serviço durante o período. O pós-venda foi realizado pelo gestor 

da organização. 

resultados obtidos com o pós-venda

Após a realização da folha de verificação dos serviços realizados nesse período, foi aplicado 

o pós-venda para descobrir a satisfação dos clientes. Com os resultados foi realizada a tabulação 

dos dados e os gráficos.

A figura 17 apresenta a primeira questão do pós-venda, onde foi questionado sobre a 

satisfação do serviço. O resultado foi que 48,57% ficaram muito satisfeitos e 48,57% ficaram 

satisfeitos. Os clientes insatisfeitos representaram 2,86% e não se obteve nenhuma resposta 

de muito insatisfeito. A figura 18 demonstra o nível da qualidade do atendimento da equipe 

de colaboradores na prestação do serviço. Dentre as opções expostas, obteve-se o resultado 

de 77,14% como um atendimento muito bom e 22,86% como bom. No período de acompa-

nhamento não se registrou nenhuma insatisfação na qualidade do atendimento em relação à 

equipe que realiza o serviço.

Ao avaliar o profissionalismo da equipe na prestação do serviço, onde obteve- se um excelente 

resultado, atingindo 100% de satisfação. Confirmando que os colaboradores trabalham de forma 

profissional, agradando integralmente seu quadro de clientes no período de acompanhamento.

A figura 19 apresenta o nível de avarias ocorridas nas prestações de serviços

durante o período estudado. Onde 91,43% dos serviços não se teve nenhuma avaria e 8,57% 

apresentou algum tipo de ocorrência. A figura 20 representa a prestatividade da empresa em 

relação a algum registro de avaria ocorrida durante o serviço, onde se obteve um resultado 

satisfatório de 100%. 

0%

muito 
insatisfeito

FIGUra 17:
VOCÊ FICOU SATISFEITO COM O 
SERVIçO PRESTADO?

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 
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FIGUra 18:
QUAL A QUALIDADE NO ATENDIMENTO 
DA EQUIPE DE COLABORADORES?

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 
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FIGUra 19:
OCORREU ALGUMA AVARIA DURANTE 
A PRESTAçÃO DE SERVIçO?

FIGUra 21:
VOCÊ CONTRATARIA A EMPRESA 
NOVAMENTE?

FIGUra 20:
A EMPRESA SE MOSTROU PRESTATIVA PARA
CORRIGIR O ERRO?

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 
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A figura 21 representa se o cliente contrataria o serviço da empresa novamente. Obteve-

-se resultado positivo, sendo que 100% dos clientes que utilizaram o serviço contratariam a 

empresa novamente. A figura 22 demonstra a satisfação dos clientes em relação às formas de 

pagamento que a empresa utiliza. 

Onde 74,29% dos clientes consideram a forma de pagamento boa, 20% consideram como 

muito boa e 5,71% avaliam como regular. Não se teve registro de ruim ou muito ruim neste prazo.

a última questão do pós-venda dava espaço para o cliente expor alguma melhoria que po-

deria contribuir com a organização. Dos clientes que tiveram alguma avaria durante a prestação 

do serviço, obtiveram-se respostas como a realização de um treinamento para montadores, 

maior cuidado para não riscar os moveis e utilizar um recipiente para a acomodação de flores no 

veículo. Outra melhoria sugerida pelos clientes foi quanto às formas de pagamento. e ainda foi 

mencionado sobre alguns colaboradores serem fumantes, e não tomarem cuidado com os locais.

FIGUra 22:
FORMAS DE PAGAMENTO

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 

20,00%

74,29%

5,71% 0% 0%

muito 
boa

Boa regular ruim muito 
ruim

80,00%

60,00%

40,00%

20,00%

00,00%



revista master | cra-rs95

Identificação dos pontos de melhorias

Com a realização da folha de verificação, pode-se perceber que não há um grande número 

de inconformidades ocorridas durante o período pesquisado. assim, a empresa mostrou que 

possui um cuidado em relação à qualidade dos serviços prestados. as anotações de avarias nas 

folhas de verificação permitiu a elaboração do diagrama de Pareto, o qual apresenta as incon-

formidades de acordo com sua importância.

A figura 23 está representando o diagrama de Pareto. As barras demonstram a quantidade 

de inconformidades que foram realizadas durante as mudanças. Já a linha apresenta a por-

centagem acumulada. Se a empresa desejar eliminar apenas 50% das inconformidades, deve 

focar apenas na questão da sujeira durante o serviço. A figura 24 apresenta o diagrama de 

causa e efeito da inconformidade sujeira. Nota-se que há várias possíveis causas que podem 

ter ocasionado a avaria.

Na figura 25 é apresentado a inconformidade da montagem defeituosa de acordo com o 

diagrama de causa e efeito. A figura 26 apresenta a inconformidade de riscos, demonstrando 

as possíveis causas pelo diagrama de causa e efeito.

FIGUra 23:
DIAGRAMA DE PARETO

FIGUra 24:
CAUSA E EFEITO DA InCORFORMIDADE SUJEIRA.

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 

Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; 
CHaPOvaL NetO, 2015. 
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FIGUra 26:
CAUSA E EFEITO DA INCORFORMIDADE DE RISCOSA.

FIGUra 25:
CAUSA E EFEITO DA MONTAGEM DEFEITUOSA
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Com a aplicação do diagrama de causa e efeito sobre as inconformidades ocorridas durante 

a prestação dos serviços, pode-se ter uma ampla ideia de todas as causas que levaram a tal 

avaria. Com isso, é possível que se localize com mais facilidade onde estão as falhas, e assim, 

consertá-las .Outra sugestão de cliente foi quanto à forma de pagamento. a empresa não possui 

máquina para pagamento com cartão. a aquisição da máquina seria realizada em uma parceria 

com o banco, e cobrado uma mensalidade para o uso.

FIGUra 04:
FLUXOGRAMA PROPOSTO
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Fonte: DeGeN; DreHer; POersCH; CHaPOvaL NetO, 2015. 
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O pós-venda e a folha de verificação seriam utilizados para dar continuidade ao controle 

de qualidade da organização. Oferecendo um melhor atendimento aos clientes. Com todas as 

observações, foi possível elaborar um novo fluxograma que seria mais adequado para a empresa 

prestar serviço com qualidade, como representado na figura 27. O novo fluxograma sugerido 

para a organização traz a implementação da folha de verificação e a prática do pós-venda. Jun-

tamente com a preparação da equipe, materiais e ferramentas antes da prestação de serviço. O 

objetivo é manter um padrão qualificado de serviço, onde a qualidade, organização e processo 

se alinhem em um padrão satisfatório e seguro de trabalho. a preparação de equipe e materiais 

foi sugerida para melhorar o desempenho de cada colaborador assim como possuir todas as 

ferramentas necessárias para a realização do serviço.

A inclusão da folha de verificação no processo foi sugerida para que as inconformidades 

ocorridas de cada serviço sejam relatadas e repassada ao gestor. Para que assim, o mesmo 

venha a adotar melhorias, diminuindo o número de avarias. Outra sugestão foi a aplicação do 

pós-venda com os clientes. Buscando saber a satisfação ou insatisfação pelos serviços prestados. 

Para ter o entendimento se a empresa atendeu as necessidades desejadas e qual a avaliação 

do cliente em relação a empresa e aos colaboradores.

cONsIDEraÇÕEs FINaIs

a competitividade entre as empresas encontra-se em um nível muito alto e de forma muito 

acirrada. Para uma empresa se manter ativa no mercado em que atua ela necessita estar em 

uma busca constante pela inovação e pela qualidade de seus serviços e produtos. manter a 

preocupação em fazer sempre melhor tornou-se extremamente necessário. a utilização de 

ferramentas de qualidade foram aplicadas na empresa mudanças Dreher devido à falta de um 

controle sobre os serviços prestados.

a organização estudada tem consciência da importância que o melhoramento continuo 

desempenha nas suas atividades e de como isso se faz necessário para uma evolução conside-

rável no mercado atuante. Porque o mercado cobra das empresas e cabe as empresas estarem 

prontas para responder satisfatoriamente ao mercado.

Para a organização foi muito significativa a aplicação do trabalho, pois mostrou a importância 

da qualidade na prestação do serviço. assim, pode-se fazer uma avaliação dos colaboradores 

e da empresa quanto à satisfação de seus clientes. assim, para a empresa dar continuidade a 

qualidade dos seus serviços, foi sugerido que continuasse a aplicação da folha de verificação 

em cada mudança, e ainda o pós-venda para verificar a satisfação dos clientes. Com isso, a 

organização conseguiria cada vez mais medir seus serviços.
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esCOtesGUY, ana Paula Faligurski arnau - a percepção de docentes e discentes 

em relação à educação empreendedora em um curso de administração em uma 

instituição de ensino superior de Porto alegre (rs)

rEsUMO
A educação empreendedora apresenta-se como uma das formas mais eficientes para disse-

minar a cultura empreendedora e preparar novos empreendedores para o mercado de trabalho. 
No presente estudo, foi desenvolvida uma pesquisa descritiva e quantitativa, com professores e 
alunos de um curso de administração de uma instituição de ensino superior de Porto alegre (rs), 
com método de pesquisa de campo e com um questionário de perguntas abertas e fechadas. 
Os resultados evidenciaram que docentes e discentes docentes e discentes convergem que o 
desenvolvimento do espírito empreendedor se dá através da habilidade que os empreendedores 
possuem de transformar ideias em oportunidades. Porém, não há clareza, entre os docentes, de 
que como se concretiza o espírito empreendedor e, por lado, para os discentes, o empreendedor é 
uma pessoa de espírito audacioso. Há distinção no entendimento dos grupos pesquisados quanto 
ao uso de métodos, técnicas e recursos pedagógicos mais adequados para o desenvolvimento de 
habilidades empreendedoras, o que indica oportunidade de qualificação do processo de ensino do 
curso analisado e da sua instituição de ensino.

Palavras-chave: empreendedorismo. empreendedores. educação empreendedora. educação 
empreendedora nas ies.

aBsTracT
The entrepreneurial education is presented as one of the most efficient ways 

to disseminate entrepreneurial culture and prepare young entrepreneurs for the 

labor market. in this study, a descriptive and quantitative research was conducted 

with teachers and students in a course of directors of a higher education institution 

in Porto Alegre (RS), with field research method and a questionnaire of open and 

closed questions. the results showed that teachers and students converge that 

development of entrepreneurship is through skill that entrepreneurs have to turn 

ideas into opportunities. But there is no clarity among teachers, how is operates 

the entrepreneurial spirit, and between the students, the entrepreneur is a person 

of audacious spirit. There is difference at understanding of the groups surveyed 

in the use of methods, techniques and more appropriate teaching resources for 

the development of entrepreneurial skills, indicating qualifying opportunity of the 

teaching process of the course analyzed and their educational institution.

Key words: entrepreneurship. entrepreneurs. entrepreneurial education. 

entrepreneurial education in universities. 

a PErcEPÇÃO DE DOcENTEs E DIscENTEs EM 
rELaÇÃO À EDUcaÇÃO EMPrEENDEDOra
EM UM CURSO DE ADMINISTRAçÃO EM UMA INSTITUIçÃO 
DE EnSInO SUPERIOR DE PORTO ALEGRE (RS)
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INTrODUÇÃO

muitos estudos têm sido desenvolvidos 

para verificar quais os impactos do empreen-

dedorismo no desenvolvimento econômico 

dos países. Um dos estudos que mais se des-

taca é o Global entrepreneurship monitor 

(Gem), que tem o objetivo de compreender 

o papel do empreendedorismo no desenvol-

vimento econômico dos países, tendo como 

foco principal o indivíduo empreendedor. 

O empreendedorismo é uma opção real de 

ocupação e de renda para muitas pessoas 

(DOrNeLas, 2003; Gem, 2014).

a partir desta perspectiva, a educação 

empreendedora é uma 

realidade que apresen-

ta relevância e impor-

tância social, acadê-

mica e profissional. As 

universidades precisam 

criar condições para que 

os estudantes possam 

desenvolver competên-

cias e habilidades empreendedoras, pois, o 

empreendedor é o agente transformador 

de uma sociedade repleta de contradições e 

injustiças sociais. a cultura empreendedora 

possibilita uma formação que contempla a 

criatividade, possibilitando ao jovem estu-

dante uma forma de enfrentar as desigual-

dades sociais (GUerra; GraZZiOtiN, 2010; 

siLva et al., 2013).

O processo educacional é um empreendi-

mento que exige tempo e esforço, através de 

metodologias sistemáticas com a participação 

da sociedade de modo geral, mas principal-

mente do poder público, como parte dele, o 

ministério da educação. O ensino empreende-

dor tem a finalidade de desenvolver caracterís-

ticas como a criatividade, a capacitação, a res-

ponsabilidade, a persistência, o interesse em 

buscar novas oportunidades, entre outros, a 

fim de capacitar e qualificar os indivíduos para 

sobreviver em um ambiente em permanente 

transformação (saNtOs, 2013; siLva et al., 

2013). Nesse contexto, a educação empreen-

dedora desempenha um papel expressivo na 

formação educacional do profissional da pós- 

modernidade, em função das alterações no 

mercado de trabalho em todos os segmentos, 

cada vez mais os cursos compreendem a ne-

cessidade da inclusão do 

tema empreendedoris-

mo na formação de seus 

discentes (GUerra; 

GraZZiOtiN, 2010).

Com base no expos-

to, o problema de pes-

quisa passa a ser: Qual a 

percepção de docentes 

e discentes em relação às práticas de educa-

ção empreendedora em um curso de admi-

nistração de uma instituição de ensino supe-

rior de Porto Alegre (RS)? O objetivo geral do 

presente artigo é identificar a percepção em 

relação às práticas de educação empreende-

dora em um curso de administração de uma 

instituição de ensino superior de Porto alegre 

(rs), na perspectiva de docentes e discen-

tes. Para o seu alcance, foram definidos os 

seguintes objetivos específicos: (a) verificar 

quais são os incentivos ao desenvolvimento 

do espírito empreendedor; (b) identificar as 

metodologias de ensino das habilidades em-
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emPreeNDimeNtO 
QUe eXiGe temPO 

e esFOrÇO



revista master | cra-rs101

preendedoras; e (c) averiguar a percepção de ensino de 

empreendedorismo na visão dos docentes e discentes.

a relevância dessa investigação está no fato do 

empreendedorismo ser considerado um fenômeno 

socioeconômico em decorrência da sua importância 

para o crescimento e desenvolvimento das economias 

regionais e nacionais. Por sua vez, a educação em-

preendedora é ressaltada como uma das formas mais 

eficientes para disseminar a cultura empreendedora e 

preparar novos empreendedores para o mercado de 

trabalho (rOCHa; Freitas, 2014).

assim, o ensino do empreendedorismo apresenta-se como uma possibilidade para a socie-

dade enfrentar as transformações da economia moderna. as universidades têm de viabilizar 

métodos de ensino que incitem a criatividade e a busca pelo novo, proporcionando aos seus 

discentes competências para lhes garantir a inclusão no mercado altamente competitivo. Do 

ponto de vista das ies, esse trabalho busca valorizar o papel fundamental das instituições de 

ensino para a propagação do espírito empreendedor, no sentido de despertá-lo, potencializá-lo e 

direcioná-lo com o propósito construtivo do saber (riBeirO; araUJO; OLiveira, 2012; GUerra; 

GraZZiOtiN, 2010).

METODOLOGIa

O presente estudo se caracteriza como descritivo de natureza quantitativa. De acordo 

com sampieri, Collado e Lúcio (2006), a pesquisa descritiva busca distinguir características 

importantes de qualquer fenômeno que se analise, oferecendo possibilidades de previsões e 

relações entre as variáveis estudadas. Para malhotra (2006), a natureza quantitativa da pes-

quisa considera que tudo pode ser quantificável, ou seja, estruturado de forma a traduzir em 

números as opiniões e as informações coletadas, buscando mensurar os resultados numéricos, 

classificando-os e analisando-os.

O método utilizado para coleta de dados foi a pesquisa de campo, a qual é utilizada com o 

objetivo de conseguir informações e/ou conhecimentos acerca de um problema, para o qual se 

procura uma resposta, ou de uma hipótese, que se queira comprovar, ou, ainda, descobrir novos 

fenômenos ou as relações entre eles (marCONi; LaKatOs, 2005). Nesse processo, foi aplicado 

um questionário com questões abertas e fechadas para professores e alunos de uma instituição 

de ensino superior, na cidade de Porto alegre-rs, através de amostragens não probabilística e 

probabilística, respectivamente.

Para os docentes foi utilizada amostragem não probabilística por conveniência. Já para os 

discentes, a amostragem foi probabilística com erro amostral de 0,05. Considera-se este valor 

porque esta é a pior situação possível em termos de variabilidade que pode ocorrer. (BarBetta, 
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2010; OLiveira; GrÁCiO, 2005).

a coleta dos dados foi realizada no mês de 

março de 2015, sendo que o total de amostras 

coletadas foi de 183 alunos. Já com os docen-

tes, o questionário foi enviado para todos os 

professores do curso de administração em 

pauta e obteve-se uma amostra de 21 pesqui-

sas. a análise dos dados, após sua tabulação 

em planilha eletrônica, se deu à luz da teoria, 

ou seja, relacionando as evidências obser-

vadas com o referencial teórico (marCONi; 

LaKatOs, 2005). também foi realizada uma 

análise comparativa entre as percepções dos 

dois públicos pesquisados.

FUNDaMENTaÇÃO

O histórico do empreendedorismo

O empreendedorismo teve origem nos 

estados Unidos com myles mace em 1947 

na escola de administração de Harvard, com 

o objetivo de preparar ex- combatentes da 

segunda Guerra mundial para o mercado 

de trabalho devido ao colapso da indústria 

das armas (GUimarÃes, 2002). em 1970, 

dezesseis universidades apresentaram em 

suas grades curriculares o empreendedoris-

mo, destacando que a razão mais provável 

estava relacionada ao propósito de incentivar 

o desenvolvimento de pequenas empresas 

(saLUsse, 2014). a expansão do empreen-

dedorismo ocorreu na década de 1980, onde, 

cerca de trezentas universidades já ofereciam 

cursos de empreendedorismo, chegando a 

mil e cinquenta no início dos anos 90. Per-

manecendo em crescimento em função da 

importância para o desenvolvimento social e 

econômico dos estados Unidos (HeNriQUe; 

CUNHA, 2008).

No Brasil, o empreendedorismo surgiu 

na escola de administração de empresas 

da Fundação Getúlio vargas, são Paulo em 

1981, ministrado pelo professor Ronald De-

gen (DOLaBeLa, 1999). O objetivo do curso 

era promover que os alunos empreendessem, 

incentivando a criação de novos negócios e 

contribuindo dessa forma para o desenvol-

vimento da economia do país, reduzindo 

a extrema pobreza e a desigualdade social 

(DeGeN, 2009).

Foi na década de 1990 que o empreen-

dedorismo começou adquirir forma no Brasil 

e deu início ao movimento empreendedor, 

este fato ocorreu com a criação de entidades 

como o seBrae e a sociedade Brasileira para 

exportação de software (sOFteX). Previa-

mente, o cenário político e econômico era de-

sencorajador, com carência de informações, 

fazendo com que os empreendedores não 

encontrassem apoio ao empreendedorismo 

(DOrNeLas, 2005).

O empreendedorismo e o empreendedor

O empreendedorismo busca compreen-

der como aparecem as oportunidades ou 

como são constatadas por pessoas específi-

cas que reconhecem a possibilidade como po-

tencial para desenvolver algo novo, serviços, 

produtos, mercados, processos de produção, 

gestão, etc. e os métodos utilizados para de-

senvolvê-las e explorá-las. O empreendedo-

rismo é um método de elaborar algo novo 

em que o empreendedor precisa estar dis-

posto a assumir riscos financeiros, psíquicos 

e sociais, bem como tempo e esforço, tendo 
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como resultado a satisfação pessoal e financeira. Ainda neste contexto, o empreendedorismo é 

a abrangência de pessoas e processos que levam à transformação de ideias em oportunidades, 

pois são os empreendedores que estão eliminando barreiras culturais e comerciais, globalizando 

e renovando conceitos econômicos (BarON; sHaNe, 2007; HisriCH; Peters; sHePHerD, 

2009; DeGeN, 2009).

Segundo Dornelas (2003), empreendedorismo significa modificar a condição atual tendo 

como foco a inovação, a criação de valores, transformando ideias em oportunidades. Para 

Degen (2009), o significado da palavra empreendedor: 

deriva da palavra inglesa entrepreneur, que, pó sua vez, deriva da palavra entreprendre, do francês 

antigo, formada pelas palavras entre, derivada do latim inter – que significa reciprocidade – e preneur, 

derivada do latim prehendere – que significa comprador. A combinação das duas palavras, entre e 

comprador, significa simplesmente intermediário. (DEGEN, 2009, p.6).

Os estudos sobre empreendedor e o empreendedorismo têm duas correntes principais: 

corrente econômica, que associa o empreendedor à inovação 

e ao desenvolvimento econômico e a corrente comportamen-

talista, que destaca as atitudes como criatividade, intuição e 

disposição de correr riscos (maXimiaNO, 2011; DrUCKer, 

2005). as teorias comportamentais abordam que os em-

preendedores são pessoas diferenciadas, motivadas pela 

necessidade de autorrealização, seja de forma consciente ou 

não (DOrNeLas, 2005). segundo o autor, o comportamento 

empreendedor tem uma razão de ser: os seres humanos 

têm necessidades e buscam satisfazê-las de alguma forma, 

seja, fomentando a inovação, trabalho criativo, eliminando 

barreiras, etc, para manterem-se equilibrados fisicamente e 

mentalmente. indivíduos empreendedores possuem estrutu-

ra emocional diferenciada, sendo a necessidade de realização a sua força motriz de empreender 

(meDeirOs, 2012).

Os empreendedores são pessoas com alta necessidade de realização, estão sempre em 

busca de informações, analisando possibilidades na procura de oportunidades. O senso de 

independência é determinante no que tange a capacidade de encarar as incertezas diante do 

desconhecido, mas a certeza na confiança para enfrentar os desafios no compromisso com a sua 

prosperidade, fato que depende de esforço e persistência diante dos riscos e das dificuldades 

em prol das oportunidades. a criatividade é essencial para a condecoração das oportunidades 

(maXimiaNO, 2011).

Educação empreendedora

O objetivo maior da educação é a conscientização dos alunos. sem ela muito menos a so-
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ciedade muda. a educação é indispensável 

no desenvolvimento contínuo das pessoas 

bem como da sociedade. É através do ensino 

que os indivíduos adquirem conhecimentos 

culturais e estruturais (Freire, 2000; Lavie-

ri, 2010).

É necessário ampliar o conhecimento e 

a capacitação técnica 

da população, desper-

tando uma nova expec-

tativa para o futuro, e 

este processo depen-

de exclusivamente de 

educação (siLva et al., 

2013). O ensino do em-

preendedorismo é uma 

inovação educacional 

importante para a so-

ciedade. Lopes (2010) 

evidencia que, na so-

ciedade moderna o 

ensino do empreende-

dorismo não pode ficar de fora do processo 

educacional, pois o empreendedor é quem 

fomenta o desenvolvimento econômico sen-

do o agente capaz de promover mudanças, de 

objetivar os sonhos, de criar oportunidades.

Para Dolabela (2003), é muito importante 

criar uma cultura empreendedora na socieda-

de. Para que isto ocorra, o tema precisa estar 

presente não somente nas universidades e 

centros especializados, mas também nas es-

colas, que têm o dever de educar os alunos 

capacitando-os à criatividade e à inovação, 

a fim de que os alunos reconheçam as opor-

tunidades oferecidas pela sociedade, sendo 

capazes de serem protagonistas do processo 

técnico e do desenvolvimento sustentável 

dos países.

ensinar o empreendedorismo é uma 

forma de oportunizar uma formação mais 

qualificada aos indivíduos garantindo melho-

res oportunidades no mercado de trabalho 

globalizado (siLva et al., 2013). O comporta-

mento empreendedor 

resulta de um longo 

processo de aprendi-

zagem sendo neces-

sário o desenvolvi-

mento das atitudes, 

posturas e habilidades 

empreendedoras du-

rante todo o processo 

educacional. O siste-

ma educacional pode 

contribuir desta forma 

com a ascensão do 

empreendedorismo 

fortalecendo as habi-

lidades necessárias para os empreendedores 

(LOPes, 2010).

rocha e Freitas (2014) destacam que, o 

ponto central é estimular o processo em-

preendedor, desenvolvendo habilidades e 

competências como a criatividade, inova-

ção, tomada de decisão e outros atributos 

de forma a qualificar o sujeito para iniciar ou 

administrar uma atividade. Portanto, o desa-

fio reside em como estimular, desenvolver e 

fomentar o ensino de forma a contribuir para 

o crescimento profissional (LOPES, 2010).

Os alunos precisam estar motivados 

a construir o seu conhecimento, e o com-

portamento almejado está relacionado às 
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competências atribuídas ao perfil empreen-

dedor. assim, métodos pouco atraentes des-

motivam o aluno. Não é possível a utilização 

do método tradicional de ensino para esta 

abordagem, devem ser utilizados métodos 

pedagógicos mais dinâmicos, onde o pro-

fessor seja um mediador de experiências e 

incentivador de desafios. é necessário um 

processo de ensino que permite aprender fa-

zendo, ou seja, aprender com as experiências 

e conhecimentos previamente adquiridos, 

contribuindo para o desenvolvimento das 

habilidades, atributos e mudanças no com-

portamento (siLva et al., 2013; LOPes, 2010; 

DOLABELA, 2008).

as propostas metodológicas devem ser 

voltadas para incentivar o aluno a desenvol-

ver o pensamento crítico, buscando alter-

nativas diante dos desafios, desenvolvendo 

raciocínio lógico, resiliência, responsabili-

dade, ou seja, aprender com a experiência, 

com o processo, introduzindo uma cultura 

empreendedora, uma aprendizagem signi-

ficativa. Estimulando de fato a dinâmica da 

criação, inovação, geração de negócios, de 

profissionais comprometidos com o saber. 

a educação empreendedora é a busca pelo 

autoconhecimento, despertando caracterís-

ticas primordiais para o sucesso profissional 

(LOPes, 2010).

O problema de maior relevância das ies 

está no elevado percentual de bacharéis que 

elas formam e projetam no mercado de tra-

balho, muitas vezes sem experiência e ma-

turidade para identificar as oportunidades 

de negócio. essa mudança no paradigma do 

método de ensino implicaria na formação de 

profissionais qualificados, com conhecimen-

tos e competências para abrir um negócio, 

um empreendimento ou até buscarem inova-

ções dentro das organizações em que atuam 

(GUerra; GraZZiOtiN, 2010; HeNriQUe; 

CUNHA, 2008).

as universidades precisam viabilizar 

métodos de ensino que despertem no edu-

cando a capacidade na busca da realização, 

quebrando velhos paradigmas e destruindo 

mitos que impedem o desenvolvimento de 

uma sociedade pensante e próspera (GUer-

ra; GraZZiOtiN, 2010). essas mudanças de 

metodologia visam oportunizar a chance de 

mais pessoas ingressarem no mercado de tra-

balho, seja com a criação de novos empreen-

dimentos e em consequência a criação de 

novos empregos, arrecadação de impostos 

e taxas relacionadas às pequenas e médias 

empresas, ou através de atividades inventivas 

por parte dos empreendedores. esses são fa-

tores que contribuem ao desenvolvimento do 

conhecimento coletivo, criando novas formas 

de inclusão social, urgentes na realidade do 

país (GUerra; GraZZiOtiN, 2010).

a educação empreendedora, na escolha 

de suas técnicas e métodos, deve ter por 

objetivo auxiliar o estudante no seu desen-

volvimento. Para facilitar esse processo as 

ies têm de incentivar e promover a interdis-

ciplinaridade para que as questões voltadas 

ao empreendedorismo sejam consideradas 

em todas as disciplinas, por todo o corpo do-

cente. a cultura tradicional é extremamente 

consolidada em nossa sociedade, por isso, 

é necessário que ocorra um envolvimento 

constante e duradouro de todos, docentes, 
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alunos, instituição e comunidade, para promover a mudança 

desse paradigma (HENRIQUE; CUNHA, 2008; GUERRA; GRA-

ZZiOtiN, 2010).

são as pessoas que fazem as instituições, por isso é preciso 

educar os educadores. Para ter uma universidade com menta-

lidade empreendedora, é preciso professores com mentalidade 

empreendedora. O professor precisa assumir a postura de fa-

cilitador do processo de aprendizagem, através de orientações 

e aconselhamentos. Como protagonista do processo de ensino, deve ter um olhar atento às 

necessidades dos alunos, ou seja, qual a metodologia mais eficaz para promover o interesse 

pelas aulas, para produzir o conhecimento, para incitar os alunos a refletir criticamente, a com-

preender a importância de transformar as vivências cotidianas em momentos próprios para 

o aprendizado e assim desenvolver o espírito empreendedor (GUerra; GraZZiOtiN, 2010; 

HERIQUE; CUNHA, 2008).

a universidade empreendedora pode ser considerada como um novo tipo de universidade, já 

existente em outros países. No Brasil, surgindo como uma opção para atender às necessidades 

de formação de indivíduos e de desenvolvimento econômico. O empreendedor formado na ies 

empreendedora, conhecendo a cultura empreendedora, valoriza a inovação, a criatividade, 

composto por habilidades e competências que possibilitam maior competitividade no mercado 

globalizado em constante transformação (GUaraNYs, 2010; LOPes, 2010).

rEsULTaDOs

Desenvolvimento do espírito empreendedor

é possível verificar que os docentes do curso de Administração que responderam a presente 

pesquisa e, com 95% de confiança, todos os discentes do curso, convergem no entendimento 

de que o desenvolvimento do espírito empreendedor se dá através:

a) da habilidade que os empreendedores possuem em transformar ideias em oportunidades;

b) da capacidade que empreendedores possuem para transformar sonhos em realidade;

c) do desenvolvimento e encorajamento de atitudes empreendedoras como fonte geradora 

de emprego e renda.

Nas questões que foram direcionadas somente aos docentes, nota-se que, para os pro-

fessores que participaram da pesquisa, o processo de aprendizado contínuo pode estimular o 

desenvolvimento do espírito empreendedor. Porém, para os mesmos docentes, percebe-se não 

haver clareza sobre o que é ser empreendedor. Comparando-se as respostas de duas questões, 

numa 95% entendem que quem possui carreira pública pode ser considerado empreende-

dor, enquanto que, noutra questão, há uma indiferença relativamente elevada (43%) de que 

empreendedorismo é abrir um negócio, enquanto que o esperado seria de percentuais mais 
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QUe FaZem as 

iNstitUiÇÕes, POr 
issO É PreCisO 

eDUCar Os 
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elevados entre discordo totalmente e parcialmente, uma vez que ser empreendedor não se 

limita somente a abrir um negócio.

tais evidências apontam para a necessidade de desenvolvimento de práticas de educação 

empreendedora entre docentes, a fim de alinhar e aprofundar o entendimento acerca do em-

preendedorismo e a consequente abordagem juntos aos alunos. Guerra e Grazziotin (2010), 

apontam que são as pessoas que fazem as instituições, por isso é preciso educar os educado-

res. Para ter uma universidade com mentalidade empreendedora, é preciso professores com 

mentalidade empreendedora.

Essa é uma necessidade que fica evidente também na questão que trata sobre a audácia do 

perfil empreendedor: 52% dos docentes pesquisados são indiferentes, enquanto que 63% dos 

alunos concordam parcialmente ou totalmente que empreendedores são audaciosos. vê-se 

que os alunos apresentam o mesmo entendimento dos autores Cruz (2013) e ribeiro, araujo e 

Oliveira (2012), que destacam que o sucesso das organizações é atribuído a pessoas audacio-

sas, as quais são estimuladas a empreender e a assumir riscos. assim, a necessidade de formar 

indivíduos com espírito empreendedor vem se expandindo rapidamente no país. e o docente 

tem papel chave nesse processo.

O quadro 1 resume os elementos que docentes e discentes consideram mais relevantes, 

por ordem de maior percentual de concordância parcial e total, para o desenvolvimento do 

espírito empreendedor.

Ensino das habilidades empreendedoras

No quadro 2 são demonstrados, paralelamente, dois rankings: um para os docentes e outro 

para os discentes. ambos relacionam, em ordem de preferência de cada um desses públicos, 

os principais métodos, técnicas e recursos pedagógicos no ensino do empreendedorismo que 

visam estimular a formação do empreendedor de sucesso (rOCHa; Freitas, 2014). esse 

ranking foi formado somando-se os percentuais das alternativas concordo totalmente e con-

cordo parcialmente.

QUaDrO 01:
DESENVOLVIMENTO DO ESPíRITO EMPREENDEDOR

91% 78%

76% 78%

76% 77%

38% 63%

Empreendedorismo é transformar ideias em 
oportunidades

Questões Questões

Empreendedorismo é transformar ideias em 
oportunidades

Pessoas empreendedoras têm capacidade 
para transformar sonhos em realidade

Pessoas empreendedoras têm capacidade 
para transformar sonhos em realidade

Atitudes empreendedoras são fontes 
geradoras de emprego e renda

Atitudes empreendedoras são fontes 
geradoras de emprego e renda

O perfil empreendedor é atribuído a pessoas 
audaciosas

O perfil empreendedor é atribuído a pessoas 
audaciosas

% %

RANKING DOCENTES RANKING DISCENTES

Fonte: elaborado pela autora, 2015.
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QUaDrO 01:
CONCORDÂNCIA DOS DOCENTES E DISCENTES DAS HABILIDADES EMPREENDEDORAS

Fonte: elaborado pela autora, 2015.

90% 81%

86%
75%

86%
71%

81% 70%

81% 65%

71% 58%

66% 48%

62% 45%

57% 40%

São estimulados debates e discussões em 
grupo com a finalidade de desenvolver o 
pensamento crítico e analítico

São estimulados debates e discussões em grupo com a 
finalidade de desenvolver o pensamento crítico e analítico

Participação dos alunos em palestras 
e seminários com o objetivo de adquirir 

conhecimentos

O ensino com foco para o empreendedorismo 
pode construir um diferencial estratégico no 
processo da aprendizagem

O ensino com foco para o empreendedorismo 
pode construir um diferencial estratégico no 

processo da aprendizagem

Os trabalhos em grupo são indicados para 
desenvolver habilidades de planejar, dividir e 
executar tarefas, ampliando a construção do saber

Os trabalhos em grupo são indicados para 
desenvolver habilidades de planejar, dividir e 

executar tarefas, ampliando a construção do saber

O ensino para o empreendedorismo contribui na 
confiança dos estudantes para abrir um negócio

O ensino para o empreendedorismo contribui na 
confiança dos estudantes para abrir um negócio

Incentivo ao aluno em participar de palestras e 
seminários com o objetivo de adquirir conhecimentos

Os estudos de caso são abordados com base em 
exemplos da realidade brasileira

Os estudos de caso são abordados com base em 
exemplos da realidade brasileira

As aulas expositivas estimulam a 
criatividade,contribuindo para o conhecimento

As aulas expositivas estimulam a 
criatividade,contribuindo para o conhecimento

Os estudos de caso são abordados com base em 
exemplos da realidade dos discentes

Os estudos de caso são abordados com base em 
exemplos da realidade dos discentes

A sua IES estimula o Network A sua IES estimula o Network

% %DOCENTES DISCENTES

Fonte: elaborado pela autora, 2015.

Percebe-se que há distinções nas respostas dos docentes e discentes, as quais reforçam a 

oportunidade existente no processo de ensino do curso analisado. 

Por exemplo, destaca-se que 90% dos docentes pesquisados entendem que são estimulados 

debates e discussões em grupo, enquanto que esse percentual cai para 58% entre os discentes. 

em outro exemplo, percebe-se que os discentes valorizam as aulas expositivas com estímulo à 

criatividade, enquanto que para os docentes esse recurso está entre as últimas opções

Outra diferença significativa entre docentes e discentes está no uso de estudos de casos. 

Para os primeiros, os estudos de casos trabalhados em aula estão de acordo com a realidade 

dos estudantes e com a realidade brasileira. Já os alunos, menos de 50%, a minoria, portanto, 

entende dessa maneira.

esses dados, assim como os demais dados do quadro 2, apontam para, conforme Dolabela 

(2008), a necessidade de migração do método tradicional de ensino, pois não se trata de um 

conhecimento disciplinar. Devem ser usados métodos pedagógicos mais dinâmicos, onde o 

professor seja um mediador de experiências e incentivador de desafios.

É necessário um processo de ensino que permite aprender fazendo, ou seja, aprender com 

as experiências e conhecimentos previamente adquiridos, contribuindo para o desenvolvimento 

das habilidades, atributos e mudanças no comportamento. O objetivo final não é a instrumen-

talização, a transferência de conhecimentos, mas a formação de uma pessoa preparada para 

alcançar o sucesso, independente da área de atuação (LOPES, 2010; DOLABELA, 2008).

Por fim, cabe destacar o papel da universidade na formação de empreendedores. Quando 



revista master | cra-rs109

perguntados se a ies promove o networking, essa é a última opção para docentes e discentes 

no ranking de métodos, técnicas e recursos estimulante ao empreendedorismo. Há espaço, 

enfim para avanço da educação empreendedora na IES em pauta, uma vez que, nas IES em-

preendedoras, a valorização não se dá apenas para a formação específica em alguma área do 

conhecimento, mas existe um reconhecimento das pessoas. através de programas extensos e 

articulados, a formação dos recursos humanos é direcionada para a geração de novas empresas, 

bem como qualificação para o mercado de trabalho empresarial ou para o mundo acadêmico. 

O empreendedorismo é oferecido como uma segunda área de competência somada à área 

profissional, setorial ou cientifica escolhida pelos alunos (GUARANYS, 2010).

Percepção do ensino de empreendedorismo na visão dos docentes e dos discentes

a educação empreendedora gera às universidades o compromisso de criar infraestruturas 

para o conhecimento, com o propósito de fortalecer o processo da inovação e da criatividade para 

o desenvolvimento do país (saNtOs, 2013). Compreende-se por infraestrutura não somente o 

ambiente físico e os materiais utilizados no processo pedagógico de educação empreendedora, 

mas também, e principalmente, os aspectos metodológicos previstos no projeto pedagógico 

do curso, a formação docente continuada. Nesse sentido, tendo como pressuposto que, para a 

criação de infraestruturas, é necessária a sensibilização em relação ao tema, o presente trabalho 

identificou convergência de percepção entre os dois públicos no que se refere:

a) a criação de novas empresas é indispensável para o crescimento e desenvolvimento 

socioeconômico do país; 

b) o contexto da economia mundial demanda por profissionais que tenham visão global de 

processos e que identifiquem e satisfaçam as necessidades dos clientes;

c) a formação empreendedora é um diferencial competitivo no mercado de trabalho;

d) é altamente relevante que o curso de administração oferte atividades sobre empreen-

dedorismo.

a percepção dos docentes e discentes vai ao encontro do exposto pelo autor Dornelas (2003), 

para o qual o empreendedorismo indispensável para a renovação da economia, pautado na 

criação, manutenção e no crescimento de novos negócios. De acordo com Guerra e Grazziottin 

(2010), as universidades precisam viabilizar métodos de ensino que despertem no educando a 

capacidade na busca da realização. Lopes (2010) ressalta a importância de um aprendizado que 

desenvolva conceitos para análise e para a argumentação crítica com o objetivo de fomentar e 

potencializar a capacidade empreendedora dos profissionais.

Quando questionados se a metodologia utilizada no ensino é adequada para formar em-

preendedores, nota-se que as respostas tanto para docentes quanto para discentes estão con-

centradas em opções que não denotam convicção. Na visão dos docentes 100% das respostas 

estão concentradas entre discordo parcialmente, indiferente e concordo parcialmente. Já 
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para os discentes, 80,33% das respostas dos 

discentes estão distribuídas entre as mesmas 

opções. isso aponta que não há evidência de 

haver um entendimento amplo entre esses 

dois públicos de que empreendedores são 

formados com a atual metodologia do curso 

de Administração. Dolabela (2008) destaca 

que o alto grau de indiferença entre docentes 

e discentes aponta para a necessidade de 

definição de uma identidade pedagógica para 

o curso e para a instituição. Faz-se impor-

tante a utilização de métodos pedagógicos 

dinâmicos, sendo o professor o mediador de 

experiências e incentivador de desafios.

De forma complementar, quando questio-

nados se o ensino é voltado para desenvolver 

empreendedores, 57,14% dos docentes pes-

quisados responderam como indiferentes. tal 

fato reforça a percepção de que não há evi-

dência de formação de empreendedores. No 

que se refere aos alunos, tal como na questão 

anterior, há distribuição das respostas entre 

discordo parcialmente, indiferente e concor-

do parcialmente. esses dados reforçam o es-

paço amplo que há, no curso, como oportu-

nidade para a formação de empreendedores.

seguindo essa linha de raciocínio, o mes-

mo padrão de respostas surge quando ambos 

os públicos foram questionados se o curso 

desenvolve ações empreendedoras: os do-

centes pesquisados apresentam 52,38% de 

indiferença em suas respostas e os discen-

tes, diluição entre discordo parcialmente, 

indiferente e concordo parcialmente. Cabe 

ressaltar que a educação empreendedora 

não pode ignorar recursos pedagógicos que 

contribuem de forma positiva na qualidade 

do ensino, de forma a entusiasmar profes-

sores e alunos. são necessárias ações que 

possibilitem um aprendizado com base nas 

experiências, estimulando o desenvolvimen-

to das habilidades, atributos e mudanças no 

comportamento (LOPes, 2010). Nesse sen-

tido, o curso tem uma oportunidade para 

melhorar a percepção acerca de suas ações 

empreendedoras.

respostas paradoxais que apontam in-

consistência na percepção dos docentes 

quanto à formação de empreendedores sur-

gem nas seguintes questões:

• quando questionados se há interdisci-

plinaridade no curso, 57,14% dos docentes 

pesquisados concordam parcialmente ou 

totalmente; 

• na questão que buscava verificar se, na 

opinião dos docentes, não há interdiscipli-

naridade, exatamente o mesmo percentual 

(57,14%) concorda parcialmente ou total-

mente.

Fica evidente um ponto que necessita de 

investigação mais profunda, uma vez que vá-

rias hipóteses podem explicar esses dados 

controversos. Dar clareza quanto à existência 

ou não da interdisciplinaridade é fundamen-
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tal para orientar as práticas pedagógicas de 

um curso, uma vez que a educação empreen-

dedora desempenha um papel significativo 

na construção do profissional da pós- mo-

dernidade. Desta forma, com o objetivo de 

auxiliar o estudante, a ies tem de incentivar 

e promover a interdisciplinaridade para que 

as questões voltadas ao empreendedoris-

mo sejam consideradas em todo o universo 

acadêmico (GUerra; GraZZiOttiN, 2010). 

Considerando que a interdisciplinaridade é 

um instrumento de formação de empreen-

dedores com visão global de processos, não 

se pode afirmar que o curso é formador de 

empreendedores.

Quando questionados se a formação 

atende as exigências do mercado de traba-

lho, 90,48% dos docentes pesquisados con-

cordam parcial ou totalmente. Nesse ponto, 

é preciso aprofundar com novas pesquisas 

qual é a compreensão, por parte dos docen-

tes, quanto ao perfil que eles entendem que 

o mercado de trabalho exige. a necessidade 

de maior averiguação é percebida quando se 

comparam as respostas dos docentes com as 

dos discentes, as quais apresentam respostas 

concentradas substancialmente entre indife-

rente, concordo parcialmente e concordo to-

talmente, não havendo, portanto, convicção. 

Os autores ribeiro, araujo e Oliveira (2012), 

ressaltam que a educação empreendedora 

cada vez mais está sendo reconhecida e va-

lorizada pelas instituições, viabilizando mé-

todos de ensino que buscam despertar no 

estudante competências para lhes garantir 

a inclusão no mercado de trabalho.

Por fim, é reforçada a percepção de do-

centes e discentes quanto à oportunidade 

de criação de infraestrutura para o ensino de 

empreendedorismo. Quando questionados 

se o currículo do curso está alinhado com uma 

formação empreendedora as respostas apre-

sentam-se distribuídas entre todas as opções, 

não havendo evidência que dê a convicção de 

que o curso tem esse propósito.

essa mesma distribuição de respostas 

entre as alternativas, na qual não há uma 

alternativa que se demonstre mais destacada 

das demais, é notada quando professores 

e alunos do curso de administração forma 

questionados se a ies tem foco na educa-

ção empreendedora. assim como o curso, 

a ies também não apresenta evidência de 

possuir foco em educação empreendedora. 

tal evidência vai ao encontro do exposto pe-

los autores Degen (2009), Guerra e Grazzio-

tin (2010) e Henrique e Cunha (2008), as IES 

brasileiras apresentam-se tímidas a contex-

tualizar o tema empreendedorismo. Para ter 

uma educação empreendedora, é necessário 

o envolvimento constante de todos, docen-
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tes, alunos, instituição e comunidade.

Na esteira desse pensamento, os docentes não apresentam clareza nas respostas quando 

questionados se a ies disponibiliza atividades extracurriculares sobre empreendedorismo. 

Embora 80,95% dos docentes pesquisados saibam que o propósito de uma incubadora seja 

oferecer suporte para o empreendedor desenvolver ideias inovadoras, a incubadora da ies 

ainda não é plenamente utilizada no processo de formação de empreendedores. Os dados que 

confirmam essa afirmação são a falta de entendimento por parte dos alunos de Administração 

sobre o objetivo de uma incubadora (33,33% de indiferença nas respostas) e o desconhecimento 

da incubadora da IES por parte de 86,89% desses discentes. O autor Guaranys (2010), destaca a 

importância das incubadoras como instrumento de apoio na criação e consolidação de empresas 

como forma de transferência de conhecimento para a sociedade, gerando desenvolvimento 

socioeconômico e regional. a incubadora da ies é mais um ponto que precisa ser abordado e 

divulgado entre docentes e discentes, como instrumento de apoio e aprendizado no processo 

da educação empreendedora.

cONsIDEraÇÕEs FINaIs E sUGEsTÕEs

em uma sociedade cada vez mais competitiva, o ensino do empreendedorismo é importante 

para o desenvolvimento econômico e social. ensinar o empreendedorismo é uma forma de 

oportunizar uma formação mais qualificada aos indivíduos garantindo melhores oportunidades 

no mercado de trabalho.

Diante do exposto, o presente trabalho buscou identificar a percepção em relação às práti-

cas de educação empreendedora em um curso de administração de uma instituição de ensino 

superior de Porto alegre, na perspectiva de docentes e discentes. Para que isto pudesse ocorrer, 

foram traçados três objetivos específicos.

No que diz respeito ao primeiro objetivo específico, que buscou verificar quais são os in-

centivos ao desenvolvimento do espírito empreendedor, percebe-se que docentes e discentes 

convergem no entendimento de que o desenvolvimento do espírito empreendedor se dá através 

do estímulo das características que compõem o perfil empreendedor. Tais incentivos são: trans-

formar ideias em oportunidades, capacidade para transformar sonhos em realidade, atitudes 

empreendedoras são fontes geradoras de emprego e renda e pessoas audaciosas.

Quanto ao segundo objetivo específico, que visava identificar as metodologias de ensino 

das habilidades empreendedoras, percebe-se oportunidade no processo de ensino do curso 

analisado. Quanto mais contato com o ambiente empreendedor os alunos tiverem, maior 

será a confiança para empreender, e maior será a chance das ideias saírem do papel. Para isso, 

devem ser usados métodos pedagógicos mais dinâmicos, onde o professor seja um mediador 

de experiências e incentivador de desafios.

O terceiro objetivo específico teve a intenção de averiguar a percepção de ensino do empreen-
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dedorismo na visão dos docentes e discentes. 

Com base nas respostas, percebem-se pontos 

de convergência entre professores e alunos 

nos aspectos relacionados à importância do 

empreendedorismo para o desenvolvimento 

socioeconômico. em relação ao ensino do 

empreendedorismo, com base nos elemen-

tos metodológicos e instrumentais, o alto 

grau de indiferença nas respostas, deixa claro 

que não há um entendimento entre esses 

dois públicos de que empreendedores são 

formados com a atual metodologia do curso 

de administração.

Portanto, é possível determinar uma res-

posta ao problema de pesquisa: se por um 

lado há entendimento da maior parte dos 

conceitos inerentes ao tema empreendedo-

rismo, ainda há espaço para aprofundamento 

e alinhamento entre docentes e discentes 

quanto à aplicação desses conceitos na car-

reira empreendedora e na constituição do 

espírito empreendedor. No que se refere aos 

aspectos metodológicos, as percepções entre 

docentes e discentes oportunizam um espaço 

para o aprimoramento do curso de adminis-

tração em tela na constituição de um corpo 

docente com perfil empreendedor, ou seja, 

que utilize métodos, técnicas e recursos que 

propiciem a vivência da realidade empreen-

dedora visando a formação de empreende-

dores engajados e preparados para a vida 

após a formatura. Por fim, as percepções dos 

dois públicos pesquisados para o ensino do 

empreendedorismo reservam espaço para 

avanço das condições de ensino tanto na es-

fera do curso, principalmente no que se refere 

à adequação curricular e aprofundamento 

da interdisciplinaridade, como também na 

esfera da ies, principalmente no incentivo às 

atividades de caráter extensionista.

Como fator limitador para a realização 

dessa pesquisa está no desafio de transpor a 

realidade empreendedora, que já está esta-

belecida no mercado para, para a realidade 

educação, dado o seu caráter abstrato nesse 

processo de formação empreendedora. apre-

senta-se também como limitante a impos-

sibilidade de generalização dos resultados 

desse trabalho para outros cursos e/ou outras 

ies, uma vez que a pesquisa se deu conforme 

a delimitação apresentada na metodologia.

O ensino do empreendedorismo apresen-

ta desafios. Sendo assim, dadas às análises 

dos dados obtidos, destaca-se a oportuni-

dade da continuidade de estudos que con-

sigam aprofundar aspectos da educação 

empreendedora. Com base nisso, sugere-se 

como próximo problema de pesquisa a aná-

lise da prática da interdisciplinaridade como 

instrumento da educação empreendedora 

em um curso de uma ies. Outra sugestão de 

investigação acadêmica a identificação da 

percepção dos alunos acerca da educação 

empreendedora como diretriz institucional.
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FerNaNDes, Fabiana Luciano; rOtermUND, maria D’Lourdes; aNtUNes, tamara 

da silva - a percepção dos gestores e a acessibilidade nos motéis de Porto alegre no 

atendimento de pessoas com deficiência

rEsUMO
esta pesquisa tem como objetivo geral descrever se os gestores estão preparados para receber 

clientes com deficiência em motéis de Porto Alegre/RS. Para tal foram feitas pesquisas bibliográficas 
nos seguintes temas: responsabilidade social; deficiência; motéis; sexualidade; e acessibilidade. 
Como procedimento metodológico foi realizado um estudo com abordagem qualitativa, delimita-
do em 03 motéis. a técnica de amostragem escolhida foi por conveniência. Para a coleta de dados 
foram utilizadas as seguintes técnicas: fotoetnografia; entrevista semiestruturada; questionário e 
observação não participante que possibilitaram a resolução dos objetivos propostos. E por fim, a 
análise de dados foi realizada de forma interpretativa. Identificou-se que os motéis não são adapta-
dos para receber clientes com deficiência. Constatou-se que os gestores entendem os conceitos de 
responsabilidade social, mas não estão convencidos que a inclusão de quartos adaptados melhore 
a qualidade de vida de pessoas com deficiência. E em relação à percepção dos clientes PCD’S, 
acreditam que os motéis não estão preparados para realizar o atendimento.

Palavras chaves: Gestão de motéis. PCD’s. responsabilidade social. acessibilidade.

aBsTracT
this research has the overall objective to describe if managers are prepared to 

receive disabled clients in motels in Porto alegre / rs. For such literature searches were 

made in the following areas: social responsibility; disabilities; motels; sexuality; and 

accessibility. as a methodological procedure was performed a study with qualitative 

approach, delimited in three motels. the sampling technique was chosen for 

convenience. For data collection was used the following techniques: Photoethnography; 

semi-structured interviews; non-participant observation and questionnaire that 

enabled the resolution of the proposed objectives. Finally, data analysis was performed 

interpretively. It was identified that the motels are not adapted to receive disabled 

clients. it was found that managers understand the concepts of social responsibility, 

but are not convinced that the inclusion of accessible rooms improve the quality of life 

of people with disabilities. What about the perception of PCD’s customers believe that 

motels are not equipped to perform the service.

Keywords: motel management. PCD’s. social responsibility. accessibility.

a PErcEPÇÃO DOs GEsTOrEs 
E a acEssIBILIDaDE NOs MOTÉIs 
DE POrTO aLEGrE 
NO ATENDIMENTO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.



revista master | cra-rs118

INTrODUÇÃO

No final do século XX no Brasil, tem 

se notado uma preocupação progressiva 

com as questões da inclusão de pessoas 

com deficiência física aos espaços, sejam 

públicos ou não. segundo Lichet e silveira 

(2010) todas as pessoas com algum tipo 

de deficiência têm direito ao acesso à saú-

de, lazer, trabalho e educação. a inserção 

destas pessoas auxilia no desenvolvimento 

de uma vida saudável e em uma sociedade 

inclusiva.

segundo moraes (2010) para que isso 

aconteça às empresas devem se conscien-

tizar da importância do desenvolvimento 

da responsabilidade social, e estão cada 

vez mais inseridas ativamente dentro da 

comunidade e no meio ambiente.

No ramo hoteleiro estão inseridos os 

motéis cujo segmento no Brasil ainda 

precisa ser explorado e os preconceitos 

superados. segundo reveda (2011), no fi-

nal do século XX, alguns motéis do Brasil 

começaram a investir na sofisticação de 

seus ambientes, chegando a conclusão de 

que o seu público-alvo estava ficando mais 

exigente, devido a questões econômicas, 

globalização e internet. essa nova tendên-

cia de sofisticação está sendo entendida 

por muitos proprietários de motéis, pois 

é possível afirmar que apenas 10% deles 

estão em sintonia com essa nova tendência.

além de exercer a responsabilidade so-

cial os motéis devem também seguir as 

legislações vigentes, entre elas a Lei n° 

7.853/89, que promove a integração social 

e asseguram o exercício dos direitos indi-

viduais e sociais e sua efetiva integração 

social, e o Guia dos Direitos dos Deficientes 

do município de Porto alegre (2007), sobre 

acessibilidade, que possibilita as pessoas 

com deficiência a participar plenamente 

de todos os aspectos da vida, promovendo 

igualdade através da eliminação de bar-

reiras estruturais nos edifícios, rodovias, 

meios de transporte e outras instalações 

internas e externas, inclusive escolas, ins-

talações médicas, locais de trabalho, hotéis 

e motéis.

Deste modo, o estudo ‘’a percepção dos 

gestores e a acessibilidade nos motéis de 

Porto alegre no atendimento de pessoas 

com deficiência’’ forneceu informações ne-

cessárias para despertar a inquietação de 

pesquisar sobre a estrutura dentro dos mo-

téis de Porto alegre quanto a acessibilidade 

e qualificação dos gestores e funcionários. 

acredita-se que o estudo pode contribuir 

para o aumento de motéis adaptados para 

promoção do pleno exercício da cidadania 

e qualidade de vida para pessoas com defi-

ciência física. 

NO FiNaL DO sÉCULO XX, 
aLGUNs mOtÉis DO BrasiL 

COmeÇaram a iNvestir 
Na sOFistiCaÇÃO De seUs 

amBieNtes, CHeGaNDO 
a CONCLUsÃO De QUe O 

SEU PÚBLICO-ALVO ESTAVA 
FiCaNDO mais eXiGeNte
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METODOLOGIa

Com o intuito de responder ao objeti-

vo geral desta pesquisa, que se determina 

em identificar a percepção dos gestores e a 

acessibilidade nos motéis de porto alegre no 

atendimento de pessoas com deficiência, a 

pesquisa se caracteriza como qualitativa, de 

natureza descritiva, com os objetivos especí-

ficos: identificar a acessibilidade e usabilidade 

por pessoas com deficiência nos motéis de 

Porto Alegre; identificar se os quartos des-

tes motéis são adaptados para pessoas com 

deficiência conforme as normas da ABNT; 

identificar a percepção dos gestores sobre 

PCD no conceito de responsabilidade social; 

descrever a percepção dos gestores sobre 

a importância da inclusão das pessoas com 

deficiência; conhecer a percepção dos PCD’S 

sobre a acessibilidade nos motéis. Utilizando 

técnicas variadas para obter as respostas para 

esta pesquisa, utilizou-se de um roteiro de 

entrevistas (gestores), questionário (PCD’s), 

fotoetnografia (normas da ABNT) e diário de 

campo.

Como forma de criar uma estratégia de 

pesquisa para o estudo, foi utilizada os ques-

tionários com pessoas com deficiência sobre 

motéis será disponibilizada em googledocs 

no grupo do facebook intitulado ‘’pessoas 

com deficiência com intenção de atingir o 

público-alvo desta pesquisa e ocorreu no pe-

ríodo de 20 de dezembro de 2014 até 03 de 

fevereiro de 2015.

O ambiente escolhido para a aplicação do 

roteiro de entrevista e pesquisa fotoetnográ-

fica foram em 03 motéis de Porto Alegre do 

rs. a amostra escolhida se deve ao critério 

de acessibilidade, devido à disponibilidade 

das empresas em atender a pesquisadora. O 

roteiro de entrevista e a fotoetnografia foram 

aplicados com as pessoas responsáveis pelo 

gerenciamento dos motéis. e a amostra se 

constitui em não probabilística e por con-

veniência.

a pesquisa foi realizada do dia 01 de fe-

vereiro de 2015 a 15 de março de 2015. Pri-

meiramente foi feito o contato por telefone 

ou e-mail solicitando a visita para responder 

o questionário e visitar as instalações. Quan-

do autorizado foi entregue um documento 

com os dados da pesquisadora, nome da 

instituição, dados do gestor e se a empresa 

autorizou a divulgação do nome da empresa 

e fotos do local.

as técnicas de coleta de dados usados 

para o estudo se enquadram em entrevista 

com roteiro semiestruturado, diário de cam-

po, questionários e fotoetnografia.

a entrevista teve um roteiro semiestrutu-

rado que permitiu os entrevistados responder 

os objetivos específicos deste estudo, que fo-

ram: identificar o perfil do entrevistado; o co-

nhecimento sobre a legislação para pessoas 

com deficiência; aumento de faturamento; 

layout da empresa é acessível; capacitação 

do gestor e de sua equipe para receber as 

pessoas com deficiência; vantagem competi-

tiva no atendimento a PCD e procedimentos 

adotados na empresa para prestar o atendi-

mento.

além do roteiro de entrevista também 

foi utilizada a fotoetnografia para ilustração 

e comparação com as diretrizes da aBNt 

(2004) sobre as regras de acessibilidade de 
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PARA ASHLEY (2002) 
resPONsaBiLiDaDe sOCiaL 
sÃO as atitUDes Das 
emPresas a Fim De Firmar 
seU COmPrOmissO COm 
a sOCieDaDe atravÉs De 
PrOJetOs QUe iNterFerem 
POsitivameNte Na 
sOCieDaDe.

deficientes em prédios públicos e privados.

De acordo com os autores Bauer e Gaskell (2004) o uso de fotos como método de pesquisa 

qualitativa oferece um registro poderoso das ações atemporais e dos acontecimentos reais, 

concretos e materiais. além de empregar dados sem como dados primários, informação visual 

e não necessita desta forma palavras escritas nem números. Para melhor visualização será 

constituído o diário de campo.

Depois foi realizada uma análise interpretativa, qualitativa e documental das fotos obtidas 

nos motéis. 

a análise deste estudo e apresentação dos resultados se deu através de pesquisa fotoet-

nográficas comparadas a teoria estudada e referenciada da ABNT (2004) e a interpretação da 

entrevista semiestruturado de acordo com o que foi demonstrado nesta seção.

E foi subdividido em algumas categorias perfil do entrevistado; acessibilidade e usabilidade; 

responsabilidade social e inclusão de pessoas com deficiência. 

FUNDaMENTaÇÃO 

responsabilidade social

O conceito de responsabilidade social e am-

biental é novo para o público, mas de forma geral 

pode-se afirmar que o público e as empresas já se 

familiarizaram com informativos vinculados pela 

mídia que visam projetos sociais e ambientais 

desenvolvidos pelas grandes empresas. (GON-

ÇaLves; DesiDeriO e GUtierres, 2010).

Segundo Nascimento, Lemos e Melo (2008) a 

responsabilidade social (rse) é a transparência e 

ética nas empresas em todos os setores e meios 

que ela atua. e devem ser estabelecidas metas empresariais de responsabilidade social para 

promover o bem-estar social, a preservação da natureza e a igualdade.

Para Ashley (2002) responsabilidade social são as atitudes das empresas a fim de firmar seu 

compromisso com a sociedade através de projetos que interferem positivamente na sociedade.

melo Neto e Froes (2004) explicam que uma empresa socialmente responsável se torna 

cidadã porque disseminam novos valores que restauram a solidariedade social, a coesão social 

e o compromisso social, a dignidade, a liberdade, a democracia e a melhoria da qualidade de 

vida de todos que vivem na sociedade.

Souza e Serafim (2007) na incapacidade do governo de garantir o bem-estar social a po-

pulação, sob o discurso de o estado não conseguir atender a população diante da exclusão 

do mercado o terceiro setor foi fortalecido com a transferência de serviços públicos para as 
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organizações privadas de interesse público.

almeida (2007) descreve o início da res-

ponsabilidade social no mundo e depois o 

aparecimento no Brasil, relatando que o 

pioneiro da responsabilidade social corpo-

rativa foi Henry Ford em 1916, quando de-

cidiu dividir com os funcionários parte dos 

dividendos da empresa como aumento de 

salário, contrariando a maioria dos acionistas. 

Provavelmente a atitude de Henry Ford tenha 

impulsionado a mudança no comportamento 

empresarial em relação ao seu papel social.

machado Filho (2006) relata que a res-

ponsabilidade social pode trazer resultados 

crescentes para a empresa, embora com 

pouca aprovação empírica, porque não há 

como relacionar a responsabilidade social 

diretamente com ganhos financeiros.

tachizawa (2004) as empresas têm de 

entender que não há conflitos entre o de-

senvolvimento econômico, meio ambiente 

e responsabilidade social e as organizações 

não devem ver esses interesses separados 

e sim com uma visão sistêmica e unificada.

Neste contexto, machado Filho (2006) re-

lata que a reputação da empresa e da marca é 

percebida pelos clientes e fornecedores atra-

vés de sua integridade, relacionamento com 

clientes e as empresas que desenvolvem um 

comportamento socialmente questionável 

correm o risco de atrair a atenção da mídia, 

que podem comprometer sua imagem e saú-

de da empresa. Já as empresas socialmente 

corretas e com práticas sociais positivas po-

dem chamar a atenção dos clientes, opinião 

pública e governo de forma positiva.

conceitos de deficiência

De acordo com o decreto n° 5.296/2004 

é considerada pessoa com deficiência quem 

possuir incapacidade ou limitação para o de-

sempenho de atividades. Os tipos de defi-

ciência e suas descrições estão apresentados 

no quadro n°1, onde se tem uma visão mais 

detalhada e completa sobre as alterações ou 

incapacidades de cada deficiência.

Deficiência Física

Deficiência auditiva

Deficiência visual

Deficiência mental

Deficiência múltipla

Alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano 
comprometendo a função física. Extingue se as deformidades estéticas que não 
acarretam dificuldades no desenvolvimento de funções.

Perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas frequências de 500 hz, 1.000hZ e 3.000hz.

Cegueira com acuidade visual igual ou menor a 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3e 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da 
medida de campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer condições anteriores.

Funcionamento intelectual significativamente inferior a media, como 
manifestações antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou 
mais áreas de habilidades adaptativas como comunicação, cuidado pessoal, 
habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança, 
habilidades acadêmicas, lazer e trabalho.

Associação de uma ou mais doenças.

TIPOS DESCRIçÃO

QUaDrO 01:
TIPOS DE DEFICIÊNCIAS

Fonte: Decreto n° 5.296/2004, pág.5. adaptado pela pesquisadora.
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Ainda segundo Fávero (2004), deficiência é uma limitação significativa física, ou mental e 

não se confunde com incapacidade. a incapacidade para alguma coisa (andar, subir escadas, 

ver e ouvir) é uma consequência da deficiência, que deve ser vista de forma localizada, pois não 

implica em incapacidade para outras atividades.

O IBC (2005) ressalta que pessoas com deficiência é quem possua em caráter permanente, 

redução ou perdas de sua estrutura ou que tenham alguma incapacidade para realizar atividades 

consideradas normais ou padrão para as pessoas. E classificando as deficiências entre motoras, 

cerebrais, mental, visual, auditivas e múltiplas.

a seguir será revisada a literatura em busca de informações que caracterizem o conceito 

de acessibilidade.

acessibilidade

A primeira vez que o tema acessibilidade para deficientes foi discutido em 1978 na Emenda 

Constitucional n° 12, de 17 de outubro, onde o texto aborda que o deficiente deve ser acesso 

aos edifícios e logradouros. Porém somente em 1988 com a promulgação da Constituição houve 

efetivamente uma mudança quanto a acessibilidade mesmo de uma maneira tímida.

Em 2004 no livro ‘’ Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência a edificações, espaços, 

mobiliário e equipamentos urbanos da associação Brasileira de Normas técnicas – aBNt foram 

desenvolvidas normas com o objetivo de fixar os padrões e critérios que visam a propiciar às 

pessoas com deficiências condições adequadas e seguras de acessibilidade autônoma. Sobre 

a abrangência, a norma refere que:

Todos os espaços, edificações, mobiliários e equipamentos urbanos que vierem a ser projetados, cons-

truídos, montados ou implantados, bem como as reformas e ampliações de edificações e equipamentos 

urbanos, devem atender ao disposto nesta Norma para serem considerados acessíveis. (acessibilidade 

de pessoas portadoras de deficiências a edificações, espaços, mobiliários e equipamentos urbanos 

(aBNt p. 1, 2004)

Em 2000, a acessibilidade para deficientes foi regulamentada na Lei Federal n° 10.048 e 

10.098 que apresentam uma ideia mais ampla, assegurando ao deficiente o direito de ir e vir, do 

direito a transporte, comunicação, educação e aos edifícios públicos a promover a acessibilidade.

No Guia de direitos e serviços para as pessoas com deficiência de (Porto Alegre, 2007), 

Decreto municipal 13.241 de 28.05.2001 regulamenta a lei n° 8.126, de 06-01-98, que obriga 

todos os motéis e hotéis de Porto Alegre a oferecer instalações adaptadas, a fim de garantir o 

acesso de pessoas com deficiência.

De acordo com Dainezi (2010) além dos desafios internos enfrentados por pessoas com 

deficiência, também há grandes desafios externos como a dificuldade no acesso de ambientes 

públicos seja ambientes fechados ou motéis que não possuem rampas ou não oferecem conforto.
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Motéis

motel é uma espécie de hotel construí-

do não necessariamente para alojamento, 

mas para passar momentos íntimos, em um 

ambiente moderno e aconchegante que mui-

tas das vezes cobra por hora ou períodos. 

Normalmente são oferecidos aos clientes de 

motéis televisão com acesso a filmes adultos, 

preservativos, café da 

manhã, almoço, jan-

tar, teto com espe-

lhos, banheira com 

hidromassagem e ga-

ragem para automó-

veis, seBrae (2014).

segundo Bueno 

(2003) a palavra mo-

tel surgiu da junção 

de duas palavras mo-

tor e hotel quando o 

arquiteto arthur Hei-

neman projetou um 

hotel para motoris-

tas próximo a rodovia 

que liga são Francisco 

e Los angeles. e essa 

designação acabou sendo adotada por outras 

empresas que construíam hotéis na beira de 

rodovias.

ainda segundo Bueno (2003) na década 

de 1925, no Brasil os casais que se hospe-

dassem em hotéis por um pequeno período 

de tempo eram autuados pelas autoridades 

locais por atentado aos bons costumes. Des-

sa necessidade surgiu a ideia de adaptar os 

hotéis construídos nas rodovias dos estados 

Unidos e assim surgiram os primeiros motéis 

no Brasil a fim de dar mais privacidade aos 

casais e inibir a vigilância policial da época.

O mito da sexualidade

De acordo com Glat (1992) diz que o as-

sunto da sexualidade de deficientes e um 

tabu na sociedade, mas que na última década 

e o assunto é mais abordado, porém segun-

do ela isso não é um 

avanço devido os pro-

fissionais ou familia-

res darem uma noção 

errônea do que é a se-

xualidade das pessoas 

com deficiência.

De acordo com o 

autor maia (2006), o 

mais difícil para o de-

ficiente físico é que-

brar a barreira da so-

ciedade que o limita a 

uma vida afetiva e se-

xual e que seu maior 

desafio é se adaptar a 

sua realidade e obter 

prazer com a relação 

sexual através de erros e acertos, e salienta 

que o deficiente físico não precisa necessa-

riamente ter uma vida sexual inexistente ou 

menos plena por conta da limitação. 

França e Chaves (2005) relatam o estudo 

que busca construir para o desenvolvimento 

de ações que desmistifiquem os mitos e tabus 

relacionados à sexualidade de pessoas com 

paraplegia e melhorar a qualidade de vida 

da mulher com esta deficiência. Para isso a 

pesquisadora inácia sátiro Xavier de França 

O mais DiFÍCiL 
Para O DeFiCieNte 
FÍsiCO É QUeBrar 

a Barreira Da 
sOCieDaDe QUe 
O Limita a Uma 
viDa aFetiva e 

seXUaL e QUe seU 
maiOr DesaFiO 
É se aDaPtar a 

sUa reaLiDaDe e 
OBter PraZer COm 
a reLaÇÃO seXUaL 

atravÉs De errOs e 
aCertOs
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realizou um estudo com mulheres paraplégicas de vinte e cinco a trinta e cinco anos no período 

de 2002 a 2003. Neste estudo, a pesquisadora conclui que as pessoas com deficiência acredita-

vam que não poderiam ter uma vida sexual ativa, pois para elas o corpo escultural é sinônimo 

de sensualidade e competência sexual. Por isso a pesquisadora acredita que a sexualidade 

para deficientes deve ser tratada com cuidado, mas, ao mesmo tempo, esclarecendo que os 

deficientes podem ter uma vida sexual ativa.

Tessarioli (2010) relata os mitos em torno da sexualidade de pessoas com deficiência física. Ele 

acredita que referente ao grande preconceito da sociedade com pessoas que não estão dentro 

do ‘’ padrão’’ estabelecido e que por esse motivo foram surgindo mitos sobre a sexualidade de 

cadeirantes como: ’’ Não podem ter filhos’’, não são atraentes e não despertam atração sexual’’ 

e que ‘’ não podem ter uma vida sexual saudável devido à limitação física’’. mas que tudo isso é 

mito e que nada impede a pessoa com deficiência física te ter uma vida sexual ativa e saudável.

rEsULTaDOs

categoria perfil do entrevistado

Esta categoria tem por finalidade identificar o perfil dos gestores participantes, a fim de 

identificar e adquirir informações sobre o entrevistado e assim consequentemente se obter mais 

dados para a conclusão desta pesquisa. após a aplicação do roteiro semiestruturado, obtive-

ram-se os dados para definir o perfil de cada gestor que se encontram a seguir, no Quadro 02.

Constatou-se com que embora seja um cargo de gestão de empresa, a maioria dos entrevis-

tados nem sempre possui formação profissional. E os entrevistados trabalham nestas empresas 

por um período superior a 9 anos.

categoria acessibilidade e usabilidade

Esta categoria de dados busca responder ao objetivo específico de identificar a acessibilidade 

e usabilidade por pessoas com deficiência nos motéis de Porto Alegre.

Em relação à empresa A o entrevistado relatou que tem 28 quartos, mas nenhum foi adaptado 

para pessoas com deficiência, mas ressalta que recebe pessoas com deficiência nos quartos laterais 

sem garagem e térreo. Foi questionado então sobre a garagem: Como os PCD’s estacionariam 

o veículo? Já que não possui garagem no quarto. O gestor então relatou conforme depoimento:

A

B

C

Masculino

Masculino

Masculino

2º grau

2º grau

2º grau

9 anos

20 anos

16 anos

28

35

28

52

63

51

EMPRESA GÊNERO IDADE FORMAçÃO TEMPO DE 
EMPRESA

TOTAL DE 
QUARTOS

QUaDrO 02:
PERFIL DOS GESTORES

Fonte: elaborado pela pesquisadora.
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tenho um pátio grande com outras vagas para estacionar, dando ao cliente liberdade para estacionar 

onde achar mais conveniente e ir para o quarto. mas realmente não temos uma garagem individual. 

(empresa a, 2015). 

a empresa B, o entrevistado relatou que possui 35 quartos e que um deles é uma suíte adapta-

da para deficientes físicos, localizada no térreo, com banheiro adaptado e com entrada especial. 

segundo o entrevistado a empresa busca sempre estar de acordo com a legislação e estar de 

acordo com as normas de Porto Alegre proporcionando aos clientes com deficiência usufruir dos 

serviços oferecidos pela empresa.

a seguir o Quadro 03 realizando o comparativo entre o número total de quartos e o número 

de quartos adaptados.

A

B

C

28

35

28

0

1

0

sim

sim

sim

EMPRESA TOTAL DE 
QUARTOS

TOTAL DE QUARTOS 
ADAPTADOS

ATENDE PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA

QUaDrO 03:
NÚMERO DE QUARTOS ADAPTADOS

Fonte: elaborado pela pesquisadora.

assim percebeu-se a resistência por parte dos gestores de motéis no entendimento da 

importância da adaptação dos quartos para a qualidade de vida da pessoa com deficiência já 

que em nenhum momento foi levantado pelos entrevistados a questão da qualidade de vida, 

somente foi levado em consideração pelos gestores e suas empresas a conformidade com a 

legislação Os gestores confirmam o atendimento de clientes com deficiências, mesmo alguns 

afirmando que não tem quartos adaptados.

Os gestores conhecem a lei no Guia de Direitos e Serviços para pessoas com deficiência de 

(Porto Alegre, 2007), Decreto municipal 13.241 de 28.05.2001, que obriga os motéis de Porto 

Alegre a oferecer instalações adaptadas, a fim de garantir o acesso de pessoas com deficiência.

categoria responsabilidade social

Na empresa a, o entrevistado relatou que a responsabilidade social para ele é a respon-

sabilidade que as empresas têm com a sociedade em geral, em ajudar a comunidade e seus 

funcionários.

Na empresa B, o entrevistado relatou que a responsabilidade social é a obrigação das em-

presas em promover o bem-estar social internamente e externamente. e não é uma obrigação 

da legislação e sim uma obrigação ética e igualitária.

Na empresa C, o entrevistado relatou que a responsabilidade social nas empresas é o cuidado 

com o bairro a sua volta, coleta seletiva, ética e funcionários.

esta pesquisa demonstra que os gestores entrevistados têm conhecimento sobre o concei-
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to de responsabilidade social nas empresas. 

Gonçalves; Desidério e Gutierres (2010) afir-

mando que o conceito de responsabilidade 

social é novo para o público, mas que de 

forma geral pode-se afirmar que o público 

e as empresas já se familiarizaram com in-

formativos vinculados pela mídia que visam 

projetos sociais e ambientais desenvolvidos 

pelas grandes empresas.

Foi possível observar que os gestores 

discordam sobre a quem pertence a respon-

sabilidade social para a inclusão de pessoas 

com deficiência. Segundo Tachizawa (2004) 

as empresas têm de entender que não con-

flitos entre o desenvolvimento econômico, 

meio ambiente e responsabilidade social e as 

organizações não devem ver esses interesses 

separados e sim com uma visão sistêmica e 

unificada.

O compromisso com a responsabilidade 

social das empresas de acordo com ashley 

(2002) pode ser visto através de seus projetos 

em benefício da sociedade.

Constatou-se que o entendimento sobre 

responsabilidade social que as empresas têm 

é parcial, pois sabem sobre responsabilidade 

social, mas não praticam com o compromisso 

com a responsabilidade social das empresas, 

de acordo com ashley (2002), pode ser visto 

através de seus projetos em benefício da so-

ciedade, e nenhum dos gestores pesquisados 

tem um projeto de responsabilidade social 

ou adaptações. a empresa B, tem o quar-

to adaptado, mas nenhum outro projeto de 

adaptação. e os gestores das empresas a e C 

atribuem em alguns momentos a responsabi-

lidade social com uma obrigação do governo 

descaracterizando o que tinham dito ante-

riormente sobre as obrigações das empresas 

para com a sociedade.

categoria inclusão de pessoas com 

deficiência

esta categoria de dados busca responder 

ao objetivo específico de descrever a per-

cepção dos gestores sobre a importância da 

inclusão das pessoas com deficiência.

Na empresa a, o entrevistado diz que a 

inclusão de pessoas com deficiência é quando 

esta pessoa tem liberdade para fazer coisas 

normais mesmo com alguma limitação.

Na empresa B, o entrevistado diz que é 

quando incluímos pessoas com deficiência 

na sociedade de forma que ela não se sinta 

excluída.

Na empresa C, o entrevistado diz que é 

difícil incluir pessoas com deficiência na so-

ciedade por completo devido a limitações e 

falta de informação da sociedade.

Fávero (2004) relata que limitação não 

deve ser confundida com incapacidade e que 

as pessoas com deficiência devem ser inclusas 

na sociedade e capaz de realizar atividades. 

e os gestores entrevistados demonstraram 

preocupação e solidariedade na inclusão de 

O COmPrOmissO COm a 
resPONsaBiLiDaDe sOCiaL 
Das emPresas De aCOrDO 

COM ASHLEY (2002) PODE 
ser vistO atravÉs De seUs 
PrOJetOs em BeNeFÍCiO Da 

sOCieDaDe.
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PCD’s para que não haja limitações.

Constatou-se sobre a percepção dos gestores acerca da inclusão de pessoas com deficiência 

que as empresas a e C não estão convencidas que a adaptação de quartos em motéis traria 

algum tipo de benefício na qualidade de vida dos deficientes por acharem que apenas uma 

pequena parte destas pessoas utiliza o serviço. e o entrevistado B ressalta que a inclusão não 

só em motéis traria muitos benefícios.

Nesta parte da pesquisa é possível observar o preconceito relatado por Glat (1992), afir-

mando que a sociedade trata o assunto da sexualidade de pessoas com deficiência com um 

tabu. muitas vezes acreditando em estereótipos de pessoas assexuadas e incapazes de tomar 

decisões sozinhas sobre suas emoções e necessidades. Para maia (2006) o mais difícil para a 

pessoa com algum tipo de deficiência é ultrapassar a barreira do preconceito e buscar se adaptar 

a sua realidade através de erros e acertos. e a inclusão de quartos adaptados ajudaria neste 

rompimento de tabus.

No Quadro 04 é possível visualizar os dados obtidos na pesquisa sobre acessibilidade nos 

quartos: 

Sobre a acessibilidade nos quartos de motéis de Porto Alegre é possível afirmar visualizando 

a fotoetnografia que os gestores de motéis A e C relatam que recebem pessoas com deficiên-

cia, mas são encontradas diversas limitações que podem ser enfrentadas pelo usuário para a 

utilização dos quartos com segurança e autonomia.

somente a empresa B, está de acordo com as normas referentes as dimensões e adapta-

ções a serem feitas para o atendimento de clientes com deficiência. Porém foi identificado que 

a utilização do quarto adaptado seria para somente uma pessoa na utilização de cadeiras de 

Medida de
circulação de no 
mínimo 0,90 cm. 
aBNT, (2004)

Deslocamento 
de giro de 1,90 
cm por 1,50 cm. 
aBNT, (2004)

rampa ou térreo 
sem barreiras.
aBNT, (2004)

cama na
altura da cadeira 
de rodas. aBNT, 
(2004)

não. O quarto só 
possui possibilidade 
de circulação próxima 
a porta e a cama.

Sim. O quarto tem
medida de circulação 
superior a 0,90 m.

não. O quarto só possui
possibilidade de circulação 
próxima a porta e a cama.

não. O quarto em sua 
totalidade não possui 
dimensões para o 
deslocamento de giro.

Sim. O quarto possui
espaço para 
deslocamento de giro.

não. O quarto só possui
possibilidade de giro na 
entrada próxima a porta e 
a cama

Sim. Alguns quartos 
térreos sem degraus 
ouescadas e outros com 
escadas.

Sim. Quarto térreo 
sem degraus ou 
escadas.

não. Os quartos ficam 
sobre a garagem. E o
acesso é por escadas 
em caracol.

não. Cama mais 
baixa que a altura da 
cadeira de rodas.

Sim. Cama projetada
para a utilização de 
cadeira de rodas.

Sim. Cama elevada
devido à estética do 
quarto.

QUARTO EMPRESA A EMPRESA b EMPRESA C

QUaDrO 04:
NORMAS DA ABNT DE ACESSIBILIDADE NO QUARTO

Fonte: elaborado pela pesquisadora.
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rodas ou outro equipamento de mobilidade.

Os participantes PCD’s que contribuíram 

para realizar um contraponto om as opiniões 

dos gestores de motéis de Porto alegre en-

trevistados para esta pesquisa. Constatou-

se que a maioria das pessoas da amostra do 

questionário sobre a visão da pessoa com 

deficiência sobre os motéis eram em sua 

maioria do gênero masculino de idade entre 

18 a 24 anos e 25 a 34 anos. A participação 

das mulheres foi menor apenas 1 dos 5 ques-

tionários respondidos com idade entre 18 a 

25 anos.

cONcLUsÃO

O corrente estudo foi realizado com três 

gestores de motéis, todos localizados em 

Porto alegre. esta pesquisa atendeu aos obje-

tivos propostos como: identificar a acessibili-

dade e usabilidade por pessoas com deficiên-

cia nos motéis de Porto Alegre; identificar se 

os quartos destes motéis são adaptados para 

pessoas com deficiência conforme as normas 

da ABNT; identificar a percepção dos gestores 

sobre PCD’s no conceito de responsabilidade 

social; descrever a percepção dos gestores 

sobre a importância da inclusão das pessoas 

com deficiência; conhecer a percepção dos 

PCD’s sobre a acessibilidade em motéis.

Posteriormente os resultados foram apre-

sentados da seguinte forma: O perfil dos 

gestores entrevistados predominou o sexo 

masculino, variando a idade de 30 a 50 anos, 

contando com escolaridade ensino médio 

completo, e de um tempo de empresa supe-

rior a 9 anos. 

Os gestores em sua maioria entendem a 

necessidade do quarto adaptado, porém sua 

principal preocupação é o enquadramento 

da legislação e não a qualidade de vida da 

pessoa com deficiência e a responsabilidade 

social da empresa.

todos os entrevistados comentam a im-

portância de possuir o quarto adaptado. Po-

rém os que não têm este quarto demonstram 

desconforto em responder as questões do 

roteiro semiestruturado e a todo o momento 

justificando a falta da adequação prevista na 

legislação e no guia do direito do deficiente 

de Porto alegre (2007).

além disso, foi de extrema dificuldade 

conseguir gestores que se dispusessem a 

realizar a pesquisa, pois os motéis que não 

possuem quartos adaptados não quiseram 

participar da pesquisa e demonstraram 

desconfiança por não estarem de acordo 

com as normas de acessibilidade de Porto 

alegre.

Considerando que o ponto de partida ini-

cial desta investigação se dava em identificar 

se os motéis de Porto alegre estão prepara-

dos para receber pessoas com deficiência, 

pode-se concluir, após os dados obtidos que 

os gestores entendem a necessidade de ter 

quartos adaptados para PCD’s. Os gestores 

se posicionam a favor, porém somente visua-

lizam o cumprimento de uma norma estabe-

lecida e não compreendem corretamente a 

necessidade de colaborar com uma socie-

dade mais igualitária no que se diz respeito 

à inclusão de pessoas com deficiência e sua 

qualidade de vida. 
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FerNaNDes, Francis de sousa - avaliação de desempenho no setor 

público: um estudo de caso na UFPi

rEsUMO
O presente trabalho teve como objetivo caracterizar a importância da avaliação de Desempe-

nho dos servidores técnicos administrativos da Universidade Federal do Piauí – UFPi. O trabalho 
foi dividido em sete partes. Na primeira parte foi realizado uma breve introdução sobre a temática 
e sobre a instituição pesquisada. Em seguida, justificamos a importância desse em trabalhar com a 
avaliação de Desempenho e com o estudo de caso. a terceira etapa é apresentado os objetivos da 
pesquisa. Na quarta, explicamos como o trabalho foi idealizado e processado em matéria de mé-
todos e técnicas de pesquisa. Já nos Capítulos i e ii, entramos propriamente no arcabouço teórico 
do tema proposto, especificando também o foco da pesquisa, que é a avaliação de desempenho 
dos servidores técnicos- administrativos da Universidade Federal do Piauí. E, por fim, se apresenta 
as considerações finais a respeito do tema tratado, com a intenção é mostrar que a avaliação de 
desempenho é realmente um instrumento necessário e eficaz na gestão de pessoas e é dessa forma 
que deve ser visto por qualquer organização, inclusive pela administração pública.

Palavras-chaves: avaliação de desempenho. administração pública. Pessoas.

aBsTracT
this study aimed to characterize the importance of Performance appraisal of 

administrative technicians servers, Federal University of Piauí - UFPi. the work was 

divided into seven parts. In the first part was done a brief introduction on the topic 

and the research institution. then we justify the importance of working with the 

Performance assessment and the case study. the third stage of the research objectives 

is presented. On Wednesday, we explain how the work was conceived and rendered 

in terms of methods and techniques of research. already in Chapters i and ii, entered 

properly in the proposed theoretical framework, specifying also the focus of research, 

which is the performance evaluation of the technical and administrative staff of 

the Federal University of Piauí theme. Finally, it presents conclusions regarding the 

subject covered, with the intention to show that the performance evaluation is really a 

necessary and effective tool in the management of people and that’s the way it should 

be seen by any organization, including by the public administration.

Keywords: Performance evaluation. Public administration. People. 

aVaLIaÇÃO DE DEsEMPENhO 
NO sETOr PÚBLIcO: 
UM ESTUDO DE CASO NA UFPI.
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iNtrODUÇÃO

a gestão pública atual sofre as conse-

quências dos avanços da humanidade, dentre 

os quais a evolução da consciência da socie-

dade quanto à necessidade de acompanhar a 

gestão pública e a ação 

dos governantes.

O sistema de admi-

nistração empregado 

por uma organização é 

um fator crucial na sua 

capacidade de resposta 

a mudanças no ambien-

te e às demandas da so-

ciedade, porque deter-

mina o modo pelo qual a 

administração percebe 

os desafios ambientais, 

diagnostica seu impac-

to sobre a organização, decide o que fazer e 

coloca em prática suas decisões (aNsOFF, 

1993).

a maioria dos órgãos públicos, contudo, 

possui modelo de gestão sem fundamentos 

científicos, e, muitas vezes, baseado na in-

tuição dos seus gestores. seu desempenho, 

em geral, não é monitorado ou o é sem sis-

temática. exceções são os órgãos que têm 

programas com financiamentos externos, 

porque essas instituições requerem avaliação 

com base em indicadores de desempenho e 

resultado.

DrUCKer (1999) realça a necessidade 

das organizações equilibrarem resultados a 

curto e longo prazo para garantir uma compe-

titividade global. ressalta ainda o autor que é 

também necessário fixar padrões de desem-

penho financeiros e não-financeiros. Embora 

o conceito de competitividade não se aplique 

ao setor público, porque o mesmo pressupõe 

a existência de um ambiente da concorrência, 

as recomendações de Drucker são importan-

tes para as administra-

ções públicas, pois suas 

ações são relevantes 

para determinar o ní-

vel de competitividade 

do setor privado e as 

organizações públi-

cas necessitam adotar 

formas modernas de 

gestão para otimizar os 

fundos públicos sob sua 

administração.

estabelecida a im-

portância de existência 

de um sistema de avaliação de desempenho 

por organizações do setor público, a questão 

que desponta a curiosidade do autor des-

te trabalho é investigar e caracterizar a im-

portância da avaliação de Desempenho na 

Universidade Federal do Piauí – UFPi, tendo 

como foco os servidores técnicos administra-

tivos que atuam no Campus ministro Petrônio 

Portella, situado em teresina – Pi. Questiona-

se, portanto, qual seria a importância da ava-

liação de Desempenho para a Universidade 

Federal do Piauí – UFPi e para os servidores 

e para a sociedade de um modo geral que 

ganha com os serviços, e qual o seu papel e 

finalidade no âmbito da referida instituição.

Para que possam evoluir, as organizações 

precisam aprender e a aprendizagem organi-

zacional é feita por meio de pessoas que de-

a maiOria DOs 
ÓrGÃOs PÚBLiCOs, 

CONtUDO, 
POssUi mODeLO 
De GestÃO sem 
FUNDameNtOs 
CieNtÍFiCOs, e, 
mUitas veZes, 

BaseaDO Na 
iNtUiÇÃO DOs 

seUs GestOres.
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senvolvem seus conhecimentos, habilidades 

e atitudes. mesmo no serviço público, onde 

não há uma busca por vantagens competiti-

vas, as organizações precisam evoluir para 

que possam prestar serviços com eficiência 

e qualidade.

a avaliação de desempenho é um dos 

mecanismos de que as organizações dis-

põem para desenvolverem seus talentos e 

tornarem-se cada vez mais bem sucedidas 

na consecução dos seus objetivos. Porém, 

na maioria das vezes, o tema avaliação de 

desempenho é visto com ceticismo e não é 

tratado com a devida prioridade.

No entanto, a administração Pública Bra-

sileira já passou por dois modelos de gestão 

– o patrimonialista e o burocrático. A fim de 

recobrar sua razão de ser, servir o cidadão, 

emerge a administração Pública Gerencial, 

cujo foco é a eficiência por intermédio da 

redução de custos e o aumento da qualida-

de na prestação de serviços. a reforma do 

aparelho estatal passa a ser orientada pelos 

valores da eficiência e qualidade na prestação 

de serviços públicos e pelo desenvolvimento 

de uma cultura gerencial nas organizações. e 

é aqui que surge a preocupação com a cons-

tante avaliação de desempenho de seu corpo 

funcional que é, aliás, o tema deste trabalho, 

além de ser uma temática ainda não traba-

lhada pelos pesquisadores, sendo de extremo 

interesse para a comunidade acadêmica e 

para nós como participantes desta instituição 

de ensino superior referência na região.

METODOLOGIa

De acordo com silva e menezes (2001), 

existem várias formas de classificar as pes-

quisas. As formas tradicionais de classifica-

ção são do ponto de vista da sua natureza 

(básica ou aplicada), da forma de abordagem 

do problema (qualitativa ou quantitativa), 

de seus objetivos (exploratória, descritiva ou 

explicativa) e dos procedimentos técnicos 

(bibliográfica, documental, experimental, le-

vantamento, estudo de caso, expost-facto, 

pesquisa-ação e participante).

O presente trabalho estudou e caracte-

rizou a importância da avaliação de Desem-

penho dos servidores técnicos administrati-

vos da Universidade Federal do Piauí – UFPi. 

Para tal propósito usou-se o método indutivo 

que se caracteriza como processo mental que 

parte do particular para o geral. através da 

observação desse caso em particular cons-

truiu-se proposições gerais. O raciocínio in-

dutivo fundamentou-se, pois, na observação 

de fatos ou fenômenos com o propósito de 

obter conclusões amplas (generalizações). 

assim a indução foi de encontro aos objetivos 

do estudo, pois ela centra-se em processos 

particulares, fatos, fenômenos que, poste-

riormente, poderão ser comparados na busca 

a aDmiNistraÇÃO 
PÚBLiCa 

BrasiLeira JÁ 
PassOU POr 

DOis mODeLOs 
DE GESTÃO – O 

PatrimONiaLista 
e O BUrOCrÁtiCO. 
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de relação entre eles, a fim de uma generalização, adotando o método de abordagem do tipo 

exploratório / descritivo.

a pesquisa exploratória foi realizada com o propósito de possibilitar uma visão ampla sobre 

o problema investigado, principalmente na etapa inicial da investigação. assim a pesquisa ex-

ploratória, bibliográfica e documental, possibilitou uma visão geral do objeto de estudo. Isto é, 

contribuiu com informações preliminares relativas a avaliação de Desempenho dos servidores 

técnicos administrativos da Universidade Federal do Piauí – UFPi. Já a pesquisa descritiva teve 

como objetivo a descrição das características do objeto de estudo, através da observação e do 

levantamento de dados. assim se observou os fatos para descrevê-los sem, contudo, interferir 

neles. O estudo em questão não está interessado no porquê, nas fontes dos fatos; se preocupou 

somente em apresentar suas características.

as atividades e os instrumentos que foram desenvolvidos para a aquisição dos dados 

bibliográficos e de campo são: o estudo de caso, pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo, 

entrevistas, observação participante, coleta de dados qualitativa etc. Já na pesquisa de campo 

tivemos o contato direto com a realidade pesquisada, ou seja, fomos inseridos no contexto de 

desenvolvimento da pesquisa para realizar observação direta do objeto investigado. No pro-

cesso de produção dos dados, também foram conjugados diferentes procedimentos como, por 

exemplo, a observação e a entrevista. 

FUNDaMENTaÇÃO

Drucker (2002) atribui às organizações públicas uma função estratégica para que o país 

cresça e se desenvolva econômico, social, cultural e político de um povo. Portanto, de acordo 

com as mudanças que vem ocorrendo em todas as esferas da sociedade e com a importância 

dos serviços prestados por organizações públicas sendo cada vez mais reconhecido, muito 

esforço tem sido empreendido no sentido de melhorar o desempenho dessas organizações.

A Fundação Universidade Federal do Piauí (FUFPI) foi instituída nos termos Lei nº 5.528, de 

11 de novembro de 1968 e oficialmente instalada em 12 de março de 1971, com o objetivo de 

criar e manter a UFPi.

entendida agora como Universidade Federal do Piauí é estruturada por um Conselho Diretor, 

composto por 7 membros efetivos, designados pelo Presidente da república. O Presidente do 

Conselho Diretor da FUFPi é, também, o reitor da UFPi. a UFPi possui cinco campi: Campus 

ministro Petrônio Portella (CmPt), em teresina - funcionando juntamente com o Campus da 

socopo, que abriga o CCa; Campus ministro reis veloso (Cmrv) , em Parnaíba; e, Campus do 

Junco, em Picos, além de três Colégios agrícolas (teresina, Floriano e Bom Jesus).

as unidades gestoras estão organizadas em Órgãos Centrais e Unidades de ensino. Os Ór-

gãos Centrais são: reitoria, Pró-reitoria de administração - PraD, Pró-reitoria de ensino de 

Graduação - PreG, Pró-reitoria de extensão - PreX, Pró-reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
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- PrPPG, Pró- reitoria de Planejamento e Orçamento - PrOPLaN, 

Pró-reitoria de assuntos estudantis e Comunitários - PraeC, 

vice-reitoria e Biblioteca Central - BC.

O Centro de Ciências da saúde - CCs, o Centro de Ciências 

Humanas e Letras - CCHL, Centro de Ciências da Natureza - CCN, 

Centro de Ciências da educação - CCe, Centro de tecnologia – Ct, 

Centro de Ciências agrárias – CCa, Campus ministro reis veloso – 

Cmrv, Campus do Junco – CJ, Colégio agrícola de teresina – Cat, 

Colégio agrícola de Floriano – CaFs e Colégio agrícola de Bom 

Jesus – CaBJ, são as unidades descentralizadas da instituição.

acompanhando todo o processo de modernização do estado 

brasileiro, surgiu na administração pública uma nova forma de 

assegurar a estabilidade dos funcionários no emprego, direito 

adquirido pela Constituição Federal de 1988. Dois anos mais tar-

de, com a edição da Lei nº 8.112/1990, o servidor público passou 

a ser avaliado durante a vigência do estágio probatório; e, recentemente, foi editada a Lei nº 

11.784/2008, porém voltada à avaliação do desempenho dos servidores do Poder Executivo. Os 

pontos mais importantes dessa sistemática são tratados adiante.

O procedimento de avaliação de desempenho se tornou obrigatório após a emenda Consti-

tucional nº. 19 aprovada em 1998, ocasião em que se introduziu um novo critério para a demis-

são: o desempenho do servidor. De acordo com o inciso iii, do § 1º, do art. 41 da Constituição 

Federal, o servidor público estável poderá perder o cargo, mediante procedimento de avaliação 

periódica, por insuficiência de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla 

defesa. Portanto, a legislação atual torna obrigatório o procedimento de avaliação de desem-

penho na administração pública.

a aplicação de sistemas de avaliação de desempenho no serviço público não é nova, no 

entanto, a maior parte de sua utilização se deu quando houve a vinculação, por parte da admi-

nistração Pública Federal, a determinados incentivos ou punições. 

Hoje, com a Lei No 11.091, de 12/01/2005, que dispõe sobre a estruturação do Plano de 

Carreira dos Cargos técnico-administrativos em educação, no âmbito das instituições Federais 

de ensino vinculados ao ministério da educação, novamente foi trazida a luz a utilização de um 

sistema de avaliação funcional nas Universidades. O Plano de Carreira no seu art. 24 estabelece 

que cada instituição de ensino, deverá contemplar em seu Plano de Desenvolvimento insti-

tucional (PDi) um plano de desenvolvimento dos servidores integrantes do plano de carreira 

contendo, além do dimensionamento das necessidades institucionais, com definição de modelos 

de alocação de vagas que contemplem a diversidade da instituição, o programa de capacitação 

e aperfeiçoamento e o programa de avaliação de desempenho.

O PrOCeDimeNtO 
De avaLiaÇÃO De 
DesemPeNHO se 
tOrNOU OBriGatÓriO 
aPÓs a emeNDa 
CONstitUCiONaL 
Nº. 19 aPrOvaDa em 
1998, OCASIÃO EM 
QUe se iNtrODUZiU 
Um NOvO CritÉriO 
Para a DemissÃO: 
O DesemPeNHO DO 
serviDOr.



revista master | cra-rs139

a estabilidade dos servidores públicos encontra amparo legal na Constituição Federal de 

1988. O artigo 41 da Carta Magna estabelece que o servidor nomeado mediante aprovação em 

concurso público será estável após três anos de efetivo exercício. mas, para tornar-se estável, 

ele deverá ser aprovado também em avaliação especial de desempenho, realizada por comissão 

específica para essa finalidade:

art. 41. são estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provi-

mento efetivo em virtude de concurso público. [...] § 4º Como condição para a aquisição da estabili-

dade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 

(BRASIL, 1998).

Para Chiavenato (2008, p. 15), a gestão de pessoas é composta por seis processos integrados. 

são os processos de agregar, aplicar, recompensar, desenvolver, manter e monitorar pessoas. 

todos os processos são importantes e devem ser desenvolvidos. se qualquer dos processos não 

tiver a devida atenção pode comprometer o equilíbrio dos demais.

Existem diversas definições de avaliação de desempenho. Cada uma delas destaca um ou 

outro aspecto do que deve ser avaliado ou do que se espera da avaliação de desempenho.

Alguns autores definem a avaliação com foco no desempenho passado, a medida do que o 

funcionário entregou para a organização em determinado período, como é o caso de Certo (apud 

CHIAVENATO, 2008, p. 241), para quem a “avaliação de desempenho é o processo de rever a 

atividade produtiva passada para avaliar a contribuição que os indivíduos fizeram para o alcance 

dos objetivos do sistema administrativo”. Outros autores defendem que a avaliação deve ser 

vista como um acompanhamento diário da execução daquilo que foi previamente acordado.

Para Pontes (2008, p. 26), primeiramente é preciso definir os resultados a serem alcançados, 

com base na estratégica da organização, e acompanhar o progresso diário para depois revisar 

os resultados alcançados e traçar planos para o futuro.

a avaliação de desempenho também pode ser vista sob a ótica do que os outros indivíduos 

dizem a respeito do trabalho de uma pessoa:

a avaliação de desempenho constitui a maneira pela qual os fornecedores internos e clientes internos 

avaliam as competências individuais de uma pessoa com a qual mantêm relacionamentos de trabalho 

e fornecem dados e informações a respeito de seu desempenho e competências individuais para sua 

melhoria contínua. (CHIAVENATO, 2008, p. 241).

O sistema de avaliação proporciona uma interação entre chefe e subordinado, voltada para 

o estabelecimento de metas e uma posterior análise dos resultados alcançados.

Segundo Welch (2005, p. 98), o sistema de avaliação de desempenho deve ser claro e simples, 

ter critérios previamente acordados e relacionados ao desempenho, prever reuniões formais 

entre gerente e subordinado de preferência duas vezes por ano e deve incluir um componente 

de desenvolvimento profissional. A organização deve planejar a implantação de um sistema de 

avaliação de desempenho estabelecendo o que será avaliado e qual a finalidade da avaliação, 

definindo prazos para treinamento dos avaliadores e divulgando claramente como funcionará 
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a nova sistemática.

Leme (2006, p. 13) define seis regras básicas para avaliação de desempenho:

a) Não é possível implantar a avaliação de desempenho iniciando-se pela avaliação;

b) É necessário que haja um período razoável entre a implantação do processo de avaliação (o empenho) 

e o momento da avaliação de desempenho;

c) É preciso deixar claro qual o resultado esperado e como acontecerá a avaliação;

d) O avaliador precisa estar preparado para avaliar;

e) É necessário apresentar o resultado ao avaliado;

f) Não assumir o que não é possível de ser cumprido.

Welch (2005, p. 99) explica que a avaliação de desempenho é uma das principais atribuições 

do líder: “e como não há lei que garanta sua seriedade, e tampouco nenhuma equipe de audi-

toria, cabe a cada chefe que faz uma avaliação – com o apoio vigoroso de rH – assumir essa 

responsabilidade como uma de suas principais atribuições”.

Para Chiavenato (2008, p. 252), a avaliação de desempenho não é um fim em si mesma, 

mas um importante meio para melhorar e impulsionar o 

comportamento das pessoas.

a avaliação de desempenho é, portanto, um meio para 

verificar a adequação das pessoas aos cargos, as necessidades 

de treinamento e a integração entre os membros de uma 

equipe. ela também pode ser utilizada para rever as me-

tas estabelecidas pela organização, que podem estar muito 

acima da capacidade produtiva do indivíduo. a avaliação de 

desempenho pode ser utilizada para várias finalidades em uma organização. O foco da avaliação 

deve ser sempre o desempenho das pessoas no trabalho e não a pessoa em si.

Para Lacombe (2008, p. 284), a avaliação de recursos humanos existe sempre, é subjetiva 

e contém alguma distorção. Por isso, a utilização de um programa formal de avaliação contém 

menos distorções e subjetividades do que as avaliações informais.

Eis algumas finalidades da utilização da avaliação de desempenho:

a) justificar promoções, transferências, aumentos salariais, bonificações ou demissões dos 

colaboradores;

b) para que as pessoas conheçam seus pontos fortes e pontos fracos e assim possam esta-

belecer planos individuais de desenvolvimento; 

c) para que chefes e subordinados possam conversar francamente sobre metas, responsa-

bilidades, trabalho em equipe etc.

todavia, um dos pontos mais importantes da avaliação de desempenho é o fornecimento 

de informações para que o colaborador saiba como a equipe e a organização avaliam seu 

desempenho, suas atitudes e suas competências. também não se deve deixar de considerar 

que existem vários fatores que podem afetar o desempenho das pessoas. Nesse sentido, a 

PARA LACOMBE (2008, 
P. 284), A AVALIAÇÃO DE 
reCUrsOs HUmaNOs 
eXiste semPre, É 
sUBJetiva e CONtÉm 
aLGUma DistOrÇÃO.
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avaliação de desempenho servirá para que os 

colaboradores forneçam informações para a 

organização sobre eventuais problemas que 

estejam afetando o rendimento da equipe.

entre os principais fatores que podem 

afetar o desempenho, destacam- se as ca-

racterísticas organizacionais (clima, políticas 

e práticas), características do ambiente (qua-

lidade dos equipamentos, disponibilidade de 

recursos, definição de prazos e objetivos), 

características do indivíduo (habilidades, 

personalidade, motivação) e características 

extra-organizacionais (mercado de trabalho, 

legislação, situação econômica).

existem outros tipos de avaliações que 

muitas vezes também são chamadas de ava-

liação de desempenho. entre elas destacam-

se a avaliação de potencial e a avaliação de 

cargos.

Para Pontes (2008, p. 133), é importante 

que a organização identifique seus talentos 

e cuide muito bem deles, uma vez que serão 

os prováveis substitutos dos líderes de hoje. a 

avaliação de potencial identifica a capacidade 

ou competências de uma pessoa e permite 

que a organização possa tomar decisões re-

lativas a processos sucessórios, recolocação 

e desenvolvimento das pessoas.

esse tipo de avaliação é restrito a algu-

mas pessoas, em função das perspectivas de 

sucessão e, diferentemente da avaliação de 

desempenho, não supõe o repasse de todas 

as informações da avaliação para o avaliado, 

para não criar expectativas que podem não 

se concretizar.

Já a avaliação de cargos não se preocu-

pa nem com as competências e nem com 

o desempenho das pessoas que ocupam os 

cargos. Ela está voltada para identificar o 

valor de cada cargo, estabelecer uma hie-

rarquia entre eles e criar carreiras dentro da 

organização.

Para realizar tal avaliação de Desempe-

nho é necessário que se busque técnicas ge-

rencias elaboradas pra tais fins e incluem não 

somente exemplos de formulários de ava-

liação como também outros instrumentos 

que compõem o sistema, como o documento 

normativo, que define a filosofia, os concei-

tos básicos, as normas e os procedimentos 

operacionais; os critérios para formulação 

de metas e definição de padrões de desem-

penho; os critérios para análise de capacita-

ção profissional, e demais informações que 

possam contribuir como subsídios para o 

desenvolvimento do processo de avaliação 

de Desempenho.

existem por exemplo:

MÉTODO Das EscaLas GrÁFIcas : 

busca-se avaliar o desempenho através de 

uma tabela de dupla entrada: onde nas linhas 

estão os fatores de avaliação e nas colunas 

estão os graus de avaliação de desempenho;

rELaTÓrIOs: refere-se às instruções 

operacionais, ao detalhamento dos formu-

lários e quaisquer outras informações que 

orientarão a orientação do programa, basea-

do em Gil (1999);

a EscOLha FOrÇaDa: no sentido de 

eliminar a subjetividade, a superficialidade e 

a superficialidade do método anterior, surgiu 

este método que busca avaliar o desempenho 

dos funcionários através de um conjunto de 

frases que descrevem e que focalizam de-
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terminados aspectos de 

comportamento.

aVaLIaÇÃO ParTI-

cIPaTIVa POr OBJETI-

VOs: adota uma técnica 

de intenso relacionamen-

to e de visão proativa, de-

mocrática, participativa, 

envolvente e motivadora, 

pois enquadra-se dentro 

dessa nova e emergente 

sistemática de avaliação, 

pois envolve a avaliação 

de desempenho.

Porém, não é tão so-

mente aplicando as referidas técnicas que 

asseguramos bons resultados, as avaliações 

podem estar sujeitas a distorções se não fo-

rem bem conduzidas. Lacombe (2008, p. 285) 

afirma que o sistema de avaliações deve ser 

baseado em resultados obtidos, estar rela-

cionado ao trabalho, permitir comparações 

entre avaliações e simples de ser executado. 

O problema da subjetividade do avaliador 

está presente na maioria dos métodos de 

avaliação. Para amenizar o problema é im-

portante que os avaliadores sejam treinados 

de modo que não haja dúvidas sobre o pro-

cesso, os detalhes do método utilizado e a 

finalidade da avaliação. A avaliação deve ter 

por objetivo o desempenho da pessoa e não 

uma análise dos hábitos pessoais.

a avaliação de desempenho é um dos 

meios que a administração pública dispõe 

para mensurar e melhorar o desempenho 

individual, o desempenho do órgão e a qua-

lidade dos serviços prestados, sem ter que 

abrir mão da esta-

bilidade que pro-

tege os servidores 

e o próprio estado 

de governantes 

movidos pela ética 

patrimonialista.

A Lei nº 11.784, 

de 22 de setembro 

de 2008, que trata 

da reestruturação 

do plano geral de 

cargos do Poder 

executivo instituiu, 

entre outras provi-

dências, uma sistemática para avaliação de 

desempenho dos servidores da administra-

ção pública federal direta, autárquica e fun-

dacional.

O artigo 141 dessa Lei define a avaliação 

de desempenho como o monitoramento sis-

temático e contínuo da atuação individual 

do servidor e institucional dos órgãos e das 

entidades, tendo como referência as metas 

globais e intermediárias dos órgãos e enti-

dades.

O não estabelecimento desses indicado-

res tornará difícil medir ou avaliar a produ-

tividades, dificultará distinguir os emprega-

dos mais produtivos dos menos produtivos, 

impedirá a ação correta sobre os desvios de 

desempenho e descaracterizar a avaliação de 

resultados, que será substituída pela avalia-

ção de pessoas, a partir de critérios subjetivos 

e duvidosos.

todavia, esta etapa do processo de ava-

liação de Desempenho dos funcionários no 

a avaLiaÇÃO De 
DesemPeNHO É Um 

DOs meiOs QUe a 
aDmiNistraÇÃO 
PÚBLiCa DisPÕe 
Para meNsUrar 

e meLHOrar O 
DesemPeNHO 
iNDiviDUaL, O 
DesemPeNHO 
DO ÓrGÃO e a 

QUaLiDaDe DOs 
serviÇOs PrestaDOs
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setor público, definir o que é esperado do 

funcionário, não é suficiente para garantir o 

alcance dos objetivos organizacionais.

A Emenda Constitucional nº 19 de 1998, 

além de passar a exigir a avaliação de desem-

penho como condição para que o servidor 

possa tornar-se estável, também estabeleceu 

que o servidor poderá perder o cargo caso não 

tenha desempenho satisfatório na avaliação 

periódica de desempenho.

A Emenda Constitucional modificou o ar-

tigo 41, que passou a estabelecer a necessi-

dade de avaliação periódica de desempenho 

para todos os servidores e não só para os que 

se encontram em estágio probatório, como 

se observa a seguir:

art. 41. são estáveis após três anos de 

efetivo exercício os servidores nomea-

dos para cargo de provimento efetivo 

em virtude de concurso público.

§ 1.º O servidor público estável só per-

derá o cargo:

i - em virtude de sentença judicial tran-

sitada em julgado; 

ii - mediante processo administrativo 

em que lhe seja assegurada ampla de-

fesa;

iii - mediante procedimento de avalia-

ção periódica de desempenho, na forma 

de lei complementar, assegurada ampla 

defesa.

Porém, a avaliação periódica dos servido-

res estáveis só será implantada após a pro-

mulgação de lei complementar que discipline 

o tema. O Projeto de Lei Complementar nº 

248, de 28 de outubro de 1998, teve por ob-

jetivo disciplinar a perda de cargo público 

por insuficiência de desempenho do servidor 

público estável. ele foi proposto como forma 

de regulamentar o disposto no inciso iii, § 1º 

do artigo 41 e no artigo 247 da Constituição 

Federal de 1988.

a avaliação de desempenho será anual e 

observará os seguintes critérios: qualidade de 

trabalho, produtividade no trabalho, iniciati-

va, presteza, aproveitamento em programas 

de capacitação, assiduidade, pontualidade, 

administração do tempo e uso adequado dos 

equipamentos de serviço.

a aplicação dos critérios de avaliação 

deve levar em consideração as características 

das funções exercidas e as competências do 

órgão a que estejam vinculadas. O servidor 

receberá conceito insuficiente quando não 

atender, de forma habitual, qualquer um dos 

requisitos previstos anteriormente.

avaliar o desempenho das pessoas não é 

uma tarefa simples, principalmente se for na 

administração pública, devido principalmen-

te a questões políticas envolvidas e o pater-

nalismo que dificultam o desenvolvimento de 

uma política de pessoal eficiente.

O acompanhamento do desempenho 

constitui o ponto crítico do processo de 

Avaliação de Desempenho. Define o campo 

operacional no qual as ações se processam 

e os problemas ocorrem, possibilitando ao 

gestor público ou no âmbito privado: saber se 

o funcionário está trabalhando na direção dos 

resultados esperados, aferir a qualidade, o 

cumprimento de prazos, volume de produção 

e custos, analisar o preparo e a competência 

do funcionário para desempenhar suas fun-

ções, assim como identificar suas necessida-

des de desenvolvimento, analisar as variáveis 

do ambiente organizacional, dar retorno ao 
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funcionário sobre seu desempenho e anteci-

par-se nas ações necessárias para evitar que 

o desempenho seja desviado dos resultados 

esperados.

Como se pode observar, o acompanha-

mento sistemático do desempenho garante 

que a instituição está utilizando adequada-

mente seus recursos e conduzindo eficaz-

mente o desempenho do seu pessoal para 

resultados positivos.

ainda mais, a ação gerencial sobre o de-

sempenho, através do acompanhamento en-

volve maior aproximação da gerência com 

os seus colaboradores, para receber e dar 

retorno, para prover os meios de realização 

do trabalho, para ajustar as prioridades na de-

finição das tarefas, para identificar e atender 

as carências dos empregados e para utilizar 

adequadamente as capacidades disponíveis.

É neste contexto e nesse processo de 

acompanhamento que as habilidades geren-

ciais são exercitadas de maneira mais efetiva, 

no que se refere à participação, ao relaciona-

mento interpessoal, ao diálogo construtivo e 

à liderança efetiva de problemas e de tomada 

de decisões. 

rEsULTaDOs

a avaliação de desempenho é uma prática 

que vem sendo utilizada desde o surgimento 

das instituições privadas ou públicas, sendo 

que nestas a sua aplicação é mais recente e 

associada ao sistema de mérito.

Com a política de recursos Humanos 

adotada pelo Governo Federal, foi criado o 

Plano Único de Classificação e Retribuição 

de Cargos e empregos- PUCrCe, pela Lei 

7596/87, que definiu, dentre outras questões, 

as diretrizes básicas para a avaliação de de-

sempenho, como parte do processo de de-

senvolvimento de pessoal.

Na UFPi, atendendo a referida Lei, a ava-

liação de desempenho do pessoal técnico

-administrativo foi instituída pela resolução 

nº 26, de 21/12/90, do Conselho de adminis-

tração, com a finalidade de formalizar um 

processo de obtenção de resultados que dis-

criminassem os desempenhos satisfatórios 

dos insatisfatórios, e, ainda, garantissem, no 

seio da UFPI, a eficácia e a valorização do 

trabalho.

O método utilizado foi um semelhante 

ao da “Lista de Verificação”, considerado o 

que melhor atendia à instituição, além de 

apresentar rapidez e simplicidade, boa apli-

cabilidade a todos os grupos de servidores, 

objetividade, minimização dos efeitos de 

centralização e baixo custo do processo.

Com relação à periodicidade, o processo 

era aplicado com intervalos de 6 meses, num 

total de 4 avaliações por interstício, conside-

rando que o interstício para o servidor obter 

a promoção por mérito é de 2 anos, a partir 

da data de sua admissão.

Observou-se que o instrumento adotado 

mostrou ao servidor a necessidade de ter de-

sempenho satisfatório para ser promovido; 

contribuiu para a ampliação das discussões 

sobre a qualidade dos serviços prestados pe-

los diversos órgãos; e a competência passou 

a ser mais valorizada e exigida.

Por outro lado, o mesmo instrumento não 

contribuiu, para aferir em que sentido devem 

ser dirigidos os programas de treinamento. 
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apesar de ter incentivado o diálogo chef su-

bordinado, houve tendência à supervaloriza-

ção do desempenho do servidor, induzindo o 

avaliador a ser pródigo. Portanto, a avaliação 

gerou um resultado que não foi de todo sa-

tisfatório, não obstante o processo ter sido 

instituído com toda seriedade, não atingiu o 

objetivo esperado. Os resultados foram mais 

negativos que positivos.

Dois fatores negativos pesaram nas ava-

liações da UFPi: a pressão social e o erro 

consciente. O primeiro levou o avaliador a 

ser “pródigo”, ou produziu a chamada “ten-

dência central”, em que os subordinados 

foram postos no meio da escala, para “não 

prejudicar ninguém”. Já o erro consciente, 

se deu quando o supervisor deliberadamente 

escolheu pontos da escala de avaliação que 

ele sabe serem incorretos.

Diante disto, a avaliação de desempenho 

perdeu o seu sentido, não atingindo os ob-

jetivos: de discriminar efetivamente os de-

sempenhos satisfatórios dos insatisfatórios; 

aferir em que sentido deviam ser dirigidos 

os programas de treinamento; identificar as 

potencialidades dos servidores; estimular 

melhor desempenho e produtividade; e me-

lhorar as relações entre chefe e subordinados. 

Quanto à aceitação pelos servidores, obser-

vou-se que era boa quando o resultado da 

avaliação os satisfazia. Caso contrário, havia 

um descontentamento geral, estimulando 

comparações e gerando conflitos nas rela-

ções em todos os níveis. 

No decreto 5825, observa-se que o plano 

de desenvolvimento dos integrantes do Plano 

de Carreira dos Cargos técnico-administrati-

vos em educação deve garantir, entre outras 

coisas, que a avaliação de desempenho seja 

um processo que contemple a avaliação rea-

lizada pela força de trabalho, pela equipe de 

trabalho e pela iFe e que terão o resultado 

acompanhado pela comunidade externa.

a obtenção de resultado positivo no 

programa de avaliação de desempenho ga-

rante ao servidor, a progressão por mérito 

profissional que é definida no Art. 10, § 2o 

da lei 11091 de 2005 como: “mudança para o 

padrão de vencimento imediatamente sub-

seqüente, a cada dezoito meses de efetivo 

exercício”.

em seu Programa de avaliação de De-

sempenho, a UFPi define a avaliação de 

desempenho como instrumento gerencial 

que permite mensurar os resultados obtidos 

pelo servidor ou pela equipe de trabalho, que 

deverá ocorrer mediante critérios objetivos 

decorrentes de metas institucionais descritas 

no PDi institucional, previamente pactuadas 

com as equipes de trabalho com a finalidade 

de subsidiar a política de desenvolvimento 

institucional e do servidor.

Os objetivos do Programa de avaliação 

de Desempenho dos servidores técnico-ad-

ministrativos da UFPi são:

• atender às determinações legais e assim 

efetivar as progressões por mérito profissio-

nal;

• incentivar a reflexão dos servidores 

acerca de suas responsabilidades para com o 

desenvolvimento das atividades de trabalho 

seja individual ou nas equipes e seu compro-

misso com os objetivos institucionais;

• Permitir acompanhamento gerencial e 
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da comunidade interna dos resultados;

• subsidiar as ações de desenvolvimento do servidor técnico-administrativo em educação 

seja através de programas e projetos de capacitação, de dimensionamento da força de trabalho 

ou, ainda, de ações voltadas ao favorecimento de ambiente agradável e produtivo de trabalho.

O processo de avaliação de desempenho na UFPi é realizado através de três avaliações. a 

metodologia de duas delas segue na escolha de uma nota entre as opções 2, 4, 6, 8 e10 para 

os dez critérios estabelecidos.

Uma das etapas é a auto-avaliação no qual cada servidor, como já indica o próprio nome, 

escolhe uma nota para sua avaliação a respeito dos seguintes critérios:

• Pontualidade/Assiduidade; Desenvolvimento Pessoal e Profissional; Relacionamento In-

terpessoal; Flexibilidade/adaptabilidade às mudanças; Comunicação; Comportamento Ético; 

Qualidade do trabalho; Planejamento; Utilização de materiais e equipamentos; e Capacidade 

para resolver Problemas.

a outra avaliação é feita pela equipe de trabalho ligada diretamente ao servidor que está 

sendo avaliado. a equipe estabelece notas para os seguintes critérios:

• Conhecimento; iniciativa e Criatividade; responsabilidade; e Colaboração.

Os outros seis critérios restantes são os mesmos itens da auto- avaliação: relacionamento 

interpessoal; flexibilidade e adaptabilidade ás mudanças; comunicação, comportamento ético, 

qualidade no trabalho e capacidade de resolver problemas.

No caso do servidor que possui cargo de chefia, através das funções gratificadas, existem 

formulários específicos que analisam critérios diferentes na hora da avaliação. Na auto-avaliação 

da chefia os critérios são estes: 

• Liderança; Comunicação; Planejamento; Decisão; e supervisão.

Na avaliação feita pela equipe de trabalho, a chefia é avaliada pelos seus colaboradores do 

setor, sob a luz dos mesmos critérios citados acima.

A última etapa, tanto para o processo de servidor com ou sem cargo de chefia, é o parecer 

final da chefia imediata. Neste formulário, a chefia, com base nos instrumentos de Auto-A-

valiação e Avaliação da Equipe de Trabalho, escolhe uma das opções seguintes para definir o 

desempenho do servidor:

• Demonstra competências altamente relevantes na sua atuação profissional.

• De acordo com as qualidades que apresenta, poderia ser mais bem aproveitado em outra 

atividade no próprio setor de trabalho.

• apresenta bom desempenho no trabalho, porém necessita de capacitação.

• De acordo com as qualidades que apresenta poderia ser melhor aproveitado em outro 

local de trabalho (identifica qual setor).

• apresenta-se desmotivado e acomodado.

• Desconhece os objetivos do setor de trabalho e da instituição.
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a avaliação é aproveitada também para que o servidor utilize 

desse momento para expor suas críticas, informar em que está 

se capacitando ou deseja se capacitar e dar sugestões a respeito 

do ambiente de trabalho.

cONcLUsÃO

as organizações contemporâneas com visão de futuro, sen-

do públicas ou privadas, precisam compreender o papel funda-

mental do capital humano no desenvolvimento organizacional, 

e começar a procurar adotar estratégias voltadas a valorização 

de seus funcionários.

Atendendo a duas finalidades, julgamento e desenvolvimen-

to, a avaliação de desempenho, no sentido educativo, tende 

a favorecer o acompanhamento dos recursos Humanos, ala-

vancando-os para um patamar de desenvolvimento em sinto-

nia com os objetivos e metas da organização. revelando um 

espaço para a reflexão da realidade, apresenta-se como uma 

ferramenta mais indicada para melhorar os resultados dos recursos Humanos da organização, 

funcionando como uma estratégia estimuladora de maiores realizações.

Por outro lado, verifica-se também que não existe uma forma única de Avaliação de De-

sempenho, aplicável a todas as organizações. Na verdade, a eficiência e a aplicabilidade real 

do sistema dependem do seu grau de adequação à estrutura particular da organização na qual 

está sendo utilizado, aos seus objetivos e às suas demandas ambientais.

No âmbito das instituições Federais de ensino superior-iFes, a avaliação de desempenho tem 

sido praticada de formas diferentes, não obstante os questionamentos quanto aos resultados 

auferidos e aos objetivos a que se propõe. Na UFPi, o método e o instrumento que permitem 

aplicar a avaliação de desempenho estão carentes de modificações, atualizações. Vê-se a ne-

cessidade de elaboração de um novo sistema mais adequado e compatível às suas necessidades 

e que permita a busca de melhorias nos padrões de qualidade.

No caso da instituição pesquisada percebemos a intenção de modificar os paradigmas 

existentes no serviço público, mas muito precisa ser feito para que o processo de avaliação de 

desempenho seja eficaz e eficiente. Como um dos objetivos propostos na pesquisa foi identi-

ficar as dificuldades enfrentadas na implantação de programas de avaliação de desempenho 

funcional, foram detectadas algumas dificuldades como a insegurança dos coordenadores para 

realizar o processo de avaliação de desempenho e a falta de treinamento específico. Outro ponto 

percebido foi a falta de motivação dos servidores.

a área de gestão de pessoas precisa incentivar a participação dos servidores no processo, 

as OrGaNiZaÇÕes 
CONtemPOrÂNeas 
COm visÃO De FUtUrO, 
seNDO PÚBLiCas OU 
PrivaDas, PreCisam 
COmPreeNDer O PaPeL 
FUNDameNtaL DO 
CaPitaL HUmaNO NO 
DeseNvOLvimeNtO 
OrGaNiZaCiONaL, e 
COmeÇar a PrOCUrar 
aDOtar estratÉGias 
vOLtaDas a 
vaLOriZaÇÃO De seUs 
FUNCiONÁriOs.
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divulgar a avaliação de desempenho. Prepa-

rar as pessoas para este momento, mobilizar 

os canais de comunicação interna para que 

todos entendam o processo por completo.

Desenvolver pessoas é uma tarefa intensa 

e que demanda tempo. implica em diagnos-

ticar as competências exigidas pelos cargos 

e confrontá-las com as de seus ocupantes, 

suprindo as lacunas existentes através do es-

tabelecimento e acompanhamento de planos 

de desenvolvimento.

Pode-se concluir, portanto, que para a 

Universidade Federal do Piauí, no que se re-

fere aos servidores técnicos-administrativos, 

a avaliação de desempenho funciona como 

um processo que visa apenas promoção e não 

a avaliação em si.

Com relação às chefias, muitas não têm 

o compromisso de avaliar devidamente os 

subordinados e não retratam a realidade do 

servidor. Isto reflete o fato de que podem 

estar valorizando atitudes que consideram 

importantes e que, na realidade, não são tão 

fundamentais para o efetivo desempenho das 

atividades pertinentes a cada cargo.

Portanto, as avaliações não são compatí-

veis com a realidade da instituição, e por isso 

não cumprem a sua finalidade, estando aquém 

das expectativas. tanto assim que, essa falta 

de obtenção dos resultados desejados é um 

dos principais responsáveis pela interrupção 

da avaliação de desempenho, causando a 

descontinuidade do processo, conforme se 

constatou.

Conclui-se, ainda, que o sucesso da ava-

liação não depende apenas da competência 

técnica do instrumento em si, mas também 

da forma como o instrumento é utilizado, uma 

vez que ela constitui-se em um processo que 

envolve toda a organização.

O sistema de avaliação, por ser amplo, 

ao envolver um grande número de variáveis e 

contar com a participação direta do elemento 

humano, está sujeito a distorções, conforme 

análise dos resultados. O auto-conhecimento 

e o treinamento se fazem necessários para 

que aquele que avalia possa entender melhor 

o porquê de formar determinadas opiniões 

a respeito de certas pessoas, ou, ter certas 

atitudes específicas frente a novas situações.

Por esses motivos, é que a avaliação deve 

ser a reflexão que se transforma em ação, que, 

por sua vez, impulsiona a novas reflexões. Um 

processo interativo, através do qual avaliados 

e avaliadores aprendem sobre si mesmos e 

sobre a realidade institucional.

Por fim releva destacar que é necessário 

ter um acompanhamento da nova proposta, 

para perceber a força e possíveis deficiências, 

recebendo críticas e sugestões que possibili-

tem reformulações. Portanto este feedback é 

importante para os ajustamentos do processo.

No caso da UFPi apresenta-se, além das 

recomendações comuns e necessárias a todas 

as instituições, uma proposta de um novo sis-

tema de avaliação de desempenho. De natu-

reza essencialmente educativa, esse sistema 

visa promover o desenvolvimento integral de 

seus elementos constitutivos, e em condições 

de se aproximar, com certeza, da realidade 

da instituição. trata-se, pois, de um sistema 

mais adequado, em condições de gerar maior 

eficácia para a Universidade, num processo 

integrativo servidor-chefia-organização.
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Freitas, maitê vargas de; POrtO, adriana; COLOmBeLLi, Gilmar 

Luiz; miCHeLiN, Cláudia de Freitas - O planejamento estratégico 

em uma cooperativa de crédito

rEsUMO
O planejamento estratégico é um processo contínuo que visa à formulação de estratégias ade-

quadas para a inserção da organização no seu ambiente de atuação e a maximização dos resultados. 
A presente pesquisa tem o objetivo de identificar a percepção dos colaboradores de uma cooperativa 
de crédito a respeito do seu planejamento estratégico. Para o desenvolvimento deste trabalho 
utilizou-se uma abordagem qualitativa, considerando os objetivos a pesquisa classificou-se como 
descritiva e quanto ao método de trabalho um estudo de caso. Os resultados encontrados indicam 
que o planejamento estratégico deve ser um processo que permita o entendimento de todos, princi-
palmente, quanto a missão, visão, objetivos estratégicos e planos de ação. Com base nos resultados 
encontrados, conclui-se que a percepção dos colaboradores quanto às variáveis analisadas está em 
conformidade com as premissas descritas no planejamento estratégico elaborado pela cooperativa.

Palavras chave: estratégia, planejamento estratégico, percepção, cooperativa.

aBsTracT
strategic planning is a continuous process aimed at the formulation of appropriate 

strategies for the insertion of the organization in its environment and the maximization 

of results. the present research aims to identify the perception of employees of a Credit 

Union about its strategic planning. For the development of this work using a qualitative 

approach, considering the objectives the research classified as descriptive and as to 

the method of work a case study. the results indicate that the strategic plan should 

be a process that allows the understanding of everyone, especially, as the mission, 

vision, strategic goals and action plans. Based on the findings, it is concluded that 

the perception of employees about the variables analyzed is in accordance with the 

assumptions described in the strategic plan drawn up by the cooperative.

Key words: strategy, strategic planning, perception, cooperative. 

O PLaNEJaMENTO EsTraTÉGIcO 
EM UMa cOOPEraTIVa DE crÉDITO 
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1. INTrODUÇÃO

Nas organizações, muito se discute sobre a relevância de estar preparado frente às mudan-

ças que ocorrem na economia quase que diariamente. O que deve ser analisado é que pouco 

serve apenas antecipar o que pode acontecer, mas é imprescindível que se possua capacidade 

de ação e de reação a estas modificações no ambiente econômico.

tendo em vista essa realidade, é necessário frisar que para con-

seguir ultrapassar os obstáculos e continuar competindo no mundo 

dos negócios, as organizações precisam pensar estrategicamente 

e, assim, elevar suas potencialidades e reduzir as dificuldades en-

contradas pelo caminho. Para tanto, é preciso reconhecer suas 

forças e suas fraquezas, saber o que o mercado pode oferecer como 

oportunidades ou como ameaças, ressaltar os seus pontos fortes, 

minimizar seus pontos fracos e conhecer seus fatores críticos de 

sucesso.

em virtude destes acontecimentos, o planejamento estratégico 

tornou-se um uma ferramenta indispensável para as organizações 

da atualidade, por tratar-se de um documento que balizará as ati-

vidades que forem realizadas no ambiente empresarial, seja por parte dos níveis estratégico, 

tático ou operacional. Dessa forma, o planejamento estratégico deve orientar o caminho a ser 

seguido e ser efetivamente utilizado dentro da empresa, pois somente assim, a organização 

conquistará os objetivos almejados.

Nesse contexto de atuação organizacional, o presente trabalho abordou a temática do 

processo de planejamento estratégico que “é o processo administrativo que proporciona 

sustentação metodológica para se estabelecer a melhor direção a ser seguida pela empresa” 

(OLiveira, 2006, p. 47).

Para que se obtenham conclusões acerca deste trabalho, foi constituído o seguinte objetivo 

de pesquisa: identificar a percepção dos colaboradores sobre o planejamento estratégico em 

uma cooperativa de crédito.

2. METODOLOGIa

a presente pesquisa utilizou-se de uma abordagem qualitativa, já que apresentou descrições 

do pesquisador a partir da análise dos dados que foram obtidos e, em razão, da subjetividade das 

respostas dos entrevistados, sendo essa a abordagem orientada para a descoberta de soluções 

para problemas de ordem social (Hair et al., 2005).

Quanto aos objetivos, a pesquisa classificou-se como descritiva, tendo em vista que os dados 

obtidos foram interpretados e relacionados conforme as variáveis propostas, de acordo com 

Gil (2002). O método utilizado foi um estudo de caso, pois este permite a análise da situação 

as OrGaNiZaÇÕes 
PreCisam PeNsar 
estrateGiCameNte 
e, assim, 
eLevar sUas 
POteNCiaLiDaDes 
e reDUZir as 
DiFiCULDaDes 
eNCONtraDas 
PeLO CamiNHO.
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e o estudo profundo de um ou poucos objetos, de maneira que possibilite seu conhecimento 

detalhado (GiL, 2002).

Para a coleta de dados foi utilizada a entrevista semi-estruturada por oferecer maior flexi-

bilidade ao entrevistador ao permitir a inclusão de novos questionamentos, intensificando a 

qualidade dos resultados da pesquisa (Hair et al., 2005).

Para tanto, foram selecionados dois colaboradores de nível operacional, dois colaboradores 

de nível tático e um colaborador do nível estratégico, pois, dessa forma, a pesquisa conseguiu 

expor as percepções de colaboradores de diferentes posições estratégicas. a seleção dos co-

laboradores que responderam a pesquisa foi baseada em uma amostragem não probabilística 

intencional, uma vez que refletiu a conveniência do pesquisador para julgar quais elementos 

representantes do público alvo devem participar da pesquisa (Hair et al., 2005).

Com a conclusão da coleta de dados necessários para a realização da pesquisa, foi necessá-

rio analisar as informações obtidas e interpretá-las de forma coerente para que os resultados 

transmitissem fidedignidade e veracidade quanto ao que foi relatado pelos entrevistados. 

Conforme definido por Gil (2002), em um estudo de caso a análise dos dados obtidos é basica-

mente qualitativa.

a interpretação dos dados consistiu na relação entre as inferências dos resultados encon-

trados na pesquisa e a fundamentação teórica quanto ao assunto investigado, por isso foi 

fundamental a análise de ambos os aspectos, pois assim se conseguiu produzir conhecimento 

sobre determinada área (miNaYO et al., 2007).

3. FUNDaMENTaÇÃO

O processo de planejar envolve a definição de um estado futuro que a empresa pretende 

alcançar e, assim, delinear as formas que serão utilizadas para alcança-lo (OLiveira, 2006). O 

planejamento estratégico deve resultar no direcionamento dos esforços individuais em prol do 

resultado coletivo, consolidação do entendimento dos envolvidos no processo e a construção 

de planos de ação orientando o caminho para a execução das atividades conforme o grau de 

prioridade.

No intuito de tornar o processo de planejamento estratégico mais compreensível ao ambiente 

empresarial, este foi segmentado em etapas, que segundo Born et al. (2009) são: a formulação, 

incluindo a análise e a decisão estratégica; a implementação na organização e o controle e a 

avaliação do planejamento estratégico.

a etapa de formulação consiste em analisar a situação atual da organização tanto interna-

mente quanto externamente, e construir um diagnóstico estratégico que refletirá nas intenções 

pretendidas, como “o que se quer?” e “aonde se quer chegar?” (CERTO; PETER, 2010).

Em relação ao ambiente interno, Chiavenato e Sapiro (2003) definem a análise ambiente 

interno como a análise da intenção estratégica da organização, sendo assim constituída por 
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sua missão, visão e objetivos para conquistar 

o alvo futuro desejado e tendo seus valores e 

negócio como limítrofes 

para a atuação da empre-

sa. Cabe ainda na análise 

do ambiente interno uma 

reflexão sobre os pontos 

fortes e fracos da orga-

nização.

Na análise do am-

biente interno também 

devem ser avaliados, 

segundo Oliveira (2006), 

os pontos fortes e fracos, 

pois refletirá as qualida-

des e as deficiências da 

empresa; a estrutura da 

organização, para que 

se saiba o que a empresa 

possui de recursos para 

alcançar seus objetivos; 

e os recursos intangíveis 

utilizados pela empresa, como a marca e o 

capital intelectual.

em relação ao ambiente externo, a análise 

busca identificar as oportunidades e as amea-

ças tanto presentes quanto futuras (CertO; 

Peter, 2010). O diagnóstico estratégico do 

ambiente externo à organização estuda os 

mais variados fatores e forças, bem como a 

relação entre eles no decorrer no tempo e os 

efeitos que poderá causar à empresa.

ao analisar todos os aspectos que já fo-

ram descritos anteriormente na análise inter-

na e externa à empresa, a organização terá 

melhores condições para formular as suas 

estratégias e, assim, alcançar seus objetivos 

organizacionais. a escolha de uma estraté-

gia adequada à empresa proporcionará a 

otimização no uso dos 

recursos empresariais, a 

elevação da sua compe-

titividade, a superação 

frente aos concorren-

tes e a concentração na 

oportunidade que deverá 

ser explorada (OLiveira, 

2006).

a segunda etapa do 

planejamento estra-

tégico, definida como 

implementação, corres-

ponde a um processo de 

mudança dentro da or-

ganização, pois apesar 

da estratégia estar for-

mulada, possivelmente 

algumas dificuldades 

serão encontradas, seja 

pela estrutura da empresa ou pela cultura or-

ganizacional (CHiaveNatO; saPirO, 2003). 

sendo assim, para que a implantação seja 

efetiva, o planejamento estratégico deve ser 

uma ferramenta que permita a participação e 

a integração dos colaboradores e, além disso, 

os gestores devem comunicar-lhes quais são 

os objetivos a serem atingidos e suas priori-

dades de realização (miNtZBerG apud aN-

GELONI; MUSSI, 2008).

a última etapa, designada como controle 

e avaliação, se caracteriza como um processo 

sistêmico e cíclico para identificar possíveis 

desvios na realização daquilo que foi plane-

jado. Confrontando, assim, as metas com os 

O DiaGNÓstiCO 
estratÉGiCO 
DO amBieNte 

eXterNO À 
OrGaNiZaÇÃO 

estUDa Os 
mais variaDOs 

FatOres e 
FOrÇas, Bem 

COmO a reLaÇÃO 
eNtre eLes NO 
DeCOrrer NO 

temPO e Os 
eFeitOs QUe 

PODerÁ CaUsar À 
emPresa.
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resultados mensurados, tendo como objetivo analisar se a estratégia está alinhada com os 

objetivos organizacionais, conforme definido por Chiavenato; Sapiro, 2003.

4. rEsULTaDOs

Com a descrição das respostas dos entrevistados sobre a missão, o que se observa é que esta 

percepção dos colaboradores vem ao encontro dos preceitos definidos no planejamento estra-

tégico da cooperativa. Conforme material disponibilizado aos seus colaboradores que informa 

a seguinte missão: “Como sistema cooperativo, valorizar o relacionamento, oferecer soluções 

financeiras para agregar renda e contribuir para 

a melhoria da qualidade de vida dos associados 

e da sociedade”.

Essa constatação evidencia a definição de 

Certo e Peter (2010) de que a missão organiza-

cional de uma empresa deve traduzir a sua razão 

de ser, orientando e centralizando os esforços 

de seus colaboradores para um objetivo comum 

da organização.

aproveitando-se deste conceito, observa-se 

que os cinco entrevistados acreditam que a missão da organização funciona como um elemento 

norteador das atividades da cooperativa e que a sua incorporação no ambiente de trabalho não 

ocasiona muitas dificuldades, pois ela existe com o intuito de representar uma orientação para 

os mesmos e, conforme o relato de dois entrevistados, a resistência maior talvez esteja em o 

associado perceber a distinção entre cooperativa de crédito e bancos.

segundo silva, Ferreira Jr e Castro (2006), a missão organizacional estimula e motiva os 

funcionários de uma empresa, o que resulta na conquista dos objetivos traçados e na superação 

de seus concorrentes. essa conceituação é concordante com os relatos dos entrevistados, pois 

os colaboradores acreditam e defendem que a missão definida pela cooperativa influencia na 

conquista dos resultados projetados com a construção do seu planejamento estratégico.

ao serem questionados quanto à percepção dos colaboradores sobre a missão da coopera-

tiva, as respostas dos entrevistados apresentaram algumas variações, pois dois entrevistados 

acreditam que todos reconhecem a razão de ser da cooperativa, já outros dois afirmaram que 

nem todos os colaboradores possuem a mesma percepção e outro ressalta que com a rotina 

de trabalho, o colaborador acaba internalizando a missão organizacional. 

Por fim, ao observar a disponibilização da missão aos colaboradores, constatou-se que 

apesar de encontrarem algumas dificuldades para acessar estes dados, todos os colaboradores 

possuem acesso aos norteadores estratégicos, o que pode ser melhorado são a intensidade e a 

frequência com que são explorados na rotina profissional de cada colaborador.

seGUNDO siLva, Ferreira 
JR E CASTRO (2006), A MISSÃO 
OrGaNiZaCiONaL estimULa e 
mOtiva Os FUNCiONÁriOs De 
Uma emPresa, O QUe resULta 
Na CONQUista DOs OBJetivOs 
traÇaDOs e Na sUPeraÇÃO De 
seUs CONCOrreNtes. 
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Identificou-se que a definição de visão 

de futuro da organização é complexa para o 

entendimento de seus colaboradores, ten-

do em vista que suas respostas destoaram 

do conceito principal disponibilizado no pla-

nejamento estratégico da cooperativa, que 

define como visão: “Ser reconhecido pela 

sociedade como instituição financeira coope-

rativa, comprometida com o desenvolvimen-

to econômico e social dos associados e das 

comunidades, com crescimento sustentável 

das cooperativas, integradas em um sistema 

sólido e eficaz”.

essa discrepância deve-se ao fato de que 

no mesmo planejamento estratégico existe 

a definição do que a cooperativa quer ser até 

2014: “a melhor empresa para se trabalhar e 

a principal instituição dos associados”. Por 

isso, alguns entrevistados utilizaram-se des-

tas informações para compor suas respostas, 

pois, conforme definido por Oliveira (2006), a 

visão de futuro deve representar aquilo que 

ela pretende alcançar, delimitando as demais 

premissas do planejamento estratégico.

assim como a missão organizacional, a 

visão de futuro, segundo todos os colabora-

dores entrevistados, representa uma orien-

tação quanto à realização das tarefas diárias. 

Já como dificuldades à sua utilização, foram 

apontados dois aspectos, um deles refere-se 

ao fato de ser reconhecida pelos associados 

e demais pessoas da sociedade como uma 

cooperativa de crédito e não uma institui-

ção financeira tradicional, e o outro aspecto 

refere-se à preocupação antecipada quanto 

às mudanças do ambiente de negócios no 

qual está inserida, facilitando a identificação 

de oportunidades ou de ameaças para que a 

cooperativa de crédito atinja os resultados 

que foram projetados para o período.

Quando se analisa a visão da cooperativa 

como propulsora na conquista dos resultados 

almejados, conforme os resultados aponta-

dos pelos entrevistados, a visão de futuro é 

capaz de influenciar na conquista de resulta-

dos melhores para a cooperativa, contudo 

é importante que se tenha a participação e 

o envolvimento de todos os colaboradores.

ao serem perguntados em relação à per-

cepção e ao entendimento dos colaborado-

res sobre a visão de futuro da cooperativa, 

houve divergências quanto às respostas dos 

entrevistados, pois para três colaboradores 

todos na cooperativa compreendem as pre-

missas da visão de futuro da organização, 

já os demais entrevistados acreditam que a 

visão de futuro não está clara para todos, pois 

assim como foi percebido na definição da 

visão da organização, existem pensamentos 

conflitantes entre os colaboradores quando 

se questiona a percepção sobre a visão da 

cooperativa.

Para finalizar, quando se observa o aces-

so dos colaboradores à visão de futuro da 

cooperativa, constata-se que mesmo pos-

suindo dificuldades para ter acesso a essas 

informações, a visão é disponibilizada aos 

colaboradores através do mapa estratégico 

da cooperativa.

Quanto aos objetivos estratégicos, assim 

como sobre a visão de futuro, há uma discre-

pância entre os resultados coletados, pois 

dois colaboradores de diferentes níveis hie-

rárquicos definiram os objetivos estratégicos 
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como ser a melhor empresa para se trabalhar e a principal instituição dos associados, definição 

esta utilizada por outros colaboradores para ilustrarem o significado da visão de futuro. 

Os demais colaboradores entrevistados, um de cada nível hierárquico, definiram os mesmos 

objetivos estratégicos da cooperativa, objetivos estes que conferem com o que está exposto no 

material disponibilizado, contemplando treze objetivos que são dentro do pilar colaboradores: 

“implantar processos de avaliação de desempenho, estimular a capacitação para o seu cres-

cimento, contar com os nossos talentos para a nossa expansão”; dentro do pilar comunidade: 

“garantir a participação efetiva do associado na gestão, aumentar o entendimento do associado 

sobre sua cooperativa, divulgar a cooperativa como agente de desenvolvimento da comunida-

de” e contemplando os pilares negócios e eficiência: “aumentar o número de negócios com o 

associado, aumentar a participação nos depósitos das praças, melhorar a eficiência na gestão 

dos custos operacionais, reduzir o impacto 

das provisões de crédito sobre o resultado, 

fomentar projetos de desenvolvimento re-

gional, ter colaboradores engajados, ter 

associados satisfeitos”.

essa variação ocorreu pelo mesmo mo-

tivo que na variável visão, pois no planeja-

mento estratégico da cooperativa consta o 

que a organização quer ser até 2014. tendo 

como base estes dois dados, percebe-se 

que dois colaboradores confundiram-se quanto à descrição no planejamento de quais seriam 

os objetivos estratégicos traçados pela cooperativa.

Notou-se que os objetivos estratégicos são utilizados pelos colaboradores em suas tarefas 

diárias, pois simplificam os caminhos que devem ser seguidos pelos colaboradores para o alcance 

dos resultados. Ao analisar as dificuldades encontradas para transpor os objetivos estratégicos 

para a rotina de trabalho, os colaboradores destacaram que as dificuldades encontradas para 

cumpri-los existem quando o resultado não depende apenas da vontade de uma pessoa ou de 

uma unidade de atendimento.

Os objetivos estratégicos auxiliam na conquista dos resultados definidos pela cooperativa, 

pois conforme os resultados apresentados pelos colaboradores entrevistados, estes objetivos 

estão alinhados às demais premissas do planejamento estratégico da cooperativa, facilitando 

o entendimento de todos e, além disso, os objetivos foram elaborados especificamente para 

a região em que a cooperativa se encontra, o que pode ser considerado com um diferencial 

competitivo.

Por fim, o acesso dos colaboradores aos objetivos estratégicos é possível através da leitura 

do planejamento estratégico impresso, na intranet, e nos seminários dos colaboradores que 
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ocorrem semestralmente, onde são analisa-

dos os objetivos estratégicos e seu percentual 

de cumprimento para melhorar a definição de 

prioridades pelos gestores e colaboradores 

envolvidos.

ao analisar os resultados dos três níveis 

hierárquicos quanto aos planos de ação cria-

dos e aplicados na cooperativa, nota-se que 

não há uma padronização quanto ao desen-

volvimento destes, pois são construídos pelos 

gestores das unidades.

assim que o plano de ação é construído, 

parte-se para a prática e execução das tarefas 

nele estabelecidas, sendo que neste aspecto 

todos os entrevistados concordaram ao afir-

marem que os planos de ação são utilizados 

como norteadores de suas atividades diárias. 

É válido destacar também, que em todos os 

níveis hierárquicos, os colaboradores entre-

vistados estão cientes da responsabilidade 

que possuem no cumprimento do que foi 

acordado e trabalham para que as metas se-

jam atingidas.

Observou-se que para o colaborador do 

nível estratégico da cooperativa não há difi-

culdades para cumprir o que foi determinado 

nos planos de ação, entretanto, para os níveis 

tático e operacional, a maior dificuldade é 

em relação aos prazos estabelecidos para o 

alcance das metas, o que se deve ao fato de 

algumas equipes não estarem completamen-

te comprometidas com o objetivo comum.

sobre o alcance dos resultados projetados 

pela cooperativa através da utilização dos 

planos de ação, os colaboradores do nível 

operacional destacaram que o plano de ação 

proporciona uma direção de esforços, pois 

facilita para o colaborador saber o que precisa 

ser feito. Já os entrevistados de nível tático 

revelaram que para o sucesso na execução 

dos planos de ação, é fundamental que todos 

os colaboradores estejam comprometidos e 

engajados pela busca de resultados superio-

res. Quanto ao colaborador do nível estraté-

gico, ele destacou que caso os planos de ação 

sejam executados com responsabilidade e 

disciplina, será possível obter melhores re-

sultados para a cooperativa.

todos os entrevistados concordaram que 

os planos de ação são desenvolvidos de acor-

do com as necessidades de cada cidade e re-

gião de atuação e, também, foi afirmado por 

todos que os planos operacionais estão con-

dizentes com os demais preceitos instituídos 

no planejamento estratégico da cooperativa 

de crédito, o que remete a um alinhamento 

do que vem sendo trabalhado na rotina diária 

dos colaboradores com o plano estratégico 

da cooperativa.

em relação ao acesso dos colaboradores 

aos planos de ação, os entrevistados apresen-

taram opiniões diversas. Portanto, não há um 

plano operacional detalhado que contemple 

as ações que serão desenvolvidas para que 

se alcance as metas propostas. Por isso, um 

dos entrevistados de nível tático ressaltou a 

importância de haver um plano de ação cons-

truído pelas unidades de atendimento, mas 

em conjunto com a área executiva da coope-

rativa, para que este plano de ação detalha-

do seja entregue aos colaboradores de cada 

unidade de atendimento. assim, eles terão 

uma orientação das atividades que precisam 

desenvolver e pelas quais serão cobrados.
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5. cONcLUsÃO

O estudo da temática do planejamento 

estratégico motivou-se da necessidade de 

compreender se há aspectos que são mais 

compreensíveis para os colaboradores e se 

existem premissas mais complexas para se-

rem assimiladas do dia a dia de trabalho, bus-

cando-se, dessa forma, 

alinhar o planejamento 

estratégico entre todos 

os colaboradores e au-

xiliar a cooperativa na 

conquista de resultados 

ainda melhores.

em relação à per-

cepção dos colabora-

dores sobre o plane-

jamento estratégico, 

nota-se que este objeti-

vo foi cumprido devido 

à análise das entrevis-

tas realizadas com os 

colaboradores de cada 

nível hierárquico, pois foi possível assimilar 

e identificar qual a percepção dos mesmos 

a respeito do planejamento estratégico da 

cooperativa.

ao analisarem-se os resultados obtidos, 

é possível concluir que o planejamento es-

tratégico é um processo cíclico e contínuo, 

que deve ser constantemente controlado e 

atualizado para que a organização continue 

em busca de seus resultados. assim como é 

indiscutível a sua importância, pois o plane-

jamento estratégico proporciona orientação 

para a tomada de decisão, independente-

mente do nível organizacional em que o cola-

borador se encontra, e alinhamento de ideias 

entro todos.

Na cooperativa, apesar de haver algumas 

divergências quanto aos conceitos exatos 

de visão e objetivos estratégicos, tendo em 

vista que alguns entrevistados mesclaram 

seus conceitos e definições, ao analisarmos 

de um âmbito geral, 

conclui- se que os co-

laboradores possuem 

um alinhamento quanto 

aos preceitos do plane-

jamento estratégico.

É importante res-

saltar que as definições 

dos colaboradores so-

bre a missão, a visão 

de futuro, os objetivos 

estratégicos e os planos 

de ação, podem ser in-

fluenciadas pelo nível 

hierárquico ocupado 

dentro da cooperativa, 

em razão da proximidade dos colaborado-

res de nível operacional com o associado 

ser maior do que com os demais níveis, que 

pouco contato tem com os associados. Quan-

to mais alto é o nível hierárquico dentro da 

organização, observa-se que as definições 

são mais sistêmicas, porque são baseadas 

na gestão de uma unidade ou da cooperativa 

como um todo.

Por mais que, cada colaborador utilize 

uma definição própria das premissas do pla-

nejamento estratégico, é possível observar 

que há coerência entre o que foi apontado 

pelos níveis hierárquicos, pois se pretendia 
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que os colaboradores conseguissem expor o seu entendimento sobre a temática em estudo.

Portanto, com base nos resultados encontrados, conclui-se que o objetivo desta pesquisa 

foi atingido, pois a percepção sobre o planejamento estratégico é desenvolvida quando se tem 

comprometimento com os resultados projetados e participação de todos os colaboradores da 

cooperativa. Quando se consegue alinhar a missão, a visão e os objetivos estratégicos entre os 

colaboradores, possuir uma estratégia definida, desenvolver os planos de ação que deverão ser 

executados para o alcance dos resultados e contar com a percepção dos envolvidos no negócio, 

a criação de valor para os associados será uma consequência e, assim, a cooperativa conquistará 

o seu diferencial perante os concorrentes.

Recomenda-se que a cooperativa intensifique seus esforços na construção e no acompa-

nhamento dos planos de ação, pois esta variável foi a que apresentou maiores divergências 

entre as respostas dos entrevistados. Dessa forma, os colaboradores perceberão como o seu 

resultado individual trará consequências para a cooperativa, pois quanto mais claro e objetivo 

o plano de ação, melhor será o entendimento dos colaboradores.

Logo após, sugere-se que este plano seja comunicado a todos os colaboradores para cada um 

identificar a maneira que pode contribuir para o alcance das metas. Conforme as ações forem 

executadas, continua-se o processo de monitoramento e controle das ações, para isso é preciso 

que os envolvidos estejam capacitados para desenvolverem as atividades, estejam cientes da 

responsabilidade que possuem ao assumirem este compromisso e estejam comprometidos 

com o sucesso da cooperativa.

6. rEFErÊNcIas BIBLIOGrÁFIcas

aNGeLONi, maria terezinha; mUssi, Clarissa Carneiro (org). Estratégias: Formulação, im-

plementação e avaliação: o desafio das organizações contemporâneas. São Paulo: Saraiva, 2008.

BOrN, roger. et al. construindo o Plano Estratégico. Porto alegre: esPm/sulina, 2009.

CertO, samuel C.; Peter, J.P. administração Estratégica: planejamento e implantação 

de estratégias. 3. ed. são Paulo: Pearson, 2010. 

CHiaveNatO, idalberto; saPirO, arão. Planejamento Estratégico: fundamentos e apli-

cações. rio de Janeiro: elsevier, 2003.

GiL, antônio Carlos. como Elaborar Projetos de Pesquisa. são Paulo: atlas, 2002.

Hair, Joseph. et al. Fundamentos de Métodos de Pesquisa em administração. Porto 

alegre: Bookman, 2005.



revista master | cra-rs161

LaKatOs, eva maria; marCONi, marina de andrade. Metodologia científica. 3. ed. são 

Paulo: atlas, 2000.

miNaYO, maria Cecília de souza. et al. Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 25. 

ed. Petrópolis: vozes, 2007.

miNtZBerG, Henry; aHLstraND, Bruce; LamPeL, Joseph. safári de Estratégia. Porto 

alegre: Bookman, 2000.

OLiveira, Djalma de Pinho rebouças de. Planejamento Estratégico: conceitos, metodo-

logia e práticas. 22. ed., 2. reimpressão. são Paulo: atlas, 2006.

__________. Excelência na administração Estratégica: a competitividade para administrar 

o futuro das empresas. 3. ed. são Paulo: atlas, 1997.

POrter, michael e. Vantagem competitiva: criando e sustentando um desempenho su-

perior. Rio de Janeiro, Campus: 1989.

siLva, antônio João Hocayen; Ferreira Jr., israel; CastrO, marcos de. Missão orga-

nizacional como instrumento para a formulação de estratégias e obtenção de vantagem 

competitiva: análise comparativa em instituições financeiras brasileiras. Revista de Economia 

e administração, v. 5, n. 2, abr./jun. 2006. Disponível em http://www.fae.edu/publicacoes/pdf/

iiseminario/gestao/gestao_14.pdf. Acesso em 28 abr. 2012.

YiN, robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 3. ed. Porto alegre: Bookman, 

2005.



revista master | cra-rs162

GOLLO, silvana saionara; siLva, angelita Freitas da; LOCateLLi, Débora regina scheneider; 

raNGeL, ana Carolina - Consumo sustentável: um estudo do comportamento de compra e consumo

rEsUMO
O artigo trata do tema consumo sustentável, enfatizando-se o comportamento do consumidor no 

processo de decisão de compra de produtos sustentáveis. O consumo sustentável é uma nova visão 
de consumo, relacionada a um dos pilares do marketing holístico: o marketing socialmente respon-
sável. O consumo sustentável refere-se a busca por produtos e serviços ecologicamente corretos, a 
economia de recursos naturais, a utilização de materiais e equipamentos até o fim de sua vida útil, a 
reutilização sempre que possível e a correta destinação de materiais para reciclagem no fim do ciclo 
de vida dos produtos. em uma visão mais ampla, ser sustentável é muito mais do que se referir apenas 
ao meio ambiente, preocupando-se, também com os aspectos econômicos e sociais, na busca do 
bem estar da geração presente e das gerações futuras. O artigo objetiva analisar o comportamento 
do consumidor no processo de compra e consumo de produtos sustentáveis. A pesquisa classifica-se 
como quantitativa e descritiva e o método utilizado para coleta de dados foi o de Levantamento do 
tipo survey. Os dados foram analisados de forma quantitativa, com o uso do sistema estatístico sPss. 
esta pesquisa estudou quatro aspectos relativos ao consumo sustentável: hábitos de compra e con-
sumo, reciclagem, consciência ecológica e economia de recursos. Constatou-se que os consumidores 
precisam repensar suas práticas de consumo para agirem de forma mais sustentável, especialmente, 
quanto à reciclagem, reutilização de embalagens, utilização de materiais não poluentes, economia 
de recursos não renováveis, combate ao desperdício, dentre outras práticas, com vistas ao bem-estar 
da sociedade atual e das gerações futuras.

Palavras chaves: Consumo sustentável, Comportamento do Consumidor. Produtos sustentáveis.

aBsTracT
the article deals the theme sustainable consumption, emphasizing the 

consumer behavior in the sustainable products buying decision process. sustainable 

consumption is a new vision of consumption, related to one of the pillars of holistic 

marketing: socially responsible marketing. the sustainable consumption refers to 

the search for correct environmentally products and services, preservation natural 

resources, use of materials and equipment until the end of its useful life, reusing 

whenever possible and the correct allocation of materials for recycling until the end 

of product life cycle. to be sustainable consumption is much more than just to the 

environment, this is connected also with the economic and social aspects, in pursuit 

of the welfare of the present and future generations. this study analyzes consumer 

behavior in the buying decision process. The research is classified as descriptive 

and quantitative and the method used for collection of data was to the survey type 

survey . Data were analyzed quantitatively by using the sPss system. this research 

cONsUMO sUsTENTÁVEL: 
UM ESTUDO DO COMPORTAMENTO 
DE COMPRA E CONSUMO
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studied four aspects of sustainable consumption : buying and consumption habits 

, recycling, environmental awareness and saving resources . the data indicate that 

consumers need to rethink their consumption practices to act sustainable way, 

especially as recycling, reuse of packaging , the use of non-polluting materials , saving 

non-renewable resources, combating waste , among other practices, to the welfare of 

current society and future generations .

Keywords: sustainable Consumption. Consumer Behavior. sustainable Products. 

1 INTrODUÇÃO

O artigo enfatiza o comportamento 

do consumidor no contexto do consumo 

sustentável. No mercado globalizado e de 

mudanças de valores, desejos e atitudes 

dos consumidores, a produtividade, ino-

vação, competitividade tornam-se fatores 

diferenciais que devem ser pensados pela 

sociedade em prol da melhoria da quali-

dade de vida no planeta. Para obtê-los a 

partir de uma filosofia de sustentabilidade, as empresas e os consumidores precisam mudar suas 

estratégias e ações visando o consumo sustentável. Kotler e Keller (2012) apontam que o consumo 

sustentável está relacionado a um dos pilares do marketing: o marketing socialmente respon-

sável, que compreende os contextos econômico, ético, ambiental, legal e social dos programas 

de marketing. Para que uma empresa desenvolva esta ideia de marketing sustentável, precisa 

conhecer o comportamento do consumidor, visando criar e lançar produtos e serviços, determinar 

preços, projetar canais, elaborar propaganda que propiciem atingir diferentes objetivos, como o 

econômico, social e ambiental.

O atual modelo de desenvolvimento, caracterizado por práticas individualistas e consumismo, 

deve ser redirecionado para uma perspectiva colaborativa e de consumo sustentável, com bene-

fícios para toda a sociedade. estudo sobre as tendências de consumo, coordenado por ventura 

(2010), aborda, entre outras variáveis, o consumo responsável, entendido como o aumento da 

conscientização social e ambiental do consumidor e a intensificação das exigências éticas e de 

eficiência no processo produtivo. Segundo o autor (p.05), “o consumidor desejará obter cada 

vez mais informações sobre os produtos oferecidos, desde a aquisição de matérias-primas, pas-

sando pelo processo de fabricação, até o destino final. Conhecer a composição, as condições de 

processamento e transporte e os fabricantes dos componentes do produto são alguns exemplos 

de informação que serão exigidas”.

O consumo sustentável reflete uma nova consciência de consumo que tem suas bases na 

sustentabilidade, considerada uma visão alternativa a um conjunto de transformações mundiais. 

as discussões sobre sustentabilidade estão ligadas a ideia de longo prazo, de manter atividades 

e disponibilizar recursos com o intuito de melhor trabalhar os aspectos ambientais, econômicos 

O CONsUmO sUsteNtÁveL 
reFLete Uma NOva CONsCiÊNCia 
De CONsUmO QUe tem sUas 
Bases Na sUsteNtaBiLiDaDe, 
CONsiDeraDa Uma visÃO 
aLterNativa a Um CONJUNtO De 
traNsFOrmaÇÕes mUNDiais. 
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e sociais e a promover o consumo sustentá-

vel. Ribeiro e Veiga (2012, p. 48) afirmam que 

o “consumo sustentável envolve a busca por 

produtos e serviços ecologicamente corretos, 

a economia de recursos como água e energia, 

a utilização cuidadosa de materiais e equipa-

mentos até o fim de sua vida útil, a reutilização 

sempre que possível e a correta destinação de 

materiais para reciclagem no fim do ciclo de 

vida dos produtos”.

investigar quem é o consumidor sustentá-

vel, quais são suas atitudes, hábitos e opiniões 

em relação ao consumo sustentável, e como o 

compromisso com a sustentabilidade impacta 

nas decisões de compra são pontos impor-

tantes a serem avaliados e tem sido preocu-

pações frequentes em diferentes estudos de 

marketing, como tanner e Kast (2003); Gonçal-

ves-Dias e moura (2007); eddine, vettorazzi e 

Freitas (2008); Oliveira e Cândido (2010). Tais 

estudos reiteram a importância de se estudar o 

comportamento do consumidor e o consumo 

sustentável, o que justifica este estudo.

Neste contexto, o artigo tem por objeti-

vo analisar o comportamento do consumidor 

de produtos sustentáveis. Especificamente, 

busca-se caracterizar os hábitos de compra e 

consumo dos consumidores, suas atitudes em 

relação à reciclagem e à economia de recursos, 

e, determinar seus níveis de consciência ecoló-

gica. A pesquisa classifica-se como quantitati-

va e descritiva, tendo como unidade de análise 

consumidores de produtos sustentáveis, dos 

sexos masculino e feminino, com idade en-

tre 15 a 69 anos, residentes no município de 

erechim/rs.

O artigo está estruturado de forma a apre-

sentar, além desta introdução, uma revisão da 

literatura sobre comportamento do consumi-

dor e consumo sustentável. Nos itens seguin-

tes, apresenta-se a metodologia, analisam-se 

os dados da pesquisa e faz-se as considerações 

finais.

2 FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

Neste item são apresentados conceitos 

de comportamento do consumidor e fatores 

que influenciam no processo de compra e de 

consumo sustentável.

2.1 conceito de  comportamento do 

consumidor

O comportamento do consumidor é uma 

área de estudo que reflete a interação entre 

consumidores e produtores no momento da 

compra. Os profissionais de marketing reco-

nhecem que o comportamento do consumidor 

é um processo contínuo e não se restringe ao 

que acontece no instante em que um consu-

midor efetua a compra (sOLOmON, 2011). 

Comportamento do consumidor é definido 

por Blackwell, Miniard & Engel (2005, p. 8) 

“como o estudo do por que e como as pessoas 

consomem”. segundo mowen e minor (2010), 

o comportamento do consumidor é a análise 

de unidades que compram e envolve o pro-

cesso de troca no momento da aquisição, do 

consumo e da disponibilidade de mercadorias, 

serviços, experiências e ideias.

O comportamento do consumidor busca 

entender os motivos que levam os consumi-

dores a comprar certos produtos e não outros 

e, para isso, os profissionais de marketing es-

tudam os pensamentos, sentimentos e ações 
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dos consumidores e as influências que atuam sobre eles e determinam mudanças (CHURCHILL; 

Peter, 2000). segundo Kotler (2009), a área do comportamento do consumidor estuda como 

pessoas, grupos e organizações selecionam, compram, usam e descartam produtos, serviços, ideias 

ou experiências para satisfazer suas necessidades e desejos. Para Kotler e Keller (2012), uma vez 

que o propósito do marketing centra- se em atender e satisfazer às necessidades e aos desejos 

dos consumidores, torna- se fundamental conhecer o seu comportamento de compra e consumo.

2.2 Fatores que Influenciam o comportamento 

do consumidor

Kotler (2009) descreve que o processo de compra é in-

fluenciado por quatro fatores: culturais, sociais, pessoais e 

psicológicos, os quais serão apresentados a seguir: a) fatores 

culturais: a cultura pode ser estudada através de subculturas 

e de classes sociais. Cada cultura se divide em grupos me-

nores que formam a subcultura e esses grupos são diferen-

ciados pela nacionalidade, religião, grupos raciais e regiões 

geográficas. As classes sociais são divisões relativamente 

homogêneas e duradouras de uma sociedade, ordenadas 

hierarquicamente e cujos membros compartilham valores, 

interesses e comportamentos similares (KOtLer, 2009); b) fatores sociais: são representados 

por grupo de pessoas, cujos membros influenciam e sofrem influências sociais e psicológicas, 

constituindo ponto de referência para a ação. Os fatores sociais são estudados em termos de 

grupos de referência, família, papéis e posições sociais. Grupos de referência podem levar as 

pessoas a mudarem suas percepções, atitudes, adequando-se para que pertençam ao grupo. a 

família é a organização de compra de produtos de consumo mais importante da sociedade, sendo 

também o grupo primário de referência mais influente; c) fatores pessoais: estes fatores dizem 

respeito às características particulares das pessoas e apontam momentos e vivências pelas quais 

um indivíduo está passando, que podem interferir nos seus hábitos e decisões de consumo. Kotler 

(2009) apresenta cinco elementos que constituem os fatores pessoais: idade, estágio do ciclo de 

vida, ocupação, condições econômicas, estilo de vida e personalidade; d) fatores psicológicos: 

são estudados através de quatro fatores psicológicos importantes: motivação, percepção, apren-

dizagem, crenças e atitudes (KOtLer 2009).

2.3 sustentabilidade e consumo sustentável

O consumo é condição à sobrevivência do ser humano, ele é inerente às atividades desenvol-

vidas individualmente em toda a sociedade. Caso o consumo seja realizado de forma excessiva e 

incontrolável, é chamado de consumismo (BAUMAN, 2008). é importante o direcionamento das 

KOTLER (2009) 
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ações humanas para uma perspectiva rela-

cionada com o desenvolvimento sustentável, 

tornando possível incluir a discussão do con-

sumo como uma apreciação mais coletiva e 

preocupada com a continuidade da sociedade 

no planeta (assaDOUriaN, 2010; COrteZ; 

OrtiGOZa; assaDOUriaN, 2010). ações in-

dividuais conscientes, bem informadas e preo-

cupadas com questões ambientais aparecem 

como uma nova estratégia para a solução dos 

problemas ligados ao meio ambiente e para as 

mudanças em direção 

à sociedade sustentá-

vel (PaavOLa, 2001a e 

2001b). estão surgindo 

novas preocupações 

do consumidor, mu-

dando de uma visão in-

dividualista para uma 

mais ampla em termos 

de consciência, o que 

torna o consumo mais 

responsável (miCHae-

Lis, 2000).

Neste contexto, muita importância é dada 

à sustentabilidade, cujas discussões passam a 

ser melhor compreendidas por meio do con-

ceito do tripé da sustentabilidade, que apre-

senta a necessidade de equilíbrio entre três 

dimensões: ambiental, social e econômica. 

O conceito é mundialmente conhecido como 

“Triple Bottom Line” e reflete a busca das 

empresas por resultados nas três dimensões 

de forma equilibrada e não apenas visando o 

lucro como fim principal. O referido modelo 

apresenta um caminho para uma sociedade 

sustentável, com um futuro lucrativo, mas 

sem deixar de lado a responsabilidade am-

biental e social (savitZ e WeBer, 2014). De 

acordo como a United states environmental 

Protection agency - ePa (2014) sustentabili-

dade é um conceito baseado em um princípio 

bastante simples: tudo o que a humanidade 

necessita para a sobrevivência e bem-estar são 

interdependentes de forma direta ou indireta. 

sendo assim, a sustentabilidade cria e man-

tém as condições em que os seres humanos 

e a natureza podem coexistir em harmonia 

produtiva, permitin-

do o cumprimento 

dos requisitos sociais, 

econômicos e a conti-

nuidade das gerações 

presentes e futuras. 

Leite (2009) ressalta 

que a sociedade tem 

se preocupado cada 

vez mais com os di-

versos aspectos do 

equilíbrio ecológico. 

muitas pesquisas apontam o aumento da sen-

sibilidade ecológica na sociedade atual, que 

tem sido acompanhado por ações de diversas 

empresas e instituições governamentais. tais 

ações também têm sido utilizadas como dife-

renciação estratégica para produtos e interes-

ses políticos, posicionando-se no mercado por 

meio de vantagens competitivas. a dimensão 

ambiental do desenvolvimento sustentável 

requer ações que incluem o comprometimen-

to do coletivo, exigindo colaboração mútua 

entre as organizações e seus stakeholders, 

assumindo papel ativo como agentes sociais 

(trevisaN; PeDrOZO, 2010).

a sUsteNtaBiLiDaDe 
Cria e maNtÉm as 

CONDiÇÕes em QUe 
Os seres HUmaNOs 

e a NatUreZa 
PODem COeXistir 

em HarmONia 
PrODUtiva
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Tadeu et al. (2012, p. 147) afirma que ser 

sustentável é muito mais do que referir-se ape-

nas ao meio ambiente, está ligado também a 

agregar vantagem competitiva às ações, preo-

cupando-se com o bem estar da geração pre-

sente e das gerações futuras. acrescenta ainda 

que a “sustentabilidade é uma propriedade 

do todo, não das partes”. O conceito de sus-

tentabilidade empresarial muitas vezes acaba 

sendo considerado apenas na dimensão am-

biental ou ecológica. magnaghi (2000) aponta 

a sustentabilidade como uma concepção que 

precisa ser aberta em cinco dimensões: sus-

tentabilidade política: refere-se a capacidade 

real de auto- gestão de uma comunidade local 

frente às relações que ela possui com sistemas 

de decisão externa, como a participação dos 

cidadãos na política; sustentabilidade social: 

discorre a respeito da equidade social; susten-

tabilidade econômica: capacidade de produzir 

valor agregado, ressaltando que planos de de-

senvolvimento devem abordar atividades que 

valorizem o patrimônio territorial e ambiental; 

sustentabilidade ambiental: destaca o con-

ceito de ecossistema e refere-se aos sistemas 

ambientais e as redes ecológicas; sustentabi-

lidade territorial: capacidade de um modelo 

favorecer e desenvolver a territorialização, 

respeitando as condições locais.

O consumo sustentável surge como um 

novo paradigma de consumo. O consumo sus-

tentável é uma nova perspectiva em relação às 

estratégias públicas quanto à esfera do consu-

mo, às novas formas de produção das empre-

sas, bem como às mudanças comportamen-

tais dos indivíduos no mercado (POrtiLHO,

2005). O consumo sustentável pode ser 

considerado como a prática de consumo que 

utiliza os recursos naturais para satisfazer as 

necessidades atuais, sem comprometer as ne-

cessidades e aspirações das gerações futuras 

(COrteZ; OrtiGOZa, 2007). Para os autores, 

o consumo sustentável pode ser realizado se 

houver o compartilhamento de responsabili-

dades em meio a uma nova atuação em todas 

as esferas: econômica, social e política, repre-

sentadas pelo governo, pelas empresas e pelos 

demais atores da sociedade, que possua au-

tonomia e entendimento nessa prática. Para 

se ter um padrão sustentável de consumo, é 

necessário observar além das ações desen-

volvidas pelos consumidores, um conjunto de 

interações sociais que são desenvolvidas de 

modo tal que se consiga trabalhar a perspec-

tiva política desenvolvida em meio às relações 

de consumo em determinado setor econômico 

(JaCKsON, 2004). além das empresas, outros 

atores podem ser visualizados nesse sistema 

de consumo sustentável, dentre os quais se 

identificam os fornecedores, os competidores, 

as instituições financiadoras, as universida-

des, as mídias, o governo e os indivíduos como 

membros de uma comunidade (miCHaeLis, 

2000; 2003; siLva, 2012).

Há necessidade de se buscar soluções ino-

vadoras que auxiliem mais rapidamente ao 

alcance do consumo sustentável em função do 

modelo de desenvolvimento sustentável que 

se almeja. a partir desse posicionamento, as 

empresas poderão buscar formas para satisfa-

zer a geração de consumo consciente (LareN-

tis; GastaL; sCHNeiDer, 2004) e preservar o 

consumo das gerações futuras. mitchell, Woo-

liscroft e Higham (2010), sugerem que uma das 
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formas das empresas agirem é voltar sua orientação de marketing para a sustentabilidade. isso 

envolve um processo de gestão que permita: antecipar e satisfazer as necessidades dos clientes, 

através da integração eficaz de inteligência ambiental com os sistemas operacionais e de marke-

ting; aplicar sistemas de valores economicamente, socialmente e ambientalmente responsáveis; 

gerar resultados positivos, de longo prazo, em termos econômicos, sociais e ambientais que sejam 

legitimados pelas partes interessadas. 

3 METODOLOGIa

3.1 classificação da Pesquisa

A pesquisa classifica-se quanto a abordagem do tema em quantitativa. Quanto aos objeti-

vos, a pesquisa classifica-se como pesquisa descritiva, que segundo Malhotra (2011, p. 59), é um 

tipo de pesquisa conclusiva que possui como principal objetivo a descrição de algo, geralmente 

características ou funções do mercado. Quanto ao procedimento, o método é o Levantamento 

do tipo survey. Para malhotra (2011), o método de survey envolve um questionário estruturado 

dado a uma amostra da população e destinado a obter informações específicas dos entrevistados.

3.2 Processo de amostragem

Para a definição do processo de amostragem segue-se 5 etapas propostas por Malhotra 

(2011, p. 271): definição da população-alvo, determinação da estrutura de amostragem, seleção 

da técnica de amostragem, determinação do tamanho da amostra e execução do processo de 

amostragem, como segue: a) Definição da População-alvo: a população-alvo foi definida em 

termos de elementos, unidades de amostragem, extensão e intervalo de tempo. Nesta pesquisa, 

a unidade de amostragem é o consumidor de produtos sustentáveis. Os elementos entrevista-

dos foram do sexo masculino e feminino, de 15 a 69 anos; a extensão geográfica é o município 

de erechim, norte do rio Grande do sul e o intervalo de tempo foi outubro de 2014 a março de 

2015. O tamanho da população é de 72.302 pessoas, calculado a partir dos dados do iBGe (2015); 

b) Técnica de amostragem: a amostragem é o processo de retirada de informações dos “n” 

elementos amostrais, na qual deve seguir um método adequado. Nesta pesquisa foi utilizada a 

amostragem não- probabilística; c) Determinação do Tamanho da amostra: as pesquisas des-

critivas e conclusivas, do tipo levantamento, exigem amostras grandes e significativas.. Para o 

cálculo da amostra da pesquisa utilizou-se os seguintes parâmetros estatísticos: Z = número do 

desvio padrão (1,96 para intervalo 95% de confiança/margem de segurança); p = estimativa da 

proporção (50%); q = 1 – p (1 – estimativa da proporção), sendo (p + q) = 100%, então q = 50%; e = 

erro amostral (desvio padrão da proporção, 5%) e, a população considerada foi de população de 

72.302 pessoas. a fórmula utilizada para o cálculo do tamanho da amostra foi: n = Z² * p * q * N / 

[e²* (N – 1) + (Z² * p * q)]. Neste sentido, obteve-se uma amostra de 380 pessoas.

3.3 Procedimento de coleta e análise dos Dados

O instrumento de pesquisa quantitativa foi o questionário. segundo Kotler e Keller (2012), o 



revista master | cra-rs169

questionário consiste em um conjunto de perguntas que são feitas aos entrevistados, devido sua 

flexibilidade, é o instrumento mais utilizado para a coleta de dados primários. O questionário foi 

elaborado em 4 blocos de questões: hábitos de compra e consumo (H1 a H4); reciclagem (questões 

r1 a r4); Consciência ecológica (C1 a C7); e economia de recursos (e1 a e4). em todas as questões 

utilizou-se uma escala de 5 pontos: sempre (5), quase sempre (4), às vezes (3), quase nunca (2) 

e nunca (1). Os dados foram analisados quantitativamente, através de cálculos estatísticos de 

frequência e correlação das variáveis, com o uso do sistema estatístico sPss. 

4 rEsULTaDOs

A pesquisa envolveu o estudo do perfil dos entrevistados, hábitos de compra e consumo, 

atitudes em relação à reciclagem, níveis de consciência ecológica e economia de recursos dos 

consumidores. Os dados de frequências e correlação entre as variáveis estão apresentados a seguir.

4.1 Perfil dos consumidores de Produtos sustentáveis

4.1.1 Perfil Geográfico: todos os entrevistados são residem no município de erechim, região 

norte do estado do rio Grande do sul.

4.1.2 Perfil Demográfico: quanto ao sexo, 51,7% são do sexo feminino e 48,3% do sexo mascu-

lino; possuem idades entre 15 e 69 anos. 22,4% com idades entre 15 e 19 anos; 32,2% encontra-se 

na faixa etária entre 20 e 24 anos; 15,6% de 25 a 29 anos; 8,7% está na faixa etária de 30 a 34 anos; 

6,6% possui entre 35 a 39 anos; 1,8% está entre 40 a 44 anos; 4,7% de 45 a 49 anos; 5,5% de 50 a 

54 anos; acima de 55 anos estão 2,5% dos entrevistados. Com relação à renda existem maiores 

concentrações nas faixas de renda entre um e dois salários mínimos, 27,6% dos entrevistados; 

29,7% percebem a faixa de renda entre 2,1 a quatro salários- mínimos; 17,8% possuem renda entre 

4,1 a 6 salários mínimos; 17,6% de 6,1 a 10 salários mínimos e 7,3% recebem mais de 10 salários 

mínimos. Entre as entrevistadas, 47,2% são estudantes, 22,7% são empregados de empresas 

privadas; 14,5% são servidores públicos;% 5,0% são empresários; 4,0% são profissionais liberais 

e 6,6% possuem outras ocupações. Quanto ao grau de instrução, 1,3% possuem o ensino funda-

mental; 6,6% o ensino médio incompleto; 14,5% o ensino médio completo, 49,9% possuem o 

ensino superior incompleto, 11,3% ensino superior completo.

4.1.3 Perfil comportamental: quanto a prática de consumo sustentável 39,8% se consideram 

pequeno usuário; 54,1% médio usuário e 6,1% grande usuário. Em relação a atitude em relação 

ao consumo de produtos sustentáveis observou-se que16,1% consideram-se entusiastas; 72,0% 

positivos; 11,1% indiferentes; 0,8% hostis e ninguém considerou que possui uma atitude negativa 

em relação ao consumo de produtos sustentáveis.

4.2 hábitos de consumo e 
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consciência Ecológica

Neste item foram realizadas quatro per-

guntas, respectivamente: H1 = Se na compra 

de produtos os consumidores preferiam os 

que usam embalagens que podem ser reci-

cladas; H2 = se compram produtos usados; 

H3 = se compram refil produtos para utilizar 

recipientes que já possuem e, H4 = se tentam 

consertar coisas em vez de jogá-las fora. Os 

dados obtidos estão apresentados na tab. 1. 

Estes dados da pesquisa apontam que 41,5% 

dos entrevistados preferem sempre ou quase 

sempre comprar produtos que usam embala-

gens que podem ser recicladas; 75,7% com-

pram produtos usados as vezes ou raramente; 

54,6% compram refis de produtos para utilizar 

recipientes que já possuem e, 67,8% tentam 

consertar coisas em vez de jogá-las fora sem-

pre ou quase sempre.

Para identificar a consciência ecológica 

perguntou-se aos consumidores: C1 = nas 

eleições para cargos públicos, prefere vo-

tar em candidatos que têm posições firmes 

em defesa do meio ambiente; C2 = para de 

comprar em empresa que mostra desrespei-

to pelo meio ambiente; C3 = muda de marca 

para comprar de empresas que demonstram 

maior cuidado com o meio ambiente; C4 = 

costuma ler os rótulos dos produtos para ver 

se existem informações sobre cuidados com 

o meio ambiente; C5 = procura influenciar as 

pessoas para que sejam cuidadosas em rela-

ção ao meio ambiente; C6 = interessa-se por 

notícias relativas ao meio ambiente; C7 = usa 

uma bolsa reciclável para fazer compras. Os 

dados estão apresentados na tab. 1. Os dados 

parecem demonstrar que as pessoas estão 

mais conscientes quanto às suas preferências 

eleitorais, preferindo votar em candidatos que 

tenham posições firmes em relação ao meio 

ambiente, pois 32,98% responderam que tem 

esta atitude às vezes e quase sempre e sempre 

43% dos entrevistados. Quanto a atitude de 

comprar em empresas que demonstram des-

respeito ao meio ambiente, observou-se que 

em torno de 25% dos consumidores não param 

ou raramente param de comprar, e 32,45% às 

vezes param de com-

prar, o que represen-

ta uma ação não sus-

tentável em relação 

ao consumo. Com 

relação às marcas, a 

situação de compra 

há melhor consciên-

cia ecológica, tendo 

em vista que 27% 

nunca ou raramente 

mudam de marca, 

mas 40% procurando 

comprar de empresas 

com maior preocupação ambiental. Os dados 

apontam que os consumidores leem pouco 

os rótulos dos produtos para verificar se há 

informações relacionadas aos cuidados com 

o meio ambiente, pois 43,5% nunca ou quase 

nunca possuem esta atitude e somente 12,% 

leem sempre os rótulos. a maioria dos con-

sumidores entrevistados (58%), procura in-

fluenciar sempre ou quase sempre as pessoas 

para que sejam cuidadosas em relação ao meio 

ambiente. embora as pessoas não tenham 

uma prática de consumo sustentável, elas 

se interessam por notícias relativas ao meio 

Os DaDOs 
aPONtam QUe Os 
CONsUmiDOres 
Leem POUCO Os 
rÓtULOs DOs 
PrODUtOs Para 
veriFiCar se HÁ 
iNFOrmaÇÕes 
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CUiDaDOs COm O 
meiO amBieNte
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ambiente, sendo que 61,5% quase sempre e sempre se interessam em ler algo sobre o consumo 

sustentável. Os dados apontam que 45% nunca utilizam bolsa reciclável para fazer suas compras 

e somente 6,33% as utilizam sempre, o que demonstra que ainda há pouca consciência ecológica 

quanto aos malefícios ao meio ambiente em se utilizar sacolas plásticas.

TaBELa 01:
HáBITOS DE CONSUMO E 
CONSCIÊNCIA ECOLÓGICA

h1

h2

h3

h4

C1

C2

C3

c4

c5

c6

C7

11,6

16,1

6,6

1,8

9,23

6,6

7,12

16,62

5,01

2,11

45,12

17,4

35,9

10

6,6

14,5

19,53

20,32

25,91

11,08

11,35

18,47

30,9

39,8

28,8

23,7

32,98

32,45

30,87

25,59

25,07

25,07

18,21

24,5

5,8

33,8

34,3

24,54

24,54

27,44

18,47

26,39

31,9

11,87

15,6

2,4

20,8

33,5

18,73

16,89

14,25

12,4

32,45

29,55

6,33

ITENS 
AVALIADOS NUNCA RARAMENTE AS VEzES QUASE 

SEMPRE SEMPRE

Fonte: dados da pesquisa, 2015

4.3 reciclagem de Produtos e Economia de recursos

As perguntas sobre reciclagem envolveram: R1 = se o consumidor separa objetos de metal 

para reciclagem (latas de refrigerantes, enlatados, etc); R2 = se o consumidor separa vidros para 

reciclagem (garrafas, frascos, vidros de conservas, etc); R3 = se o consumidor separa papéis (jor-

nais, revistas, livros, cadernos, etc) para reciclagem; R4 = se o consumidor separa embalagens 

de plástico (sacolas, garrafas Pet, copos descartáveis, etc) para reciclagem. em todos os itens 

avaliados em relação à reciclagem observou-se que a maioria dos respondentes apontou que 

pratica a separação de materiais recicláveis, conforme apontam os dados da tab. 2.

Em relação à reciclagem, 75% dos entrevistados possuem esta atitude sempre ou quase 

sempre em objetos de metal; 72% seguem esta atitude em relação aos papéis; e 71% praticam 

a ação de reciclagem em objetos de vidros e de plásticos. Os dados apontam que na compra de 

produtos com embalagens recicladas, 29% dos consumidores nunca ou raramente compram 

produtos escolhendo embalagens recicláveis; já 31% apontaram que compram às vezes e 40% 

compram sempre ou quase sempre. Na pergunta sobre a compra de produtos usados, menos 

de 10% das pessoas entrevistadas compram produtos usados sempre ou quase sempre; 40% 

compram às vezes e raramente e 52% nunca compram produtos usados. Quanto a compra de 
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refis de produtos, em torno de 55% compram sempre ou quase sempre e 28% às vezes. Quando 

perguntados se tentam consertar coisas em vez de jogá-las fora 67,8% responderam sempre e 

quase sempre possuem esta atitude. No item H3 e H4 não se conseguiu detectar se os resulta-

dos apontam que é uma preocupação com o consumo sustentável ou uma questão econômica.

Os dados em relação à economia de recursos foram obtidos através das seguintes perguntas: 

E1 = se o consumidor deixa aparelhos eletrônicos (TV, computador) ligados quando não os está 

utilizando; E2 = se os consumidores fecham as torneiras da pia ou do chuveiro quando estão 

ensaboando os objetos, o corpo ou as mãos; E3 = se os consumidores deixam luzes acessas sem 

necessidade; e, E4 = se os consumidores evitam o consumo de embalagens desnecessárias (por 

ex. sacolas plásticas, caixas de papel). Os dados estão expressos na tab. 2. sobre a economia 

de recursos, constata-se que 57% afirmaram que nunca ou raramente deixam aparelhos ele-

trônicos ligados quando não estão utilizando e, somente 5,54% sempre deixam tais aparelhos 

ligados. Dos consumidores entrevistados, 57% afirmaram que quase sempre e sempre deixam 

as torneiras da pia ou do chuveiro quando estão ensaboando objetos ou o corpo, contra 6,6% 

que nunca deixam ligadas. Dos consumidores, 72% nunca ou raramente deixar luzes acessas sem 

necessidade e 7,12% quase sempre ou sempre as deixam. Os dados apontam que existe uma 

atitude positiva em relação a economia de energia, entretanto, não há a mesma preocupação 

em relação a água. Com respeito ao consumo de embalagens desnecessárias, como sacolas 

plásticas e caixas de papel, 38% apontaram que às vezes e quase sempre evitam seus usos.

TaBELa 02:
RECICLAGEM DE PRODUTOS E 
ECONOMIA DE RECURSOS.

R1

R2

R3

r4

E1

E2

E3

E4

5,8

5,01

5,28

4,49

27,7

6,6

35,36

7,39

7,39

8,18

9,23

8,97

29,55

12,66

36,68

13,72

15,3

15,3

13,46

11,35

24,8

23,22

20,84

34,83

27,7

26,65

27,97

29,02

12,4

25,07

5,01

26,91

43,8

44,85

44,06

46,17

5,54

32,45

2,11

17,15

ITENS 
AVALIADOS NUNCA RARAMENTE AS VEzES QUASE 

SEMPRE SEMPRE

Fonte: dados da pesquisa, 2015

4.4 análise de correlação entre a Variável Idade e as Variáveis de consumo sustentável

De acordo com Malhotra (2011), o coeficiente de correlação mede a associação entre duas 

variáveis. a análise de correlação foi realizada com o propósito de examinar se, há correlação 

entre as variáveis de consumo sustentável entre si e se essas possuem algum tipo de relação linear 

com a idade dos dos consumidores. Como a variável idade é ordinal e as variáveis de consumo 
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sustentável não apresentam distribuição normal, optou-se pelo cálculo do Coeficiente Rho de 

Spearman (ρ). Os resultados estatisticamente significativos podem ser visualizados na Tabela 03.

TaBELa 02:
CORRELAçõES SIGnIFICATIVAS (P < 0.05) EnTRE A VARIáVEL 
IDADE E AS VARIáVEIS DE CONSUMO SUSTENTáVEL

h1

h2

h3

h4

R1

R2

R3

r4

C1

C2

C3

c4

c5

c6

C7

E1

E2

E3

E4

h1 C1 E2R1 c5h2 C2 E3R2 c6h3 C3 E4 IDADER3 C7h4 c4r4 E1

0,17 0,39

0,21

0,31

0,34

0,37

0,35

0,17

0,22

0,42

0,21

0,16

0,77

0,42

0,18

0,24

0,74

0,70

0,38

0,20

0,22

0,75

0,75

0,83

0,40

0,19

0,23

0,22

0,29

0,23

0,28

0,24

0,45

0,17

0,33

0,25

0,29

0,26

0,28

0,27

0,55

0,55

0,17

0,37

0,30

0,34

0,32

0,33

0,29

0,55

0,74

0,53

0,17

0,29

0,24

0,27

0,23

0,25

0,23

0,51

0,59

0,68

0,40

0,14

0,34

0,28

0,34

0,33

0,36

0,35

0,45

0,46

0,56

0,47

0,39

0,14

0,34

0,29

0,32

0,32

0,28

0,32

0,47

0,50

0,60

0,47

0,66

0,40

0,22

0,23

0,21

0,28

0,30

0,31

0,29

0,41

0,43

0,48

0,56

0,42

0,42

0,17

0,18

0,18

0,15

0,19

0,17

0,16

0,18

0,20

0,16

0,21

0,20

0,21

 0,31

 0,21

 0,26

 0,33

 0,19

 0,18

 0,24

 0,22

 0,20

 0,25

 0,32
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VARIáVEIS

Fonte: dados da pesquisa, 2015

Legenda: H1=Na compra de produtos, prefiro os que usam embalagens que podem ser recicladas; H2=Compro pro-

dutos usados; H3=Compro refil de produtos para utilizar recipientes que já possuo; R1=Separo objetos de metal para 

reciclagem (latas de refrigerantes, enlatados, etc); R2=Separo vidros para reciclagem (garrafas, frascos, vidros de 

conservas, etc); R3=Separo papéis (jornais, revistas, livros, cadernos, etc) para reciclagem; R4=Separo embalagens 

de plástico (sacolas, garrafas PET, copos descartáveis, etc) para reciclagem; R5=Tento consertar as coisas ao invés de 

jogá-las fora; C1=Nas eleições para cargos públicos, prefiro votar em candidatos que têm posições firmes em defesa 

do meio ambiente; C2=Paro de comprar em empresa que mostra desrespeito pelo meio ambiente; C3=Mudo de marca 

para comprar de empresas que demonstram maior cuidado com o meio ambiente ; C4=Costumo ler os rótulos dos 

produtos para ver se existem informações sobre cuidados com o meio ambiente; C5=Procuro influenciar as pessoas 

para que sejam cuidadosas em relação ao meio ambiente; C6=Interesso-me por notícias relativas ao meio ambiente; 

C7=Uso uma bolsa reciclável para fazer compras; E1=Deixo aparelhos eletrônicos (TV, computador) ligados quando 

não os estou utilizando; E2=Fecho as torneiras da pia ou do chuveiro quando estou ensaboando os objetos, o corpo 

ou as mãos; E3=Deixo luzes acessas sem necessidade; E4=Evito o consumo de embalagens desnecessárias (por ex. 

sacolas plásticas, caixas de papel)

As correlações mais fortes mensuradas foram entre as variáveis R1 e R3 com ρ igual a 0,83, 

o que significa que as pessoas que separam papéis também separam embalagens plásticas. 

A segunda correlação mais forte foi verificada entre as variáveis R1 e R2, com ρ igual a 0,77, 

sendo, as pessoas que separam objetos de metais também separam vidros para reciclagem. 

Em relação aos hábitos de compra e consumo verificou-se uma correlação significativa, com 



revista master | cra-rs174

ρ igual a 0,55, entre as variáveis H1 e C3, que significa que as pessoas que preferem produtos 

que usam embalagens recicláveis também mudam de marca para comprar de empresas que 

demonstram maior cuidado com o meio ambiente. Também verificou-se que há correlação entre 

as variáveis H1 e C4, com ρ igual a 0,53, significando que as pessoas que preferem produtos que 

usam embalagens recicláveis também costumam ler os rótulos dos produtos para ver se existem 

informações sobre cuidados com o meio ambiente. Outras variáveis que apresentam correlação 

são a R1 com a R3 e a R4, com ρ igual a 0,74 e 0,75 respectivamente. Isso aponta que as pessoas 

que separam objetos de metal para reciclagem também separam papéis e embalagens plásticas. 

As variáveis C2 e C3 também possuem correlação, com ρ igual a 0,74, indicando que pessoas que 

param de comprar de empresas que mostram desrespeito ao meio ambiente também mudam 

de marca para comprar de empresas que demonstram maior cuidado com o meio ambiente.

Os dados apontam correlação positiva, com ρ igual a 0,68 entre as variáveis C3 e C4, signi-

ficando que pessoas que mudam de marca para comprar de empresas que demonstram maior 

cuidado com o meio ambiente também costumam ler os rótulos dos produtos para ver se 

existem informações sobre cuidados com o meio ambiente. Os dados também indicam que, 

quem procura influenciar as pessoas para que sejam cuidadosas em relação ao meio ambiente 

(C5), também interessa-se por notícias relativas ao meio ambiente (C6), com ρ igual a 0,66.

Os dados indicam correlação negativa, entre as variáveis E3 com as variáveis H4 (ρ= -0,17), 

C3 (ρ= -0,17), C5 (ρ= -0,19) e E2 (ρ= -0,18, o que significa que as pessoas que possuem hábitos 

de consumo sustentável, como consertar as coisas ao invés de jogá-las fora, consciência eco-

lógica em relação à mudança de marca para comprar de empresas que cuidam mais do meio 

ambiente, que procuram influenciar as pessoas para que sejam cuidadosas com o meio ambiente 

e fecham as torneiras e o chuveiro quando estão ensaboando objetos ou o corpo ou as mãos, 

também costuma apagar as luzes, não deixando-as acessas sem necessidade. este resultado 

de correlação negativa ocorreu devido ao fato de que a E3 era uma afirmativa que indicava uma 

ação não sustentável.

Houve correlação entre as variáveis de consumo sustentável e a variável idade, sendo que a 

correlação mais forte encontrada foi entre a idade e as variáveis relacionadas a reciclagem (r1 a 

R4), com ρ entre 0,21 e 0,26. A correlação entre as variáveis da consciência ecológica e a idade 

ocorreram com as variáveis C2, C3 e C4, com ρ igual a 0,26, ρ=0,25 e ρ=0,25, respectivamente. .

5. cONcLUsÃO

Diante da importância da sustentabilidade para a melhoria da qualidade de vida das gerações 

presentes e futuras é preciso refletir sobre o consumo sustentável. As empresas expressam que 

tem integrado preocupações econômicas, ambientais e sociais às operações de seus negócios, 

buscando alcançar objetivos sustentáveis. Da mesma forma, os consumidores estão buscando 

mais informações em relação a produtos e práticas sustentáveis. mas até que ponto esses 
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consumidores possuem uma atitude mais sustentável? Esta pesquisa estudou quatro aspectos 

relativos ao consumo sustentável: hábitos de compra e consumo, reciclagem, consciência 

ecológica e economia de recursos. Constatou-se que os consumidores ainda precisam repensar 

suas práticas de consumo para agirem de forma mais sustentável.

em relação aos hábitos de compra e consumo, os consumidores, na sua maioria compram 

produtos com embalagens que podem ser recicladas e refis para reaproveitamento das embala-

gens. entretanto, a maioria não compra produtos usados e nem manda consertá-los. em relação 

à reciclagem observou-se que a maioria dos respondentes 

apontou que pratica a separação de materiais recicláveis, 

como objetos de metal, papéis, vidro e plásticos. Quanto a 

consciência ecológica, alguns aspectos pesquisados apon-

tam que ainda há pouca consciência em relação ao consumo 

sustentável. Pode-se citar que em torno de 25% dos con-

sumidores não param ou raramente param de comprar de 

empresas que não respeitam o meio ambiente; que 43,5% 

dos consumidores nunca ou quase nunca possuem leem 

os rótulos dos produtos para verificar se há informações 

relacionadas aos cuidados com o meio ambiente e, 45% 

dos consumidores nunca utilizam bolsa reciclável para fa-

zer suas compras. relativamente à economia de recursos, 

observou-se que a maioria dos consumidores quase sempre 

ou sempre deixam as torneiras da pia ou do chuveiro ligadas 

quando estão ensaboando objetos ou o corpo e somente 38% apontaram que às vezes e quase 

sempre evitam o uso de embalagens desnecessárias de papel ou plástico.

Verificou-se que houve correlação entre as variáveis de consumo sustentável, destacando-

-se aquela entre as variáveis R1 e R3 (ρ= 0,83), o que significa que as pessoas que separam 

papéis também separam embalagens plásticas. A segunda correlação mais forte foi verificada 

entre as variáveis R1 e R2 (ρ= 0,77) sendo, as pessoas que separam objetos de metais também 

separam vidros para reciclagem. As variáveis C2 e C3 também possuem correlação, com ρ= 

0,74, indicando que pessoas que param de comprar de empresas que mostram desrespeito ao 

meio ambiente também mudam de marca para comprar de empresas que demonstram maior 

cuidado com o meio ambiente.

O consumo sustentável exige uma nova prática, tanto das empresas como dos consumidores. 

O consumidor mais sustentável é aquele que deve fazer sua escolhas de compra e consumo 

levando em consideração não somente qualidade e preço, mas o fato de ser ambiental e so-

cialmente correto. O consumidor deve, portanto, analisar os benefícios e malefícios que estará 

fazendo ao meio ambiente e ao social antes de comprar e consumidor determinado produto, 

O CONsUmiDOr 
mais sUsteNtÁveL 
É aQUeLe QUe Deve 
FaZer sUa esCOLHas 
De COmPra e 
CONsUmO LevaNDO em 
CONsiDeraÇÃO NÃO 
sOmeNte QUaLiDaDe 
e PreÇO, mas O FatO 
De ser amBieNtaL 
e sOCiaLmeNte 
COrretO.
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com vistas ao bem estar da sociedade atual e das gerações futuras.
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rEsUMO
O presente artigo enfoca as estratégias de marketing verde e Consumo sustentável. Consumo 

sustentável é a visão de consumo relacionada a preocupação com aspectos socioeconômicos e am-
bientais. as estratégias de marketing verde são formas de as empresas desenvolverem processos e 
produtos visando reduzir os impactos ambientais e melhorar a qualidade de vida da população, sem 
desprender- se do aspecto econômico. O artigo tem como objetivo analisar a percepção dos consu-
midores sobre as estratégias de marketing verde que devem ser desenvolvidas pelas empresas. a 
pesquisa classifica-se como qualitativa e exploratória. Foram entrevistados 50 consumidores, através 
um questionário com questões abertas, aplicados por meio de entrevista. Os resultados desta pesquisa 
indicaram que os entrevistados demonstraram preocupação crescente com o meio ambiente e as 
estratégias de marketing verde, e essas são percebidas pelos consumidores como importantes para 
a mudança de hábitos. Os motivos de compra de produtos verdes são: o meio ambiente, a qualidade 
dos produtos, o custo/benefício dos produtos sustentáveis e as embalagens recicláveis.

Palavras-chaves: marketing verde, estratégias de marketing verde, Consumo sustentável.

aBsTracT
this paper focuses on the Green marketing strategies and sustainable 

Consumption. sustainable consumption is the consumption of vision related to 

concerns about socio-economic and environmental aspects. the green marketing 

strategies are ways for companies to develop processes and products to reduce 

environmental impacts and improve the population’s quality of life, without letting 

go of the economic picture. the article aims to analyze the perception of consumers 

about the green marketing strategies to be developed by companies. the research 

is classified as exploratory and qualitative. They interviewed 50 consumers through 

a questionnaire with open questions, applied through interviews. the results of this 

survey indicated that respondents have shown growing concern for the environment 

and green marketing strategies, and these are perceived by consumers as important 

to changing habits. the buying motives of green products are: the environment, 

product quality, cost / benefit of sustainable products and recyclable packaging.

Key Words: Green marketing Green marketing strategies, sustainable 

Consumption

EsTraTÉGIas DE MarKETING VErDE
E cONsUMO sUsTENTÁVEL 
NA PERCEPçÃO DOS CONSUMIDORES

GOLLO, silvana saionara -  estratégias de marketing verde e 

consumo sustentável na percepção dos consumidores
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1 INTrODUÇÃO

as empresas tem, cada vez mais, apre-

sentado preocupação com os efeitos da 

degradação ambiental. Da mesma forma, 

os consumidores não estão alheios a estas 

preocupações. Neste sentido, tem apresen-

tado mudanças em sua atitude de compra, 

mostrando-se sensíveis à influência de prá-

ticas ecologicamente corretas, produtos 

sustentáveis e comportamento responsável 

das empresas.

Santos et al. (2014) afirmam que, atual-

mente, tem aumentado o número de pessoas 

preocupadas com questões ambientais. as 

organizações têm buscado estratégias de 

marketing verde para ajustar-se às novas 

expectativas dos consumidores, como tam-

bém, se enquadrar nas exigências das leis 

ambientais que estimulam, ou até mesmo 

obrigam as empresas a contribuírem com 

o meio ambiente. a busca por amenizar os 

efeitos da degradação ambiental, reduzir a 

produção de resíduos sólidos, recolher e des-

tinar corretamen-

te embalagens e 

produtos após o 

uso, bem como 

reduzir a emissão 

de gases, tem sido 

premissa básica na 

atuação de empre-

sas modernas e preocupadas com sua ima-

gem no mercado.

assim, torna-se fundamental estudar o 

comportamento do consumidor atual e a sua 

percepção sobre a atuação das empresas. a 

partir dessas informações, delinear estraté-

gias de marketing verde, que além de propor-

cionarem às empresas um diferencial compe-

titivo possam contribuir para a reeducação, 

conscientização e mudança de hábitos dos 

consumidores. Para makower (2009), um dos 

problemas das organizações quando criam, 

executam e comunicam suas estratégias de 

marketing verde é que há pouco acordo sobre 

o que significa para uma empresa ser vista 

como verde.

De acordo com Motta (2008) as empresas 

devem se tornar ambientalmente respon-

sáveis ou ‘verdes’ para sobreviver”. Para o 

autor, pouco adianta as empresas oferecerem 

produtos e serviços que não levem em con-

sideração o meio ambiente, uma vez que a 

questão ambiental tem evoluído ao ponto de 

agentes sociais pressionarem por ações am-

bientalmente responsáveis. silva et al. (2013), 

complementam que as ações precisam ser 

desenvolvidas a partir de uma busca conjunta 

e articulada entre o governo, as empresas e 

o indivíduo.

a tendência de aumento das preocupa-

ções ambientais entre consumidores, empre-

sas e governos, configura-se em uma busca 

conjunta pela harmonia entre todas as partes 

envolvidas. Santos et al. (2014), afirma que 

é importante informar o consumidor sobre 

os atributos e benefícios do produto, des-

tacando especialmente os pontos positivos 

que o mesmo possui sobre o meio ambiente, 

e transmitir a imagem da empresa compro-

metida com a defesa e preservação de valores 

ambientalmente corretos. as empresas que 

vendem ao consumidor final não poderão 

ignorar esse fator como elemento importante 

as emPresas 
Devem se tOrNar 
amBieNtaLmeNte 

resPONsÁveis 
OU ‘verDes’ Para 

sOBreviver



revista master | cra-rs182

na construção da sua marca sob o risco de 

perder sintonia com clientes. as empresas 

que vendem seus produtos para outras em-

presas precisarão ser sustentáveis se quise-

rem assegurar ou fortalecer sua reputação, 

ou mesmo evitar focos de conflitos sociais 

e ambientais que venham a prejudicar suas 

atividades com fornecedores.

as estratégias 

de marketing verde 

são ferramentas im-

portantes para atuar 

neste novo cenário 

competitivo. De 

acordo com azevê-

do et al. (2007) apud 

santos et al. (2014) 

as empresas bus-

cam atrair seu público-alvo utilizando-se do 

marketing verde e posicionando seus pro-

dutos na “linha verde”, na qual os produtos 

e serviços são percebidos como menos pre-

judiciais ao meio ambiente. No sentido de 

planejar estrategicamente o seu marketing 

mix e traçar estratégias competitivas, é que 

integra-se ao tema do marketing verde, as 

temáticas da sustentabilidade e consumo 

sustentável. a sustentabilidade vem sendo 

debatida como uma visão alternativa a um 

conjunto de transformações que ocorrem no 

contexto mundial. sua discussão está ligada a 

ideia de longo prazo, de manter atividades e 

disponibilizar recursos, processos e produtos, 

com o intuito de melhor trabalhar os aspectos 

ambientais, econômicos e sociais. isso muda 

a lógica do atual modelo de desenvolvimen-

to, caracterizado por práticas individualistas 

e consumismo, deve ser redirecionado para 

uma perspectiva colaborativa e ao consumo 

sustentável, com benefícios para toda a so-

ciedade.

Um estudo realizado por Gs&mD (2010), 

com o objetivo de mensurar os impactos da 

sustentabilidade no comportamento do con-

sumidor, apontou que o Brasil está alinhado 

com as tendências 

mundial em relação 

ao entendimento e 

preocupações com a 

sustentabilidade.

Aponta que 44% 

dos brasileiros acre-

ditam tomar atitudes 

em prol da sustenta-

bilidade, contra 38% 

da média mundial. segundo o estudo, o tema 

sustentabilidade remete à proteção ao meio 

ambiente (74% dos votos no mundo versus 

86% no Brasil), reciclagem de lixo (61% no 

mundo, 75% no Brasil) e o reconhecimento 

de que os recursos naturais são finitos (50% 

no mundo, 45% no Brasil). Também foram 

mencionados “prover o básico para si e para 

a família (39% no mundo e 26% no Brasil) e, o 

consumo equilibrado, considerando necessi-

dade e desejo (37% global, contra 45% Brasil).

O estudo coordenado por ventura (2010), 

sobre as tendências de consumo, aborda, 

entre outras variáveis, o consumo respon-

sável, entendido como o aumento da cons-

cientização sócio e ambiental do consumidor 

e intensificação das exigências éticas e de 

eficiência no processo produtivo. Segundo 

ventura (2010, p.05), “o consumidor desejará 
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obter cada vez mais informações sobre os produtos oferecidos, desde a aquisição de matérias

-primas, passando pelo processo de fabricação, até o destino final. Conhecer a composição, as 

condições de processamento e transporte e os fabricantes dos componentes do produto são 

alguns exemplos de informação que serão exigidas”.

O artigo tem por objetivo analisar a percepção do comportamento dos consumidores sobre 

consumo sustentável e marketing verde. Especificamente, busca-se identificar as estratégias de 

marketing verde e consumo sustentável percebidas pelos consumidores. A pesquisa classifica-se 

como qualitativa, tendo como unidade de análise consumidores de produtos sustentáveis, dos 

sexos masculino e feminino, com idade entre 15 a 69 anos, residentes no município de erechim/rs.

A partir destas reflexões, esta pesquisa tem a seguinte questão: Qual a opinião dos consu-

midores sobre as estratégias de marketing verde que devem ser adotados pelas empresas para 

se tornarem mais sustentáveis?

O texto está estruturado de forma a apresentar, além desta introdução, a metodologia 

utilizada na pesquisa, uma fundamentação teórica sobre os principais temas envolvidos, os 

resultados da pesquisa, a conclusão e as referências bibliográficas.

2 FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

Neste item são apresentados os principais conceitos relacionados às estratégias de marke-

ting e consumo sustentável. 

2.1 Estratégias de Marketing

Segundo Oliveira (2006, p. 194), “estratégia é definida como um caminho, ou ação formula-

da e adequada para alcançar, de maneira diferenciada, as metas, e os objetivos estabelecidos, 

no melhor posicionamento da empresa perante seu ambiente”. Para o autor, as estratégias 

organizacionais estão totalmente interligadas com os objetivos e as metas organizacionais, 

oferecendo caminhos e técnicas a serem seguidos para o alcance dos mesmos. elas podem 

ser implantadas com abrangência em todos os setores da organização, seja em marketing, 

finanças, recursos humanos, produção e logística, buscando sempre o equilíbrio e a interação.

as estratégias organizacionais não são o único fator determinante no sucesso ou fracasso 

de uma empresa. mas, a elaboração e aplicação de uma estratégia adequada em cada uma 

das áreas gerenciais da empresa aos seus objetivos gerais pode proporcionar a organização 

ótimos resultados.

a estratégia de marketing é um caminho para se atingir os objetivos gerais da empresa e 

de marketing, que envolve, inicialmente, uma análise do mercado: análise externa (ameaças 

e oportunidades), caracterizando-se os stakeholders, e, na sequência, uma análise interna 

(forças e fraquezas) da empresa e do produto/serviço: organização interna, capacidade produ-

tiva/prestação do serviço, força de vendas e imagem de marca. após a análise do mercado é 
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possível formular estratégias de marketing, as quais estão 

ligadas ao marketing mix ou composto de marketing pro-

duto/serviço, preço, distribuição e comunicação (KOtLer 

e KeLLer, 2006).

O composto de marketing “é o conjunto de ferramentas 

que a empresa usa para atingir seus objetivos de marketing 

no mercado-alvo”, (KOtLer, 2009, p. 97) e, inclui o geren-

ciamento do produto, comunicação, preço e distribuição.

a) Produto: o produto é algo que pode ser oferecido a 

um mercado para satisfazer a um desejo ou necessidade. 

O conceito de produto assume que os consumidores favorecerão aqueles produtos que ofe-

recem mais qualidade, desempenho ou características inovadoras (KOtLer, 2009). segundo 

Kotler e armstrong (2007), o mix de produto inclui aspectos fundamentais, tais como, quali-

dade, características, nome da marca, design, embalagem, tamanho, bens físicos ou serviços, 

garantias, funcionalidade, benefícios para o consumidor, atributos de satisfação, de desejos e 

necessidades, rótulo ou decoração.

b) Preço: o preço é a quantia em dinheiro que se cobra por um produto ou serviço. De maneira 

mais ampla, preço é a soma de todos os valores que os consumidores trocam pelos benefícios 

de obter ou utilizar um produto ou serviço. Nas últimas décadas fatores não relativos ao preço 

têm ganho maior importância, entretanto, o preço ainda é um dos elementos mais importantes 

na determinação da participação de mercado e da lucratividade de uma empresa (KOtLer e 

armstONG, 2007). Para Urban e Urban (2011), preço é a quantidade de dinheiro paga para 

adquirir um produto ou serviço. segundo os autores, o marketing tem uma concepção mais 

elevada do preço, associada ao conceito de valor percebido, ou seja, a soma dos benefícios 

sobre a soma dos custos, na ótica do cliente.

c) Comunicação: Churchill e Peter (2010), definem a comunicação como a transmissão de 

uma mensagem de um emissor para um receptor, de modo que ambos entendam da mesma 

maneira. Dessa forma, anúncio impresso, cupom, spot de rádio, comercial de televisão ou qual-

quer outra comunicação de marketing devem transmitir claramente o significado pretendido. 

Para Urban e Urban (2011), a comunicação é a atividade humana que liga duas ou mais pessoas 

com a finalidade de compartilhar informações e significados. A tarefa essencial da gestão de 

marketing é definir a combinação mais eficaz e eficiente de atividades de comunicação, ou seja, 

mensagens e mídias para atingir os objetivos. segundo Kotler e armstrong (2007, p.357), “a 

comunicação consiste na combinação de propaganda, promoção de vendas, relações-públicas, 

venda pessoal e marketing direto que a empresa para comunicar de maneira persuasiva o valor 

para o cliente e construir relacionamento com ele.” No caso específico da comunicação de mar-

keting o objetivo não é somente informar, mas também motivar e criar empatia no consumidor 
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e gerar a venda. as empresas podem empregar uma campanha de propaganda e promoção que 

seja eficaz para passar a mensagem para o público que ela quer atingir.

d) Distribuição: é um conjunto de um número de organizações ou de indivíduos que se en-

carregam de levar o produto ou serviço ao local onde o comprador potencial se encontra, em 

tempo e momento convenientes a esses compradores. Para os autores Churchill e Peter (2010), 

uma das decisões mais importante quanto à distribuição dos produtos é a escolha do ponto, 

ou seja, onde localizar a fábrica e as lojas. Constata-se que o marketing mix é uma ferramenta 

que envolve a integração do produto, preço, promoção e distribuição, visando a formação de 

estratégias de marketing para tornar o produto e o serviço disponíveis ao consumidor de ma-

neira rápida e eficiente.

é importante ressaltar que as empresas precisam identificar e mensurar as necessidades 

e expectativas dos clientes e consumidores-alvo em relação as variáveis do mix de marketing 

para traçar estratégias eficazes.

2.2 Marketing Verde

Na sociedade contemporânea a população está 

mais consciente de seus direitos e preocupada com a 

qualidade de vida e preservação do planeta. empresa-

rialmente, na área do marketing está em evidência o 

marketing verde, ou o marketing ecológico, ou ainda, 

marketing ambiental.

De acordo com Dias et al. (2010), a vertente do 

marketing verde, conhecido também como marketing 

ecológico ou ambiental, envolve as necessidades de 

atender os clientes, consciente da relevância de se 

preservar a natureza, e para isso apresenta preocupação as implicações mercadológicas dos 

produtos que estejam de acordo com as especificações da legislação ambiental e que mensu-

rem as expectativas de uma boa parcela de consumidores, no que se refere a não degradação 

do meio ambiente.

as empresas necessitam criar estratégias que evitem a degradação ambiental e que garantam 

a sobrevivência e a sustentabilidade financeira. Essas estratégias, denominadas Marketing Ver-

de, culminaram na exploração de um novo segmento, a dos “Produtos verdes”. tais estratégias 

buscam aumentar a produtividade, enquadrar as empresas na legislação vigente, melhorar a 

imagem institucional, garantir a lucratividade no processo produtivo por meio da oferta de 

produtos diferenciados e, principalmente, influenciar a decisão de compra dos consumidores 

(ENOKI et al., 2008).

O marketing verde visa traçar estratégias para adaptar as empresas a um novo modelo 
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gerencial, que muito além do campo econô-

mico, querem se desenvolver e permanecer 

no mercado, fazendo com que as mudanças 

de hábitos da sociedade sejam percebidas, 

e para isto criam, inovam e comunicam pro-

dutos, serviços e processos para atender as 

expectativas do consumidor verde. O marke-

ting verde utiliza-se de estratégias para de-

terminar os menores impactos ambientais ao 

longo do ciclo de vida dos produtos. segundo 

Baroto (2007), “o marketing verde consiste, 

portanto, na prática de todas as ferramen-

tas do marketing, porém, incorporando a 

preocupação ambiental que contribui com a 

conscientização da preservação”.

De acordo com Enoki et al. (2008, pág. 

59), “o marketing verde tem como finalida-

de orientar, educar e criar desejos e neces-

sidades nos consumidores, sempre visando 

causar menos impacto ambiental, além de 

atingir os objetivos de comercialização das 

organizações”. assim, o marketing verde tem 

a finalidade de satisfazer as necessidades e 

os desejos dos consumidores, sem que ocorra 

agressão ao meio ambiente, fazendo com 

que assim, sejam beneficiadas ambas as par-

tes, consumidores finais e empreendedores.

O marketing verde surge para auxiliar a 

lucratividade das empresas e melhorar sua 

imagem, por meio de práticas mais conscien-

tes (aLmeNDra, 2012). Decerto, as empre-

sas assimilam o marketing verde como uma 

ferramenta estratégica, e buscam atrair o seu 

público-alvo utilizando-se desta ferramenta 

e posicionando seus produtos na chamada 

‘linha verde’, na qual os produtos/serviços 

são percebidos como menos prejudiciais ao 

meio ambiente (aZevÊDO et al., 2007 apud 

saNtOs, 2014).

Um dos mercados que tem crescido gra-

dativamente nos últimos anos é o de produ-

tos ecológicos. Os produtos ecológicos têm 

abrangido, além de todas as características 

apresentadas pelos produtos tradicionais, 

uma série de características distintas sem 

poluir ou agredir o meio ambiente, o que os 

classificam e os enquadram nesta ‘linha ver-

de’ (aZevÊDO et al., 2007 apud saNtOs, 

2014). Para diferenciá-los, as certificações e a 

rotulagem ambientais foram desenvolvidas a 

fim de facilitar o reconhecimento no processo 

de compra do consumidor, como também 

para garantir ao consumidor que determina-

do produto atende as especificações técnicas 

ecológicas.

Diante disso, é possível observar que 

o marketing verde foca nas atividades de 

marketing que devem utilizar recursos limi-

tados destinados a satisfazer necessidades 

e desejos, dos consumidores individuais e 

organizacionais, assim como, irem ao en-

contro dos objetivos da empresa, de modo 

a preservar o meio ambiente.

2.2.1 Marketing mix Verde

Dias et al. (2010) aborda um enfoque 

sobre as variáveis do mix ecológico, sendo 

estas:

a) O produto “verde”: diz respeito ao pro-

duto que cumpre as mesmas funções dos pro-

dutos equivalentes, porém, apresenta como 

diferencial o fato de causar menores danos 

ao meio ambiente.

b) O preço ecológico: a decisão de compra 
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pelo consumidor é bastante influenciada pelo 

fator preço. então nessa variável o preço irá 

constituir o valor atribuído ao produto pelo 

consumidor e reflete os valores ambientais 

que o produto possui.

c) a distribuição do produto ecológico: 

que engloba todo conjunto de atividad es 

relacionadas à transferência de mercado-

rias dos fabricantes e fornecedores aos seus 

clientes. Diz respeito à relação de produção 

e consumo.

d) a comunicação ecológica: tem por ob-

jetivo informar sobre os atributos do produto, 

relatando os aspectos de preservação e valo-

rização da natureza. tem o papel de mostrar 

ao cliente que os produtos ecologicamente 

corretos possuem um apelo sustentável.

Para Enoki et al. (2008), os produtos ver-

des possuem as mesmas características e 

funções dos produtos comuns, entretanto, 

eles causam menor dano ao meio ambiente 

– minimizam os impactos ambientais. Para 

Dias et al. (2010), é fundamental para a de-

terminação de um canal de distribuição que 

visa o marketing verde que o consumo de re-

cursos seja minimizado 

e a geração de resíduos 

diminuída durante a dis-

tribuição física do pro-

duto, a criação de um 

sistema eficiente de dis-

tribuição inversa para 

os resíduos, e também 

escolher distribuidores 

que possuam fatores 

que não prejudiquem o 

meio ambiente (eNOKi 

et al., 2008).

Quanto à comunicação, enoki et al. 

(2008), define que sua finalidade é “informar 

sobre as características e benefícios de pro-

dutos e persuadir os consumidores potenciais 

para que os adquiram” e ainda “lembrar o 

consumidor da informação mais relevante 

do produto para mantê-lo ativo no conjunto 

de opções de escolha no processo de decisão 

de compra”.

2.3 consumo sustentável, consumo  

consciente e consumo Verde

O consumo tem pretensões e alcance 

global, portanto, é uma atividade realizada 

nas diferentes nações considerando-se as 

particularidades de cada localidade. Desse 

modo, a cultura de consumo vai além da 

reprodução da vida cotidiana, atingindo de 

modo dominante um alcance prático e uma 

profundidade ideológica que permite estrutu-

rar e subordinar as outras culturas (sLater, 

2002).

O consumo é condição para a sobrevi-

vência do ser humano, ele é inerente às ati-

vidades desenvolvidas 

individualmente em 

toda a sociedade. Caso 

o consumo seja realiza-

do de forma excessiva 

e incontrolável, é cha-

mado de consumismo 

(BAUMAN, 2008).

É importante o dire-

cionamento das ações 

humanas, individuais, 

coletivas e empresariais 
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para uma perspectiva relacionada com o de-

senvolvimento sustentável, tornando pos-

sível incluir a discussão do consumo como 

uma apreciação mais coletiva e preocupada 

com a continuidade da sociedade no plane-

ta (assaDOUriaN, 2010). ações individuais 

conscientes, bem informadas e preocupadas 

com questões ambientais aparecem como 

uma nova estratégia para a solução dos pro-

blemas ligados ao meio ambiente e para as 

mudanças em dir eção à sociedade susten-

tável (PaavOLa, 2001a e 2001b). estão sur-

gindo novas preocupações do consumidor, o 

que tem mudado de uma visão individualista 

para uma mais ampla em termos de consciên-

cia, o que torna o consumo mais responsável 

(miCHaeLis, 2000).

Neste sentido surge o consumo susten-

tável, que é um padrão de consumo que 

envolve diferentes stakeholders, o consumi-

dor permeia todas essas instâncias e pode 

influenciar e ser influenciado nesse processo 

(miCHaeLis, 2003).

O consumo sustentável é uma nova pers-

pectiva em relação às estratégias públicas 

quanto à esfera do consumo, às novas formas 

de produção das empresas, bem como às 

mudanças comportamentais dos indivíduos 

no mercado (POrtiLHO, 2005). silva (2010), 

define o consumo sustentável como sendo o 

padrão de consumo resultante da inter-relação 

de atores sociais direcionados ao alcance do 

desenvolvimento sustentável.

O consumo sustentável pode ser con-

siderado como a prática de consumo que 

utiliza os recursos naturais para satisfazer 

as necessidades atuais, sem comprometer 

as necessidades e aspirações das gerações 

futuras (COrteZ; OrtiGOZa, 2007). 

Jackson (2004), diz que praticar o consu-

mo sustentável não envolve apenas consumir 

menos, mas de modo diferente e eficiente. 

É necessário considerar as relações de in-

fluência que os stakeholders possuem sobre 

o consumo e identificar que papéis de cada 

um no processo de consumo, que é cultural, 

complexo e capaz de auxiliar a efetivação de 

um novo paradigma no contexto do desen-

volvimento. Já para Cortez e Ortigoza (2007), 

o consumo sustentável pode ser realizado se 

houver o compartilhamento de responsabili-

dades em meio a uma nova atuação em todas 

as esferas: econômicas, sociais e políticas, 

representadas pelo governo, pelas empresas 

e pelos demais atores da sociedade, que pos-

sua autonomia e entendimento nessa prática.

Para se ter um padrão sustentável de 
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consumo, é necessário observar além das ações desenvolvidas pelos consumidores. Deve ser 

analisado um conjunto de interações sociais que são desenvolvidas de modo tal que se consiga 

trabalhar a perspectiva política desenvolvida em meio às relações de consumo em determina-

do setor econômico (JaCKsON, 2004). assim, além das empresas, outros atores podem ser 

visualizados nesse sistema, direcionando-se para o consumo sustentável, dentre os quais se 

identificam os fornecedores, os competidores, as instituições financiadoras, as universidades, 

a mídia, o governo e os indivíduos como membros de uma comunidade (miCHaeLis, 2000; 

2003; siLva, 2012).

Há necessidade de busca por soluções inovadoras que auxiliam mais rapidamente o alcance 

do consumo sustentável em função do modelo de desenvolvimento sustentável que se almeja, 

a partir desse posicionamento, as empresas poderão buscar formas para satisfazer a geração 

de consumo conscie nte (LareNtis; GastaL; sCHNeiDer, 2004).

Feldmann e Crespo (2003), abordam o tema do consumo consciente. Para eles, o consumo 

consciente seria um primeiro passo para se alcançar a sustentabilidade, na medida em que, no 

plano individual, o consumidor pode a dotar atitudes conscientes, mudando sua postura no 

consumo. “O consumo consciente não é necessariamente sustentável, embora todo consumo 

sustentável seja consciente. a questão da sustentabilidade é uma oitava maior do consumo 

consciente.” (FeLDmaNN e CresPO, 2003, p. 55).

O consumo verde é entendido como recursos naturais ou produtos que utilizam menos 

recursos naturais em sua produção, ou seja, significa comprar ou consumir o que é realmente 

necessário. Conforme marques (2005), o consumo deve ser considerado um dos grandes cau-

sadores da degradação ambiental, podendo comprometer seriamente a sustentabilidade, na 

medida em que se torna excessivo e desnecessário, determinando a extração de mais recursos 

naturais para atender a demanda social, bem como no que se refere a destinação dos resíduos 

decorrentes desse consumo.

3 METODOLOGIa

3.1 classificação da Pesquisa

A pesquisa classifica-se como qualitativa e exploratória. Segundo Malhotra (2006, p. 66) a 

“pesquisa qualitativa caracteriza-se por ser não-estruturada, de natureza exploratória e baseada 

em pequenas amostras, podendo utilizar técnicas qualitativas conhecidas como grupos de foco 

(entrevistas em grupo), associações de palavras e entrevistas analíticas (entrevistas individuais 

que sondam em detalhe os pensamentos dos entrevistados)”. Quanto ao procedimento técnico a 

pesquisa classifica-se como bibliográfica e levantamento. A pesquisa bibliográfica é desenvolvida 

com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos (GIL, 

2010). Para Gil (2010, p. 35), as pesquisas de levantamento “caracterizam-se pela interrogação 

direta das pessoas cujo comportamento se deseja conhecer”. ainda segundo ele, procede-se à 
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solicitação de informações a um grupo significativo sobre o problema em questão para obter 

conclusões correspondentes aos dados.

3.2 Forma de coleta de dados

Nesta pesquisa foram utilizados dados secundários e dados primários. segundo malhotra 

(2006, p. 124), dados primários “são dados gerados por um pesquisador para finalidade específica 

de solucionar o problema em pauta” e, os dados secundários “são dados que já foram coletados 

para objetivos que não os do problema em pauta”. Os dados secundários foram coletados atra-

vés de pesquisa bibliográfica em internet, livros, revistas científicas e especializadas na área em 

estudo. Já os dados primários da pesquisa foram coletados através da pesquisa de levantamento 

utilizando-se a técnica de “entrevista em profundidade”.

segundo malhotra (2006, p. 166), “como ocorre em grupos de foco, a principal utilidade 

das entrevistas em profundidade é proporcionar à pesquisa exploratória maior compreensão e 

entendimento a respeito do problema. todavia, ao contrário dos grupos de foco, as entrevistas 

em profundidade não são usadas com frequência em pesquisa de marketing”.

3.3 Definição da amostra e análise dos dados

De acordo com malhotra (2006, p. 320) amostra é “um subgrupo dos elementos da população 

selecionado para participação do estudo”. a amostra deste estudo foi de 50 pessoas selecionadas 

por meio da técnica não probabilística por conveniência. segundo samara e Barros (2007, p. 

161), “amostras não probabilísticas são selecionadas por critérios subjetivos do pesquisador, 

de acordo com sua experiência e com os objetivos do estudo”. ainda samara e Barros (2007, 

p.161) apontam que na amostra não probabilística por conveniência “os elementos da amostra 

são selecionados de acordo com a conveniência do pesquisador”. Normalmente, são pessoas 

que estão ao alcance do pesquisador e mostram-se dispostas a responder a um questionário.

Os dados coletados nas entrevistas serão apresentados na forma de textos e citações dos 

entrevistados e analisados de forma qualitativa.

4 rEsULTaDOs

4.1 Perfil dos consumidores Entrevistados

4.1.1.) Perfil Geográfico: todos os entrevistados residem no município de erechim, região 

norte do estado do rio Grande do sul.

4.1.2) Perfil Demográfico: os entrevistados pertencem 51% ao sexo feminino e 49% ao sexo 

masculino; possuem idades entre 17 e 74 anos, sendo 31,37% com idades entre 17 e 20 anos; 

37,6% encontra-se na faixa etária entre 21 e 29 anos; 17,65% está na faixa etária de 30 a 39 anos; 

nenhum entrevistado possui entre 40 e 49 anos; 7,84% estão entre 50 e 59 anos de idade; 1,96% 
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estão entre 60 e 69 anos e 3,92% apresentam entre 70 e 74 anos.

4.1.3) Perfil-sócio-econômico: com relação à renda 25,49% dos entrevistados recebem entre 

menos de 1 e 2 salários mínimos; em seguida, a maioria (50,98%) recebe entre 3 e 6 salários 

mínimos; 9,80% estão na faixa de renda entre 7 e 9 salários mínimos; 11,76% recebe de 10 a 13 

salários mínimos; e somente 1,96% dos entrevistados afirma receber mais de 13 salários. Entre 

os entrevistados, 31,37% são estudantes, 9,80% são empresários; 7,84% são professores; 5,88% 

são funcionários públicos; 3,9% dos entrevistados são assistentes administrativos e 41,2% dos 

pesquisados exercem outras profissões. Quanto ao grau de instrução, 49,02% dos entrevistados 

possui ensino superior incompleto; empatados com 19,61% dos entrevistados possuem o ensino 

superior completo e pós-graduação, 5,88% possuem ensino médio incompleto e com 1,96% 

cada, estão os entrevistados que possuem ensino fundamental incompleto, ensino fundamental 

completo e ensino médio completo. Em relação ao estado civil dos entrevistados, 35,29% são 

solteiros, 25,49% namoram, 11,76% moram junto com o namorado (a), 25,49% casados, 1,96% 

são divorciados; nenhum entrevistado é viúvo.

4.1.4) Perfil comportamental: ao serem perguntados se consideram-se consumidores sus-

tentáveis, a maioria diz que sim, mas é um pequeno comprador/usuário (59.6%), em seguida, 

com 19,2% aparecem os que se consideram médio comprador/usuário e também com 19,2% 

quem afirma nunca comprar produtos sustentáveis. Apenas 1,9% dos entrevistados consideram-

se grande comprador/usuário, o que demonstra que o consumo consciente ainda está longe de 

alcançar índices satisfatórios para a sociedade de consumo.

4.2 Perfil de compra e consumo de Produtos sustentáveis

4.2.1 Motivos que levam o consumidor a pagar mais por produtos sustentáveis 

Dentre os motivos mais relevantes apontados pelos consumidores entrevistados estão o 

meio ambiente, qualidade, a relação custo/benefício, as embalagens, a informação e a cons-

cientização.

a seguir comentam-se cada um destes motivos expressando o pensamento dos consumi-

dores entrevistados.

a) meio ambiente: aqueles que apontaram o motivo meio ambiente estão dispostos a pagar 

mais pelos produtos sustentáveis devido a “preocupação com as questões ambientais e sociais” 

e “menos degradação ambiental do planeta”;

b) Qualidade dos Produtos: Os entrevistados citaram como um dos motivos a qualidade dos 

produtos. Corroborando com Kotler (2009) que defende que o conceito de produto assume que 

os consumidores favorecerão aqueles produtos que oferecem mais qualidade, desempenho ou 

características inovadoras;
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c) relação custo/benefício: Outro motivo citado pelos pesquisados foi o custo/benefício dos 

produtos sustentáveis, como a “relação custo/benefício principalmente relacionado a saúde” 

e as “evidências reais de algum benefício”. Urban e Urban (2011), afirmam que o marketing 

associa o preço ao conceito de valor percebido, ou seja, a soma dos benefícios sobre a soma 

dos custos, na ótica do cliente.

d) embalagem reciclável: a importância da reciclagem das embalagens também foi men-

cionada pelos entrevistados, assim como para Kotler e Armstrong (2007), que afirmam que a 

embalagem está dentre os aspectos fundamentais do mix de produto. Para descarte correto 

das embalagens, faz-se fundamental as informações adequadas nos rótulos dos produtos.

Na compra de produtos verdes a maioria dos consumidores é influenciado pelo próprio 

processo de mudança pela qual passa a so-

ciedade quanto a conscientização e a es-

cassez de recursos naturais. também fora 

m apontados valores pessoais dos entre-

vistados e propaganda, onde um entrevis-

tado comentou que “ainda sou movida pela 

emoção, e sou facilmente conquistada por 

uma propaganda bonita ou que me faça re-

fletir sobre problemas ambientais”. Porém 

a propaganda também foi apontada como 

fator negativo, onde alguns entrevistados 

apontaram que há pouco interesse por par-

te da mídia. Alguns entrevistados ficaram 

indiferentes, afirmando, por exemplo que 

“me influencia iniciativas que realmente 

ajudem de certa forma a comunidade ou 

uma parte dela, e não simples estratégias de 

gestão que visam a superfaturamento de produtos que por algum motivo constem um simples 

selo de sustentável”.

Quando perguntados se a cultura influencia a decisão de compra de produtos sustentáveis, 

a maioria dos entrevistados ratifica que sim, afirmando por exemplo que “a cultura brasileira 

influencia muito por conta da diversidade de fauna e flora, contos folclóricos muito ligados 

a natureza, a história do país é contada em cima da natureza e do meio ambiente. vivendo 

dentro do contexto da história de nosso país, a maioria dos produtos deveria ser sustentável 

e não uma minoria que muitas vezes são importados”, outras respostas como grupos de ati-

vistas em defesa do meio ambiente e a preferência por produtos mais baratos também foram 

mencionados. Entretanto, grande parte dos entrevistados fala que a cultura não influencia, 

“a CULtUra BrasiLeira 
iNFLUeNCia mUitO POr CONta 
Da DiversiDaDe De FaUNa e 
FLOra, CONtOs FOLCLÓriCOs 
mUitO LiGaDOs a NatUreZa, a 
HistÓria DO PaÍs É CONtaDa em 
Cima Da NatUreZa e DO meiO 
amBieNte. viveNDO DeNtrO 
DO CONteXtO Da HistÓria 
De NOssO PaÍs, a maiOria 
DOs PrODUtOs Deveria ser 
sUsteNtÁveL e NÃO Uma 
miNOria QUe mUitas veZes sÃO 
imPOrtaDOs”
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sustentando afirmações como “a cultura bra-

sileira não incentiva a preocupação com o 

meio ambiente, o consumismo é muito mais 

valorizado pela sociedade”. alguns entrevis-

tados ficaram indiferentes, afirmando que “a 

grande maioria não tem conhecimento sobre 

produtos sustentáveis”.

4.3 Estratégias de Marketing Verde

Quando questionados sobre quais es-

tratégias as empresas deveriam tomar para 

ampliar as informações sobre produtos sus-

tentáveis, grande parte dos entrevistados 

respondeu que as empresas deveriam investir 

em marketing. Dentre as respostas, desta-

cam-se estratégias voltadas para cada item 

do composto de marketing, tais como:

a) estratégia de Produto: em relação aos 

produtos, os pesquisados responderam que 

deveriam constar maiores informações sobre 

produtos sustentáveis nos rótulos das emba-

lagens, bem como, possuir selos verdes além 

de buscar maneiras de destacar os produtos 

nos pontos de venda;

b) estratégia de Preço: Dos consumidores 

que se preocupam com consumo sustentável, 

11,5% estão dispostos a pagar mais caro por 

produtos sustentáveis, 71,2% pagariam mais 

caro apenas as vezes. Entretanto, 17,3% dos 

pesquisados afirmam que não pagariam mais 

por produtos sustentáveis;

c) estratégia de Comunicação: além de 

utilizar a embalagem como forma de comu-

nicação dos produtos sustentáveis, também 

surgiram opiniões em relação às propagan-

das enfatizando a sustentabilidade como um 

diferencial de qualidade do produto e como 

forma de manter os consumidores informa-

dos sobre o assunto, visando conscientizá-los 

de forma efetiva. Foi citado também atin-

gir os consumidores através de vários meio 

de comunicação, especialmente a internet, 

bem como entregar folhetos junto ao pro-

duto constando informações importantes 

que não compõem a embalagem. Propôs-

se também divulgar lugares específicos para 

descarte correto desses produtos ou a própria 

criação por parte da empresa de um ambiente 

destinado especialmente para essa prática 

(logística reversa), o que contribuiria para au-

mentar a imagem da empresa como susten-

tável perante a sociedade e principalmente 

seus clientes. Com relação a reciclagem dos 

produtos sustentáveis, muitos entrevistados 

afirmaram que são necessárias mais ações 

de divulgação e informação, principalmen-

te com a execução de atividades dinâmicas 

que incluíssem a comunidade como um todo, 

para que essas ações ganhassem maior pro-

porção, como palestras, fóruns, campanhas 

de conscientização, reciclagem, separação 

correta do lixo, limpeza de rios e afluentes 

e diversos lugares para descarte correto dos 

produtos, além de recolhimento das emba-

lagens nos locais de vendas dos produtos, o 

que já é lei para alguns tipos de produtos (Lei 

nº7.802, de 11 de Julho de 1989 que dispõe 

sobre a pesquisa, a experimentação, a produ-

ção, a embalagem e rotulagem, o transporte, 

o armazenamento, a comercialização, a pro-

paganda comercial, a utilização, a importa-

ção, a exportação, o destino final dos resíduos 

e embalagens, o registro, a classificação, o 

controle, a inspeção e a fiscalização de agro-
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tóxicos, seus componentes e afins e a Lei nº12.305, de 2 de Agosto de 2010 que institui a Política 

Nacional de resíduos sólidos), uma melhor seleção dos materiais para desenvolvimento da 

embalagem, a quantidade de material utilizada, os processos produtivos, a logística envolvida, 

tudo isso, visando diminuir o excesso de materiais utilizados, consequentemente reduzindo a 

quantidade de lixo gerado, os poluentes despejados na natureza e na camada de Ozônio. 

d) estratégia de Distribuição: também foi mencionado por parte dos entrevistados que a 

distribuição de produtos sustentáveis é muito restrita a grandes cidades, o que impossibilita que 

esses produtos cheguem a cidades pequenas. isso contribui muito para que os consumidores 

continuem utilizando produtos que agridam o meio ambiente, muitas vezes, contra a própria 

vontade. enfatizaram a importância da logística reversa.

5. cONcLUsÃO

Os resultados desta pesquisa indicaram que os entrevistados demonstraram preocupação 

crescente com o meio ambiente e as estratégias de marketing verde (produto, comunicação, 

preço e distribuição) são percebidas pelos consumidores como importantes para a mudança de 

cultura e competitividade das empresas. muitos são os motivos que levam os consumidores a 

consumirem produtos verdes, como o meio ambiente, enfatizando-se a degradação ambiental 

do planeta; a qualidade dos produtos, que estes são benéficos à saúde. Outro motivo citado 

pelos pesquisados foi o custo/benefício dos produtos sustentáveis e as embalagens recicláveis.

Para a maioria dos entrevistados a cultura brasileira influencia na decisão de compra de 

produtos sustentáveis, por conta da diversidade de fauna e flora, contos folclóricos muito 

ligados a natureza, a história do país é contada em cima da natureza e do meio ambiente. 

Observou-se também que os consumidores estão conscientes dos impactos que determinados 

produtos podem causar ao meio ambiente e demonstram preferência por adquirir produtos de 

matérias-primas de recursos naturais renováveis e recicláveis.

a partir da valorização das características dos produtos verdes, o estudo indicou que há 

predisposição por parte dos consumidores a pagarem mais por tais produtos por causa da 

percepção dos seus benefícios ou pelo seu valor agregado- sustentável. a estratégia de co-

municação foi interpretada como fundamental, visto que a informação é uma das formas de 

aumentar o consumo de produtos verdes. a estratégia de distribuição é enfocada sob o prisma 

da necessidade de pontos de coleta e de formas de reciclagem do produto e da embalagem. a 

implantação de uma logística reversa que dê suporte para seus consumidores pode se tornar 

um diferencial competitivo à empresa.

Cabe explicar que os resultados desta pesquisa são preliminares, visto que somente se reali-

zou um estudo exploratório para conhecer mais sobre o tema e gerar variáveis para a elaboração 

de uma pesquisa quantitativa.
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GOmes, Dayana ribeiro; viGNerON, Daieni marques de souza; CastrO, Laís Novaes Pillar de 

Oliveira; reis, túlio Baita dos - Um estudo sobre clima organizacional no ambiente hospitalar

rEsUMO
as empresas tem buscado sua excelência a cada dia mais e mais e com a organização hospitalar 

não seria diferente. e umas das formas de chegar a essa excelência é através do clima organizacional, 
que é uma forma bem objetiva e segura de medir o relacionamento entre organização e seus cola-
boradores, neste caso num Hospital Público do município de Campos dos Goytacazes. sendo assim, 
aplicou-se um questionário para analisar o clima e a partir do mesmo avaliar o grau de satisfação dos 
colaboradores. Os resultados e conclusões evidenciam que grande parte dos colaboradores demonstra 
insatisfação principalmente quanto à remuneração e quantidade de treinamentos, por outro lado os 
mesmos demonstram satisfação em relação à vida profissional e o relacionamento interpessoal. Foi 
possível constatar que o clima no hospital pesquisado está ruim.

Palavra chave: clima organizacional, gestão hospitalar, organização.

aBsTracT
every day more companies have sought its market position, and with the hospital 

organization would not be different. One way to reach this excellence and through 

the organizational climate, which is a tool to measure the relationship between the 

organization and its employees, in this case a public hospital in the city of Campos 

dos Goytacazes. Was applied to analyze the organizational climate in the public 

hospital and from the same evaluate the degree of employee satisfaction. the results 

and conclusions demosstrated dissatisfaction mainly as remuneration and amount 

of training, on the other hand emplouees showed satisfaction with working life and 

interpersonal relationships.

Key Word: Organizational climate, hospital management, organization 

UM EsTUDO sOBrE 
cLIMa OrGaNIZacIONaL
NO AMBIENTE HOSPITALAR



revista master | cra-rs199

1. INTrODUÇÃO

toda organização é composta por recur-

sos materiais e por capital humano, e am-

bos estão intimamente ligados. Para melhor 

aproveitamento dos colaboradores, torna-se 

imprescindível ter em mente os conceitos 

de gestão de pessoas, sabendo- se que co-

laboradores satisfeitos são mais produtivos 

e levam à empresa ao sucesso. Desta forma, 

é necessário avaliá-los por meio de testes 

psicológicos, de acordo com (ZaNeLLi, 2004 

apud saNtOs et al., 2012).

O setor Público da saúde, nomeadamen-

te no que se refere a gestão hospitalar, apre-

senta diversos desafios na área da gestão e da 

administração. Uma das principais questões 

está relacionada com o clima organizacional. 

as organizações hospitalares representam 

um grande cenário de relações humanas, 

mesmo que seja profissionalmente, as pes-

soas estão sempre em contato umas com 

as outras e precisam interagir para cumprir 

suas funções.

segundo Bispo (2006) a pesquisa de cli-

ma organizacional é a mais objetiva e segura 

dentre todas as diversas ferramentas que são 

criadas constantemente para avaliar o nível 

de relacionamento entre empresas e colabo-

radores, podendo identificar problemas reais 

na gestão de recursos Humanos. segundo 

santos et al. (2012) o clima pode ser compre-

endido como a percepção que o colaborador 

tem de seu trabalho, de acordo com o que a 

organização exige e com os valores de cada 

um. sendo assim, o clima organizacional 

define-se como os conhecimentos compar-

tilhados pelos colaboradores em relação às 

variáveis organizacionais.

a cultura organizacional pode ser um 

fator fundamental a influenciar no compor-

tamento dos colaboradores, o que torna o 

estudo da mesma importância atrelado à 

pesquisa de clima. Para Priore, Prado e Can-

nas Neto (2012) “Um estudo sobre a cultura 

organizacional da empresa pode ajudar em 

processos de mudanças, principalmente as 

mudanças mais radicais que o grau de aver-

são pode ser alto”.

No ambiente hospitalar a motivação do 

capital humano é de extrema importância, 

pois, durante o dia a dia de trabalho o mesmo 

é responsável pelo atendimento de vidas em 

estágio frágil. Diante deste contexto, apre-

senta-se a seguinte problemática: descobrir 

os fatores que mais influenciam no Clima 

Organizacional de um hospital público do 

Norte Fluminense. O setor pesquisado foi a 

emergência, uma vez que o mesmo foi in-

dicado pelos próprios gestores responsável 

pelo local.

a partir do exposto este estudo tem por 

objetivo geral avaliar o Clima Organizacional 

em um Hospital Público situado no município 

de Campos dos Goytacazes no Norte Flumi-

nense. a pesquisa visa realizar um diagnósti-

NO amBieNte HOsPitaLar 
a mOtivaÇÃO DO CaPitaL 
HUmaNO É De eXtrema 
imPOrtÂNCia, POis, DUraNte 
O Dia a Dia De traBaLHO O 
mesmO É resPONsÁveL PeLO 
ateNDimeNtO De viDas em 
estÁGiO FrÁGiL.
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co do grau de motivação dos colaboradores 

dentro do hospital por meio da análise do 

Clima Organizacional.

2. METODOLOGIa

este trabalho trata de uma pesquisa de 

clima a ser realizada em um Hospital Público 

do município de Campos dos Goytacazes. ini-

cialmente, foi realizado contato com a equipe 

da Diretoria do hospital para que a pesquisa 

fosse apresentada e autorizada pela mesma.

Para desenvolver este trabalho foi re-

alizada uma pesquisa do tipo exploratória 

que através do levantamento bibliográfico 

proporcionará maior familiaridade com o 

problema com o objetivo de compreender e 

aprimorar as ideias, buscando ter um maior 

conhecimento com o objetivo de formular 

problemas mais precisos ou criar hipóteses 

que possam ser pesquisadas por estudos 

posteriores. e descritiva que visa através de 

questionários identificarem problemas a fim 

de solucioná-los.

a pesquisa foi aplicada na emergência de 

um hospital público na cidade de Campos dos 

Goytacazes – rJ que conta com um aproxima-

damente 100 colaboradores no setor. sendo 

referência em atendimentos de emergência, 

o hospital recebe paciente tanto de Campos 

quanto de municípios próximos.

Foi escolhido o método de avaliação atra-

vés de questionário adaptado de santos et 

al. (2012) e que será dividido em duas partes. 

a primeira parte com perguntas referentes 

ao perfil dos respondentes e a segunda com 

perguntas relacionadas ao trabalho como as 

condições do mesmo, motivação, satisfação, 

relacionamento com os superiores e com co-

legas, salário. Foram avaliados 42 colabora-

dores da emergência, com idade entre 18 e 

60 anos, de ambos os sexos.

O questionário foi aplicado em junho de 

2015, às quartas e quintas-feiras, período 

em que ocorre a troca de turno, no próprio 

ambiente hospitalar, no qual não será reve-

lada a identidade dos mesmos. O mesmo 

foi selecionado, pois aborda com clareza os 

principais pontos influenciadores do clima. 

Foram feitas adaptações de forma a torná-lo 

aplicável em qualquer ambiente, removen-

do informações específicas de um tipo de 

organização.

Os resultados da pesquisa de clima orga-

nizacional serão disponibilizados à direção do 

Hospital, assim como opções de ações para 

pontos de melhoria. Os questionários foram 

aplicados individualmente para os funcioná-

rios que desejarem contribuir. A fim de que 

a pesquisa abranja o maior número possível 

de funcionários, de acordo com o necessário 

para que seja fiel ao clima real, a mesma será 

aplicada em turnos diferentes.

3. rEVIsÃO DE LITEraTUra

3.1. Organização

Uma organização pode ser definida como 

ponto principal para iniciar uma pesquisa so-

bre os colaboradores que a constituem. en-

tende-se por organização que se trata de um 

sistema de atividades coordenadas de forma 

consciente, feitas por duas ou mais pessoas. 

as organizações existem para produzir bens e 

serviços que são necessários para todos nós, 

de acordo com Coelho (2004). Portanto, as 
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organizações são criadas para que as atividades e desejos da sociedade e do mercado sejam 

atendidas pelas mesmas.

toda empresa necessita de, além de recursos materiais, capital humano para funcionar 

e obter sucesso. as pessoas são o que de mais precioso uma organização pode ter. segundo 

Chiavenato (2008) o capital humano é o patrimônio mais valioso que uma organização pode 

reunir a fim de obter competitividade e chegar ao sucesso. Manter este capital e fazê-lo agir 

conforme os objetivos da empresa é uma tarefa complicada.

De acordo com marchetti e Prado (2001), as organizações tem buscado cada vez mais 

satisfazer os clientes. sabendo que os colaboradores são o principal fator responsável para 

atingir tal objetivo, as empresas voltam seus estudos para os mesmos. a intenção é que tais 

colaboradores tendo suas necessidades atendidas possam concretizar a missão da empresa e 

atingir os resultados vislumbrados. 

3.2. cultura e clima organizacional

Para Dias (2008) a cultura organizacional pode ser considerada como um conjunto de va-

lores e crenças que os membros da organização possuem em comum ou como a forma que as 

estruturas, processos de decisões e sistemas de controle interagem com os valores e crenças 

compartilhadas pela empresa.

Fernandes (2010, apud Priore; Prado; 

Cannas Neto, 2012) afirma que a cultura de 

uma organização institui a maneira como 

o clima organizacional funciona, de acor-

do com as expressões sociais. Desta forma, 

conclui-se que a cultura é um elemento 

essencial para o sucesso de uma empresa, 

necessitando da aderência de valores intrínsecos da cultura organizacional para o mesmo.

Para Campello e Oliveira (2006, p. 1) a palavra clima tem sua origem do grego klima e “signi-

fica tendência ou inclinação. O clima é algo que não se pode ver ou tocar, mas ele é facilmente 

percebido dentro de uma organização através do comportamento dos seus colaboradores”.

O clima organizacional faz a análise do ambiente interno e com isso a empresa pode agir 

de modo que seus colaboradores sintam-se motivados e sintam que os seus objetivos pessoais 

estão sendo atingidos, consequentemente atingindo os objetivos da empresa. em um ambiente 

onde o clima organizacional é ruim, é possível notar diversos conflitos entre os colaboradores e 

deles para com seus líderes, assim como rotatividade alta de funcionários e baixo rendimento, 

resultando em prejuízos para a organização. 

Para menezes et al. (2009, p. 306):

O estudo das percepções que os trabalhadores constroem acerca de diferentes aspectos do seu trabalho 

 em Um amBieNte ONDe O 
CLima OrGaNiZaCiONaL 

É rUim, É POssÍveL NOtar 
DiversOs CONFLitOs eNtre Os 
COLaBOraDOres e DeLes Para 

COm seUs LÍDeres
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e que são responsáveis por guiá-los em linhas consistentes de ação tem sido uma das temáticas de 

maior interesse no campo do comportamento organizacional. Diferentes são os construtos investigados 

pelo campo, sendo o clima organizacional um dos atributos mais relevantes à detecção dos elementos 

reguladores e orientadores do comportamento humano dentro de organizações.

O clima e a cultura estão ligados diretamente, sendo este segundo um dos principais ele-

mentos influenciadores do nível do clima.

Conforme Bispo (2006), a pesquisa de clima é uma excelente ferramenta para avaliar o 

ambiente organizacional, sendo objetiva, diagnosticando os problemas na gestão de pessoas. 

Desta forma pode-se analisar os resultados e sugerir 

melhorias a partir dos mesmos, levando à melhoria 

de qualidade e aumento da produtividade.

Para Campello e Oliveira (2004) a avaliação de 

clima é essencial e deve ser realizada para que a orga-

nização possa ter referências para buscar a melhoria 

do ambiente interno, avaliando e corrigindo pontos 

negativos que possam levar à insatisfação por parte 

dos colaboradores, comprometendo a produtividade 

dos mesmos. Ainda, o clima é capaz de influenciar a 

captação e retenção de colaboradores competentes 

que contribuam para atingir os objetivos.

3.3. Gestão, motivação, clima e qualidade do 

serviço hospitalar

A profissionalização da gestão em hospitais, a partir de diferentes práticas da administra-

ção, tem sido bastante discutida. Todavia, são poucos os artigos identificando e discutindo 

essas práticas nas organizações de saúde. Da mesma forma, se pode identificar o processo de 

construção do conhecimento nessas organizações, especialmente a partir da prática médica. 

Constata-se ainda que o processo de aprendizagem salienta a aprendizagem individual e não 

a organizacional (BORBA, 2008; KLIEMMAN NETO, 2008).

O hospital é uma organização complexa, por prestar serviços individualizados e especiali-

zados onde cada profissional deve cuidar do cliente (paciente) de forma eficaz e eficiente para 

que assim o mesmo se torne um cliente fidelizado. Baseado no relatório da OMS apud Borba 

(2006), o hospital tem como função garantir a total assistência médica, curativa e preventiva 

a população.

De acordo com Souza (2012) a motivação e satisfação dos colaboradores influenciam di-

retamente nos resultados e na qualidade dos serviços prestados. Na área de saúde não seria 

diferente. as mudanças na tecnologia e métodos, assim como nos processos de trabalho, são 

cada vez mais frequentes, e para acompanhá- las é necessário que os colaboradores estejam 

De aCOrDO COm 
SOUZA (2012) A 
mOtivaÇÃO e 

satisFaÇÃO DOs 
COLaBOraDOres 

iNFLUeNCiam 
DiretameNte 

NOs resULtaDOs 
e Na QUaLiDaDe 

DOs serviÇOs 
PrestaDOs. 
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motivados, prestando um atendimento dife-

renciado, de qualidade, ao seu cliente, neste 

caso o paciente.

Para Picchaiai (1998, apud, Araújo, G. A. 

2014) a organização hospitalar é extrema-

mente complexa, por ter um conjunto bas-

tante amplo de serviços oferecidos, como 

clínica, hotel, restaurante, lavanderia, entre 

outros, além de necessitar de diversas espe-

cialidades. Para manter tudo funcionando 

em harmonia é necessário que todos estejam 

motivados e compreendendo seu papel den-

tro de um todo.

4. rEsULTaDOs

Inicialmente, foi analisado o perfil dos co-

laboradores do hospital público de emergên-

cia de Campos dos Goytacazes, resultando 

nos seguintes dados:

Percebe-se na Figura 3 que 31% dos en-

trevistados possuem faixa etária de 32 a 38 

anos, outros 31% estão entre 39 a 45 anos e 

21% tem mais de 46 anos. Enquanto isso, os 

colaboradores de idade entre 25 e 31 anos 

representam 17%, possuindo uma represen-

tatividade inferior (20%). Não há nenhum 

colaborador com idade inferior a 25 anos. 

Desta forma, a maioria dos colaboradores é 

mais madura, sendo de meia idade.

Dentre os colaboradores entrevistados, 

64% eram do sexo feminino e apenas 36% do 

sexo masculino. Com isso podemos observar 

que a presença da mulher no hospital é bas-

tante significativa (Figura 2).

a maior parte dos colaboradores entrevis-

tados, 57%, possui Ensino Médio completo, 

revelando pouca especialização. 29% dos en-

trevistados têm curso superior incompleto e 

somente 14% concluiu a o Superior, conforme 

revela a Figura 4.

FIGUra 01:
DIVISÃO DOS COLABORADORES DO 
HOSPITAL PELO SEXO

FIGUra 02:
PERCENTUAL DE FAIXA ETáRIA 
DOS CLIENTES

FIGUra 03:
ESCOLARIDADE DOS 
COLABORADORES

36%

Masculino

25 a 31
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32 a 38
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17%21%
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29% 57%

Médio completo
Superior incompleto
Superior completo
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FIGUra 04:
RENDA DOS 
COLABORADORES
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acima de 4001
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FIGUra 05:
TEMPO DE TRABALHO 
NA EMPRESA

FIGUra 06:
QUANTIDADE DE PESSOAS 
POR EQUIPE

FIGUra 07:
VIDA PROFISSIONAL
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Conforme a Figura 5, 79% dos entrevis-

tados possuem renda entre r$1001,00 e 

R$2000,00. Uma minoria, 19%, possui renda 

entre R$2001,00 e R$3000,00 e apenas 2% 

acima de r$4001,00. Não houve entrevis-

tados com renda abaixo de r$1000,00 nem 

entre r$3001,00 e r$4000,00. É possível 

perceber que os salários são baixos, porém 

compatíveis com a escolaridade dos cola-

boradores.

A Figura 6 revela que 40% dos colabora-

dores têm entre 06 e 12 anos na empresa, 

enquanto 33% têm entre 12 e 18 anos. Ape-

nas 12% possuem entre 18 e 24 anos e 14% 

06 anos ou menos de empresa. Portanto, a 

maioria dos colaboradores tem entre 06 e 

18 anos de empresa, revelando uma baixa 

rotatividade, com colaboradores antigos.

a maior parte das equipes possui até 06 

funcionários, representando 38%. 29% dos 

entrevistados informaram que sua equipe 

possui entre 06 e 12 funcionários. 26% dos 

entrevistados ainda revelaram que sua equi-

pe tem entre 12 e 18 funcionários. Apenas 

7% dos entrevistados tem uma equipe com 

mais de 18 funcionários, Assim, conforme 

o gráfico acima (Figura 7) avaliou-se que as 

equipes são formadas por poucos membros, 

o que facilita o controle.

 Nesta parte dos resultados iremos anali-

sar a opinião dos colaboradores quanto aos 

seguintes aspectos:
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Com relação à vida profissional, o gráfico 

(Figura 7) mostra satisfação dos entrevista-

dos. Mais de 90% dos colaboradores sente 

que seu trabalho é importante para alcançar 

os objetivos da empresa 95% e sentem-se 

satisfeitos em cumpri-lo. Uma quantidade 

razoável de colaboradores, pouco mais de 

76%, demonstra ter orgulho de trabalhar na 

organização e pouco mais da metade sen-

te- se segura e considera o hospital um bom 

local para trabalhar, revelando um ponto a 

ser melhorado.

Como mostra a figura 9, a maior parte 

dos entrevistados está insatisfeita com o 

investimento em treinamento e Desenvol-

vimento. Cerca de 90% deles diz não receber 

treinamento com frequência e incentivo para 

aperfeiçoamento. Mais de 70% considera que 

os conteúdos abordados nos poucos treina-

mentos não são relevantes. Desta forma, é 

possível que não haja necessidade de trei-

namento ou há e os superiores não identifi-

cam esta necessidade. É importante haver 

comunicação entre as partes para melhor 

compreensão e resolução da questão. 
Conforme a Figura 8, 95% das pessoas 

entrevistadas tem um bom relacionamento 

entre si e 74% acredita formar um equipe com 

seus colegas. 

Enquanto isto, apenas 36% dos entrevis-

tados concorda que há uma boa interação 

entre os setores e quase metade, 43% acre-

dita que há cooperação uns com os outros, o 

que demonstra que a relação com o cliente 

interno, no caso da comunicação com outros 

setores é falha, revelando um ponto depar-

tamentalismo.

FIGUra 08:
RELACIONAMENTO INTERPESSOAL
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FIGUra 09:
TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO
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FIGUra 10:
AMBIENTE DE TRABALHO
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sobre o ambiente de trabalho e aspec-

tos ergonômicos, identificou-se que, como 

mostra a Figura 10, a maioria dos colaborado-

res sente-se incomodado com as condições 

físicas, com índices acima de 60% de insa-

tisfação. Os entrevistados também demons-

tram incômodo quanto ao favorecimento da 

execução das atividades pelo ambiente de 

trabalho, com 54% deles informando que 

o ambiente não é capaz de favorecer, 19% 

não concordou, nem discordou e apenas 26% 

acreditam que favoreça. Quanto ao mobiliá-

rio, mais da metade dos colaboradores, 69%, 

acredita não ser adequado. Como o hospital é 

referência na região, é possível que não haja 

equipamentos suficientes e é possível tam-

bém que os existentes sejam antigos. Desta 

forma, é necessário ajustar as condições de 

trabalho às corretas e verificar o mobiliário.

Para a equipe ter sucesso, é necessário que 

o líder saiba exercer esta função e tenha um 

bom relacionamento com seus liderados. No 

caso estudado a maior parte dos colaborado-

res entrevistados revela estar satisfeita com a 

FIGUra 11:
ESTILO DE LIDERANçA
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FIGUra 12:
REMUNERAçÃO
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liderança, conforme a Figura 11. 83% possui um 

bom relacionamento com o líder e 64% dizem 

que o líder imediato incentiva o trabalho em 

equipe, o que sabidamente reflete diretamente 

na produtividade. Um número pequeno de en-

trevistados revelou não ter um bom relaciona-

mento com a liderança ou não ser incentivado a 

trabalhar em equipe, o que pode ocorrer devido 

a algum problema pessoal. 

Conforme dados do gráfico acima (Figura 

12), a maior parte dos colaboradores demons-

tra insatisfação com a remuneração recebida. 

74% consideram que a remuneração não é 

compatível com a função executada e 69% não 

considera que os benefícios sejam bons. Quan-

to ao pagamento, é realizado na data correta. 

assim, apesar de pagar em dia, a organização 

não remunera de forma satisfatória. O fato de a 

remuneração ser baixa pode estar relacionado 

à baixa escolaridade da maior parte dos entre-

vistados. O incentivo ao treinamento aliado a 

ajuste na remuneração e plano de benefícios 

flexível, de modo a encaixar-se às necessida-

des de cada um, poderiam auxiliar na solução 

deste ponto.
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em relação à comunicação, os colabora-

dores demonstram insatisfação, tendo 67% 

respondido que não tem suas ideias ouvi-

das e 71% que não participam das decisões, 

conforme a Figura 13. este ponto merece 

grande atenção, pois a comunicação com os 

colaboradores e a participação na tomada de 

decisão interfere diretamente na adesão de 

estratégias elaboradas pelos gestores.

FIGUra 13:
COMUNICAçÃO COM SUPERIORES
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5. cONcLUsÃO

esta pesquisa teve como foco analisar o 

Clima Organizacional do setor de emergência 

de um Hospital Público no município de Cam-

pos dos Goytacazes, abrangendo todos os 

cargos e turnos do setor. Foram entrevistados 

42 colaboradores de um total de 100, o que 

representa 42% de todos os funcionários da 

emergência, com idades entre 18 e 46 anos. 

a partir do questionário aplicado, chegou-se 

a conclusão de que as respostas com índices 

mais baixos de satisfação por parte dos cola-

boradores fazem referência a treinamento e 

Desenvolvimento, ambiente de trabalho, re-

muneração e Comunicação. Conforme Bispo 

(2006), um clima favorável é capaz de bene-

ficiar clientes, organização e colaboradores, 

assim como um clima desfavorável pode pre-

judicar a todos, deste modo é importante ter 

atenção aos pontos levantados.

segundo Lemos e rocha (2011), a am-

pliação do conhecimento em medicina e 

nos serviços de tratamento e diagnóstico de 

pacientes, o hospital passa a ser um núcleo 

especializado para atender à sociedade, ne-

cessitando de uma equipe de profissionais de 

saúde. Para que a equipe desenvolva um bom 

trabalho, é necessário ter um clima favorável.

Considerando a afirmação anterior, foi 

feita uma análise dos pontos de melhoria 

apresentados na pesquisa. Com relação à 

treinamento e Desenvolvimento, notou-se 

uma carência, mostrando que mais de 90% 

os entrevistados informa não receber treina-

mentos nem incentivo para se aperfeiçoar. 

Numa área em constante desenvolvimento 

como é o caso da medicina, o aperfeiçoa-

mento acaba sendo crucial. Como afirmam 

Borba e Kliemman Neto (2008), o atendi-

mento primário dado ao paciente é um ele-

mento de extrema relevância para a melhora 

na qualidade no atendimento.

tratando do ambiente de trabalho, com 

índices acima de 60%, mais da metade dos 

colaboradores demonstra insatisfação. 

Quando se fala em hospitais, o ambiente 

deve ser o melhor possível de modo a facili-

tar o atendimento. everling et al.(1999) diz 

que com os avanços recentes na medicina e 

na psicologia, passou-se a enxergar o homem 

de um outro modo em relação ao ambien-

te de trabalho. Para maior produtividade e 
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satisfação, acredita-se que seja necessário ajustar mobiliários à demanda e às necessidades 

dos colaboradores, visto que tratam de uma etapa importante do atendimento ao paciente e 

precisam de recursos para realizá-los de forma correta.

No hospital pesquisado, sendo público, os cargos são de certa forma estáveis. sendo assim, 

apesar da segurança com seu trabalho e do orgulho com sua profissão, tratando da remuneração, 

o fato de ser fixa e não muito elevada, em sua maioria, causa desconforto. Conhecendo a média 

de salário ofertada em outras organizações, é possível que os colaboradores não abandonem 

o local, por ser estável, mas busquem uma complementação do salário, com horas extras ou 

outros empregos, gerando cargas horárias excessivas e stress. Os benefícios oferecidos também 

deixam a desejar, segundo as respostas.

A comunicação também necessita de cuidados, pois 60% a 71% dos entrevistados dizem não 

ser ouvidos e não participar das decisões, o que influencia diretamente na forma de executar as 

tarefas planejadas pelos superiores. Os colaboradores podem não entender as decisões tomadas 

e não agir de acordo, ou agir com relutância, depreciando o trabalho. De acordo com Cardoso 

(2006), é necessário entender que a informação e os processos de comunicação da organização 

são complexos e devem ser estudados para enfrentar a competitividade e atender com qualidade.

De modo geral, os colaboradores demonstram estar insatisfeitos com o hospital, especial-

mente com a falta de incentivo ao crescimento e falta de comunicação e com o ambiente de 

trabalho não favorável. Quanto aos demais aspectos, como relacionamento entre as equipes e 

com superiores há pontos menos relevantes e a maior parte dos entrevistados demonstra estar 

satisfeita. tais fatores são também cruciais para manter a qualidade do atendimento e sempre 

devem ser avaliados e mantidos em bons níveis.

Futuramente, pode ser aplicada a pesquisa em outros setores do hospital, com a mesma 

finalidade, e podem ser elaboradas estratégias e tomadas atitudes visando melhorar os aspectos 

negativos averiguados com a Pesquisa de Clima Organizacional. assim será possível impactar 

positivamente nos resultados do hospital, na qualidade do atendimento e buscar a excelência 

desejada pelas as organizações.
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GONÇaLves, Natalia martins; martiNs, rosana; vOLPatO, Débora; aBeL, Jucélia da silva - 

estrutura organizacional em microempresa familiar: um estudo de caso em sombrio-sC

rEsUMO
manter-se atuante em um mercado com tantas mudanças não é tarefa fácil mesmo para empresas 

bem estruturadas. Para as empresas pequenas e familiares, os desafios são ainda maiores. Esse estudo 
propôs desenvolver uma estrutura organizacional para uma microempresa familiar de sombrio-sC. 
Foi utilizada uma abordagem qualitativa, com pesquisa bibliográfica e estudo de caso, visando diag-
nosticar a estrutura vigente na empresa. Por meio da pesquisa foram identificados conflitos, gargalos 
no sistema produtivo e de gestão da cerâmica, tais como sobreposição de funções e colaboradores 
sobrecarregados. a partir da análise dos dados obtidos, foi possível elaborar uma nova estrutura 
organizacional, documentando os processos de gestão da empresa. as atividades duplicadas foram 
reorganizadas, definindo a distribuição das atividades de maneira mais adequada entre os colabo-
radores. espera-se que com essa estrutura organizacional a empresa familiar consiga manter-se em 
equilíbrio internamente, se reduzam os conflitos, de modo que seus objetivos sejam alcançados, o 
processo sucessório seja exitoso e a organização possa se perpetuar no mercado.

Palavras-chave: estrutura organizacional. empresa familiar. microempresa.

aBsTracT
to keep up active in a market with so many changes is not easy even for well- 

structured companies. For small and family businesses, challenges are even larger. 

this study aimed to develop a framework organization for a family business from 

sombrio-sC. it was used a qualitative approach, bibliographical research and case 

study aimed diagnose the current structure in the company. through the survey were 

identified conflicts and problems in the production system and ceramic management, 

such as an overlay of overloaded functions and employees. From the analysis the data 

obtained, it was possible to develop a new organizational structure, documenting the 

company’s management processes. Duplicate activities were reorganized, defining 

the distribution of activities in a more appropriate way among employees. it is 

expected that with this organizational structure family business can keep in balance 

internally, to reduce conflicts so his goals are achieved, the succession process is 

successful and the organization can be perpetuated in the market.

Keywords: Organizational structure. Family business. microenterprise

EsTrUTUra OrGaNIZacIONaL EM 
MIcrOEMPrEsa FaMILIar: 
UM ESTUDO DE CASO EM SOMBRIO-SC
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1 INTrODUÇÃO

as pequenas empresas têm papel importante no ambiente organizacional, pois contribuem 

para a produção total de bens e serviços do país (LONGENECKER; MOORE; PETTY, 1998). 

essas empresas possuem características que contribuem para a sociedade onde estão insta-

ladas, como a geração de emprego e renda, e também para formação de grupos empresariais 

(PreviDeLLi; meUrer, 2005).

Porém, quando a organização é de pequeno porte e direção familiar, os interesses dos 

gestores e membros da família acabam comprometendo o andamento da organização, pois 

os familiares podem entrar em conflito, devido à intimidade que existe fora do ambiente de 

trabalho, afetando o dia a dia da organização (LONGENECKER; MOORE; PETTY, 1998).

Por isso, estas empresas precisam de uma gestão com qualidade, sejam elas administradas 

por familiares ou por colaboradores não ligados a empresa, já que uma boa gestão proporcionará 

estrutura administrativa adequada para enfrentar os desafios 

existentes no mercado em que essas organizações atuam (sO-

BraL; PeCi, 2013).

Um dos maiores problemas de uma organização de pequeno 

ou médio porte é manter-se em um mercado competitivo, pois 

seu gestor exerce várias funções, fazendo com que ele não possua 

uma visão detalhada em determinadas áreas importantes em sua 

empresa, afetando o bom desempenho da mesma (PreviDeLLi; 

meUrer, 2005).

a empresa gerida por familiares possui muitos pontos positi-

vos, porém os pontos negativos acabam se tornando incômodos. Contudo, os gestores precisam 

agir com racionalidade, buscando orientação neutra e profissional, para poder reverter essas 

limitações e transformar essa em uma empresa sadia e bem estruturada. Por isso a necessidade 

do desenvolvimento de uma proposta de estrutura organizacional para a empresa em estudo.

Diante dos argumentos supracitados, foi desenvolvido um modelo de estrutura ideal para a 

empresa em estudo. Para isto, foi realizado um levantamento das atividades desempenhadas 

pelos colaboradores; organizadas as funções de cada um deles por áreas específicas; definidos 

os cargos dentro de um enfoque de melhorias contínuas. Finalmente, criou-se um organograma 

para a empresa conforme a definição dos cargos e atividades de cada um dos colaboradores.

2 PrOcEDIMENTOs METODOLÓGIcOs

a abordagem utilizada para esse estudo foi qualitativa para coleta e análise dos dados. O 

trabalho incluiu duas etapas distintas: primeiramente foi feito um diagnóstico do modelo de 

organização vigente na empresa; na segunda etapa foi proposta uma nova estrutura organi-

zacional seguindo as orientações teóricas presentes nesse estudo. Deste modo utilizou-se a 
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PrOBLemas De Uma 
OrGaNiZaÇÃO De 
PeQUeNO OU mÉDiO 
PORTE é MANTER-
se em Um merCaDO 
COmPetitivO,



revista master | cra-rs213

pesquisa descritiva, que é o meio de investigação que mais se enquadra com os objetivos do 

estudo proposto. Para andrade (2005, p.124) “Uma das características da pesquisa descritiva 

é a técnica padronizada da coleta de dados, realizada principalmente através de questionários 

e da observação sistemática”. Os meios de investigação são bibliográficos, por meio de obras 

literárias, para compor a estrutura teórica e estudo de caso. segundo Yin (2005), o estudo de caso 

permite uma investigação completa do que se deseja pesquisar, pois se trata de um trabalho 

que exige detalhes para seu entendimento. 

Os dados da pesquisa foram adquiridos por fontes secundárias, através de fontes bibliográ-

ficas e, primárias, por meio de dados históricos da empresa, arquivos e registros, observação 

direta e entrevistas, para compreender a estrutura da empresa, as funções administrativas, a 

arquitetura organizacional e as características próprias de uma microempresa familiar. a po-

pulação da pesquisa é composta pelo caso de uma indústria cerâmica, microempresa familiar, 

localizada em sombrio, sC, envolvendo a participação de todos os funcionários, já que foi 

necessário entender as atividades de cada um deles para compreender como a empresa era 

organizada. a população de uma pesquisa também pode ser chamada de universo da pesqui-

sa, já que nela encontram-se todos os elementos necessários para a obtenção de informações 

(aNDraDe, 2005).

Quando os dados são qualitativos, consegue-se uma descrição dos fenômenos a partir 

da observação e também da compreensão da percepção das características da população da 

amostra (samPieri; COLLaDO; LUCiO, 2006). O tipo de amostra foi não probabilística por 

conveniência, sendo entrevistados todos aqueles que puderam contribuir para o diagnóstico da 

estrutura organizacional, bem como aqueles que forneceram informações para a composição 

do novo plano. Neste caso, todos os colaboradores da cerâmica responderam ao questionário 

com perguntas abertas e fechadas, pois foi necessário 

compreender as atividades de todos. Utilizou-se ainda 

de entrevistas em profundidade para entender através 

das atividades exercidas pelos gestores e colaborado-

res, como é composta a estrutura da cerâmica. Para 

Chiusoli (2013) a entrevista em profundidade é aquela 

na qual se consegue ir direto ao ponto de dúvidas, 

proporcionando melhor entendimento do que se busca 

compreender.

3 a aDMINIsTraÇÃO E sUas FUNÇÕEs GErENcIaIs

administrar é saber como utilizar os recursos organizacionais com o intuito de melhorar o 

desempenho de uma empresa ou instituição (CHiaveNatO,2000). Uma das maneiras de uma 

organização alcançar seu sucesso é através de uma administração eficiente, e isso se deve aos 
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gestores, pois estes são encarregados para 

exercer as funções de planejar, organizar, 

dirigir e controlar (siLva, 2007).

Sobral e Peci (2013) afirmam que os ges-

tores ou administradores, são os membros da 

organização que possuem como meta con-

duzir a empresa para que a mesma consiga 

atingir os objetivos almejados, por meio da 

escolha e da aplicação dos recursos neces-

sários.

Dentro deste contexto, o planejamento é 

considerado um guia que mostra as estraté-

gias a serem seguidas pelos gestores. Deve 

ser preparado de um 

modo que se houver 

um imprevisto, seja 

resolvido com estra-

tégias que não saiam 

do caminho traçado 

(aNDraDe; amBO-

Ni, 2010). “O proces-

so de planejamento 

é a ferramenta que 

as pessoas e organi-

zações usam para administrar suas relações 

com o futuro. é uma aplicação específica do 

processo decisório” (maXimiaNO, 2004, 

p.105). Galli (2006) complementa que o 

planejamento é como um ponto de partida 

para as organizações, já que vai orientar os 

administradores para chegarem ao objetivo 

traçado, apresentando o que deve ser feito 

para alcançá-lo.

A organização pode ser definida como a 

segunda função gerencial, pois é responsável 

por cuidar do agrupamento e distribuição dos 

recursos disponíveis, em setores e funções, 

para que se consiga atingir os objetivos pro-

postos pelo planejamento. essa organização 

pode ser formal, ou seja, quando é oficia-

lizada formalmente, possui organograma, 

integração dos departamentos conforme 

descrito entre outras características. Pode 

ser também uma organização informal, onde 

as funções de cada um surgem conforme suas 

habilidades (CHiaveNatO, 2000).

Desta maneira, para que se consiga um 

melhor desempenho, é essencial a utilização 

do organograma, que mostra as atribuições 

de cada colaborador por área de trabalho 

e a quem devem se 

direcionar. assim, se 

alcança o resultado 

operacional plane-

jado (aNDraDe; 

amBONi 2010). O 

organograma é uma 

ferramenta impor-

tante para o bom êxi-

to da segunda função 

gerencial, pois indica 

as áreas de trabalho, quais qualificações exigi-

das para cada cargo, a quem se dirigir quando 

for necessário tomar decisões e como deve 

funcionar a comunicação (Carreira, 2009).

Para andrade e amboni (2010), admi-

nistração e liderança possuem atribuições 

diferentes: os administradores assumem res-

ponsabilidades e fazem com que as coisas 

aconteçam; já os líderes, devem buscar ma-

neiras de influenciar sua equipe para atingir 

determinado objetivo. a liderança é a fun-

ção gerencial na qual se apresenta a maneira 

como alcançar os objetivos propostos. assim, 

O PLaNeJameNtO 
É COmO Um PONtO 

De PartiDa Para as 
OrGaNiZaÇÕes, JÁ 

QUe vai OrieNtar Os 
aDmiNistraDOres 
Para CHeGarem aO 
OBJetivO traÇaDO



revista master | cra-rs215

os líderes precisam orientar como as tarefas serão realizadas para que todos os colaboradores 

possam alcançar as metas juntamente com a organização (CHiaveNatO, 2000).

Por isso, é necessário que os líderes incentivem e mostrem como devem ser realizadas as 

atividades, para que os colaboradores tenham eficiência nas funções que lhes são atribuídas 

(mOrGaN, 2002).

Na concepção de maximiano (2004, p. 123) “Controlar, em essência, é um processo de to-

mar decisões que tem por finalidade manter um sistema na direção de um objetivo, com base 

em informações contínuas sobre as atividades do próprio sistema e sobre o objetivo”. Oliveira 

(1998) complementa que é preciso que se faça uma avaliação da estrutura organizacional para 

que se possa analisar o que está no caminho certo e os pontos a serem melhorados. alguns 

passos para obter os dados são:

a) aplicação de um questionário ou uma entrevista semi-estruturada;

b) Pesquisar os responsáveis pelos níveis: tático, operacional e estratégico;

c) também é importante observar como se desenvolve o repasse de informações de um 

setor a outro;

d) Como os cargos estão sendo preenchidos, verificar se as atividades estão sendo realizadas 

pelo colaborador certo; e

e) além disso, acompanhar como está o andamento das diretrizes da empresa, que são 

orientações para saber como trabalhar nas diferentes áreas organizacionais.

Portanto, para administrar uma organização com eficiência e eficácia, é necessário: instaurar 

objetivos e modelos de desempenho; estimar o desempenho do que está sendo feito; conferir 

se o que está sendo realizado é o mesmo que foi proposto; e tomar atitudes para que se possa 

corrigir o que está fora do padrão esperado (CHiaveNatO, 2000).

3.1 Estrutura organizacional

as empresas buscam constantemente uma estrutura organizacional adequada para se man-

terem firmes em um mercado competitivo. Para que isso ocorra, o modelo de estrutura precisa 

atender as necessidades da organização, orientando os colaboradores e identificando a função 

que cada colaborador precisa exercer na organização (seiFFert; COsta, 2007).

as organizações possuem níveis chamados de administrativos conforme as habilidades que 

os gerentes exercem, sendo eles: gerentes de alto nível, possuindo habilidades conceituais; ge-

rentes de nível médio, possuindo habilidades humanas; e gerentes de primeira linha, possuindo 

habilidades técnicas (CaravaNtes; PaNNO; KLOeCKNer, 2005).

Para Silva (2008), o nível estratégico compreende a alta administração onde são apresenta-

das as metas de longo prazo, como também a direção da organização. O nível tático abrange a 

média administração onde são coordenados os serviços ou produtos fornecidos pela empresa. 

e o nível operacional corresponde à supervisão dos processos que serão executados. O quadro 
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a seguir mostra as características de cada nível organizacional:

além dos três níveis citados anteriormente, as organizações contam com grupo de colabo-

radores não administrativos que não possuem posição na gerência, que são os responsáveis 

pela execução dos serviços ou produtos, sendo chamados de funcionários de linha de frente 

(SILVA, 2008).

Para morgan (1996), durante muito tempo, os pesquisadores viam os ambientes das empre-

sas como sistemas fechados no qual se preocupavam apenas com o planejamento interno. ao 

decorrer dos anos, foram percebendo que as empresas sofriam influência do que acontece fora 

de sua organização, ou seja, entendeu-se que as organizações vivem em um sistema aberto. 

“Cada organização está inserida em um ambiente, que pode ser uma cidade, um estado, uma 

nação ou mundo. O conceito de organização inclui o termo sistemas.” (SILVA, 2008, p.43).

O ambiente organizacional não é formado apenas pelo o que acontece internamente na 

empresa, é algo complexo que envolve todos os agentes externos, como fornecedores e o go-

verno, que de alguma forma influenciam no andamento da organização (CHIAVENATO, 2000).

Para Maximiano (2008), o ambiente organizacional pode funcionar de duas maneiras, sendo elas:

a) modelo mecânico: no qual a empresa irá trabalhar como se fosse uma máquina, valori-

zando os processos; e

b) modelo orgânico: no qual a empresa procura reduzir a formalidade, valorizando mais as 

pessoas ao invés dos processos.

Esses dois modelos podem ser definidos pela cultura da organização. A cultura das empresas 

é composta por valores, atitudes e comportamentos que fazem com que as mesmas passem 

determinada imagem de como é sua dinâmica interna, apresentando o que pode ou não ser 

aceito dentro do ambiente empresarial (LaCOmBe; HeiLBOrN, 2003). a história da empresa 

também contribui para a formação de sua cultura, já que o modo como os gestores trabalham 

pode ser identificado como uma tradição e fará com que os colaboradores a sigam, como meio 

de se adaptar à empresa (CertO, 2003).

Quando uma organização passa por várias mudanças, como troca de gestores ou a entrada 

QUaDrO 01:
NíVEIS ORGANIzACIONAIS.

Estratégico
Proporciona ao gestor saber quais caminhos a seguir, objetivando
aperfeiçoar a relação do ambiente com a empresa.

nível no qual são divididas as áreas da empresa para que se 
possa trabalhar nelas com mais detalhamento.

Onde são formalizados os procedimentos para que os trabalhos
sejam realizados da maneira como foram planejados.

Tático

Operacional

Fonte: Adaptado de Oliveira (1998).
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de profissionais vindos de outra empresa, a organização passa a ter uma cultura fragmentada, 

já que há a inserção de um profissional com hábitos diferentes, traz consigo a cultura de outra 

empresa enraizada. Desse modo, torna a empresa um misto de várias crenças e símbolos do 

que pode ou não ser realizado. Por isso a importância em passar para os colaboradores a cultura 

da organização (mOrGaN, 1996).

Dentro deste contexto, a conscientização do colaborador 

influencia a realização de suas funções nas mudanças que 

podem ocorrer na organização (CertO, 2003). Por isso, “[...] 

a mudança organizacional é o processo de modificar a organi-

zação existente a fim de melhorar a eficiência da empresa- ou 

seja, o nível de alcance de objetivos da empresa” (CertO, 

2003, p. 265).

mudanças organizacionais podem acontecer de modo não provocado, quando acontece algo 

inesperado e precisa de algo para mudar esse quadro, ou de modo planejado, quando se sabe 

quando, como, onde e o que deve ser reajustado (GriFFiN, 2007). mudanças em empresas devem 

ser realizadas com muito cuidado e planejamento, já que uma mudança em um determinado 

setor da empresa pode causar diferenças em outros processos. (mOrGaN, 1996).

ainda para morgan (2002), as organizações podem ser igualadas a sistemas de comunica-

ções e de decisões, visto que os administradores dependem de informações de todas as áreas 

da empresa para as tomadas de decisões. Lacombe e Heilborn (2003) complementam que a 

comunicação é fundamental para o bom êxito de uma coordenação, que é um instrumento im-

portante do administrador. assim, se a comunicação funciona coesa, as coordenadas também 

irão funcionar da maneira como foram planejadas.

Para Maximiano (2008) em um processo de comunicação existem os seguintes elementos:

a) emissor: Fonte da mensagem;

b) receptor: Destino da mensagem;

c) mensagem: a informação;

d) Canal de comunicação: meio no qual a mensagem será transmitida;

e) ruídos: interferências que pode haver durante a comunicação; e f) Feedback: retorno da 

mensagem, o que foi entendido.

Já para Griffin (2007), é importante destacar a diferença de uma informação e de um dado, 

já que os dois possuem as seguintes características: dados são fatos brutos e números, já a 

informação são os dados transformados em mensagens. Por isso a necessidade em fazer com 

que a comunicação flua de maneira correta, atingindo os objetivos previstos.

3.2 Empresas familiares e micro-empresas.

Grande parte das empresas familiares existentes surgiu por meio de iniciativas e investimentos 

mUDaNÇas em 
emPresas Devem 
ser reaLiZaDas COm 
mUitO CUiDaDO e 
PLaNeJameNtO
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de pessoas que possuem uma ideia de negócio 

e desejaram empreender juntamente com o 

auxílio de seus familiares (GaLLi, 2006).

muitas são as características encontradas 

em empresas familiares que as diferenciam 

das demais organizações. são diferenças no-

tadas no processo decisório ou mesmo em 

sua cultura, onde o apreço por certos valores 

da família misturam-se com os da empresa 

(LONGENECKER; MOORE; PETTY 1998). 

Uma empresa é definida como familiar quando 

a família ou herdeiros possuem controle sobre 

as ações. A sucessão é definida por laços fami-

liares e os cargos estratégicos são preenchidos 

por parentes (BOrNHOLDt, 2005).

Para adachi (2006), essas empresas pos-

suem grandes vantagens perante o mercado, 

tais como:

a) rapidez ao tomar decisões;

b) respeito onde atua ou está instalada;

c) Grande conhecimento e empenho ao ne-

gócio da família;

d) Lealdade e obediência dos funcionários;

e) valores e tradições partilhados por todos;

f) União baseada pela influência do criador; e

g) Disponibilidade de recursos financeiros 

por parte dos familiares.

essas empresas de gestão familiar des-

tacam-se no mercado e no desenvolvimento 

econômico do país, gerando emprego, renda 

e suprindo os mercados doméstico com uma 

gama variada de produtos, além de que diver-

sas tem se lançado no mercado internacional. 

Deve-se considerar que uma grande parcela 

das organizações brasileiras iniciaram suas 

atividades em família. esses negócios pode-

riam ter maior destaque se não houvesse as 

dificuldades em sua gestão, que em muitos 

casos vem acontecendo desde gerações an-

teriores (Freitas; BartH,2012).

Por isso, é imprescindível que o proprietá-

rio da empresa entenda que suas atribuições 

são diferentes no seu lar e em seu negócio. 

No ambiente familiar, é preciso ser o pai de 

família, já no ambiente organizacional, o ad-

ministrador, estando ciente de que é essen-

cial a implantação de uma estrutura definida 

para o correto funcionamento das atividades 

empresariais (aDaCHi, 2006).

muitos destes pequenos proprietários 

não possuem um bom entendimento sobre 

o mercado onde atuam. É pequena a compre-

ensão das necessidades dos clientes. Desta 

maneira, acaba prejudicando os resultados 

esperados. Por isso é necessário ampliar a 

visão de mercado (SEBRAE, 2008).

Portanto, é preciso cuidado da parte 

dos gestores das empresas pequenas, pois 

são acostumadas com poucos funcionários, 

pequenas instalações e baixo faturamento. 

isso faz com que na maioria das vezes não 

estejam preparados para um crescimento, 

o que pode provocar problemas na gestão 

(sOUZa, 2009).

4 aPrEsENTaÇÃO E aNÁLIsE 

DOs DaDOs DO EsTUDO DE casO

a empresa em estudo é uma micro em-

presa fabricante de telhas, localizada no mu-

nicípio de sombrio, no extremo sul de santa 

Catarina. sua administração é realizada pelos 

filhos do proprietário, que também traba-

lham dentro da empresa, como será apresen-

tado adiante. Por ser uma empresa familiar 
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e sem uma estrutura organizacional definida, se tem a necessidade de diagnosticar como é 

a organização da mesma e implantar um modelo conforme as necessidades apresentadas 

durante a pesquisa.

Conhecida por Cerâmica do Nivaldo, a empresa pesquisada produz telhas de barro natural 

para cobertura, terminal e acabamentos de telhados, para clientes de santa Catarina, rio 

Grande do Sul e Paraná. Atualmente, é administrada por três dos quatro filhos do Sr. Nivaldo. 

este já aposentado, ainda trabalha dentro da cerâmica e auxilia nas decisões a serem tomadas, 

pois herdou a mesma, ainda jovem, de seu pai sr. José B. martins. Pode ser considerada uma 

empresa pequena em relação às demais do município. Porém, das empresas do mesmo ramo da 

época em que começou com a produção de telhas, esta é a única que permanece em atividade.

a história da empresa se inicia da década de 60, quando José B. martins começou produzindo 

tijolos maciços para os agricultores de fumo que precisavam 

de tijolos para construir suas estufas. No fim desta década, 

além dos tijolos, faziam telhas coloniais, trabalhando com 

seu cunhado e com seus filhos que iam crescendo dentro da 

pequena cerâmica.

extraíam barro, de uma pequena barreira do outro lado do 

Rio da Lage que fica próximo da empresa, com pás e enxadas, 

pois não tinham acesso a máquinas e puxavam até a cerâmica 

de carro de boi. tudo era feito de forma artesanal, e nesta 

década a empresa funcionou sem registro, pois não tinham 

contador na região.

Já na década de 70, a demanda de tijolos diminuiu por dois fatores: concorrentes passaram 

a fazer tijolos diferentes com furos e os estufeiros já haviam feito suas estufas não precisando 

tanto de tijolos. Com isso, aumentou-se a produção de telhas que era seu 2º produto mais 

vendido, conseguindo fazer 15.000 peças por mês. Nesta mesma década, em 1976, a empresa 

foi registrada.

Com a abertura da BR-101, a distribuição de telhas aumentou, pois a principal dificuldade 

era o transporte feito para o rio Grande do sul feito por lanchas pela Lagoa de sombrio. só os 

filhos não eram suficiente para toda a produção. Assim, Sr. José começou a contratar funcio-

nários vindos do interior.

Posteriormente, na década de 80, houve mais expansão e um dos filhos do Sr. José, o Nivaldo, 

passou a assumir o comando da empresa, já que suas irmãs seguiram outras profissões. Com 

a vinda do telefone para a região ficou mais fácil vender as telhas, pois aumentava o leque de 

clientes. Nesta época a produção havia crescido para 30.000 peças por mês.

Já na década de 90, Sr. Nivaldo já contava com a ajuda de seus filhos que já trabalham na 

produção. Nessa época, conseguiu fazer mais alguns galpões para secagem, fez outro forno, 

tUDO era FeitO De 
FOrma artesaNaL, 
e Nesta DÉCaDa a 
emPresa FUNCiONOU 
sem reGistrO, 
POis NÃO tiNHam 
CONtaDOr Na 
reGiÃO.
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pois o que tinha já não era suficiente. Esta década foi de obtenção de melhores equipamentos, 

e de abertura de novos mercados.

De 2000 até os dias atuais também houveram mudanças. O sr. Nivaldo passou a adminis-

tração para seus filhos, conforme iam amadurecendo, portanto a empresa tem sobrevivido ao 

segundo processo de sucessão familiar. Houve aumento da produção e da concorrência, onde 

foi possível conseguir automatismo para algumas máquinas da produção. mudanças também 

vieram com a vinda da nota fiscal eletrônica que fez com que a filha do proprietário passasse a 

cuidar do escritório e conquistar espaço na gestão da cerâmica. Com essa conquista, optou-se 

por fazer uma graduação em administração, assim trazendo a teoria para a empresa e a prática 

para seus estudos. Desse modo foi possível que a mesma implantasse algumas melhorias para as 

rotinas na gestão da empresa.

a empresa faz parte do setor de Cerâmica vermelha, já que os produtos fabricados possuem 

coloração avermelhada. as empresas que compõem este setor são responsáveis pela fabricação 

de blocos, lajes, telhas, tijolos e outros que são importantes para a construção civil (assOCiaÇÃO 

BrasiLeira De CerÂmiCa,2014).

Conforme o histórico apresentado, a fabricação de telhas foi uma alternativa para que a empresa 

continuasse a existir. Como é um produto relacionado à construção civil, conforme o crescimento da 

população e da renda são construídas mais residências, aumentando a quantidade de telhas vendidas. 

Para o levantamento das informações necessárias para este estudo, foi aplicado um questionário 

para um grupo de colaboradores e entrevista para outro grupo, conforme a disponibilidade de cada 

um. Assim, por meio das respostas obtidas, foi possível identificar as atividades que cada um realiza 

na empresa. após o recolhimento das informações, foi elaborado um quadro com as descrições 

das atividades exercidas pelos funcionários da empresa em estudo contendo a sua função, porém 

o cargo não estava definido ainda (Quadro 2):

QUaDrO 02:
ATIVIDADES DOS COLABORADORES.

colaborador 1

colaborador 2

colaborador 3

administrativo

administrativo

Produção

Contas a pagar e receber; Atendimento aos clientes e fornecedores (negociação); 
Vendas e compras; Controle de produção; Controle e planejamento financeiro; 
Controle de pedidos; Controle de EPI; Emissão de nota fiscal; e Serviços de limpeza.

Contas a pagar e receber; Atendimento aos clientes e fornecedores (negociação); 
Vendas e compras; Atendimento aos clientes e fornecedores (recebimento e entrega 
de mercadorias); Controle de produção; Responsável pelo setor jurídico; Reuniões 
com parcerias; Admissão e demissão de funcionários; Manutenção elétrica; 
Trabalha em parte da produção das telhas, conforme a etapa de fabricação; e 
Auxilia na classificação, embalagem e armazenamento das telhas.

Trabalha em parte da produção das telhas conforme a etapa de fabricação; 
Responsável pela queima das telhas e controle geral de produtos; Auxilia na 
classificação, embalagem e armazenamento das telhas; e Auxilia na conservação 
dos equipamentos.

CarGO FUNÇÃO ativiDaDes
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colaborador 4

colaborador 5

colaborador 6

Produção

Produção

administrativo

Trabalha em parte da produção das telhas conforme a etapa de fabricação; Auxilia 
na queima das telhas e no controle geral dos produtos; e Auxilia na classificação, 
embalagem e armazenamento das telhas;

Responsável pela escolha da matéria prima e por seu preparo; Trabalha em 
parte da produção das telhas conforme a etapa de fabricação; Responsável 
pela manutenção dos veículos e equipamentos; Atendimento aos clientes e 
fornecedores (recebimento e entrega de mercadorias); Responsável por classificar, 
embalar e armazenar as telhas; e Realiza o carregamento das telhas nos veículos 
transportadores dos clientes.

Conselheiro quando é preciso comprar ou vender algum equipamento; Responsável 
pela manutenção estrutural; Auxilia nas decisões da administração; Auxilia em 
parte da produção das telhas conforme a etapa de fabricação; e Monitora a 
classificação, embalagem e armazenamento das telhas.

Fonte: elaborado pelas pesquisadoras

Conforme identificado no quadro acima, 

a empresa possui atividades que precisam de 

mais de um colaborador para que a mesma 

seja executada, como a produção das telhas 

conforme a etapa de fabricação e a classifica-

ção, embalagem e armazenamento das telhas.

Determinadas tarefas são consideradas 

específicas de cada cargo, por isso a impor-

tância de se ter uma estrutura formal na qual 

os colaboradores irão realizar suas atividades 

de forma especializada para que se consiga 

o bom êxito das atividades organizacionais 

(MAXIMIANO, 2008).

Porém, algumas atividades administra-

tivas devem ser realizadas apenas por uma 

pessoa, sendo que uma segunda pessoa pode 

fazer somente se necessário, por exemplo, 

caso o diretor precise se ausentar, o geren-

te assume seu lugar em determinada tarefa 

designada.

Por meio da identificação das atividades 

de cada um dos colaboradores foi possível 

identificar atividades com duplicidade con-

forme quadro a baixo.

1 e 2

1 e 2

1 e 2

1 e 2

2 e 5

COLaBOraDOr

QUaDrO 03:
ATIVIDADES COM DUPLICIDADE..

Contas a pagar e receber

Atendimento aos clientes e fornecedores (negociação)

Atendimento aos clientes e fornecedores (recebimento e entrega de mercadorias)

Vendas e compras

Controle de produção

ativiDaDes DUPLiCaDas

Fonte: elaborado pelas pesquisadoras.

a empresa não possui uma hierarquia 

definida, o que prejudica o bom andamento 

de algumas atividades administrativas, con-

forme apresentado no quadro das atividades 

em duplicidade, a falta de uma estrutura fez 

com que mais de um colaborador realizasse 

as mesmas atividades.

Para propor um modelo de estrutura a 
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QUaDrO 04:
DEFINIçÃO DE CARGOS.

Diretor administrativo

Gerente administrativo

Ceramista

Ceramista

Ceramista

Gestor

COLaBOraDOr CarGO

Fonte: elaborado pelas pesquisadoras.

colaborador 1

colaborador 2

colaborador 3

colaborador 4

colaborador 5

colaborador 6

QUaDrO 05:
NOVA DEFINIçÃO DE CARGOS.

Diretor administrativo

Gerente administrativo

Ceramista

Ceramista

Gerente de produção

Assistente financeiro

Auxiliar de limpeza

Gestor

COLaBOraDOr CarGO

Fonte: elaborado pelas pesquisadoras.

colaborador 1

colaborador 2

colaborador 3

colaborador 4

colaborador 5

colaborador 6

colaborador 7

colaborador 8

ser seguido foi preciso reorganizar as ativida-

des em duplicidade. Deste modo, foi definido 

que as contas a pagar e receber, as vendas e 

compras, e o atendimento aos clientes e for-

necedores (negociação) devem ser realizadas 

pelo colaborador 1.

Já o atendimento aos clientes e forne-

cedores (recebimento e entrega de merca-

dorias) e o controle de produção devem ser 

realizados pelo colaborador 5. O colaborador 

5 realizará as atividades citadas acima porque 

tem conhecimento e prática, conforme suas 

atividades exercidas, para assumir um cargo 

maior do que exerce hoje que será apresen-

tado adiante.

Já o colaborador 2 não irá se sobrecarre-

gar, já que muitas das atividades que realiza-

va serão de responsabilidade do colaborador 

1. O controle de ePi realizada pelo colabora-

dor 1 agora será realizado pelo colaborador 2.

ao analisar as funções de cada funcioná-

rio, os mesmos foram definidos conforme 

quadro abaixo:

Pode-se verificar de acordo com o quadro 

acima que os cargos foram definidos de acordo 

com as funções que exercem. Após a definição 

dos cargos, foi verificado que a organização 

precisa de mais dois funcionários: um cola-

borador para auxiliar o diretor administrativo 

nas contas a pagar e receber, e um auxiliar de 

limpeza para que o diretor administrativo não 

fique responsável pelas limpezas.

além destes dois colaboradores, a empre-

sa precisa de um gerente de produção que 

deve ser o colaborador 5, que na definição 

acima é ceramista, por possuir funções im-

portantes durante o processo de fabricação 

das telhas. Por isso, ficou responsável pelo 

controle de produção que antes era realiza-

do pelos colaboradores 1 e 2 e também pelo 

atendimento aos clientes e fornecedores (re-

cebimento e entrega de mercadorias).

abaixo, encontra-se o quadro com a nova 

definição de cargos já que a proposta é colocar 

mais dois funcionários na empresa para que as 

atividades sejam bem distribuídas e os outros 

colaboradores não fiquem sobrecarregados. 

Com o colaborador 5 em seu novo cargo.
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Abaixo segue o Quadro 6, com os cargos dos colaboradores já definidos, apresentando os 

níveis hierárquicos e com a nova distribuição das atividades

O organograma proposto é baseado nas características das funções e responsabilidades 

de cada colaborador, também considerando o nível de instrução de cada um deles e seu co-

nhecimento prático. “Representação gráfica da estrutura de uma organização, o organograma 

mostra as funções, os departamentos e os cargos da organização, especificando como estes se 

QUaDrO 06:
CARGOS, FUnçõES E ATIVIDADES DOS COLABORADORES

Diretor
administrativo

Gerente
administrativo

ceramista

ceramista

Gerente de
produção

Gestor

assistente
financeiro

auxiliar de
limpeza

Nível estratégico:
administrativo

Nível estratégico:
administrativo

Nível operacional:
produção

Nível operacional:
produção

Nível tático:
produção

Nível estratégico:
administrativo

Nível operacional:
administrativo

Nível operacional:
produção

Contas a pagar e receber; Atendimento aos clientes e fornecedores (negociação); 
Vendas e compras; Controle e planejamento financeiro; Controle de pedidos; e 
Emissão de nota fiscal.

Responsável pelo setor jurídico; Reuniões com parcerias; Admissão e demissão 
de funcionários; Controle de EPI; Manutenção elétrica; Trabalha em parte da 
produção das telhas, conforme a etapa de fabricação; e Auxilia na classificação, 
embalagem e armazenamento das telhas.

Trabalha em parte da produção das telhas conforme a etapa de fabricação; 
Responsável pela queima das telhas e controle geral de produtos; Auxilia na 
classificação, embalagem e armazenamento das telhas; e Auxilia na conservação 
dos equipamentos.

Trabalha em parte da produção das telhas conforme a etapa de fabricação; 
Auxilia na queima das telhas e no controle geral dos produtos; e Auxilia na 
classificação, embalagem e armazenamento das telhas;

Responsável pela escolha da matéria prima e por seu preparo; Responsável 
pelo controle de produção. Trabalha em parte da produção das telhas 
conforme a etapa de fabricação; Responsável pela manutenção dos veículos e 
equipamentos; Atendimento aos clientes e fornecedores (recebimento e entrega 
de mercadorias); Responsável por classificar, embalar e armazenar as telhas; e 
Realiza o carregamento das telhas nos veículos transportadores dos clientes.

Conselheiro quando é preciso comprar ou vender algum equipamento; 
Responsável pela manutenção estrutural; Auxilia nas decisões da administração; 
Auxilia em parte da produção das telhas conforme a etapa de fabricação; e 
Monitora a classificação, a embalagem e o armazenamento das telhas.

Auxilia o diretor administrativo nas contas a pagar e receber.

Serviços de limpeza.

CarGO FUNÇÃO ativiDaDes

Fonte: elaborado pelas pesquisadoras.
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relacionam” (sOBraL; PeCi,2013, p. 254).

O pai dos proprietários ficou com o cargo de gestor, por possuir conhecimento prático do 

que ocorre na empresa. assim a administração da empresa conta com colaboradores com 

conhecimento teórico e prático, o que traz muitos benefícios para a empresa.

sendo uma empresa pequena e familiar, onde todos têm conhecimento das várias atividades 

da empresa, é comum que não seja necessário o ceramista pedir autorização para o gerente de 

produção para falar com o diretor administrativo.

a empresa terá uma estrutura formal documentada, porém possuindo também uma estru-

tura informal, característica presente em muitas das empresas familiares. este modelo informal 

facilita na realização das atividades, já que quando o ceramista precisar faltar, outros colegas 

assumem sua atividade, sem precisar de um consentimento.

em algumas atividades, é preciso que alguém determine o que fazer, mas no caso da cerâmica 

em estudo, os trabalhos durante a fabricação dos produtos fluem com muita facilidade, assim 

fazendo com que todos saibam o que fazer em determinada etapa de fabricação sem precisar 

de uma ordem. Dentro da estrutura proposta, tem-se um modelo que retira as atividades du-

plicadas, facilitando o funcionamento da organização. 

O Quadro 7 a seguir ilustra o organograma proposto para a empresa.

QUaDrO 06:
ORGANOGRAMA PROPOSTO. 

Diretor administrativo

Gestor

Gerente de produção Gerente administrativo

Auxiliar de limpeza

Ceramista (2)

Assistente financeiro

Fonte: elaborado pelas pesquisadoras.
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5 cONsIDEraÇÕEs FINaIs

O presente estudo objetivou propor uma estrutura organizacional para uma microempresa 

familiar de sombrio, sC. O tema do estudo surgiu da necessidade de se estruturar a adminis-

tração da empresa que apresentava vários problemas organizacionais, por ser uma empresa 

pequena e administrada por irmãos com o auxílio do pai dos 

mesmos. Desde a sua fundação, em momento algum passou 

por um planejamento documentado, ou algo que forneces-

se para a mesma um meio em que a tornasse estruturada 

administrativamente.

Por meio da pesquisa bibliográfica e das entrevistas rea-

lizadas com os colaboradores da empresa foi possível fazer 

um levantamento das funções realizadas pelos mesmos, 

reorganizar as funções por áreas especificas e definir os 

cargos. Assim foi possível identificar que a empresa precisava 

de dois novos colaboradores para melhor distribuir as atividades e de um gerente de produção.

e destes resultados foi possível desenvolver e propor uma estrutura organizacional para 

que esta empresa familiar consiga se manter no mercado estando em equilíbrio internamente 

com seus colaboradores exercendo suas funções de modo que os resultados sejam obtidos 

sem conflitos.

Com isso, não haverá uma disputa de quem faz o que; já que todos têm seus cargos definidos. 

Desta maneira, passa-se uma imagem de empresa organizada para seus clientes, fornecedores, 

funcionários e principalmente aos familiares ligados aos administradores da empresa.

a estruturação organizacional da empresa visa acima de tudo dar continuidade às suas ope-

rações, de forma sustentada. Garantir a sua sobrevivência e o seu crescimento sob o comando 

da nova diretoria é uma responsabilidade incontestável, considerando que a mesma já está 

com mais de 55 anos produzindo e atendendo ao mercado, mesmo tendo passado por diversas 

crises, visto as suas concorrentes que entraram no mercado através dos tempos fecharem suas 

portas e, ainda, ter passado por 2 processos de sucessão familiar.

Deixa-se a sugestão para mais estudos direcionados a estrutura organizacional, que requer 

maior investigação, e também a importância de definir a estrutura, que é importante para o 

desempenho da organização e que necessitam de mais investigações.
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isBOLi, Gabriel Henrique Pimenta - Paradigma transacional e uma nova 

consideração sobre a orientação para o mercado

rEsUMO
O debate acadêmico na área de marketing gera conhecimentos que seguem diferentes formas de 

pensar, inclusive sobre a própria disciplina. Dessa forma, discussões construídas em dado momento 
acabam recebendo um novo olhar, em uma tentativa de fornecer considerações complementares. essa 
é o objetivo da construção teórica que se segue: Kohli e Jaworski, em 1990, elaboraram um modelo 
conceitual da orientação para o mercado, compreendendo antecedentes, moderadores e potenciais 
efeitos consequentes dessa adoção e, buscando propor uma nova consideração para o modelo, propõe-
-se a inclusão da fidelidade como novo efeito moderador, com a premissa de que ela pode influenciar 
na performance organizacional, tanto nos contextos onde a orientação é considerada mais indicada, 
como naqueles onde a mesma não é tida como de grande importância.

Palavras-chave: marketing. Orientação para o mercado. Fidelidade.

ParaDIGMa TraNsacIONaL E 
UMa NOVa cONsIDEraÇÃO sOBrE 
a OrIENTaÇÃO Para O MErcaDO

aBsTracT
the academic debate in the area of marketing generates knowledge that follows 

different ways of thinking, including the discipline itself. In this way, discussions 

constructed in some moment receives a new look, in an attempt to provide 

complementary considerations. this is the objective of the following theoretical 

construction: Kohli and Jaworski, in 1990, elaborated a conceptual model of market 

orientation, comprehending antecedents, moderators and potential consequences 

of this adoption and, aiming to propose a new consideration for the model, proposes 

the inclusion of loyalty as a new moderator, with the premise that it can influence the 

organizational performance, even in contexts when the orientation is considered more 

indicates, as in those where it is not so important.

Keywords: marketing. market orientation. Loyalty.

MaNaGErIaL ParaDIGM aND a NEW 
cONsIDEraTION aBOUT ThE MarKET OrIENTaTION
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1 INTrODUÇÃO

O estudo do marketing por si só já movimenta a produção teórica, compreendendo o que 

pode ser entendido por marketing, em que se baseia essa disciplina, qual o objeto de estudo, 

como os fenômenos são analisados, dentre outros debates (reWOLDt, sCOtt, WarsHaW, 

1973; COCHOY, 1998; HUNT, 1976). Prova desses debates científicos é que ainda atualmente 

o conceito de marketing é alterado, sendo a versão mais recente datada de meados de 2013 

(aproximadamente um ano e meio antes da produção desse ensaio teórico).

se o próprio conceito das bases do marketing continua movimentando a academia, os estu-

dos derivados de cada modo de pensar aumentam em uma velocidade ainda maior. são escolas 

de pensamento, formas de pensar que priorizam aspectos particulares. Dentre diferentes esco-

las, existem algumas que se destacam das demais por conta de maior identificação, interesse 

ou outros motivadores dos pesquisadores, sendo a escola de gerenciamento de marketing uma 

das que apresenta maior volume de publicações (sHaW, JONes, 2005).

Dentro da escola de gerenciamento de marketing, seus trabalhos costumam estar orienta-

dos para a questão norteadora “como as organizações deveriam comercializar seus produtos 

e serviços?” (SHAW, JONES, 2005, p. 256, tradução do autor). Nessa busca por orientar as 

organizações para o mercado, Kohli e Jaworski (1990) desenvolveram um modelo conceitual 

que forneceu um norte para quais contextos essa orientação poderia (ou não) gerar melhores 

resultados para a organização.

Compreendendo que novos trabalhos foram desenvolvidos no meio acadêmico, o foco da 

presente construção reside em fornecer um novo moderador para o estudo de Kohli e Jaworski 

(1990), a fidelidade, de modo a atualizar o modelo conceitual através de uma revisão da teoria 

dos conceitos inseridos na discussão.

2 rEVIsÃO Da LITEraTUra 

Buscando atender a proposta do presente ensaio teórico, a seguir encontra-se a fundamen-

tação teórica com o uso de pesquisas previamente elaboradas. inicialmente, aborda-se (1) o 

campo de atuação de marketing, buscando identificar os principais conceitos que geraram as 

bases desse campo de pesquisa; (2) os paradigmas de marketing, caracterizando os paradigmas 

transacional, pós-moderno, e relacionamento, expondo em que se baseia o marketing dedicado 

a cada um desses direcionamentos; (3) o que é tido como gerador de valor em uma orientação 

para o mercado, compreendendo o conceito e sua aplicação; e, por fim, (4) fidelidade e recom-

pra, abordando como se dá sua construção e impacto gerado em organizações que possuem 

clientes com essa característica.

Com isso, gera-se respaldo científico que suporta o objetivo teórico proposto de incluir 

uma nova proposição ao modelo de Kohli e Jaworki (1990) referente à fidelidade como fator 

moderador em uma orientação para o mercado, contribuindo também nas respostas aos ques-
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tionamentos levantados por Hunt (1983) referentes à explananda fundamental 1.

2.1 campo de atuação e definição do marketing

“Marketing não é fácil de definir. Ninguém ainda conseguiu 

formular uma definição clara e concisa que encontre aceitação 

universal” (reWOLDt, sCOtt, WarsHaW, 1973, p. 3, tradução 

do autor). essa citação possui mais de quarenta anos e continua 

atual, pois o conceito de marketing ainda é debatido e reformu-

lado, possuindo inclusive uma associação dedicada a esse papel, 

a american marketing association (ou ama), fundada em 1937 

(COCHOY, 1998).

Para se compreender o conceito de marketing e o que deve ser 

observado para tê-lo como ciência, deve se entender sua natureza 

e escopo. Hunt (1976) coloca que marketing é um processo social, e as organizações não podem 

evitá-lo, restando somente a decisão de fazê-lo bem ou mal. Outrossim, a natureza do marketing 

é posta em pauta, e três questões são colocadas para uma expansão do conceito (HUNt, 1976): 

que tipos de fenômenos e questões são percebidos pelos pensadores de marketing e quais 

deveriam ser incluídos no escopo da área, e também como o marketing conseguiria organizar 

sistematicamente tais fenômenos e questões de modo que, ao mesmo tempo, também exclua 

o que não deve ser contemplado.

Com essa problemática, o autor aborda o escopo do marketing, algo excepcional e inques-

tionavelmente amplo (HUNT, 1976; 2002), verificando a extensão de seu domínio. Hunt (1976) 

propõe, então, um modelo conceitual sob a forma de uma tabela contendo oito células, repre-

sentando três categorias dicotômicas que buscam classificar “todos os fenômenos, questões, 

problemas, modelos, teorias, e pesquisas” (p. 20) de marketing, sendo essas: (1) setor lucrativo e 

não lucrativo (este último já posto em discussão no artigo de 1969 de Kotler e Levy, expandindo 

o pensamento conceitual do marketing, e agora sendo incluído no referido modelo conceitual); 

(2) perspectiva micro e macro; e (3) orientação positiva e normativa. O autor suprarreferenciado 

relata que a maioria dos praticantes (e alguns acadêmicos) acredita em um escopo de marke-

ting configurado como lucrativo/micro/positivo, ou seja, voltado para uma análise sobre como 

melhorar os processos decisórios.

Antes de se apresentar uma definição de marketing, se faz necessário entender sobre o 

que o marketing se desenvolve, o que faz dele uma ciência de fato. Hunt (1976, 2002) utilizam 

o conceito de Bartels, indicando que uma ciência é um corpo classificado e sistematizado de 

conhecimento, organizado em torno de uma ou mais teorias centrais e princípios gerais, nor-

malmente expressada em termos quantitativos, e cujo conhecimento permita predição e, sob 

certas condições, controle de eventos futuros.

“marKetiNG 
NÃO É FÁCiL De 
DeFiNir. NiNGUÉm 
aiNDa CONseGUiU 
FOrmULar Uma 
DeFiNiÇÃO CLara 
e CONCisa QUe 
eNCONtre aCeitaÇÃO 
UNiversaL” 
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existem divergências entre membros do 

campo científico se em todas as configura-

ções do modelo de Hunt (1976) marketing 

pode ser considerado ciência (com base nas 

considerações feitas nos parágrafos anterio-

res sobre o que é necessário para que uma 

disciplina receba esse status), mas há um 

consenso reconhecendo que as combinações 

envolvendo os aspectos positivos configuram 

marketing como ciência, dada a característica 

de sistematização do conhecimento preocu-

pado em como as coisas 

são, embora existam 

pesquisas desenvolvi-

das envolvendo todas 

as outras dicotomias 

(HUNt, 1976; 2001; 

2002).

Hunt (2002) com-

plementa ainda ao não 

concordar com a neces-

sidade de teorias cen-

trais para que algo seja 

tido de fato como ciência, pois esse requisito 

acaba por restringir muito as classificações, 

e indica três observações a considerar para 

que algo possa ser tido como ciência: (1) deve 

possuir um objeto distinto – o marketing pos-

sui a “transação” como seu objeto distinto 

que, embora também possa ser estudada por 

outras ciências, apenas aqui ela é tida como 

foco; (2) deve existir padrões no fenômeno 

do objeto distinto – a descoberta desses pa-

drões possibilita estabelecer regularidades 

com comprovações empíricas, generalizando 

e formando teorias, e o marketing investi-

ga o comportamento humano em busca de 

estabelecer tais padrões; e (3) devem se di-

ferenciar de outras ciências pelo método de 

análises – no caso, adota-se a metodologia 

da justificação, envolvendo confirmação, 

validação e corroboração do conhecimento.

Uma vez conhecendo as bases do marke-

ting, como seu campo de atuação e escopo, 

cabe então sua definição vigente pois, como 

Cochoy (1998) apontou, à AMA é atribuída 

essa função e, tal como apresentado, as 

definições geradas são temas recorrentes 

de debates no cam-

po. Prova disso é que 

a versão atualmente 

em voga possui pouco 

mais de um ano, com 

divulgação em julho de 

2013: “marketing é a 

atividade, conjunto de 

instituições e processos, 

de criar, comunicar, en-

tregar e trocar ofertas 

que possuam valor para 

consumidores, clientes, parceiros, e socieda-

de em geral” (ama, 2014).

sabendo então o que é considerado 

marketing, são apresentados, na sequência, 

alguns paradigmas, referentes a diferentes 

formas que as empresas podem dedicar es-

forços para o direcionamento do marketing 

desenvolvido, com cada um priorizando de-

terminado aspecto na relação de troca.

2.2 Paradigmas de marketing: transacio-

nal, pós-moderno, relacionamento

tal como em outras ciências, o marketing 

também pode ser trabalhado em diferentes 

O marKetiNG 
tamBÉm PODe 

ser traBaLHaDO 
em DiFereNtes 
OrieNtaÇÕes, 

DireCiONaNDO 
esFOrÇOs 

DetermiNaDOs 
OBJetivOs. 
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orientações, direcionando esforços deter-

minados objetivos. isso não quer dizer que 

alguma postura seja melhor que a outra, pois 

qualquer escolha possui seus ônus e bônus, 

diz apenas que certos aspectos são mais ou 

menos valorizados para a organização na 

construção de seu plano de marketing.

O primeiro paradigma tratado aqui é o 

transacional, caracterizado pela necessidade 

econômica por conta de recursos escassos, 

com desdobramentos por conta da modifi-

cação de métodos de produção e divisão do 

trabalho, impulsionada pela revolução indus-

trial (por um lado aumentando os padrões 

de vida em virtude de maiores rendimentos 

e, por outro, gerando maior distanciamento 

entre produção e consumo) (BaKer, 2005). 

Baker (2005) coloca que esse contexto gerou 

uma indústria caracterizada por produções 

e consumo em massa, com diversificação 

limitada em uma sociedade de consumo 

orientada para a produção. O autor adiciona 

que, com o crescente aumento tecnológico, 

as produções das organizações avançaram a 

passos largos ao ponto de superarem o cresci-

mento da demanda, necessitando de maiores 

esforços de venda, pautados em “oferecer 

algum benefício tangível que distinguirá o 

produto de um fornecedor do produto de 

outro” (p. 4), alcançado por conta de dife-

renças fisicamente notáveis ou por aspectos 

subjetivos inseridos. tais necessidades de di-

ferenciação conduziam para uma mudança 

de paradigma, porém a eclosão da guerra deu 

uma sobrevida a essa abordagem gerencial 

já praticada (BaKer, 2005).

Compreendendo que os produtos ofer-

tados ao mercado precisam se diferenciar 

para conquistar uma disputada parcela de 

participação, Brown (2005) aborda o paradig-

ma pós-moderno, apresentando um mundo 

multifacetado, com a criação de ofertas de 

novas coisas e estilos em diferentes frentes, 

como arquitetura, literatura, música popular 

e outros ramos. Os centros de compra se de-

senvolveram ao ponto de tornar atrativa uma 

atividade que antes poderia ser tida como 

tediosa, estimulando de diversas formas um 

consumidor complexo, que exerce diferentes 

papéis e configurações conforme a presença 

nos contextos onde participa. O pós- moder-

nismo se configura, então, como detentor de 

algumas características, como: hiper-reali-

dade – mundos virtuais, com experiências 

construídas que estimulam o imaginário 

simbólico dos consumidores; fragmentação 

– consumidor com diferentes papéis, como 

esposa, mãe, profissional, artista, e adepta do 

comércio eletrônico; reversão entre produ-

ção e consumo – consumidores imprevisíveis, 

submetendo o mercado às suas vontades; 

sujeitos descentrados – sujeitos estão em 

constante movimento, mudando suas iden-

tidades e entendendo cada vez mais de mar-

keting; e justaposição de opostos – aborda-

gem aberta, cuja participação imaginativa do 

consumidor colabora na construção de uma 

bricolagem (BrOWN, 2005). Com isso, o pa-

radigma pós-moderno é tido como contrário 

ao pensamento linear e convencional, sendo 

pluralista em seu fundamento, com propósito 

de mostrar “o que pode ser melhorado”, e não 

“como fazer melhor” (BrOWN, 2005).

Por fim, é apresentado o paradigma de 
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relacionamento, de acordo com a visão de 

O’malley e tynan (2005). as autoras colocam 

orientação focada não mais na perspectiva 

transacional com o gerenciamento do mix 

de marketing, mas uma nova abordagem 

baseada em criar, manter e encerrar rela-

cionamentos de maneira vantajosa para a 

organização, uma vez que a primeira contri-

buía pouco em contextos que não produtos 

de massa. O comércio de serviços, se distin-

guindo de produtos tradicionais por conta de 

características particulares como “insepara-

bilidade, intangibilidade, heterogeneidade e 

perecibilidade” (O’maLLeY; tYNaN, 2005, p. 

26) deram fundamento para a importância 

das relações com as pessoas como forma de 

aumentar a retenção dos clientes, criando 

relacionamentos de serviços que, posterior-

mente, acabou sendo conhecido pelo termo 

de marketing de relacionamento. as autoras 

adicionam que esse conceito compreende a 

importância dada ao processo de interação e 

gerar qualidade a ser percebida pelo cliente. 

De certa forma, essa preocupação em enten-

der o mercado é corrobora o já dito por Baker 

(2005): “uma orientação de marketing come-

ça e termina com consumidores e requer que 

seja produzido aquilo que se pode vender e 

não lutar para vender aquilo que podemos 

produzir” (BaKer, 2005, p. 7).

Baker (2005), dessa forma, coloca que 

uma orientação para marketing requer uma 

mudança, colocando o cliente não no fim do 

processo, mas no começo desse ciclo da re-

lação produção-consumo, apontando ainda 

que o fracasso de tais abordagens ocorre pela 

falha em quatro características tidas como 

essenciais: (1) o começo é com o cliente; (2) 

possui perspectiva de longo prazo; (3) são 

empregados todos os recursos da empresa 

em busca dessa orientação; e (4) inovação 

deve estar presente. Com isso, as empresas 

se diferenciam da concorrência, impactando 

no mercado em termos de mudança e pro-

gresso, gerando valor no mercado.

2.3 Gerando valor em uma orientação 

para o mercado

É tido que um dos maiores desenvolvi-

mento em termos conceituais do marketing 

ocorreu com a expansão do paradigma, pro-

posta por Kotler e Levy (1969), partindo de 

uma visão orientada apenas ao contexto 

gerencial de organizações lucrativas tradi-

cionais para aplicação do mix de marketing 

também em organizações sem fins lucrativos, 

de forma que o marketing sirva também a 

propósitos sociais (sHaW; JONes, 2005).

shaw e Jones (2005), de maneira conver-

gente à visão de Baker (2005), colocam que 

essa expansão do paradigma redesenha de 

forma drástica o entendimento do marke-

ting enquanto disciplina, expandindo a visão 

daquele que usa o marketing (tanto o aca-

O COmÉrCiO De serviÇOs, se 
DistiNGUiNDO De PrODUtOs 

traDiCiONais POr CONta 
De CaraCterÍstiCas 
PartiCULares COmO 

“iNseParaBiLiDaDe, 
iNtaNGiBiLiDaDe, 

HeterOGeNeiDaDe e 
PereCiBiLiDaDe
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dêmico como o praticante organizacional) 

como especialista em entender o mercado 

para melhor atender os clientes. Kohli e Ja-

worski (1990), inclusive, colocam que existem 

poucos esforços na literatura no desenvolvi-

mento de um modelo para entendimento e 

implementação do conceito de marketing 

representando uma “orientação para o mer-

cado”.

Kohli e Jaworski (1990) desenvolveram 

um estudo onde revisaram a literatura de 

marketing dos 35 anos anteriores à publica-

ção do estudo, constatando, dentre outras 

coisas, que havia falta de produções envol-

vendo estudos empíricos baseados em teoria 

de marketing (o que dificulta o entendimento 

mais claro das definições), bem como não 

havia indicações de que contextos seria mais 

ou menos impactante uma orientação para o 

mercado. No estudo os autores encontraram 

três pilares centrais para uma orientação para 

o mercado: (1) foco no cliente; (2) marketing 

coordenado; e (3) lucratividade (esta última 

tratada não como objetivo da orientação, 

mas como consequência de sua correta apli-

cação). Nota-se que esses pilares estão rela-

cionados às quatro características de Baker 

(2005), já referenciadas no item 2.2. Com 

base nos achados, os autores chegam a uma 

definição formal da orientação para o mer-

cado: “é a geração organizacional de inteli-

gência de mercado contendo as necessidades 

atuais e futuras do consumidor, disseminan-

do essa inteligência entre os departamentos 

e gerando ações em níveis organizacionais” 

(KOHLi; JaWOrsKi, 1990, p. 6, tradução do 

autor). Propõem, então, um modelo concei-

tual,envolvendo quatro conjuntos de fatores 

que podem favorecer ou não a orientação 

organizacional para o mercado: anteceden-

tes – bases mentais em que a organização foi 

construída, contendo a influência de fatores 

ligados ao gerente sênior enquanto indivíduo, 

às dinâmicas interdepartamentais, e aos sis-

temas organizacionais existentes; construto 

de orientação para o mercado – influenciado 

pelas condições antecedentes e resultando 

em efeitos consequentes balizados por mo-

deradores; consequências – quais os efeitos 

da orientação para consumidores, emprega-

dos e desempenho organizacional; e variá-

veis moderadoras – tanto do lado da oferta 

como da demanda, podendo aumentar ou 

não serem tão expressivas ao desempenho 

organizacional.

as análises referentes ao modelo dos au-

tores supracitados apontam que uma orga-

nização configurada em função do mercado 

(para seus clientes, por consequência), pro-

move efeitos positivos aos seus funcionários 

(em termos de espírito de equipe, satisfação 

com o trabalho e comprometimento com a 

organização) e clientes (em termos de satis-

fação e recompra). Outro efeito consequen-

te refere-se ao desempenho organizacional: 

em um primeiro momento, é tido como 

efeito positivo, mas ao serem incluídos os 

moderadores, encontra-se que contextos 

de turbulência tecnológica possuem uma 

relação inversa, sob a explicação de que os 

consumidores não possuem o domínio téc-

nico necessário para fazerem as proposições 

dos direcionamentos das criações, gerando 

informações infrutíferas ou com direciona-
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mentos incorretos para o desenvolvimento das ofertas organizacionais; ou mesmo contextos 

de turbulência de mercado que, embora sofra relação positiva em relação à adaptação das 

organizações com novas preferências que os consumidores venham a possuir, não contempla 

a questão do valor gerado para esse cliente, pois diferentes produtos podem suprir a mesma 

necessidade. Coloca-se em pauta, dessa forma, a necessidade do entendimento sobre o que 

gera valor para o cliente, compreendendo que as organizações também devem observar outro 

conjunto de configurações nesse processo.

Em Hunt (1983), o autor constrói uma proposição de quatro explanandas fundamentais 

para o entendimento dos relacionamentos de troca, contemplando os comportamentos dos 

consumidores (explananda fundamental 1), comportamentos dos vendedores (explananda fun-

damental 2), configuração institucional (explananda 

fundamental 3) e consequências na sociedade por 

conta das outras explanandas (explananda fundamen-

tal 4). Para cada uma dessas quatro, são propostos 

alguns questionamentos e, com o interesse no enten-

dimento sobre o que gera valor ao cliente, observa-se 

que tais questionamentos convergem também para 

a necessidade de abordagem dessa questão, pergun-

tando acerca de por que, onde, quando e como os 

consumidores compram o que compram.

a geração de valor está relacionada a apelos 

consistentes com os atributos e propostas buscados 

pelos clientes e comunicados na forma do produto como um vetor para a realização daquelas 

propostas (LaraN; WiLCOX, 2011). isso se torna mais impactante por conta da maior diver-

sidade de produtos e serviços ofertados no mercado, mostrando uma um ambiente cada vez 

mais competitivo para as organizações, que precisam readequar as posturas estratégicas 

decorrentes dos paradigmas de marketing, na busca por entregar valor superior ao mercado, 

compreendendo que é o cliente quem classifica aquilo que possui maior ou menor valor dentre 

as ofertas (DOmiNGUeZ, 2000).

Dominguez (2000) coloca que as estratégias para retenção de clientes podem ser incrementa-

das ou dificultando as trocas de fornecedores (forçando a continuar consumindo de determinada 

organização) ou gerando maior valor para os consumidores (considerado a melhor opção pelo 

autor, pois diminui as chances dos consumidores mudarem os hábitos de consumo por conta 

de novas ofertas que, simplesmente, apresentem preços mais baixos).

O conceito de valor para o cliente não é único, e diversos autores apresentaram uma definição 

particular, como exposto por Dominguez (2000). embora apresentem variações, as visões con-

vergem para a ideia de que o valor percebido pelos clientes resulta de uma avaliação particular 

a GeraÇÃO De vaLOr estÁ 
reLaCiONaDa a aPeLOs 
CONsisteNtes COm Os 
atriBUtOs e PrOPOstas 
BUsCaDOs PeLOs CLieNtes 
e COmUNiCaDOs Na FOrma 
DO PrODUtO COmO Um 
vetOr Para a reaLiZaÇÃO 
DaQUeLas PrOPOstas 
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que os mesmos fazem ao considerar a diferença existente entre os benefícios advindos com a 

escolha (desempenho, atributos, propriedades técnicas e hedônicas, para citar alguns) e os custos 

decorrentes dessa escolha (preço e tempo gastos 

no processo, por exemplo), de maneira que tal 

avaliação seja maior que a mesma avaliação feita 

para ofertas concorrentes. Com isso, as empresas 

buscam aumentar essa diferença com enfoque no 

longo-prazo para que as pessoas continuem com-

prando, gerando produtos e serviços identificados 

pelo mercado como detentores de maiores valores 

agregados, demonstrando que o valor de algo está 

relacionado à percepção dos consumidores, e não 

ao posicionamento daquele que oferta.

2.4 Fidelidade e recompra

O ambiente globalizado gerou uma situação para as organizações onde a competitividade 

foi alavancada, os mercados se tornaram saturados de ofertas, e o acesso do consumidor às 

informações se tornou muito maior, impactando nas dinâmicas de mercado, onde o sucesso no 

longo-prazo não é mais atingível apenas por conta da relação preço e qualidade, mas através 

de relações de longo-prazo pautadas na fidelidade (KUUSIK, 2007). Com isso, Kuusik (2007) 

coloca que “o foco do marketing mudou de ganhar novos consumidores para a retenção dos 

existentes” (p. 4, tradução do autor). isso complementa o conceito da orientação para o mercado 

de Kohli e Jaworski (1990), compreendendo que as informações coletadas do mercado devem 

ser aplicadas em níveis organizacionais, observando e corrigindo eventuais desalinhamentos 

para melhores desempenhos.

A fidelidade e a recompra devem ser consideradas nessa atividade de entendimento do 

mercado pois essa situação pode ser decorrência de diferentes causas: ou por ser forçado a 

ser leal – em um cenário onde não existam outras ofertas, e não necessariamente se sentem 

satisfeitos com essa lealdade; ou por conta da inércia – não mudam os hábitos de consumo por 

darem pouca importância àquela categoria, considerando que não vale a pena dedicar tempo e 

esforço na busca de uma outra opção; ou também podem ser funcionalmente leais – identificam 

e atribuem valor àquela escolha por conta de algum aspecto que consideraram melhor para 

suas necessidades (KUUsiK, 2007). Kuusik (2007) ainda complementa o entendimento acerca da 

fidelidade ao apontar que alguns fatores podem alterá-la, como: satisfação (com os produtos, 

com os serviços, e com a expectativa depositada), confiabilidade (com o fornecedor, com o 

produto, e com o vendedor), imagem (da marca e do fornecedor), e também a importância dada 

ao relacionamento (importância do produto, custos do término e nova busca, e proximidade 
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do relacionamento). esses fatores geram um 

construto que resultará em maiores ou me-

nores níveis de fidelidade, conforme as ava-

liações particulares feitas em cada aspecto.

Porém as organizações devem considerar 

que a fidelidade não é um fator imutável. 

Uma vez atingida, esforços devem continuar 

sendo trabalhados para que haja manutenção 

dessa relação, de modo que não ocorram as 

situações já discutidas por Levitt (1960) em 

seu texto marketing myopia, discutindo que 

organizações que não se atentam às mudan-

ças no mercado acabam por serem substituí-

das pelas novidades desenvolvidas, mesmo 

que possua alguma liderança de mercado na 

atividade. as organizações se reinventam ao 

colocar o consumidor no início do processo, 

adequando suas ofertas conforme as deman-

das, mantendo o engajamento com as pro-

postas e significações atreladas àquela marca 

(Levitt, 1960; BaKer, 2005).

3 UM NOVO OLhar Para KOhLI E 

JaWOrsKI (1990)

Considerando o fundo teórico apresenta-

do, verificou-se que uma orientação para o 

mercado baseia-se em coletar informações 

do mercado e aplicar medidas em níveis glo-

bais, entendendo as preferências dos consu-

midores para melhor atende-los. 

Conforme exposto por Kohli e Jaworski 

(1990), certos fatores contribuem para tornar 

uma organização mais ou menos orientada 

para o mercado, como o gerente sênior pre-

sente, as dinâmicas organizacionais existen-

tes, e os sistemas organizacionais praticados.

Tais antecedentes influenciam no nível 

de orientação para o mercado, e uma das 

consequências existentes na adoção de tal 

orientação é um aumento na performance 

organizacional, como apresentado no traba-

lho dos autores acima mencionados. embora 

tenham sido expostos alguns moderadores 

nessa provável consequência da orientação 

(impacto na performance), tais moderado-

res consideravam configurações de mercado 

com relação a preferências, cenários econô-

micos e tecnológicos, apontando para im-

pactos que poderiam positivos ou negativos.

O que poderia receber um novo olhar é 

uma nova moderação nesse sistema: a fide-

lidade. a proposição se baseia na premissa de 

que a fidelidade pode reforçar os impactos 

positivos gerados na performance organi-

zacional, assim como gerar impactos mais 

expressivos nas situações onde a orientação 

para o mercado não é considerada tão im-

portante, por conta da identificação de maior 

valor na escolha, gerando recompra, confor-

me os fatores expostos por Kuusik (2007). 

Com a consideração desse novo moderador, 

a orientação para o mercado de Kohli e Ja-

worski (1990) acabaria por estar em maior 

consonância com as características do para-

digma gerencial expostas por Baker (2005), 

com a definição vigente do marketing pela 

ama (2014), bem como expandir a visão para 

uma proposta de orientação para o mercado 

com a geração de valor, discutida por Domin-

guez (2000).

4 cONsIDEraÇÕEs FINaIs

tomando por base os conceitos aqui abor-

dados, buscou-se propor um novo moderador 
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ao modelo de orientação para o mercado de Kohli e Jaworski (1990), através de fundamentação 

teórica, recorrendo aos fundamentos do conceito de marketing, de paradigmas abordados pela 

disciplina, da orientação para o mercado e da geração de valor, foi exposta a caracterização da 

fidelidade e sua relação com a recompra.

Considerando que o marketing cria, comunica, entrega e troca ofertas que possuem valor 

mediante diferenciação das outras ofertas do mercado em que está inserido, orientando-se de 

modo que o consumidor deve ser posto no início do processo, de modo a entende-lo da melhor 

forma possível para que suas necessidades sejam supridas de maneira satisfatória e com um 

relacionamento duradouro, cabe a proposição da inserção da fidelidade como nova moderadora 

ao modelo citado, expressando a necessidade das organizações se readequarem continuamente 

para que o consumidor continue considerando suas ofertas como superiores, mesmo em am-

bientes considerados como pouco impactados pela orientação para o mercado. embora essa 

construção tenha sido desenvolvida com uso apenas de revisão teórica, a proposição tratada 

pode ser testada empiricamente em novos estudos, de modo a buscar que a prática corrobore 

a teoria, enquanto partes de uma mesma ciência. Folhas e caule de uma mesma árvore, com 

raízes compartilhadas, tal como expressado por Levy (2002).
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JesUs, Luan Caetano de; saNtOs, eva teixeira dos - Considerações sobre o turismo 

sustentável e gestão ambiental no município de Bodoquena/ms

rEsUMO
O Brasil oferece inúmeras possibilidades para o desenvolvimento de turismo sustentável, em razão 

das belezas naturais e biodiversidade existentes. mato Grosso do sul apresenta um cenário propício 
com regiões privilegiadas por cachoeiras e, além disso, o estado faz parte do Pantanal, destino mundial-
mente conhecido. Nesse contexto, o município de Bodoquen a tem potencial turístico e possui vários 
atrativos, como grutas, córregos e rios de água cristalina, trilhas e hotel fazenda. O objetivo do trabalho 
foi analisar a viabilidade ou possibilidade de desenvolvimento do turismo sustentável no município. 
Para tanto, utilizou-se um estudo de caso, sendo a pesquisa tipificada como quanti-qualitativa,com a 
aplicação de questionários aos moradores, empresários e representante da Prefeitura. Os resultados 
demonstraram que o turismo sustentável no município de Bodoquena/ms não acontece, uma vez não 
atende aos princípios necessários, sendo identificados apenas alguns projetos ou ações ambientais. 
Desta forma, sugere-se que a atividade seja planejada visando minimizar os impactos aos recursos 
ambientais, buscando o envolvimento da comunidade local.

Palavras chave: atrativos turísticos, ações ambientais, serra da Bodoquena.

cONsIDEraÇÕEs sOBrE O TUrIsMO 
sUsTENTÁVEL E GEsTÃO aMBIENTaL 
nO MUnICÍPIO DE BODOQUEnA/MS

aBsTracT
Brazil offers numerous possibilities for the development of sustainable tourism, 

due to the existing biodiversity and natural beauty. mato Grosso do sul presents a 

favorable scenario with regions privileged by waterfalls and in addition, the state is part 

of the Pantanal, destination known worldwide. in this context, the city of Bodoquena 

has tourism potential and has many attractions such as caves, streams and crystal 

clear water rivers, trails and ranch. the objective was to analyze the feasibility and 

possibility of sustainable tourism development in the municipality. For this, we used 

a case study, the research being typified as quantitative and qualitative, with the 

application of questionnaires to residents, businessmen and representative of City Hall. 

the results showed that sustainable tourism in the city of Bodoquena / ms does not 

happen, because does not meet the necessary principles and identified a few projects 

or environmental actions. thus, it is suggested that the activity is planned to minimize 

impacts to environmental resources, seeking the involvement of the local community.

Key-words: tourist attractions , environmental Claims , serra da Bodoquena. 

cONsIDEraTIONs ON sUsTaINaBLE 
TOUrIsMaND ENVIrONMENTaL MaNaGEMENT 
In ThE MUnICIPALITY BODOQUEnA / MS
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1 INTrODUÇÃO

muitos estudos versam sobre a degrada-

ção ambiental, resultado das ações do ho-

mem que explora os recursos naturais. Desse 

modo, as práticas e medidas sustentáveis são 

imprescindíveis para diminuir os impactos 

negativos e reduzir os resíduos e emissões. 

assim, discussões a respeito do turismo sus-

tentável e gestão ambiental vêm se tornando 

cada vez mais frequentes. isso se deve ao fato 

de que a questão ambiental é importante e 

que pesquisas ressaltam que a natureza é 

frágil. a literatura apresenta o termo ‘turismo 

sustentável’ como uma alternativa, pois o 

mesmo tem como alicerce o meio ambiente e 

seu cuidado especial. Já o termo ‘gestão am-

biental’ é pautado em fornecer informações 

aos indivíduos, alertar sobre o que estamos 

enfrentando e suas consequências. Contri-

buindo com esse entendimento, é prepon-

derante avaliar como o ser humano tem-se 

comportado diante do meio ambiente, o que 

pode ser feito e o que pode ser melhorado 

a partir de simples questões que nos cerca 

todos os dias.Diante desse cenário, o Brasil 

oferece inúmeras possibilidades a respeito do 

turismo sustentável, especialmente se con-

siderarmos a biodiversidade existente. mato 

Grosso do sul apresenta aos seus visitantes 

um cenário rico em belezas naturais, além 

disso, o estado abriga uma parte considerá-

vel do Pantanal, sendo também uma região 

privilegiada por belas cachoeiras. Diante de 

constatações como estas, cabe ressaltar que 

o município de Bodoquena tem potencial tu-

rístico e possui várias atrações, como grutas, 

córregos, trilhas ecológicas e hotel fazenda, 

isso sem mencionar os rios, com águas cris-

talinas.Frente a este contexto, esse trabalho 

volta-se para a gestão ambiental e turismo 

sustentável no município de Bodoquena, no 

estado de mato Grosso do sul. a região da 

serra da Bodoquena é considerada a segun-

da mais importante área do estado para o 

desenvolvimento do ecoturismo. assim, a 

importância desta pesquisa reside na pos-

sibilidade de contribuir para o município su-

pracitado, por meio de informações na área 

do turismo e ambiental e proporcionar um 

aprendizado, tanto para o autor quanto para 

os interessados nesse assunto.

Para tanto, o trabalho foi orientado na se-

guinte problemática: o turismo sustentável é 

uma utopia ou possibilidade no município de 

Bodoquena/MS?O objetivo geral foi analisar 

a viabilidade de desenvolvimento do turismo 

sustentável no município de Bodoquena/ms. 

além de questionar sobre o principal proble-

ma que a pesquisa responde, foram delimi-

tados os objetivos específicos do trabalho: 

Identificar os principais atrativos turísticos, 

bem como os impactos do turismo no muni-

cípio; Verificar quais ações ligadas ao turismo 

sustentável/gestão ambiental a Prefeitura 

de Bodoquena/ms desenvolve; apontar os 

O BrasiL OFereCe iNÚmeras 
POssiBiLiDaDes a resPeitO 
DO tUrismO sUsteNtÁveL, 

esPeCiaLmeNte se 
CONsiDerarmOs a 

BiODiversiDaDe eXisteNte
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principais desafios encontrados pelos empre-

sários acerca da legislação ambiental.

2 METODOLOGIa

a metodologia adotada consiste em des-

crever quais os passos que o pesquisador uti-

lizou para o desenvolvimento do trabalho. a 

pesquisa foi do tipo de estudo de caso, que de 

acordo com Gil (1989, p. 58) “é caracterizado 

pelo estudo profundo e exaustivo de um ou 

de poucos objetos...”. a pesquisa qualitativa 

[...] está preocupada com os grupos ou indiví-

duos. Busca-se com exaustão e profundidade 

o que há de único nessas unidades pesquisa-

das e quais características [...] (mOreira, 

1990 apud aCeveDO e NOHara, 2007).

No mês de março de 2014, identificou-se 

09 balneários no município, assim buscou- se 

contato com os empreendimentos turísticos 

que atendiam os requisitos: conhecimentos 

acerca dos impactos que as atividades turís-

ticas podem ocasionar ações ou programas 

que desenvolvem em relação ao turismo sus-

tentável e gestão ambiental, se conhecem o 

plano integrado do turismo sustentável e se 

obedecem a legislação. Dos balneários ini-

cialmente consultados, 04 não aceitaram, um 

alegando que estava muito ocupado, um dis-

se que é complicado realizar pesquisas nesta 

época do ano, outro afirmou que o estabeleci-

mento está em reforma e para o último foram 

realizadas inúmeros contatos telefônicos, po-

rém sem sucesso. O universo dessa pesquisa 

foi composto por 05 balneários, os quais os 

proprietários se colocaram à disposição para 

a realização desta em suas propriedades, sen-

do eles: o Balneário e Pesque Pague Ferracini, 

Balneário Pôr do sol, Balneário Betione, re-

canto 3 LLL‘s e Balneário Dominguinho. Os 

dados foram coletados em fontes primárias 

e secundárias. as fontes primárias são as in-

formações coletadas na pesquisa de campo, 

que no entender de acevedo e Nohara (2007, 

p. 52) “visa investigar os indivíduos em seu 

comportamento natural ou na sua situação 

real.” assim, a pesquisa de campo realizada 

nos balneários citados permitiu fazer alguns 

registros fotográficos com objetivo de obter 

mais informações sobre o problema a qual se 

investiga. Os procedimentos adotados para 

a coleta de dados foram: questionários, apli-

cação de entrevistas, pesquisa documental e 

observação não participante.

O questionário desta pesquisa foi estru-

turado com perguntas abertas, aplicado aos 

moradores do município de Bodoquena ms, 

que possuem ensino superior, formados nas 

áreas de administração (03), Ciências Biológi-

cas (03), Geografia (02) e Turismo (02) e pós-

graduação em outra área (02), dessa forma 

totalizando 12 questionários respondidos em 

maio/2014. a escolha desses moradores foi 

realizada com base na sua formação profis-

sional e área de atuação, levando em consi-

deração a realidade e o modo de como que 

eles observam o turismo e gestão ambiental 

no município.

“visa iNvestiGar Os 
iNDivÍDUOs em seU 
COmPOrtameNtO 

NatUraL OU Na sUa 
sitUaÇÃO reaL.”
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as entrevistas foram estruturadas, sendo, portanto, aplicadas a um técnico de meio am-

biente da Prefeitura municipal de Bodoquena no mês de abril de 2014 e a cinco empresários no 

mês de maio/2014, todas com roteiros previamente estabelecidos. totalizando seis entrevistas, 

elas complementaram o que tinha sido coletado através da técnica de observação e pesquisa 

documental, permitindo dessa maneira uma descrição clara sobre questões de turismo susten-

tável e gestão ambiental, como as ações. Marconi e Lakatos (2002, p. 62) definem a pesquisa 

documental como “fonte de coleta de dados restrita a documentos, escritos ou não, constituindo 

o que se denomina de fontes primárias.”

a pesquisa documental foi realizada em de abril/2014 na secretaria de turismo e meio am-

biente juntamente com o técnico, que forneceu um documento cujo título alguns treinamentos 

realizados em Bodoquena – 2012 e 2013. É importante ressaltar a observação não participante, 

que segundo marconi e Lakatos (2002, p.90) o “pesquisador toma contato com a comunidade, 

grupo ou realidade estudada, mas sem integrar-se a ela: permanece fora dela”. a observação 

não participante foi realizada pelo autor durante o tempo em que se permaneceu nas proprie-

dades visitadas, como também na cidade, no caso da Prefeitura. tendo assim, um suporte para 

todas as anotações necessárias. as fontes secundárias basearam na literatura existente e na 

mídia. Nesse sentido, o pesquisador consegue ter uma direção, ou seja, conhecimento a mais. 

Foi realizado um levantamento de informações, por meio de coleta de dados nas páginas da 

internet da Prefeitura municipal de Bodoquena, fonte primordial para se ter ciência dos anúncios 

de divulgação e matérias sobre os principais acontecimentos da cidade. Os dados coletados 

foram analisados levando em consideração o conteúdo, realizando uma pré-análise para que 

depois fosse à interpretação, por meio de leituras, nesse sentido fazendo conexões entre todo 

material coletado. 

3 FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

3.1 O que é Turismo?

a Organização mundial do turismo - Omt (2003, p. 20) descreve como turismo “as atividades 

de pessoas que viajam para lugares afastados de seu ambiente usual, ou que neles permaneçam 

por menos de um ano consecutivo, a lazer, a negócios ou por outros motivos.”

Não é um trabalho simples definir turismo, por sua propriedade de apresentar muitas facetas, 

ou seja, muitos lados; cada campo do conhecimento o conceitua conforme o que lhe convém. 

Nessa publicação, o autor defendeu que determinadas áreas abordam o sentido econômico, 

antropológico e outras os aspectos sociais e geográficos (DIAS, 2003).Sob essa perspectiva, Dias 

(2003, p. 9) complementa que turismo “é o setor da economia que mais cresce na atualidade, 

já tendo atingido o status de principal atividade econômica no mundo.”Nesse ponto, é formi-

dável acrescentar que o turismo é a busca das pessoas em conhecer, estar em lugares novos, 

seja qual for o motivo. Isso significa dizer que com ele descobre-se um ‘mundo’ diferente do 
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que estamos acostumados, através da cultura, da religião e outros elementos que compõem o 

local.além da vontade de passear em novos ambientes, deve-se enfatizar que o turismo exige 

uma estrutura adequada para que o turista possa aproveitar o máximo, claro que com seguran-

ça e acima de tudo, respeito ao meio ambiente. em relação a isso, o turismo estabelece uma 

composição apropriada a realidade e compromisso tanto do proprietário como dos visitantes 

em preservar o lugar.

Em uma das pesquisas mais proeminentes nessa área, as autoras discutem as afinidades 

entre o indivíduo, o meio ambiente e a atividade turística, salientam ainda que essa atividade 

está centralizada na exploração dos recursos naturais e culturais de um lugar, país. sob essa 

perspectiva, o estudo, realizado apresenta que as atividades que envolvem descanso, lazer e 

que cooperam para a qualidade de vida, pois proporciona deleite e amplia o mundo do ser hu-

mano, por meio da percepção e conhecimento (BaCaL et.al, 2007).Outro estudo, realizado por 

Lobo e moretti (2009, p. 151) apresenta uma análise da estrutura e produção do espeleoturismo 

(ou turismo em cavernas) na serra da Bodoquena, sob o enfoque do ideário de ecoturismo e 

da sustentabilidade ecológica. Os autores destacam que o turismo está entre as “principais 

atividades econômicas desenvolvidas na serra da Bodoquena, região consagrada no cenário 

turístico nacional e internacional e que tem no município de Bonito seu principal vetor de de-

senvolvimento turístico.”

3.2. Meio ambiente e Turismo sustentável

Nota-se uma preocupação crescente a res-

peito de meio ambiente. esse termo compõe o 

turismo sustentável. Devido ao crescimento da 

população e seus hábitos de consumo sem o devi-

do controle, os impactos causados pelas empresas 

e os debates mais recentes é necessário considerar 

o importância do meio ambiente.

Na visão de Barbieri (2011, p.1) meio ambiente 

é “tudo que envolve ou cerca os seres vivos. a pala-

vra ambiente vem do latim e o prefixo ambi denota 

ao redor de algo ou ambos os lados. O verbo latino ambio, ambire significa andar em volta ou em 

torno de alguma coisa.”De acordo com o mesmo autor, meio ambiente não é exclusivamente o 

ambiente onde os seres vivos vivem, todavia a própria condição para existir na terra.

além de Barbieri, que coloca o conceito de meio ambiente, ruschmann (2002, p.7) refere-se 

à relação entre turismo e o mesmo, a autora considera que é “preciso que o turismo e o meio 

ambiente encontrem um ponto de equilíbrio, afim de que a atratividade dos recursos naturais 

não seja a causa da sua degradação.”No mesmo sentido, o termo meio ambiente faz parte do 

meiO amBieNte É “tUDO QUe 
eNvOLve OU CerCa Os seres 
vivOs. a PaLavra amBieNte 
vem DO Latim e O PreFiXO 
amBi DeNOta aO reDOr De 
aLGO OU amBOs Os LaDOs. O 
verBO LatiNO amBiO, amBire 
siGNiFiCa aNDar em vOLta OU 
em tOrNO De aLGUma COisa.”
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conceito de turismo sustentável e é essencial a compreensão de seu significado. De acordo 

com o que se pode ser observado, meio ambiente envolve tanto ambiente natural e ambiente 

artificial, este último criado ou modificado pelo homem.

3.2.1. Turismo sustentável

algumas vezes é preciso fugir da rotina do dia a dia, encontrando-se na natureza um lugar 

seguro que oferece repouso, e com possibilidade de ouvir os pássaros e o barulho das águas.

em corroboração com essa linha de pensamento, aconteceu uma procura maior por parte 

das pessoas pela natureza. isso implica em deixar as grandes cidades e estarem em estâncias, 

fazendas em finais de semana e também em feriados, principalmente nos demorados. (DIAS, 

2003).Na concepção de ramos (2004) a expressão ‘turismo sustentável’ começou a ser utiliza-

da no final dos anos 80, mas, outros termos, como ‘questões verdes’ e ‘turismo verde’ já eram 

bem divulgados. entretanto, somente no começo dos anos 90, que esta expressão passou a 

ser empregada com constância.

É relevante considerar todos os conceitos supracitados, pois os mesmos colaboram para 

o entendimento da pesquisa em questão. em vista disso, o turismo sustentável é a união do 

turismo ao meio ambiente, onde essas duas palavras-chave mostram a necessidade do cuidado 

com a nossa ‘casa’, uma vez que se deve pensar nas gerações futuras.sobre turismo sustentável, 

Bacal et.al. (2007) afirmam que tem como apoio o planejamento, ponderam a defesa ambien-

tal, a autenticidade cultural, também a inserção social e a procura pela qualidade dos serviços. 

almeida J. (2012, p. 162) em sua obra assinala que:

dentro do conceito de turismo sustentável, como forma permanente de desenvolvimento desta ativi-

dade em harmonia com a natureza, deve-se ressaltar que o manejo adequado, cuidadoso e respeitoso 

para com o meio ambiente, a cultura e as formas de vida das populações locais, não diminuir o valor 

destas áreas de descanso e lazer. ao contrário, é fator positivo para atividade turística: a) implantar 

medidas compensatórias à população, por parte dos empreendedores, como geração de emprego, 

indenizações etc.; b) planejar o turismo respeitando as formas de vida e as tradições da população 

local; e c) implementar dispositivos que projetam os interesses locais.

Existem vários conceitos do turismo sustentável, não tendo apenas um significado aceito. O 

turismo sustentável é de modo econômico favorável, não aniquila os recursos do quais o próprio 

no vindouro dependerá (ramOs, 2004).Quando se fala em turismo sustentável associa-se a 

algo inovador, que a partir da natureza, sua principal ‘fonte’ cria toda uma situação agradável 

a uma comunidade, país.Fica claro que, qualquer atividade sem o devido cuidado, por mais 

simples que seja pode ou poderá causar algum dano ao meio ambiente. além disso, há que 

se considerar que o homem muitas vezes procura sempre mais e nunca está satisfeito, dessa 

maneira não respeitando os limites que a natureza impõe.

Quanto ao desafio encontrado em muitas localidades turísticas, fica mais fácil entender 

se considerar o que ramos (2004) declara encontrar formas de balanceamento entre os inte-
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resses econômicos e a preservação do meio 

ambiente. É um trabalho bastante complica-

do, porque depende de uma de uma política 

ambiental ajustada.

a Organização mundial do turismo - Omt 

(2003, p. 33) atenta que: 

a cooperação entre todos esses par-

ceiros é essencial para a conquista do 

turismo próspero e sustentável, que 

melhore a qualidade de vida local. 

em uma área turística de desenvolvi-

mento recente, as autoridades locais 

devem, normalmente, assumir o papel 

principal na busca dessa cooperação, 

e talvez precisem traçar mecanismos 

para uma cooperação efetiva. se essa 

cooperação não for alcançada, o turis-

mo ainda poderá se desenvolver, mas 

gerará sérios problemas, não levará à 

melhoria da qualidade de vida, nem 

será sustentável.

Para atingir a sustentabilidade de um 

destino turístico, é necessário o empenho 

integrado dos inúmeros membros, como por 

exemplo, os turistas, moradores locais, go-

vernantes, empreendedores a fim de realizar 

um planejamento que tem o intuito de buscar 

a união entre os recursos naturais e culturais 

(Dias, 2003).Petrocchi (2000) aponta que 

as deficiências do turismo passam como já 

mencionadas anteriormente pela falta de 

conscientização da sociedade, que é uma 

questão cultural. Dessa maneira, para o autor 

se a população não se sensibiliza por deter-

minado assunto, a administração descarta. 

Complementa dizendo que o político reflete 

as vontades, as preocupações da população, 

se a mesma não tem interesse e não dá aten-

ção merecida ao turismo, essa é uma apatia 

letal.Quanto ao Plano de Desenvolvimento 

integrado do turismo sustentável – PDits, 

Serra da Bodoquena (2011, p. 18), configura-

se como um “instrumento de planejamento 

do turismo no Polo serra da Bodoquena [...]” 

e tem como objetivos gerais “desenvolver o 

produto turístico brasileiro com qualidade 

[..]; promover o turismo como um fator de 

inclusão social [..] e fomentar a competiti-

vidade do produto turístico brasileiro nos 

mercados nacional e internacional, e atrair 

divisas para o País.”

3.2.2. Impactos positivos e negativos 

do turismo sobre o ambiente natural e 

sociocultural

Quanto aos impactos do turismo rus-

chmann (2002, p. 56) ressalta que “todas as 

intervenções do turismo não se traduzem, 

necessariamente, na agressão ou na degra-

dação do meio ambiente natural. Qualquer 

mutação econômica ou social,independen-

temente de sua origem, pode provocar mo-

dificações na relação do homem com seu 

espaço.”

ramos (2004) argumenta que para al-

guns autores, o turismo é um dos maiores 

causadores dos impactos negativos ao meio 

ambiente. Já para outros, o turismo é um 

fenômeno que ajuda a preservar o meio 

ambiente. No que diz respeito à expansão 

do turismo e também a importância da pre-

servação, o autor comenta que a ampliação 

dessa atividade deve ocorrer até o limite da 

capacidade territorial de receber visitado-

res. É indispensável ainda impor limites ao 

crescimento do turismo, pela preservação do 
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meio ambiente, que envolve o enfoque físico 

e social (PetrOCCHi, 2000).

Contribuindo com esse entendimento, 

ruschmann (2002, p. 5) sustenta que o turis-

mo “não pode ser responsabilizado por todos 

os efeitos negativos e agressões à natureza.” 

a autora complementa com um exemplo, di-

zendo que o “vazamento de óleo de um navio 

no mar, provoca mais danos à flora e à fauna 

marinha do que milhares turistas na praia em 

um fim de semana.”Diante disso, observa-se 

que muitas vezes o próprio homem, sem refle-

tir nos resultados de suas ações, faz com que 

a natureza responda de maneira agressiva, 

mas é preciso considerar que o indivíduo com 

suas máquinas e equipamentos não respeita, 

ou seja, não tem limites e depois o mesmo 

acaba sofrendo com as consequências.Den-

tre alguns impactos das atividades turísticas, 

ruschmann (2002) destaca como positivos: a 

criação de áreas, programas e entidades de 

proteção da fauna e flora, campanhas e pro-

gramas de educação ambiental e o desenvol-

vimento do ‘orgulho étnico’ . Como negativos: 

acumulos de lixos, alteração da temperatura, 

destruição da vegetação, descaracterização 

das tradições e dos costumes das comuni-

dades receptoras e aumento dos preços das 

mercadorias e dos terrenos.

Dall’ agnol (2012) em seu trabalho apre-

senta uma discussão de autores que descre-

vem os impactos do turismo nas comunidades 

receptoras e a importância de conhecer a per-

cepção e a atitude a respeito do turismo e seus 

impactos. ainda segundo a autora, por meio 

da pesquisa realizada que se percebeu que os 

impactos positivos envolve dinheiro, que vem 

dos turistas, tem-se a geração de empregos e 

também o fortalecimento da cultura do lugar. 

Já o lado negativo, compreende, por exemplo, 

o consumo de drogas, início da criminalidade.

No mesmo sentido, a resolução do Con-

selho Nacional do meio ambiente (CONama) 

N° 001, de 23 de janeiro de 1986 considera 

impacto ambiental qualquer alteração das 

características físicas, químicas e biológicas 

do meio ambiente, cuja causa seja resultan-

te de atividades humanas ou alguma forma 

de matéria ou energia que afetam direta ou 

indiretamente:a saúde, a segurança e o bem

-estar da população; as atividades sociais e 

econômicas; a biota; as condições estéticas 

e sanitárias do meio ambiente; a qualidade 

dos recursos ambientais.

Os impactos devem ser ponderados ou 

avaliados com constância devido a sua dina-

micidade e aptidão de encontrar-se em cons-

tante modificação (GRAÇA, ALBUQUERQUE, 

2007).

Com o intuito de contribuir para esta dis-

cussão, as autoras também comentam que os 

impactos acarretados pelas atividades turís-

ticas estão ligados às condições da região e 

à natureza das transformações sociais e eco-

nômicas. O acréscimo é seguido de variações 

Os imPaCtOs Devem ser 
PONDeraDOs OU avaLiaDOs 
COm CONstÂNCia DeviDO 
a sUa DiNamiCiDaDe e 
APTIDÃO DE ENCONTRAR-SE 
em CONstaNte mODiFiCaÇÃO 
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que abrangem os campos sociocultural e ambiental (BaCaL et.al., 2007).É preciso levar em 

conta, os princípios do turismo sustentável, que de acordo com o Caderno de Certificação em 

turismo sustentável (2004), esses princípios são estabelecidos no Brasil pelo Conselho Brasileiro 

de turismo sustentável (CBts). assim, constituem referência nacional os principais princípios 

do tursimo sustentável: o respeito à legislação vigente, a garantia os direitos das populações 

locais, defesa do ambiente natural e sua biodiversidade, a avaliação do ambiente natural e os 

valores locais, a instigação do desenvolvimento social e econômico dos empreendimentos 

turísticos, a garantia da qualidade dos produtos, processos e atitudes e o estabelecimento de 

programa e administração responsável.Não nos resta dúvida de que o turismo sustentável exige 

uma série de requisitos e também respeito ao meio ambiente, é interessante também ressaltar 

os impactos tantos positivos como os impactos negativos.

3.3. Gestão ambiental

Uma das preocupações das empresas e do 

governo é a questão ambiental. a expressão é 

usada frequentemente em todas as áreas, o que 

mostra a importância desse tema. Fomentar 

ações e processos que visem o mínimo impacto 

possível ao meio ambiente é um desafio, aliás, 

empreender de maneira sustentável requer um 

estudo detalhado, uma ideia nova e também 

planejamento adequado, dessa forma, a gestão 

ambiental vem ao encontro com que a realidade exige. assim, podem-se acrescentar alguns 

conceitos a respeito dessa iniciativa que tem como fator principal o meio ambiente.

Os conflitos ambientais vêm obtendo níveis alarmantes. A explosão demográfica juntamente 

com a urbanização e o consumo exagerado é apontada pelos autores como principais respon-

sáveis pela deterioração dos recursos naturais. O homem passou procurar melhores condições 

de vida nas cidades, isso pode ser observado nas últimas décadas (GraNaDO,BUeNO, rami-

rO, 2011).Convém esclarecer que os problemas ambientais têm aumentado, devido à falta de 

cuidado do homem com o meio ambiente, o mesmo sempre tem preocupação de estar bem, 

mesmo que para isso seja necessário comprometer a sua própria vida na terra. Barbieri (2011, 

p. 5) completa afirmando que a “maneira como a produção e o consumo ocorrem desde então 

exigem recursos e geram resíduos, ambos em quantidades vultosas, que já ameaçam a capa-

cidade de suporte do próprio planeta, que é a quantidade de seres vivos que ela pode suportar 

sem se degradar.”

Destaca-se o trabalho de Ceretta, rocha e silva (2012) que registrou as formas de dispo-

sição do destino dos resíduos sólidos domésticos produzidos pelas famílias rurais no interior 

a eXPLOsÃO DemOGrÁFiCa 
JUNtameNte COm a 
UrBaNiZaÇÃO e O CONsUmO 
eXaGeraDO É aPONtaDa 
PeLOs aUtOres COmO 
PriNCiPais resPONsÁveis 
PeLa DeteriOraÇÃO DOs 
reCUrsOs NatUrais. 
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do município de são João-Pr. Nesta mesma direção, consideram que, o objetivo da gestão 

ambiental é avaliar o meio ambiente a partir do intercâmbio dos meios físico-natural e social. 

e que a gestão ambiental deve garantir por meio de técnicas a conservação e a preservação, a 

reciclagem e minimização dos impactos ocasionados pelo homem.

a gestão ambiental é entendida por Barbieri (2011, p. 19) como: 

diretrizes e atividades administrativas e operacionais, tais como planejamento, direção, controle, alo-

cação de recursos e outras realizadas com o objetivo de obter efeitos positivos sobre o meio ambiente, 

tanto reduzindo, eliminando ou compensando os danos ou problemas causados pelas ações humanas, 

quanto evitando que eles surjam.

Um importante estudo de caso cujo tema é gestão ambiental e desenvolvimento sustentável 

foi realizado na Fazenda Yel em Piraí do Sul, Paraná. O mesmo discute os principais desafios 

encontrados pelos pequenos e médios proprietários rurais acerca de preservação ambiental e 

também as estratégias para adequação. seus autores colocam que uma nova mentalidade que 

aborda a natureza foi aparecendo, dessa forma, auferindo espaço no meio acadêmico, também 

na mídia, nos colégios e nas sociedades (PrOeNÇa JUNiOr et.al., 2013).

sobre gestão ambiental, o Plano de Desenvolvimento integrado do turismo sustentável – 

PDits, serra da Bodoquena (2011, p. 55) expõe que:

a preservação e o uso sustentável dos recursos naturais dependem de ações conjuntas das instituições 

governamentais e não governamentais. a participação dos municípios nesse processo também é 

fundamental. Por isso, a política do instituto de meio ambiente do mato Grosso do sul (imasUL) é a 

descentralização da gestão ambiental, proporcionando a progressiva instrumentalização, utilizando 

como principal ferramenta o licenciamento ambiental. O fortalecimento das unidades regionais cons-

tituirá também um importante instrumento para efetivar as ações com os municípios.

tal enfoque traduz o que venha a ser gestão ambiental de acordo com o Plano de Desenvolvi-

mento integrado do turismo sustentável (PDits). Portanto, vale ressaltar também que segundo 

o mesmo (2011, p. 56) “em Bodoquena, verifica-se a gestão pública ambiental mais deficiente, 

pois esta limita-se a um Departamento de meio ambiente da secretaria municipal de turismo, 

Meio Ambiente, e Desenvolvimento Econômico, que abrange outras pastas conflitantes, como 

indústria, comércio, agropecuária e turismo.”

sobre os benefícios da gestão ambiental, vale elucidar que ela orienta o homem em suas 

ações, ajuda as empresas com base no planejamento a produzir o menor impacto possível ao 

meio ambiente e aborda a educação ambiental, esta última contribui fazendo com que os in-

divíduos reflitam sobre o seu papel enquanto cidadão consciente dessa sociedade.

abordando o turismo sustentável e Gestão ambiental no setor Hoteleiro: o Caso da ilha do 

mel, a pesquisa voltou-se para a gestão ambiental praticada por empreendimentos hoteleiros, no 

litoral do estado do Paraná. sperb e teixeira (2006, p.1) concluíram que “não existe, na maioria 

dos empresários, a preocupação com a utilização sustentável dos recursos naturais e que as 

ações relacionadas ao uso desses recursos não são decorrentes de uma consciência ambiental 
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coletiva.” a international Organization for standardization - isO 14001 coopera com a gestão 

ambiental através de seu sistema de normas. esta faz parte do sistema de Gestão ambiental.

a Norma Brasileira (NBr) isO 14001 apresenta, de forma genérica, instruções necessárias para 

o funcionamento de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA). Não existem orientações específicas 

para a forma como rotinas devem ser formuladas, implantadas ou gerenciadas e, portanto, é uma 

tarefa importante no processo de certificação a sua interpretação e adaptação à realidade da empresa 

(OELREICH, 2004 apud OLIVEIRA e SERRA, 2010, p. 431). Para fins deste trabalho optou-se pela 

utilização da Lei N° 12.305, de 2 de agosto de 2010, institui a Política Nacional de resíduos sólidos. 

em seu art. 4o entende-se que esta Política reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 

diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de coopera-

ção com estados, Distrito Federal, municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao 

gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. Nesse sentido, compreender todo o 

contexto que envolve a gestão ambiental é essencial, principalmente para realizar um planejamento, 

seja através da isO 14001 ou da Lei N° 12.305 de 2010. essas são as bases para fomentar projetos, 

ações no âmbito da gestão ambiental, tanto na esfera pública como privada.

4 rEsULTaDOs

4.1 caracterização do município

É impossível descrever a formação do município de 

Bodoquena ms, sem mencionar uma das mais belas obras 

acerca da história dessa região, o livro “Bodoquena, Luta 

e Glória de um povo” de Aristides João Teixeira, de 1989, 

apresenta ao leitor a luta das famílias pela posse de terras. 

Nesse contexto, foi necessário o uso do pseudônimo, co-

nhecido como “Destisira”.

Os episódios ocorreram na serra da Bodoquena, ainda 

Município de Miranda. Devido a Serra, surgiu a cidade de semelhante nome (TEIXEIRA, 1989). 

a maioria dos colonos eram nordestinos, sendo os primeiros Chico mineiro e alfredo Pedro de 

araújo. Para chegar à região era necessário enfrentar a trilha Caminheiros da Fé, tinha esse 

nome devido as dificuldades que havia de atravessar os morros, matas e também o rio Miranda 

em época de cheia (BeHr, 2001).

A estrada caminheiros da fé tinha a finalidade de realizar boas intenções, como o comércio, 

através da fé em Deus, construíram pequenas pontes e percorreram grandes trechos, assim, 

venceram os obstáculos (TEIXEIRA, 1989). Ainda segundo o mesmo autor, posteriormente se 

formou a vila da amizade, que a cada dia iam chegando mais famílias e em 1960, o governador 

de mato Grosso, João Ponce de arruda, amplia em mais 1.160 hectares o Núcleo Colonial.

as pessoas souberam da colônia através de campanha feita para divulgar a existência de 

as PessOas sOUBeram 
Da COLÔNia atravÉs De 
CamPaNHa Feita Para 
DivULGar a eXistÊNCia 
De terras POr meiO De 
rÁDiO, JOrNais;
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terras por meio de rádio, jornais; desse modo, distribuídos a outros municípios e vários estados, 

inclusive alguns afirmam que sobre o Estado de São Paulo panfletos teriam sido jogados sobre as 

colônias de café e algodão (MARTINS, 1996). Segundo Behr (2001, p. 38) “a 14 de dezembro de 

1963, o governador Fernando Correa da Costa, por meio de Lei estadual, eleva a vila a distrito, 

chamado oficialmente Arnaldo Estevão de Figueiredo, passando a denominar-se Distrito do 

Campão.” De acordo com Teixeira (1989, p. 33) com a “Lei n° 87 de 13 de maio de 1.980 – Diário 

Oficial n° 338, o distrito recebeu o nome de Bodoquena, palavra vem da língua Tupi, que quer 

dizer pântano, mas, e propriamente, atoleiro em cima da serra.”

4.2 análise e discussão dos resultados

a primeira etapa da pesquisa realizada foi composta da caracterização da amostra, dessa 

forma no que se refere ao sexo, identificou-se que 70,58% do sexo feminino e 29,42% do sexo 

masculino. Cuja faixa etária compreende 21 a 51 anos, sendo que a maioria possui ensino su-

perior completo. isso envolve os empresários (proprietários dos balneários), o entrevistado da 

Prefeitura e também pessoas que residem no município que possuem conhecimento acerca do 

assunto. Para uma melhor compreensão dividiu-se os resutados em tópicos: identificação dos 

atrativos e impactos do turismo, ações ambientais desenvolvidas pela prefeitura e principais 

desafios encontrados pelos empresários.

4.2.1 Identificação dos atrativos 

e impactos do turismo

Os principais atrativos identi-

ficados pelos questionários foram 

Boca da Onça, Balneários em geral, 

Hotel Fazenda do Betione, Balneá-

rio Betione, Balneário Cabeceira do 

Betione, Balneário Dominguinho, 

Balneário Ferracini, Balneário Pôr 

do sol, recanto 3 eLLL’s, além do 

assentamento Canaã e da Fazenda 

Califórnia.

a seguir apresentam-se algumas 

figuras sobre os impactos do turismo 

no município de Bodoquena/ms.

Figura 01 (Balneário Betione), Figura 02 (Balneário Dominguinho), Figura 03 (Balneário Pôr do sol), 
Figuras 04 e 05 (Balneário Ferracini). Fonte: autor (2014).
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A figura 01 apresenta o rio Betione, observa-

se o impacto que a atividade turística pode oca-

sionar como a intervenção em área de preser-

vação permanente, ou seja, construções bem 

próximas ao rio, dessa forma, deteriorando os 

ambientes naturais. Na figura 02 observa-se o 

impacto que o turismo pode provocar na vege-

tação e também o não cuidado com número de 

pessoas visitam o local, ou seja, não há controle 

do número de visitantes, por exemplo, na ca-

choeira. apesar da placa, que sinaliza para a 

destinação correta do lixo, observou-se pouca 

vegetação ciliar conforme a figura 03, no que 

diz respeito aos impactos que o turismo pode 

ocasionar. Foram identificadas também placas 

de sinalização que proíbe a subida nas cachoei-

ras. A figura 04 apresenta o rio do Balneário 

Ferracini, pode-se perceber que foram feitas 

modificações, nota-se dessa maneira a ausên-

cia de vegetação ciliar, a profundidade do rio 

não está como no início e também inúmeras 

adequações como a presença de tobogã. Por 

outro lado, a figura 05 demonstra o cuidado 

com a destinação das latinhas coletadas no 

Balneário Ferracini, isso contribui com o meio 

ambiente e também gera de certa maneira 

renda para os catadores desse material. sobre 

os impactos positivos do turismo sustentável, 

o técnico em gestão ambiental relatou como 

uma nova matriz econômica para o município 

(potencial e não realidade), portanto, sobre os 

impactos negativos, tem-se o uso da área de 

preservação permanente, falta de isolamento 

dessas áreas de preservação em torno das mar-

gens dos rios, poluição sonora e falta de trilhas 

adequadas. Os moradores com ensino superior 

incompleto, completo e pós-graduação respon-

deram que o lado positivo do turismo, inicia-se 

com o fomento a projetos, programas de pre-

servação, conscientização, mesmo que sejam 

ações pequenas e também a busca por melhor 

qualidade de vida, uma vez que Bodoquena/ms 

oferece inúmeros lugares para lazer. Quanto 

aos impactos negativos alegaram que acúmulo 

de lixo e a destruição da vegetação, atividade 

essa muitas vezes executada sem o devido cui-

dado, na qual acaba prejudicando ainda mais 

a região. Para os empresários entrevistados 

é necessário ‘cuidado’, ou seja, preservar. Os 

impactos positivos: lucro, geração de emprego, 

lazer e impactos negativos: degradação do solo, 

precisa-se de um controle e o fluxo de pessoas 

(estar atento à capacidade).

4.2.2 ações ambientais desenvolvidas 

pela Prefeitura

em uma entrevista realizada com o técni-

co em gestão ambiental, no dia 03 de abril de 

2014, as ações ligadas ao turismo sustentável e 

gestão ambiental que a Prefeitura do município 

desenvolve é a atuação junto aos Balneários, 

com alguns treinamentos em parceria da se-

cretaria de turismo com o serviço Brasileiro de 

apoio às micro e Pequenas empresas (seBrae/

ms). O mesmo mencionou que a Prefeitura faz 

coleta de resíduos nos empreendimentos tu-

rísticos, apesar de estarem localizados na área 

rural. No que diz respeito ao Plano de Desen-

volvimento integrado do turismo sustentável, 

o entrevistado não conhece. ainda segundo o 

técnico, no município falta estrutura para aten-

der a demanda a respeito de ações ambientais. 

Citou que a Prefeitura distribui material infor-

mativo, tem-se a semana do meio ambiente e 
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a semana da árvore como centro dessas ques-

tões.Quando perguntado se os funcionários são 

conscientizados sobre a questão ambiental, o 

entrevistado disse que não há uma gestão am-

biental, mencionou ainda que não há compras 

sustentáveis. Destacou que a Prefeitura realiza 

trabalhos junto a iniciativa privada desde 2009 e 

quanto a Lei N° 12.305, de 2 de agosto de 2010, 

que trata da Política Nacional de resíduos sóli-

dos a Prefeitura de Bodoquena/ms está na fase 

de aquisição de área para fomentar o aterro.

Quando perguntado a iniciativa privada so-

bre o que poder público tem realizado para o 

desenvolvimento do turismo no município, se 

a prefeitura desenvolve trabalho, projetos ou 

programas, alguns disseram não conhecer e os 

que mencionaram que ‘sim’, consideraram que 

único apoio é a questão dos informativos para 

a divulgação e alguns cursos com o apoio do 

serviço Brasileiro de apoio às micro e Pequenas 

empresas (seBrae/ms), como por exemplo, 

treinamentos de manipulação de alimentos 

/ como administrar o negócio / atendimento 

ao cliente. ressaltaram que essa capacitação 

deve-se ocorrer frequentemente. em um ques-

tionário direcionado aos moradores com grau 

de instrução, uma alegou que conhece ação que 

a prefeitura do município desenvolve acerca 

da gestão ambiental, mencionou o Conselho 

municipal de Defesa do meio ambiente (COm-

Dema), que segundo a mesma está ligado ao 

turismo sustentável / horta comunitária, coleta 

seletiva (feita por alguns moradores) / Projeto 

Lavoisier, que está relacionado ao meio am-

biente que recolhe garrafas pets em troca de 

verduras / Projeto Biodiesel: reutilização do óleo 

de cozinha dos departamentos municipais para 

a produção de combustível, semana do meio 

ambiente; ambos os projetos tentam incentivar 

a visita de turistas para a sustentabilidade em 

alguns pontos dentro do município e outros 

alegaram que desconhecem as ações desen-

volvidas pela prefeitura. Quando questionados 

sobre educação ambiental, se conhece alguma 

escola que tem projeto nessa área, as pessoas 

com grau de instrução responderam: que a es-

cola municipal Dr. arnaldo estevão de Figuei-

redo, conta com alguns profissionais na área 

da educação que estão se especializando em 

educação ambiental. Dentro das informações 

prestadas para seus trabalho de Conclusão de 

Curso (tCC) procuram implantar a composta-

gem e a reutilização da água da chuva da pró-

pria escola. Um respondeu que sim, há vários 

projetos que são elaborados na escola estadual 

Joaquim Mário Bonfim, colocados em práti-

ca. Nas escolas da rede estadual sempre são 

desenvolvidos projetos ambientais, inclusive 

previstos no Projeto Político Pedagógico (PPP). 

Outro resaltou que, na maioria das vezes, no 

entanto, são apenas ações isoladas, onde o 

professor trabalha sozinho dentro do seu con-

teúdo. Complementando este raciocínio, um 

pontuou que na escola estadual João Pedro 

Pedrossian, há lixeiras para a coleta seletiva, 

Nas esCOLas Da reDe 
estaDUaL semPre 

sÃO DeseNvOLviDOs 
PrOJetOs amBieNtais, 

iNCLUsive PrevistOs 
NO PrOJetO POLÍtiCO 

PEDAGóGICO (PPP)
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os alunos tem consciência e fazem cartazes 

que são apresentados na própria escola. Outro 

respondeu que não, ou seja, sempre tem um 

ou outro professor que desenvolve algo nesse 

sentido. informou que o tema ambiental é ig-

norado pela gestão e, o professor é levado ao 

desestímulo e, alguns desconhecem as ações 

que tais escolas desenvolvem.

4.2.3 Principais desafios encontrados 

pelos empresários

Um dos principais desafios encontrados pe-

los empresários é a legislação e sua burocracia, 

pois também apresenta uma taxa elevada. Ou-

tro desafio colocado pelos mesmos, é a questão 

de investimento por parte do poder público 

na infraestrutura da cidade. sobre legislação 

ambiental dos empreendimentos, o técnico res-

saltou que poucos 

possuem a licença, 

que em 2014 até o 

dia da entrevista, 

apenas 04 pontos 

turísticos solicita-

ram a mesma. Já 

sobre o principal 

problema do tu-

rismo no municí-

pio, alegou que é a 

estrutura dos em-

preendimentos.

as pessoas 

com grau de ins-

trução disseram que os problemas do turismo 

é a infraestrutura, tanto do poder público, como 

dos proprietários. responderam que a secreta-

ria de turismo não possui um controle de quan-

tas pessoas visitam esses ‘atrativos’; falta de 

políticas relevantes, investimentos externos, a 

população não tem o poder aquisitivo para in-

vestir em bons hotéis, restaurantes, balneários 

etc; gestão com profissionais capacitados na 

área; planejamento organizacional das políticas 

públicas voltadas para o turismo sustentável 

de Bodoquena/ms; informações das ações de 

divulgação para comunidade e incentivo; re-

sistência muito grande por parte dos empre-

sários e da população; falta de infraestrutura 

tanto na cidade como nos pontos turísticos, 

pois não estão aptos a receber turistas de for-

mas adequadas e nem os balneários dispõe de 

licenciamento.

Já os empresários (donos dos balneários) 

disseram que a cidade não tem uma estrutura 

adequada e falta divulgação. Quando questio-

nado se utiliza ou conhece algumas ferramen-

tas de gestão ambiental que proporciona o de-

senvolvimento e também traz maior eficiência 

à empresa, os empresários alegaram que tem 

algum conhecimento, destacaram a questão 

da qualidade no atendimento / estudo da de-

manda / citaram o apoio de empresas, como 

o serviço Brasileiro de apoio às micro e Pe-

quenas empresas (seBrae) nessa questão de 

eficiência / licença ambiental contribui. Assim, 

observa-se que os empresários possuem certo 

conhecimento acerca do assunto, entretanto, 

é preciso colocar em prática, buscar mais infor-

mações e profissionais experientes. A respeito 

de planejamento no início do empreendimento, 

grande parte mencionou que não houve plane-

jamento de fato, o que se teve foi adequação de 

acordo com a necessidade. alegaram que hoje 

atentam para a importância do planejamento e 

FaLta De 
iNFraestrUtUra 
taNtO Na CiDaDe 

COmO NOs PONtOs 
tUrÍstiCOs, POis 

NÃO estÃO aPtOs a 
reCeBer tUristas 

De FOrmas 
aDeQUaDas e Nem 

Os BaLNeÁriOs 
DisPÕe De 

LiCeNCiameNtO.
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que, por exemplo, realizam reflorestamento e que é prazeroso cuidar do meio ambiente. Ao serem 

abordados sobre a isO 14001, alguns conhecem e outros não.

Quando perguntado se conhece a Lei N° 12.305, de 2 de agosto de 2010, sobre a Política Nacio-

nal de resíduos sólidos e se a prefeitura do município tem algum plano de gestão integrada desses 

resíduos, alegaram que : sim, mas ainda está na fase de implantação e implementação da Lei, a terra 

não é de grande importância para a maioria das autoridades e, por desconhecimento da população 

e relevância o cumprimento das leis não são efetivas / a lei não conheço, a prefeitura ainda não tem 

plano, não há coleta seletiva, a disposição final dos resíduos sólidos é no lixão com exceção do lixo 

hospitalar, este foi terceirizado e é levado para o estado do Paraná (Pr) / 

sim, conheço através da mídia, não há coleta seletiva e a disposição final é 

no lixão / recentemente participei de uma conferência sobre o assunto, na 

ocasião foi dito que o aterro sanitário já estava em vias de ser implantado, 

só dependia de uma área adequada. mas, até o momento continuamos 

com a coleta ‘tradicional’ onde tudo é recolhido e mandado para o lixão; 

não tem nenhuma ação no sentido de orientar a população quanto a 

coleta seletiva / não, há somente a coleta de pets / sim, a prefeitura não 

tem plano e os resíduos sólidos são disposto no lixão da cidade / sim, a 

prefeitura possui um projeto nessa área, no entanto nada de concreto; não 

existe coleta seletiva, os resíduos são levados para o lixão / sim, desconheço 

algum projeto no momento em Bodoquena com esses fins, acredito que 

existe um plano de gestão de resíduos sólidos (coleta) mas só no papel, 

não em prática / sim, a prefeitura do município começou a criar um plano 

de gestão integrada de resíduos sólidos, não tenho conhecimento se ter-

minou. Posso afimar que não há ainda coleta seletiva de lixo, e o mesmo 

é depositado em ‘lixões’ a céu aberto. Bodoquena, até o momento, não 

tem lugar (local) adequado para atender a Lei 12.305/2010.

5 cONcLUsÃO

Ao final do trabalho foram identificados como principais empreendimentos turísticos: Boca da 

Onça, Hotel Fazenda do Betione, Balneário Betione, Balneário Cabeceira do Betione, Balneário 

Dominguinho, Balneário Ferracini, recanto 3 eLLL’s e Balneário Pôr do sol. Dentre os impactos po-

sitivos do turismo no município, apresenta-se uma preocupação em relação ao meio ambiente por 

meio de ações, porém ainda pequenas, a qualidade de vida e geração de emprego; já os impactos 

negativos são a destruição da vegetação, a falta de cuidado com a destinação dos resíduos sólidos, 

que provoca acúmulo de lixo, o maior fluxo de pessoas e trilhas inadequadas. Em relação às ações 

ligadas ao turismo sustentável/gestão ambiental desenvolvidas pela Prefeitura de Bodoquena/ms, 

verificou-se que a mesma desenvolve treinamentos, realiza palestras, além do Projeto Lavoisier 

(troca de material Pet por verduras), Projeto Biodiesel e a semana do meio ambiente, realizada 

 Os imPaCtOs 
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no mês de junho. No que se refere aos principais desafios encontrados pelos empresários acerca 

da legislação ambiental, observou-se que é em relação à burocracia e altas taxas quanto ao licen-

ciamento e também à falta de investimento na infraestrutura da cidade. as conclusões do estudo 

permitem reforçar alguns pressupostos assinalados na base teórica, como: turismo sustentável, que 

compreende o meio ambiente e o turismo; quando há falta de conscientização e sensibilização por 

parte da população a administração rejeita (PetrOCCHi, 2000). a gestão ambiental é um apoio às 

empresas, tendo essa uma aliada, a educação ambiental. Com o intuito de obter efeitos positivos 

sobre o meio ambiente a gestão ambiental, envolve o planejamento, diretrizes e busca reduzir os 

problemas causados pelo homem (BarBieri, 2011).Como este trabalho se concretizou por meio 

de um estudo em Bodoquena ms, a hipótese é negada, pois o turismo sustentável no município é 

uma utopia e não uma possibilidade, pois os princípios que são exigidos não são cumpridos, como 

respeito à legislação vigente, não há avaliação do ambiente natural e dos valores locais e também 

não há programas com administração responsável que de fato instiga o desenvolvimento econômico 

e social. Nas limitações e nas dificuldades para a realização deste trabalho, destacou- se a indispo-

nibilidade de todos os empreendimentos turísticos do município para a entrevista, foram feitas 

várias tentativas para entrar em contato (tanto via e-mail como ligações telefônicas) a alguns dos 

proprietários, porém sem sucesso e também a inacessibilidade em algumas regiões do município 

devido às serras e épocas de chuvas.

Os resultados deste trabalho podem servir de base para outros estudos relacionados ao tema no 

município. sugere-se como recomendação para futuros trabalhos um modelo de planejamento para 

os empreendimentos turísticos, dessa forma, tornando-se uma alternativa para fomentar projetos 

e programas em que todos estejam envolvidos.
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LAVINIKI, Juliane; CÔRREA, Fernanda Zanin Mota - O perfil de administração das empresas 

familiares cadastradas a aCCie associação Cultural Comercial e industrial de erechim – rs

rEsUMO
As empresas familiares correspondem a 80% do universo empresarial e apresentam um contexto um 

diferenciado, devido ao envolvimento jurídico, financeiro e afetivo dos proprietários. As empresas fami-
liares passaram a ser a ser alvo de pesquisas somente a partir da década de 60. O município de erechim/
RS possui hoje, segundo informações da Secretaria de Desenvolvimento do Município, cerca de 8 mil 
empresas. O presente trabalho visa analisar o perfil de gestão das empresas familiares deste município. 
O levantamento das informações apresentadas está fundamentado na aplicação de questionário, junto a 
124 empresas de diferentes ramos de atividade, visando identificar e classificar as empresas participantes 
da pesquisa, além de apresentar o perfil da administração e governança corporativa e também como 
funciona a comunicação entre o que ocorre com a empresa e os familiares. trata-se de uma pesquisa 
teórico-empírica, quantitativa com aporte qualitativo e exploratório-descritiva, onde a conduta em relação 
aos dados é bibliográfica e de levantamento. A pesquisa identificou que a administração destas empresas 
é feita de forma bastante organizada. entretanto em relação aos assuntos relacionados à governança 
corporativa e a comunicação entre a família e a empresa ainda há diversos pontos a serem melhorados, 
nos três grupos de empresas, criados para a aplicação deste estudo.

Palavras-chave: empresa Familiar – administração estratégica – Governança Corporativa

O PErFIL DE aDMINIsTraÇÃO 
Das EMPrEsas FaMILIarEs 
caDasTraDas a accIE –
ASSOCIAçÃO CULTURAL COMERCIAL E 
INDUSTRIAL DE ERECHIM - RS 

aBsTracT
Family businesses, according to surveys, correspond to about 80% of the business world 

and they present a somewhat different context due to the involvement of legal, financial 

and emotional owners. Family businesses have become the target of research only from 

the 60’s. the city of erechim / rs has today, according to the Department of municipal 

Development, has about 8000 companies. Thus this paper aims to analyze the management 

of family businesses in this municipality. the survey of the information presented is based on 

a questionnaire which was applied to 124 companies from different industries. This aims to 

identify and classify the companies participating in the research and presents the profile of 

management and corporate governance, also how the communication that occurs between 

the company and the family. the present study deals with a theoretical and empirical 

research, the processing of data was quantitatively and qualitatively. this is an exploratory 

and descriptive research, where the conduct is in relation to data and literature survey. the 

research done identified that the management of these companies is so well organized. But 

on issues related to corporate governance and communication between family and business 

there are still several points to be improved, these three groups of companies, established for 

the implementation of this study.

Key-Words: Family Business - strategic management - Corporate Governance 
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1 INTrODUÇÃO

Novas tecnologias surgem constantemente, novas máquinas são desenvolvidas, nascem 

pessoas a todo o momento e aos poucos os espaços e vagas de emprego vão ficando cada vez 

mais escassos. as novas gerações estão cada vez mais antenadas no que ocorre no local em que 

vivem e no mundo. a competição e a necessidade de sobreviver a tudo isso levam as pessoas 

a fazerem algo por conta e a tornarem-se donos de seu próprio negócio (miraNDa, 2011).

segundo informações do seBrae – serviço de apoio às micro e Pequenas empresas, publi-

cadas pelo CFA – Conselho Federal de Administração (2011), chega a quase 27% o número de 

empresas que fecham as portas nos dois primeiros anos de vida. entre as principais causas estão: 

a falta de práticas de administração, de planejamento e sistemas de informações gerenciais 

que forneçam informações de apoio à tomada de decisão, todos estes fatores ligados à falta de 

profissionalização na gestão do negócio.

Miranda (2011) afirma que a efervescente 

competição do mercado, atinge em cheio as 

organizações administradas por núcleos familia-

res, conhecidas como empresas familiares. ele 

aponta que a taxa de mortalidade das empresas 

no processo sucessório da 1ª para a 2ª geração 

chega a 95%, mas que isso pode ser superado 

se houver uma administração com união entre 

as gerações e, principalmente, se esta for feita 

com eficiência.

são poucas as empresas que já nascem de 

projetos estruturados, baseadas em estudos de mercado e com planejamento fundamentado na 

análise de eventos passados, cenários futuros e projeção do crescimento. sendo que a maioria 

das organizações brasileiras nasce da necessidade de sobrevivência, por seus fundadores não 

encontrarem alternativa à falta de emprego ou mesmo para sua própria falta de capacitação 

profissional (CASSILHAS et al, 2007).

segundo o autor supracitado, embora não haja estatísticas acerca do assunto, pode-se 

afirmar que a grande maioria das empresas, atuantes no sistema econômico de todo o mundo, 

sejam controladas por núcleos familiares. e a essas organizações delineia-se um cenário um 

tanto incomum, quando abordamos como tema a administração empresarial.

torna-se importante ressaltar que a administração empresarial nas organizações familiares 

envolve muito mais que empresa e sociedade, ela envolve também os laços afetivos jurídicos 

e financeiros da(s) família(s) envolvida(s). Outro ponto importante, e válido a qualquer tipo de 

empresa, é a diferença de perfil das pessoas envolvidas na administração, fator este que pode 

apresentar impasses maiores quando se tratar de empresa Familiar.

sÃO POUCas as emPresas 
QUe JÁ NasCem De PrOJetOs 
estrUtUraDOs, BaseaDas 
em estUDOs De merCaDO 
e COm PLaNeJameNtO 
FUNDameNtaDO Na aNÁLise 
De eveNtOs PassaDOs, 
CeNÁriOs FUtUrOs e 
PrOJeÇÃO DO CresCimeNtO.
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Os negócios familiares apresentam mui-

tos pontos fortes como o envolvimento, de-

dicação e lealdade para com a empresa, bem 

como o sentimento de orgulho que é expres-

so pelos fundadores e pelos demais familia-

res que fazem parte do empreendimento. 

entretanto, o envolvimento e participação 

da família na administração da organização 

geralmente são marcados por conflitos de po-

der, de relacionamentos e financeiro, uma vez 

que a relação empresa/família acaba tornan-

do-se muito próxima, principalmente quando 

as pessoas envolvidas nestes dois ambientes 

passam a conviver quase em tempo integral.

sendo assim, este trabalho tem como 

objetivo geral analisar o perfil de adminis-

tração das empresas familiares do município 

de erechim/rs, empresas estas cadastradas 

a associação Cultural Comercial e industrial 

de erechim – aCCie1, buscando: Identificar e 

caracterizar as empresas estudadas; avaliar a 

adoção de práticas de administração estraté-

gica e a utilização de ferramentas gerenciais e 

de planejamento; analisar como se dá o pro-

cesso de governança da empresa e identificar 

como se dá a troca de informações entre os 

membros da família. 

2 rEFErENcIaL TEÓrIcO

2.1 a empresa familiar

“a empresa familiar constitui uma realida-

de básica dos sistemas econômicos de todo o 

mundo”, e que embora não haja estatísticas 

precisas e semelhantes, Casillas (et al, p. 1, 

2007) arrisca dizer que a grande maioria das 

empresas em qualquer economia do mundo 

são governadas por núcleos familiares.

De acordo com o Dossiê retrato de Fa-

mília (2003) a porcentagem de empresas 

familiares representam em torno de 80% 

do universo empresarial e contribuem com 

aproximadamente 50% do PIB mundial. Ain-

da de acordo com o dossiê, estas empresas, 

que nascem do projeto e dedicação de seus 

fundadores acabam se tornando cada vez 

mais singulares à medida que membros da 

família, de diferentes gerações passam a in-

tegrar a empresa.

as organizações familiares apesar de cor-

responderem a grande maioria no universo 

empresarial e ter algumas características que 

influenciam em inúmeros campos organiza-

cionais, somente há pouco é que passaram 

a receber atenção, do ponto de vista acadê-

mico e da pesquisa (CasiLLas et al, 2007).

Na mesma linha de raciocínio, Gonçalves, 

B. (2002) observa que apesar de muito anti-

gas, as empresas familiares não foram foco 

de muitas pesquisas, apenas recentemente é 

que se percebeu a importância de se entender 

melhor a estrutura e o funcionamento pecu-

liar destes empreendimentos.

O mesmo autor comenta que as empre-

sas, tanto familiares como não familiares as-

semelham-se em diversos fatores, entre os 

quais podemos citar: a sua finalidade de gerar 

riqueza ofertando emprego e atuando na co-

mercialização ou produção de bens e servi-

ços. Por outro lado, se diferenciam e muito, 

quando consideramos que os integrantes 

da empresa, independente da posição que 

ocupam, “compartilham também de um re-

lacionamento familiar onde valores, crenças, 

hábitos, estigmas, padrões de comportamen-

1 como o 
trabalho visa 
analisar o perfil 
de administração 
das organiza-
ções familiares 
do município, e 
sendo que temos 
um número 
aproximado de 
8 mil empresas, 
segundo dados 
da secretaria de 
Desenvolvimen-
to Econômico 
do Município 
de Erechim, 
decidiu-se tomar 
como universo de 
estudo apenas as 
empresas cadas-
tradas na accIE 
– associação 
cultural comer-
cial e Industrial 
de Erechim. 
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to e expectativas, criados e consolidados ao 

longo do relacionamento familiar permeiem 

as relações empresariais” (GONÇaLves, B., 

2002, p. 11).

a ideia de empresa familiar como sistema 

começou entre as décadas de 60 e 70, Carlton 

(2003) afirma que, nesta época, focalizavam-

se apenas os problemas como nepotismo, 

rivalidade e administração não formal. Para 

a autora, nesta fase a empresa familiar era 

tratada como um 

sistema dividido em 

dois subsistemas su-

perpostos: a família e 

a administração que 

andava em paralelo 

possuindo suas pró-

prias normas, regras 

e estrutura de valo-

res. Mas no final, es-

tes sistemas acaba-

vam por influenciar 

as decisões tomadas 

tanto em um sistema 

quanto no outro.

Para compreen-

der este tipo de em-

presa Tagirus e Davis (1986 apud CARLTON, 

2003), na década de 80, apresentaram uma 

distinção crítica entre propriedade e geren-

ciamento. este estudo permitiu mais tarde 

a elaboração do modelo de três círculos 

que apresenta a empresa familiar como um 

grande sistema subdividido em três partes 

independentes, mas superpostas: gestão, 

propriedade e família, o que possibilitou um 

melhor entendimento acerca das empresas 

familiares como um todo.

Para Casillas et al (2007), há dificuldades 

de se obter uma definição clara e consensual 

de empresa familiar, sendo que este tipo de 

negócio apresenta uma realidade conside-

rada multidimensional por natureza. apesar 

da gama infinita de definições sobre o que 

é uma empresa familiar, para este trabalho 

será utilizada a seguinte definição: “Empresa 

familiar é toda organização que, originada 

na família, tem o 

controle acionário 

detido por esta, 

podendo os seus 

membros participar 

ou não da gestão, 

independentemen-

te de qual geração 

deles se encontre no 

poder, desde que a 

sucessão do contro-

le acionário aconte-

ça para um ou mais 

membros da mesma 

família” (maCeDO, 

2009, p. 29).

sendo assim, a 

presente pesquisa considera como empresa 

familiar toda organização que tenha sua pro-

priedade nas mãos de uma ou mais famílias, 

independente de quem esteja na adminis-

tração desta, se uma pessoa da família ou 

um profissional que não tem ligação familiar. 

também não foi levado em consideração se 

esta já sofreu algum processo sucessório.

Há diversas maneiras de classificar as em-

presas familiares, conforme destacam Petry e 

 a PreseNte 
PesQUisa CONsiDera 

COmO emPresa 
FamiLiar tODa 
OrGaNiZaÇÃO 

QUe teNHa sUa 
PrOPrieDaDe Nas 
mÃOs De Uma OU 

mais FamÍLias, 
iNDePeNDeNte De 
QUem esteJa Na 
aDmiNistraÇÃO 

Desta,
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Nascimento (2009). entretanto, um conceito bastante apresentado é que o que de fato diferencia 

as empresas como familiares é a coexistência de uma das três situações abaixo relacionadas:

empresa familiar tradicional: de capital fechado onde à família detém a totalidade das ações. 

Há pouca transparência tanto administrativa quanto financeira;

empresa familiar híbrida: empresa de capital aberto, mas onde a família é quem detém o 

controle e cabe a ela a definição dos objetivos e diretrizes da organização. Neste tipo de empresa 

há maior transparência e também a existência de profissionais não pertencentes à família que 

fazem parte da administração da mesma.

Empresa com influência familiar: onde a maioria das ações está em poder do mercado, a 

família concentra uma participação acionária significativa, e há presença de um ou mais mem-

bros no nível executivo mais alto.

Esta classificação sobre as empresas familiares é apresentada também por Lethbridge (1997, 

apud PetrY e NasCimeNtO) e Gonçalves, J. (2000).

Um estudo apresentado na década de 80 e desenvolvido por Tagirus e Davis, propunha a 

ideia de que as empresas familiares são divididas em dois sistemas: o dos proprietários e o dos 

gestores. esta diferença se dá basicamente porque há proprietários que não participam das 

operações da empresa, assim como há administradores que não possuem ações da empresa 

que controlam (GersiCK, 2006). 

Com base em estudos realizados junto a este tipo de organização, tagirus e Davis, Gersick 

et al (2006) apresentam o modelo de três círculos, o qual descreve a empresa familiar como 

uma divisão de três subsistemas independentes mas ao mesmo tempo superpostos. estes 

subsistemas são: propriedade, gestão e família.

Para Gersick et al (2006, p. 6): “qualquer pessoa em uma empresa familiar pode ser colocada 

em um dos sete setores formados pelos círculos superpostos dos subsistemas”. Os sete setores 

são classificados da seguinte forma:

• Pessoas em conexão com um sistema: 1 – membro da família que não é nem proprietário 

nem funcionário; 2 – acionista que não é membro da família nem funcionário; 3 – funcionário 

que não é proprietário nem membro da família.

• Pessoas em conexão com dois sistemas: 4 – proprietário, que é membro da família, mas 

não trabalha na empresa; 5 – proprietários que trabalha na empresa, mas não é membro da 

família; 6 – membro da família que é funcionário, mas não é proprietário.

• Pessoas em conexão com os três sistemas: 7 – proprietário, que é membro da família e 

trabalha na empresa.

a posição que a pessoa ocupa dentro do modelo, depende do vínculo que a mesma mantém 

com a empresa, família e propriedade, podendo ocupar posição nos três círculos.

a razão pela qual o modelo de três círculos teve uma aceitação tão ampla é que ele é teo-

ricamente elegante e também imediatamente aplicável. É uma ferramenta muito útil para 
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compreender os conflitos interpessoais, dilemas de papéis, prioridades e limites em empresas 

familiares. (GersiCK et al, 1997 apud GONÇaLves, B. 2002)

O modelo dos três círculos é de fácil entendimento e aplicação. Por exemplo, uma pessoa 

que está alocada apenas no sistema 2, sendo somente proprietário, desejará que o lucro da 

empresa seja maior e assim consequentemente, sua parte nos resultados. Já uma pessoa que 

se encontra no setor 3, desejará que sejam investidos mais recursos dentro da empresa, acar-

retando melhores condições de trabalho a ela.

apesar de o modelo de três círculos ser amplamente aceito, este não contempla a variável 

“tempo”. Uma vez que estes três subsistemas estão sujeitos ao tempo e, consequentemente, 

à inevitabilidade das mudanças que atingem a família, a distribuição da propriedade e a orga-

nização (CarLtON, 2003).

assim sendo, ao modelo de três círculos agregou-se o fator 

“tempo”, dando origem ao modelo tridimensional de desenvol-

vimento, o qual sugere, na visão de Carlton (2003, p. 2), que cada 

subsistema possui seu próprio desenvolvimento individual, “cada 

um com o seu ritmo e sequencias, com dimensões diferentes e 

podendo provocar diferentes características da organização”.

Para Gonçalves, B. (2002, p. 47) as empresas familiares podem 

ser constituídas das mais diversas formas e estruturas, devido às 

diferenças das empresas e também das próprias famílias e isso proporciona implicações variadas 

na realidade organizacional. Desta forma o modelo tridimensional de desenvolvimento “vem 

apenas como uma ferramenta que ofereça uma diretriz ao entendimento da empresa familiar”.

O modelo tridimensional está dividido em três eixos: eixo de Propriedade, eixo da empresa 

e o eixo da Família.

Eixo de Propriedade: sob o ponto de vista da propriedade, o modelo tridimensional, 

analisa a sucessão da empresa, que passa o controle de proprietário único, para seus filhos, 

passando da 1ª para a 2ª geração e mais tarde ocorre a sucessão da 2ª para a 3ª geração e assim 

sucessivamente de geração a geração. No primeiro estágio é conhecida como uma empresa de 

proprietário controlador, este, passando a sucessão aos filhos, transforma a empresa em uma 

sociedade entre irmão. se mais tarde a empresa chegar à terceira geração esta é conhecida 

como consórcio de primos (GONÇaLves, B., 2002).

Eixo da Família: O eixo da família difere-se dos outros por apresentar o envelhecimento 

das pessoas, processo que é contínuo, não retrocede, para ou é retardado, situação esta que 

não ocorre com os outros dois eixos.

a primeira fase, conhecida como “jovem família empresária”, geralmente é formada pelo 

jovem casal, se estes possuem filhos, são menores de dezoito anos. Período que pode esten-

der-se até a idade adulta de seus filhos, esta fase exige dedicação do empresário, que m uitas 

“vem aPeNas COmO 
Uma FerrameNta 
QUe OFereÇa 
Uma DiretriZ aO 
eNteNDimeNtO Da 
emPresa FamiLiar”.



revista master | cra-rs267

vezes negligencia seu papel de pai, explica 

Gonçalves, B. (2002).

Já a segunda fase “entrada na empresa”, 

segundo o autor, pode ser marcada pela pre-

sença de duas gerações dentro da organi-

zação, e também pelo momento da opção 

pela sucessão ou não. Gonçalves B. (2002, 

p.51) afirma ainda que “para tantas pessoas 

a entrada de um filho pode parecer tão óbvia, 

mas para tantas outras, isto não é” e este 

momento muitas vezes ocasiona desorgani-

zação emocional para as pessoas envolvidas 

com a família e/ou com a administração do 

negócio. 

Para Gonçalves, B. (2002), a terceira fase 

conhecida como trabalho conjunto, é mar-

cada pelo envolvimento de duas gerações na 

administração da empresa. Onde os pais ain-

da continuam no 

topo da pirâmide 

organizacional, e 

os filhos tentam 

encontrar seu lu-

gar dento dela.

a “passagem 

do bastão” retra-

ta o período quando de fato ocorre a trans-

missão do controle acionário e da adminis-

tração da empresa. É um momento onde há 

“dificuldade da geração mais velha sair e a 

dificuldade da geração mais nova para espe-

rar” (GersiCK et al 1997, apud GONÇaLves, 

B.2002, p. 51).

Eixo da Empresa: Pelo modelo tridimen-

sional de desenvolvimento, o eixo da em-

presa, possui três estágios: início, expansão/

formalização e maturidade. entretanto, se-

gundo Gonçalves B. (2002), embora as em-

presas familiares tenham características que 

as torne muito semelhantes, para se analisar 

o seu desenvolvimento sob o ponto de vista 

do eixo acima apresentado, deve-se analisar 

fatores como a idade, estrutura e desempe-

nho financeiro. “[...] uma pequena empresa 

familiar, jovem e de estrutura simples que 

ainda luta por sua sobrevivência e que ainda 

esteja sob o controle do fundador deve ser 

vista de forma diferenciada daquela empresa 

de grande porte e estrutura complexa, que 

já tenha atravessado processos sucessórios” 

(GONÇaLves, B., 2002, p.52)

No estágio inicial a empresa possui uma 

estrutura informal e simples com poucas li-

nhas de produtos. Nesta fase o fundador está 

no centro do comando e despende grande 

parte do seu tempo e energia com a empre-

sa, segundo Carlton (2003) e Gonçalves, B. 

(2002). ainda, esta fase é marcada pela trans-

formação do sonho em realidade e pela busca 

pela sobrevivência da empresa e segundo 

Frugis (2002) os principais desafios são so-

brevivência e analise racional versus sonho.

a segunda fase compreende a expansão/

formalização do empreendimento, que é a 

fase de desenvolvimento onde a empresa 

começa a expandir suas ações inovando, di-

versificando e ampliando. (GONÇALVES, B., 

2002; CarLtON, 2003)

Para Frugis (2002, p. 58) este estágio pode 

ser “um período breve e explosivo [...] ou uma 

prolongada fase de evolução gradual”, onde 

as principais características das empresas, 

nesta fase são uma estrutura cada vez mais 

funcional e produtos e linhas de negócios 

seGUNDO FrUGis 
(2002) OS PRINCIPAIS 

DesaFiOs sÃO 
sOBrevivÊNCia e 

aNaLise raCiONaL 
versUs sONHO.
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múltiplos. Entre os principais desafios que 

surgem à organização nesta esta fase estão: 

evolução do papel do proprietário-gerente e 

profissionalização do negócio; planejamento 

estratégico; sistemas e políticas organizacio-

nais e administração do caixa (FrUGis, 2002; 

CarLtON, 2003).

a última fase, maturidade, é quando a 

estrutura organizacional oferece estabilidade 

e a empresa já se encontra estabelecida no 

mercado, a partir desta fase seu crescimento 

é modesto e lento, (GONÇaLves, B., 2002).

em virtude da sua estrutura organizacio-

nal estabelecida e dirigida por uma equipe 

de alta gerência, suas rotinas se tornam bem 

estabelecidas e funcionais uma vez que estas 

ocorrem de forma semelhante há bastante 

tempo (GONÇaLves, B., 2002; CarLtON, 

2003). Para Gersick et al (1997, apud FrUGis, 

2002, p. 59) “é no estágio de maturidade que 

as empresas enfrentam um dilema: renova-

ção ou dissolução”.

as principais forças impulsoras e forças 

restritivas das empresas familiares estão liga-

das em sua maioria ao estilo de administração 

da empresa. Uma vez que os laços familiares, 

muitas vezes falam mais alto.

Forças impulsoras na Empresa Familiar: 

Fatores que fazem parte do perfil da empresa 

familiar e que ao mesmo tempo são consi-

derados fatores de força impulsora para as 

mesmas são o “orgulho pela empresa, a ati-

tude de vestir a camisa, de não ter horário 

para sair, levar trabalho para casa, dispor dos 

fins de semana para convivência com pes-

soas do trabalho” (BeZerra, 2000, p.19). 

Outros fatores, citados por Donneelly (apud 

BeZerra, 2000, p. 20) são: “a disponibilidade 

de recursos financeiros e administrativos im-

possíveis de se obter de outra forma, devido 

a sacrifícios feitos pela família;” “importantes 

relações comunitárias e comerciais decorren-

tes de um nome respeitado:” “sensibilidade 

pelas responsabilidades sociais;” “o nome da 

família pode ter grande reputação no esta-

do, na região ou no país inteiro, funcionando 

como uma cobertura econômica e política;” 

“um sistema de decisão rápida.”

Forças restritivas da Empresa Familiar: 

Dentre os pontos fracos da empresa familiar 

Lodi (1993 apud BeZerra, 2000) destaca o 

protecionismo e o paternalismo. Os quais são 

considerados prejudiciais do ponto de vista 

econômico e financeiro. Outras Forças res-

tritivas citadas pelo autor são: conflitos que 

surgem entre os interesses da família e os da 

empresa como um todo; falta de disciplina, 

em todos os setores da organização, com 

respeito a lucros e desempenho; comodismo 

de alguns parentes, em se preocupar apenas 

com o resultado operacional, deixando de 

lado o processo administrativo, que é preciso 

para se chegar ao resultado; resistência à mo-

dernização do marketing; uso indevido dos 

recursos da empresa por membros da família. 

 “É NO estÁGiO 
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2.2 Governança corporativa

“a governança nas empresas familiares é a preserva-

ção de um legado; é a manutenção e um sonho” é com 

esta frase que Bornholdt (2005, p.178) encerra o seu livro 

sobre Governança na empresa familiar que fala sobre a 

implementação e prática deste sistema de administração.

O tema governança corporativa nas empresas fami-

liares, está atualmente em evidência devido à sua im-

portância para a sobrevivência deste tipo de negócio. 

Ocorre que muitas vezes o proprietário tem que agir como 

administrador, ora como técnico profissional, racional e 

objetivo e ora como membro da família quando se exige que ele seja mais afetivo, emocional 

e subjetivo (PaZ, 2011).

O conceito mais utilizado de governança refere-se à relação entre empresa, sócios, mecanis-

mos e princípios que gerem o processo decisório. Na década de 90, os princípios de governança 

estavam focados em gerar valor para acionistas e sócios (stakeholders). entretanto, notou-se 

que as decisões também impactavam em outros grupos, como empregados, fornecedores, 

clientes, comunidade em geral, entre outros, assim, mais recentemente a governança passou 

a abranger mais estes grupos. “essa evolução exige maior transparência, obrigações, com-

promissos e condutas éticas em relação a todos os apostadores no negócio da organização” 

(BOrNHOLDt, 2005, p.26).

Governança, na visão de Lameira (2001, p. 45) é a “pratica da administração das relações 

entre os acionistas, majoritários e minoritários, credores, executivos ou administradores, e 

demais interessados (stakeholders)”.

Já nas empresas familiares, o princípio da governança corporativa refere-se às relações 

entre a empresa, os sócios, a família e seus herdeiros. e o conceito de stakeholders refere-se 

aos membros da família que são sócios de uma organização (BOrNHOLDt, 2005). Na visão 

de ventura (2012), governança corporativa nas empresas familiares pode ser entendida como 

o sistema que engloba todas as relações entre sócios, todas as relações entre sócios e suas 

empresas e a forma que os sócios administram as suas empresas.

Um fator considerado importante, conforme aponta Paz (2011), para a implantação da gover-

nança corporativa em organizações familiares é que se deixe de lado o sentimento paternalista, 

o protecionismo e o paternalismo que atualmente estão fortemente aderidos ao contexto da 

empresa familiar. Desta forma é possível garantir a modernização e uma maior competitividade 

da empresa no ambiente globalizado.

além disso, a prática de uma boa governança deve proporcionar transparência, equidade 

e responsabilidade pelos resultados para todos os sócios da empresa. é o que afirma Ventura 

O CONCeitO mais 
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(2012), em suas palestras, autor que há mais de 20 anos se dedica a estudar os temas governança 

corporativa e empresa familiar, além de participar como conselheiro independente em vários 

conselhos de administração e conselhos fiscais.

Outros benefícios citados por ele incluem: reduzir os riscos do processo sucessório; propor-

cionar aos acionistas, condições de atuação/participação na administração de sua empresa; 

facilitar a convivência com acionistas de outra natureza; e melhorar a administração do negócio, 

principalmente através da contribuição de conselheiros externos e na eficiência das empresas.

“a boa prática da governança corporativa tem como alicerce o exercício na transparência, o 

fundamento na confiança e o suporte no compromisso e no respeito” nas relações entre todos 

os envolvidos com a organização. sendo que entre os envolvidos estão os acionistas, familiares 

e herdeiros e que os fundamentos da governança são formados por princípios de equidade, pres-

tação de contas e responsabilidade é que há alguns instrumentos e órgão para que a governança 

ocorra conforme seus objetivos (BORNHOLDT, 2007, p. 78).

Como instrumentos de governança, podemos citar a 

assembleia geral de acionistas e a auditoria externa. a as-

sembleia geral dos sócios é o principal fórum de atuação de 

todos os acionistas, quando estes escolhem os conselheiros 

responsáveis por dirigir a empresa, bem como as grandes di-

retrizes e orientação geral do negócio. Já a auditoria externa 

é o estudo e avaliação sistemática das transações, procedi-

mentos, operações, rotinas e demonstrações financeiras de 

uma entidade (veNtUra, 2012).

entre os órgãos da governança corporativa citamos o 

conselho da administração e no caso das empresas fami-

liares o conselho de família. abaixo segue uma explicação 

mais detalhada sobre o conselho de família e o conselho 

de administração.

O conselho de administração tem como missão proteger 

o patrimônio da empresa e maximizar o retorno sobre os investimentos dos acionistas agregan-

do, desta forma, valor ao empreendimento (Lameira, 2001). Na visão do autor, o conselho não 

deve interferir nos assuntos operacionais da diretoria executiva e deve zelar pela observância 

dos valores, crenças e propósitos dos acionistas. 

e entre as características, Lameira (2001, p. 52) destaca: “Não ter qualquer vínculo com a 

empresa;” “Não ter sido empregado da empresa ou de alguma subsidiária;” “Não estar oferecen-

do algum serviço ou produto à empresa;” “Não ser empregado de alguma entidade que esteja 

oferecendo algum serviço ou produto à empresa;” “Não ser cônjuge ou parente até segundo grau 

de algum diretor, gerente da empresa ou pessoa física controladora direta ou indireta da em-
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presa;” “Não receber outra remuneração da 

empresa além dos honorários de conselheiro 

ou eventuais dividendos (se for acionista).”

É de competência do conselho de admi-

nistração criar diretrizes e objetivos gerais 

para a organização além de fiscalizar o cum-

primento das metas, definir a participação 

dos futuros herdeiros na administração da 

empresa, acompanhar a evolução do merca-

do onde a empresa esta inserida, entre outro 

(PaZ, 2011).

O conselho de família é considerado um 

importante instrumento na governança cor-

porativa da empresa familiar, pois dele de-

pendem as próximas gerações e é através 

dele que a informação é repassada aos de-

mais integrantes da família. É um órgão ins-

tituído no acordo societário para determinar 

os interesses e as participações dos familiares 

nos negócios e zelar pelo patrimônio dos só-

cios e dos acionistas, evitando, dessa forma, 

a ingerência na administração da empresa em 

função de questões familiares (BOrNHOLDt, 

2007, p. 95, grifo do autor).

Os conselhos de família cuidam de três 

assuntos básicos e estes se refletem em sua 

missão, estes assuntos são: patrimônio, edu-

cação e cultura. entre as funções do conse-

lho de família estão planejar a educação da 

futura geração de acionistas identificando 

talentos, a criação de protocolo das famílias 

proprietárias, e decidir sobre a transmissão 

do controle, de transações acionárias e sobre 

a política de dividendos, entre outras (BOr-

NHOLDt, 2007).

2.3 administração estratégica

O estudo da administração estratégica 

teve início nos anos 50, quando a Fundação 

Ford e a Carnegie Corporation, sugeriram 

incluir um curso de capacitação na área de 

política de negócios, isso após promover pes-

quisa nos currículos de administração nor-

te-americanos. este curso deveria instigar 

os alunos a identificar, analisar e solucionar 

problemas reais relacionando os assuntos 

aprendidos em outras disciplinas, promoven-

do desta forma o desenvolvimento das habi-

lidades dos estudantes (CertO et al, 2006).

a administração estratégica nada mais é 

do que um processo de análise sistemática 

do ambiente, de forma a estabelecer obje-

tivos, estratégia e ações com o objetivo de 

aumentar a competitividade da organização. 

a administração estratégica é um processo 

que pode ser implantado em qualquer em-

presa que visa obter um diferencial perante 

os concorrentes, podendo esta empresa ser 

familiar ou não (KreisiG et al, 2011).

Para mintzberg (1994, apud saNtOs, 

2008), administração estratégica é um pro-

cesso dinâmico, sistemático e cíclico de aná-

lise, escolha e implementação. Certo et al 
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(2006, p. 3) explica que a administração estra-

tégica é “um processo contínuo e interativo 

que visa manter uma organização como um 

conjunto apropriadamente integrado a seu 

ambiente”.

Bartol e Martin (1998, apud SANTOS, 

2008) definem administração estratégica, por 

seu turno como processo através do qual os 

gestores formulam e implementam estra-

tégias, tendentes a assegurar a consecução 

dos objetivos da organização, em função do 

meio envolvente em que estas se encontram 

integradas e das suas próprias condições in-

ternas.

Já na visão de Santos (2008), o processo 

de administração estratégica, segundo a de-

finição de Bartol e Martin (1998, apud SAN-

TOS, 2008), está baseado na premissa de que 

o processo é composto por vários elementos 

e desenvolve-se de forma essencialmente 

sequencial. e este processo é divido em dois 

sub-processos: a formulação da estratégia e 

sua implantação.

a fase de formulação, descrita por santos 

(2008) envolve a definição da missão e dos 

objetivos da empresa, em sequência deve-

se efetuar uma análise do ambiente onde a 

empresa está inserida, está análise deverá 

ser tanto interna quanto externa. e com base 

no estudo do ambiente, devem-se formular 

os pontos fortes e fracos da empresa, suas 

oportunidades e os fatores de ameaça.

após todo o planejamento acima descrito 

vem à fase de implementar as estratégias 

formuladas, do controle e feedback dos re-

sultados obtidos (SANTOS, 2008).

O processo de administração estraté-

gica é a forma como a organização planeja 

adequadamente o caminho (missão, visão, 

valores) para alcançar os objetivos, buscando 

ao mesmo tempo minimizar os problemas, 

através da análise dos 

pontos fracos e avalia-

ção interna, e maximizar 

as oportunidades, pela 

avaliação de pontos for-

te e do ambiente exter-

no (CertO et al, 2006). 

“a formulação da 

estratégia é um dos 

aspectos mais impor-

tantes que o executivo 

enfrenta no processo 

de elaboração do pla-

nejamento estratégico” 

(OLiveira, 2006, p. 210). Na visão de Oliveira 

(2006) três aspectos devem ser considerados 

no momento da formulação de estratégias:

• a empresa, com recursos, seus pontos 

fortes, fracos ou neutros, bem como sua 

missão, seus propósitos, objetivos desafios 

e políticas;

• O ambiente, em sua constante mutação, 

com suas oportunidades e ameaças; e

• a integração entre a empresa e seu am-

biente visando a melhor adequação possível, 

estando inserida, neste aspecto, a amplitude 

de visão dos proprietários da empresa.

3 PrOcEDIMENTOs METODOLÓGIcOs

este trabalho caracteriza-se, quanto à 

sua natureza, como uma pesquisa teórico

-empírica e em relação ao tratamento dos 

dados, pode ser caracterizado como pesquisa 
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quantitativa. Quanto aos fins, trata-se de uma pesquisa exploratório-descritiva. Classifica-se 

como exploratória, tendo-se em vista que as informações base para a elaboração do projeto de 

pesquisa tiveram que ser agrupadas de diversas fontes. Foram contatadas algumas entidades, 

como a própria aCCie, secretaria de Desenvolvimento econômico de erechim, ministério do 

trabalho (unidade de erechim), as quais informaram não dispor de informações completas que 

pudessem nortear a definição dos objetivos deste trabalho. Sendo assim, esta etapa exploratória 

caracteriza-se como qualitativa, onde as informações foram obtidas através de entrevistas com 

os responsáveis pelas entidades mencionadas.

a pesquisa também é descritiva, pois buscou descrever as características das organizações 

pesquisadas por meio de uma pesquisa quantitativa. tendo por objetivo, traduzir o resultado 

em números, garantindo que os resultados não sofram distorções.

Quanto à conduta em relação aos dados, é uma pesquisa bibliográfica e de levantamento. 

Para a definição da amostra, levou-se em consideração que o município conta com aproximada-

mente 8 mil empresas, desta forma, decidiu-se que o estudo seria aplicado apenas às empresas 

conveniadas a aCCie – associação Comercial Cultural industrial e Comercial de erechim. a aCCie 

contava com 179 empresas afiliadas, na época em que foi contatada, destas, 124 são conside-

radas como empresas familiares, conforme definição proposta. O questionário foi aplicado nas 

124 empresas, no mês de março/2012. a maioria das empresas recebeu o questionário em cópia 

física, para as empresas mais distantes foi feito contato via telefone e solicitado um e-mail de 

referencia, para o qual o questionário foi enviado. as empresas tiveram um prazo de 10 dias 

para a devolução dos mesmos. Das 124 empresas, apenas 70 concordaram em responder ao 

questionário enviado. Portanto, a amostra considerada para esta pesquisa é de 70 empresas.

O questionário aplicado foi dividido da seguinte forma:

Parte I – introdutória elaborada para levantamento de informações com objetivo de classifi-

car as empresas: número de funcionários, faturamento, setor de atuação, tempo de mercado, etc.

Parte II – subdividida em três partes, com o objetivo de levantar informações em três as-

pectos, que serviram para responder aos objetivos do trabalho: administração em si, estilo de 

governança da empresa e planejamento de sucessão da empresa.

Assim sendo, com base nas três premissas acima descritas, foi levantado o perfil de adminis-

tração das empresas familiares selecionadas. Os dados obtidos foram tabulados e apresentados 

em tabelas e gráficos visando facilitar a leitura e a interpretação.

4 aPrEsENTaÇÃO E aNÁLIsE DOs DaDOs

4.1 classificação das empresas

Para a aplicação desta pesquisa foi necessário efetuar o levantamento de informações que 

permitissem agrupar as empresas em pequenos grupos de modo que fosse possível compará-las.

a pesquisa englobou empresas de diferentes ramos de atividade: indústria, comércio e 
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prestação de serviço, por esta razão, foi necessário criar uma forma de agrupá-las, diferente 

daquela utilizada pelo seBrae, por exemplo.

Desta forma ficou definido como critério para a identificação dos grupos a serem comparados, 

a informação referente à quantidade de funcionários. Com base nos dados coletados, temos 

que do total das empresas analisadas, 40,58% possuem até 

20 funcionários, podendo, de acordo com a proposta desta 

pesquisa, ser consideradas como empresas de pequeno por-

te. Já para a categoria de empresas de médio porte, foram 

agrupadas as empresas que possuem de 21 a 100 funcioná-

rios. Sendo assim esta categoria compreende 33,33% das 

empresas. Foram enquadradas como empresas de grande 

porte as empresas que possuem acima de 101 funcionários, 

que correspondem a 26,08% das organizações estudadas. 

Assim, com base no acima exposto, criou-se uma classifi-

cação, para as empresas analisadas, sendo que em virtude de 

estas serem empresas dos mais variados ramos de atividade, 

dificultava o enquadramento aos critérios já definidos por 

órgãos de apoio as empresas. sendo assim para este estu-

do, as empresas ficaram classificadas da seguinte maneira: 

empresas com até 20 funcionários: empresa de pequeno 

porte; empresas com 21 a 100 funcionários: empresa de médio porte; empesas com mais de 

101 funcionários: empresa de grande porte.

em relação ao tempo de atuação das empresas pesquisadas, a grande maioria destas, 

encontra-se na faixa dos 25 a 50 anos. Outra grande porcentagem possui entre 15 e 25 anos. 

empresas estas que, a julgar pelo tempo que estão atuando, já se encontram consolidadas e 

fortemente aderidas ao ambiente onde atuam, podendo encontrar, muitas vezes, resistência 

a mudanças e inovações. Pois como afirma Frugis (2007) as organizações familiares tendem a 

voltar- se para dentro valorizando o cuidado e o sustento dos seus membros, para isso cons-

titui uma estrutura conservadora, e como tal, tende a minimizar mudanças visando manter o 

equilíbrio da família intacto.

Já a aderência de empresas novas a entidades de classe, como a aCCie por exemplo, pode 

ser considerada baixa, tendo apenas a participação de 2,90%. As empresas pesquisadas atuam 

em diversos ramos sendo que a atividade que se destaca é o da prestação de serviço, contando 

com 24,64% das empresas. Segundo pesquisa do SEBRAE (2003) as micro e pequenas empresas 

de comércio e serviço ocupavam 7,3 milhões de pessoas em 2001 o que correspondem a 9,7% 

da população. e este número vem crescendo bastante, visto que a prestação de serviço está 

cada vez mais presente na vida econômica e no entretenimento das pessoas.
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Outra informação solicitada no questionário, que tinha por objetivo classificar as empresas, 

era a região em que a empresa atua, sendo que, conforme mostra o gráfico, temos em Erechim, 

das empresas estudadas, 13,04% que colocam seus produtos à venda no mercado exterior. 

sendo que além do exterior, estas também vendem para os mercados nacional, regional e lo-

cal. Entretanto a maior fatia atua no mercado regional, compreendendo 46,38% das empresas 

pesquisadas.

As informações aqui apresentadas, foram levantadas apenas para conhecer o perfil das 

organizações que fizeram parte da pesquisa.

Na sequencia há uma tabela comparativa com as informações separadas por grupos. Os 

dados representados abaixo representam de forma resumida as informações acima descritas 

e expostas em gráficos.

Observando as informações acima podemos destacar como relevante a atuação das em-

presas de grande porte. Na pesquisa realizada, não há participação de empresas com menos de 

10 anos, neste grupo, onde observa-se que 61,11% delas possuem mais de 25 anos de mercado

Outro ponto que chama a atenção é a porcentagem de empresas pequenas quanto ao ramo 

TaBELa 01:
QUADRO COMPARATIVO DA CLASSIFICAçÃO DAS EMPRESAS 

• Tempo de atuação

• Ramo de atuação

• Região de atuação

• nº de funcionários

Até 5 anos
5 a 10 anos
10 a 15 anos
15 a 25 anos
25 a 50 anos
Mais de 50 anos

3,45
13,79
17,24
27,59
27,59
10,34

13,79
68,97
10,34
6,90

100
-
-
-
-

3,45
3,45
-
3,45
34,48
6,90
41,38
6,90

4,35
13,04
13,04
26,09
39,13
4,35

13,04
39,13
43,48
4,35

-
69,57
30,43
-
-

8,70
-
4,35
8,70
21,74
17,39
17,39
21,74

-
-
16,67
22,22
33,33
27,78

5,56
16,67
44,44
33,33

-
-
-
61,11
38,89

22,22
22,22
5,56
11,11
-
16,67
11,11
11,11

Metal mecânico
Alimentício
Têxtil e confecções
Moveleiro
Varejo
Construção civil
Serviços
Outros

Local
Regional
nacional
Exterior

Até 20
De 21 a 50
De 51 a 100
De 101 a 300
Acima de 300

PerGUNta OPÇÕEs MÉDIO 
POrTE (%)

PEQUENO 
POrTE (%)

GraNDE 
POrTE (%)

Fonte: dados primários (março, 2012)
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de atuação, onde pode-se perceber que há uma grande parcela, 41,38% atuando na prestação 

de serviço. ramo este que vem crescendo bastante, visto que, com o aquecimento da economia 

e um melhor poder aquisitivo da sociedade gera nas pessoas o desejo de comodidade. visto que 

a prestação de serviço tende a gerar satisfação das pessoas, estando presente na área da saúde, 

beleza e no entretenimento da população, que com o poder aquisitivo maior busca também se 

beneficiar dos produtos ofertados por este tipo de empresa.

4.2 O perfil da administração

4.2.1 Empresas de pequeno porte

O grupo das empresas de pequeno porte é formado por 29 empresas atuantes em pratica-

mente todos os ramos de atividades pesquisados, exceto no ramo têxtil, com a grande maioria 

delas atendendo em nível regional.

TaBELa 02:
QUADRO COMPARATIVO DAS INFORMAçõES 
REFERENTES AO PERFIL DE ADMINISTRAçÃO

• Missão definida

• Visão definida

• Valores definidos

• Análise de pontos 
fracos e fortes

• Análise de ameaças 
e oportunidades

• Utilizam sistemas ERP

• Definem metas 
de longo prazo

• Possui planejamento
orçamentário

• Remuneração variável

• Planejamento
orçamentário

Sim
não

Sim
não

Sim
não

Sim
não

Sim
não

Sim
não

Sim
não

Sim
não

Sim
não

Semestral
Anual
Mensal

58,62
41,38

48,28
51,72

44,83
55,17

86,21
13,79

79,31
20,69

17,24
82,76

37,93
62,07

79,31
20,69

58,62
41,38

43,48
47,83
8,70

65,22
34,78

65,22
34,78

65,22
34,78

86,96
13,04

82,61
17,39

47,83
52,17

47,83
52,17

69,57
30,43

69,57
30,43

12,50
68,75
18,75

83,33
16,67

83,33
16,67

83,33
16,67

88,89
11,11

100
-

50
50

72,22
27,78

88,89
11,11

55,56
44,44

18,75
75
6,25

PerGUNta OPÇÕEs MÉDIO 
POrTE (%)

PEQUENO 
POrTE (%)

GraNDE 
POrTE (%)

Fonte: dados primários (março, 2012)
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Quanto ao tempo de atuação no mercado 

uma grande parcela possui mais de 25 anos 

de fundação. No gráfico acima está represen-

tado à porcentagem de empresas em relação 

ao tempo de mercado.

apesar de a maioria delas estar atuando 

há bastante tempo no mercado, as adesões às 

questões referentes à 

administração estraté-

gica não acompanham 

este item, levando-se 

por base que à medida 

que as empresas vão 

amadurecendo surge 

a necessidade de pro-

fissionalizar e aderir a 

ferramentas de administração de dão suporte 

ao planejamento e auxilio no rumo que deve 

ser seguido.

Em relação à definição de missão que 

Oliveira (2006) apresenta como sendo “o 

horizonte onde a empresa atua ou pretende 

atuar”, identificamos que 58,62% das empre-

sas possui definida sua missão e 41,38% não 

a tem definida.

Já a taxa de adesão à visão de mercado, 

observa-se que 51,72% das empresas afir-

mam ter definida sua visão de mercado. 

Quanto à definição de valores, 44,83% das 

empresas que admitiram ter estipulado e 

identificados seus valores. 

Quanto à análise interna, que é a verifica-

ção dos pontos considerados fortes, que po-

dem ser considerados como diferencial, e os 

pontos fracos, que deverão ser melhorados, 

nas empresas de pequeno porte, este tipo de 

avaliação é feito por 86,21% das empresas.

Já as empresas que efetuam análise exter-

na, verificando identificar possíveis oportu-

nidades e situações de ameaças formam um 

grupo com participação de 79,31%.

a utilização de sistemas erP, que tem 

como objetivo a integração dos sistemas da 

empresa e o apoio à tomada de decisão po-

dem ser considerados muito baixo, sendo 

utilizado apenas por 17,24% das organizações 

de pequeno porte. entre as empresas que 

afirmam utilizar algum tipo de sistema ERP 

pode-se citar a utilização do sistema Dimm, 

que é desenvolvido por uma empresa da cida-

de de erechim, a Dimm sistemas, sendo que 

este foi indicado por duas empresas.

A definição das metas de longo prazo, que 

é considerada uma importante ferramenta 

por trazer à empresa um norte, é utilizada por 

62,07% das organizações. O planejamento 

orçamentário é feito por 79,31% das organi-

zações de pequeno porte, que participaram 

da pesquisa. e este é feito na maioria das em-

presas com periodicidade semestral ou anual. 

a remuneração variável é utilizada pelas em-

presas para demonstrar reconhecimento pelo 

desempenho dos colaboradores. No caso 

das empresas pesquisadas, esta estratégia 

de remuneração é utilizada por 58,62% das 

empresas de pequeno porte.

4.2.2 Empresas de médio porte

as organizações de médio porte, que pos-

suem entre 21 e 100 funcionários, constituem 

um grupo formado por 23 empresas, estas 

atuam em quase todos os ramos de atividade, 

exceto no ramo alimentício.

em relação ao tempo de atuação de mer-

“O 
HOriZONte 

ONDe a 
emPresa 
atUa OU 

PreteNDe 
atUar”
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cado, temos empresas de médio porte em 

todas as classes pesquisadas. Destaque para 

as empresas entre 25 e 50 anos, que incluem 

39,13% das pesquisadas.

as empresas pertencentes ao grupo de 

porte médio, participam principalmente no 

comércio nacional e uma destas possui ven-

das também no exterior. A definição de mis-

são, visão e valores, ocorre de forma diferen-

ciada das pequenas empresas participantes 

desta pesquisa. Neste grupo ela ocorre de 

maneira mais homogênea, pois as empresas 

que possuem a missão definida, também têm 

visão e valores. a participação de empresas 

que têm definição de missão, visão e valores 

é de 65,22% contra 34,78% de empresas que 

não utiliza este tipo de proposição.

a porcentagem de organizações que efe-

tua constantemente análise interna, verifi-

cando seus pontos fortes e pontos fracos, é de 

86,96%. Já com relação ao ambiente externo, 

a participação das empresas que realizam 

análise do cenário, identificando possíveis 

oportunidades de mercado e situações que 

podem se tornar uma ameaça é de 82,61%.

Os sistemas erP (Planejamento de recur-

sos empresariais) visam integrar as informa-

ções de toda a organização de forma a facili-

tar a análise e tomada de decisão. sendo que 

47,83% das empresas deste grupo afirmam 

utilizar algum tipo de sistema erP. entre os 

sistemas apontados pelas empresas partici-

pantes pode-se destacar o versatil, que é uti-

lizado por duas empresas pesquisadas, outro 

programa informado é o tOtvs.

O número de empresas que possuem de-

finidas e escritas as metas de longo prazo, 

também pode ser considerado baixo, com 

participação de 47,83% das empresas de mé-

dio porte. 69,37% das empresas deste grupo 

efetuam planejamento orçamentário. este 

é considerado um importante instrumento 

quantitativo, que representa os valores que 

são desembolsados pela empresa para desen-

volver seus planos de ação para o alcance dos 

objetivos propostos pela organização e qual o 

retorno esperado, conforme explica Oliveira 

(apud, sHNeiDer e maCHaDO, 2007).

as empresas que fazem o planejamento 

orçamentário geralmente o fazem anualmen-

te, entretanto, há empresas que o fazem por 

semestre e outras mensalmente. assim como 

nas empresas de pequeno porte, as de médio 

porte utilizam a remuneração variável como 

uma ferramenta para reconhecer o empenho 

das pessoas que ali trabalham. a porcenta-

gem de empresas deste grupo que utiliza esta 

ferramenta é um pouco maior do que no gru-

po de pequeno porte (variação de 10,95%), 

onde 69,57% das empresas de médio por-

te afirmam oferecer a seus colaboradores 

a remuneração baseada no atingimento de 

metas e objetivos propostos.

4.2.3 Empresas de grande porte

as empresas, pertencentes ao grupo de 

grande porte, estão todas atuando no mer-

cado há mais de 10 anos, sendo que mais de 

¼ delas possui mais de 50 anos de existência. 

em relação ao ramo de atuação das empresas 

de grande porte, estas atuam em praticamen-

te todos os ramos de atividade indicados na 

pesquisa, exceto no comércio varejista. 

somente uma pequena porcentagem das 
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empresas do grupo atua exclusivamente no município e região. Uma grande parcela atua 

em nível nacional e 33,33% destas empresas comercializar seus produtos também no mer-

cado exterior.

Um dado importante a ser ressaltado neste grupo é a questão referente à definição de 

missão, visão e valores, pois ou as empresas têm os três itens definidos ou não os tem. as 

empresas que possuem definidos sua missão, visão e valores constituem um total de 83,33%.

a análise interna, que tem por objetivo a verificação dos pontos fortes e fracos é utili-

zada por 88,89% das organizações deste grupo. Diferente da porcentagem de empresas 

que faz análise externa, esta busca identificar e avaliar oportunidades de novos negócios e 

possíveis ameaças. A pesquisa mostra que 100% das empresas de grande porte se utilizam 

desta ferramenta.

Já em relação a utilização de Sistema ERP 50% das empresas de grande porte, admitem 

utilizar este tipo de ferramenta, pois trata-se de um importante instrumento de apoio à 

tomada de decisões gerenciais.

entre os sistemas erP utilizados pelas empresas de gran-

de porte pode-se citar o tOtvs, já citado nas empresas de 

médio porte, além dele há também a utilização do Oracle e 

sênior, outro que foi citado por duas empresas foi o sistema 

Probus.

a definição de metas de longo prazo, também se consti-

tuem como uma importante ferramenta para apoio às deci-

sões e a fim de orientar os caminhos a serem seguidos pela 

empresa. Neste item, a adesão das empresas deste grupo é 

um pouco maior, tendo 72,22% das organizações aplicado 

este tipo de ferramenta.

O planejamento orçamentário é considerado um item 

importante dentro das organizações, este passou a ser bas-

tante utilizado a partir da década de 50, sendo que, segundo dados obtidos com a pesquisa, 

88,89% das empresas utilizam este tipo de planejamento. O planejamento orçamentário 

na grande maioria das empresas analisadas geralmente é anual.

a utilização de remuneração variável, nas empresas de grande porte, como um fator de 

reconhecimento pelo empenho e trabalho dos colaboradores possui um menor percentual 

de aplicação, quando comparado às empresas de médio porte, onde 69,57% delas afirmam 

fazer uso deste tipo de ferramenta. No grupo de empresas de grande porte a adesão à 

remuneração variável é de 55,56% das organizações participantes da pesquisa. Auxílio

O PLaNeJameNtO 
OrÇameNtÁriO É 
CONsiDeraDO Um 
item imPOrtaNte 
DeNtrO Das 
OrGaNiZaÇÕes, 
este PassOU a 
ser BastaNte 
UtiLiZaDO a Partir 
Da DÉCaDa De 50
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4.3 Governança corporativa

TaBELa 03:
QUADRO COMPARATIVO DAS INFORMAçõES 
REFERENTES A GOVERNANçA CORPORATIVA

• Quem administra a empresa

• Conselho de administração

• O conselho avalia o desempenho da empresa

• há pessoas não pertencentes a família

• Percentual de participação dos familiares

• Conselho de família

•Caso o administrador é contratado, este é

•Se sim, a frequência com que se reúne

Proprietário
Pessoa contratada

Sim
não

Sim
não

Sim
não

Maioria
Minoria

Sim
não

Membro da família
Profissional sem ligação
com a família

Mensalmente
Trimestralmente
Anualmente

93,10
6,90

17,24
82,76

100
-

60
40

60
40

34,48
65,52

-
100

60
20
20

78,26
21,74

30,43
69,57

100
-

57,14
42,86

71,43
28,57

26,09
73,91

33,33
66,67

71,43
28,57
-

72,22
27,78

38,89
61,11

100
-

85,71
14,29

85,71
14,29

27,78
72,22

16,67
83,33

85,71
14,29
-

PerGUNta OPÇÕEs MÉDIO 
POrTE (%)

PEQUENO 
POrTE (%)

GraNDE 
POrTE (%)

Fonte: dados primários (março, 2012)

4.3.1 Empresas de pequeno porte 

em relação à administração da empresa, buscou-se saber se esta é feita pelo proprietário ou 

pessoa contratada para a função. a informação obtida foi a de que nas empresas de pequeno 

porte, apenas duas delas, que corresponde a 6,90% é administrada por uma pessoa contratada 

especialmente para a função, e esta não possui ligação com a família.

Já em relação aos conselhos, a pesquisa procurou identificar se as empresas possuem conse-

lho de administração e conselho de família. Quando o assunto é o conselho de administração, 

que para Lameira (2001) este tem a função de proteger o patrimônio da empresa e maximizar 

o retorno os investimentos, apenas 17,24% das empresas de pequeno porte possuem. Nas 

empresas que possuem conselho de administração, 100% delas afirmam que o conselho de 

administração também costuma avaliar o desempenho da organização e aponta melhorias.

Quanto à constituição do conselho de administração, perguntou-se se dentre as pessoas que 
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fazem parte do conselho de administração da empresa há pessoas que não pertencem à família, 

sendo que 40% das empresas admitem ter em seu conselho apenas pessoas pertencentes a(s) 

família(s) proprietária (s) do negócio.

Já em relação ao percentual total de pessoas do conselho de administração, 60% das em-

presas que possuem o conselho admitiram que este, é formado em sua maior parte por pessoas 

pertencentes à família.

Pesquisou-se também para saber se as organizações possuem conselho de família. Para 

Bornholdt (2007) o conselho de família é um órgão criado para determinar os interesses e as 

participações dos familiares bem como para zelar pelo patrimônio dos sócios. Neste item 34,48% 

das empresas de pequeno porte afirmam possuir um conselho de família.

4.3.2 Empresas de médio porte

Para as organizações de médio porte aumenta, em comparação as empresas de pequeno 

porte, o número de empresas administradas por uma pessoa que não seja o proprietário. sendo 

que a porcentagem de empresas administradas por terceiros aumenta de 6,90% para 21,74% 

quando comparamos a administração das organizações de pequeno porte com as de médio porte.

Nos casos em que a administração é feita por uma pessoa especialmente contratada para 

a função temos que em 1/3 delas o administrador é uma pessoa da família e em 2/3 dos casos 

os administradores não tem ligação com esta.

Para a questão referente ao conselho de administração, em comparação as empresas de 

pequeno porte, a adesão das empresas de médio porte é superior contando com 30,43% de 

adesão contra 17,24% das empresas de pequeno porte.

Assim como nas empresas de pequeno porte, 100% das organizações que admitiram ter 

um conselho de administração também afirmam que este costuma, em suas reuniões, avaliar 

o desempenho da organização e propor melhorias a esta.

Quanto à constituição do conselho de administração, 57,14% das organizações de médio 

porte, afirmam possuir como membros pessoas não pertencentes à família.

Outra informação referente à constituição do conselho de administração é quanto à porcen-

tagem de pessoas não pertencentes à família. Neste item, para as empresas de médio porte, 

temos a informação de que 71,43% dos conselhos de administração são formados em sua maioria 

apenas por pessoas da família, contra 28,57% que são formados por pessoas da família e outros.

O número de empresas que possuem conselho de família é menor se comparado as empre-

sas de pequeno porte, com apenas 26,09% de empresas que possuem um conselho de família, 

contra 34,48% das organizações de pequeno porte.

4.3.3 Empresas de grande porte

Nas organizações de grande porte o percentual de empresas administradas por uma pessoa 
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contratada para a função é maior em relação às empresas de pequeno e médio porte. Nestas há 

27,78% de administradores que não são os proprietários contra 72,22% das organizações cuja 

administração está nas mãos do proprietário.

Nas empresas onde a administração não é exercida pelo proprietário, temos que em 16,67 

% destas tem a sua frente uma pessoa ligada à família e em 83,33% uma pessoa que não per-

tence à família.

Já o percentual de empresas de grande porte que possuem conselho de administração é 

maior, quando comparado ao grupo de empresas de médio e pequeno porte. Uma vez que a 

principal função deste tipo de conselho é avaliar o retorno sobre os investimentos.

Sendo que 38,89% das empresas possuem conselho consultivo, contra 61,11% das empresas 

de grande porte que admitem não possuir. 

Segundo as empresas, o conselho de administração costuma, em 100% delas, avaliar o 

desempenho que a empresa vem apresentando além de sugerir melhorias para a mesma.

Nas organizações de grande porte aumenta também, o percentual de pessoas, participantes 

no conselho de administração, que não pertencem à família. sendo que neste grupo o percen-

tual é de 85,71% de empresas que possuem, em seu conselho de administração pessoas que 

não fazem parte da família.

Sendo que o mesmo número, 85,71%, aplica-se também ao percentual de empresas que 

possuem, em seu conselho de administração, a maioria de pessoas pertencentes à família.

O conselho de família está presente em 27,78% das organizações de grande porte, sendo 

que este é responsável por desenvolver políticas para proteger todos os interesses da família 

em longo prazo.

4.4 comunicação entre empresa e família

TaBELa 03:
QUADRO COMPARATIVO DAS INFORMAçõES 
REFERENTES A COMUNICAçÃO ENTRE OS FAMILIARES

• Definição, em Contrato, de 
contratação de familiares

• Critérios definidos para a sucessão 

• Os familiares sócios, que não trabalham na 
empresa, são envolvidos sobre esta

• Critérios para a transferência de cotas

Sim
não

Sim
não

Sim
não

Sim
não

24,14
75,86

13,79
86,21

82,14
17,86

17,24
82,76

17,39
82,61

17,39
82,61

69,57
30,43

17,39
82,61

16,67
83,33

22,22
77,78

66,67
33,33

22,22
77,78

PerGUNta OPÇÕEs MÉDIO 
POrTE (%)

PEQUENO 
POrTE (%)

GraNDE 
POrTE (%)

Fonte: dados primários (março, 2012)



revista master | cra-rs283

4.4.1 Empresas de pequeno porte

a questão referente à admissão de fami-

liares pode gerar atritos entre os sócios, e 

desconforto aos funcionários. assim através 

da pesquisa buscou-se 

saber se as empresas 

possuem definido, em 

seu contrato social, 

critérios para a admis-

são de familiares. No 

grupo de empresas de 

pequeno porte 75,86% 

das empresas afirmar 

não ter definido, em 

contrato social, ques-

tão sobre a admissão 

de familiares.

Outro fator que pode gerar desgastes nas 

pessoas envolvidas com a administração de 

uma organização e a transferência de cotas 

aos herdeiros. Portanto, tentou-se identificar 

quantas empresas possuem critérios defini-

dos e explícitos quanto à transferência de 

cotas aos herdeiros. Nestes termos, 17,24% 

das organizações afirmam que possuem de-

finidas cotas de transferência, da empresa, 

aos herdeiros.

Um dos períodos que pode gerar insta-

bilidade a empresa é o período de sucessão, 

onde ocorre à transferência da administração 

de pai para filho. Neste item, perguntou-se 

as empresas se estas possuem planejamento 

e critérios definidos para a sucessão da ad-

ministração do negócio, sendo que apenas 

13,79% delas, afirmar efetuar o planejamento 

para a sucessão a fim de garantia a sequencia 

dos negócios da família.

e a última questão feita às empresas, 

foi sobre os familiares que são sócios da or-

ganização e não possuem vínculo com ela. 

Buscou-se saber se estas pessoas são en-

volvidas e/ou possuem 

conhecimento sobre 

a organização, sobre 

como a empresa está, 

os negócios, parceiros, 

atuação, enfim sobre o 

dia a dia da organização.

O percentual de or-

ganizações que afirmam 

envolver a família no 

andamento da mesma 

é baixo com 17,86% de-

las. esta comunicação 

ocorre na maioria através de conversas infor-

mais, apenas uma empresa afirma expor as 

informações através de relatórios contábeis 

e gerenciais.

4.4.2 Empresas de médio porte

Nas empresas de médio porte 17,39% 

delas utiliza-se do contrato social, para a 

definição das situações e a quantidade de 

familiares que pode ser possível admitir na 

organização. este mesmo número repre-

senta as empresas que possuem critérios 

definidos e explícitos quanto à transferên-

cia de cotas aos herdeiros. esta que foi ou-

tra questão abordada na pesquisa aplicada 

às empresas. 

esse mesmo número de empresas pos-

suem também planejamento e critérios de-

finidos para a sucessão da administração 

do negócio.

Um DOs PerÍODOs 
QUe PODe Gerar 

iNstaBiLiDaDe 
a emPresa É 

O PerÍODO De 
sUCessÃO, 

ONDe OCOrre À 
traNsFerÊNCia Da 

aDmiNistraÇÃO 
De Pai Para FiLHO.
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O número de empresas de médio porte 

que costumam envolver os familiares, só-

cios, que não possuem vínculo com a orga-

nização é maior em relação as empresas de 

pequeno porte. Neste grupo temos 30,43% 

das organizações que costumas envolver os 

demais familiares sobre o que ocorre com 

a organização. este envolvimento ocorre 

através de conversas informais, na maioria 

delas, em outras ocorre através de e-mails 

e/ou relatórios com indicadores de desem-

penho.

4.4.3 Empresas de grande porte

O percentual de organizações de grande 

porte que possuem critério para a admissão 

de familiares, definidos no contrato social é 

o mais baixo com 16,67%, comparados aos 

17,39% das empresas de médio porte e os 

24,14% das empresas de pequeno porte.

Temos que 16,67% das empresas pos-

suem critérios para a contratação de fami-

liares e 83,33% delas não possui. As organi-

zações, utilizam-se do contrato social para 

definir muitos pontos importantes para a 

sequencia da empresa, entre eles é bom 

constar bem definidos os critérios para a 

transferência das cotas correspondentes 

a cada sócio, o que pode evitar problemas 

futuros.

Outro aspecto importante com que as 

empresas deve se preocupar é com a suces-

são da administração do negócio, a fim de 

dar sequencia a empresa e, muitas vezes, 

ao nome da família.

Quando falamos nestes dois itens, crité-

rios para a transferência de cotas da organi-

zação aos herdeiros e planejamento para a 

sucessão da administração da organização, 

22,22% das organizações de grande porte 

afirmam possuir os dois.

Nas empresas de grande porte 33,33% 

delas afirmam que costumam envolver 

os familiares, sócios da organização, que 

não trabalham na empresa no dia-a-dia da 

organização. estas costumam efetuar a 

comunicação através de reuniões mensais 

ou através de comunicação feita pelo pre-

sidente do conselho da empresa.

5 cONcLUsÕEs E 

cONsIDEraÇÕEs FINaIs

este estudo teve como objetivo efetuar 

uma análise sobre o perfil de administração 

das empresas familiares de erechim, em-

presas associadas à aCCie.

Pode-se concluir que a utilização de 

ferramentas voltadas para a administra-

ção estratégica é comum nos três grupos 

estudados. enquanto que as práticas de 

governança corporativa ainda são pouco 

utilizadas. e a comunicação entre os sócios 

da empresa e utilização do contrato so-

cial para definições do envolvimento da(s) 

família(s) no futuro da empresa também 

não são muito utilizadas.

Havendo aí grande oportunidade de 

melhorias no processo de administração 

destas empresas o que pode leva-las a 

apresentarem um diferencial competitivo, 

no caso de optarem por aprimorar o perfil 

de administração incorporando ou melho-

rando os assuntos sobre a administração 

estratégica e Governança Corporativa.
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LeÃO, rui mauricio; sOUZa, regina maria de - impactos e relevância das 

relações econômicas internacionais entre Brasil e China no mercado brasileiro

rEsUMO
Com o avanço da globalização e diversas mudanças nos contextos econômicos, financeiros e 

industriais, diversos países aumentaram sua atuação no mercado internacional. em especial a China, 
que nos últimos anos aumentou significativamente sua participação nas relações internacionais com 
o Brasil, de forma que atualmente é o país para qual o Brasil mais exporta. mutuamente diversas 
empresas chinesas ingressaram no mercado brasileiro com investimentos de U$$ 28 bilhões desde 
2005, ampliando ainda mais as relações comerciais com o Brasil. mediante esse contexto o obje-
tivo deste trabalho foi de analisar e identificar a relevância e os impactos na economia brasileira 
decorrente do crescimento das relações econômicas com a China. Para tanto, o presente trabalho 
utilizou uma metodologia de pesquisa exploratória acerca de artigos e textos referentes às rela-
ções comerciais entre Brasil e China, as empresas chinesas instaladas no Brasil, e os dados sobre as 
transações de importações e exportações brasileiras, a partir da qual foi desenvolvida uma seleção 
bibliográfica relacionadas ao comércio exterior para a realização de uma análise e interpretação 
dessas informações com o intuito de elucidar o estreitamento das relações econômicas com a China 
como sendo positivo ou negativo.

Palavras chave: Brasil; China; Comércio exterior.

IMPacTOs E rELEVÂNcIa 
Das rELaÇÕEs EcONÔMIcas 
INTErNacIONaIs 
ENTRE BRASIL E CHINA 
NO MERCADO BRASILEIRO

aBsTracT
With the advance of globalization and various changes in economic, financial and 

industrial contexts, several countries have increased their presence in the international 

market. Especially China, which in recent years has significantly increased its participation 

in international relations with Brazil, so it is currently the country to which Brazil exports 

most. mutually several Chinese companies entered the Brazilian market with investments 

of US $$ 28 billion since 2005, further expanding trade relations with Brazil. Through this 

context, the objective of this study was to analyze and identify the relevance and impact 

on the Brazilian economy due to the growth of economic relations with China. therefore, 

this study used an exploratory research methodology about articles and texts relating 

to the commercial relations between Brazil and China, Chinese companies operating 

in Brazil, and the data on the transactions of Brazilian imports and exports, from which 

it developed a literature selection related to foreign trade to carry out an analysis and 

interpretation of information in order to elucidate the strengthening of economic 

relations with China as positive or negative.

Keywords: Brazil; China; Foreign trade. 
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1. INTrODUÇÃO

a globalização promoveu diversas mu-

danças nos contextos econômicos, financei-

ros e industriais de todo o mundo, facilitando 

a integração dos mercados de cada nação 

e consequentemente promovendo o cresci-

mento do comér-

cio internacional.

essas rela-

ções são possibi-

litadas por meio 

da proximidade 

entre os países, 

p r o x i m i d a d e s 

diplomáticas e 

principalmente 

acordos de co-

mércio objetiva-

dos com o intuito 

de facilitar trâmi-

tes e flexibilizar 

impostos e taxas 

para que as relações econômicas entre os 

envolvidos se fortaleçam. tais acordos são 

conhecidos como blocos econômicos ou 

tratados internacionais, e podem ser esta-

belecidos com vários países, e atualmente o 

Brasil integra três blocos econômicos junto 

à China, favorecendo as relações comerciais 

com tal país.

De acordo com os relatórios de exporta-

ção e importação divulgados pelo ministério 

do Desenvolvimento, indústria e Comércio 

exterior, o Brasil mantém relações de co-

mércio internacional com mais de duzentos 

países, porém alguns deles se destacam pelo 

significante volume de negócios, como é o 

caso da China que foi responsável por 18,04% 

de toda a exportação brasileira no ano de 

2014, seguida pelos EUA com 10,95%. A equi-

dade negocial com tal país é existente já que 

16,30% de toda a importação realizada pelo 

Brasil em 2014 foi oriunda da China, seguida 

pelos EUA com 15,27%.

entretanto as relações com a China têm 

ido além do comércio internacional, e diver-

sas empresas chinesas optaram por ingressar 

no mercado brasileiro em diferentes áreas, 

tanto que desde 2005 foram investidos mais 

de U$$ 28 bilhões no Brasil, de acordo com o 

Boletim de investimentos Chineses no Brasil 

realizado pelo Conselho empresarial Brasil – 

China (CeBC). (CeBC, 2013)

tamanha concentração de transações 

econômicas com um único país merece aten-

ção pela importância que passa a representar 

para a economia brasileira, pois oscilações no 

mercado chinês podem impactar diretamen-

te o mercado brasileiro, tanto sob aspecto 

positivo quanto negativo.

Outro fator gerador de impacto é o forte 

ingresso de empresas chinesas, já que são 

mais competitivas do que empresas brasilei-

ras, de acordo com a colunista Daniela Barbo-

sa da revista eletrônica exame.com, porém 

desde o início de suas obras de implantação 

geram empregos e incremento financeiro na 

economia brasileira.

Mediante esse significativo volume de ne-

gócios, é plausível a realização de uma aná-

lise sistêmica da relevância e dos impactos 

do estreitamento nas relações econômicas 

e comerciais entre Brasil e China, sendo este 

o objetivo da presente pesquisa.

O BrasiL maNtÉm 
reLaÇÕes De 

COmÉrCiO 
iNterNaCiONaL 

COm mais De 
DUZeNtOs 

PaÍses, POrÉm 
aLGUNs DeLes se 

DestaCam PeLO 
siGNiFiCaNte 

vOLUme De 
NeGÓCiOs, COmO É 

O CasO Da CHiNa 
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O presente trabalho utilizou uma meto-

dologia de pesquisa exploratória, a partir da 

qual foi desenvolvida e elencada uma sele-

ção bibliográfica específica para o estudo 

da temática, leitura, e discussão dos textos 

selecionados. inicialmente realizada uma 

pré-leitura para identificar a existência das 

informações demandadas relacionados ao 

comércio exterior, na sequência foram sele-

cionados os livros, artigos e textos referentes 

às relações comerciais entre Brasil e China, 

as empresas chinesas instaladas no Brasil, e 

os dados acerca das transações de importa-

ções e exportações para a realização de uma 

análise e interpretação dessas informações 

com o intuito de elucidar o estreitamento 

das relações econômicas com a China e o 

ingresso de empresas chinesas como sendo 

positivo ou negativo. 

2. cOMÉrcIO INTErNacIONaL

O comércio internacional ou comércio 

exterior surgiu da necessidade dos países 

em suprirem carências decorrentes da desi-

gualdade de produção ou disponibilidade de 

recursos em seu território.

De acordo com maluf (2000, p. 23) o 

comércio exterior “é a relação direta de co-

mércio entre dois países ou blocos. são as 

normatizações com que cada país administra 

seu comércio com os demais, regulando as 

formas, métodos e deliberações para viabi-

lizar este comércio”.

Dessa forma entende-se o comércio inter-

nacional, também conhecido como comércio 

exterior basicamente como uma ação neces-

sária e viável para o suprimento das carências 

de um país, utilizando primordialmente os 

meios de importação ou exportação de pro-

dutos, commodities ou serviços.

3. aTUaÇÃO NO 

cOMÉrcIO INTErNacIONaL

as relações internacionais do mercado 

brasileiro passaram a se desenvolver a partir 

da década de 1990, com a abertura comercial 

realizada pelo presidente Collor pautada por 

uma nova Política industrial e de Comércio 

exterior, implantada com o intuído de aumen-

tar a produção interna com a promoção das 

exportações, evitando assim as influências 

cíclicas da demanda doméstica. tal medida 

governamental incluiu a liberação das impor-

tações e permitiu que empresas brasileiras 

importassem maquinários, equipamentos e 

tecnologias fundamentais para a evolução 

taL meDiDa 
GOverNameNtaL 

iNCLUiU a LiBeraÇÃO 
Das imPOrtaÇÕes 

e PermitiU 
QUe emPresas 

BrasiLeiras 
imPOrtassem 
maQUiNÁriOs, 

eQUiPameNtOs 
e teCNOLOGias 
FUNDameNtais 

Para a evOLUÇÃO 
De seUs PrOCessOs 

PrODUtivOs 
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de seus processos produtivos (BONeLLi e 

BritO, 1997).

moreira (1999) avaliava que o processo de 

abertura comercial tinha produzido uma mu-

dança radical nos determinantes e na forma 

de operação das empresas estrangeiras no 

Brasil, aumentando sua eficiência. A redu-

ção de barreiras comerciais teria aumenta-

do a importância das vantagens locacionais, 

agora concatenadas com escalas, produtos 

e processos mais adequados e próximos dos 

níveis internacionais. a maior participação 

das empresas estrangeiras teria sido resul-

tado da sua maior eficiência técnica (ganhos 

de produtividade) e alocativa, em particular, 

nos setores intensivos em capital.

as transações realizadas no mercado 

internacional formam um cenário positivo 

quando há superávit na balança comercial, ou 

seja, quando as exportações são superiores 

às importações, já que promove o ingresso 

de recursos estrangeiros no país.

O Balanço internacional de Pagamentos 

registra as transações econômicas de um país 

com o exterior, agrupadas segundo catego-

rias (reais e financeiras) e segundo seus fatos 

geradores (comércio de mercadorias, presta-

ção de serviços, transferências e movimentos 

de capital, nas formas de investimentos e 

financiamentos).

segundo rosseti (2003) a estrutura do 

Balanço internacional de Pagamentos é de-

finida a partir da natureza das transações, que 

são realizadas pelos agentes econômicos. 

agrupam-se em transações correntes e mo-

vimentos de capital. as transações correntes 

dividem-se em Balança Comercial, Balança 

de serviços e transferências unilaterais. O 

movimento de capital registra as entradas e 

saídas de capital, sob diversas modalidades.

a Balança Comercial divide-se em ex-

portações de mercadorias, quando merca-

dorias (na forma de bens tangíveis) produzi-

das no mercado nacional são vendidas para 

outros países, e importações de mercado-

rias, quando mercadorias (bens tangíveis) 

produzidas no mercado externo (em outros 

países) são adquiridas por agentes econô-

micos brasileiros. 

4. rELaÇÕEs INTErNacIONaIs 

ENTrE BrasIL E chINa

atualmente o Brasil mantém uma forte e 

significativa relação comercial com a China. 

Para analisar a relevância dessas relações 

econômicas internacionais é plausível avaliar 

a relação de exportações e importações reali-

zadas pelo Brasil com o mundo, e confrontar 

com a relação de exportações e importações 

realizadas com a China. Os dados utilizados 

para compor a tabela a seguir foram retira-

dos de planilhas referentes à série histórica 

de exportações e importações brasileiras, e 

de planilhas referentes às exportações e im-

portações realizadas especificamente com a 

China, disponibilizadas pelo site do ministério 

do Desenvolvimento, indústria e Comércio 

exterior.

a tabela 1 apresenta o montante de 

transações de exportações e importações 

realizadas entre Brasil e China, e demons-

tra que cresceram 373,77%, saindo de U$$ 

121,5 bilhões em 2003 para U$$ 454,2 bi-

lhões em 2014.
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TaBELa 01:
RELAçÃO DE EXPORTAçõES E IMPORTAçõES 
BRASILEIRAS nO PERÍODO 2003-2014

2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014

73.203.222.075
96.677.498.766
118.529.184.899
137.807.469.531
160.649.072.830
197.942.442.909
152.994.742.805
201.915.285.335
256.039.574.768
242.578.013.546
242.033.574.720
225.100.884.831

48.325.566.630
62.835.615.629
73.600.375.672
91.350.840.805
120.617.446.250
172.984.767.614
127.722.342.988
181.768.427.438
226.246.755.801
223.183.476.643
239.747.515.987
229.140.035.183

4.533.363.162
5.441.405.712
6.834.996.980
8.402.368.827
10.748.813.792
16.522.652.160
21.003.886.286
30.785.906.442
44.314.595.336
41.227.540.253
46.026.153.046
40.616.107.929

2.147.801.000
3.710.477.153
5.354.519.361
7.990.448.434
12.621.273.347
20.044.460.592
15.911.133.748
25.595.419.005
32.790.634.943
34.251.274.099
37.303.817.486
37.344.631.066

6,19%
5,63%
5,77%
6,10%
6,69%
8,35%
13,73%
15,25%
17,31%
17,00%
19,02%
18,04%

4,44%
5,91%
7,28%
8,75%
10,46%
11,59%
12,46%
14,08%
14,49%
15,35%
15,56%
16,30%

eXPOrtaÇÕes imPOrtaÇÕes

aNO TOTaL TOTaLchINa chINachINa (%) chINa (%)

Fonte: ministério do Desenvolvimento, indústria e Comércio exterior (2014).

É notável uma aproximação e crescimento constante das transações comerciais entre Brasil 

e China, em que o volume de exportações para a China não só acompanhou o crescimento das 

exportações globais do Brasil, como também sua participação cresceu em relação a esses totais.

ao estabelecer um comparativo percentual, observa-se que as exportações brasileiras totais 

cresceram 307,5% de 2003 a 2014, subindo de U$$ 73,2 bilhões para U$$ 225,1 bilhões, enquanto 

as exportações especificamente para a China cresceram 895,93% durante o mesmo período, 

subindo de U$$ 4,5 bilhões para U$$ 40,6 bilhões.

Observa-se ainda que as importações brasileiras totais cresceram 474,15% de 2003 à 2014, 

subindo de U$$ 48,3 bilhões para U$$ 229,1 bilhões, enquanto as importações especificamente 

da China cresceram 1738,73% durante o mesmo período, subindo de U$$ 2,1 bilhões para U$$ 

37,3 bilhões.

O gráfico a seguir apresenta o crescimento das exportações e importações anuais realizadas 

com a China entre 2003 e 2014.

GrÁFIcO 01:
BALANçA COMERCIAL BRASIL E CHINA.

300.000.000.000

250.000.000.000

200.000.000.000

150.000.000.000

100.000.000.000

50.000.000.000

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

0

importação

exportação

Fonte: autor.



revista master | cra-rs293

Partindo do princípio que a saúde econômica e financeira do mercado exterior de um país 

se concentra em obter superávit na balança comercial, os dados apresentados na tabela 1 e 

representados no gráfico 1 podem ser considerados preocupantes ao analisar o que ocorre 

em 2014 quando as importações (U$$ 229,1 bilhões) realizadas da China superam o valor das 

exportações (U$$ 225,1 bilhões) para o mesmo país, gerando um déficit na balança comercial.

Porém, de acordo com os relatórios de exportação e importação, um fator de forte impacto 

é a diminuição de volume financeiro referente à exportação de petróleo, decorrente da queda 

do preço do barril de petróleo que teve seu preço médio em 2014 cerca de 8,5% menor que o 

preço médio de 2013, havendo ainda meses de baixas mais drásticas, como ocorrido em no-

vembro de 2014 que chegou a U$$ 74,40, preço 32% menor do que o mesmo período do ano 

anterior que custava U$$ 110,11, conforme a relação da cotação histórica do barril de petróleo 

divulgada pelo site acionista.com.br. Ou seja, nesse caso o resultado negativo é decorrente da 

oscilação do preço da commodity em questão, e não integralmente da queda de exportação 

para a China. (aCiONista, 2015)

O gráfico 2 apresenta a participação da China no total de exportações e importações realiza-

das pelo Brasil, e demonstra que as negociações com a China se desenvolveram mutuamente, 

ainda que com ritmos diferentes, as exportações e importações cresceram no decorrer dos anos. 

No que se refere às exportações e importações brasileiras de produtos chineses foi verificado 

um crescimento constante do comércio internacional entre tais países. Do valor total expor-

tado pelo Brasil em 2003 (U$$ 73,2 bilhões) a participação da China foi de 6,19%, e em 2013 

anos essa participação subiu para 18,04% do total de exportações realizadas pelo Brasil (U$$ 

225,1 bilhões). No fator importação o crescimento não foi diferente, pois do total que o Brasil 

importou em 2003 (U$$ 48,3 bilhões) a participação da China foi de 4,44%, subindo para 16,30%

GrÁFIcO 02:
PARTICIPAçÃO DA CHINA NO TOTAL DE EXPORTAçõES E IMPORTAçõES..

Fonte: autor.
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em 2013 do total de importações realiza-

das pelo Brasil (U$$ 229,1 bilhões).

5. INGrEssO DE EMPrEsas 

chINEsas NO MErcaDO BrasILEIrO

referente à evolução das relações inter-

nacionais com a China, outro fator a ser ana-

lisado é o significativo ingresso de empresas 

chinesas no mercado brasileiro.

Com o intuito de ampliar seu mercado 

consumidor no âmbito internacional, a China 

tem ingressado no Brasil por meio de empre-

sas de mineração, petrolífera, automobilísti-

cas e de produtos tecnológicos, ocasionando 

grande fluxo de Investimento Estrangeiro Di-

reto (ieD) na economia brasileira.

Os investimentos chineses realizados no 

Brasil em 2013 foram de U$$ 3,6 bilhões, dados 

estes expressos no Boletim de investimentos 

Chineses no Brasil 2012 – 2013, realizado pelo 

Conselho empresarial Brasil – China (CeBC). 

Outro levantamento desta mesma instituição 

apresenta que entre os anos 2010 e 2015 os 

chineses anunciaram projetos que somam U$$ 

68,5 bilhões para o país, dos quais já desem-

bolsaram U$$ 24 bilhões. Consolidando essa 

relação entre Brasil e China, a presidente do 

Brasil Dilma Rousseff e o presidente chinês 

Xi Jinping, assinaram em Brasilia no dia 17 de 

julho de 2014 uma nota diplomática com 32 

acordos. acordos estes de diversos teores, tais 

como, acordos culturais, de ampliação do nú-

mero de estudantes chineses no Brasil e o de 

brasileiros na China, contudo, a maior parte 

destes acordos é voltada a movimentações 

econômicas, tais como a compra de aviões, 

construção de instalações hidrelétricas, par-

ticipação na construção de linhas ferroviárias, 

participação conjunta em explorações petrolí-

feras. Nesses acordos a China se compromete 

a comprar, da gigante aeronáutica embraer, 

quarenta aviões comerciais para sua com-

panhia aérea tinanjin airlines e outros vinte 

aviões pequenos, pagos pelo banco industrial 

and Commercial Bank of China (CeBC, 2014).

Uma condicionante para a China é que os 

investimentos chineses no Brasil serão diver-

sificados entre empresas brasileiras, nas áreas 

de construção de vias férreas vitais, tal como 

a que provavelmente unirá o Brasil e o Peru, 

dando uma saída assim para as exportações 

brasileiras até a Ásia. O investimento chinês 

também será voltado à construção de uma 

fábrica de baterias recarregáveis para auto-

móveis e ônibus elétricos, uma linha de ultra 

alta tensão em Belo monte e uma central hi-

drelétrica no rio tapajós, entre outras obras de 

infraestrutura. além desses acordos de inves-

timentos, há ainda acordos de construção de 

satélites e acordos bancários, que promoverá 

o ingresso de dinheiro chinês em instituições 

bancárias brasileiras. (JimeNeZ, 2014)

 a CHiNa tem iNGressaDO NO BrasiL POr meiO 
De emPresas De miNeraÇÃO, PetrOLÍFera, 

aUtOmOBiLÍstiCas e De PrODUtOs 
teCNOLÓGiCOs, OCasiONaNDO GraNDe FLUXO 

DE INVESTIMENTO ESTRANGEIRO DIRETO (IED) NA 
eCONOmia BrasiLeira.
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segundo um levantamento da sociedade Brasileira de estudos empresas transnacionais 

(sOBeet), no período de 2004 até 2013 os chineses investiram por volta de U$$ 30 bilhões no 

Brasil, distribuídos em mais de cento e trinta projetos produtivos, e outros sete grandes inves-

timentos chineses foram anunciados entre julho e dezembro de 2013 no Brasil, dentre eles, 

um da BBCa Group com a previsão de 320 milhões de dólares em investimentos na cidade de 

maracaju, no estado de mato Grosso do sul com a implantação de uma planta de processa-

mento de milho, com capacidade para 600.000 toneladas de grãos. Contudo vale salientar que 

junto a esta estratégia de investimento acompanha a previsão de destinar 60% da produção 

ao mercado chinês e 40% ao consumo doméstico. (SOBEET, 2014)

a colunista da revista eletrônica exame.com Daniela Barbosa, apresentou em março de 2013 

dez grandes empresas chinesas em atuação no Brasil, as quais seguem apresentadas na tabela 2, 

junto à descrição de setor e os investimentos realizados no Brasil para o início de suas atividades. 

TaBELa 02:
EMPRESAS CHINESAS COM NEGÓCIOS 
E UNIDADES NO BRASIL.

Sinopec Petróleo
Em 2010, comprou 40% das operações brasileiras da Repsol por 7,1 bilhões de 
dólares. no ano seguinte, adquiriu 30% da Galp no Brasil por U$$ 3,5 bilhões. A 
companhia também tem investimentos na OGX, de Eike Batista.

Construção de uma fábrica em Jacareí, interior de São Paulo, com investimentos de 
U$$ 400 milhões. A unidade deve começar a operar neste ano.

Em 2010, comprou, por U$$ 3 bilhões, 40% da Statoil no Brasil. O negócio contempla 
a exploração de petróleo na Bacia de Campos, no Rio de Janeiro.

Em 2009, comprou pouco mais de 20% da MMX, braço de mineração de Eike Batista, 
por cerca de U$$ 400 milhões.

Construção de uma fábrica em Camaçari, na Bahia, com investimentos de U$$ 900 
milhões. A unidade deve entrar em operação até o final de 2014.

Em 2010, comprou do braço de mineração da Votorantim o Projeto Salinas - que 
inclui a exploração de minério, a construção de um mineroduto e um porto, em 
Ilhéus, na Bahia. A operação foi fechada por U$$ 390 milhões.

Construção de unidades fabris no país para produção de componentes eletrônicos. O 
investimento mais recente foi anunciado em setembro do ano passado e contempla 
a construção de uma fábrica, com aporte de U$$ 1 bilhão, em Itu, interior paulista.

Construção de uma fábrica para produção de motocicletas da marca Kasinski no 
estado do Rio de Janeiro, com investimentos de U$$ 20 milhões.

Aquisição de sete concessionárias de transmissão de energiaelétrica por cerca de 
U$$ 1 bilhão. As linhas de transmissão pertenciam à espanhola Actividades de 
Construcción y Servicios.

Investimentos que totalizam U$$ 7 bilhões em projetos de expansão de lavouras em 
Goiás.

EMPrEsa sETOr PrINcIPaIs INVEsTIMENTOs NO BrasIL

Chery

Sinochem

Wuhan Iron An
Steel Group Co

JAC

Honbridge
Holdings

Foxconn

CR Zongshen

State Gird

CNADC

Automotivo

Petróleo

Mineração

Automotivo

Mineração

Tecnologia

Automotivo

Energia

Agricultura

Fonte: eXame (2013).
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O total de investimento que as empresas citadas pretendem investir no Brasil com implan-

tações de unidades fabris, chega a U$$ 17,6 bilhões, que além que influenciar positivamente 

a economia da região em que forem implantadas ainda haverá o benefício da capacitação de 

mão-de-obra e tecnologias em trazidas ao Brasil pelas mesmas.

a tendência é que após a concretização destas empresas chinesas, haja uma redução de 

importação de produtos e serviços, uma vez que produtos e componentes que até então são 

importados da China passarão a ser produzidos no Brasil. 

6. cONcLUsÃO

mediante explanação do crescimento do comércio exterior estabelecido com a China, é 

notável a importância de tal relação internacional para a economia brasileira, já que esta con-

centra cerca de 19% de suas exportações com o país supracitado. Este significante volume de 

exportações contribui para o superávit na balança comercial total, ao mesmo tempo em que a 

produção decorrente de tais exportações incrementam o Produto interno Bruto (PiB) brasileiro, 

sendo considerado um impacto positivo no mercado brasileiro.

O estreitamento nas relações econômicas com a Chi-

na fica ainda mais benéfica ao Brasil com o ingresso de 

suas empresas no mercado brasileiro, pois quanto mais 

empresas chinesas passam a produzir no Brasil, menos 

importações de produtos industrializados são necessárias, 

diminuindo assim o valor agregado das importações totais 

realizadas com o mesmo e contribuindo para a formação 

de superávit na balança comercial.

a presença de empresas chinesas promove a concor-

rência com as empresas nacionais por meio da busca de 

redução de custos e diminuição dos preços para angariarem vantagens competitivas perante o 

consumidor, que por sinal também é um impacto positivo para o mercado brasileiro.

Como aspecto negativo evidencia-se que a tamanha concentração de negócios com a china, 

deixa a economia brasileira dependente e ligeiramente fragilizada mediante possíveis oscilações 

na economia ou política chinesa. Um sinal que já assombra tal possibilidade é a queda no PiB 

chinês em relação aos anos anteriores.

Contudo, o ingresso dessas empresas no mercado nacional gera emprego e consequen-

temente tributos sobre a folha de pagamento, sobre serviços prestados, e toda a tributação 

condizente aos materiais que adquirem para a construção e implantação de suas fábricas no 

Brasil, pois criam inúmeros empregos diretos e indiretos nas regiões em que se instalam, ca-

pacitam mão-de-obra, trazem tecnologia ao país, e promovem uma diminuição da importação 

de produtos industrializados, diminuindo o valor total de importação e favorecendo assim a 

O estreitameNtO Nas 
reLaÇÕes eCONÔmiCas 
COm a CHiNa FiCa aiNDa 
mais BeNÉFiCa aO 
BrasiL COm O iNGressO 
De sUas emPresas NO 
merCaDO BrasiLeirO
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ocorrência de superávit na balança comercial.

Portanto a concentração de importações e exportações realizadas com a China, bem como 

o ingresso das empresas chinesas no mercado brasileiro é se suma relevância e gera impactos 

positivos ao mercado e economia brasileira, além de propiciar uma valorização das relações 

internacionais entre estes, propiciando a criação de um cenário composto por mais benefícios, 

flexibilização e vantagens à ambos países, bem como o fortalecimento da confiabilidade da 

economia brasileira, situação que tende a atrair demais investidores ou países parceiros. 
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Lima, Jesildo moura de; ramBO, Jorge antonio - mundo s.a.: o (re) 

pensar do trabalho nas organizações globais e a sustentabilidade

rEsUMO
O presente artigo busca refletir sobre a vivência humana nas organizações globais e a relação com o 

meio. As organizações buscam nas estratégias, a capacidade de maximizar seus resultados financeiros, 
onde lhe for mais atrativo. Mas será que os Seres Humanos devam ficar refém das decisões de trabalho 
e atuação das organizações? As organizações extrapolaram seu local de origem e com isso deslocam 
seus funcionários a circular pelo mundo para atender suas vontades e anseios comerciais. aborda-se 
aqui a globalização a partir de uma visão critica das relações de trabalho dentro das organizações, atra-
vés de uma pesquisa exploratória, método dedutivo e pesquisa bibliográfica. Relata o surgimento das 
preocupações ambientais e as percepções sobre as teorias administrativas e a necessidade de repensar 
as organizações. vive-se em um novo momento desenhado pela globalização comercial. será este o 
desenvolvimento ideal? Precisa-se, portanto, enquanto Seres Humanos adaptar-se forçadamente e ou 
repensar as organizações para a sustentabilidade a começar pelo trabalho decente.

Palavras-chave: Globalização, sustentabilidade, trabalho decente.

MUNDO s.a.: 
O (RE) PEnSAR DO TRABALhO 
NAS ORGANIzAçõES GLOBAIS E A 
SUSTENTABILIDADE 

aBsTracT
This article seeks to reflect on the human experience in global organizations and 

the relationship with the environment. Organizations seeking in strategies, the ability to 

maximize its financial results, where it more attractive. But, do human beings should be held 

like a hostage of working decisions and actions of organizations? The organizations have 

extrapolated their place of origin and making its employees travel around the world to meet 

its wishes and commercial aspirations. it is addressed here the globalization from a critical 

view of labor relations within the organizations, through an exploratory research, deductive 

method and bibliographic review. reports the emergence of environmental concerns and 

perceptions on administrative theories and the need to rethink the organizations. We live in 

a new time designed by commercial globalization and this will be the ideal development? 

so, while the human beings adapt, by forcibly, and or make rethink necessarily about the 

sustainability of the organizations starting with a decent work.

Key-words: Globalization, sustainability and decent work. 
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1. INTrODUÇÃO

O ser Humano dentro da história e através da tentativa de “colagem” sua nas organizações, 

revela a enorme fragilidade do mesmo com a realidade. Diante das abordagens das teorias 

clássicas partindo do mecanicismo, relações humanas e níveis de maior complexidade, apre-

senta uma “mistura” de pensamentos na tentativa de explicar uma “tal evolução” das relações 

de capital e trabalho.

Uma constatação oportuna e abrangente, penetra na mente hu-

mana capaz de perturbar e desestruturar tudo até então entendido 

como “verdades”. apresenta o Humano como ser tradicional, modelo 

mecânico, modelo econômico e tantos modelos atribuídos nas teo-

rias administrativas. Um ser complexo dentro de uma organização 

não menos simplista, mas em constante mudança e alteração com o 

meio. Aos Teóricos Humanistas ao qual afirma Ramos (1989), o Ser 

Humano possui caráter reativo para uma visão ingênua da realidade 

sem considerar o meio ambiente. Nesta linha enfoca a necessidade de 

pensar de forma diferente em novo modelo mental capaz de analisar 

as interferências do todo.

Nesta corrida pela sobrevivência e explorados pela necessidade, trabalhadores imergem 

numa organização sem pátria obstinada a percorrer os “rincões” do mundo na busca de ganhos 

relacionados a capacidade de explorar recursos existentes. Neste objetivo o trabalho versa sobre 

a necessidade de (re)pensar a situação vivida pelos seres humanos dentro das organizações. 

Diante da realidade, apresenta ainda as questões ambientais como diferenciadores e necessárias 

para a sobrevivência. a relevância deste trabalho aporta pela necessidade de pensar e voltar o 

pensamento para a relação da produção, globalização exploratória e sem preocupações mínimas 

com o meio ambiente, onde são carregados e levados no ombro do ser Humano. O agente vivo 

entre as máquinas e processos mecanicistas das Organizações.

2. METODOLOGIa

a metodologia aponta o caminho seguido para atingir o objetivo da proposta. santos 

1995, relata que metodologia é a maneira de proceder, de fazer algo seguindo por regras e ou 

pressupostos. Os métodos utilizados foram baseados nos apontamento de Pinheiro (2010), 

Güllich, Lovato e evangelista (2007), utilizado a abordagem dedutiva, como busca do “geral” 

para o especifico. Caracteriza a pesquisa como método qualitativo onde Seabra (2001), afirma 

que o método qualitativo difere do quantitativo na medida em que não emprega, necessaria-

mente, um instrumental estatístico como base do processo de análise de um problema. ainda 

apresenta como pesquisa exploratória que no entender de Gil (1994), possui como principal 

objetivo o desenvolvimento e o esclarecimento de conceitos e ideias, visando a formulação de 
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problemas mais precisos. O instrumento de pesquisa adotado compreende a pesquisa biblio-

gráfica. Gil (1994) sustenta que a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material 

já elaborado, formado, sobretudo, de livros e artigos científicos. Para este trabalho buscou na 

literatura encontrada a abordagem critica da situação em que as organizações expõem seus 

colaboradores para atender suas necessidades globais.

3. FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

mudanças, estratégias, inovação com rápida expansão. Uma corrida desenfreada do capitalis-

mo na busca pelo resultado independente da localização geográfica. Na sociedade pós-moderna, 

ficamos diante da queda das fronteiras dos Estados, a chegada da informação cada vez mais 

rápida onde permeia os frutos da globalização comercial. aqui pretende apresentar subsídios 

que discorram teoricamente sobre as condições das pessoas e das organizações globais diante 

dos localismos encontrados.

 3.1 O ser humano, o capitalismo e a corrida global pela sobrevivência

Nesta “aldeia global” empresários, pequenos, médios e grandes de todo o mundo concor-

rem entre si na busca pelo seu espaço, pelo seu consumidor. Na mudança comportamental do 

ser humano estando imergidos pela rapidez das ações, desapego a fidelidade, eleva ao mundo 

capitalista a promover a alternância, mudança, adaptações 

numa velocidade jamais vista.

as Organizações não mais locais, pertencem ao mundo 

e seus integrantes precisam viajar. se no passado navegar é 

preciso, na atualidade global, estar em todo lugar ao mesmo 

tempo é obrigatoriamente necessário e vital. Neste cená-

rio, mergulham os “empregados” do capital a deixar a sua 

comunidade, transpor sua identidade localista e “ganhar” o 

mundo. adaptar-se, interagindo nesta nova cultura de enor-

mes diferenças e mudanças, mas ao mesmo tempo igual e 

fragmentada é instigante, pois esta globalização pode não 

ser um fenômeno revolucionário da sociedade contemporânea, mas especialmente desafiadora 

das formas tradicionais de produzir riquezas, pertencimento e a formação de identidades do 

ser Humano (Lucas, 2010, p.165).

3.1.1 as Organizações Globais no Brasil

Diante da globalização comercial desenfreada, as organizações com ramificações no mundo 

todo, instalam suas edificações e na busca por mão de obra passam a estabelecer um sistema 

de bom senso na seleção e contratação.
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Nas viagens pelo mundo, a falta de literatura abundante sobre o tema, dificulta a formação 

de programas específicos voltados para a inserir o Ser Humano em cada cultura local. Diante 

deste fato no Brasil, embasado em teorias basicamente norte-americanas especialmente, as 

Organizações possuem internacionalização tardia, conforme Fleury (2007) onde acabaram 

privadas de igualdade no contexto mundial por serem advindas de países emergentes com 

sistemas imaturos políticos e de economia vulnerável.

as empresas do Brasil diante do grande mer-

cado doméstico ainda não totalmente explorado 

tiveram a internacionalização tardia somados 

a crises, ditaduras, acentuando as dificuldades 

neste sentido. a trajetória da internacionalização 

das empresas Brasileiras é muito semelhantes 

com o México, Argentina e Chile. Em 1980 as eco-

nomias por serem fechadas e as maiores empre-

sas eram de propriedade no Estado dificultavam 

tal ação. apenas na década de 1990 começaram 

a realizar sua integração com o mundo.

3.1.2 como entender a Organização com a Psicologia Organizacional

a liberalização comercial nos mercados necessitou adequar para a competitividade e obrigou 

as empresas e investirem também em outros países. A diversidade cultural e a influencia na 

gestão internacional tornaram algo preocupante dentro das organizações. Nesta área entrou 

a psicologia Organizacional, como a ciência do comportamento humano da cognição, e da mo-

tivação buscando gerenciar a eficiência organizacional por meio do uso adequado das pessoas 

dentro da empresa (spector, 2002, p.5). 

Para isso a Psicologia Organizacional buscou adaptar sua forma de atuação de acordo com 

cada cultura. Por exemplo, as técnicas usadas no estados Unidos são baseadas em captar em-

pregados centrados nas suas habilidades industriais de produção, diferentemente do Canadá 

e europa que busca pessoas voltadas a desenvolver as habilidades organizacionais em gestão 

(spector, 2002, p.12).

No Brasil esta organização do trabalho dentro das empresas, seguiu a mesma direção para 

buscar adaptar tais realidades diferenciadas em sua localização. a inserção de uma empresa no 

cenário internacional levou a organizar tais estruturas na multiculturalidade existente.

3.1.3 Estágios das Organizações no contexto Global

as organizações dentro deste cenário possuem diferentes estágios na “evolução” de uma 

estrutura predominantemente doméstica até o nível global. Nesta classificação Ferreira (2008), 
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descreveu a separação dos estágios de cada organização no Brasil.

Na primeira dimensão – orientação predominantemente nacional, encontramos as organizações 

domésticas que se identificam com um único país e uma cultura predominante. Neste caso, as orga-

nizações multiculturais identificam-se com um país com algum reconhecimento pela administração 

sobre a diversidade cultural na sua força de trabalho. Já as multinacionais identificam-se com uma 

nacionalidade, mas realizam negócios em vários países. As organizações internacionais identificam-

se com dois ou mais países e, por último, a organização global identifica-se com o sistema global. Na 

segunda dimensão – orientação internacional – as organizações domésticas não adotam orientação 

internacional, enquanto as organizações multiculturais lhe dão pouca importância. a orientação inter-

nacional é importante para as organizações multinacionais e são extremamente importantes para as 

internacionais e absolutamente indispensáveis para as globais. Na terceira dimensão – legitimidade 

e autoridade de múltiplas vozes – as organizações domésticas são paroquiais e locais, enquanto as 

multiculturais são etnocêntricas, as multinacionais são policêntricas, as internacionais são regiocêntri-

cas e as globais, geocêntricas. Na quarta dimensão – tipo de estrutura – as organizações domésticas 

tendem a ter estrutura hierárquica tradicional, burocrática e matricial. as multiculturais valorizam 

o trabalho em equipe e têm uma hierarquia menos rígida. as multinacionais são hierarquicamente 

administradas da matriz às subsidiárias, podendo estas ser comparadas a miniaturas de réplicas da-

quelas. as internacionais têm hierarquia articulada e divisões internacionais que integram atividades 

globais com equipes de trabalho dentro das subsidiárias. as organizações globais tomam suas deci-

sões de forma descentraliza e compartilham as responsabilidades. Na quinta dimensão – modelo de 

gestão – as organizações domésticas são monoculturais, enquanto as multiculturais têm uma cultura 

dominante; as multinacionais têm um compromisso cultural; as internacionais, uma sinergia cultural; 

e as globais, a integração cultural. Na sexta e última dimensão – interação internacional – as organi-

zações domésticas podem importar e exportar bens e serviços com poucas expectativas no exterior. 

as multiculturais também importam e exportam com alguma representatividade no exterior e se 

preocupam com a comunicação intercultural entre a sua força de trabalho. as multinacionais favorecem 

a comunicação intercultural entre a força de trabalho, a administração, os clientes, os consumidores, 

etc. as internacionais mantêm uma relação internacional não totalmente articulada, enquanto que as 

globais são redes interativas e fortemente unidas (Ferreira 2008, p.18).

Observa a complexidade em adaptação das pessoas nesta alternância de postura das 

organizações. Ferreira (2008) descreve a complexidade das estruturas organizacionais como 

dificuldades para atuar na globalização comercial. O crescimento de uma empresa necessita 

de mão de obra e por si necessita adaptar- se a organização. O grande desafio é não somente 

adaptar a pessoa a organização, mas sim adaptar esta pessoa dentro do contexto localista onde 

a empresa estará situada.

3.1.4 as tendências e perspectivas da Gestão de Pessoas; aspectos que influenciam

Observa-se a necessidade de mudança. Necessitamos novas formas de gerir pessoas (Dutra, 

2002, p.205). Por mais necessidade de alterar a forma de gerir as pessoas dentro das Organiza-

ções, ela apenas atendem a pressões provenientes do ambiente. Para Dutra (2002), as empresa 

já na metade da década dos anos 2000, utilizavam os conceitos “modernos” de competência 
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para extrair ainda mais resultado dos traba-

lhos das pessoas, mas sem importar com o 

desenvolvimento das mesmas.

estas vantagens alcançadas a curto prazo, 

trarão grandes riscos de continuação das or-

ganizações, pois não atribui o devido suporte 

no crescimento pessoal de seus empregados. 

O grande movimento das pessoas em em-

presas e busca por valorização terão grande 

importância. Os processos de movimentação, 

desenvolvimento e valorização das pessoas 

terão de conciliar as expectativas entre elas, 

a empresa e o negócio (Dutra, 2002, p.206).

as relações de trabalho terão grandes 

mudanças no Brasil. estas serão mais com-

plexas pela mudanças das expectativas e 

necessidade das organizações. Numa inter-

nacionalização tardia, ainda estamos em pro-

cessos de adaptações das organizações, dos 

empregados e de suas novas necessidades. 

O mesmo autor Dutra (2002), aponta vários 

efeitos perversos da gestão de pessoas que 

acontecem neste cenário de mudanças. De-

sarticulação conceitual com surgimento do 

“novo” e grande exploração do trabalhador.

Os conceitos a as práticas intituladas mo-

dernas de gestão geram o comprometimento 

maior do trabalhador. esse comprometimen-

to permite a empresa obter mais dedicação, 

produtividade, empenho sem oferecer con-

trapartidas ao mesmo (Dutra, 2002, p.208). 

Nesta observação os problemas crescem a 

cada dia gerando enorme desigualdade en-

tre o empregado e sua organização dentro 

do cenário de trabalho, extrapolando na po-

sição global da empresa. esta organização 

problemática local, ainda sem conhecer o 

cenário novo onde está posicionando leva 

este mesmo profissional a diferentes culturas 

e “esquece” as diferenças locais.

3.2 Globalização, competitividade e 

meio ambiente

a globalização é um processo de integra-

ção que vem intensificando nas ultimas déca-

das. analisando o relatório do Banco mundial 

(2003), após 1945 os países diminuem seus 

protecionismos e o comercio se revitaliza. 

este crescimento e reduções periódicas são 

abordados como primeira e segunda onda. 

A primeira onda datada de 1870 a 1914 acor-

reu uma redução no custo do transporte, 

acordos, usos de terras abundantes e novas 

tecnologias como as ferrovias. Neste período 

aconteceu uma grande migração de europeus 

para países de grandes extensões de terras 

como a américa do Norte e austrália e da 

China e Índia para povoados menos densos 

como sri Lanka, Burna, tailândia, Filipinas 

e vietnã.

Esta movimentação deslocou quase 10% 

da população mundial. Com a melhoria da 

comunicação (telégrafo) ocorreu o aumento 

de recursos financeiros aos países em de-

senvolvimento, com uma aceleração nítida 

em seu crescimento das rendas per capita. 

muitos países decolaram em seu crescimento 
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Um PrOCessO De 
iNteGraÇÃO QUe vem 
iNteNsiFiCaNDO Nas 
ULtimas DÉCaDas.



revista master | cra-rs306

como a argentina, austrália, Nova Zelândia 

e estados Unidos.

a desigualdade diminuiu nos países em 

desenvolvimento, na europa devido a im-

portação e ocorreu um 

colapso na aristocracia, 

levando ao desenvolvi-

mento pela primeira 

vez no mundo da le-

gislações assistenciais 

como educação, pen-

sões e aposentadorias. 

mesmo com o aumento 

da desigualdade social, 

o crescimento sem pre-

cedentes reduziu a po-

breza de forma inédita.

Já no período de 

1914 a 1945 acorre o 

recuo nacionalista. a 

política comercial entrou em reversão, devido 

a destruição do sistema monetário interna-

cional durante a primeira guerra mundial. O 

protecionismo crescente, com imposição de 

países de alta renda para evitar a exportação 

de capital e “calote” de outros, restrições mi-

gratórias, acabou reduzindo a globalização e 

mesmo assim não reduziu as desigualdades. 

ainda a economia cresceu lentamente, com-

parado com a renda mundial.

a segunda onda da globalização ocorre 

entre 1945 a 1980 e buscou a cooperação 

entre países para a redução de barreiras 

comerciais. mesmo seletiva estas barreiras 

propiciaram um crescimento significativo ao 

comercio de produtos manufaturados. Com 

esta liberalização comercial a renda dobrou, 

mas de forma muito desequilibrada e mesmo 

assim restaurou o comercio para os países de-

senvolvidos. estes países expandiram a troca 

de manufaturados e acorreu a especialização 

internacional da produ-

ção onde economias de 

escalas fossem obtidas 

favorecendo ainda mais 

aos países ricos em rela-

ção aos demais confor-

me relatório do Banco 

mundial (2003).

Lastres e sarita 

(1999), descrevem o 

conceito de globaliza-

ção ainda extremamen-

te fluida. Gerada nas es-

colas de administração 

americanas, tentando 

referir a realidade, a 

globalização, buscou apresentar aos gran-

des grupos econômicos nos anos 1980, a 

possibilidade de expansão, liberalização dos 

mercados, e as novas características nos sis-

temas de produzir e acabou formando gran-

des oligopólios mundiais a partir da expansão 

internacional das transnacionais americanas, 

japonesas e europeias (Lastres e sarita, 1999, 

p.165).

a globalização pode ser apresentada 

como um estágio mais avançado da inter-

nacionalização do capital com um comér-

cio de bens e serviços. ela reforça o caráter 

cumulativo das vantagens competitivas pelas 

grandes transnacionais, mas acaba enfraque-

cendo a base organizacional local e de orga-

nizações domésticas. ela é retratada como 
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uma forma integradora e homogeneizadora, 

mas é um amálago ambíguo processo apa-

rentemente contraditórios que trazem tanto 

a integração e a desintegração. (Lastres e 

Sarita, 1999, p.168).

a globalização provoca os extremos com 

equivalência e divergência, criação e destrui-

ção, inclusão e ao mesmo tempo exclusão 

com oportunidades e grandes problemas. No 

mundo global, este processo é muito desigual 

ao mesmo tempo afetando diferentes níveis 

locais, regiões, grupos e avança de diferentes 

velocidades nos domínios econômicos e so-

ciais. este turbilhão traz grandes mudanças e 

acima de tudo inúmeras incertezas de caráter 

financeiro, mas principalmente inseguranças 

nas pessoas.

3.3 as consequências humanas da 

globalização

vivemos em constante movimento. tor-

namos globais, ou tornamos locais nesta mo-

vimentação a contragosto, por designo ou a 

revelia. ser local num mundo globalizado é 

sinal de privação e degradação social (Bau-

man, 1999, p.8). 

Nesta globalização progressiva, a mobi-

lidade tornou o fator mais poderoso e cobi-

çado sendo adquirida pelo poder do capital. 

segundo Bauman (1999), a nova liberdade do 

capital remete a tempos passados que impos-

sibilitava de transpor sua propriedade. Não 

podiam trocar uma propriedade fundiária por 

outra, tendo os limites reais mais severos que 

os limites percebidos.

Na analise proposta por Bauman (1999), 

observa a formação do entendimento de es-

tar “fora” e “dentro”. Próximo e acessível é 

usual, familiar, conhecido, já o longe é um 

espaço penetrado apenas ocasionalmente. 

Estar longe significa estar com problemas, 

dificuldades. Na historicidade do mundo a 

grande evolução ocorreu com o progresso 

do transporte. O transporte elevou a causar 

a erosão das “totalidades” socais e culturais, 

passando de comunidade para associação 

(Bauman, 1999, p.20).

O transporte da informação foi muito 

importante. esta comunicação sem movi-

mento de corpos físicos ganhou velocidade e 

interferiu na mudança social. a rede mundial 

de computadores acabou com a noção de 

distancia. Uma comunicação fácil e barata 

acaba transbordando, sufocando a memória 

em vez de alimentá-la e estabilizá-la. ao in-

vés de homogeneizar a condição humana, o 

extermínio das distancias do tempo/espaço, 

acaba polarizando onde para alguns liberta 

do “localismo”, mas para outros impossibilita 

a domesticação e apropriação da localidade.

 3.4 a nova sociedade, a sociedade do 

consumo

sociedade atual demandada de globali-

zação comercial, facilidade e locomoção das 

informações, “dissolve” as diferenças e leva a 

todas as partes, novos bens e serviços. Nes-

te sentido, leva também as Organizações a 

estarem em todo o lugar ao mesmo tempo. 

vivemos numa sociedade de consumo dentro 

de um mundo global provocando grandes 

conseqüências humanas. O que temos em 

mente é uma sociedade de consumo no senti-

do similarmente profundo e fundamental, de 
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que a sociedade dos nossos predecessores, a sociedade moderna que nas camadas fundadoras 

era uma sociedade de produtores (Bauman, 1999, p.88).

Hoje a sociedade pouco necessita de mão de obra industrial em massa, mas engaja seus 

membros pela condição de consumidores. as prioridades mudaram e na pós-modernidade a 

diferença é “apenas” de ênfase e prioridades. segundo Bauman (1999) em seu livro Globaliza-

ção e as conseqüências humanas, estas diferenças são tão profundas e multiformes que torna 

a sociedade de um tipo distinto e separado.

O consumidor é uma criatura diferente de quaisquer outras sociedades, onde hoje não tra-

balha para viver e ou vive para trabalhar. mas atualmente o dilema é se é necessário consumir 

para viver ou se o homem vive para poder consumir.

será que ainda somos capazes de sentir a ne-

cessidade de distinguir aquele que vive daquele 

que consome. Esta nova configuração muda todos 

os formatos de atuação interculturalmente das or-

ganizações, pois necessita reposicionar conceitos 

e “verdade” até pouco tempo apregoadas como 

únicas. estamos na era da satisfação instantânea, 

buscando o imediatismo com a lógica da econo-

mia orientada para o consumidor.

A nova sociedade de consumo envolve a esquecimento e não o aprendizado. Definimos 

como um consumidor agitado, onde o não encontrar o que quer, eleva a uma promessa ainda 

maior de procura. Os consumidores são primeiro e acima de tudo acumuladores de sensações, 

são colecionadores de coisas apenas num sentido secundário e derivativo (Bauman, 1999, p.91). 

este mundo do consumo, porém não está acessível para todos. a sociedade pós-moderna 

assim como as outras é estratificada, apresentando seu grau de mobilidade. Este grau de 

mobilidade é a extensão ao longo da qual as classes altas e as classes baixas se situam. esta 

diferença faz as classes que podem deslocar, sair de seus locais mais pobres e alcançarem. Os 

de cima viajam pelo mundo e fazem escolhas. Os de baixo volta e meia são expulsos do lugar 

em que gostariam de ficar (Bauman, 1999, p.95). Assim como os expulsos dos lugares, podemos 

comparar com os empregados de uma empresa internacional. seu destino não será por opção, 

ocupando lugares extremamente estranhos e dificilmente será um destino totalmente adaptado.

3.5 a preocupação ambiental e de responsabilidade no espaço das organizações globais

Já era século XX e no mundo simplesmente ainda não existia preocupação com o meio 

ambiente. Havia uma concepção generalizada que os rios diluídos em suas águas de resíduos 

tóxicos varreriam estes para o mar, como a grande lixeira e usina natural de extração de produtos 

tóxicos ao homem na face da terra. e os ventos extirpariam da atmosfera da terra os resíduos 
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sólidos perigosos e os gases tóxicos à vida 

humana (soares, 2003, p. 15).

O primeiro sinal aconteceu em 1872 com 

a criação do Parque Nacional de Yellwstone, 

mas de caráter local sem interferir nas gran-

des questões degradantes do efeito da revo-

lução industrial advinda posteriormente. as 

preocupações relatadas apenas ocorreram no 

sentido comercial como proteção de focas de 

pele no mar de Behring em Paris no ano de 

1883, e defesa de aves uteis para a agricultura 

em 1911. segundo soares (2003), foi nos es-

tados Unidos, que apareceram as primeiras 

preocupações de preservação de um habitat 

natural no final do Século XIX.

No período entre guerras através de então 

União Panamericana, em 1940 em Washing-

ton foi adotada a Convenção para a proteção 

da Fauna e da Flora e das Belezas Cênicas Na-

turais dos países da américa. Uma das precur-

soras na regulamentação de grandes espaços 

ambientais constituindo regiões protegidas 

e estabelecendo normas de preservação da 

flora, fauna e aves migratórias. Mesmo vagos 

suas regras foram modelo para legislações 

Nacionais inclusive com assinatura do Brasil 

em 1966 (soares, 2003, p.19).

a Convenção sobre regulamentação da 

Pesca de Baleia em Genebra (1931), e princi-

palmente o Primeiro Congresso internacional 

para proteção da Natureza realizado em Pa-

ris em 1923 elevou a uma abordagem mais 

completa sobre o tema ambiental. também a 

Organização internacional do trabalho (Oit) 

com suas normas de proteção do trabalhador 

com vigência imediata contribuíram para o 

corpo de normas de proteção ambiental.

Em 1968, com origens de movimentos 

internos na Organização das Nações Unidas, 

dia 3 de dezembro durante a realização da as-

sembleia Geral, a mesma aprovou uma reco-

mendação oriunda do Conselho econômico e 

social, para a realização de uma Conferência 

internacional sobre o meio ambiente. após 

sua gestão e preparativos a mesma aconte-

ceu em 1972 na suécia tendo a cidade esto-

colmo como sede.

O posicionamento dos países ditos De-

senvolvidos acabou conflitando com os paí-

ses em Desenvolvimento. Os industrializados 

(desenvolvidos) tentavam encaminhar as de-

cisões baseadas em propor ações aos países 

em desenvolvimento como se as tragédias 

ambientais até isentassem os mesmo dos 

custos financeiros. 

Por outro lado os países Latinos, africanos 

e asiáticos se opuseram as tais políticas pre-

servacionistas que pudessem ser adotadas 

interferindo aos assuntos domésticos. tais 

posições foram mostradas com linguagem 

jornalística clara de um lado a política de “lim-

par o mundo a qualquer custo” e de outro 

venha a mim a “sujeira industrial” desde que 

traga desenvolvimento (soares, 2003, p.43).

após 20 anos de realização da Confe-

rência de estocolmo, e com a preocupação 

de vários acidentes ocorridos pelo mundo a 

Organização das Nações Unidas mediante 

intensa conscientização do mundo, promove 

uma nova conferência.

atrelado a ocorrências ambientais graves 

como o acidente industrial na seveso, Lom-

bardia na Itália, queda do satélite artificial 

soviético no Canadá, desastre do superpe-
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troleiro amoco Cadiz no mar do Norte, desastres na Índia, acidente nuclear em tchernobyl e 

o incêndio ocorrido na suíça, a nova conferência sobre meio ambiente tornou uma prioridade 

nos planos da ONU sendo marcada para 1992 e o Brasil sediando sua organização.

segundo soares (2003), o momento histórico foi denominado de “a Cúpula da terra”, re-

unindo o Fórum Global com a presença de centenas de 

organizações não- governamentais através de eventos 

paralelos de relevante interesse político/científico.

Surgiram três documentos fixando os grandes princí-

pios normativos do direito internacional do meio ambiente 

para o futuro: Declaração do rio de Janeiro sobre meio 

ambiente e Desenvolvimento, Declaração de Princípios 

sobre as Florestas e a agenda 21 (soares, 2003, p.56).

3.6 a questão ambiental dentro das organizações

a preocupação do aqui, agora para as gerações futuras, inovaram na percepção da preser-

vação ambiental. as organizações globais são os atores extratores de recursos naturais com 

reações poluidoras do meio ambiente.

As empresas possuem um grande peso econômico no mundo. Embasado por Oliveira (2008), 

a crescente expansão do papel econômico das organizações tem alavancados suas receitas. Na 

analise do autor o impacto social das empresas é importante. a Cia. vale do rio Doce (CvrD) 

possui receita maior que 12 Estados brasileiros (Oliveira, 2008, p. 3).

Nesta avaliação, as organizações mais preocupam com a avaliação de seus clientes. as 

decisões de compra e a competitividade obrigam a atrelar em sua marca a responsabilidade 

ambiental. Oliveira (2008) aponta a reputação favorável da marca como o grande diferencial.

surge a necessidade de comunicar o diferencial para o cliente. apresenta-se então o mar-

keting ambiental. O marketing ambiental consiste em desenvolver produtos que equilibrem a 

necessidade do cliente com o meio ambiente e projete uma imagem de alta sensibilidade em 

atributos referentes a responsabilidade ambiental (Oliveira, 2008, p. 128).

4. rEsULTaDOs

As teorias seriam criadas para explicar as relações do Ser Humano com a máquina? As teo-

rias administrativas permeiam as estruturas organizadas para a geração de resultado. Parece 

ingenuidade, mas observa-se a tentativa de explicar novas formas de atuação, maior partici-

pação de todos na realização das atividades, distanciando do principal. Discutir o “tamanho” 

do resultado a ser produzido. 

Na evolução da mecânica exemplificamos o criação do motor a combustão. Criado a várias 

décadas passadas, na atualidade não apresenta uma grande evolução. apenas alguns detalhes, 

as OrGaNiZaÇÕes 
GLOBais sÃO Os 

atOres eXtratOres 
De reCUrsOs 

NatUrais COm 
reaÇÕes POLUiDOras 

DO meiO amBieNte.
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melhorias de desempenho, enfim apenas 

“perfumarias”. Nesta comparação simplista, 

aponta a necessidade de maior abordagem 

critica com as próprias teorias. Tenório (2008) 

apresenta sua valiosa crítica para com a ad-

ministração. Para o autor dentro desta linha 

de pensamento critico, precisa desconstruir 

nosso aprendizado tradicional. as organiza-

ções possuem uma formatação sistêmica e 

estruturada voltada a alcançar objetivos di-

retos. Gerar dividendos. Nos apontamentos 

de Tenório (2008) é possível apontar um dos 

resultados. a organização não apenas ignora 

o seu colaborador, mas cria formas de instigar 

apenas o aumento de sua produção.

também percebe-se que a satisfação do 

ser Humano enquanto integrante da Organi-

zação é uma necessidade de atenção e acom-

panhamento. Este resultado justifica com os 

relatos de Motta e Vasconcelos (2008) que 

abordam a interação existente entre o meio 

ambiente e a estrutura existente (individuo 

e Organização). esta interface é construída e 

acaba influenciando também o meio ambien-

te. ela afeta e interage com ambos os lados. 

Altera a Organização e também modifica o 

meio em que atua. Logo temos a Organização 

não apenas como máquina, mas vista como 

esferas culturais promotoras de alterações.

Parece uma lógica a concordância de uma 

relação direta entre a evolução do entendi-

mento de meio ambiente com Organização 

numa evolução dos conceitos relacionais. 

É mais que uma simples descoberta, sendo 

uma visão que corta as percepções normais. 

tudo numa dinâmica de rápidas alterações e 

postadas na relação com o meio ambiente. O 

ser Humano sem considerar suas necessida-

des é afixado a forçar-se ao máximo no seu 

posto de trabalho, para transformar insumos 

em produtos gerando resultados financeiros.

O meio ambiente é corroborado por mor-

gan (1996) que orienta no sentido de colocar 

a natureza no embasamento da origem dos 

problemas das organizações. Uma Organiza-

ção é um sistema aberto, logo sofre influên-

cias das “intempéries” do meio onde está 

inserida. esta adaptação ao meio, remete a 

ecologia das organizações numa tentativa de 

criar um futuro compartilhado. Um futuro que 

necessita fazer as organizações “tomarem 

o remédio”, e esperar para o mesmo fazer 

efeito. a organização como um ser vivo que 

adoece pela “poluição” provocada por ela 

mesma. esta analogia médica e clinica per-

meia a necessidade de escutar as reações do 

meio ambiente com as organizações. extra-

ção de recursos, esgotamento de ecossiste-

mas, extinção de espécies são alguns reflexos 

das estruturas organizadas para produção de 

riquezas comerciais.

Diante de toda esta complexidade, pre-

O ser HUmaNO sem 
CONsiDerar sUas 
NeCessiDaDes É 
AFIXADO A FORÇAR-SE 
aO mÁXimO NO seU 
POstO De traBaLHO, 
Para traNsFOrmar 
iNsUmOs em 
PrODUtOs GeraNDO 
resULtaDOs 
FiNaNCeirOs.
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cisa alertar para o real. Dentro destas organizações estão seres humanos. seres alocados para 

ações. suas ações somadas em qualquer lugar interferem em nosso futuro no planeta. Como 

atrelar crescimento com sustentabilidade? Percorrer um longo caminho pois Tenório (2008) 

chama atenção para a necessidade de questionar os métodos até agora tidos como procedi-

mento racionais dentro das organizações. Ou mudam-se as formas de gerir as organizações 

ou morrem todos dentro de suas estruturas fechadas e mecanicamente inflexíveis. Ainda o 

instituto ethos em seu relatório empresas e Direitos Humanos na 

Perspectiva do trabalho Decente– marco de referência (20011) 

alerta sobre “a melhor postura que a empresa pode adotar é 

integrar as preocupações com os direitos humanos à sua estra-

tégia de negócio, evitando focar suas ações apenas na gestão de 

riscos para sua imagem”. também destaca que “para uma devida 

gestão dos impactos, análise dos riscos inerentes à sua operação 

e alinhamento das suas ações com a expectativa da sociedade e 

indivíduos, as empresas envolvidas seriamente com essa agenda 

têm investido cada vez mais em integrar a responsabilidade social 

empresarial à sua estratégia, o que traz ganhos para o negócio”. 

Os seres Humanos estão alienados as organizações que ignoram 

o pertencimento local dos seus, todos imergidos na liquidez do 

globo. sem conduções decentes de valorização do ser e o meio 

ambiente, fadados a insustentabilidade das organizações.

5. cONcLUsÃO

as discussões e abordagens apresentada sintetizam alguns pontos da realidade das organi-

zações e a globalização comercial. O funcionário na pós- modernidade está a deriva na liquidez 

atrelado as vontades capitalistas da organização.

estar ao mesmo tempo em todos os lugares mediante a facilidade da tecnologia das comu-

nicações por mais que possibilitem o avanço comercial, mesmo assim, é necessário a presença 

pessoal. estar no local é estratégico para as organizações. Para isso a empresa internacional 

pouco importa com as condições de vivência na nova aldeia de seus funcionários.

Desenvolver a capacidade de adaptação neste local é crucial e decisivo para o desenvolvi-

mento profissional. Na liquidez dos tempos atuais, conhecer a cenário, a relação com o meio 

ambiente, a posição do capitalismo organizacional, as novas formas de comunidade e busca 

pela identidade faz necessário para a sobrevivência do ser Humano em seu emprego.

O Ser Humano é o “motor” no mundo global com sérias dificuldades de adaptação geográfica 

nos “localismo” do mundo necessitando de maior atenção e estudo. a organização é o meio de 

interação com meio ambiente. Neste trabalho “forçado” desenvolvido conjuntamente, destrói 

estar aO mesmO 
temPO em tODOs 
Os LUGares 
meDiaNte a 
FaCiLiDaDe Da 
teCNOLOGia Das 
COmUNiCaÇÕes 
POr mais QUe 
POssiBiLitem 
O avaNÇO 
COmerCiaL, 
mesmO assim, 
É NeCessÁriO a 
PreseNÇa PessOaL
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a natureza existente e cria o sintético sem vida. Quando é que a responsabilidade ambiental 

efetivamente será também das organizações? Teremos um longo caminho pela frente de 

aceitação e ou rebeldia na decisão de compra. então, efetivamente a lei do eu terá o poder de 

colaborar para a preservação da vida.

Portanto existe uma certeza. a necessidade de maior estudo, mais teorização crítica, inte-

ligente e capaz de colaborar ainda mais com as mudanças necessárias. Precisa-se aumentar a 

produção de conhecimento critico ambiental. este artigo propôs uma analise critica inicial de 

apresentar a necessidade de discussão na busca de contribuições para necessidade de melhorar 

a relação entre seres Humanos, Organizações Globais e o meio ambiente. É necessário repensar 

o trabalho dentro das organizações para a sustentabilidade de todos.
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martiNs, Luís Oscar silva; CarNeirO, roberto antônio Fortuna - Os impactos da Lei nº 13.033/2014 na 

cadeia de fornecimento de matérias-primas agrícolas para a produção de biodiesel na Bahia

rEsUMO
O mercado nacional de biodiesel foi criado a partir do Programa Nacional de Produção e Uso 

do Biodiesel (PNPB). O programa teve suas diretrizes pautadas na inclusão social por meio dos 
pequenos agricultores familiares como principais fornecedores de matérias-primas. incentivos 
foram dados às empresas que se desenvolveram e deram aceleração ao programa que teve ante-
cipada a mistura de 3% para 5% três anos antes do previsto. Problemas de ordem de fornecimento 
de matérias-primas, advindas da agricultura familiar, começaram a aparecer abrindo espaço para 
utilização do agronegócio como principal fornecedor de insumos, principalmente no Nordes te. 
recentemente, o Governo Federal, aprovou a Lei 13.033/2014 que altera o percentual de mistura de 
5% para 6% a partir de julho e 7% a partir de novembro de 2014. Assim, o objetivo desse artigo foi 
avaliar os impactos advindos da nova Lei sobre o fornecimento de matérias-primas no estado da 
Bahia. Utilizando métodos estatísticos, a pesquisa analisou a participação da agricultura familiar e 
patronal na produção de biodiesel no estado, a capacidade de produção da indústria e por fim foi 
calculada estimativa de aumento de área plantada de soja para produção de biodiesel. O estudo 
concluiu que o estado possui problemas de fornecimento de matérias-primas que tendem a se 
agravar nos períodos subseqüentes, caso medidas de ordem estrutural não sejam implementadas.

Palavras-chave: agricultura Familiar. Biodiesel. Lei 13.033/2014.

Os IMPacTOs Da LEI Nº 13.033/2014 
Na caDEIa DE FOrNEcIMENTO DE 
MaTÉrIas-PrIMas aGrícOLas
PARA A PRODUçÃO DE BIODIESEL NA BAHIA

aBsTracT
the national biodiesel market was created from the National Program for Production 

and Use of Biodiesel (PNPB). the program was guided its guidelines on social inclusion 

through small family farmers as the main raw material suppliers. incentives were given 

to companies that have developed and gave acceleration to the program that had 

anticipated a mixture of 3% to 5% three years ahead of schedule. Despite the apparent 

success, problems in order for the supply of raw materials, coming from the family 

farm, began to appear making room for use agribusiness as the main supplier of inputs, 

especially in the Northeast. recently, the federal government passed Law 13.033 / 2014 

amending the 5% mixture of percentage to 6% from July and 7% from November 2014. 

the objective of this study was to evaluate the impacts from the new Law on the supply 

of raw materials in the state of Bahia. Using statistical methods, the research analyzed 

the participation of family and commercial farmers in biodiesel production in the state, 

the industry’s production capacity and eventually was calculated estimate of planted 

area increased soybean for biodiesel production. the study concluded that the state 

has problems of supply of raw materials that tend to worsen in subsequent periods if 

structural measures are not taken fast enough.

Keywords: Family agriculture. Biodiesel. Law 13.033/2014. 
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1 INTrODUÇÃO

O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) foi instituído em 13 de janeiro 

de 2005 sob a Lei no 11.907, que introduziu o biodiesel na matriz energética brasileira. a partir 

de 2008, a mistura de biodiesel puro (B1001) ao óleo diesel passou a ser obrigatória em 2% 

(B2), entre julho de 2008 e junho de 2009 foi de 3%, entre julho e dezembro de 2009 foi de 4% 

e entre janeiro de 2010 e junho de 2014 foi de 5%. (ANP, 2014). Esses prazos foram necessários 

para estruturação das usinas de biodiesel e das cadeias de fornecimento, principalmente da 

agricultura familiar.

Outros instrumentos legais que formam, no conjunto, o marco regulatório do programa, 

definiram como prioridade para o biodiesel no país a ampliação da produção e do consumo em 

escala comercial e de forma sustentável, com enfoque na inclusão social e no desenvolvimento 

regional, por meio da diversificação das fontes de matérias primas e das regiões produtoras, 

de forma a gerar emprego e renda. Definiu também a política de comercialização mediante a 

compra antecipada do biodiesel nos leilões regulados pela agência Nacional de Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (aNP), estratégia adotada no sentido de desenvolver o incipiente 

mercado do biocombustível em estudo. Os leilões públicos de aquisição visaram também 

estimular os investimentos na cadeia produtiva, principalmente nos segmentos de produção, 

transporte e comercialização, possibilitando a participação de diversos segmentos sociais li-

gados ao fornecimento de matérias primas, particularmente os agricultores familiares e, num 

segundo plano, o agronegócio.

O PNPB também institucionalizou o modelo tributário, no selo Combustível social, que 

auxiliou ainda mais a inclusão da agricultura familiar na cadeia de produção de biodiesel, con-

cedendo redução nas alíquotas de impostos (Pis/PaseP, COFiNs e iPi) para os produtores de 

biodiesel que adquirirem matéria-prima da agricultura familiar. a proposta inicial, conduzida 

pelo ministério do Desenvolvimento agrário (mDa), previa, para as regiões Norte e Nordeste, 

a produção do biodiesel a partir de culturas agrícolas típicas da agricultura familiar, como a 

mamona e o dendê, por exemplo.

No entanto, o que se observou, conforme dados apresentados pelo tribunal de Contas da 

União (tCU) em estudo de rodrigues (2013), foi que o segmento de agricultores familiares atin-

giu seu ponto máximo em 2011, quando ultrapassou a marca dos 100 mil produtores incluídos 

no programa, mas que, desde então, este número vem se afastando da meta esperada pelo 

governo, alcançando em 2012, 78% do objetivo almejado. A Figura 1, a seguir, demonstra a 

participação do número de famílias no PNPB de 2005 a 2012.

1 Nomenclatura 
utilizada para 
denominar o 
percentual de 
100% de biodiesel. 
Outras nomencla-
turas são B2 (2% 
de biodiesel para 
98% de diesel), B5 
(5%) ou B7 (7%) e 
assim por diante. 
Nota dos autores.
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FIGUra 01:
PARTICIPAçãO DA AGRICULTURA FAMILIAR nO PnPB (2005 A 2012) 
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Os primeiros leilões públicos foram realizados entre 2005 e 2007, num total de quatro lei-

lões nesse período, nos quais foram adquiridos antecipadamente 820 milhões de litros, o que 

equivalia à quantidade necessária para atender a demanda e determinação do B2, que entrou 

em vigor a partir de 2008. (MATTEI, 2009, p. 7). No entanto, segundo Flexor (2007), no primeiro 

leilão público, realizado em 2005, foram adquiridos apenas 70 milhões de litros de biodiesel 

provenientes das seguintes matérias primas: mamona (54%), soja (39%) e dendê (7%).

De acordo com a BIODIESELBR (2014), 99,6% de todo valor gasto na compra de matérias- 

primas adquiridas em 2013 foi com a soja. Beltrão (2008) e Penido (2011) destacaram nas suas 

análises que a mecanização e o sistema produtivo da soja, em grandes áreas de monocultura, 

impedem a inclusão social de pequenos agricultores. De acordo com informações da aNP 

(2013), o mix de matérias primas continua com uma participação efetiva da soja, em torno de 

73%, seguido pela gordura bovina, que representa aproximadamente 22% de todo o biodiesel 

produzido no país.

A soja também viabilizou a inclusão da agricultura familiar, beneficiando, em especial, as 

famílias da região sul, tradicionalmente mais estruturadas que os produtores familiares do 

Nordeste (BiODieseLBr, 2011). Porém, todo esse dinamismo depende de uma única empresa 

estatal, a Petrobrás Biocombustíveis (PBiO), ou seja, a participação dos agricultores familiares 

cresce quando a empresa atua de forma mais ativa, adquirindo grande parte da produção.

Os produtores familiares do Nordeste, incentivados a plantar mamona para a produção de 

biodiesel ficaram prejudicados, pois se verificou, conforme informações da ANP (2014) que não 

há biodiesel produzido no Brasil a partir dessa oleaginosa desde 2007, em função de restrições 

técnicas como densidade e viscosidade, que impedem seu uso para a produção do combustível. 

As indústrias de biodiesel, entretanto, continuam comprando mamona, pois assim se beneficiam 

dos incentivos fiscais do Selo Combustível Social, ainda que para revendê-la a outros mercados, 

já que essa oleaginosa é valorizada por outros setores da indústria, como a de lubrificantes, que 

paga altos valores pela tonelada de seu óleo.
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Nesse contexto, o que se pode observar é 

que o discurso oficial em torno do PNPB, que 

visa integrar a agricultura familiar em um sis-

tema de agrone-

gócio de abran-

gência nacional 

e até mesmo 

internacional, 

visto que o país 

é exportador de 

biodiesel, na prá-

tica não ocorre, 

pelo menos, na 

velocidade que 

exige o setor.

mais recentemente, um novo fato surge 

nesse cenário com a aprovação pela Câmara 

dos Deputados no dia 02 de setembro de 2014 

da medida Provisória No 647, publicada no 

Diário Oficial da União de 25 de setembro de 

2014 convertida na Lei Nº 13.033, alterando 

a Lei 9.478 de 1997 no que tange a produção 

e comercialização de biodiesel no país.

esta nova lei estabelece, no seu art. 1º, 

o B6 a partir de julho de 2014 e o B7 a partir 

de novembro do mesmo ano. No seu Pará-

grafo Único o Conselho Nacional de Política 

energética (CNPe) pode voltar ao B6 e de-

pois restabelecer, novamente, o B7, ou seja, 

aparentemente prevê dificuldades para a 

agricultura ofertar maiores volumes de ole-

aginosas para a produção de biodiesel. art. 

3º garante preferência à agricultura familiar 

e dá obrigações ao Poder executivo Federal 

de promover as condições necessárias para 

esta ser fornecedora preferencial.

Com a entrada em vigor dessa Lei, ve-

rifica-se que os postos de combustíveis já 

passaram a vender combustível diesel com 

adição de 6% de biodiesel desde o dia 1º de 

julho de 2014. Um primeiro ganho para o se-

tor é que o B6 ajudará a reduzir a capacidade 

ociosa das plantas de produção de biodiesel 

do país, que dispõe de 57 unidades industriais 

que processam cerca de 7,5 bilhões de litros 

de biodiesel por ano.

a partir dessa análise do ambiente em que 

situa a Lei Nº 13.033/2014, o problema defi-

nido para ser investigado é se a agricultura 

familiar possui as condições necessárias para 

suprir com matéria prima as usinas de biodie-

sel, obrigadas pela mP nº 647/2014 a atender 

a mistura obrigatória do B7 em novembro de 

2014? Como hipótese definiu-se que devido 

aos problemas enfrentados pela agricultura 

familiar, a exemplo da baixa capacidade de 

produção, baixa produtividade, dificulda-

des da assistência técnica e extensão rural 

(ater), de acesso a sementes selecionadas, 

falta de cultura em cumprir contratos de for-

necimento e, por fim, o custo de oportuni-

dade de mercados mais rentáveis (como o 

alimentício), a agricultura familiar não conse-

guirá cumprir, com a velocidade necessária, 

seu papel de ofertante de oleaginosas – em 

quantidade, qualidade e regularidade – para 

a cadeia do biodiesel.

Diante desse cenário, o estudo pretende 

avaliar os impactos que serão gerados pela 

Lei No 13.033/2014 na capacidade da agri-

cultura, patronal e familiar, para atender a 

ampliação da produção de oleaginosas ne-

cessária para as usinas de biodiesel atinjam 

o disposto nesse instrumento legal. especi-

ficamente, pretende-se:

• Descrever as potencialidades e restri-

Os POstOs De 
COmBUstÍveis 

JÁ Passaram 
a veNDer 

COmBUstÍveL 
DieseL COm aDiÇÃO 
DE 6% DE BIODIESEL 

DesDe O Dia 1º De 
JULHO De 2014. 
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ções da participação da agricultura familiar na 

cadeia de produção do biodiesel no território 

baiano;

• mensurar a participação da agricultura 

patronal na produção de biodiesel do estado 

da Bahia;

• avaliar a demanda por biodiesel e a ca-

pacidade de produção do estado da Bahia 

em função de um modelo de previsão de 

demanda; 

• Calcular o acréscimo em área plantada e 

volumes de produção necessários para aten-

der a nova demanda do mercado em estudo.

Para cumprimento dos objetivos propos-

tos, o texto foi dividido em mais quatro se-

ções, além dessa introdução. Na seção um, 

foram destacadas as potencialidades e res-

trições da agricultura familiar na produção 

de oleaginosas para fabricação de biodiesel. 

Também foi identificada a participação da 

soja (agricultura patronal) na produção do 

biodiesel e realizada comparação entre os 

cenários, por meio de instrumental estatís-

tico. a seguir foi analisada a demanda por 

biodiesel através de modelo estatístico não-

-paramétrico de demanda por diesel, bem 

como a capacidade de produção e ociosidade 

da indústria. as análises estatísticas foram 

realizadas por meio do software microsoft ex-

cel. Na terceira parte da pesquisa, conforme 

demanda de mercado alterada pelo advento 

da nova Lei foi demonstrada a necessidade 

de ampliação da área cultivável de oleagi-

nosas para produção de biodiesel no estado. 

Por fim foram apresentadas as conclusões da 

pesquisa, bem como recomendações visando 

melhorias para o mercado.

2 POTENcIaLIDaDEs E rEsTrIÇÕEs 

Da aGrIcULTUra FaMILIar Na 

PrODUÇÃO DE BIODIEsEL 

NO EsTaDO Da BahIa

De acordo com a Companhia Nacional 

de abastecimento (CONaB), a agricultura 

familiar gera cerca de 80% da ocupação no 

setor rural e responde por sete de cada 10 

empregos no campo e por cerca de 40% da 

produção agrícola nacional. além disso, é 

responsável pela maior parte dos alimentos 

que abastecem a mesa dos brasileiros. a agri-

cultura familiar, portanto, favorece a criação 

de empregos e o desenvolvimento de práticas 

mais sustentáveis.

Outra alternativa para a agricultura fami-

liar foi a implementação do PNPB que tem 

como um de seus principais objetivos a pro-

moção da sustentabilidade e a melhoria da 

qualidade de vida da população rural, incen-

tivando o acesso dos agricultores familiares 

na cadeia produtiva de biodiesel, por meio da 

concessão do selo social, que é um benefício 

concedido às usinas de Biodiesel que adqui-

a aGriCULtUra 
FamiLiar, 

POrtaNtO, 
FavOreCe a 
CriaÇÃO De 

emPreGOs e O 
DeseNvOLvimeNtO 
De PrÁtiCas mais 

sUsteNtÁveis.
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rem as matérias-primas dos produtores familiares, cujo percentual mínimo das aquisições varia 

conforme a região, 15% para o Norte e Centro-Oeste e 30% para o Sul, Sudeste e Nordeste, 

além da garantia de preços competitivos, qualidade e suprimento e da produção da Bioenergia, 

a partir de diferentes fontes oleaginosas e em regiões diversas. (vasCONCeLOs, 2013).

a Bahia é um estado propício à produção de biodiesel a partir de oleaginosas, pois possui 

características particulares que lhe conferem vantagens competitivas, especialmente, no que 

tange aos objetivos do Governo Federal em incluir a agricultura familiar como a principal forne-

cedora de matérias-primas. as principais características potenciais do estado, segundo o último 

censo agropecuário brasileiro, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(iBGe, 2006), são:

1. População rural total de 4,5 milhões (três milhões na agricultura familiar);

2. Possui 699 mil estabelecimentos rurais (623 mil são da agricultura familiar, 89%);

3. Área cultivável de 11,3 milhões de hectares (ha), 38% da área total;

4. PIB do Agronegócio: R$ 28 bilhões;

5. PiB da agricultura familiar: r$ 9,74 bilhões;

as informações demonstram que a Bahia tem capacidade de se tornar um marco para a pro-

dução de biodiesel no Brasil. além dessas características, o estado possui razoável capacidade 

de pesquisa instalada, capaz de fornecer suporte ao setor, a exemplo de: Universidade Federal 

da Bahia (UFBa), Universidade Federal do recôncavo da Bahia (UFrB), Universidade estadual 

de santa Cruz (UesC), Faculdade de tecnologia e Ciências (FtC), Universidade salvador (UNi-

FaCs), dentre outras instituições. a junção desses fatores propicia o estado se tornar uma das 

referências na produção de biodiesel no Brasil.

a tabela 1 abaixo resume a área cultivada das principais oleaginosas utilizadas na produção 

de biodiesel no território baiano. Demonstra também a potencial produtividade por mil hecta-

res (ha) e produção de biodiesel (por mil m3). importante destacar que os rendimentos estão 

relacionados à produção de biodiesel e não do óleo produzido pelas plantas. 
TaBELa 01:
áREA CULTIVADA, PRODUTIVIDADE E PRODUçãO DE BIODIESEL 
A PARTIR DE OLEAGINOSAS NO ESTADO DA BAHIA

Soja

Mamona

Dendê

Algodão

Girassol

Amendoim

1.211,280

69,190

53,780

319,400

0,045*

1,300

0,483

0,360

4,000

0,285

0,654

0,700

585,048

24,908

215,120

91,029

0,029

0,910

917,045

OLEaGINOsa ÁrEa cULTIVaDa 
(MILha)

PrODUTIVIDaDE DE
BIODIEsEL (M3/ha)

POTENcIaL PrODUÇÃO 
DE BIODIEsEL (MIL M3)

Fonte: CONaB (2014), *CONaB (2013), iBGe (2013).
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Como se observa na tabela 1, que demonstra a capacidade de produção, a Bahia é privile-

giada no que tange a área cultivada e a potencialidade de produção do biodiesel. No entanto, 

a cultura da soja representa aproximadamente 64% da expectativa de produção. Desse modo, 

o processo de inclusão social do PNPB tem apresentado controvérsias, uma vez que, o agrone-

gócio da soja, tem sustentado o programa. Esse fato tem dificultado a inclusão da agricultura 

familiar para fins de produção de biodiesel. (LORETO et al, 2012).

Observando, a partir do ano de 20072, até o ano de 2014, a produção de biodiesel na Bahia 

e a série histórica de hectares plantados de soja, percebe-se que ambas as variáveis apresen-

tam comportamento semelhante. Ou seja, à medida que se aumenta a área plantada de soja, 

a produção de biodiesel também cresce com exceção do ano de 2012 onde houve aumento de 

consumo de óleo diesel e consequentemente aumento da produção de biodiesel, mas logo no 

ano posterior os volumes retornaram aos patamares de semelhança com a área plantada. as 

Figuras 2 e 3, a seguir demonstram esse comportamento.

FIGUra 02:
EVOLUçÃO DA PRODUçÃO DE BIODIESEL 
nA BAhIA - 2007 A 2014 (M3).

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

100000
150000

200000

250000

50000

0

produção biodisel (m3)

Fonte: aNP (2014).

FIGUra 03:
EVOLUçãO DA áREA PLAnTADA DE SOJA 
nA BAhIA – 2007 A 2014 (hA).
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Fonte: CONaB (2014). 

aprimorando a análise é possível correlacionar às duas variáveis (área plantada de soja 

e produção de biodiesel) e realizar análise de regressão linear. Foram coletadas, através das 

bases de dados da CONaB (2014) e da aNP (2014), as informações referentes à área plantada 

de soja no período de 2007 a 2014, em mil hectares, bem como a produção de biodiesel desse 

período, em metros cúbicos. Os resultados obtidos foram coeficiente de correlação (R) de 85%. 

Isso quer dizer que a variável dependente, produção de biodiesel, é explicada, ao nível de 85% 

com a variávelindependente, área plantada de soja. Além disso, foi encontrado coeficiente 

de determinação (R2) de 73%, demonstrando que a soma dos quadrados entre as médias dos 

valores observados e cada valor observado é pequena reforçando que existe uma influência 

forte entre as duas variáveis estudadas. a Figura 4 demonstra o diagrama de dispersão, o que 

reforça a influência da área plantada de soja sobre a produção de biodiesel, uma vez que, a reta 

de tendência é positivamente inclinada, indicando que quando se aumenta a área plantada de 

2 a partir de 
2007 a produ-
ção de biodiesel 
passou a ser 
significativa. 
Nota dos 
autores. 
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soja, a produção de biodiesel também cresce, por exemplo, (em 85% dos casos, conforme R 

encontrado), e os pontos estão bem próximos à linha (as observações estão bem próximos à 

média), reforçando o r2 calculado.

A fim de conhecer as influências das outras oleaginosas: mamona, dendê, algodão, girassol e 

amendoim, estas sim referentes e condizentes com a agricultura familiar na Bahia na produção 

de biodiesel, foram calculados os coeficientes de correlação e os coeficientes de determinação.

Para a mamona, o coeficiente de correlação (R) foi negativo, -70%, ou seja, o plantio de 

mamona está relacionado negativamente com a produção de biodiesel no estado da Bahia. isto 

quer dizer que há uma relação inversa em 70% da variável dependente, produção de biodiesel 

em relação à variável independente, área plantada de mamona. O coeficiente de determinação 

R2 encontrado foi 49,42%, demonstrando influência fraca, estatisticamente, entre as variáveis.

as oleaginosas algodão, amendoim e dendê também apresentaram comportamento não 

correlacionado estatisticamente à produção de biodiesel. Os coeficientes de correlação foram 

-12%, - 83,74% e -6,7%, respectivamente, enquanto que os coeficientes de determinação foram 

1,5%, 76,46% e 0,46%. A cultura do girassol, ao contrário das analisadas anteriormente, em re-

lação à agricultura familiar foi a única que apresentou comportamento das variáveis na mesma 

direção, com R de 60,58% e R2 de 36,7%. Apesar de condizentes, os valores, estatisticamente, 

não possuem relação forte, incapazes, portanto, de se explicarem mutuamente. É importante 

ressaltar, que para a cultura do dendê, foram utilizados dados fornecidos pelo iBGe até 2013. 

Para o ano de 2014, foi utilizada estimativa calculada por meio do microsoft excel.

a Figura 5 a seguir, por meio de diagramas de dispersão, mostra detalhadamente a relação 

das áreas plantadas de mamona, algodão, amendoim, dendê e girassol, com a produção de 

Fonte: adaptado de CONaB (2014) e aNP (2014).

FIGUra 04:
DIAGRAMA DE DISPERSãO: RELAçãO EnTRE hECTARES PLAnTADOS DE 
SOJA E PRODUçãO DE BIODIESEL nO ESTADO DA BAhIA – 2007 A 2014.
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biodiesel na Bahia no período de 2007 a 2014. Quanto mais próximos 

os pontos estiverem da linha de tendência, mais forte é a correlação e a 

determinação entre as variáveis. em casos onde a reta assumir postura 

negativamente inclinada quer dizer que a relação entre os parâmetros é 

inversa àquele nível encontrado. Por exemplo: a cultura de amendoim 

apresentou R de -83,74%, ou seja, correlacionadas negativamente 

(observe que os pontos estão próximos a reta que é negativamente 

inclinada). Assim, esse caso específico, explica que, em 83,74% dos 

casos, que quando há aumento da área plantada de amendoim, a pro-

dução de biodiesel diminui. O R2 encontrado foi 76,46%, a soma dos 

quadrados das diferenças entre a média dos valores observados e os 

próprios valores observados é pequena, reforçando a correlação negativa entre as variáveis.

Comportamento semelhante pode ser observado na cultura da mamona. O algodão e o 

dendê são as culturas menos correlacionadas à produção de biodiesel no estado. apresentam 

linha de tendência levemente inclinada e coeficiente determinístico baixo. Apesar de não ser 

foco de estudo dessa pesquisa, possivelmente esse fato ocorre devido aos mercados já estru-

turados para essa cultura (têxtil e alimentício) que, via de regra, remunera melhor a atividade. 

O girassol possui correlação positiva, ou seja, à medida que se aumenta a área de plantio, a 

produção de biodiesel também cresce. No entanto, o R2 foi de apenas 36,7%, revelando fraca 

influência entre as informações. Provavelmente, essa tendência, se deve à baixa área cultivada, 

especialmente nos anos de 2007 a 2009, onde por meio dos dados coletados na CONaB, não 

foi identificada plantação, ao menos significativa da cultura.

FIGUra 05:
DIAGRAMAS DE DISPERSãO: RELAçãO EnTRE hECTARES PLAnTADOS DE MAMOnA, ALGODãO, 
AMEnDOIM, DEnDê E GIRASSOL E A PRODUçãO DE BIODIESEL nA BAhIA DE 2007 A 2014.
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Pelo próprio formato das curvas (negativamente inclinada) das culturas de algodão, mamona, 

amendoim e dendê e a baixa correlação entre as variáveis estudadas do girassol, além da menor 

área plantada dessas oleaginosas, comparadas com o plantio de soja, ficou evidente que apesar 

das vantagens da Bahia em relação ao número de estabelecimentos e famílias de agricultores 

familiares, além do peso da agricultura no PiB do estado, para a produção de biodiesel, ainda 

é o agronegócio o grande impulsionador do processo. sem a lavoura da soja, a produção de 

biodiesel é inviável. Na róxima seção, os parâmetros encontrados serão traduzidos em números 

que elucidarão a demanda e a oferta do biocombustível.

3 aVaLIaÇÃO Da DEMaNDa POr BIODIEsEL 

E caPacIDaDE DE PrODUÇÃO Da INDÚsTrIa

esta seção objetivou realizar estimativa da demanda por biodiesel em função do consumo 

de diesel no mercado baiano. Realizada a previsão, foi possível identificar se a indústria de bio-

diesel do estado está preparada para aumentar sua produção aos níveis de B6 ou B7. O exercício 

estatí stico permitiu também realizar análises mais amplas, como por exemplo, o B10 ou o B20. 

As estimativas, para fins de estudos e análises futuras foram feitas até o ano de 2020, podendo 

ser utilizadas sob diferentes exigências de mistura.

3.1 Modelo de análise de demanda por biodiesel

Nessa etapa da pesquisa foi utilizado modelo de previsão não-paramétrico trazido por tubino 

(2007) e utilizado nos estudos de Carmo et al (2009) para estimar demanda por biodiesel no 
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mercado brasileiro e nordestino. O modelo proposto contempla a sazonalidade que a tendência 

possa vir a apresentar. Por meio dele foi possível obter reta de regressão linear para expressar 

o direcionamento dos dados e fazer estimativa futura.

De acordo com a metodologia proposta a Figura 6 ilustra a evolução do consumo de biodiesel 

na Bahia no período de 2007 a 2014. O período escolhido remonta aos primórdios de lançamen-

to do PNPB, tanto que em 2007 os valores ainda são baixos e vão aumentando de patamar a 

medida que o programa se estabelece e os percentuais de mistura aumentam. iniciou-se em 

2% chegando ao que estabelece a Lei 13.033/2014 (6% a partir de julho de 2014 e 7% a partir 

de novembro de 2014).

Como por Lei, o biodiesel deve ser adicionado ao diesel no Brasil, pode-se considerar que 

a produção do biocombustível está intimamente relacionada com a produção de diesel. Dessa 

maneira utilizaram-se informações referentes à venda de diesel na Bahia para fazer a previsão 

de demanda por biodiesel.

Na Figura 7, a seguir, pode-se observar uma sazonalidade, constatada em forma de queda 

nas vendas nos meses iniciais do ano, com aumento da demanda nos meses finais do ano. A 

figura também torna possível a definição de ciclos, essencial para realização da primeira eta-

pa da previsão da demanda. Cada ciclo, obrigatoriamente, deve apresentar comportamento 

semelhante. Por meio também da Figura 7, percebe-se, que, para o caso específico da Bahia, 

cada ciclo coincide com a escala de tempo anual. 

Fonte: adpatado de aNP (2014).

FIGUra 06:
D– COnSUMO DE BIODIESEL nO ESTADO DA BAhIA (2007 A 2014). 
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Fonte: adaptado de aNP (2014).

FIGUra 07:
SÉRIE hISTÓRICA DE VEnDA DE DIESEL E IDEnTIFICAçãO DOS CICLOS (2007 A 2014). 

TaBELa 02:
ÍnDICE DE SAZOnALIDADE POR PERÍODO DA SÉRIE hISTÓRICA
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sendo cada ciclo composto de um número par (12 meses), com o centro dos dados concen-

trados no meio, entre os meses de junho e julho, se calcula a média móvel centrada no meio 

dos períodos (mmC1/2). ela é dada pela média dos seis períodos anteriores (janeiro a junho) e 

dos seis períodos posteriores (julho a dezembro). Deve ser calculada para cada uma das inter-

calações do período. É encontrada através da equação:

O passo seguinte foi encontrar a média dessas intercalações, resultando na média móvel 

centrada do período, fornecida pela equação abaixo:

Por fim foi calculado o índice de sazonalidade (IS). O cálculo desse parâmetro é realizado em 

duas etapas. Primeiro calcula-se o is do período, obtido por meio da equação:

Num segundo momento, calcula-se o is médio para cada mês através das médias dos índices 

de cada mês da série histórica. Dessa forma, para cada mês (período), foi obtido um índice de 

sazonalidade. a tabela 2 organiza os is obtidos em cada período da séria analisada.

MMCmeio = (produção janeiro + produção fevereiro + ... + produção dezembro)/12

MMC = (MMCmeio anterior) + (MMCmeio posterior)/2

ISperíodo = PRODUçÃO REAL/MMC período

período

índice de 
sazonalidade

is1

0,98

is2

0,93

is3

1

is4

1

is5

1,02 0,98 1,02 1,06 1,04 1,1 1,03 0,97

is6 is7 IS8 is9 is10 is11 is12

Fonte: adpatdo de aNP 2014. elaboração dos autores.
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a partir dos dados da série histórica, realizou-se a estimativa futura de consumo do diesel 

até 2020 utilizando o método da média móvel ponderada, calculada pelo microsoft excel. aos 

resultados encontrados foram multiplicados as is de cada período, retirando a sazonalidade 

da tendência, encontrando-se a equação:

a equação representa a tendência de evolução dos dados, retirada a sazonalidade de cada 

período definido nos ciclos observados. Com a equação e os índices de sazonalidade foi possível 

visualizar o consumo as estimativas fururas de consumo de diesel e por conseguinte o consumo 

de biodiesel para os diversos tipos de misturas (biodiesel acrescentado no diesel) para os anos 

subsequentes.

Determinado o modelo de previsão de demanda de diesel, foram calculados os valores de 

demanda por biodiesel até 2020, conforme elucidado na Figura 8, em função dos volumes da 

mistura. As situações analisadas foram 6% e 7%, conforme Lei 13.033, já em vigor, bem como, 

situações hipotétucas de 10%, 15% e 20% respectivamente.

Y = 4.659X + 20.846

FIGUra 08:
PREVISÃO DE DEMANDA POR BIODIESEL EM M3

Fonte: Dados da pesquisa.
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Por meio do gráfico, pode-se observar que a demanda por biodiesel na Bahia varia bastante em função 

do percentual de mistura. No cenário atual, onde a mistura é de 6%, a necessidade de produção varia de 

200.619 m3 numa estimativa para 2015 até 218.668 m3para 2020. Num cenário de B7, o consumo de biodiesel 

passaria a ser de 234.055 m3 em 2015 a 255.113 m3 numa projeção para 2020. Numa situação mais agressiva, 

como por xemplo o B20, a produção necessária salta de 668.730 m3 em 2015 para 728.894 m3 em 2020.

Diante do exposto, fica o questionamento se a indústria de biodiesel baiana é capaz de suprir a nova 

demanda compulsória estabelecida em Lei. a resposta será conhecida na subseção 2.2 a seguir que tratou 

da capacidade de produção do biodiesel no estado.

3.2 capacidade de produção da indústria de biodiesel no estado da bahia

atualmente a Bahia conta com apenas duas plantas industriais para produção de biodiesel: PBiO e OLe-
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OPLAN Nordeste (Ex V-Biodiesel). A primeira fica localizada na região metropolitana da capital 

salvador, no município de Candeias. a outra está instalada no semiárido baiano no município 

de iraquara. segundo a aNP (2014), a PBiO tem capacidade de produção de 603 m3 por dia, 

enquanto que a OLeOPLaN conta com capacidade instala de 360 m3 por dia. a aNP (2014) 

afirma que ambas as plantas operam, prioritariamente, com as oleaginosas soja, algodão, 

girassol e dendê, no entanto, também estão aptas a produzirem utilizando outras matérias-

-primas como amendoim e mamona, além de insumos de origem animal como sebo bovino e 

óleo de fritura de descarte. No entanto, ainda segundo a agência, as empresas operam com 

alta capacidade ociosa. a tabela 3 resume a capacidade instalada de cada planta, sua taxa de 

ociosidade, principais matérias-primas utilizadas, rota tecnológica e produção no ano de 2013.

De acordo com o modelo de previsão de consumo de biodiesel adotado nessa pesquisa e as 

informações apresentadas na tabela 3, a Bahia teria totais condições de suprir a demanda po 

biodiesel exigida aos níveis de mistura B6 e B7 conforme exige a Lei 13.033. Com certo esforço, 

mesmo não ocorrendo qualquer reestruturação ou melhoria na atual infraestrutura da indústria 

de biodiesel do estado, a demanda por B10 seria praticamente suprida. No entanto, o problema 

se concentra na taxa de ociosidade em que se encontra as plantas industriais. ambas operam com 

menos de 50% da capacidade instalada. Nessa situação no decorrer da série temporal analisada 

(2007 a 2014) o estado da Bahia, oscilou no atendimento da demanda compulsória. a Figura 9 

ilustra, no decorrer do período analisado a produção de biodisel real e a produção necessária.

TaBELa 03:
RESUMO DAS CARACTERÍSTICAS DAS InDúSTRIAS DE BIODISEL DO ESTADO DA BAhIA EM 2013

Petrobrás 
Biocombustíveis

EMPrEsa caPacIDaDE DE 
PrODUÇÃO (M3)

PrODUÇÃO 
rEaL M3 (2014) OcIOsIDaDE PrINcIPaIs 

MaTÉrIas PrIMas
rOTa 
TEcNOLÓGIca

OLEOPLAN

240.000 107.042 55,40%
mamona, soja, algo-
dão, dendê e girassol

metílica

metílicamamona, soja, 
algodão e girassol108.000 50.761 53,00%

Fonte: aNP (2014).

FIGUra 09:
COMPARAçÃO ENTRE A PRODUçÃO REAL DE BIODIESEL E A PRODUçÃO 
nECESSáRIA nA BAhIA DE 2007 A 2020 (PREVISãO).

Fonte adaptado de aNP (2014). elabaoração dos autores.
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a Figura 9 mostra a evolução da produção 

de biodiesel e a produção mínima necessá-

ria para atender as misturas dos diferentes 

períodos. Ou seja, em 2007, por exemplo, a 

exigência legal era o B2, assim a produção 

necessária foi calculada nesse patamar. assim 

como em 2014, onde até junho a exigência 

era de 5%. A partir de julho passou a 6% e em 

dezembro foi estimado com base em 7% de 

acordo com a nova Lei. Dessa forma, como 

explicado anteriormente, a produção neces-

sária foi embasada nesses parâmetros.

a partir de 2013 pode-se observar ten-

dência de queda na produção, o que é preo-

cupante, visto que, o percentual de mistura 

irá aumentar. a tendência de queda se acen-

tua, conforme curva polinomial traçada até 

2020. a estimativa foi calculada em função de 

uma exigência de mistura de 7%. Portanto, 

mantendo-se a atual estrutura do setor de 

biodiesel no território baiano, o estado se 

tornará no futuro cada vez mais dependente 

da importação de biodiesel, prejudicando sua 

balança comercial e num cenário mais amplo, 

as contas públicas de um modo geral. sem fa-

lar no custo econômico que despenderia por 

não aproveitar o potencial que possui para ser 

referência nacional na produção de biodisel.

4 NEcEssIDaDE DE aMPLIaÇÃO 

Da ÁrEa cULTIVaDa DE

OLEaGINOsas Para PrODUÇÃO 

DE BIODIEsEL Na BahIa

Para atender as exigências da Lei 13.033, 

considerando a tendência de aumento de 

consumo de diesel e consequente de biodie-

sel, sem necessitar adquirir o biocombustível 

de outros estados, por meio do cultivo de 

oleaginosas, será necessário promover a am-

pliação da área plantada das mesmas. segun-

do a BiODieseLBr (2009), a Bahia é quarto 

estado com maior potencial de produção, 

pois possui cerca de 6,8 milhões de hectares 

disponíveis para expansão agrícola voltados 

para produção de biodiesel. a área representa 

quase 10% das áreas disponíveis no Brasil. O 

periódico ainda mostra que dos 9,4 milhões 

de hectares de cerrado no estado, 6,5 milhões 

de hectares têm potencial agrícola. além dis-

so, o estado concentra mais 300 hectares em 

áreas de pastagens aptas para a agricultura, 

a maior parte destas áreas no extremo oes-

te. Uma disponibilidade que coloca a Bahia 

no quarto lugar entre as regiões com maior 

potencial para a expansão da produção de 

biodiesel, ficando atrás apenas de Tocantins, 

mato Grosso e Goiás.

Como foi descrito e analisado na primeira 

seção, as culturas que têm relação direta, 

ou seja, correlação positiva, entre plantio e 

acréscimo na produção de biodisel são soja, 

aproximadamente 73% e girassol, aproxima-

damente 37%. As outras culturas não apre-

sentaram correlação e determinação esta-

tística relevante, apresentando, inclusive, em 

alguns casos, como mamona e amendoim, 

correlações negativas muito fortes, poden-

do-se afirmar que quando aumenta-se seu 

plantio, a produção de biodiesel diminui.

Dessa forma, o foco dessa terceira par-

te da pesquisa se concentrará em analisar a 

ampliação da área de cultivo da soja, uma vez 

que, como comentado anteriormente, das 

culturas utilizadas para fabricação de biodi-
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sel no território baiano, foi a que apresentou maior afinidade com o aumento da oferta desse 

biocombustível.

De acordo com a CONAB (2014), cada hectare plantado de soja produz 0,483 m3 de bio-

diesel. ainda segundo a Companhia, a área plantada de soja no estado é de 1,21 milhões de 

hectares, que se fossem completamente convertido para produção de biodisel seria capaz de 

fornecer, aproximadametente, 585 mil m3, oferta mais que suficiente para cobrir demanda de 

B15 estimada até 2020.

Conforme visto anteriormente, a Bahia produziu 157.803 m3 de biodiesel, considerando, 

estimativa para o mês de dezembro. Como aproximadamente 73% da área plantada de soja 

explica a produção de biodiesel na Bahia, é razoável pensar, visto o potencial do estado para 

produção dessa oleaginosa e a área cultivada, que a soja determina e representa esse percentual 

de volume de produção do agrodiesel produzido na Bahia, ou seja 115.196 m3.

assim, de acordo com o modelo proposto nessa pesquisa, a tabela 4 revela a necessidade 

de produção de biodiesel a partir de 2015, até 2020 sob diferentes necessidades hipotéticas de 

mistura. Considera que a necessidade da soja se mantém constante no decorrer dos períodos. 

O acréscimo de área plantada está relacionado ao ano de 2014.

TaBELa 04:
nECESSIDADE DE ACRÉSCIMO EM áREA PLAnTADA DE SOJA (EM MIL hA), OBJETIVAnDO 
PRODUçãO DE BIODIESEL DE 2015 A 2020, SOB DIFEREnTES EXIGênCIAS DE MISTURA

B6

MIsTUra 2015 2016 2017 2018 2019 2020

B7

B10

B15

B20

2.109,50 2.076,06 2.246,01 2.265,73 2.285,24 2.299,29

3.515,83 3.460,10 3.743,35 3.776,22 3.808,74 3.832,14

2.461,08 2.422,07 2.620,35 2.643,35 2.666,12 2.682,50

5.273,74 5.190,15 5.615,03 5.664,33 5.713,11 5.748,21

 7.031,66 6.920,20 7.486,71 7.552,43 7.617,48 7.664,29

Fonte: Dados da pesquisa. elabaração dos autores.

Para atender as demandas estimadas aé 2020 seria área plantada de soja para produção 

de biodiesel. esse fato prejudicaria a inclusão da agricultura familiar na Bahia, bem como em 

todo o Nordeste, visto que não se trata de uma cultura cultivada pelos pequenos agricultores.

5 cONsIDEraÇÕEs FINaIs

Com a implementação da Lei No 13.033/2014 muitos impactos positivos de ordem geral 

podem ser citados, como por exemplo: a) Cada ponto percentual a mais de biodiesel na mis-

tura evita a importação de aproximadamente 600 milhões de litros de óleo diesel por ano 

(atualmente, de todo o diesel B5 consumido no país, mais de 20% têm origem externa) o que, 

a preços atuais, representa uma economia direta de quase Us$ 500 milhões; b) a produção 

brasileira deverá superar, ainda em 2014, 3,4 bilhões de litros e 4,4 bilhões de litros em 2015, 

quando o país passaria a alemanha no cenário global de produção, atualmente segundo maior 
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produtor mundial; e) Geraria também bene-

fícios ambientais, uma vez que, o uso do B7 

passará a evitar a emissão de algo como 7,3 

milhões de toneladas de CO2 eq. por ano; f) 

Vantagem social: mais de 80 mil agriculto-

res estão envolvidos no PNPB, na maioria, 

trabalhadores da agricultura familiar ligada 

à soja, principal matéria- prima utilizada na 

fabricação de biodiesel; g) Cada tonelada de 

soja esmagada pelas unidades agroindustriais 

resulta em cerca de 200 quilos de óleo vegetal 

e 800 quilos de farelo de soja. Quanto maior 

a agregação de valor ao grão de soja, mais 

elevados são os investimentos e a geração de 

empregos. 

No entanto, o instrumental estatístico uti-

lizado nesse artigo demonstrou que a Bahia, 

apesar de todas as vantagens demonstradas 

em relação à produção de biodisel, pode vir 

a enfrentar problemas, especialmente em 

níveis mais altos de exigência de mistura 

diesel-biodiesel. isso ocorre, especialmente 

por causa da fraca participação de culturas, 

incentivadas, inclusive, pelo Governo Fede-

ral para serem os personagens principais do 

processo, mas por motivos diversos não de-

colam.

assim, como por Lei, inicialmente a 

11.097/2005 e na atualidade a 13.033/2014, 

objeto de estudo dessa pesquisa, existe a 

obrigatoriedade de mistura de diesel no bio-

diesel comercializado, o agronegócio da soja 

acaba sendo o principal fornecedor de insu-

mos para a produção do agrodiesel. inúmeras 

são as vantagens da soja: cadei produtiva 

estruturada, tecnologias de produção bem 

definidas e modernas, ampla rede de pesqui-

sa para eventuais problemas que por ventura 

surjam, adaptabilidade de grande parte do 

cenário nacional e o biodiesel é um subpro-

duto da cultura, que atende paralelamente 

mercados diversos.

No entanto, depender de apenas uma 

oleaginosa para garantir uma política na-

cional não é confortável para o estado, que 

apesar de ser grande produtor de soja, fica a 

mercê dos preços e infortúnios do mercado 

internacional. Outro aspecto percebido pela 

pesquisa é a redução da capacidade de pro-

dução do biodiesel na Bahia. O estado, em 

2012, contava com quatro plantas industriais 

aptas a produzir biodiesel. Hoje, são apenas 

duas empresas, que mesmo assim, operam 

com mais da metade da capacidade ociosa. 

se evidenciam, portanto, dois problemas: 

o primeiro relacionado ao fornecimento de 

matérias-primas, e o segundo relacionado à 

capacidade produtiva.

Diante do cenário analisado, seguem 

alumas sugestões que podem amenizar a si-

tuação exposta e manter a Bahia como uma 

referência no cenário nacional na produçao 

de biodiesel:

a. incentivos governamentais à matérias

-primas alternativas como o sebo bovino, que 

é utilizado em todo o país (segunda maté-

ria-prima mais utilizada), mas no território 

baiano não existem indícios de sua utilização, 

apesar do estado possuir o maioe rebanho 

bovino de corte da região Nordeste e o sexto 

maior do país;

b. a Bahia também possui forte pólo de 

criaçao de frango, na região do semiárido, 

próximo ao município de Feira de santana. 
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sugere-se maiores estudos de produção do biodiesel a partir do óleo de frango, também muito 

utilizado em diversas regiões do país;

c. Verificar o modelo de trabalho utilizado, especialmente, nas Regiões Sul e Sudeste, entre 

os agricultores familiares, por meio de cooperativas e utilizar como benchmark no Nordeste;

d. Realizar estudos de viabilidade econômico-financeiro para implantação e atração de novas 

indústrias de biodiesel para o estado. Os estudos contemplariam também a análise do uso da 

glicerina como fonte receita para as empresas.

essas medidas em conjunto poderiam auxiliar a Bahia a aproveitar os benefícios que a Lei 

13.033/2014 pode vir a trazer em termos de geração de emprego, aumento da receita com 

impostos e melhoria do saldo da balança comercial, além de retirar o estigma do estado de 

eterna promessa de potencial de produção de biodiesel para um patamar de referência nacional 

nesse mercado. 
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martiNs, valquíria Colatto; sieDeNBerG, Dieter rugard; GrieBeLer, marcos Paulo Dhein - Diferenças 

na gestão da inovação em empresas dos setores metal-mecânico e têxtil

rEsUMO
Diante de um cenário altamente competitivo, em que as organizações cada vez mais precisam 

criar vantagens competitivas para garantir sua permanência no mercado, a inovação torna-se 
fundamental para que se possa criar produtos e serviços diferenciados. a investigação pode ser 
classificada como metodológica, aplicada, de campo e documental/bibliográfica. Participaram da 
pesquisa 30 indústrias de pequeno porte da região noroeste do rio Grande do sul, sendo 15 delas 
atuantes no setor metal-mecânico e as outras 15 atuantes no setor têxtil. Com o estudo percebeu-se 
que o setor metal-mecânico apresentou maior percentual de empresas que inovam para o mercado, 
enquanto que as empresas do setor têxtil buscam lançar produtos considerados uma imitação da 
concorrência, pois são produtos que quando foram lançados já existiam na concorrência. O setor 
metal-mecânico apresentou maior preocupação em valorizar seu capital humano, visto que mais 
da metade das indústrias deste setor disponibilizam algum tipo de capacitação aos funcionários.

Palavras-chave: Gestão da inovação; metal-mecânico; têxtil.

as DIFErENÇas Na GEsTÃO Da INOVaÇÃO
EM EMPRESAS DOS SETORES METAL-MECÂNICO E TÊXTIL

aBsTracT
Faced with a highly competitive scenario, in which more and more organizations 

need to create competitive advantages to ensure their permanence in the market, 

innovation is fundamental so that we can create differentiated products and services. 

Research can be classified as a methodological, applied field and documentary / literature. 

the participants were 30 small industries in the Northwest region of rio Grande do sul, 

with 15 of them operating in the metal-mechanic sector and the other 15 operating in 

the textile sector. in the study it was observed that the metal-mechanic sector showed 

the highest percentage of companies that innovate for the market, while textile 

companies seek to launch products considered an imitation of competition because they 

are products when already been launched there in competition. the metal-mechanic 

sector showed greater concern in valuing its human capital, since more than half of the 

industries in this sector offer some kind of training to employees.

Keywords: innovation management; mechanical-metal; textile. 

ThE DIFFErENcEs IN INNOVaTION MaNaGEMENT 
IN COMPANIES SECTORS MECHANICAL-METAL AND TEXTILE
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INTrODUÇÃO

Diante de um cenário altamente competitivo, em que as organizações cada vez mais precisam 

criar vantagens competitivas para garantir sua permanência no mercado, a inovação torna-se 

fundamental para que se possa criar produtos e serviços diferenciados. Deste modo, é preciso 

haver uma cultura interna voltada à inovação tornando-a uma atividade contínua e sistêmica.

as estratégias das organizações devem incorporar a inovação como uma fonte de vantagens 

competitivas, mas para tanto a inovação precisa der gerenciada 

eficientemente.

No entendimento de manãs (2001), uma empresa atua em 

um contexto, impulsionado por pressões que são resultantes 

de uma série de componentes, os quais vistos como agentes 

possuem o poder de influência, que determinam o acerto ou o 

erro de direcionamento dessa organização junto ao ambiente 

em que se insere.

O Manual de Oslo (OCDE, 2004), define a inovação como 

um processo dinâmico em que o conhecimento é acumulado 

por meio do aprendizado e da interação. e quanto aos tipos de inovação, para o referido manual, 

são: a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, 

ou um processo, ou um novo método de marketing, ou ainda um novo método organizacional 

nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas. a ino-

vação não é um processo linear, podendo haver importantes enlaces e retrocessos no sistema. 

(OCDe, 2004).

Com base no exposto a pesquisa teve como objetivo “analisar as principais diferenças na 

gestão da inovação em empresas dos setores metal- mecânico e do têxtil”.

2. FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

Nesta seção será apresentada a pesquisa bibliográfica, na qual foi realizado o levantamento 

e análise do que já se produziu sobre o tema analisado, visando propiciar ao leitor uma breve 

introdução e visão geral sobre o tema.

2.2 conceito de Inovação

a inovação, conforme conceito criado por Drucker (2001), pode ser a descoberta de novos usos 

para velhos produtos e acima de tudo ela não é uma invenção e não pode ser considerada uma 

função isolada, ficando confinada à engenharia ou à pesquisa, mas sim alcançar todas as partes 

da empresa, todas as funções, todas as atividades.

Drucker (2001), aborda a inovação intencional, que resulta do trabalho de análise árduo e siste-

mático. segundo ele, a inovação intencional e sistemática começa com análise das oportunidades. 

a iNOvaÇÃO COmO 
Um PrOCessO 
DiNÂmiCO em QUe 
O CONHeCimeNtO 
É aCUmULaDO 
POr meiO DO 
aPreNDiZaDO e Da 
iNteraÇÃO
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Para o autor, os inovadores de sucesso 

examinam os dados e as pessoas e definem 

analiticamente como a inovação precisa ser 

para satisfazer uma oportunidade, e então 

saem e observam os clientes e usuários, para 

ver quais são suas expectativas, seus valores 

e necessidade.

O que Peter Drucker deixa claro com essas 

afirmações é que, se as empresas almejam ser 

realmente inovadoras precisam estar atentas 

as necessidades do cliente e saber identificar 

uma oportunidade de inovação, para tanto 

deverão ir ao encontro dos clientes e buscar 

informações que transmitam os reais desejos 

e necessidades do seu público-alvo.

No entendimento de tidd, Bessant e 

Pavitt (2005), a inovação esta associada à 

mudança. Desta forma, os autores dividem 

a inovação em quatro categorias, sendo elas:

• Inovação de produto: mudanças nas 

coisas (produtos/serviços) que uma empre-

sa oferece;

• Inovação de processo: mudanças na for-

ma em que os produtos/serviços são criados 

e entregues;

• Inovação de posição: mudanças no con-

texto em que produtos/serviços são intro-

duzidos;

• Inovação de paradigma: mudanças nos 

modelos mentais subjacentes que orientam 

o que a empresa faz.

2.3. Gestão da Inovação

Para manãs (2001), as dimensões geren-

ciais da inovação e tecnologia podem ser 

definidas de acordo com o conteúdo do co-

nhecimento mais relevante para o exercício 

de cada atividade e que são no mínimo três: a 

especializada, a humana e a lógico-analítica.

“a Gti pode ser representada por uma 

estrutura simples, mais burocratizada, 

ou por um simples elemento de capa-

cidade tal que atenda as necessidades 

relacionadas com as atividades aborda-

das”. (maNÃs, 2001, p. 162).

Os autores Carvalho, reis e Cavalcante 

(2011), comentam sobre o fato que a necessi-

dade de ofertar melhores produtos e serviços 

torna o ambiente competitivo repleto de mu-

danças, e a única alternativa é inovar para não 

sair do mercado. Para os autores, não basta 

inovar uma vez, para as organizações terem 

longevidade e lançarem novos produtos e 

serviços da maneira sistemática e contínua, 

precisam gerenciar bem a inovação.

2.4. capital humano

Para Crawford (1994), embora a quanti-

dade de capital físico e financeiro na socie-

dade industrial fosse um fator crítico para 

o sucesso, na economia do conhecimento a 

importância relativa do capital físico diminui 

à medida que elementos-chaves como com-

putadores se tornam baratos e a quantidade 

e a qualidade de capital humano crescem em 

importância. 

De acordo com Diniz e Lemos (2005), em 

uma sociedade dominada pelo conhecimen-

to, as vantagens comparativas, baseadas em 

recursos naturais perdem importância e ga-

NO eNteNDimeNtO De 
tiDD, BessaNt e Pavitt 

(2005), A INOVAÇÃO 
esta assOCiaDa À 

mUDaNÇa. 
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nham destaque as vantagens construídas e 

criadas, cuja base está exatamente na capa-

cidade diferenciada de gerar conhecimento e 

inovação. Para os autores, com o desenvolvi-

mento da tecnologia da informação, torna-se 

cada vez mais difícil, para as empresas reter 

a exclusividade dos conhecimentos técnicos, 

pressionando as empresas a buscar novas 

fontes de conhecimento de natureza eco-

nômica e social, realimentando o processo 

inovador.

3. METODOLOGIa

Os meios de investigação referem-se ba-

sicamente a dois tipos: pesquisa de campo e 

pesquisa documental e bibliográfica (visando 

o levantamento de dados secundários e, tam-

bém, primários). a investigação aqui propos-

ta pode ser classificada como metodológica, 

aplicada, de campo e documental/bibliográ-

fica. Participaram da pesquisa 30 indústrias 

de pequeno porte da região noroeste do rio 

Grande do sul, sendo 15 delas atuantes no 

setor metal-mecânico e as outras 15 atuantes 

no setor têxtil.

Para a pesquisa de campo foi elaborado 

um questionário usando como principal re-

ferência o manual de Oslo em sua 3ª edição, 

criado pela Organização para Cooperação 

econômica e Desenvolvimento (OCDe), este 

manual tem o objetivo de orientar e padroni-

zar conceitos, metodologias e construção de 

estatísticas e indicadores de pesquisa de P&D 

de países industrializados. a análise deste es-

tudo compreendeu o período de 2011 a 2013.

a estrutura do questionário contemplou 

questões sobre inovação de produto; quem 

foi o responsável pelo desenvolvimento das 

inovações implantadas no período; também 

se buscou com este estudo identificar se as 

empresas oferecem a capacitação profissio-

nal aos funcionários.

4. aNÁLIsE DOs rEsULTaDOs

4.1. Tempo de atuação no mercado

Quanto ao tempo de atuação no mer-

cado, conforme Gráfico 1, ao considerar um 

faixa até 10 anos, tem-se 21,4% das empresas 

do Têxtil e 33,3% das empresas do metal-me-

cânico. Porém se considerar a faixa de idade 

das empresas acima de trinta anos, há maior 

representação das empresas do setor metal-

mecânico, com 26,7%, no setor têxtil apenas 

7,1% das empresas têm acima de trinta anos 

de atuação no mercado. 

GrÁFIcO 01:
TEMPO DE ATUAçÃO NO MERCADO
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Fonte: elaborado com base na coleta de dados.

O tempo de atuação das indústrias no mer-

cado indicou que aquelas que atuam no setor 

metal-mecânico apresentam maior maturida-

de comparadas as atuantes no setor têxtil.
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4.2. Inovação de Produto

Na inovação de produto, conforme Gráfi-

co 2, quanto ao lançamento de produto con-

siderado “novo somente para a empresa”, 

essa ação foi realizada por 40% das empresas 

do setor Metal-mecânico, e 57,1% das em-

presas do setor têxtil. ao questionar sobre o 

lançamento de produto considerado “novo 

para o mercado”, 60% das empresas do setor 

metal-mecânico realizaram essa ação, en-

quanto que somente 28,6% das atuantes no 

setor Têxtil afirmaram tem lançado produto 

que foi considerado novo para o mercado. O 

percentual de empresas que não inovaram no 

período é representado por 14,3% do setor 

têxtil, na pesquisa todas as 15 indústrias do 

setor metal-mecânico afirmaram ter inovado 

no período analisado. 

GrÁFIcO 02:
INOVAçÃO DE PRODUTO.

GrÁFIcO 03:
RESPONSáVEL PELO 
DESENVOLVIMENTO DAS INOVAçõES.
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Fonte: elaborado com base na coleta de dados.
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Fonte: elaborado com base na coleta de dados.

Com base na inovação de produto percebe-

se que mais da metade (57,1%) das indústrias 

do setor têxtil lançaram inovações conside-

radas novas somente para empresa, mas já 

existentes no mercado, ao passo que mais da 

metade (60%) das indústrias do Metal-mecâ-

nico afirmaram ter inovado para o mercado.

4.3. responsável pelo desenvolvimento 

das inovações

Outra questão levantada pela pesquisa 

foi quanto ao responsável pelo desenvol-

vimento das inovações introduzidas pelas 

indústrias de ambos os setores. No Gráfico 

3, “somente os proprietários” foi apontado 

por 78,6% do setor têxtil e 33,3% do setor 

metal-mecânico. “Funcionário (os) ”, foi in-

dicado por 21,4% do setor têxtil e 33,3% do 

setor metal-mecânico. ainda no setor metal- 

mecânico 40% das indústrias afirmaram que 

as inovações foram desenvolvidas por “um 

setor da empresa” e 6,7% por empresas de 

engenharia/consultoria. apesar de o setor 

metal-mecânico ter indicado uma fonte de 

desenvolvimento de inovações externa a em-

presa, nota-se que basicamente o respon-

sável pelo desenvolvimento das inovações 

está no ambiente interno das organizações. 
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4.4. capacitação Profissional

A pesquisa procurou identificar se as in-

dústrias de ambos os setores disponibilizam 

a capacitação profissional aos seus funcio-

nários, conforme Gráfico 4, nas indústrias 

do setor metal-mecânico, 66,7% afirmaram 

oferecer a capacitação aos seus funcionários, 

enquanto que somente 35,7% das indústrias 

do setor têxtil capacitam seus funcionários.

O setor metal-mecânico apresentou 

maior preocupação em valorizar seu capital 

humano, pois mais da metade das empresas 

disponibilizam algum tipo de capacitação aos 

funcionários.

O capital humano é considerado o prin-

cipal recurso de uma organização, e atual-

mente devido a competitividade, aquelas 

organizações que se valorizarem seu capital 

intelectual terão maiores vantagens e certa-

mente se tornarão mais inovadoras que aque-

las que não se preocuparem em qualificar e 

valorizar seus funcionários. 

GrÁFIcO 04:
CAPACITAçÃO PROFISSIONAL.
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Fonte: elaborado com base na coleta de dados.

GrÁFIcO 05:
REGISTRO DE MARCA
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Fonte: elaborado com base na coleta de dados.

4.5. Propriedade Industrial

esta questão analisou como as indústrias 

dos diferentes setores gerenciam seus ati-

vos intangíveis, levantando o percentual de 

indústrias que têm o registro de marca e de 

patente.

4.5.1. registro de Marca

Quanto ao registro de marca, conforme 

Gráfico 5, no setor metal- mecânico 66,7% 

das indústrias têm registro de marca, no se-

tor têxtil esse percentual reduz para 35,7%.

4.5.2 registro de Patente

referente ao registro de patente, com 

base no Gráfico 6, no setor metal- mecânico, 

60% das indústrias tem registro de patente, 

enquanto que no setor têxtil, somente 7,1% 

das indústrias têm registro de patente.
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GrÁFIcO 06:
REGISTRO DE PATENTE.
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Fonte: elaborado com base na coleta de dados.

relacionado a questão da propriedade 

industrial, ficou evidente a diferença entre 

os dois setores quanto a preocupação em 

proteger seus ativos intangíveis. Cabe sa-

lientar que os produtos produzidos pelos 

dois setores são bem distintos e sabe-se 

que o setor metal-mecânico é mais de-

senvolvido em questão de inovação que 

o setor têxtil.

cONcLUsÃO

O estudo permitiu um levantamento das 

principais diferenças na gestão da inovação 

nos diferentes setores, metal-mecânico e 

têxtil, no período de 2011 a 2013. Pode-se 

perceber que o setor metal-mecânico por 

ser um setor de maior base tecnológica que 

o setor têxtil, apresentou maior percentual 

de empresas que inovam para o mercado, 

enquanto que as empresas do setor têxtil 

buscam lançar produtos considerados uma 

imitação da concorrência, pois são produ-

tos que quando foram lançados já existiam na 

concorrência.

Quanto ao responsável pelo desenvolvi-

mento das inovações, o setor metal-mecânico 

conta com o apoio de “um setor da empresa”, 

além da participação dos funcionários e em-

presas de engenharia/consultoria. as inova-

ções lançadas pelas indústrias do setor têxtil 

são desenvolvidas em grande parte pelos pró-

prios funcionários, contando no máximo com a 

ajuda de algum funcionário. mas basicamente 

o responsável pelo desenvolvimento das ino-

vações encontra-se no ambiente interno. 

O setor metal-mecânico apresentou maior 

preocupação em valorizar seu capital humano, 

visto que mais da metade das indústrias deste 

setor disponibilizam algum tipo de capacita-

ção aos funcionários. atualmente se tornou 

fundamental qualificar os funcionários, prin-

cipalmente se as organizações buscam a ino-

vação como diferencial competitivo.
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martiNs, valquíria Colatto; sieDeNBerG, Dieter rugard; GrieBeLer, marcos Paulo Dhein - a inovação 

em cooperativa de grande porte do setor de fabricação de alimentos

rEsUMO
a inovação deve fazer parte das estratégias de qualquer tipo de organização, independentemente 

do porte, segmento ou natureza, sendo para as Cooperativas um fator importante para garantir 
ganhos maiores e o desenvolvimento de produtos mais competitivos e diferenciados. a pesquisa 
é um estudo de caso, que buscou analisar os aspectos relacionados ao processo de inovação em 
uma Cooperativa de grande porte atuante no setor de alimentos, localizada da região noroeste do 
rio Grande do sul. Para a pesquisa de campo foi elaborado um questionário usando como princi-
pal referência o manual de Oslo. a análise deste estudo compreendeu o período de 2011 a 2013. 
a Cooperativa inovou no período em produto e processo. Oportuniza espaço a seus funcionários 
na tomada de decisões, além de oferecer a capacitação profissional pelo menos uma vez ao mês. 
Ficou evidente a valorização do capital humano, que contribuiu na inovação, visto que foi indicado 
os funcionários como participantes no desenvolvimento das inovações.

Palavras-chave: inovação; Cooperativa; Grande porte.

a INOVaÇÃO EM cOOPEraTIVa 
DE GraNDE POrTE 
DO SETOR DE FABRICAçÃO DE ALIMENTOS

aBsTracT
the innovation must be part of any type of organization, independent of the size, 

segment or nature and for Cooperative a important factor to ensure greater gains 

and product development more competitive and differentiated. The search is a case 

study, which sought to examine the aspects relating the innovation process in a large 

Cooperative active in the food industry, located in the region northwest of rio Grande do 

Sul. For field research was prepared a questionnaire using as benchmark the Oslo Manual. 

the analysis of this study included the period 2011 a 2013. the Cooperative innovated 

in the period in product and process. it allows the professional growth of its employees 

intended participation in decision-making and offering professional training at least once 

a month. the development of human resources is evident, contributing to innovation, as 

it was indicated employees as participants in the development of innovations.

Keywords: innovation; Cooperative; Large-sized



revista master | cra-rs344

INTrODUÇÃO

atualmente as organizações enfrentam 

um cenário de constantes mudanças, sen-

do fundamental prever e acompanhar essas 

mudanças. Para garantir a permanência no 

mercado as organizações precisam criar van-

tagens competitivas e quando a inovação é 

incorporada nas estratégias da organização 

pode proporcionar 

muitas vantagens, 

fazendo com que a 

organização esteja 

à frente de seus con-

correntes, através da 

diferenciação de seus 

produtos e serviços.

Para tanto, é pre-

ciso existir uma cul-

tura interna voltada à 

inovação, capacitan-

do as pessoas, disponibilizando espaço para 

a criatividade e desenvolvimento de inova-

ções, tornando a inovação não apenas um 

ato isolado, mas sim, uma atividade contínua 

e sistêmica.

a inovação deve fazer parte das estra-

tégias de qualquer tipo de organização, in-

dependentemente do porte ou da natureza, 

sendo para as Cooperativas um fator impor-

tante para garantir ganhos maiores e o desen-

volvimento de produtos mais competitivos e 

diferenciados.

a cooperativa, diferentemente das fun-

dações e das associações, busca o bem-estar 

e o desenvolvimento do indivíduo, mesmo 

sendo cooperativas de crédito, de trabalho e 

de consumo, em todas as suas modalidades, 

as cooperativas tem finalidade de facilitar a 

vida de seus associados.

em se tratando de inovação, uma organi-

zação pode realizar vários tipos de mudanças 

em seus métodos de trabalho, no uso de fa-

tores de produção e nos tipos de resultados 

que aumentam sua produtividade e desem-

penho comercial. O manual de Oslo (2004), 

define quatro tipos 

de inovações que 

abrangem um amplo 

conjunto de mudan-

ças nas atividades 

das empresas: ino-

vações de produto; 

inovações de proces-

so; inovações organi-

zacionais e inovações 

de marketing.

Com base no ex-

posto a pesquisa teve como objetivo “analisar 

o processo de inovação em uma Cooperativa 

de grande porte com atuação no setor de 

Fabricação de alimentos”.

2. FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

Nesta seção será apresentada a pesqui-

sa bibliográfica que consiste no exame da 

literatura científica, na qual foi realizado o 

levantamento e análise do que já se produziu 

sobre o tema analisado.

2.1 Definição de cooperativa

Crúzio (2000), define cooperativa como 

uma união de pessoas, cujas necessidades in-

dividuais de trabalho, de comercialização ou 

de prestação de serviços em grupo, e respec-

a iNOvaÇÃO Deve 
FaZer Parte Das 
estratÉGias De 
QUaLQUer tiPO 

De OrGaNiZaÇÃO, 
iNDePeNDeNtemeNte 

DO POrte OU Da 
NatUreZa
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tivos interesses sociais, políticos e econômicos, fundem-se nos objetivos coletivos da associação. 

Para o autor a principal diferença entre uma cooperativa e uma empresa comum é a forma 

de decidir sobre os fins da organização:

Na empresa quanto mais capital individual é investido, mais influência pessoas se tem sobre o que, como 

e quanto produzir. Já na cooperativa, decide-se com base ne princípio um home um voto, ou melhor, 

em assembleia Gral dos sócios, todos tendo o mesmo poder, independentemente dos investimentos 

de cada um. (CrÚZiO, 2000, p.7).

A Lei Federal nº 5.764/71, em seu artigo 4º, define as cooperativas como “sociedades de 

pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, 

constituídas para prestar serviços aos associados...” (BrasiL, 1971).

Quanto ao objetivo das cooperativas, o artigo 5° estabelece que “as sociedades cooperativas 

poderão adotar por objeto qualquer gênero de serviço, operação ou atividade, assegurando-

se-lhes o direito exclusivo e exigindo-se- lhes a obrigação do uso da expressão "cooperativa" 

em sua denominação” (BrasiL, 1971).

2.2 conceito de Inovação

a inovação, conforme conceito criado por Drucker (2001), pode 

ser a descoberta de novos usos para velhos produtos e acima de tudo 

ela não é uma invenção e não pode ser considerada uma função iso-

lada, ficando confinada à engenharia ou à pesquisa, mas sim alcançar 

todas as partes da empresa, todas as funções, todas as atividades.

Para o autor a inovação pode ainda ser definida como a tarefa 

que dota os recursos humanos e materiais de novas e maiores ca-

pacidades de produzir riquezas.

No entendimento de robbins e Decenzo (2004), inovação é o 

processo de tomar uma ideia criativa e torná-la um produto, servi-

ço ou método de operação útil, e a organização inovadora é caracterizada pela habilidade de 

canalizar suas essências criativas para resultados úteis.

O impulso fundamental que põe e mantém em funcionamento a economia capitalista procede 

dos novos bens de consumo, dos novos métodos de produção ou transporte, dos novos mercados 

e das novas formas de organização industrial criadas pelas empresas (SCHUMPETER, 1982).

Uma organização pode realizar vários tipos de mudanças em seus métodos de trabalho, seu 

uso de fatores de produção e os tipos de resultados que aumentam sua produtividade e seu 

desempenho comercial. O Manual de Oslo (OCDE, 2004), define quatro tipos de inovações que 

encerram um amplo conjunto de mudanças nas atividades das empresas: 

• Inovação de produto: é a introdução de um bem ou serviço novo ou significativamente 

melhorado no que concerne a suas características ou uso previstos. incluem-se melhora-

mentos significativos em especificações técnicas, componentes e materiais, softwares 
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incorporados, facilidade de uso ou outras características funcionais.

• Inovação de processo: é a implementação de um método de produção ou distribuição 

novo ou significativamente melhorado. Incluem-se mudanças significativas em técnicas, 

equipamentos e/ou softwares.

• Inovação organizacional: é a implementação de um novo método organizacional nas 

práticas de negócios da empresa, na organização de seu local de trabalho ou em suas 

relações externas.

•Inovação de marketing: é a implementação de um novo método de marketing com 

mudanças significativas na concepção do produto ou em sua embalagem, no posicio-

namento do produto, em sua promoção ou na fixação de preços.

No entendimento de Lemos (1999), o processo de inovação se caracteriza por ser descontínuo 

e irregular, além de não obedecer a um padrão linear, contínuo e regular, as inovações possuem 

um considerável grau de incerteza. além de 

considerar o fato de que uma empresa não 

inova sozinha, pois as fontes de informações, 

conhecimentos e inovação podem se localizar 

tanto no ambiente interno, como em seu am-

biente externo.

Pode-se considerar que a inovação se ex-

pressa através de produtos, processos e servi-

ços novos. Dessa forma, as empresas tomam 

diversas iniciativas para melhorar o processo 

de produção e distribuição de seus produtos, dando assim, origem a inovação que gera lucros 

para a empresa e, como consequência, melhora a qualidade de vida da sociedade em geral.

Os autores Carvalho, reis e Cavalcante (2011, p. 55), comentam sobre a importância de as 

organizações gerenciarem a inovação para que esta se torne uma atividade sistêmica e contínua:

a necessidade de ofertar melhores produtos e serviços torna o ambiente competitivo repleto de mu-

danças, e a única alternativa é inovar para não sair do mercado. No entanto, não basta inovar uma vez. 

Para as organizações terem longevidade e lançarem novos produtos e serviços da maneira sistemática 

e contínua, precisam gerenciar bem a inovação. (CarvaLHO, reis e CavaLCaNte, 2011, p. 55).

2.2.1 Intensidade da inovação

Na visão de siedenberg (2006), as inovações proporcionam vantagens competitivas quando 

melhoram a posição das organizações no mercado, em especial quando a concorrência não 

percebe as novas mudanças impostas pelo ambiente. Para o autor, quando a empresa possui a 

intenção de iniciar inovações, esse processo pode se apresentar de duas maneiras: incremental 

ou radical, ambas podem ser consideradas positivas, quando bem planejadas. 

Schumpeter (1988), traz a concepção de que o desenvolvimento econômico é conduzido pela 
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inovação através de um processo dinâmico onde as novas tecnologias substituem as antigas, um 

processo denominado por ele de “destruição criadora”. as inovações radicais provocam rupturas 

mais intensas, enquanto inovações incrementais dão continuidade ao processo de mudança.

Na mesma linha, Lemos (1999), afirma que a inovação radical se trata do desenvolvimento e 

introdução de um novo produto, processo ou forma de organização da produção inteiramente 

nova. esse tipo de inovação pode representar uma ruptura estrutural com o padrão tecnológico 

anterior, originando novas indústrias. Já a inovação incremental é a introdução de qualquer tipo 

de melhoria em um produto, processo ou organização da produção dentro de uma empresa, 

sem alteração na estrutura industrial.

2.2.2. Gestão da Inovação

Para manãs (2001), a Gestão da inovação e tecnologia possui entre suas atividades básicas 

algumas relacionadas com a compra e venda de inovações, o monitoramento ambiental, es-

pecificamente tecnológico e de inovações, a produção e a implementação e difusão de novas 

tecnologias.

Conforme o autor, as dimensões gerenciais da inovação e tecnologia podem ser definidas 

de acordo com o conteúdo do conhecimento mais relevante para o exercício de cada atividade 

e que são no mínimo três: a especializada, a humana e a lógico-analítica.

Os autores Carvalho, reis e Cavalcante (2011, p. 55), comentam sobre a importância de as 

organizações gerenciarem a inovação para que esta se torne uma atividade sistêmica e contínua:

a necessidade de ofertar melhores produtos e serviços torna o ambiente competitivo repleto de 

mudanças, e a única alternativa é inovar para não sair do mercado. No entanto, não basta inovar uma 

vez. Para as organizações terem longevidade e lançarem novos produtos e serviços da maneira siste-

mática e contínua, precisam gerenciar bem a inovação. (CarvaLHO, reis e CavaLCaNte, 2011, p. 55)

2.3. capital humano

Para Davila, Epstein e Shelton (2006), o fluxo de ideia para abastecer a inovação depende 

da capacidade de alavancar o capital humano da organização, o sistema de indicadores da ino-

vação precisa acompanhar os vários segmentos da equação do capital humano, como: cultura; 

exposição aos estímulos da inovação; entendimento da estratégia da inovação e a infraestrutura 

de gerenciamento da concepção.

em relação ao comprometimento das pessoas em uma determinada atividade, no enten-

dimento de Davila, epstein e shelton (2006), é necessário que exista: 

• Incentivos relacionados com a atividade;

• A paixão das pessoas por essa atividade;

• Confiança de ver seu empenho com a função adequadamente reconhecido;

• Uma visão clara que proporcione um claro sentido de propósito.

Para os autores projetar sistemas de recompensa adequados para a inovação precisa levar 
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em conta esses quatro elementos.

No entendimento de martins e sieden-

berg (2013), para que as organizações pos-

sam ser cada vez mais competitivas torna-

se fundamental a criação de uma cultura 

interna voltada para o desenvolvimento do 

empreendedorismo nas pessoas, pois quan-

do os colaboradores têm maior autonomia e 

adquirem espaço para compartilhar ideias e 

sugerir soluções para problemas cria-se um 

ambiente favorável à inovação.

Na mesma linha, vilas Boas e andra-

de (2009), afirmam que atualmente, mais 

do que nunca, as empresas necessitam de 

pessoas ágeis, competentes, empreende-

doras e dispostas e assumir riscos para que 

elas estejam preparadas para enfrentar os 

desafios da inovação, da concorrência e da 

globalização.

De acordo com os esses autores as em-

presas precisam contribuir com a formação 

básica dos funcionários para que transfor-

mem antigos hábitos e desenvolvam novas 

atitudes, preparando-se para aprimorar seus 

conhecimentos, com vistas a se tornarem 

melhores naquilo que fazem.

3. METODOLOGIa

Os meios de investigação referem-se ba-

sicamente a dois tipos: pesquisa de campo e 

pesquisa documental e bibliográfica (visan-

do o levantamento de dados secundários 

e, também, primários). a investigação aqui 

proposta pode ser classificada como meto-

dológica, aplicada, de campo e documental/

bibliográfica.

a pesquisa se trata de um estudo de caso, 

que buscou analisar os aspectos relacionados 

ao processo de inovação em uma Cooperati-

va de grande porte atuante no setor de ali-

mentos, localizada da região noroeste do rio 

Grande do sul.

Para a pesquisa de campo foi elaborado 

um questionário usando como principal re-

ferência o manual de Oslo em sua 3ª edição, 

criado pela Organização para Cooperação 

econômica e Desenvolvimento (OCDe), este 

manual tem o objetivo de orientar e padroni-

zar conceitos, metodologias e construção de 

estatísticas e indicadores de pesquisa de P&D 

de países industrializados. O questionário foi 

enviado por e-mail a um dos gestores da coo-

perativa, que o retornou com as respostas 

devidamente assinaladas.

O questionário é considerado de fácil 

compreensão, sendo as questões do tipo fe-

chadas, com alternativas definidas, sendo 

que o entrevistado, em algumas perguntas 

poderia marcar somente uma alternativa, e 

outras eram de múltipla escolha. a análise 

deste estudo compreendeu o período de 2011 

a 2013.

4. aNÁLIsE DOs rEsULTaDOs

a Cooperativa atua a mais de 25 anos no 

mercado, tendo um quadro de pessoal com-

atUaLmeNte, mais DO 
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posto por 550 funcionários, sendo conside-

rada empresa de grande porte, tem como 

atividade a industrialização de produtos 

alimentícios. Com atuação nacional, princi-

palmente nos estados do rio Grande do sul 

e são Paulo.

a pesquisa questionou as ações voltadas 

as inovações de produto e de processo, a Coo-

perativa apresenta os dois tipos de inovação, 

quanto a inovação de produto, no período 

analisado, “lançou produto que foi conside-

rado novo para a empresa, mas já existente 

no mercado”, como também “lançou produto 

que foi considerado novo para o mercado”, ou 

seja, um produto que não era comercializado 

pelos seus concorrentes. empresas que ino-

vam para o mercado são denominadas pelo 

manual de Oslo, como pioneiras e conside-

radas condutoras do processo de inovação. 

(OCDe, 2004).

Quanto a inovação de processo, a associa-

ção introduziu no período “um método novo 

ou aperfeiçoado na fabricação dos produtos”, 

introduziu “um método de entrega novo ou 

aperfeiçoado” e também “fez a aquisição de 

equipamentos, softwares e técnicas novas 

em atividades de apoio a produção”. Com 

base no levantamento das inovações de pro-

cesso, a associação informou ter introduzido 

as três inovações de processo definidas pelo 

manual de Oslo, que uma empresa poderia 

realizar.

Na questão que buscou identificar os 

responsáveis pelo desenvolvimento das ino-

vações, a Cooperativa contou com: Funcio-

nários (os); a empresa em cooperação com 

outra empresa ou instituição (universidades); 

e empresas de engenharia/consultoria. Nota-

se que os responsáveis pelo desenvolvimento 

das inovações implantadas pela cooperativa 

são variados, visto que se buscou o apoio de 

fontes externas para desenvolver as inova-

ções, como a universidade e empresas de 

engenharia e consultoria.

em se tratando de investimento médio 

nas atividades de inovação, voltadas a pesqui-

sa e desenvolvimento e implantação de ino-

vações, teria sido investido nessas atividades 

um valor médio acima de r$ 1.000.000,00. 

Sendo que esse valor representa até 5% do 

faturamento anual da Cooperativa.

Quanto as fontes de apoio externo bus-

cadas para as atividades de inovação, em 

relação as fontes de apoio financeiro, a coo-

perativa utilizou os fundos próprios e empre-

sas privadas. Com base nas fontes de apoio 

gerencial, recebeu apoio do Projeto PePi. 

Uma questão levantada sobre as fontes de 

apoio externo, foi identificar quais foram as 

motivações que levaram a Cooperativa a bus-

car o apoio de agentes externos. Os motivos 

segundo o gestor seriam a Necessidade de 

recursos financeiros; Capacitação profissio-

nal; troca de conhecimento e tecnologia; e a 

adequação a normas e regulamentos. 

Questionou-se também a origem das 

ideias de novos produtos, neste ponto o ges-

tor informou que a principal origem seria por 

solicitação do cliente, ou seja, a Cooperativa 

introduz suas inovações em grande parte por 

solicitação de seus clientes. Um ponto impor-

tante nesta questão é justamente a parti-

cipação do cliente como fonte de ideias de 

inovação. Fica evidente a importância de 
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as empresas buscarem ideias de inovação 

no ambiente externo.

em estudo sobre o processo de ino-

vação, realizado pelos autores martins e 

siedenberg (2013), em uma indústria de 

fabricação de artefatos de concreto e ci-

mento, confirma não só os clientes como 

fontes de informação de maior relevância 

à inovação como também os fornecedores.

a Cooperativa tem a preocupação em 

proteger seus ativos in-

tangíveis, pois foi cons-

tatado que a organização 

tem o registro de marca e 

também o depósito de Pa-

tente junto ao iNPi (insti-

tuto Nacional de Proprie-

dade intelectual). além de 

realizar atividades de Pes-

quisa e Desenvolvimento 

(P&D), que são fundamen-

tais para o surgimento de 

novas ideias, desenvolvi-

mento e implantação de inovações.

Quando questionado a respeito de 

como são tomadas as decisões, se são 

tomadas somente Pelos Proprietários, 

ou Pelos Proprietários com Participação 

dos Funcionários, ou ainda somente Pe-

los Funcionários, a resposta indicou que 

as decisões na Cooperativa são tomadas 

Pelos Proprietários com a Participação dos 

Funcionários. O manual de Oslo, salienta 

que uma forma de organização mais livre 

e flexível, que permite aos trabalhadores 

maior autonomia para tomar decisões e 

definir suas responsabilidades, pode ser 

mais efetiva na geração de inovações mais 

radicais. (OCDe, 2004).

Com relação a capacitação profissional, 

a organização oferece capacitação aos seus 

funcionários e a sua frequência acontece 

mensalmente, ou seja, pelo menos uma vez 

ao mês os funcionários recebem algum tipo 

de capacitação profissio-

nal, que pode ser desde 

cursos para o aprimora-

mento profissional como 

treinamentos voltados 

para o melhor desempe-

nho de sua função.

a pesquisa buscou 

identificar a formação 

que predomina entre os 

profissionais que atuam 

nos três níveis hierár-

quicos: estratégico, tá-

tico e operacional. a Figura 1, apresenta 

a formação que predomina em cada nível 

hierárquico da Cooperativa, no nível es-

tratégico que é composto pelos presiden-

tes, diretores e sócios há a predominância 

do ensino superior incompleto, no nível 

tático, composto por gerentes, coorde-

nadores e supervisores a formação que 

predomina é o ensino médio Completo. e 

no nível Operacional há a predominância 

do ensino médio incompleto. 
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FIGUra 01:
FORMAçÃO QUE PREDOMINA EM CADA NíVEL HIERáRQUICO.

FIGUra 02:
SALáRIO MÉDIO ADOTADO EM CADA nÍVEL hIERáRQUICO.

Fonte: elaborado pelos autores com base na coleta de dados.

Fonte: elaborado pelos autores com base na coleta de dados.

EsTraTÉGIcO

EsTraTÉGIcO

TÁTIcO

TÁTIcO

OPEracONaL

OPEracONaL

Presidentes, 
sócios e diretores

Presidentes, 
sócios e diretores

(x) Fundamental completo
(x) médio incompleto
(x) médio completo
(x) superior incompleto
(x) superior completo

De r$ 2.501,00 a r$ 3.000,00

De r$ 1.001,00 a r$ 1.500,00

De r$ 777,00 a r$ 1.000,00

(x) Fundamental completo
(x) médio incompleto
(x) médio completo
(x) superior incompleto
(x) superior completo

(x) Fundamental completo
(x) médio incompleto
(x) médio completo
(x) superior incompleto
(x) superior completo

Gerentes, coordenadores 
e supervisores

Gerentes, coordenadores 
e supervisores

Técnicos e operários

Técnicos e operários

O salário médio pago aos profissionais que atuam nos três níveis hierárquicos é apresenta-

do na Figura 2. Nota-se que a Cooperativa tem uma remuneração média no nível estratégico 

considerada baixa, se considerarmos o fato de ser empresa de grande porte com faturamento 

bastante significativo. No nível Tático a remuneração média também pode não ser considerada 

tão atrativa e no nível Operacional provavelmente é adotado o piso da categoria.

Com base no salário adotado pela Cooperativa pode-se perceber que não é muito atrativo, 

porém parece que o salário adotado não influencia no potencial de inovação. 
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cONcLUsÃO

O estudo permitiu uma ampla análise de como a Cooperativa realiza suas ações voltadas 

a inovação e quais as atividades realizadas no período de 2011 a 2013 que permitiram criar um 

ambiente interno favorável a inovação.

a Cooperativa inovou no período em produto e processo, dois tipos de inovação considera-

dos fundamentais para garantir a competitividade da organização e a qualidade dos produtos 

ofertados. O valor destinado as atividades de inovação foi acima de 1 milhão, um valor bastante 

significativo.

Um ponto importante a destacar foi o fato de a Cooperativa oportunizar aos seus funcionários 

a participação nas decisões, além de oferecer a capacitação profissional pelo menos uma vez 

ao mês. Ficou evidente a valorização do capital humano, que contribuiu na inovação, visto que 

foi indicado os funcionários como participantes no desenvolvimento das inovações.

Em relação as inovações, a cooperativa buscou o apoio externo tanto financeiro como ge-

rencial, da mesma forma no desenvolvimento das inovações, houve a participação de agentes 

externos como a própria universidade. Pode-se perceber que mesmo uma Cooperativa de grande 

porte, com infraestrutura que favorece a inovação e com recursos disponíveis, a mesma não 

inova sozinha, pois buscou parceiros externos que agregassem conhecimento e contribuíssem 

para o surgimento de inovações.

agradecimentos: esta pesquisa recebeu apoio do Programa de Bolsas PiBiC da Unijuí e 

posteriormente pela bolsa BiC - FaPerGs.
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miGNONi, Liandra; D’arisBO, anelise; LareNtis, Fabiano - Oito chaves do comprometimento 

organizacional: estudo em indústria de beneficiamento de vidros na Serra Gaúcha

rEsUMO
Novas vertentes de estudo ganharam espaço no campo de pesquisa da administração a partir da 

relação indivíduo/organização. Uma dessas vertentes está focada no comprometimento organiza-
cional, já que este, afeta atitudes e comportamentos no âmbito organizacional e contribui para um 
desempenho estratégico. assim, este trabalho buscou investigar o comprometimento organizacional 
dos colaboradores da organização Glass, utilizando as oito chaves do comprometimento organiza-
cional definidas por Gary Dessler, são elas: Valores people-first, diálogos de mão dupla, comunhão, 
mediação transcendental, contratação baseada em valor, segurança, recompensas extrínsecas 
palpáveis e realização. essa pesquisa possui natureza essencialmente quantitativa e caracteriza-se 
como descritiva, tendo feito uso de um questionário estruturado aplicado a 155 colaboradores. 
Constatou-se que as chaves dos valores people-first e da mediação transcendental possuem elevada 
percepção e contribuem para manter o vínculo dos colaboradores com a organização. enquanto 
percepções negativas, foram observadas as chaves das recompensas extrínsecas palpáveis, segu-
rança e realização, cuja associação às atividades de gestão de pessoas se relacionada ao controle, 
ao desenvolvimento e a compensação. a tendência encontrada foi a de que a organização possui 
colaboradores comprometidos.

Palavras chave: Comprometimento organizacional; gestão de pessoas; organização.

OITO chaVEs DO 
cOMPrOMETIMENTO OrGaNIZacIONaL: 
ESTUDO EM INDÚSTRIA DE BENEFICIAMENTO 
DE VIDROS NA SERRA GAÚCHA

aBsTracT
New different points of view found space in the search area of Administration 

considering the individual / organization relationship. One of these points of view is 

focused on organizational commitment, since it affects attitudes and behaviors in the 

organizational context and contributes to strategic performance. thus, this study aimed 

to investigate the Glass employees organizational commitment, using the eight key 

organizational commitment set by Gary Dessler, they are: Values people- first, two-way 

dialogue, communion, transcendental mediation, value-based contracting, security, 

tangible extrinsic rewards and fulfillment. This research is essentially quantitative and 

descriptive. it was used a structured questionnaire applied to 155 employees. it was 

found that the keys of the people-first values and transcendental mediation possess 

high awareness and contribute to maintaining the bond between employees and the 

organization. While negative perceptions were observed the keys of tangible extrinsic 

rewards, security and fulfillment, whose association with the people management 

activities is related to the control, development and compensation. the trend found was 

that the organization has committed employees.

Keywords: Organizational commitment; people management, organization. 

EIGhT OrGaNIZaTIONaL cOMMITMENT KEYs: 
A GLASS PROCESSING INDUSTRY STUDY IN SERRA GAÚCHA
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1. INTrODUÇÃO

a gestão de pessoas contempla o estudo 

do conjunto de políticas, práticas e instru-

mentos definidos por uma organização, para 

elencar o comportamento humano e as rela-

ções interpessoais no ambiente de trabalho 

(Leitte & aLBUQUerQUe, 2012). segundo 

Gil (2011) a gestão de pessoas é a função ge-

rencial que visa à cooperação das pessoas 

atuantes nas organizações, para o alcance 

dos objetivos tanto organizacionais quanto 

individuais. em outras palavras a organiza-

ção adota um modelo de gestão de pessoas 

visando atrair e manter profissionais com-

prometidos, e com desempenho superior, 

objetivando maior qualidade e produtividade 

através das pessoas. Para isto, desenvolve-

ram-se estudos visando esclarecer o víncu-

lo entre o empregado e a organização, um 

destes estudos é o do comprometimento 

organizacional (ZaNeLLi, 2004).

a partir do trabalho dos professores mo-

wday, streers e Porter na década de 1970, 

o tema comprometimento organizacional 

obteve divulgação mundial, existindo uma 

vasta literatura em nível internacional (teL-

Les, 2010). No Brasil, os construtos tiveram 

início na década de 1990. Com os trabalhos de 

Borges-andrade & Bastos. as diversas pes-

quisas desenvolvidas desde então procura-

ram formular modelos e quantificar o tema 

comprometimento, bem como suas variáveis 

(CaNÇaDO; mOraes & siLva, 2006).

ainda que não se tenha um conceito único 

para o comprometimento organizacional, o 

propósito básico dos teóricos tem se restrin-

gido a delimitar e identificar seus determi-

nantes, de modo a direcionar esforços para 

envolver o ser humano integralmente com 

a organização e atingir maiores índices de 

produtividades (BaNDeira, marQUes & 

veiGa, 2000). Desta maneira o comprome-

timento organizacional é um conceito em 

construção, que se remete à identificação 

ou vínculo do trabalhador com a empresa, e 

com os esforços necessários em prol de seus 

objetivos (BastOs, 1997; rOBBiNs, 2010; 

teLLes, 2010).

além disso, diversas práticas e políticas 

são adotadas pelas organizações, objetivan-

do conseguir um maior grau de comprome-

timento organi-

zacional de seus 

c o l a b o r a d o r e s 

(meDeirOs et al., 

2003). apesar de 

não existir um úni-

co conceito para o 

tema, neste tra-

balho utilizou-se 

como base o es-

tudo do professor 

norte- americano 

Gary Dessler no 

qual teve o intuito 

de descobrir as práticas administrativas que 

criavam o comprometimento do funcionário, 

e que se repetiam na conduta dos negócios de 

cada empresa. Dessler (1997, p. 11) constatou 

na medida em que o estudo prosseguia, que 

“a criação do comprometimento requereria 

um programa administrativo abrangente, 

composto de um pacote de práticas admi-

nistrativas concretas e políticas de pessoal”.

DESSLER (1997, 
PREFÁCIO), 
aFirma QUe 
“FUNCiONÁriOs 
COmPrOmetiDOs 
NÃO sÃO aPeNas 
PrODUtO De Uma 
Certa CULtUra 
misteriOsa, 
imPOssÍveL De se 
ver e CONservar”.
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Dessler (1997, prefácio), afirma que “funcionários comprometidos não são apenas produto de 

uma certa cultura misteriosa, impossível de se ver e conservar”. ele constata ainda que, passos 

concretos e políticas de pessoal resultam em um elevado comprometimento dos funcionários. 

Como seu estudo possui cunho empírico, isso possibilita que o mesmo seja reaplicado. sendo 

assim, foi aplicado na empresa beneficiadora de vidros aqui denominada Glass, fundada em 

1987, localizada na Serra Gaúcha, com o objetivo de verificar o comprometimento organizacio-

nal dos colaboradores, como forma de apoio a uma atuação de gestão de pessoas estratégica 

na empresa.

Para isso, foram utilizadas as oito chaves estabelecidas por Dessler (1997), valores people-

first, diálogos de mão dupla, comunhão, mediação transcendental, contratação baseada em 

valor, segurança, recompensas extrínsecas palpáveis e realização, descritas no quadro 1, rela-

cionando-as com as atividades de gestão de pessoas (quadro 2) de acordo com a classificação 

de Gil (2011), com a finalidade de propor práticas de gestão de pessoas visando o aumento do 

comprometimento dos colaboradores da organização Glass.

QUaDrO 01:
DESCRIçÃO DAS OITO CHAVES DO COMPROMETIMENTO

chaVE

People-first

contratação
baseada em valor

Diálogos de
mão dupla

Supõe que os funcionários das organizações são seus bens mais 
valiosos. As ações são produtos de valores, como dever, honra, 
respeito pelo indivíduo, honestidade, amabilidade.

Onde os funcionários ouvem e são ouvidos. As práticas relacionadas 
dão aos funcionários dados para fazê-los terem a sensação serem 
sócios.

Sentimento de que são compartilhados os bens e os resultados 
dos esforços. Junção do eu e do grupo, oportunidades iguais para 
contribuir e para beneficiar-se.

Processo por meio do qual alguém vincula sua perspectiva e 
tomada de decisão a um poder maior do que a si mesmo. Criação e 
transmissão da ideologia organizacional para o colaborador. Valores 
que orientam o comportamento.

Contratação de colaboradores cujos valores sejam compatíveis com 
os da organização, de modo que os contratados tornem-se parte de 
uma “elite”.

Segurança no emprego. Elaboração de políticas e práticas que 
permitam a percepção de segurança, desenvolver os colaboradores 
para que em momentos de crise não sejam necessárias demissões.

Oferecer aos colaboradores recompensas financeiras, incentivos a 
médio e longo prazo e benefícios extensivos aos seus familiares.

Oferecer aos colaboradores a oportunidade se tornarem tudo
aquilo que são capazes de ser.

segurança

comunhão

recompensas
extrínsecas palpáveis

Mediação 
transcendental

realização

DEscrIÇÃO

Fonte: elaborado pelos autores com base em Dessler (1997)



revista master | cra-rs357

QUaDrO 02:
RELAçÃO ENTRE AS CHAVES DO COMPROMETIMENTO E AS 
PRáTICAS DE GESTÃO DE PESSOAS

FIGUra 01:
RODA DO COMPROMETIMENTO

as OITO chaVEs DE
DEssLEr (1997)

• Contratação baseada em valor 
• Mediação transcendental 
• Comunhão

• Segurança 
• Diálogos de mão dupla 
• Recompensas extrínsecas palpáveis

• Realização

• Suprimento ou agregação
• Aplicação

• Compensação ou manutenção

• Desenvolvimento ou
capacitação
• Controle ou monitoramento

• Identificação das necessidades de pessoal
• Pesquisa de mercado de recursos humanos
• Recrutamento
• Seleção
• Análise e descrição de cargos
• Planejamento e alocação interna de recursos humanos

• Salários
• Benefícios
• Carreiras
• higiene e segurança no trabalho
• Relações com sindicatos

• Treinamento e desenvolvimento de pessoal
• Desenvolvimento e mudança organizacional
• Avaliação de desempenho
• Banco de dados
• Sistemas de informações gerenciais
• Auditoria de recursos humanos

aTIVIDaDEs DE GEsTÃO 
DE PEssOas POr GIL (2011)

PrÁTIcas DE GEsTÃO DE 
PEssOas POr GIL (2011)

Fonte: elaborado pelos autores com base em Dessler (1997)

Para organizar de forma resumida as oito chaves, Dessler (1997) as dispôs em uma roda, 

denominada “a roda do comprometimento”. essa disposição visa complementar a importân-

cia de cada chave, iniciando-se pelo aro central. A figura 1 demostra a disposição das chaves 

segundo a percepção do autor.

Realização

Contratação 
baseada em valor

Diálogo de 
mão dupla

Valores
people-first

Comunhão
Mediação 

transcedental

Segurança
Recompensas

Extrínsecas

Fonte: adaptado de Dessler (1997)
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2. asPEcTOs METODOLÓGIcOs

O local de estudo foi uma indústria do setor de beneficiamento de vidros, localizada na Serra 

Gaúcha, fundada em 1987, e aqui denominada Glass. A organização conta com aproximadamen-

te 250 funcionários, destes 155 participaram da pesquisa, tendo uma área de 16 mil metros de 

parque fabril, beneficiando um volume anual de um milhão de metros quadrados (m²) de vidro. 

é certificada com a ISO 9001 e reconhecida nas comunidades europeia e americana. Desenvolve 

também um projeto, com ações voltadas à inserção de adolescentes no mercado de trabalho.

esta pesquisa pode ser entendida como um estudo descritivo, de abordagem quantitativa 

com um complemento qualitativo. Assim, basicamente, o estudo se configura como survey (uso 

de um único instrumento de coleta de dados, em geral um questionário) (BertO & NaKaNO, 

2000), com complemento qualitativo, já que ao questionário estruturado foi adicionada uma 

questão aberta ao final. O instrumento foi constituído de duas partes, a primeira, buscou coletar 

os dados sócio demográficos dos participantes, a segunda continha dezesseis afirmativas fecha-

das (quadro 3), a serem respondidas por meio da escala de Likert, apresentada com cinco graus 

de avaliação, variando de ‘concordo totalmente’ a ‘discordo totalmente’ e mais uma pergunta 

aberta onde os participantes puderam expor suas considerações.

QUaDrO 03:
DESCRIçÃO DAS OITO CHAVES E SUAS AFIRMATIVAS

chaVE

People-first

Diálogos de mão dupla

Comunhão

Mediação transcendental

Contratação 
baseada em valor

Segurança

Recompensas 
extrínsecas palpáveis

Realização

Acredito que sou tratado com dignidade, sou respeitado e todos confiam no meu trabalho.

Percebo que há nesta empresa uma grande preocupação com as pessoas, independente do 
trabalho que realizam.

na organização em que trabalho eu consigo expressar minha opinião, relatar preocupações, 
angústias e receber retorno sobre aquilo que me incomoda.

Os colaboradores tem acesso a todas as informações importantes e ao desempenho da 
organização.

nesta organização sou estimulado a realizar trabalhos em grupo.

Ser reconhecido como membro da equipe é o que me leva a lutar por esta organização.

Eu acredito nos objetivos e valores desta organização.

A razão de eu preferir esta organização em relação a outras é por causa do que ela simboliza, de 
seus valores.

Quando me juntei a esta organização, senti que fui “eleito”, e desde então meus valores pessoais 
e os da organização tem se tornado cada vez mais idêntico.

Procuro não transgredir as regras aqui, pois assim sempre manterei meu emprego.

Recebo treinamento para desempenhar mais de uma função caso necessário. Farei sempre o 
possível em meu trabalho para me manter neste emprego.

A menos que seja recompensado de alguma maneira, eu não vejo razões para gerar esforço 
extra em benefício desta organização.

Em relação ao meu nível de escolaridade acredito que minha remuneração é adequada.

Apesar dos esforços que já realizei, não vejo oportunidades para mim nesta empresa.

Desde que me juntei a esta organização realizei vários sonhos, particulares e familiares.

Minha visão pessoal sobre esta organização é diferente daquela que expresso publicamente.

aFIrMaTIVa

Fonte: Dados da pesquisa.
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Os dados foram coletados na segunda 

quinzena do mês de julho do ano de dois mil 

e quatorze, com duração de aproximadamen-

te vinte horas, nas dependências da orga-

nização Glass. Para o setor administrativo 

foi disponibilizada uma sala de reuniões e 

para os demais foi disponibilizada uma sala 

localizada junto à produção. Fizeram parte 

da amostra 155 colaboradores, que foram 

chamados aleatoriamente pelo supervisor 

responsável e convidados a participar, após 

serem esclarecidos do objetivo do estudo.

Para análise dos dados coletados, utili-

zou-se o software de planilhas microsoft ex-

cel e o pacote estatístico do software sPss 

(statistic Packge for social science), versão 

18.0, ambos em ambiente Windows 7. As aná-

lises foram realizadas a partir dos resultados 

e n c o n t r a d o s 

para cada chave 

do comprometi-

mento, ou seja, 

as afirmativas 

não foram ana-

lisadas individu-

almente, mas 

agrupadas em 

suas respectivas 

chaves.

Com a finalidade de compreender mais 

facilmente os dados fez-se uso de uma tabela 

de distribuição de frequência. Conforme Hair 

Jr. (2005, p. 263) a tabela de distribuição de 

frequência tem por objetivo demonstrar o 

número de respostas associadas a cada valor 

de uma variável. Como medidas de tendência 

central fez- se uso da mediana, média e da 

moda. Para Hair Jr. (2005, p. 270), a mediana 

“é o valor abaixo (e acima) do qual recai me-

tade dos valores na distribuição da amostra”. 

Para o mesmo autor a moda “é a medida de 

tendência central que identifica o valor que 

ocorre com mais frequência na distribuição 

da amostra”. ainda para Hair Jr. (2005, p.70) 

a média refere-se a “algum grau de tendência 

central, com a maioria das respostas distribu-

ídas próximas da média ou do valor médio”.

Já enquanto medida de dispersão foi uti-

lizado o desvio padrão, podendo ser pensa-

do conforme definido por Hair Jr. (2005, p. 

273), “seu tamanho indica algo sobre o ní-

vel de concordância entre os respondentes 

quando eles respondem a uma determinada 

questão”. se o desvio padrão é pequeno (<1) 

significa que os respondentes foram muito 

coerentes, porém se o desvio padrão é grande 

(>3), se pode dizer que há variabilidade nas 

respostas dadas (Hair Jr., 2005).

Para avaliar a confiabilidade da escala das 

oito chaves do comprometimento, optou-se 

pelo método de consistência interna, utilizan-

do-se o alfa de Cronbach.

Conforme definido por Malhotra (2010, 

apud CaNÇaDO; mOraes e siLva, 2013), 

um valor superior a 0,6 indica confiabilidade 

satisfatória da consistência interna. O valor ob-

tido foi de 0,723, sendo considerado confiável.

3. aNÁLIsE E DIscUssÃO 

DOs DaDOs 

Os resultados apurados nos 155 questio-

nários aplicados traçam o perfil da amostra e 

pode ser assim configurado: 60% são do sexo 

masculino; 43% trabalham na empresa entre 

PARA HAIR JR. (2005, 
P. 270), A MEDIANA 

“É O vaLOr aBaiXO 
(E ACIMA) DO QUAL 

reCai metaDe 
DOs vaLOres Na 
DistriBUiÇÃO Da 

amOstra”. 
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1 e 5 anos e 86% situam-se no nível hierárquico operacional.

Assegurada a confiabilidade da escala, destaca-se na análise total da amostra que as cha-

ves do comprometimento com elevada percepção positiva dos colaboradores são a valores 

people-first e a mediação transcendental, conforme apresentado na tabela 1 e nas figuras 2 a 

9 que demonstram a distribuição das respostas dadas pelos 155 colaboradores a cada chave 

do comprometimento.

FIGUra 02:
VALORES PEOPLE-FIRST

Fonte: elaborado pelos autores com o sPss 
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FIGUra 04:
COMUNHÃO

Fonte: elaborado pelos autores com o sPss 
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FIGUra 06:
CONTRATAçÃO BASEADA EM VALOR

Fonte: elaborado pelos autores com o sPss 
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FIGUra 05:
DIáLOGOS DE MÃO DUPLA

Fonte: elaborado pelos autores com o sPss 
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FIGUra 03:
MEDIAçÃO TRANSCENDENTAL

Fonte: elaborado pelos autores com o sPss 
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FIGUra 07:
SEGURANçA

Fonte: elaborado pelos autores com o sPss 
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FIGUra 08:
RECOMPENSAS EXTRíNSECAS

Fonte: elaborado pelos autores com o sPss 
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FIGUra 09:
REALIzAçÃO

Fonte: elaborado pelos autores com o sPss 
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as chaves da segurança, das recompensas extrínsecas palpáveis e da realização, foram 

analisadas por nível hierárquico, para poder verificar qual dos níveis interferiu negativamente 

na percepção dos colaboradores.

A chave dos valores people-first e a da mediação transcendental apresentaram como moda 

e mediana o valor 4 (quatro), equivalente ao ponto da escala likert “concordo”, além de ambas 

terem apresentado média igual a 3,47.

Quanto ao desvio padrão é possível observar valores próximos a 1 (um), o que evidencia a 

coerência entre os respondentes (Hair Jr. 2005).

Verifica-se ainda que, das 310 respostas atribuídas à chave valores people- first, 144 estão no 

ponto da escala equivalente a “concordo”. isso demonstra que os colaboradores percebem que 

são respeitados, conseguem reconhecer que a organização se preocupa com eles, independente 

do trabalho que realizam, além de considerarem justo o tratamento recebido.

TaBELa 01:
DISTRIBUIçÃO DAS RESPOSTAS DO TOTAL DA AMOSTRA 
àS OITO CHAVES DO COMPROMETIMENTO

DIscOrDO 
TOTaLMENTE DIscOrDO cONcOrDO cONcOrDO

TOTaLMENTE
NEM cONcOrDO 
NEM DIscOrDO MEDIaNa MODa MÉDIa DEsVIO 

PaDrÃO

People-first 310

310

310

310

155

310’

310

465

19

15

25

8

7

30

57

36

37

53

55

31

30

95

104

124

71

87

76

101

39

61

53

143

144

136

125

147

59

86

77

127

39

19

29

23

20

38

19

35

4,00

3,50

3,00

4,00

3,00

3,00

2,00

2,00

4

4

4

4

4

2

2

3

3,47

3,29

3,25

3,47

3,26

3,02

2,67

3,00

1,054

0,983

1,104

0,869

1,025

1,211

1,208

1,074
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N

Fonte: elaborado pelos autores fazendo uso do sPss
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Percebe-se também, que das 310 respostas atribuídas à chave mediação transcendental, 

147 estão no ponto da escala equivalente a “concordo”, com um desvio padrão de 0,860. Isso 

demonstra que além de os colaboradores terem sido coerentes em suas respostas, acreditam 

nos valores e objetivos da organização Glass, e a preferem em relação a outras, em função dos 

valores adotados, indicando que o objetivo e a ideologia são compartilhados com clareza e 

desta maneira inclinam seu comportamento.

em relação aos colaboradores do nível tático, composto por coordenadores, supervisores, 

analistas e líderes de setor, a chave a ser destacada é a que diz respeito às recompensas extrín-

secas palpáveis, cuja discordância é predominante, conforme demonstra a tabela 2.

a discordância apresentada nas recompensas extrínsecas palpáveis, totalizando 16 dentre 

as 42 respostas para este item. Entende-se que no nível tático os colaboradores não identifi-

cam o recebimento de recompensas, quando desempenhado esforço extra, acreditam receber 

remuneração inadequada quando relacionada ao seu nível de escolaridade, além da percepção 

negativa em relação às recompensas financeiras a médio e longo prazo e aos benefícios exten-

sivos aos familiares.

sobre os colaboradores do nível operacional, que engloba auxiliares, assistentes, opera-

dores, entre outros, representando 86% dos respondentes, constata-se a partir das respostas 

apresentadas na tabela 3, que a maior frequência de discordantes encontra-se nas chaves da 

segurança e das recompensas extrínsecas palpáveis. 

TaBELa 02:
DISTRIBUIçÃO DAS RESPOSTAS DO NíVEL HIERáRQUICO 
TáTICO àS OITO CHAVES DO COMPROMETIMENTO

DIscOrDO 
TOTaLMENTE DIscOrDO cONcOrDO cONcOrDO

TOTaLMENTE
NEM cONcOrDO 
NEM DIscOrDO MEDIaNa MODa MÉDIa DEsVIO 

PaDrÃO

People-first 42

42

42

42

21

42

42

63

2

0

2

0

0

4

6

5

6

3

6

11

4

9

6

12

1

2

8

1

2

9

16

18

24

29

19

23

12

15

10

24

9

8

7

7

3

5

4

4

4,00

4,00

4,00

4,00

4,00

3,00

2,00

3,00

4

4

4

4

4

4

2

4

3,88

4,02

3,50

3,86

3,76

3,05

2,76

3,09

0,942

0,680

1,132

0,718

0,831

1,209

1,246

1,102

Diálogos de 
mão dupla

Comunhão

Mediação 
transcendental

Contratação 
baseada em valor

Segurança

Recompensas 
extrínsecas palpáveis

Realização

N

Fonte: elaborado pelos autores fazendo uso do sPss
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TaBELa 02:
DISTRIBUIçÃO DAS RESPOSTAS DO NíVEL HIERáRQUICO 
OPERACIONAL àS OITO CHAVES DO COMPROMETIMENTO

DIscOrDO 
TOTaLMENTE DIscOrDO cONcOrDO cONcOrDO

TOTaLMENTE
NEM cONcOrDO 
NEM DIscOrDO MEDIaNa MODa MÉDIa DEsVIO 

PaDrÃO

People-first 268

268

268

268

134

268

268

402

17

15

23

8

7

26

51

31

65

84

70

90

35

52

47

131

36

51

47

30

28

86

88

106

120

107

106

124

47

71

67

103

30

11

22

16

17

33

15

31

4,00

3,00

3,00

4,00

3,00

3,00

2,00

3,00

4

4

4

4

4

2

2

3

3,41

3,18

3,21

3,41

3,18

3,02

2,65

2,97

1,058

0,974

1,096

0,876

1,032

1,213

1,204

1,064

Diálogos de 
mão dupla

Comunhão

Mediação 
transcendental

Contratação 
baseada em valor

Segurança

Recompensas 
extrínsecas palpáveis

Realização

N

Fonte: elaborado pelos autores fazendo uso do sPss

Para a chave da segurança, a frequência 

de 86 respostas na opção discordo, e a moda 

2 (dois, equivalente a discordo), geram o en-

tendimento de que os colaboradores do nível 

operacional não se sentem seguros no em-

prego, percebendo que podem ser demitidos 

a qualquer momento, além de considerarem 

insuficiente o treinamento recebido para a 

função que desempenham.

Na chave das recompensas extrínsecas, 

das 268 respostas, 88 foram na opção discor-

do, com moda e mediana 2 (dois, que equi-

vale a discordo). Da mesma forma que no 

nível tático, isso indica que os colaboradores 

do nível operacional, também não identifi-

cam o recebimento de recompensas quando 

desempenhado esforço extra, e acreditam 

receber remuneração inadequada quando re-

lacionada ao seu nível de escolaridade, além 

de apresentarem percepção negativa em re-

lação às recompensas financeiras a médio e 

longo prazo e aos benefícios extensivos aos 

familiares.

Como sugestão propõe-se uma revisão 

do plano de cargos e salários. A definição 

clara dos cargos facilita a compreensão das 

tarefas a serem desempenhadas, bem como 

a delimitação das linhas de autoridade e res-

ponsabilidade. isso tende a auxiliar na sele-

ção de pessoal, bem como, nas avaliações 

de desempenho, além de fornecer informa-

ções para programas de capacitação e de-

senvolvimento. Com os papéis bem definidos 

novas soluções de remuneração podem ser 

adotadas para aumentar a percepção que 

os colaboradores possuem em relação às re-

compensas extrínsecas. tais soluções podem 

estar vinculadas as habilidades, ao desempe-

nho, ou ainda ao atingimento de metas por 

equipes (GiL, 2011).

ainda, em relação ao nível operacional, a 

maior frequência de respostas indiferentes é 

encontrada na chave que diz respeito à reali-

zação. Das 402 respostas possíveis, 131 foram 
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no ponto da escala equivalente a nem concordo, nem discordo, na qual os colaboradores não 

percebem claramente oportunidades futuras dentro da organização. ainda, a falta de clareza 

também compromete o sentimento de realização. isso implica em certa apatia em relação à 

visão pessoal sobre a organização e aquela expressa publicamente. Considerando-se que cada 

chave funciona como alicerce para as seguintes, o aro final da roda (figura 1), onde se localiza 

a chave da realização é uma consequência das anteriores. É a partir da base que se instituem 

práticas que ajudam o colaborador a atingir o aro final, ou seja, a realização.

Os resultados obtidos através da análise quantitativa, são reafirmados nas respostas dadas 

pelos colaboradores, quando questionados sobre quais ações (atividades, melhorias) podem ser 

realizadas para um maior comprometimento com a organização. isso pode ser observado pela 

colocação de uma respondente do nível operacional, sem cargo especificado, e que trabalha 

entre 5 e 10 anos na organização.

“Dar mais treinamentos, melhorar ambiente de trabalho, fazer ações preventivas nas máquinas, dar 

mais cursos e oportunidades de trabalho em outras funções, para aprendermos mais coisas novas a 

cada dia. além de incluir programa de participação nos resultados, avaliações de 6 em 6 meses para 

saber quem merece aumento e um espaço ao ar livre para descanso nos intervalos”.

No nível tático as considerações qualitativas mais relevantes pertencem a colaboradores do 

gênero feminino, sem especificação de cargo e com até 1 ano de empresa. As ações sugeridas são:

“É necessário um trabalho de endomarketing, para que todos saibam a importância de seu trabalho 

para a empresa, pois desta forma cada funcionário se torna mais comprometido. Oportunizar cursos 

de liderança extensivos a todos os funcionários visando à abertura de oportunidades internas de 

crescimento”.

além de que seria relevante:

“Workshop de integração entre áreas, proporcionando uma visão mais ampla dos processos de outros 

setores, melhoria contínua e monitoramento do fluxo de processos do trabalho, focando na agilidade 

e assertividade. resultando produtos adequados as necessidades da empresa e mapeado outras 

oportunidades”.

Diante a essas opiniões, propõe-se um sistema de rodízio nos postos de trabalho, em ambos 

os níveis hierárquicos, visando desenvolver um melhor entendi-

mento da função e importância do outro, além da compreensão 

de que a organização é uma engrenagem que só funciona com a 

colaboração e empenho de todos, pois conforme Gil (2011), não 

há como deixar de considerar o capital humano como o mais evi-

dente diferencial competitivo das organizações. essa atividade 

além de agregar conhecimento para o colaborador, proporciona 

à organização o benefício de suprir uma ausência sem prejuízos 

em caso de necessidade.

recomenda-se ainda, em relação ao nível operacional, que a or-

 NÃO HÁ COmO 
DeiXar De 
CONsiDerar 
O CaPitaL 
HUmaNO COmO 
O mais eviDeNte 
DiFereNCiaL 
COmPetitivO Das 
OrGaNiZaÇÕes.
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ganização incentive o recrutamento interno, 

quando da abertura de novas vagas, antes de 

buscar profissionais no mercado de trabalho, 

pois os colaboradores já são conhecidos e a 

organização lhes é familiar. além de ser um 

procedimento econômico, demonstra que a 

organização está interessada em promover 

seus colaboradores e oferecer-lhes oportuni-

dades futuras, porém deve-se tomar o devido 

cuidado para que em caso de recusa não haja 

prejuízo para as partes.

Por isso, estabelecendo-se relação entre 

as chaves consideradas não percebidas, segu-

rança e recompensas extrínsecas, e a chave 

da realização, considerada indiferente, com 

as atividades de gestão de pessoas (quadro 

2), pode- se deduzir que práticas ligadas ao 

salário, benefícios, carreiras, higiene e segu-

rança no trabalho, não estão sendo perce-

bidas de forma clara pelos colaboradores e 

sugere-se atenção por parte da organização. 

além disso, para os colaboradores do nível 

operacional, sugerem-se ações voltadas à 

capacitação e desenvolvimento de pessoas, 

com práticas de treinamento, desenvolvi-

mento e avaliações de desempenho.

4. cONsIDEraÇÕEs FINaIs

a tendência encontrada nas repostas, 

é a de que ocorre uma percepção positiva 

em relação às chaves do comprometimento 

e, por conseguinte, em relação às práticas 

de gestão de pessoas, levando a inferência 

de que a organização possui colaboradores 

comprometidos.

No entanto, houve um destaque negativo 

em relação à chave das recompensas extrín-

secas, que obteve discordância nos níveis 

hierárquicos, tático e operacional. isso su-

gere que não há percepção de recompensas 

extras, bem como da extensão dos benefícios 

aos familiares. Com isso, pode-se estabele-

cer relações com as práticas de gestão de 

pessoas de modo a inferir que as atividades 

de compensação merecem atenção especial, 

evoluindo nas práticas de salários, benefícios, 

plano de carreira e segurança no trabalho. 

ações como manutenções preventivas e im-

plantação do programa de participação nos 

resultados, podem ser desenvolvidas, vindo 

a contribuir para a elevação do vínculo dos 

colaboradores com a organização.

além disso, o fato de o tema compro-

metimento não possuir um conceito único 

e assim possibilitar diversas interpretações, 

caracterizando-se como algo impalpável e 

subjetivo, variando de acordo com o julga-

mento de cada pessoa, foi uma das limitações 

encontradas. Porém, este estudo pode contri-

buir para o entendimento deste tema, além 

de ter partido de uma abordagem diferente, 

utilizando-se das oito chaves do comprometi-

mento, ao invés das adotadas habitualmente 

nas pesquisas que se utilizam dos compo-

nentes afetivos, normativos e instrumentais 

do comprometimento definidos por Meyer 

e allen (1993). Como sugestão para estudos 

futuros, propõe-se uma investigação somen-

te qualitativa através de entrevistas em pro-

fundidade, utilizando-se as oito chaves do 

comprometimento organizacional, ou ainda 

a investigação individual e mais aprofundada 

de uma das oito chaves objetivando entender 

quais são os fatores que influenciam cada 
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nível hierárquico.

Como contribuição prática do estudo para a organização, salienta-se que pesquisas de 

cunho empírico, podem estimular o encaminhamento de estudos internos sobre ações, práticas 

e atividades para aumentar o comprometimento com a organização. ainda, encorajar outras 

pesquisas a fim de avaliar em profundidade os pontos negativos.

Por fim, pode-se dizer que o estudo elaborado atingiu o seu objetivo, ao investigar o com-

prometimento organizacional dos colaboradores da organização Glass. além de sugerir práticas 

de gestão de pessoas visando o aumento do comprometimento, para que a organização possa 

conquistar vantagem competitiva em todos os setores de atuação, contribuindo para o seu 

sucesso e continuidade.
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mOraes, ana shirley de França - a preparação para a 

inovação - educação sustentável empreendedora

rEsUMO
ser inovador não é sempre algo nato, é possível desenvolver por meio de práticas educacionais 

e desenvolvimento de habilidades que promovam o espírito empreendedor. Certo é que para ser 
inovador é preciso se preparar e se formar dentro de uma lógica diferente da educação tradicional. 
assim, o estudo pretende vincular a preparação para inovação à formação e preparação do espírito 
empreendedor. revela-se, também, o comportamento, as habilidades, os valores do empreendedor 
inovador e um modelo experiencial educacional como caminho a percorrer pela educação, princi-
palmente, em nível superior. Utilizou-se neste estudo, pesquisa exploratória, quando aos objetivos, 
e pesquisa bibliográfica e documental, quanto à forma de coleta de dados.

Palavras chave: educação sustentável, empreendorismo, inovação, preparação.

a PrEParaÇÃO Para a INOVaÇÃO – 
EDUCAçÃO SUSTENTáVEL EMPREENDEDORA

aBsTracT
Being innovative is not always something born , you can develop through educational 

practices and skills development to promote the entrepreneurial spirit. it is certain that to 

be innovative you need to prepare and train in a different logic of traditional education . 

thus, the study aims to link the preparation for innovation training and preparation of the 

entrepreneurial spirit. it is, also , behavior , skills , values the innovative entrepreneur and 

experiential education model as a way to go for education, especially at the college level 

. Was used in this study , exploratory research, when the goals , and bibliographical and 

documentary research , as to data collection.
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INTrODUÇÃO

a difusão do empreendedorismo como objeto de estudo nas instituições, nas duas últimas 

décadas do século XX, desenvolveu estratégias metodológicas diferenciadas que resultam hoje 

em tendências de integração teoria e prática, importante ao espírito inovador. Com isso, as formas 

de ensinar e apreender o conhecimento, bem como desenvolver habilidades e competências se 

ampliaram para a inovação.

a essência do empreendedorismo é a habilidade de visualizar uma oportunidade e a mobiliza-

ção para buscar o novo, apesar dos possíveis riscos; porém, 

na atual realidade globalizada de mercados escassos e 

complexos, passa a ser um caminho, talvez o único, para 

que profissionais alcancem postos de trabalho e formas 

eficazes de atuação em ocupações e atividades de nível 

superior.

a criação desse espírito não acontece por acaso, de-

senvolve-se, por meio de habilidades e atitudes, para o 

desenvolvimento de competências necessárias ao per-

fil empreendedor. Com isso, algumas ações necessitam 

nortear a formação do futuro profissional para o mundo 

em transformação, na busca de novas respostas e novos 

e constantes conhecimentos, visando ao sucesso para a 

vida social e pessoal. Nesse ponto, a participação da instituição de ensino é decisiva, pois são das 

propostas acadêmicas, das metodologias interdisciplinares e, principalmente, transdisciplinares, 

de uma postura didática, aplicada à inovação, que se promove a formação empreendedora.

Assim, pretende-se revelar as características do perfil empreendedor, por meio de estudo 

bibliográfico, com nova construção epistemológica, demonstrando que o profissional brasileiro, 

de qualquer área de formação e atuação, muito necessita de habilidades, comportamentos e 

valores necessários a empreender, a fim de que se coloque na lógica da inovação, por meio de 

uma formação sustentável, desenvolvida pela educação.

1 O EMPrEENDEDOr E O EMPrEENDEDOrIsMO- DEFINIÇÕEs NEcEssÁrIas

A princípio, torna-se necessária, para fins de realização do estudo, a definição dos termos 

empreendedor e empreendedorismo, de forma prover conceitualmente os aspectos básicos da 

construção teórica do tema que se quer abordar.

O conceito empreendedor traz em si a qualidade de empreender, na realidade de mercados e 

de formação. O que se vê são profissionais de vários níveis ainda baseados num modelo arcaico e 

reprodutivo, pouco contribuindo à formação do espírito empreendedor, conforme se pode verificar 

nas formas de ensinar e nos conteúdos, geralmente, desvinculados da prática. Nesta análise, nem 

a CriaÇÃO Desse 
esPÍritO NÃO 
aCONteCe POr aCasO, 
DESENVOLVE-SE, POR 
meiO De HaBiLiDaDes 
e atitUDes, Para O 
DeseNvOLvimeNtO 
De COmPetÊNCias 
NeCessÁrias aO PerFiL 
emPreeNDeDOr. 
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todo profissional formado consegue desenvolver o tão desejado perfil empreendedor, para fins 

da inovação em suas atitudes.

Na busca da definição do termo Empreendedorismo, tem-se: o fazer algo novo ou o que existe 

de formas diferentes. Podem ser mudanças nas técnicas de produção, conquista de mercados, 

introdução de bens, entre outros fatores de alteração econômica. tal alteração provocaria um 

desequilíbrio dinâmico, obrigatório para uma economia sadia, sendo um dos principais fatores 

de “booms e depressões”, na medida em que interferiria em salários e taxas de juros. É assim que 

Joseph Schumpeter (1947) definiu a atitude empreendedora. A expressão possui vasto campo de 

significados, como inovação empresária e resposta criativa. Desta forma, considera que o impor-

tante é reconhecer como agente que faz a diferença. 

Precursor do conceito, schumpeter 

cita Cantillon (Xvii), autor que introduziu 

o termo empresário – “aquele que com-

pra meios de produção a certos preços e 

os combina para obter um produto que 

vai vender no momento em que se com-

promete com os custos”. Cita ainda say 

(1800), que criou o francês entrepreuner 

– “quem transfere recursos econômicos 

de um setor de baixa produtividade para 

um setor de produtividade mais ainda 

mais elevada e de maior rendimento”. Essas concepções iniciais influenciaram teorias posteriores, 

sobretudo, pela presença de mecanismos de direção e exploração.

Drucker (1986) afirma que o empreendimento é uma conduta, fundamentada numa decisão, 

cujas bases são o conceito e a teoria. Não é traço da personalidade. Dolabela (2002) segue o 

mesmo caminho, ao defender que existe um perfil do empreendedor, mas que esse pode ser de-

senvolvido por todos que se empenhem em concretizar seus ideais. Diz também que em qualquer 

ofício é possível desempenhar tal função, o diferencial está na maneira como se aborda o mundo. 

segundo ele, “é o sistema que aciona a energia individual e a coletiva no âmbito da construção 

do desenvolvimento, seja na montagem de uma empresa, ação empreendedora do emprego, no 

governo ou no terceiro setor”.

schumpeter (1996) e Dornellas (2005) estão de acordo com essas proposições. O primeiro 

trabalha com motivações e percebe que as inovações variam com o ramo da economia, com a 

origem, função e aptidões do sujeito. e o segundo, com as oportunidades, as quais devem ser 

bem identificadas.

Para schumpeter (1996) a atividade empresarial requer uma liderança e algum controle sobre 

fatores materiais e pessoais. Defende que o autofinanciamento é o método mais promissor para 

DRUCKER (1986) AFIRMA 
QUe O emPreeNDimeNtO 

É Uma CONDUta, 
FUNDameNtaDa NUma 
DeCisÃO, CUJas Bases 

sÃO O CONCeitO e a 
teOria. NÃO É traÇO Da 

PersONaLiDaDe.
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direcionar uma empresa ao seu tamanho ideal. a função empresária, no entanto, não necessita 

ser exercida por uma pessoa física singular; muitas vezes o é, por uma personalidade coletiva.

Drucker (2003) concorda e estabelece o conceito de risco, no qual declara ser essencial arriscar 

nos negócios, com metodologia, em vista de criar valores diferentes e fazer novas contribuições. 

Para tal, pressupõe o “monitoramento das sete fontes para uma oportunidade”. são elas: algum 

evento inesperado; uma incompatibilidade entre a realidade e de como essa deveria ser; inovação 

baseada na necessidade do progresso; alterações 

inesperadas no setor industrial ou no mercado; mu-

danças populacionais; na percepção, disposição e 

significado e, um conhecimento novo, científico ou 

não.

Dornellas (2005) identifica outros fatores como 

pretexto para a inovação. Há os pessoais, ligados 

à própria satisfação; os ambientais e os sociológi-

cos, que incluem as possibilidades de reunir grupo 

de pessoas influentes, com formações, vocações e 

idades desejadas.

schumpeter (1996) taxa o fenômeno como imprevisível, pelo caráter heterogêneo e por não 

ser transmitido por qualquer tipo de herança. No entanto, a frequência com que ocorre, a intensi-

dade, seu sucesso ou fracasso está relacionada à qualidade das pessoas disponíveis no mercado, 

às ações individuais e aos padrões comportamentais. O reverso, também, procede. a atividade 

empresarial contribui para certo tipo de civilização e mentalidade pública.

Dentre os autores citados, Dolabela (2002) é o que enfatiza a conotação social do empreen-

dedorismo, cuja serventia primordial é gerar utilidade para os outros. a formação do bem-estar 

da coletividade e da liberdade deve estar vinculada à capacidade de produzir riquezas a todos.

tanto schumpeter (1996), quanto Dornellas (2005), retrata as inovações como partes de um 

processo. Para eles, há uma sequência de quatro fases. Primeiro, a identificação da oportunidade, 

depois o desenvolvimento de um plano de negócio, seguido da determinação de recursos para 

começar o plano e, por último, o gerenciamento da empresa. Na visão dos autores, as mudanças 

se agrupam em certos períodos, não são distribuídas uniformemente pelos ciclos econômicos. 

isso acontece em função da facilidade de se repetir um feito, após terem sido superadas as re-

sistências ao novo. Na leitura dos autores, as três primeiras fases estariam ligadas à capacidade 

empreendedora e a última, à capacidade de gerenciamento e sustentação do negócio.

schumpeter (1996) questiona acerca do futuro do empreendedor e aponta impressões, as 

quais precisam ser comprovadas ou refutadas pelo historiador. Por um lado, há a possibilidade do 

declínio da função, já que essa envolve habilidade de prever oportunidades capazes de quebrar a 

resistência que o meio impõe à mudança e, que a princípio, não podem ser comprovadas. além 

SCHUMPETER (1996) 
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do que, a atividade empresarial não é mais o 

único meio de ascensão social. existem outras 

possibilidades dentro e fora da esfera econô-

mica, como a área acadêmica, a economia 

informal, entre outras. Por outro lado, boas 

perspectivas existem, no sentido, para que os 

meios modernos ofereçam menos resistência 

às novidades. assim, o uso da intuição tende 

a ser substituído por uma equipe de especia-

listas e generalistas, para que o progresso se 

torne cada vez mais automático.

De todo modo, há um consenso quanto à 

necessidade de serem realizados mais estudos 

nessa área, de forma imparcial, que aborde os 

interesses e posições dos empresários bem-su-

cedidos e também dos fracassados, de forma a 

retratar o ambiente social. Afinal, o empreen-

dedorismo, conforme Dolabela (2003), é um 

“fenômeno cultural”, no qual as soluções re-

fletem os valores e características de seu povo.

2 O PErFIL EMPrEENDEDOr

vê-se na sociedade o crescimento verti-

ginoso do fenômeno do empreendedorismo 

e a mobilização da sociedade para a com-

preensão deste fenômeno. as tendências das 

práticas educacionais já denotam a grande 

preocupação com a empregabilidade dos fu-

turos profissionais. Tal conduta se direciona 

indiscriminadamente a homens e mulheres, 

independente da área de formação ou das 

práticas de desenvolvimento de habilidades 

e competências em várias instâncias sociais.

algumas das principais “causas” do em-

preendedorismo na sociedade são a falta de 

espaço no mercado de trabalho formal (como 

empregado) e a facilidade de acesso à infor-

mação. esses dois fatores podem resultar em 

três tipos de empreendedor:

a) O intra-empreendedor, que por uma ne-

cessidade de realização pessoal ou financeira, 

procura empreender dentro da empresa em 

que trabalha, para não perder seu lugar e/ou 

atingir cargos mais elevados (schumpeter);

b) O empreendedor por necessidade, 

aquele que depois de trabalhar em um empre-

go formal é demitido e se vê obrigado a traba-

lhar como autônomo para a sua subsistência, 

e empreende por necessidade, por “não ter 

para onde ir” e não por preferência ou aptidão. 

seus traços empreendedores são voláteis, não 

resistem às dificuldades do mercado ou a uma 

oferta de emprego formal;

c) O empreendedor por preferência, aquele 

que faz a opção de dirigir seu próprio negócio 

por enxergar nele a possibilidade de se reali-

zar pessoal e profissionalmente. A crença na 

sua capacidade e na sua vontade de inovar, e 

de dar certo, são fortes e não se desintegram 

facilmente; o empreendedor ele é, acima de 

tudo, perseverante. 

Dolabela (2003) cita que a velocidade das 

mudanças na sociedade moderna e a neces-

sidade de se estar sempre em busca da in-

formação fazem com que o empreendedor 

trabalhe para se antecipar ao futuro e não para 

acompanhá-lo.

a seguir, apresentam-se habilidades e va-
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lores que se relacionam ao caminho para o estabelecimento de sucesso de um gestor, além de 

traçar o seu perfil e seu lugar no mercado.

2.1 as habilidades

as Habilidades estão ligadas às ações práticas, e os valores às estruturas que levam o indivíduo 

a tomar determinada decisão ou praticar determinada ação, de forma inventiva e inovadora.

Definidas como um conjunto de comportamentos proativos que colaboram para o sucesso de 

uma empresa, as habilidades natas ou desenvolvidas são indispensáveis ao perfil empreendedor 

na gestão e na vida. Assim, podem-se elencar várias habilidades pertinentes a este perfil:

• de identificação de novas oportunidades - O conhecimento do mercado e a rápida adaptação 

a novos cenários fazem com que ele se antecipe ao futuro e inove em suas decisões.

• de valoração de oportunidades e pensamento criativo - O empreendedor consegue criar e 

separar as possibilidades reais de investimento do mero sonho (Dolabela, 2003) por meio de uma 

avaliação crítica e realista daquela oportunidade.

• de comunicação persuasiva - a capacidade de comunicação implica em convencer terceiros 

de que a sua ideia é importante e merece investimento.

• de negociação – A confiança na própria ideia gera argumentos para uma boa

negociação.

• de aquisição de informações para a resolução de problemas – a Capacidade de recolher e 

filtrar informações úteis ao empreendimento e torná-las um diferencial de mercado. A partir de 

determinado momento, as informações adquiridas passam a constituir e estruturar um repertório 

de experiências que poderão ser usadas no futuro para a resolução de problemas, informações 

oferecem conhecimento de causa que resultam em credibilidade.

Segundo Dolabela (2002), as habilidades são comportamentos influenciados pelos valores 

que constituem o indivíduo, eles coexistem tanto no âmbito profissional quanto pessoal e são 

inseparáveis.

2.2 Os valores comportamentais intervenientes nas decisões

torna-se oportuno revelar os valores comportamentais que norteiam e interferem nas decisões 

de qualquer profissional. O empreendedor necessita reconhecer os tipos de valor que estarão 

agindo em suas decisões, face à sua relação na organização. Desta forma, passa-se a definir cada 

tipo, partindo da definição básica de Valores. Entendidos como as bases formadoras da visão 

de mundo de cada indivíduo, os valores podem determinar as diretrizes de uma empresa e seu 

posicionamento no mercado. As decisões tomadas sempre recebem a influência dessa série de 

estruturas formadoras. a seguir, enumeram-se os tipos de valores:

• existenciais - são os que determinam as condições de existência do indivíduo. Para o em-

preendedor a empresa representa uma possibilidade de alcançar os padrões de existência ao qual 



revista master | cra-rs374

aspira, como uma boa escola para os filhos ou uma casa na praia.

• estéticos – Estão ligados a questões sensoriais e de expressão estética que tem como reflexo 

a organização, limpeza e ordem 

• intelectuais – são os que designam a aplicação prática do conhecimento obtido, além de 

direcionar o ritmo de crescimento e inventividade. Quanto maior a busca por informações, a 

possibilidade de crescimento do know-how para a inovação será maior.

• morais - são ligados às regras da vida social e à aplicação de seus princípios. O empreendedor 

ligado a estes valores percebe na empresa um papel muito mais social do que comercial.

• religiosos – são os ligados à espiritualidade e às formas de lidar com situações dentro do 

empreendimento. Os dogmas podem designar como ele trabalhará com certas questões no 

âmbito profissional.

2.3 O perfil do gestor empreendedor

Algumas características delineiam o perfil 

do empreendedor, segundo Dolabela (2002), 

entre as quais algumas voltadas às habilidades 

natas ou desenvolvidas, bem como a compor-

tamentos inovadores que se expressão por 

atitudes, também observando suas necessi-

dades e da empresa.

O empreendedor distingue em um cenário 

confuso, possibilidades e oportunidades de negócio, pois traz em si o poder de análise, reflexão 

e crítica como forma de pensar e agir. Já que possui uma visão macro da vida e das relações in-

terpessoais, pois constituem o fator imprescindível para quem quer se lançar no mercado . essa 

visão diversificada e articulada treina o “faro” do empreendedor para os negócios. Assumir riscos 

faz parte do perfil empreendedor, porém, não é a principal característica de um empreendedor.

Possui um grande senso organizacional que o ajuda a organizar suas tarefas, de acordo com 

suas necessidades. Por isto, sabe perfeitamente lidar com o tempo, tanto do ponto de vista cro-

nológico, como emocional; tem o poder de controle das suas necessidades.

O dinheiro não é a principal motivação para um empreendedor, o valor financeiro é apenas uma 

consequência de um bom trabalho. ele vê no próprio negócio uma forma de realização pessoal 

e profissional. A realização pessoal é uma das principais motivações para o empreendedorismo, 

assim como a vontade de criar e inovar na área onde atua.

a pessoa que assume o compromisso de direcionar seu próprio negócio deve estar disposta 

a trabalhar muito e estar, sempre, muito bem informada sobre tudo. O domínio de assuntos 

referentes à sua área de atuação, pode atrair trabalho e garantir clientes, além de fazer com que 

esse empreendedor reúna uma série de elementos que poderão se tornar novas ideias no futuro.
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a referência e a inferência no mercado 

é uma ferramenta fundamental para dar 

credibilidade ao negócio. relacionar-se às 

pessoas de diferentes lugares e às áreas pro-

fissionais, abrem os horizontes para novas 

ideias e oportunidades de novos negócios ou 

parcerias (Network). ampliar o campo das re-

lações, também, pode auxiliar na análise de 

problemas, na medida em que eles podem e 

são analisados, a partir de outras óticas e logo 

possuirão outras leituras.

2.4 Principais características do 

empreendedor

sob a ótica empreendedora, podem-se 

destacar algumas características indispensá-

veis à sua formação. vale a pena ainda reiterar 

que dentre as características, algumas estão 

diretamente relacionadas a uma postura de 

auto- conduta, como se verá abaixo, conforme 

afirma Dolabela (2002):

• Autoconfiança 

O empreendedor confia no seu talento e 

nas suas apostas e, por isso, assume riscos, 

apesar de não ser sua intenção. Sua confiança 

é tamanha que persevera e, portanto, corre 

arrisca;

• Auto-motivação

Pessoa que possui uma estrutura conscien-

te de trabalho e não precisa do “empurrão-

zinho” do chefe para iniciar ou concluir uma 

tarefa;

• Criatividade

sua visão ampliada e o conhecimento 

sobre sua área permitem a esse profissional, 

recolher e combinar novos e velhos elementos 

em benefício ao seu negócio seja na busca de 

novos mercados ou na solução de problemas;

• Flexibilidade

ele consegue entender e se adaptar a no-

vos ambientes, aceitar mudanças, aliás, ele 

tem claro que algo irá mudar;

• Disposição

O profissional que se propõe a planejar e 

mover um negócio, com disposição de traba-

lhar por ele;

• Perseverança

O empreendedor se mantém firme em seu 

propósito, apesar dos problemas, ameaças e 

armadilhas ao longo do caminho e possui a 

plena consciência de que o caminho do suces-

so é longo. e o único modo de chegar até seu 

objetivo é persistindo;

• Inteligência emocional

ele sabe como agir em situações adver-

sas e se manter consciente dentro delas; tal 

postura é fundamental para a direção de um 

empreendimento;

• Otimismo

O empreendedor sempre vê o trabalho 

como uma possibilidade de sucesso e os seus 

erros como um aprendizado;

• Visão Empresarial

estar informado sobre sua área é impres-

cindível para enxergar novos horizontes no 

mercado. esse hábito de se manter atualizado, 

treina o olhar do empreendedor;

• Visão Inovadora

O empreendedor deseja inovar sempre, 

buscar novas visões, mesmo que não leve à 

criação, mas sim a um tipo de novidade de 

solução, para um problema também novo.

3 O MODELO cOMPOrTaMENTaL 
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Na aBOrDaGEM DO 

EMPrEENDEDOrIsMO

Duas dificuldades para entender o fenôme-

no empreendedor consistem na não aborda-

gem, por parte dos pesquisadores estudiosos 

do tema, de todo o conjunto que caracteriza 

o sujeito empreendedor. Isso significa dizer 

que, para o estudo completo da representação 

do empreendedor, é ne-

cessário que as pesqui-

sas cheguem além das 

simples características 

empresarias e do perfil 

de personalidade.

A outra dificuldade 

da abordagem do em-

preendedorismo reve-

la-se na Psicologia: é 

perceptível a falta de respostas concretas a 

respeito de alguns questionamentos e, ainda, 

o desafio maior para a ciência da Administra-

ção é o pleno entendimento do comportamen-

to do indivíduo, uma vez que inclui estudos e 

conhecimentos gerais de outras disciplinas 

como biologia, sociologia, educação, dentre 

outras, numa visão transdisciplinar.

assim, entende-se que muitas caracterís-

ticas determinantes do comportamento este-

jam vinculadas às várias áreas.

3.1 as características determinantes do 

comportamento 

Para se entender os aspectos que deter-

minam o comportamento das pessoas, pre-

cisam-se conhecer características como: as 

necessidades, o conhecimento, as habilidades 

e os valores que interferem e determinam suas 

atitudes como indivíduo e atores sociais.

• Necessidades – quando ocorre um de-

sequilíbrio interno da pessoa, seja por satis-

fação ou frustração. Para Bergamini (1992), 

necessidade é uma condição que acaba por 

pressupor determinados comportamentos 

humanos. Já maslow (apud Bergamini, 1992) 

encara a existência de diversas classificações 

filosóficas acerca da ne-

cessidade, dentre elas a 

fome, a sede e o sono. 

Pode-se afirmar que a 

necessidade, embora 

se relacione a estados 

internos está diretamen-

te ligada à ação, quando 

se entende que há uma 

presença de estímulos 

externos para a atuação do sujeito. sendo 

assim, Bergamini, baseando-se em maslow, 

aponta as necessidades como inculcadas num 

processo em curso e ainda afirma existir uma 

certa “hierarquia das necessidades”, produzida 

espontaneamente no interior do ser humano, 

aspectos que serão tratados a seguir, ao traçar 

o comportamento do Gestor empreendedor.

• Conhecimento – é aquilo que as pessoas 

sabem a respeito de si mesmo e do ambiente 

de que faz parte. O conhecimento sofre in-

fluências do meio, das necessidades e das ex-

periências de cada pessoa. Para Piaget (apud 

Bergamini. 1992) conhecer não consiste em 

copiar o real, mas em agir sobre ele e trans-

formá-lo, de modo a compreendê-lo. segundo 

ele, existem três formas de conhecimento: a) 

conhecimento experimental - conhecimentos 

adquiridos graças às experiências físicas sob 
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todas as suas formas. b) conhecimentos estruturados - segundo uma programação hereditária 

(visão das cores, visão em três dimensões). estes conhecimentos permitem construir o mundo 

físico, da experiência física sob todas as formas, permitindo assim que se extraia ciência sobre não 

somente o objeto em si, mas também das ações que desempenhamos sobre eles. c) conhecimentos 

lógicos- matemáticos – responsáveis pela coordenação exercida pelo sujeito sobre os objetos.

• Habilidades – é a facilidade para usar as capacidades. manifesta-se por meio de ações exe-

cutadas, a partir do conhecimento e de experiências anteriores (memorizações) da mesma ação 

do próprio indivíduo, possuindo relação direta com a formação de competências, conforme foi 

demonstrado anteriormente.

• Valores – conjunto de crenças e suposições. Os valores individuais acabam por desenvolver as 

características, também cultural, dos próprios indivíduos. O valor é uma concepção de algo dese-

jado, implícita ou explicitamente, que interfere na seleção dos meios e dos fins da ação humana. A 

maioria dos estudiosos acredita que há três componentes vitais que 

constroem os valores: o primeiro de natureza cognitiva, capacidade 

em adquirir conhecimento, pois o processo de valoração implica, 

em síntese, em um processo de abstração e avaliação; o segundo 

de natureza afetiva e, por fim, um componente de ordem com-

portamental. Vale ressaltar que os valores são classificados como 

valores existenciais (saúde, alimentação, salário), valores estéticos, 

valores intelectuais, valores morais (conjunto de doutrinas) e valo-

res religiosos, conforme foi apresentado no capítulo anterior, para 

situar os valores que interferem nas decisões nas organizações.

3.2 O processo comportamental 

O comportamento humano é a resposta oferecida pela pessoa para suprir um determinado 

evento anterior, segundo Bergamini (1992). O processo comportamental é uma representação 

das etapas que o indivíduo percorre para responder a uma ação. tais etapas consistem em:

• Evento – é qualquer acontecimento interno ou externo ao indivíduo, capaz de gerar um 

estímulo e, consequentemente, um comportamento.

• Percepção – é o que determina a existência ou inexistência de um estímulo. O indivíduo 

organiza, interpreta e traduz as informações. sendo assim, essa etapa – percepção – acaba por 

compreender o comportamento humano, uma vez que se entende que na análise da informação a 

pessoa seleciona os futuros estímulos, de acordo com sua necessidade e desejo, e ainda, é através 

desse processo que elas constroem sua própria realidade. É com base no que é percebido que o 

ser humano raciocina, decide e age.

• Estímulo – é a oportunidade de satisfazer uma necessidade ou desejo através de uma ação

-resposta.
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• Motivação – é um impulso fundamental para produzir um comportamento. Há, sem dúvida, 

níveis de motivação, por exemplo, se foi detectado que o evento permite suprir uma necessidade, 

o indivíduo estará motivado, na medida em que tal necessidade esteja num estado de prepotência 

maior. alguns estudiosos acreditam que a motivação é um ciclo que tem inicio na manifestação 

de uma necessidade. segundo Bergamini, “ a motivação é função tipicamente interior a cada 

pessoa, como uma força propulsora que tem suas fontes, frequentemente, escondidas no interior 

de cada um...”.

• Geração de alternativas – é o conjunto de ações para satisfazer as necessidades. Comprova-

se, assim, que o ser humano tem a capacidade de alterar e moldar experiências anteriores. Para 

gerar estas alternativas, o indivíduo utilizará o conhecimento e as habilidades, e o esforço do 

sujeito estará diretamente ligado ao grau de motivação.

• Decisão – é o processo de escolha dentre as alternativas anteriormente citadas. essa decisão 

ocorrerá com base nos valores do indivíduo e, também, influenciada pela cognição e experiên-

cias passadas. a alternativa escolhida é aquela que supri as necessidades e está de acordo com o 

quadro pessoal de valores, lembrando que as necessidades estão ligadas ao interior, e os valores 

são adquiridos a partir do convívio com a sociedade.

• Resposta – é o processo de execução da alternativa escolhida e, logo, é também o processo 

de revelação do comportamento. É a ação de busca da satisfação.

3.3 O comportamento do Empreendedor

Diante da análise do modelo do processo comporta-

mental, acredita-se que o empreendedorismo em si é o 

instrumento utilizado pelo indivíduo empreendedor para 

satisfazer suas necessidades, porém, de acordo com seus 

valores, conhecimentos e habilidades. O empreendedor pos-

sui necessidades que interferem no seu comportamento, de 

acordo com Birley e Whesthead,( apud Bergamini, 1992) são 

sete os tipos de necessidades:

• de aprovação – é a necessidade que todo indivíduo tem 

de possuir uma alta posição na sociedade, com o intuito de 

receber status, ou seja, reconhecimentos perante amigos, 

familiares.

• de independência – é a necessidade de autonomia por 

parte do sujeito. O empreendedor gerencia seu próprio ne-

gocio, por isso, necessita dessa liberdade para impor seu próprio enfoque de trabalho. 

• de desenvolvimento pessoal – é a necessidade de crescer, aperfeiçoar-se. essa necessidade 

faz com que o empreendedor seja sempre inovador e atento as inovações globais.
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• de segurança – é a necessidade que o indivíduo tem de se proteger.

• de auto-realização – é a necessidade que as pessoas têm de alcançar sucesso pessoal, por 

meio de suas ações e atitudes.

• de necessidades renovadas - o indivíduo empreendedor também possui necessidades dife-

rentes e com níveis de predominância diferentes. e, ainda, se uma necessidade foi suprida, surge 

então uma nova necessidade, evidenciando o ciclo motivacional do comportamento.

• de formação técnica e realização profissional – o empreendedor, além de outros fundamen-

tais diversos conhecimentos, deve possuir experiência na área comercial e possuir conhecimento 

dos aspectos técnicos relacionados ao negócio, para que se sinta apto e realizado na sua área de 

atuação.

4 O PErFIL EMPrEENDEDOr E MUDaNÇas DE cOMPOrTaMENTO –

 a FOrMaÇÃO DO EMPrEENDEDOr

Para focalizar o perfil empreendedor e as mudanças de comportamento para a formação 

de um empreendedor, com vistas à inovação, tornam-se necessários mencionar os aspectos de 

mercado que fomentam uma formação mais progressista, experiencial e inovadora, de sorte 

que só com mudanças educacionais se consiga moldar o perfil que o mercado, as ocupações e a 

sociedade estão a exigir.

algumas evidências são constatadas, quando se analisa o contexto atual do mercado de traba-

lho. Nos anos 90, particularmente, a partir de 1995, houve um aumento na taxa de desemprego. 

Os dados da Pesquisa mensal de emprego – Pme (2006), do iBGe, mostram que a média anual da 

taxa de desemprego passou de 4,8% para 7,5% entre 1991 e 1999, com uma significativa mudança 

de patamar a partir de 1998, o que caracterizou, também, os anos de 2000 a 2006, bem como, 

possivelmente, os demais anos.

a questão clássica que se coloca diante da evolução da taxa de desemprego é saber se a sua 

oscilação pode ser explicada por pressões de oferta ou de demanda. Contudo, não existem da-

dos que possam comprovar isso, mas um alerta se impõe: isto poderia indicar que o crescimento 

observado na taxa de desemprego poderia estar mais associado a restrições do lado da demanda 

por trabalho, o que significaria falta de formação adequada e preparo profissional.

São muitos os fatos que revelam as necessidades de mudança na formação profissional. Diante 

de tal constatação, as instituições educacionais, escolas, institutos de formação e preparação 

profissional e universidades ou não, são chamadas a rever suas disposições de ensino, com vistas 

a um olhar para formação do perfil empreendedor, tanto da parte da gestão educacional, como 

em relação às atividades docentes que envolvem a didática e os procedimentos acadêmicos de 

avaliação, das matrizes curriculares, da condução das aulas, do desenvolvimento de competências 

e habilidades, levando à mudança de atitudes, e da aplicação de conteúdos. esta é a responsabi-

lidade social que a escola toma para si, em oferecer um modelo de formação sustentável, diante 
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de um cenário social complexo e dinâmico no campo das atividades de trabalho e ocupações, e 

na própria vida de qualquer cidadão.

assim, muitas mudanças comportamentais são exi-

gidas a egressos das escolas, cada vez mais uma atitude 

proativa, de educação continuada e visão polivalente 

de tudo que está a sua volta. Porém, só com mudanças 

significativas na Educação do país, desde a educação 

fundamental e média até a superior em todas as suas 

variedades, pode-se transformar essa realidade. 

5 haBILIDaDEs E cOMPETÊNcIas EMPrEENDEDOras 

DEsENVOLVIDas PELa EDUcaÇÃO

No momento atual da educação brasileira, muito se fala sobre Competência, Habilidades e 

atitudes. a questão que se coloca, para o foco deste estudo, não está nos tipos de competências e 

Habilidades que um empreendedor necessita ter para atender às demandas de mercado e de sua 

própria vida, mas reside na forma de como se desenvolvem essas habilidades e competências. a 

metodologia de desenvolvimento é o primordial a ser discutido, não só nas ações acadêmico- di-

dáticas, mas também nas ações sociais que permitam viver melhor, saber ser e agir em sociedade.

Segundo Andrade (2005), na formação profissional exige como princípio norteador uma 

visão holística e generalista que pressupõe um conjunto de competências para a identificação e 

a solução de problemas, vivenciados nos diversos ambientes organizacionais, pessoais e sociais.

as Habilidades e Competências empreendedoras estão na absorção de conteúdos, saberes 

específicos da respectiva área de atuação, bem como outros saberes, e na capacidade de aplicar 

esses conhecimentos na vida prática no “momento oportuno”.

Seria como se o empreendedor, durante seu período de formação específica, acadêmica, fosse 

abastecido de conhecimentos e coordenado por práticas que, ao longo do tempo, o capacita a 

articular os conhecimentos adquiridos no meio acadêmico com as situações que se montam fora 

desse espaço (contextualização). esse é o processo de construção de uma percepção de uma 

sensibilidade. segundo moretto (2004):

as habilidades estão associadas ao saber fazer: ação física ou mental que indica a capacidade adquirida. 

Assim, identificar variáveis, compreender fenômenos, relacionar informações, analisar situações- pro-

blema, sintetizar, julgar, correlacionar e manipular são exemplos de habilidades. Já as competências 

são um conjunto de habilidades harmonicamente desenvolvidas e que caracterizam, por exemplo, 

uma função/profissão específica: ser arquiteto, médico ou professor de química. As habilidades devem 

ser desenvolvidas em busca das competências. embora muitas dessas práticas pedagógicas ainda 

estejam no plano das tendências, alguns aspectos da formação básica e acadêmica começam a ser 

revistos e reparados. (p.43)

as HaBiLiDaDes e 
COmPetÊNCias 
emPreeNDeDOras estÃO Na 
aBsOrÇÃO De CONteÚDOs, 
saBeres esPeCÍFiCOs 
Da resPeCtiva Área De 
atUaÇÃO,
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a educação tradicional tem seu foco no 

professor como principal instrumento difu-

sor do conhecimento e o aluno como um 

recipiente vazio, a ser preenchido por esses 

conhecimentos transmitidos. essa prática 

é voltada para uma mera aquisição de con-

teúdos que não consegue direcionar o aluno 

para uma formação crítica e autônoma, pois 

tira dele a possibilidade de interação com 

o conteúdo transmitido e de uma possível 

produção de sentido em aula. essa relação 

de passividade (aluno- professor) implica a 

impossibilidade de um feedback em sala de 

aula, a submissão o imobiliza para tomar 

qualquer decisão por si mesmo, pois está 

extremamente conectado ao conhecimen-

to “absoluto”, apreendido em sala de aula.

(arCÚCiO; aNDraDe,2006)

Os aspectos da nova formação orientam 

o professor a estabelecer uma relação de 

troca com alunos dentro de sala (feedback), 

além de direcionar seus conteúdos e práticas 

para a autonomia e à formação do pensa-

mento diversificado e crítico.

assim, para formar e preparar o em-

preendedor há de se realizar mudanças 

educacionais significativas. tendo como 

base o que diz Perrenoud (2002), pode-se 

estabelecer alguns aspectos pontuais dessas 

mudanças: 

• a nova formação pode ser encarada 

como construtora da visão empreendedora, 

pelo fato de privilegiar a autonomia e a coope-

ração entre informação, ação, vida e prática.

• ela desperta no aluno, por meio de suas 

práticas interativas, a vontade de aprender 

a aprender.

• Propõe a transmissão do conteúdo de 

forma contextualizada, interdisciplinar e 

transdisciplinar. essas três práticas traba-

lham em cooperação, articulando o conheci-

mento de sala de aula com o cotidiano como 

em uma cadeia.

• Os Conteúdos intercruzados e aqueles 

unificadores de temas constituem a mola 

mestra da interdisciplinaridade e da trans-

disciplinaridade.

• O inter-relacionamento entre os con-

teúdos das disciplinas configura a interdis-

ciplinaridade.

• introdução de conteúdos em qualquer 

área de formação, a fim de construir bases 

teóricas a relacionar à prática.

• as leituras e análises multifacetadas, 

numa visão transdisciplinar, de um mesmo 

tema ou “objeto”, proporcionam uma visão 

mais ampla e polivalente daquilo que se 

pretende estudar e aprender em qualquer 

processo educacional, seja na escola, seja 

na vida profissional.

• Os conteúdos impregnados da realida-

de do aluno demarcam o significado peda-

gógico contextualizado.

• A contextualização imprime significa-

dos de relevância aos conteúdos escolares.

• a interdisciplinaridade e a transdisci-

plinaridade explicitam os conteúdos contex-

tualizados.

• Os processos empregados ajudam no 

autoconhecimento e estimulam a autonomia

Para FOrmar e PreParar 
O emPreeNDeDOr HÁ De 
se reaLiZar mUDaNÇas 

eDUCaCiONais 
siGNiFiCativas.
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• Os métodos de ensino experienciais 

serão de grande valia para a formação do 

empreendedor.

• O método de ensino pela Pesquisa e no 

estudo de Casos se coloca bem na lógica da 

formação do perfil empreendedor, uma vez 

que propicia o relacionamento teoria e práti-

ca, com base na realidade ou numa situação.

Por fim, torna-se importante destacar 

que, na última década, o conteúdo do em-

preendedorismo tem preocupado alguns es-

tudiosos e instituições de ensino. Contudo, 

enfatizam que a possibilidade de se ensinar às 

pessoas a serem empreendedoras e, sobre-

tudo, de se desenvolver, só ocorre em condi-

ções diferentes das que se tem no ambiente 

de ensino tradicional. É preciso circunstâncias 

que permitam o auto-aprendizado.

No entendimento 

de Leite (2001), uma 

educação empreen-

dedora requer que os 

alunos tenham expo-

sição substancial com 

a “mão na massa” e 

tenham experiência 

com o empreendedo-

rismo e o mundo de 

empreendedores, o 

que significa dizer que 

a prática é um elemen-

to fundamental.

a autora comenta 

que a maioria dos cursos de empreendedo-

rismo oferece mais ênfase no conhecimento 

ou na informação e pouca ênfase na compe-

tência, em métodos de aprendizado indivi-

dual em pequenos grupos, como em times 

de projetos, trocas entre colegas, consultoria 

entre pares e workshops.

O perfil discente empreendedor deve 

enfocar a visão constante de estar aberto 

às mudanças que a cada dia vão surgindo, 

percebendo que sempre se está aprendendo 

e que se deve aprender. O conhecimento não 

para, a renovação e a tecnologia, também 

não. em suma, a única certeza é que mudar 

é o garantido e certo, daí a importância da 

inovação. 

6 UMa NOVa METODOLOGIa 

EDUcacIONaL sUsTENTÁVEL Para 

FOrMar EMPrEENDEDOrEs

Pontuar habilidades e competências não 

basta, para a formação adequada do egres-

so de hoje da escola 

como instituição edu-

cacional de prepara-

ção do atual e futuro. 

É preciso um conjun-

to de procedimentos 

e processos, para 

que se desenvolvam 

as características do 

novo profissional que 

sociedade atual tanto 

necessita e o mercado 

de trabalho sinaliza. 

Cidadãos e Profissio-

nais capazes de atuar 

em grandes, médias e pequenas empresas, 

ou sobreviver sem o emprego tradicional, 

criando seu próprio negócio. assim, apresen-

ta-se aqui, uma proposta viável de aprendi-

O PerFiL DisCeNte 
emPreeNDeDOr 
Deve eNFOCar a 

visÃO CONstaNte 
De estar aBertO 

Às mUDaNÇas 
QUe a CaDa Dia 
vÃO sUrGiNDO, 

PerCeBeNDO QUe 
semPre se estÁ 

aPreNDeNDO e QUe 
se Deve aPreNDer.
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zagem acadêmica.

Este método consiste na oportunidade que é dada ao aluno de refletir, sistematizar e testar 

conhecimentos teóricos e instrumentais aprendidos durante o processo educacional. essa testa-

gem está relacionada diretamente a um conjunto de habilidades, conhecimentos e atitudes que 

permitam resolver problemas encontrados no dia a dia. assim, como se percebe, a aproximação 

entre a teoria e a prática deve ocorrer em função de meios científicos que tragam resultados 

satisfatórios para solução de problemas empíricos, de acordo com as especificidades de cada 

empresa, do todo organizacional ou de cada cenário.

6.1 Um modelo teórico

Segundo Kolb (1984), há quatro etapas para a concretização do processo de aprendizagem 

e da solução de problemas, ou seja, “[...]a experiência concreta é seguida por observação e 

reflexão que levam à formação de conceitos abstratos e generalizações que levam a hipóteses 

a serem testadas em ações futuras, as quais levarão a novas experiências.” assim, tem-se.

FIGUra 01:
CICLO DE APRENDIzAGEM

EXPErIÊNcIa 
cONcrETa

FOrMaÇÃO DE 
cONcEITOs aBsTraTOs 

E GENEraLIZaÇÕEs

TEsTEs Das IMPLIcaÇÕEs

OBsErVaÇÃO DOs 
cONcEITOs EM NOVas

sITUaÇÕEs

OBsErVaÇÃO DOs 
cONcEITOs EM NOVas

sITUaÇÕEs

rEsOLUÇÃO DE 
PrOBLEMas

rEFLEXÃO

aPrENDIZaGEM acaDÊMIca

Fonte: Kolb (1984) 

seguindo este raciocínio, as empresas deveriam manter um contato mais estreito com as 

escola e com a pesquisa, por meio da aplicação do modelo de aprendizagem pela experiência 

por problemas nas organizações (Kolb, 1983). Por sua vez, não há como se formar profissionais 

para mercado de ocupações e de trabalho, sem a experiência concreta. a mediação das em-

presas na formação do aluno é fundamental. Como também é responsável socialmente, deve 

abrir suas portas aos estudantes, a fim de contribuir para melhor preparo do futuro profissional.

a aprendizagem pela experiência, portanto, vivencial e problematizada, daria à formação 
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discente o impulso necessário à criação e ao 

desenvolvimento de habilidades empreende-

doras sólidas, propiciando atitudes expressas 

em ações pessoais e sociais, com a finalidade 

de sucesso profissional, pessoal e, principal-

mente, coletivo (Leite, 2002). Fato que se 

daria não só em nível superior, mas também 

e principalmente, em nível técnico e médio 

de ensino.

Contudo, para que o modelo se estabele-

ça é necessária uma nova proposta de ensino, 

com novos métodos e técnicas que encami-

nhem a uma formação mais generalizante, 

global, sem fragmentação dos vários saberes, 

cuja construção epistemológica seja transdis-

ciplinar e interdisciplinar em seus conteúdos 

e das habilidades a desenvolver.

cONcLUsÕEs

Podem-se destacar alguns aspectos re-

levantes em termos de resultados. Contudo, 

como primeira e destacada menção, deve-se 

afirmar que a construção do perfil empreen-

dedor é uma missão de qualquer ação educa-

cional sustentável que almeje formar pessoas 

para a sociedade de hoje e para atuar como 

profissionais no mercado atual, com expres-

siva dinâmica e complexidade de mudança, 

e em constante anseio pela inovação.

O empreendedorismo pode ser uma ca-

racterística nata ou desenvolvida. ele pode 

ser aprendido, porém, não pode ser ensina-

do. Um conjunto de ações educativas pode 

desenvolver habilidades e atitudes que 

construam o perfil de um Empreendedor 

em qualquer área de formação e preparação, 

contudo, é certo: é preciso um modelo de 

ensino que mude comportamentos, que leve 

em conta valores e foque as necessidades 

contemporâneas do indivíduo, da empresa 

e da sociedade.

Pontuar habilidades e competências não 

basta, para a formação adequada do egres-

so de hoje da escola, é preciso um conjun-

to de procedimentos e processos, para que 

se desenvolvam as características do novo 

profissional que as empresas de hoje tanto 

almejam, o mercado de trabalho sinaliza e 

a sociedade clama como cidadão. Pessoas 

capazes de atuar em grandes, médias micro 

e pequenas empresas, ou sobreviver sem o 

emprego tradicional, criando seu próprio 

negócio.

as habilidades expressas em várias com-

petências necessárias ao novo profissional e 

cidadão verificam-se, todas elas, nas carac-

terísticas do espírito empreendedor como: 

iniciativa, criatividade, atuar e refletir criti-

camente, adaptabilidade, conscientização 

de um trabalho de qualidade, trabalhar em 

equipe ou times, auto-avaliação, ter forma-

ção humanística e técnica, valorizar o tempo, 

empreender, vislumbrando a transformação, 

desenvolver capacidades, ter interesse em 

sempre aprender, entre outras.

As bases do empreendedorismo, o perfil 

empreendedor, é uma articulação complexa 

de conteúdos, habilidades, competência e de 

um conjunto de práticas que são desenvol-

vidas ao longo de determinado tempo. essa 

formação não possui uma “fórmula pronta” 

e não atende ao imediatismo da sociedade 

do momento, ela é aprimorada, por práticas 

que estimulem a autonomia, o autoconhe-
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cimento, a contextualização e a articulação entre diferentes áreas e sua adaptação a novos 

ambientes entre outros aspectos.

É um processo de construção e, neste sentido, a educação atua e desenvolve novos métodos 

de ensinar e novas práticas pedagógicas, baseadas na relação teoria e prática, na exercitação 

de casos reais contextualizados e nas ações interdisciplinares e transdisciplinares de ensino.

Nesta lógica, o ensino a distância, bem como as ações de ensino- aprendizagem e-learning 

se colocam como instrumental educacional, como meios para se realizar suas ações, com vistas 

à construção do conhecimento e de uma preparação mais auto-formativa e interativa.

Por fim, cabe destacar a importância de se conhecer e estudar formas de se construir uma 

educação sustentável, pautada no empreendedorismo, como forma, senão a única, de se ga-

rantir a formação e a preparação de pessoas para a inovação.
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MOURA, Mara Aguida Porfirio - Por que avaliar as 

políticas públicas?

rEsUMO
O texto trata da fundamentação teórica que sustenta a discussão científica sobre avaliação das 

políticas públicas. Objetiva-se aprofundar os conhecimentos do referencial teórico sobre as políticas 
públicas e a avaliação das políticas públicas para melhor definição do tema seus desdobramentos, 
perspectivas e aplicabilidades. Para tanto, utiliza-se como método de investigação a pesquisa 
exploratória de natureza básica qualitativa, consubstanciada em autores com foco na definição 
teórica sobre políticas públicas e na formação conceitual de avaliação das políticas públicas e suas 
especificidades. Constatou-se que a avaliação é elemento fundamental para o sucesso das políticas 
públicas durante todo o processo de desenvolvimento de programas ou projetos e constitui uma 
fonte de aprendizado a qual permite aos gestores depreender as ações garantidoras de melhores 
resultados. Diante das análises, procedeu-se a uma discussão conceitual sobre a avaliação das po-
líticas públicas, estruturando-a à luz de uma abordagem interdisciplinar, de forma que sirva como 
instrumento para mensuração dos resultados e os efeitos apresentados junto à população objeto 
de programas e projetos.

Palavras – chaves: Políticas Públicas. avaliação. resultados.

POr QUE aVaLIar as 
POLíTIcas PÚBLIcas? 

aBsTracT
The text deals with the theoretical framework that sustains scientific discussion 

about evaluation of public policies. it aims to deepen the knowledge of the theoretical 

framework on public policy and evaluation of public policies for better definition of the 

theme its developments, prospects and applicability. therefore, it is used as a research 

method to exploratory qualitative basic nature, based on authors focused on theoretical 

definition of public policies and the formation of conceptual evaluation of public policies 

and their specificities. It was found that the assessment is fundamental to the success of 

public policies throughout the program or project development and is a source of learning 

which allows managers to infer the guarantors actions better results. On the analysis, we 

proceeded to a conceptual discussion on the evaluation of public policies, structuring it in 

the light of an interdisciplinary approach in order to serve as a tool to measure the results 

and effects presented by the object of programs and projects population.

Key - Words: Public Policy. evaluation. results. 
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1 - INTrODUÇÃO:

O tema remete a um estudo complexo e amplo sobre as fundamentações teóricas das Políti-

cas Públicas e do processo de avaliação destas Políticas. a relevância do estudo pauta-se no fato 

de que, nas últimas décadas, muitas pesquisas de cunho acadêmico vêm sendo desenvolvidas 

para mensurar os resultados e/ou os efeitos de programa e projetos sociais.

Diga-se, logo de início, que a reforma do estado, os novos modelos de administração, e as 

transformações na relação do estado com a sociedade têm sido motivos que levaram vários 

estudiosos a desenvolver e estruturar uma contextualização teórica vasta, mais ao mesmo 

tempo densa e complexa, sobre a avaliação das políticas públicas. as políticas públicas são os 

caminhos para se chegar ao desenvolvimento de forma a gerar resultados para a sociedade frente 

aos problemas oriundos de mudanças com diversas dimensões sociais, econômicas e políticas, 

sendo necessário ter sistemas de avaliação para que os programas e os projetos atinjam suas 

metas com eficiência e eficácia.

Os eixos teóricos que serviram de base para o presente trabalho são resultantes dos estudos 

desenvolvidos no doutorado de políticas públicas e estão subsidiados pelas abordagens de: silva 

(2013), Cotta (1987), Cohen e Franco (2013), Sechi (2010) e Cunha (2006), demandando uma 

visão interdisciplinar que emerge a partir da reflexão que não procura eleger a melhor aborda-

gem, porém propiciar subsídios em torno do caráter complexo sobre as políticas públicas e seu 

processo de avalição, e, para consubstanciar a análise sobre o tema analisando Serafim (2012), 

saravia (2006), Dias (2012), Howlett (2013), Costa e Castanhar (2003), entre outros.

apoiando-se nos eixos teóricos, objetiva-se aprofundar os conhecimentos do referencial 

teórico sobre as políticas públicas e a avaliação dessas políticas para uma melhor definição dos 

seus desdobramentos, perspectivas e aplicabilidades. Para isso, tem-se por base a pesquisa 

exploratória, de natureza básica qualitativa, sustentada na fundamentação teórica abordada 

pelos autores selecionados.

O texto está estruturado em quatro seções. a primeira seção constitui-se pela introdução 

aqui apresentada; a segunda, realiza um estudo sobre a fundamentação teórica de políticas 

públicas, a identificação de uma situação- problema, e de tipologias utilizadas para compor a 

definição e instrumentação das políticas públicas em programas ou projetos. A terceira seção 

aborda as definições sobre a avaliação das políticas públicas, seus desdobramentos científicos, 

os tipos e as especificidades conceituais necessárias à sua aplicabilidade. Por fim, na quarta 

seção, apresenta-se as considerações finais.

ressalta-se que o presente trabalho não pretende exaurir a argumentação sobre o tema 

proposto, mas suscitar o debate acadêmico e expor a importância de um aprofundamento 

teórico sobre as políticas públicas e seu processo de avaliação no âmbito acadêmico.
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2 - POLíTIcas PÚBLIcas:

É notório que a inserção de Políticas Públicas e de programas sociais nas diversas áreas de 

atuação do Estado, vêm ganhando destaque nos debates científicos nos últimos anos. Este 

fato justifica-se por caber ao Estado propor ações preventivas diante de situações de risco à 

sociedade, por meio de políticas públicas. Mas o que são políticas públicas? 

Para muitos autores que abordam as políticas públicas, a definição adentra diversas áreas 

do conhecimento. segundo secchi (2012, p. 2), “políticas públicas é uma diretriz elaborada para 

enfrentar um problema público”. trata do conteúdo concreto e do conteúdo simbólico de deci-

sões políticas e do processo de construção e atuação dessas decisões. Ou ainda, “trata-se de um 

fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios 

destinados a modificar essa realidade” (SARAIVA, 2006, p. 28).

aponta saraiva (2006) que, o processo de políticas públicas mostra-se como uma forma 

moderna de lidar com as incertezas decorrentes das rápidas mudanças do contexto, tornando-

se algo amplo e complexo. e que;

Com uma perspectiva mais operacional, poderíamos dizer que ela é um sistema de decisões públicas 

que visa a ações ou omissões, preventivas ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a realidade 

de um ou vários setores da vida social, por meio da definição de objetivos e estratégias de atuação e 

da alocação dos recursos necessários para atingir os objetivos estabelecidos. (saraiva, 2006, p. 29).

Na concepção de souza (2006, p.45): “as políticas públicas, na sua 

essência, estão ligadas fortemente ao estado, este é quem determina 

como será usado em benefício de seus cidadãos”. enfatiza o autor que 

as políticas públicas são analiticamente monopólio de atores estatais, 

apresentado e definido por autores que estudam a abordagem esta-

tística no campo das políticas públicas.

Para Serafim e Dias (2012, p. 124) “a forma com que se entende 

uma política pública está diretamente relacionada com a percepção que 

se tem do estado”. e que com frequência, “compreende-se a política 

pública como uma ação ou conjunto de ações por meio das quais o 

estado interfere na realidade, geralmente com o objetivo de atacar 

alguma realidade” (seraFim e Dias, 2012, p. 124). Porém, advertem 

os autores que as “políticas públicas não devem ser entendidas ape-

nas como o que o estado faz, mas também como aquilo que ele deixa 

de fazer. Suas ações - ou inações – refletiriam os comportamentos de atores que nele atuam” 

(seraFim e Dias, 2012, p. 124).

Na visão de secchi (2010, p. 3), a abordagem multicêntrica considera as organizações priva-

das, organizações não governamentais, organizações multilaterais, redes de políticas públicas, 

juntamente com os atores estatais, protagonistas no estabelecimento das políticas públicas. 

Para o autor, a essência conceitual de políticas públicas é o problema público, e apontando que:

O PerFiL DisCeNte 
emPreeNDeDOr 
Deve eNFOCar a 
visÃO CONstaNte 
De estar aBertO 
Às mUDaNÇas 
QUe a CaDa Dia 
vÃO sUrGiNDO, 
PerCeBeNDO QUe 
semPre se estÁ 
aPreNDeNDO e QUe 
se Deve aPreNDer.
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Exatamente por isso, o que define se uma política é ou não é a sua intenção de responder a 

um problema público, e não se o tomador de decisão tem personalidade jurídica estatal ou não 

estatal. São os contornos da definição de um problema público que dão à política o adjetivo de 

público. (seCCHi,2010, p. 4)

O conceito de política pública está vinculado à tentativa de enfrentamento de um problema 

público, sua análise é sempre uma tarefa complexa, que segundo a abordagem de edgar morin 

(1990), o pensamento complexo é uma nova abordagem da pesquisa científica, apoia-se na 

transdisciplinariedade e busca estudar os fenômenos humanos em toda a sua complexidade, 

como é, por exemplo, o caso das políticas públicas na educação. Dentro desse contexto, um 

problema só é considerado público, se este tiver implicações para uma quantidade e qualidade 

significativa de pessoas de uma sociedade. Afirma Dias (2013, p. 68) que: 

todo problema público é sempre uma construção social que apresenta uma sequência: primeiro, 

adquire certo nível de generalidade como problema público; depois, adquire reconhecimento social; 

e, em terceiro lugar, torna- se susceptível de ser parte da agenda política a ser institucionalizada. 

(DIAS, 2013, p. 68)

Dentro da identificação de problemas públicos, a análise das políticas públicas recorre à 

tipologia que ajuda a sintetizar páginas de descrição de conteúdos. entende-se por tipologia, 

segundo secchi (2010, p.16), “um esquema de interpretação e análise de um fenômeno baseado 

em variáveis e categorias analíticas”.

Conforme a abordagem de diversos autores, o esquema de interpretação e análise das polí-

ticas públicas deve ser a expressão pura e genuinamente de interesse geral da sociedade, o que, 

num processo legítimo, pressupõe seja examinada a demanda social nas instâncias democráticas, 

enfrentadas de forma realista pela instituição formuladora e solucionada à luz de um possível 

consenso entre os diversos atores sociais envolvidos, a partir de um eficaz fluxo de informações.

Para que possa acontecer essa interpretação e análise, faz-se necessário estabelecer uma 

tipologia. a tipologia formulada por Lowi, baseada no critério de “impacto esperado na socie-

dade” (LOWI apud SECCHI, 2010, p. 18), segundo critérios de: políticas regulatórias, políticas 

distributivas, políticas redistributivas e políticas constitutivas. a tipologia de Lowi, “desperta 

interesse nos meios acadêmicos e profissionais por sua utilização para estudos comparativos em 

um setor de políticas públicas ou transversalmente entre vários setores de políticas públicas”, 

como afirma Secchi (2010, p. 18).

importante frisar, que as políticas públicas são geridas pelas instituições. De um modo geral, 

instituições são conjuntos de formas e de estruturas sociais instituídas por lei ou pelo costume 

que vigoram num determinado estado ou povo, regulamentando suas atividades em função de 

interesses sociais e coletivos. “em toda política pública, as instituições desempenham um papel 

decisivo. Com efeito, delas emanam ou elas condicionam as principais decisões” (saravia, 

2006, p. 37). Neste sentido, afirma Saravia que:
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Os estudos de políticas públicas mostram a importância das instituições estatais tanto como orga-

nizações, pelas quais os agentes públicos (eleitos ou administrativos) perseguem finalidades que 

não são exclusivamente respostas a necessidades sociais, como também configurações e ações que 

estruturam, modelam e influenciam os processos econômicos com tanto peso, como as classes e os 

grupos de interesses. (saravia, 2006, p.37)

as políticas públicas passam por diversos estágios para sua implentação. em cada um deles 

definem, delimitam os espaços, os desafios, os atores e muito outros processos necessários para 

sua efetivação. De acordo com autores que tratam dos diversos estágios das políticas públicas, 

entre eles: saravia (2006), Dias (2012), Howlett (2013) e silva (2013) os estágios, ou ciclos, ou 

etapas e procedimentos, denominação adotada por cada autor no intuito de definir a divisão 

do processo de estruturação ou de materialização de uma política pública se constitui, de forma 

geral, pela: agenda, elaboração, formulação, implementação, execução, acompanhamento e 

avaliação. Considerado como procedimentos metodológicos na “materialização” de uma po-

lítica pública é este “ciclo” que orienta os procedimentos a serem adotados para o alcance dos 

resultados objetivados em programas ou projetos sociais.

3 - aVaLIaÇÃO Das POLíTIcas PÚBLIcas:

O interesse pela avaliação nas políticas públicas ganhou nos últimos anos uma notável ampli-

tude impulsionada pela inovação e modernização da administração pública nas transformações 

das relações entre estado e sociedade. Para saravia (2006, p. 35) “consiste na mensuração e 

análise, a posteriori, dos efeitos produzidos na sociedade pelas políticas públicas, especialmente, 

no que diz respeito às realizações obtidas e às consequências previstas e não previstas”.

autores apontam que o motivo mais imediato do interesse pela avaliação de políticas pú-

blicas seria a preocupação com a efetividade, isto é, com 

a mensuração dos resultados esperados e não esperados, 

alcançados pela realização das políticas adotadas e/ou dos 

programas implementados. Costa e Castanhar (2003, p. 

969), afirmam que o “emaranhado conceitual” que ainda 

prevalece no campo da avaliação “demonstrado pela mul-

tiplicidade de conceitos aplicáveis, por diferentes tipos de 

avaliação e pela variedade de critérios apontados pelos 

estudiosos da matéria” ainda necessita de um filtro concei-

tual para sua interpretação e aplicabilidade. Para os autores 

supramencionados, “a aplicação dos critérios requer, por 

sua vez, formas específicas de operacionalização, que são 

conhecidas como indicadores, cuja definição também não é um ponto pacífico” (COSTA E 

CastaNHar, 2003, p. 969).

Neste sentido, o que é avaliação com foco nas políticas públicas? Como afirma Cohen e 

“a aPLiCaÇÃO DOs 
CritÉriOs reQUer, 

POr sUa veZ, FOrmas 
esPeCÍFiCas De 

OPeraCiONaLiZaÇÃO, 
QUe sÃO CONHeCiDas 

COmO iNDiCaDOres, 
CUJa DeFiNiÇÃO 

tamBÉm NÃO É Um 
PONtO PaCÍFiCO” 
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Franco (2013, p. 73) “avaliar é fixar valor de uma coisa; para ser feita, requer um procedimento 

mediante o qual se compara aquilo a ser avaliado com um critério ou padrão” e ainda asseveram 

que: “a avaliação é uma atividade que tem como objetivo a eficácia dos programas na obten-

ção de seus fins e a eficácia na alocação de recursos para a consecução dos mesmos”, Cohen 

e Franco (2013, p. 77). Para Cotta (1998, p.107), “a avaliação desempenha um papel central no 

esforço de racionalidade dos programas e projetos sociais”, ressalta, ainda, que “a ausência 

de controles e de metodologia de avaliação geralmente leva a um gasto social ineficiente e, 

consequentemente, ao desperdício de recursos disponíveis”.

Para Silva (2013, p. 42), o termo avaliação significa atribuir valor, esforço de apreciar efeitos 

reais, determinando o que é bom, ruim, positivo e negativo. menciona ainda que:

trata-se, necessariamente, de um julgamento valorativo; portanto, não é um ato neutro nem exterior 

às relações de poder, mas é um ato eminentemente político que integra o contexto de um programa 

público, exigindo esforço de objetivação, de independência e ações interdisciplinares. (siLva, 2013, p.42)

Para Howlett (2013, p. 199), a avaliação “refere-se, em termos amplos, ao estágio do processo 

em que se determina como uma política de fato está funcionando na prática”. Na concepção de 

Dias (2012, p. 84) “pode ser descrita como uma área de pesquisa que tem por objetivo medir a 

utilidade e benefícios da intervenção pública através do emprego de um conjunto de técnicas 

utilizadas em diferentes campos das ciências sociais”. enfatiza ainda que:

a avaliação deve ser considerada um elemento fundamental para o sucesso das políticas públicas, não 

deve ser realizada somente ao final do processo, mas em todos os momentos do ciclo de políticas. 

Constitui uma fonte de aprendizado que permite ao gestor perceber quais ações tendem a produzir 

melhores resultados. (DIAS, 2013, 84)

Ramos e Schabbach (2012, p. 1272), definem que a “avaliação é um instrumento importante 

para a melhoria da eficiência do gasto público, da qualidade da gestão, do controle sobre a 

efetividade da ação do estado, esse último instrumentalizado pela divulgação das ações de 

governo”. Para eles, “não existe uma única definição de avaliação”, e sim, um complexo con-

texto teórico fundamentado na tomada de decisão dentro do ciclo de processos das políticas 

públicas. enfatizam que:

a avaliação constitui-se na determinação de valor de uma atividade, programa ou política, um julga-

mento tão sistemático e objetivo quanto possível, efetuado por avaliadores internos e externos. ao 

incorporar elementos valorativos e de julgamento, a avaliação contempla aspectos qualitativos, não 

se confundido com o mero acompanhamento das ações governamentais. (ramOs e sCHaBBaCH, 

2012, p. 1272),

Entretanto, quando falamos de avaliação das políticas públicas, os autores da área afirmam 

ser necessário fazer a diferenciação entre “avaliação e monitoramento”, assim como, “avalia-

ção de políticas públicas e análise de políticas públicas”. Para Cohen e Franco (2013, p. 77), “a 

avaliação deve ser diferenciada do acompanhamento ou monitoramento”. O monitoramento 

ou acompanhamento consiste em uma “atividade gerencial interna, que se realiza durante o 
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período de execução e operação”, já a avaliação, “pode ser realizada tanto antes como durante 

a implementação”, assim como, “ao concluir a mesma ou mesmo algum tempo depois, quando 

se prevê que o projeto provocou todo o seu impacto” (Cohen e Franco 2013, p. 77). O monito-

ramento ou acompanhamento faz parte de todo o ciclo de processos das políticas públicas, e 

conforme ramos e schabbach (2012, p.1279) é:

realizado sistematicamente durante o período de execução e operação, para se saber como uma 

intervenção evolui ao longo do tempo, através de dados da gerência do projeto sobre metas iniciais, 

indicadores e resultados associados aos programas. [...] é necessário para se dimensionarem as me-

tas de um projeto, os caminhos que uma intervenção percorre e as métricas para medir os efeitos na 

população-objetivo. (ramOs; sCHaBBaCH, 2012, p. 1279).

Neste sentido, um dos “aspectos construtivistas do monitoramento é a elaboração de 

indicadores de performance e de progresso das políticas, 

observados periodicamente”. (ramOs e sCHaBBaCH, 

2012, p. 1279). Por sua vez, dentro de conceituação mais 

abrangente, a avaliação e o monitoramento de políticas 

ou programas consistem na comparação da “adequação 

do desenho à sua finalidade e aos objetivos pretendidos”, 

assim como, “na correlação entre os serviços prestados 

e as metas definidas estrategicamente, dos efeitos (re-

sultados e impactos) mensuráveis e, por fim da lógica de 

eficiência subjacente” (RAMOS E SCHABBACH 2012, p. 

1279), busca examinar se os benefícios são provenientes 

da política compensam seus custos de operacionalidade 

ou de alcance dos resultados.

Portanto, a avaliação necessita de informações oriundas do monitoramento para “reali-

zar o julgamento que lhe cabe a respeito da eficiência, eficácia e efetividade das políticas e 

programas, sendo estas complementares” (ramOs e sCHaBBaCH 2012, p. 1279). Porém, a 

avaliação vai além, pois verifica se o plano originalmente traçado está de fato produzindo as 

transformações pretendidas.

Outra diferenciação importante é entre a avaliação das políticas públicas e a análise de 

políticas públicas. Como aponta sefarim (2012),

a diferença semântica entre os termos “análise” e “avaliação”, muitas vezes, faz com que os leigos – 

mas também pesquisadores dedicados ao estudo das políticas públicas – entendam os dois conceitos 

como sinônimos. Isso explica o fato de que muitos trabalhos recentes sejam identificados como uma 

reflexão de análise de políticas públicas, quando são, na verdade, avaliações. (SEFARIM, 2012, p. 126)

a análise de políticas públicas seria um “conjunto de estudos que teriam como principal preo-

cupação entender o que os governos fazem, porque fazem e que diferença isso faz” (seFarim, 

2012, p. 126). Ou ainda, “como um conjunto de observações, de caráter descritivo, explicativo 

a DiFereNÇa semÂNtiCa 
eNtre Os termOs 
“aNÁLise” e “avaLiaÇÃO”, 
mUitas veZes, FaZ COm 
QUE OS LEIGOS – MAS 
tamBÉm PesQUisaDOres 
DeDiCaDOs aO estUDO 
Das POLÍtiCas PÚBLiCas 
– ENTENDAM OS DOIS 
CONCeitOs COmO 
siNÔNimOs.
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e normativo, acerca das políticas públicas”. 

enquanto a avaliação das políticas públicas 

busca a mensuração dos resultados ou impac-

tos frente às transformações propostas pela 

política ou programa, a análise de políticas 

“busca analisar o processo de elaboração da 

política pública, com foco no comportamento 

dos atores sociais envolvidos no processo” 

(seFarim, 2012, p. 132).

Os processos de 

monitoramento e 

avaliação são comple-

mentares, a avaliação 

necessita das infor-

mações procedentes 

do monitoramento 

para realizar o julga-

mento que lhe cabe, a 

respeito da eficiência, 

eficácia e efetividade 

das políticas e dos 

programas (CUNHa, 

2006, p. 12). Podemos então concluir que, a 

avaliação é conduzida sob um ponto específi-

co do ciclo de vida dos processos de uma po-

lítica ou programa, e consiste em um estudo 

mais aprofundado com base nos objetivos e 

metas propostos. Já o monitoramento é uma 

atividade gerencial, sistemática de execução, 

gerador de dados os quais serão utilizados 

pela avaliação.

Outro ponto importante na discussão teó-

rica sobre a avaliação das políticas públicas se 

refere aos tipos de avaliação. Cohen e Fran-

co (2013, p. 108), coloca que “nem todas as 

avaliações são iguais”. Podem-se estabelecer 

diferenças entre elas segundo vários critérios, 

tais como: “o tempo de sua realização e os 

objetivos procurados, quem as realiza, a na-

tureza que possuem, a escala que assumem 

e a que alcance decisório são dirigidas”. Para 

Cotta (1987, p.109), “as avaliações podem ser 

classificadas segundo diferentes critérios, tais 

como o momento em que se avalia a proce-

dência dos avaliadores, os aspectos da inter-

venção priorizados e a natureza da questão 

a ser respondida”.

Para funda-

mentar a discus-

são sobre os tipos 

de avaliação, usa-

se as concepções 

apresentadas por 

Cohen e Franco 

(2013), Cotta (1987) 

e Cunha (2006), por 

eles estabelecerem 

uma relação de in-

teração com os de-

mais autores que tratam do assunto.

sobre a construção tipológica de avalia-

ção, é possível distinguir as tradições de di-

ferentes disciplinas. Cohen e Franco (2013), 

afirmam que quando as raízes dessas distin-

ções encontram-se na economia, a distinção 

clássica é entre avaliação ex-ante e ex-post. 

Para eles, a Avaliação ex-ante “tem como fi-

nalidade proporcionar critérios racionais para 

uma decisão qualitativa crucial”, e também 

“permite ordenar os projetos segundo sua 

eficiência para alcançar os objetivos perse-

guidos” (COHEN E FRANCO, 2013 p. 108). 

Já para a avaliação ex-post, “é necessário 

distinguir a situação dos projetos que estão 

a aNÁLise De 
POLÍtiCas “BUsCa 

aNaLisar O PrOCessO 
De eLaBOraÇÃO Da 
POLÍtiCa PÚBLiCa, 

COm FOCO NO 
COmPOrtameNtO 

DOs atOres sOCiais 
eNvOLviDOs NO 

PrOCessO”
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em andamento daqueles que já foram con-

cluídos” (COHEN E FRANCO, 2013 p. 108). 

Cunha (2006, p. 11) acrescenta que a ava-

liação é “realizada durante a execução de um 

programa ou ao seu final, quando as decisões 

são baseadas nos resultados alcançados”. e 

acrescenta que, “quando o trabalho já foi con-

cluído, julga- se a pertinência do uso futuro da 

experiência, ou seja, se o mesmo tipo de pro-

grama deve ser implementado novamente 

ou não”. Para Cotta (1988, p. 109) a avaliação 

ex-ante, visa “subsidiar o processo decisório, 

apontando a conveniência ou não de se rea-

lizar o projeto”. enquanto que a avaliação ex

-post, “auxilia os policy sponsors a decidirem 

pela manutenção e/ou reformulação do seu 

desenho original”.

Para a construção da tipologia está em 

função de quem realiza a avaliação, os auto-

res classificam-na como: avaliação interna, 

avaliação externa, avaliação mista e avaliação 

participativa. Na concepção de Cohen e Fran-

co (2013), a avaliação externa é aquela reali-

zada por pessoas alheias à organização, que 

dispõem de mais experiência para executar a 

avaliação, afirma, ainda, que este tipo de ava-

liação tende a “dar mais importância ao mé-

todo de avaliação do que ao conhecimento 

substantivo de área em que o projeto foi de-

senvolvido”. (COHeN e FraNCO, 2013 p. 111). 

Cunha (2006) corrobora a definição de Cohen 

e Franco e coloca que entre “as vantagens 

desta avaliação podem ser citadas a isenção 

da objetividade dos avaliadores externos, [...] 

além da possibilidade de comparação dos 

resultados obtidos com os outros programas 

similares já analisados”. (CUNHa,2006, p. 9). 

Para Cotta (1988, p. 110), é “quando se recor-

re a profissionais não vinculados à instituição 

executora há um ganho em termos de isen-

ção, mas o acesso aos dados necessários à 

pesquisa se torna mais difícil”.

Na avaliação interna, Cohen e Franco 

(2013, p. 111), preceituam que é “realizada 

dentro da organização gestora do projeto”. 

e que, “aduz-se como aspectos positivos, em 

primeiro lugar, o fato de eliminar as fricções 

próprias da avaliação externa”, ou seja, é 

aquela situação defensiva que os membros 

internos se colocam quando a avaliação é 

feita por pessoas estranhas ao processo. Para 

Cunha (2006, p. 10), é “realizada dentro da 

instituição responsável, com a colaboração 

das pessoas que participam do programa”. 

aponta como vantagens, “a eliminação da 

existência natural a um avaliador externo, 

a possibilidade de reflexão e aprendizagem 

e compreensão sobre a atividade realizada 

dentro da instituição”. entretanto, Cunha se 

preocupa com o fato de que este tipo de ava-

liação pode perder muito em objetividade, 

tendo em vista que o julgamento é realizado 

por pessoas que estão inseridas no desen-

volvimento do projeto ou programa. Cotta 

(1988, p. 110), corrobora as concepções de 

Cohen e Franco e de Cunha, e acrescenta que 

“minimiza-se o nível de conflito e aumen-

ta-se a quantidade de informação relevante 

disponível”.

Na avaliação mista, os autores comungam 

da mesma concepção, procuram combinar a 

avaliação interna com a avaliação externa, 

“fazendo com que os avaliadores realizem 

seu trabalho em estreito contato e com a 
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participação dos membros do projeto a ser avaliado” (COHeN e FraNCO, 2013, p.114), buscando 

superar as dificuldades e, ao mesmo tempo, aproveitar as vantagens de ambas as avaliações.

a avaliação participativa para Cohen e Franco (2013, p. 114) busca “minimizar a distância 

ente o avaliador e os beneficiários”. Os autores defendem que esse tipo de avaliação “é utilizada 

particularmente em pequenos projetos, que procuram fixar as mudanças propostas, criando con-

dições para que seja gerada uma resposta endógena do grupo”, indo ao encontro da concepção 

de Cunha (2006) e Cotta (1988), e ainda destacando que 

“a opção por cada alternativa envolve inescapavelmente 

ganhos e benefícios” (COTTA, 1988, p. 110). 

Dentre as classificações mais utilizadas de avaliações 

em que repousa os critérios dos tipos de problemas e as 

perguntas que a avaliação busca responder encontra-se 

a avaliação de processos, a avaliação de impactos e a 

avaliação de resultados. Na avaliação de processos, os 

autores adotam a concepção de Cotta (1988, p. 110), 

que este tipo de avaliação “diz respeito à dimensão de 

gestão”. “Sua finalidade é julgar se a intervenção está 

sendo implementada como planejado”, ou seja, “trata-se 

do acompanhamento sistemático da evolução das metas 

do programa ou projetos”.

Na avaliação de resultados, Cotta (1988, p.110), coloca que esta avaliação tem objetivos mais 

ambiciosos. E afirma que o “primeiro deles é indagar se houve alterações na situação-proble-

ma após a intervenção”. E a forma avaliativa mais complexa do processo, busca identificar e 

mensurar as causas das mudanças e os efeitos dessas alterações frente à situação-problema do 

programa ou do projeto. Para a autora, neste momento de avaliação, o “objetivo do avaliador 

não é mais apreciar a consistência interna ou a estratégia implementada de uma intervenção, 

mas indagar sobre as mudanças que ela efetivamente produziu na realidade” (COTTA, 1988, 

p 112). vale lembrar que a literatura discrimina dois tipos de procedimentos desta natureza: a 

avaliação de eficiência e a avaliação de eficácia.

Cotta (1988, p. 112) coloca que o conceito de eficiência tem relação entre os resultados e os 

custos envolvidos na execução de um projeto ou programa. Já o conceito de eficácia se refere 

ao “grau em que se alcançam os objetivos e metas do projeto na população beneficiária, em 

um determinado período de tempo, independente dos custos implicados” (COHeN e FraNCO, 

2013, p. 102). a avaliação de impacto, segundo Cohen e Franco (2013, p. 119), “estabelece em 

que medida o projeto consegue melhorar a situação [...] para os quais foi planejado; a magnitude 

das mudanças, se houve mudanças e que segmentos da população os objetivos foram afetados 

e em que medida”. Diante da definição de avaliação de resultados e avaliação de impactos, 

faz-se necessário uma diferenciação entre estes dois tipos de avaliação, que segundo Cotta:

 “OBJetivO DO 
avaLiaDOr NÃO É 
mais aPreCiar a 
CONsistÊNCia iNterNa 
OU a estratÉGia 
imPLemeNtaDa De 
Uma iNterveNÇÃO, 
mas iNDaGar sOBre 
as mUDaNÇas QUe eLa 
eFetivameNte PrODUZiU 
Na reaLiDaDe” 
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a diferença entre avaliação de resultados e avaliação de impactos, portanto, depende eminentemente 

do escopo da análise: se o objetivo é inquirir sobre os efeitos de uma intervenção sobre a clientela aten-

dida, então trata-se de uma avaliação de resultados; se a intenção é captar os reflexos desta mesma 

intervenção em contexto mais amplo, então trata-se de uma avaliação de impacto. Ou dito de outra 

forma, a avaliação de resultados visa aferir os resultados intermediário da intervenção, e a avaliação 

de impactos, seus resultados finais. (COTTA, 1988, p.113)

Portanto, a avaliação de processos está relacionada à dimensão de gestão, a avaliação de 

resultados, de mensurar os resultados intermediários da intervenção, e a avaliação de impactos, 

de aferir os resultados finais da intervenção junto à população objeto do programa ou projeto.

4 - cONsIDEraÇOEs FINaIs.

ao longo deste estudo foram analisadas diversas fundamentações teóricas que corrobo-

ram a definição sobre as Políticas Públicas e a Avaliação das Políticas Públicas. Esta análise se 

justifica pelo fato de existirem inúmeros trabalhos científicos produzidos no sentido de reiterar 

a importância da fundamentação do ciclo de políticas públicas. a densa contextualização e o 

“emaranhado conceitual” que fundamenta a avaliação das políticas públicas, dificulta a expres-

sividade das ideias e práticas envolvidas nos estudos realizados por vários pesquisadores como 

foi possível identificar ao longo deste estudo.

a avaliação consiste em um conjunto de técnicas que adota conceitos diferentes para se 

referir, muitas vezes, aos mesmos procedimentos. Como prelecionam os autores abordados, 

a avaliação não é apenas um instrumento para determinar em que medida os programas ou 

projetos ligados às políticas públicas alcançam seus objetivos e metas. sua pretensão é, em 

última instância, racionalizar a alocação de recursos em todas as dimensões, por meio do apri-

moramento contínuo das ações que visam modificar segmentos da realidade.

Constatou-se ao longo da pesquisa exploratória que a avaliação é elemento fundamental 

para o sucesso das políticas públicas durante todo o processo de desenvolvimento de programas 

ou projetos e constitui-se em uma fonte de aprendizado que permite aos gestores depreender 

as ações que podem produzir melhores resultados.

De acordo com o exposto, resta evidente que abordar as fundamentações teóricas sobre a 

avaliação das políticas públicas ainda é um grande desafio. Este fato deve-se à existência de um 

complexo contexto, o qual envolve o significado de “avaliar” e as dimensões envolvidas nesse 

processo. assim, para que se possa avaliar as políticas públicas, faz-se necessário um arcabouço 

teórico bem fundamentado, um aprofundamento detalhado sobre o programa ou projeto a ser 

avaliado e uma definição clara e coesa sobre que tipologia será utilizada no processo de avaliação.
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siLva, Josicarla regina Oliveira da; NetO, ernesto alexandre tacconi; taCCONi, marli de 

Fátima Ferraz da silva; rODriGUes, silmara Bezerra - Fatores de escolha do cidadão-

usuário dos cursos superiores do iFrN Campus Natal – central

rEsUMO
a administração Pública vem sofrendo alterações no seu sistema de gerenciamento, para 

atender de maneira satisfatória as demandas da população. Com isso, os serviços educacionais em 
instituições públicas de ensino precisa ser ofertada da melhor forma possível. Portanto, o objetivo 
desta pesquisa foi analisar os fatores sociais, pessoais e psicológicos que influenciam na escolha do 
cidadão-usuário dos serviços do iFrN – Campus Natal Central. a metodologia utilizada foi do tipo 
descritiva e quantitativa, com o uso de análise fatorial exploratória. O instrumento de pesquisa se 
restringiu ao iFrN – Campus Natal Central e a população-alvo foram formados pelos discentes dos 
cursos superiores que compõem as turmas que ingressaram no ano de 2014. Dentre os resultados 
encontrados observa-se que os fatores que influenciam na escolha do cidadão-usuários desses ser-
viços seguem a seguinte sequência: infraestrutura, estilo de vida audacioso, referências externas, 
Família, seguir tendências, sociável, vida social ativa, Otimismo, ascendência Financeira, Procura 
por estabilidade e Opinião familiar. Conclui-se que os aspectos mais significativos para essa decisão 
os aspectos pessoais e psicológicos.

Palavras-chave: Gestão no serviço público; marketing no serviço público; Comportamento do 
consumidor.

FaTOrEs DE EscOLha DO cIDaDÃO-
UsUÁrIO DOs cUrsOs sUPErIOrEs DO 
IFrN caMPUs NaTaL-cENTraL 

aBsTracT
Public administration has undergone changes in its management system to meet 

satisfactorily the demands of the population. thus, the educational services in public 

education must be offered the best possible way. Therefore, the objective of this research 

was to analyze the social, personal and psychological factors that influence the choice of 

the citizen-user of iFrN services - Central Campus Christmas. the methodology used was 

descriptive and quantitative type, with the use of exploratory factor analysis. the research 

instrument was restricted to iFrN - Central Campus Christmas and the target population 

were formed by students of university courses that make up the classes that entered the 

year 2014. Among the findings is observed that the factors that influence the choice of 

citizen-users of these services follow the following sequence: infrastructure, audacious 

Lifestyles, external references, Family, Following trends, sociable, active social Life, 

Optimism, Financial ancestry, search for stability and family view. it was concluded that 

the most significant aspects to this decision the personal and psychological aspects.

Key-Words: management in the public service; marketing in the public service; 

Consumer behavior. 
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1 INTrODUÇÃO

Com o passar dos anos, a administração Pública 

vem sofrendo alterações do seu sistema de geren-

ciamento, para atender de maneira satisfatória as 

demandas da população. É a partir daí que o con-

junto de atividades desenvolvidas com os recursos 

disponíveis, caracteriza a administração Pública, 

a qual tem o intuito de atender a sociedade para 

proporcionar uma melhor prestação dos serviços, 

de maneira eficiente e eficaz.

Nesta perspectiva, o serviço público aliado a 

Gestão Pública, tem o intuito de prestar todos os 

serviços disponíveis de modo a cumprir as neces-

sidades da coletividade ou simples conveniências 

de estado, sob normas e controles estatais. No 

entanto, satisfazer essas necessidades não é uma 

tarefa simples, pois exige dos gestores públicos uma 

capacidade de traçar estratégias eficazes, uma vez 

que os recursos públicos são escassos, procurando 

produzir resultados satisfatórios para satisfazer um 

cidadão cada vez mais exigente.

Diante disso, torna-se necessário que a gestão 

desses serviços seja ofertada da melhor maneira, 

garantindo um serviço de qualidade, uma vez que 

a consciência do cidadão aos serviços públicos vem 

aumentando e cobrando eficácia. Com esse novo 

olhar, é importante que se tenha uma transforma-

ção na maneira de gerenciar as instituições públicas 

com o intuito de acompanhar essa nova realidade.

No propósito a atender essa nova demanda, 

nos últimos anos, a nasceu administração Pública 

Gerencial ou Nova Gestão Pública que é um mode-

lo normativo pós-burocrático para a estruturação 

e a gestão da administração pública baseado em 

valores de eficiência, eficácia e competitividade 

(seCCHi, 2009). esse modelo visa utilizar práticas 

de gestão adotadas pelo setor privado da economia. 

Dentre essas práticas, o marketing é uma ferramen-

ta que pode ser aplicada na instituição particular e 

na administração pública para assim corresponder 

às necessidades dos usuários destes serviços, com 

o objetivo de descobrir o perfil dos usuários, a fim 

de conhecê-lo, para satisfazer as suas necessidades 

e atender as suas expectativas.

é necessário que se identifique as necessidades 

desses cidadãos. Para que isso aconteça é impor-

tante entender como funciona o comportamento 

do consumidor. Pois, conhecendo o cliente, o mar-

keting pode colaborar no desenvolvimento de novos 

produtos ou serviços seguindo as necessidades e os 

desejos dos consumidores exclusivos.

a instituição pesquisada é o instituto Federal 

de educação Ciência e tecnologia do rio Grande 

do Norte – iFrN que existe desde o ano de 1909 

como Escola de Aprendizes Artífices e que desde o 

ano de 2008, adquiriu uma nova configuração com 

a transformação em iFrN. O objetivo do instituto é 

qualificar profissionais para os diversos setores da 

economia brasileira, realizar pesquisa e desenvolver 

novos processos, produtos e serviços em colabora-

aDmiNistraÇÃO PÚBLiCa 
GereNCiaL OU NOva 

GestÃO PÚBLiCa QUe É 
Um mODeLO NOrmativO 

PóS-BUROCRÁTICO 
Para a estrUtUraÇÃO 

e a GestÃO Da 
aDmiNistraÇÃO PÚBLiCa 
BaseaDO em vaLOres De 

eFiCiÊNCia, eFiCÁCia e 
COmPetitiviDaDe 
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ção com o setor produtivo.

O campus Natal Central é marcado pe-

las transformações institucionais desde sua 

fundação, como escola de aprendizes artí-

fices em 1909, depois, em 1937, como Liceu 

industrial de Natal, 1942, escola industrial de 

Natal, 1965, escola industrial Federal do rio 

Grande do Norte, passando em 1968 à Escola 

técnica Federal do rio Grande do Norte (et-

FrN), em 1999, a Centro Federal de educação 

Profissional e Tecnológica (CEFET-RN), até o 

atual instituto Federal de educação, Ciência 

e Tecnologia (IFRN), em 2008 e os usuários 

desses serviços educacionais públicos são do 

ensino técnico e superior. 

esta pesquisa tem como objetivo analisar 

os fatores sociais, pessoais e psicológicos que 

influenciam na escolha do cidadão-usuário 

dos serviços do iFrN Campus Natal - Central 

e como objetivos específicos: analisar o perfil 

do cidadão- usuário dos cursos superiores do 

primeiro ano do iFrN Campus Natal - Cen-

tral; identificar os fatores sociais, pessoais e 

psicológicos que influenciam na escolha do 

cidadão-usuário; e compreender o impacto 

de cada um desses fatores sobre a escolha 

do cidadão-usuário.

Diante disso, segundo um estudo reali-

zado por Kalil e Gonçalves Filho (2012) de-

monstrou que é necessário que os gestores 

de instituições de ensino, no caso estudado 

o superior, entendam o comportamento de 

seus discentes para que possam desenvolver 

ações eficazes que garantam a lealdade dos 

alunos, gerando confiança entre os paren-

tes e amigos desses alunos, que farão novas 

indicações para a instituição. esse trabalho 

permite direcionar esforços na construção de 

uma marca forte no mercado em que atua.

2 METODOLOGIa

a presente pesquisa é descritiva e fun-

damentou-se em um estudo de caso, que 

segundo Gil (2006), é caracterizado pelo 

estudo profundo e exaustivo de um ou de 

poucos objetos, de maneira a permitir o seu 

conhecimento amplo e detalhado, o que não 

seria possível mediante os outros tipos de 

delineamentos considerados.

a técnica estatística utiliza nesta pesquisa 

foi a análise Fatorial exploratória que é uma 

técnica estatística usada para identificação de 

fatores que podem ser usados para explicar o 

relacionamento entre um conjunto de variá-

veis. (COrrar; PaULO; Dias FiLHO, 2007)

O campo de aplicação do instrumento 

de pesquisa se restringiu ao instituto Fede-

ral de educação Ciência e tecnologia do rio 

Grande do Norte Campus Natal - Central e 

a população-alvo desta pesquisa foram for-

mados pelos discentes dos cursos superiores 

que compõem as turmas que ingressaram no 

ano de 2014. Dessa forma, o universo dessa 

pesquisa foi formado pelos cursos análise 

e Desenvolvimento de sistemas (taDs), 

Comércio exterior, Construção de edifícios, 

Gestão ambiental, Gestão Pública, redes 

de Computadores, Licenciatura em Física, 

Licenciatura em Geografia e Licenciatura em 

matemática totalizando 404 alunos.

Foi utilizada a abordagem quantitativa, 

a qual considera que tudo pode ser quanti-

ficável, o que significa traduzir em números 

opiniões e informações para classificá-las e 
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analisá-las, além de requerer o uso de recur-

sos e de técnicas estatísticas. (siLva, 2001)

O instrumento utilizado para a coleta dos 

dados foi o questionário. esse instrumento 

foi dividido em duas seções estruturadas. 

a primeira seção contém as questões rela-

cionadas aos fatores sociais, pessoais e psi-

cológicos. No questionário foram utilizadas 

questões sobre a influência e a motivação 

investigadas na dissertação de mestrado em 

administração de martins (2006). além disso, 

foram utilizadas ques-

tões sobre estilo de vida 

que foram investigadas 

na dissertação de mes-

trado em administra-

ção de machado (2009) 

que teve como objetivo 

identificar os fatores 

autoconceito, estilo de 

vida e intensidade de 

compra de vestuário de 

moda feminina entre as 

consumidoras do Norte 

Pioneiro do Paraná. Na segunda seção do 

questionário, o foco era sobre o perfil dos 

pesquisados. 

O questionário foi aplicado no mês de 

novembro de 2014, prorrogado até dezem-

bro do mesmo ano, no qual foram coletados 

duzentos e um (201) questionários. No en-

tanto, apenas cento e sessenta e três (163) 

questionários foram considerados válidos. 

esse levantamento foi realizado pelos pró-

prios pesquisadores através do contato direto 

com o aluno. Os discentes foram abordados 

na sala de aula e solicitados a fornecer as 

informações necessárias.

3 GEsTÃO E O MarKETING NO 

sErVIÇO PÚBLIcO

3.1 O serviço público, o cidadão-usuário 

e o marketing

a prestação de serviços tornou-se um 

fator bastante crítico para a administração 

pública no Brasil e no mundo. as razões 

para a insatisfação com os serviços presta-

dos passam, entre outros problemas, pela 

ineficiência e ineficácia 

do atendimento. a partir 

daí, dentro do modelo 

gerencial, se buscou a 

melhoria da qualidade 

dos serviços prestados 

ao cidadão, que assu-

me um papel muito im-

portante. (COUtiNHO, 

2000).

Com isso, novas 

formas de sustentar as 

relações entre cidadão 

e suas organizações precisam ser identifica-

das e cultivadas. Princípios como igualdade, 

transparência e legitimidade devem guiar 

sempre o desenvolvimento de quaisquer prá-

ticas administrativas. Afim de que esses servi-

ços se tornem mais eficientes e preocupados 

com a qualidade dos serviços que prestam ao 

público, com o intuito de não somente satis-

fazer as expectativas. (COUtiNHO, 2000).

a partir daí os fundamentos da nova ad-

ministração pública voltada para o cidadão 

mostram que, se a qualidade dos serviços 

de uma organização depende da satisfação 

as raZÕes Para 
a iNsatisFaÇÃO 

COm Os serviÇOs 
PrestaDOs 

Passam, 
eNtre OUtrOs 

PrOBLemas, PeLa 
iNeFiCiÊNCia e 
iNeFiCÁCia DO 
ateNDimeNtO.
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do usuário, então, o seu atendimento deve ser sempre o me-

lhor possível. (COUtiNHO, 2000) Possibilitando ao indivíduo 

um melhor benefício do serviço prestado, a fim de garantir o 

melhor funcionamento da máquina pública e atingindo toda a 

população. No entanto, não se deve esquecer que a adminis-

tração pública ainda obtém resquícios das práticas burocráti-

cas, as quais são positivas, como o processo seletivo público, 

um sistema universal de remuneração, carreiras formalmente 

estruturadas e um sistema de treinamento, que devem ser 

aperfeiçoadas, como a preocupação com a flexibilidade, de 

maneira a não entrar em conflito com os novos princípios da 

administração pública. (CaPeLÃO; saraiva, 2000)

Diante disso o conhecimento e potencial de mudança têm sido os fatores primordiais da 

sociedade, o que faz com que a influência do conhecimento ocorra em todas as áreas da vida 

humana, constituindo a chamada sociedade da informação. Contribuindo para que o cidadão

-usuário possa refutar os seus direitos, uma vez que esse se encontra extremamente informado 

nos dias atuais. então, passa a ser crucial a realização de pesquisas junto aos cidadãos-usuários, 

para se conseguir informações a respeito de suas necessidades, bem como sobre formas de 

melhorar o atendimento. (COUtiNHO, 2000).

A partir dessa prerrogativa, se faz necessária a pesquisa afim de que a administração pública 

e os cidadãos tomem conhecimento das qualidades e ofertas dos serviços oferecidos. Como o 

estudo de Gilberto de Andrade Martins (1989) que fez um estudo em uma Instituição de Ensino 

superior. a pesquisa coloca em evidência a exigência competitiva que estas instituições têm 

com o setor privado, avaliou-se o perfil dos estudantes diante dos serviços oferecidos e destacou 

a importância da adoção do marketing nas ies, numa época quando ainda essa prática ainda 

estava em estado de formação:

“a adoção e a prática do marketing pelos administradores dessas instituições proporcionará uma 

forte mudança de enfoque e de interpretação da natureza dos produtos e dos serviços oferecidos, os 

quais passarão a ser considerados como instrumentos de satisfação das necessidades do mercado.” 

(MARTINS, 1989, p. 48).

Ainda segundo Martins (1989), há problemas que mesmo sendo identificados há algum 

tempo, ainda percebe-se que não houve grandes mudanças quanto a visão de marketing apli-

cado em ies:

“A maioria dos administradores escolares têm dificuldades em pensar no marketing, a não ser, con-

fundindo-o simplesmente com propaganda. além do mais, poucos são capazes de associar com o 

marketing muitas das atividades desempenhadas normalmente pela escola. Por esse motivo, surgem 

duas dúvidas quanto ao esforço de comunicação das IES.” (MARTINS, 1989. p. 47).

A realidade recente citada por Martins (1989) é que as IES procuraram mudanças significativas 

“a maiOria DOs 
aDmiNistraDOres 
esCOLares tÊm 
DiFiCULDaDes 
em PeNsar NO 
marKetiNG, 
a NÃO ser, 
CONFUNDINDO-O 
simPLesmeNte COm 
PrOPaGaNDa
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para sua instituição, buscando satisfazer o cidadão-usuário, mostrando e mudando a efetividade 

dos seus serviços, aliando o marketing como ferramenta primordial nas suas mudanças, apesar 

de que eles tiveram um grande crescimento nos últimos anos para atender a demanda de novos 

alunos que ingressavam no ensino superior ano a ano. Porém não se atentou para o perfil dos 

estudantes e o que eles esperavam do curso, o que pode afetar no rendimento acadêmico do 

aluno, na qualidade do ensino e credibilidade da instituição.

O conceito de marketing faz com que se veem muitas visões, 

nos quais Kotler (2000) aponta duas versões de como defini-lo: 

marketing como uma visão social focada para as necessidades das 

pessoas, e outra gerencial, que implica nas práticas administrati-

vas. O marketing segundo o autor “é um processo social por meio 

do qual pessoas e grupos de pessoas obtêm aquilo de que neces-

sitam e o que desejam com a criação, oferta e livre negociação de 

produtos e serviços de valor com os outros.” (KOtLer, 2000. p.30).

Definido o conceito de marketing em que é abordado, percebe-

se o quanto é relevante que este seja aplicado na gestão pública, 

pois seus serviços envolvem não apenas as necessidades das pes-

soas em si, mas os direitos básicos do cidadão, como a saúde, a 

educação, a segurança, o transporte, entre outros. O marketing 

traz ferramentas importantes na aproximação do estado à popula-

ção, fazendo-se um ponto de ligação do que o serviço público pode 

melhorar de acordo com as exigências do cidadão-usuário, exer-

cendo a cidadania destes, além de melhorar a imagem do estado, 

trazendo mais credibilidade e confiança dos usuários. Conforme explica Oliveira, et al. (2013):

“De modo geral, o marketing público pode ajudar a promover a cidadania, a reduzir as desigualdades 

sociais, a favorecer a responsabilidade, a permitir a responsabilização e a valorizar o caráter partici-

pativo da população. esses macros objetivos podem ser contemplados por meio de ações voltadas 

para a imagem interna da administração pública brasileira, de pesquisas sobre as necessidades, os 

desejos e os interesses do cidadão, visando a beneficiar a transparência e o controle por meio de 

ações de comunicação, bem como a fortalecer o compromisso com o interesse público por meio do 

relacionamento.” (OLiveira; et al. 2013, p. 113). 

O marketing público, segundo Oliveira, et al. (2013) é uma prática importante para criar um 

canal de comunicação voltado diretamente ao cidadão, que não apenas recebe os serviços, mas 

participa ativamente favorecendo no fortalecimento do estado em atender aos seus interesses. 

As ações específicas do marketing público podem atender a determinados objetivos, conforme 

esses autores, tais como:

• Imagem – Fortalece o republicanismo melhorando a imagem interna da instituição, 

estimula o exercício da cidadania da população e desperta o interesse em participar das 

“É Um PrOCessO 
sOCiaL POr meiO 
DO QUaL PessOas 
e GrUPOs De 
PessOas OBtÊm 
aQUiLO De QUe 
NeCessitam e O 
QUe DeseJam COm a 
CriaÇÃO, OFerta e 
Livre NeGOCiaÇÃO 
De PrODUtOs e 
serviÇOs De vaLOr 
COm Os OUtrOs.”
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questões de interesse público.

• Pesquisa – Reduz desigualdades, promove reflexão mais ampla das políticas públicas 

em relação aos desejos e interesses dos usuários, assim garantindo serviços mais bem 

direcionados e eficazes aos interesses da coletividade.

• Comunicação – Publicar as ações da instituição, criar sistemas de comunicação, contri-

buindo com o desenvolvimento da gestão e promovendo sua responsabilização.

• Relacionamento – reforça o compromisso dos servidores em atender o interesse 

público, fortalece a responsabilidade com o serviço prestado e criando uma relação de 

fidelidade com o usuário, valorizando a participação.

3.2 comportamento do cidadão-usuário

O consumidor não é só influenciado pelas ações de marketing (relacionadas a produto, preço, 

distribuição/ ponto de venda e comunicação/promoção), mas também por influências sociais 

(as questões culturais, as classes sociais, a renda, o grupo, as pessoas de referência). Pois, as 

opiniões, os sentimentos e as ações dos consumidores, dos grupos de consumidores-alvo e da 

sociedade em geral mudam constantemente. (LareNtis; Peter; OLsON, 2009).

O que se reflete no constante estudo sobre o comportamento do consumidor, o mercado 

cada vez mais acirrado, as organizações precisam se localizar no mercado, juntamente com a 

capacidade de saber como e quanto vai oferecer ao consumidor final, como esclarece Las Casas:

“atualmente, há uma valorização maior do consumidor no processo de comercialização. isso se deve, 

em parte, à grande divulgação das técnicas de qualidade total que se iniciam com o entendimento 

das expectativas dos consumidores. também há uma maior valorização do consumidor devido à con-

corrência acirrada encontrada em certos mercados. além disso, com acesso ao consumo, os clientes 

estão tornando-se mais exigentes e procurando maior atenção por parte dos comerciantes.” (Las 

Casas, 2005, p. 150).

Já Peter, Larentis e Olson (2009) apresenta a questão do comportamento a um fato de 

observação, definindo como comportamento observável do consumidor. Esta ação que é a 

subdivisão dos três fatores apresentados pelos autores, é importante porque ele é o que prece-

de as decisões de compra, logo depois de desencadeado o afeto e a cognição. além dele fator 

importante para estudo de profissionais para obter maior êxito em influenciar os consumidores, 

o que se resume que ele é indispensável para a influência do consumidor. Assim resumindo: 

“(...) em um sistema recíproco, qualquer um dos elementos pode ser tanto causa quanto consequência 

de uma mudança em um determinado momento. O afeto e a cognição podem mudar o comportamento 

e o ambiente dos consumidores. O comportamento pode mudar o afeto, a cognição e o ambiente dos 

consumidores. Os ambientes podem mudar o afeto, a cognição e o comportamento dos consumidores.” 

(LareNtis; Peter; OLsON, 2009. p. 25).

segundo Kotler (2000), o comportamento do consumidor está dividido em quatro fatores 

que são amplamente estudados pelos profissionais em marketing para definir o perfil do consu-
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midor, e assim direcionar seus produtos e/ou serviços de acordo com as informações adquiridas.

Esse mesmo autor enfatiza que o consumidor é influenciado por vários fatores dentre os 

quais são: os fatores culturais (Cultura, subcultura, classe social) fatores sociais (grupo de re-

ferência, família, papeis e posições sociais), fatores pessoais (idade e estágios do ciclo de vida, 

ocupação, condições econômicas e estilo de vida) e fatores psicológicos (motivação, percepção, 

aprendizagem, crenças e atitudes).

Esses são os fatores que influenciam o comportamento do consumidor, como Kotler (2000), 

enfatiza:

Fatores Culturais

Os fatores culturais envolvem a questão da cultura, subcultura e a classe social (KOtLer, 

2000).

• Cultura: O principal determinante do comportamento e desejos. Desde a infância, a 

pessoa adquire valores, percepções, preferências e comportamentos aprendidos no 

ambiente familiar ou em outras organizações.

• Subcultura: Cada cultura é constituída por subculturas, que especificamente a faz se 

identificar e socializar entre seus membros. Exemplos de subculturas são: nacionalidade, 

religião, região geográfica, etc.

• Classe Social: a divisão por classe social é determinante na sociedade por seus inte-

grantes possuírem valores, interesses e comportamentos semelhantes. Outros pontos 

determinantes são que pessoas com a mesma classe social tendem a ter comportamentos 

semelhantes, ocupam posições hierárquicas, há outras variáveis embutidas como grau 

de instrução e renda, e durante a vida as pessoas podem passar de uma classe social 

para outra.

Fatores Sociais

Os fatores sociais têm como variáveis os grupos de referência, família, papeis sociais e 

status (KOtLer, 2000).

• Grupos de referência: São conjunto de pessoas que influenciam que exercem influen-

cia direta ou indireta sobre as atitudes e comportamentos de uma pessoa. Há grupos 

primários, como família, amigos e colegas de trabalho; e grupos secundários como as 

associações religiosas, profissionais, que são meios mais formais. Além dos grupos que 

pertencem ao meio de uma pessoa, também existem os grupos de aspiração, que são 

aqueles que a pessoa anseia em pertencer; e os grupos de dissociação, que são rejeitados 

pela pessoa. 

• Família: O grupo de referência mais influente sobre a pessoa. é possível distingui-las 
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em duas famílias, a família de orientação, que consiste nos pais e irmãos; e a família de 

procriação que consiste em cônjuge e filhos.

• Papel social e status: O que se refere aos demais grupos, que podem ser definidos por 

papeis e status. Com isso, a pessoa se identifica na sua localização individual dentro 

do grupo.

Fatores Pessoais

Conforme Kotler (2000), as características pessoais estão influenciadas pelas variáveis idade 

e estágio e ciclo de vida, ocupação, circunstâncias econômicas, estilo de vida, personalidade 

e autoimagem.

• Idade e estágio no ciclo de vida: Com o passar dos anos, as pessoas adotam diferentes 

formas de consumo. Os padrões são formados segundo o ciclo de vida de família, o que 

passa por casamento, divórcio, viuvez, novo casamento, tudo isso influencia o modo 

de consumo.

• Estilo de Vida: padrão de vida identificado atividades, interesses e opiniões, e assim 

o que interage com o ambiente. a ciência que estuda o campo do estilo de vida es-

tudado pelos estudiosos em marketing é a psicografia, apesar de ser referência, não 

altamente estudada. também existem outros meios de estudos sobre o estilo de vida 

dos consumidores.

• Personalidade e Autoimagem: Identifica as características psicológicas distintas, que 

levam a reações relativamente coerentes e contínuas no ambiente. a personalidade 

está atrelada a autoimagem, que vai da visão de como ela se vê, de como ela gostaria 

de se vê e o que os outros a veem.

Fatores Psicológicos

Os fatores psicológicos estudados no comportamento do consumidor são: a motivação, 

percepção, aprendizagem e atitudes. (KOtLer, 2000).

• Motivação: é a necessidade que faz a pessoa a agir. Os psicólogos criaram várias teorias 

que explicam a motivação. as mais conhecidas são a teoria de Freud (comportamento 

inconsciente), a teoria de maslow (necessidades desenvolvidas em determinadas épo-

cas); e a teoria de Herberg (teoria dos dois fatores, que causam satisfação e insatisfação).

• Percepção: processo pela qual a pessoa seleciona, organiza e interpreta informações 

e estímulos que são recebidos durante sua vivência. existem três formas de percepção: 

atenção seletiva, Distorção seletiva e retenção seletiva.

• Aprendizagem: quando a experiência pessoal interfere no comportamento de uma 

pessoa. essa aprendizagem é desenvolvida através de impulsos, estímulos, sinais, 

respostas e esforços.
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• Crenças e atitudes: pensamento que faz com que a pessoa tenha um pensamento e 

uma ação de acordo com este para seu comportamento. as crenças têm como base o 

conhecimento, fé ou opinião tendo ou não uma questão emocional embutida. 

4 rEsULTaDOs E DIscUssÕEs

a aplicação do estudo envolveu cento e sessenta e três (163) questionários válidos gerando 

os resultados que serão apresentados a seguir.

Em relação aos gêneros dos discentes, 58,8% são do sexo masculino e 41,3% do sexo fe-

minino, demostrando uma predominância do sexo masculino que ingressam no iFrN Natal 

- Central em 2014.

a faixa etária é caracterizada por pessoas de 17 a 20 anos, apresentando um percentual de 

35,6%, definindo que o aluno ingressante no Instituto tenha finalizado o ensino médio recen-

temente, no entanto, 4,4% são indivíduos na faixa etária entre 33 a 36 anos.

A principal ocupação dos ingressantes na Instituição em 2014 é de 41,1% apenas estudante, 

ou seja, podemos levar em consideração que a maioria estar saindo do ensino médio, os quais 

não tem ainda uma profissão a seguir, porém 47,6% atuam no mercado de trabalho nas áreas 

que estudam.

a renda familiar dos alunos que ingressaram no iFrN em 2014, está na média de um a dois 

salários mínimos. No entanto, 12,8% possui uma renda de um salário mínimo, significando que 

é necessária a continuação dos auxílios estudantis que o instituto oferece para que esses dis-

centes continuem a sua formação e terminem o ensino superior, a fim de ingressar no mercado 

de trabalho altamente capacitado.

Em relação ao tipo de instituição no qual realizou o ensino médio, verifica-se um percentual 

de 64,2% dos alunos oriundos da escola pública, que ingressaram no IFRN no ano de 2014. Por 

meio do processo seletivo sisU, a possibilidade de adentrar uma instituição Pública, se tornou 

mais acessível, justamente por ter adotado o sistema de cotas, favorecendo as pessoas que 

estudaram o ensino médio na escola pública. Fazendo com que o percentual de alunos do iFrN 

no ano de 2014 seja oriundo de escola privada seja de 30,2%.

Análise Fatorial Exploratória: identificando a escolha do IFRN

a análise fatorial exploratória visa mostrar conforme vários conjuntos de variáveis, com o 

intuito de identificar dimensões comuns dessas variáveis desvendando as estruturas existentes 

no estudo.

De acordo com Corrar, Paulo e Dias Filho (2007), um dos métodos utilizados para a extração 

dos fatores é a análise dos componentes principais, que examina a existência de combinações 

lineares entre um conjunto de variáveis. Outro critério utilizado é o do autovalor, ou Kaiser 

test, que mostra o quanto da variância total dos dados podem estar ligado a um fator. Nessa 
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direção, a presente pesquisa, composta por 

163 respondentes, foi utilizada a análise dos 

componentes principais e o critério do auto-

valor para a escolha do número de fatores.

segundo os mesmos autores, foi aplicada 

a rotação ortogonal também chamada de 

Varimax, pois facilita a identificação de quais 

variáveis melhor se ajustam a cada um dos 

fatores, destacando as cargas fatoriais em 

um único fator.

a análise dos componentes principais 

dos sessenta e sete itens relacionados aos 

fatores internos e externos que influenciam 

na escolha do cidadão-usuário dos serviços 

do iFrN Campus 

Natal - Central 

se extraiu onze 

fatores, os quais 

foram respon-

sáveis por 71% 

da variância ex-

plicada, como 

mostra os dados 

a seguir. 

C o n f o r m e 

Hair et al. (2005) a matriz da autoimagem 

possibilita verificar as medidas de adequa-

ção da amostra para cada variável. a análise 

fatorial desse estudo foi desenvolvida em um 

processo no qual foram sendo eliminadas as 

variáveis que não apresentavam autoimagem 

menor do que 0,50, e comunalidades menor 

que 0,60.

No processo de extração dos dados foram 

eliminadas as seguintes variáveis da análise 

final: no estudo dos fatores sociais de Martins 

(2006), uma variável foi retirada, das sete 

utilizadas; as variáveis dos fatores pessoais 

de machado et al.(2009) foram retiradas dez 

variáveis e nos fatores psicológicos do estudo 

de martins (2006) foram retiradas duas vari-

áveis. As questões não significativas para o 

estudo foram treze, as quais são: 1, 8, 12, 13, 

18, 19, 20, 28, 31, 33, 34, 61 e 76.

O desenvolvimento final da análise fato-

rial gerou onze fatores que podem ser visua-

lizados na sequência com os testes de KmO, 

teste de Bartlett, Comunalidades, teste da 

raiz Latente e percentual da variância expli-

cada por fator.

O teste Kaiser-meyer-Olkin – KmO que 

analisa o grau de correlação entre as trinta 

e quatro variáveis ficou em 0,72, que é con-

siderado muito bom, demonstrando uma 

homogeneidade elevada dos indicadores e 

o teste de esfericidade de Bartlett, permitiu 

validar a utilização da análise fatorial, con-

forme tabela 1.

a explicação da análise fatorial explora-

tória pode ser verificada a partir dos valores 

das comunalidades. No caso, desta pesqui-

sa, todas as comunalidades apresentaram-se 

maiores do que 0,6 (tabela 2)

TaBELa 01:
KMO E TESTE DE BARTLETT DA VARIáVEL DO 
DESEMPENHO OPERACIONAL

Kaiser-Meyer-Olkin

Teste de bartlett’s

Approx. Chi-Square

Nível de significância

0,728

4895,066

2016

,000

CONFOrme Hair et 
AL. (2005) A MATRIZ 

Da aUtOimaGem 
POssiBiLita 

veriFiCar as 
meDiDas De 

aDeQUaÇÃO Da 
amOstra Para 
CaDa variÁveL. 
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TaBELa 02:
COMMUNALITIES

TaBELa 03:
MATRIz ROTACIONADA E PERCENTUAL DA VARIÂNCIA EXPLICADA

VAR00002
VAR00003
VAR00004
VAR00005
VAR00006
VAR00007
VAR00009
VAR00010
VAR00011
VAR00014
VAR00015
VAR00016
VAR00017
VAR00021
VAR00022
VAR00030
VAR00032
VAR00035
VAR00036
VAR00037
VAR00038
VAR00039

VAR16
VAR32
VAR29
VAR43
VAR48
VAR49
VAR50
VAR51
VAR52
VAR54
VAR55
VAR56
VAR57
VAR58
VAR59
VAR60

,324
,403
,455
,463
,512
,518
,581
,651
,505
,550
,629
,660
,599
,599
,413
,374

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

,703
,641
,663
,795
,751
,739
,737
,677
,722
,740
,675
,627
,745
,734
,654
,824
,670
,656
,764
,737
,696
,787

VarIÁVEIs

VarIÁVEIs

VarIÁVEIs VarIÁVEIscOMUNaLIDaDEs

cOMPONENTEs Da MaTrIZ

cOMUNaLIDaDEs cOMUNaLIDaDEs

VAR00040
VAR00023
VAR00024
VAR00025
VAR00026
VAR00027
VAR00029
VAR00041
VAR00042
VAR00043
VAR00044
VAR00045
VAR00046
VAR00047
VAR00048
VAR00049
VAR00050
VAR00051
VAR00052
VAR00053
VAR00054
VAR00055

,820
,754
,681
,650
,725
,715
,814
,658
,726
,677
,754
,691
,691
,694
,615
,740
,816
,828
,738
,662
,687
,784

VAR00056
VAR00057
VAR00058
VAR00059
VAR00060
VAR00062
VAR00063
VAR00064
VAR00065
VAR00066
VAR00067
VAR00068
VAR00069
VAR00070
VAR00071
VAR00072
VAR00073
VAR00074
VAR00075
VAR00077

,785
,752
,790
,644
,702
,714
,716
,684
,665
,646
,764
,714
,679
,703
,724
,676
,782
,732
,719
,686

O teste da Raiz Latente definiu onze fatores seguindo o critério de aceitar como um fator 

apenas os conjuntos de variáveis que fiquem acima de um Eigenvalue.

Finalizando os testes, a matriz de componentes rotacionados convergiu após quatro inte-

rações, gerando os onze fatores formados por conjuntos distintos de variáveis, associados ao 

percentual da variância explicada, para cada fator rotacionado, na tabela 3.
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

VAR63
VAR64
VAR65
VAR66
VAR67
VAR68
VAR69
VAR70
VAR71
VAR72
VAR73
VAR74
VAR75
VAR77
VAR09
VAR14
VAR15
VAR17
VAR35
VAR36
VAR37
VAR38
VAR39
VAR40
VAR44
VAR03
VAR04
VAR05
VAR06
VAR07
VAR22
VAR23
VAR24
VAR25
VAR26
VAR27
VAR30
VAR11
VAR41
VAR10
VAR47
VAR53
VAR62
VAR02
VAR46
VAR42
VAR45
VAR21

,546
,516
,519
,436
,451
,463
,501
,472
,459
,556
,603
,577
,408
,603

,427
,537
,532
,513
,321
,442
,472
,469
,465
,615
,422

,368
,531
,671
,471
,579

,559
,568
,512
,521
,550
,565

-,472
,364
-,434

,356
-,360
,410
,376

,309
-,426

,330
,403

398

Diante da Tabela 3, os fatores internos e externos que influenciam na escolha por cursar 

o ensino superior no iFrN Campus Natal - Central podem ser divididos em onze fatores. Os 

fatores foram agrupados, para os dados, possuírem uma melhor explicação a partir desses 

agrupamentos, em virtude das cargas fatoriais rotacionadas pelo método varimax. estes fatores 

foram nomeados de acordo com as características do grupo de variáveis envolvidas e dispostas 

por relevância conforme apresentado a seguir:
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Fator 1 – infraestrutura

Fator 2 – estilo de vida audacioso Fator 3 – referências externas Fator 4 – Família

Fator 5 – seguir tendências

Fator 6 – sociável

Fator 7 – vida social ativa

Fator 8 – Otimismo

Fator 9 – ascendência Financeira 

Fator 10 – Procura por estabilidade 

Fator 11 – Opinião Familiar 

segundo a análise, o fator mais importante considerado pelos discentes participantes da 

pesquisa, que influenciou na escolha dos serviços do IFRN Campus Natal - Central, foi a sua 

infraestrutura. Pois consideraram que o iFrN Natal - Central tem uma boa localização (fácil 

acesso); possui laboratórios de informática bem equipados; é um local agradável e tranquilo; 

tem salas de aula amplas e confortáveis; tem um ensino com ênfase na prática profissional; é 

uma instituição que oferece diversos cursos e possui professores com experiência de mercado 

nas áreas que ensinam.

em segundo lugar, pode-se observar que os alunos possuem gostos audaciosos o que facilita 

a instituição a formar novos profissionais com visões de mudança para o mercado de trabalho, 

pois consideram gosto por desafios, de fazer coisas que nunca fizeram além de formar líderes, 

uma vez que preferem liderar a serem liderados.

O terceiro fator de importância é as referências externas. Os 

quais levaram os indivíduos a ingressar no iFrN, pois amigos que 

já estudam na instituição dão boas referências. Pais, amigos e 

companheiros indicam como melhor opção de ensino.

Outro fator que ficou em destaque em ordem de importân-

cia foi o quarto fator que é a ênfase em passar o tempo com 

sua família de acordo com os alunos dos cursos pesquisados. Já 

em seguida, os discentes colocam como importante seguir as 

tendências da moda, pois se preocupam em saber que tipo de 

roupa está na moda.

No sexto fator na ordem de importância, emergiu o fator extrovertido em que os alunos se 

consideram muito intelectuais, além de possuir vários amigos (as).

Na sequência aparecem os fatores vida social ativa, otimismo, ascendência financeira, 

procura por estabilidade e opinião familiar. O fator vida social ativa dá muita importância a 

sua vida social. Os alunos possuem otimismo, pois acreditam que em dez anos conseguirão 

ter atingido todos ou a maioria dos seus objetivos de vida alcançados. O fator ascendência 

financeira está relacionado a acreditar que daqui a cinco anos sua vida estará melhor. O fator 

O FatOr 
asCeNDÊNCia 
FiNaNCeira estÁ 
reLaCiONaDO a 
aCreDitar QUe 
DaQUi a CiNCO 
aNOs sUa viDa 
estarÁ meLHOr. 
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procura por estabilidade enfatiza que o aluno 

procura uma estabilidade, da sua vida possuir 

certa rotina. O último fator é a opinião fami-

liar, pois os alunos consideram a opinião da 

família importante uma vez que influenciam 

na sua decisão.

cONcLUsÃO

as instituições de ensino, tanto pública, 

quanto privada tem que se preocupar com 

a oferta do seu produto e/ou serviço com o 

intuito descobrir e satisfazer as necessidades 

desses usuários, além de manter profissionais 

qualificados, para garantir a efetividades des-

sas atividades e saciar os desejos dos clientes. 

Com isso, se faz necessário o conhecimento 

do cliente, para saber as suas necessidades e 

o que influencia a sua escolha para determi-

nado produto/serviço.

O iFrN tem o propósito de que seus ges-

tores participam com frequência de cursos 

de capacitação, treinamentos, palestras, 

entre outros, com 

a pretensão de 

elevar a capacida-

de de gestão da 

instituição. Nessa 

perspectiva, faz-se 

necessário a utili-

zação de uma es-

tratégia de marke-

ting pelos gestores 

para que se possi-

bilite a criação de 

produtos e serviços 

mais dirigidos ao 

cidadão atendendo 

seus desejos e necessidades.

Possuir o conhecimento e compreender os 

fatores que influenciam o cidadão- usuário na 

escolha dos serviços educacionais proporciona 

a instituição muitas informações, que se forem 

bem adotadas pelos gestores das instituições, 

podem acrescentar e melhorar a eficiência e 

a eficácia do serviço público, o que já deve 

ser buscado pela instituição. Com isso, uma 

organização bem estruturada e bem gerencia-

da ajuda a melhorar a qualidade dos serviços 

prestados, contribuindo para a diminuição da 

evasão escolar, que é uma situação constante 

das instituições de ensino superior, as quais 

precisam se preocupar com os aspectos re-

lacionados aos indicadores de desempenho, 

especificamente os aspectos sociais diversifi-

cados dentro da organização, no entanto, no 

é o caso da instituição estudada.

Buscando identificar e verificar o perfil 

do cidadão-usuário do iFrN Campus Natal 

- Central, os resultados da pesquisa revelam 

que a maioria dos 

discentes ingres-

santes nos cursos 

superiores na insti-

tuição, possui uma 

renda que está na 

média de um a dois 

salários mínimos, 

a maioria recém-

formada do ensino 

médio, sem uma 

profissão definida. 

além disso, grande 

percentual dos es-

tudantes é oriundo 

O iFrN tem O 
PrOPÓsitO De QUe 

seUs GestOres 
PartiCiPam COm 
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De CaPaCitaÇÃO, 
treiNameNtOs, 
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iNstitUiÇÃO.



revista master | cra-rs415

de escola pública.

Em relação aos fatores sociais, pessoais e psicológicos que influenciam na escolha do cida-

dão-usuário dos serviços do iFrN Campus Natal - Central nota-se que o fator principal, o qual 

agrupa várias variáveis relacionadas aos fatores psicológicos, que se refere à infraestrutura da 

instituição. O segundo fator mais relevante, é relacionado ao gosto audacioso dos discentes 

que se refere às variáveis pessoais. Já o terceiro fator se refere às questões relacionadas a 

influências externas, como a opinião dos amigos e familiares, ligada as variáveis sociais. Na 

sequência, em ordem de importância se encontram os demais fatores que são: família; seguir 

tendências; sociável; vida social ativa; otimismo; ascendência financeira; procura por estabili-

dade; e opinião familiar.

Na análise fatorial exploratória permite concluir que os fatores psicológicos e pessoais são 

os mais relevantes na escolha do indivíduo pelos serviços educacionais desse estudo. enquanto 

os fatores sociais investigados não foram relevantes, do ponto de vista da análise estatística, 

para influenciar na escolha dos serviços educacionais.

Para garantir e manter um ensino público de nível superior de qualidade é necessário manter 

os servidores qualificados e motivados, professores atualizados e bom funcionamento da insti-

tuição. entretanto, os gestores do campus tem que se esforçarem para manter a infraestrutura 

adequada, incentivar os discentes e docentes a pesquisa para a participação de congressos, 

publicações em periódicos, visitas técnicas, sempre aliando à prática a teoria no objetivo de 

formar um profissional qualificado para o mercado de trabalho. é necessário, um planejamento 

estratégico dessas ações afim de que todos se beneficiem principalmente a sociedade.

recomenda-se que em futuras pesquisas sejam realizadas juntos aos alunos de outros campi 

do IFRN para verificar a variabilidade das respostas. 
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OLiveira, Cláudia Lima; DaCOrsO, antonio Luiz rocha - O capital humano como 

diferencial competitivo em empresas de tecnologia

rEsUMO
Uma economia instável, a tecnologia que avança de forma assustadora e a inovação encantando 

os usuários, faz com que as empresas busquem formas de se manter no mercado. entender o que é 
inovação é o primeiro passo, investir em um capital humano que acredita nos objetivos da empresa 
e seja visionário é o passo seguinte. manter este investimento em alta não é fácil, mas é possível. a 
apple inc. foi uma das empresas a apostar nesse diferencial, no diferencial competitivo impulsionado 
pela força de uma equipe que trabalha em prol da busca por competitividade e com conhecimento 
suficiente para se manter no mercado competitivo se tornando sinônimo de inovação e tecnologia. 
O objetivo deste trabalho é analisar a força do capital humano para a inovação na busca de um 
diferencial competitivo, para que as empresas se mantenham no mercado.

Palavras-chave: inovação. Capital Humano. mercado Competitivo. 

O caPITaL hUMaNO cOMO 
DIFErENcIaL cOMPETITIVO 
EM EMPrEsas DE TEcNOLOGIa 

aBsTracT
Unstable economy, the advancing of technology and the innovation delighted users, 

makes companies look for ways to stay in business. to understand that innovation is the 

first step, to invest in the human capital that believes in the company objectives and that 

be visionary is the next step. Keep this investment for high is not easy, but it is possible. 

Apple Inc. was one of the companies to invest in this competitive differential, motivated 

for the strength of a team that works in the search for competitiveness and with sufficient 

knowledge to stay in the competitive market becoming synonymous of innovation and 

technology. the purpose of this research is to analyze the strength of human capital for 

innovation, in search of a competitive differential, to that the companies to remain in the 

market.

Keywords: innovation. Human Capital. Competitive market. 
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1 INTrODUÇÃO

a inovação, em décadas passadas, não 

era pensada para fins competitivos, inovar 

era apenas melhorar e agilizar as formas de 

trabalho. atualmente a competitividade é 

uma preocupação para as empresas, sendo 

necessário encontrar um elo que seja real-

mente um diferencial estratégico como um 

todo.

Definir inovação não é simples e mesmo 

que existisse uma definição universal, sem 

praticá-la, seria impossível compreender o 

seu real significado. Relacionando o pensa-

mento de vários autores como Lippi e siman-

tob (2003) e tidd e Bessant (2007 e 2013), é 

possível perceber que inovação é informação, 

criatividade e conhecimento.

a relação entre criatividade e inovação 

tem, nos últimos 10 anos, sido uma questão 

muito discutida entre as organizações, pois 

com a tecnologia avançando cada vez mais 

rápido, inovar constantemente é um trunfo 

real, mas por onde começar? Esse é o prin-

cipal obstáculo encontrado pelas empresas.

Capital humano e inovação se comple-

mentam e tem impulsionado as empresas a 

investir em uma equipe eficiente e conectada 

diretamente aos objetivos das mesmas. man-

ter os funcionários focados e motivados é um 

dos principais desafios, mas manter o nível de 

conhecimento e entrosamento em prol de um 

objetivo complexo, como sobreviver dentro 

de um mercado competitivo, como ocorre 

atualmente, é ainda mais difícil.

Lidar com as inseguranças e incertezas 

dos funcionários é um obstáculo que precisa 

ser vencido, já que o poder criativo está na 

mão destes. Uma das formas de agregar valor 

nas empresas é com a tecnologia e a inova-

ção, que são os fatores imprescindíveis para 

o sucesso no longo prazo.

O conhecimento nas empresas é o recurso 

de maior valor, assim, não permitir que os 

funcionários desenvolvam todo o seu poten-

cial criativo é dificultar que este recurso seja 

competitivo. empresas inteligentes criam 

novos conhecimentos e os disseminam por 

todos os departamentos, desenvolvendo as-

sim novas tecnologias.

Criar um ambiente voltado para a inova-

ção é um grande passo para manter em alta 

o investimento no capital humano e permitir 

aos funcionários experimentar, cientes dos 

riscos, o que são capazes de criar ou melhorar 

substancialmente dentro da empresa, seja 

essa mudança em um produto ou processo, 

na embalagem ou na exposição, de modo a 

atrair o consumidor ou reduzir o desperdício.

2 FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

2.1 Inovação

ao analisar a conjuntura atual, percebe-se 

que todos estão sobrecarregados de informa-

DeFiNir iNOvaÇÃO NÃO 
É simPLes e mesmO 
QUe eXistisse Uma 
DeFiNiÇÃO UNiversaL, 
SEM PRATICÁ-LA, 
seria imPOssÍveL 
COmPreeNDer O seU 
reaL siGNiFiCaDO.
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ção, na forma de conhecimentos, relatórios, 

planilhas e convivem com oscilações econô-

micas. a tecnologia desenvolvendo-se a todo 

vapor e o mercado impondo que as empresas 

precisam ser criativas e inovadoras para se 

manterem forte e competitiva, mas afinal 

qual a relação entre inovação e criatividade?

Primeiramente deve-se entender que 

para ser criativo é necessário querer enxergar 

o novo e segundo Cittadino (2014), a pressão 

do mercado e a sobrecarga de informações 

dificultam o despertar da cultura de buscar o 

novo e a mantém na acomodação. Buscar a 

criatividade é encontrar no primeiro momen-

to um conflito entre os conservadores e os 

visionários, mais claramente entre o passado 

e o futuro. 

segundo Galvão (1992), a criatividade 

pode ser ligada ao lúdico e aos talentos di-

versos, ela é multável a partir das transforma-

ções que o indivíduo ou o ambiente sofrem. 

Desta maneira, percebe-se que a adaptação 

ao novo traz com ele toda a bagagem de co-

nhecimento e informações do passado.

Não se pode pensar em criatividade como 

algo vivido apenas por pessoas excepcionais 

e sim como algo acessível a todos, possível 

de ocorrer do chão de fábrica até a mais alta 

hierarquia, é necessário apenas que exista um 

ambiente organizacional que a possibilite.

segundo Oliveira (2014), “a criativida-

de hoje se mostra não somente como uma 

potencialidade, mas também como uma 

necessidade diante de um tempo de profun-

das mudanças e reorganizações dos saberes, 

atitudes e comportamentos sociais”. Neste 

ponto é onde vários autores a diferencia da 

inovação, para alguns elas são vistas sepa-

radamente.

alencar (1993) apresenta a separação 

feita por alguns autores entre a inovação e 

a criatividade, que consideram a criativida-

de como um termo a ser usado apenas de 

forma individual (ou um grupo de pessoas 

criativas) na composição de uma inovação, 

que seria o total, o conjunto formado pela 

soma das criações em prol da organização, 

formando assim a inovação organizacional. 

Desta maneira, uma pessoa sozinha não seria 

inovadora, seria apenas criativa.

Para Ostrower (1999), a criatividade é 

vista como um potencial, uma habilidade 

humana em transformar uma ideia em algo 

realizável. Para outros autores a realização 

em si é a inovação, desta forma é inovação a 

realidade da criação, o produto final, seja ele 

um “produto” tangível ou intangível (visto 

que pode-se inovar nos serviços), assim se 

torna inovação o que gera lucro e criação o 

que apenas ficou no papel.

inovar vai muito além de criar algo novo 

ou melhorar um existente como é de conhe-

cimento de todos, inovar no mercado atual 

seGUNDO GaLvÃO 
(1992), A CRIATIVIDADE 

PODe ser LiGaDa aO 
LÚDiCO e aOs taLeNtOs 

DiversOs, eLa É 
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totalmente guiado e integrado pela tecnologia é sobreviver às instabilidades, lançar o inima-

ginável e melhorar ainda mais o perfeito, é conectar (inovando primeiramente nos processos) 

completamente os funcionários aos objetivos empresariais, de uma maneira a criar uma cultura 

organizacional que promova a inovação.

2.2 Planejamento criativo: o poder do diferencial humano

O planejamento para muitos é visto como uma atividade que reprime a criatividade mas 

segundo Kretly (2005), isso não é verídico e para fim explicativo ele utiliza como exemplo Da 

vinci, um dos maiores gênios da pintura, que planejava os detalhe de cada tela que ele pintava, 

contratando músicos para distrair as pessoas que estavam posando, e desta maneira entende-se 

que o sorriso da monalisa não é fruto do acaso.

vendo o planejamento e a criatividade como interdependentes, ainda conforme ilustra Kretly 

(2005), o planejamento permite que a criatividade apareça e a mesma é indispensável para um 

planejamento eficaz. O Planejamento tem como função principal a organização da estratégia 

corporativa e a partir daí estabelece-se canais para o processo criativo, tendo a função de alicerce 

para o desenvolvimento da visão de negócio, conforme ilustrado por Bessant e Tidd (2007 p. 84).

Quando bem-sucedida, uma empresa gera mais relaxamento, o que proporciona maiores recursos 

(pessoas, tempo, dinheiro) para inovações significativas de maior prazo: entretanto, quando uma 

empresa não é tão bem- sucedida ou sofre uma queda no desempenho, ela tende a buscar problemas 

imediatos e específicos e sua solução, o que costuma reduzir o relaxamento necessário para a inovação 

e crescimento de longo prazo. BESSANT e TIDD (2007, p. 84)

a criatividade pode ser entendida como um elo 

de ligação entre o planejamento e os resultados pois, 

o desenrolar do projeto necessita de ações criativas 

para se chegar ao objetivo final, o resultado. A falta 

de tempo e a mudança muito rápida do mercado não 

pode ser desculpa para a falta de planejamento, pois 

sem ele ações errôneas trarão um atraso competitivo 

muito maior.

Para que todo esse universo de ações seja vivido se 

faz necessário um diferencial, e neste caso é o diferen-

cial humano. vendo as pessoas como indispensáveis para a criação e excursão do planejamento, 

da inovação e/ou da estratégia, percebe-se que o poder ao qual elas possuem nas mãos é enorme.

O capital humano não pertence à empresa, é a capacidade contida nos funcionários que 

não pode ser descrita, já que nem sempre é possível expressar tudo o que se sabe. a matéria 

intelectual deve ser usada para geração de riqueza e encontrar a forma para que isso ocorra é 

conseguir aplicar a gestão do conhecimento.

motivar e mostrar às pessoas a necessidade das suas ações dentro da organização é de suma 

O CaPitaL HUmaNO NÃO 
PerteNCe À emPresa, É 
a CaPaCiDaDe CONtiDa 
NOs FUNCiONÁriOs QUe 
NÃO PODe ser DesCrita, 
JÁ QUe Nem semPre É 
POssÍveL eXPressar 
tUDO O QUe se saBe. 
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importância para alcançar os objetivos. segundo 

Davenport (2001), o trabalhador certo é alguém 

que constantemente estuda o meio, analisa as 

necessidades da empresa e reage criativamen-

te. O trabalhador certo estabelece estratégias 

emergentes, guiado, mas não engessado, por 

um planejamento.

Davenport (2001, p.74) deixa duas questões que ajuda a compreender melhor o poder contido 

nas mãos dos funcionários, são elas:

Num mundo competitivo, o que você preferiria? Um departamento de planejamento estratégico bus-

cando liderança no mercado? Ou todos os funcionários pensando em alternativas para levar a empresa 

ao topo de seu segmento? DAVENPORT (2001, p. 74)

integrar todos os departamentos e desta maneira, todos os funcionários a trabalhar em con-

junto, pesando na melhor alternativa para impulsionar a atuação da empresa sob o segmento 

que atua é a melhor forma de sobreviver ao mercado competitivo, visto que um departamento 

apenas não pode fazer nada sozinho.

Desta maneira, toda a necessidade de investir em capital humano qualificado, pronto para o 

mercado, entende-se o tamanho do poder criativo e competitivo que está nas mãos das pessoas 

que a partir daí não só compõe como fazem a organização.

manter esse capital motivado se faz necessário para a diminuição do risco de perda do 

mesmo como dito por Davenport (2001), não é apenas a fidelidade dos Clientes que a empresa 

deve buscar, mas a lealdade dos funcionários. É muito difícil manter pessoas motivadas se elas 

não se sentem seguras, a redução do comprometimento dos funcionários prejudica o valor do 

capital humano.

Conseguir manter o investimento do capital humano em alta justifica a necessidade de se 

observar o nível de conhecimento do funcionário, não apenas na contratação, mas em como e 

se ele está buscando novos conhecimentos e métodos para aplicar na empresa da qual faz parte. 

Um funcionário que há dez anos tinha o melhor currículo do mercado, pode estar defasado e 

não se pode esquecer que todo o poder de criação e inovação da empresa está nas mãos das 

pessoas que a compõe, ou seja, deste funcionário desleal (Davenport, 2001). 

2.3 Inovação e competição

Para compreender melhor a inovação como um estimulador competitivo é importante relem-

brar a evolução histórica desse termo tão comentado no mercado atualmente. segundo tigre 

(1952), no início, com a revolução industrial, as inovação utilizadas eram apenas de natureza 

prática, tidas como invenções, desenvolvidas por pessoas sem formação cientifica, mecânicos, 

ferreiros ou até carpinteiros.

 NÃO É aPeNas a 
FiDeLiDaDe DOs CLieNtes 
QUe a emPresa Deve 
BUsCar, mas a LeaLDaDe 
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Na época da revolução a inovação podia 

ser dividida em três princípios como também 

sugerida por tigre (1952); a substituição da 

habilidade e do es-

forço humano pelas 

máquinas, a subs-

tituição de fontes 

animadas de ener-

gia por inanimadas 

e a substituição de 

substâncias vege-

tais ou animais por 

minerais. assim per-

cebe-se que a inova-

ção se fazia neces-

sária apenas para o 

melhoramento do 

trabalho no proces-

so produtivo.

Desde o século 

XX que um estudo 

realizado por schumpeter mostrou a dife-

rença entre a invenção e a inovação. a partir 

daí analisá-la como fator econômico. Neste 

estudo ele mostra que as organizações que se 

preocupam apenas com as ofertas e deman-

das flutuantes no mercado tem uma visão no 

curto prazo, estão fechadas à oportunidade 

de explorar novos mercados, com novas de-

mandas muitas vezes mais promissoras do 

que a que estão atuando. resultando em um 

fechamento para a inovação que proporcio-

naria crescimento e poder competitivo.

agora percebe-se que a inovação quando 

associada à economia no século XX foi que 

começou a mostrar seu poder competitivo. 

Carvalho (2012) afirma que a inovação não 

deve ser vista como ciência e tecnologia e 

sim como sociedade e economia, assim per-

cebe-se que as empresas possuem um papel 

socioeconômico no 

país em que atual, e 

o seu investimento 

em inovação vai 

interferir no cres-

cimento da nação.

Para Bessant e 

tidd (2007), uma 

empresa precisa 

criar formas dife-

renciadas tanto 

na maneira que 

oferece os seus 

produtos, quanto 

na forma que são 

criados. enquanto 

uma empresa se 

mantém na mes-

mice, milhares lutam pela sobrevivência por 

meio da inovação.

analisando Carvalho (2012) e Bessant e 

tidd (2007) é possível compreender que ino-

var é vital para qualquer empresa, se reinven-

tar em todos as etapas, da criação do produto 

até seu posicionamento no ponto de venda é 

muito importante não só para que a mesma 

evolua competitivamente, mas também para 

que possa contribuir com a economia do país 

que atua.

O mundo está cheio de fusões, aquisições, 

consumo desacerbado e isto impulsiona a 

necessidade de inovar principalmente na re-

dução de custos, as diferentes e mais criativas 

formas de inovação por meio de embalagem 
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e marcas, agregar valor na diferenciação 

dos serviços. ser curioso, não ter medo de 

ousar, se manter sempre inconformado e 

compreender todas as mudanças que estão 

ocorrendo por todo o mundo irá manter a 

inovação presente na organização.

Unir-se a outras empresas para toca de 

experiências também é um passo importante 

para as empresas que vão começar a utilizar a 

inovação como agente competidor. O conhe-

cimento conquistado a partir das parcerias 

com o objetivo de encontrar novas possibili-

dades de redução dos impactos e mudança 

para transformar crises em oportunidades, 

problemas em vantagens.

Competir a partir de uma “economia do 

conhecimento” desenvolvida por “traba-

lhadores do conhecimento” (Lara, 2004), 

requer habilidades que devem ser adquiri-

das e aprendidas no desenvolvimento das 

ferramentas organizacionais. Produzir cada 

vez mais com menos a partir do trabalho in-

teligente leva ao desenvolvimento de habili-

dades que acabam trazendo para a empresa 

um novo know-how.

A partir da Figura 1 verifica-se que as em-

presas que possuem as marcas mais valiosas 

do mundo utilizam-se de um grande investi-

mento em capital humano com o intuito de 

manter-se competitiva e lucrativa. Um outro 

ponto que chama atenção na figura 1 é que 

o investimento é feito pelos mais diferentes 

segmentos e não só pelo setor de tecnologia. 

inovar é uma necessidade de todos.

3 METODOLOGIa

este trabalho é um ensaio teórico que pre-

tende atender aos interesses do mercado, 

não apenas ligado à economia, mas também 

para obter vantagens e ganhos individuais, 

com o intuito de atender as questões espe-

cíficas que o qualifica, como evidenciado por 

meneghetti (2011).

ainda segundo meneghtti (2011), o ensaio 

teórico permite refletir em todas as direções 

e compreender o tema por associação sem 

prender-se apenas ao formalismo científi-

co tradicional, portanto, o ensaísta procura 

sempre compreender a realidade por meio 

do experimento das possibilidades. assim, 

permite-se a interação real entre realidade 

e razão libertando a consciência mecânica 

do empirismo.

O ensaio em questão demonstra por meio 

do estudo dos cases: “Sem Jobs, Apple fica 

mais parecida com a concorrência” por ti-

raboschi (2013), “Comunicação, cibercultura 

e apple” por Hiller (2013) e “Criatividade e 

inovação enquanto diferencial competitivo: 

o caso apple” por mendes (2011), como tra-

balhar o capital humano de uma maneira a 

manter este investimento em alta. sobreviver 

a competitividade do mercado, mantendo 

uma equipe focada na conquista dos obje-

FIGUra 01:
VALORES TANGíVEIS E INTANGíVEIS.

Fonte: STEWART,1998 apud. LARA, 2004, p. 52
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tivos da empresa, no caso da apple, foi uma 

estratégia comprovada duas vezes, no início 

em 1976 e em 1997 com a volta de Jobs.

a valorizações qualitativa em um ensaio 

teórico se dá pela autonomia para relacionar 

os fenômenos que estão sendo analisados. 

Conforme expressado por meneghetti (2011), 

as formas utilizadas pelo ensaísta para experi-

mentar e vivenciar o objeto possibilita a com-

preensão qualitativa dele, deixando de lado as 

simples classificações que criam esferas para 

o entendimento humano. 

4 aNÁLIsE Da PEsQUIsa

O estudo feito através de cases (sem Jobs, 

Apple fica mais parecida com a concorrência, 

Comunicação, cibercultura e apple, Criativida-

de e inovação enquanto diferencial competiti-

vo: o caso apple) que traduzem a maneira com 

que a apple trabalha o seu capital humano a 

fim de entrar no mercado competitivo como 

sinônimo de inovação, traz para steve Jobs o 

título de Ci (Chief innovator). Desta maneira, 

busca-se entender como Jobs trabalhou a força 

criativa da sua equipe para que sua empresa se 

manter no mercado competitivo.

a apple é a prova viva de que a criativida-

de somada a planejamento e organização é a 

combinação perfeita para a produção de arti-

gos inovadores. isto obtido com métodos que 

focam nos resultados, totalmente ligados a um 

processo composto de muitos procedimentos 

previamente estabelecidos, mas flexível.

A flexibilidade encontrada nos procedi-

mentos da apple vem de um planejamento que 

estabelece os objetivos a serem conquistados, 

como forma de predefinir as metas que devem 

ser alcançadas para o sucesso do objetivo final, 

mas que não engessa o processo, permitin-

do que ocorra alterações no planejamento de 

acordo com as dificuldades encontradas no 

caminho.

Foi justamente engessar os processos e 

não manter um planejamento criativo flexível 

que fez com que a apple perdesse merca-

do e cometesse uma série de erros, como 

licenciar o seu sistema para clones. a saída 

de Jobs trouxe um inchaço produtivo com 

várias sublinhas de produtos que mudaram a 

cultura da empresa e confundiram os clientes 

permitindo que em 10 anos ela fosse do ápice 

ao fundo do poço.

FIGUra 02:
BUSInESS nAVIGATOR – AMBIEnTE OPERACIOnAL

Fonte: Capital intelectual, EDVINSSON E MALLONE, 1998 apud. LARA, 2004, p. 57
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segundo Jobs, o valor que se investe em 

uma empresa não é sinônimo de inovação, o 

fator dinheiro não é a questão, a equipe é o 

que realmente importa, o quanto eles enten-

dem o negócio e estão motivados (KaHNeY, 

2009). apostar na equipe é ter uma atenção 

especial com a qualificação empírica e o currí-

culo formal que não podem ser dispensáveis, 

devem ser pré-requisitos. Foi exatamente nis-

so que Jobs apostou quando retomou a apple 

em 1997 e é isso que a figura 2 demonstra, o 

foco central no capital humano que compõe 

todo o conjunto que se inter-relaciona. 

a apple é focada em uma inovação des-

complicada, não focam apenas nas alterações 

do core business ou outras grandes alteração, 

quando lançaram os iPods utilizavam tecno-

logias como touch e shuffle, além do iTunes 

que utiliza-se de um software que trabalha de 

um player de música e uma webstore.

O iMac lançado em 1998 é um compu-

tador que possuía uma torre com o monitor 

acoplado num só periférico. Com o seu lan-

çamento a apple conseguiu mostrar um novo 

conceito de cores fortes e de alto contraste. 

Desde o primeiro modelo ele já possuía um 

design arrojado que dispensava o disquete e 

inovava com a entrada USB, a fim de atrair 

o público jovem e foi uma escolha acertada 

da empresa.

entre os produtos da apple destaca-se o 

iPhone, lançado em 2007, que é o celular da 

apple com múltiplas funções e tecnologia 

multitouch (sensível a vários toques), mais 

um dos produtos que buscou inovar com foco 

na simplicidade, trazendo a interação entre 

celular, internet e computador. Um aparelho 

criativo que tem como foco um público-alvo 

diferenciado, que quando o adquire está en-

trando em um mundo tecnológico que enfati-

za as ideias de inovação, elegância e distinção 

econômica.

É justamente essa essência de transmitir 

as novas práticas tecnológicas, contida nos 

produtos da apple, colocada neles por uma 

equipe que entende e desenvolve os objetivos 

específicos da empresa para manutenção da 

competitividade, que a diferencia no cuida-

do com o investimento humano, no mundo 

tecnológico.

sobreviver no mercado da tecnologia que 

quase acabou com a apple e é o mais compe-

titivo de todos, foi o grande desafio enfren-

tado por Jobs no seu retorno, ele precisava 

focar a equipe, criar objetivos que fossem 

comuns a todos para conseguir criar algo que 

a mantivesse viva e voltasse a ser sinônimo 

de pioneirismo tecnológico.

O mercado hoje não enfatiza a produção 

material, mas a imaterialidade das marcas e 

outros intangíveis, que busca a imagem e o 

modo de ser. a sensibilidade em acompanhar 

todas as mudanças do mercado de 1997 até 

hoje, e traduzi-las de uma forma motivadora 

e clara para uma equipe conectada direta-

mente na busca do sucesso é crucial na apple, 

a aPPLe É FOCaDa 
em Uma iNOvaÇÃO 

DesCOmPLiCaDa, NÃO 
FOCam aPeNas Nas 
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ou em qualquer organização que trabalhe a inovação competitiva. O novo desafio da Apple é 

manter o capital humano em alta, agora, sem o Chief innovator steve Jobs, que faleceu em 2011.

todas as vezes que a apple estava prestes a lançar um produto a expressão que vinha a 

mente dos fãs era “and there is one more thing” (e tem mais uma coisa), que steve Jobs falava 

em todos os seus lançamentos, sempre para anunciar uma inovação grandiosa, mas está frase 

não tem sido dita para este fim, pela equipe há 4 anos. A Apple precisa manter o seu capital 

humano em alta, e manter é tão difícil quanto construir uma equipe que inove constantemen-

te com o pensamento voltado aos objetivos da organização, como o de pioneirismo, marca 

registrada da apple.

Ao se analisar os produtos lançados entre 2001 e 2010 e os de 2012 à 2013, a partir da figura 

3, é possível se perceber que o adjetivo “cool” (bacana) não está fazendo parte dos produtos 

atuais, após os lançamentos demostrados na figura 3, foram apresentados o iPhone 6 e o iPhone 

6 Plus, ambos em 2014, que acompanha a linha de melhorias e mudanças não muito signifi-

cativas como: atualização do sistema, FNC transações comerciais, estabilizações de imagens 

para a câmera e tela de full HD (no Plus). além dos celulares, foi lançado este ano, o relógio 

inteligente, appleWatch, projeto deixado por steve Jobs. 

FIGUra 03:
LINHA DO TEMPO DA APPLE.

Fonte: tiraBOsCHi, 2013
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ao que tudo indica, um outro lançamento popular como o iPhone 5C irá manchar a imagem 

de público diferenciado, conquistado no decorrer dos anos pela empresa. se comparada a outras 

marcas, como a samsung, que está investindo em tecnologias que acompanham os movimentos 

dos olhos e a microsoft, que uniu-se a Nokia para aparelhos que integram-se ao sistema ope-

racional, a Apple está ficando para trás e precisa recuperar o foco inovador, voltando-se para o 

seu capital humano e provando pela terceira vez que é essa a maneira de se manter viva e com 

sua imagem inabalada no mercado em que atua.

5 aNÁLIsE E cONcLUsÕEs

O design simples e sofisticado, além da criatividade são o eixo da nova Apple. Confiar e pos-

sibilitar o crescimento do capital humano, com suporte 

e conhecimento necessários para manter-se competitivo 

e inovador foi a aposta da empresa e provou que estava 

certa duas vezes, no seu lançamento e no retorno de 

Steve Jobs no fim dos anos 90. 

O sucesso que fez da apple sinônimo de tecnologia e 

inovação veio mesmo com o retorno de steve Jobs, co-

nhecer seu mercado-alvo e focar nas suas necessidades 

foi o melhor passo do CeO da apple, que sempre optou 

por produtos de fácil utilização.

Construir uma cultura que impulsiona a inovação 

constante, permite manter a equipe focada nos interes-

ses da empresa e fazer do capital humano o investimento 

com maior retorno. a motivação alcançada nos tempos de crescimento proporciona o alcance 

do impulso necessário, nos tempos de crise, para manter a empresa rentável.

Fazer alianças com empresas do mesmo segmento como a microsoft, que mesmo com um 

investimento visto como irrisório conseguiu alavancar as ações e trouxe investidores para os 

novos projetos, fez com que a apple conseguisse o capital necessário para os investimentos em 

pessoas e materiais, que permitiu retomar seu posto de pioneira em tecnologias inovadoras.

apple Computer inc. foi a razão social nos primeiros 30 anos da empresa, mas retirou a 

palavra Computer em 2007 e passou a ser a apple inc. acredita-se que a mudança se deu por 

causa das alterações em seu portfólio, já que no mesmo ano foi lançado o iPhone.

a apple, hoje, está em mais de 200 pontos de venda nos estados Unidos, Japão, reino Uni-

do, Canadá e itália. a empresa emprega mais de vinte mil pessoas mundo afora, entre cargos 

permanentes e temporários e dão suporte a seu software e hardware em loja.

O momento de inovações pouco relevantes da apple, que perdura desde 2012, é uma fase 

facilmente reestabelecia, quando a organização encontrar novamente a sua essência, que após 
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o falecimento do seu criador ficou abalada. O foco no capital humano guiado através de um 

planejamento criativo flexível possibilitou a Apple se tornar referência em inovação, e pode 

fazê-la manter-se assim.

O sucesso da apple ou de qualquer outra empresa que busque o potencial competitivo a partir 

da inovação deve partir do investimento no poder contido nas mãos do capital humano. acredi-

tar na equipe e fazer dela o moinho criativo consolidou a apple no mercado e é capaz de fazer 

o mesmo com qualquer empresa que saiba utilizar-se deste investimento, e mantê-lo em alta.

6 rEFErÊNcIas

aCtON, ashton Q. Issues in Environmental Law, Policy, and Palnning. scholarly editions. 

Georgia. 2013.

BessaNt, John. tiDD, Joe. Inovação e Empreendedorismo. Bookman. Porto alegre. 2007

CarvaLHO, Hélio Gomes de. Gestão da Inovação: inovar para competir. seBrae. Brasília. 

2012.

DaveNPOrt, thomas O. O capital humano: o que é e por que as pessoas investem nele. 

Nobel. são Paulo. 2001.

HiLLer, marcos. comunicação, cibercultura e apple. Disponível em: < http://www2.espm.

br/pesquisa/labs/espm-media-lab/noticias-media-lab/comunicacao-cibercultura-e-apple > aces-

so em 17 de Junho de 2015.

KaHNeY, Leander. a cabeça de steve Jobs. 2. ed. rio de Janeiro: agir, 2009

KretLY, Paulo v. O poder de mudar gerações: Como romper padrões negativos e trans-

formar sua vida pessoal e profissional. Editora Campus. São Paulo. 2005. 

Lara, Consuelo rocha Dutra de. a atual Gestão do conhecimento: a importância de 

avaliar e identificar o capital humano nas organizações. Nobel. são Paulo.2004.

LiPPi, roberta. simaNtOB, moysés. Guia econômico valor de inovação nas empresas. 

editora Globo. são Paulo. 2003.

mattOs, Fernando.et al. Kit Metodológico para Inovação Empresarial. movimento Brasil 

Competitivo, Brasília, 2008.



revista master | cra-rs430

meNDes, Frederico. criatividade e inovação enquanto diferencial competitivo: o caso 

apple. Disponível em: <http://www.administradores.com.br/artigos/marketing/cri atividade-

-e-inovacao-enquanto-diferencial-competitivo-o-caso-apple/58372/> Acesso em 15 de Junho 

de 2015.

OLiveira, silvério da Costa. criatividade, inovação e controle nas organizações de tra-

balho. 2 ed. rede sirius. rio de Janeiro. 2014.

reZeNDe, José Francisco. Balanced scorecard e a Gestão do capital Intelectual: alcan-

çando a performance balanceada na economia do Conhecimento. 6 ed. elservier.rio de Janeiro. 

2003.

taBOaDa, Carlos. Gestão de Tecnologia e Inovação na Logística. iesDe Brasil s.a. Curi-

tiba. 2009.

tiDD, Joe. BessaNt, John. Inovação e empreendedorismo. Bookman. Porto alegre. 2007.

tiDD, Joe. BessaNt, John. Gestão da Inovação. 5 ed. Bookman. Porto alegre. 2013

tiraBOsCHi, Juliana. sem Jobs, apple fica mais parecida com a concorrência. Disponível 

em: <http://www2.espm.br/sem-jobs-apple-fica-mais-parecida-com-concor rencia> Acesso em 

18 de Junho de 2015.



revista master | cra-rs431

PastaNa, sheila trícia Guedes; COsta, robson antônio tavares - Jogos de empresas simulados 

em rede como ferramenta de formação de empreendedores e desenvolvimento humano: um 

estudo dos efeitos de um jogo simulado em rede sobre uma amostra de alunos universitários

rEsUMO
Este estudo tem como objetivo identificar e analisar o valor dos jogos de empresas como ferra-

menta de formação profissional, evidenciando a importância destes simuladores como instrumento 
de capacitação e desenvolvimento de universitários empreendedores, assim como na formação de 
executivos, no Brasil e em Portugal. Buscou-se verificar os jogos de empresas como uma ferramenta 
importante na formação de características empreendedoras relevantes nos jovens universitários. 
Sentiu-se a necessidade deste estudo por não existirem nos acervos bibliográficos uma pesquisa que 
se dedicasse à análise de dados de acompanhamento dos alunos, recém formados, relativamente 
aos jogos no mercado empresarial ou mesmo no mercado de trabalho. apresentar-se-á um estudo 
de caso feito a partir da pesquisa sobre ‘Impacto do Jogo de Empresas Desafio SEBRAE nos Jovens 
Universitários macapaenses” por meio da qual foram realizadas todas as análises que nos forneceram 
suporte para testar a hipótese, de que os jovens que participam de treino com jogos de empresas 
têm maiores chances de sucesso no mercado empresarial ou de trabalho do que aqueles que não 
participam deste tipo de formação.

Palavras-chave: Jogos de empresas, Simuladores, Formação Profissional.

Jogos de Empresas simulados em rede como 
Ferramenta de Formação de Empreendedores 
e Desenvolvimento humano: “UM ESTUDO DOS 
EFEITOS DE UM JOGO SIMULADO EM REDE SOBRE UMA 
AMOSTRA DE ALUnOS UnIVERSITáRIOS”.

aBsTracT
this study aims to identify and analyze the business value of games as a professional 

training tool, highlighting the importance of these simulators as a training tool and 

development of university entrepreneurs, as well as in executive education, in Brazil 

and Portugal. We attempted to verify the gaming companies as an important tool in 

the training of relevant entrepreneurial characteristics in young university students. He 

felt the need for this study because there are no library collections in a survey that was 

dedicated to monitoring data analysis of students, recent graduates, for games in the 

business market or even in the labor market. Presents it to a case study from the research 

on ‘Game impact seBrae Challenge Companies in Young University macapaenses 

“through which were conducted all analyzes were provided with support to test the 

hypothesis that young people participating in training with game companies have higher 

chances of success in the business market or work than those who do not participate in 

this type of training.

Key-words: Business games, simulators, vocational training.
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1 cOMPETÊNcIas DE UM BOM EMPrEENDEDOr

Com a formação dos blocos econômicos os países passaram a ter necessidade de se rein-

ventar economicamente, os empregos formais, a estabilidade, passa a dar a vez à atividade 

autônoma, liberal e empreendedora. Neste sentido, segundo Costa & Carvalho (2011), na era 

da informação, das novas tecnologias e da globalização tem vindo a ocorrer um conjunto de 

mudanças com impactos no mercado de trabalho, e cujas consequências resultam num aumento 

do desemprego e na diminuição dos salários em 

alguns países. No caso da União europeia (Ue) 

um dos principais problemas está relacionado 

com o aumento do desemprego.

Neste sentido surge a necessidade de se estu-

dar o empreendedorismo e identificar uma me-

todologia capaz de ensinar ou formar empreen-

dedores de sucesso. Historicamente, o termo 

empreendedor é derivado da palavra francesa 

entrepeneur, que foi usada pela primeira vez em 

1725, pelo economista irlandês richard Cantillon para designar o “individuo que assumia riscos” 

e em 1800 corroborado por Jean Baptiste Say ( Rodrigues, 2008).

A partir de 1970 e meados dos anos de 1980 passa a haver interesse pelo estudo do em-

preendedorismo, muito até em decorrência do fim do emprego tradicional, da reestruturação 

de grandes companhias, e do impacto da revolução tecnológica, seguida da revolução da ciência 

e da informação. Estes fatores fizeram do estudo do empreendedorismo uma necessidade e 

um tema em destaque nos dias atuais.

O empreendedorismo é, atualmente, considerado um fenômeno determinante no desen-

volvimento da economia de um país, martinho (2010), Nassif, Ghobril &silva (2010), Paço & 

Palinhas (2011), sánchez (2011).

De forma mais geral, alguns autores defendem a ideia de que não existe consenso em relação 

ao tema do empreendedorismo, Boava & macedo (2009), Colbari (2007).

Apesar das diferenças encontradas nos vários estudos a respeito da definição do termo nota-

se que esses trabalhos têm algo em comum por distinguirem o empreendedor das demais pes-

soas, pela capacidade deste, de inovar e perceber como lidar com as mudanças e oportunidades.

Deste modo, trabalharemos os conceitos e características que estão presentes em pesquisas 

que relatam as singularidades de empreendedores de sucesso. Santos et al. (2008) afirma que 

se pode definir empreendedorismo de várias maneiras, porém, a essência resume-se em fazer 

diferente, empregar recursos disponíveis de forma criativa, assumir riscos, buscar oportunida-

des e inovar.

segundo souza e Guimarães (2006) o empreendedor é aquele indivíduo que organiza e 

O emPreeNDeDOrismO 
É, atUaLmeNte, 
CONsiDeraDO 
Um FeNÔmeNO 
DetermiNaNte NO 
DeseNvOLvimeNtO Da 
eCONOmia De Um PaÍs
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administra recursos sob a forma de empresa responsável pela própria prestação de contas e 

que assume uma parcela considerável de risco em razão de sua participação no patrimônio da 

empresa. Uma das definições mais antigas e, que talvez reflita melhor, o espírito empreendedor, 

seja a de Joseph schumpeter (1949), apud Dornelas, (2005, p. 39): “O empreendedor é aquele 

que destrói a ordem econômica existente pela introdução de novos produtos e serviços, pela 

criação de novas formas de organização ou pela exploração de novos recursos e materiais”. 

Podemos notar que os conceitos são congruentes ao dizerem que o empreendedor é um indi-

víduo diferente dos demais, possuindo “características empreendedoras” que não são comuns.

Nesta perspectiva, percebemos que o empreendedorismo é fundamental para o bom fun-

cionamento da economia como um todo; o empreendedor de sucesso gera emprego, renda, 

movimentando o processo de mercado. entretanto, não existe, no cenário sócio–econômico, 

empregador sem empregado, e por isso vamos analisar quais são os fatores que tornam um 

indivíduo atraente para as organizações. 

2 cOMPETÊNcIas DE UM BOM EMPrEGaDO

O advento da globalização e a transformação dos processos produtivos impostos pela revo-

lução tecnológica vêm trazendo crescentes desafios aos indivíduos, levando-os a repensar a sua 

atuação e a assumir uma posição ativa e dinâmica no universo organizacional. Os empregos, 

antes duradouros e rotineiros, dão lugar 

a empregos temporários e, a atividades 

cada vez mais dinâmicas e versáteis, que 

necessitam de atualizações constantes, 

seja por meio de treino técnico ou de en-

sino de nível superior.

Desta forma nas últimas décadas o 

perfil do profissional exigido pelo mer-

cado de trabalho, sofreu significativas 

alterações, “o mercado de trabalho, ao 

longo do tempo de evolução social, co-

meçou a delinear um perfil profissional 

dos colaboradores, adequando às necessidades das empresas em constante metamorfose, 

alimentadas pela competitividade gerada pela globalização mundial” (minarelli ,1995).

a metamorfose dos últimos 40 anos: 

até a década de 70

• A experiência profissional determinava o perfil do trabalhador;

• É acomodado;

• É dependente;

“O merCaDO De traBaLHO, aO 
LONGO DO temPO De evOLUÇÃO 
sOCiaL, COmeÇOU a DeLiNear 
Um PerFiL PrOFissiONaL DOs 
COLaBOraDOres, aDeQUaNDO 
Às NeCessiDaDes Das emPresas 
em CONstaNte metamOrFOse, 
aLimeNtaDas PeLa 
COmPetitiviDaDe GeraDa PeLa 
GLOBaLiZaÇÃO mUNDiaL”
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• É carreirista;

• É resistente à mudança;

• O seu salário é determinado pela empresa;

• O seu conhecimento é fruto da experiência pessoal.

Nas décadas de 70 a 80

• O grau de escolaridade determinava o perfil do trabalhador;

• é confiante;

• É político;

• Procura ser criativo;

• ajusta-se às mudanças;

• É muito competitivo;

• O seu salário é negociado com a empresa;

• O seu conhecimento é baseado na teoria acadêmica.

anos 90 em diante

• as relações da sua equipe são as ferramentas de seu sucesso;

• É estudioso;

• tem uma visão global das coisas;

• Lidera as mudanças;

• É facilitador;

• O seu salário é conquistado pelo resultado do seu trabalho e da sua equipe;

• O seu conhecimento é fruto da sua aprendizagem contínua.

Assim, o perfil profissional dos anos 1990 em diante está associado a um termo de uso 

relativamente recente: “empregabilidade”. a adequação às contingências do mercado de tra-

balho vem-se tornando nestes últimos anos a premissa básica para os profissionais em todos os 

níveis organizacionais; caso este não se adapte, estará fora do mercado. É consenso, entre os 

estudiosos do assunto, que a empregabilidade está sendo vista como a melhor alternativa para 

enfrentar as mudanças. O autor Bahiji (2007), destaca ainda que a empregabilidade é a condição 

daquele que, apesar das mudanças no mundo do trabalho, continua apto para nele permanecer.

Desta forma, este é o empregado do novo milênio, uma pessoa que possa adequar- se 

rapidamente às exigências do mercado de trabalho, extinguindo definitivamente o “homem 

máquina” descrito por Frederick Winslow taylor1 e Henri Fayol2 no século passado. O momento 

agora é o da “empregabilidade” – esta é a variável que os profissionais do século XXI devem 

desenvolver para se manter no mercado de trabalho, sendo a exigência feita pelas novas orga-

nizações para contratar pessoas.

1“Frederick 
Winslow taylor 
(1956-1915)... toda 
atividade cerebral 
deve ser removida 
da fábrica e
centralizada no 
departamento de 
planejamento...”. 
(maximiano, 2004, 
p.157).

2“Henri Fayol 
(1941-1925), 
Para..., os chefes 
têm o direito de 
emitir ordens 
e de esperar a 
obediência
ou adesão 
daquelas pessoas 
que trabalham 
para eles, ou 
em sua equipe”. 
(maximiano, 2004, 
p.114).
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Consistentemente, Minarelli (2003, p. 5) afirma que a empregabilidade é “a capacidade de 

desenvolver as competências requeridas para encontrar um espaço de contribuição profissional 

quando e onde seja necessário”. O seu modelo pressupõe que este conceito está baseado em seis 

pilares de sustentação: 1- adequação vocacional; 2 - competência profissional; 3 - idoneidade; 

4 - saúde física e mental; 5 - estabilidade / reserva financeira e fontes de renda alternativas; 

6 - rede de relações.

Assim, com base na evolução apresentada sobre o mercado de trabalho e nas reflexões 

feitas acerca da definição de características empreendedoras e de empregabilidade, podemos 

concluir a importância deste conteúdo para o desenvolvimento de empregados e empregadores 

no mercado profissional. Agora, passaremos a estudar a importância dos jogos de empresas 

simulados em rede de computadores para o desenvolvimento destes profissionais, para isso, 

analisaremos elementos-chave teóricos sobre jogos de empresas, visando melhorar o entendi-

mento do assunto, e facilitar a avaliação dos resultados obtidos no jogo que foi utilizado como 

estudo de caso.

3 Os JOGOs DE EMPrEsas

No desenrolar da pesquisa, percebemos que alguns autores associam a origem de jogos de 

empresas aos jogos de guerra, também chamados de “wargames”3 e de “new kriegspel”4, que 

são jogos nos quais dois grupos movimentam unidades, agrupamentos militares, com o intuito 

de atingir o seu objetivo. estes jogos procuram simular, na medida do possível, os conceitos 

militares, recriando confrontos de guerra.

Contudo, há contestações a respeito da origem exata dos jogos de empresas. Os primeiros 

jogos para o desenvolvimento de habilidades estratégicas teriam sido os jogos de guerra Wei-Hai, 

na China, e Chaturanga, na Índia, cerca de 3000 a.C. Os jogos de guerra evoluíram para jogos 

empresariais, sendo a primeira versão - top management Decision simulation - desenvolvida 

pela american management association, em 1957, Nesig (2012). todavia, segundo martinelli 

(1987, p 9) a origem destes jogos teria ocorrido no século XIX, sendo o primeiro jogo elaborado 

para uso do exército prussiano. estratégias de batalhas chegaram a ser estudadas na segunda 

Guerra mundial por alemães e japoneses ( Wolfe, 1993).

segundo Gramigna (1994), os primeiros jogos que surgiram no Brasil foram traduzidos, 

e os modelos eram importados. Nos dias atuais existem inúmeras empresas e universidades 

especializadas no desenvolvimento de simuladores que retratam de forma precisa o mercado 

no qual estamos inseridos no Brasil, fazendo com que os participantes desse tipo de treino re-

cebam uma enorme quantidade de informação acerca do quotidiano das nossas organizações.

Um exemplo destes jogos de empresas é o Desafio SEBRAE, que teve a sua primeira edição 

em 2000. Nessa oportunidade foram inscritos 200 equipes representando 67 cidades de 20 es-

tados do território nacional. Neste primeiro momento, a competição foi realizada via rede de 

3 Nomenclatura 
da língua inglesa 
que traduzida para 
a língua portugue-
sa significa jogos 
de guerra.

4 segundo autores 
é o jogo de guerra 
melhor elaborado 
na década de 
1970; teria sido 
elaborado por
George venturine, 
em schleswi
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internet e, a final, foi presencial em Brasília 

(www.desafio.sebrae.com.br em 16/06/06).

Desde então, todo ano o seBrae, vem 

proporcionando novas edições, sempre con-

tando com aumento do número de inscritos 

e implementação de inovações tecnológicas 

proporcionadas pela instituição mantene-

dora do projeto. este treino tem o intuito 

de diminuir a distância entre teoria e práti-

ca nos pólos universitários, e, desta forma, 

prepara os alunos para o mercado de trabalho, realizando o que podemos chamar de inclusão 

profissional.

Portanto, os jogos de empresas surgem com o intuito de transmitir conhecimento técnico-

científico, capaz de ampliar de forma continuada a base cognitiva dos alunos universitários e 

executivos de uma forma geral.

Neste sentido, no ensino do empreendedorismo os jogos de empresa tornam-se um tema 

contemporâneo, o qual está a merecer atenção muito em função de pesquisas que relatam a 

carência de treinos com este objetivo.

assim, a criação de uma metodologia que seja universal e que possa ser utilizada em vá-

rios países com intuito de formar empreendedores de sucesso é uma necessidade no mundo. 

inúmeros projetos já foram testados, porém, há poucas pesquisas sobre os resultados. Neste 

sentido, Raposo, Paço & Ferreira, (2008); Roncon & Munhoz, (2009); Rosário, (2007), relatam 

que Portugal tem uma insuficiente educação empreendedora e métodos de ensino não eficazes. 

então, é crucial que as faculdades promovam iniciativas no sentido de sensibilizar e fomentar 

o espírito empreendedor nos mais jovens a fim de estes terem oportunidade de desenvolver o 

seu potencial empreendedor.

Neste sentido, as Universidades precisam desenvolver um ambiente propício à disseminação 

de uma cultura empreendedora visando estimular os jovens a estudarem o empreendedorismo, 

de forma a inserir no mercado cada vez, mas profissionais capazes de mudar o cenário eco-

nômico da sua região. (Bolton & thompson, (2004, p.01)) Uma vez que “os empreendedores 

criam e constroem o futuro” surge a necessidade de se fazerem mais estudos nas universidades 

de forma a que estas se tornem locais estruturantes para o estímulo e o desenvolvimento do 

potencial empreendedor.

Porém, como ensinar o empreendedorismo num ambiente tão dinâmico e inovador como as 

Universidades, como ensinar empreendedorismo a jovens que a cada dia estão entrando mais e 

mais cedo no mundo virtual, no mundo tecnológico. Neste sentido surgem os jogos empresariais 

como ferramenta de treino e capacitação empreendedora, e a necessidade de entender o di-

Os JOGOs De emPresas sUrGem 
COm O iNtUitO De traNsmitir 
CONHECIMENTO TéCNICO-
CieNtÍFiCO, CaPaZ De amPLiar 
De FOrma CONtiNUaDa a 
Base COGNitiva DOs aLUNOs 
UNiversitÁriOs e eXeCUtivOs 
De Uma FOrma GeraL.
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namismo dos jogos que existem no mercado 

e como estes são utilizados. Para isso, temos 

de fazer um estudo sobre as principais teorias 

sobre os jogos de empresas.

De acordo com o tema em questão, pes-

quisamos autores cujas visões mais se as-

semelham à nossa proposta de trabalho, e 

que abordam os jogos de empresas como 

ferramenta de simulação prática e profissio-

nalizante e, também, na formação de em-

preendedores. assim, abordamos seis dos 

inúmeros conceitos existentes sobre jogos 

de empresas, procurando demonstrar, para 

o leitor, a conotação prática desenvolvida em 

treinos gerados por simuladores, bem como 

as suas técnicas e regras para que estes pos-

sam ser utilizados, fornecendo base teórica 

para o entendimento do simulador de empre-

sas que foi utilizado no nosso estudo de caso.

Para Gramigna (1994), “além do aperfei-

çoamento de habilidades técnicas, o jogo 

proporciona o aprimoramento das relações 

sociais entre as pessoas. as situações ofereci-

das modelam a realidade social e todos têm a 

oportunidade de vivenciar o seu modelo com-

portamental e atitudinal”. No jogo simulado 

de empresas, dá-se muita ênfase à tomada 

de decisões, cujas consequências se refletem 

no resultado da empresa. a primeira regra do 

treino com jogo de empresa é a abordagem 

profissional, tentando facultar ao participan-

te um convívio prático mercadológico com 

vista a desenvolver pré-requisitos básicos no 

futuro profissional.

Comungando desse raciocínio, sauaia 

(2006) afirma que os jogos buscam simular 

o ambiente empresarial, colocando os joga-

dores em situações similares às que passam 

os executivos na sua rotina de trabalho. Bus-

cam retratar de forma simplificada a reali-

dade complexa das empresas, delimitando 

algumas variáveis trabalhadas e restringindo 

o impacto de outras no modelo. Com esta 

infraestrutura de simulação voltada à prática 

mercadológica, o jogo de empresas acaba por 

definir nos participantes senso de realidade 

profissional e, dependendo do objetivo do 

jogo em questão, direciona este participante 

a desenvolver um forte potencial de empre-

gabilidade e empreendedorismo.

Dando ênfase à sua operacionalidade, 

o ambiente ou cenário proporcionado pelo 

jogo, permite que os indivíduos analisem e 

apliquem conceitos e conhecimentos numa 

situação simulada/fictícia, fazendo uma ana-

logia com o mundo real. Cria uma oportuni-

dade de testar princípios técnicos e pessoais, 

e enfrentar as consequências destes. (sou-

za,1997). O jogo de empresas simula várias 

fases de tomadas de decisões que modificam 

no decorrer do tempo a estrutura patrimonial 

e residual das empresas fictícias.

aLÉm DO 
aPerFeiÇOameNtO 

De HaBiLiDaDes 
tÉCNiCas, O JOGO 

PrOPOrCiONa O 
aPrimOrameNtO 

Das reLaÇÕes 
sOCiais eNtre as 

PessOas. 
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assim, o jogo de empresa que é objeto de 

estudo deste trabalho também funciona com 

organizações fictícias, relatando as transfor-

mações sofridas pelas empresas geridas por 

estes participantes após cada rodada, dentro 

de um mercado também fictício e em rede 

de computadores, com rodadas sucessivas, 

com regras definidas matematicamente, 

atribuindo valores para definir ganhadores 

e perdedores.

Os jogos de empresa têm grande aceita-

ção no meio empresarial uma vez que possi-

bilitam uma rápida avaliação das consequên-

cias proporcionando tomada de decisões que, 

em outras situações, demorariam um tempo 

maior( vicente,(2001).

a divisão de tarefas e a organização de-

partamental das empresas, assim como uma 

visão estratégica trazida por meio destes jo-

gos virtuais de treino e desenvolvimento de 

pessoas, tornariam os jogos uma poderosa 

ferramenta de gestão. 

Há, naturalmente, autores que atribuem o 

sucesso na aplicação de jogos de empresas às 

suas regras. segundo Cosentino (2002), os jo-

gos de empresas são uma atividade exercida 

espontaneamente por uma ou mais pessoas, 

regido por um conjunto de regras que deter-

minam qual deles vencerá o jogo. O jogo de 

empresa estudado, diz respeito, também, ao 

segmento de regras previamente estabele-

cidas e à imitação da realidade, estimulando 

o desenvolvimento de habilidades empre-

sariais.

O objeto de estudo, é um jogo virtual em 

que as equipes recebem a missão de adminis-

trar diversos departamentos de uma empresa 

onde muitas decisões devem ser tomadas 

para que a gestão seja a melhor possível. 

entre elas, podemos destacar: investimen-

tos em marketing, produção, determinação 

de preços, qualificação de funcionários e 

aquisição de matéria-prima. tudo isso deve 

acontecer em questão de minutos, afinal a 

vida empresarial exige decisões rápidas e 

eficazes. Com isso, o jogo, em questão, pre-

tende estimular, nos estudantes, o espírito 

empreendedor (www.sebraeamapa.com.br 

em 30/06/07).

Observamos, nos conceitos apresenta-

dos, a importância dos jogos de empresas 

como instrumento de aprendizagem em for-

mação na área de administração de empre-

sas, por se tratar de um processo de simulação 

dinâmico, que busca integrar o conhecimento 

teórico às práticas gerenciais num ambiente 

de tomada de decisões estratégicas. ainda, 

podemos destacar funções contábeis e mé-

todos matemáticos, além da forte presença 

da interação em equipe citada pelos autores, 

o que ativa o comprometimento intra-grupal 

nas atividades empresariais. Para demonstrar 

a importância desta ferramenta como veículo 

de ensino e aprendizagem, destacamos os 

seus principais objetivos nos itens seguintes.

3.1 Descrição do Jogo de Empresas utili-

zado no estudo de caso

Para melhor entender o jogo de empresa 

utilizado neste artigo, fizemos um estudo so-

bre outros jogos de empresa de acordo com a 

sua utilização e importância em pesquisas na 

internet. Em Portugal, identificamos o jogo 

de gestão simulada “Cesim Practice makes 
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Profit” que é um jogo de simulação de gestão de negócios que integra as áreas funcionais da 

produção, marketing e logística. ele ajuda os participantes a planejar as suas estratégias e a 

praticar a tomada de decisão, tendo as interações entre todas as funções típicas dentro da 

empresa em conta. este jogo tem como público alvo alunos de graduação. segundo o site5 o 

jogo funciona da seguinte forma:

Foco: Gestão de negócios, procura e gestão de custos, concorrência, planejamento 

financeiro.

Usado em: cursos de negócios introdutórios em níveis de graduação.

Tarefas Estudantis: a tarefa para as equipes participantes é a de gerir uma empresa 

global através da evolução do mercado. eles irão desenvolver e executar estratégias para 

a sua empresa operacional simulada em três mercados (é possível selecionar mercados 

diferentes) com procuras específicas, estruturas de custos e moedas.

Principais áreas de aprendizagem: a simulação cobre moedas, promoção, comercializa-

ção, preços, i&D nos produtos, segmentos de clientes, diferenças de áreas de produção, 

vantagens de custos relacionais, investimentos, máquinas versus força de trabalho, 

decisões de financiamento, estimativas de procura e orçamento.

resultados esperados: Como resultado do seu jogo Cesim sim Firm os participantes 

irão melhorar a sua compreensão do que impulsiona a lucratividade, o que constitui um 

mercado orientado para a tomada de decisões e a sua compreensão sobre os principais 

indicadores financeiros e os fatores por trás deles.

Idiomas disponíveis: inglês, italiano, francês, lituano.

assim, creditamos a este jogo empresarial a devida importância na formação de acadêmicos 

empreendedores e julgamos importante um estudo sobre a sua eficácia através da pesquisa dos 

seus impactos nos jovens que nele participam. Na nossa pesquisa, o jogo,de empresa estudado 

permite aos universitários, de todo o Brasil e, de alguns países da américa Latina, participar de 

um treino de prática profissionalizante, que segundo Ishikawa (1996), citado por Pretto (2006, 

p. 96) “o aluno passa a ter um destaque nos jogos de empresa, uma vez que na busca de conhe-

cimento, as suas experiências, a sua vontade de aprender e, principalmente os seus insigths ou 

descobertas, tornam-se elementos essenciais neste processo”. O jogo abrange, momentos de 

tomada de decisões específicas que ocorrem em períodos de três meses de operações. O aluno 

deverá estudar todas as informações disponíveis; organizar, junto com o seu grupo de estudo, 

a gestão da empresa; e desenvolver os seus objetivos e estratégias do negócio.

as decisões da empresa serão enviadas ao encarregado do jogo através dos procedimentos 

descritos no manual. Os resultados das decisões tomadas são devolvidos aos alunos para análise 

e nova tomada de decisão. segundo roberts (2005, p. 9), “a obtenção de um grande desempenho 

num negócio resulta do estabelecimento e da manutenção de um equilíbrio entre a estratégia 

da empresa, a sua estrutura organizacional e o ambiente em que ela opera”.

5 http://www.
cesim.com/br/
simulacoes/jogos-
-de-simulacao-de-
-negocios/cesim-
-simfirm/acesso 
em 05/02/2015 
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4 METODOLOGIa aPLIcaDa

Os tipos de pesquisas utilizadas na elaboração deste trabalho foram a exploratória e a 

descritiva.

Segundo Gil (2008), a pesquisa exploratória tem como objetivo proporcionar maior familia-

ridade com o problema, com vista a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. a grande 

maioria dessas pesquisas envolve:

Levantamento bibliográfico;

Entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado;

Análise de exemplos que estimulem a compreensão.

tendo em conta o que foi dito, no primeiro momento foi elaborada pesquisa exploratória 

em artigos científicos, dissertações de mestrado e teses de doutoramento, sobre jogos de 

empresas, empregabilidade e empreendedorismo, visando uma maior familiaridade com o 

problema proposto.

Num segundo momento a pesquisa foi descritiva ou explicativa. Para Cervo, Bervian e 

silva (2007, p. 65), a pesquisa descritiva “[...] observa, registra, analisa e correlaciona fatos 

ou fenômenos (variáveis) sem manipulá-los. Busca descobrir, com a maior precisão possível, 

a frequência com que um fenômeno ocorre, a sua relação e conexão com outros bem como a 

sua natureza e as suas características.” Já a pesquisa explicativa analisa um fenômeno na busca 

de esclarecê-lo, torná-lo compreensível ou justificá-lo, baseando-se numa pesquisa descritiva 

previamente realizada, vergara (2000).

assim, esta pesquisa foi suportada em dados secundários6 sobre o impacto do jogo, em 

estudo, nos alunos universitários no estado do amapá, em que a instituição mantenedora do 

projeto separou aleatoriamente da população de 367 alunos inscritos no jogo no ano de 2004, 

dois grupos com características semelhantes; uma amostra com N= 80 alunos, sendo 40 para 

o grupo experimental7 e 40 para o grupo controle8. Os dados foram coletados pela equipa de 

desenvolvimento e pesquisa da instituição mantenedora do projeto, na forma de estudo de 

campo através de questionários estruturados não-disfarçados. tais questionários, segundo 

mattar (1994, p.169),

Constituem basicamente os instrumentos utilizados em pesquisas conclusivas, principalmente levan-

tamentos amostrais e estudos de campo. Neste documento, comumente denominado questionário, 

as perguntas são apresentadas exatamente com as mesmas palavras, sempre na mesma ordem e com 

as mesmas opções de respostas a todos os respondentes. O objetivo desta extrema padronização é 

ter certeza que todos responderam exatamente à mesma pergunta (...). as maiores vantagens da 

utilização de instrumentos estruturados não disfarçados estão na simplicidade da sua aplicação e na 

facilidade que proporcionam para a tabulação, análise e interpretação.

5 aNÁLIsE DOs DaDOs

a tabela 1, abaixo, trata da intenção de empreender. a compreensão das intenções empre-

endedoras é central para o entendimento do processo empreendedor, pois constituem as funda-

8 “alunos que 
não participaram 
do treinamen-
to, o Grupo 
Controle tem, de 
resto, as mesmas 
características 
da população 
experimental”. 

7 “alunos que 
participaram do 
Jogo de empresa 
Desafio Sebrae”.

6 “Dados secun-
dários são aqueles 
que já foram 
coletados, tabu-
lados, ordenados 
e, às vezes, até 
analisados, com 
propósitos outros 
ao de atender 
às necessidades 
da pesquisa em 
andamento, e que 
estão catalogados 
à disposição dos 
interessados”. 
(mattar, 1994, 
p. 194).



revista master | cra-rs441

ções para a abertura de novas organizações, Krueger (1993). Como o processo empreendedor 

ocorre ao longo do tempo, para Gartner et al. (1994), as intenções empreendedoras podem 

ser vistas como o primeiro passo deste processo evolutivo, de longo prazo, de criação de um 

novo negócio. Os dados iniciais e de acompanhamento servirão para avaliar tanto a propensão 

inicial, quanto as alterações na disposição de empreender por parte de alunos dos dois grupos.

TaBELa 01:
INTENçÃO DE EMPREENDER

Fonte: Os autores.

V Pr

1
2
3

Md (%)

aP NP

22,5
75,0

2,5

20,0
77,5
2,5

Md (%)

aP1 NP1

20,0
60,0
20,0

15,0
17,0
15,0

Md (%)

aP2 NP2

10,0
57,5
32,5

15,0
42,5
42,5

Md (%)

aP3 NP3

5,0
37,5
57,5

15,0
50,0
35,0

In
aP NP

9
30

1

8
30

1

ac I
aP1 NP1

8
24

8

6
28

6

ac II
aP2 NP2

4
23
13

6
17
17

ac III
aP3 NP3

2
15
23

6
20
14

V5

Legenda: V= Variável ; Pr= Parâmetro; In = Valores Obtidos no Questionário Inicial; Ac= Valores Obtidos no Questionário 

de Acompanhamento; AP= Alunos que Participaram do Treinamento com Jogos de Empresas ; NP= Alunos que Não 

Participaram do Treinamento com Jogos de Empresas ; Md= Média; 1 - Nunca Pensei em Montar Negócio Próprio; 

2 - Pensei em montar Um Negócio Próprio; 3 - Já Possuo um Negócio Próprio.

Os dados da tabela 1, sobre a intenção de empreender, mostram que os dois grupos, antes 

de participarem do treino, pensam de forma parecida. 22,5% do primeiro grupo (participantes) 

nunca haviam pensado em montar negócio próprio (parâmetro 1), enquanto 20% do segundo 

(controle) encontravam-se na mesma situação. após o contato com o simulador, os membros 

do primeiro grupo que, originalmente, não pensavam em abrir negócio próprio gradualmente 

passam a se interessar pela possibilidade, e a fração cai dos 22,5% iniciais para 5% no último 

acompanhamento. Uma redução de 17,5 pontos percentuais que reflete uma queda de 77,8% 

no número de participantes que nunca pensaram em montar negócio próprio.

No grupo dos alunos não participantes ocorre redução de 20% para 15% já no primeiro 

acompanhamento, mas esse percentual permanece constante até o acompanhamento final, 

de modo que a redução no número de não participantes que nunca pensaram em abrir negócio 

próprio caiu 5 pontos percentuais, ou 25%. Entre os dois grupos, uma diferença, que não pode 

ser negligenciada, de 52,8 pontos percentuais na redução do número dos que nunca haviam 

pensado em abrir negócio próprio.

No grupo 1, o número de alunos que abriram negócio passou de 1, na avaliação inicial, 

para 23, no terceiro acompanhamento. No caso do grupo 2, de 1 para 14. Consistentemente, 

o percentual dos membros do primeiro grupo que não tinham aberto negócio próprio caiu de 

97,5% para 42,5%. Ou seja, 56,4% dos que não tinham aberto negócio até a inscrição para o 

treinamento, já o tinham feito quando do último acompanhamento.

No segundo grupo a descida foi de 97,5% para 65%, indicando que dos 97,5% que não 

tinham aberto negócio próprio quando da aplicação do questionário inicial, 33,3% já o tinham 
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feito quando do acompanhamento final. A diferença entre os dois grupos, no que se refere à 

medida em que houve redução do número de inscritos, que não tinham aberto negócio próprio 

foi de 23,1 pontos percentuais.

Na medida em que o jogo estudado tem como objetivo principal desenvolver a “cultura 

empreendedora”, a vontade de empreender, e à luz da argumentação em capítulos anteriores 

defendendo a hipótese de que os jogos contribuem para desenvolver a propensão a empreender, 

é razoável entender que o jogo deve ter contribuído para a observada diferença em abertura 

de novas empresas. 

TaBELa 02:
CAPACIDADE EMPREENDEDORA

Fonte: Os autores.

V Pr

1
2

Md (%)

aP NP

2,5
0,0

0,0
2,5

Md (%)

aP1 NP1

5,0
15,0

7,5
7,5

Md (%)

aP2 NP2

10,0
22,5

17,5
10,0

Md (%)

aP3 NP3

17,5
40,0

10,0
5,0
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aP NP

1
0

0
1

ac I
aP1 NP1

2
6

3
3
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aP2 NP2

4
9

7
4

ac III
aP3 NP3

7
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4
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Legenda: V= Variável ; Pr= Parâmetro; In = Valores Obtidos no Questionário Inicial; Ac= Valores Obtidos no Questionário 

de Acompanhamento; AP= Alunos que Participaram do Treinamento com Jogos de Empresas ; NP= Alunos que Não 

Participaram do Treinamento com Jogos de Empresas ; Md= Média; 1 - Empresa Própria Informal (não Possui CNPJ); 

2 - empresa Própria Formal ( Possui CNPJ).

Os dados da tabela acima oferecem apoio adicional à hipótese de que o jogo contribui para a 

abertura de novas firmas. O percentual de participantes que abriram empresa informal cresceu 

15 pontos percentuais, contra 10 pontos por parte dos que não participaram. Quanto a empresas 

formais, 40% dos participantes tinham negócio aberto quando do terceiro acompanhamento: 

crescimento de 40 pontos percentuais, posto que nenhum deles tinha aberto empresa formal 

antes da participação. Dos não participantes, apenas 5% tinham negócio aberto quando do 

último acompanhamento: crescimento de 2,5 pontos percentuais.

assim, a diferença entre os dois grupos no que concerne ao crescimento da abertura de em-

presas ficou em 5 pontos percentuais no caso de empresas informais e 37,5 pontos percentuais 

no caso de empresas formais, sempre maior no caso dos participantes.

No acompanhamento final, enquanto 2/5 dos participantes (16 alunos) tinham empresa 

formal aberta, apenas 1/20 dos não participantes (dois alunos) tinham aberto negócio formal: 

oito alunos do grupo que participou, para cada aluno que não participou.

Note-se que originalmente havia apenas um aluno, dos 80 inscritos, com empresa formal 

aberta – e ele era do grupo de não participantes. assim, como no último acompanhamento 

o total de alunos desse grupo com empresa formal aberta era dois, é possível que tenha sido 

aberta apenas uma nova empresa, e que a razão relevante, isto é, considerando apenas as no-

vas empresas, seja de 16 para 1, e não 8 para 1. Em outras palavras, a razão correta é 16 para 1 

se, a empresa já estava aberta aquando da inscrição, então permaneceu aberta até ao fim do 
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acompanhamento.

além disso, enquanto o crescimento do número de participantes que tinham empresa aberta 

foi ininterrupto, o número de não participantes com empresa aberta caiu significativamente do 

segundo para o terceiro acompanhamento. tais considerações são válidas tanto para o caso de 

empresas formais, quanto informais. esses dados, além de serem consistentes com a hipótese 

de que a participação no simulador estimulou a abertura de novas empresas, sugerem que o 

jogo pode ter ajudado a desenvolver a capacidade de empreender com sucesso, o que tenderia 

a destacar a relevância do jogo como instrumento de formação.

Por fim, cumpre destacar que os alunos que participaram-AP geraram, depois da avaliação 

inicial, 2,77 vezes mais empresas formais do que informais (16 de 22), enquanto os alunos que 

não participaram-NP abriram 4 vezes mais empresas informais do que formais. 

TaBELa 03:
INTENSÃO DE EMPREENDER

Fonte: Os autores.
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Legenda: V= Variável ; Pr= Parâmetro; In = Valores Obtidos no Questionário Inicial; Ac= Valores Obtidos no Questionário 

de Acompanhamento; AP= Alunos que Participaram do Treinamento com Jogos de Empresas ; NP= Alunos que Não 

Participaram do Treinamento com Jogos de Empresas ; Md= Média; 1 - Não estou desenvolvendo atividade profissional; 

2-empresa própria formal ou informal; 3-atividade no setor privado; 4-atividade no setor público.

Na Tabela 3 podemos observar diretamente que 40% dos alunos do primeiro grupo não de-

senvolviam qualquer atividade no início da pesquisa, e 17,5% dos que não participaram estavam 

na mesma situação, desempregados e sem negócio próprio9.

Após o treinamento, mais precisamente no acompanhamento final, o primeiro grupo teve 

redução de 37,5 pontos percentuais (de 40% para 2,5%) no contingente de alunos sem atividade, 

enquanto o segundo grupo teve redução de 7,5 pontos percentuais (de 17,5% para 10%) até o 

momento final. é natural que a queda, em termos de pontos percentuais, tenha sido maior no 

grupo em que inicialmente havia maior fração de alunos sem desenvolver atividade profissional, 

o dos participantes.

No entanto, o resultado é significativo, porque no acompanhamento final havia quatro 

vezes mais não participantes nessa situação do que participantes, uma inversão completa no 

perfil desse contingente.

É interessante notar também o ocorrido nos dados referentes aos parâmetros 3 e 4. Os 

participantes do jogo, praticamente todos desenvolvendo alguma atividade profissional ao fim 

do acompanhamento, migraram fortemente para o setor privado. eles ou abriram empresa ou 

9 segundo rios-
-Neto e Golgher 
(2003, p.47), grá-
fico 10, 40% dos 
jovens pertencen-
tes à população 
economicamente 
ativa estão fora 
do mercado de 
trabalho.
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obtiveram emprego no setor privado. Os não participantes migraram sobretudo para o setor 

público.

Como o jogo estudado busca desenvolver habilidades tipicamente mais valorizadas pelo 

setor privado, os resultados são consistentes com a hipótese de que o jogo teria sido bem 

sucedido. É possível conceber mais de uma explicação para esses resultados, mas com certeza 

eles são consistentes com a hipótese de que o jogo teria desenvolvido o interesse pela atividade 

empreendedora e a capacidade de oferecer aos empregadores do setor privado os atributos 

por estes buscados.

TaBELa 02:
CAPACIDADE DE OBTER RENDIMENTOS
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Fonte: Os autores.

Legenda: V= Variável ; Pr= Parâmetro; In = Valores Obtidos no Questionário Inicial; Ac= Valores Obtidos no Questio-

nário de Acompanhamento; AP= Alunos que Participaram do Treinamento com Jogos de Empresas ; NP= Alunos que 

Não Participaram do Treinamento com Jogos de Empresas ; Md= Média; 1 - Não tenho renda pessoal neste momento; 

2-renda maior ou igual a 2 salários mínimos por mês.

No que concerne à capacidade de obter rendimentos, 39 dos 40 alunos do primeiro grupo pos-

suíam renda maior ou igual a dois salários mínimos aquando do acompanhamento final. Destes, 

somente cinco alunos desenvolviam atividades no setor público da economia, enquanto que no 

segundo grupo, dos 37 alunos com renda maior ou igual a dois salários mínimos, 26, ou 70,27%, 

desenvolviam atividades no setor público da economia quando do fim do acompanhamento.

Consequentemente, a capacidade, por parte do segundo grupo, de obter rendimentos, ao 

contrário do que ocorre entre os participantes, está diretamente ligada à aprovação em con-

cursos ou a indicação para exercer cargos públicos, o que, para os fins do presente trabalho, 

não indica empreendedorismo ou empregabilidade.

6 cONcLUsÕEs

inicialmente, antes de aprofundar o assunto, sabíamos da importância atribuída aos jogos 

de empresas como veículo de formação e desenvolvimento nas salas de aula de universidades 

e em treino de executivos. Porém, a questão que nos intrigava era: existe diferença entre os 

alunos que participam deste tipo de formação e os alunos que não participam.

A grande dificuldade encontrada foi como identificar essa eficácia, pois necessitávamos de 

pesquisas que permitissem esse tipo de aferição. e por meio da instituição mantenedora do jogo 

de empresa estudado foi disponibilizada a pesquisa sobre os impactos do jogo de empresas nos 

jovens universitários do estado do amapá, a partir da qual construímos este artigo.
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argumentamos, parcialmente com base 

na bibliografia existente, que os alunos que 

participam do treinamento com o jogo de 

empresa estudado recebem uma carga ho-

rária técnico-científica e de desenvolvimento 

virtual composta de teorias administrativas, 

econômicas e contabilísticas que permite 

desenvolver noções teóricas fundamentais 

para o exercício de atividades profissionais, 

seja como empregador (empresário) ou como 

empregado (funcionário), o que permite a 

estes alunos destacarem-se num universo de 

muitos outros profissionais que compõem o 

exército de mão-de-obra que encontramos 

mercado afora.

Pudemos afirmar, ainda, que estes alunos 

passam por novas experiências de tomada de 

decisões estratégicas baseadas em finanças 

empresariais, marketing, vendas, e elabora-

ção de produtos. tem acesso ainda, por meio 

de uma rede integrada, a elementos de como 

funciona o mercado e como ocorre a disputa 

por uma fatia deste.

verificamos, também, como os jogos 

introduzem um processo de convivência e 

relacionamento intra grupal relevante para o 

bom funcionamento de uma empresa, além 

de auxiliarem na tomada de decisões e no 

reconhecimento das consequências de uma 

decisão tomada de forma enganadora, o que 

deixa no aluno um senso de responsabilidade 

e uma noção da dimensão, na sua vida pro-

fissional, de uma decisão menos qualificada.

Constatamos, igualmente, a mudança 

verificada quanto à forma do aluno partici-

pante perceber o empreendedorismo após a 

participação no curso. eles passam a construir 

de forma mais robusta novas empresas, jus-

tamente depois de participar do simulador. 

essa consistência deve ser destacada, e é 

consistente com a posição do professor Josir 

simeone Gomes, citado por Kopschitz (2004, 

p.01), para quem solidificar uma empresa, 

em particular uma de pequeno porte, no 

mercado, “pode ser apenas uma questão de 

planeamento, pelo menos esta é a base para 

sustentá-la”. O principal problema estaria na 

falta de conhecimento para avançar com o 

projeto e na falta de capacidade de gestão.

esse trabalho adiciona mais um argumen-

to, no sentido de que se desenvolvam me-

canismos que estimulem os alunos a abrir o 

seu próprio negócio, e que procurem sempre 

ser donos de seu próprio destino, e deixarem 

de pensar, automaticamente, em se formar 

com o simples objetivo de conseguir um bom 

emprego ou passar num concurso. Com isso, 

eles acabarão gerando melhores oportuni-

dades até para aqueles que não venham a se 

dedicar inteiramente ao empreendedorismo.

Os jovens que estão entrando no mercado 

de trabalho encontram limitadas oportunida-

des de trabalho formal, a regalia e segurança 

de um emprego com “contrato de trabalho” 

cada vez mais em desuso, muito pela própria 

falta de qualificação do candidato a emprego, 

e muito também pelos pesados tributos que 

este tipo de contratação gera ao empregador.

tendo em conta o que foi apresentado, 

concluímos que os alunos que participam do 

treino com o simulador em rede, de com-

putadores em questão, familiarizam-se com 

conceitos e com a prática simulada, que se 

tornam diferenciais importantes quando es-
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tes são lançados no mercado de trabalho, seja como empregadores ou como empregados. e 

por este simulador ser um jogo de empresa jogado em rede e com atividades empresariais, 

contendo conceitos, regras e critérios de pontuação, como todos os jogos de empresas simu-

lados encontrados no mercado, concluímos ainda que os jogos de empresas em geral são uma 

ferramenta importantíssima para treinamento e desenvolvimento profissional e deveriam ser 

utilizados com maior frequência em cursos de graduação e formação de executivos não só no 

amapá como também no Brasil, Portugal em outros países.
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PastaNa, sheila trícia Guedes; Ferreira, José Francisco de Carvalho - 

Pilares da sustentabilidade para a gestão empresarial

rEsUMO
Pensar alternativas ao atual estado de coisas parece algo crucial nos tempos que correm. O 

conceito de desenvolvimento sustentável, sendo um conceito ainda recente, do início dos anos 1970, 
tem-se assumido em políticas, programas, planos, em todas as escalas, desde o local ao global. No 
entanto, como é um conceito complexo e inacabado, ele suscita muitas dúvidas, e sua aplicação 
prática acaba por estar comprometida, sobretudo por aqueles que vêm o conceito com uma repro-
dução do modelo capitalista/predador de desenvolvimento. este artigo pretende fornecer subsídios 
para se pensar o desenvolvimento sustentável no contexto empresarial, no sentido de estimular a 
reflexão sobre a real sustentabilidade empresarial.

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável; gestão empresarial sustentável; pilares da 
sustentabilidade

PILarEs Da sUsTENTaBILIDaDE 
Para a GEsTÃO EMPrEsarIaL

aBsTracT
in actual days, it seems crucial to think about development alternatives. the concept 

of sustainable development, yet recent, since 1970’s, it has been assumed by politics, 

programs, planes, in all scales, from local to global and by enterprises. However, as it is 

a complex and unaccomplished concept, it has generate many doubts, and it’s practical 

application is compromised, mainly for those who see the concept as a reproduction 

of capitalism/predator system. this article aims to provide subsidies to think about 

sustainable development in the business sector in order to stimulate a reflection on the 

real corporate sustainability.

Key-words: sustainable development; business sustainability; sustainability pillars 

sUsTaINaBILITY PILLars FOr 
cOrPOraTE MaNaGMENT 
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1. INTrODUÇÃO

Pensar alternativas ao atual estado de 

coisas parece algo crucial, nos tempos que 

correm. O estado crítico em que se encontra 

o nosso planeta, atestado por numerosos 

cientistas, requer que façamos uma reflexão 

acerca da nossa conduta, enquanto cidadãos, 

empresários, investidores, especuladores do 

mercado financeiro, enquanto membros de 

uma comunidade, de uma sociedade. Nada 

nem ninguém deve ficar de fora nesta urgen-

te reflexão.

É aqui que entra o conceito de desenvol-

vimento sustentável (Ds). aclamado por uns 

como um modelo alternativo de desenvolvi-

mento, refutado por outros que reclamam 

por se tratar de um enverdecimento do mo-

delo econômico atual, o conceito, ainda re-

cente, do início dos anos 1970, tem tido um 

sucesso generalizado.

No entanto, apesar de todo este suces-

so, permeando programas, planos, projetos, 

negócios, em diferentes escalas, do local ao 

global, as críticas têm sido contundentes, 

profundas e exigem de nós, de todos nós, 

uma séria reflexão, porque a responsabili-

dade de um mundo melhor é, sem dúvida 

alguma, de todos e cada um.

Embora esta reflexão sobre o conceito 

de desenvolvimento sustentável possa ter 

várias direções, a que se assume aqui, e que 

é objeto deste artigo, é a que diz respeito ao 

mundo empresarial. Neste sentido, com este 

artigo pretende-se refletir acerca do conceito 

de desenvolvimento sustentável para as em-

presas e apontar aqueles que nos parecem ser 

os pilares da sustentabilidade empresarial.

Num primeiro momento, começaremos 

por evidenciar algumas características do 

conceito de desenvolvimento sustentável, 

procurando uma definição que concentre os 

aspectos mais relevantes que possam subsi-

diar nossa reflexão central acerca dos pilares 

da sustentabilidade para a gestão empre-

sarial. Num segundo momento, evidencia-

remos os aspectos que melhor nos possam 

ajudar a fundamentar a sustentabilidade 

empresarial.

2. DEsENVOLVIMENTO 

sUsTENTÁVEL: EM BUsca 

DO cONcEITO

O conceito de desenvolvimento susten-

tável, sendo um conceito ainda recente, do 

início dos anos 1970, tem-se assumido em 

políticas, programas, planos, em todas as 

escalas, desde o local ao global. No entanto, 

como é um conceito complexo e inacabado, 

ele suscita muitas dúvidas, e sua aplicação 

prática acaba por estar comprometida, so-

bretudo por aqueles que vêm o conceito com 

uma reprodução do modelo capitalista de 

desenvolvimento.

Desde que foi definido no relatório 

aCLamaDO POr UNs COmO 
Um mODeLO aLterNativO 

De DeseNvOLvimeNtO, 
reFUtaDO POr OUtrOs QUe 

reCLamam POr se tratar 
De Um eNverDeCimeNtO DO 
mODeLO eCONÔmiCO atUaL
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Brundtland, como aquele «...que satisfaz 

as necessidades do presente sem compro-

meter a capacidade de as gerações futuras 

satisfazerem suas próprias necessidades.» 

(CMMAD, 1991, p. 18), e consagrado, inter-

nacionalmente, na riO-92 (OLiveira, 2007), 

o desenvolvimento sustentável tem sido alvo 

de diversas reflexões, em vários âmbitos e em 

múltiplos quadrantes.

Hodiernamente, encontrar referências 

ao desenvolvimento sustentável é sobre-

maneira prolífero, seja no discurso político 

(oficial), no empresariado, na academia ou 

até na sociedade civil, mesmo em ambiente 

de crise profunda. assim, apesar de recen-

te, é um conceito fortemente disseminado, 

constituindo-se, por isso, aparentemente, 

um conceito chave para o entendimento e 

resolução dos problemas atuais, sejam eles 

econômicos, ambientais, sociais, de identi-

dade, ou até mesmo espirituais.

este uso indiscriminado e até proposita-

do tem feito surgir muitas dúvidas sobre a 

utilidade do conceito e suas possibilidades, 

sobretudo quando apresentado como um 

modelo alternativo de desenvolvimento ou 

um novo paradigma de desenvolvimento.

Não obstante a ampla discussão, utiliza-

ção e disseminação de que tem sido alvo, este 

conceito assume características que dificul-

tam sua compreensão e utilização prática. 

ele é referido como vago (sieNa, 2002; GiB-

sON et al, 2005), complexo (BeLL e mOrse, 

1999), engenhoso e incompleto (rattNer, 

1999; OLiveira, 2007), podendo não ser mais 

do que uma tentativa de enverdecer o mode-

lo econômico atual (greenwash) (rattNer, 

1999; DaLY, 2004; BOFF, 2013) e manter o 

status quo do capitalismo, isto é, as mesmas 

estruturas de poder e as mesmas políticas 

mundiais, muitas vezes insustentáveis (OLi-

veira, 2005; DaLY,2004).

segundo Wheeler (2004), o conceito pode 

ser compreendido entre 4 diferentes posi-

ções. Na primeira destas posições ele inclui, 

de um lado, aqueles que mantêm a fé na 

tecnologia, na racionalidade científica e no 

crescimento econômico e os que não man-

têm; do outro, aqueles que acreditam que o 

conceito é fundamentalmente incompatível 

com as atuais estruturas, atitudes e estilos de 

vida do capitalismo econômico. Na segunda 

posição coloca os que se centram nas crises 

ecológicas e os que enfatizam as necessida-

des sociais e a equidade. a terceira posição se 

refere aos que acreditam que o estilo de vida 

das comunidades indígenas deve ser usado 

como modelo de sustentabilidade e antídoto 

contra o materialismo ocidental, e os que 

consideram que a anterior posição é român-

tica, já que, com frequência, as comunidades 

indígenas se comportam de modo insusten-

tável. Na quarta posição, o autor sugere as 

preocupações sobre as mudanças graduais 

dentro da ciência ecológica, em particular 

o afastamento da noção de que os ecossis-

temas adquirem um ponto de equilíbrio e 

harmonia, em ordem a um processo que re-

conhece o estado caótico, imprevisível e de 

mudança constante dos sistemas naturais 

(ver sieNa, 2002).

Gibson et al (2005) sintetizam o Ds em 

nove características. Ele é (1) um desafio ao 

pensamento e práticas convencionais; (2) diz 
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respeito ao bem-estar no curto e no longo prazo; (3) percorre os aspectos mais importantes da 

tomada de decisão; (4) supõe o reconhecimento de ligações e interdependências; (5) tem de 

ser alcançado num mundo de complexidade e surpresa; (6) reconhece os limites invioláveis e 

infinitas oportunidades para uma inovação criativa; (7) é um conceito vago e impreciso; (8) os 

fins e os meios estão interligados e (9) é, ao mesmo tempo, universal e dependente do contexto.

Considerando a complexidade acima referida, e tendo em conta que o conceito tem servido 

de justificativa para aqueles que defendem o modelo de desenvolvimento capitalista e por este 

tem sido utilizado para justificar suas ações (MACHADO, 2005), que validade tem, então, o 

conceito? Como o utilizar entendido como um modelo alternativo de desenvolvimento? O que 

está em questão, verdadeiramente, quando se fala em desenvolvimento sustentável?

2.1. Definindo desenvolvimento sustentável

Até ao momento, não existe uma definição comu-

mente aceita de desenvolvimento sustentável. acima 

foi referida aquela presente no relatório Brundtland, 

a mais conhecida e disseminada de todas, a que é 

utilizada pelas instituições, mas o fato é que não 

existe uma definição que convença e faça as pessoas 

render-se ao conceito, sobretudo se entendido como 

um modelo alternativo de desenvolvimento, exata-

mente por ser vaga, imprecisa e complexa (Ferreira, 2012, 2013).

Por onde começar, então? Kerk e Manuel (2008), a partir da definição do Relatório Brundtland, 

determinaram o que é uma sociedade sustentável. Para estes autores, esta é aquela em que 

cada ser humano (1) pode desenvolver-se de uma maneira saudável e (2) obtém educação 

adequada, (3) vive em um ambiente limpo, (4) numa sociedade equilibrada e segura, (5) usa os 

recursos não renováveis de modo responsável, por forma a que as gerações futuras não fiquem 

de mãos vazias e (6) contribua para um mundo sustentável.

martins (2004) sugere algumas questões a fazer quando se trata de ações para o desenvol-

vimento sustentável. Estas ações satisfazem as necessidades básicas humanas? Promovem a 

equidade e a justiça social? Comprometem-se com as gerações futuras? Respeitam a autodeter-

minação dos povos? Respeitam a diversidade cultural e a manutenção do patrimônio ambiental? 

Promovem a cidadania? Preconizam novos padrões de consumo em harmonia com a natureza?

Wheeler (2004) entende o desenvolvimento sustentável como aquele que melhora, a lon-

go-prazo, a saúde dos sistemas humano e ecológico. O “Guião de educação para a sustenta-

bilidade” (Gil et al, 2006, p. 18), identifica a essência do DS como “o suficiente para todos e 

para sempre”. E Siena (2002) considera que há três características que a maioria das definições 

tem em comum: uma condição humana desejável, uma condição do ecossistema desejável 

WHEELER (2004) ENTENDE 
O DeseNvOLvimeNtO 
sUsteNtÁveL COmO 
aQUeLe QUe meLHOra, a 
LONGO-PRAZO, A SAÚDE 
DOs sistemas HUmaNO 
e eCOLÓGiCO.
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e equidade duradoura, entre a presente e as gerações futuras e dentro da presente geração.

Ferreira (2012) define o desenvolvimento sustentável como o processo de transformações 

que, ocorrendo de forma harmoniosa em várias dimensões (espacial, ambiental, econômica, so-

cial, cultural e institucional), almeja a promoção humana integral, a cidadania plena e a equidade 

social, a paz e a segurança, um ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, no contexto 

das gerações presentes e futuras e na direção de um mundo sustentável (ver siLva, 2006).

Em outra perspectiva, Miller e Spoolman (2012, p. 5) definem a sustentabilidade como (...) 

a capacidade dos sistemas naturais da terra e dos sistemas culturais humanos de sobreviver, 

prosperar e se adaptar às mudanças nas condições ambientais no longo prazo, conceito que 

também se refere a pessoas preocupadas em transmitir um mundo melhor para as gerações 

vindouras.

Podemos observar, assim, que definir DS não é, de todo, tarefa fácil. é isso que, de certo 

modo, podemos perceber na fig. 1. Esta, além de mostrar as dimensões e as interações do DS, 

expõe a complexidade do conceito, cujo resultado emboca numa intricada teia de relações en-

tre diversas dimensões. a título de exemplo, repare- se que uma das dimensões é a espiritual, 

apontada pelos autores como sendo crucial para entender a atual cisão entre a ser humano e 

natureza, entre o ser humano e ser humano e entre o ser humano e o Outro (GEORGE, 1998; 

BURSZTYN, 2002; ALMEIDA, 2007; VEIGA, 2008; BOFF, 2013). 

FIGUra 01:
DIMENSõES E INTERAçõES DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTáVEL

Social Econômico

Espiritual

Ecológico Político

Cultural

Fonte: Gil et al, 2006.

3. PILarEs Da sUsTENTaBILIDaDE Para a GEsTÃO EMPrEsarIaL

sem querer ser tendenciosos e olhar para a realidade de modo parcial, temos de começar 

por assinalar que a sustentabilidade de qualquer negócio está na sua continuidade e esta, a 

grande maioria das vezes, está dependente da sua rentabilidade que, entre outras coisas, está 

relacionada à sua capacidade tecnológica e de inovação, competitividade no mercado, seus 

recursos humanos, tudo isto com o mínimo investimento possível. Neste sentido, como assinala 

Boff (2013, p. 48) “...tudo é realizado desde que não se afetem os lucros, não se enfraqueça a 

competição e não se prejudiquem as inovações tecnológicas.”.
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Faz-se necessário olhar para a realidade e 

suas interações na totalidade de suas comple-

xidades e inter-relações, isto é, de um ponto 

de vista mais alargado e sistêmico, de forma 

holística (ROHDE, 1998; FIRMINO, 2006; SIE-

Na, 2002; rattNer, 2002), razão pela qual o 

conceito de Ds tem de ser visto de uma forma 

mais abrangente (fig. 1).

3.1. Máximo lucro, máxima destruição

Na base de tudo poderíamos dizer que 

está o fato de vivermos em um planeta finito 

que tem seu fim inexoravelmente marcado, 

mesmo que este possa ser daqui por milhões 

de anos (CAVALCANTI, 1998; MILLER E 

sPOOLmaN, 2012; BOFF, 2013). e aqui entra 

a lei da entropia. Refletindo sobre a relação 

entre capitalismo e entropia, Stahel (1998) 

assinala que o capitalismo aponta para uma 

necessidade inerente de expansão infinita e 

a lei da entropia para os limites materiais e 

energéticos. Do mesmo modo, Daly (2004, 

p. 197) aponta que é impossível a expansão, 

como alvitra o capitalismo, em um sistema 

“...finito, não crescente e materialmente 

fechado.”. Neste sentido, o mesmo autor 

(iBiDem) remata: “crescimento sustentável 

é impossível.”.

Neste contexto, o crescimento econô-

mico é uma condição necessária, mas não 

suficiente para o desenvolvimento, ou seja, 

ele é apenas um instrumento do desenvol-

vimento e nem todo o crescimento conduz, 

com efetividade, ao desenvolvimento, nem o 

crescimento em qualquer lado ou a qualquer 

preço (DaLY, 2004; saCHs, 2004).

Neste encalço, segundo Veiga (2008) 

torna-se necessário superar a hegemonia da 

ciência econômica e superar a velha concep-

ção de desenvolvimento, em razão da per-

cepção de que a biosfera, em níveis, global, 

regional, nacional e local, está a ser subme-

tida a pressões insuportáveis, que podem 

comprometer a vida na terra. 

O modelo de desenvolvimento preconiza-

do pelos países desenvolvidos (estados Uni-

dos da américa do Norte, europa e Japão), 

que se assume como modelo de desenvolvi-

mento desejável (maCHaDO, 2005), não é 

replicável para todo o mundo (saCHs, 1993; 

CAVALCANTI, 1998; CAVALCANTI, 2002: 75; 

DaLY, 2004; martiNs, 2004; maCHaDO, 

2005; ALMEIDA, 2007; VEIGA, 2008), sob 

pena de serem necessários 3,5 planetas para 

suportar “o sonho de um desenvolvimento 

ilimitado (BOFF, 2013, p. 71), claramente im-

possível. Neste sentido, é necessário pensar 

o atual modelo de produção e consumo.

É assim que sachs (1993) coloca a ques-

tão de um modo bastante claro: será que as 

sociedades industrializadas estão preparadas 

para questionar o seu excesso de consumo de 

bens materiais, ou será que o atual padrão, 

visivelmente insustentável, irá continuar até 

ser interrompido por um grande desastre 

ecológico ou social?

serÁ QUe as sOCieDaDes 
iNDUstriaLiZaDas 
estÃO PreParaDas Para 
QUestiONar O seU eXCessO 
De CONsUmO De BeNs 
materiais
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3.2. O modelo Triple Bottom Line

Quando em 1995, três anos depois da 

riO92, o suiço stephan schmidheiny fundou 

o World Business Council for sustainable De-

velopment (WBCsD) o entendimento era o de 

que as empresas têm um papel incontornável 

a desempenhar na prossecução do desenvolvi-

mento sustentável. 

em seu entender, 

estas podem agir 

como catalisadoras 

para as mudanças 

necessárias à con-

cretização do de-

senvolvimento sus-

tentável, ao mesmo 

tempo que precisam 

dele para atingir seu 

potencial (www.wb-

csd.org). mas de que 

desenvolvimento 

sustentável se trata?

O modelo pa-

drão de desenvolvi-

mento sustentável que é pensado e buscado 

pelas empresas e aparece no seu discurso 

oficial engloba três aspectos essenciais: este 

tem de ser economicamente viável, social-

mente justo e ambientalmente correto (sa-

CHs, 2004; BOFF, 2013). Não nos interessa 

aqui reproduzir a reflexão de Boff (2013), mas 

sintetizaremos seus argumentos por nos pa-

recerem relevantes.

ao referir-se ao modelo-padrão de desen-

volvimento preconizado pelas empresas, Boff 

(2013) salienta que o desenvolvimento eco-

nomicamente viável não é mais do que uma 

ilusão, já que se assume que desenvolvimento 

é sinônimo de crescimento. Como diz, “Não 

nos iludamos, no mundo empresarial e dos 

negócios o importante é ganhar dinheiro com 

o menor investimento possível e com a máxi-

ma rentabilidade possível, com a concorrên-

cia mais agressiva possível e no menor tempo 

possível.” (BOFF, 

2013, p. 44).

Na verdade, 

o mesmo autor 

evidencia que 

este desenvolvi-

mento é aquele 

i n d u s t r i a l i s t a /

capitalista/con-

sumista, e, neste 

sentido, “antropo-

cêntrico, contradi-

tório e equivoca-

do” (BOFF, 2013, 

p. 44). antropo-

cêntrico porque 

está centrado no 

ser humano como se todos os outros seres 

vivos não existissem, ou como se o ser huma-

no fosse um ser que está fora e acima da natu-

reza. Contraditório, porque desenvolvimento 

e sustentabilidade têm lógicas diferentes e 

contrapostas. enquanto desenvolvimento é 

linear, crescente e supõe a exploração da na-

tureza e a acumulação individual, sustentabi-

lidade supõe uma lógica circular e includente, 

representando a tendência dos ecossistemas 

ao equilíbrio dinâmico, à cooperação e à coe-

volução, considerando a interdependência 

de todos com todos e a inclusão. equivocado 

“NÃO NOs iLUDamOs, 
NO mUNDO 

emPresariaL e 
DOs NeGÓCiOs O 

imPOrtaNte É GaNHar 
DiNHeirO COm O 

meNOr iNvestimeNtO 
POssÍveL e COm a 

mÁXima reNtaBiLiDaDe 
POssÍveL, COm a 

CONCOrrÊNCia mais 
aGressiva POssÍveL 
e NO meNOr temPO 

POssÍveL.”
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porque alega como causa o que é efeito, ou 

seja, alega que a principal causa da degrada-

ção ecológica é a pobreza, como se menos 

pobreza significasse mais DS e menos de-

gradação, o que está longe de ser verdade 

(BOFF, 2013).

Do mesmo modo, referindo-se o social-

mente justo do modelo-padrão, acima refe-

renciado, Boff (2013) salienta que o modelo 

industrial/capitalista é tudo menos social-

mente justo, até porque não é possível dentro 

do atual paradigma de produção e consumo.

em relação ao ambientalmente correto, o 

autor citado destaca que o que está no centro 

do modelo atual de desenvolvimento é uma 

guerra continuada com a terra, tirando dela 

tudo o que for útil e objeto de lucro, no que 

ele denomina de “assalto aos commons”, de-

pauperando perigosamente o planeta, cada 

vez mais incapaz de se autorregenerar (BOFF, 

2013, p. 47).

a lógica é que neste modelo padrão de 

desenvolvimento o discurso da sustentabili-

dade é, na opinião de Boff (2013, p. 47), “vazio 

e retórico”. mesmo quando há avanços esses 

só acontecem desde que não se afetem os 

lucros. Precisaríamos saber escutar a nature-

za, de edificar uma biocivilização, que “...dá 

centralidade à vida, à terra, aos ecossistemas 

e a cada pessoa.” (BOFF, 2013, p. 59).

3.3. Uma visão

Um dos aspectos mais relevantes, senão o 

mais relevante, à hora de equacionar a pros-

secução do Ds em uma empresa seja ter uma 

visão da sustentabilidade que se quer. este 

constitui, aliás, o primeiro dos Princípios de 

Bellagio1 e diz respeito à necessidade de se ter 

uma visão orientadora e metas que reflitam 

a sustentabilidade (HarDi e ZDaN, 1997).

Hitchcock e Willard (2008: xx), referindo-

se ao modo como se pode criar e implemen-

tar planos de sustentabilidade em negócios 

e organizações, evidenciam a necessidade 

de definir a visão que se tem da mesma (ver 

aLmeiDa, 2007: 249-250; saCHs, 2004: 17; 

sieNa, 2002: 47) e da sociedade sustentável 

(WHiteHeaD, 2007:4; rattNer, 1999: 239).

este é o primeiro passo, sem o qual os 

outros serão dados em falso. Neste contexto, 

o planejamento da sustentabilidade envolve 

duas questões fundamentais: “devemos pro-

curar a sustentabilidade?” e “como se faz?” 

(HITCHCOCK E WILLARD, 2008, p. xx). Em 

nosso entender, uma terceira, antecedendo 

as outras duas, deverá ser acrescentada: “o 

que é a sustentabilidade?”. Deste modo, te-

ríamos: “o que é a sustentabilidade?”, “que-

remos a sustentabilidade?”, “como se faz?”.

vale salientar que esta visão não é obtida, 

de forma alguma, isoladamente, nem, em 

condições normais, do rasgo do presidente 

ou dono da empresa, embora às vezes possa 

acontecer. este é um processo em que o en-

volvimento tem de ser de toda a organização, 

1 O projeto Bellagio 
surgiu por iniciativa 
do instituto inter-
nacional para o 
Desenvolvimento 
sustentável, em 
1996, com o objetivo 
de rever e sintetizar 
os progressos 
práticos na avaliação 
da sustentabili-
dade. este grupo 
de peritos definiu 
10 princípios que 
devem assessorar 
o progresso em 
direção ao Ds, dos 
quais destacamos o 
princípio 1 referente 
à visão, o princípio 2 
que diz respeito ao 
facto de a avaliação 
ter de obedecer a 
uma perspectiva 
holística e o princípio 
8, que concerne à 
necessidade de uma 
participação alar-
gada no processo 
de avaliação do Ds 
(HarDi e ZDaN, 
1997: 1-4). 

PreCisarÍamOs saBer 
esCUtar a NatUreZa, 

De eDiFiCar Uma 
BiOCiviLiZaÇÃO, QUe “...DÁ 

CeNtraLiDaDe À viDa, À 
terra, aOs eCOssistemas 

e a CaDa PessOa.”
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e terá de contemplar os stakeholders externos (HITCHCOCK E WILLARD, 2008; ALMEIDA, 2007), 

processo que culminará com o Plano de sustentabilidade.

3.4. Liderança

almeida (2007) salienta que uma mudança 

necessária para a sustentabilidade é a lideran-

ça para o Ds. Depois de mais de duas décadas 

do surgimento do conceito de Ds, e apesar de 

todos os esforços e iniciativas que se seguiram 

para o consolidar e colocar em prática, ainda 

não se conseguiu produzir líderes que formulem 

e implementem políticas públicas e privadas para acelerar o processo de transformação com 

a radicalidade necessária. em seu entender, ainda não surgiu um líder capaz de incorporar e 

sintetizar essa causa em sua própria pessoa, sendo que entende por líder aquele que é capaz 

de conquistar mentes e corações para uma determinada causa (aLmeiDa, 2007).

O autor defende a ideia de que é necessário, o mais rapidamente possível, começar a formar 

deliberadamente líderes, dado que a situação dos ecossistemas do planeta é dramática e as 

tensões sociais globais aumentam. Duas são as razões a que atribui esta dificuldade: o conceito 

de sustentabilidade ainda se mantém enclausurado numa elite intelectual (de acesso restrito); 

e a complexidade do próprio conceito, o seu ineditismo e transversalidade em quase todas as 

áreas. estas características poderão entravar a disseminação dessa causa a ponto de não gerar 

a massa crítica necessária à formação de líderes (aLmeiDa, 2007)

Quem são estes líderes ou «estadistas corporativos», como lhes chama? São “…indivíduos 

com a visão e a energia necessários para catalisar as mudanças para a sustentabilidade e as 

características de liderança necessárias para conduzi-las; e que estarão atuando em todo o 

tipo de organização – pública, privada ou da sociedade civil.” (ALMEIDA, 2007, p. 218). Esta 

questão remete-nos para uma outra fundamental, o tema da educação (para o Ds), isto é, a 

necessidade de que a sustentabilidade entre nos currículos académicos e forme cidadãos do 

mundo (FirmiNO, 2006).

3.5. Marketing sustentável

É também almeida (2007) quem nos refere a importância do marketing sustentável. ao 

defender a ideia, começa por ressaltar que todos os profissionais de comunicação, marketing, 

gestão de imagem e reputação e desenvolvimento de produtos têm um importante papel na 

construção de um mundo sustentável. A reflexão é a de que estes profissionais “…têm a obri-

gação ética de desenvolver mensagens honestamente fundamentadas nas competências da 

empresa e nos recursos financeiros e infraestrutura realisticamente destinados a melhorar seu 

 O CONCeitO De 
sUsteNtaBiLiDaDe aiNDa 
se maNtÉm eNCLaUsUraDO 
NUMA ELITE INTELECTUAL (DE 
ACESSO RESTRITO);
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desempenho social e ambiental.” (aLmeiDa, 2007).

No fundo, o que enfatiza é que, seguindo uma dinâmica que relaciona «marca, reputação e 

credibilidade» (aLmeiDa, 2007, p. 245-246), fundamental para o negócio da empresa e para a 

sustentabilidade, as empresas têm de liderar a busca de um consumo sustentável, cabendo ao 

profissional do marketing uma grande responsabilidade, por fazer a conexão entre o negócio e 

os consumidores. Não é necessário fazer um grande esforço intelectual para se perceber que as 

empresas e os profissionais do marketing andam longe deste esforço evidenciado pelo autor.

3.6. Inovação, criatividade, cooperação e 

tecnologia

segundo almeida (2007), não há sustenta-

bilidade sem inovação. referindo-se à inovação 

em sentido tecnológico e orientada para em-

presas, evidencia alguns importantes aspectos. Por um lado, inovar é um processo que depende 

de criatividade, competência, visão do mundo e liderança. Por outro, a inovação tecnológica 

por si só não é capaz de assegurar a sustentabilidade. essa só se consegue se aquela for acom-

panhada de inovações não-tecnológicas (progressos sociais e ambientais). Inovar significa, 

ainda, capitalizar ativos intelectuais. 

Por último, a criação de inovações sustentáveis envolve prover e estimular visões alternativas 

do mundo; assegurar a ligação da inovação à cadeia produtiva; procurar novas plataformas e 

aperfeiçoar as já existentes; estimular o empreendedorismo; promover pequenos negócios sem 

perder de vista a sua reprodutibilidade para obter ganhos de escala; e desafiar os modelos de 

negócios com cenários alternativos de futuro (aLmeiDa, 2007).

a criatividade é algo que permeia todos os outros aspectos e abunda em todo o planeta. a 

criatividade ocorre permanentemente nos lugares mais inesperados (VEIGA, 2008; LEFF, 2000). 

De fato, a sustentabilidade é um apelo contínuo à criatividade (sachs, 1993). Dar largas a este 

potencial, parece ser uma óptima maneira de encontrar caminhos sustentáveis. Contudo, como 

salienta Veiga (2008), grandes parcelas da população são impedidas de exercer a iniciativa e 

a criatividade económica em razão de discriminações e preconceitos ligados ao sexo, à raça, 

casta, religião, classe social, ideologia.

a sustentabilidade é um apelo à cooperação em detrimento da competitividade. Como 

é perceptível, o mundo de hoje está impregnado de competição. É-se educado, desde tenra 

idade, para se ser competitivo, para vencer o outro. O importante é ser- se “vencedor”, ter 

poder e dinheiro, muitos bens materiais e um óptimo modo de vida, normalmente associado 

ao bem-estar material, que se propaga nos chamados países desenvolvidos. Hoje, com 80% 

da população mundial sendo pobre, é mais que necessário cada um interrogar-se sobre este 

bem-estar, altamente questionável e trabalhar em conjunto para dirimir as assimetrias mundiais.

iNOvar É Um PrOCessO QUe 
DePeNDe De CriativiDaDe, 

COmPetÊNCia, visÃO DO 
mUNDO e LiDeraNÇa. 
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este pode ser um pensamento ingénuo, 

mas, por exemplo, almeida (2007), referin-

do-se ao mundo dos negócios, salienta que 

a competição é um aspecto que terá de ser 

destruído e recriado em novas bases. Para 

ele, na lógica da sustentabilidade é necessá-

rio mudar o rumo para a cooperação. a lógica 

da destruição do competidor, visto como ini-

migo, não é sustentável. Como diz, o caminho 

é «Uma cooperação transparente e positiva 

economicamente entre governos, sociedade 

civil e empresas…» (ALMEIDA, 2007, p. 91; 

ver saCHs, 2004).

Um outro aspecto tem a ver com a ciên-

cia e a tecnologia. 

Veiga (2008) refere 

que a verdadeira e 

a maior revolução 

que a humanidade 

já teve germinou da 

fusão entre a ciência 

e a tecnologia. Foi 

dela que brotou e 

brota o progresso e 

o desenvolvimento 

que temos vivido nos 

dois últimos séculos, 

fundamentalmente a 

partir dos finais do século XIX.

almeida (2007), referindo-se às valências 

da ciência e da técnica, salienta que novas 

tecnologias são imprescindíveis para a extra-

ção, uso e manejo dos serviços ambientais, 

abrindo margem para imensas oportunida-

des de novos negócios (ver rUsCHeiNsKY, 

2004). Para almeida (2007), encontrar estra-

tégias inovadoras para enfrentar a questão 

ambiental é um desafio que as empresas 

devem assumir, mesmo que seja dentro dos 

mecanismos de mercado. Por fim, chama à 

atenção para a escala de tempo, que se está 

reduzindo, isto é, os processos induzidos por 

avanços científicos e tecnológicos são cada 

vez mais rápidos, tanto para soluções fun-

cionais como disfuncionais.

3.7. O mundo tripolar

Um outro aspecto que queremos evi-

denciar é a cooperação do mundo tripolar 

– governos, empresas e sociedade civil or-

ganizada –, onde as empresas têm um papel 

de relevância. almeida (2007, p. 129) salienta 

que “governança” tri-

polar é possivelmen-

te um dos maiores 

desafios do séc. XXI. 

e isto, fundamental-

mente, porque supõe 

partilha de poder e, 

consequentemente, 

a árdua tarefa de to-

mar decisões nestas 

condições.

a liberalização do 

comércio e as privati-

zações no sector das 

infraestruturas, nas últimas décadas do sé-

culo XX, transferiram uma gigantesca parcela 

do poder político, económico e estratégico 

do estado para as empresas, de tal modo 

que estas são, cada vez mais, chamadas a 

partilhar o seu poder. Daí também o impor-

tante papel dos stakeholders, como um meio 

privilegiado para a formulação estratégica e 

a gestão (aLmeiDa, 2007)

eNCONtrar 
estratÉGias 

iNOvaDOras Para 
eNFreNtar a 

QUestÃO amBieNtaL 
É Um DesaFiO QUe 

as emPresas Devem 
assUmir, mesmO 
QUe seJa DeNtrO 
DOs meCaNismOs 

De merCaDO
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3.8. Fazer negócios com os pobres

O mesmo almeida (2007) faz referência a 

um aspecto que não é, em geral, muito con-

templado quando a sustentabilidade para o 

mundo dos negócios está em questão, que é 

fazer negócios com os pobres. O ponto de par-

tida é a constatação de que a grande maioria 

da população mundial é pobre e excluída dos 

processos económicos. ele entende que o ca-

pitalismo se tem revelado incapaz de aliviar a 

pobreza e pode significar falência empresarial 

e social. Neste contexto, as empresas têm de 

estar atentas às desigualdades, sendo que este 

processo é e será um dos maiores desafios para 

os empreendimentos do sector privado.

No seguimento destas observações, afir-

ma que o potencial de mercado dos Países em 

vias de Desenvolvimento é, em geral, relegado 

pelas empresas, mas, na verdade, a popula-

ção destes países, maioritariamente pobre, 

constitui um enorme potencial de mercado, 

desde que as empresas o percebam. isto sig-

nifica, igualmente, criar modelos de negócios 

inovadores que incluam esses largos milhões 

de pessoas na economia de mercado e tragam 

crescimento e oportunidades de longo prazo 

(aLmeiDa, 2007).

3.9. relatórios de avaliação da 

sustentabilidade (ras)

Não é com certeza com dificuldade que se 

encontram nos websites das empresas os rela-

tórios de sustentabilidade das mesmas. Neste 

sentido, ao nível das empresas, os ras já são 

um importante instrumento utilizado na busca 

de um desempenho cada vez mais responsável, 

do ponto de vista social e ambiental, partilhan-

do com os consumidores dos seus produtos e 

com todos os interessados informações relati-

vas ao seu desempenho económico, eficiência 

energética, responsabilidade social e desem-

penho ecológico.

No entender de almeida (2007), a análise 

dos relatórios de sustentabilidade das empre-

sas até revela avanços reais, para além do plano 

da retórica. Contudo, são avanços centrados no 

campo de atuação tradicional da empresa, na 

área de impacto de sua atividade e na escala 

de tempo definida por sua própria estratégia.

No entanto, apesar de as empresas elabo-

rarem os ras, os escândalos mundiais relacio-

nados ao setor bancário, a nível mundial, e o da 

Petrobrás, aqui no Brasil, revelam que os ras 

dessas empresas são apenas um meio de criar 

a ilusão de que tudo está bem e que o nosso 

mundo está cada vez melhor, pois se trata de 

negócios com elevada preocupação pela sus-

tentabilidade. O que é por de mais evidente é 

que se se trata alguma outra coisa que não a 

sustentabilidade.

3.10. a Educação

a educação é crucial para o desenvolvimento 

sustentável, como para qualquer pretensão de 

mudança. ela está pressuposta nos diversos ele-

mentos anteriores. sem ela não há sustentabili-

dade global, já que induz à mudança, e mudança 

é tudo o que precisamos em todos os lugares, e 

com mais urgência no mundo dos negócios. Face 

à gravidade dos problemas que enfrentamos, é 

imperativo promover a educação. Fundamental-

mente uma educação para o desenvolvimento 

sustentável, com forte componente ambiental, 

uma ecoeducação (BOFF, 2013).
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É nesse sentido que se entende a importância da educação para o desenvolvimento sustentável, 

porque a sua implementação é um desafio ímpar e requer um horizonte de longo-prazo, dado que 

ambos pressupõem continuidade (BUrsZtYN, 2005). a educação terá de incorporar, segundo sarria 

(2005), uma ética ecológica aplicada, a partir da qual se deve reconstruir o currículo e responder ao 

problema motivacional, ou seja, a educação como força motivadora para gerar ações ambientais 

responsáveis e valores para a sustentabilidade (sarria, 2005).

No entender de sachs (2004), a educação é essencial para o desenvolvimento pelo seu valor in-

trínseco, já que contribui para o despertar cultural, para a conscientização e compreensão dos direitos 

humanos, aumentado a adaptabilidade, o sentido de autonomia, a autoconfiança e auto-estima.

4. cONsIDEraÇÕEs FINaIs

O compromisso por uma sociedade sustentável, que seja capaz 

de pensar sincrônica e diacronicamente, isto é, capaz de distribuir as 

vantagens do processo de desenvolvimento por todas as sociedades 

e em tempos diferentes, considerando as gerações atuais e futuras, é 

um desafio ímpar. São muitos os indícios de que nossa conduta está a 

interferir com o Planeta do qual somos parte integrante. a mudança 

urge. esta é uma responsabilidade de todos e de cada um, do cidadão 

cônscio ao empresário e investidor responsável.

a sustentabilidade surge para muitos como um mundo de possi-

bilidades de recriar seu negócio, de permanecer com lucros crescentes, de continuar explorando 

avidamente os recursos de um planeta que é vivo e finito. No entanto, muitas têm sido as tentativas 

e experiências levadas a cabo, um pouco por todo o mundo, no sentido de diminuir nosso poder 

destruidor e de tentar restabelecer a relação de harmonia com a natureza. mas não nos iludamos, 

porque nada do que façamos tem impacto zero.

Apesar das dificuldades em ser por todos aceito, dado o fato de ser vago, complexo, engenhoso e 

incompleto, e justificar, muitas vezes opções e atitudes insustentáveis, o conceito de desenvolvimen-

to sustentável mostra-se válido para aqueles que buscam criar uma sociedade mais justa, fraterna, 

equilibrada e em um ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, muito embora requeira 

uma outra atitude e outros valores que não aqueles que são os causadores da situação atual, isto é, 

precisamos reinventar nossa civilização.

A mudança que fará concretizar o DS, segundo Boff (2006) compreende quatro princípios (afetivi-

dade; cuidado/compaixão; cooperação e responsabilidade), sustentados em 4 virtudes (hospitalidade; 

convivência, respeito por todos os seres e comensalidade), em busca do comum em detrimento do 

individual, do respeito, da tolerância, da responsabilidade, da aceitação da diferença, da cooperação, 

«…uma nova experiência do Ser e do sentido da vida humana.» (BOFF, 2006, s/p).

vemos, assim, por que razão esta é uma mudança tão difícil e complexa: ela envolve uma trans-

sÃO mUitOs Os 
iNDÍCiOs De QUe 
NOssa CONDUta 
estÁ a iNterFerir 
COm O PLaNeta DO 
QUaL sOmOs Parte 
iNteGraNte.
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formação interior, que é, fundamentalmente, espiritual. Percebemos, deste modo, a implacabilidade 

do mercado, que não se compadece com quem procura estes valores e os pratica. 
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PiLLa, Bianca smith - Práticas de rH eletrônico nos institutos federais de 

educação, ciência e tecnologia do Brasil: um estudo em seus sites

rEsUMO
No século XXi, é visível o avanço das tecnologias da informação nas organizações, especialmente 

da internet. No Brasil, a internet encontra-se em evidência no setor público através do governo 
eletrônico (e-government). a partir dos conceitos de Governo eletrônico, recursos Humanos e 
rH eletrônico, o objetivo geral da pesquisa foi analisar as práticas de rH eletrônico dos institutos 
Federais (IFs). Os objetivos específicos foram: identificar os sites dos IFs no Brasil; relacionar as prá-
ticas de RH eletrônico disponíveis nestes sites e verificar quais são as práticas de e-RH de destaque. 
A pesquisa classifica-se como aplicada, exploratória, qualitativa e documental. Foi elaborado um 
check list para relacionar as práticas de rH dos sites dos institutos e, então, foram analisados os 
sites dos 38 IFs e tabulados os dados. Verifica-se que existe o acesso a conteúdos de RH em 23 sites, 
apesar de terem sido encontrados poucos serviços de rH interativos. Uma característica positiva é 
a divisão e organização por assuntos e a presença de textos explicativos e manuais. espera-se que 
estas ideias possam subsidiar gestores de rH e analistas de sistemas dos institutos a aperfeiçoarem 
as suas práticas de e-rH em seus sites.
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PrÁTIcas DE rh ELETrÔNIcO NOs 
INsTITUTOs FEDEraIs DE EDUcaÇÃO, 
cIÊNcIa E TEcNOLOGIa DO BrasIL: 
UM ESTUDO EM SEUS SITES

aBsTracT
in the XXi century, there is a visible advance of information technologies in 

organizations, especially internet. in Brazil, internet is in evidence in the public sector 

through the electronic government (e-governmen). Based on the concepts of electronic 

Government , Human resources and electronic Hr, the main objective of the research 

was to analyse the e-HR practices of the Federal Institutes. The specific objectives were 

to identify the sites of iF´s in Brazil; relate the e-Hr practices available in these sites and 

check what are the practices of e-HR highlighted. The research is classified as exploratory, 

qualitative and documentary. a checklist was developed to relate the Hr practices of the 

websites of the Institutes and then the sites of the 38 Federal Institutes were analyzed 

and data were tabulated. it appears that there is access to content of Hr in 23 sites, 

although they were found few interactive Hr services. a positive feature is a division and 

organization for matters and the presence of explanatory texts and manuals. it is hoped 

that these ideas can support Hr managers and systems analysts of the institutes to 

improve their practices of e-Hr on their websites.

Keywords: information technology. e-government. e-Hr. Public administration. 

Federal institutes. 
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1 INTrODUÇÃO

Neste início de século XXi, é notável o 

quanto as tecnologias da informação (ti´s) 

vêm transformando a humanidade e, portan-

to, também as organizações. a internet é a 

tecnologia que vem possibilitando uma maior 

rapidez nas transações e na comunicação, 

facilitando a vida e reinventando a maneira 

de se fazer negócios.

a internet também vem revolucionando 

as organizações públicas. Diversos serviços 

aos cidadãos são disponibilizados através 

dos portais das administrações e dos órgãos 

públicos, em diversas instâncias. estas aplica-

ções constituem o Governo eletrônico, tam-

bém conhecido como e-government.

O Governo Brasileiro tem sido destaque 

nas aplicações de e-government. exemplos 

como o Portal transparência, o sistema elei-

toral Brasileiro (com urnas eletrônicas) e os 

sistemas da receita Federal são reconhecidos 

internacionalmente. eles agilizam as infor-

mações, combatem fraudes e otimizam re-

sultados para a administração Pública.

estes benefícios, possíveis com o uso da 

internet, também são almejados pelos seto-

res de administração de recursos Humanos 

(rH), tanto de organizações públicas como 

de privadas. a informatização na área de rH 

possibilita maior agilidade na folha de paga-

mento, desenvolvimento de aplicações como   

online, treinamento virtual, comunicações 

eletrônicas, trabalho a distância, avaliação 

de desempenho online, pesquisas eletrônicas 

com funcionários, dentre outras, compondo o 

projeto de rH eletrônico (e-rH, ou e-Hr, em 

língua inglesa) da organização. O rH eletrô-

nico refere-se a práticas de administração de 

recursos Humanos que buscam “conciliar e 

unir tecnologia e estratégia de modo a ligar 

pessoas com pessoas e pessoas com negó-

cios” (NaKaYama; PiLLa; BiNOttO, 2006, 

p. 304).

assim, com a possibilidade de amplia-

ção do escopo das atividades de rH, com 

a evolução da internet e do governo eletrô-

nico, acredita-se que o e- government, na 

perspectiva de processos, poderia abranger 

mais práticas de administração de recursos 

Humanos com o objetivo de melhorar a ges-

tão. Ou seja, poderia haver uma integração 

entre os conceitos de e-government e e-rH.

apesar de haver um crescimento dessas 

práticas de rH eletrônico nas organizações, 

evidencia-se ainda uma carência de publi-

cações sobre este assunto, especialmente 

no Brasil. além disso, dentre as práticas de 

e-rH existentes, a maioria delas concentra-

se na iniciativa privada, para a qual elas vêm 

aperfeiçoando os processos de gestão de pes-

soas. Na área pública, sabe-se que algumas 

iniciativas existem, porém sem destaque na 

literatura administrativa.

Considerando este contexto, uma investi-

O rH eLetrÔNiCO 
REFERE-SE A PRÁTICAS 
De aDmiNistraÇÃO De 
reCUrsOs HUmaNOs QUe 
BUsCam “CONCiLiar e UNir 
teCNOLOGia e estratÉGia 
De mODO a LiGar PessOas 
COm PessOas e PessOas 
COm NeGÓCiOs” 
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gação focada em rH eletrônico na adminis-

tração Pública torna-se pertinente, trazendo 

relevante contribuição a esta área. escolheu-

se estudar este tema nos institutos Federais 

de educação, Ciência e tecnologia porque 

estas organizações, além de serem foco de 

grandes investimentos pelo Governo Fede-

ral, utilizam fortemente a internet e, assim, 

possivelmente possuem algumas práticas de 

rH eletrônico. Neste estudo, serão contem-

pladas as práticas disponíveis nos sites dos 

institutos, por estes serem de livre acesso.

Logo, tem-se como problema de pesquisa 

o seguinte questionamento: “Como os ins-

titutos Federais no Brasil estão utilizando 

seus sites na área de Recursos Humanos?”. 

seu objetivo geral é, portanto, analisar as 

práticas de rH eletrônico dos sites dos insti-

tutos Federais. Os objetivos específicos são: 

identificar os sites dos Institutos Federais no 

Brasil; relacionar as práticas de rH eletrônico 

disponíveis nestes sites e verificar quais são 

as práticas de e-rH de destaque. 

O presente estudo aborda um tema con-

temporâneo, com um objetivo concreto. as 

práticas de rH eletrônico é algo importante 

para a administração Pública, que vem, des-

de a década de 1990, investindo em moder-

nização tecnológica.

além disto, o estudo abrange os institutos 

Federais de educação, Ciência e tecnologia, 

que são instituições em fase de consolidação 

e que expressam a política do Governo Fede-

ral de investimento na educação profissional 

no Brasil. Estas instituições beneficiar-se-ão 

dos resultados da pesquisa, pois, a partir 

deles, poderão aprimorar seus sites no que 

tange a informações e sistemas na área de 

Gestão de Pessoas. Como resultados, espera-

se ter informações para a elaboração de um 

documento que subsidie os setores de Gestão 

de Pessoas e tecnologia da informação dos 

institutos Federais a respeito de práticas de 

rH eletrônico.

ressalta-se, ainda, que e evolução e ex-

pansão do conceito de e- government abre 

este espaço para o estudo de processos in-

ternos de instituições públicas. Dentre esses 

processos, se houver uma boa utilização da 

tecnologia da informação nas práticas de ges-

tão de RH, certamente haverá reflexo em 

melhores serviços aos cidadãos.

2 METODOLOGIa

A presente pesquisa classifica-se segundo 

diferentes critérios. O primeiro deles refe-

re-se à caracterização da pesquisa quanto à 

finalidade. Esta pode ser considerada uma 

pesquisa aplicada.

Já quanto aos objetivos, esta investiga-

ção, segundo este critério, é exploratória, 

uma vez que examinou um tema pouco estu-

dado, que é o rH eletrônico (samPieri; CO-

LaDO; LUCiO, 2006). Gil (1999) coloca que 

as pesquisas exploratórias, muitas vezes, são 

a primeira etapa de uma investigação mais 

ampla. são as que apresentam menor rigidez 

no planejamento e habitualmente envolvem 

levantamento bibliográfico e documental.

Quanto à abordagem do problema, as 

pesquisas podem ser quantitativas, qualitati-

vas ou ambas. a presente pesquisa é qualita-

tiva. De acordo com silva e menezes (2005), 

a pesquisa qualitativa considera uma relação 
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dinâmica entre o mundo real e o sujeito, baseado na in-

terpretação de fenômenos e atribuição de significados, 

sem requerer o uso de métodos e técnicas estatísticas.

Quanto aos procedimentos, sua classificação é 

pesquisa documental. segundo Gil (1999), a pesquisa 

documental baseia-se em documentos que ainda não 

receberam nenhum tratamento analítico. elas são 

utilizadas no sentido de organizar informações que 

se encontram dispersas e têm como mérito ajudar no 

presente e vislumbrar tendências. Assim, esta é a classificação da pesquisa realizada, uma vez 

que foram utilizados como documentos, essencialmente, os sites institucionais dos institutos 

Federais.

A população deste estudo compreende os 38 Institutos Federais do Brasil, mais precisamente 

os seus sites institucionais (de suas reitorias). Os sites foram consultados em sua totalidade.

a técnica básica de coleta de dados desta pesquisa foi a documentação, que consistiu nos 

sites dos institutos Federais, bem como documentos disponíveis na internet referentes a estas 

instituições. Considera-se documentação “toda forma de registro e sistematização de dados, 

informações, colocando-os em condições de análise por parte do pesquisador” (severiNO, 

2007, p. 124).

segundo Creswell (2010), algumas vantagens de se utilizar documentos como fontes de 

coleta de dados são: o acesso em momento conveniente ao pesquisador, o fato de representa-

rem dados criteriosos, a economia de tempo e os poucos gastos ao pesquisador. Por outro lado, 

podem não apresentar informações protegidas (não disponíveis ao acesso público ou privado), 

podem requerer a busca das informações em locais difíceis de encontrar, os materiais podem 

estar incompletos e os documentos podem não ser autênticos ou precisos. Por isto, Creswell 

(2010) sugere determinadas abordagens no uso de documentos para coleta de dados, tais 

como: manter um diário durante o estudo, analisar documentos públicos, examinar gráficos etc.

Para análise dos sites, foi elaborado um check list para relacionar as práticas de rH. este 

instrumento foi concebido a partir da revisão da literatura.

Por se tratar de uma pesquisa eminentemente qualitativa, seguiram-se as recomendações 

de análise de dados sugeridas por Creswell (2010):

1. Organizar e preparar dados para análise.

2. Ler todos os dados.

3. Codificar (organização do material em blocos ou segmentos).

4. Utilizar o processo de codificação para gerar as categorias de análise.

5. informar como a descrição e os temas serão representados na narrativa qualitativa.

6. realizar interpretação dos dados.

“tODa FOrma De reGistrO e 
sistematiZaÇÃO De DaDOs, 
INFORMAÇõES, COLOCANDO-
Os em CONDiÇÕes De 
aNÁLise POr Parte DO 
PesQUisaDOr”
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Desta forma, a análise iniciou a partir 

da organização dos dados coletados nos si-

tes dos institutos e da leitura dos mesmos. 

Para a codificação, 

foi feita uma aná-

lise descritiva dos 

itens encontrados 

nos sites dos ins-

titutos, através de 

uma distribuição 

de frequência. este 

instrumento serve 

para resumir gran-

des quantidades de 

dados. Optou-se 

pela apresentação 

da frequência ab-

soluta, que é o nú-

mero de vezes que 

se repete um valor 

(BisQUera; sar-

riera; martÍNeZ, 

2004). as categorias de análise utilizadas 

foram as previstas no check list: acesso ao 

conteúdo de rH, serviços interativos de rH, 

material informativo e outras informações.

3 FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

a pesquisa realizada fundamenta-se a 

partir dos conceitos de tecnologia da infor-

mação e e-government, recursos Humanos 

e rH eletrônico, os quais serão discutidos nos 

dois itens a seguir.

3.1 Tecnologias da informação e 

e-government

Neste início de século, as inovações tec-

nológicas vêm contribuindo para o estabele-

cimento da chamada “sociedade do conheci-

mento”. É nesta sociedade que presenciamos 

a evolução das tecnologias da informação 

(ti´s) e sua utili-

zação cada vez 

maior por parte 

das organizações 

e das pessoas. a 

internet é a tecno-

logia- chave desta 

transformação. 

Em 2006, 19,6% 

dos lares brasi-

leiros possuíam 

acesso à internet. 

em 2009, o iBOPe 

Nielsen Online es-

timou que Brasil ti-

vesse 66,3 milhões 

de pessoas com 

acesso à internet 

em todos os am-

bientes, sejam eles residências, trabalho ou 

locais públicos.

A Internet pode ser definida como uma 

rede global de computadores. ela interliga 

os recursos de computação de empresas, go-

vernos e instituições de ensino utilizando um 

protocolo denominado tCP/iP e dá suporte a 

aplicações de descobrimento (navegação e 

recuperação de informação), comunicação e 

colaboração. Possui fins de educação e lazer, 

de comércio eletrônico e muitos outros tipos 

de aplicações (tUrBaN; mCLeaN; WetHer-

Be, 2004). Possibilita a comunicação entre a 

organização, clientes, parceiros e fornecedo-

res (OLiveira,2003).

iNterLiGa Os reCUrsOs 
De COmPUtaÇÃO De 

emPresas, GOverNOs 
e iNstitUiÇÕes De 

eNsiNO UtiLiZaNDO 
Um PrOtOCOLO 

DeNOmiNaDO tCP/
iP e DÁ sUPOrte 
a aPLiCaÇÕes De 
DesCOBrimeNtO 

(NAVEGAÇÃO E 
reCUPeraÇÃO 

DE INFORMAÇÃO), 
COmUNiCaÇÃO e 
COLaBOraÇÃO.
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a utilização da internet pelas organizações tem crescido muito e existe um grande poten-

cial a ser explorado, conforme afirma Oliveira (2003). Na Internet, a principal interface entre a 

organização e os clientes é o site. sites são conjuntos de páginas criadas por uma organização 

ou pessoa, garantindo sua presença virtual, oferta de produtos e serviços, informações etc. eles 

podem conter texto, imagens e som. são elementos fundamentais no site (OLiveira, 2003):

- o conteúdo (o que o site apresenta);

- a customização (personalização do site);

- a comunidade (forma como o site permite a comunicação entre usuários);

- a comunicação (forma como o site permite a comunicação com seus clientes);

- a conexão (associação com outros sites);

- o comércio (capacidade de realizar transações);

- o contexto (layout).

segundo Coelho (2001), quando as transações realizadas por governos, empresas ou indiví-

duos estão baseadas na plataforma internet, estas são rotuladas como “e-business” ou “negó-

cios eletrônicos”. Especificamente no âmbito governamental, a Internet desponta como uma 

ferramenta de reforma e modernização da gestão. 

Nesta esfera, a expressão e-business foi adaptada 

para e- government, ou “governo eletrônico” (COe-

LHO, 2001).

ainda para Coelho (2001), a internet está reinven-

tando a administração Pública. ela tem transforma-

do o paradigma burocrático que enfatiza a padroni-

zação, departamentalização e custos eficientes de 

operação em um paradigma de e- government, que 

enfatiza a construção de redes, colaboração externa 

e serviços ao cliente. Já para marcondes e Jardim 

(2003), este conceito de e-government ainda carece 

de maior aprofundamento teórico. De qualquer forma, autores como souza e Ferrer (2004) são 

unânimes em destacar os benefícios do e-government, tais como racionalização, economia e 

gerenciamento de processos. segundo estes mesmos autores, as políticas atuais de implemen-

tação de Governo eletrônico vêm ao encontro dos processos de reforma do estado, do qual é 

exigida uma postura mais gerencial e menos burocrática de gestão.

No Brasil, a Administração Federal desenvolve ações específicas de e- government desde 

2000, segundo Marcondes e Jardim (2003). No entanto, desde a década de 1980, o Governo 

já vinha utilizando a ti para a modernização da gestão pública (mOra, 2005). Hoje o Governo 

Federal conta com o Departamento de Governo eletrônico (DGe), na secretaria de Logística e 

tecnologia da informação (sLti), do ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (mPOG). 

as POLÍtiCas atUais 
De imPLemeNtaÇÃO De 
GOverNO eLetrÔNiCO 

vÊm aO eNCONtrO DOs 
PrOCessOs De reFOrma 

DO estaDO, DO QUaL É 
eXiGiDa Uma POstUra 

mais GereNCiaL e meNOs 
BUrOCrÁtiCa De GestÃO.
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além disso, já atuou com um Comitê execu-

tivo de Governo eletrônico, com grupos de 

trabalho, diferentes projetos e órgãos en-

volvidos. a política de Governo eletrônico 

é parte da agenda prioritária do Governo e 

acumula diversas realizações em consonância 

com as diretrizes que visam à melhoria dos 

serviços prestados ao cidadão, a ampliação 

do acesso a serviços, a melhoria da gestão 

interna, a transparência e o controle social 

sobre as ações de Governo (BrasiL, 2007).

É importante ressaltar, ainda, que cons-

tituem verdadeiramente aplicações de e-go-

vernment aquelas que efetivamente contri-

buem para a melhoria da

administração Pública. assim, não po-

demos entendê-lo como apenas sendo a 

administração Pública com o apoio da ti, 

como criticam Fugini, maggliolini e Pagamici 

(2005). algumas experiências de destaque de 

e-government no Brasil são a recepção do im-

posto de renda, os pagamentos de impostos 

via internet, as eleições com urna eletrônica, 

os portais de compras de Governos e os por-

tais de Governos com serviços e informações 

aos cidadãos.

Conforme marcondes e Jardim (2003), 

existem quatro perspectivas do e- govern-

ment: perspectiva do cidadão; perspectiva de 

processos; perspectiva da cooperação e pers-

pectiva da gestão do conhecimento. a partir 

destas perspectivas, o Governo eletrônico 

tem privilegiado três frentes fundamentais: 

a interação com o cidadão, a melhoria da sua 

própria gestão interna e a integração com 

parceiros e fornecedores.

Para melhoria da gestão interna, o Gover-

no Federal estabeleceu grupos de trabalho 

para atuar na integração entre sistemas de 

informação, redes e bancos de dados gover-

namentais. Na área de recursos Humanos 

(rH), destaca-se o sistema de recursos Hu-

manos (novo siaPe), que é um sistema para 

emissão da folha de pagamentos do Poder 

executivo Federal, que controla as informa-

ções cadastrais e processa os pagamentos 

dos servidores da administração Pública Fe-

deral. No entanto, no documento “2 anos 

de Governo eletrônico - Balanço de realiza-

ções e Desafios Futuros”, emitido em 2002, 

consta que o siaPe poderia abranger outros 

aspectos que compusessem uma política de 

gestão de rH. este exemplo demonstra que 

há possibilidades para evolução tecnológica 

na área de recursos Humanos da adminis-

tração Pública Federal.

3.2 recursos humanos e rh Eletrônico

a área de recursos Humanos no Brasil 

começou com atividades burocráticas (fase 

contábil) no início do século XX e chegou a 

uma fase conhecida com estratégica no final 

do século passado (marras, 2002). Porém, 

o que se verifica é que muitas empresas ain-

da concentram suas atividades de adminis-

tração de rH na primeira fase, o que ocorre 

também nas instituições públicas.

entretanto, com a evolução da internet, 

há a possibilidade de ampliação do escopo 

das atividades de rH, aperfeiçoando os pro-

cessos internos e, até mesmo, tornando a 

administração de rH estratégica. Para vilas 

Boas e andrade (2009), a área precisa atuar 

no sentido de contribuir para o negócio e fa-
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vorecer o ajustamento a mudanças ambientais, funcionando como um elemento disseminador 

e esclarecedor dos valores, princípios e cultura da organização, o que está diretamente relacio-

nado à visão estratégica.

Neste sentido, Ulrich (1998) vai além das atividades tradicionais e burocráticas do departa-

mento de RH e identifica três capacidades genéricas essenciais resultantes da ARH que enrique-

cem o valor da organização: criar clareza estratégica, fazer com que as mudanças aconteçam e 

gerar capital intelectual. Para isso, propõe um modelo de múltiplos papéis a serem desempe-

nhados pelos gestores de rH, a partir de dois eixos: o do foco que vai do estratégico de longo 

prazo ao operacional de curto prazo, e o das atividades que se estendem da administração de 

processos à administração de pessoal. Assim, Ulrich (2003) define quatro papéis de RH:

- parceiro estratégico da organização, com participação na definição da estratégia empresarial;

- especialista administrativo, ao desenvolver processos eficientes para contratar, treinar, avaliar, 

premiar, promover e gerenciar o fluxo de funcionários da organização;

- defensor dos funcionários, ao buscar maior envolvimento e competência do quadro de pes-

soal, por meio da provisão de recursos necessários aos empregados; 

- agente de mudança, ao assegurar capacidade para mudança organizacional.

assim, os departamentos de rH, aos poucos, estão assumindo estes quatro papéis, com 

tendência de atuação, cada vez maior, no aspecto estratégico. Na prática, a arH, segundo vilas 

Boas e andrade (2009), desenvolve políticas e práticas nas áreas de:

- recrutamento e seleção;

- envolvimento;

- treinamento, desenvolvimento e educação;

-condições de trabalho;

- avaliação de desempenho e competências;

- recompensas.

as tecnologias da informação constituem importante recurso para que a arH consiga 

realizar todas estas atribuições. segundo Nakayama, Pilla e Binotto (2006, p. 304), “as novas 

formas de fazer negócios requerem novas maneiras de gerenciar pessoas”. É neste contexto 

que surge o rH eletrônico, o e-rH (ou do inglês e-Hr). trata-se de um conceito recente e com 

pouca bibliografia disponível no Brasil.

Podemos entender o rH eletrônico como as práticas de administração de recursos Huma-

nos que buscam “conciliar e unir tecnologia e estratégia de modo a ligar pessoas com pessoas 

e pessoas com negócios” (NaKaYama; PiLLa; BiNOttO, 2006, p. 304). O e-rH, conforme as 

mesmas autoras, abrange questões como o business-to-employee (ambiente de negócios para os 

empregados), os sistemas de informação/gestão de rH (sirH) e o uso da tecnologia nos diversos 

processos da área. Dentre estes processos destacam-se o uso de sistemas de informação para 

a comunicação interna, o recrutamento e seleção através de recursos on-line, o treinamento à 
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distância, a avaliação de desempenho de fun-

cionários via intranet, o teletrabalho, as equipes 

virtuais e comunidades virtuais.

segundo silva (2009), o e-rH é realidade 

irreversível. Com ele, o papel do profissional de 

rH de “especialista” dá lugar ao “estrategista” 

e ao “aprimorador” do sistema de e-rH. Para o 

autor, como no futuro todos funcionários terão 

acesso, pela intranet (rede interna da empre-

sa), a serviços como benefícios, informações 

pessoais, desenvolvimento profissional, contra-

cheques e outros, a atuação dos profissionais 

de rH será mais voltada ao desenvolvimento 

de estratégias e melhorias.

Dificilmente as organizações possuem um projeto integrado de RH eletrônico e acabam por 

implantar as práticas eletrônicas de maneira isolada. em geral, a primeira opção é por adquirir 

um bom sistema de gerenciamento de pessoal, com o cadastro completo dos empregados, vida 

funcional e os bancos de dados para a geração da folha de pagamento. apesar de importante, isto 

é insuficiente. Há inúmeras possibilidades de práticas de RH eletrônico, conforme Silva (2009): 

recrutamento, seleção, gerenciamento de desempenho, remuneração, benefícios, treinamento 

e desenvolvimento, pesquisas em recursos humanos e self-services funcionais e gerenciais.

segundo silva (2009), as empresas que implantaram aplicações de e-rH tiveram redução de 

custos ligados à busca de informações, a redução de custos de gestões de demandas, a melhoria 

no grau de satisfação dos colaboradores e a redução do prazo de recrutamento e seleção de 

funcionários. Os aplicativos de e-rH implementados facilitam a padronização do trabalho e a 

integração de informações. 

Portanto, todos estes benefícios desencadeados pelo e-rH são propícios às organizações 

públicas, que, cada vez mais, buscam a eficiência.

4 DEscrIÇÃO E aNÁLIsE DOs rEsULTaDOs

Nesta seção, apresentam-se os resultados da pesquisa. Primeiramente, foram identifica-

dos os institutos Federais. assim, apresenta-se um breve histórico destas instituições e suas 

principais características. A seguir, são identificadas as práticas de e-RH dos institutos e, por 

fim, as práticas de destaque.

4.1 Os Institutos Federais

Os Institutos Federais foram criados pela lei Lei 11.892, publicada em 29/12/2008. Porém, 

várias instituições que integram os institutos são antigas. Conforme Pacheco e silva (2009), 19 

 HÁ iNÚmeras POssiBiLiDaDes 
De PrÁtiCas De rH 
eLetrÔNiCO, CONFOrme 
SILVA (2009): RECRUTAMENTO, 
seLeÇÃO, GereNCiameNtO De 
DesemPeNHO, remUNeraÇÃO, 
BeNeFÍCiOs, treiNameNtO e 
DeseNvOLvimeNtO, PesQUisas 
em reCUrsOs HUmaNOs e 
SELF-SERVICES FUNCIONAIS E 
GereNCiais.
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escolas de aprendizes artífices 

foram instituídas por um de-

creto presidencial de 1909, as-

sinado por Nilo Peçanha. essas 

escolas, que eram subordinadas 

ao ministério dos Negócios da 

agricultura, indústria e Comér-

cio, passaram, em 1930, para 

a supervisão do recém criado 

ministério da educação e saúde 

Pública e, em 1937, foram trans-

formadas nos liceus industriais.

Conforme os mesmos auto-

res, em 1942, os liceus passaram 

a se chamar escolas industriais e técnicas, e, em 1959, escolas técnicas federais, configuradas 

como autarquias. ao longo do tempo foi se constituindo uma rede de escolas agrícolas – escolas 

Agrotécnicas Federais. Em 1978, três escolas federais, do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná, 

foram transformadas em centros federais de educação tecnológica (Cefet), equiparando-se, no 

âmbito da educação superior, aos centros universitários.

Durante a década de 1990, várias outras escolas técnicas e agrotécnicas federais tornaram-

se Cefet, formando a base do sistema nacional de educação tecnológica, instituído em 1994. 

Em 1998, o Governo Federal proibiu a construção de novas escolas federais. Uma série de atos 

normativos direcionaram essas instituições para a oferta predominante de cursos superiores 

e, contraditoriamente, ensino médio regular, remetendo a oferta de cursos técnicos à respon-

sabilidade dos estados e da iniciativa privada. em 2004 iniciou-se a reorientação das políticas 

federais para a educação profissional e tecnológica, com a retomada da possibilidade da oferta 

de cursos técnicos integrados com o ensino médio, seguida, em 2005, da alteração na lei que 

vedava a expansão da rede federal (PaCHeCO; siLva, 2009).

em 2005, a rede federal contava com 144 unidades distribuídas entre centros de educação 

tecnológica e suas unidades de ensino descentralizadas, uma universidade tecnológica e seus 

campi, escolas agrotécnicas e escolas técnicas vinculadas a universidades federais, além do 

Colégio Pedro ii/rJ. O processo de expansão da rede federal colocou em evidência a necessidade 

de se discutir a forma de organização dessas instituições, bem como de explicitar seu papel no 

desenvolvimento social do país (PaCHeCO; siLva, 2009).

Este contexto foi a base para a publicação da Lei 11.892, de 29/12/2008, que criou os Institutos 

Federais a partir dos Cefet, das escolas técnicas e agrotécnicas federais e de escolas vinculadas 

às universidades federais.

 “Os iNstitUtOs FeDerais sÃO 
iNstitUiÇÕes De eDUCaÇÃO 

sUPeriOr, BÁsiCa e PrOFissiONaL, 
PLUriCUrriCULares e mULtiCamPi, 

esPeCiaLiZaDOs Na OFerta 
De eDUCaÇÃO PrOFissiONaL e 

teCNOLÓGiCa Nas DiFereNtes 
mODaLiDaDes De eNsiNO, COm Base 

Na CONJUGaÇÃO De CONHeCimeNtOs 
tÉCNiCOs e teCNOLÓGiCOs COm as 

sUas PrÁtiCas PeDaGÓGiCas”
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Conforme o art. 2º da Lei 11.892: “Os Ins-

titutos Federais são instituições de educação 

superior, básica e profissional, pluricurricu-

lares e multicampi, especializados na oferta 

de educação profissional e tecnológica nas 

diferentes modalidades de ensino, com base 

na conjugação de conhecimentos técnicos e 

tecnológicos com as suas práticas pedagógi-

cas, nos termos desta Lei”.

ainda segundo a mesma Lei, o artigo 6º 

apresenta as finalidades e características dos 

institutos Federais:

I - ofertar educação profissional e tecnoló-

gica, em todos os seus níveis e modalidades, 

formando e qualificando cidadãos com vistas 

na atuação profissional nos diversos setores 

da economia, com ênfase no desenvolvimen-

to socioeconômico local, regional e nacional;

II - desenvolver a educação profissional 

e tecnológica como processo educativo e 

investigativo de geração e adaptação de so-

luções técnicas e tecnológicas às demandas 

sociais e peculiaridades regionais;

III - promover a integração e a verticali-

zação da educação básica à educação pro-

fissional e educação superior, otimizando a 

infra-estrutura física, os quadros de pessoal 

e os recursos de gestão;

IV - orientar sua oferta formativa em be-

nefício da consolidação e fortalecimento dos 

arranjos produtivos, sociais e culturais locais, 

identificados com base no mapeamento das 

potencialidades de desenvolvimento socioe-

conômico e cultural no âmbito de atuação do 

instituto Federal;

V - constituir-se em centro de excelência 

na oferta do ensino de ciências, em geral, e 

de ciências aplicadas, em particular, estimu-

lando o desenvolvimento de espírito crítico, 

voltado à investigação empírica;

VI - qualificar-se como centro de referên-

cia no apoio à oferta do ensino de ciências nas 

instituições públicas de ensino, oferecendo 

capacitação técnica e atualização pedagógica 

aos docentes das redes públicas de ensino;

VII - desenvolver programas de extensão 

e de divulgação científica e tecnológica;

VIII - realizar e estimular a pesquisa apli-

cada, a produção cultural, o empreendedo-

rismo, o cooperativismo e o desenvolvimento 

científico e tecnológico;

IX - promover a produção, o desenvolvi-

mento e a transferência de tecnologias so-

ciais, notadamente as voltadas à preservação 

do meio ambiente.

assim, são objetivos dos institutos Fede-

rais, conforme o artigo 7º:

I - ministrar educação profissional técnica 

de nível médio, prioritariamente na forma 

de cursos integrados, para os concluintes do 

ensino fundamental e para o público da edu-

cação de jovens e adultos;

II - ministrar cursos de formação inicial e 

continuada de trabalhadores, objetivando a 

capacitação, o aperfeiçoamento, a especia-

lização e a atualização de profissionais, em 

todos os níveis de escolaridade, nas áreas da 

educação profissional e tecnológica;

III - realizar pesquisas aplicadas, estimu-

lando o desenvolvimento de soluções técni-

cas e tecnológicas, estendendo seus benefí-

cios à comunidade;

IV - desenvolver atividades de extensão 

de acordo com os princípios e finalidades da 



revista master | cra-rs477

educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos 

sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos 

e tecnológicos;

V - estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de

trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioe-

conômico local e regional; e

VI - ministrar em nível de educação superior: 

a) cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais para os diferentes 

setores da economia;

b) cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, 

com vistas na formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de 

ciências e matemática, e para a educação profissional;

c) cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de profissionais para os 

diferentes setores da economia e áreas do conhecimento;

d) cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e

especialização, visando à formação de especialistas nas diferentes áreas do conheci-

mento; e

e) cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para 

promover o estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com 

vistas no processo de geração e inovação tecnológica.

Como é possível perceber, o âmbito de atuação dos institutos Federais é amplo. assim, para 

atingir estes objetivos, é necessário o reconhecimento da autonomia de cada unidade, bem 

como a necessidade de trabalho permanente em prol do equilíbrio estrutural entre os câmpus 

de um mesmo instituto e entre os institutos. Para Pacheco e silva (2009), isso implica um novo 

modelo de gestão.

4.2 Identificação das práticas de e-rh

Foi utilizado um check list para identificar as práticas de e-RH nos sites dos Institutos. O 

primeiro aspecto analisado é o acesso ao conteúdo de recursos Humanos.

Quanto a isto, dos 38 Institutos Federais, 23 apresentam em seu site um menu para a área 

de rH, 9 apresentam um link e 15 possuem intranet, conforme apresenta o quadro 1.

QUaDrO 01:
ACESSO AO CONTEÚDO DE RH NO SITE DOS INSTITUTOS FEDERAIS

23
9

15

Quanto ao acesso ao conteúdo de recursos humanos, o site do IF...

... apresenta um menu para a área de Rh.

... indica um link para o setor de Recursos humanos.

... possui intranet.
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estes resultados são promissores, se considerarmos que a disponibilização de conteúdo de 

rH aos servidores é o primeiro passo para um projeto de e-rH. O fato de 15 institutos possuírem 

intranet indica que possivelmente há serviços de comunicação interna ou outros serviços de rH 

para os servidores, os quais só são possíveis de ser acessados com usuário e senha. isto vai ao 

encontro da afirmação de Silva (2009) de que, no futuro, todos funcionários terão acesso pela 

intranet a serviços de rH.

Depois, verificou-se se os sites disponibilizam serviços interativos de ARH, ou seja, serviços 

pelos quais possam ser transmitidas informações do servidor para o setor de rH ou vice-versa, 

dentro do conceito de business-to-employee apresentado por Nakayama, Pilla e Binotto (2006). 

O quadro 2 apresenta os resultados encontrados. 

QUaDrO 02:
SERVIçOS INTERATIVOS DE RH ENCONTRADOS 
NOS SITES DOS INSTITUTOS FEDERAIS.

7

1

0

2

3

0

0

15

1

0

0

Quanto ao acesso ao conteúdo de recursos humanos, o site do IF...

Acompanhamento de processos referentes a transferência (remoção 
ou redistribuição), progressão, estágio probatório e outros.

Acompanhamento de processos em geral.

Inscrição para remoção interna.

Envio de justificativas de faltas e de atrasos.

Solicitação de férias.

Solicitação/Envio formulário de avaliação de desempenho.

Inscrição em vagas para servidores.

Inscrição em cursos de capacitação e/ou treinamento.

Alteração de dados cadastrais.

Solicitação de licenças.

Solicitação/Envio formulário de avaliação de desempenho de estágio probatório.

O serviço mais encontrado (em 15 dos 38 Institutos Federais) foi a inscrição em vagas 

para servidores. estas vagas referem-se a inscrições em comissões ou editais, principal-

mente. também é possível se inscrever em remoção interna pelo site em um instituto e 

em cursos, em três institutos. Outro serviço interativo disponível é o acompanhamento 

de processos, sendo oferecido por 7 institutos, referentes a processos específicos de rH, 

como transferência, progressão etc; e outros dois institutos oferecem o acompanhamento 

de processos em geral (não específicos). Um instituto oferece o serviço de inscrição em 

remoção interna pelo site e outro, a solicitação online de férias. Outros serviços interativos 

não foram encontrados nos sites. Como é possível perceber, quando se tratam de serviços 

interativos de rH, a disponibilidade dos institutos em oferecê-los pelos sites é reduzida. 

Porém, a literatura (OLiveira, 2003) aponta que os serviços interativos são fundamentais 

em sites ao apresentar os elementos de comunicação e comércio. Portanto, há, neste as-

pecto, um largo espaço para inovação.
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a seguir, foi verificado o material informativo de rH, ou seja, não interativo, disponível 

nos sites dos institutos, que pode ser relacionado ao elemento conteúdo, citado por Oliveira 

(2003). as informações mais disponibilizadas pelos institutos foram sobre: edital de vagas 

para servidores, em 27 institutos; folha de pagamento, adicionais e outros benefícios, em 

20 institutos; férias, progressões e licenças, em 15 institutos; dados cadastrais, em 14 insti-

tutos; capacitação, remoção ou redistribuição, em 12 institutos; avaliação de desempenho, 

em 7 institutos; faltas e atrasos, em 5 institutos; e avaliação de desempenho em estágio 

probatório, em 4 institutos. estes dados são sintetizados no quadro 3. 

apesar de as informações referentes à rH serem mais comuns de serem encontradas 

nos sites do que os serviços interativos, aqui também há um potencial a ser explorado. 

Disponibilizar estas diferentes informações aos servidores não requer um conhecimento de 

informática avançado, pois não há necessidade de desenvolver nenhum aplicativo. acredita-

-se que a totalidade dos institutos poderia disponibilizar estas informações em seus sites. É 

possível que falte iniciativa da administração de rH em realizar esta tarefa. Certamente, se 

as informações fossem disponibilizadas, haveria um retorno disto, pois evitaria que os ser-

vidores ficassem ligando ou mandando e-mail para o setor de rH em busca das informações 

que necessitam. Com esta simples atividade, os institutos já teriam os primeiros benefícios 

desencadeados pelo e-rH, como a redução de custos ligados à busca de informações e a 

redução de custos de gestões de demandas, aprontados por silva (2009).

além dos serviços acima mencionados, foram encontradas outras informações de rH 

nos sites dos institutos, como demonstra o quadro 4.

QUaDrO 03:
MATERIAL InFORMATIVO (nãO InTERATIVO) DE Rh 
ENCONTRADO NOS SITES DOS INSTITUTOS FEDERAIS.

27

12

5

12

15

20

7

15

15

14

4

Material informativo (não interativo) encontrado nos sites:

Informações sobre edital de vagas para servidores.

Informações sobre remoção ou redistribuição.

Informações sobre cursos de capacitação e/ou treinamentos.

Informações sobre folha de pagamento, adicionais e outros benefícios.

Informações sobre licenças.

Informações sobre avaliação de desempenho.

Informações sobre progressões.

Informações sobre férias.

Informações sobre dados cadastrais.

Informações sobre faltas e atrasos.

Informações sobre avaliação de desempenho de estágio probatório.
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QUaDrO 04:
OUTRAS INFORMAçõES DE ARH ENCONTRADAS 
NOS SITES DOS INSTITUTOS FEDERAIS

Outras informações encontradas: 

Pedido de afastamento do país. 

Diárias e passagens.

Declaração de bens e rendas. 

Abono permanência.

Acúmulo de cargos. 

Pedido de exoneração.

Requerimento de Dedicação Exclusiva. 

Alteração de Carga horária.

Formulário de frequência e modelo de folha ponto.

Retribuição por titulação.

Requerimento de Capacitação.

4.3 PrÁTIcas DE E-rh DE DEsTaQUE

Ao analisar os resultados encontrados, verifica-se que em muitos Institutos, os sites apresen-

tam vários formulários de requisição da área de rH disponíveis aos servidores para download. 

Porém, também foi encontrado em vários institutos Federais um "formulário geral", que é um 

único documento que agrega diversas opções para o requerente. Basta que ele selecione qual o 

serviço desejado e anexe os documentos necessários a esse formulário. este tipo de formulário 

é uma facilidade ao servidor, contribuindo para a desburocratização do serviço público.

também foi constatado que os institutos Federais utilizam diferentes sistemas de infor-

mação de rH, como siP, siGarH, NOtUrNO e, principalmente, o siaPe, que é o sistema de 

administração de Pessoal do Governo Federal. Com esta pluralidade de sistemas, pode haver 

dificuldades de integração de dados e certa descentralização dos serviços de RH nos sites dos 

institutos. Neste sentido, cabe ampliar os grupos de trabalhos do Governo Federal para a inte-

gração de sistemas de informação.

ainda analisando os sites dos institutos no que tange a rH, uma característica negativa 

que foi encontrada e que deve ser evitada é a falta de objetividade, muitas vezes ocasionada 

pelo grande número de menus e submenus, por exemplo. O site deve ser claro e amigável ao 

usuário, neste caso, ao servidor, que não deve perder tempo procurando a informação ou o 

serviço de que necessita. este aspecto está relacionado ao elemento contexto, que é o layout 

do site, elencado por Oliveira (2003). Cabe, portanto, uma racionalização dos sites de forma a 

melhorar seus layouts.

Por outro lado, uma característica positiva encontrada e que pode servir de modelo para os 

institutos é uma divisão e organização por assuntos (remuneração, capacitação, novos servidores 

etc) e a presença de textos explicativos e manuais de passo-a-passo de como fazer uma requisi-

ção. É importante disponibilizar, com clareza, explicações sobre determinados procedimentos 

referentes à vida funcional do servidor, que busca no rH estes serviços.
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em síntese, são práticas de e-rH de des-

taque nos institutos:

- inscrições para vagas, cursos etc;

- acompanhamento de processos de rH;

- disponibilidade de informações;

- “formulário geral”;

- organização do site por assuntos de rH;

Os institutos que mais de destacaram pe-

las suas práticas de rH eletrônico foram: iFC, 

iFG, iFmt, iFsUDestemG, iFmG, iFNmG, 

iFPr, iFtm, iFs e iFPa.

5 cONsIDEraÇÕEs FINaIs

O presente estudo teve como objetivo 

analisar as práticas de rH eletrônico dos si-

tes dos institutos Federais. Para tal, buscou-

se, primeiramente, identificar os sites dos 

institutos Federais no Brasil. Partiu-se da lei 

11.892/2008, que criou os 38 Institutos Fe-

derais e definiu suas características, como a 

composição e estrutura dos mesmos e seus 

objetivos.

Conforme relatado, os institutos Federais 

nasceram de antigos Cefet, escolas agrotéc-

nicas e escolas técnicas vinculadas a univer-

sidades federais. assim, se por um lado, são 

instituições novas, por outro, podem também 

ser consideradas instituições antigas se con-

siderarmos suas escolas de origem. voltados 

à educação, à ciência e à tecnologia, os insti-

tutos Federais são locais propícios à inovação 

tecnológica. 

Constituídos por reitorias e uma estrutu-

ra multicâmpus, os institutos Federais pos-

suem sites institucionais e cada um de seus 

câmpus possui seu próprio site na internet. 

assim, buscou-se relacionar as práticas de rH 

eletrônico disponíveis nos sites institucionais.

a pesquisa aponta que a internet é um 

importante meio de comunicação interna e 

externa nos Institutos, como já afirmavam 

turban, mcLean e Wetherbe (2004). Há um 

grande potencial de uso da internet para a 

arH destas instituições. Constatou-se que, 

apesar de existir certa padronização visual 

da logomarca “iF”, com as cores verde e ver-

melho, bem como de certos menus, os sites 

dos institutos diferem bastante entre si e, 

portanto, também as práticas de e-rH que 

são ofertadas.

acompanhamento de processos, inscri-

ções para vagas e cursos, informações di-

versas a servidores são algumas das práticas 

de e-rH de destaque. Possivelmente, dentro 

da intranet dos institutos que a possuem, 

há outras práticas, porém estas não foram 

objeto deste estudo, por serem restritas aos 

servidores de cada instituto.

além desta falta de acesso à intranet dos 

institutos, é uma limitação deste estudo a res-

trição aos sites das reitorias. imagina-se que 

a iNterNet É Um 
imPOrtaNte meiO De 
COmUNiCaÇÃO iNterNa e 
eXterNa NOs iNstitUtOs, 
COmO JÁ aFirmavam 
tUrBaN, mCLeaN e 
WETHERBE (2004). HÁ UM 
GraNDe POteNCiaL De UsO 
Da iNterNet Para a arH 
Destas iNstitUiÇÕes. 
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talvez os câmpus possam ter práticas de e-RH específicas, não compartilhadas com a Reitoria 

e demais câmpus do mesmo instituto. a restrição ao estudo apenas dos sites é outra limitação. 

Para estudos futuros, sugere-se complementar com outras técnicas de coleta de dados, como 

entrevistas com os gestores de rH dos institutos.

Outra sugestão para estudos futuros é pesquisar servidores dos Institutos Federais e verificar 

a percepção dos mesmos quanto às práticas de e-rH. realizar estudos semelhantes a este em 

outros órgãos públicos pode render, também, bons resultados.

Como sugestão aos Institutos Federais, fica a ideia de aperfeiçoamento dos sites no que 

tange a rH, estruturando menus por assunto e desenvolvendo a intranet, caso não a possua. 

Disponibilizar informações e formulários de rH, com clareza, é o primeiro passo para um pro-

jeto de rH eletrônico para os institutos Federais aperfeiçoarem seus sites no âmbito da arH 

e disponibilizarem informações e serviços de rH aos servidores. assim, os institutos obteriam 

benefícios do e- government, conforme Coelho (2001) e do e-rH, conforme aponta silva (2009) 

e dentro de uma perspectiva de rH estratégico, apresentado por Ulrich (2003).
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POsser, talita Gonçalves; teiXeira, Priscilla Westphalen Berneira; COsta, vania me-

dianeira Flores; saNtOs, rita de Cássia trindade dos - Proposta de um processo de re-

moção a pedido para os técnico-administrativos da Universidade Federal de santa maria

rEsUMO
O presente estudo tem por objetivo analisar o processo de remoção a pedido dos servidores 

técnico-administrativos em educação da UFSM, a fim de propor melhorias alinhadas às necessidades 
da instituição. O método utilizado é o estudo de caso, pesquisa de natureza qualitativa, descritiva 
e aplicada com coleta de dados por meio de questionário estruturado de questões abertas e fe-
chadas, pesquisa em sites e observação participante. a partir dos resultados obtidos e com base 
no mapeamento das práticas de remoção realizadas por IFES especificamente do Rio grande do 
sul, foi possível elaborar três modelos sistematizados de remoção a pedido, processo a partir do 
Formulário de solicitação de remoção a Pedido pelo servidor, processo a partir do Formulário de 
Solicitação de Permuta e processo a partir do Formulário de Ajuste de Lotação Solicitado pela Chefia. 
tais modelos visam contribuir para a normatização das remoções no âmbito de cada campus, o que 
pode gerar maior agilidade, segurança e transparência no processo, tanto por parte dos servidores 
quanto por parte da instituição.

Palavras-chave: remoção a pedido, gestão pública, servidores técnico- administrativos

PrOPOsTa DE UM PrOcEssO DE 
rEMOÇÃO a PEDIDO Para Os TÉcNIcO-
aDMINIsTraTIVOs Da UNIVErsIDaDE 
FEDEraL DE saNTa MarIa

aBsTracT
this study aims to analyze the process of removing the application of technical and 

administrative staff in education UFSM in order to propose improvements aligned with 

the needs of the institution. the method used is the case study, qualitative research, 

descriptive and applied with data collection through a questionnaire structured with 

open and closed questions, research sites and participant observation. From the results 

obtained and based on the mapping of the removal of practices carried out by iFes 

specifically the Rio Grande do Sul, it was possible to prepare three systematized models 

to request removal of process from removal request Form to request for the server, 

process from the exchange request Form and process from the Capacity adjustment 

Form Prompted by the Head. these models aim to contribute to the standardization of 

removals within each campus, which can lead to greater agility, security and transparency 

in the process, both by servers and by the institution.

Keywords: removal request, public management, technical and administrative staff
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INTrODUÇÃO

No que se refere à Gestão Pública Federal, a Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990, que 

dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União das autarquias e das 

fundações públicas federais, traz em sua redação 

a definição de uma prática muito comum nas insti-

tuições, a remoção de servidores (BrasiL, 1990). 

esta prática é mais conhecida na iniciativa privada 

como transferência interna.

a lei supracitada em seu artigo 36 diz que: “re-

moção é o deslocamento do servidor, a pedido ou 

de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou 

sem mudança de sede”. em seu parágrafo único, 

incluído pela Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997, são explicitadas as modalidades de 

remoção. existe a remoção de Ofício, no interesse da administração, e a pedido, a critério da 

administração. ainda tem-se a modalidade de remoção a Pedido para outra localidade para 

acompanhar cônjuge ou companheiro; por motivo de saúde do servidor ou dependente que viva 

às suas expensas e conste do seu assentamento funcional; ou em virtude de processo seletivo 

promovido, na hipótese em que o número de interessados for superior ao número de vagas, de 

acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles estejam lotados 

(BrasiL, 1990; 1997).

No serviço público, mais especificamente na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 

as pessoas são alocadas conforme a demanda existente nos setores, contudo, acredita-se que 

no caso de insatisfação, interesses pessoais e/ou organizacionais optam por solicitar remoção 

para outro setor. ao aderir ao Programa de apoio a Planos de reestruturação e expansão das 

Universidades Federais (REUNI), em 2008a UFSM teve um aumento significativo no número de 

cursos de graduação e a oferta de vagas no processo seletivo (UFsm, 2014e). Dessa maneira, 

foi preciso ampliar o quadro de servidores tanto técnico-administrativos como docentes.

Diante de tal contexto faz-se necessário repensar diversos processos dentro da instituição, 

como é o caso do Processo de remoção dos técnico- administrativos em educação visto que o 

mesmo não possui, por exemplo, formulário a ser preenchido pelo requerente ou uma padro-

nização da efetivação da remoção. a relevância do estudo reside na proposta de Processo de 

remoção a Pedido dos servidores técnicos administrativos em educação da UFsm (tae), que 

poderá contribuir com a instituição de forma a aperfeiçoar o mesmo. Com a sistematização, 

o processo tende a ficar mais transparente e padronizado, e, consequentemente, ter maior 

credibilidade, tanto para servidores quanto para os gestores.

Dessa maneira, definiu-se como objetivo geral deste estudo analisar o processo de remoção a 

pedido dos servidores técnico-administrativos em educação da UFSM, a fim de propor melhorias 

“remOÇÃO É O 
DesLOCameNtO DO 
serviDOr, a PeDiDO OU 
De OFÍCiO, NO ÂmBitO DO 
mesmO QUaDrO, COm OU 
sem mUDaNÇa De seDe”
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alinhadas às necessidades da Instituição e como objetivos específicos, mapear o processo de 

remoção em quatro instituições Federais de ensino superior do rio Grande do sul; descrever e 

analisar como ocorre o processo de remoção dos servidores técnico-administrativos em edu-

cação na UFsm e propor um modelo sistematizado de remoção a pedido. 

2 FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

Na sequencia são tratadas breve abordagem histórica sobre Gestão de Pessoas bem como 

as novas práticas da área no setor público.

2.1 histórico da área de gestão de pessoas

De acordo com marras (2000), o movimento das 

relações humanas ocorrido na década de 20 trouxe 

uma mudança nas relações de trabalho entre em-

pregado e empregador, pois, enquanto a escola 

Clássica era baseada na força e no autocratismo, 

o novo modelo tinha como proposta o aumento da 

produtividade por meio da eliminação de conflitos e 

de seus custos. em 1945 nasce o Behaviorismo como 

uma crítica ao movimento anterior, o qual julgava que a simples satisfação do trabalhador era 

capaz de gerar a eficiência almejada. Ainda de acordo com este autor, nesse mesmo período 

surgem os primeiros estudos sobre liderança, autocratismo, democracia no trabalho, motivação 

humana e novas teorias a respeito das relações informais.

Para Marras (2000), no período que compreende os anos de 1965 até 1985, vigorou a fase 

administrativa na qual as organizações definiram como fundamental que o gestor de recursos 

humanos possuísse uma visão holística e multidisciplinar a respeito dos mais variados temas 

pertinentes à organização. Dutra (2002) explica que, na década de 1980, houve uma transição 

de referenciais teórico-conceituais e técnico-instrumentais. Dentro desta evolução, que passa 

necessariamente pela valorização dos indivíduos, percebe-se, portanto, a necessidade de uma 

mudança da nomenclatura de recursos Humanos para Gestão de Pessoas, visto que pessoas 

não devem ser comparadas a recursos financeiros, por exemplo.

a evolução da visão que as empresas tinham do papel das pessoas em suas organizações 

atingiu também o setor público com a reforma da administração Pública passando de buro-

crática à gerencial. Conforme Bresser- Pereira (2014a), em 1936 os princípios da administração 

burocrática clássica foram introduzidos no país com a criação do Departamento administrativo 

do serviço Público (DasP) que representou a primeira reforma administrativa do país. Já para 

santos (2006), o DasP tinha como função organizar as atividades de orçamento, documenta-

ção, material e pessoal na perspectiva de uma administração de recursos humanos nos moldes 

O NOvO mODeLO tiNHa 
COmO PrOPOsta 

O aUmeNtO Da 
PrODUtiviDaDe POr 

meiO Da eLimiNaÇÃO De 
CONFLitOs e De 

seUs CUstOs. 
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weberianos, baseada no princípio do mérito profissional.

a primeira tentativa de reforma gerencial da administração pública brasileira aconteceu no 

final dos anos 60, a partir do Decreto-Lei 200 de 1967, que trata da organização da Administra-

ção Federal e estabelece diretrizes para a reforma administrativa além de outras providências 

(BrasiL, 1967; Bresser-Pereira, 2014a). Conforme abrucio (1997), este decreto trouxe como 

aspectos positivos a ênfase na descentralização e flexibilidade administrativa, além do espírito 

gerencial em alguns segmentos da administração Pública. Contudo, para esse mesmo autor “o 

arranjo institucional montado pelo Decreto-Lei 200 não deu conta do caráter híbrido de nosso 

modelo administrativo, aumentando parcela de seus problemas” 

Segundo Machado (2002), o Estado vem assumindo novas funções, o que acaba modificando 

o seu papel, ou seja, o setor público passa de produtor direto de bens de serviços para indutor e 

regulador do desenvolvimento, tornando-se ágil e inovador. A autora afirma que o objetivo da 

Reforma Gerencial é assegurar que haja o aumento da eficácia, da eficiência e da efetividade da 

administração pública, através de uma relação mais democrática entre o estado e a sociedade. 

No que se refere à Gestão de Pessoas, o Plano Diretor da reforma do estado tem como um de 

seus objetivos: 

modernizar a administração burocrática, através de uma política de profissionalização do serviço pú-

blico, ou seja, de uma política de carreiras, de concursos públicos anuais, de programas de educação 

continuada permanente, de uma efetiva administração salarial, ao mesmo tempo em que se introduz 

no sistema burocrático uma cultura gerencial baseada na avaliação de desempenho (Bresser- Pe-

reira, 2014b, p. 44).

Logo, percebe-se que o novo enfoque gerencial e estratégico, que traz como uma de suas 

premissas o alinhamento dos objetivos pessoais aos organizacionais e a valorização das pessoas, 

teve influência tanto na iniciativa privada quanto no setor público, que não pôde ficar estagnado 

frente à evolução da administração e teve que se moldar às novas tendências.

2.2 Novas práticas de gestão de pessoas no setor público

Concomitantemente a mudança de visão a respei-

to dos recursos Humanos, a Gestão de Pessoas, vem 

mudando de expectativa em relação ao papel das pes-

soas dentro das instituições. Dutra (2002), por exemplo, 

propõe um modelo de gestão que se baseia em ideias-

força como o desenvolvimento mútuo entre empresa e 

indivíduos, a satisfação mútua com foco o alinhamento 

dos objetivos estratégicos e negociais da organização 

aos projetos profissionais e de vida das pessoas e a consistência no tempo, ou seja, a empresa 

deve ter um parâmetro estável no tempo fazendo que as pessoas possam ter uma referência 

numa realidade cada vez mais turbulenta.

a GestÃO De PessOas, vem 
mUDaNDO De eXPeCtativa 
em reLaÇÃO aO PaPeL 
Das PessOas DeNtrO Das 
iNstitUiÇÕes. 
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Conforme melo et. al. (2011) o sucesso 

das organizações modernas depende do 

investimento no capital humano, com a 

identificação, o aproveitamento e o desen-

volvimento do capital intelectual. No ano de 

2006, o Governo Federal instituiu a Política 

de Desenvolvimento de Pessoal tendo como 

algumas de suas finalidades a melhoria da 

eficiência, eficácia e qualidade dos serviços 

públicos prestados ao cidadão. sendo assim, 

esta Política visa ao desenvolvimento per-

manente do servidor público e a adequação 

das competências requeridas dos mesmos 

para o alcance dos objetivos das instituições 

(DeCretO Nº 5.707, 2006).

visando a operacionalizar esta Política 

de Desenvolvimento de Pessoal e com base 

na Lei 11.091 de 12 de janeiro de 2005 que 

estrutura o Plano de Carreira dos servidores 

técnico-administrativos em educação foi 

estabelecido o Decreto 5.825, que define as 

diretrizes para a elaboração de um Plano de 

Desenvolvimento para esta categoria. esse 

plano possui três pilares que são: o Dimen-

sionamento das Necessidades de Pessoal, o 

Programa de Capacitação e aperfeiçoamento 

e o Programa de avaliação de Desempenho. 

O Plano tem por objetivo garantir que o ser-

vidor tenha, dentro da instituição, a função 

estratégica de participar do aprimoramento 

dos processos de trabalho tendo uma visão 

crítica de seu desempenho em relação aos 

objetivos definidos no planejamento da or-

ganização (DECRETO Nº 5.825, 2006).

Com base neste decreto, a administra-

ção de pessoal é uma atividade a ser realiza-

da, pelo órgão responsável pela Gestão de 

Pessoas, em conjunto com as demais uni-

dades da administração, a fim de encontrar 

soluções para a construção coletiva dessas 

questões institucionais. sendo assim, exis-

te uma corresponsabilidade do Dirigente da 

Universidade, dos Dirigentes das Unidades 

acadêmicas e administrativas e do órgão de 

Gestão de Pessoas, pela gestão do Plano de 

Desenvolvimento dos integrantes do Plano 

de Carreira dos Cargos técnico-administra-

tivos em educação.

De acordo com o Decreto 5.825/2006, 

entende-se dimensionamento de pessoal, 

como o processo de identificação e análise 

quantitativa e qualitativa da força de traba-

lho necessária para o alcance dos objetivos 

institucionais. este objetiva estabelecer uma 

matriz de alocação de cargos e definir os cri-

térios para a distribuição de vagas seguindo 

diversos passos, e, dentre estes, está o re-

manejamento interno de pessoal com vistas 

ao ajuste da força de trabalho à matriz de 

alocação de cargos. somente após haver esse 

remanejamento é que deve ser verificada a 

necessidade de realização de concurso pú-

blico para suprir as demandas, o que vai ao 

encontro à literatura em relação ao recruta-

mento interno.

Fazendo um paralelo com o que é encon-

trado na literatura, mesmo que mais focada 

na iniciativa privada, Fidelis e Banov (2007) 

explicam que o recrutamento interno tem 

como finalidade a divulgação da vaga em 

aberto dentro da organização somente para 

as pessoas que trabalham nela de maneira 

a proporcionar uma oportunidade para pro-

moção ou transferência de pessoal. esta ação 
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é vantajosa, pois o processo é mais rápido, 

demonstra a valorização seus colaboradores 

e aproveita o fato destes já estarem inseridos 

no contexto cultural da organização. Para 

milkovich e Bordreau (2010) as evidências 

sugerem que 99% das empresas utilizam 

recrutamento interno e muitas consideram 

essa ação como sendo mais eficaz do que a 

seleção externa de candidatos, sendo esta 

última usada somente após a seleção interna 

ter sido totalmente explorada.

No caso específico das Universidades Fe-

derais, atenta-se para alguns detalhes como a 

questão de aumento da remuneração de um 

servidor em caso de remoção tendo como 

parâmetro as promoções no setor privado. 

Na Lei 8.112/1990, remuneração é definida 

como o vencimento básico do cargo efetivo, 

bem como as vantagens pecuniárias perma-

nentes estabelecidas em lei. sendo assim, o 

valor desta remuneração está definido e não 

muda a não ser que haja uma alteração na 

legislação vigente.

3 PrOcEDIMENTOs 

METODOLÓGIcOs

este estudo caracteriza-se como uma pes-

quisa de natureza descritiva e aplicada, com 

observação participante e emprego de abor-

dagem qualitativa, por meio da realização de 

um estudo de caso. segundo Gil (2002, p. 41) 

“é possível classificar as pesquisas em três 

grandes grupos: exploratórias, descritivas e 

explicativas” de acordo com os objetivos pro-

postos essa pesquisa é de natureza descritiva 

e aplicada. segundo vergara (2007) a pes-

quisa aplicada pretende por seus resultados 

buscar soluções, imediatas ou não, a proble-

mas concretos, tendo finalidade prática. Já 

a abordagem qualitativa conforme Diehl e 

tatim (2004) tem o alcance de compreender 

e classificar processos dinâmicos descreven-

do sua complexidade e possibilitando maior 

nível de profundidade.

a coleta de dados, essa foi feita em três 

etapas. Primeiramente foi realizada pesquisa 

nos sites de quatro iFes do rio grande do sul, 

Universidade Federal do rio Grande do sul 

(UFrGs), Universidade Federal de Pelotas 

(UFPel), Fundação Universidade Federal de 

rio Grande (FUrG) e Universidade Federal 

do Pampa (UNiPamPa) no que tange ao pro-

cesso de remoção praticado. além disso, cada 

instituição recebeu um questionário estrutu-

rado com treze questões abertas e fechadas 

elaboradas a partir do levantamento realiza-

do nos sites das iFes do Brasil sobre as etapas 

do Processo de remoção da instituição.

após, procedeu-se a descrição e análise 

de como ocorre o processo de remoção dos 

servidores técnico-administrativos em edu-

cação na UFsm por meio de observação parti-

cipante. Finalmente, de posse dos resultados 

obtidos nas etapas anteriores foi elaborada 

“É POssÍveL 
CLassiFiCar as 

PesQUisas em trÊs 
GraNDes GrUPOs: 

eXPLOratÓrias, 
DesCritivas e 
eXPLiCativas”
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uma proposta de modelo sistematizado de remoção a pedido dos servidores técnico-adminis-

trativos em educação da UFsm no âmbito de cada campus.

4 aNÁLIsE E DIscUssÃO DOs rEsULTaDOs

a seguir apresenta-se primeiramente uma breve descrição da instituição alvo desse estu-

do, na sequência os processos de remoção em quatro iFes do rio Grande do sul bem como a 

Universidade Federal de santa maria e o processo de remoção dos técnicos-administrativos 

em educação.

4.1 Universidade Federal de santa Maria (UFsM)

idealizada e fundada pelo Professor Doutor José mariano da rocha Filho, a Universidade 

Federal de santa maria é uma instituição de ensino superior público, gratuito e de qualidade 

há mais de cinquenta anos. Fundada em quatorze de dezembro de mil novecentos e sessenta 

no município de santa maria. após o início das construções, a UFsm não parou de crescer 

(UFsm,2014a). Com 114 cursos de graduação e mais de 120 convênios internacionais, a UFsm 

é a primeira Universidade Brasileira a privilegiar a interiorização do ensino público. além disso, 

é uma das três universidades do rio Grande do sul que aparecem entre as 100 melhores da 

américa Latina, conforme a lista de 2015 do Qs University rankings, uma organização inter-

nacional de pesquisa educacional que avalia o desempenho de instituições de ensino médio, 

superior e pós-graduação.

atualmente conta com dez Unidades Universitárias espalhadas pelo rio Grande do sul. 

No campus sede, em santa maria/rs, são elas: Centro de artes e Letras, Centro de Ciências 

Naturais e exatas, Centro de Ciências rurais, Centro de Ciências da saúde, Centro de Ciências 

sociais e Humanas, Centro de educação, Centro de educação Física e Desportos e Centro de 

tecnologia. ainda, nas cidades de Frederico Westphalen e Palmeira das missões conta com o 

Centro de educação superior Norte e, na cidade de silveira martins, a Unidade Descentralizada 

de educação superior (UFsm, 2014a)

4.2 Processos de remoção nas Universidades Federais do rs

Com a finalidade de proporcionar uma ampla visão de como funcionam os processos de 

remoção nas instituições que estão inseridas na mesma região da universidade em estudo lo-

calizadas no rio Grande do sul procedeu- se pesquisa nas seguintes instituições: Universidade 

Federal do rio Grande do sul (UFrGs), Universidade Federal de Pelotas (UFPel), Fundação 

Universidade Federal de rio Grande (FUrG) e Universidade Federal do Pampa (UNiPamPa) 

apresentados no Quadro 2
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QUaDrO 02:
DADOS DOS PROCESSOS DE REMOçÃO EM IFES DO RS

UFrGs

UFPel

FUrG

UNIPaMPa

IFEs situação Formalização anuência

Remoção a pedido
da Chefia(dispensa)

Todas as situações
de Remoção a pedido

Remoção por iniciativa própria
com liberação da chefia

Troca de lotação
solicitada pela chefia

Permuta (no caso
de não liberação da chefia)

Troca de lotação
solicitada pelo servidor

Troca de lotação do
hospital Universitário

Todas as situações
de Remoção a pedido com 
troca de município.

Unidade preenche formulário no
site e encaminha à PROGESP

Servidor preenche formulário, a CPPES 
cadastra no Banco de Interesse, avalia e 
abre processo quando há possibilidade.

Servidor preenche formulário, 
encaminha à PROGESP

Formulário específico para abertura
de processo pela PROGEP

Servidor preenche formulário,encaminha 
à PROGESP que o cadastra em Banco 
de Permutas

Formulário específico para abertura
de processo pela PROGEP

Formulário específico para abertura 
de processo pela PROGEP

Edital de Remoção com todas as
vagas disponíveis na Instituição. 
Inscrição através de formulário 
eletrônico devidamente instruído com 
documentação exigida no Edital

Direção da Unidade

Diretor da Unidade; Chefia 
imediata; Reitor; Ata de 
Reunião do Conselho

Direção da Unidade; 
Chefia imediata

Chefia imediata

Direção da Unidade; 
Chefia imediata

Chefia imediata
Servidor

Chefia imediata
Servidor

Processo seletivo subentende 
a anuência de todos 
envolvidos.

Com base no mapeamento dos processos de remoção praticados pelas instituições acima 

descritas foram elaboradas as perguntas para o questionário enviado às universidades. No que 

se refere à pergunta “Quais são os comentários feitos pelos servidores a respeito deste proces-

so?”, o participante da UNIPAMPA destacou o que segue: “com a divulgação do edital, cria-se 

a expectativa no servidor e com essa expectativa cria-se a ansiedade e a urgência na remoção, 

geralmente algumas vezes frustração”.

No caso da UFrGs, os servidores questionam a subjetividade no momento das entre-

vistas para remoção e a preferência por novo servidor, proveniente de concurso público. No 

questionamento acerca da rotatividade de servidores relacionada ao processo de remoção, o 

participante da UNIPAMPA afirma que o processo não estimula tal situação, mas impõe regras. 

Já o participante da UFPel acredita que o tipo de processo utilizado favorece a rotatividade. No 

que se refere à adequação de perfil dos servidores aos setores de destino, tanto dos servidores 

aprovados em concurso público quanto aos removidos, o participante da UFrGs declara que: 

“[...] no momento do ingresso, o servidor é entrevistado pela equipe de acompanhamento da 

Dima (Divisão de ingresso, mobilidade e acompanhamento) com o objetivo de aproximar o 

máximo possível a trajetória e a expectativa do servidor com as demandas institucionais”.

O participante da UFPel, por sua vez, afirma que os responsáveis pelo processo procuram 

fazer esta adequação, mas não se referem à esta adequação no momento das remoções. esse 

fato também acontece na UNiPamPa, conforme a fala do participante desta instituição: “[...] 
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buscamos uma adequação do perfil do servidor aprovado de acordo com suas experiências 

anteriores, aptidão, formação e por meio de entrevistas, aos locais de trabalho que possuem 

vaga no momento de sua nomeação”.

No que diz respeito ao Dimensionamento de Pessoal, previsto no Decreto 5.825/06 que obje-

tiva estabelecer a matriz de alocação de cargos e definir os critérios de distribuição de vagas, as 

instituições que o praticam estão com o projeto em fase inicial, sendo estas a UFrGs e a UFPel. 

Já a UNiPamPa ainda não pratica este Dimensionamento. esta questão foi elaborada na inten-

ção de verificar se as universidades possuíam uma matriz de dimensionamento, o que facilita 

nos casos de remoção, visto que esta variável prevê o remanejamento interno de pessoal com 

vistas ao ajuste da força de trabalho à matriz de alocação de cargos das iFes (BrasiL, 2006).

sobre o questionamento quanto ao conhecimento que os servidores das universidades 

pesquisadas possuíam sobre as vagas disponíveis nas iFes o participante da UNiPamPa ma-

nifestou-se negativamente. Já o da UFrGs argumenta que os servidores têm conhecimento 

apenas daqueles que estão disponíveis no banco de permutas pleiteando uma remoção. O 

participante da UFPel explica que estão “organizando um novo processo de divulgação, o qual 

se encontra em fase inicial”.

4.3 Universidade Federal de santa Maria e o processo de 

remoção dos técnicos-administrativos em educação

O desenvolvimento dos servidores é feito por meio dos 

programas de capacitação sob a responsabilidade da Pró

-reitoria de Gestão de Pessoas. Destaca-se também, dentre 

as atividades desenvolvidas por essa Pró-Reitoria a definição 

de Políticas de Gestão de Pessoas e a execução de ações que 

proporcionem uma melhor qualidade de vida ao servidor 

(UFsm, 2014c).

O setor responsável pelas remoções na UFsm é o Núcleo 

de avaliação e movimentação Funcional (NUmOv). acerca do seu processo de remoção, se 

compararmos com as demais Universidades pesquisadas, estas possuem algum tipo de estru-

turação dos seus processos que acontecem por meio do preenchimento de um formulário, que 

possui todas as informações necessárias para tanto, ou por meio de edital, que regulamenta 

todo o trâmite necessário. Na Figura 1 visualiza-se como se dá o fluxograma do Processo de 

remoção na UFsm.

O DeseNvOLvimeNtO 
DOs serviDOres 
É FeitO POr meiO 
DOs PrOGramas De 
CaPaCitaÇÃO sOB a 
resPONsaBiLiDaDe 
DA PRó-REITORIA DE 
GestÃO De PessOas.
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FIGUra 01:
FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE REMOçÃO DA UFSM

sIM

sIM

NÃO

NÃO

O chefe imediato elabora 
um memorando solicitando 

a remoção do servidor

O memorando é intregue 
no DAG

Envia para o setor 
competente corrigir

O DAG remete o 
memorando à SEADM da 

PROGEP

A SEADM remete ao 
Gabinete da PROGEP

O Gabinete da PROGEP 
envia ao nUMOV/CIMDE 
para análise da remoção

O nUMOV/CIMDE faz a análise e 
da a remoção do servidor conforme 

a concordância das partes

O memorando é encaminhado 
à COVS para análise da sua 

situação, se continuará a receber

O nUMOV/CIMDE elabora 
uma Minuta de Portaria

A Minuta de Portaria é enviada 
à SEADM da PROGEP para 

elaboração de Portaria definitiva

A SEADM encaminha a Portaria 
à CPAG para atualização na 

folha de pagamento

A CPAG atualiza a folha de 
pagamento do servidor e 

envia a CCRE

A CCRE registra a Portaria 
e atualiza a ficha cadastral 

do servidor

A Portaria é enviada a SEADM 
para divulgação no Boletim de 

Serviço, envio de cópia para 
servidor e arquivamento

Tem alguma 
inconformidade?

O servidor possuí 
adicional?

Fonte: adaptado de Gomes (2010)

De acordo com as informações da figura 1, no que se refere à UFSM, esta não possui for-

malização ou padronização no que diz respeito à remoção de seus servidores. Os casos são 

avaliados individualmente e, pela falta de regulamentação chegam à Pró-reitoria de Gestão de 

Pessoas com falta de informações necessárias à efetivação da remoção causando morosidade 

no processo. vale lembrar que todos estes trâmites são feitos via Protocolo, o que retarda ainda 

mais a emissão da Portaria de remoção. 

Portanto, a partir do conhecimento proveniente da pesquisa elaborou-se uma proposta 

de modelo sistematizado de remoção a pedido dos servidores técnico-administrativos em 

educação da UFsm no âmbito de cada campus nas três modalidades possíveis que seguem 

conforme Figura 2.
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FIGUra 02:
FLUXOGRAMA DO PROCESSO A PARTIR DO FORMULáRIO DE 
SOLICITAçÃO DE REMOçÃO A PEDIDO PELO SERVIDO

Fonte: adaptado de Gomes (2010)

sIM

sIM

NÃO

NÃO

NÃO

O servidor preenche 
formulário de remoção com 

suas informações.

O servidor solicita o 
preenchimento do formulário 

para a chefia imediata.

A Unidade/pró-reitoria 
manifesta-se e retorna o 
formulário ao servidor.

O formulário possuí a 
concordância da chefia?

O servidor solicita 
manifestação do setor 

pretendido.

O setor pretendido concorda 
com a remoção nos termos do 

formulário?

A chefia imediata preenche e 
solicita concordância da Direção 

da Unidade/Pró-reitoria.

A SEADM envia o 
Processo ao Gabinete 

da PROGEP.

O Gabinete da PROGEP 
envia Processo ao 

nOMOV/CIMDE para 
providências.

O Gabinete da PROGEP 
envia ao nOMOV/

CIMDE para análise do 
Processo.

A Minuta de Portaria é 
enviada à SEADM da 

PROGEP para elaboração 
de Portaria.

O nUMOV/CIMDE elabora 
uma Minuta de Portaria

O nUMOV/CIMDE pode suprir 
a exigência da chefia imediata 
quanto à reposição de vaga?

Encaminhar para 
ciência do servidor.

A Portaria é enviada à SEADM 
para divulgação no Boletim de 

Serviço, envio de cópia ao servidor 
e arquivamento do processo.

A CPAG atualiza a folha de 
pagamento do servidor e 

envia à CCRE.

A CCRE registra a Portaria 
e atualiza a ficha cadastral 

do servidor.

A SEADM encaminha 
a Portaria à CPAG para 
atualização na folha de 

pagamento.

O setor encaminha para 
ciência do servidor.

O servidor toma ciência.

O servidor abre o Processo 
Administrativo no DAG que 

encaminha à SEADM da 
PROGEP.
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FIGUra 03:
FLUXOGRAMA DO PROCESSO A PARTIR DO 
FORMULáRIO DE SOLICITAçÃO DE PERMUTA

Fonte: adaptado de Gomes (2010)

sIM

sIM

NÃO

NÃO

O servidor solicitante preenche 
um formulário de remoção 

com suas informações

O servidor solicitante requer o 
preenchimento do formulário 

para a chefia imediata

A direção da Unidade/pró-
reitoria manifesta-se e retorna 

o formulário ao servidor.

O formulário possuí a 
concordância da chefia?

O servidor preenche e solicita 
o preenchimento do formulário 

para a chefia imefiata.

A chefia imediata preenche e 
solicita concordância da Direção 

da Unidade/pró-reitoria.

O servidor envia formulário para 
o servidor interessado na permuta 

para preencher parte.

A chefia imediata preenche e 
solicita concordância da Direção 

da Unidade/Pró-reitoria.

O setor encaminha 
para ciência do 

servidor.

O servidor toma ciência e 
encaminha para ciência 
do servidor solicitante.

O servidor abre processo 
administrativo no DAG 

que encaminha à SEADM 
da PROGEP.

A SEADM envia 
o processo ao 
Gabinete da 

PROGEP.

O gabinete da PROGEP 
envia processo ao 

nUMOV/CIMDE para 
providências.

O nUMOV/
CIMDE elabora 
uma minuta de 

portaria.

A minuta de portaria 
é enviada à SEADM 

da PROGEP para 
elaboração de portaria.

A Portaria é enviada à SEADM 
para divulgação no Boletim de 

Serviço, envio de cópia ao servidor 
e arquivamento do processo.

A SEADM encaminha a portaria 
à CPAG para atualização na 

folha de pagamento

A CPAG atualiza a folha de 
pagamento dos servidores e 

envia à CCRE

A CCRE registra a Portaria 
e atualiza a ficha cadastral 

do servidor.

A direçã0 da Unidade/pró-
reitoria manifesta-se e retorna 

o formulário ao servidor.

O servidor toma ciência.

O formulário possuí 
a concordância das 

chefias?
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FIGUra 04:
FLUXOGRAMA DO PROCESSO A PARTIR DO FORMULáRIO 
DE AJUSTE DE LOTAçãO SOLICITADO PELA ChEFIA

Fonte: adaptado de Gomes (2010)

NÃO

sIM

A chefia imediata preenche 
o formulário de ajustes de 

lotação e envia à direção da 
Unidade/pró-reitora.

A direção da Unidade/pró-
reitora manifesta-se e retorna 
o formulário ao servidor para 

ciência e concordância.

O formulário possuí 
a concordância das 

partes?

A chefia imediata envia 
formulário ao DAG para abertura 

de processo administrativo de 
ajuste de lotação.

O DAG abre processo 
administrativo de ajuste de lotação 

e envia à SEADM da PROGEP

O servidor assina o formulário 
como ciente e de acordo e 

encaminha à chefia imediata.

A SEADM envia o processo 
ao Gabinete da PROGEP.

O gabinete da PROGEP 
envia processo ao 

nUMOV/CIMDE para 
providências.

O nUMOV/CIMDE elabora 
uma minuta de portaria.

A minuta de portaria é enviada 
à SEADM da PROGEP para 

elaboração de portaria.

A Portaria é enviada à 
SEADM para divulgação 

no Boletim de Serviço, 
envio de cópia ao 

servidor e arquivamento 
do processo.

A SEADM encaminha a portaria 
à CPAG para atualização na 

folha de pagamento

A CPAG atualiza a folha de 
pagamento dos servidores e 

envia à CCRE

A CCRE registra a Portaria 
e atualiza a ficha cadastral 

do servidor.

A chefia imediata toma ciência.

Acredita-se que essa proposta possa maximizar a eficiência do processo de forma mais 

eficiente se informatizada para facilitar a tramitação dos pedidos, além de diminuir o consumo 

de papel e toner visando à sustentabilidade e a redução de custos, será possível garantir maior 

segurança das informações que serão arquivadas por mais tempo. tão logo o processo seja 

informatizado, recomenda-se a disponibilização aos servidores de um “Banco de Permutas” 

para inscrição pelos servidores elencando os setores de interesse.

5 cONcLUsÃO

O presente estudo objetivou analisar o processo de remoção a pedido dos servidores técni-

co-administrativos em educação da UFSM, a fim de propor melhorias alinhadas às necessidades 

da Instituição. Verificou-se a necessidade de formalização desse processo, visto que o mesmo 
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não possui padronização na efetivação da remoção. A fim de dar embasamento a esta pesqui-

sa, buscou-se na literatura a evolução histórica da área de gestão de pessoas em direção ao 

seu amadurecimento, de um setor meramente operacional para uma abordagem com cunho 

estratégico.

Em se tratando da gestão pública, verificou-se que, alinhado a este pensamento mais 

estratégico, no ano de 2006, o Governo Federal instituiu a Política de Desenvolvimento de 

Pessoal tendo como algumas de suas finalidades a melhoria da eficiência, eficácia e qualidade 

dos serviços públicos prestados ao cidadão (DeCretO Nº 5.707, 2006). a partir desta política, 

foi estabelecido o Decreto 5.825, que define as diretrizes para a elaboração de um Plano de 

Desenvolvimento para esta categoria abrangendo o Dimensionamento das Necessidades de 

Pessoal, o Programa de Capacitação e aperfeiçoamento e o Programa de avaliação de Desem-

penho (DECRETO Nº5.825, 2006).

Com base nos resultados obtidos por meio do mapeamento de processos de remoção a 

pedido praticado pelas iFes do rio Grande do sul contribuiu para o conhecimento das práticas 

quanto ao tema. Assim, foi possível identificar os principais instrumentos e procedimentos de 

formalização nas instituições. além disso, o aprofundamento da pesquisa por meio de entre-

vista às IFES do Rio Grande do Sul contribuiu mais especificamente para análise da realidade 

da Universidade Federal de santa maria somando para a elaboração da proposta de modelo 

sistematizado de remoção a pedido dos servidores técnico-administrativos em educação da 

instituição no âmbito de cada campus.

Desse modo decorrente das análises realizadas foram elaborados três modelos sistemati-

zados de remoção a pedido descritos no formato de fluxograma, a saber: Processo a partir do 

Formulário de solicitação de remoção a Pedido pelo servidor, Processo a partir do Formulário 

de solicitação de Permuta e Processo a partir do Formulário de ajuste de Lotação solicitado 

pela Chefia. Tais modelos visam contribuir para a normatização das remoções no âmbito de cada 

campus, o que pode gerar maior agilidade, segurança e transparência no processo, tanto por 

parte dos servidores quanto por parte da instituição. além disso, devido ao fato de os formulários 

conterem mais informações sobre os servidores, como o seu perfil, por exemplo, isso subsidia 

as decisões da administração quanto à melhor adequação da força de trabalho da instituição.

Uma das limitações deste estudo foi a escassez de trabalhos sobre o assunto específico 

“remoção em universidades”, para tanto foi necessário ater- se ao conteúdo da legislação e aos 

poucos trabalhos publicados. Para pesquisas futuras sugere-se como tema o estudo a respeito 

da viabilidade da informatização das remoções, tanto entre campi como as internas.
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QUeriNO, Gabriela Lemos reis Figueiredo; JUNiOr, Olney Bruno da silveira - em-

preendedorismo no ensino superior: perfil empreendedor dos alunos do curso de admin-

istração de empresas de uma universidade pública

rEsUMO
O presente trabalho tem como objetivo levantar o perfil empreendedor dos alunos do curso 

de administração de empresas de uma Universidade Pública do sul de minas Gerais. Para que esta 
pesquisa fosse realizada foi construído um arcabouço teórico composto por assuntos que levaram 
ao conhecimento e entendimento sobre o que é empreendedorismo, a sua importância para a socie-
dade e para o Brasil, e quais são as características necessárias para ser empreendedor. este trabalho 
foi realizado por meio de uma pesquisa de campo, descritiva com abordagem quantitativa. Para a 
coleta de dados foi feito um questionário fechado e estruturado aplicado a 155 alunos (amostra de 
60,78%) do curso de Administração de Empresas. Os resultados da pesquisa demonstraram que o 
curso desta Universidade está contribuindo em partes para as características empreendedoras, mas 
os alunos precisam desenvolver mais o seu comportamento empreendedor.

Palavras chaves: Empreendedorismo, Perfil Empreendedor e Comportamento Empreendedor.

EMPrEENDEDOrIsMO NO ENsINO sUPErIOr: 
PERFIL EMPREENDEDOR DOS ALUNOS DO 
CURSO DE ADMINISTRAçÃO DE EMPRESAS 
DE UMA UNIVERSIDADE PÚBLICA

aBsTracT
This paper aims to find students’ entrepreneurial profile of Business Administration 

course of a public university in the south of minas Gerais. For this research a theoretical 

framework was held and grouped, composed of materials that led to the knowledge 

and understanding of what is entrepreneurship, its importance for society and for 

Brazil, and what are the necessary characteristics to be an entrepreneur. this work was 

carried out through field research, descriptive, with quantitative approach. For data 

collection, was made a closed and structured questionnaire to 155 students (60.78%) from 

Business administration course. the survey results showed that this university course is 

contributing in part to the entrepreneurial characteristics, but students need to further 

develop their entrepreneurial behavior.

Key Words: Entrepreneurship, Entrepreneurship Profile and Entrepreneurial 

Behavior. 
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INTrODUÇÃO

O empreendedor tem a necessidade de 

realizar coisas novas, por em prática ideias 

próprias. O empreendedor, por definição, 

tem de assumir riscos, e seu sucesso está na 

sua capacidade de conviver com eles e sobre-

viver a eles. Os riscos fazem parte de qualquer 

atividade, e é preciso saber administrá-los. 

ser empreendedor não é só ganhar muito 

dinheiro, ser independente ou realizar algo. 

ser empreendedor tem um custo que muitos 

não estão dispostos a pagar.

empreendedorismo é o principal fator 

promotor do desenvolvimento econômico e 

social de um país. Identificar oportunidades, 

agarrá-las e buscar os recursos para transfor-

má-las em negócio lucrativo. Os empreende-

dores estão revolucionando o mundo, movi-

mentando a economia e trazendo inovações 

e melhoramentos de produtos e serviços.

a escolha do tema empreendedorismo 

surgiu por interesse dos pesquisadores por 

ser um assunto em evidência no Brasil e no 

mundo atualmente, e para saber se a ies (ins-

tituição de ensino superior) está contribuindo 

para a formação empreendedora. Busca-se 

responder ao seguinte problema: Os alunos 

dos cursos de administração de empresas 

tem perfil empreendedor? O curso contri-

bui a sua formação empreendedora? Estes 

estudos estão alinhados com a necessidade 

de desenvolvimento sustentável brasileiro?

acredita-se que os dados coletados pos-

sam ajudar no processo de ensino da

Universidade, pois identificam se os cur-

sos estão contribuindo para as características 

empreendedoras dos alunos, que de acordo 

com a missão da instituição quer formar alu-

nos empreendedores.

este trabalho tem como objetivo geral 

levantar o perfil empreendedor dos alunos 

do curso de administração de empresas de 

uma Universidade Pública do sul de minas 

Gerais no final do ano de 2014. Os objetivos 

específicos é verificar se estes cursos contri-

buem para o desenvolvimento das caracterís-

ticas empreendedoras dos alunos e verificar a 

mudança na expectativa dos alunos ao longo 

do curso com relação às características em-

preendedoras. 

rEFErENcIaL TEÓrIcO

O desenvolvimento da teoria do em-

preendedorismo é paralelo, em grande parte, 

ao próprio desenvolvimento do termo. a pa-

lavra entrepreuner é francesa e, literalmente 

traduzida, significa “aquele que está entre” 

ou “intermediário” (aquele que assume ris-

cos e inicia algo novo). (HisriCH; Peters; 

sHePHerD, 2009).

De acordo com mendes e Zaiden Filho 

(2012), o empreendedorismo é um processo 

dinâmico de gerar mais riqueza. a riqueza é 

criada por pessoas que assumem os princi-

pais riscos em relação a patrimônio, tempo e/

ou comprometimento com a carreira ou que 

proporcionam valor para algum produto ou 

serviço. O produto ou serviço pode ou não 

ser novo ou único, mas valor deve de algum 

modo ser infundido pelo empreendedor ao 

receber e localizar as habilidades e os recur-

sos necessários.

Dornelas (2008, p. 05) afirma que “os em-

preendedores são pessoas diferenciadas, que 
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possuem motivação singular, apaixonadas 

pelo que fazem, não se contentam em ser 

mais um na multidão, querem ser reconhe-

cidas e admiradas, referenciadas e imitadas, 

querem deixar um legado”. existem várias 

definições para o termo empreendedor, mas 

para Dornelas uma das mais antigas e que 

talvez melhor reflita o espírito empreende-

dor seja a de Joseph schumpeter (1949): “O 

empreendedor é aquele que destrói a or-

dem econômica existente pela introdução 

de novos produtos ou serviços, pela criação 

de novas fórmulas de organização ou pela 

exploração de novos recursos e matérias” 

(apud DORNELAS, 2008, p. 22).

segundo a pesquisa realizada pelo Global 

entrepreneurship monitor (2013), mostrou 

que 34,6% dos brasileiros entrevistados têm o 

sonho de ter um próprio negócio. Foi relatado 

que a atividade empreendedora como carrei-

ra é fundamental para o desenvolvimento do 

empreendedorismo, mas também é impor-

tante que essa opção esteja relacionada ao 

empreendedorismo por oportunidade e não 

por necessidade.

Para Dornelas (2008) há dois tipos de 

empreendedorismo de oportunidade e ne-

cessidade. empreendedorismo de oportuni-

dade é o empreendedor visionário que sabe 

onde quer chegar, cria uma empresa com 

planejamento prévio, tem em mente o cres-

cimento que quer buscar para a empresa e 

visa à geração de lucros, empregos e riqueza, 

está totalmente ligado ao desenvolvimento 

econômico, com forte correlação entre os 

dois fatores. Já o empreendedorismo por ne-

cessidade, é o candidato a empreendedor que 

se aventura na jornada empreendedora mais 

por falta de opção, por estar desempregado 

e não ter alternativa de trabalho. Nesse caso 

esses negócios costumam ser criados infor-

malmente, não são planejados de forma ade-

quada e muitos fracassam bastante rápido, 

não gerando desenvolvimento econômico e 

agravando as estatísticas de criação e mor-

talidade dos negócios.

De acordo com Degen (1989) o desen-

volvimento de novos empreendimentos é 

fundamental, não só para aqueles que deci-

dem viver diretamente de seu trabalho como 

empreendedores, mas também para os exe-

cutivos que atuam em empresas.

isto porque as empresas precisam manter 

sua vitalidade empreendedora desenvolven-

do novos negócios a fim de continuarem a 

crescer e não se tornarem obsoletas.

O economista Joseph a. schumpeter 

(1942) descreveu a contribuição dos em-

preendedores, na formação da riqueza do 

país, como o processo de “destruição cria-

tiva”. este processo que, de acordo com 

schumpeter, é “o impulso fundamental que 

aciona e mantém em marcha o motor ca-

DE ACORDO COM DEGEN (1989) 
O DeseNvOLvimeNtO De 
NOvOs emPreeNDimeNtOs 
É FUNDameNtaL, NÃO sÓ 
Para aQUeLes QUe DeCiDem 
viver DiretameNte De 
seU traBaLHO COmO 
emPreeNDeDOres, mas 
tamBÉm Para Os eXeCUtivOs 
QUe atUam em emPresas.
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pitalista”, gera constantemente novos pro-

dutos, novos métodos de produção e novos 

mercados, revoluciona sempre a estrutura 

econômica, destrói sem cessar a antiga e, 

continuamente, cria uma nova (apud DeGeN, 

1989).

Para mendes e Zaiden Filho (2012) quanto 

maior a cultura empreendedora de um país, 

maior a taxa de criação de novos empregos, 

maior o número de empresas e maior o cres-

cimento econômico, ou seja, maior a prospe-

ridade. Por se tratar de um fenômeno social 

e cultural, existem famílias, cidades, regiões 

e também países mais empreendedores que 

outros.

segundo schmidt e Bohnenberger (2009), 

o estudo do empreendedorismo tem atraído 

maior interesse nos últimos anos, principal-

mente em virtude da sua forte relação com 

o desenvolvimento regional. Com o intuito 

de promover o comportamento empreen-

dedor, os governos, instituições de ensino 

e afins, unem-se para investir esforços e 

grandes quantidades de recursos financei-

ros. além do esforço no desenvolvimento do 

perfil empreendedor, com foco no indivíduo, 

mecanismos de suporte à empresa nascente 

são colocados à disposição de quem deseja 

abrir seu próprio negócio. estes mecanismos 

abrangem desde linhas de crédito e incuba-

doras tecnológicas, até consultorias subsi-

diadas e eventos para a promoção de redes 

de negócios.

Corroborando com os autores, Dornelas 

(2008) afirma que a era do empreendedo-

rismo, a chamada nova economia, recen-

temente mostra que as ideias inovadoras, 

know-how, um bom planejamento e uma 

equipe motivada e competente são ingre-

dientes poderosos que, quando somados no 

momento certo, acrescidos de capital, podem 

gerar negócios de sucesso em um curto espa-

ço de tempo. Por esse motivo a capacitação 

dos candidatos a empreendedor está sendo 

prioridade em muitos países, inclusive no Bra-

sil, haja vista a crescente preocupação das 

escolas e universidades a respeito do assunto, 

por meio da criação de cursos e matérias es-

pecíficas de empreendedorismo, como uma 

alternativa aos jovens profissionais que se 

graduam anualmente nos ensinos técnico e 

universitário brasileiro.

Degen (1989) explica que a riqueza de 

uma nação é medida por sua capacidade de 

produzir os bens e serviços necessários ao 

bem-estar da população.

Por este motivo, acredita-se que o melhor 

recurso de que está à disposição para solucio-

nar os graves problemas socioeconômicos 

pelos quais o Brasil passa, é a liberação da 

criatividade dos empreendedores, por meio 

da livre iniciativa, para produzir esses bens 

e serviços.

O empreendedorismo no Brasil começou 

a tomar forma na década de 1990. Dornelas 

DEGEN (1989) EXPLICA QUE A 
riQUeZa De Uma NaÇÃO É 

meDiDa POr sUa CaPaCiDaDe 
De PrODUZir Os BeNs e 

serviÇOs NeCessÁriOs aO 
BEM-ESTAR DA POPULAÇÃO.
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(2008) relata que nessa época que entidades 

como o seBrae (serviço Brasileiro de apoio 

às micro e Pequenas empresas) e sOFteX 

(sociedade Brasileira para exportação de 

software) foram criadas. O seBrae é um 

órgão mais conhecido do pequeno empresá-

rio brasileiro, que busca junto a essa entidade 

todo o suporte de que precisa para iniciar 

sua empresa, bem como consultorias para 

resolver pequenos negócios. a sOFteX foi 

criada com o intuito de levar as empresas de 

software do país ao mercado externo, por 

meio de várias ações que proporcionavam 

ao empresário de informática a capacitação 

em gestão tecnológica.

ainda de acordo com este autor, o ensino 

da administração, há 20 anos, era voltado 

para formar profissionais a fim de administrar 

grandes empresas, e não criar empresas, pois 

era loucura um jovem recém-formado aven-

turar-se na criação de um negócio próprio, 

onde os empregos oferecidos pelas grandes 

empresas nacionais e multinacionais, bem 

como estabilidade que se conseguia nos em-

pregos em repartições públicas, eram muito 

convidativos, com bons salários, status e 

possibilidade de crescimento dentro da or-

ganização. Quando esse cenário mudou, nem 

os profissionais experientes, nem os jovens 

à procura de uma oportunidade no merca-

do de trabalho, nem as escolas de ensino de 

administração, estavam preparados para o 

novo contexto. e mudar a visão a respeito 

de determinado assunto, redirecionar ações 

e repensar conceitos levam algum tempo 

até que gerem resultados práticos. assim, o 

empreendedorismo finalmente começa a ser 

tratado no Brasil com o grau de importância 

que lhe é devido.

segundo inácio (2013), ensinar empreen-

dedorismo no Brasil significa uma quebra de 

paradigmas na tradição didática, uma vez 

que os atributos do ser é abordado peloa con-

sequência do saber. assim, na sala de aula, 

elementos como atitude, comportamento, 

emoção, sonho, individualidade, ganham 

vaga antes ocupada somente pelo prazer. 

Pesquisas em sala de aula demonstram que 

os alunos consideram importante este ensino 

fundamental mesmo para aqueles que não 

pretendem abrir empresas, e cuja vocação é, 

por exemplo, para a área acadêmica. tais re-

sultados conduziram a indagações e análises 

sobre o conteúdo da formação profissional 

oferecido aos alunos, frente às exigências 

do mercado.

ramos (2013) declara que o ensino do 

empreendedorismo nas universidades bra-

sileiras está aumentando. em parceria com 

o seBrae, 24 instituições de ensino supe-

rior das 27 unidades da federação oferecem 

esse tipo de conteúdo a fim de desenvolver 

competências empreendedoras em quem 

está se preparando para entrar no mundo 

do trabalho. esse é o resultado do edital que 

o seBrae abriu para que faculdades de todo 

o país pudessem encaminhar propostas de 

ações conjuntas para o ensino do empreen-

dedorismo.

Dolabela (2008) traz que a universidade é 

o ponto de partida, porque é nela que se for-

ma a opinião das pessoas, ela é a fonte mul-

tiplicadora do saber. mas é preciso divulgar 

a cultura empreendedora desde a educação 
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infantil, o primeiro degrau do sistema educacional, pois só assim poderá ser criado uma socie-

dade empreendedora, dirigida por uma nova cultura que sinalize positivamente para valores 

empreendedores que priorizam a geração e distribuição de riquezas, a inovação, a cidadania, 

a ética, a liberdade em todos os níveis, o respeito ao homem e ao meio ambiente, o medo ao 

risco e ao erro.

Para Gomide (2009) o jovem empreende-

dor brasileiro conhecido por sua criativida-

de e determinação é atento à evolução dos 

negócios como chave para se destacar no 

mercado competitivo. esta preocupação en-

globa todas as camadas da sociedade, tanto 

aquelas guiadas pela necessidade, quanto as 

que se agarram às oportunidades, e é essa 

veia empreendedora que está cada vez mais 

em evidência no mundo dos negócios. enti-

dades industriais e o setor privado, em todo o país, já identificaram a necessidade da formação 

acadêmica, além de preparar executivos para trabalhar em empresas, forme o líder que iniciará 

seu próprio negócio, onde cada vez mais, agrupam os jovens com esse perfil para garantir uma 

identidade a essa classe. exemplos desse trabalho são: o Comitê de Jovens empreendedores 

(CJe) da FiesP (Federação das indústrias de são Paulo), e a ação Jovem do mercado Financeiro 

(BmF&Bovespa) em são Paulo, a Confederação Nacional de Jovens empresários (Conaje), em 

Brasília; o instituto de estudos empresariais (iee), no rio Grande do sul; entre outros.

De acordo com Dolabela (2008) o que estimulam os jovens a procurar emprego são os 

valores culturais. É referência de elevado status o acesso ao emprego público porque, além de 

altos salários, ele oferece estabilidade e boa aposentadoria. em seguida a preferência recai em 

empresas estatais e multinacionais. O autor afirma que essa cultura precisa ser revertida porque 

consolida uma sociedade dependente, com baixa capacidade de inovação.

Gomide (2009) diz que, atualmente, ser um jovem empreendedor no Brasil é ultrapassar os 

desafios e a burocracia de um país que ainda não o vê como patrimônio, mas que será obrigado 

a descobrir a riqueza que tem em mãos.

A pessoa empreendedora tem fortes características, e, segundo Dornelas (2008), os em-

preendedores de sucesso são visionários, sabem tomar decisões, são indivíduos que fazem a 

diferença, sabem explorar ao máximo as oportunidades, são determinados e dinâmicos, são 

dedicados, são otimistas e apaixonados pelo que fazem, são independentes, constroem o 

próprio destino, são líderes, formadores de equipes, são bem relacionados (networking), são 

organizados, planejam, assumem riscos calculados e criam valor para a sociedade.

Já para Rocon e Munhoz (2009), o empreendedor é alguém que define meta, busca informa-

PARA GOMIDE (2009) O JOVEM 
emPreeNDeDOr BrasiLeirO 
CONHeCiDO POr sUa 
CriativiDaDe e DetermiNaÇÃO 
É ateNtO À evOLUÇÃO DOs 
NeGÓCiOs COmO CHave Para 
se DestaCar NO merCaDO 
COmPetitivO.
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ção e é obstinado. embora muitas pessoas adquiram estas características sem precisar frequentar 

cursos, tem-se a firme convicção de que elas podem ser desenvolvidas e lapidadas. As funções 

inovadoras e de promoção de mudanças do empreendedor que, ao combinar recursos em uma 

maneira original, servem para promover o desenvolvimento e o crescimento econômico.

METODOLOGIa

Primeiramente foi desenvolvido um levantamento bibliográfico para o desenvolvimento do 

referencial teórico. este trabalho quanto aos meios foi realizado por meio de uma pesquisa de 

campo e quanto aos fins é uma pesquisa descritiva, pois descreveu as características dos alunos 

pesquisados, para levantar o perfil empreendedor dos alunos de Administração de Empresas e 

verificar se o curso está contribuindo para as características empreendedoras, com abordagem 

quantitativa para quantificar as variáveis.

Para vergara (2005, p. 47) “pesquisa de campo é a investigação empírica realizada no local 

onde ocorre ou ocorreu um fenômeno ou que dispõe de elementos para explicá- lo. Pode incluir 

entrevistas, aplicação de questionários, testes e observações participante ou não”.

ainda de acordo com vergara, uma pesquisa descritiva expõe características de determinada 

população ou de determinado fenômeno. Pode também estabelecer correlações entre variáveis 

e definir sua natureza. Não tem compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora 

sirva de base para tal explicação.

a pesquisa foi realizada em uma Universidade Pública do sul do estado de minas Gerais.

Para marconi e Lakatos (2012) universo ou população é um conjunto de seres animados ou 

inanimados que apresentam pelo menos uma característica em comum.

O universo de pesquisa são 255 alunos matriculados no curso de administração de empre-

sas. segundo vergara (2005, p. 46) “população amostral ou amostra é uma parte do universo 

escolhida segundo algum critério de representatividade”. Foram pesquisados 155 alunos, to-

talizando uma amostra de 60,78%.

a pesquisa foi por acessibilidade, pois foram pesquisados os alunos que estavam presentes 

em sala de aula. De acordo com vergara (2005, p.47) a pesquisa de acessibilidade é “longe de 

qualquer procedimento estatístico, seleciona elementos pela facilidade de acesso a eles”.

O questionário aplicado foi fechado, para vergara (2005, p. 55) no questionário fechado, “o 

respondente faz escolhas, ou pondera, diante de alternativas apresentadas”. O questionário 

foi dividido em duas seções: sobre o estudante; sobre a faculdade e o perfil empreendedor.

rEsULTaDOs

De acordo com a Global entrepreneurship monitor 2013, a faixa etária mais relevante quanto 

ao percentual de empreendedores iniciais é a de 25 a 34 anos (21,9%), seguida de perto pela faixa 

de 35 a 44 anos (19,9%) no Brasil. Percebe-se pelo gráfico abaixo que dos alunos pesquisados, 
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essa faixa etária é a minoria.

Nota-se que o gênero predominante é o feminino, com 58,70%. Segundo Exame (2013), as 

mulheres ainda não são a maioria entre os empresários brasileiros, mas o número de empreen-

dedoras cresceu 21,4% no período de dez anos. A participação dos homens à frente dos micro 

e pequenos negócios, por sua vez, subiu 9,8% no mesmo período. De cada dez empresas em 

atividade no Brasil, três são comandadas pela força feminina. 

De acordo com o gráfico acima, a maio-

ria dos alunos são empregados. No art. 3o 

da CLt, empregado é toda pessoa física que 

presta serviços de natureza não eventual 

a empregador, sob a dependência deste e 

mediante salário (DeCretO- Lei N.o 5.452, 

1943).

GrÁFIcO 03:
DISTRIBUIçÃO DA OCUPAçÃO

GrÁFIcO 04:
DISTRIBUIçÃO DAS EXPECTATIVAS DOS 
ALUNOS QUANDO INICIARAM O CURSO
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GrÁFIcO 01:
DISTRIBUIçÃO DA FAIXA ETáRIA DOS 
ALUNOS PESQUISADOS
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GrÁFIcO 02:
DISTRIBUIçÃO DO GÊNERO
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Quando começaram o curso, uma boa 

parte dos alunos, com 38,10% simplesmen-

te queriam ter um curso superior e atuar na 

profissão escolhida, Seguido de 21,30% que 

queriam se preparar para prestar um con-

curso público.
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GrÁFIcO 05:
DISTRIBUIçÃO DAS EXPECTATIVAS 
ATUAIS DOS ALUNOS
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De acordo com o gráfico acima, perce-

be-se uma mudança nas expectativas dos 

alunos de administração de empresas, onde 

a maioria passa a ser, com 37%, abrir um ne-

gócio próprio ou melhorar o que já possui. a 

segunda expectativa predominante conti-

nua sendo se preparar para prestar concur-

so público, que passa de 21,30% para 29%. 

a expectativa dos alunos quando iniciaram 

o curso, a maioria era apenas ter um curso 

superior e atuar na profissão escolhida, com 

38,10%, o que pode-se notar uma queda nas 

expectativas atuais, com apenas 15,50%.

De acordo com a pesquisa da endeavor 

(2012) alunos que cursaram matérias relacio-

nadas a empreendedorismo também pen-

sam mais em abrir suas próprias empresas 

em relação aos que nunca cursaram. 80,9% 

dos que já cursaram consideram verdadei-

ra ou totalmente verdadeira a afirmação 

“muitas vezes penso em me tornar um em-

preendedor”, enquanto entre os que nunca 

participaram de disciplinas empreendedoras, 

69,8% tem essa opinião.

GrÁFIcO 06:
DISTRIBUIçÃO DOS ALUNOS QUE SE 
CONSIDERAM EMPREENDEDORES
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Nota-se que no gráfico 6, 59,4% dos alu-

nos pesquisados, consideram que são em-

preendedores. Para mendes e Zaiden Filho 

(2012) no mundo em que vivemos, a única 

certeza visível é a mudança, portanto, como 

empreendedor, é necessário estar preparado 

para correr riscos e assumir compromissos 

desde o primeiro momento. 

GrÁFIcO 07:
DISTRIBUIçÃO DAS CARACTERíSTICAS 
EMPREENDEDORAS DOS ALUNOS PESQUISADOS
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Com base no gráfico 7, nota-se que o 

curso está contribuindo para característica 

empreendedora de comprometimento e de-

terminação. Dos alunos pesquisados 67,1% 

afirmaram que o curso contribui para essa 

característica. a universidade está desenvol-

vendo em partes para a característica empre-

endedora de obsessão pelas oportunidades 

com um percentual muito baixo, apenas 

40% dos pesquisados afirmam que o curso 

desenvolve sim essa característica. também 

com um percentual baixo, 44,5% dos alunos 

afirmaram que o curso está desenvolvendo 

a característica de tolerância aos riscos e in-

certezas, seguida de 39,4% que dizem que 

desenvolve em partes.

Para Dornelas (2008) o verdadeiro empre-

endedor é aquele que assume riscos calcula-

dos e sabe gerenciar esses riscos, avaliando 

as reais chances de sucesso. assumir riscos 

tem relação com desafios, o que faz a jornada 

empreendedora ser mais estimulante.

Para mendes e Zaiden Filho (2012), ter 

autoconfiança e acreditar nas possibilidades 

do negócio é a maior das virtudes. Jovens 

empreendedores são mais ousados nesse 

sentido e procuram se aperfeiçoar. Quanto 

maior o nível de conhecimento sobre o as-

sunto, maior o nível de autoconfiança.

Pode-se perceber que os alunos afirmam 

possuir a característica de autoconfiaça e 

criatividade, com 64,5%. E 27,10% deles, afir-

mam apenas em partes essa característica. 

Uma boa parte dos alunos também afirmam 

ter a característica de motivação e supera-

ção, com 69%. A característica que teve um 

percentual maior de afirmação, é liderança, 

com 72,9%.

segundo mendes e Zaiden Filho (2012) a 

característica de liderança é essencial para os 

empreendedores. Estabelecer metas, definir 

prioridades, determinar e manter padrões 

são tarefas essências do líder, portanto, como 

líder, ele deverá ter a capacidade de influen-

ciar pessoas para trabalharem de maneira 

entusiástica e inspirar confiança para propor-

cionar segurança e atingir objetivos.
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vezes

Quase 
sempre

sempre sem 
resposta

GrÁFIcO 08:
DISTRIBUIçÃO DO COMPORTAMENTO DOS 
ALUNOS PESQUISADOS EM RELAçÃO SE ELES 
PESQUISAM OPORTUNIDADES PARA ABRIR UM 
NEGÓCIO PRÓPRIO O TEMPO TODO
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GrÁFIcO 09:
DISTRIBUIçÃO DO COMPORTAMENTO DOS 
ALUNOS PESQUISADOS EM RELAçÃO SE ELES 
BUSCAM INFORMAçõES SOBRE COMO ABRIR 
UM NEGÓCIO PRÓPRIO DURANTE O PERíODO 
DE FACULDADE
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GrÁFIcO 10:
DISTRIBUIçÃO DO COMPORTAMENTO DOS 
ALUNOS PESQUISADOS EM RELAçÃO A 
COMO SE SENTEM SEGUROS PARA INICIAR 
UM nEGÓCIO PRÓPRIO, POIS SABEM QUE TEM 
CAPACIDADES NECESSáRIAS PARA TAL.

12,9%

40,6%

23,2%
18,1%

5,2%

40,00%

50,00%

30,00%

20,00%

10,00%

00,00%
Nunca algumas 

vezes
Quase 

sempre
sempre sem 

resposta

GrÁFIcO 11:
DISTRIBUIçÃO DO COMPORTAMENTO DOS 
ALUNOS PESQUISADOS EM RELAçÃO SE ELES 
ESTÃO ECONOMIzANDO DINHEIRO PARA 
INICIAR UM NOVO NEGÓCIO
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GrÁFIcO 12:
DISTRIBUIçÃO DO COMPORTAMENTO DOS 
ALUNOS PESQUISADOS EM RELAçÃO A COMO 
SE SENTEM CONFORTáVEIS QUANDO ESTÃO 
EM SITUAçõES-PROBLEMA E COnSEGUEM 
PENSAR EM SOLUçõES COM FACILIDADE
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Na pesquisa da endeavor Brasil (2012), 

chegou-se ao resultado de que quanto mais 

experiência os universitários tem, mais con-

fiança. Para aqueles que têm ou já tiveram 

um emprego remunerado em empresas 

recém-criadas ou em estágio inicial, mais 

de 70% relataram estar mais seguros depois 

dessa experiência. No entanto, menos de 

28% deles já ocuparam tal posição. Cursar 

disciplinas ligadas a empreendedorismo 

também aumenta a confiança dos alunos, 

especialmente para atividades mais técni-

cas, como criar uma campanha de marke-

ting ou estimar a demanda para um novo 

produto. além disso, engajar-se em orga-

nizações estudantis, como o movimento 

das empresas Juniores, aumenta conside-

ravelmente a segurança dos universitários 

participantes. Ou seja, a pró-atividade dos 

alunos, seja através do trabalho ou de cur-

sos, é bastante correlacionada ao seu nível 

de confiança.

segundo mendes e Zaiden Filho (2012), 

uma das competências indispensáveis para 

empreendedores é saber resolver problemas, 

e que cada problema resolvido, é uma possi-

bilidade de crescimento. 

cONsIDEraÇÕEs FINaIs

Os empreendedores precisam ter infor-

mações, conhecer formas de análises de 

negócios, do mercado e de si mesmo para 

conseguir o sucesso com passos firmes e sa-
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ber colocar a oportunidade a seu favor.

O interesse pelo tema de empreendedorismo vem crescendo no Brasil e as universidades 

estão acompanhando. O curso de administração de empresas precisa ter uma formação em-

preendedora, pois na atualidade com o mercado de trabalho tão competitivo os alunos neces-

sitam de técnicas apuradas de gestão e comportamento empreendedor.

Dos alunos pesquisados, apenas 56,4% consideram-se empreendedores, e a maior parte 

dos alunos afirmam que o curso contribui sim para as características empreendedoras que são 

imprescindíveis para os empreendedores.

Observou-se um ponto crítico no comportamento dos alunos em relação ao empreendedo-

rismo, pois eles algumas vezes pesquisam, buscam informações e fazem cursos específicos. Em 

relação há economizar dinheiro para abrir seu próprio negócio 44% dos alunos de Administração 

nunca economizam dinheiro.

Em relação a abrir o próprio negócio, apenas 18,10% afirmam sempre estarem seguros, e 

12,9% nunca estão seguros.

O presente trabalho levantou o perfil empreendedor dos alunos que se preparam para 

atuar na profissão de administrador, pontuando de forma clara e objetiva os comportamentos 

necessários para o empreendedorismo. O resultado obtido demonstra que tais alunos possuem 

níveis de comportamentos baixos em relação a empreendedores.

Pode-se considerar a partir deste trabalho que o curso contribui em partes para as carac-

terísticas empreendedoras, porém os alunos devem desenvolver mais o seu comportamento 

empreendedor.

Como sugestão seria interessante uma pesquisa com administradores que passaram pela 

formação há mais de 20 anos e que trabalhem atualmente na educação superior, para identificar 

a diferença do ensino de antigamente com o atual. inserir na grade dos cursos uma matéria 

específica de como ganhar dinheiro, orçamento doméstico ou investimento pessoal, para ajudar 

os alunos na parte financeira e economizarem dinheiro.

as contribuições que podem ser visualizadas a partir deste trabalho são: a utilização do 

mesmo para o desenvolvimento de um programa de empreendedorismo estruturado para os 

cursos; continuidade das pesquisas para identificação das causas do baixo percentual do com-

portamento empreendedor, sendo que os alunos se consideram empreendedores e estímulo 

para os alunos do curso de administração de empresas e toda a Universidade sobre o tema 

empreendedorismo.

a proposta do trabalho não teve a intenção de esgotar o tema, assim surgem novos ques-

tionamentos integrados pelo resultado obtido.

O trabalho desenvolvido também não despreza a possibilidade do intraempreendedorismo 

como um comportamento desejável pelo mercado de trabalho. tal conceito apenas reforça 

a necessidade da universidade trabalhar na forma do comportamento do empreendedor de 
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seus discentes na expectativa de reforçar a contribuição para a geração de resultados na era 

do empreendedorismo. 
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raDONs, Daiane Lindner; BattisteLLa, Luciana Flores, GrOHmaNN, márcia Zampieri - Gera-

ção e gênero como moderadores no comportamento de compra pró-ambiental

rEsUMO
O estudo teve como objetivo verificar como a geração e o gênero (fatores moderadores) interfe-

rem nas relações entre compra verde e atitude ambiental, influência social, preocupação ambiental, 
gravidade percebida dos problemas ambientais, responsabilidade ambiental, preocupação com a 
autoimagem e comportamento inovador. Para tanto, foi desenvolvida pesquisa descritiva e causal, 
com abordagem quantitativa, e como instrumento de coleta de dados foram aplicados questionários 
a jovens universitários. Os questionários foram elaborados com base nos estudos de Doughfous, 
Petrof e Pons (1999) e de Lee (2008). Os achados demonstram que as gerações Y e Z influenciam a 
relação entre preocupação ambiental e compra verde, influência social e compra verde; e, os gêneros 
feminino e masculino influenciam a relação entre influência social e compra verde.

Palavras-chave: Comportamento do Consumidor, Compra verde, Gêneros, Gerações, Jovens.

GEraÇÃO E GÊNErO cOMO 
MODEraDOrEs NO cOMPOrTaMENTO 
DE cOMPra PrÓ-aMBIENTaL 

aBsTracT
The study aimed to verify as the generation and gender (moderating factors) affect 

the relationship between green purchase and environmental attitude, social influence, 

environmental concern, perceived seriousness of environmental problems, environmental 

responsibility, concern with self-image and innovative behavior. For both, descriptive 

and causal research with quantitative approach was developed, and as tool for data 

collection were administered questionnaires to university students. the questionnaires 

were developed based on studies of Doughfous, Petrof and Pons (1999) and Lee (2008). 

The findings showed that the Y and Z generations influence the relationship between 

environmental concern and green purchase, green purchase and social influence, and the 

male and female gender influence the relationship between social influence and green 

purchase.

Keywords: Consumer Behavior, Generations, Genres, Purchase Green, Young. 
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1.INTrODUÇÃO

Nos últimos anos, observa-se um cres-

cimento de estudos a cerca da gestão so-

cioambiental. esse panorama deve-se a uma 

maior evidência da temática, que começou a 

ser difundida a partir da década de 90, mo-

mento em que muitas empresas aderiram às 

certificações como 

uma oportunidade 

de mercado, um di-

ferencial competi-

tivo em relação aos 

concorrentes (Gar-

cia, silva, Pereira, 

rossi & minciotti, 

2008). Nesse senti-

do, novas concep-

ções e definições 

começaram a ser 

difundidas, de for-

ma a contemplar 

a preocupação 

com o ambiente 

e a sociedade, tais como sustentabilidade, 

responsabilidade social Corporativa (rsC), 

responsabilidade socioambiental e marke-

ting verde.

O comportamento de compra do consu-

midor foi influenciado por diferentes fatores 

no decorrer dos anos. Nota-se que as deci-

sões de compra, nas últimas décadas, foram 

impactadas pelo aumento da consciência 

ambiental (menon & menon, 1997). algumas 

especificidades do comportamento do con-

sumidor podem ser atreladas à geração que 

cada indivíduo pertence, considerando que 

as gerações de consumo têm tornado mais 

complexa a tomada de decisão no momento 

de compra (Zhou, arnold, Pereira & Yu, 2010).

Nesse sentido, é relevante compreender 

as particularidades de cada geração, visando 

atender suas necessidades de forma eficaz. 

alguns estudos realizados, buscando identi-

ficar diferenças entre as gerações, se referem 

às carreiras inteli-

gentes (veloso, 

Dutra & Nakata, 

2008), avaliação 

de determinada 

marca (Laux, al-

meida & Pereira, 

2005) e estilos de 

tomada de de-

cisão (Ladeira, 

2010).

O gênero é 

outro fator exter-

no relacionado ao 

consumo, sendo 

um aspecto chave 

para os estudos de comportamento do con-

sumidor (Dommeyer & Gross, 2003). estudos 

demonstram que homens e mulheres podem 

agir de formas distintas em diversos aspec-

tos, tais como: intenção de compra (Darley, 

Luethge & Thatte, 2008), ambiente de tra-

balho (macêdo & macêdo, 2004; irigaray & 

vergara, 2009) e atuação empreendedora 

(Garcia & Welter, 2013; Canizares & Garcia, 

2013).

Nesse sentido, esse estudo tem como 

objetivo verificar se a geração e o gênero 

(fatores moderadores) interferem nas rela-

ções entre compra verde e atitude ambiental, 

. aLGUmas 
esPeCiFiCiDaDes DO 

COmPOrtameNtO DO 
CONsUmiDOr PODem 

ser atreLaDas À 
GeraÇÃO QUe CaDa 

iNDivÍDUO PerteNCe, 
CONsiDeraNDO QUe as 
GeraÇÕes De CONsUmO 

tÊm tOrNaDO mais 
COmPLeXa a tOmaDa 

De DeCisÃO NO 
mOmeNtO De COmPra 
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influência social, preocupação ambiental, gravidade percebida dos problemas ambientais, 

responsabilidade ambiental, preocupação com a autoimagem e comportamento inovador.

Para tanto, os fatores e variáveis utilizados na pesquisa apoiaram-se no estudo de Lee 

(2008), que agrupou sete fatores a partir de pesquisas anteriores (Kaiser, Wölfing & Fuhrer, 

1999; schultz, shriver, tabanico & Khazian, 2004; Garcia- mira, real & romay, 2005; manzo 

& Weinstein, 1987; Lee, 2007; Ryan, 2001) e no estudo sobre comportamento de inovação do 

consumidor, de Doughfous, Petrof e Pons (1999).

O trabalho está estruturado em cinco partes, iniciando com a introdução. Na sequência, é 

apresentado o referencial teórico que compreende conceitos e aspectos associados ao com-

portamento dos consumidores, o modelo teórico e a fundamentação das hipóteses do estudo. 

Na terceira parte, a metodologia utilizada é considerada e na quarta etapa, as análises dos 

resultados são apresentadas. Por fim, as considerações finais são demonstradas.

2. cOMPOrTaMENTO DO cONsUMIDOr

Os consumidores exercem influência sobre o su-

cesso ou não dos produtos disponíveis para compra, 

o que implica que as empresas precisam estar aten-

tas às tendências de consumo. Kotler e Keller (2006) 

salientam a importância de realizar estudos sobre o 

consumidor e o seu comportamento de compra, uma 

vez que os mesmos ajudam as empresas a melhora-

rem ou lançarem produtos e serviços, auxiliando-as a 

determinar preços, projetar canais, elaborar mensa-

gens e desenvolver demais atividades de marketing. 

De acordo com Schiffman e Kanuk (2000), a tarefa de compreender o processo de decisão dos 

indivíduos e os fatores que o influenciam beneficia os consumidores, ao passo que podem se 

tornar mais sábios; e, as organizações e os profissionais de marketing, por aumentarem sua 

probabilidade de conhecimento em busca de determinada reação.

O ser humano é um ser social e, assim, tem sua decisão de compra influenciada, segundo 

Kotler e Keller (2006), por fatores culturais, sociais, pessoais e psicológicos. samara e morsch 

(2005) abordam como determinantes do comportamento do consumidor os fatores situacio-

nais e as influências socioculturais e psicológicas, sendo que as influências psicológicas estão 

relacionadas com a motivação, o aprendizado, as atitudes, a personalidade e as influências 

intrapessoais.

O modelo econômico adotado, atualmente, pela sociedade está alicerçado na busca e ma-

nutenção de um alto padrão de consumo, o qual caracteriza-se como insustentável (Cavalcanti, 

2004; manzini, 2010) pelos danos que acarreta para o meio ambiente. Diante desse cenário, 

O ser HUmaNO É Um ser 
sOCiaL e, assim, tem 
sUa DeCisÃO De COmPra 
iNFLUeNCiaDa, seGUNDO 
KOTLER E KELLER (2006), 
POr FatOres CULtUrais, 
sOCiais, PessOais e 
PsiCOLÓGiCOs.
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para que o desenvolvimento siga no cami-

nho da sustentabilidade, é preciso adotar 

padrões de consumo com responsabilidade 

ambiental.

Nessa perspectiva, o consumo susten-

tável passa a exercer papel relevante na 

aquisição de produtos e serviços, tornando 

a preocupação ambiental elemento chave 

na escolha de determinada marca ou item.

O consumo sustentável representa o 

consumo de bens e serviços com respei-

to aos recursos ambientais, de forma que 

garanta o atendimento das necessidades 

das presentes gerações sem comprometer 

o atendimento das gerações futuras (Heap 

& Kent, 2000). Conforme Consumer inter-

national (1998), existem evidências de que 

ocorre um tipo de mudança de consciência 

no padrão de consumo, tendo emergência 

o conceito de consumo “verde”, que com-

preende atividades simples e cotidianas 

como “ir às compras” como comportamen-

tos e escolhas que afetam a qualidade do 

meio ambiente.

2.1 Modelo teórico e fundamentação 

das hipóteses do estudo

Os modelos teóricos utilizados na pes-

quisa estão baseados em Lee (2008) e em 

Doughfous, Petrof e Pons (1999). Lee (2008) 

propôs um modelo com o agrupamento de 

sete constructos para explicar o comporta-

mento de compra verde de jovens consumi-

dores na cidade de Hong Kong. Para tanto, 

o autor utilizou-se de escalas desenvolvi-

das, anteriormente, e validadas para cada 

um dos fatores: atitudes ambientais (Kai-

ser, Wölfing & Fuhrer, 1999); preocupação 

ambiental (schultz et al., 2004), gravidade 

percebida de problemas ambientais (Garcia-

mira, real & romay, 2005), responsabilidade 

ambiental percebida (manzo & Weinstein, 

1987), eficácia percebida do comportamento 

ambiental (Manzo & Weinstein, 1987), preo-

cupação com a autoimagem na proteção 

do ambiente (Lee, 2007) e influência social 

(ryan, 2001). Optou-se, nesse estudo, por 

não considerar o constructo eficácia perce-

bida do comportamento ambiental, devido 

este não apresentar resultados satisfatórios 

em testes anteriores.

O presente estudo considerou também 

o comportamento inovador do consumidor, 

partindo da escala inovação do Consumidor 

(Doughfous, Petrof & Pons, 1999). No Qua-

dro 1, são apresentadas as definições dos 

constructos do modelo.

O CONsUmO sUsteNtÁveL 
rePreseNta O CONsUmO 

De BeNs e serviÇOs 
COm resPeitO aOs 

reCUrsOs amBieNtais, 
De FOrma QUe GaraNta 

O ateNDimeNtO Das 
NeCessiDaDes Das 

PreseNtes GeraÇÕes 
sem COmPrOmeter 

O ateNDimeNtO Das 
GeraÇÕes FUtUras
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QUaDrO 01:
DEFINIçÃO DOS CONSTRUCTOS DO MODELO

Influência social

Atitude ambiental

Preocupação ambiental

Gravidade percebida dos 
problemas ambientais

Responsabilidade 
ambiental percebida

Preocupação com a 
autoimagem na proteção 
ambiental

Comportamento de 
compra verde

Comportamento inovador

cONsTrUcTO DEFINIÇÃO

Refere-se aos modos pelos quais as opiniões e atitudes de uma pessoa
afetam as opiniões e atitudes de outra pessoa (Martin & hewstone, 2003).

Entendida como um julgamento cognitivo voltado para 
o valor de proteção ambiental (Lee, 2008).

Atributo afetivo que pode representar preocupações, compaixão, gostos e 
desgostos sobre o meio ambiente (Yeung, 2005).

Percepção dos problemas ambientais como preocupantes, especialmente 
quando ocorrem em distâncias maiores (García-Mira, Real & Romay, 2005).

O comportamento ambiental compreende uma dimensão altruísta, no qual indivíduos 
podem ter uma orientação e vontade de utilizar o tempo a fim de proteger o ambiente, 
visando os benefícios a longo prazo da proteção da terra e da raça humana (Lee, 2009).

Refere-se à percepção que a pessoa tem de si, envolvendo elementos, 
como a proteção ambiental (Gouveia, Singelis & Coelho, 2002).

Representa o consumo de bens e serviços com respeito aos recursos ambientais, de 
forma que garanta o atendimento das necessidades das presentes gerações sem 
comprometer o atendimento das gerações futuras (heap & Kent, 2000). 

Predisposição inata para comprar marcas e produtos novos e diferentes, ao invés 
de permanecer com as escolhas e padrões de consumo anteriores (Steenkamp, 
hofstede & Wedel, 1999).

a partir dos constructos do modelo e as 

possíveis associações entre os mesmos, foi 

investigada a influência da geração e do gê-

nero como moderadores.

a faixa etária dos indivíduos pode exercer 

a influência mais abrangente sobre o com-

portamento do consumidor (sheth, mittal 

& Newman, 2001) e apresenta-se como im-

portante determinante pessoal em função 

de três razões: as necessidades e os desejos 

variam de acordo com a idade; a idade ajuda a 

determinar o ciclo de vida de um consumidor; 

e as mudanças na composição etária das pes-

soas resultam em alterações nos mercados.

A classificação dos indivíduos em gera-

ções é realizada há vários anos e se faz ne-

cessária, pois possibilita compreender algu-

mas características na tomada de decisão 

de consumo (Kueh & voon, 2007) a partir de 

diferentes perspectivas e com isto estabele-

cer estratégias mercadológicas orientadas a 

esses grupos de consumidores. Nesse estudo, 

adotou-se a concepção de shah (2009) e Osa-

jima, sternquist e manjeshwar (2010) para a 

classificação das gerações Y e Z, sendo que 

pessoas nascidas entre os anos de 1977 a 1991 

compreendem a geração Y e aquelas nascidas 

a partir de 1992 fazem parte da geração Z.

estudos têm sido realizados associando 

os jovens universitários, pertencentes às ge-

rações Y e Z, às questões ambientais. Como 

exemplo, citam-se pesquisas que buscaram 

identificar a influência da consciência am-

biental dos estudantes e suas atitudes em 

relação ao consumo sustentável (Bedante, 

2004); a proposição de uma escala de con-

sumo sustentável (ribeiro & veiga, 2011); e, 

exploração da noção de conduta sustentável 

(Diniz, 2010). 

Os indivíduos mais jovens tendem a ser 
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mais sensíveis às questões ambientais (straughan & roberts, 1999). Os universitários apresentam 

consciência ecológica e ambiental, ligada à preservação da vida e das condições de coexistência 

da humanidade e à natureza (Cardoso & Cairrão, 2007).

Partindo dessas considerações, buscou-se identificar a influência da geração nas relações 

entre os constructos do estudo:

h1 - a geração é um fator moderador na relação causal entre atitudes ambientais e 

comportamento de compra verde;

h2 - a geração é um fator moderador na relação causal entre preocupação ambiental e 

comportamento de compra verde;

h3 - a geração é um fator moderador na relação causal entre gravidade percebida e 

comportamento de compra verde;

h4 - a geração é um fator moderador na relação causal entre responsabilidade ambiental 

e comportamento de compra verde;

h5 - a geração é um fator moderador na relação causal entre influência social e compor-

tamento de compra verde;

h6 - a geração é um fator moderador na relação causal entre autoimagem e comporta-

mento de compra verde;

h7 - a geração é um fator moderador na relação causal entre comportamento inovador 

e comportamento de compra verde.

O gênero é outro elemento que exerce influencia no consumo. Bacellar, Gouveia e Miranda 

(2006) atentam para a necessidade de considerar as mudanças socioculturais e seus reflexos 

no comportamento de consumo de homens e mulheres, uma vez que os papéis masculinos e 

femininos estão em constante transformação.

Considerando, especificamente, a dimensão ambiental, Ottman (1998) afirma que as mu-

lheres são mais receptivas a apelos de marketing ambiental do que os homens. Corroborando, 

Roberts (1996) e Barreiros, Ferreira e Vieira (2004) verificaram que as mulheres apresentam 

maior consciência ecológica e intenção de comportamento pró-ambiental, em comparação 

aos homens.

Lee (2009) justifica esse fato, ao relatar que as mulheres são associadas ao cuidado da casa 

e da família, o que as torna mais preocupadas com as ameaças ambientais para a saúde e se-

gurança, além de desenvolverem o comportamento ambientalmente mais relevante em casa, 

como economia de energia e compra de produtos pró-ambientais. em seu estudo, constatou 

que o gênero feminino apresentou significativamente maior grau de atitude ambiental, preo-

cupação ambiental, gravidade percebida de problemas ambientais, responsabilidade ambiental 

percebida, influência social e comportamento de compra verde; e, o gênero masculino, por sua 

vez, obteve significativamente maior grau na avaliação da autoimagem na proteção ambiental.

A partir do exposto, buscou-se identificar a influência do gênero nas relações entre os 
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FIGUra 01:

Atitude ambiental

Gravidade dos problemas

Influência social

Preocupação ambiental

Responsabilidade ambiental

Autoimagem percebida

Comportamento 
inovador do consumidor

Comportamento de 
compra verde

GERAçÃO

h1

h8

h9

h10

h11

h12

h13

h14

h2

h3

h4

h5

h6

h7

GÊNERO

constructos do estudo:

h8 – o gênero é um fator moderador na relação causal entre atitudes ambientais e 

comportamento de compra verde;

h9 - o gênero é um fator moderador na relação causal entre preocupação ambiental e 

comportamento de compra verde;

h10 - o gênero é um fator moderador na relação causal entre gravidade percebida e 

comportamento de compra verde;

h11 - o gênero é um fator moderador na relação causal entre responsabilidade ambiental 

e comportamento de compra verde; 

h12 - o gênero é um fator moderador na relação causal entre influência social e com-

portamento de compra verde;

h13 - o gênero é um fator moderador na relação causal entre autoimagem e comporta-

mento de compra verde;

h14 - o gênero é um fator moderador na relação causal entre comportamento inovador 

e comportamento de compra verde.

Na Figura 1 estão apresentadas as hipóteses do estudo.

3. MÉTODO DO EsTUDO

O estudo caracteriza-se como pesquisa descritiva e causal, de cunho quantitativo. Os planos 

da pesquisa descritiva são estruturados e criados para medir as características descritas em 

uma questão de pesquisa (Hair, Babin, money & samouel, 2005). Conforme malhotra (2006), a 

pesquisa causal apresenta-se como conclusiva e possui o objetivo de obter evidências relativas 

a relações de causa e efeito (causais).

O modelo teórico utilizado no estudo levou em consideração a investigação de Lee (2008), 
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que agrupou sete fatores a partir de pesquisas 

anteriores (Kaiser, Wölfing & Fuhrer, 1999; 

schultz et al., 2004; Garcia-mira, real & ro-

may, 2005; Manzo & Weinstein, 1987; Lee, 

2007; ryan, 2001), e o estudo sobre com-

portamento de inovação do consumidor, de 

Doughfous, Petrof e Pons (1999).

O modelo foi composto por nove cons-

tructos: influência social (IS) que compreende 

6 variáveis, atitude ambiental (a) engloba 

7 variáveis, preocupação ambiental (Pa) 

possui 4 variáveis, gravidade percebida dos 

problemas ambientais (G) é composto por 5 

variáveis, responsabilidade ambiental per-

cebida (R) compreende 7 variáveis, eficácia 

do comportamento ambiental (e) possui 4 

variáveis, preocupação com a autoimagem 

na proteção ambiental (P) envolve 3 variáveis, 

comportamento inovador (i) compreende 7 

variáveis e comportamento de compra verde 

(C) possui 4 variáveis.

a coleta de dados foi realizada por inter-

médio de surveys respondidas por jovens uni-

versitários de santa maria, cidade da região 

central do estado do rio Grande do sul. Os 

questionários foram impressos e aplicados 

aos respondentes pela pesquisadora, de for-

ma presencial.

No total, o questionário compreendeu 

quarenta e sete afirmações, divididas nos 

constructos supramencionados. a escala 

utilizada foi do tipo Likert de cinco pontos, 

sendo que 1 (um) representava a total dis-

cordância dos respondentes em relação 

à assertiva e 5 (cinco), a sua total concor-

dância. também foram realizadas questões 

para verificar o perfil do respondente, tais 

como gênero, faixa etária, renda, curso de 

graduação e semestre que estuda. Ao final 

do processo de coleta de dados, obteve-se 

455 questionários válidos.

a análise de dados foi realizada a partir 

do teste de invariância, que visou identificar 

as influências das gerações e gêneros como 

fatores moderadores nas relações causais. 

O teste de invariância visa definir o valor do 

qui-quadrado e os graus de liberdade do mo-

delo base (amostra total) e compará-los com 

o modelo restritivo. se a diferença entre os 

valores dos qui-quadrados for significativa (p 

<0,05), comprova-se que há diferenças entre 

os modelos estruturais.

Para tal análise, foi adotado o procedi-

mento de dividir a amostra de acordo com: 

a geração, consumidores da geração Y e 

consumidores da geração Z; e, gênero, res-

pondentes do gênero feminino e do gênero 

masculino. adotou-se a abordagem de shah 

(2009) e Osajima, sternquist e manjeshwar 

(2010) para classificar as gerações, sendo que 

a geração Y compreendeu os consumidores 

nascidos entre os anos 1977 a 1991, e, a gera-

ção Z os nascidos a partir de 1992.

4. aPrEsENTaÇÃO 

DOs rEsULTaDOs

a amostra foi composta por 255 respon-

dentes do sexo feminino (56%) e 200 do sexo 

masculino (44%), apresentando uma distri-

buição relativamente homogênea. Conside-

rando a idade, os acadêmicos foram divididos 

na geração Y (pessoas de 22 a 36 anos) e gera-

ção Z (com ou menos de 21 anos). a geração 

Z compreendeu 241 acadêmicos (53%) e a 
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geração Y, 214 respondentes (47%). Em rela-

ção à renda mensal familiar, a maior parte dos 

acadêmicos apresenta renda de r$ 1.000,01 a 

R$ 2.500,00, representando 31% do total (122 

respostas); e, a faixa de renda com menor 

frequência foi a de r$ 5.500,01 a r$ 7.000,00, 

com 5,34% do total (21 respostas). A grande 

parte dos acadêmicos está cursando até o 5° 

semestre do curso de graduação, represen-

tando 72% do total.

Para a análise das primeiras sete hipóte-

ses, utilizou-se a construção de dois mode-

los estruturais, um para a geração Y e outro 

para a geração Z. a geração Y compreende 

consumidores nascidos entre os anos 1977 a 

1991, ou seja, de 22 a 36 anos, enquanto que 

a geração Z engloba os nascidos a partir de 

1992, com ou menos de 21 anos (shah, 2009; 

Osajima, sternquist & manjeshwar, 2010).

Os dados foram divididos em dois gru-

pos: geração Y (n = 214) e geração Z (n = 

241) para a realização da modelagem de 

equações estruturais separada para cada 

amostra. Na tabela 1, estão apresentados 

os resultados para o teste de hipóteses 

considerando a geração como fator mo-

derador.

Considerando as hipóteses que contem-

plavam a geração como fator moderador, 

foram confirmadas duas proposições para 

as duas gerações Y e Z (H2 e H5) e as demais 

hipóteses não foram confirmadas (H1, H3, 

H4, H6 e H7). a hipótese H2, que compreen-

dia a relação entre preocupação ambiental 

e compra verde, foi confirmada para ambas 

as gerações. a geração Y apresentou relação 

mais forte (β= 0,310) em comparação a ge-

ração Z (β = 0,154). 

TaBELa 01:
HIPÓTESES DA GERAçÃO COMO FATOR MODERADOR

H1

H2

H3

H4

H5

H6

H7

hIPÓTEsE rELaÇÃO GEraÇÃO cONcLUsÃOß

Atitude

Preocupação

Gravidade

Responsabilidade

Influência social

Autoimagem

Inovador

Compra verde

Compra verde

Compra verde

Compra verde

Compra verde

Compra verde

Compra verde

Rejeitada

Confirmada

Rejeitada

Rejeitada

Confirmada

Rejeitada

Rejeitada

Y
z

0,052
0,026

0,441
0,690

Y
z

0,310
0,154

***
0,031

Y
z

-0,026
-0,003

0,730
0,962

Y
z

0,011
-0,004

0,878
0,954

Y
z

0,401
0,546

***
***

Y
z

0,088
0,098

0,141
0,084

Y
z

0,106
0,089

0,079
0,098

a associação entre influência social e 

compra verde (H5) foi comprovada para 

ambas as gerações, sendo que a geração Z 

obteve relação mais forte (β = 0,546) do que 

a geração Y (β = 0,401). Straughan e Roberts 

(1999) consideram que os indivíduos mais 

jovens tendem a ser mais sensíveis às ques-

tões ambientais. Corroborando, Hume (2010) 

verificou que os consumidores da geração Y 

são considerados socialmente, economica-

sig
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mente e ambientalmente conscientes, no entanto, existe contradição entre o que pensam e o 

que praticam em relação à sustentabilidade.

A fim de identificar se as diferenças obtidas entre as duas gerações são estatisticamente 

significativas, foi efetuado o Teste de Invariância, o qual consiste em, a partir do modelo base, 

realizar o cálculo do qui-quadrado (χ²) do modelo restritivo, verificando se a diferença encontrada 

é significativa (p = 0,000). Assim, para comprovar se a geração interfere no modelo proposto, 

foi realizado o teste de invariância (tabela 2), ou seja, a partir do modelo base foi realizado o 

cálculo do qui- quadrado (χ²) do modelo restritivo e observou-se que a diferença encontrada é 

significativa (p=0,000), comprovando que há diferenças entre os modelos estruturais.

O teste de invariância dos parâmetros foi realizado com a imposição restritiva em cada um 

dos constructos, no intuito de torná-los invariantes nos dois grupos comparativos. as restrições 

foram feitas apenas para os constructos, não sendo realizado o procedimento para cada variável 

individual (o que justifica a pequena diferença entre os graus de liberdade -∆gl) e os resultados 

foram comparados com os do modelo base.

TaBELa 02:
TESTE DE INVARIÂNCIA PARA AS GERAçõES Y E z

Modelo base

Modelo Restritivo

IS – CV

P – CV

χ² Δχ² Δdf sig cONcLUsÃOdf

712,412

716,423

718,556

716,481

4,011

6,144

4,069

Diferença significativa

Diferença significativa

Diferença significativa

42

49

43

43

7

1

1

0,042

0,017

0,039

as hipóteses consideradas para o teste de invariância foram: H2 (compra verde – preocupa-

ção) e H5 (compra verde – influência social). As demais hipóteses não foram testadas em função 

de não terem sido confirmadas para as gerações.

Os resultados demonstraram que há diferenças significativas entre os modelos das gerações 

Y e Z. O valor obtido pelo qui-quadrado do modelo base foi de 712,421 com 42 graus de liber-

dade e o valor do modelo restritivo foi de 716,423 com 49 graus de liberdade. Dessa forma, a 

diferença dos qui-quadrados (∆ χ²) foi de 4,011 com significância de 0,042, comprovando que 

há diferenças nos modelos estruturais.

O teste de invariância demonstrou a existência das diferenças apontadas na tabela 1, in-

dicando que as diferenças entre as relações causais são significativamente diferentes para a 

geração Y e para a geração Z. Constata-se, assim, que: a relação entre preocupação ambiental 

e compra verde é mais forte na geração Y, pois a diferença de qui-quadrado foi significativa (∆ 

χ²= 4,069 com significância de 0,039); e, o impacto da influência social no comportamento de 

compra verde é mais forte para os consumidores da geração Z, uma vez que a diferença de qui-
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quadrado foi significativa (∆ χ²= 6,144 com significância de 0,017). Assim, as hipóteses H2 e H5 

foram confirmadas através do Teste de Invariância e os resultados demonstraram o impacto 

da geração nessas duas relações.

Para a análise das sete hipóteses seguintes foi utilizado o mesmo método, que consistiu 

na construção de dois modelos estruturais, um para gênero feminino e outro para o gênero 

masculino. Assim, foi realizada a divisão dos dados em dois grupos: gênero feminino (n = 255) 

e gênero masculino (n = 200), no intuito de realizar a Modelagem de Equações Estruturais se-

parada para cada amostra. Os resultados do teste de hipóteses considerando o gênero como 

moderador estão apresentados na tabela 3.

as hipóteses que compreendiam o gênero como fator moderador resultaram em duas 

proposições confirmadas para os ambos os gêneros (H9 e H12), duas hipóteses confirmadas 

apenas para o gênero feminino (H13 e H14) e as demais proposições não foram confirmadas 

(H8, H10 e H11).

TaBELa 03:
HIPÓTESES DO GÊNERO COMO FATOR MODERADOR

H8

H9

H10

H11

H12

H13

H14

hIPÓTEsE rELaÇÃO GÊNErO cONcLUsÃOß sign.

Atitude

Preocupação

Gravidade

Responsabilidade

Influência social

Autoimagem

Inovador

Compra verde

Compra verde

Compra verde

Compra verde

Compra verde

Compra verde

Compra verde

Rejeitada 

Confirmada 

Rejeitada 

Rejeitada 

Confirmada 

Confirmada

Confirmada 

Masc.
Fem.

Masc.
Fem.

Masc.
Fem.

Masc.
Fem.

Masc.
Fem.

Masc.
Fem.

Masc.
Fem.

0,891
0,314

0,009
0,069

***
0,003

0,237
0,250

0,664
0,457

0,030
-0,057

0,938
0,924

0,006
-0,007

***
***

0,428
0,518

0,020
0,355

0,130
0,056

0,018
0,317

0,131
0,060

De forma similar aos preocupação ambiental e compra verde (H9); e, influência social e 

compra verde (H12). assim, a relação entre preocupação ambiental e compra verde (H9) foi 

confirmada para ambos os gêneros, sendo que os homens demonstraram uma relação mais 

forte (β= 0,250) do que os as mulheres (β = 0,237).

O gênero masculino ainda apresentou relação mais forte (β = 0,518) em comparação ao 

gênero feminino (β = 0,428) no tocante a associação entre influência social e compra verde 

(H12). Essa hipótese foi confirmada para ambos os gêneros. 

as hipóteses H13 e H14 que abordavam, respectivamente, a relação entre autoimagem 

e compra verde; e, a associação entre comportamento inovador e compra verde foram con-

firmadas somente para o gênero feminino. Os resultados foram significativos para o gênero 
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feminino com grau de 13% (β = 0,130; p = 0,020) referente a H13 e grau de 13,1% no caso da 

H14 (β = 0,131; p = 0,018).

Visando verificar se as diferenças obtidas entre os dois gêneros são estatisticamente signifi-

cativas, foi efetuado o teste de invariância (tabela 4). Dessa forma, a partir do modelo base foi 

realizado o cálculo do qui-quadrado (χ²) do modelo restritivo e observou-se que a diferença en-

contrada é significativa (p=0,000), comprovando que há diferenças entre os modelos estruturais.

então, procedeu-se o teste de invariância dos parâmetros com a imposição restritiva em 

cada um dos constructos, no intuito de torná-los invariantes nos dois grupos comparativos. as 

restrições foram feitas apenas para os constructos, não sendo realizado o procedimento para 

cada variável individual e os resultados foram comparados com os do modelo base.

as hipóteses consideradas para o teste de invariância foram: H9 (compra verde – preocu-

pação) e H12 (compra verde – influência social). As demais hipóteses não foram submetidas ao 

referido Teste devido aos motivos: H8, H10 e H11 não foram confirmadas para nenhum gênero; 

e, H13 e H14 foram confirmadas somente para o gênero feminino.

TaBELa 04:
TESTE DE INVARIÂNCIA PARA OS GÊNEROS FEMININO E MASCULINO

Modelo base

Modelo Restritivo

IS – CV

P – CV

χ² Δχ² Δdf sig cONcLUsÃOdf

710,462

714,361

715,890

710,470

3,899

5,428

0,008

Diferença significativa

Diferença significativa

Diferença não significativa

42

49

43

43

7

1

1

0,049

0,028

0,929

Os resultados indicam que existem diferenças significativas entre os modelos dos gêneros 

feminino e masculino. O valor alcançado pelo qui-quadrado do modelo base foi de 710,462 com 

42 graus de liberdade e o valor do modelo restritivo foi de 714,361 com 49 graus de liberdade. 

Dessa forma, a diferença dos qui-quadrados (∆ χ²) foi de 3,899 com significância de 0,049, 

demonstrando que há diferenças nos modelos estruturais.

A diferença apontada na Tabela 3 para a associação entre influência social e compra verde 

(H12) foi comprovada, evidenciando que a diferença da relação causal é significativamente di-

ferente para os gêneros feminino e masculino, sendo que no gênero masculino a relação é mais 

forte, pois a diferença de qui-quadrado foi significativa (∆ χ² = 5,428 com significância de 0,028).

No entanto, não foi possível confirmar que a diferença na relação entre preocupação am-

biental e compra verde (H8) é significativamente diferente. Nesse sentido, verificou-se que a 

diferença de qui-quadrado não foi significativa (∆ χ²= 0,008 com significância de 0,929).

assim, a hipótese H12 não foi rejeitada através do teste de invariância e os resultados de-
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monstraram o impacto do gênero nessa associação. Já a hipótese H8 foi rejeitada através do 

teste de invariância, indicando que não há diferença entre os gêneros na percepção da relação 

entre preocupação ambiental e compra verde.

Em síntese, evidenciou-se que o gênero interfere significativamente nas relações investiga-

das, pois das sete hipóteses testadas, três (H12, H13 e H14) foram confirmadas com diferenças 

significativas entre mulheres e homens. 

Observou-se que o gênero feminino apresenta percepção ambiental mais favorável do que 

o masculino, sendo que três hipóteses foram confirmadas para as mulheres, enquanto que 

uma foi constatada para os homens. Os resultados obtidos em relação ao gênero são corro-

borados por estudos como de Velter (2011), que identificou que as mulheres apresentam uma 

consciência ecológica superior à consciência dos homens; Lee (2009) que verificou avaliação 

significativamente maior das mulheres em relação à atitude ambiental, preocupação ambiental, 

gravidade percebida de problemas ambientais, responsabilidade ambiental, a influência dos 

pares e comportamento de compra verde.

No Quadro 2, é apresentada a comparação entre as influências da geração e do gênero 

como fatores moderadores.

QUaDrO 02:
COMPARAçÃO ENTRE OS FATORES MODERADORES DO ESTUDO

h2 h12

h5

h14

h13

GEraÇÃO

Hipótese HipóteseGeração Gênero

GÊNErO

Preocupação

Influência social

Influência social

Autoimagem

Inovador

Compra Verde

Compra Verde

Compra Verde

Compra Verde

Compra Verde

Y*

z
Mulheres
Homens*

Mulheres

Mulheres

Y
z*

* relações mais fortes

Considerando a geração como fator moderador nas relações causais, verificou-se influência 

significativa em duas hipóteses. Já o gênero interfere significativamente em três hipóteses, in-

dicando que as mulheres apresentam percepção mais favorável em relação ao meio ambiente, 

em comparação aos homens.

5. cONsIDEraÇÕEs FINaIs

O estudo teve como objetivo geral verificar se a geração e o gênero (fatores moderadores) 

interferem nas relações entre compra verde e atitude ambiental, influência social, preocupa-

ção ambiental, gravidade percebida dos problemas ambientais, responsabilidade ambiental, 

preocupação com a autoimagem e comportamento inovador. Para tanto, foi realizada uma 

pesquisa descritiva e causal com base nas investigações de Lee (2008) e de Doughfous, Petrof 

e Pons (1999).
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As sete primeiras hipóteses buscaram identificar a influência da geração nas relações causais. 

Duas proposições foram confirmadas para as gerações Y e Z (H2 e H5) e as demais hipóteses 

não foram confirmadas (H1, H3, H4, H6 e H7). A hipótese H2, que compreendia a relação entre 

preocupação ambiental e compra verde, foi confirmada para ambas as gerações, sendo que a 

geração Y apresentou relação mais forte em comparação a geração Z. a hipótese 5, também 

confirmada para ambas as gerações, indicou que o impacto da influência social no comporta-

mento de compra verde é mais forte para os consumidores da geração Z.

As hipóteses seguintes verificaram a influência do gênero como moderador nas relações 

causais. Do total de sete hipóteses, uma foi confirmada para os ambos os gêneros (H12), duas 

hipóteses confirmadas apenas para o gênero feminino (H13 e H14) e as demais proposições não 

foram confirmadas (H8, H10 e H11).

O gênero masculino apresentou relação mais forte (β = 0,518) em comparação ao gênero 

feminino (β = 0,428) no tocante a associação entre influência social e compra verde (H12), 

sendo que essa hipótese foi confirmada para ambos os gêneros. As hipóteses H13 e H14 que 

abordavam, respectivamente, a relação entre autoimagem e compra verde; e, a associação 

entre comportamento inovador e compra verde foram confirmadas somente para o gênero 

feminino. Os resultados foram significativos para o gênero feminino com grau de 13% (β = 0,130; 

p = 0,020) referente a H13 e grau de 13,1% no caso da H14 (β = 0,131; p = 0,018).

O estudo apresenta implicações de caráter acadêmico e gerencial. No campo acadêmico, 

a pesquisa contribui com a discussão a cerca da segmentação de mercado, que busca atender 

cada público de acordo com suas especificidades, considerando, por exemplo, gênero e faixa 

etária. Em termos gerenciais, o estudo apresentou considerações para os gestores e profissionais 

de marketing no tocante às diferenças percebidas das gerações Y e Z, assim como dos gêneros 

feminino e masculino, no intuito de que promovam estratégias adequadas ao público-alvo.

a investigação apresenta limitação quanto à amostra ser composta apenas por jovens 

acadêmicos, o que implica em não ser passível de generalização. Dessa forma, sugere-se a re-

plicação desse estudo, englobando diferentes amostras, de faixas etárias e contextos distintos.
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raDONs, Daiane Lindner; CUNHa, Luciane da veiga; LUCCa, Carmen; GrOHmaNN, már-

cia Zampieri - O estresse no contexto acadêmico: um estudo com alunos da pós-graduação

rEsUMO
a necessidade de adaptação do ser humano frente a situações de instabilidade propicia a in-

cidência do fenômeno do estresse, que gera modificações e desgaste anormal no organismo das 
pessoas. O ambiente da pós-graduação inclui uma série de mudanças, com momentos de fortes 
pressões e cobranças, o que contribui para a evidência do fenômeno em mestrandos. Nesse sentido, 
esse estudo tem como objetivo geral identificar os fatores estressores em discentes dos mestrados 
acadêmico e profissional. Os objetivos específicos se referem a: descrever os fatores estressores 
e verificar a incidência de estresse em alunos de mestrado. Para tanto, foi realizada uma pesquisa 
exploratória, com abordagem qualitativa, a partir da realização de entrevistas fenomenológicas em 
profundidade, englobando doze mestrandos. Como principais resultados, obtiveram-se seis fatores 
estressores: falta de tempo para realização das atividades exigidas pelo curso, distância da família 
e dos amigos, dificuldade de adaptação à nova rotina, incerteza de suporte financeiro, doenças na 
família e auto-exigência excessiva.

Palavras-chave: Discentes; estresse; Fenomenologia; Pós-Graduação.

O EsTrEssE NO cONTEXTO acaDÊMIcO:
UM ESTUDO COM ALUNOS DA PÓS-GRADUAçÃO

aBsTracT
the need for adaptation of human beings in situations of instability promotes 

the incidence of the phenomenon of stress, that creates abnormal wear and changes 

in people’s bodies. the environment of graduate includes a number of changes, with 

moments of pressure and levy, which contributes to the evidence of the phenomenon in 

masters. thus, this study aims at identifying stressors in students the courses academic 

masters and professional. The specifics objectives refers to: to describe the stress factors 

and the incidence of stress in msc students. to this end, we conducted an exploratory 

study with qualitative approach, based on the phenomenological interviews in depth, 

encompassing twelve masters. the main results encompass six stressors: lack of time to 

carry out the activities required for the course, distance from family and friends, difficulty 

adjusting to the new routine, uncertainty of financial support, illness in the family and 

self-excessive demand. 

Keywords: Graduate; Phenomenology; stress; students. 
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1. INTrODUÇÃO

a partir da necessidade de adaptação 

frente a situações de instabilidade, efeitos 

podem ser percebidos na vida do ser humano, 

consistindo em implicações positivas e nega-

tivas. Nesse contexto, observa-se a incidência 

do fenômeno do estresse, que gera modifica-

ções e desgaste anormal no organismo das 

pessoas. Conforme rossi, Perrewé e meurs 

(2011), o nível de estresse está crescendo, 

nos últimos anos, sendo que 70% dos bra-

sileiros economicamente ativos sofrem as 

consequências do excesso de tensão do dia-a-

dia. O contexto universitário não se constitui 

exceção, especificamente na pós-graduação, 

sendo que no ambiente acadêmico se viven-

cia uma série de mudanças com momentos 

de fortes pressões e cobranças. De meis et 

al. (2003) corroboram ao afirmar que as ati-

vidades científicas no Brasil se desenvolvem 

a partir de grande desgaste emocional por 

parte das pessoas envolvidas.

Nas últimas décadas, observa-se um au-

mento do número de publicações a cerca do 

fenômeno, destacando-se estudos a respeito 

de eventos da vida entendidos como fatores 

estressores, especialmente em profissionais 

da área da enfermagem (CHamON; mari-

NHO; OLiveira, 2006; GUerrer; BiaNCHi, 

2008), de instituições bancárias (VELOSO; 

PimeNta, 2004; viaNa et al., 2010), gestores 

(meLO; CassiNi, LOPes, 2010) e docentes 

universitários (BARRETO, 2008; VANDER-

LEY, XIMENES, 2008).

O crescente interesse acerca do estresse 

provém da preocupação dos pesquisadores 

com as várias consequências negativas que 

podem decorrer do fenômeno (COOPer et 

al., 2001; JOHNsON et al., 2005), como im-

pacto desfavorável na saúde física e men-

tal do indivíduo. a persistência de agentes 

estressores pode desencadear uma série de 

doenças, decorrentes da diminuição da imu-

nidade do indivíduo (siLLas et al., 2011), des-

tacando-se as doenças cardíacas, distúrbios 

gastrointestinais, ansiedade e depressão.

Na carreira acadêmica, o estresse se in-

sere como um aspecto relevante, embora 

ainda não existam muitos estudos sobre a 

percepção dos pós-graduandos em relação 

ao curso que realizam (ParDO et al., 2004). 

O fenômeno impacta no desempenho dos 

alunos quando o indivíduo não consegue se 

adaptar ao estressor (Pereira; DaviDe, 

2005). ademais, valores conflitantes per-

meiam a sociedade, na qual se deseja uma 

melhor qualidade de vida ao mesmo tempo 

em que se busca o aprimoramento técnico 

científico e a máxima eficiência das atividades 

intelectuais.

Conforme a perspectiva de Calais et al. 

(2003), entender como os estudantes perce-

bem e lidam com as demandas estressoras na 

eNteNDer COmO Os 
estUDaNtes PerCeBem e 
LiDam COm as DemaNDas 
ESTRESSORAS NA PóS-
GraDUaÇÃO É Uma 
POssiBiLiDaDe Para QUe 
seJam emPreeNDiDas 
meDiDas De reDUÇÃO DO 
estresse.
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pós-graduação é uma possibilidade para que se-

jam empreendidas medidas de redução do es-

tresse. Observam-se vários fatores estressores 

associados à realidade de um curso de mestra-

do, tais como a carga de trabalho, a pressão de 

tempo e as situações adversas, assim como es-

tressores psicossociais que estão relacionados 

aos fatores externos ligados a eventos da vida 

do mestrando. Diante do exposto, nota-se a 

necessidade de investigar: “O que leva os alunos 

de mestrado a desenvolverem o fenômeno de 

estresse, percebido no ambiente acadêmico”?

Para responder tal questão, esse estudo 

tem como objetivo geral identificar os fatores 

estressores em discentes dos mestrados acadê-

mico e profissional e como objetivos específi-

cos: descrever os fatores estressores e verificar 

a incidência de estresse em alunos de mestrado.

a partir do exposto, torna-se relevante 

aprofundar o conhecimento da ocorrência de 

estresse nas instituições de ensino superior 

(IES), especificamente no que diz respeito aos 

alunos da pós-graduação, possibilitando a iden-

tificação dos fatores tidos como estressores, 

com o intuito de adotar medidas preventivas; 

assim como um melhor planejamento de es-

tudos pelo corpo docente visando dirimir os 

efeitos dos agentes que desencadeiam o fe-

nômeno. Ferreira e martino (2006) salientam 

que pouca atenção é destinada às prevenções 

primária e secundária do estresse. a prevenção 

primária envolve evitar que a situação gerado-

ra de estresse ocorra; já a secundária, oferece 

alternativas para minimizar os danos devido à 

ocorrência do problema (rOssi; PerreWÉ; 

meUrs, 2011).

Para o alcance da finalidade proposta, o 

artigo foi estruturado da seguinte forma: em 

um primeiro momento, constituído pela intro-

dução e aspectos fundamentais da pesquisa, 

como objetivos, justificativa e delimitação do 

estudo. em seguida, são elencadas as bases 

conceituais utilizadas para o desenvolvimento 

da pesquisa, os procedimentos metodológicos 

adotados para a obtenção dos dados e a aná-

lise de resultados. Por fim, são apresentadas 

as considerações finais advindas da pesquisa, 

bem como a proposição de sugestões e dire-

cionamentos futuros.

2. EsTrEssE: UMa BrEVE 

rEVIsÃO cONcEITUaL

No homem contemporâneo, o estresse 

tornou-se um fenômeno complexo, acom-

panhado, muitas vezes, de manifestações 

psicossomáticas e alta-

mente prejudiciais para 

sua qualidade de vida 

(FLeCK, 2000). Quando 

a resposta do indivíduo 

aos agentes estressores 

torna-se difícil ou exce-

de seus próprios recur-

sos, desenvolvem-se as 

reações de estresse.

Para Lipp e Novais 

(2003, p.40), o estresse 

adquire uma conotação de reação global do 

organismo que envolve sinais físicos e psi-

cológicos frente a determinadas situações; 

podendo ser definido como um “conjunto 

de alterações físicas, químicas e emocionais 

que preparam a pessoa para se adaptar às 

situações novas ou desconhecidas”. França 

“CONJUNtO De 
aLteraÇÕes 
FÍsiCas, QUÍmiCas 
e emOCiONais 
QUe PreParam 
a PessOa Para 
se aDaPtar 
Às sitUaÇÕes 
NOvas OU 
DesCONHeCiDas”
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e Rodrigues (2012) afirmam que o estresse 

é o estado do organismo, após o esforço de 

adaptação, que pode produzir deformações 

na capacidade de resposta atingindo o com-

portamento mental e afetivo, além do estado 

físico e relações pessoais.

O conceito de estresse surgiu na Biologia, 

em 1936, com Hans 

selye e sua ênfase era 

na resposta não especí-

fica do organismo para 

situações que o enfra-

quecessem ou o fizes-

sem adoecer, a qual ele 

chamou de “síndrome 

Geral da adaptação” (LiPP, 1996). a síndro-

me consiste em três fases: alarme, resistência 

e exaustão.

a fase de alarme compreende a respos-

ta inicial do organismo, quando ocorre uma 

mobilização total de forças de defesa, sendo 

que mudanças hormonais contribuem para 

que haja aumento da motivação, entusiasmo 

e energia. se o estímulo estressor permane-

cer potente, esta etapa dá origem à fase de 

resistência (LiPP, 2004).

Quando ocorre a utilização das forças de 

defesa na tentativa de restabelecer o equi-

líbrio orgânico, o que pode desencadear a 

sensação de desgaste generalizado tem-se 

a fase de resistência. No caso do organismo 

resistir adequadamente ao estímulo estres-

sor e ocorrer uma adaptação, o processo se 

interrompe sem consequências, no entanto, 

em caso contrário, a fase atual propicia mar-

gem à fase de exaustão (LiPP, 2004). esta, por 

sua vez, envolve o desgaste do organismo e 

pode ocorrer o aumento das estruturas linfá-

ticas, exaustão psicológica na configuração 

de depressão e exaustão física em forma de 

doenças (LiPP, 2004).

visando adaptar-se, o organismo huma-

no pode buscar formas de manter equilíbrio 

interno (homeostase). a importância da 

homeostase foi, ini-

cialmente, ressaltada 

por Claud Bernard, em 

1879, que enfatizou o 

conceito de que o am-

biente interno de um 

organismo necessita 

ser mantido em equi-

líbrio, independentemente do que ocorre na 

ambiente externo (LIPP; MALAGRIS, 1998).

Por outro lado, as experiências estressan-

tes fazem com que os indivíduos desenvolvam 

diferentes estratégias de enfrentamento, 

como forma de adaptação e sobrevivência. 

a capacidade de enfrentamento, ou conceito 

de coping, tem sido definida como “o conjun-

to de estratégias utilizadas pelas pessoas para 

adaptarem- se a circunstâncias adversas ou 

estressantes” (aNtONiaZZi; DeLL’aGLiO; 

BANDEIRA, 1998).

2.1 Fatores estressores e consequências 

do fenômeno

situações vivenciadas internamente pelo 

ser humano, ligadas a aspectos emocionais, 

podem desenvolver estados de tensão e an-

siedade que tendem a tornar-se uma fonte 

de produção de estresse. Portanto, fatores 

externos e internos são determinantes do 

fenômeno que será vivenciado pelo indivíduo 

O OrGaNismO 
HUmaNO PODe 

BUsCar FOrmas 
De maNter 

eQUiLÍBriO iNterNO 
(HOMEOSTASE).
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(LIPP, 2004). Vanderley e Ximenes (2008) destacam que um agente estressor é o elemento que 

pressiona o indivíduo e produz uma mudança ou reação, resultando num estado de desequilí-

brio. Dessa forma, o estado de estresse é decorrente de um acúmulo de reações que ocorrem 

a partir de diferentes agentes.

autores apresentam diferentes categorizações dos fatores estressores. Lipp (2004) classi-

ficou os estressores de acordo com sua natureza: a) estressores externos - aqueles advindos 

de eventos ou condições externas que são geradores de tensão, superando a habilidade do ser 

humano de se adaptar a essas ocorrências; b) estressores internos - aqueles apresentados pelo 

próprio indivíduo no que se refere a estados emocionais acirrados, valores e crenças, vulnera-

bilidade psíquica e genética, entre outros.

Paschoal e tamayo (2004), ao validar 

uma escala de mensuração de estres-

se no trabalho, no contexto brasileiro, 

consideraram os fatores estressores no 

trabalho. eles abordaram os estressores 

organizacionais, que podem ser natu-

reza física, como barulho, ventilação 

e iluminação do local ou psicossocial, 

incluindo estressores baseados nos pa-

péis, aspectos intrínsecos ao trabalho e 

de relacionamento interpessoal, a autonomia/controle no trabalho e os fatores relacionados 

ao desenvolvimento da carreira.

Os fatores estressores têm apenas o potencial de desencadear a reação ao estresse, que 

será mediado pela capacidade de enfrentamento que a pessoa aprendeu a utilizar durante 

sua história de vida, ou seja, a forma como cada indivíduo desenvolveu condições relativas ao 

manejo de situações novas ou adversas.

segundo Farkas (2003), uma situação será vivenciada como mais estressante se o indivíduo 

a percebe como pouco controlável, não sendo possível predizer seus resultados ou impactos 

futuros. Outro aspecto importante, para esse autor, diz respeito ao significado que a pessoa dá 

às consequências resultantes da situação. se os eventos não ocorrerem da forma planejada e 

se as consequências são percebidas como indesejáveis, aumentará a condição de estresse no 

indivíduo.

O estresse pode levar a alterações fisiológicas e/ou psicológicas no organismo, quando este 

se apresenta mais predisposto ou vulnerável. Por isso, segundo França e rodrigues (2012), 

sob a ótica biopsicossocial, o estresse se dá pela íntima ligação do ambiente, da pessoa e das 

circunstâncias.

De acordo com rossi et al. (2005) existem três tipos comuns de consequências para o estres-

Os FatOres estressOres 
tÊm aPeNas O POteNCiaL 

De DeseNCaDear a reaÇÃO 
aO estresse, QUe serÁ 

meDiaDO PeLa CaPaCiDaDe De 
eNFreNtameNtO QUe a PessOa 
aPreNDeU a UtiLiZar DUraNte 

sUa HistÓria De viDa
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se, são eles: i) fisiológicos, risco aumentado de doença cardiovascular ou hipertensão, insônia, 

sintomas psicossomáticos; ii) psicológicos, frustração, ansiedade, atitudes negativas em relação 

ao trabalho; e, iii) comportamentais - absenteísmo, comportamentos contraproducentes, uso 

de drogas e álcool, afastamento do trabalho e família, piora no desempenho. Os autores rossi 

et al. (2005, p. 105) atestam ainda que: “não há um motivo estabelecido que afirme que todos 

os estressores devem levar a consequências negativas”.

O estresse provoca uma série de reações, que deixam o organismo muito mais suscetível à 

probabilidade do aparecimento de doenças. as doenças mais frequentes, de acordo com mello 

Filho (1992), e que têm em sua base o esforço de adaptação, são: úlceras digestivas, alterações 

da pressão arterial, crises hemorroidárias, doenças renais, manifestações alérgicas, artrites 

reumáticas, comprometimento do sistema imunológico, entre outras.

2.2 Estresse no contexto acadêmico

Diversos estudos realizados sobre es-

tresse se referem ao contexto acadêmico 

(sOUZa; meNeZes, 2005; saNtOs; aLves 

JÚNiOr, 2007; LUZ et al.,2009). Destaca-se 

que são inúmeras as fontes de estresse que 

o estudante está exposto no ambiente universitário: a ansiedade das avaliações, uma baixa au-

toestima e problemas socioeconômicos, gestão do tempo, dificuldades financeiras, alterações 

nos hábitos alimentares e de sono, novas responsabilidades, tomada de decisões de carreira 

(LUZ et al., 2009).

O estresse pode comprometer a saúde física do estudante e conduzir a problemas psi-

cológicos (mOrrisON; O’CONNOr, 2005) e, com efeito, tem sido apontado como um dos 

preditores do rendimento acadêmico (mUrFF, 2005). Os estudantes vivenciam, em menor ou 

maior intensidade, o estresse no processo de ensino e aprendizagem e são influenciados pela 

realidade em que vivem, pois, ocorrem flutuações durante as distintas etapas de formação do 

aluno (eDWarDs,2010).

Considerando, especificamente, a pós-graduação, observa-se que a entrada no curso é uma 

situação particular que irá resultar na necessidade de diversos tipos de adaptação por parte do 

aluno. voltarelli (2002) salienta que a produtividade acadêmica está sendo um fator estressor 

para os pesquisadores nacionais, à medida que os mesmos precisam dedicar-se exclusivamente 

às atividades, sem apoio financeiro significativo e necessitam focar na publicação, de preferên-

cia internacional. tais fatores podem levar a um estado de esgotamento mental, prejudicial à 

saúde do indivíduo, sendo que o estresse se insere neste panorama como um aspecto relevante 

na carreira acadêmica.

Corroborando com o fato de que os pós-graduandos estão pressionados para desenvolver 

O estresse PODe COmPrOmeter 
a saÚDe FÍsiCa DO estUDaNte 
e CONDUZir a PrOBLemas 
PsiCOLÓGiCOs 
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publicações intensamente, a produção cien-

tífica do Brasil tem aumentado nas últimas 

décadas, alcançando, no ano 2002, o 17º lugar 

no ranking mundial de Ciência e tecnologia 

(miNistÉriO Da CiÊNCia e teCNOLOGia, 

2002). a pós-graduação pode ser apontada 

como uma das grandes responsáveis por 

esta evolução. Martins (2000) afirma que a 

pós-graduação tem mostrado resultados po-

sitivos, ocupando uma posição estratégica 

no processo de modernização e progressão 

do desenvolvimento do país. No entanto, di-

versos problemas percebidos são apontados 

por autores, tendo em vista a corrida pela 

ascensão internacional e a busca por maior 

produtividade científica.

Nesse sentido, nota-se que estudos sobre 

estresse de pós-graduandos são relevantes 

para o contexto acadêmico, ao permitir com-

preender como ocorre esse fenômeno e o que 

pode ser formulado como estratégia para 

dirimir os efeitos, os quais irão impactar o 

desempenho dos alunos e das instituições a 

que pertencem. 

3. MÉTODO DO EsTUDO

visando atingir os objetivos propostos 

realizou-se uma pesquisa exploratória, que 

busca o aprimoramento de ideias ou a des-

coberta de intenções, bem como proporciona 

maior familiaridade com o problema, com o 

intuito de torná-lo mais explícito ou construir 

hipóteses (GiL, 2002).

Quanto à abordagem, constitui-se numa 

pesquisa qualitativa, indicada por richardson 

(1999) para a realização de investigações que 

possuem como objeto situações complexas 

ou estritamente particulares. Como é o caso 

do estudo realizado, uma vez que busca iden-

tificar os fatores estressores em alunos de 

mestrado.

O método escolhido para o estudo é o fe-

nomenológico, que na concepção de Husserl 

envolve uma zona neutral de investigação 

de fenômenos, orientado pela realidade da 

consciência, ou seja, para aquilo que se ma-

nifesta por meio da intuição (riBeirO Jr., 

1991). Para a investigação fenomenológica, 

o desenvolvimento de uma pesquisa envolve 

o questionamento sobre a maneira como as 

pessoas experienciam o mundo (vaN ma-

NeN, 1990). assim, esse método utiliza a ex-

periência vivida no sentido de compreender 

um fenômeno.

Como estratégia de coleta de dados, fo-

ram feitas entrevistas fenomenológicas em 

profundidade e utilizou-se lista de blocos te-

máticos para suporte e direcionamento da 

entrevista. Nos blocos temáticos, foi desen-

volvido previamente um roteiro auxiliar de tó-

picos para formulação de perguntas abertas, 

no sentido de propiciar um relato detalhado 

da experiência do participante.

O estudo foi desenvolvido com alunos de 

um Programa de Pós-Graduação em admi-

nistração de uma Universidade Federal, que 

inclui três cursos: mestrado acadêmico, mes-

trado profissional e doutorado, totalizando 

96 alunos. No entanto, optou-se por englo-

bar discentes em nível de mestrado, ou seja, 

considera-se uma população de 86 pessoas.

a seleção da amostra foi do tipo não-pro-

babilística, intencional, por conveniência, 

adotando critérios de disponibilidade e aces-
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sibilidade aos entrevistados. Dessa forma, foram entrevistados doze alunos de pós-graduação, 

selecionados de forma aleatória, sendo seis do mestrado acadêmico em administração e seis do 

mestrado profissional em Gestão Pública. As entrevistas foram gravadas, com o consentimento 

dos pesquisados e, posteriormente, transcritas.

a análise dos dados foi realizada através da análise de conteúdo. Para Bardin (1979), a análise 

de conteúdo abrange as iniciativas de explicitação, sistematização e expressão do conteúdo 

de mensagens, com a finalidade de se efetuarem deduções lógicas e justificadas a respeito da 

origem dessas mensagens.

4. rEsULTaDOs

A amostra do estudo foi composta por doze mestrandos e o perfil dos entrevistados é 

apresentado no Quadro 1. O sexo feminino predomina entre os pesquisados (66,66% do total), 

em comparação ao sexo masculino (33,33%). As idades alternaram de 23 a 57 anos, sendo que 

a média é mais elevada entre os alunos do mestrado profissional, correspondendo a 42 anos, 

em comparação aos discentes do mestrado acadêmico, que é 27 anos. Os alunos do mestrado 

profissional desenvolvem atividades no ambiente de trabalho, além do estudo, já que um pré

-requisito para ingresso ao curso é ser funcionário público. 

QUaDrO 01:
PERFIL DOS ENTREVISTADOS

E1

E2

E3

E4

E5

E6

E7

E8

E9

E10

E11

E12

ENTrEVIsTaDO MEsTraDO aNO sEXO IDaDE TraBaLha MOra cOM 
a FaMíLIa

EsTaDO 
cIVIL

POssUí 
FILhOs

Acadêmico

Acadêmico

Acadêmico

Acadêmico

Acadêmico

Acadêmico

Profissional

Profissional

Profissional

Profissional

Profissional

Profissional

Feminino

Feminino

Masculino

Feminino

Feminino

Masculino

Feminino

Feminino

Masculino

Feminino

Feminino

Masculino

23

26

26

31

32

24

51

29

37

29

48

57

não

não

não

Projeto

não

não

Servidora pública

Servidora pública

Servidor público

Servidora pública

Servidora pública

Servidora pública

não

não

não

Sim

Sim

não

Sim

não

Sim

não

Sim

Sim

Solteira

Solteira

Solteiro

Solteira

Solteira

Solteiro

Casada

Solteira

Casado

Solteira

Casada

Casado

não

não

não

não

não

não

Sim

não

Sim

não

Sim

Sim

1°

1°

1°

2°

2°

2°

1°

1°

1°

2°

2°

2°

Na sequência, são apresentados os fatores estressores identificados através da pesquisa, 

os sintomas de estresse percebidos nos mestrandos e aspectos positivos destacados pelos 

entrevistados, com a realização do referido curso de pós- graduação.
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4.1 Fatores estressores identificados

segundo Lipp (2004), os fatores estressores podem ser de origem externa (situações a que a 

pessoa é exposta) ou interna (percepção particular de cada um frente às experiências da vida), 

não sendo, assim, o estresse manifestado de forma semelhante e fixa em todos os indivíduos, 

mas variável, já que depende da subjetividade de cada um. Por meio das entrevistas realizadas, 

foram identificados alguns fatores estressores em parte dos mestrandos em estudo, tanto de 

origem externa como de origem interna.

4.1.1. Falta de tempo para a realização das atividades exigidas pelo curso

as demandas da pós-graduação em termos de prazos, número de horas de estudo, rela-

cionamento interpessoal com orientadores, professores e colegas podem constituir-se em 

fontes de estresse, como afirmam De 

méis et al. (2003), ao se referirem ao 

desgaste emocional sofrido pelas pes-

soas envolvidas no desenvolvimento 

científico.

Como principal fator estressor 

apontado pelos mestrandos, a falta de tempo revelou-se como principal dificuldade. Esse 

fator estressor é o mais relevante por aparecer em quase todas as entrevistas. Os pesquisados 

do estudo consideram grande a demanda de atividades. Na opinião deles, os trabalhos acabam 

sendo realizados com pouca qualidade, devido à falta de tempo para fazer. a falta de tempo para 

cumprir prazos, estabelecimento de metas desafiadoras, além da conciliação entre estudos e 

trabalho foram relatadas, conforme citação a seguir de uma mestranda do mestrado profissional:

“eu acho que se a gente tivesse um afastamento parcial (do trabalho) ou, não sei, prazos maiores, talvez 

a gente desenvolvesse mais os trabalhos. Quando começa a se aproximar no final do semestre, que 

acumulam artigos de todas as disciplinas, tem que fazer o que tu pode para conseguir vencer a disciplina. 

então eu acho que deixo um pouco a desejar em qualidade dos trabalhos por falta de tempo” (e11). 

essa questão apareceu de forma mais intensa em discentes do primeiro ano do mestrado 

acadêmico, que afirmaram que falta tempo no seu dia para concluir as atividades exigidas pelas 

disciplinas do curso.

4.1.2. Dificuldade de adaptação à nova rotina

Os mestrandos percebem que no início do curso, há uma fase de adaptação à nova rotina, já 

que acabam deixando de fazer atividades que gostam, como escutar música, assistir filmes e ficar 

mais tempo com a família e passam a dedicar mais tempo para o estudo e para o cumprimento 

das tarefas propostas pelos professores, conforme relato de acadêmico do primeiro ano: “Pelo 

fato de ser de longe, eu no começo tive que me adaptar a viver aqui, estar longe da família” (e2).

No entanto, foi constatado nas entrevistas dos acadêmicos do segundo ano que essa fase 

COmO PriNCiPaL FatOr estressOr 
aPONtaDO PeLOs mestraNDOs, a 
FALTA DE TEMPO REVELOU-SE COMO 
PriNCiPaL DiFiCULDaDe.
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de adaptação inicial é superada com o tempo e determinação pessoal em continuar: “no ano 

passado, nas disciplinas, tu vive para o mestrado, o mestrado é a tua prioridade. Depois tu vai, 

é mais de início, depois tu vai conseguindo te adaptar com a nova rotina a correria do dia a dia” 

(e11); “No início, a sobrecarga de ler pesou um pouco, eu me sentia muito sobrecarregada, não 

tinha vontade fazer nada, até chorar, chorava. Daí, depois com o tempo, fui pegando o ritmo 

das leituras...”(e10).

Esses dados vão ao encontro da opinião de Ferreira (2003), que afirma existir um decréscimo 

do estresse ao longo do tempo, uma vez que esse fato reflete a adaptação do aluno ao contexto 

acadêmico. O autor enfatiza que alunos do primeiro ano ou mais novos, no caso do curso de gra-

duação, tem mais probabilidade para apresentar estresse do que os estudantes mais avançados.

4.1.3. Incerteza de suporte financeiro

a incerteza de receber a bolsa de estudo concedida pela CaPes - Coordenação de aperfei-

çoamento de Pessoal de Nível superior - ou a falta dela foi mencionado por alguns mestrandos 

como fonte de estresse, pois sem esse apoio financeiro ficam na dependência dos familiares, 

causando certa angústia, como podemos perceber no fragmento a seguir:

“eu achava que ia receber bolsa, quando não ganhei a bolsa, então, eu pensei em desistir no primeiro 

semestre. trabalhei as férias inteiras para pagar os meus gastos, pois não tinha bolsa, eu poderia ter 

feito mais artigos naquele período, pois gastei um mês e meio e não fiz nada (artigos)” (E2).

Corroborando, outro mestrando afirma: “pelo fato de não ter ganhado a bolsa no começo, 

então... estava difícil para mim, não estava trabalhando e tinha que me virar, estudar e estava 

longe de casa” (e3).

a ampliação dos programas de bolsas e uma melhor distribuição do fomento pelos diversos 

programas distribuídos pelo país têm sido defendidas (teiXeira; meGiD NetO, 2011) como 

medida necessária para avanços no sentido de uma produção acadêmica que cumpra com sua 

função científica e social. As políticas de financiamento à pós-graduação são essenciais para o 

desenvolvimento do setor, dando suporte para a formação de mestres e doutores.

Tal preocupação – incerteza do suporte financeiro - não se verifica nos discentes do mestrado 

profissional, já que são servidores públicos e não dependem de bolsa de estudo. No entanto, 

citam o fato de ter que conciliar trabalho com estudos como agente estressor.

4.1.4. Distância da família e amigos

a importância da família aparece evidenciada em estudo de Prado e Fleith (2012), com pes-

quisadoras brasileiras, que atribuíram grandes níveis de importância a suas famílias (de origem 

e atual) para o desenvolvimento de suas carreiras de pesquisadoras. 

a distância da família e dos amigos é relatada por mestrandas do primeiro ano do mestra-

do acadêmico como fator desencadeador de fragilidade frente às dificuldades encontradas, 
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conforme relato a seguir.

“eu não consigo me trancar num quarto e fazer as coisas, então o que acontece, eu não vou (para casa). 

Por exemplo, estou pensando em ir no final do semestre, se eu pudesse ficar em casa estudando, eu 

até iria duas vezes por mês. eu não ligaria para minha mãe chorando, desesperada, isso não acontecia 

mas agora eu ligo cada pouco” (e1).

Já a entrevistada e2 menciona o fato da família residir em outro estado e que o contato 

ocorre somente através de telefone, de acordo com a passagem: “por ser de fora e não ter o 

apoio familiar, você chega em casa e a família não está lá te apoiando, só por telefone, é bem 

complicado, estou estressada, é só falar da família que choro”(e2).

4.1.5. Doenças na Família

a família aparece novamente, dessa vez como fonte de preocupações para o mestrando 

quando surge uma doença de alguém muito próximo, chegando a prejudicar sua participação 

nos compromissos assumidos no mestrado, conforme relato a seguir:

“minha mãe ter tido crise de convulsão, isso me prejudicou no mestrado, porque daí não tive mais 

paz. eu achava que ela poderia ter uma crise de convulsão toda hora. eu perdi minha tranquilidade 

e no dia do meu estágio docência, no meu primeiro dia, foi o dia que ela teve convulsão, aí eu perdi 

aquele primeiro dia” (e4).

4.1.6. auto exigência excessiva

alguns mestrandos, devido a características de personalidade, estabelecem metas próprias, 

além das metas estabelecidas pelo curso e professores, que, algumas vezes, não conseguem 

alcançar. sentem-se, assim, frustrados e responsáveis por não alcançar tais objetivos, não atri-

buindo responsabilidade para os professores ou ao orientador, mas construindo um conceito 

negativo de si mesmo.

Parte dessa auto exigência diz respeito às publicações. alguns alunos sentem-se pressionados 

a publicar para serem reconhecidos no curso de pós- graduação, conforme o seguinte trecho:

“você não é reconhecido como a pessoa, mas como alguém que produz e se não produz você não é 

nada. me culpo, muitas vezes, de não ter tantos artigos, ninguém me cobra, eu me cobro e essa minha 

cobrança faz eu me estressar. Poxa, você tem que acordar para vida, você tem que publicar. O estresse 

não são os outros que estão causando em mim, o que mais me estressa é a minha cobrança” (e2).

Corroborando, outra mestranda afirma: “Eu me cobro porque ainda não defendi, eu já podia 

ter terminado para dar mais um passo” (e5).

Para Lazarus (2007) a fonte de tensão interna pode ser uma auto demanda ou auto cobrança. 

essa auto cobrança aparece apenas nas entrevistas de discentes do mestrado acadêmico, não 

tendo sido mencionada por mestrandos do curso profissional.

4.2 sintomas e evidência de estresse
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A fim de identificar a incidência de estresse nos mestrandos, considerou-se a presença ou 

não de sintomas, tidos como consequências do fenômeno. Foram relatados indícios de estresse 

pelos pesquisados, especialmente sintomas físicos e psicológicos. No entanto, os discentes 

acreditam que mudanças verificadas, após o ingresso no curso, são pertencentes ao processo 

de adaptação ao mestrado e que é uma fase da vida na qual se abdica do convívio da família e 

amigos, por exemplo, com vistas a alcançar desenvolvimento profissional. Na sequência, são 

apresentadas as três categorias de sintomas de estresse consideradas na pesquisa.

4.2.1. sintomas físicos

várias reações podem ser desenca-

deadas no organismo, por meio do siste-

ma nervoso, endócrino e imunológico e 

são caracterizadas como manifestações 

físicas do estresse. sintomas podem 

envolver dores gastrointestinais, taqui-

cardia, tremores, crises de hipertensão, 

choro, boca seca e dificuldade de respirar 

(CHamON, 2006).

Um dos sintomas abordados pelos entrevistados se refere a dores musculares e dores nas 

costas. Os pesquisados acreditam que o fato de permanecer um tempo prolongado estudando 

e utilizando o computador, desencadeia as dores. Nessa perspectiva, estudos evidenciam que 

usuários de computador têm maior risco de desenvolver DOrt (Distúrbios Osteomusculares 

relacionados ao trabalho), especialmente nos membros superiores (Gerr; marCUs; mON-

teiLH, 2004).

Dores de cabeça também compuseram os sintomas evidenciados. Um dos entrevistados, 

que realiza o mestrado profissional, salienta que a dor de cabeça é decorrente da realização 

concomitante do mestrado e do trabalho, conforme passagem a seguir: “às vezes eu tenho 

dor de cabeça, acho que é em função do mestrado e do trabalho, das duas coisas juntas” (e7).

alterações quanto ao sono, especialmente referente ao tempo destinado para dormir, foram 

apontadas pelos mestrandos. O entrevistado 1 aborda que a sua preocupação com as atividades 

do curso prejudica a duração do sono, como visto no fragmento: “tem aquela questão que, às 

vezes, eu me acordo às 5h da manhã num domingo e não consigo mais dormir, eu tenho que 

fazer isso, tenho que fazer aquilo” (E1). Rocha e Martino (2008) atentam para o fato de que o 

estresse é considerado uma das causas da insônia, sendo que tanto o estresse quanto a vigília 

desencadeiam a atividade do eixo hipotálamo-pituitário adrenal (HPa), ocasionando o despertar.

Dois entrevistados do 2° ano do mestrado acadêmico ressaltaram que no ano atual começa-

ram a desenvolver atividades físicas, já que no 1° ano do curso foi difícil desenvolver atividades, 

UsUÁriOs De COmPUtaDOr 
tÊm maiOr risCO De 
DESENVOLVER DORT (DISTÚRBIOS 
OsteOmUsCULares 
RELACIONADOS AO TRABALHO)
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em função das tarefas das disciplinas, o que 

resultou em ganho de peso.

Dessa forma, se observa que, no primei-

ro ano do mestrado, os alunos estão mais 

envolvidos com as tarefas das disciplinas e 

acabam por não realizar atividades físicas 

como gostariam, as quais passam a ser re-

tomadas no 2° ano ou ao término do curso. 

Paschoal e tamayo (2005) salientam a rele-

vância do exercício físico para desenvolver o 

condicionamento cardíaco, que, por sua vez, 

provoca, na corrente sanguínea, uma redução 

de substâncias associadas ao estresse.

4.2.2 sintomas Psicológicos

as manifestações psicológicas do estresse 

apresentadas por Cooper e artose (apud FraN-

Ça; rODriGUes, 2012) se referem a sintomas 

como ansiedade, depressão, irritabilidade, ins-

tabilidade emocional e agressividade.

O sintoma psicológico mais citado pelos 

mestrandos foi a ansiedade, de acordo com 

as seguintes afirmações: “quando recebia o 

que era para fazer naquela semana, ficava um 

pouco ansiosa, queria ler tudo de uma vez só, 

não conseguia e chorava um pouco” (e10). O 

entrevistado 2 corrobora: “fiquei mais ansiosa, 

passei a me cobrar muito mais do que já me 

cobrava” (e2).

A angústia também foi verificada, consi-

derando a percepção dos entrevistados, como 

mostra o fragmento a seguir: “se alterna, mo-

mento mais ansiedade, angústia, só neste sen-

tido, não chega afetar tanto, consigo me con-

trolar bastante. essa angústia acaba afetando, 

principalmente, o estômago e gera um certo 

nervosismo” (e9).

O nervosismo é um dos sintomas identifi-

cados. O entrevistado 9 ressalta a existência de 

tensão nervosa, sendo que, inicialmente, con-

siderou que estava tendo problema cardíaco:

“Cheguei a ter problema cardíaco, senti 

dor e fui parar no Pronto socorro. Não 

cheguei a tomar remédio, mas fiz vários 

exames, achei que era coração, mas fui 

ver e não, era princípio de estresse, ten-

são nervosa. Não foi constatado nada na 

parte cardíaca. O acúmulo de trabalho, 

mais o tempo para executar trabalhos e 

artigos, e a família que você quer aten-

der” (e9).

Outro sintoma evidenciado é a irritabilida-

de. Observa-se, em algumas situações, que os 

mestrandos acabam apresentando mudanças 

de humor, que se refletem no relacionamento 

com a família ou colegas de trabalho, confor-

me mostrado no fragmento: “estou com algu-

ma preocupação relacionada ao mestrado e 

alguém, pai ou mãe, me fala alguma coisa, eu 

já saio brigando. mas seria mais isso, mudança 

de temperamento” (e4)”.

Um dos pesquisados mencionou o fe-

nômeno da depressão, que ocorreu, na 

percepção do mesmo, no início do curso: 

“no começo fiquei bem pra baixo, bem de-

pressivo, diante de tanta responsabilidade, 

agora estou mais adaptado. No começo é 

bem complicada esta questão de depressão, 

tristeza. agora como estou adaptado, estou 

bem emocionalmente” (e3).

assim, nota-se que a fase de adaptação ao 

curso de pós-graduação é o momento em que 

muitas mudanças ocorrem na vida dos mes-

trandos. vários alunos relacionam os sin-

tomas percebidos no início do curso como 
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sendo uma etapa de adaptação, a qual exige 

alterações em diferentes aspectos, tanto na 

dimensão

pessoal como acadêmica do indivíduo.

4.2.2. sintomas sociais

Para Cooper e artose (apud FraNÇa; rO-

DriGUes, 2012) manifestações sociais como 

queda no desempenho profissional, ausên-

cias, acidentes, conflitos domésticos e apatia 

são indicadores para evidenciar a existência 

de estresse. Por outro lado, rossi et al. (2005) 

nomeia esse tipo de sintoma como comporta-

mental, o qual envolve absenteísmo, compor-

tamentos contraproducentes, uso de drogas 

e álcool, afastamento do trabalho e família e 

piora no desempenho.

Os pesquisados relataram afastamento 

do cônjuge, família e amigos como a principal 

alteração social em suas vidas. em função das 

atividades requeridas pelo curso de mestra-

do, grande parte dos fins de semana passou 

a ser destinado para estudo, conforme os tre-

chos: “eu acho que dedico pouco tempo para 

minha família e para meu namorado. só que, 

por exemplo, você quer ir para casa, eu ia para 

casa nesse final de semana, mas já não vai 

dar, tem um monte de coisa” (e1); “me afas-

tei dos amigos, mas não sinto que seja ruim, 

gosto de estar estudando” (e3); “dos vários 

convites que a gente tinha para eventos, eu 

selecionei somente os mais importantes, do 

meu ponto de vista, sabe, então tu te isola, 

tu te isola dos amigos, tu tem que fazer isto 

para tu poder dar conta” (e11).

infere-se que o afastamento percebido 

das pessoas próximas, como cônjuge, famí-

lia e amigos constitui sintoma de estresse. 

De forma geral, sintomas de estresse foram 

identificados nos mestrandos, contudo, não 

se traduzem em quadros de transtornos psí-

quicos ou doenças estabelecidas. Os indícios 

verificados podem ser difusos, mas ainda pro-

piciam sofrimento e consequências psicosso-

ciais (sOUsa; siLva; riBeirO, 2012). 

4.3. aspectos positivos identificados

O estresse pode ser considerado como 

uma situação boa ou ruim que provoca uma 

quebra da homeostase do ser humano, pos-

sibilitando uma adaptação, gerando estres-

se, mas será prejudicial ou não, dependendo 

da predisposição do indivíduo (PaCaNarO; 

saNtOs, 2007). apesar da presença de fato-

res estressores nos mestrandos, verifica-se, 

através das entrevistas, que os pesquisados 

salientam mudanças positivas em suas vidas, 

após o ingresso no mestrado.

vários mestrandos enfatizaram a aquisi-

ção de maturidade no desenvolvimento das 

atividades do mestrado, as quais exigem mui-

ta dedicação e organização para atender as 

exigências do curso, como pode ser obser-

vado no trecho: “ganhei muita maturidade, 

a partir dos desafios que de certa forma foi 

posto pelo mestrado, questão de prazo de 

“GaNHei mUita matUriDaDe, 
a Partir DOs DesaFiOs QUe 
De Certa FOrma FOi POstO 
PeLO mestraDO, QUestÃO 
De PraZO De eNtreGa, De 
ter mais COmPrOmissO e 

resPONsaBiLiDaDe”
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entrega, de ter mais compromisso e respon-

sabilidade” (e3).

Nota-se que os acadêmicos que se ocu-

pam de uma atividade profissional possuem 

grande preocupação em conciliar a teoria 

com a prática uma vez que a inserção no mer-

cado de trabalho proporciona oportunidade 

para, utilizando essa nova visão proposta pelo 

mestrado, projetar desafios futuros.

Outro aspecto positivo a ser salientado 

pelos mestrandos é com relação à família, 

embora alguns tenham achado que o ingres-

so no mestrado contribui para que houvesse 

afastamento, outros acharam que houve uma 

maior aproximação, como pode ser visto nas 

duas citações: “você percebe o quanto im-

portante você é na sua família, já estava bem 

próxima dos meus pais, mas dos meus irmãos 

agora estou mais próxima, eles me ligam, me 

procuram” (e2) e “não foi um fator de afasta-

mento, foi até um fator de aproximação” (e5).

Mudanças significativas na habilidade de 

comunicação constituem outro fator positivo 

percebido, relacionando-se com a facilidade 

de execução das atividades, tais como apre-

sentação de trabalhos. Os resultados obtidos 

a partir da análise dedados estão sintetizados 

na Figura 1.

FIGUra 01:
RESULTADOS ENCONTRADOS

EsTrEssE aLUNOs DO 
MEsTraDO acaDÊMIcO 
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PErcEBIDOs PELOs aLUNOs
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• Falta de tempo para realização 
das atividades exigidas pelo curso

• Distância da família/amigos

• Dificuldade de adaptação à nova rotina

• Incerteza de suporte financeiro

• Doenças na família

• Auto-exigência excessiva
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• Pressão alta
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• Ganho de peso

• Ansiedade

• Angústia

• Nervosismo

• Irritabilidade

• Depressão

• Afastamento do cônjuge, família e amigos

• Proximação da família

• Aquisição de maturidade

• Aproximação da teoria e prática

• Melhora da habilidade de comunicação

• Dor de cabeça

Físicos

Psicológicos

sociais

sINTOMas
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Dessa forma, observa-se que os alunos pesquisados percebem os benefícios em realizar 

o curso de pós-graduação, pois, embora mencionarem sintomas de estresse, eles salientam 

mudanças positivas em suas vidas, após o ingresso no mestrado. Nesse sentido, há evidência de 

estresse, contudo, os mestrandos acreditam que o fenômeno faz parte do seu desenvolvimento 

profissional, pertinente ao processo de adaptação ao curso de mestrado.

5. cONsIDEraÇÕEs FINaIs

O objetivo geral do estudo era identificar os fatores estressores em discentes dos mestrados 

acadêmico e profissional e como objetivos específicos: verificar a incidência de estresse em 

alunos de mestrado e descrever os fatores estressores percebidos.

Os fatores estressores identificados foram: falta de tempo para realização das atividades 

exigidas pelo curso, distância da família e dos amigos, dificuldade de adaptação à nova rotina, 

incerteza de suporte financeiro, doenças na família e auto exigência excessiva.

A fim de identificar a incidência de estresse nos mestrandos, buscou-se verificar a existên-

cia de sintomas do fenômeno. Foram evidenciados sintomas físicos, psicológicos e sociais. Os 

indícios físicos compreendem dores musculares, pressão alta, alterações de sono, ganho de 

peso e dor de cabeça. Já os sintomas psicológicos destacados se referem à ansiedade, angústia, 

nervosismo, irritabilidade e depressão. Quanto aos sintomas sociais, o afastamento do cônjuge, 

família e amigos foi a principal alteração social em suas vidas.

Dessa forma, há evidência de estresse nos discentes. No entanto, os mestrandos acreditam 

que os sintomas do fenômeno fazem parte do seu desenvolvimento profissional e salientam 

as mudanças positivas ocorridas em suas vidas, após ingressar no curso. Tais modificações se 

referem às aspectos como aproximação da família, aquisição de maturidade, maior organiza-

ção das atividades, aproximação da teoria e prática e mudanças significativas na habilidade de 

comunicação.

a pós-graduação é relevante para o desenvolvimento de um país, ao englobar o campo 

da docência e da pesquisa (DUQUe; BrONDaNi; LUNa, 2005). Observa- se que esforços são 

dirigidos para a melhoria da produção acadêmica e aspectos de ensino. No entanto, a compre-

ensão do aluno como indivíduo, o que inclui o conhecimento de suas capacidades e dificuldades, 

propicia contribuições em termos acadêmicos. O discente, especialmente na pós-graduação, 

necessita apresentar qualidade de vida e sentir-se disposto para desenvolver as atividades pro-

postas, para, assim, alcançar um bom desempenho e desvincular-se de sintomas, que podem 

comprometer a saúde física e mental.

embora os pesquisados apresentem uma concepção clara que seus esforços atuais serão 

recompensados posteriormente, evidencia-se que é necessário existir uma preocupação em 

dirimir os sintomas de estresse, enfatizando a dimensão psicológica e o sistema nervoso, res-

ponsáveis por grande parte das alterações nos pesquisados.
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Como principal limitação do estudo, destaca-se a homogeneidade da amostra, composta por 

alunos de pós-graduação do Mestrado Acadêmico em Administração e Mestrado Profissional 

em Gestão Pública, da mesma instituição. sugere-se para futuras pesquisas, englobar diferentes 

cursos de mestrado e até mesmo de doutorado.
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ramBO, Jorge antonio; Lima, Jesildo moura de - O empreendedorismo como fator de 

desenvolvimento na gestão das empresas familiares

rEsUMO
a globalização e a competitividade entre as organizações exigem o aumento de produtividade. 

as pequenas e médias empresas, cujo papel a cada dia possui maior destaque, especialmente na 
geração de empregos e renda, apresentam algumas deficiências e necessitam criar mecanismos de 
fortalecimento para sua inserção no mercado. as mudanças da sociedade exigem que as organiza-
ções disponham de profissionais com habilidades empreendedoras diferenciadas para gerir com 
competência e qualidade. O objetivo deste estudo foi determinar as características empreendedoras 
necessárias e presentes em um gestor de empresa familiar de pequeno ou médio porte. a pesquisa 
foi realizada na cidade de três de maio – rs no segundo semestre de 2014 nos segmentos: farmá-
cias, mercados, material de construção, eletrodomésticos e óticas, enquadradas como pequenas ou 
médias empresas familiares. a metodologia utilizada teve uma abordagem dedutiva e qualitativa; os 
procedimentos de estudo exploratório e a técnica de entrevista com os gestores. O estudo concluiu 
que as características: comprometimento, orientação para resultados e estabelecimento de redes 
de contatos são as mais indicadas.

Palavras chave: Gestão, empreendedorismo, inovação.

O EMPrEENDEDOrIsMO cOMO FaTOr 
DE DEsENVOLVIMENTO Na GEsTÃO Das 
EMPrEsas FaMILIarEs

aBsTracT
Globalization and competitiveness between companies require increasing 

productivity. small and medium-sized enterprises everyday are more featured, especially 

in generating jobs and income, they presents some problems and need to create 

strengthen mechanisms for their integration in the market. the changes in society 

require organizations have professionals with differentiated entrepreneurial skills to 

manage with competence and quality. the objective of this study was determine the 

necessary entrepreneurial characteristics in a family business manager of small or 

medium size. the survey was conducted in the city of três de maio – rs in the second 

half of 2014 in the segments: pharmacies, markets, building materials, home appliances 

and optical classified as small or medium-sized family businesses. The methodology 

used was a deductive and qualitative approach; the procedures are an exploratory 

study and the technique was interview with managers. the study concluded that the 

characteristics: commitment, results orientation and have contacts networks are the 

most recommended.

Key-words: management, entrepreneurship, innovation. 
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INTrODUÇÃO

O acelerado ritmo das mudanças ocorridas na sociedade, o desenvolvimento tecnológico 

e a globalização dos mercados têm impulsionado a competitividade entre as organizações, 

exigindo crescentes aumentos de produtividade e desempenho.

a quantidade de pequenas e médias empresas no mercado, muitas delas de cunho familiar, 

demonstra o seu potencial, contribuindo substancialmente para o desenvolvimento econômico 

da região e estado, especialmente na geração de empregos e renda e no equilíbrio econômico, 

uma vez que elas possuem maior flexibilidade para inovações.

O cenário mundial viv e tempos de mudanças e transformações de toda a ordem. a globa-

lização social, política e, principalmente, econômica leva as organizações a refletirem sobre 

seu papel e rever suas estratégias de 

mercado.

as pequenas empresas e médias fa-

miliares enfrentam problemas que in-

cluem a baixa escala de compras e produ-

ção, menor volume de vendas e barreiras 

de mercado, resultando em considerável 

taxa de mortalidade, especialmente em 

seus primeiros anos de vida.

Normalmente a empresa de menor 

porte é mais ágil e flexível, mas apresen-

ta restrições em aspectos fundamentais 

para o mercado como: marketing, logística e marca. mesmo que ela possua um excelente merca-

do local, estará sujeita a sofrer pressões da concorrência, principalmente de grandes empresas.

a globalização dos mercados força as empresas a repensarem suas práticas. Quem não se der 

conta da conectividade atual perde oportunidades e corre o risco de ficar à margem do mercado.

Por outro lado, as mudanças da sociedade, que acontecem com uma velocidade superior às 

demais épocas, exigem das pessoas comportamentos e habilidades diferenciadas para serem 

eficazes no desempenho de suas funções.

O indivíduo precisa ser preparado para as mudanças do mundo contemporâneo. No entan-

to, as dificuldades e os problemas gerados pelas constantes transformações podem impedir a 

construção do desenvolvimento e deixar as empresas em dificuldade para fazer frente às novas 

demandas e exigências do mercado.

É importante conhecer as habilidades e características dos empreendedores, mas torna-se 

relevante estudar também as principais causas que levam muitas empresas ao fracasso. as 

empresas não se dão conta que, muitas vezes, seus processos são obsoletos, não possuem 

pessoas suficientemente competentes e seus produtos não estão de acordo com os interesses 

 as DiFiCULDaDes e Os 
PrOBLemas GeraDOs PeLas 
CONstaNtes traNsFOrmaÇÕes 
PODem imPeDir a CONstrUÇÃO 
DO DeseNvOLvimeNtO e DeiXar 
as emPresas em DiFiCULDaDe 
Para FaZer FreNte Às NOvas 
DemaNDas e eXiGÊNCias DO 
merCaDO.
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e expectativas dos clientes.

a cada dia cresce o número de pequenas e médias empresas que, para sobreviverem no 

mercado necessitam que seus dirigentes desenvolvam habilidades peculiares a um gestor 

empreendedor.

Para tanto, torna-se importante conhecer as características empreendedoras dos gestores 

das empresas familiares, razão pela qual se desenvolve o presente estudo.

O objetivo do estudo é identificar as características empreendedoras ideais para um gestor 

das empresas familiares de pequeno porte da cidade de três de maio - rs. O tema é relevante 

porque promove a reflexão sobre as características dos gestores e o aproveitamento do poten-

cial humano, qualificando as pessoas e despertando nelas uma visão empreendedora a fim de 

torná-las aptas a tomar decisões pró-ativas e planejadas. 

METODOLOGIa

De acordo com Lovato (2013), o método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais 

que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo, traçando o caminho a ser 

seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista.

Para tanto, utilizou-se como método de abordagem o dedutivo que, de acordo com LaKatOs 

e marCONi (2009) parte das leis e teorias e prediz a ocorrência de fenômenos particulares, em 

conexão descendente. a pesquisa caracteriza-se também como qualitativa com a realização 

de entrevistas com empresários de empresas familiares de pequeno e médio porte das cinco 

áreas escolhidas para a pesquisa.

A pesquisa define-se de forma descritiva e exploratória, pois tem caráter inovador e inves-

tigativo sobre as habilidades empreendedoras ideais para a gestão das pequenas e médias 

empresas familiares.

a coleta de dados foi realizada através de entrevista semi-estruturada com vinte e três 

empresários da cidade de três de maio- rs nos segmentos: farmácias, mercados, material de 

construção, eletrodomésticos e óticas, todas enquadradas como pequenas ou médias empresas 

familiares. a análise das entrevistas deu-se através da análise de conteúdo.

FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca 

Empreendedorismo

O conceito de empreendedorismo vem sendo difundido no Brasil a partir da década de 1990, 

mas em outros países esse conceito é utilizado há várias décadas. No caso do Brasil, a impor-

tância crescente das pequenas empresas tornou o termo empreendedorismo alvo de estudo 

quase obrigatório, especialmente diante da considerável taxa de mortalidade que esse segmento 

apresenta e a necessidade dos órgãos representativos dedicarem importância ao estudo.

No final da década de 1990 foram criados alguns programas específicos voltados ao empreen-
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dedorismo, com objetivo de capacitar novos empreendedores, elaborar planos de negócios e 

facilitar de alguma forma o acesso das pequenas empresas aos programas de crédito. O Brasil 

ocupa papel de destaque entre as nações com maiores índices de empreendedorismo, porém 

muitos desses empreendimentos são concebidos e gerenciados de forma empírica e sem a 

utilização de ferramentas adequadas de gestão.

a maior diferença entre o empreendedor de hoje e o de algumas décadas atrás é o volume 

de informações disponíveis e acessíveis em tempo real. a internet permite obter informações 

sem sair de casa. No entanto, está mais difícil preservar a exclusividade, uma vez que o conhe-

cimento se reproduz com maior rapidez, encurtando o ciclo de vida dos produtos.

a pesquisa da “Global entrepreneurship monitor” (Gem) em 2014 demonstra que naquele 

ano no Brasil, a taxa total de empreendedores iniciais e estabelecidos em idade entre 18 e 64 

anos atingiu 34,5%, sendo que a proporção de empreendedores por oportunidade em relação à 

taxa de empreendedores iniciais (TEA) foi de 70,6%, sendo 12,2% por oportunidade e 5,0% por 

necessidade. a relação entre oportunidade e necessidade alcançou 2,44 naquele ano.

Diante desses resultados, os coordenadores da pesquisa inferiram que, embora os resultados 

sejam animadores, alguns fatores limitam o desenvolvimento do empreendedorismo no Brasil, 

citando entre eles: a política governamental, o excesso de burocracia, altos encargos tributários 

e trabalhistas, deficiência do sistema educacional.

O empreendedor e as oportunidades

Para Dornelas (2014), o empreendedor é 

aquele que faz as coisas acontecerem, ante-

cipa-se aos fatos e tem uma visão futura da 

organização. Ele afirma também que “sorte é 

o encontro da competência com a oportuni-

dade”. acentua que o empreendedor é aquele 

que destrói a ordem econômica existente pela introdução de novos produtos e serviços, pela 

criação de novas formas de organização ou pela exploração de novos produtos.

a necessidade de autonomia e liberdade faz com que as pessoas que possuem essas carac-

terísticas empreendedoras sintam a necessidade de auto- afirmação, vencendo obstáculos para 

alcançar seu sucesso e conquistar seu espaço, seja através de seu próprio empreendimento ou 

desempenhando um papel de destaque nas organizações onde atua.

De acordo com Dolabela (2008), o empreendedorismo é um fenômeno cultural, ou seja, é 

fruto dos hábitos, práticas e valores das pessoas. Na verdade, aprende-se a ser empreendedor 

pela convivência com outros empreendedores.

Nos estados Unidos o termo empreendedor está associado apenas àquele que inicia seu 

pequeno negócio; sabe-se, no entanto, que nem sempre os pequenos ou os novos negócios são 

O emPreeNDeDOrismO É Um 
FeNÔmeNO CULtUraL, OU seJa, É 
FrUtO DOs HÁBitOs, PrÁtiCas e 
vaLOres Das PessOas.
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empreendedores. Na verdade, os empreen-

dedores são aqueles que perseguem seus 

objetivos, identificam ou criam oportunida-

des e através de sua liderança transformam 

ideias em negócios.

Chiavenato (2007) afirma que não basta 

criar um empreendimento; deve-se tam-

bém saber gerir seu negócio para mantê-lo 

e sustentá-lo em um ciclo de vida prolonga-

do e obter retornos significativos de seus 

investimentos. segundo ele, existem qua-

tro fatores críticos para o desenvolvimento 

dos negócios de sucesso: talento (pessoas), 

tecnologia (ideias), capital (recursos) e kno-

w-how (conhecimento).

a ótica do empreendedor sobre a rea-

lidade é que faz a diferença, pois a pers-

pectiva de implementação de novas ações 

e a mudança ou quebra de paradigma de-

vem estar presentes em seu dia-a-dia. Co-

nhecendo um jeito novo de ver o mundo 

e raciocinando em plano diferenciado, os 

problemas que surgem são para ele oportu-

nidades disfarçadas para apresentar, atra-

vés de produtos ou serviços, soluções para 

esses problemas.

as habilidades do empreendedor

a inovação é um dos instrumentos que 

o empreendedor utiliza porque explora as 

mudanças como oportunidades para os ne-

gócios, criando algo novo que muda ou trans-

forma valores.

Drucker (2005) define o empreendedor 

com uma pessoa que inova. É por isso que 

normalmente a figura do empreendedor se 

encontra relacionada a pessoas inovadoras, 

inquietas, criativas, planejadoras e sempre 

de olho no futuro. O empreendedor é alguém 

que sabe onde, quando e como chegar na 

busca da sua realização pessoal, de sua fa-

mília, empresa ou comunidade e, uma vez 

definidos os seus sonhos, ele os projeta com 

um horizonte futuro.

Chiavenatto (2007) cita três caracterís-

ticas básicas que identificam o espírito em-

preendedor: necessidade de realização, dis-

posição para assumir riscos e autoconfiança. 

O empreendedor não pode ser um sonha-

dor inconsequente. a partir da sua visão de 

futuro, ele deve elaborar um planejamento 

que permita criar as condições necessárias à 

efetiva realização dos seus projetos de vida, 

seja no aspecto pessoal, familiar, profissional, 

acadêmico ou empresarial.

Para o empreendedor, o dia-a-dia não é 

uma rotina torturante a ser empurrada com a 

barriga e sim uma etapa a vencer, um degrau 

a subir rumo à realização dos sonhos. É na 

visão estratégica, de longo prazo, que reside 

o maior diferencial entre a “visão empreende-

dora” e a “visão míope” do negócio.

mintzberg (2005) diz que uma idéia na 

mão de um empreendedor pode se tornar lu-

CHIAVENATTO (2007) CITA 
trÊs CaraCterÍstiCas 

BÁsiCas QUe iDeNtiFiCam O 
esPÍritO emPreeNDeDOr: 

NeCessiDaDe De reaLiZaÇÃO, 
DisPOsiÇÃO Para assUmir 
risCOs e aUtOCONFiaNÇa. 
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crativa. Dessa forma, o empreendedor pode 

ser o fundador de uma empresa, o gerente 

ou líder de uma organização atuando como 

empreendedor.

além das características próprias, o em-

preendedor necessita ter vontade para ge-

renciar os projetos, liderança, iniciativa, saber 

aprender com erros e acertos e querer ser o 

dono do próprio destino.

O desenvolvimento da sociedade é pos-

sível em nosso país, passando pela impor-

tância da evolução do nosso ensino do em-

preendedorismo nas escolas como fator de 

influenciação e mudança de cultura do povo 

brasileiro. mintzberg (2005) refere–se à esco-

la empreendedora em seu livro safári de es-

tratégia, dizendo que ela enfatiza a intuição, 

o julgamento, a sabedoria, a experiência e os 

critérios, ou seja, ter uma visão estratégica do 

mundo dos negócios.

Drucker (2005), apresentou duas áreas 

nas quais devem acontecer inovações sociais 

importantes:

a- implementação de uma política para 

atender o grupo de trabalhadores cujas fun-

ções estão desaparecendo e não recebem 

preparação para outras atividades.

b- abandono de políticas sociais desgas-

tadas e instituições de serviço público ob-

soletas, substituindo–as por programas de 

educação e requalificação dos profissionais.

enquanto muitos abandonam seus so-

nhos por causa das dificuldades encontra-

das, o empreendedor procura agir sobre 

a realidade presente com a finalidade de 

transformá-la para que ela possa alcançar 

seus objetivos.

Dornelas (2014) relaciona as caracterís-

ticas dos empreendedores e as habilidades 

associadas a elas.

FIGUra 01:
CARACTERíSTICAS E HABILIDADES DO EMPREENDEDOR

Ser visionário

Saber tomar decisões

Saber explorar oportunidades

Ser determinado e dinâmico

Dedicação

Otimista e apaixonado pelo que faz

Independente

Ficar rico

Líder e formador de equipe

caracTErísTIcas haBILIDaDEs assOcIaDas

Tem visão de como será o futuro para seu negócio e sua vida e habilidade para 
implementar os sonhos.

Sente-se seguro e sabe tomar as decisões corretas nas horas
certas, principalmente nos momentos de adversidade. Além de tomar decisões, 
implementa as ações imediatamente.

Entende que as boas ideias são geradas daquilo que todos conseguem ver, mas não 
identificam algo prático para transformá-la em oportunidade, por meio de informações.

Implementa as ações com total comprometimento. Mantém-se dinâmico, cultivando 
um inconformismo diante da rotina.

Dedica-se 24 horas por dia ao seu negócio. Trabalhador exemplar que sempre encontra 
energia para continuar, mesmo que encontre problemas pela frente.

Adora o trabalho que realiza. Esse amor é o combustível que o mantém 
autodeterminado. O otimismo faz com que enxergue sempre o sucesso à frente, em vez 
de imaginar o fracasso.

Quer estar à frente das mudanças e ser dono de seu próprio destino. Quer criar algo 
novo e determinar os próprios passos, abrir os próprios caminhos.

Ficar rico não é seu principal objetivo. Ele acredita que o dinheiro é consequência do 
sucesso nos negócios.

Senso de liderança. Sabe valorizar e estimular os subordinados, formando um time 
ao redor de si. Entende que para obter êxito depende de uma equipe de colaboradores 
competentes.
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Ser bem relacionado

Organizado

Planejar

Ter conhecimento

Assumir risco calculado

Criar valor para a sociedade

Constrói uma rede de contatos que o auxilie no ambiente externo da empresa, junto a 
clientes, fornecedores e sociedade.

Alocar recursos de forma racional, procurando sempre o melhor desempenho para o seu 
negócio.

Planeja cada passo de seu negócio

Sedento pelo saber. Aprende continuamente, pois sabe que quanto maior o domínio 
sobre a atividade que exerce maior é a chance de êxito.

Assume riscos calculados e sabe gerenciar o risco, avaliando as reais chances de sucesso. 

Utiliza seu capital intelectual para criar valor para a sociedade com a geração de 
empregos, dinamizando a economia e inovando em busca de soluções para melhorar a 
vida das pessoas.

Fonte: Dornelas (2014) - adaptado

Lezana (1999) salienta que os empreen-

dedores são pessoas que perseguem o bene-

fício, trabalham individual e coletivamente. 

Podem ser definidos como indivíduos que 

inovam, identificam e criam oportunidades 

de negócios, montam e coordenam novas 

combinações de recursos para extrair os me-

lhores benefícios.

De acordo com Chiavenato (2005) o em-

preendedor é a pessoa que consegue fazer 

as coisas acontecerem, pois é dotado de sen-

sibilidade para os negócios, tino financeiro 

e capacidade de identificar oportunidades.

Dolabela (2008) cita como características 

do empreendedor: ter iniciativa, autocon-

fiança, otimismo, necessidade de realização, 

perseverança, aprender com seus próprios 

erros, concentrar esforços para alcançar re-

sultados, saber fixar metas e alcançá-las, ca-

pacidade para descobrir nichos de mercado, 

intuição, comprometimento, saber utilizar 

informações, utilizar e controlar recursos, 

ser orientado para resultados, ter uma rede 

de relações, conhecer o ramo em que atua, 

aprender a definir visões, traduzir seus pen-

samentos em ações e ser pró-ativo.

O empreendedor que busca seu desenvol-

vimento pessoal e profissional, contribui para 

o desenvolvimento de sua cidade e região e 

quanto mais empreendedores houver, maior 

será a evolução econômica e social, trazendo 

benefícios para toda a sociedade. 

Para timmons (1994) as principais caracte-

rísticas de um empreendedor de sucesso são:

- Ter iniciativa, autonomia e autocon-

fiança.

- seguir exemplos de pessoas que 

obtiveram sucesso.

- Possuir perseverança e tenacidade.

- aprender com seus próprios insu-

cessos.

- concentrar seus esforços nos resul-

tados pretendidos.

- Fixar metas e alcançá-las.

- Possuir uma forte intuição.

- ser comprometido.

- Procurar obter um feedback a res-

peito do seu comportamento.

- ser um sonhador realista.

- ser líder.
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- Planejar as ações para resultados, 

principalmente a longo prazo.

- Possuir um bom relacionamento.

- conhecer profundamente o ramo 

em que atua.

- criar um método próprio de apren-

dizagem.

- Influenciar as pessoas com as quais 

trabalha, provocando mudanças.

- assumir riscos calculados e mode-

rados.

Quanto às habilidades requeridas para os 

empreendedores, Hisrich (2009) argumenta 

que elas podem se dividir em três principais 

áreas:

- habilidades técnicas: referem-se à re-

dação, expressão oral, análise ambiental, ad-

ministração comercial, técnica e tecnológica, 

capacidade de ouvir e de organizar o trabalho 

em equipe.

- habilidades administrativas: envolve a 

gestão do negócio: o planejamento, coorde-

nação e controle, o estabelecimento de metas, 

capacidade de tomar decisão, negociação, lan-

çamento de empreendimentos e administra-

ção do crescimento da organização.

- habilidades empreendedoras pes-

soais: estabelecem a diferença entre um 

empreendedor e um administrador qualquer. 

inovação, orientação para mudanças, persis-

tência, liderança visionária e habilidade para 

lidar com mudanças.

as características do indivíduo

De acordo com Lezana (1999), personali-

dade é o conjunto de características psicoló-

gicas relativamente estáveis que influenciam 

a maneira pela qual o indivíduo interage com 

seu ambiente. sendo assim, as pessoas se 

comportam e se relacionam com as outras 

de acordo com as características de sua per-

sonalidade.

Fica evidente que não existe um protóti-

po de empreendedor. O que ocorre é que os 

empreendedores possuem algumas carac-

terísticas comuns. Dornelas (2014) diz que 

algumas características do empreendedor 

aparecem na maior parte das pesquisas, mas 

o estágio de conhecimento em que estamos 

não nos permite estabelecer relações de cau-

sa e efeito, ou seja, determinar com certeza 

se alguém vai ou não ser bem-sucedido como 

empreendedor.

Para Hisrich (2009) não existe uma ocu-

pação que possua uma maior probabilidade 

de sucesso, uma vez que os empreendedo-

res provêm das mais diversas experiências 

educacionais, situações familiares e vivências 

profissionais. Entretanto, alguns sentimentos 

são comuns nos empreendedores, como o 

senso de controle sobre a sua vida, sentimen-

to de independência e necessidade de reali-

zação, que é o desejo da pessoa de ser seu 

próprio patrão. esta é uma das necessidades 

mais fortes dos empreendedores, juntamen-

te com o reconhecimento e o desejo de assu-

mir riscos calculados, sejam eles financeiros, 

sociais ou psicológicos.

alguns aspectos relevantes relacionados 

à personalidade levantados por

Lezana (1999) são:

a)- Necessidade: manifestação de um de-

sequilíbrio interno do indivíduo, buscando 

a aprovação, interdependência, desenvolvi-
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mento pessoal, segurança e auto - realização.

b)- conhecimento: O que as pessoas sa-

bem sobre si mesmas e sobre o ambiente que 

as rodeia, tais como os aspectos técnicos do 

negócio, experiência na área, escolaridade, 

formação complementar e vivência em si-

tuações novas.

c)- habilidade: Facilidade para usar sua 

capacidade, manifestado através de ações. 

Ela pode ser evidenciada pela identificação de 

novas oportunidades, pensamento criativo, 

comunicação persuasiva, negociação, aquisi-

ção de informações e resolução de problemas.

d)- Valores: conjunto de crenças, prefe-

rências, aversões e julgamentos, que podem 

ser de cunho existencial, intelectual, moral 

ou religioso.

Simões (2005) afirma que no mercado exis-

tem três tipos de empreendedor:

1- Empreendedores solo: são capazes 

de enxergar uma oportunidade natu-

ralmente. são criativos e têm muitas 

ideias, apresentam autoconfiança ele-

vada e acreditam ter uma capacidade 

especial para visualizar o futuro. estão 

sempre atentos ao mercado e a tudo o 

que acontece a seu redor.

2- Empreendedores de relacionamen-

to: têm consciência da abrangência de 

suas ideias, embora não consigam ver 

uma nova oportunidade naturalmen-

te. suas iniciativas empreendedoras 

nascem de sua experiência em redes 

de relacionamento. são mais aptos a 

reconhecer oportunidades em grupos.

3- Empreendedores informais: mes-

clam características do empreendedor 

solo e de relacionamento. reconhecem 

uma oportunidade de modo natural. 

Costumam abrir seu negócio rapida-

mente e prospectam as novas oportu-

nidades em rodas sociais.

Lezana (1999) aponta como funções de 

um empreendedor em relação à sua empre-

sa: procurar novas informações, traduzir as 

informações em novos mercados, técnicas ou 

produtos, descobrir oportunidades, avaliar as 

oportunidades existentes, prover recursos ne-

cessários para a empresa, definir objetivos e 

metas, definir responsabilidades, desenvolver 

um sistema motivacional na empresa, gerar 

liderança para o grupo de trabalho e definir 

incertezas ou riscos.

segundo Dornelas (2014), pode parecer um 

acaso o ato de tornar-se um empreendedor, 

podendo ser testado através de um questio-

namento básico como o de saber quais os mo-

tivos que levaram uma pessoa a criar sua pró-

pria empresa. a resposta pode trazer algumas 

alternativas de decisão que demonstrarão que 

ela é decorrente de vários fatores externos, am-

bientais e sociais que, associados a uma aptidão 

pessoal, resultaram em tal empreendimento, 

conforme a figura 02. 

PODe PareCer Um aCasO 
O ATO DE TORNAR-SE UM 
emPreeNDeDOr, PODeNDO 
ser testaDO atravÉs De 
Um QUestiONameNtO 
BÁsiCO COmO O De saBer 
QUais Os mOtivOs QUe 
Levaram Uma PessOa 
a Criar sUa PrÓPria 
emPresa.
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FIGUra 02:
FATORES QUE INFLUENCIAM NO PROCESSO EMPREENDEDOR

-realização pessoal;

-assumir riscos;

-valores pessoais;

-oportunidade;

-criatividade;

-modelo de pessoas 
de sucesso;

-competição;

-recursos;

-incubadoras;

-competidores;

-clientes;

-fornecedores;

-assumir riscos;

-insatisfação com o trabalho;

-networking;

-equipes;

-influência dos pais;

-empreendedor;

-líder;

-gerente;

-equipe;

-estratégia;

FaTOrEs 
PEssOaIs

aMBIENTE aMBIENTE aMBIENTE

FaTOrEs 
PEssOaIs

FaTOrEs 
sOcIOLÓGIcOs

FaTOrEs 
PEssOaIs

FaTOrEs
OrGaNIZacIONaIs

INOVaÇÃO EVENTO INIcIaL IMPLEMENTaÇÃO crEscIMENTO

Fonte: adaptado de Dornelas (2014)

A figura apresentada por Dornelas (2014) realça a importância dos fatores pessoais como a 

capacidade de assumir riscos, educação, experiência e idade que podem levar o indivíduo a se 

tornar um líder com visão empreendedora, juntamente com os aspectos sociológicos da famí-

lia e a formação de equipe, considerando-os como determinantes no processo de inovação e 

implementação do empreendedorismo nos mais diferentes ambientes da organização.

O empreendedorismo e a inovação

Para atender às constantes alterações do ambiente interno e externo das organizações, 

que incessantemente buscam a eficácia e competência, ressalta-se que deve ocorrer uma mu-

dança no perfil dos gestores. As empresas necessitam ser estáveis e sustentáveis e, por isso, 

os gestores devem ter a capacidade de agir e pensar pró-ativamente, ter uma visão de futuro, 

liderança para conduzir os processos, criticidade e criatividade para fazer frente às mudanças.

Drucker (2005) afirma que a inovação sistemática busca as mudanças e que a análise das 

oportunidades pode trazer inovação, que é o instrumento do empreendedor para determinar 

as características da empresa. ainda segundo ele, o comportamento do empreendedor está 

vinculado ao aspecto cultural, psicológico e tecnológico.

A mudança de valores, atitudes e percepções que a sociedade revela são grandes desafios 

para os empreendedores. Gestão empreendedora é a busca ininterrupta de inovação que se 

vincula à competência e às atitudes do gestor. a competência requer conhecimentos, habili-
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dades, experiência, criatividade e capacidade de inovação.

a cultura do empreendedorismo possui alguns princípios que são: aprender a aprender, ou 

seja, compreender o mundo e seus diferentes contextos, o processo de comunicação e colabo-

ração uma vez que no contexto empresarial os problemas ultrapassam o caráter local e passam 

a ser globais. O raciocínio criativo e a visão global também auxiliam a buscar incessantemente 

uma nova forma de gerir as organizações, fazendo da inovação sistemática uma ferramenta 

para dar maior competitividade.

O processo deve ser sistêmico, isso é, abrange todas as dimensões pessoais, empresariais 

e do mercado, entendendo as partes e sua importância no contexto global. a cultura em-

preendedora se fundamenta no autoconhecimento, liderança, perseverança e na criatividade 

associados à inovação, levando as pessoas e organizações a superarem pequenos obstáculos 

para se tornarem mais competitivas.

De acordo com Drucker (2005), a inovação e o espírito empreendedor são importantes na 

sociedade. a inovação e o empreendedorismo não são necessariamente “algo radical”, mas 

um passo de cada vez.

a sociedade espera uma cultura onde o empreendedorismo e a inovação sejam algo normal, 

estável e contínuo.

Vantagem competitiva na gestão das empresas

Conforme Oliveira (2009), a atual realidade das empresas pode ser resumida em crescentes 

níveis de turbulência, forte nível de competição, pressão sobre a rentabilidade, lucratividade e 

produtividade, e a necessidade de informações detalhadas.

Para a orientação estratégica, o gestor precisa preocupar-se com o negócio da empresa, 

estabelecimento de missão e visão de futuro, buscar incentivar o processo de inovação, orientar 

o desenvolvimento do modelo de gestão de empresa, na mesma direção da visão de futuro e 

ainda estar atento às modificações, acompanhando tendências das oportunidades e ameaças 

do mercado.

Para Chiavenato (2007), não basta ter o conhecimento e o diagnóstico de como está o am-

biente externo e interno da organização, mas é preciso saber fazer a combinação e a integração 

dos fatores, de modo a perceber como será a evolução dali para frente, definindo premissas, 

ponderando eventuais desdobramentos e visualizando possíveis consequências futuras e bus-

cando minimizar os riscos inerentes à tomada de decisões.

Oliveira (2009) salienta a importância de um sistema de informações estratégicas consolida-

das numa estrutura decisória, com nível de informação confiável, que sustente o direcionamento 

da empresa para seus resultados.

Com o desenvolvimento do diagnóstico estratégico a organização tem o conhecimento para 

lidar adequadamente com as variáveis ambientais. Pode-se dizer que a gestão estratégica tem 
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como base as decisões que são tomadas hoje e que deverão construir o amanhã, de forma a 

planejar o futuro.

Para Chiavenato (2007), o cenário consiste em projeções variadas de tendências históricas 

para compor o futuro esperado. Não basta conhecer o hoje, é preciso conhecer como será o 

amanhã, no momento em que a estratégia for implementada. 

aNÁLIsE E DIscUssÃO DOs rEsULTaDOs 

características empreendedoras necessárias a um gestor

a pesquisa realizada com os principais gestores das vinte e três empresas da cidade de três 

de maio – rs dos setores de Farmácias, mercados, materiais e Construção, eletrodomésticos 

e Óticas, questionava inicialmente quais as características necessárias a um gestor de empresa 

familiar de pequeno ou médio porte. O objetivo deste estudo foi verificar junto aos entrevistados 

quais características empreendedoras são consideradas importantes para um gestor e quais 

as características que julgam ter para gerir seus negócios. Os resultados apontam as principais 

características empreendedoras mencionadas:

1) Flexibilidade: Capacidade de saber adaptar-se às circunstâncias de mercado e do negócio.

2) rede de contatos: O gestor deve ser capaz de estabelecer uma rede de contatos com 

pessoas e empresas dos mais diversos níveis.

3) Negociação: a capacidade de negociação é essencial em qualquer empreendimento, 

mas cresce em importância quando envolve várias unidades empresariais com características 

próprias.

4)- Iniciativa: ter idéias próprias e capacidade de implementá-las. Não tornar- se sempre 

refém das idéias e sugestões dos outros.

5) comunicação: saber comunicar-se com os outros participantes, utilizando adequada-

mente as ferramentas de comunicação disponíveis.

6) Busca de resultados: Inserir-se na rede e buscar sempre resultados que beneficiem a 

todos os associados, trazendo maior competitividade.

7) Liderança: ter capacidade de gerenciar equipes, conduzindo situações e dirigindo pessoas.

8) habilidade para conduzir situações: Ser capaz de conviver com conflitos e transformá-los 

em oportunidades para a geração de novas ideias e alternativas.

9) comprometimento: aderir a uma causa e envolver-se completamente, honrando os 

compromissos assumidos.

O segundo questionamento referia-se a uma definição de suas habilidades, levando em conta 

o perfil empreendedor e as características apresentadas por Dornelas (2014) e Dolabela (2008).

A figura 03 demonstra a frequência com que cada característica empreendedora aparece 

nas respostas dos gestores. 
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FIGUra 03:
FREQUÊNCIA DAS CARACTERíSTICAS 
EMPREENDEDORAS

Comprometimento 
Orientação para resultados 
redes de contato 
agressividade
Necessidade de controle 
Criação de valor p/sociedade 
Necessidade de realização 
Planejamento
iniciativa
Habilidade p/conduzir situações
Liderança análise de risco 
Flexibilidade 
inovação 
independência 
Otimismo 
Originalidade

40,00%

50,00%

60,00%

70,00%

80,00%

30,00%

20,00%

10,00%

00,00%

Fonte: Pesquisa com gestores

Considerando-se os percentuais de cada 

característica empreendedora apontada den-

tro do perfil dos gestores das pequenas e mé-

dias empresas familiares da cidade de três 

de maio – rs, pode-se destacar aquelas que 

obtiveram percentuais expressivos, acima de 

sessenta e cinco por cento, que são: com-

prometimento e orientação para resultados, 

características primordiais no processo de 

gestão. também mereceram destaque as ca-

racterísticas: redes de contato, agressividade 

no mercado, criação de valor para a socieda-

de, necessidade de controle e realização que 

obtiveram percentuais acima de quarenta 

por cento, confirmando que a negociação 

e organização são elementos fundamentais 

dentro das empresas.

as características de planejamento e ini-

ciativa estão num nível intermediário, pois 

obtiveram média de trinta e nove por cento 

e destacam a importância que as empresas 

devem dar às ações planejadas.

Outro questionamento referia-se ao tipo 

de personalidade dos gestores. O resultado 

apontou uma tendência pelo tipo extrover-

tido e sensorial, cujo perfil empreendedor 

está relacionado ao bom relacionamento, 

demonstrando que a maioria dos gestores 

possui características necessárias para o bom 

desempenho de suas funções.

Quando questionados sobre as principais 

dificuldades encontradas no desempenho 

de suas funções, apresentaram destaque os 

itens: dificuldade de acesso à tecnologia, 

falta de crédito, pouco capital de giro, alta 

tributação, recessão econômica, inadimplên-

cia, falta de qualificação de mão de obra, 

falta de conhecimentos gerenciais, falta de 

consultoria e treinamento, ausência de plano 

de negócios e desconhecimento sobre elabo-

ração de planejamento estratégico.

cONsIDEraÇÕEs FINaIs

O resultado da pesquisa demonstra que 

os gestores das empresas familiares de pe-

queno e médio porte, embora apresentem 

índices que possam ser considerados como 

satisfatórios em características empreende-

doras importantes, necessitariam dar espe-

cial atenção e desenvolver atividades espe-

cíficas para melhorar alguns aspectos que 

apareceram pouco no resultado da pesquisa 

tais como: liderança, condição indispensável 

para um gestor, Inovação e flexibilidade, que 

apresentaram índices muito pequenos e são 

fundamentais para quem quiser ganhar posi-

ção de competitividade no mercado.

Seria importante que cada empresa fi-

zesse uma análise detalhada para observar a 

presença ou não de características empreen-

dedoras em seus gestores e, a partir desse 

diagnóstico, desenvolvesse ações para suprir 
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as necessidades latentes.

Por outro lado, considerando suas dificuldades, percebe-se que algumas delas são estruturais 

e conjunturais, mas o desconhecimento das técnicas e ferramentas gerencias pode ser resolvida 

com a atuação do profissional administrador.
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ramOs, Carolina Kruse; PiLLa, Bianca smith - treinamentos alinhados aos estilos de 

aprendizagem: fortalecendo a cultura da aprendizagem numa empresa

rEsUMO
a cultura da aprendizagem na empresa pode ser consolidada através de programas de trei-

namento e Desenvolvimento (t&D), que terão maior sucesso quanto ao aprendizado se tiverem 
metodologias adequadas aos estilos de aprendizagem das pessoas que deles participam. a partir 
desta premissa, foi desenvolvimento o presente estudo de caso, que verifica como uma empresa 
considera os diferentes estilos de aprendizagem de seus colaboradores em seus programas de t&D. 
Para tal, buscou-se referencial teórico na administração de recursos Humanos, na Psicologia e na 
educação, destacando-se os estudos de Kolb sobre o modelo de aprendizagem vivencial. Para coleta 
de dados, aplicou-se aos colaboradores o inventário dos estilos de aprendizagem (Lsi), além da 
observação participante, da análise de documentos fornecidos pela empresa e da entrevista com 
a diretora de Recursos Humanos. Como se verificou que a empresa ainda não considera os estilos 
de aprendizagem individuais na elaboração dos programas de t&D, propõem-se metodologias de 
treinamento que relacionam os respectivos estilos de aprendizagem e que fortalecem, desta forma, 
a cultura da aprendizagem.

Palavras-chave: treinamento e desenvolvimento, aprendizagem de adultos, estilos de apren-
dizagem.

TrEINaMENTOs aLINhaDOs aOs 
EsTILOs DE aPrENDIZaGEM: 
FORTALECENDO A CULTURA DA 
APRENDIzAGEM NUMA EMPRESA

aBsTracT
the learning culture in the company can be consolidated through training and 

development programs (t&D), which will have greater success of learning if their 

methodologies are appropriate to the learning styles of people who participate. From this 

premise, we have been developing this case study, which checks as a company considers 

the different learning styles of its employees in their T&D programs. To this end, it sought 

theoretical framework in Human resource management, in Psychology and in education, 

highlighting the studies of Kolb on the model of experiential learning. For data collection, 

it was applied to employees the inventory of Learning styles (Lsi), as well as participant 

observation, analysis of documents provided by the company and interview with the 

director of Human resources. as it appeared that the company still does not consider 

the individual learning styles in the development of t&D programs, we propose training 

methodologies relating their learning styles, strengthening, in this way, the culture of 

learning.

Keywords: training and Development, adult learning, learning styles. 
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1 INTrODUÇÃO

Para situar a temática da gestão de pessoas, faz-se necessário conhecer o histórico da admi-

nistração, demonstrando a origem e a evolução do tema. O ato de administrar pessoas nasceu 

junto com a organização da própria sociedade e da percepção de que o resultado produzido por 

um grupo é sempre superior ao resultado do processo individual. Daí decorre também a teoria 

da sinergia, que declara que o todo supera a soma das partes. este enunciado vem dos estudos 

críticos do biólogo Ludwig Von Bertalanffy, que também são base para a Teoria de Sistemas 

(CHiaveNatO, 2000). são inúmeros os exemplos históricos que ilustram a relevância do tema 

no progresso da humanidade.

a gestão de pessoas vem ganhando cada vez mais relevância, tanto na literatura, quanto na 

vida das empresas, de modo que passou a fazer parte da estratégia das organizações. Dentre 

suas atividades, a vasta literatura sobre treinamento e desenvolvimento, bem como sobre 

aprendizagem organizacional são notórias.

as alterações de tecnologia exigem constantes 

atualizações nos conhecimentos, habilidades e ap-

tidões dos funcionários, segundo snell, Bohlander 

e sherman (2005). marras (2011) cita que, além das 

mudanças tecnológicas, as mudanças de processo 

e as comportamentais afetam os colaboradores. 

assim, as empresas, atentas a essas constantes mu-

danças, têm aumentado sua atenção sob a área de 

treinamento e desenvolvimento. Os autores snell, 

Bohlander e sherman (2005) descrevem ainda o 

resultado de uma pesquisa, que revela uma inte-

ressante conexão entre os rendimentos e lucratividade de uma organização e a quantidade 

de treinamentos por ela realizados, corroborando com o objetivo dos treinamentos, que é a 

obtenção de metas.

Disso tudo, resta claro que as empresas de hoje estão inseridas em uma cultura de agilida-

de e flexibilidade. é grande a preocupação com a redução de custos e qualidade dos produtos 

e serviços prestados e desses quesitos dependerá a vantagem competitiva. se a vantagem 

competitiva depende intrinsecamente da qualidade dos produtos e serviços oferecidos, logo 

a aprendizagem dos empregados torna-se questão estratégica das empresas (NaKaYama; 

BiNOttO; estivaLete, 2002).

estudos para a maximização do desempenho dos treinandos em programas de capacitação 

fizeram com que a Administração fosse buscar conhecimentos em outras ciências. Assim, os 

referenciais das áreas de Psicologia e educação que tentam explicar as formas pelas quais se 

dão os processos de aprendizagem passaram a ser interesse também das áreas de treinamento 

. se a vaNtaGem 
COmPetitiva DePeNDe 
iNtriNseCameNte Da 
QUaLiDaDe DOs PrODUtOs 
e serviÇOs OFereCiDOs, 
LOGO a aPreNDiZaGem 
DOS EMPREGADOS TORNA-
se QUestÃO estratÉGiCa 
Das emPresas 
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e desenvolvimento das organizações. Nesse sentido, Robbins (1999, p. 44-45) afirma que “se 

queremos explicar e prever o comportamento, precisamos compreender como as pessoas 

aprendem”.

Com o propósito de “entender melhor as diferentes maneiras pelas quais as pessoas apren-

dem e resolvem problemas” (KOLB, 1997, p. 324-325), o pesquisador David Kolb debruça-se 

desde a década de 50 sobre o assunto, buscando compreender os estilos de aprendizagem 

individuais. a partir dessa perspectiva, o presente estudo busca responder a pergunta: Como 

os treinamentos de uma empresa consideram os diferentes estilos de aprendizagem de seus 

colaboradores?

tem-se como premissa que os estilos de aprendizagem atuam diretamente na forma como 

o indivíduo percebe o mundo ao seu redor e na sua forma de aprender. Logo, treinamentos 

organizacionais que considerem estes estilos, ao desenvolver sua metodologia didática, terão 

maior sucesso quanto ao aprendizado destes indivíduos.

1.1 OBJETIVOs

este estudo tem como objetivo geral propor o alinhamento dos treinamentos ao estilo de 

aprendizagem dos colaboradores de uma empresa imobiliária. Seus objetivos específicos são:

1) identificar o estilo de aprendizagem dos colaboradores;

2) verificar quais metodologias dos treinamentos se adequariam a cada estilo de apren-

dizagem dos colaboradores;

3) desenvolver orientações para melhorar a aplicação dos treinamentos da empresa.

1.2 rELEVÂNcIa

a maior parte dos estudos já realizados que se utilizaram de questionários de estilos de 

aprendizagem foi aplicada ao universo acadêmico, verificando a relação entre os estilos de 

aprendizagem e o desempenho acadêmico de alunos de determinado curso superior, em geral 

nas ciências exatas. encontra-se a aplicação do inventário dos estilos de aprendizagem com 

objetivo gerencial na pesquisa realizada por Estivalete, Löbler e Pedrozo (2006). No entanto, o 

estudo dos autores se difere do presente estudo, uma vez que aquele busca relacionar os estilos 

de aprendizagem aos motivos sociais de aflição, realização e poder propostos por McClelland.

Com o intuito de propor adequações à metodologia de treinamentos da empresa pesquisada, 

este estudo busca maximizar a aprendizagem dos funcionários, que irão compreender melhor 

os ensinamentos e, assim, terão melhor desempenho em suas atividades. O resultado desse 

processo será percebido na qualidade dos serviços entregues ao cliente, bem como na menor 

incidência de erros ou não conformidades.

em decorrência dos cenários cada vez mais voláteis, marcados por mudanças de todas as 

ordens, a qualificação e treinamento de funcionários assumem importância ainda mais significa-
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tiva, senão decisiva na sobrevivência das or-

ganizações. empiricamente, já se observava 

que os processos e estilos de aprendizagem 

diferiam de pessoa para pessoa e o aprovei-

tamento e compreensão das informações 

transmitidas num programa de t&D não são 

iguais para todos.

a empresa estudada mostrou-se suscetí-

vel a essa pesquisa, uma vez que tem como 

valores o foco nas pessoas, a qualidade e a 

excelência. suas práticas de gestão de pes-

soas e qualidade vêm sendo reconhecidas 

em âmbito estadual, nacional e internacional.

2 METODOLOGIa

Com intuito de responder a questão for-

mulada, organizar os fatos e seu entendi-

mento e maximizar os resultados do presente 

estudo, caracterizou-se a pesquisa como uma 

pesquisa aplicada, pois foi realizada em uma 

situação específica (GIL, 2010). Quanto aos 

objetivos situa-se como uma pesquisa descri-

tiva, é “estruturada e especificamente criada 

para medir as características descritas em 

uma questão de pesquisa” (Hair et al., 2005, 

p. 86). Também se classifica como um estudo 

de caso. Yin (2005) afirma que o estudo de 

caso é indicado para pesquisas com situa-

ções inseridas em contextos do cotidiano. 

O problema investigado é de uma situação 

cotidiana e as análises não são quantitati-

vas. O estudo de caso é a metodologia dos 

pesquisadores que buscam “compreender 

fenômenos sociais complexos” (YiN, 2005, p. 

20). É a técnica de investigação que preserva 

as características holísticas e significativas 

dos acontecimentos.

Os sujeitos dessa pesquisa foram em 

total de 13. sendo, 11 integrantes do nível 

operacional, um do nível gerencial e um do 

nível estratégico. ao grupo dos colaborado-

res operacionais e gerenciais foi aplicado o 

inventário dos estilos de aprendizagem (Lsi) 

proposto por Kolb (1978). Do nível estratégico 

selecionou-se, para participar de entrevista 

a diretora administrativa e de rH, por ser 

a responsável pelas políticas de pessoas na 

empresa.

são princípios a serem observados nos es-

tudos de caso: a utilização de diversas fontes 

de evidência, criação de um banco de dados, 

manutenção de um encadeamento de evi-

dências. Gil (2010) defende que a utilização 

de múltiplas técnicas para coleta de dados 

propicia profundidade ao estudo e credibi-

lidade aos resultados. Logo, a presente pes-

quisa utilizou-se das seguintes evidências: 

documentação, observação participante, 

entrevista e questionário.

a análise de dados do estudo de caso 

ocorre concomitantemente a sua coleta. Gil 

(2010, p. 122) adverte que “a rigor, a análise 

inicia com a primeira entrevista, a primeira 

observação e a primeira leitura de um docu-

mento”. a análise documental foi realizada 

com base nos documentos disponibilizados 

pela empresa. a entrevista com a diretora 

foi tratada a partir do método de análise de 

conteúdo. Os resultados da aplicação do tes-

te de Kolb foram analisados sob a ótica de 

sua bibliografia. Quanto aos procedimentos 

para tratamento dos dados obtidos, foram 

adotados os procedimentos propostos por Gil 

(2010) para estudos de caso: a) Codificação 
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dos dados; b) estabelecimento de categorias 

analíticas; c) exibição dos dados; d) Busca de 

significados.

3 FUNDaMENTaÇÃO

tornou-se lugar comum falar sobre as 

constantes transformações e mudanças 

ocorridas nas últimas décadas, não apenas 

no campo das inovações tecnológicas, como 

também no campo social. marras (2011) con-

textualiza as mudanças citadas ao declarar 

que se deram na pós-modernidade com rom-

pimentos nas áreas econômicas, tecnológicas 

e mercadológicas, levando as organizações 

ao dilema de priorizar ou a estrutura ou a 

estratégia. todas essas mudanças passam 

pelas organizações, uma vez que essas são 

sistemas abertos que interagem com seu 

meio através de seus funcionários, clientes, 

fornecedores, concorrentes, órgãos governa-

mentais, dentre outros (CHiaveNatO, 2000). 

O foco das empresas sobre as pessoas, e con-

sequentemente sobre os treinamentos a elas 

direcionados, em razão das mudanças, é que 

são o cerne deste estudo. Como referencial 

teórico buscou-se autores das áreas da admi-

nistração, educação e Psicologia.

3.1 administração de recursos humanos

tose apud marras (2011) destaca as fases 

de evolução da função de recursos humanos 

que transitaram desde afazeres puramente 

contábeis, passando por etapas de cunho le-

galista, tecnicista e administrativo, chegando 

finalmente ao nível estratégico das organi-

zações. A era estratégica, iniciada em 1985, 

promoveu o gerente de recursos humanos a 

diretor, passando assim a fazer parte do nível 

estratégico e levando a empresa a pensar o 

setor a longo prazo, e incluí-la em seu mais 

elevado planejamento, o estratégico.

Nesse sentido, Chiavenato (2000) ressalta 

como resultado das mudanças experimen-

tadas a inversão da valorização do capital fi-

nanceiro sobre o capital humano, destacando 

que as organizações que estarão à frente e 

apresentarão diferenciais competitivos não 

serão prioritariamente as mais ricas, como se 

pensava no passado, mas sim as que melhor 

souberem motivar e conquistar pessoas. Da 

mesma forma, snell, Bohlander e sherman 

(2005) defendem que as empresas competem 

por meio das pessoas, e que o sucesso das 

organizações está vinculado à capacidade de 

gerenciar talentos ou capital humano. Logo, 

as atividades de treinamento e Desenvolvi-

mento são fundamentais para este sucesso.

3.2 Treinamento e desenvolvimento 

(t&d)

serão apresentados conceituação e obje-

tivos de t&D, além das etapas da abordagem 

sistêmica de treinamento: levantamento das 

necessidades, planejamento dos programas 

sNeLL, BOHLaNDer e 
SHERMAN (2005) DEFENDEM 
QUe as emPresas 
COmPetem POr meiO Das 
PessOas, e QUe O sUCessO 
Das OrGaNiZaÇÕes estÁ 
viNCULaDO À CaPaCiDaDe 
De GereNCiar taLeNtOs 
OU CaPitaL HUmaNO. 
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de treinamento, execução de treinamento e 

avaliação do treinamento.

3.2.1 conceituação e objetivos

Os termos treinamento e desenvolvi-

mento costumam ser usados como sinôni-

mos. No entanto, snell e Bohlander (2010) 

fazem a diferenciação dos termos e de suas 

funções. Os autores apontam que o termo 

treinamento está ligado a orientações para 

um desempenho de curto prazo, enquanto 

desenvolvimento refere- se expressamente 

à ampliação das habilidades dos funcionários 

para que no futuro possam assumir novas 

atribuições. a expressão treinamento e de-

senvolvimento é utilizada para descrever o 

conjunto de atividades realizadas pelas em-

presas para aumentar as habilidades de seus 

funcionários. Nesse sentido, marras (2011) 

afirma que o treinamento é um processo de 

curto prazo com objetivo de repassar ou reci-

clar conhecimentos, habilidades ou atitudes 

ligadas à execução de tarefas ou a otimização 

de trabalho. Marras (2011) afirma que a área 

de treinamento tem por objetivos específicos 

a formação profissional, a especialização e 

a reciclagem. Como objetivos genéricos, o 

mesmo autor destaca: aumento direto da 

produtividade, aumento direto da qualidade, 

incentivo motivacional, otimização pessoal e 

organizacional, atendimento de exigências 

das mudanças. Os objetivos do treinamento, 

para marras (2011), ainda podem ser divididos 

em aspectos técnicos e aspectos comporta-

mentais.

snell e Bohlander (2010) advertem ain-

da que os programas de treinamento sejam 

desenvolvidos à luz das estratégias empresa-

riais, uma vez que o objetivo mais amplo do 

treinamento é a contribuir para a obtenção 

das metas da empresa. Para otimizar os resul-

tados dos investimentos em t&D, os autores 

supramencionados aconselham a utilização 

da abordagem sistêmica de treinamento, 

composta pelas etapas descritas a seguir.

3.2.2 Levantamento das necessidades 

de treinamento (LNT)

a primeira etapa na busca de melhor 

aproveitar os investimentos feitos na área de 

t&D das empresas deve ser um bom diagnós-

tico de suas necessidades. snell e Bohlander 

(2010) afirmam que dificuldades em atingir 

objetivos e constantes reclamações de clien-

tes são indicativos de necessidades de trei-

namento. O levantamento das necessidades 

pode ser balizado por duas questões: “quem 

precisa ser treinado?” e “o que deve ser 

aprendido?” (MARRAS, 2011). As respostas 

a tais perguntas servirão de base à elaboração 

do diagnóstico de treinamento. a organiza-

ção deverá comparar o perfil organizacional 

O treiNameNtO É Um 
PrOCessO De CUrtO 

PraZO COm OBJetivO De 
rePassar OU reCiCLar 

CONHeCimeNtOs, 
HaBiLiDaDes OU atitUDes 

LiGaDas À eXeCUÇÃO De 
tareFas OU a OtimiZaÇÃO 

De traBaLHO.
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requerido para o cargo e o apresentado pelo 

trabalhador. sobre a defasagem entre os co-

nhecimentos do trabalhador e as exigências 

de seu perfil de cargo, Marras (2011, p. 139) 

defende que “esse conjunto de carências pro-

voca uma ineficiência indesejada pela organi-

zação”, sendo essa discrepância originada no 

processo de recrutamento e seleção. Deve-se 

destacar que o levantamento das necessida-

des também precisa considerar as carências 

cognitivas dos trabalhadores, não apenas os 

conhecimentos técnicos.

Outra perspectiva do LNt apontada por 

marras (2011) diz respeito aos cenários pros-

pectivos ou reativos. No primeiro, a detecção 

das necessidades de treinamentos ocorre de 

forma pró-ativa, adiantando-se aos proble-

mas, antecipando- se as mudanças e com 

vistas ao atingimento de metas. No segun-

do, a detecção é reativa, como “conserto” a 

erros e problemas ocorridos, a necessidade 

de treinamento já está instaurada quando é 

percebida.

É consenso entre os autores marras (2011), 

snell e Bohlander (2010) e milioni (2012) que 

a etapa de identificação das necessidades 

deve ser de caráter contínuo nas organiza-

ções. Outro ponto que aproxima os autores 

marras (2011) e snell e Bohlander (2010) é 

no tocante à metodologia do levantamento 

das necessidades de treinamento, que de-

verá contemplar três dimensões: a) análise 

da empresa ou estrutura geral; b) análise da 

tarefa; c) análise da pessoa ou do indivíduo. 

Do levantamento das necessidades de trei-

namento surgirão as ações, “o que” e “como” 

desenvolver o treinamento (marras, 2011).

3.2.3 Planejamento dos programas de 

treinamento

as decisões de planejamento dizem res-

peito a: época da aplicação, metodologia da 

aplicação, objetivos, escolha do instrutor, 

local de aplicação do módulo, escolha dos 

treinandos e duração do módulo (marras, 

2011). após as análises da empresa, da tare-

fa e da pessoa tem-se um quadro completo 

das necessidades de treinamento da empre-

sa. Neles estarão contidos, de forma mais 

mensurável, o que se deseja atingir quanto a 

habilidades e conhecimentos a serem adqui-

ridos ou comportamentos e atitudes a serem 

mudados. sobre os objetivos instrucionais 

robert mager observa que antes de se pre-

parar para qualquer instrução sobre qualquer 

assunto, é importante estabelecer exatamen-

te quais são os resultados que pretende obter 

(sNeLL; BOHLaNDer, 2010).

snell e Bohlander (2010) garantem que 

é importante considerar os princípios psi-

cológicos da aprendizagem, ou seja, as ca-

racterísticas de programas de treinamento 

que ajudem os funcionários a captar novos 

materiais, a entender como podem usá-lo em 

suas vidas e a transferi-los à execução de suas 

atividades. são princípios de aprendizagem: 

a etaPa De 
iDeNtiFiCaÇÃO Das 

NeCessiDaDes Deve ser 
De CarÁter CONtÍNUO 

Nas OrGaNiZaÇÕes. 
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estabelecimento de metas, diferenças indivi-

duais, prática ativa e repetição, aprendizado 

do todo versus da parte, aprendizagem ma-

ciça ou distribuída, feedback e reforço, signi-

ficatividade da apresentação e modelagem.

Na etapa de planejamento, os recursos 

que serão utilizados para dar suporte ao 

aprendizado devem ser pensados. a escolha 

dos recursos está diretamente ligada à estra-

tégia do módulo de treinamento (marras, 

2011). a próxima etapa é a escolha do método 

de treinamento, que deve considerar a situa-

ção, os objetivos e se o grupo a ser treinado 

pertence ao nível operacional ou gerencial, 

entre outras. as técnicas mais empregadas 

são: aula expositiva, estudo de caso, drama-

tização, workshop, brainstorming, simula-

ção, painel, simpósio, palestra, conferência, 

treinamento no local de trabalho (tLt), trei-

namento profissionalizante, programas de 

estágio, aprendizado dirigido, e-learning, 

jogos gerenciais, desempenho de papel e 

modelagem comportamental. 

3.2.4 Execução de treinamento

a execução consiste na aplicação prática 

dos itens planejados para sanar as necessida-

des de treinamento avaliadas. todas as deci-

sões deverão estar alinhadas aos objetivos de 

treinamento (marras, 2011).

3.2.5 avaliação do programa de 

treinamento

a avaliação é a última etapa do processo 

de treinamento. seu objetivo é comparar o 

que foi estabelecido e o que foi alcançado. 

a etapa de avaliação está presente desde o 

início do processo de t&D, ou seja, desde o 

levantamento das necessidades de treina-

mento. Concomitante ao levantamento das 

carências dos funcionários já se deve estabe-

lecer marcadores, para que seja possível ao 

fim do processo a mensuração dos resultados 

obtidos. sem a previsão dos pontos a serem 

comparados será difícil medir a efetividade 

do trabalho desenvolvido (marras,2011).

Kirkpatrick e Kirkpatrick (2010) propõem 

que o processo de avaliação de treinamen-

tos seja dividido em quatro etapas: avaliação 

de reação, avaliação de aprendizagem, ava-

liação de comportamento e avaliação dos 

resultados.

3.3 a aprendizagem como ferramenta 

para área de t&d

são diversos os estudiosos das áreas de 

Psicologia e educação que buscaram enten-

der como se dá o processo de aprendizagem. 

Pode-se citar como exemplo os nomes de 

Carl Jung (tipos psicológicos), Keirsey e Bates 

(com estudos sobre temperamento), Felder 

e silverman (estilos de aprendizagem), Jean 

Piaget e vygotsky (desenvolvimento e apren-

dizagem) e David Kolb (modelo de aprendi-

zagem e inventário de estilos de aprendiza-

gem). É com base na teoria desse último que 

se debruça a presente pesquisa, visto que o 

psicólogo David Kolb tornou- se referência na 

área de aprendizagem gerencial.

Senge (1997, p. 342) afirma que “a neces-

sidade de entender como as organizações 

aprendem e de como acelerar essa aprendi-

zagem é hoje maior do que nunca”. a apren-

dizagem das organizações, portanto, passa 
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pela aprendizagem de seus integrantes. No mesmo sentido, Kolb (1978) valoriza a capacidade 

de aprendizado como a mais importante das capacidades frente às rápidas mudanças, de todos 

os âmbitos, que circundam os indivíduos. O autor sustenta ainda que o que diferencia os profis-

sionais bem sucedidos não é unicamente o seu conjunto de CHa (conhecimentos, habilidades e 

atitudes), mas “a capacidade de se adaptar e fazer frente às exigências dinâmicas de seu trabalho 

e carreira profissional – enfim, pela capacidade de aprender” (KOLB, 1997, p. 321). Portanto, 

essa afirmação vai ao encontro da teoria do desenvolvimento enunciada por Jean Piaget.

3.3.1 Teoria do desenvolvimento

Jean Piaget, epistemólogo, dedicou-se à compreensão da forma como se dá a construção do 

conhecimento a partir do desenvolvimento humano. sua teoria se opõe ao conceito behavioris-

ta (comportamenta-

lista), direcionando-

se à linha cognitiva. 

seus estudos foram 

batizados como epis-

temologia Genética. 

Piaget refutou em 

sua teoria os concei-

tos de que o conhe-

cimento é absorvido 

passivamente, bem 

como a ideia de que o conhecimento já nasce com o indivíduo. sua teoria apresenta como 

fundamento que a construção do conhecimento se dá mediante o desenvolvimento humano, 

por etapas e de forma progressiva. Para Piaget, o comportamento do organismo humano se 

organiza em reações sensório- motoras e evolui conforme a reação aos objetos, se tornando 

mais complexo e inter- relacionado, tornando o pensamento possível a partir da linguagem e 

gerando, assim, uma nova organização mental (KNOWLes; HOLtON; sWaNsON, 2011).

a construção dos novos conhecimentos é realizada pelo sujeito em sua intervenção com o 

meio (objeto a ser estudado). essa interação se dá de forma indissociável, irredutível e com-

plementar (maCeDO, 1994), ou seja, a interdependência é a forma de relação do contexto 

sistêmico, em que sujeito e objeto são parte e todo, concomitantemente (maCeDO, 2002).

Outro ponto chave da teoria piagetiana diz que o conhecimento é produto de um processo 

de equilíbrio, e as reequilibrações não constituem apenas o retorno ao equilíbrio original, mas 

um equilíbrio superior denominado “equilibração majorante” (MORAES, 2008). O equilíbrio em 

questão diz respeito aos processos de assimilação e acomodação. O primeiro corresponde à in-

corporação de um objeto (conceito, o que é aprendido) ao esquema sensório-motor do aprendiz. 

O COmPOrtameNtO DO OrGaNismO 
HUmaNO se OrGaNiZa em reaÇÕes 
SENSóRIO- MOTORAS E EVOLUI CONFORME 
a reaÇÃO aOs OBJetOs, se tOrNaNDO mais 
COMPLEXO E INTER- RELACIONADO, TORNANDO 
O PeNsameNtO POssÍveL a Partir Da 
LiNGUaGem e GeraNDO, assim, Uma NOva 
OrGaNiZaÇÃO meNtaL 
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Já a acomodação refere-se à modificação, ou perturbações, dos esquemas assimilados, uma 

vez que a teoria em questão parte do pressuposto que o individuo já possui alguma bagagem 

de conhecimentos (BeCKer, 1999).

a epistemologia genética, enunciada por Piaget, é a descrição dos fenômenos biológicos 

e genéticos do conhecimento humano, aprendizagem e desenvolvimento, enquanto os inte-

resses da Pedagogia, como ciência da educação, são a arte e a técnica de ensinar crianças e 

adolescentes (eBOLi, 2004). a seguir, será apresentado o arcabouço da andragogia, ciência 

que se preocupa com a educação dos adultos.

3.3.2 andragogia

O termo andragogia foi cunhado por malcolm Knowles, em meados da década de 50, na 

tentativa de formular a teoria da aprendizagem de adultos na obra the adult Learner a Neglec-

ted species. No entanto, investigações sobre a educação de adultos já vinham sendo feitos por 

eduard Christian Linderman desde o início do século XX quando publicou a obra the meaning 

of adult education em 1926.

Romualdo (2002) identifica o adulto como sujeito da ação de aprendizado e não objeto. O 

autor destaca ainda que o profissional que atua junto à educação adulta deve despir-se da figura 

catedrática e se dispor a uma mútua relação de compartilhamentos.

Lindeman (1926 apud KNOWLes; HOLtON; sWaNsON, 2011, p. 44) em sua pioneira obra 

sobre a educação adulta elencou os fundamentos da teoria da aprendizagem de adultos:

1. Os adultos são motivados a aprender conforme vivenciam necessidades e interesses 

que a aprendizagem satisfará;

2. a orientação da aprendizagem dos adultos é centrada na vida;

3. a experiência é o recurso mais rico para aprendizagem dos adultos;

4. Os adultos têm uma forte necessidade de se autodirigir; portanto, o papel do professor 

é desenvolver um processo de questionamento mútuo com eles;

5. as diferenças individuais entre as pessoas aumentam com a idade; portanto, a educação 

de adultos deve prever as diferenças de estilo, tempo, lugar e ritmo de aprendizagem.

3.3.3 Modelo de aprendizagem vivencial

O psicólogo David Kolb direcionou seus estudos para a área organizacional e se consagrou 

na aprendizagem gerencial ao desenvolver o modelo do processo de aprendizagem – solução 

de problemas, publicado em 1978 que mais tarde veio a chamar de modelo de aprendizagem 

vivencial (KOLB, 1997). O modelo decorreu de suas observações sobre como se dá o processo 

de aprendizagem e o processo de solução de problemas. Nos modelos tradicionais de ensino 

é o professor quem detém todo conhecimento, cabe a ele dizer o que deve ser aprendido e 

repassar seus conhecimentos. ao aluno compete o processo passivo de adquirir e decorar os 
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conhecimentos repassados, essa habilidade de retenção das informações será checada através 

de avaliações. toda metodologia de ensino é sustentada por conceitos e ideias abstratas. “Os 

conceitos vêm antes da experiência” (KOLB, 1978, p. 37). O processo para resolução de problemas 

apresenta-se antagônico ao processo de aprendizagem. Nele o indivíduo assume uma postura 

mais ativa do que passiva, tem que experimentar, assumir riscos e dominar seus problemas. 

Os problemas apresentam-se de forma concreta, específica e não restam dúvidas quanto ao 

problema ter sido resolvido ou não.

Desta forma, Kolb (1978) concluiu que a aprendizagem é um processo que alterna as posturas 

ativas e passivas (ou reflexivas) continuamente uma vez que “o homem testa seus conceitos na 

experiência e modifica-os como resultado da sua observação da mesma experiência” (KOLB, 

1978, p. 39).

No modelo de aprendizagem vivencial, cada etapa serve de base para a próxima, ou seja, as 

experiências são objeto de reflexão, das observações decorrentes da reflexão ocorre a assimila-

ção de determinada teoria; deduzimos então, novas implicações; essas suposições são testadas 

gerando novamente experiências e o recomeço do ciclo, conforme o modelo ilustrado a seguir.

FIGUra 01:
MODELO DE APRENDIzAGEM VIVENCIAL

Teste das 
implicações dos 

conceitos em 
novas situações

Experiências 
concretas

Formação 
de conceitos 
abstratos e 

generalizações

Observação e 
reflexão

Fonte: Kolb (1978)

Nota-se que o modelo de aprendizagem vivencial proposto por Kolb é consoante ao modelo 

piagetiano de desenvolvimento, uma vez ambos processos ocorrem por etapas e cada uma de 

suas etapas são requisitos para a etapa seguinte.

3.3.4 Inventário dos estilos de aprendizagem de Kolb

Kolb defende que o aprendizado efetivo acontece quando o aprendiz possui quatro habi-

lidades: experiência concreta (EC), observação reflexiva (OR), conceituação abstrata (CA) e 

experimentação ativa (ea). assim o processo de aprendizagem apresenta duas dimensões: 

a) experiência concreta e conceituação abstrata e b) experimentação ativa e experimentação 
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reflexiva. A proposta de Kolb para as etapas de aprendizagem vai ao encontro de pensamentos 

dos psicólogos de linha cognitiva que identificam na dimensão concreto/abstrato o campo de 

crescimento cognitivo e aprendizagem a exemplo de Flavell, Bruner, Harvey et al., Goldstein 

e scheerer (KOLB, 1997).

Os indivíduos tendem a desenvolver estilos de aprendizagem que priorizam determinados 

aspectos. Para Kolb (1997), essas preferências são decorrências das experiências de vida, am-

biente em que estão inseridos e até mesmo do equipamento hereditário. A fim de identificar 

os diferentes estilos de aprendizagem individuais, Kolb (1997) propôs o inventário de estilos de 

aprendizagem (Learning style inventory - Lsi). Outro objetivo do Lsi é conscientizar as pessoas 

das maneiras pelas quais elas aprendem e resolvem problemas, além de elucidá-las das outras 

formas de aprendizagem existentes.

O instrumento, por ele formulado, consiste em assinalar dentre listas de palavras àquelas que 

melhor representam as formas de aprendizagem. Cada coluna representa uma das dimensões: 

Experiência Concreta (EC), Observação Reflexiva (OR), Conceituação Abstrata (CA) e Experimen-

tação ativa (ea). Da combinação entre as dimensões resultam os estilos de aprendizagem, que 

podem ser observados na figura a seguir:

FIGUra 02:
RELAçÃO ENTRE AS DIMENSõES E ESTILOS DE APRENDIzAGEM

Experiência concreta

acomodador

convergente

divergente

assimilador

Experiência ativa Observação reflexiva

Conceituação abstrata

Fonte: Kolb (1978)

Kolb (1997) batizou os estilos de aprendizagem em: convergente, divergente, assimilador 

e acomodador. O estilo convergente é definido pelas habilidades prioritariamente de CA e EA, 

quem o possui tem maior aptidão na aplicação prática de ideias. O estilo é assim chamado 

devido aos seus possuidores terem maior sucesso em testes convencionais de inteligência, 

onde há uma resposta correta para cada pergunta. essas pessoas apresentam conhecimento 

organizado e raciocínio hipotético-dedutivo, com habilidade para concentrar-se em problemas 

específicos. São fleumáticos e preferem lidar com coisas a pessoas.

“as forças de aprendizagem do divergente são o oposto das do convergente” (KOLB, 1997, 

p.326). Os divergentes terão maior pontuação em eC e Or. Destacam-se na capacidade de ima-

ginação, conseguem ver situações concretas a partir de diversas perspectivas. a razão do nome 
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divergente surge do excelente desempenho que essas pessoas têm na geração de ideias, como 

sessões de brainstorming. esses sujeitos são criativos e emotivos, interessam-se por pessoas.

Os assimiladores têm mais habilidades em Ca e Or, desta forma apresentam excelente 

capacidade de criação para modelos teóricos. Destaca-se também seu raciocínio indutivo, as-

similando informações desencontradas e transformando-as em explicações coerentes. estão 

menos interessados em pessoas e mais preocupados com conceitos abstratos. No entanto, são 

pouco preocupados com o uso prático de teorias. a teoria deve ser precisa e sólida em sua lógica.

Com forças de aprendizagem opostas às do assimilador, o acomodador é melhor em eC e ea. 

sua força está na realização das coisas, execução de planos e em experimentos. Dentre todos 

os estilos o acomodador é o que mais tende a arriscar-se. O estilo é assim chamado, pois tende 

a se sobressair em situações que requerem adaptação a circunstâncias específicas.

a relação entre os estilos de aprendizagem e as dimensões do processo de aprendizagem 

está apresentada no quadro a seguir:

QUaDrO 01:
RELAçÃO ENTRE ESTILOS DE APRENDIzAGEM E CARACTERíSTICAS DO INDIVíDUO

Convergente

Divergente

Assimilador

Acomodador

CA e EA

EC e OR

CA e OR

EC e EA

EsTILO haBILIDaDEs
PrEDOMINaNTEs caracTErísTIcas

- êxito em testes convencionais de inteligência com resposta única;
- raciocínio hipotético-dedutivo
- concentração em problemas específicos
- paciência/lentidão
- preferência por coisas a pessoas
- interesse por conhecimentos técnicos

- capacidade de imaginação
- capacidade de ver situações concretas a partir de várias perspectivas
- geração de ideias
- interesse por pessoas
- imaginativos e emotivos
- interesse pelas áreas humanas

- criação de modelos teóricos
- raciocínio indutivo
- assimilam observações desencontradas e transformam em explicações integradas
- menor interesse em pessoas
- conceitos abstratos, pouco interesse em aplicação prática das teorias
- interesse pelas ciências básicas

- realização de coisas
- execução de planos, novas experiências
- tendência a arriscar-se
- destaque em situações de adaptação
- preferência por pessoas
- podem ser impacientes e pressionadores
- busca por áreas técnicas e práticas como administração
- orientados para a ação.

Fonte: elaborado a partir de Kolb (1997). 

O autor destaca ainda que “o objetivo do inventário é descrever como você aprende, e não 

avaliar sua habilidade de aprendizagem” (KOLB, 1978, p. 35). Desta forma, um dos objetivos do 

inventário é propiciar ao aprendiz conhecimento de suas forças e fraquezas quanto à aprendizagem, 

para que assim possa se desenvolver em outras dimensões, ampliando sua capacidade de aprender.
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4 rEsULTaDOs

Os resultados do presente estudo são apresentados a partir da caracterização do caso, in-

cluindo os estilos de aprendizagem dos colaboradores, as metodologias de treinamento versus 

os estilos de aprendizagem e as propostas.

4.1 O caso estudado

a empresa pertence ao setor imobiliário e sua trajetória busca a consolidação dos seus va-

lores (proatividade, qualidade, dinamismo, inovação, excelência, competência, foco no cliente 

e comprometimento com as pessoas). em 2010 a empresa foi condecorada com a medalha 

de bronze no Prêmio Qualidade rs. No ano seguinte, ela recebeu o prêmio top ser Humano 

concedido pela associação Brasileira de recursos Humanos do rio Grande do sul, aBrH/rs. 

Pode-se mencionar ainda a indicação da empresa aos prêmios nacional de gestão de pessoas 

(troféu Oswaldo Checchia em 2012) e internacional da Federação interamericana de associações 

de Gestão de Pessoas (Oscar alvear Urrutia em2013).

O Planejamento estratégico da organização foi fundamentado pelas estratégias genéricas 

propostas por michael Porter, assim a empresa optou por atuar na diferenciação, o que implicaria 

investimentos na imagem, treinamento qualificado do pessoal e, principalmente, agregação de 

valores aos serviços prestados. A partir dessas definições, e tendo a consolidação de sua cultura 

e seus valores como foco para obtenção de seus objetivos, a empresa deu início à elaboração 

de metodologias com diversas práticas a serem implantadas. O foco desse estudo são aquelas 

que se relacionam com ensino e aprendizagem como instrumento para o desenvolvimento de 

seus funcionários.

4.2 Estilos de aprendizagem dos colaboradores

Para apresentação dos resultados, os 11 respondentes do questionário LSI foram identifi-

cados pelas letras do alfabeto, de ‘a’ a ‘K’. Os resultados podem ser sintetizados conforme a 

tabela a seguir:

TaBELa 01:
APRESENTAçÃO DOS ESTILOS DE APRENDIzAGEM POR COLABORADOR

Convergente

Acomodador

Assimilador

Divergente

a, D, F, i e K

C, H e J

e e G

B

5

3

2

1

EsTILO DE
aPrENDIZaGEM

IDENTIFIcaÇÃO DOs
cOLaBOraDOrEs

QUaNTIDaDE DE
cOLaBOraDOrEs

Fonte: elaborada com base nos dados coletados. 
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4.3 Metodologias de treinamento X 

estilos de aprendizagem

a observação revelou a suposição que 

se tinha: a aprendizagem não ocorre da 

mesma forma com todos os treinandos. Os 

treinamentos realizados pela empresa não 

contemplam as diferenças de estilo de cada 

colaborador. Nas observações dirigidas a esse 

estudo, pode-se observar os diferentes esti-

los de aprendizagem até mesmo na aplica-

ção do Lsi. Foram passadas orientações aos 

colaboradores respondentes para preenchi-

mento do questionário e observou-se que um 

determinado grupo imediatamente pegou 

seu instrumento e pôs-se a respondê-lo, en-

quanto algumas pessoas tinham perguntas 

e dúvidas a serem esclarecidas, para outros 

as perguntas surgiram no decorrer no teste.

em determinados treinamentos obser-

vados verificou-se a necessidade de alguns 

colaboradores em colocar imediatamente 

em prática os ensinamentos que estavam 

recebendo, ao mesmo tempo outros colegas 

que receberam o mesmo treinamento ainda 

não se sentiam prontos para sozinhos execu-

tarem a atividade em questão. Verificou-se 

em alguns a necessidade de tentar fazer uma 

enunciação genérica do que estava sendo 

exposto para servir-lhes na aplicação de casos 

particulares.

assim, se a forma como os colaboradores 

aprendem é diferente, a metodologia aplica-

da a cada um também deve ser diferenciada. 

Logo, as diferentes metodologias de treina-

mento deverão ser escolhidas à luz das ha-

bilidades de aprendizagem que se destacam 

em cada colaborador (experiência concreta, 

observação reflexiva, conceituação abstrata 

e experimentação ativa). a escolha dos mé-

todos que melhor “casam” com os estilos de 

aprendizagem tendem a produzir resultados 

mais efetivos quanto ao aproveitamento dos 

ensinamentos transmitidos.

4.4 Propostas para adequação dos 

treinamentos

todo planejamento das práticas de t&D 

deve considerar as premissas andragógicas. 

assim, os treinamentos devem partir das ne-

cessidades vivenciadas pelos trabalhadores e 

tendem a ter maior êxito quando seu foco for 

em situações cotidianas, não em assuntos. 

Uma estratégia interessante para despertar 

a atenção dos funcionários poderá ser a solici-

tação das experiências que vivenciaram sobre 

determinado tema a ser desenvolvido. O am-

biente de t&D deve ser de transferência de 

conhecimentos entre treinando e treinador. 

O facilitador também deve estar atento, nas 

atividades em grupo, para utilização de prá-

ticas que atendam o maior número de estilos.

Portanto, são propostas a seguir meto-

a esCOLHa DOs mÉtODOs 
QUe meLHOr “Casam” 

COm Os estiLOs De 
aPreNDiZaGem teNDem 

a PrODUZir resULtaDOs 
mais eFetivOs QUaNtO 

aO aPrOveitameNtO 
DOs eNsiNameNtOs 

traNsmitiDOs.
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dologias mais compatíveis para cada um dos 

quatro estilos de aprendizagem:

• convergente: as habilidades do con-

vergente apontam para inclusão de práti-

cas em seus treinamentos que os levem a 

encontrar as soluções. Dessa forma, parece 

válido em seus treinamentos que o instrutor 

levante perguntas e questionamentos que 

os conduza a construção dos conhecimen-

tos. metodologias adequadas a esse estilo de 

aprendizagem são aquelas em que os alunos 

podem tomar ou propor decisões como: a) es-

tudos de caso, pois levam o aluno a apontar as 

soluções mais adequadas ao caso-problema 

apresentado. essa técnica também vai ao en-

contro do estilo convergente, pois as decisões 

tendem a ser mais racionais (preferência do 

estilo). b) Jogos gerenciais podem ser outra 

atividade desenvolvida junto ao público con-

vergente, por propiciar a tomada de decisões 

em organizações hipotéticas.

• acomodador: possui facilidade para 

realização de coisas e atividades. as melho-

res modalidades de treinamento para esses 

alunos são as que propiciam a experiência, 

além da preferência por pessoas. Dessa for-

ma, parece adequado ao estilo acomodador o 

desenvolvimento de técnicas como: a) Jogos 

empresariais, por possibilitar a vivência de ex-

periências, integração entre os participantes 

e a chance de viver riscos; b) treinamento no 

local de trabalho, que dê ao aluno a chance 

de vivenciar os ensinamento e c) simulações.

• assimilador: voltados para ideias e 

conceitos, apresentam menor interesse por 

pessoas. ao assimilador são adequadas téc-

nicas como: a) aula expositiva, b) painéis, 

simpósios ou palestras, para reforçar seu 

gosto por ideias e conceitos. É importante nas 

metodologias voltadas a esse tipo de aluno 

a programação de tempo para que possam 

refletir sobre os ensinamentos ministrados.

• Divergente: esse estilo, caracterizado 

pela capacidade de imaginação e demons-

tração de sentimentos, logrará melhor êxito 

em atividades coletivas e que possibilitem a 

visualização de situações concretas sob vá-

rias perspectivas. Portanto, indica-se práticas 

como: a) Brainstorming; b) dramatização; c) 

workshop.

É importante que o treinador possua ha-

bilidade para a atividade, sensibilidade para 

perceber as necessidades do trabalhador, 

além das habilidades didáticas.

5 cONsIDEraÇÕEs FINaIs

O ritmo com que as mudanças ocorrem 

nas mais diversas áreas do conhecimento e 

do comportamento humano, somados ao 

acirramento entre os mercados tornou fun-

damental no cotidiano das empresas a neces-

sidade constante de atualização. essas neces-

sidades são gerenciadas pela administração 

de recursos Humanos. O estabelecimento 

de valores ligados aos funcionários elevou 

a importância dispensada pelas empresas à 

área de pessoas, colocando-a no patamar 

estratégico, vinculando à força de trabalho 

o sucesso ou fracasso dos negócios.

em decorrência das expectativas de-

positadas sobre a área de pessoas, esta foi 

buscar em outras ciências referenciais que 

maximizassem seus resultados. Da mesma 

forma, esta pesquisa apresentou revisão da 
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literatura não apenas da área da administração, mas também da Psicologia e da educação.

A partir da aplicação do LSI aos funcionários da empresa pesquisada, foi possível a definição 

de seus estilos de aprendizagem. a entrevista semi-estruturada com a diretora da empresa, 

a verificação de documentos e a observação serviram de base para a definição dos métodos 

utilizados pela empresa para treinamento de seus funcionários. O cruzamento das informa-

ções levantadas com o referencial teórico possibilitou a elaboração de orientações para que 

os treinamentos ministrados pela empresa sejam alinhados aos estilos de aprendizagem de 

seus colaboradores.

É importante destacar que a intenção entre o alinhamento dos métodos empregados e os 

estilos dos alunos a serem capacitados não deve ser o “engessamento” das práticas, uma vez 

que as metodologias mais adequadas são aquelas que propiciam as habilidades de um maior 

número de aprendizes. Ou seja, o emprego de técnicas dissonantes das apropriadas a cada es-

tilo provoca no aluno o desenvolvimento de habilidades nas dimensões em que ele tem menos 

êxito. além desse benefício, acredita-se na contribuição que a empresa pesquisada terá a partir 

do alinhamento de seus treinamentos aos estilos de aprendizagem de seus colaboradores.

Pode-se citar como limitações do estudo a não adoção de outros instrumentos de estilos 

de aprendizagem, como o indicador de Myers-Briggs ou o teste de Felder e Silverman (1988). 

sugere-se para estudos futuros, pesquisas que comprovem a efetividade do alinhamento dos 

estilos de aprendizagem com as técnicas de treinamento.
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reisDOrFer, vitor Kochhann; OLiveira, Flávio Flores de; BeNtO, marcia Helena dos 

santos; steCCa, Jaime Peixoto - educação cooperativa e sucessão familiar na cooperativa 

agrícola mista Nova Palma CamNPaL

rEsUMO
este trabalho aborda a busca da educação Cooperativa e a ocorrência da sucessão Familiar com 

os filhos de cooperados da Cooperativa Agrícola Mista Nova Palma (CAMNPAL) em Nova Palma 
no estado do rio Grande do sul. Como referencial teórico baseou-se em relatos e pesquisas em 
livros e artigos de LAGO (2013) e SPANEVELLO (2008). A metodologia da pesquisa foi de cunho 
quanti-qualitativo, utilizando-se um questionário aberto e entrevistas às famílias dos associados 
da cooperativa para a obtenção dos dados. Concluiu-se que, a educação Cooperativa é trabalhada 
a fundo na cooperativa, porém, nem todos os associados da CamNPaL tem a total noção do que é 
a educação Cooperativa e a importância de deixar um legado para seus descendentes. a sucessão 
Familiar existe, mas com certa reclusão por meio dos cooperados, pois muitos acreditam que o filho 
não irá permanecer na propriedade rural.

Palavras-chave: educação cooperativa. Cooperativismo. sucessão familiar.

EDUcaÇÃO cOOPEraTIVa E sUcEssÃO 
FaMILIar Na cOOPEraTIVa aGrícOLa 
MIsTa NOVa PaLMa – caMNPaL

aBsTracT
this work deals with the search of Cooperative education and the occurrence of 

Family succession to the members’ children of the Cooperativa agrícola mista de Nova 

Palma (CamNPaL), localized in the city the Nova Palma in the state of rio Grande 

do sul. the theoretical framework was based on reports and research in books and 

articles written by Lago (2013) and Spanevello (2008). The research methodology was 

quantitative and qualitative, using an open questionnaire and interviews with the families 

of members of the cooperative to obtain the data. in conclusion, education Cooperative 

is crafted background in the cooperative, however, not all members of CamNPaL has the 

full sense of what is the Cooperative education and the importance of leaving a legacy 

to their offspring. The Family Succession having occured, but with a certain seclusion 

through the cooperative, since many believe that the child will not remain on the farm.

Keywords: Cooperative education. Cooperativeness. Family succession. 

cOOPEraTIVE EDUcaTION aND FaMILY 
sUccEssION IN aGrIcULTUraL cOOPEraTIVE 
MIXED NOVa PaLMa – caMNPaL
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1 INTrODUÇÃO

No mundo do cooperativismo é funda-

mental o investimento na educação de seus 

cooperados por meio da cooperativa, com 

isso não só a cooperativa ganha, mas a co-

munidade em geral também, pois o legado 

da cooperação permanece, não só para os 

associados da cooperativa, mas como fica 

para toda a sociedade.

a educação Cooperativa é um processo 

que deve estar em constante desenvolvimen-

to por ser considerada essencial, tanto na vida 

do cooperado quanto para o desenvolvimen-

to da Cooperativa ao longo dos anos.

Este trabalho tem por objetivo identifi-

car a ocorrência de educação cooperativa e a 

realização de sucessão familiar na CamNPaL, 

dada a importância, desses dois assuntos, 

para a continuação tanto da produção dos 

cooperados e a continuidade da cooperati-

va. Ao verificar se a cooperativa está de fato 

aplicando esses princípios, de educação e su-

cessão, dentro da cooperativa e como isso 

colabora com o desenvolvimento da própria 

cooperativa e da cidade onde está inserida.

O questionamento, e grande preocupa-

ção, que os colonos se fazem todos os dias é 

“Com quem ficará minha propriedade rural?”, 

pois, atualmente, os filhos não ficam mais 

na propriedade junto com a sua família, mas 

almejam lazeres e tecnologias que antiga-

mente não existiam, tais como a internet, 

celulares, shoppings, lugares para lazer no-

turno.

Dessa forma, a sucessão familiar precisa 

ser planejada, pois não só o futuro da proprie-

dade como todo o futuro de uma cidade está 

em risco, já que a CamNPaL, responsável 

pelo recebimento e distribuição dos produtos 

dos cooperados, é uma das maiores fontes 

de geração de recurso para a cidade de Nova 

Palma, rs e região.

Diante dos fatores levantados, surge o se-

guinte questionamento: as ações educativas 

e de sucessão familiar, tem sido suficientes ou 

eficientes a ponto de oportunizar a redução 

do êxodo rural e ampliar a participação do 

jovem na gestão da propriedade, associando-

se à cooperativa?

Para responder a essa questão de pesqui-

sa, delineou-se como objetivo geral analisar 

o processo atual de educação cooperativa da 

CamNPaL, com relação aos jovens e a suces-

são familiar dos cooperados da CamNPaL.

Como objetivos específicos, encaram-se 

os seguintes itens: a. identificar a evolução 

dos jovens no meio rural de Nova Palma e 

no quadro social da CAMNPAL; b. identificar 

as ações de educação Cooperativa que são 

desenvolvidas pela Cooperativa; c. avaliar 

aspectos que podem favorecer a permanên-

cia do jovem no meio rural e associar-se à 

Cooperativa; d. propor ações que poderiam 

a eDUCaÇÃO COOPerativa 
É Um PrOCessO QUe Deve 

estar em CONstaNte 
DeseNvOLvimeNtO 

POr ser CONsiDeraDa 
esseNCiaL, taNtO Na viDa 

DO COOPeraDO QUaNtO 
Para O DeseNvOLvimeNtO 

Da COOPerativa aO LONGO 
DOs aNOs.
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melhorar a interação jovem- atividades ru-

rais-cooperativa.

Diante de tal cenário procurou-se iden-

tificar se a Cooperativa CAMNPAL vem rea-

lizando algum trabalho sobre a sucessão 

familiar na cooperativa, para saber se o filho 

do cooperado está ciente do que realmente 

é uma cooperativa e o porquê de seu pai ser 

associado.

O tema está inteiramente ligado com as 

demais atividades do município, pois conta 

com a participação dos jovens na agricultura 

familiar, que ao longo dos anos têm se torna-

do o ponto forte do município.

a CamNPaL foi escolhida como objeto de 

estudo, pois demonstra grande preocupação 

com o pequeno agricultor, tendo assim, um 

papel exemplar na região da Quarta Colônia. 

2 rEVIsÃO DE LITEraTUra

2.1. cooperativismo

O Cooperativismo existe desde os primór-

dios da humanidade, onde eram formadas 

aldeias para a caça de animais e alimentos 

para a sobrevivência das pessoas que ali vi-

viam. O cooperativismo surgiu para ser uma 

forma de ajudar os menos favorecidos social 

e economicamente da época.

Segundo Pinho (1982), em meados de 

1844, mais precisamente em 21 de dezembro 

de 1844, no bairro de Rochdale-Manchester 

na Inglaterra, 28 tecelões se reuniram e for-

maram a sociedade dos Probos de rochdale, 

com o intuito de proporcionar uma melhor 

qualidade de vida das pessoas que ali esta-

vam, pois nesse período de revolução indus-

trial a população menos qualificada financeira 

e intelectualmente tornam-se vencidas pelas 

grandes indústrias e seu poderio industrial. 

tal exemplo dos pioneiros foram seguidos pe-

las cooperativas ao redor do mundo, inician-

do-se uma nova forma de ajudar aos menos 

favorecidos financeiramente a ter uma vida 

digna e não depender mais dos patrões que 

os escravizavam.

Com valores baseados na democracia, 

igualdade, ajuda mútua, solidariedade par-

ticipação, direitos e deveres iguais para to-

dos, sem discriminação de qualquer natureza, 

para todos os sócios e, tendo como essência 

o bem estar das pessoas envolvidas. Desde 

seu surgimento, o cooperativismo é norteado 

por princípios que o diferenciam do sistema 

capitalista e das demais organizações mer-

cantis, pensando sempre primeiro no “nós” 

antes do “eu”.

O movimento Cooperativista Brasileiro 

iniciou em 1889, na cidade de Ouro Preto, 

mG, com a criação da primeira cooperativa de 

consumo de que se tem registro no Brasil, de-

nominada sociedade Cooperativa econômica 

COm vaLOres BaseaDOs Na 
DemOCraCia, iGUaLDaDe, 
aJUDa mÚtUa, sOLiDarieDaDe 
PartiCiPaÇÃO, DireitOs e 
Deveres iGUais Para tODOs, 
sem DisCrimiNaÇÃO De 
QUaLQUer NatUreZa, Para 
tODOs Os sÓCiOs e, teNDO 
COmO essÊNCia O Bem estar 
Das PessOas eNvOLviDas.
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dos Funcionários Públicos de Ouro Preto. Pouco tempo depois, o cooperativismo espalhou-se 

não só por minas Gerais, como mais tarde, por todo o país. essa expansão foi o estopim para 

o surgimento de cooperativas de diversos ramos no país, são 13 os ramos: agropecuário, Con-

sumo, Crédito, educacional, especial, Habitacional, infraestrutura, mineral, Produção, saúde, 

trabalho, transporte, turismo e Lazer (OCB, 2013).

No Brasil o cooperativismo possui legislação específica, regulamentado pela lei n. 5.764 de 

16 de dezembro de 1971, a qual instituiu o regime jurídico das sociedades cooperativas. a lei n. 

5.764 de 16 de dezembro de 1971 define, em seu artigo 4º, o conceito de cooperativa:

as cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, 

não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais 

sociedades pelas seguintes características: i - adesão voluntária, com número ilimitado de associados, 

salvo impossibilidade técnica de prestação de serviços; ii - variabilidade do capital social representado 

por quotas-partes; iii - limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, facultado, 

porém, o estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim for mais adequado para o cum-

primento dos objetivos sociais; iv - incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos 

à sociedade; v - singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e confederações 

de cooperativas, com exceção das que exerçam atividade de crédito, optar pelo critério da proporcio-

nalidade; vi - quórum para o funcionamento e deliberação da assembleia Geral baseado no número 

de associados e não no capital; vii - retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às 

operações realizadas pelo associado, salvo deliberação em contrário da assembleia Geral; viii - in-

divisibilidade dos fundos de reserva e de assistência técnica educacional e social; iX - neutralidade 

política e indiscriminação religiosa, racial e social; X - prestação de assistência aos associados, e, quando 

previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa; Xi - área de admissão de associados limitada 

às possibilidades de reunião, controle, operações e prestação de serviços. (Lei 5.764/71).

No rio Grande do sul, o cooperativismo surgiu em 1902 por iniciativa do padre suíço theodor 

amstadt, conhecedor do modelo alemão de grande sucesso na europa, criado por Friedrich 

Wilhelm Raiffeisen (1818-1888). Theodor Amstadt e mais 19 lideranças da comunidade resol-

veram implantar o referido modelo no rio Grande do sul, obtendo um enorme sucesso, após 

três reuniões, finalmente aconteceu a assembleia de constituição, realizada no dia 28 de de-

zembro, no antigo salão de Nikolaus Kehl, e elegeu anton maria Feix como primeiro presidente 

da 1ª Cooperativa de Crédito da américa Latina na época denominada “Caixa de economia e 

empréstimos amstad”. a siCreDi Pioneira rs foi criada na então localidade chamada de Linha 

imperial, distrito de Nova Petrópolis/rs, hoje em dia é uma das maiores do país. schneider 

(2010) relata que:

as cooperativas são assim ao mesmo tempo uma associação de pessoas buscando espaço de vida digna, 

dentro do mercado, e uma empresa que procura responder a todas as necessidades econômicas, de 

trabalho e de renda de seus associados de forma cada vez mais eficiente e com qualidade na prestação 

dos seus serviços. (sCHNeiDer, 2010, p. 41).

a Cooperativa agrícola mista Nova Palma, como a maioria das cooperativas ao redor do 
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mundo surgiu da necessidade de pequenos agricultores para com sua sobrevivência e de seus 

familiares. Com isso nos meados dos anos 60 foi organizado juntamente com os moradores de 

Nova Palma um movimento a favor da fundação de uma cooperativa agrícola em Nova Palma.

Contando com líderes dispostos a fazer a diferença, aos poucos as ideias foram amadu-

recendo e a esperança de dias melhores passou a mover esses bravos homens, tais homens 

enfrentavam uma época de carestia, os preços ruins para as vendas dos produtos e, como um 

maior agravante, precisavam deslocar-se enfrentando péssimas estradas em más condições, 

altos custos e grande demora até o retorno. Havendo um descontentamento total entre os 

colonos, ocorreu a motivação do reverendo Padre Luiz sponchiado para propor a criação de 

uma cooperativa agrícola na localidade, onde, através de inúmeros esforços, os colonos não 

precisariam mais se submeter a aproveitadores ou ter altos custos pelas vendas de seus produtos.

então, aos 03 dias do mês de fevereiro de 1963, na cidade de Nova Palma (rs) ocorreu uma 

reunião no qual tinha como objetivo a construção da referida cooperativa. Dos inúmeros pre-

sentes, somente 28 agricultores acreditaram na força da união para o crescimento do grupo, 

mediante a comercialização em comum de seus produtos ocorreu a fundação da Cooperativa 

agrícola mista Nova Palma Ltda.

2.2. Êxodo rural

Pode-se pensar que o êxodo rural existiu apenas em épocas passadas devido ao surgimento 

das grandes metrópoles como são Paulo e Brasília, por exemplo. 

mas ao se observar atentamente, percebe-se que o êxodo rural persiste nos dias atuais nas 

mesmas, ou até em maiores, proporções do que as vivenciadas no passado.

Com os inúmeros problemas enfrentados nas propriedades rurais, os pequenos agriculto-

res não conseguem influenciar seus filhos para a continuidade da atividade rural, por tratar-se 

de um trabalho que, na maioria das vezes é braçal e de “lida pesada”, onde o jovem necessita 

acordar na madrugada para tirar o leite da vaca, no caso do pequeno agricultor produtor de 

leite, ou ainda, o trabalho pesado durante o dia inteiro no sol ou na chuva, no caso do produtor 

de milho ou feijão.

Dentre tantos os agravantes para o êxodo rural nas comunidades agropecuárias, Brumer e 

Spanevello (2008) afirmam:

a perspectiva de continuidade da agricultura familiar e de suas unidades produtivas depende de uma 

série de fatores que dificultam ou facilitam a permanência dos jovens. Esses fatores não são únicos e 

nem isolados, mas interligados entre si, e dizem respeito às condições sócio-econômicas familiares 

e da unidade produtiva; ao tipo de trabalho (agrícola ou não agrícola) realizado; às oportunidades de 

trabalho existentes na agricultura familiar e em atividades não agrícolas no meio rural ou nas cidades 

próximas aos locais de residência, para jovens de ambos os sexos; à educação; ao acesso ao lazer, ao 

tipo de lazer existente e às expectativas dos jovens sobre o lazer no meio rural; à participação e ao en-

volvimento em movimentos sociais; à possibilidade do jovem ter seu trabalho remunerado e autonomia 
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para tomar decisões sobre seu trabalho e seus gastos pessoais; à perspectiva de herdar a propriedade; 

à percepção sobre o trabalho agrícola e o modo de vida no meio rural; ao acesso ao crédito e a políticas 

públicas de auxílio aos jovens; à perspectiva matrimonial com moças ou rapazes do meio rural. são 

dimensões que constroem as razões e as motivações dos jovens de querer ou não ser agricultor (a), 

de querer ou não ficar no meio rural (BRUMER & SPANEVELLO, 2008, p. 13).

entre outros motivos, o êxodo também está relacionado à formação de novas famílias 

devido aos casamentos dos filhos, às doenças ligadas ao árduo trabalho do campo, à falta de 

incentivos junto ao meio rural e às novas tecnologias que distanciam o jovem da atividade rural.

Em relação ao jovem, filho de cooperado, a problemática do êxodo rural é um assunto muito 

delicado, pois se estando na era digital, fator de grande relevância para o desencadeamento 

do êxodo rural, atrações como o fácil acesso do jovem às festas noturnas, encontro com outros 

jovens na praça da cidade, emprego na cidade com horários pré-determinados, toda a estru-

tura que tem na cidade e que no campo não é encontrado, como hospitais, acesso a meios de 

transporte para as outras cidades, áreas de lazer entre outros. além disso, um dos principais 

motivos para o êxodo rural está no abalo emocional-financeiro, pois o jovem sente-se apenas 

como um empregado na propriedade do pai e não dono do negócio. atraídos pelas ofertas de 

empregos e estudo na cidade, o jovem rapidamente deixa o campo e parte para cidade, gerando 

assim inúmeros outros problemas para a sociedade, tais como o aumento da população nas 

zonas urbanas.

2.3. administração rural

a principal fonte de renda do pequeno 

agricultor de Nova Palma dá-se por meio da 

agricultura familiar, sendo de grande impor-

tância econômica e financeira tanto para a 

CamNPaL quanto para a cidade de Nova Pal-

ma e região, pois o pouco que cada um produz 

forma, ao final, um montante considerável de 

produção. Com isso a cooperativa consegue 

maiores benefícios na compra de insumos e 

um valor final igual ou até mesmo superior 

ao pago por empresas particulares.

Uma empresa rural possui características diferentes das empresas de outros setores, por 

ser uma “empresa” pequena ela preza pelo sustento da família e não diretamente pelo lucro.

algumas diferenças entre as empresas rurais e as “não-rurais” podem ser evidenciadas a 

seguir: os consumidores podem ser pessoas físicas ou jurídicas; os fornecedores podem ser as 

instituições fornecedoras de recursos para as empresas rurais, tais como: crédito, insumos, as-

sistência técnica, mão-de-obra e serviços em geral; os concorrentes são, na maioria, formados 

Uma emPresa rUraL POssUi 
CaraCterÍstiCas DiFereNtes 
Das emPresas De OUtrOs 
setOres, POr ser Uma 
“emPresa” PeQUeNa eLa 
PreZa PeLO sUsteNtO Da 
FamÍLia e NÃO DiretameNte 
PeLO LUCrO.
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por outros agricultores que disputam espaço 

tanto na venda de produtos como na obten-

ção de insumos e serviços. Nesse momento, 

verifica-se importância da participação em 

uma cooperativa, pois com ela o produtor 

pode ter a garantia de estar entregar seu pro-

duto e comprar insumos com um valor menor 

do que se fosse comprar sozinho. Outra ca-

racterística das cooperativas está nos órgãos 

regulamentadores formados pelo governo, 

associações e sindicatos, que de alguma for-

ma ajudam a controlar, limitar e restringir ‘às 

atividades das empresas rurais.

2.4. sucessão Familiar

a sucessão familiar é um processo im-

portante que precisando de um bom plane-

jamento e uma ótima preparação de ambas 

as partes. É fundamental para as cooperati-

vas que ocorra uma grande mobilização para 

discutir o tema e que seus líderes trabalhem 

em cooperação com especialistas a fim de 

melhor preparar seus sucessores e facilitar 

os procedimentos necessários para a realiza-

ção da sucessão familiar com os produtores 

rurais.

Conforme Lodi (1987), a sucessão em uma 

empresa familiar começa muitos anos antes, 

quando os filhos ainda são pequenos, ou seja, 

a sucessão deve ser conduzida com muita 

habilidade pelo patriarca enquanto ainda de-

tém o poder e está em plena saúde mental e 

física. No caso das cooperativas a sucessão é 

vista como fundamental, pois o sustento de 

toda uma família está voltado para o ramo 

agropecuário.

Camarano e abramovay (1999) infor-

mam que entre 1960 e 1980, o êxodo rural 

brasileiro alcançou um total de 27 milhões 

de pessoas, sendo que desde 1950, a cada 

dez anos, um em cada três brasileiros que 

vivia no meio rural optou pela emigração. 

Dentre esses emigrantes, os maiores núme-

ros eram de adultos jovens, principalmente 

moças. a CamNPaL está querendo mostrar, 

por meio da educação, os reais benefícios 

que essa inversão poderá proporcionar ao 

jovem cooperado.

a formação de novas gerações de agricul-

tores envolve, portanto um processo composto 

de três partes (GassON; erriNGtON, 1993):

a) a sucessão profissional, isto é, a 

passagem da gerência do negócio, do 

poder e da capacidade de utilização do 

patrimônio para a próxima geração;

b) a transferência legal da propriedade 

da terra e dos ativos existentes; e

c) a aposentadoria, quando cessa 

o trabalho e, sobretudo o poder da 

atual geração sobre os ativos de que 

se compõe a unidade produtiva.

tais processos, o modo da sucessão, de-

pendem de como o pequeno agricultor vai 

expor para o seu filho ou filha que ele ou ela 

será seu sucessor na agricultura. Pode-se 

evidenciar alguns casos, entre eles o caso de 

que o jovem não quer ficar na propriedade, 

pois quer estudar em outra cidade e não sabe 

como irá falar ao pai, sabendo do trabalho e 

dificuldade que o pai teve para construir e 

comprar os equipamentos necessários para a 

propriedade rural, e nesse caso, será vendida 

para um terceiro, não ficando nos domínios 

da família.
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em outros casos, ocorre o inverso, quando 

o jovem, filho do agricultor, quer permanecer 

na propriedade, mas não como empregado 

e sim como proprietário. Por não compreen-

der o processo sucessório, se ressente ser 

apenas empregado do pai recebendo um 

pequeno salário e tendo que cumprir certa 

carga horária. Do outro lado, o pai se sente 

em “plena forma” de continuar na atividade 

rural, e, também por não saber como ocorre 

a sucessão, não deixa o filho assumir a pro-

priedade, entendendo que só depois de sua 

aposentadoria, isso poderá acontecer, e, ain-

da assim, cobrando valores do filho quando 

passar a propriedade e as máquinas que ali 

existem.

Spanevello (2008) afirma que o padrão 

sucessório mais comumente encontrado era 

a chamada “sucessão tardia”. Nestes casos, a 

gestão e o patrimônio da propriedade eram 

transmitidos ao filho no final da vida dos pais 

(morte dos progenitores) ou em casos de in-

capacidade física.

a maioria das sucessões são “forçadas”, 

pois o patriarca da família vai ficando velho 

ou acontece uma morte inesperada, tendo 

que passar o comando para seu filho, que 

muitas vezes já estuda ou, já tem uma carreira 

formada fora da agricultura e não vê futuro 

com a propriedade.

2.5. Educação cooperativa

a educação Cooperativa tem o propósito 

de expandir as experiências, ideias, práticas 

e princípios, devendo ao mesmo tempo, pro-

porcionar uma formação técnica para quem 

estiver aprendendo sobre Cooperativismo. 

todas as cooperativas deveriam tomar como 

pilar de sustentação o aprendizado desde o 

início para, que sempre que possível, difundir 

a educação Cooperativa entre seus coopera-

dos e colaboradores, a fim de que tal apren-

dizado não ocorra apenas na hora da pessoa 

associar-se na cooperativa.

É evidente que as cooperativas não conse-

guem isso facilmente, a educação Cooperativa 

só é eficaz quando há uma capacitação dos 

colaboradores e o entendimento dos coopera-

dos, a capacitação através da educação passa 

a ser primordial. schneider evidencia que:

a educação cooperativa, além de capa-

citar as pessoas a adquirirem um melhor 

conhecimento sobre o que é e porque 

exige a cooperação, sobre o que é a 

identidade específica das organizações 

cooperativas, visa igualmente atrair no-

vos associados, reforçar e qualificar a 

participação dos cooperados, reciclar 

os funcionários para que eles possam 

ter um bom relacionamento com os 

coproprietários do empreendimento 

e, também para conhecer melhor a 

organização na qual trabalham. (sCH-

NeiDer, 2003, p.15).

a educação Cooperativa está presente 

em um dos 7 princípios do cooperativismo, 

SPANEVELLO (2008) 
aFirma QUe O 

PaDrÃO sUCessÓriO 
mais COmUmeNte 

eNCONtraDO 
era a CHamaDa 

“sUCessÃO tarDia”



revista master | cra-rs597

sendo o quinto princípio: educação, Forma-

ção e informação: aqueles que ingressam 

numa entidade cooperativa devem ter cla-

reza com relação à doutrina cooperativista, 

bem como quanto ao funcionamento da en-

tidade da qual passam a fazer parte. 

este princípio é de fundamental importân-

cia, uma vez que o cooperativismo constitui 

doutrina própria, com princípios específicos, 

formas de atuação definidas e não pode ser 

confundido com outros tipos de associação 

comuns em qualquer sociedade. É necessário 

que as cooperativas, assim como as fede-

rações, confederações e demais entidades 

que congregam estas empresas peculiares, 

invistam na educação de seus membros e 

da comunidade em geral, como forma de 

esclarecimento a respeito do pensamento 

cooperativo e incentivo às novas iniciativas 

de associação de indivíduos segundo o mo-

delo proposto por esta doutrina.

Para a maior efetivação deste princípio, 

a Lei 5.764/71, art. 28, inciso II, determina às 

cooperativas, a obrigatoriedade da constitui-

ção de um Fundo de assistência técnica, edu-

cacional e social, com o recolhimento de, no 

mínimo, 5% das sobras líquidas do exercício.

3 METODOLOGIa

a pesquisa foi de cunho quanti-qualitativo, 

utilizando questionário aberto e entrevistas às 

famílias dos associados da cooperativa para 

a obtenção dos dados analisados. segundo 

Neves (1998):

a pesquisa qualitativa tem como obje-

tivo a compreensão e a reconstrução 

da realidade social, especialmente a re-

constituição dos sentidos e motivações 

das ações dos indivíduos, a descrição, 

explicação e interpretação das ações 

sociai e a reconstituição de estruturas 

de ação. (NEVES, 1998, p. 7-9).

tratando-se de uma pesquisa descritiva, 

um estudo de caso, seus resultados não po-

dem ser totalmente levados para outras si-

tuações. De acordo com Yin (1981, p. 23, apud 

GiL 1999, p. 73), o estudo de caso “investiga 

um fenômeno atual dentro do seu contexto 

de realidade, quando as fronteiras entre o 

fenômeno e o contexto não são claramente 

definidas e no qual são utilizadas várias fontes 

de evidência”.

Foram utilizados como instrumento de 

pesquisa, questionários aplicados aos asso-

ciados da CamNPaL, pertencentes ao mu-

nicípio de Nova Palma, rs. a entrega dos 

questionários aos associados foi de forma 

direta, no mercado e na agropecuária.

Utilizou-se para o cálculo da amostra a sis-

temática descrita abaixo por Barbetta (2001), 

com margem de 90% de confiança e 10% de 

margem máxima de erro:NO= 1/ EO²
N=N.NO/N+NO 

N=tamanho (número de elementos) da população 

n=tamanho (número de elementos) da amostra

no =uma primeira aproximação do tamanho da amostra

Eo²=erro amostral tolerável

sendo:

Como o número de associados da Ca-

mNPaL, que pertencem ao município de 

Nova Palma, rs, levando em consideração 

os dados de Agosto de 2014, são de 1.382 

associados, obtemos:
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N=tamanho (número de elementos) da população= 1.382 

n=tamanho (número de elementos) da amostra

no=uma primeira aproximação do tamanho da amostra

Eo²=erro amostral tolerável= 10%

no= 1/ (0,10)² = 100

n= 1.382 x 100 / (1382 + 100) = 93,25

Ou seja, para obtermos um resultado do 

questionário com uma margem de erro to-

lerável de no máximo 10%, o correto seria a 

aplicação de 94 questionários aos associados, 

porém, para melhor qualificar a pesquisa, fo-

ram aplicados 110 questionários aos agricul-

tores de Nova Palma – rs.

em relação ao questionário, Oliveira 

(2002, p. 165) define como “instrumento que 

serve de apoio ao pesquisador para a coleta 

de dados e na sua elaboração de pesquisa, é 

uma estrutura que leva o pesquisador a ob-

tenção das respostas necessárias”.

O referido questionário é composto por 

15 perguntas abertas, e teve como objetivo 

identificar a visão que o cooperado possui 

da cooperativa, pois a mesma está ali não só 

para receber e vender o produto do coope-

rado, mas também para fazer parte de toda 

a família do pequeno agricultor da região, 

levando conhecimento não só para o coo-

perado, mas também para suas esposas e 

filhos, para que com isso possam cada vez 

mais ajudar no seu próprio crescimento e 

juntamente ao crescimento da cooperativa, 

sendo possível identificar o ato de Educação

Cooperativista empregado pela coope-

rativa e como é recebido pelos cooperados.

após a coleta de dados, o tratamento 

foi quanti-qualitativo, onde, buscou-se a 

compreensão e percepção que o cooperado 

possui em relação ao tratamento dado pela 

cooperativa aos questionamentos levanta-

dos por esse trabalho.

4 aPrEsENTaÇÃO E DIscUssÃO 

DOs DaDOs LEVaNTaDOs

a pesquisa contemplou a aplicação de 

110 questionários, onde os respondentes são 

os cooperados da CamNPaL residentes na 

cidade de Nova Palma – rs.

Os respondentes não foram identificados 

para sentirem-se mais à vontade. Os dados 

serão exibidos em forma de perguntas e grá-

ficos.

4.1. caracterização da organização do 

estudo

a CamNPaL iniciou suas atividades 

atuando basicamente no recebimento de 

fumo e comercialização de artigos de primei-

ra necessidade como sal, açúcar, querosene, 

tecidos, arame e zinco. Conforme relatado 

por Lago (2013), aos poucos a demanda dos 

associados e a visão dos dirigentes fizeram 

com que outros produtos fossem comercia-

lizados pela cooperativa, mas é a partir da 

década de 1980 que a CAMNPAL passa efeti-

vamente por um processo de diversificação e 

especialmente de agregação de valor através 

da agroindustrialização, iniciando-se assim 

o beneficiamento, empacotamento e a co-

mercialização de feijão com marca própria. 

O processo de diversificação de negócios e 

agroindustrialização continuaram crescen-

do. atualmente, os principais produtos re-

cebidos dos associados pela cooperativa são: 

soja, arroz, milho, trigo, feijão, leite, aveia, 
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açúcar mascavo e azevém.

a CamNPaL, hoje, possui mais de 4.000 

associados, a maioria de pequenos agriculto-

res, com propriedades e produções bastante 

diversificadas, contando com várias sedes 

em cidades da região como: Dona Francis-

ca, Caemborá, são João do Polêsine, val de 

serra, Júlio de Castilhos e Faxinal do soturno.

O quadro social da CamNPaL está organi-

zado em núcleos de produtores. Cada núcleo 

conta com um representante eleito, forman-

do assim um conselho de representantes com 

24 membros. O conselho de administração 

também é eleito pelos próprios associados, 

sendo assim formado por 12 conselheiros e 

o conselho fiscal é formado por 3 membros 

titulares e 3 suplentes.

antecedendo a assembleia Geral Ordiná-

ria anual, são realizadas miniassembleias nos 

núcleos, tendo como objetivo a prestação de 

contas das atividades desenvolvidas e possi-

bilitando assim uma maior participação dos 

associados na cooperativa.

a seguir serão apresentados os principais 

resultados da pesquisa.

4.2. Importância dos jovens no meio 

rural de Nova Palma e no quadro social da 

caMNPaL

No questionamento sobre a importância 

dos jovens no meio rural de Nova Palma e 

no quadro social da CamNPaL, constatou-se 

que a continuidade do processo na produção 

é segundo os cooperados, a melhor maneira 

de manter o jovem no meio rural e de manter 

a entrega dos produtos para a cooperativa. 

segundo o agricultor que aqui chamaremos 

de agricultor B:

...O jovem tem que permanecer no 

meio rural, pois logo a agricultura fami-

liar irá acabar, e quando isso acontecer 

quem que vai ficar responsável a não 

ser o jovem, ele tem que lembrar que 

aqui a muito tempo o avô dele plantou 

e depois eu plantei, agora é a vez dele. 

(agricultor B)

Em relação ao meio rural fica clara a pre-

ferência dos associados mais velhos pela 

permanência do jovem para que o mesmo 

continue tudo aquilo que os seus pais come-

çaram e depois passarão para eles (Figura 1).

FIGUra 01:
OPINIÃO SOBRE A IMPORTÂNCIA 
DO JOVEM nO MEIO RURAL

5%

18%

68%

9%
Continuidade

Futuro da 
propriedade

Diminuição do 
Exodo Rural
não consideram 
importante 

Fonte: O autor com base nos dados de pesquisa. 

No que se refere ao quadro social da 

cooperativa, evidencia-se uma divisão de 

importância perante os associados, de um 

lado tem-se 45% dos entrevistados que con-

sideram que os jovens têm o papel de saber 

tudo o que se passa na cooperativa, indo à 

busca de valores e resultados obtidos, saber 

mais dos programas que a cooperativa tem 

a oferecer (Figura 2).
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FIGUra 02:
OPINIÃO SOBRE A IMPORTÂNCIA 
DO JOVEM nO MEIO RURAL

5%

45%

46%

9%

Saber do lado 
financeiro da 
cooperativa

Participar da gestão 
para a Cooperativa 
continuar crescendo

Acredita que a diretoria 
da cooperativa é quem 
tem a responsabilidade 
e não o associado 

Fonte: O autor com base nos dados de pesquisa. 

FIGUra 03:
QUANTIDADE DE AçõES 
CONHECIDAS

5%

36%

36%

14%

9%

5%
Assembléia 

Sabem que existe, mas 
desconhecem

Jovem Aprendiz 

Conhece uma em 
conjunto com o Sicredi

nunca ouviu

Fonte: O autor com base nos dados de pesquisa. 

Por outro lado têm-se os que conside-

ram o lado financeiro mais importante, 

em que o jovem se preocupe em saber se 

irá receber seu dinheiro corretamente e 

que não irão “passar a perna” no pequeno 

agricultor. Há ainda uma pequena minoria 

que considera que o jovem deve apenas 

trabalhar na lavoura e deixar esses assuntos 

mais burocráticos em responsabilidade da 

cooperativa.

4.3. Identificar as ações de Educação 

cooperativa que são desenvolvidas pela 

cooperativa

a grande dificuldade do agricultor de 

Nova Palma é a comunicação entre pro-

dutor e a Cooperativa, pois a maioria dos 

associados da CamNPaL vive na zona rural 

da cidade, ficando assim com certa dificul-

dade na comunicação entre cooperado e 

cooperativa. O associado vai poucas vezes 

à cidade e na maioria das vezes, vai com 

pouco tempo para ir à agropecuária ou ao 

mercado, sem conseguir ir à cooperativa 

para saber das novidades.

A maioria, cerca de 36% conforme a Figu-

ra 3, conhecem ações como o Jovem apren-

diz, desenvolvido pela CamNPaL para apro-

ximar o jovem ainda mais da cooperativa, 

formando e incluindo jovens entre 14 e 24 

anos no quadro funcional da cooperativa. Po-

rém, alguns agricultores sabem que existe 

algum programa ou ação, mas não sabem 

especificar o nome do programa ou ação. 

essa falta de conhecimento dos cooperados 

em relação aos programas que a cooperativa 

oferece se dá pela falta de comunicação entre 

a cooperativa e o cooperado, a informação 

existe por meio da cooperativa, mas a mesma 

não é percebida claramente pelo cooperado, 

que por motivos de distância ou por barreiras 

tecnológicas não consegue identificar tais in-

formações. Conforme relato dos produtores, 

a maioria dos agricultores trabalha o dia in-

teiro na lavoura e não consegue ouvir o rádio 

ou ver televisão, por isso essa dificuldade em 

obter notícias claras da cooperativa, que por 

sua vez disponibiliza informações em varia-

dos meios de comunicação como: televisão, 

rádio, internet, banners na cooperativa e no 
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mercado. Pasquali (1973) acredita que uma 

boa comunicação é aquela que:

[...] se assenta num esquema de rela-

ções simétricas, em uma paridade de 

condições entre emissor e receptor, 

na possibilidade de ouvir o outro e ser 

ouvido, como possibilidade mútua de 

entender-se (PasQUaLi, 1973, p.104).

Desta forma é percebido que existem 

meios para que o cooperado possa partici-

par mais da cooperativa, mas por inúmeros 

motivos não há essa inserção nas ações da 

cooperativa.

4.4. aspectos que podem favorecer 

a permanência do jovem no meio rural e 

associar-se à cooperativa

Conforme a Figura 4, o financeiro cami-

nha lado a lado com a cooperativa na busca 

da permanência do jovem no meio rural, os 

cooperados acreditam que o jovem deve pen-

sar primeiro na sua estabilidade financeira e 

a permanência no campo juntamente com 

sua família será a melhor saída, pois poderá 

dar continuidade ao trabalho que a família 

começou anos antes.

FIGUra 04:
ASPECTOS PARA A PERMANÊNCIA 
DO JOVEM nO MEIO RURAL

36%

37%

18%

9%

Estabilidade 
financeira

não acreditam em 
benefícios 

Falta de 
oportunidade 

Incentivos 
financeiros diretos 
da cooperativa

Fonte: O autor com base nos dados de pesquisa. 

FIGUra 05:
ASPECTOS PARA A PERMANÊNCIA 
DO JOVEM nA COOPERATIVA

32%

45%

18%

5%

Acreditam que o 
lado financeiro 
fala mais alto

não veem 

A terra é deixada 
como herança e 
deve permanecer 
na família

Oportunidades de 
crescimento dentro 
e fora do campo

Fonte: O autor com base nos dados de pesquisa. 

Os cooperados acreditam que os incenti-

vos gerados pela cooperativa são o diferen-

cial para a permanência, pois não consegui-

riam descontos nos insumos e empréstimos 

com valores acessíveis fora da cooperativa.

Uma minoria acredita que não haver van-

tagens na permanência no campo, e que o jo-

vem deve buscar algo melhor fora do campo.

a falta de oportunidade, tanto pela falta 

de estudo, quanto pela baixa geração de em-

prego na cidade, resultaria na permanência 

do jovem no meio rural, pois com baixa esco-

laridade, o jovem não conseguiria emprego 

e, por consequência, geraria a mesma renda 

permanecendo no meio rural.

É essencial a preparação do jovem desde 

cedo, para que ele saiba o quão importante é 

a sua permanência no campo a fim de que as 

terras da família continuem produzindo para 

o sustento dos familiares. se o jovem não 

permanecer na propriedade, as terras que 

vinham passando de geração em geração 

serão vendidas para os grandes produtores.

é evidente que o quesito financeiro sem-

pre estará à frente de inúmeros assuntos, não 

sendo diferente na questão da permanência 

do jovem no meio rural.
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O principal fator levantado pelos coope-

rados é que, se o jovem tem condições de 

manter-se no campo ele irá ficar nas terras da 

família, pois o jovem não teria outra oportu-

nidade de trabalho que lhe rendesse um alto 

valor pelos seus serviços.

a oportunidade de crescimento interfe-

re tanto no profissional quanto no pessoal, 

dentro do campo o jovem poderá comprar 

mais máquinas e equipamentos para assim 

aumentar sua propriedade ao longo dos anos. 

No pessoal irá formar sua família assim como, 

seus pais formaram a dele anos atrás.

a questão da sucessão familiar seria outro 

agravante para a permanência do jovem, pois 

o lado emocional irá “pesar”, ele irá pensar 

em tudo o que o pai e mãe passaram ao longo 

dos anos para conquistar o sustento da famí-

lia e consequentemente ficará na proprieda-

de dando continuidade à produção da família.

Cinco por cento (5%) dos cooperados, não 

veem vantagem no jovem continuar em sua 

propriedade, pois acreditam que o jovem pre-

cisa estudar e buscar a vida longe do campo.

4.5. Proposição de ações que poderiam  

melhorar a interação jovem-atividades 

rurais-cooperativa

De acordo com os cooperados, eviden-

ciam-se duas ações a serem trabalhadas pela 

cooperativa para conseguir a obtenção do 

maior número de jovens cooperados: a. a ca-

pacitação educacional; e b. O foco nos resul-

tados obtidos financeiramente pelo jovem.

Poucos cooperados acreditam que o foco 

que a cooperativa deva seguir e manter é 

o financeiro, com isso ela pode mostrar ao 

jovem o quanto em valores ele pode obter 

com a permanência no campo, valores esses 

que certamente ele não conseguiria fora do 

campo pela falta de oportunidade e capaci-

tação profissional que o mercado atual exige.

Já a grande maioria (73%), conforme a Fi-

gura 6, aposta que o futuro da cooperativa é 

o jovem e para isso a própria cooperativa tem 

que focar mais em cursos de capacitação. O 

objetivo é que o jovem tenha o conhecimen-

to para saber o que a cooperativa realiza e 

quais os reais benefícios da CamNPaL para 

a produção local.

a educação cooperativista é uma im-

portante ferramenta ao falar em gestão de 

cooperativas, pois, não havendo uma base 

sólida, não há como a cooperativa iniciar um 

trabalho que precise de resultados.

FIGUra 06:
AçõES PARA MELHORAR A INTERAçÃO 
JOVEM-ATIVIDADES RURAIS-COOPERATIVA

73%

27%

Focar no 
financeiro do 
jovem cooperado

Capacitação 
educacional do 
jovem

Fonte: O autor com base nos dados de pesquisa. 

Pode-se evidenciar que a educação coo-

perativa auxilia também no cenário econô-

mico da cooperativa, pois ela fundamentada 

em dois pilares: 1) socialização dos associa-

dos para que haja um entendimento de como 

são os processos funcionais de uma organi-

zação cooperativa e como esses processos 

são de inteira importância para o papel que 
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o cooperado exerce dentro da cooperativa; e 2) Prepará-los com ferramentas suficientes que os 

habilitem a pensar em novas soluções, segundo a lógica geral dos princípios e valores cooperati-

vos, frente às crises e necessidades de mudança e inovação por parte da organização empresarial.

5 cONsIDEraÇÕEs FINaIs

Levando-se em conta o que foi observado e após os dados levantados, pode- se verificar 

a importância da educação Cooperativa, não só na CamNPaL como em todas as demais coo-

perativas.

Com a educação cooperativa repassar o quão importante é para os associados e cooperativa 

essa integração, assim ambos terão um notável crescimento, tanto pessoal quanto profissional.

No que se refere à falta de conhecimento dos cooperados em relação aos programas que a 

cooperativa oferece, é verificada uma falta de comunicação ou até mesmo um interesse me-

nor da parte do cooperado, pois o mesmo deixa claro que não participa das ações realizadas 

pela cooperativa, como assembleias e encontros de cooperados. a cooperativa disponibiliza 

informações em variados meios de comunicação como: televisão, rádio, internet, banners na 

cooperativa e no mercado. 

a falta de conhecimento dos cooperados em relação aos programas que a cooperativa ofe-

rece se dá pela falta de comunicação entre a cooperativa e o cooperado, a informação existe 

por meio da cooperativa, mas a mesma não é percebida claramente pelo cooperado, que por 

motivos de distância ou por barreiras tecnológicas.

É necessário o desenvolvimento de um trabalho que reforce a educação cooperativista, com 

a finalidade de manifestar sua potencialidade, econômica e social, pois os processos de educação 

ligados ao cooperativismo são os meios onde acontece a transmissão dos valores orientados para 

melhorar a relação e organização das informações direcionadas aos cooperados e comunidade.

a sucessão familiar é um assunto delicado, mas crucial para a continuidade da produção e 

consequentemente a continuidade da cooperativa. O tratamento da sucessão deve ser realiza-

do desde cedo com os filhos dos cooperados, o que não foi percebido com os cooperados aqui 

questionados. Ainda é visível a autoridade do pai sobre a posse da terra, onde o filho é tratado 

como funcionário e não como o futuro dono da terra. Com isso o agricultor acaba por perder o 

filho para as grandes cidades, com suas ofertas de empregos e estudos.

Em relação ao meio rural fica clara a preferência dos associados mais velhos pela perma-

nência do jovem, para que o mesmo continue tudo aquilo que os seus pais começaram e depois 

passarão para eles.

a falta de oportunidades, tanto pela falta de estudo, quanto pela baixa geração de emprego 

na cidade, resultaria na permanência do jovem no meio rural.

É essencial a preparação do jovem desde cedo, para que ele saiba o quão importante é a sua 

permanência a fim de que as terras da família continuem produzindo para o sustento dos familiares.
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rONCON, aleksander; OLiveira, ana Paula araújo de; BeLtrame, indiara - indicadores 

empresariais de qualidade de vida no trabalho de uma empresa de tecnologia de software

rEsUMO
a qualidade de vida no trabalho tem se consolidado nos últimos anos como uma prática impor-

tante para auxiliar uma organização a conquistar, cada vez mais, espaços profissionais e aumentar 
a sua competitividade no mercado em que está inserida (ARELLANO, 2008). Este trabalho objetiva 
analisar os indicadores empresariais de qualidade de vida no trabalho na perspectiva de colabo-
radores de uma empresa de tecnologia de Londrina/Pr. Desenvolveu uma pesquisa descritiva 
de levantamento com abordagem qualitativa, aplicada por meio do questionário desenvolvido e 
validado por França (1996) em uma empresa de tecnologia de software de Londrina/ Pr. a seleção 
da empresa foi não aleatória, intencional e por acessibilidade. Os resultados demonstram que os 
respondentes se declaram satisfeitos com os aspectos biológico, psicológico e organizacional, bem 
como declaram neutralidade quanto ao aspecto social.

Palavras-chave: Gestão de Pessoas. Qualidade de vida no trabalho. indicadores empresariais.

INDIcaDOrEs EMPrEsarIaIs DE 
QUaLIDaDE DE VIDa NO TraBaLhO DE UMa 
EMPrEsa DE TEcNOLOGIa DE sOFTWarE

aBsTracT
the quality of work life has deepened in recent years as an important practice to help 

an organization gain, increasingly, space professionals and increase their competitiveness 

in the market in which it operates (Arellano, 2008). This work aims to analyze business 

indicators of quality of working life from the perspective of employees of a company of 

Londrina / Pr technology. Developed a descriptive survey research, qualitative approach, 

applied by means of a questionnaire developed and validated by França (1996) applied in 

an enterprise of Londrina / Pr. the selection of the company as non-random, purposeful 

and accessibility. The results show that respondents were satisfied with the biological, 

psychological and organizational aspects, and they declare neutrality on the social aspect.

Keywords: Personnel management. Quality of Work Life. Business indicators. 
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1 INTrODUÇÃO

Observa-se um mundo orga-

nizacional no qual se considera 

o equilíbrio entre a competitivi-

dade enfrentada pelas organi-

zações, as obrigações exercidas 

pelas pessoas na execução das 

tarefas cotidianas e a qualida-

de de vida no trabalho como 

grandes desafios encontrados 

pelas empresas modernas. as 

dificuldades encontradas pelas 

organizações para equilibrar 

estas questões esbarra em ro-

tatividade de funcionários, reali-

zação financeira satisfatória e o bem estar dos talentos humanos no ambiente corporativo que 

promovem a eficácia organizacional.

Nesse sentido, considera-se importante proporcionar um ambiente corporativo favorável 

que promova um equilíbrio entre a vida pessoal e profissional de uma equipe de trabalho, no qual 

as organizações promovam qualidade de vida oferecendo condições adequadas de trabalho, 

como ambiente arejado, limpo e saudável, tornando o clima organizacional agradável, capaz 

de aumentar à produtividade organizacional, o desempenho, a motivação e a dedicação dos 

colaboradores, buscando melhorar o bem-estar e a saúde de todos.

Qualidade de vida no trabalho, na perspectiva de Pinto et al. (2007), proporciona as con-

dições motivacionais necessárias à realização humana, um clima estimulador à participação e 

à criatividade, responsáveis por criar canais de comunicação e expressão capazes de apoiar o 

desenvolvimento da capacidade de liderança, que favorece a administração de uma organização. 

Os indicadores empresariais de qualidade de vida no trabalho são ferramentas de planejamento 

e decisão que permitam clareza de critérios, objetividade de avaliação, facilidades de levanta-

mento de informações, compreensão e de comparação (FraNÇa, 2010).

assim, elabora-se a seguinte questão de investigação: quais são os indicadores empresariais 

de qualidade de vida no trabalho na perspectiva de colaboradores de uma empresa de tecnolo-

gia de Londrina/PR? Para tanto, este trabalho objetiva analisar os indicadores empresariais de 

qualidade de vida no trabalho na perspectiva de colaboradores de uma empresa de tecnologia 

de Londrina/PR. Mais especificamente, buscou-se: (i) examinar os aspectos organizacionais rela-

tivos à qualidade de vida no trabalho da empresa pesquisada; (ii) verificar os aspectos biológicos 

que envolvem a qualidade de vida no trabalho da referida empresa; (iii) identificar os aspectos 

QUaLiDaDe De viDa NO traBaLHO, 
Na PersPeCtiva De PiNtO et aL. 
(2007), PROPORCIONA AS CONDIÇõES 
mOtivaCiONais NeCessÁrias À 
reaLiZaÇÃO HUmaNa, Um CLima 
estimULaDOr À PartiCiPaÇÃO e À 
CriativiDaDe, resPONsÁveis POr Criar 
CaNais De COmUNiCaÇÃO e eXPressÃO 
CaPaZes De aPOiar O DeseNvOLvimeNtO 
Da CaPaCiDaDe De LiDeraNÇa, QUe 
FavOreCe a aDmiNistraÇÃO De Uma 
OrGaNiZaÇÃO. 
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psicológicos relativos à qualidade de vida no trabalho referentes da empresa objeto do estudo; 

e (iv) descrever os aspectos sociais relativos à qualidade de vida no trabalho desta empresa.

Este estudo justifica-se pela ampliação da consciência e da importância de privilegiar prá-

ticas organizacionais de qualidade de vida, saúde e bem-estar no trabalho, destacando que 

a QVT proporciona satisfação das necessidades pessoais, capaz de incrementar a eficácia de 

uma organização, minimizando os efeitos negativos das pressões cotidianas e maximizando 

as oportunidades de melhores resultados organizacionais.

2 QUaLIDaDE DE VIDa NO TraBaLhO

Considera-se a qualidade de vida no trabalho como uma das principais atividades de gestão 

de pessoas. Para França (2010), Qvt se traduz na capacidade de administrar o conjunto das 

ações, incluindo diagnóstico, implantação de melhorias gerenciais, tecnológicas e estruturais de 

trabalho alinhado com a cultura organizacional, com preferência para o bem estar das pessoas 

da organização. O investimen-

to em ações que desenvolvam 

a Qvt, segundo Gaspar et al. 

(2012), faz-se relevante na me-

dida em que garante satisfação 

ao colaborador e o mantêm in-

tegrado à organização.

Nessa perspectiva se consi-

dera a Qvt, de acordo com Go-

mes, soares e rausch (2010), 

como um princípio de gestão 

organizacional expressado por 

um conjunto de práticas, diretrizes e normas no âmbito da organização e das relações sócio 

profissionais de trabalho, que visam à promoção do bem-estar coletivo, o exercício da cidadania 

na função pública e o desenvolvimento das pessoas.

Para propiciar e manter um ambiente de trabalho com elevado nível de Qvt, uma organi-

zação deve incorporar oito diretrizes básicas à política de administração de pessoal: fornecer 

condições de segurança e saúde ao trabalhador; vislumbrar oportunidades imediatas para a 

utilização e o desenvolvimento da capacidade humana; criar oportunidades futuras para o 

crescimento contínuo e a segurança do trabalhador em relação à organização; promover a in-

tegração social através da organização do trabalho; reconhecer a relevância social do trabalho 

na vida do trabalhador; efetuar o planejamento das responsabilidades e divulgar informações 

sobre o trabalho; valorizar a multiplicidade de habilidades exigidas para a execução da tarefa; 

e conceder autonomia ao trabalhador, para a execução da tarefa (CONstaNtiNO et al., 2009).

Qvt se traDUZ Na CaPaCiDaDe De 
aDmiNistrar O CONJUNtO Das 

aÇÕes, iNCLUiNDO DiaGNÓstiCO, 
imPLaNtaÇÃO De meLHOrias 
GereNCiais, teCNOLÓGiCas e 

estrUtUrais De traBaLHO aLiNHaDO 
COm a CULtUra OrGaNiZaCiONaL, 

COm PreFerÊNCia Para O Bem estar 
Das PessOas Da OrGaNiZaÇÃO.
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este estudo adota o conceito de Qvt utilizado por França (1996) em sua tese de doutorado, 

na qual se considera a Qvt como conjunto das ações organizacionais implantadas com a intenção 

de melhorias e inovações gerenciais, tecnológicas e estruturais no ambiente de trabalho, uma 

ferramenta gerencial construída a da cultura organizacional (FraNÇa, 1996).

2.1. Indicadores empresariais de qualidade de vida no trabalho

Os indicadores empresariais são ferramentas de planejamento e decisão que permitam 

clareza de critérios, objetividade de avaliação, facilidades de levantamento de informações, 

compreensão e de comparação (FraNÇa, 2010), que compreendem os critérios organizacionais, 

biológicos, psicológicos e sociais descritos no Quadro 1.

QUaDrO 01:
INDICADORES EMPRESARIAIS DE QVT.

Organizacional

biológico

Psicológico

Social

Imagem, Treinamento & Desenvolvimento, Processos e Tecnologia, Comitês de Decisão, 
Ausência de Burocracia e Rotinas de Pessoal.

Semana Interna de Prevenção de Acidentes, Controle de Riscos Ergonômicos – PPRA, 
Ambulatório Médico, Ginástica Laboral, Refeições (Refeitório), Saúde- PCSMO, 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) e Convênio Médico.

Recrutamento e Seleção, Avaliação do Desempenho, Camaradagem- Clima 
Organizacional, Carreira, Salário e Vida Pessoal.

Convênio Comercial, Tempo livre – Lazer, Filhos, Cesta Básica, Previdência Privada e 
Financiamento de Cursos.

Fonte: adaptado de França (2010).

O objetivo dos indicadores para França (1996) se associa às necessidades políticas decisórias 

de gestão, à compreensão das características culturais de uma comunidade, a ferramentas de 

desenvolvimento e à competitividade internacional. No critério organizacional, considera-se 

como primeiro foco a imagem da empresa junto aos colaboradores. imagem, de acordo com 

França (1996), implica na satisfação dos colaboradores com relação á política organizacional 

que a empresa pratica a qual se reflete no funcionário. No que se refere às necessidades de 

treinamento, segundo foco descrito por França (2010), são como lacunas nos repertórios de 

conhecimento, habilidades e atitudes disponíveis para a atividade individual ou de grupos e 

equipes profissional. Os resultados de treinamento se relacionam à mudança de comportamento 

do indivíduo no trabalho bem como ao seu desempenho (siLva; meNeses, 2012).

O terceiro foco do critério organizacional destacado por França (1996) envolve processo e 

tecnologia. Considera-se que os processos envolvem comportamentos e hábitos que podem 

sofrer alterações em função do desenvolvimento de novas tecnologias, algumas têm impactos 

profundos sobre os seres humanos que a elas são expostos, chegando gerar transformações 

radicais (COsta, 2002). Os comitês de decisão, quarto foco descrito por França (2010) no critério 

organizacional, trata da conversão das informações analisadas em ação, os desafios impostos 

que levam os administradores a buscar informações que espelhem fielmente a real situação 
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das organizações, para que o processo decisório seja efetuado de forma eficaz, para alcançar 

os resultados pretendidos (OLiveira,2004).

O quinto foco do critério organizacional descrito por França (2010) aborda o tema ausência 

de burocracia, definido como uma forma de organização humana que se baseia na racionalida-

de, na adaptação dos meios aos objetivos pretendidos, a fim de garantir eficiência possível no 

alcance desses objetivos (COrreia, 2006). as rotinas são o sexto foco descrito por França (2010) 

encaradas, segundo Dosi, Nelson e Winter (2000), como integrações de atividades organizadas 

com um costume repetitivo e podem ser entendidas como building blocks das capacidades.

O critério biológico descrito por França (2010) apresenta como primeiro foco a semana 

interna de Prevenção de acidentes (siPat), voltada à prevenção, tanto no que diz respeito a 

acidentes do trabalho quanto a doenças do trabalho. segundo mte (1999) a siPat é uma das 

atividades obrigatórias para todas as comissões internas de Prevenção de acidentes (CiPa), 

devendo ser obrigatoriamente realizada todo ano. entende-se o controle de riscos ergonômi-

cos, que se encontra inserido no Programa de Prevenção de riscos ambientais (PPra), como 

o segundo foco do critério biológico descrito por França (2010) que, para Nascimento e moraes 

(2000), conecta-se com a higiene ocupacional, que, por sua vez, volta-se para a prevenção e 

controle da exposição dos funcionários aos riscos atuais ou naturais dos ambientes de trabalho.

O ambulatório médico é o terceiro foco do critério biológico descrito por França (2010) que 

afirma ser este um indicador de atitude de recolhimento, acolhimento ou amparo de colabo-

radores, visto que no ambiente de trabalho os funcionários estão expostos a vários fatores que 

influenciam no seu rendimento diário. O quarto foco do critério biológico descrito por França 

(2010) é a ginástica laboral, que proporciona benefícios, tanto para o trabalhador, quanto para 

a organização, visto que além de prevenir doenças ocupacionais, apresenta resultados mais 

rápidos e diretos com a melhora do relacionamento interpessoal e o alívio das dores corporais 

(GUerra, 1995; meNDes, 2000).

O quinto foco do critério biológico descrito por França (2010) é o refeitório na empresa que, na 

perspectiva de Borba (2008), é um benefício que auxilia na qualidade de vida dos colaboradores, 

consequentemente, melhorando seu desempenho profissional. Considera-se a PCMSO o sexto 

foco descrito por França (2010), cuja obrigatoriedade foi estabelecida pela Nr-7 da Portaria 

3214/78 que, segundo Miranda e Dias (2004), é um programa médico que deve ter modo de 

prevenção, rastreamento e análise precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, as 

organizações, independente do número de empregados ou do grau de risco de sua atividade, 

estão obrigadas a elaborar e programar o PCmsO, que deve ser planejado e implantado com 

base nos riscos à saúde dos colaboradores.

a Comissão interna de Prevenção de acidentes (CiPa) é o sétimo foco do critério biológico 

desenvolvido por França (1996). a Nr-5 estabelece que a CiPa objetiva a prevenção de acidentes 

e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o traba-
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lho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador. O convênio médico, de 

acordo com a descrição de França (1996), é o oitavo foco do critério biológico, que segundo 

Luz (2011), tende a ser o benefício de enorme importância para o trabalhador por proporcionar 

tranquilidade para o empregado em caso de uma necessidade.

O critério psicológico descri-

to por França (2010) tem como 

primeiro foco o recrutamento e 

seleção que, segundo Carvalho 

(2008) constitui, atualmente, 

elementos estratégicos relacio-

nados com a hipótese de novos 

meios de ampliação da produ-

tividade e, consequentemente, 

da competitividade, não acei-

tando que a organização fracasse por falta de talentos decorrentes de erro no processo seletivo. 

O segundo foco do critério psicológico descrito por França (2010) é avaliação de desempenho. 

Para Gerber et al. (1995) avaliação de desempenho é um processo de avaliação e documentação 

do desempenho do quadro de funcionários para um julgamento levando a decisões em relação 

a treinamento e desenvolvimento, promoção, remuneração e seleção.

O terceiro foco do critério psicológico descrito por França (2010) é a camaradagem no clima 

organizacional que, segundo Lemos e Martins (2007), é o responsável por identificar a percepção 

dos colaboradores em relação à qualidade do recém-admitido, intimidade, comunidade e dis-

crição de equipe no ambiente de trabalho, compreendendo os fatores de cooperação e relação 

interpessoais. O quarto foco do critério psicológico proposto por França (2010) é a carreira. De 

acordo com Dutra (1996) o compartilhamento das decisões sobre carreira apresentam como 

resposta as pressões sobre a organização para um maior envolvimento das pessoas com seu 

trabalho, para tornar as pessoas mais responsáveis com seu futuro profissional, bem como 

para o alcance de uma contínua adequação do processo de desenvolvimento dos funcionários 

as necessidades da empresa.

O quinto foco do critério psicológico proposto por França (2010) é o salário, considerado, 

indiscutivelmente, o elo básico entre a mão-de-obra e a organização. Considera-se salário, se-

gundo Milkovich e Boudreau (2006), como a recompensa financeira que o colaborador recebe 

na organização como parte do pagamento pelo seu serviço prestado em um período de tempo 

determinado, que é estabelecida por meio de uma relação de trabalho. O sexto foco do critério 

psicológico proposto por França (2010) é a vida pessoal, considerado por Constantino et al. (2009) 

como um dos fatores que influenciam o bem-estar no trabalho por equilibrar a vida pessoal e o 

trabalho, avaliando a possibilidade de realizar outras atividades fora do ambiente de trabalho, 

avaLiaÇÃO De DesemPeNHO É 
Um PrOCessO De avaLiaÇÃO e 
DOCUmeNtaÇÃO DO DesemPeNHO DO 
QUaDrO De FUNCiONÁriOs Para Um 
JULGameNtO LevaNDO a DeCisÕes 
em reLaÇÃO a treiNameNtO e 
DeseNvOLvimeNtO, PrOmOÇÃO, 
remUNeraÇÃO e seLeÇÃO.
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como atividades de lazer e cul-

tura, pratica de atividade física 

e hobbies pessoais.

No critério social descrito 

por França (2010), o primeiro 

foco relaciona-se ao convênio 

comercial que, segundo De 

Benedicto et al. (2010), são 

serviços e benefícios que as organizações oferecem aos colaboradores por meio da oferta de 

certas facilidades, conveniências e utilidade para melhorar sua qualidade de vida. O segundo 

foco do critério social descrito por França (2010) envolve tempo livre, lazer e filhos que, segundo 

Gil. (2009), são os serviços e benefícios que proporcionam aos funcionários condições físicas e 

psicológicas de descanso, diversão, recreação, higiene mental ou lazer.

Considerado o terceiro foco do critério social de França (2010), a cesta básica possui trinta 

e um produtos essenciais no consumo mensal de uma família de quatro pessoas, que tem a 

renda total de 10,3 salários-mínimos (BARRETTO et al., 1998). O quarto foco do critério social 

proposto por França (2010) é a previdência privada que, para Oliveira (2006), constitui-se em 

um sistema que aponta à concessão de benefícios previdenciários ou parecido à previdência 

social de natureza privadas. Diversos benefícios sociais foram alcançados pelos trabalhadores, 

tornando-se obrigatórios pela Legislação trabalhista. O quinto foco do critério social descrito 

por França (2010) é o financiamento de custo. O financiamento para os colaboradores tem sido 

utilizado para a maximização do potencial do funcionário e sua maior possibilidade de retenção 

por parte da empresa evitando assim a rotatividade de pessoas (FraNÇa, 1996).

3 METODOLOGIa

Quanto aos objetivos se considera essa pesquisa como descritiva, porque busca descrever as 

características de determinada população ou fenômeno (marCONi; LaKatOs, 2003). Quanto à 

abordagem do problema esta é uma pesquisa quantitativa, por buscar traduzir em números opi-

niões e informações para classificá-las por meio de métodos quantitativos (PRODANOV, 2013).

Ao se considerar a perspectiva dos procedimentos técnicos, verifica-se que esta é uma 

pesquisa de levantamento ou survey, porque busca envolver a interrogação direta das pessoas 

cujo comportamento se deseja conhecerem por meio de algum tipo de questionário (BertO; 

NaKamO, 2000). No que tange ao instrumento de coletas de dados, utilizou-se neste estudo a 

aplicação do questionário indicadores empresariais de Qualidade de vida no trabalho, desen-

volvido e validado por França (1996) em sua tese de doutorado, adaptado para esta pesquisa.

a pesquisa desenvolveu-se em uma empresa de tecnologia de software de grande porte 

localizada em Londrina/ Pr, que atua há mais de 20 anos no mercado. a seleção da empresa para 

 O FiNaNCiameNtO Para Os 
COLaBOraDOres tem siDO UtiLiZaDO 
Para a maXimiZaÇÃO DO POteNCiaL 
DO FUNCiONÁriO e sUa maiOr 
POssiBiLiDaDe De reteNÇÃO POr 
Parte Da emPresa evitaNDO assim a 
rOtativiDaDe De PessOas 
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este estudo foi não aleatória, intencional e por acessibilidade (EISENHARDT, 1989), que se 

justifica pela participação dos pesquisadores na empresa, o que propicia o conhecimento 

de todos os grupos sociais de forma ampla e, em profundidade, o conhecimento de suas 

políticas, cultura, história e de seu ambiente (GODOY, 1995).

4 rEsULTaDOs

esta seção acerca-se dos indicadores empresariais de qualidade de vida no trabalho 

na perspectiva de França (1996), subdivididos nos aspectos organizacionais, biológicos, 

psicológicos e sociais.

4.1 Indicadores empresariais de qualidade de vida no trabalho 

Considerados como ferramentas de planejamento e gestão, utilizam-se os indicadores 

com o intuito de viabilizar maior capacidade estratégica e operacional para questões de 

qualidade de vida no trabalho (FraNÇa, 2010). Os estudos sobre os indicadores empresariais 

de Qvt, segundo a autora, evidenciam a necessidade dos cuidados necessários à análise 

dos aspectos organizacionais, biológicos, psicológicos e sociais. verifica-se na tabela 1 que 

a média geral 3,6 demonstra a satisfação dos pesquisados quanto aos indicadores empre-

sariais de qualidade de vida no trabalho proposto por França (1996).

TaBELa 01:
INDICADORES EMPRESARIAIS DE 
QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO

Aspectos biológicos

Aspectos Psicológicos

Aspectos Organizacionais

Aspectos Sociais

Média Geral dos Indicadores 
de Qualidade de Vida no 
Trabalho

3,8

3,7

3,6

3,1

3,6

INDIcaDOrEs MÉDIa GEraL

Fonte: Dados da Pesquisa (2015).

Com a média geral 3,8 os respondentes se 

declaram satisfeitos com o aspecto biológico 

que, segundo França (2010), aborda temas 

como siPat, PPra, ambulatório médico, 

ginástica laboral, refeitório, PCsmO e CiPa. 

Quando analisado o aspecto psicológico, 

com a média geral 3,7 se verifica que os ques-

tionados afirmam satisfação com a qualidade 

de vida ofertada pela empresa com relação 

aos processos de recrutamento e seleção, 

avaliação do desempenho, camaradagem, carreira, salário e vida pessoal.

O aspecto organizacional apresenta-se com a média geral 3,6, representando que os pes-

quisados se encontram satisfeitos com aspectos como a imagem da organização, com o trei-

namento e desenvolvimento ofertados, com os processos e tecnologia, comitês de decisão, 

ausência de burocracia e rotina de pessoal praticado na empresa estudada. Com a média geral 

3,1 os respondentes declaram neutralidade quanto ao aspecto social, que aborda temas como 

convênio comercial, tempo livre e lazer, cesta básica, previdência privada e financiamento de 

cursos.
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4.1.1 aspectos Organizacionais

O aspecto organizacional se constitui por elementos como imagem da empresa, treinamento 

e desenvolvimento, processos e tecnologia, comitês de decisão, ausência de burocracia, bem 

como rotina de pessoal (FraNÇa, 1996). a tabela 2 exibe os aspectos organizacionais, na qual 

se verifica que os respondentes estão satisfeitos quanto ao aspecto, com a média geral 3,6.

ao abordar o item 6 verifica-se que os respondentes se declaram satisfeitos com o aten-

dimento às rotinas de pessoal, com a média 4,3. as rotinas são encaradas, como integra-

ções de atividades organizadas com um costume repetitivo e podem ser entendidas como 

building blocks das capacidades (DOsi; NeLsON; WiNter, 2000). Deste modo, verifica-se 

que os respondentes estão satisfeitos com as rotinas pessoais da empresa estudada, bem 

como quanto à integração dessas atividades rotineiras que apresentam, de acordo com 

Becker (2009), aspectos fundamentais para descrever o comportamento organizacional e 

suas mudanças.

ao verificar o item 1 verifica-se que os questionados se declaram satisfeitos com a ima-

gem da empresa junto aos funcionários, com a media 3,9. Considera-se a imagem de uma 

organização, de acordo como Grzeszczeszyn e vieira (2012), como o resultado de como 

os consumidores reavaliam as ações e elementos comunicados, de várias maneiras, pela 

organização e a forma como as pessoas interpretam as mensagens pode não ser a espera-

da, uma vez que a empresa pode estar tentando passar uma imagem para o mercado e o 

mercado pode estar interpretando-a de forma diferente. verifica-se que os respondentes 

estão satisfeitos com a imagem projetada pela empresa pesquisada no mercado, e pela 

política organizacional que a empresa pratica e reflete no funcionário (FraNÇa, 1996).

em relação ao item 2 se analisa que os pesquisados estão satisfeitos com a oportunidade 

de treinamento e desenvolvimento profissional, com a média 3,8. Segundo Silva e Meneses 

(2012) treinamento e desenvolvimento profissional são como lacunas nos repertórios de 

conhecimento, agilidades e atitudes disponíveis para a atividade individual ou de grupos e 

4,3

3,9

3,8

3,7

3,0

2,7

3,6

TaBELa 02:
ASPECTOS ORGANIzACIONAIS

6

1

2

3

5

4

Atendimento às rotinas de pessoal (registro, pagamentos, documentos, etc.)

Imagem da empresa junto aos funcionários

Oportunidade de treinamento e desenvolvimento profissional

Melhorias nos processos de trabalho e novas tecnologias

Qualidade dos procedimentos administrativos (ausência de burocracia)

Oportunidade de participar de comitês de decisão

Média Geral dos Aspectos Organizacionais

ITEM DEscrIÇÃO

Fonte: Dados da Pesquisa (2015).

MÉDIa GEraL



revista master | cra-rs615

equipes profissional. Deste modo, verifica- se que os funcionários da empresa pesquisada 

estão satisfeitos com os resultados de treinamento que se relacionam à mudança de com-

portamento do indivíduo no trabalho bem como ao seu desempenho.

No que tange ao item 3, examina-se que os respondentes estão satisfeitos em relação a 

melhorias nos processos de trabalho e novas tecnologias, que resultou a média 3,7. Conside-

ra-se que os processos no trabalho envolvem comportamentos e hábitos que podem sofrer 

alterações em função do desenvolvimento de novas tecnologias, algumas têm impactos 

profundos sobre os seres humanos que a elas são expostos, chegando gerar transforma-

ções radicais (COsta, 2002). verifica-se que as novas tecnologias adquiridas pela empresa 

estudada alteraram, de modo a gerar satisfação, nas formas de agir dos respondentes e, 

consequentemente, nos processos de trabalho.

O item 5 apresenta a qualidade dos procedimentos administrativos (ausência de buro-

cracia), no qual se verifica, com a média 3,0, que os pesquisados se declaram neutros quanto 

ao item. Definida como uma forma de organização humana que se baseia na racionalidade, 

a ausência de burocracia nos procedimentos administrativos favorece a adaptação dos 

meios aos objetivos pretendidos, a fim de garantir eficiência possível no alcance desses 

objetivos (COrreia, 2006). em sua concepção original, o autor explica que a burocracia 

deveria servir para introduzir racionalidade á organização e, deste modo, nenhuma empresa 

seria capaz de sobreviver sem padrões mínimos de confiabilidade, normas, procedimentos, 

hierarquias e controle.

em relação ao item 4 se averigua que os respondentes alegam neutralidade no que 

tange a oportunidades de participar de comitês de decisão da empresa, com a média 2,7. 

segundo Oliveira (2004), participar de comitês de decisão implica na conversão das infor-

mações prestadas pelos colaboradores que, depois de serem analisadas, são transformadas 

em ações pela organização. O autor explica que essa prática é um dos grandes desafios 

impostos aos administradores, uma vez que introduzir esse procedimento em uma empresa 

demanda que seu processo decisório seja participado com os colaboradores e sua eficácia 

demandaria qualidade na gestão.

4.1.2 aspectos Biológicos.

Os aspectos biológicos têm como foco a siPat, o PPra, o ambulatório médico, a ginás-

tica laboral, as refeições (refeitório), o PCsmO, a CiPa e os convênios médicos (FraNÇa, 

1996). a tabela 3 exibe os aspectos biológicos, na qual se analisa que os pesquisados alegam 

satisfação quanto ao aspecto, com a média geral 3,8.
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Fonte: Dados da Pesquisa (2015).

TaBELa 03:
ASPECTOS BIOLÓGICOS

11

13

7

14

8

10

9

12

Oportunidade de realizar ginástica no trabalho

Estado geral de saúde dos colegas e superiores

Qualidade das SIPATs – Semana Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho

Qualidade da atuação das CIPAs – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes

Controle dos riscos ergonômicos e ambientais

Atendimento do convênio médico

Atendimento do ambulatório

Qualidade das Refeições oferecidas pela empresa

Média Geral dos Aspectos Biológicos

ITEM DEscrIÇÃO

4,6

4,0

3,9

3,6

3,4

3,4

N/t

N/t

3,8

MÉDIa GEraL

ao analisar o item 11, com a média 4,6, constata-se que os respondentes se encontram 

totalmente satisfeitos em relação à oportunidade de realizar ginástica no trabalho, o que 

proporciona benefícios tanto para o trabalhador quanto para a organização, visto que além de 

prevenir doenças ocupacionais, apresenta resultados mais rápidos e diretos com a melhora do 

relacionamento interpessoal e o alívio das dores corporais (GUerra, 1995; meNDes, 2000). 

Assim, verifica-se que a empresa estudada oferece a seus colaboradores ginástica laboral de 

relaxamento com o objetivo de relaxar o corpo e extravasar as tensões acumuladas durante o 

dia de trabalho.

Verifica-se, no item 13, que os pesquisados afirmam satisfação em relação ao estado geral 

de saúde dos colegas e superiores, com a média 4,0. segundo miranda e Dias (2004) relaciona-

se o bem estar de saúde dos colaboradores com um programa médico que deve ter caráter de 

prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, 

as organizações, independente do número de empregados ou do grau de risco de sua atividade, 

estão obrigadas a elaborar e programar o PCMSO. Verifica-se que, segundo os questionados, o 

programa médico da empresa pesquisada pauta-se em um modelo planejado na prevenção dos 

riscos de saúde relacionados ao trabalho e implantado com base na saúde dos colaboradores.

Quanto ao item 7, verifica-se que os respondentes se declaram satisfeitos em relação à qua-

lidade das siPats realizadas pela empresa pesquisada, com a média 3,9. segundo Lobo (2010) 

a siPat é uma das atividades obrigatórias para todas as comissões internas de Prevenção de 

acidentes (CiPa), devendo ser obrigatoriamente realizada todo ano.

Em relação ao item 14, verifica-se que os respondentes estão satisfeitos com a qualidade da 

atuação Comissão interna de Prevenção de acidentes (CiPa), com a média 3,6. a Nr-5 estabelece 

que a CiPa objetiva a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a 

tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da 

saúde do trabalhador. Os respondentes consideram que a CiPa da empresa pesquisada atua 
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com qualidade na prevenção de acidentes e doenças do trabalho.

A análise do item 8 indica que os pesquisados declaram neutralidade em relação ao controle 

dos riscos ergonômicos e ambientais no trabalho, com a média 3,4. Para Nascimento e moraes 

(2000), riscos ergonômicos e ambientais no trabalho conectam-se com a higiene ocupacional 

que, por sua vez, volta-se para a prevenção e controle da exposição dos funcionários aos riscos 

atuais ou naturais dos ambientes de trabalho. a neutralidade na resposta dos pesquisados de-

monstra que a empresa ainda não privilegia o controle dos riscos ergonômicos e ambientais no 

trabalho, bem como as condições ambientais dos postos de trabalho, equipamentos utilizados, 

mobiliário, transporte e descarga de materiais (OLiveira, 2004).

Quanto ao item 10, os respondentes manifestam neutralidade quanto ao atendimento do 

convênio médico, com a média 3,4. Para Luz (2011), o convênio médico se relaciona com um 

benefício de enorme importância para o trabalhador, o plano de saúde que é oferecido pela 

organização com o objetivo de proporcionar tranquilidade para o empregado em caso de uma 

necessidade. apesar de se declararem satisfeitos quanto ao estado geral de saúde dos colegas 

e superiores, os respondentes revelam neutralidade quanto ao convênio médico ofertado pela 

empresa pesquisa, que não os tran-

quiliza em caso de necessidades de 

seu uso.

Os respondentes indicaram 

que não existem as ações descri-

tas nos itens 9 e 12 do questioná-

rio que abordam, respectivamente, 

o atendimento do ambulatório e 

qualidade das refeições oferecidas 

pela empresa.

4.1.3 aspectos Psicológicos

Os aspectos psicológicos focalizam processos e características como recrutamento e sele-

ção, avaliação de desempenho, camaradagem-clima organizacional, carreira e salário, e vida 

pessoal (FraNÇa, 1996). a tabela 4 apresenta os aspectos psicológicos, na qual se avalia que 

os respondentes alegam satisfação quanto ao aspecto, com a média geral 3,7.

Na analise do item 17 examina-se que os respondentes estão satisfeitos quanto ao clima de 

camaradagem entre as pessoas no ambiente de trabalho, com a média 4,2. segundo Lemos e 

Martins (2007), o clima é o responsável por identificar a percepção dos colaboradores em rela-

ção à qualidade do ambiente do trabalho, a intimidade, a comunidade e a discrição da equipe 

no ambiente de trabalho, bem como pela compreensão dos fatores de cooperação e relação 

interpessoal. Assim, verifica-se que os respondentes declaram a existência de um clima de ca-

Os asPeCtOs PsiCOLÓGiCOs 
FOCaLiZam PrOCessOs e 

CaraCterÍstiCas COmO 
reCrUtameNtO e seLeÇÃO, 

avaLiaÇÃO De DesemPeNHO, 
CAMARADAGEM-CLIMA 

OrGaNiZaCiONaL, Carreira e 
saLÁriO, e viDa PessOaL
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maradagens entre os colaboradores da empresa pesquisada, o que promove a cooperação e o 

bom relacionamento entre as pessoas e, consequentemente, a qualidade de vida no ambiente 

de trabalho.

No que tange ao item 15 verifica-se que os questionados alegam satisfação quanto à confian-

ça nos critérios de recrutamento e seleção, com a média 4,0. A confiança constitui atualmente, 

segundo Carvalho (2008), elementos estratégicos relacionados com a hipótese de novos meios 

de ampliação da produtividade e, consequentemente, da competitividade, não aceitando que 

a organização fracasse por falta de talentos decorrentes de erro no processo seletivo. Nessa 

perspectiva, verifica-se que a empresa valoriza nos processos de recrutamento e seleção, não 

somente atrair e contratar o melhor candidato, mas sim o que tem maior potencial para ocupar 

a vaga ofertada. 

TaBELa 04:
ASPECTOS PSICOLÓGICOS

17

15

16

18

20

19

Clima de camaradagem entre as pessoas

Confiança nos critérios de recrutamento e seleção

Forma de avaliação do desempenho do seu trabalho

Oportunidade de carreira

Ausência de interferência na vida pessoal

Satisfação com o salário

Média Geral dos Aspectos Psicológicos

ITEM DEscrIÇÃO

Fonte: Dados da Pesquisa (2015).

4,2

4,0

3,8

3,8

3,4

3,2

3,7

MÉDIa GEraL

Em relação ao item 16 se verifica que os respondentes afirmam satisfação quanto à forma 

de avaliação do desempenho do seu trabalho, com a média 3,8 que, de acordo com Gerber et 

al. (1995), é um processo de avaliação e documentação do desempenho do quadro de funcio-

nários para um julgamento, levando a decisões em relação a treinamento e desenvolvimento, 

promoção, remuneração e seleção. assim, analisa-se que a empresa desenvolve o processo de 

avaliação de desempenho de modo que a satisfação da avaliação de desempenho acabe por 

gerar motivação e a produtividade na equipe de trabalho.

Ao verificar o item 18 se percebe que os pesquisados estão satisfeitos quanto às oportu-

nidades de carreira ofertadas pela empresa, com a média 3,8. De acordo com Dutra (1996) o 

compartilhamento das decisões sobre carreira apresentam como resposta as pressões sobre a 

organização para um maior envolvimento das pessoas com seu trabalho, para tornar as pesso-

as mais responsáveis com seu futuro profissional, bem como para o alcance de uma contínua 

adequação do processo de desenvolvimento dos funcionários as necessidades da empresa. 

evidencia-se que a empresa promove ações necessárias para o desenvolvimento das carreiras de 

seus colaboradores, adequando o desenvolvimento humanos as necessidades organizacionais, 

bem como oportuniza crescimento pessoal.
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Quanto ao item 20, verifica-se que os questionados apresentam neutralidade com relação 

à ausência de interferência na vida pessoal, com a média 3,4. Considerado por Constantino et 

al. (2009) como um dos fatores que influenciam o bem-estar no trabalho por equilibrar a vida 

pessoal e o trabalho, a ausência de interferência do trabalho na vida pessoal avalia a possibilidade 

de realizar outras atividades fora do ambiente de trabalho, como atividades de lazer e cultura, 

prática de atividade física e hobbies pessoais. a neutralidade na resposta dos pesquisados 

demonstra que a empresa ainda não trata, de maneira satisfatória, da relação entre o trabalho 

e a vida pessoal de seus colaboradores, interferindo na possibilidade de se realizar atividades 

fora do ambiente de trabalho.

em relação ao item 19, por meio da análise da média 3,2, evidencia-se que os respondentes 

estão neutros no que diz respeito à satisfação com o salário. Considera-se salário, segundo 

Milkovich e Boudreau (2006), como a recompensa financeira que o colaborador recebe na 

organização como parte do pagamento pelo seu serviço prestado em um período de tempo 

determinado, que é estabelecida por meio de uma relação de trabalho.

4.1.4 aspectos sociais

Os aspectos sociais têm como foco o convênio comercial, tempo livre/lazer, filhos, cesta 

básica, previdência privada e financiamento de cursos (FRANÇA, 1996). 

a tabela 5 descreve os aspectos sociais, na qual se demonstra que os respondentes declaram 

neutralidade quanto ao aspecto, com a média geral 3,1.

TaBELa 05:
ASPECTOS SOCIAIS

21

24

25

22

26

23

Qualidade de convênios (farmácia, compras, supermercado).

Qualidade da cesta básica/vale alimentação.

Qualidade dos seguros de previdência privada ou de vida.

Oportunidade para distração (futebol, área de lazer, excursões, etc.).

Financiamento para cursos externos (faculdade, inglês, cursos técnicos, profissionalizantes, workshops, etc.).

Atendimento aos filhos (creche, escola).

Média Geral dos Aspectos Sociais

ITEM DEscrIÇÃO

Fonte: Dados da Pesquisa (2015).

3,5

3,2

3,1

3,0

2,9

N/t

3,1

MÉDIa GEraL

Ao verificar o item 21, que resultou a média 3,5, examina-se que os respondentes estão 

satisfeitos em relação á qualidade de convênios (farmácia, compras, supermercados) ofertados 

pela empresa pesquisada. De Benedicto et al. (2010) explica que convênios são serviços e bene-

fícios que as organizações oferecem aos colaboradores por meio da oferta de certas facilidades, 

conveniências e utilidade para melhorar sua qualidade de vida. Diante do exposto, verifica-se 

que a empresa pesquisada valoriza seus colaboradores concedendo benefícios que auxiliem no 
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desenvolvimento pessoal e na qualidade de vida dos respondentes.

Em relação ao item 24 verifica-se que os respondentes se declaram neutros a qualidade da 

cesta básica/vale alimentação que a empresa oferece. a cesta básica possui trinta e um produ-

tos essenciais no consumo mensal de uma família de quatro pessoas, que tem a renda total de 

10,3 salários-mínimos (BARRETTO et al., 1998). A neutralidade desta questão demonstra que 

a empresa pesquisada precisa rever a qualidade da cesta básica e ou vale alimentação ofertada 

aos seus colaboradores.

No que tange ao item 25, os pesquisados alegam neutralidade com relação à qualidade dos 

seguros de previdência privada ou de vida, com a média 3,1. Câmara (2000) descreve que além 

dos benefícios sociais obrigatórios as organizações também devem oferecer melhoramentos 

espontâneos como auxilio-alimentação, auxílio-moradia, planos de saúde ou previdência pri-

vada, principalmente para os colaboradores com renda baixa. Deste modo, verifica-se que a 

empresa precisa rever sua política de concessão de benefícios previdenciários ou parecido à 

previdência social de natureza privadas ofertado a seus colaboradores.

No item 22 verifica-se que os respondentes declaram neutralidade em relação à oportunidade 

para distração (futebol, área de lazer, excursões etc.) oferecida pela empresa, com a média 3,0. 

Gil (2009) explica que oportunidades de distração se relacionam com serviços e benefícios que 

proporcionam aos funcionários condições físicas e psicológicas de descanso, diversão, recreação, 

higiene mental ou lazer. Verifica-se que a empresa pesquisada precisa oportunizar serviços ou 

benefícios que incluam áreas de lazer no intervalo do trabalho, atividades, atividades recreativas 

que envolvam fins sociais como festividades, proporcionando um convívio altamente agradável, 

visando ao fortalecimento da organização.

Em relação ao item 26 se analisa que os pesquisados estão neutros quanto ao financia-

mento para cursos externos (faculdade, inglês, cursos técnicos profissionalizantes, workshops 

etc.), com a média 2,9. a neutralidade na resposta dos pesquisados demonstra que a empresa 

ainda não privilegia o financiamento de cursos externos para os colaboradores, utilizado para 

a maximização do potencial do funcionário e sua maior possibilidade de retenção por parte da 

empresa, evitando assim a rotatividade de pessoas (FraNÇa, 1996).

Quanto ao item 23, examina-se que os pesquisados declaram não existir, por parte da em-

presa pesquisada, ações relacionadas ao atendimento dos filhos (creches, escolas).

5 cONcLUsÃO

ao se analisar os indicadores empresariais de qualidade de vida no trabalho na perspectiva 

de colaboradores de uma empresa de tecnologia de Londrina/PR se verificam que os respon-

dentes se declaram satisfeitos com o aspecto biológico que aborda temas como siPat, PPra, 

ambulatório médico, ginástica laboral, refeitório, PCsmO e CiPa, com o aspecto psicológico, 

que aborda a qualidade de vida ofertada pela empresa com relação aos processos de recruta-
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mento e seleção, avaliação do desempenho, camaradagem, carreira, salário e vida pessoal, bem 

como pelo aspecto organizacional, que apresenta aspectos como a imagem da organização, 

com o treinamento e desenvolvimento ofertados, com os processos e tecnologia, comitês de 

decisão, ausência de burocracia e rotina de pessoal praticado na empresa estudada. Quanto ao 

aspecto social, os respondentes declaram neutralidade quanto a temas relacionados a convênio 

comercial, tempo livre e lazer, cesta básica, previdência privada e financiamento de cursos.

No que tange a examinar os aspectos organizacionais relativos à qualidade de vida no traba-

lho da empresa pesquisada, considera-se que os respondentes se declaram satisfeitos quanto ao 

atendimento às rotinas de pessoal – que envolvem registro, pagamentos, documentos etc. – a 

imagem da empresa junto aos funcionários, as oportunidade de treinamento, desenvolvimento 

profissional, bem como quanto às melhorias nos processos de trabalho e novas tecnologias, 

e neutros quanto a aspectos relativos à qualidade dos procedimentos administrativos no que 

tange a ausência de burocracia e quanto à oportunidade de participar de comitês de decisão.

Quanto a verificar os aspectos biológicos que envolvem a qualidade de vida no trabalho da 

referida empresa, analisa-se que os respondentes estão satisfeito em relação à oportunidade 

de realizar ginástica no trabalho, com o estado geral de saúde dos colegas e superiores, com a 

qualidade da semana interna de prevenção de acidentes de trabalho (siPat), bem como com a 

importância da qualidade da atuação da comissão interna de prevenção de acidentes (CiPa), que 

tem colaborado com palestras para a prevenção desses riscos. Os colaboradores manifestaram 

neutralidade quantos aos aspectos de controle dos riscos ergonômicos e ambientais, e quanto 

ao atendimento do convênio médico.

Ao se identificar os aspectos psicológicos relativos à qualidade de vida no trabalho referente 

da empresa objeto do estudo, verifica-se que os respondentes afirmam satisfação quanto ao 

clima de camaradagem entre as pessoas, a confiança nos critérios de recrutamento e seleção, 

e a seriedade da forma de avaliação do desempenho do seu trabalho que proporciona oportu-

nidade de carreira. Os colaboradores da empresa pesquisada se declaram neutros em relação à 

ausência de interferência do trabalho na vida pessoal e a satisfação com o salário, demonstrando 

a necessidade de se realizar atividades fora do ambiente de trabalho e também a reavaliação 

dos salários.

Quanto a descrever os aspectos sociais relativos à qualidade de vida no trabalho desta em-

presa se verifica que os respondentes demonstram satisfação em relação à qualidade de con-

vênios que envolvem - farmácias, compras, e supermercados -, e afirmam neutralidade quanto 

à qualidade da cesta básica e vale alimentação, com a qualidade dos seguros de previdência 

privada ou de vida, com a necessidade de oportunidade para distração como futebol, área de 

lazer, excursões, etc., e, ainda, com o financiamento para cursos externos incluindo faculdade, 

inglês, cursos técnicos, profissionalizantes, workshops, etc.

Futuras pesquisas poderão ser empreendidas utilizando este estudo como dados secundários, 
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comparando-o com empresas do mesmo porte de diferentes segmentos ou, ainda, avaliando 

a qualidade de vida no trabalho em toda a empresa.
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rONCON, aleksander; PONtes, Lilian schavarski; BeLtrame, indiara - Práticas 

de liderança de uma empresa do ramo de orientação jurídica

rEsUMO
Este estudo objetiva verificar as práticas de liderança de uma empresa do ramo de orientação 

jurídica à luz da teoria de Kouzes e Posner (1991). Para tanto, desenvolveu-se uma pesquisa descri-
tiva com abordagem quantitativa, um estudo de levantamento ou survey. a empresa objeto deste 
estudo atua no ramo de orientação jurídica. Para responder aos objetivos deste estudo, aplicou-se 
um questionário sobre as práticas de liderança validadas por Kouzes e Posner (1991). O questionário 
dessa pesquisa é composto por 30 (trinta) perguntas fechadas de múltipla escolha, subdivididas em 
5 (cinco) práticas de liderança. Os resultados obtidos revelam que enquanto o líder de Londrina se 
autoavaliou como alguém que muito frequentemente aplica às práticas de liderança adotadas neste 
estudo, seus liderados o consideram como alguém que de vez em quando exerce as cinco práticas 
de Kouzes e Posner em sua unidade. Por outro lado, o líder de Curitiba se autoavaliou como alguém 
que de vez em quando executa as práticas de liderança adotadas por este estudo e, em contraponto, 
seus liderados o avaliam como alguém que muito frequentemente executa as práticas de liderança 
de Kouzes e Posner em sua unidade.

Palavras-chave: Liderança. Práticas de Liderança. Organização de Orientação Jurídica.

PrÁTIcas DE LIDEraNÇa DE UMa EMPrEsa 
DO raMO DE OrIENTaÇÃO JUríDIca 

aBsTracT
this study aims to verify the leadership practices of a company in the business of legal 

advice in the light of Kouzes and Posner’s theory (1991). For this, a descriptive research 

was developed with a quantitative approach, a survey study. the company object of this 

study operates in the field of legal advice. To meet the objectives of this study, we applied 

a questionnaire on leadership practices validated by Kouzes and Posner (1991). the 

questionnaire of this research consists of thirty (30) closed questions multiple choice, divided 

into five (5) leadership practices. The results show that while the leader of Londrina is self-

assess as someone who very often apply to leadership practices adopted in this study, their 

followers consider him as someone who occasionally plays the five practices of Kouzes and 

Posner in his unit. On the other hand, the leader of Curitiba is self-assess as someone who 

occasionally performs leadership practices adopted by this study and, in contrast, they lead 

the assess as someone who very often performs the Kouzes and Posner leadership practices 

your unit.

Key Words: Leadership. Leadership Practices. Legal Guidance Organization. 
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1. INTrODUÇÃO

Considera-se a liderança como uma das práticas mais antigas da civilização humana, avaliada 

de suma importância para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da humanidade ao longo de 

sua história. a liderança não teve grande ênfase nos trabalhos iniciais dos primeiros estudio-

sos da administração como taylor e Fayol, 

visto que seus trabalhos eram direcionados 

para a tarefa. Com o surgimento da teoria 

das relações humanas o tema começou a ser 

analisado no âmbito organizacional e passou 

a priorizar as pessoas e seus relacionamentos 

sociais. Nos dias atuais, a liderança exerce 

um papel fundamental na efetividade dos resultados organizacionais e, por isso, é cada vez 

mais cobrada e almejada pelos profissionais de todos os níveis.

A compreensão do papel do líder no significado das emoções no local de trabalho é um 

elemento que distingue os melhores líderes dos restantes (GOLemaN, 2002), não só em coisas 

tangíveis como os lucros ou a capacidade para reter as pessoas mais talentosas, mas também em 

aspectos intangíveis como ânimo, motivação e o empenho. Nesse sentido, os líderes assumem 

o papel de mestres no sentido de projetar e construir instituições; considerados os arquitetos 

do futuro de uma organização (NaNNUs, 2000).

Diante do exposto, elabora-se a seguinte questão de investigação: quais as práticas de 

liderança de uma empresa do ramo de orientação jurídica à luz da teoria de Kouzes e Posner 

(1991)? Para tanto este estudo objetiva verificar as práticas de liderança de uma empresa do 

ramo de orientação jurídica à luz da teoria de Kouzes e Posner (1991). Mais especificamente, 

buscou-se: (i) examinar quais processos são desafiados pelos líderes da empresa objetivo de 

estudo; (ii) avaliar qual visão compartilhada é inspirada pelos líderes da empresa pesquisada; 

(iii) verificar quais ações são exploradas pelos líderes para capacitar seus liderados a agir nesta 

empresa; (iv) descrever quais modelos são adotados pelo líder para direcionar o caminho para 

os seus liderados; e (v) averiguar em quais aspectos o líder encoraja os liderados da empresa 

objeto desse estudo.

Este trabalho se justifica pela importância que a liderança ocupa dentro das organizações, 

considerando o papel do líder como fundamental para o êxito das práticas da liderança, por 

ser um elemento motivador que filtra as informações e disciplina as ações de modo a canalizar 

todos os esforços para um único fim. O aprofundamento desse estudo apresenta uma significa-

tiva relevância pela relação entre líder e liderados que, com base nos resultados obtidos nessa 

pesquisa, contribuirão para que sejam adotadas as melhores práticas de liderança dentro da 

empresa pesquisada.

Os LÍDeres assUmem O PaPeL 
De mestres NO seNtiDO 
De PrOJetar e CONstrUir 
iNstitUiÇÕes; CONsiDeraDOs 
Os arQUitetOs DO FUtUrO De 
Uma OrGaNiZaÇÃO 



revista master | cra-rs628

2. PrÁTIcas DE LIDEraNÇa

No decorrer da história humana existem diferentes conceitos sobre liderança. Dubrin (1998, 

p. 2) afirma que o uso e o conceito de liderança no século XX não foram uniformes, destacando-se 

os seguintes aspectos: aproximadamente 30.000 artigos de pesquisa, artigos de revistas e livros 

foram escritos sobre o tema liderança até agora, no século XX. Consequentemente, a liderança foi 

definida de muitas maneiras. Dubrin (1998, p. 2) define liderança como: a influência interpessoal 

direcionada pela comunicação, para a realização de objetivos; o incremento influente sobre a 

conformidade mecânica com instruções e ordens; um ato que faça com que os outros ajam ou 

respondam em um sentido compartilhado; a arte de influenciar pessoas pela persuasão ou pelo 

exemplo para que sigam uma linha de ação; a principal força dinâmica que motiva e coordena a 

organização para a realização de seus objetivos. em toda organização há uma contínua procura 

de pessoas que tenham capacidade de se destacar pelo seu talento, pela iniciativa de assumir 

responsabilidades e principalmente que sejam capazes de exercê-las com eficácia.

A liderança eficaz para qualquer atividade em organizações complexas é o processo de criar uma visão 

do futuro que leve em consideração os legítimos interesses em longo prazo das partes envolvidas nessa 

atividade; de desenvolver uma estratégia racional para se mover em direção a essa visão; de conquis-

tar o apoio dos principais centros de poder cuja cooperação, anuência ou trabalho de equipe sejam 

necessários para produzir esse movimento; e de motivar em alto grau esse grupo central de pessoas 

cujas ações são fundamentais para implantar a estratégia (LACOMBE, 2008, p. 25).

as ações de um líder têm as mais 

profundas consequências positiva ou 

negativamente, nas vidas de outras pes-

soas, que podem ser permanentes (BeN-

Nis,1999). O autor explica que o processo 

de formação de um líder é similar ao pro-

cesso de formação de um ser humano, 

na comparação do que para a pessoa é a vida em si, para o líder é a carreira, ambas discutidas 

como processo, um caminho para a concretização. De acordo com maxwell (1999, p. 34-37), 

“liderança é influência – nada mais, nada menos”. O autor, ainda, diferencia liderança de gerência: 

“liderança diz respeito à influência exercida sobre as pessoas enquanto gerência se concentra 

na manutenção de sistemas e processos”.

Para Hersey e Blanchard (1986, p. 104), liderança é o processo de influenciar as atividades 

de um indivíduo ou de um grupo para a consecução de um objetivo em uma determinada si-

tuação. Desta definição de liderança entende-se que o processo de liderança é uma função do 

líder, do liderado ou subordinado e de variáveis situacionais. assim, considera-se a liderança é 

um processo dinâmico que varia de uma situação para outra com a mudança dos líderes, dos 

liderados e das situações. O enfoque recai sobre a realidade do comportamento dos líderes e 

dos membros dos seus grupos (subordinados) e as diferentes situações, na qual estão envolvidos 

as aÇÕes De Um LÍDer 
tÊm as mais PrOFUNDas 

CONseQUÊNCias POsitiva OU 
NeGativameNte, Nas viDas De 
OUtras PessOas, QUe PODem 

ser PermaNeNtes 
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(HERSEY; BLANCHARD, 1986).

Novo, Chernicharo e Barradas (2008) explicam a liderança como um processo passível de 

desenvolvimento, considerando que o grau em que o líder é aceito e reconhecido não depende 

somente de suas características pessoais, mas também das pessoas conduzidas por ele e do 

contexto situacional.

Lacombe (2005) argumenta que para Kouzes e Posner, não há sentido falar sobre liderança 

se não existir a crença de que as pessoas podem fazer a diferença na vida dos outros. Kouzes e 

Posner (1991) em sua pesquisa que buscavam identificar características de líderes admiradas 

pelos seus seguidores. Inicialmente, o que desafiou os autores foi identificar na pesquisa quais 

valores (traços ou características pessoais) o quais eram admirados nos superiores. Os resultados 

desta pesquisa mostraram alguns pontos que devem ser seguidos para este superior receber o 

título de líder. O estudo apontou as características mais admiradas por seus liderados como a 

honestidade, a competência, a capacidade de olhar adiante, bem como de inspirar os outros.

Por meio de estudos de casos e questionários, Kouzes e Posner (1991) desenvolveram uma 

teoria que auxilia os líderes em seu desempenho e a nominaram como as cinco práticas básicas. 

Os autores observaram que a liderança é um conjunto de práticas que, para aprender, é preciso 

que essas sejam observadas. analisando os líderes em seu melhor desempenho, os autores 

consideram que eles deveriam desafiar o processo, inspirar uma visão compartilhada, capaci-

tar outros para agir, bem como modelar o caminho e encorajar o coração. as cinco práticas de 

Kouzes e Posner (1991) estão descritas no Quadro1.

QUaDrO 01:
AS CINCO PRáTICAS DE KOUzES E POSNER

Desafiar o processo

Inspirar uma visão compartilhada

Capacitar outros para agir

Modelar o caminho

Encorajar o coração

Procurar oportunidades desafiadoras, para mudar, crescer, inovar e 
melhorar: correr riscos e aprender com os erros.

Inspirar os colaboradores para uma visão comum mediante os valores, 
interesses, sonhos e esperança deles.

Fortalecer as pessoas dando-lhes poder para desenvolver competências, 
designar tarefas críticas e proporcionar apoio.

Ser o exemplo ao se comportar de modo coerente com os valores 
compartilhados, alcançar vitórias capazes de promover progresso 
consistente e estabelecer compromissos.

Reconhecer as contribuições individuais para o êxito de qualquer projeto, 
comemorar com regularidade as realizações da equipe.

DEscrIÇÃOPrÁTIcas

Fonte: adaptado de Kouzes e Posner (1991)

A primeira prática descrita por Kouzes e Posner (1991) é nominada como desafiando o pro-

cesso. encontradas as respostas de suas perguntas “estávamos no lugar certo e na hora certa”, 

Kouzes e Posner (1991) evidenciaram que em todo o sucesso obtido em posições de liderança, os 

líderes passaram por algum tipo de desafio como uma reorganização uma reformulação ou ação 

mais complexa. Faz-se necessário criar novos processos, fazer mudanças, partir para um caminho 
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desconhecido assumindo riscos, inovando e 

experimentando os processos que os levaram 

aos resultados bons ou ruins (sOUZa, 2006). 

O autor explica que líderes procuram revo-

lucionar processos para derrotar processos 

vigentes, buscando sempre a melhoria no 

desempenho da organização ou setor, eles 

buscam oportunidades de fazer o que nunca 

fizeram antes.

Os l íderes, 

preocupados com 

as pessoas com as 

quais trabalham, 

devem gerar e 

compartilhar no-

vos conhecimentos 

continuamente e 

estimular a expe-

rimentação rápida 

e frequente de no-

vos procedimen-

tos (marsHaLL, 

1997, p.202-206). 

Lacombe (2005) explica que não basta aper-

feiçoar a maneira de fazer as coisas, para so-

breviver é preciso mudanças mais profundas, 

que requerem liderança. O autor ressalta que 

a busca pela mudança é uma aventura que 

coloca em prova nossas capacidades e habi-

lidades, visto que os líderes são agentes de 

mudança, desafiam o estabelecido, mesmo 

correndo riscos.

Bennis (1999) define que os líderes conhe-

cem a si mesmos e, deste modo, desenvol-

vem seus pontos fortes e fracos. Os verdadei-

ros líderes têm a capacidade de aceitar riscos, 

aprendem com aquilo que não vai bem: não 

se trata de uma falha, mas de um próximo 

passo. Nesse sentido, cabe aos líderes a con-

dução das pessoas e equipes em meio às tur-

bulências provocadas pelas mudanças orga-

nizacionais, principalmente as mais radicais, 

ajudando-as a compreendê-las e a superar os 

obstáculos estabelecidos (GraCiOsO, 2009).

a segunda prática descrita por Kouzes 

e Posner (1991), 

inspirando uma 

visão comparti-

lhada, determina 

que toda organi-

zação, todo mo-

vimento social, 

começa com um 

sonho (KOUZes; 

POsNer, 1991). 

Bennis (1990) de-

fine visão como 

a construção de 

u m a  i m a g e m 

mental clara de 

um desejável estado futuro da organização, 

a ponto de torná-la presente em todas as 

ações do líder. Nannus (2000) se refere à visão 

como atraente, compensadora, realizável e 

amplamente compartilhada, sendo estes re-

sultados de uma liderança atuante. Para ele, 

líderes eficazes comunicam suas visões de 

tal forma que persuadem os outros a assumi-

rem esse compromisso com novas direções 

e se mostram ávidos por emprestarem seus 

recursos e energias para torná-las realidade.

a visão compartilhada baseia-se em uma 

relação de confiança mútua entre o líder e 

seus liderados, começando por um investi-

a visÃO COmPartiLHaDa 
BASEIA-SE EM UMA 

reLaÇÃO De CONFiaNÇa 
mÚtUa eNtre O LÍDer 

e seUs LiDeraDOs, 
COmeÇaNDO POr Um 

iNvestimeNtO De 
CONFiaNÇa DO LÍDer 

NO GrUPO, seGUiDO De 
Um iNvestimeNtO De 

CONFiaNÇa DO GrUPO 
em seU LÍDer 
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mento de confiança do líder no grupo, se-

guido de um investimento de confiança do 

grupo em seu líder (ZaNiNi, 2007). Kouzes e 

Posner (1991) explicam que os líderes visio-

nários dedicam grande esforço olhando sem-

pre para o futuro, visto que são motivados 

pelo entusiasmo de como será o resultado 

quando chegarem ao termino do processo. 

Nesse sentido uma liderança com base na 

visão compartilhada reduz as incertezas dos 

comportamentos, motivando pessoas a apor-

tarem suas melhores ideias, contribuições e 

esforços adicionais para o cumprimento de 

objetivos coletivos (ZaNiNi, 2007).

Senge (2008) desenvolveu conceitos de 

aprendizagem dentro das empresas que se 

fundamentam no que ele chama de ‘disci-

plinas de aprendizagem. entre elas está a 

visão compartilhada que une os grupos na 

ação, sendo apenas possível praticar uma vi-

são compartilhada integralmente na medida 

em que ela se relaciona com as visões dos 

membros do grupo.

a terceira prática descrita por Kouzes e 

Posner (1991) é denominada como capaci-

tando os outros a agirem. É impossível que 

os líderes consigam os tão esperados resul-

tados sem ter uma equipe comprometida ou 

estando eles sós, é primordial envolver todos 

no processo (KOUZes; POsNer, 1991).

Uma ferramenta que auxilia o líder a ca-

pacitar os outros a agirem chama-se “empo-

werment”. De acordo com Hilsdorf (2010), 

o empowerment é o reconhecimento e li-

beração dentro das organizações do poder 

que as pessoas possuem nas riquezas de seus 

conhecimentos úteis e na motivação interna 

que significa conseguir o comprometimento 

dos empregados em contribuir para as deci-

sões estratégicas com objetivo de melhorar 

o desempenho da organização. Considera-

se empowerment, na perspectiva de Bennis 

(1999), como o efeito coletivo da liderança, as 

pessoas que confiam e acreditam em seu líder 

são automaticamente motivadas, o que lhes 

dá mais energia e força para desempenhar 

bem o seu trabalho.

Um dos papéis do líder é criar um ambien-

te organizacional que incentive os liderados a 

pensar por si mesmos, a identificar e solucio-

nar problemas, a detectar e aproveitar opor-

tunidades. Deste modo, os líderes devem es-

timular seus liderados, dando-lhes tarefas as 

mais, desafiadoras e exploratórias possíveis, 

para gerarem, atualizarem e acumularem co-

nhecimentos (NONaKa; taKeUsHi, 1997; 

HELGENSEN, 1998).

a quarta prática descrita por Kouzes e 

Posner (1991) é chamada de modelando o 

caminho. De acordo com essa prática o lí-

der deve estar sempre presentes, prestando 

Um DOs PaPÉis DO LÍDer 
É Criar Um amBieNte 
OrGaNiZaCiONaL QUe 
iNCeNtive Os LiDeraDOs 
a PeNsar POr si 
mesmOs, a iDeNtiFiCar e 
sOLUCiONar PrOBLemas, 
a DeteCtar e aPrOveitar 
OPOrtUNiDaDes.
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atenção e participando diretamente de processos que tragam resultados eficazes, bem como 

comportar-se de maneira correta com suas crenças, deve estabelecer uma relação de credibi-

lidade com as pessoas por meio de suas ações, esta é à base da liderança (KOUZes; POsNer, 

1991). Para souza (2006) os líderes que modelam o caminho devem ser claros e objetivos sobre 

suas crenças em relação à organização e devem, continuamente, monitorar processos como 

medir desempenho, apontar melhorias, corrigir não conformidades é ter certeza que todos 

estão no mesmo caminho rumo ao objetivo. 

O líder deve ser um exemplo a ser seguido. Para Kouzes e Posner (1991) as pessoas seguem 

alguém, depois seguem um plano e a importância da integridade do líder mostra para os lidera-

dos o caráter e o compromisso que o líder tem dentro de uma organização. Nessa perspectiva, 

a confiança é essencial para todas as organizações e seu principal determinante é a segurança 

(BENNIS, 1999). Para o autor, as pessoas preferem seguir indivíduos, nos quais podem confiar 

mesmo que discordem de seus pontos de vista; há indivíduos com quem concordam, mas que 

vivem mudando de opinião.

a comunicação é, segundo asanome (2001), um importante recurso utilizado pelos líde-

res para informar seus liderados sobre ações implantadas e quais são os resultados que se 

esperam dessas ações. O líder possui algumas características relacionadas à comunicação, 

que devem colocar em prática: devem comunicar os objetivos, torná-los compreensíveis para 

as pessoas e devem assimilar os objetivos 

com o caminho percorrido. assim, Kouzes 

e Posner (1991), dissertam que a lideran-

ça é demonstrada pelo exemplo, porque 

um líder deve praticar o que prega, agir de 

acordo com o que diz, seus atos devem ser 

coerentes com suas palavras.

Cavalcanti et al. (2009) defendem que as pessoas farão melhor o “como” uma vez que en-

tendam o “porque” e o “para que”. espera-se de um líder que ele escute, apoie as solicitações e 

expresse reconhecimento de seus liderados. Para o autor, o líder deve ser consciente e ajudar as 

pessoas em seus planos de desenvolvimento individual, bem como proporcionar treinamento 

e cultivo de competências.

a quinta prática descrita por Kouzes e Posner (1991) é denominada encorajando o coração. 

Para chegar ao topo o caminho é longo e cansativo, exigindo persistência e determinação. Os 

autores explicam que muitos desistem no meio do caminho, alguns nem começam. as pessoas 

não começam seu dia imaginando um fracasso para si, a liderança deve motivar as pessoas a 

terem vontade de vencer. existem vários tipos de reconhecimento tanto em equipe quanto 

individual que impulsionam as pessoas para frente (CavaLCaNti et al., 2009).

segundo Bennis (1999), as pessoas sentem-se importantes quando são necessárias ao su-

ESPERA-SE DE UM LÍDER QUE ELE 
esCUte, aPOie as sOLiCitaÇÕes 

e eXPresse reCONHeCimeNtO 
De seUs LiDeraDOs.
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cesso da organização, mesmo que sua contribuição 

seja pequena (entrega imediata de batatas fritas 

para uma mercearia ou desenvolvimento de uma 

peça pequena, mas essencial, de um avião). entre-

tanto, quando energizadas, as pessoas percebem 

que o seu trabalho possui significado e importância.

Os líderes bem sucedidos têm níveis elevados 

de expectativas para si e para seus seguidores e 

reconhecem seus seguidores por meio de suas con-

tribuições e creditam o mérito aos que merecem 

(LaCOmBe, 2005). Para Gracioso (2009) o líder estrategista, além de motivar as outras pessoas, 

sabe se automotivar, uma vez que será visto como “modelo” pelos que o cercam e que com ele 

atuam. O líder motivador, segundo o autor, alinha e conduz pessoas e equipes aos objetivos 

que lhe foram estabelecidos, reconhece e valoriza seus esforços, agindo com imparcialidade e 

guiado pelo princípio da meritocracia.

Bergamini (1994) explica que o líder motivador é aquele que atua junto a seu liderado no 

sentido de facilitar-lhe o conhecimento de suas próprias necessidades, monitora o percurso até 

que ele atinja seus objetivos, viabiliza o caminho do ser em estado de carência até os fatores 

que proporcionem sua satisfação, reconhecendo os objetivos alcançados pelos mesmos. 

3. METODOLÓGIa

Esta pesquisa classifica-se como descritiva porque busca descrever características de uma 

população, fenômeno ou estabelecimento de relações entre variáveis e conta com ferramentas 

para coleta de dados (BERTUCCI, 2008). Esta pesquisa apresenta uma abordagem quantitativa, 

porque se baseia no pressuposto do positivismo, muito utilizado pelas ciências naturais, porém, 

fundamentam-se essencialmente em quantificar fenômenos sociais baseados em observações, 

para explicitar fatos e fazer previsões (BERTUCCI, 2008).

Quanto aos procedimentos técnicos, considera-se esta pesquisa como de levantamento ou 

survey, porque busca envolver a interrogação direta das pessoas cujo comportamento se deseja 

conhecerem por meio de algum tipo de questionário (BertO; NaKamO, 2000).

a população deste estudo corresponde aos advogados associados, estagiários e ao depar-

tamento administrativo da empresa no ramo de orientação jurídica das unidades de Londrina e 

Curitiba. a matriz na cidade de Londrina/Pr, conta com 15 (quinze) colaboradores e a unidade 

de Curitiba/Pr, conta com 13 (treze) colaboradores.

Para avaliar as práticas de liderança e a percepção dos liderados foram aplicados 28 (vinte 

e oito) questionários desenvolvidos e validados por Kouzes e Posner (1991). O questionário 

aplicado nessa pesquisa é composto por 30 (trinta) perguntas fechadas de múltipla escolha, 

Os LÍDeres Bem sUCeDiDOs 
tÊm NÍveis eLevaDOs De 
eXPeCtativas Para si e 
Para seUs seGUiDOres 
e reCONHeCem seUs 
seGUiDOres POr meiO De sUas 
CONtriBUiÇÕes e CreDitam O 
mÉritO aOs QUe mereCem 
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subdivididas em 6 (seis) perguntas direcionadas a cada uma das 5 (cinco) práticas de liderança 

estabelecidas por Kouzes e Posner (1991). Os questionários foram divididos em: “a” (Líderes e 

sua auto-avaliação) e “B” (Liderados avaliando seus líderes).

4. rEsULTaDOs

4.1. Práticas de Liderança de Kouzes e Posner

Para Kouzes e Posner (1991) as pessoas têm poder para influenciar os acontecimentos e, 

não há sentido falar sobre liderança se não existir a crença de que as pessoas possam fazer a 

diferença na vida dos outros. Por meio da análise da Tabela 1 identificam-se as médias gerais 

das cinco práticas de liderança obtidas pela auto avaliação dos líderes e pela percepção dos 

liderados em relação aos seus líderes, na empresa do ramo de orientação jurídica, objeto desse 

estudo, nas unidades de Londrina e Curitiba.

TaBELa 01:
MÉDIA GERAL DAS CInCO PRáTICAS DE LIDERAnçA

1

2

3

4

5

Desafiar o processo

Inspirar uma visão compartilhada

Capacitar os outros a agir

Modelar o caminho

Encorajar o coração

Média Geral das cinco Práticas

PrÁTIca DEscrIÇÃO LIDEraDOs
LONDrINa

LíDEr
LONDrINa

LIDEraDOs
cUrITIBa

LíDEr
cUrITIBa

Fonte: Dados da Pesquisa (2015).

3,3

3,3

3,7

3,8

3,3

3,5

4,5

2,7

4,5

3,8

3,7

3,9

3,8

3,6

3,8

3,7

3,4

3,7

3,2

2,7

3,2

2,8

3,3

3,1

A prática 4, modelar o caminho, foi a que recebeu melhor média (3,8) pelos liderados 

de Londrina em relação ao seu líder, e as que receberam pior pontuação foram: prática 1 

(desafiar o processo), prática 2 (inspirar uma visão compartilhada) e prática 5 (encorajar o 

coração), todas com médias 3,3 que determinam que os liderados de Londrina acreditam 

que de vez em quando seu líder executa essas práticas. Por outro lado, na auto avaliação do 

líder de Londrina, as práticas que apresentaram maiores médias foram: a prática 1 (desafiar 

o processo) e prática 3 (capacitar os outros a agir) com médias, 4,5 e a menos média foi a 

prática 2 (inspirar uma visão compartilhada) com a média 2,7. esses resultados determinam 

que o líder muito frequentemente considera executar as práticas 1 e 3, bem como de vez 

em quando executa a prática 2.

a percepção dos liderados quanto às práticas do líder da unidade de Curitiba apresenta 

as maiores médias para as seguintes práticas: 1 (desafiar o processo), e 3 (capacitar os 

outros a agir), ambas com média 3,8. A que recebeu menor média (3,4) na percepção dos 

liderados foi à prática 5 (encorajar o coração). Deste modo, verifica-se que os liderados 

da unidade de Curitiba avaliam que seu líder muito frequentemente executa as práticas 1 
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e 3, bem como se auto avalia como de vez em quando executa a prática 5. entretanto, o 

líder de Curitiba se auto avalia com a melhor média na prática 5 (encorajar o coração) com 

a média 3,3 e com a menor média na prática 2 (inspirar uma visão compartilhada) com a 

média 2,7. Nesse sentido, verifica-se que o líder da unidade de Curitiba acredita que muito 

frequentemente executa a prática 5 e de vez em quando executa a prática 2.

a média geral da autoavaliação das cinco práticas do líder de Londrina corresponde a 

3,9, demonstrando que ele muito frequentemente acredita executar as práticas de liderança 

de Kouzes e Posner. seus liderados concordam com a auto avaliação de seu líder e afirmam 

que muito frequentemente ele executa as cinco práticas de liderança propostas por Kouzes 

e Posner, com a média geral de 3,5.

O líder da unidade de Curitiba se auto avaliou em relação às cinco práticas de liderança 

com a média geral 3,1. Com essa classifica ele acredita que de vez em quando executa as 

práticas de liderança de Kouzes e Posner em sua unidade. seus liderados o consideram 

como um líder que muito frequentemente executa as práticas de liderança de Kouzes e 

Posner, com média geral 3,7.

4.1.1 Desafiar o Processo

segundo Kouzes e Posner (1991) de-

safiar o processo significa procurar opor-

tunidades desafiadoras, para mudar, 

crescer, inovar e melhorar: correr riscos e 

aprender com os erros. Nessa prática o lí-

der costuma ser desafiador, incentivando 

mudanças, envolvendo seus colaborado-

res neste desafio. a prática de desafiar o 

processo envolve questões como: buscar 

oportunidades de mudanças para testar suas experiências e habilidades; desafiar as pes-

soas a tentarem abordagens inovadoras em seus trabalhos; procurar fora dos limites da 

organização, seguir por caminhos inovadores para melhorar o que faz; perguntar o que se 

pode aprender quando as coisas não vão do jeito que esperávamos; experimentar e assumir 

riscos sempre que existir uma chance de falha; e tomar iniciativa para vencer obstáculos 

sempre que os resultados são incertos.

Por meio da análise da tabela 2 se observa que o líder de Londrina auto avaliou sua lide-

rança com a média geral 4,5. Com essa pontuação o líder de Londrina acredita que sempre 

desafia os processos dentro da organização estudada. entretanto, seus liderados afirmam 

que ele de vez em quando desafia os processos dentro do escritório, com a média geral 3,3. 

seGUNDO KOUZes e 
POSNER (1991) DESAFIAR 

O PrOCessO siGNiFiCa 
PrOCUrar OPOrtUNiDaDes 

DesaFiaDOras, Para 
mUDar, CresCer, iNOvar e 

meLHOrar: COrrer risCOs e 
aPreNDer COm Os errOs.
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TaBELa 02:
PRáTICA 1: DESAFIAR O PROCESSO

1

6

11

16

21

26

Busca oportunidades de mudanças para testar suas 
experiências e habilidades.

Desafiam as pessoas a tentarem abordagens inovadoras em 
seus trabalhos.

Procura fora dos limites da organização, seguir por caminhos 
inovadores para melhorar o que faz.

Pergunta o que nós podemos aprender quando as coisas não 
vão do jeito que esperávamos.

Experimenta e assume riscos sempre que existe uma chance 
de falha.

Toma iniciativa para vencer obstáculos sempre quando os 
resultados são incertos.

Média da Prática: Desafiar o Processo

ITEM QUEsTÕEs

Fonte: Dados da Pesquisa (2015).

LIDEraDOs
LONDrINa

LíDEr
LONDrINa

LIDEraDOs
cUrITIBa

LíDEr
cUrITIBa

3,2

3,6

3,2

3,0

3,4

3,6

3,3

4,0

5,0

5,0

4,0

5,0

4,0

4,5

3,8

3,8

3,8

3,2

4,0

4,1

3,8

4,0

3,0

4,0

2,0

3,0

3,0

3,2

Na análise do líder da unidade de Curiti-

ba, verifica-se que enquanto o líder se auto 

avalia que de vez em quando desafia os pro-

cessos, com a média gera, 3,2, seus liderados 

determinam que ele muito frequentemente 

desafia os processos, com média geral 3,8.

4.1.2 Inspirar uma Visão compartilhada

Kouzes e Posner (1991) explicam que o 

líder eficaz inspira uma visão compartilhada 

em toda a equipe, envolvendo os liderados 

nesta visão de futuro. Os líderes visionários 

olham sempre para o futuro, inspiram os cola-

boradores para uma visão comum mediante 

os valores, interesses, sonhos e esperança 

deles. inspirar uma visão compartilhada 

envolve questões como: falar sobre as ten-

dências do futuro e sobre suas influências 

sobre o trabalho da equipe; descrever uma 

imagem desafiadora sobre como o futuro 

pode ser; pedir que os outros tenham um 

sonho motivador com o futuro; mostrar aos 

outros como seus interesses de longo prazo 

podem ser realizados por meio de uma visão 

comum; ser contagiosamente entusiástico e 

positivo sobre as possibilidades do futuro; e 

falar com uma convicção genuína sobre o alto 

significado e propósito do nosso trabalho.

A partir da análise da Tabela 3, verifica-se 

que tanto o líder de Londrina (2,7) quanto 

seus liderados (3,3) acreditam que o Líder de 

londrina de vez em quando inspira uma visão 

compartilhada em seus liderados. entre as 

questões analisadas destaca-se que o item 

12 apresenta o ponto de maior discrepância 

entre a percepção do líder de Londrina e seus 

liderados em relação à prática de inspirar uma 

visão compartilhada, uma vez que enquanto 

o líder se auto avalia (2,0) como raramen-

te pedir aos outros que tenham um sonho 

motivador com o futuro, seus liderados (3,4) 

acreditam que ele faça esse pedido de vez 

em quando.

a auto avaliação do líder da unidade de 

Curitiba determina que, de vez em quando, ele 

inspira uma visão compartilhada, com a mé-

dia geral 2,7. entretanto, seus liderados con-

sideram que muito frequentemente o Líder 

da unidade inspira uma visão compartilhada, 

com a média geral 3,6. 
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TaBELa 03:
PRáTICA 2: InSPIRAR UMA VISãO COMPARTILhADA

2

7

12

17

22

27

Fala sobre as tendências do futuro e sobre suas influências 
sobre o trabalho da equipe

Descreve uma imagem desafiadora sobre como o futuro 
pode ser

Pede aos outros que tenham um sonho motivador 

com o futuro

Mostra aos outros como seus interesses de longo prazo 
podem ser realizados por meio de uma visão comum

É contagiosamente entusiástico e positivo sobre as 
possibilidades do futuro

Fala com uma convicção genuína sobre o alto significado e 
propósito do nosso trabalho

Média da Prática: Inspirar uma Visão Compartilhada

ITEM QUEsTÕEs

Fonte: Dados da Pesquisa (2015).

LIDEraDOs
LONDrINa

LíDEr
LONDrINa

LIDEraDOs
cUrITIBa

LíDEr
cUrITIBa

3,0

3,3

3,4

3,2

3,3

3,7

3,3

3,0

3,0

2,0

2,0

3,0

3,0

2,7

3,3

3,2

3,1

3,7

3,8

4,3

3,6

4,0

3,0

2,0

3,0

2,0

2,0

2,7

Na análise comparativa entre a visão do 

líder e dos liderados da unidade de Curitiba 

se destaca a questão 27, na qual os liderados 

avaliam que muito frequentemente seu líder 

fala com uma convicção genuína sobre o alto 

significado e propósito do trabalho, com a 

média 4,3. Contudo, o Líder se auto avalia 

como alguém que raramente aborda o sig-

nificado e o propósito do trabalho de seus 

liderados, com a média 2,0.

4.1.3 capacitar Outros para agir

De acordo com Kouzes e Posner (1991), 

capacitar outros para agir significa fortalecer 

as pessoas dando-lhes poder para desenvol-

ver competências, designar tarefas críticas 

e proporcionar apoio. O líder é uma pessoa 

que permite que os outros ajam quando às 

iniciativas e ações espontâneas são bem 

aceitas e estimuladas. Os líderes encontram 

dificuldades em conseguir os tão esperados 

resultados sem ter uma equipe comprome-

tida ou estando sós. eles precisam envolver 

todos no processo.

Capacitar os outros para agir envolve 

questões como: promover relações coopera-

tivas entre as pessoas que trabalham com ele; 

ouvir ativamente os diversos pontos de vista; 

tratar as pessoas com dignidade e respeito; 

apoiar as decisões que as pessoas tomam 

umas com as outras; proporcionar as pessoas, 

liberdade e a escolha de decidir como fazer 

seus trabalhos; e assegurar que as pessoas 

cresçam em seus trabalhos aprendendo no-

vas habilidades e com autodesenvolvimento.

em relação à prática de capacitar outros 

para agir, destaca-se que o líder de Londrina 

que sempre executa esta prática, com a mé-

dia geral 4,5. Por outro lado, verifica-se que 

seus liderados avaliam que muito frequen-

temente o líder capacita outros a agir, com 

a média geral 3,7.

Na comparação da visão do líder e dos 

liderados na unidade de Londrina observa-se 

principalmente, por meio da questão 8, que 

o líder afirma sempre ouvir ativamente os di-

versos pontos de vista de seus liderados, com 

a média 5,0. todavia, na perspectiva de seus 

liderados, de vez em quando ele considera os 

diversos pontos de vista.
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TaBELa 04:
PRáTICA 3: CAPACITAR OUTROS PARA AGIR

3 Promove relações cooperativas entre as pessoas que 
trabalham com ele

Ouve ativamente os diversos pontos de vista

Trata as pessoas com dignidade e respeito

Apoia as decisões que as pessoas tomam umas com 
as outras

Proporciona as pessoas, liberdade e a escolha de decidir 
como fazer seus trabalhos

Asseguram que as pessoas cresçam em seus 
trabalhos aprendendo novas habilidades e com 
autodesenvolvimento

Média da Prática: Capacitar outros para agir

ITEM QUEsTÕEs

Fonte: Dados da Pesquisa (2015).

LIDEraDOs
LONDrINa

LíDEr
LONDrINa

LIDEraDOs
cUrITIBa

LíDEr
cUrITIBa

3,8

3,4

4,1

3,7

3,7

3,7

3,7

4,0

5,0

5,0

4,0

4,0

5,0

4,5

3,8

3,7

4,6

3,5

3,2

4,1

3,8

4,0

3,0

4,0

3,0

2,0

3,0

3,2

8

13

18

23

28

verifica-se, ainda, na tabela 4, que o 

líder de Curitiba auto avalia que de vez em 

quando capacita os seus liderados a agir, 

com a média geral 3,2. Na visão de seus 

liderados ele muito frequentemente exe-

cuta essa prática, com a média geral 3,8. 

Observa-se uma diferença de percepção 

nos dados comparativos entre o líder e os 

liderados da unidade de Curitiba, mais es-

pecificadamente no que tange a análise da 

questão 23. enquanto o líder auto avalia 

que raramente proporciona as pessoas li-

berdade e a escolha de decidir como fazer 

seus trabalhos, com a com média 2,0, seus 

liderados afirmam que de vez em quando 

ele proporciona as pessoas essa liberdade 

de escolha, com a média 3,2.

4.1.4 modelar o Caminho

Kouzes e Posner (1991) explicam que 

para modelar o caminho o líder precisa ser 

exemplo, comportando-se de modo coerente 

com os valores compartilhados, alcançan-

do vitórias capazes de promover progresso 

consistente e estabelecendo compromissos. 

Nessa prática, o líder aponta o caminho que 

deve ser seguido pela equipe para alcançar 

os melhores níveis de desempenho e de re-

lacionamento.

a prática de modelar o caminho envolve 

questões como: dar exemplo de comporta-

mento que espera dos outros; gastar tempo 

e energia para estar seguro de que as pes-

soas estejam alinhadas com os princípios e 

normas com os quais concordamos; cumprir 

suas promessas e compromissos; certificar-se 

de que se estabelece metas alcançáveis, pla-

nos concretos e marcos mensuráveis para os 

projetos e programas nos quais se trabalham; 

e progredir em direção às metas, um degrau 

de cada vez.

Nesta prática tanto o líder de Londrina 

(3,8) quanto seus liderados (3,8) afirmam que 

o líder muito frequentemente modela o ca-

minho para seus colaborados. a análise com-

parativa da percepção entre os líderes e os 

liderados da unidade de Londrina equilibra-se 

nessa prática, visto que ambos apresentam-

se alinhados. Os resultados desta prática se 

apresentam na tabela 5. 
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TaBELa 05:
PRáTICA 4: MODELAR O CAMInhO

4

9

14

19

24

29

Dá exemplo de comportamento que espera dos outros

Gasta tempo e energia para estar seguro de que as 
pessoas estejam alinhadas com os princípios e normas 
com os quais concordamos

Cumpre suas promessas e compromissos.

É claro sobre sua filosofia e liderança

Tem certeza de que estabelecemos metas alcançáveis, 
planos concretos e marcos mensuráveis para os projetos 
e programas nos quais trabalhamos

Progride em direção às metas, um degrau de cada vez.

Média da Prática: Inspirar uma Visão Compartilhada

ITEM QUEsTÕEs

Fonte: Dados da Pesquisa (2015).

LIDEraDOs
LONDrINa

LíDEr
LONDrINa

LIDEraDOs
cUrITIBa

LíDEr
cUrITIBa

4,1

3,4

4,3

3,9

3,6

3,6

3,8

4,0

3,0

5,0

3,0

4,0

4,0

3,8

3,5

3,6

4,1

3,9

3,4

3,9

3,7

4,0

2,0

3,0

2,0

3,0

3,0 

2,8

O líder da unidade de Curitiba auto avalia 

que de vez em quando modela o caminho, 

com a média geral 2,8. Entretanto, seus lide-

rados avaliam que muito frequentemente seu 

líder modela o caminho para seus liderados, 

com a média geral 3,7.

Na análise dos resultados do líder da uni-

dade de Curitiba verifica-se, na questão 19, 

as médias com maiores discrepância entre 

a perspectiva do líder e seus liderados. en-

quanto os liderados (3,9) da unidade de Curi-

tiba avaliam o líder como alguém que muito 

frequentemente é claro sobre sua filosofia e 

liderança, o líder se auto avalia (2,0) como 

raramente ser claro sobre sua esta questão.

4.1.5 Encorajar o coração

Para Kouzes e Posner (1991) encorajar o 

coração significa reconhecer as contribuições 

individuais para o êxito de qualquer projeto e 

comemorar com regularidade as realizações 

da equipe. O líder procura encorajar o cora-

ção de seus seguidores, motivando-os para 

que enfrentem os obstáculos e desafios do 

dia-a-dia.

a prática de encorajar o coração trata 

de questões como: elogiar as pessoas pelo 

trabalho bem feito; gostar que as pessoas 

saibam que ele confia em suas habilidades; 

certificar que as pessoas são recompensadas 

criativamente por suas contribuições para 

o sucesso dos projetos; reconhecer publi-

camente as pessoas que dão exemplo dos 

valores da organização; procurar formas de 

celebrar as realizações da equipe; e propor-

cionar, aos membros da equipe, várias de-

monstrações de reconhecimento e apoio por 

suas contribuições.

em relação à prática encorajar o coração 

percebe-se, por meio da análise da tabela 6, 

que o líder de Londrina auto avalia que muito 

frequentemente encoraja o coração de seus 

liderados, com a média geral 3,7. entretanto, 

os liderados de Londrina classificam-no como 

alguém que de vez em quando encoraja o co-

ração de sua equipe, com a média geral 3,3. a 

relação entre líder e liderados na unidade de 

Londrina em relação à prática encorajar o co-

ração, obteve a média com maior divergência 

na questão 15, na qual o líder auto avalia que 
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sempre se certifica de que as pessoas são recompensadas criativamente por suas contribuições 

para o sucesso dos projetos, com média 5,0. entretanto, os liderados o avaliaram como alguém 

que de vez em quando trata desta questão, com a média 3,4.

Na unidade de Curitiba, a auto avaliação do líder revela que de vez em quando ele executa 

a prática de encorajar o coração, com a média geral 3,3. Na análise dos dados dos liderados, 

verifica-se uma similaridade nos resultados, uma vez que os liderados da unidade concordam 

que de vez em quando seu líder executa essa prática, com a média geral 3,4.

TaBELa 06:
PRáTICA 5: EnCORAJAR O CORAçãO

5

10

15

20

25

30

Dá exemplo de comportamento que espera dos outros

Gasta tempo e energia para estar seguro de que as 
pessoas estejam alinhadas com os princípios e normas 
com os quais concordamos

Cumpre suas promessas e compromissos.

É claro sobre sua filosofia e liderança

Tem certeza de que estabelecemos metas alcançáveis, 
planos concretos e marcos mensuráveis para os projetos 
e programas nos quais trabalhamos

Progride em direção às metas, um degrau de cada vez.

Média da Prática: Modelar o caminho

ITEM QUEsTÕEs

Fonte: Dados da Pesquisa (2015).

LIDEraDOs
LONDrINa

LíDEr
LONDrINa

LIDEraDOs
cUrITIBa

LíDEr
cUrITIBa

4,1

3,4

4,3

3,9

3,6

3,6

3,8

4,0

3,0

5,0

3,0

4,0

4,0

3,8

3,5

3,6

4,1

3,9

3,4

3,9

3,7

4,0

2,0

3,0

2,0

3,0

3,0 

2,8

Na comparação entre as percepções do 

líder e os liderados da unidade de Curitiba, 

destaca-se que as médias apresentam prati-

camente a mesma escala de valor em todas 

as questões analisadas.

5. cONcLUsÂO

Liderança é o processo de influenciar as 

atividades de um indivíduo ou de um grupo 

para a consecução de um objetivo em uma 

determinada situação. a liderança é um pro-

cesso dinâmico que varia de uma situação 

para outra com a mudança dos líderes, dos 

liderados e das situações.

Ao se verificar a percepção dos colabora-

dores de uma empresa do ramo de orienta-

ção jurídica quanto às práticas de liderança 

de Kouzes e Posner (1991) destaca-se que, 

enquanto o líder de Londrina se auto ava-

lia como muito frequentemente executa as 

práticas de liderança, seus liderados afirmam 

que de vez em quando ele executa as cinco 

práticas de liderança propostas pelos auto-

res. No caso do líder da unidade de Curitiba, 

enquanto o líder se auto avaliou como de vez 

em quando executa as práticas de liderança 

em sua unidade, seus liderados consideram 

que muito frequentemente ele executa as 

práticas de liderança.

Quanto a examinar quais processos são 

desafiados pelos líderes da empresa objetivo 

de estudo, verifica-se que enquanto o líder 

de Londrina auto avalia que sempre desafia 

os processos dentro da organização estuda-

da, seus liderados afirmam que de vez em 

quando ele desafia os processos dentro do 
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escritório. Na análise do líder da unidade de 

Curitiba se verifica que enquanto o líder auto 

avalia que de vez em quando desafia os pro-

cessos, seus liderados determinam que ele 

muito frequentemente desafia os processos, 

com média geral 3,8. A prática de desafiar 

o processo envolve questões como: buscar 

oportunidades de mudanças para testar suas 

experiências e habilidades; desafiar as pes-

soas a tentarem abordagens inovadoras em 

seus trabalhos; procurar fora dos limites da 

organização, seguir por caminhos inovadores 

para melhorar o que faz; perguntar o que se 

pode aprender quando as coisas não vão do 

jeito que esperávamos; experimentar e assu-

mir riscos sempre que existir uma chance de 

falha; e tomar iniciativa para vencer obstá-

culos sempre que os resultados são incertos.

No que tange a avaliar qual visão compar-

tilhada é inspirada pelos líderes da empresa 

pesquisada, verifica-se que tanto o líder de 

Londrina quanto seus liderados acreditam 

que o Líder de Londrina de vez em quando 

inspira uma visão compartilhada em seus li-

derados. a auto avaliação do líder da unidade 

de Curitiba determina que de vez em quando 

ele inspira uma visão compartilhada. entre-

tanto, seus liderados consideram que muito 

frequentemente o Líder da unidade inspira 

uma visão compartilhada, com a média geral 

3,6. inspirar uma visão compartilhada envol-

ve questões como: falar sobre as tendências 

do futuro e sobre suas influências sobre o 

trabalho da equipe; descrever uma imagem 

desafiadora sobre como o futuro pode ser; 

pedir que os outros tenham um sonho moti-

vador com o futuro; mostrar aos outros como 

seus interesses de longo prazo podem ser 

realizados por meio de uma visão comum; 

ser contagiosamente entusiástico e positivo 

sobre as possibilidades do futuro; e falar com 

uma convicção genuína sobre o alto significa-

do e propósito do nosso trabalho.

Na perspectiva de verificar quais ações 

são exploradas pelos líderes para capacitar 

seus liderados a agir nesta empresa se analisa 

que o líder de Londrina auto avalia que sem-

pre executa esta prática. Por outro lado, veri-

fica-se que seus liderados avaliam que muito 

frequentemente o líder capacita outros a agir. 

O líder da unidade de Curitiba auto avalia que 

de vez em quando capacita os seus liderados 

a agir. Na visão de seus liderados ele muito 

frequentemente executa essa prática. Capa-

citar os outros para agir envolve questões 

como: promover relações cooperativas entre 

as pessoas que trabalham com ele; ouvir ati-

vamente os diversos pontos de vista; tratar as 

pessoas com dignidade e respeito; apoiar as 

decisões que as pessoas tomam umas com as 

outras; proporcionar as pessoas, liberdade e a 

escolha de decidir como fazer seus trabalhos; 

e assegurar que as pessoas cresçam em seus 

trabalhos aprendendo novas habilidades e 

com autodesenvolvimento.

ao descrever quais modelos são adotados 

pelo líder para direcionar o caminho para os 

seus liderados, verifica-se que tanto o líder 

de Londrina quanto seus liderados afirmam 

que o líder muito frequentemente modela o 

caminho para seus colaborados. O líder da 

unidade de Curitiba auto avalia que de vez 

em quando modela o caminho, com a média 

geral 2,8. Entretanto, seus liderados avaliam 
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que muito frequentemente seu líder modela o caminho para seus liderados, com a média geral 

3,7. a prática de modelar o caminho envolve questões como: dar exemplo de comportamento 

que espera dos outros; gastar tempo e energia para estar seguro de que as pessoas estejam 

alinhadas com os princípios e normas com os quais concordamos; cumprir suas promessas e 

compromissos; certificar-se de que se estabelece metas alcançáveis, planos concretos e marcos 

mensuráveis para os projetos e programas nos quais se trabalham; e progredir em direção às 

metas, um degrau de cada vez. 

No que se refere a averiguar em quais aspectos o líder encoraja os liderados da empresa 

objeto desse estudo se verifica que o líder de Londrina auto avalia que muito frequentemente 

encoraja o coração de seus liderados. Entretanto, os liderados de Londrina classificam-no como 

alguém que de vez em quando encoraja o coração de sua equipe. Na unidade de Curitiba, tanto 

a auto avaliação do líder quanto a avaliação dos liderados revelam que de vez em quando seu 

líder executa essa prática. a prática de encorajar o coração trata de questões como: elogiar as 

pessoas pelo trabalho bem feito; gostar que as pessoas saibam que ele confia em suas habili-

dades; certificar que as pessoas são recompensadas criativamente por suas contribuições para 

o sucesso dos projetos; reconhecer publicamente as pessoas que dão exemplo dos valores da 

organização; procurar formas de celebrar as realizações da equipe; e proporcionar, aos membros 

da equipe, várias demonstrações de reconhecimento e apoio por suas contribuições.

Novos estudos poderão ser empreendidos considerando o tema liderança. sugere-se a 

observação do comportamento dos líderes em demais empresas do ramo jurídico para uma 

possível comparação com os dados encontrados nesta pesquisa, ou ainda, em escritórios de 

outros ramos de atividades.

a análise do tema liderança, sob o enfoque sensível da coletividade de uma equipe, revela 

que o líder deve ser um gestor de pessoas e como tal precisa agir de acordo com seu discurso, 

uma vez que deve servir de exemplo para as pessoas que lidera e que nele confiam. Liderar é 

uma arte que mobiliza os outros para que estes queiram lutar por aspirações compartilhadas. 

Nessa definição, destaca-se a palavra querer.
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SILVEIRA, José Ricardo Agliardi - Inserção de pessoas com deficiência 

em um hospital filantrópico 100% SUS

rEsUMO
O trabalho exerce um impacto importante em nossas vidas envolvendo conceitos de dignidade, 

perspectivas pessoais, reconhecimentos, valores e ideais. muitas instituições estão criando condições 
e transformando ambientes para que possibilidades concretas de inserção de pessoas com defici-
ência ocorram, porém além da contratação é preciso criar um ambiente favorável à permanência 
destes profissionais. O estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa quanto à abordagem 
do problema e tem o objetivo de verificar a política adotada na instituição quanto à contratação de 
pessoas com deficiência, o nível de conhecimento quanto à temática da inclusão de pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho e o desafio da empresa frente ao desenvolvimento de ações 
voltadas ao crescimento profissional dos colaboradores com deficiência. Foram realizadas entre-
vistas com colaboradores de esfera estratégica a operacional e constatou-se que a instituição tem 
buscado construir práticas inclusivas de pessoas com deficiência, a relevância do tema para todos e a 
necessidade de melhorar o conhecimento sobre o assunto a fim de aprimorar o processo de inclusão.

Palavras chave: administração de recursos Humanos em Hospitais. Gestão de pessoas. Pessoas 
com deficiência. 

INsErÇÃO DE PEssOas cOM DEFIcIÊNcIa 
EM UM hOsPITaL FILaNTrOPIcO 100% sUs

aBsTracT
the work has an important impact on our lives involving concepts of dignity, personal 

perspectives, recognitions, values and ideals. many institutions are creating conditions and 

changing environments to which concrete opportunities for inclusion of disabled persons, 

however besides hiring is necessary to create a favorable environment for permanence of 

these professionals. the study is characterized as a qualitative research on the approach 

to the problem and aims to check the policy adopted at the institution regarding hiring 

disabled persons, the level of knowledge about the issue of inclusion disabled persons in 

the labor market and the challenge of the company in the development of actions aimed at 

professional growth of employees with disabilities. interviews were conducted with strategic 

sphere of operational employees and found that the institution has sought to build inclusive 

practices of people with disabilities, the relevance of the theme for all and the need to 

upgrade knowledge on the subject in order to improve the process of inclusion.

Keywords: Hospital Personnel administration. Personnel management. Disabled 

Persons.
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1 INTrODUÇÃO

em meio a uma competição 

acirrada entre as empresas onde 

elas enfrentam inúmeras dificul-

dades decorrentes da conjuntura 

econômica, que envolvem ações 

de governo e reações de mercado, 

existem fatores que de forma ge-

ral são motivo de preocupação e 

atenção e dentre estes, questões 

ligadas aos recursos humanos que chamam a atenção dos principais gestores das organizações. 

as organizações precisam constantemente estabelecer processos de renovação e estes proces-

sos necessitam engajar pessoas, vinculando-as aos propósitos da organização.

Nesse sentido as organizações estão buscando incluir e, sobretudo estimular pessoas com 

deficiência a ingressar no mercado de trabalho e se integrar aos processos de qualificação. 

Segundo Souza (2012) existe elementos influenciadores da carreira profissional ele apresenta 

questionamentos como, por exemplo, como encontrar um trabalho em que eu possa fazer a 

diferença?

Nos últimos anos a diversidade vem se caracterizando como um tema relevante dos estudos 

organizacionais, contudo é um conceito que ainda carece de consenso entre os profissionais. A 

questão da diversidade quando abordamos processos de gestão é um tema recente e delicado 

para muitos profissionais principalmente quando o assunto é a gestão do trabalho de pessoas 

com deficiência.

No Brasil segundo o último censo existem mais de 24 milhões de pessoas portadoras de 

algum tipo de deficiência o que representa uma parcela importante da população brasileira. 

Deste número quase dez milhões estão em idade de trabalhar sendo que um milhão exercem 

alguma atividade remunerada e 200 mil possuem registro em carteira de trabalho, porém existe 

outra realidade onde 29% das pessoas com deficiência no país vivem em situação de miséria e 

27,61 % não possuem qualquer escolaridade.

A constituição Federal ampara as pessoas com deficiência desta forma ocorre s reserva de 

cargos, a proibição de qualquer discriminação quanto a salários e critérios de admissão dos 

amparados. as empresas precisam se adaptar a legislação (BrasiL, 1991) que prevê a inclusão 

de pessoas com deficiência, o processo de recrutamento destes profissionais possui critérios 

semelhantes ao demais, porém é necessário avaliar o tipo de deficiência.

Considerando a necessidade de inclusão de pessoas com deficiência no mercado de traba-

lho, o objetivo do estudo foi verificar a política adotada na instituição quanto à contratação de 

pessoas com deficiência, o nível de conhecimento quanto à temática da inclusão de pessoas 

NOs ÚLtimOs aNOs a 
DiversiDaDe vem se 
CaraCteriZaNDO COmO 
Um tema reLevaNte DOs 
estUDOs OrGaNiZaCiONais, 
CONtUDO É Um CONCeitO QUe 
aiNDa CareCe De CONseNsO 
eNtre Os PrOFissiONais. 
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com deficiência no mercado de trabalho e os desafios da empresa frente ao desenvolvimento 

de ações voltadas ao crescimento profissional dos colaboradores com deficiência. Buscou-se 

identificar quais instrumentos e ações que a instituição adota na pratica organizacional para 

contratação, inclusão e desenvolvimento de pessoas com deficiências. 

2 METODOLOGIa

a pesquisa foi realizada em um Hospital da região metropolitana de Porto alegre, rio Gran-

de do Sul, filantrópico, que realiza todos os seus procedimentos através do Sistema Único de 

Saúde, ou seja, 100% SUS.

O estudo caracteriza-se como pesquisa qualitativa quanto à abordagem do problema, 

pois conforme santos e Candeloro (2006) “a pesquisa não tem a pretensão de mensurar [...], 

mas de analisar, qualitativamente, as informações levantadas [...] através da aplicação de um 

instrumento de coleta de dados”. também pode ser considerado estudo de caso conforme Gil 

(2002) caracteriza-se “no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira 

que permita seu amplo e detalhado conhecimento”.

Foram entrevistados o diretor administrativo, a coordenação de recursos humanos, res-

ponsável pela inserção de pessoas com deficiência na empresa, uma colaboradora do mesmo 

setor, e um colaborador com deficiência. O critério de escolha dos entrevistados foi em função 

da autoridade e/ou poder de decisão que exercem sobre os processos internos do hospital e 

inserção no tema abordado. Este critério adotado compartilha dos pressupostos definidos por 

Michelat (1987) para a escolha da amostra:

Numa pesquisa qualitativa, só um pequeno número de pessoas é interrogado. são escolhidas em função 

de critérios que nada tem de probabilistas e não constituem de modo algum uma amostra representa-

tiva no sentido estatístico é, sobretudo, importante escolher indivíduos os mais diversos possíveis. e, 

na verdade, [...], é o indivíduo que é considerado como representativo pelo fato de ser ele que detém 

uma imagem, particular é verdade, da cultura (ou das culturas) a qual pertence. tenta-se aprender o 

sistema, presente de um modo ou de outro em todos os indivíduos da amostra, utilizando as particu-

laridades das experiências sociais dos indivíduos enquanto reveladores da cultura tal como é vivida.

Como instrumento de coleta de dados foi utilizado um questionário com oito perguntas 

previamente aprovado pela direção da instituição. A identificação dos sujeitos de pesquisa foi 

preservada. 

3 FUNDaMENTaÇÃO

a inserção de pessoas com deficiência no mercado de trabalho

A legislação vigente conhecida como lei das quotas (lei federal N° 8.213 de 24 julho de 1991) 

obriga as empresas, conforme o número de funcionários, preencher um percentual de seus 

quadros com pessoas com deficiências. A Constituição Brasileira de 1988 e a Lei 8.213 são os 

principais documentos que asseguram às pessoas com deficiência o direito de acesso ao mer-
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cado de trabalho (público e privado). a Constituição Federal veta a discriminação no tocante a 

salários e critérios de admissão para os trabalhadores com qualquer tipo de deficiência (art. 7, 

XXXI) e instituiu a reserva de 20% de cargos e empregos públicos para pessoas com deficiência 

(art. 37, VIII). Já a Lei 8.213/91 (art. 93) estabeleceu que todas as empresas privadas com mais 

de 100 funcionários devem preencher entre dois e 5% de suas vagas com trabalhadores que 

tenham algum tipo de necessidade especial. esse percentual varia em função do número de 

funcionários da instituição: empresas com até 200 funcionários devem ter 2% de suas vagas 

preenchidas por pessoas com deficiência; entre 201 e 500 funcionários, 3%; entre 501 e 1000 

funcionários, 4%; empresas com mais de 1001 funcionários, 5% das vagas. Porém isso não é o 

suficiente para a inclusão das pessoas com deficiência.

segundo araujo & schimidt (2006, p.242)

apesar da legislação admitir preferência para pessoas portadoras de necessidades especiais na ocupação 

de um percentual variável de vagas no serviço público e privado, o princípio norteador dessas ações 

afirmativas é a tentativa de assegurar a igualdade de oportunidade de acesso ao mercado de trabalho 

a essas pessoas, e não apenas impor procedimentos assistencialistas às empresas. isso quer dizer que 

as precisam ter qualificação e aptidão física para ocupar as vagas a elas destinadas (...).

isso remete a um problema maior e histórico que é o desemprego e a consequente exclusão 

social sendo um dos motivos prováveis para isso a crescente globalização dos mercados, que 

exige das empresas cada vez mais produtividade a baixos custos. Para serem cumpridas as 

exigências do mercado, requerem-se trabalhadores cada vez mais capacitados profissional-

mente, tanto no que se refere à 

escolarização quanto à especia-

lização para o desempenho de 

funções técnicas. em países em 

desenvolvimento como o Brasil, 

mesmo com o avanço dos pro-

gramas sociais, ainda há muitas 

barreiras para universalizar a 

oferta de condições de preparo e 

qualificação da população (edu-

cação, saúde, assistência social, 

etc.), o que dificulta ainda mais 

o acesso de uma parcela significativa da população ao mercado de trabalho, promovendo a 

exclusão não só das pessoas com deficiência.

essas exigências cada vez maiores do mercado se confrontam com a falta de conhecimento 

dos administradores e gestores da capacidade de trabalho da pessoa portadora de deficiência 

dificultando a inserção dessas pessoas no mercado de trabalho (Freitas, 2007).

Conforme Heinskem e Bignetti (200, p.2 e 3). 

essas eXiGÊNCias CaDa veZ maiOres 
DO merCaDO se CONFrONtam COm 
a FaLta De CONHeCimeNtO DOs 
aDmiNistraDOres e GestOres 
Da CaPaCiDaDe De traBaLHO Da 
PessOa POrtaDOra De DeFiCiÊNCia 
DiFiCULtaNDO a iNserÇÃO Dessas 
PessOas NO merCaDO De traBaLHO 
(FREITAS, 2007).
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a legislação existente não se preocupou com as regras do mercado e fez prevalecer a falsa concepção 

segundo a qual, colocando-se um dispositivo na lei, o portador de deficiência seria automaticamente 

inserido no trabalho.

Em 2003 a fundação Getúlio Vargas concluiu a pesquisa “Retratos da Deficiência no Brasil” 

comprovando que a renda do trabalhador com deficiência é cerca de 100 reais menor que a 

dos trabalhadores em geral, mesmo quando a função é similar, também foi observador que as 

possibilidades de um portador de deficiência conseguir emprego são menores que a das demais 

pessoas (Neri,2003).

Pesquisas nacionais e internacionais revelam as dificuldades que as pessoas portadoras de 

deficiência têm para ingressar, se manter e crescer dentro das empresas, inclusive contradições 

por parte das empresas ao contratar essas pessoas, que vão desde a segregação por grupos e 

categorias ocupando trabalhos considerados inferiorizados, mantendo atitudes de descrimi-

nação, mas também atitudes de inserção que reconhecem o desempenho da pessoa portadora 

de deficiência (FREITAS, 2007).

em compensação outras pesquisas demonstram que o trabalho associado a um emprego 

formal desempenha um papel importante nos grupos historicamente marginalizados, incluído 

os portadores de deficiência, contribuindo para a diminuição das taxas de pobreza, propician-

do possibilidades de diminuição do isolamento social, aumentando a participação pública e a 

autoestima dessas pessoas (sCHUr,2002; OLiveira, 1993).

em 2007, com o objetivo de facilitar o cumprimento da norma vigente o ministério do 

trabalho e emprego elaborou 

um manual onde almeja res-

ponder as principais, duvidas 

e questionamentos acerca da 

execução da política afirmativa 

de exigência de contratação de 

pessoas com deficiência, sem a 

pretensão de esgotá- las (Bra-

siL, 2007). este manual deve-

ria ser leitura obrigatória para 

todas as instituições e pessoas 

atuantes na área.

A preparação das pessoas com deficiência para o mercado de trabalho demanda a constru-

ção de programas específicos que tenham como principal objetivo a adoção de práticas que 

possibilitem a entrada dessas pessoas no mercado de trabalho de forma competitiva. esses 

programas precisam levar em conta não apenas as peculiaridades das necessidades especiais 

dos indivíduos, mas seu potencial de realização (taNaKa; rODriGUes, 2003).

Conforme Carreira (1997), deve-se “desenvolver o trabalhador portador de deficiência 

a PreParaÇÃO Das PessOas COm 
DeFiCiÊNCia Para O merCaDO De 

traBaLHO DemaNDa a CONstrUÇÃO 
De PrOGramas esPeCÍFiCOs QUe 

teNHam COmO PriNCiPaL OBJetivO 
a aDOÇÃO De PrÁtiCas QUe 

POssiBiLitem a eNtraDa Dessas 
PessOas NO merCaDO De traBaLHO 

De FOrma COmPetitiva. 
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junto com os demais empregados” realizando a oferta das mesmas oportunidades a todos os 

colaboradores e permitindo assim que as pessoas com deficiência possam adquirir capacidade 

e experiência para progredir na carreira em condições de igualdade. Gil (2002) afirma que “a 

contratação é apenas uma das etapas da inclusão da pessoa com deficiência na empresa”. A 

permanência [...] requer outras medidas importantes. ”

Precisamos ter clareza que todos os profissionais quando admitidos precisam ter treinamento 

e adaptação, Clemente (2003) posiciona-se manifestando que as pessoas com deficiência con-

seguem realizar inúmeras atividades desde que sejam treinadas e capacitadas e que tenham 

condições de acessibilidade ao local de trabalho. 

4 rEsULTaDOs

após anuência e autorização do diretor administrativo da instituição foram apresentadas 

as questões através de um questionário ao próprio diretor, a com a coordenação de recursos 

humanos, a assistente do departamento de pessoal, limitando-se a autorização do respectivo 

diretor a questionar esses colaboradores e contato verbal com funcionários com deficiência. 

as questões utilizadas estão apresentadas no quadro 1, a questão quatro (4) foi suprimida por 

solicitação da instituição.

QUaDrO 01:
ROTEIRO DE ENTREVISTA

1

2

3

4

5

6

7

8

9

Quais os instrumentos adotados pela instituição a fim de cumprir a legislação 
relativa à inclusão de pessoa com deficiência?

Quais os campos de trabalho existentes no hospital para as pessoas com 
deficiências?

Existem atualmente colaboradores com deficiências no hospital? Quantos? 
Quais deficiências? Quais setores?

Quais os critérios adotados pelo setor de Recursos humanos no processo de 
seleção das pessoas com deficiência?

Quais instrumentos são utilizados nos processos de integração dos 
colaboradores?

Quanto tempo está na instituição o funcionário com deficiência mais antigo?

Existe funcionário com deficiência ocupando cargo de chefia, coordenação ou 
gestão?

Existem incentivos e perspectiva de crescimento e desenvolvimento funcional 
para pessoas com deficiência na instituição?

Quais os instrumentos adotados pela instituição a fim de cumprir a legislação 
relativa à inclusão de pessoa com deficiência?

Na primeira questão, referente a quais instrumentos adotados pela instituição a fim de 

cumprir a legislação relativa à inclusão de pessoas com deficiência, observou-se a vigilância 

do aspecto legal através da assessoria jurídica da instituição buscando cumprir o previsto em 

lei. a empresa adota anúncio em jornais, comunicação por email e através do site do hospital.

Na segunda questão quando abordado os campos de trabalho para pessoas com deficiência 

na instituição observou-se que as ocupações apresentadas não exigem maior qualificação, ficam 
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restritas ao ensino fundamental e ensino médio, a exemplo os cargos de recepção, telefonista 

e outros setores administrativos.

No momento que foi questionado sobre o número de colaboradores com deficiência na 

instituição constatou-se uma realidade constrangedora, pois de 1284 funcionários havia ape-

nas 5 funcionários com deficiência, auditiva e física. Quadro este justificado pela dificuldade 

de estabelecer as cotas estipuladas na legislação vigente, por outro lado a representante do 

departamento de pessoal registou que muitos candidatos optam em não aceitar a vaga quando 

confrontam o salário proposto e o benefício que recebem do governo (Benefício assistencial à 

Pessoa com Deficiência - BPC/LOAS). 

Com relação aos critérios adotados pelo setor de recursos humanos no processo de seleção 

das pessoas com deficiência, a instituição preferiu não se manifestar. Ao se questionar os instru-

mentos utilizados no processo de integração dos colaboradores foi relatado que todos participam 

da recepção aos novos funcionários sendo realizadas palestras de apresentação da instituição, 

orientações em relação aos processos internos e realizado dinâmicas para integrar as equipes.

ao responder o questionamento sobre quanto tempo está na instituição o funcionário com 

deficiência mais antigo, foi informado tratar-se de pessoa responsável por acolher os usuários 

que procuram o serviço, trabalhando na recepção há 38 anos. Colaborador dedicado, responsável 

e familiarizado com a instituição.

Em relação à presença de funcionário com deficiência ocupando cargo de chefia, coorde-

nação ou gestão foi encontrado um funcionário ocupando o cargo de chefe da manutenção do 

hospital. Ao verificar a existência de incentivo e perspectivas de crescimento e desenvolvimento 

funcional para pessoas com deficiência, a representante dos recursos humanos destacou que 

todos os colaboradores recebem o incentivo necessário sendo que avanços, desenvolvimento 

e crescimento na instituição é o mesmo para todos. 

5 cONcLUsÃO

após a realização deste estudo podemos concluir que a instituição pesquisada tem buscado 

construir práticas inclusivas de pessoas com deficiência. Porém, isso exige repensar as relações 

e as práticas, que muitas vezes podem se tornar protecionistas. É preciso incluir socialmente 

o colaborador deficiente, o hospital equipara as oportunidades e proporciona um processo de 

crescimento igualitário a todos os colaboradores.

Por outro lado, o desconhecimento e a desinformação criam barreiras nas relações humanas 

e interpessoais, e ao contrario a divulgação e o acesso à informação adequada é um instrumento 

importante para sensibilização, desenvolvimento social e o respeito à diversidade no ambiente 

de trabalho. Há casos dentro da instituição de colaboradores que entendem que não há neces-

sidade de cotas. Percebeu-se pouca familiaridade dos dirigentes do hospital com o tema uma 

vez que se baseiam fortemente nos aspectos legais, como se fosse um compromisso por força 
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de lei, simplesmente o cumprimento de cotas.

é importante considerar que deficiência não é sinônimo de incapacidade e quando há clareza 

disso enfrentamos o preconceito que está alicerçado, sobretudo na desinformação. Quando há 

desinformação existe a tendência do termo deficiência estar associado à falha, carência, defeito 

e insuficiência. O conceito de deficiência precisa estar bem claro ambiente corporativo que irá 

receber a pessoa com deficiência assim como todo meio social. é preciso ter consciência da 

importância da inclusão.

O departamento de recursos humanos exerce um papel fundamental neste processo, este 

departamento de forma atuante e pedagógica informa, esclarecesse e enfrentam as contradições 

existentes entre a legislação, práticas educacionais e mercado de trabalho, sempre buscando 

aumentar a capacidade de incluir da empresa, analisando as possíveis formas e diferentes 

olhares de como todos os colaboradores visualizam a deficiência.

Observamos na instituição o compromisso com o seguimento de princípios e valores que 

defendem a dignidade humana e a eliminação de qualquer forma de discriminação. Os de-

poimentos indicaram que legislação ainda é o fator principal para a contratação de pessoas 

com deficiência, apontaram também poucos anos de estudo destas pessoas o que ocasiona 

despreparo para funções que exigem mais qualificação dentro da instituição. é notório que a 

instituição vem dando passos importantes no sentido da inclusão. 
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SILVEIRA, Orlando Ferreira da; KALL, Elenice; MENEGAZZI, Raquel Boff; SILUK, Julio 

Cezar - análise competitiva da gestão ambiental: estudo de caso do retorno gerado a 

partir da construção de um prédio eco-sustentável em uma indústria de alimentos

rEsUMO
a sustentabilidade sendo agente norteador para o desenvolvimento da sociedade, instiga o au-

mento do potencial produtivo sem comprometer as oportunidades das gerações futuras. assim, uma 
edificação convencional consome energia, gera benefícios, resíduos e impactos, exercendo então 
potencial relevante à implantação de práticas sustentáveis. Construir sustentavelmente significa 
reduzir o impacto ambiental, favorecendo a redução do consumo de energia e água, reciclando e 
reutilizando os materiais. este trabalho objetiva mensurar o melhoramento adquirido no que tange 
à otimização do uso dos recursos energéticos, hídricos, de ventilação e iluminação natural com 
a adoção de iniciativas sustentáveis na construção de um prédio industrial. Como comprovação 
destas teorias, obteve-se uma redução no consumo anual energético de 26% e 23% relacionado 
ao consumo anual do condicionador de ar. Nota-se que o volume fornecido pela água da chuva em 
relação ao consumo total do prédio, em litros, foi de 81%, gerando uma economia anual de custos 
com água de R$8.845,20. é possível concluir que a construção do prédio sustentável é positiva e 
gera retornos significativos à indústria.

Palavras-chave: sustentabilidade; Competitividade; eco-sustentável.

aNÁLIsE cOMPETITIVa Da 
GEsTÃO aMBIENTaL: 
ESTUDO DE CASO DO RETORNO GERADO A 
PARTIR DA COnSTRUçãO DE UM PRÉDIO ECO- 
SUSTENTáVEL EM UMA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS

aBsTracT
the sustainability are guiding agent for the development of society, encourages 

the increased production potential without compromising the opportunities of future 

generations. Thus, a conventional building consumes energy generates benefits, waste 

and impacts, so exerting potentially relevant to the implementation of sustainable 

practices. Building sustainably means reducing the environmental impact to help reduce 

the consumption of energy and water, recycling and reusing materials. this study aims to 

measure the improvement acquired regarding the optimal use of energy, water, ventilation 

and natural lighting with the adoption of sustainable initiatives in the construction of an 

industrial building. as evidence of this theory, we obtained a reduction in the annual energy 

consumption of 26% and 23% related to the annual consumption of the air conditioner. Note 

that the volume supplied by rain relative to the total building consumption in liters, was 

81%, with an annual savings of costs with water of R$8,845.20. It is possible to conclude that 

the construction of sustainable building is positive and generates significant returns to the 

industry.

Keywords: sustainability; Competitiveness; eco-sustainable. 
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INTrODUÇÃO

tendo em vista que a sustentabilidade age como norteadora das decisões da sociedade e o 

desenvolvimento sustentável a instiga atender as necessidades humanas, por meio do aumento 

do potencial de produção sem comprometer as oportunidades das gerações futuras, assim, 

neste contexto, uma edificação convencional gera resíduos, consome energia, emprega, gera 

renda e impostos.

Dessa maneira, objetiva-se com este trabalho questionar a vantagem competitiva gerada 

através da implementação prática dos conceitos de sustentabilidade adotados em um prédio 

eco-sustentável por uma indústria de alimentos, envolvendo a adequação do prédio, abrangendo 

seus escritórios, sala de reuniões, vestiário, banheiros e almoxarifado, visando assim analisar 

e mensurar o melhoramento adquirido e sua relevância no que tange à otimização do uso dos 

seus recursos energéticos, hídricos e ambientais e o retorno obtido.

METODOLOGIa

Como objeto de estudo foi adotada como parâmetro uma indústria de alimentos situada na 

cidade de santa maria, rio Grande do sul. tendo construído seu primeiro prédio eco-sustentável 

em 2011, a indústria adota iniciativas para aumentar as práticas de sustentabilidade empresarial 

alinhadas com os conceitos da plataforma LeeD, que preconizam as premissas para os edifícios 

verdes, as diretrizes para atendimento de requisitos da Norma aBNt isO 50001 e a etiqueta de 

Conservação de energia do PrOCeL.

a norma baseia-se no modelo Plan-Do-Check-act – PDCa conforme a Figura 1, onde a fase 

(P) baseia-se em conduzir a revisão energética e estabelecer uma linha de base, indicadores de 

desempenho energético, objetivos, metas e planos de ações necessários para produzir resul-

tados de acordo com as oportunidades de melhoria do desempenho energético e da política 

energética da organização.

FIGUra 01:
MODELO DE SISTEMA DE GESTÃO DA ENERGIA

Política energética

Planeamento

Verificação

Implementação e 
funcionanennro

Revisão pela 
gestão

Ações corretivas e 
preventivas

Monitorização e 
mediçãoAuditoria interna

Fonte: adaptado de aBNt (2014) 



revista master | cra-rs656

a segunda etapa (D) busca implantar os planos de ação de gestão da energia, seguida pela (C) 

que estima monitorar e mensurar os processos e as características chave de suas operações que 

determinem o desempenho contra a política energética e os objetivos e relatar os resultados. 

Por fim, a fase (A) procura adotar ações para a melhoria contínua do desempenho energético 

e do sGe (aBNt,2014).

Para acatar aos fundamentos da sustentabilidade houve a necessidade de entender conceitos 

e requisitos da certificação LEED, visando assim implantar estes critérios exigidos para a cons-

trução do prédio industrial. Como demonstrado na Figura 2(a) a exemplificação da captação de 

água da chuva que tem como função importante o reaproveitamento para uso em sanitários e 

limpezas em geral. Já na Figura 2(b) indica o aquecimento solar que tem como funcionalidade 

armazenar água aquecida pelas placas.

FIGUra 02:
EXEMPLIFICAçãO DE CARACTERÍSTICA ECOS-SUSTEnTáVEIS

Fonte: Cvi refrigerantes Ltda (2014)

Para a Figura 2(c) verifica-se a ventilação natural por termossifão, possuindo como objetivo 

realizar com maior eficiência a ventilação natural. Já na Figura 2(d), observa-se descarga com 

duplo acionamento: descarga com 3 litros (para líquidos) e descarga com 6 litros (para sólidos).

sustentabilidade, competitividade e edifícios eco-sustentáveis

a responsabilidade social empresarial é alvo dos principais centros da economia mundial. 
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a questão ambiental atrelada à 

gestão empresarial é vista hoje 

como necessidade de sobrevi-

vência dentro de um mercado 

competitivo e uma sociedade 

mais atenta aos seus direitos 

como consumidores e cidadãos 

(FLOrim; QUeLHas, 2004). 

O movimento pelo desen-

volvimento sustentável parece 

ser um dos movimentos sociais 

mais importantes deste milênio. 

segundo Barbieri et al. (2010) a adesão por um movimento social é a necessidade de inovar os 

meios e as práticas antigas, buscando outras formas de traduzir os princípios e diretrizes do 

novo movimento. Comprometendo-se com o desenvolvimento sustentável, a empresa deve 

mudar sua forma de atuação para reduzir os impactos sociais e ambientais antagônicos.

a sustentabilidade desponta como norteadora de decisões na sociedade, principalmente 

aos engajados na busca por soluções para amenizar a degradação ambiental que as atividades 

humanas causam ao meio ambiente e, inclusive, para viver em harmonia e equilíbrio com a 

natureza (steFaNUtO; HeNKes, 2013).

O conceito de sustentabilidade vem evoluindo especificamente da percepção de sobrevi-

vência da empresa para o consenso de que é preciso sobreviver sem comprometer o futuro, 

bem como do potencial competitivo por ele proporcionado a partir da sua absorção pela gestão 

empresarial (CarvaLHO; PaLaDiNi, 2012).

O termo desenvolvimento sustentável, segundo Barbosa (2008) surgiu em 1983 através de 

estudos da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre as mudanças climáticas, como um 

retorno à humanidade perante a crise social e ambiental, enfrentada mundialmente desde a 

segunda metade do século XX. Para tal, criou-se a Comissão mundial sobre o meio ambiente e 

Desenvolvimento (CMMAD), também conhecida como Comissão de Brundtland, que em 1987 

lançou o relatório “Nosso Futuro Comum” visando atentar para a necessidade de um novo 

tipo de desenvolvimento, mantendo o progresso em todo o planeta ao passo que pudesse ser 

alcançado também pelos países em desenvolvimento e/ou desenvolvidos.

este relatório continha a crítica ao modelo adotado pelos países desenvolvidos, devido ser 

insustentável e impossível de ser adotado pelos países em desenvolvimento, pois se aderido, 

poderia esgotar rapidamente seus recursos naturais. Cunhou, dessa forma, o conceito de desen-

volvimento sustentável que, segundo Gutierres & Lee (2008, p.32), trata-se do “atendimento das 

necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem 

a sUsteNtaBiLiDaDe DesPONta 
COmO NOrteaDOra De DeCisÕes Na 
sOCieDaDe, PriNCiPaLmeNte aOs 
eNGaJaDOs Na BUsCa POr sOLUÇÕes 
Para ameNiZar a DeGraDaÇÃO 
amBieNtaL QUe as ativiDaDes 
HUmaNas CaUsam aO meiO 
amBieNte e, iNCLUsive, Para viver 
em HarmONia e eQUiLÍBriO COm a 
NATUREZA (STEFANUTO; HENKES, 2013).
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as suas próprias necessidades”.

Segundo Barbosa (2008) é necessário haver compatibilidade entre o crescimento econômi-

co, o desenvolvimento humano e a qualidade ambiental, denominados três Princípios Básicos 

do desenvolvimento sustentável, propostos pela CmmaD. Busca-se através deles encontrar 

novas formas de desenvolver-se economicamente, reduzindo a utilização e danificação dos 

recursos naturais, atendendo 

as necessidades humanas e 

aumentando o potencial de 

produção, assegurando a to-

dos as mesmas oportunidades, 

seja nas gerações presentes ou 

nas futuras.

Percebe-se uma insufi-

ciência gerencial quando as 

empresas produzem seus pro-

dutos atendendo somente as 

necessidades e expectativas 

de seus clientes, focando na 

qualidade e deixando de lado 

as condições que assegurem o desenvolvimento sustentável, sendo que ao passo que incor-

poram essa nova forma de agir, obtém ganhos significativos de competitividade (NETO & 

HOFFMANN,2008).

este ganho, segundo Young (2007), está associado ao investimento em gestão ambiental que 

acarreta uma redução de custos em médio e longo prazo, pois otimiza os recursos utilizados na 

produção, por exemplo os energéticos e hídricos,além de melhorar a imagem da empresa e seus 

produtos com relação aos seus consumidores. O mesmo autor afirma ainda que (2007, p. 89):

“O que seria um problema (atender às normas ambientais) passa a ser uma vantagem, por causa dos 

ganhos de rendimento, produtividade e mercado. ao mesmo tempo, com mais recursos, os consu-

midores passam a ser mais exigentes com as pegadas ecológicas dos produtos que consomem, e o 

aumento do gasto em recuperação ambiental aumenta a demanda efetiva e o nível de emprego.”

as organizações, visando assim garantir o desenvolvimento sustentável, necessitam de-

senvolver mecanismos, estratégias e mudanças internas que as tornem capazes de atender 

aos requisitos e às pressões das suas diversas partes interessadas, visando assim garantir a 

conquista de uma vantagem competitiva sustentável (CerQUeira, 2007; rODrÍGUeZ-PONCe 

& PeDraJa-reJas, 2009).

De acordo com Wegner e Neutzling (2011), partes interessadas ou stakeholders podem 

ser entendidos como grupos e indivíduos, sejam eles proprietários, colaboradores, clientes, 

fornecedores, parceiros, órgãos governamentais e até mesmo a concorrência, fazendo assim 

as OrGaNiZaÇÕes, visaNDO assim 
GaraNtir O DeseNvOLvimeNtO 

sUsteNtÁveL, NeCessitam 
DeseNvOLver meCaNismOs, 

estratÉGias e mUDaNÇas iNterNas 
QUe as tOrNem CaPaZes De ateNDer 

aOs reQUisitOs e Às PressÕes Das 
sUas Diversas Partes iNteressaDas, 

visaNDO assim GaraNtir a 
CONQUista De Uma vaNtaGem 

COmPetitiva sUsteNtÁveL
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que a empresa necessite atender suas expectativas e as mais exigentes demandas geradas em 

relação a competitividade.

analisando sob outro ponto de vista, ser mais competitivo demanda ter processos mais 

eficientes e mais eficazes, desta forma a quantidade de agregação de valor gerada será di-

retamente a combinação da eficiência e eficácia dos processos empresariais (MARANHÃO; 

MACIEIRA, 2008). Ainda, segundo Siluk (2007, p. 34) “a estratégia competitiva desenvolve um 

posicionamento defensável em um setor para que a organização possa superar o desempenho 

das concorrentes”.

É notório que o aumento da competitividade é simultâneo 

à melhoria das condições ambientais e, por conseguinte, da 

qualidade de vida da população. Dessa forma, pode-se afir-

mar que o crescimento econômico e a qualidade ambiental 

são complementares em um ciclo de desenvolvimento sus-

tentável (YOUNG, 2007).

Para Neto e Hoffmann (2008) adequar a organização ao 

novo paradigma da sustentabilidade requer, inicialmente, 

que a organização adote esse assunto em sua estratégia, 

promova a capacitação necessária e o empowerment de sua 

força de trabalho, além de buscar conhecer a sua real situação 

em relação à sustentabilidade.

Desta forma, visando obter esta adequação e alinhamento estratégico, segundo afirma 

mckeown (2013, p. 242), “os processos conectam partes diferentes do negócio, então, se você 

aprimorar esses processos, vai melhorar o negócio em geral”.

Considerando as necessidades básicas do homem, a qualidade de vida e a preservação e o 

bom uso dos recursos naturais, uma das iniciativas a serem adotadas pelas empresas podem 

ser as edificações sustentáveis, pois, segundo Loyola (2011), por muito tempo pôde-se notar 

que as construções não requeriam qualquer tipo de planejamento prévio, apenas o foco no que 

seria construído.

Baseado nesta desarticulação ambiental, Kibert (1994) apresentou um novo conceito ajus-

tável à construção, designado então de construção sustentável, definido como sendo a criação 

e gestão responsável de um ambiente construído de maneira saudável, baseado na eficiência 

de recursos naturais e princípios ecológicos. 

Tratar deste tipo de construção significa reduzir o impacto ambiental, diminuir o retrabalho 

e desperdício, garantir a qualidade do produto com conforto para o usuário final e favorecer a 

redução do consumo de energia e água (Leite, 2011).

segundo sousa (2012) existe um conjunto de princípios fundamentais da construção sus-

tentável baseado nas seguintes etapas: - Preconceber projetos que durante o seu ciclo de vida 

 “Os PrOCessOs 
CONeCtam Partes 
DiFereNtes DO 
NeGÓCiO, eNtÃO, se 
vOCÊ aPrimOrar 
esses PrOCessOs, vai 
meLHOrar O NeGÓCiO 
em GeraL”.
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reduzam o uso contínuo de recursos, como água 

e energia, adaptando em alternativas de ener-

gias renováveis, tais como a energia solar, eólica 

e biomassa; - extrair vantagem da orientação 

solar, iluminação e ventilação natural, exposi-

ção ao vento, fator de forma e massa térmi-

ca, de modo a reduzir o consumo de recursos 

naturais e energéticos nas diversas etapas; - 

reduzir a ocupação do solo virgem; - Buscar 

a utilização de materiais ecos-eficientes e não 

tóxicos: locais, recicláveis, duráveis e de baixa 

energia incorporada; - a durabilidade dos edi-

fícios, mencionando, desde a fase de projeto, as indicações para conservação e manutenção 

dos mesmos, com o objetivo final da redução de custos, a eficiência do uso, o conforto e a 

qualidade habitacional.

Segundo Kibert (1994) a eco-eficiência é alcançada quando bens e serviços são fornecidos 

a preços competitivos e satisfatórios às necessidades humanas.

De maneira análoga, edifícios ecos-sustentáveis ou “Green Buildings” podem ser definidos 

na visão de Lam (2004) como edifícios que buscam desde o seu projeto, um balanço entre fa-

tores econômicos e compromissos com o ambiente e a sociedade. Devem promover a maior 

quantidade possível de interações benéficas entre o ser humano e o meio ambiente, sem, no 

entanto, se afastar do fator primordial aos empreendedores: uma relação atrativa entre custo, 

valor e risco.

estes edifícios buscam atender ao desempenho ambiental referente a cinco fatores: local 

sustentável, eficiência hídrica, eficiência energética, conservação dos materiais e dos recursos, 

e qualidade ambiental interna. visto que seu principal objetivo é ser sustentável, organiza suas 

ações dentro destas cinco áreas, buscando a redução dos impactos na fase de concepção, exe-

cução do edifício, operação, manutenção e demolição (Leite, 2011).

De acordo com Leite (2011), quando um projeto de uma edificação possui estratégias sus-

tentáveis existe a possibilidade se obter uma certificação para que este empreendimento seja 

reconhecido perante seus profissionais, fornecedores, sociedade e mercado. Para tal, nos anos 

70, surgiram as primeiras iniciativas de avaliação ambiental focadas na questão energética, mas 

somente na década seguinte as avaliações concretizaram-se de forma a identificar os impactos 

negativos e positivos, as chamadas Certificações Green Building.

as técnicas de avaliação podem acontecer levando em consideração análise estatística, em 

créditos que geram índices e baseado no desempenho. Quando a metodologia se baseia em 

pontos, um bom exemplo é a Certificação LEED (Leadership in Energy & Environmental Design), 

seGUNDO KiBert 
(1994) A ECO-
eFiCiÊNCia É 
aLCaNÇaDa QUaNDO 
BeNs e serviÇOs sÃO 
FOrNeCiDOs a PreÇOs 
COmPetitivOs e 
satisFatÓriOs 
Às NeCessiDaDes 
HUmaNas.
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desenvolvido pelo UsGBC (U.s. Green Building 

Council), instituição que visa promover edifícios 

sustentáveis, lucrativos e lugares saudáveis para 

viver e trabalhar. No Brasil foi criado em 2007 o 

GBCB (Green Building Council Brasil), órgão não 

governamental que visa auxiliar o desenvolvi-

mento da indústria da construção sustentável 

no país (UsGBC, 2014).

Conforme Leite (2011) o sistema LeeD é fun-

damentado em um programa voluntário de ade-

são que visa avaliar o desempenho ambiental de 

uma empresa, através da ponderação do ciclo 

de vida. O selo é uma confirmação de que os 

critérios de desempenho em termos de energia, 

água, redução de emissão de CO2, qualidade 

do interior dos ambientes, uso de recursos na-

turais e impactos ambientais foram atendidos 

satisfatoriamente. 

Dando subsídios a estas iniciativas, segundo 

ressalta Cerqueira (2007), a isO tem desenvolvi-

do e melhorado as normas de gestão ambiental 

nas organizações. De maneira mais abrangente, a certificação da ISO 14001 constitui uma 

ferramenta essencial para as organizações que pretendem alcançar confiança por parte dos 

clientes, colaboradores, comunidade e sociedade, através da demonstração do compromisso 

voluntário com a melhoria contínua do seu desempenho ambiental. sua implantação potencia 

grandes benefícios, como redução de custos e de riscos, vantagens competitivas, evidência de 

uma forma credível e uma nova dinâmica de melhoria, nomeadamente através da avaliação 

independente efetuada por auditores externos.

Surgida da necessidade de enfatizar a eficiência energética, em 2011 a ISO publicou a norma 

isO 50001:2011, que tem por objetivo determinar os requisitos para um sistema de gestão da 

energia (SGE) que permita às organizações estabelecer os sistemas e processos necessários a fim 

de melhorar o seu desempenho energético global, incluindo a utilização, consumo e eficiência 

energética (FerNaNDes, 2013).

além disso, a norma permite que as organizações estabeleçam sistemas e processos neces-

sários para melhorar o desempenho, incluindo a eficácia, uso e consumo de energia. Busca ainda 

estimular a redução de emissão de gases do efeito estufa, custo de energia e outros impactos 

ambientais relacionados, por meio de gestão sistemática da energia. O sucesso da implantação 

a CertiFiCaÇÃO Da 
isO 14001 CONstitUi 

Uma FerrameNta 
esseNCiaL Para 

as OrGaNiZaÇÕes 
QUe PreteNDem 

aLCaNÇar 
CONFiaNÇa POr 

Parte DOs CLieNtes, 
COLaBOraDOres, 

COmUNiDaDe e 
sOCieDaDe, atravÉs 

Da DemONstraÇÃO 
DO COmPrOmissO 

vOLUNtÁriO COm a 
meLHOria CONtÍNUa 
DO seU DesemPeNHO 

amBieNtaL.
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depende do comprometimento de todos os níveis e funções da organização e, principalmente, 

da alta direção (aBNt, 2014).

No Brasil a medição energética se dá através da etiqueta de Conservação de energia do 

PrOCeL - Programa Nacional de Conservação de energia elétrica. Foi instituído por Decreto 

Presidencial em oito de dezembro de 1993 e tem por objetivo orientar o consumidor no ato 

da compra, indicando os produtos que apresentam os melhores níveis de eficiência energéti-

ca dentro de cada categoria, proporcionando, assim, economia na conta de energia elétrica. 

Também estimula a fabricação e a comercialização de produtos mais eficientes, contribuindo 

para o desenvolvimento tecnológico e a preservação do meio ambiente (eLetrOBras, 2014).

Para Carvalho (2013) vetores como gestão eficiente de energia, consequente minimização 

no impacto ambiental e relevantes reduções dos custos de energia, são os pilares desta norma 

que certifica atividades desde o setor terciário ao industrial.

rEsULTaDOs

através dos conceitos LeeD para construção de um prédio verde no setor administrativo 

industrial, conforme a Figura 3, em uma indústria de bebidas, demonstram-se alguns compa-

rativos de uma construção convencional com uma construção eco-sustentável.

as tecnologias aplicadas foram as seguintes:

1. ventilação Natural através de venezianas calculadas;

2. iluminação por LeD;

3. equipamento condicionador de ar com renovação e sistema inverter com selo a de 

eficiência energética;

4. Captação de água da chuva; 

5. vasos sanitários com descarga de 3L e 6L, mictórios sensorizados e torneiras auto-

máticas;

6. aquecimento de água por energia solar;

7. espera para sistema de placas fotovoltaicas.

FIGUra 03:
LAYOUT DO PRÉDIO ECO-SUSTEnTáVEL

Fonte: Cvi refrigerantes Ltda (2014).
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O Quadro 1 trata da iluminação do prédio industrial em um comparativo entre a iluminação 

natural e a LeD.

Observa-se que há uma economia percentual de consumo anual energético de 26%. Ocorre 

que no prédio existe a iluminação natural que permite ser utilizada em média/dia por 4 horas, 

ou seja, este fator acarreta em uma redução de r$ 4,75 por dia, r$ 123,55 por mês e no ano 

reduz-se um montante de R$ 1.482,60.

QUaDrO 01:
 ILUMINAçÃO

Led

Fluorescente 
Comum (T8)

Custo energia iluminação led (R$)

Custo energia iluminação convencional (R$)
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75%
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QUaDrO 02:
CONDICIONADORES DE AR

Fonte: Dados do autor

além dos fatores econômicos, salienta-se que a adoção de iluminação natural favorece na 

melhoria do ambiente de trabalho e na qualidade de vida dos colaboradores, considerando as 

lâmpadas convencionais como fatores nocivos a saúde humana (Lam, 2004). 

Por conseguinte, o Quadro 2 faz um comparativo entre os condicionadores de ar utilizados 

no prédio industrial.

Fujitsu Inverter

Springer Carrier
Convencional

Custo energia condicionador de ar eficiente (R$)

Custo energia condicionador de ar convencional (R$)

Economia com condicionador de ar eficiente (R$)

8,68

10,671

75%

75%

26

26

52,08

64,03

7,81

9,60

1,79

203,11

249,70

46,59
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Fonte: Dados do autor

é possível identificar uma economia percentual de consumo anual de 23%, do ar condicionado 

convencional com relação ao ar condicionado inverter. essa redução também teve como fator 

de grande contribuição a adequada projeção de um sistema de ventilação natural implantada no 

prédio industrial, o qual faz com que o uso do equipamento de condicionador de ar seja reduzido.

O quadro 3 demonstra a utilização da água potável, considerando a utilização de torneiras 

automáticas ou convencionais, das cargas de descarga de duplo acionamento ou convencionais 
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e a troca de mictórios convencionais pelos sensorizados.

QUaDrO 03:
CONDICIONADORES DE AR

Torneiras Automáticas
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Caixas de descarga duplo 
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Fonte: Dados do autor

Percebe-se um percentual econômico anual de 43% no que se refere ao comparativo de 

torneiras automáticas para torneiras convencionais; 33% comparando caixas de descarga de 

duplo acionamento às caixas de descargas convencionais e 40% no que tange a comparação 

de mictórios sensorizados com os de torneiras automáticas. 

ao tratar da reutilização da água da chuva em descargas de duplo acionamento e mictórios 

sensorizados, observa-se alguns dados ressaltados no Quadro 4.

Nota-se que o volume fornecido pela água da chuva em relação ao consumo total do prédio, 

em litros, foi de 81%, gerando uma economia de custos com água de R$28,35 por dia, totalizando 

ao ano uma redução de R$8.845,20.

Neste mesmo contexto, o gráfico 1 demonstra o volume de água da chuva coletada (em 

litros) no ano de 2013 e 2014, para que se avalie o reaproveitamento da água da chuva para os 

mictórios dos banheiros.

QUaDrO 04:
CONDICIONADORES DE AR

Caixas de descarga 
duplo acionamento

Mictórios sensorizados

Economia no custo de água com água da chuva (R$)
Volume fornecido de água da chuva (L)
Consumo total de água do prédio (L)

6

1

75%

75%

26

26

270,00

22,50

28,35
292,50
361,80

737,10
7.605,00
9.406,80

8.845,20
91.260,00
112.881,60

7.020,00

585,00

84.240,00

7.020,00

81%

60

30

ÁGUa Da chUVa LITrOs F.s. MÊs F.U.
TOTaL 
cONsUMO
DIÁrIO L

TOTaL 
cONsUMO
MENsaL L

TOTaL 
cONsUMO
aNUaL L

PErcENTUaL 
cONsUMO 
aNUaL L

Fonte: Dados do autor
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GrÁFIcO 01:
VOLUME DE áGUA DA ChUVA COLETADA EM LITROS/MêS

GrÁFIcO 02:
VOLUME PLUVIOMÉTRICO (MM/MêS) EM SAnTA MARIA - RS 

Fonte: Dados do autor.
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é possível identificar que o mês de no-

vembro de 2013 registrou o maior índice de 

captação de água da chuva, com um total de 

18 mil/l. Os meses de março e maio de 2014 

tiveram 14 mil/l de água captado, seguido 

de agosto de 2013 com 12 mil/l. Os menores 

registros ocorreram nos meses de junho, se-

tembro, outubro e dezembro de 2013, regis-

trado em cada mês um total de apenas mil 

litros de água, seguidos por abril de 2014, 

com 6 mil/l. 

Estes dados são evidenciados pelo Gráfico 

2, elaborados conforme estatística do institu-

to Nacional de meteorologia – iNmet (2014).

Analisando o gráfico 2, nota-se que o mês 

com maior registro de precipitação foi no-

vembro de 2013, com registros de 305,6mm 

de chuva, seguido por março de 2014, com 

241,8mm, e maio do mesmo ano, que regis-

trou 190,8mm. O período de menor precipita-

ção de 2013 ocorreu nos meses de setembro 

(76,8mm), maio (83,6mm), junho (92,8mm) 

e dezembro (97,6mm). ressalta-se que du-

rante o mês de outubro de 2013 a bomba 

de captação de água encontrava-se em 

manutenção, acarretando uma redução 

de 5 mil litros de água recolhida, quando 

comparado com abril de 2014 que teve o 

mesmo volume de chuva.

ao realizar uma análise comparativa 

entre os gráficos 1 e 2 é possível afirmar que 

o sistema de captação de água da chuva 

instalado no prédio industrial é eficaz, visto 

que quanto maior a precipitação de chuva, 

maior será a captação de água.

cONcLUsÃO

a partir da análise dos aspectos rela-

cionados à construção do prédio industrial 

eco-sustentável, percebe-se uma econo-

mia de energia relevante, ocasionada prin-

cipalmente pela adoção da ventilação e ilu-

minação natural. além disso, houve uma 

redução dos custos com água, visto que a 

implantação de um sistema de captação 

de chuva tem estimado bons resultados.

Considerando a vantagem compe-

titiva como um conjunto de fatores que 

permitem a empresa diferenciarem-se dos 
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demais e ser a razão pela qual os seus clientes a escolhem, a adequação do prédio pode ser con-

siderada uma vantagem potencial, visto que resultou uma significativa melhoria no que tange à 

otimização dos seus recursos energéticos, hídricos e ambientais, contemplando uma consequente 

diminuição das emissões de poluentes. Um exemplo prático foi a utilização da água da chuva, que 

trouxe uma redução de custos anual de R$8.845,20. 

Contudo, teve-se como limitação de estudo a abordagem dos aspectos referentes à utilização 

de energia solar, como os sistemas de aquecimento de água por energia captada a partir da luz solar 

e a espera para a utilização de um sistema de placas fotovoltaicas. esta restrição foi ocasionada 

em função de os mesmos ainda não estarem em funcionamento por decisão interna, influencia-

da pelo fato de seus recursos terem sido definidos para a utilização em outros prédios visando à 

implantação e melhoria de sistemas que já demonstram resultados positivos, como o reuso de 

água através da coleta das chuvas adotado em outros dois telhados da indústria.

Sugere-se como ampliação deste estudo verificar a capacidade total de captação de água da 

chuva do prédio industrial, visando assim aumentar o seu potencial de recolhimento de água, de 

forma a evitar o desperdício em períodos de maior índice pluviométrico e armazenar e/ou redire-

cionar o volume restante para a utilização em outras áreas.

rEFErÊNcIas BIBLIOGrÁFIcas

associação Brasileira Normas técnicas – aBNt. cartilha da IsO 50001. 2014. Disponível em: 

<http://www.abnt.org.br/imagens/aBNtNBrisO50001cartilha.pdf>. acesso em 09 de jul. 2014.

BarBieri, J. C et al. Inovação e sustentabilidade: Novos modelos e Proposições. rae - revista 

de administração de empresas, 2010, v.50 (abr.-Jun.), p. 146-154. Disponível em: <http://www.

redalyc.org/comocitar.oa?id=155115784002>. Acesso em: 01 de jul. 2014.

BarBOsa, J. s., O Desafio do Desenvolvimento sustentável. revista visões. ed.4, v.1. Jan/

Jun 2008. Disponível em: <http://www.controversia.com.br/uploaded/pdf/12883_o-desafio-do-

desenvolvimento- sustentavel-gisele.pdf>. acesso em 01 de jul. 2014.

CarvaLHO, J. a. B. IsO 50001: Norma mundial para a eficiência energética. Por que uma 

norma mundial? Revista Tecnico Científica Eutro à Terra. nº12, Ano 6, Dez. 2013. Disponível em: 

<http://recipp.ipp.pt/bitstream/10400.22/3581/1/ART_PauloBranco_2013_NAT.pdf>. Acesso em: 

02 de jul. 2014.

CarvaLHO, m. m.; PaLaDiNi, e. P. Gestão da qualidade: teoria e casos. 2. ed. rio de Janeiro: 

elsevier editora Ltda, 2012.



revista master | cra-rs667

CerQUeira, J. P. sistemas de Gestão Integrados: ISO 9001, NBR 16001, OHSAS 18001, SA 

8000: Conceitos e aplicações. 1. ed. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2007.

Cvi refrigerantes Ltda. Exemplificação de característica Eco-sustentável & Layout do 

Prédio Eco-sustentável. Dados internos. santa maria: Cvi, 2014. 

eLetrOBras. selo Procel Eletrobras de Economia de Energia Disponível em: <http://www.

eletrobras.com/elb/main.asp?TeamID=%7B95F19022-F8BB-4991-862A-1C116F13AB71%7D>. 

acesso em: 09 de jul. 2014.

FerNaNDes, i. D. a. Barreiras à adoção da eficiência energética. Dissertação final de 

mestrado em Gestão e estratégia industrial - Lisboa school of economics & management, iseG. 

Lisboa, 2013.

GUtierres, N., Lee, m. O conceito de sustentabilidade. revista Banas Qualidade, editora 

EPSE, São Paulo, n. 197, p. 32-36, out. 2008.

iNmet, instituto Nacional de meteorologia. Boletim climático para o rio Grande do sul. 

Disponível em: <http://www.inmet.gov.br/portal/index.php?r=clima/boletimRioGrandeDoSul>. 

acesso em 11 de jul. 2014.

isO, international Organization for standardization. Win the energy challenge with IsO 50001. 

Disponível em: <http://www.iso.org/iso/home/standards/management- standards/iso50001.htm>. 

acesso em: 11 de jul. 2014.

KiBert, C. J. Establishing Principles and a Model for sustainable construction, Proceedings 

of the First International conference on sustainable construction of cIB TG 16, 1994. pp. 917. 

Center for Construction and environment, University of Florida, tampa, Florida.

Lam, C. Empreendimentos eco-sustentáveis: aplicação de parâmetros de eco- sustentabi-

lidade em edifícios comerciais no mercado imobiliário de são Paulo . Dissertação de mestrado, 

são Paulo, 2004.

Leite, v. F. certificação ambiental na construção civil: sistemas LeeD e aQUa. Universidade 

Federal de minas Gerais - Curso de Graduação em engenharia Civil. 2011. Disponível em: <http://

meioambienteeconstrucao.com.br/downloads/pesquisas-academicas/selos-verdes-construcao-

civil/certificacoes-leed-e-aqua-trabalho-final-graduacao.pdf>. Acesso em: 02 de jul. 2014.



revista master | cra-rs668

LOYOLa, G. s. Estudo comparativo para Padronização de Edificações Industriais sus-

tentáveis através da certificação LEED. 92p. trabalho de Conclusão de Curso (engenharia de 

Produção) – Fae – Centro Universitário. Curitiba, 2011.

maraNHÃO, m.; maCieira, m. e. B. O Processo Nosso de cada Dia: modelagem de pro-

cessos de trabalho. 1. ed. Rio de Janeiro: Qualitymark, 2008.

mCKeOWN, m. Estratégia do planejamento à execução. 1.ed. são Paulo: Hsm editora, 2013.

NetO, J. B. m. r., HOFFmaNN, s. C. a integração de sistemas de gestão como uma fer-

ramenta para apoiar o desenvolvimento sustentável. revista Banas Qualidade, editora ePse, 

São Paulo, n. 199, p. 18-21, dez. 2008. 

rODrÍGUeZ-PONCe, e.; PeDraJa-reJas, L. Dirección Estratégica em Universidades: 

Um Estudio Empírico em Instituciones de Iberoamérica. Interciencia, v. 34, n. 6, p.413-418, 2009.

siLUK, J. C. m. Modelo de gestão organizacional com base em um sistema de avaliação de 

desempenho. tese de Doutorado em engenharia de Produção - Programa de Pós-Graduação em 

engenharia de Produção, UFsC. Florianópolis, 2007.

sOUsa, P. m.; amaDO, m. construção sustentável – contributo para a construção de um 

sistema de certificação. Dissertação de Mestrado em Engenharia Civil - Faculdade de Ciências e 

tecnologia da Universidade Nova de Lisboa. Lisboa, 2012.

steFaNUtO, a. P. O.; HeNKes, J. a. critérios para obtenção da certificação Leed: um estu-

do de caso no supermercado Pão de açúcar em indaiatuba/sP. revista Gestão sustentabilidade 

Ambiental, Florianópolis, v. 1, n. 2, p. 282 - 332, out. 2012/mar., 2013.

U.s. Green Building Council – UsGBc. Disponível em: <http://www.usgbc.org/>. acesso em 

02 de jul. 2014.

YOUNG, C. e. F. sustentabilidade e competitividade: o papel das empresas. revista de eco-

nomia Mackenzie. V.5, n.5, p.87-101, 2007. Disponível em: <http://editorarevistas.mackenzie.br/

index.php/rem/article/view/797/492>. acesso em: 01 de jul. 2014.

WeGNer, D., NeUtZLiNG, D.m. a influência dos stakeholders sobre as práticas de res-

ponsabilidade ambiental da cadeia produtiva do tabaco no sul do Brasil. revista espacios, v. 

32, n. 4, p.39, 2011.



revista master | cra-rs669

WACHHOLZ, Dilvo Buss; REDÜ, Ary Valdir; ALMEIDA, Rogério da Silva - Reflexos dos 

traços da cultura brasileira em uma empresa familiar

rEsUMO
Este trabalho apresenta um estudo sobre os reflexos dos traços da cultura brasileira em uma 

empresa familiar. O principal objetivo foi identificar os reflexos da existência dos traços da cultura 
brasileira dentro da organização de serviços, mais especificamente o Jornal Tradição Regional 
com sede em Pelotas, e a forma como estes traços se manifestam no contexto organizacional. Foi 
realizada pesquisa qualitativa de cunho exploratório, que se caracteriza como um estudo de caso, 
utilizando-se da técnica de entrevistas semiestruturadas e análise de conteúdo. Os resultados 
sugerem que alguns traços pertencentes à cultura brasileira estão presentes na estrutura da em-
presa, se mostrando em alguns casos mais elevados e em outros menos. Constatou-se que o estilo 
de administrar predominante é o democrático e que faz uso do planejamento estratégico, sendo 
observada a presença dos traços brasileiros denominados personalismo e lealdade às pessoas, 
aversão ao conflito e a incerteza. Também foi percebido elevada lealdade, caráter e ética entre os 
membros da equipe. Notamos maturidade e equilíbrio dos gestores e uma articulação harmoniosa 
entre os interesses familiares e da empresa.

Palavras-chave: cultura organizacional, cultura brasileira, empresa familiar.

rEFLEXOs DOs TraÇOs Da 
cULTUra BrasILEIra EM UMa 
EMPrEsa FaMILIar 

aBsTracT
This paper presents a study on the influence of Brazilian culture in a family business. 

The main objective was to identify the influence of Brazilian culture within the services 

organization, especially in the Jornal tradição regional located in Pelotas, and how these 

influences manifest themselves in the organizational context. An exploratory qualitative 

research, which is characterized as a case study, was conducted using the technique of semi-

structured interviews and content analysis. the results suggest that certain characteristics 

belonging to the Brazilian culture are present in the company’s structure, some more obvious 

than others. it was found that the predominant managing style is democratic and that is 

used strategic planning, being observed the presence of Brazilian characteristics called 

personalism and loyalty to the people and aversion to conflict and uncertainty. It was also 

observed high loyalty, character and ethics among team members. We found maturity and 

balance of managers, a harmonious relationship between family interests and company.

Keywords: organizational culture, Brazilian culture, family business. 
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1 INTrODUÇÃO

Este trabalho apresenta-se um estudo sobre os reflexos dos traços da cultura brasileira em 

uma empresa familiar, o Jornal tradição regional, com sede em Pelotas/rs, impresso sema-

nalmente e distribuído nos municípios de arroio do Padre, Canguçu, Capão do Leão, Cerrito, 

Jaguarão, morro redondo, Pedro Osório, Pelotas, Pinheiro machado, Piratini, são Lourenço do 

Sul e Turuçu. Para tal, procurou-se verificar como os traços da cultura brasileira são manifestados 

no contexto organizacional.

Segundo Tahara (1998) a literatura afirma que o jornal tem vida curta, pois seu conteúdo 

deixa de ser atual em pouco tempo e, além disso, admite poucos leitores por exemplar. também 

percebe o veículo como mídia seletiva porque se destina a informar, analisar e comentar os fatos 

para segmento específico da população, porém, o jornal impresso possui elevada credibilidade 

por seu caráter documental, por utilizar a linguagem escrita com investigação detalhada e 

abrangência de suas informações.

entretanto, o questionamento que se busca responder 

reside na verificação sobre o contexto cultural onde está 

instalada a organização para saber que tipos de traços cul-

turais brasileiros estão presentes na instituição estudada e 

a forma de administrar o negócio, pois o estudo da cultura 

das empresas do Brasil depende de entendermos melhor 

como a cultura brasileira está expressa e revelada em nossas 

organizações.

O conceito de cultura criado por edward tylor no século 

XIX (apud Silva,2006), no significado mais simples desse 

termo, afirma que cultura abrange todas as realizações ma-

teriais e os aspectos espirituais de um povo. em outras palavras, cultura é tudo aquilo produzido 

pela humanidade, seja no plano concreto ou no plano imaterial, desde artefatos e objetos até 

ideais e crenças.

em se tratando de cultura organizacional, entende-se que é um sistema de valores compar-

tilhados pelos seus membros em todos os níveis. Deste modo, quanto maior o entendimento 

a respeito da cultura de determinada empresa, maior a probabilidade de a mesma se manter 

no mercado (meNDes, 2010).

Infere-se que a cultura brasileira é uma síntese que teve influência de vários povos e etnias, 

que não é homogênea. É, em realidade, um mosaico de diferentes origens que formam juntas 

a cultura do Brasil (mOta; CaLDas, 2014).

Podemos presumir, assim como em muitos países, que a cultura de um povo tem grande 

influência sobre as estruturas sociais que a formam, principalmente em suas empresas.

Conforme esclarece Fiscolegis (2011), uma empresa é um conjunto organizado de meios 

CULtUra É tUDO 
aQUiLO PrODUZiDO 
PeLa HUmaNiDaDe, 
seJa NO PLaNO 
CONCretO OU NO 
PLaNO imateriaL, 
DesDe arteFatOs e 
OBJetOs atÉ iDeais e 
CreNÇas.
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para exercer uma atividade particular, pública ou de economia mista, que produz e oferece 

bens e/ou serviços, com o objetivo de atender a alguma necessidade humana. entretanto, 

independente de qualquer denominação, existem algumas organizações com características 

peculiares: as empresas familiares.

Neste contexto, tagiuri e Davis (1992) apontam que a empresa familiar tem suas origens 

nas redes de parentesco e por vias pessoais, que com base na confiança mútua são estimuladas 

a desenvolver um negócio (MAIA, 2008).

Assim, o presente trabalho tem como justificativa colaborar para um melhor entendimento 

sobre a forma de administrar uma empresa familiar localizada na região sul do Brasil, analisando 

sua origem, cultura organizacional e identificando quais os traços da cultura brasileira se fazem 

mais presentes no contexto organizacional. 

Por fim, pretende-se, à luz das teorias descritas no referencial, traçar relações com os dados 

coletados. ainda sob a perspectiva teórica, objetiva-se com o presente estudo contribuir para 

a reflexão e pesquisas ligada ao tema cultura brasileira.

2 METODOLOGIa

a presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa de cunho exploratório, pois possibilitam 

a aquisição de conhecimento através da percepção de um problema. Pesquisas exploratórias 

têm como objetivo principal o desenvolvimento, esclarecimento e modificação de conceitos e 

ideias, tendo em vista formular problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos 

posteriores. entre todos os tipos de pesquisa, estas são as menos rígidas. Costumeiramente 

envolvem levantamento bibliográfico e documental, além de entrevistas não padronizadas. Pos-

suem um caráter mais qualitativo, já que procedimentos com amostras e técnicas quantitativas 

de coleta não são habitualmente aplicados. são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar 

uma visão geral, de tipo aproximativo, sobre um determinado fato (GiL, 1999).

A pesquisa classifica-se do ponto de vista dos procedimentos técnicos como estudo de 

caso, já que este trabalho visa identificar a existência de traços da cultura brasileira dentro de 

uma organização. “O estudo de caso é um estudo empírico que investiga um fenômeno atual 

dentro do seu contexto de realidade, quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não 

são claramente definidas e no qual são utilizadas várias fontes de evidência” (GIL, 1999, p. 73).

Procedemos à coleta de informações com gestor/proprietário e funcionários do Jornal 

Tradição Regional. Esta instituição foi escolhida por apresentar um perfil de empresa familiar.

Para a coleta das informações foram realizadas entrevistas semiestruturadas, sendo entre-

vistados um gestor/proprietário que é o mais antigo na empresa, e dois funcionários, sendo que 

um deles é o mais novo na empresa.

a entrevista semiestruturada possui pouco grau de estruturação, sendo guiada por uma 

relação de questões de interesse a serem exploradas pelo pesquisador ao longo de seu desen-
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volvimento, sendo estruturada por pautas (GiL, 1999).

a escolha dos entrevistados foi intencional, já que os elementos foram selecionados de 

acordo com critérios pragmáticos e teóricos, em detrimento dos critérios probabilísticos, pro-

curando-se as variações máximas e não a uniformidade, admitindo assim, que estes possam, 

de alguma forma, representar o caso estudado (BRAVO; EISMAN, 1998).

visto que muitas vezes os conceitos relacionados com os traços da cultura brasileira são 

praticados pelos membros da organização, mas seu conceito teórico não é conhecido pelos 

mesmos, foi elaborado um quadro-explicativo com os conceitos relacionados aos traços da 

cultura brasileira selecionados, o qual serviu de base para explicá-los aos entrevistados durante 

a realização das entrevistas.

Foi aplicada a técnica de análise de conteúdo no exame das entrevistas (BarDiN, 2011), 

conforme figura um, a qual consiste em três etapas: a primeira é a pré-analise e a organização 

do material; a segunda é a descrição analítica, quando o material pré-analisado é submetido a 

um estudo aprofundado que se orienta pelas hipóteses e pelo referencial teórico; e a terceira 

etapa é a interpretação do referencial, ocasião em que são tratados os resultados explicitando 

as conclusões obtidas.

3 FUNDaMENTaÇÃO

Para uma melhor compreensão do tema “Reflexos dos traços da cultura brasileira em uma 

empresa familiar”, será feita, inicialmente, uma abordagem dos conceitos que envolvem o 

assunto, buscando autores que tratam da questão de forma específica.

3.1 cultura Organizacional

segundo tylor (apud siLva, 2006), cultura 

organizacional abrange todas as realizações ma-

teriais e os aspectos espirituais de um povo. Ou 

seja, cultura é tudo aquilo que é produzido pela 

humanidade, seja no plano concreto ou no plano 

imaterial, desde artefatos e objetos até ideias 

e crenças. Cultura é todo complexo de conhe-

cimentos e habilidades humanas empregadas 

socialmente. É, também, todo comportamento 

aprendido de modo independente da questão 

biológica.

Já para Bosi (1992), cultura é um conjunto de 

práticas, de técnicas, de símbolos e de valores que devem ser transmitidos às novas gerações 

para garantir a convivência social. Porém, para haver cultura, é preciso antes que exista tam-

CULtUra É Um 
CONJUNtO De 
PrÁtiCas, De 
tÉCNiCas, De 
sÍmBOLOs e De 
vaLOres QUe Devem 
ser traNsmitiDOs 
Às NOvas GeraÇÕes 
Para GaraNtir a 
CONvivÊNCia sOCiaL.
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bém uma consciência coletiva, que a partir da vida cotidiana, elabore os planos para o futuro 

da comunidade. Esta definição dá à cultura um significado próximo do ato de educar. Nesta 

perspectiva, cultura seria aquilo que um povo ensina aos seus descendentes para garantir sua 

sobrevivência.

Na busca do entendimento de cultura organizacional, Mendes (2010) a define como um 

sistema de valores compartilhados pelos seus membros, em todos os níveis, o que diferencia 

uma organização das demais. Quanto mais se entende de uma empresa, maior a chance de 

sua sobrevivência no mercado.

schein (2009) descreve a cultura organizacional como um modelo de crenças e valores criados 

por um determinado grupo. Afirma, ainda, que o fenômeno complexo da cultura organizacional 

é formado por três níveis de conhecimento: os pressupostos básicos (as crenças que são consi-

deradas adquiridas em relação à empresa e à natureza humana), os valores (princípios, normas 

e modelos importantes) e os artefatos (resultados perceptíveis da ação de uma empresa, que 

são apoiados pelos valores).

Podemos dizer, então, que cultura organizacional remete para o conjunto de normas, padrões 

e condições que definem a forma de atuação de uma organização ou empresa. A expressão 

“cultura organizacional” é muito comum no contexto empresarial e significa o conjunto de 

valores, crenças, rituais e normas adotadas por uma determinada organização.

3.2. cultura Brasileira

segundo motta e Caldas (2014), a cultura brasileira foi híbrida desde o início, eis que a socie-

dade brasileira incorporou os traços portugueses da miscigenação. sem a existência de restrições 

de raças devido à escassez de mulheres brancas, nosso colonizador logo se misturou à índia 

recém-batizada, transformando-a em mãe e esposa das primeiras famílias brasileiras. Com o 

inicio da escravidão, misturou-se ao negro, completando assim o chamado “triângulo racial”.

Quando aceitamos que o Brasil foi feito de negros, brancos e índios, ou do chamado “triân-

gulo racial”, pode-se entender que fomos formados igualmente por essas três raças. também 

tivemos culturas imigrantes diversas (italianos, alemães, sírios, libaneses, judeus de origens 

diversas, japoneses, coreanos, etc.). a sociedade brasileira pode dar impressão de que vive em 

um país de imenso caos cultural, ainda mais se somarmos nossas diferenças regionais. Porém, 

a realidade não é esta, uma vez que o Brasil é um país composto por vários países de culturas 

próprias, devidamente organizadas.

Nesta linha de pensamento, a lição de Alfredo Bosi (1992), que definiu a sociedade brasi-

leira como “Plural, mas não caótico”. E sob esta ótica que podemos definir a cultura brasileira. 

A cultura brasileira é uma síntese da influência dos vários povos e etnias que formaram o povo 

brasileiro. Não existe uma cultura brasileira perfeitamente homogênea, mas sim um mosaico 

de diferentes vertentes culturais que formam juntas a cultura do Brasil.
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Diante deste contexto, apesar do aumento significativo de estudos focados em cultura or-

ganizacional no país desde fins da década de 80, ainda são poucos aqueles centrados na análise 

da cultura de empresas no Brasil à luz das raízes, da formação e evolução. Ou, ainda, voltados 

para a análise dos traços atuais da cultura brasileira e manifestações de sua diversidade com 

base no espaço organizacional moderno, no seio das empresas aqui instaladas.

Diversos autores (OLiveira e maCHaDO Da siLva, 2001; BerGUe, 2010; mOta e CaLDas, 

2014; BarrOs e Prates, 1996), adotam perspectivas diferentes ao analisar os traços da cultura 

brasileira mais significativa que emergem no contexto organizacional das empresas brasileiras. 

Diante deste cenário, foi desenvolvido um quadro teórico (Figura 1) buscando conciliar algumas 

perspectivas (traços) de acordo com as peculiaridades da empresa estudada, os quais foram 

tomados como base para a construção dos roteiros de entrevistas.

FIGUra 01:
TRAçOS DA CULTURA BRASILEIRA
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de poder e paternalismo

Personalismo
e lealdade às pessoas

Postura de Expectador
(protecionismo)

Aversão ao
conflito e a incerteza

Flexibilidade
(jeitinho)

Impunidade

Formalismo
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- autoridade é vista como forma de estabelecer e manter a ordem.
- estilo de Liderança autocrático.
- Dificuldade de implementação de práticas participativas.
- Líder reproduz o papel de pai protetor.

- Força das relações pessoais e redes de contato.
- importância do pertencimento a um grupo. estilo de liderança carismática.
- mediação entre o individualismo e o coletivismo.
- Paternalismo.
- Ênfase nas relações pessoais, líder faz a interligação entre os grupos.
- Coesão social obtida com a lealdade pessoal. informação e comunicação 
seguem os canais da lealdade.
- relações pessoais preferíveis ao desempenho e a realização.

- medo da mudança.
- transferência de responsabilidade. reduzida capacidade para assumir 
riscos. 
- reduzido espírito de iniciativa.
- Práticas empresariais introspectivas.

- Não participação em situações de confronto.
- Resolução de conflitos pela intermediação. Processos e realização são mais 
relevantes que a realização.
- Ênfase na competição “cooperativa” ou mediada.

- “Jeitinho brasileiro” de resolver problemas.
- agilidade para se ajustar às mudanças do ambiente.
- Criatividade.
- adaptabilidade perante novas situações. improvisação.

- Não punição dos ineficientes ou transgressores.
- Não premiação dos mais merecedores. tolerância para com os que 
pertencem ao mesmo grupo social.
- Clima organizacional de baixa motivação e permissividade.

- Controle da incerteza por meio de leis e regras.
- excessiva dependência de normas e regulamentos.
- Organizações com elevada formalização e normalização.
- maior estabilidade na relação entre líderes e liderados.

TraÇO DEFINIÇÃO aUTOrEs

Fonte: pesquisa direta, 2015
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Observa-se que cada vez mais as orga-

nizações brasileiras estão em busca de uma 

excelência contínua, porque as práticas ge-

renciais herdadas do passado perdem espaço 

em um mundo competitivo que exige pa-

drões globais de eficiência.

Por outra perspectiva, Bergue (2010) ana-

lisa as características dos administradores 

brasileiros, destacando algumas delas:

- visão imediatista, com priorização do 

curto prazo;

- Desvalorização do planejamento em 

geral e do planejamento estratégico em 

particular;

- adoção de estruturas organizacionais 

piramidais, com uma elevada distância 

hierárquica;

- adoção de sistemas de tomada de de-

cisão centralizados e autocráticos; 

- Uso de sistema de controle episódico, 

de caráter punitivo;

- Prática de relações interpessoais ba-

seadas na docilidade e no respeito pelo 

poder constituído;

- Prevalência de um estilo gerencial mar-

cado por grande distância entre discurso 

e prática;

- Disfarce das formas autoritárias de po-

der com uma retórica de participação e 

envolvimento;

- Domínio de uma conduta gerencial 

sensível à moda e modismos gerenciais.

estas características, somadas aos traços 

da cultura brasileira, influenciam de formas 

acentuadas a cultura organizacional das em-

presas, tanto grandes corporações, como, 

talvez, mais ainda, as empresas familiares.

3.3 Empresa Familiar

Para entender e definir empresa familiar 

utiliza-se o ensinamento de tagiuri e Davis 

(1992). De acordo com tais autores, a em-

presa familiar tem suas origens nas redes 

de parentesco e por vias pessoais, que com 

base na confiança mútua são estimuladas 

a desenvolver um negócio. encontram-se 

nestas organizações membros da família 

que desempenham, simultaneamente, pa-

péis de parentes, proprietários e gestores, 

ocasionando a existência de uma história 

em comum e o envolvimento emocional das 

pessoas. Podemos definir a empresa familiar 

como propriedade da família, envolvendo seu 

fundador e demais parentes com objetivo em 

comum (MAIA,2008).

Para Gracioso (1998), no que se refere 

à definição de empresa familiar, diz que a 

propriedade não é suficiente para definir tais 

empresas, sendo necessária a existência de 

uma estrutura gerencial em que a grande 

parte dos cargos-chave seja preenchida por 

membros da família proprietária.

Donnelley (1967), por sua vez, classifica 

como familiar toda empresa que tenha es-

tado ligada a uma família por, pelo menos, 

duas gerações, sendo que desta ligação deve 

resultar uma influência recíproca.

Garcia (2001), ao seu turno, destaca que 

em toda empresa familiar deve existir um 

fundador seguido de herdeiros. Afirma que 

a sucessão da diretoria deve estar ligada ao 

fator hereditário e os valores institucionais 

identificam-se com um sobrenome familiar 

ou com a figura de um fundador. A cultura 
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da empresa deve ser fortemente influenciada 

pela cultura da família.

entendemos assim, que empresa familiar 

é aquela em que um ou mais membros de 

uma família exercem controle administrativo 

por possuírem parcela expressiva da proprie-

dade do capital. existe estreita ou conside-

rável relação entre propriedade e controle, 

sendo que o controle é exercido justamente 

com base na propriedade.

Diante do exposto, podemos compreen-

der que toda empresa familiar é aquela que 

está ligada a uma família, resultando em uma 

influência recíproca nos interesses e objetivos 

de tal família, que surgiu a partir de um ideal 

ou de uma necessidade de sobrevivência, 

com objetivo de gerar resultados positivos 

para seus integrantes.

3.4 cultura Organizacional, cultura

Brasileira e Empresas Familiares 

Para o entendimento destes conceitos 

e elo existente entre eles, é necessário co-

nhecer a cultura da organização. também é 

necessário entender sobre sua estrutura, seus 

relacionamentos, seu histórico, ou seja, como 

ela funciona. a cultura brasileira tem origem 

em vários povos e etnias, sendo que suas 

influências nas empresas familiares podem 

ser observadas no estilo de administrar, nos 

relacionamentos, na estrutura, etc.

Quando uma organização nasce, ela ad-

quire seus traços em estágios (ZaCCareLLi, 

2000). entretanto, não há como deixar de no-

tar a influência dos valores do fundador como 

norteadores dos valores, crenças e artefatos 

(sCHeiN, 2009) praticados e aceitos no con-

texto organizacional, ou seja, sua cultura.

isto se torna mais relevante em se tra-

tando de uma empresa familiar, visto que, 

provavelmente, os valores e traços por ela 

praticados terão estreita afinidade com os 

valores e traços de seu fundador.

4 rEsULTaDOs

Neste tópico, será relatada a análise dos 

dados coletados, tendo como base a funda-

mentação teórica e os procedimentos me-

todológicos estabelecidos. Primeiramente 

será exposta a caracterização da organização 

estudada e, posteriormente, a análise das 

entrevistas.

4.1 caracterização da Organização 

Estudada

a ideia de criar o Jornal tradição regional 

surgiu da iniciativa de adilson Cruz, quando 

atuava na Prefeitura do município de morro 

redondo/rs, onde trabalhou por sete anos 

na assessoria de comunicação social. Nesta 

época, percebeu a dificuldade do município 

em fazer chegar à comunidade as notícias dos 

projetos de desenvolvimento. também notou 

que a imprensa do município de Pelotas (mu-

nicípio mãe) não divulgava as matérias en-

viadas. Assim, observando a dificuldade dos 

outros municípios menores da região quanto 

ao espaço na mídia, optou por colocar em 

prática um projeto de jornal que tinha como 

objetivo integrar tais municípios menores, 

que tratasse das comunidades do interior, 

dando-lhes maior visibilidade, possibilitando 

maior integração aos demais locais. Com a 

criação do noticioso, apenas três municípios 
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eram abrangidos, quais sejam: morro redon-

do, Canguçu e Capão do Leão. Gradualmente 

o impresso foi crescendo, hoje englobando 

doze municípios na cobertura.

O Jornal tem como lema “o elo da notícia 

até você”. atua como veículo de comunicação 

de massa, prestando informações da região 

e divulgando as potencialidades das comu-

nidades, criando uma alternativa de conhe-

cimento econômico, político e social. tem 

sede no município de Pelotas/rs, fundado em 

dois de junho de dois mil e seis, tendo adil-

son Kems Cruz como jornalista responsável 

e diretor geral. em sua equipe, na gerência, 

Natalia Cruz, sua irmã. O quadro funcional 

na sede é composto por oito pessoas, incluso 

os gestores, além de contar com represen-

tantes e correspondentes nas localidades de 

abrangência.

O Jornal é editado semanalmente e a 

impressão é terceirizada, sendo distribuído 

semanalmente, às sextas-feiras, com tiragem 

de catorze mil exemplares. Como já men-

cionado, abrange doze municípios, a saber: 

arroio do Padre, Canguçu, Capão do Leão, 

Cerrito, Jaguarão, morro redondo, Pedro 

Osório, Pelotas, Pinheiro machado, Piratini, 

são Lourenço do sul e turuçu. Desta tiragem 

semanal, aproximadamente três mil exem-

plares são distribuídos por parcerias com 

cooperativa, instituições de classe e outros. 

Desta forma, o veículo de notícias se faz pre-

sente nas áreas rurais da maioria dos muni-

cípios, chegando a categorias profissionais 

variadas. sendo um jornal semanal, com a 

tiragem atual, todas as sextas-feiras é líder 

na região como noticioso impresso.

O projeto de crescimento do Jornal prevê 

o aumento da sua abrangência para todos os 

municípios da zona sul, ampliando a frequên-

cia de distribuição e a tiragem semanal. tam-

bém faz parte o crescimento na web, através 

do uso novas tecnologias, com aquisição de 

equipamentos e espaço em satélite, os quais 

irão permitir geração de conteúdos jornalísti-

cos ao vivo de qualquer local de abrangência, 

sendo estes previamente anunciados no site. 

O jornal está presente na web pelo endereço 

<www.jornaltradicao.com.br>, com notícias 

atualizadas diariamente. Pode ser encontra-

do, ainda, nas mídias sociais. É de se destacar 

a manutenção de parcerias com emissoras 

de rádio e televisão. O Jornal é órgão oficial 

para publicações legais e tem como seus prin-

cipais clientes a cooperativa Danby Cosula-

ti, o atacado Krolow, as concessionárias de 

veículos Panambra, Chery, Uvel, satte alam, 

savarauto, savarsud e HmB Gala, além da 

maioria das prefeituras dos municípios de 

abrangência, informações estas obtidas na 

entrevista do gestor.

4.2 análise dos Traços da cultura 

Brasileira na Organização Estudada

Foram entrevistados no dia dez de junho 

de dois mil e quinze, o gestor e dois funcio-

O PrOJetO De CresCimeNtO 
DO JOrNaL PrevÊ O aUmeNtO 
Da sUa aBraNGÊNCia Para 
tODOs Os mUNiCÍPiOs Da 
ZONa sUL, amPLiaNDO a 
FreQUÊNCia De DistriBUiÇÃO 
e a tiraGem semaNaL.



revista master | cra-rs678

nários. as entrevistas foram gravadas pela 

manhã e tarde, na sede do Jornal tradição 

regional, cujo tempo total foi de uma hora 

e trinta minutos. Foram elaborados dois ro-

teiros de entrevistas relacionados aos traços 

brasileiros, sendo que para o gestor foram 

feitas nove perguntas, enquanto que para os 

funcionários sete perguntas. O Gestor tem 

trinta e sete anos, é do sexo masculino, gra-

duado em Comunicação social, na área de 

Jornalismo, ocupa o cargo de diretor geral, 

tem nove anos de atividade na empresa. O 

funcionário um tem 26 anos, é do sexo fe-

minino, graduada em administração de em-

presas, ocupa o cargo de gerente e está na 

empresa há seis anos. O funcionário dois tem 

24 anos, é graduado em Jornalismo, ocupa 

o cargo de jornalista e está na empresa há 

um ano.

Dentre os traços da cultura brasileira 

questionados aos entrevistados, descreve-

mos o que dizem os autores confrontando 

com as respostas e manifestando algumas 

opiniões:

No traço denominado concentração de 

poder e paternalismo, em que Bergue (2010) 

descreve como sendo algumas das caracte-

rísticas o estilo de liderança democrático e a 

autoridade é vista como forma de estabelecer 

e manter a ordem, foi observado, dentre os 

estilos supracitados, que o gestor se manifes-

ta como líder democrático na sua predomi-

nância, ou seja, delega poderes e funções e é 

receptivo a novas ideias. Por vezes é liberal e 

raramente é autocrático. Os dois funcionários 

descrevem o gestor como um líder democrá-

tico, onde um diz que existe facilidade para 

expor novas ideias enquanto que o outro diz 

que há liberdade de opiniões. Observamos 

que, por ser uma empresa familiar de poucos 

colaboradores diretos, o gestor acaba sendo, 

também, um líder paternalista.

Os autores Oliveira e machado da silva 

(2001), Bergue (2010) e mota e Caldas (2014) 

destacam o personalismo e lealdade às pes-

soas, cuja ênfase está baseada nas relações 

pessoais, na interligação entre os grupos e na 

importância de pertencimento a um grupo, 

onde a informação e a comunicação seguem 

os canais da lealdade. Dentre as práticas de-

senvolvidas que estimulam o desenvolvimen-

to interpessoal entre os funcionários e entre 

funcionários e seus chefes, obtivemos como 

respostas, práticas que destacam uma rela-

ção de proximidade, traduzida nas reuniões 

semanais e confraternização de aniversários. 

Destaca ainda o gestor os momentos de re-

flexão e vídeos motivacionais que são repas-

sados ocasionalmente aos funcionários. Um 

funcionário relatou a confraternização do ani-

versário do jornal e importância da convivên-

cia nos horários de intervalo como estratégias 

de aproximar o grupo. Outro apontou como 

relevante a confraternização de fim de ano, a 

qual conta com a participação dos colabores 

de outros municípios. Notamos que o gestor é 

um líder carismático, o que ficou evidenciado 

também pelos funcionários entrevistados.

Outra característica diz respeito ao estilo 

brasileiro de liderança, postura de expec-

tador (protecionismo), citada por Oliveira 

e machado da silva (2001) e Bergue (2010), 

que a definem como sendo o medo da mu-

dança, transferência de responsabilidade e 
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reduzido espírito de iniciativa. No questiona-

mento quanto à participação nas decisões do 

jornal, o gestor traduz como compartilhadas 

com a gerente (sua irmã). a funcionária, por 

seu turno, afirma que participa em conjunto 

com o Diretor Geral. Questionado exclusi-

vamente o gestor se os funcionários aguar-

dam instruções para agir ou se são proativos, 

a resposta foi de que na maioria das vezes 

aguardam ordens. e aos funcionários, quanto 

perguntados se são proativos, uma resposta 

foi afirmativa e outra negativa, o que reforça 

o traço de postura de espectador (OLivei-

ra e maCHaDO Da siLva, 2001; BerGUe, 

2010). ainda foi indagado ao gestor se, após 

serem dadas as ordens, eles as questionam. 

Como resposta obtivemos que muitas ve-

zes sim. Feito o mesmo questionamento aos 

funcionários, um respondeu que sim e outro 

que se for necessário, sim. Observamos que 

o gestor permite que todos colaboradores 

manifestem suas ideias, contribuindo assim 

positivamente para o desenvolvimento da 

instituição.

analisando o traço denominado aversão 

ao conflito e a incerteza, citado por Oliveira 

e machado da silva (2001) e Bergue (2010) e 

que se caracteriza por resolução de confli-

tos através da intermediação e a não parti-

cipação em situações de confronto, dentre 

outras, obteve-se os seguintes resultados. 

Feito o questionamento acerca da existência 

de conflitos dentro da organização e como 

eles são administrados, a resposta do gestor 

foi de que não há conflitos, justificando que 

isto muitas vezes ocorre pela falta de conhe-

cimento do que fazer. Um dos entrevistados 

expôs que dentro da organização não há atri-

tos, alertando que estes podem existir entre 

o assinante e jornal, quando ocorrem falhas 

de ordem técnica. Neste caso, o conflito se 

resolve com diálogo. O outro, por sua vez, 

respondeu afirmativamente sobre a existên-

cia de conflitos, aduzindo que sempre existe 

discordância de ideias. entendemos que dis-

cordância de ideias não quer dizer conflito, 

mas apenas manifestação de opinião.

No tocante ao traço denominado flexi-

bilidade (jeitinho brasileiro), descrito pelos 

autores Oliveira e machado da silva (2001), 

Bergue (2010) e mota e Caldas (2014), cujas 

definições principais são agilidade para se 

ajustar ao ambiente, improvisação e o jeiti-

nho brasileiro de resolver problemas, coleta-

ram-se os dados a seguir. Comentamos que 

no Brasil, muitas vezes, as empresas usam 

certas práticas não tão corretas visando a 

sua sobrevivência. Diante deste contexto, 

em relação ao famoso “jeitinho brasileiro” 

de resolver problemas, foi perguntado aos 

entrevistados qual o nível de criatividade e 

adaptação da organização para se ajustar 

as mudanças do ambiente/organização. a 

resposta do gestor foi que a organização 

não faz uso do “jeitinho brasileiro”, adota os 

procedimentos e condutas corretas, baseado 

nas normas explicitas e implícitas. Dentre 

os funcionários, um respondeu que não faz 

uso, afirmando que a empresa se desenvol-

ve pelo trabalho, dedicação, organização e 

planejamento; outro respondeu que existem 

tentativas para se publicar matérias de inte-

resse externo. No entanto, é preciso aprender 

a lidar com isto, ser criativo, ter paciência e 
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filtrar o que deve ser divulgado. Observamos 

que, por se tratar de um veículo de comuni-

cação, a credibilidade é fundamental e, como 

tal, só pode ser mantida com transparência, 

ética e profissionalismo.

No estudo do traço impunidade, confor-

me os autores Barros e Prates (1996), cujas 

definições são não punição dos ineficientes ou 

transgressores e tolerância para com os que 

pertencem ao mesmo grupo social, dentre 

outras, foram feitos quatro questionamentos: 

Na questão sobre a avaliação de desempenho 

o gestor afirmou que sim, conforme as metas 

são atingidas é concedida uma bonificação; 

um funcionário afirmou que sim, conforme 

regramento, o outro acredita que seja feito, 

mas não é formal. O segundo questionamen-

to diz respeito à forma como são tratadas 

as transgressões dos funcionários, ao que o 

gestor respondeu que estas questões são tra-

tadas com diálogo, se necessário uma atitude 

ou medida é tomada. Os funcionários respon-

deram que a alternativa primeira é o diálogo, 

seguido do cumprimento do regramento. O 

terceiro questionamento trata da existência 

de algum tipo de premiação ou distinção de 

mérito, sendo a resposta do gestor e de um 

funcionário afirmativo, o outro funcionário 

afirma que de um modo geral não, somente 

quando é exigido mais do profissional então 

recebe uma bonificação. O quarto questiona-

mento trata da existência ou não de práticas 

administrativas que promovam a motivação 

dos funcionários e quais seriam. O gestor res-

ponde positivamente e que as práticas seriam 

a remuneração, aliada à liberdade dentro da 

organização. Um funcionário destaca como 

fator motivacional a mensagem positiva ou 

vídeos e o outro afirma não ter nenhuma 

prática específica para isto. entendemos 

que existe uma avaliação de desempenho 

de modo informal, que as transgressões são 

tratadas com diálogo, que a premiação existe 

através de recompensa financeira e que, de 

um modo geral, existem práticas motivacio-

nais.

Concluímos a análise de entrevistas com 

o traço formalismo, citado pelos autores 

Oliveira e machado da silva (2001) e Bergue 

(2010). tal traço é caracterizado por excessiva 

dependência de normas e regulamentos e 

organizações com elevada formalização e 

normalização. Foi questionado se a empresa 

adota regras e normas a fim de condicionar o 

comportamento de seus funcionários e quais 

seriam. O gestor respondeu afirmativamen-

te, mas que as regras são aplicadas de forma 

moderada. Os funcionários concordam com 

o gestor, sendo que é apresentado o termo 

de conduta com regras a serem seguidas por 

ocasião da admissão. No ponto de vista de 

um funcionário, tal regramento é o principal 

fator da existência do respeito entre colegas, 

com compromissos a serem seguidos dentro 

do cronograma. Constatamos a existência de 

princípios de conduta com regras e normas 

bem definidas, as quais são transmitidas aos 

colaboradores no momento da admissão.

5 cONcLUsÃO

O propósito deste trabalho foi identificar 

os reflexos da existência dos traços da cultura 

brasileira em uma empresa familiar, tendo 

sido pesquisados os pontos de vista e opiniões 
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de vários autores sobre definições a respeito 

de cultura organizacional, cultura brasileira e 

empresa familiar. Sendo estas definições con-

frontadas através de entrevistas semiestrutu-

radas, onde foram identificados os traços da 

cultura brasileira mais evidente e presentes na 

organização estudada.

Dentre os traços observados, segundo a 

análise das entrevistas, os que mais bem iden-

tificam a organização são o personalismo e leal-

dade às pessoas, onde o poder de influência do 

fundador sobre os demais integrantes se reflete 

na cultura organizacional. em contrapartida, 

também existe a lealdade dos colaboradores 

para com a empresa, pois estes são valoriza-

dos por serem profissionais competentes e por 

apresentarem serviços de alta qualidade.

Pelo fato de ser uma empresa pequena e 

contar com poucos funcionários, foi possível ob-

servar um bom relacionamento entre gestores 

e funcionários. também se constatou lealdade, 

caráter e ética, que são fatores importantes 

para se estabelecer um ambiente agradável 

para se trabalhar. É realizada semanalmente 

uma reunião de pauta, onde são tratados os 

assuntos relativos à publicação da edição atual e 

a projeção da seguinte. Nestas reuniões, os co-

laboradores tem espaço para expor suas ideias 

e opiniões, de modo que tudo é definido com 

clareza, diálogo e objetividade.

a administração exercida pelo gestor foi 

considerada carismática, sendo esta uma qua-

lidade notável e importante para o exercício da 

sua função. O estilo de liderança predominante 

é o democrático, pois as questões em pauta 

são debatidas pela equipe, que quando neces-

sário, busca aconselhamento junto ao gestor. 

em algumas situações é admitida a liderança 

liberal, ou seja, minimizando a sua participação 

em algumas decisões. em casos excepcionais 

exerce a liderança autocrática, onde o próprio 

gestor determina as providências, na medida 

em que se tornam necessárias. Notamos ainda, 

que a forma do gestor administrar faz com que 

cada colaborador se sinta pertencente a um 

grupo coeso.

O outro traço presente na empresa é a 

aversão ao conflito e a incerteza. Em relação 

à aversão ao conflito, pelas práticas adotadas 

em reuniões de pauta semanalmente, cabe a 

um colaborador trazer vídeos ou mensagens 

motivacionais que agreguem a equipe. Outra 

prática aplicada são as confraternizações (ani-

versários dos funcionários, gestor, aniversário 

do jornal e festa de final de ano), onde todos 

concordam que isto é positivo, que fortalece 

os laços afetivos e que corrobora para evitar 

conflitos e ou atritos internos.

No concernente a aversão à incerteza, 

notou-se que as práticas de gestão adotadas 

pela empresa são caracterizadas pelo uso do 

planejamento, organização, direção e contro-

le. O jornal também faz uso do planejamento 

estratégico, que é o processo de elaboração 

da estratégia na qual se define a relação entre 

a organização e o ambiente interno e externo, 

bem como os objetivos organizacionais, com 

a definição de estratégias alternativas (MAXI-

miaNO, 2006).

este trabalho teve a intenção de colaborar 

para o estudo dos traços da cultura brasileira em 

uma empresa familiar e em relação a trabalhos 

futuros pode se ainda acrescentar outras pes-

quisas que contribuam para o tema abordado.
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YamaGUCHi, Cristina Keiko; PaCHeCO, ramon antônio milioli; saNtOs, ana Paula 

Silva dos - Evolução das pesquisas sobre crédito de carbono: um estudo bibliográfico

rEsUMO
É crescente a preocupação com estudos sobre o meio ambiente. Nesse contexto, esse estudo 

propõe avaliar a evolução das pesquisas sobre crédito de carbono. Os dados contemplam o período 
de 2000 a 2014 da base de dados scopus e numa biblioteca virtual a Periódicos Capes e as buscas 
ocorreram com as palavras chaves “carbon offset” e “carbon credit” e com filtros em diferentes 
etapas da pesquisa. as metodologias adotadas foram a pesquisa exploratória, descrita e bibliográ-
fica. Constata-se  que  as  áreas  de  energias  renováveis  representam  praticamente a metade dos 
artigos revisados, seguido por projetos florestais e a bovinocultura que vem sendo estudada nos 
últimos anos. as áreas de estudo que tem maior envolvimento com o crédito carbono são ciências 
ambientais, energias e ciência agrícola e biológica. Já os anos que obtiveram maiores publicações 
foram o período correspondente a 2007 até setembro de 2014. Cabe ressaltar a importância das 
organizações superarem as questões fiscais e tributárias do crédito de carbono no Brasil, bem  
como o  paradigma do  tratamento dado aos materiais intangíveis e negociação sem a existência 
física do produto.

Palavras-chave: Crédito de carbono. sustentabilidade. energias renováveis.

EVOLUÇÃO Das PEsQUIsas sOBrE 
crÉDITO DE carBONO:
UM ESTUDO BIBLIOGRáFICO

aBsTracT
there is a growing concern for studies on the environment. in this context, this study 

aims to evaluate the evolution of carbon credits on research. the data include the period  

from  2000  to  2014  the  scopus  database  and  a  virtual  library  Capes Periodicals and 

searches took place with the key words “carbon offset” and “carbon credit” and filters at 

different stages of research. The methods adopted were exploratory research, described and 

literature. it appears that the areas of renewable energy represent almost half of the papers, 

followed by forestry projects and the cattle that has been studied in recent years. the study 

areas that have greater involvement with carbon credit are environmental sciences, energy 

and agricultural and biological science. already the years that had higher publications were 

the corresponding period of 2007 to september 2014. it should be noted the importance 

of organizations overcome the fiscal and tax issues carbon credit in Brazil, as well as the 

paradigm of the treatment of intangible materials and trading without the physical existence 

of the product.

Keywords: Carbon Credit. sustainability. renewable energy. 
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1 INTrODUÇÃO

a preocupação com o meio ambiente vem 

no último século sendo motivo de discus-

sões internacionais promovida pelas princi-

pais nações do mundo, devido a significantes 

mudanças no clima, a preocupação com o 

meio ambiente e o convívio social. a ONU 

(Organizações das Nações Unidas) ou NU 

(Nações Unidas) vem promovendo e organi-

zando junto com outros órgãos competentes 

reuniões internacionais, tendo como princi-

pal discussão, as áreas: social, econômica e 

ecológica, onde o principal objetivo é tornar 

o mundo em que se vive mais sustentável 

(maisa, 2005).

Com a criação da Conversão Quadro Das 

Nações Unidas em 1997, sobre mudanças do 

Clima, os estudos sobre os gases de efeito 

estufas (GEEs) se intensificaram juntamente 

com a preocupação com o clima e condições 

do mundo no futuro. em virtude disso, foi 

criado um tratado internacional entre países 

desenvolvidos e países em desenvolvimen-

to chamado de Protocolo de Quioto, com 

o compromisso de reduzir as emissões dos 

gases de efeito estufa em pelo menos 5,2% 

em relação ao ano de 1990. Países em desen-

volvimento não receberem metas de redução 

(mma,2014).

Percebe-se vários países preocupados em 

renovar os compromissos ambientais defini-

dos no Protocolo de Quioto, para ajudar os 

países em desenvolvimento a reduzir e pre-

venir as emissões de gases de efeito estufa, 

já que os países em desenvolvimento estão 

demonstrando crescimento nas emissões de 

gases poluentes (JOrNaL O GLOBO, 2012).

Observa-se um conflito entre a economia 

e a preservação do meio ambiente, de outro 

lado, com a globalização o consumo vem 

crescendo em um número devastador. Devi-

do a esse desenvolvimento, vem crescendo 

o nível de produção das indústrias, lançando 

assim poluentes na atmosfera.

Por outro lado, é importante que as or-

ganizações brasileiras avaliem as tendências 

do mercado de carbono, suas adequações e 

novas possibilidades de negócios.

Nesse contexto, percebe-se que a pesqui-

sa é importante para encorajar as empresas 

brasileiras a investirem em um mercado que 

tem como objetivo a redução da poluição no 

mundo. Nesta perspectiva, o estudo buscou 

verificar o volume de pesquisas sobre crédito 

de carbono nos últimos 14 anos, período com-

preendido entre 2000 a setembro de 2014.

2 METODOLOGIa

Para a realização dessa pesquisa foi uti-

lizado o método de pesquisa bibliográfica, 

empregando como ferramentas de estudo 

em artigos científicos, anais, monografias, 

teses e dissertações feitas em duas bases de 

dados diferentes.

A pesquisa bibliográfica tem como prin-

cipal objetivo pesquisar e procurar em refe-

OBSERVA-SE UM CONFLITO 
eNtre a eCONOmia e a 
PreservaÇÃO DO meiO 
amBieNte, De OUtrO LaDO, 
COm a GLOBaLiZaÇÃO O 
CONsUmO vem CresCeNDO 
em Um NÚmerO DevastaDOr. 
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renciais teóricos que foram publicados em 

documentos. Pode ser utilizada sozinha ou 

fazer parte de uma complementação, como 

em uma pesquisa descritiva, mas em todos os 

casos busca se compreender os conhecimen-

tos culturais e científicos que foram aplicados 

no passado sobre determinado assunto ou 

problema (CervO; BerviaN, 1996).

a pesquisa foi elaborada em um banco de 

dados, a "scopus" e uma biblioteca virtual, o 

"Periódico Capes", que serão tratadas no es-

tudo por base de dados. as escolhas das bases 

de dados se deu devido a facilidade e a cre-

dibilidade que tais bases de dados possuem, 

elas foram acessadas pelo pesquisador pela 

rede da UNesC, por serem bases de dados 

restritas à uso. Foram acessadas no dia 23 

de setembro de 2014, utilizado na pesquisa 

duas palavras chaves que são "carbon credit" 

e "carbon offset", à pesquisa na base de da-

dos, já com a utilização das palavras chaves, 

foram realizadas em quatro passos.

a pesquisa, composta por quatro etapas: 

(1) inicialmente a busca foi feita por meio 

das 2 palavras-chaves, onde encontrou-se 

2.372 documentos científicos, em um to-

tal das bases de dados. (2) aprofundando 

a busca, retirou-se dentre os documentos 

científicos apenas os artigos científicos, tota-

lizando 1.662. (3) Deste total, passou-se para 

a terceira filtragem, dando preferência para 

estudos brasileiros, todavia há a ocorrência 

de parcerias entre instituições brasileiras e 

estrangeiras. Nesta etapa a amostragem foi 

caracterizada em 59 artigos. (4) Por fim, fo-

ram selecionados os três principais temas, 

sendo eles agriculture, environmental science 

e energy. a biblioteca virtual do Periódico 

Capes abrange 37 mil periódicos com texto 

completo, 126 bases referenciais, 11 bases 

dedicadas exclusivamente a patentes, es-

tando inserido dentre elas a base de dados 

scopus, considerando que não são todos os 

trabalhos encontrados na scopus que estão 

inseridas no Periódico Capes, oportunizou-se 

o uso das duas bases dados. assim, no quarto 

filtro foi retirado 6 artigos com títulos e repo-

sitórios iguais, totalizando uma amostragem 

de 44 estudos.

Quantos aos fins, o estudo apresenta for-

mato exploratório, para que haja uma primei-

ra aproximação do assunto, assim facilitando 

uma maior compreensão e precisão, de forma 

a acrescentar e dar maior credibilidade ao tra-

balho se aplica a pesquisa qualitativa, aonde 

conseguisse obter uma maior profundidade 

sobre o assunto, mas sem a possibilidade de 

quantificação, sendo assim a pesquisa não 

pode ser considerada uma verdade absoluta 

(Gil, 2009).

ainda foi utilizado como critério de de-

sempate, no caso de dados semelhantes à 

letra inicial por ordem alfabética de a á Z. 

O estudo ainda apresenta dados que para 

reforça algo ou somente acrescentar algum 

item que foi visto como relevante durante a 

elaboração e conclusão da pesquisa. esses 

dados podem vir como gráficos, os mesmos 

mostram os anos de publicação, ou até mes-

mo os períodos que ouve um maior número 

de pesquisa. são apresentados em forma de 

classificação de um período a outro, isso se 

deve por proporcionar uma melhor qualidade 

aos dados.
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3 FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

a seção inicia com o tema meio ambiente 

e os impactos que surgiram nos últimos sécu-

los, as discussões feitas e negociações pelas 

principais lideranças mundial. em seguida 

se estuda a importância do crédito de car-

bono para os países, tanto os desenvolvidos, 

como os em desenvolvimento e por último, 

o mercado de carbono, tanto em forma de 

negociação como suas regras, leis e classifi-

cação contábil.

3.1 Meio ambiente e sustentabilidade

segundo souza e miller (2003) com o pro-

cesso da revolução industrial, descortinou-se 

um assombroso processo de devastação dos 

recursos naturais do nosso planeta terra de 

forma nunca vista antes na história. entre as 

principais causas estão a ocupação demo-

gráficas de certas áreas, antes não ocupadas 

e nem devastadas. as produções cada vez 

maiores, visando baixos custos, o aumento 

considerável do consumo no mundo, são fa-

tores responsáveis pelo surgimento de novas 

formas de poluição do meio ambiente em 

que se vive.

Por sequência, o homem a cada ano que 

passa está se preocupado mais com a evo-

lução humana. Com isso, o final do século 

XX tem sido motivo de reuniões dos mais 

importantes representantes mundiais para 

discussões de tais assuntos, visando a cria-

ção de leis e métodos para a redução dos 

abusos à natureza. Já no Brasil, as primeiras 

leis aparecem na década de 80 com uma for-

te influência dos jurídicos europeus que na 

década de 70 passaram a positivar as leis de 

políticas ambientais em seus estados (sOU-

Za; miLLer, 2003).

Para mendonça siqueira e marcomim 

(2012) o problema ambiental vem sendo uma 

questão que ultrapassa fronteiras, afetando a 

todos que vivem no planeta terra e tornando 

um desafio aos mesmos. Os organizadores 

destacam o quão importante que educação 

ambiental venha sendo trabalhada.

a solução dos problemas ambientais em 

que convivemos depende da ajuda de profis-

sionais de diversas áreas, esse consenso ou 

abertura para a discussão ocorreu principal-

mente pela preocupação sobre a qualidade 

de vida das gerações futuras (riBeirO, 2005, 

BRUNDTLAN, 1987).

sabendo dos limites do planeta terra, 

pergunta-se até onde vai os recursos natu-

rais e como ou de que forma chega-se ao 

desenvolvimento sustentável. O desenvol-

vimento sustentável precisamente consiste 

em atender as necessidades do presente, sem 

comprometer o desenvolvimento das gera-

ções do futuro. ainda assim pode-se frisar 

que a redução dos resíduos consiste em uma 

O PrOBLema amBieNtaL 
vem seNDO Uma QUestÃO 

QUe ULtraPassa 
FrONteiras, aFetaNDO 

a tODOs QUe vivem 
NO PLaNeta terra e 

tOrNaNDO Um DesaFiO 
aOs mesmOs.
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forma de reduzir custos para as organizações, 

além de minimizar a poluição do ambiente 

em que está inserida, pode-se utilizar melhor 

o potencial das matérias primas, evitando a 

punição sobre quaisquer violações de leis am-

bientais. além de preservar sua imagem dian-

te a sociedade, di-

minuir os riscos em 

pagar indenizações 

a terceiros e obvia-

mente ficar com 

boa visibilidade 

para seus clientes, 

assim os empresá-

rios já reconhecem 

que a preservação 

do meio ambiente 

pode ser bem- vinda em suas organizações 

(RIBEIRO, 2005, BRUNDTLAND, 1987).

ainda segundo ribeiro (2005) para se 

atingir o desenvolvimento sustentável de-

ve-se usar de estratégias conjuntas, visan-

do à interação entre economia e ecologia, 

tendo como objetivo combater problemas 

que assola a grande parte da população em 

conjunto com à preservação, a proteção e 

a recuperação dos ambientes. Para isso se 

deve ao mesmo tempo que haja produção 

de riquezas, também assegurar os possíveis 

riscos para a saúde da população e limitar o 

uso dos recursos naturais renováveis aos seus 

níveis que recuperação e limitar ao máximo o 

uso de recursos naturais não renováveis com 

isso pode se atingir a sustentabilidade.

3.2 Protocolo de quioto

O Protocolo de Quioto trata-se de um 

acordo internacional criado no âmbito da 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

mudanças Climáticas, aprovado na cidade de 

Quioto, no Japão, em 1997 e que entrou em 

vigor em 16 de fevereiro de 2005. seu princi-

pal objetivo é estabilizar a emissão de gases 

de efeito estufa 

(Gee) na atmos-

fera e assim frear 

o aquecimento 

global e seus pos-

síveis impactos. ao 

todo, 184 países ra-

tificaram o tratado 

até o momento 

(mCti, 2010). Des-

taca-se como uma 

das mais importantes, pois foi estabelecido 

um acordo que define metas de redução das 

emissões de Gee, além de critérios e dire-

trizes para utilização dos mecanismos de 

mercado. Ficou estabelecido que os países 

industrializados devem reduzir suas emis-

sões em 5,2% abaixo dos níveis observados 

em 1990 entre 2008 a 2012 (UNFCCC, 2001; 

rOCHa, 2003).

entendendo que os países desenvolvidos 

são os principais responsáveis pelos atuais 

níveis de emissões de Gee na atmosfera, re-

sultantes dos mais de 150 anos de atividade 

industrial, o protocolo impõe uma grande 

tarefa às nações desenvolvidas, que foram 

divididas em dois grupos: os países desen-

volvidos e o grupo dos países em desenvol-

vimento, entre eles o Brasil.

Os governos mundiais aderiram a Con-

venções-Quadro das Nações Unidas sobre 

seU PriNCiPaL OBJetivO 
É estaBiLiZar a 

emissÃO De Gases De 
EFEITO ESTUFA (GEE) 

Na atmOsFera e assim 
Frear O aQUeCimeNtO 

GLOBaL e seUs 
POssÍveis imPaCtOs. 
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mudanças do Clima, no ano de 1992. Com 

isso é reconhecido que tal evento pode ser um 

grande fator para o futuro, onde possibilitam 

discussões, debates e trocas de informações 

tanto da parte política como também da par-

te científica envolvida (ROCHA, 2003).

Nesse contexto, a partir do protocolo 

de Quioto ocorreram várias conferências 

para discutir os compromissos dos países 

desenvolvidos, bem como metas para limi-

tar ou reduzir as emissões. estas metas são 

expressas como níveis de emissões permiti-

das, ou "quantidades atribuídas". as emis-

sões permitidas são divididas em "unidades 

de quantidade atribuída" (UQa). O comércio 

de emissões, tal como estabelecido no artigo 

17 do Protocolo de Kyoto, permite que os 

países que têm unidades de emissão de sobra 

- emissões permitidas, mas não "utilizado", 

podem vender esse excesso de capacidade 

para os países que mais poluem. assim, uma 

nova mercadoria foi criada sob a forma de 

reduções de emissões ou remoções. Como 

o dióxido de carbono é o principal gás para 

o efeito de estufa, considera-se nas leituras, 

simplesmente como a negociação de carbo-

no que são monitorados e negociados como 

qualquer outra mercadoria e conhecido como 

o "mercado de carbono" (UNFCCC, 2001).

Com o acordado do Protocolo de Quioto 

os agentes econômicos podem atingir suas 

metas de duas maneiras que são diretas ou 

indiretamente. De forma direta são conside-

rados os projetos de mecanismo de Desen-

volvimento Limpo, de participação somente 

voluntária, aprovada pelo país que devem 

ter em vista um desenvolvimento sustentá-

vel, além disso a atividade deve ser ganhos 

ambientais a longo prazo, superiores aqueles 

que teriam com a não execução dos projetos 

e que definitivamente se relacione com GEE, 

florestamento ou então reflorestamento. O 

formato indireto por meio de compras de 

rCe emitidas pelos Conselhos executivo ou 

executive Board, a qual deverá ser creditada 

pelo participante “financiador’’ do projeto, 

após claro da comprovação de que realmente 

foram reduzidos os Gee ou a captura de gases 

de gás carbônico (sOUZa; miLLer, 2003).

O mDL ainda que seja o único possível 

utilizado no Brasil ele não é o único mecanis-

mo incluso no Protocolo de Quioto, existem 

também outros dois que são: Comércio de 

emissões (emissions trade) e a implemen-

tação Conjunta mas como já adiantado só 

podem ser usados por países desenvolvidos 

(rOCHa ,2003).

4 rEsULTaDOs

Nessa sessão, são apresentados os dados 

coletados da pesquisa nas bases de dados da 

scopus e Periódicos Capes. Os dados obtidos 

são apresentados em forma de tabelas bus-

cando a melhor compreensão e organização 

do estudo. 

COm O aCOrDaDO 
DO PrOtOCOLO De 

QUiOtO Os aGeNtes 
eCONÔmiCOs PODem 
atiNGir sUas metas 

De DUas maNeiras 
QUe sÃO Diretas OU 

iNDiretameNte.
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A partir dos dados coletados, o Quadro 1 apresenta o número de artigos científicos publicados 

no período de 2000 à setembro de 2014.

No quadro 1, observa-se que na base de dados Scopus, a palavra carbon offset  ocorreram 

em maior número de  publicações entre  os  anos de  2010 até setembro de 2014, com 183 

publicações, representando 50% do total de artigos pesquisados. Em segundo lugar, nos anos 

de 2007 até 2014, com 107 publicações, correspondendo a 29% do total de publicações. Esse 

resultado demonstra que a palavra carbono offset começou  a ser explorado fortemente a partir 

dos anos de 2007.

Da mesma forma, os resultados pesquisados com a palavra carbon credit não se mostrou 

diferente da palavra scarbon offset, visto que, para a mesma base de  dados Scopus, os resultados 

mostram que  o  maior número de  publicações ocorreu no período de 2011 até setembro de 

2014, com 292 publicações, representando 47% do total de publicações e  no período de 2007 

até 2010, com 234 publicações que representa 38% do total de publicações.

Percebe-se que na base de dados Periódicos Capes, a amostra se comportou da mesma forma 

que a base de dados Scopus, pois, a palavra carbon offset foi preponderamente no período de 

2011 até setembro de 2014, com 195 publicações, representando 59% do total de publicações, 

no período entre 2007 até 2010, com 91 publicações, que representam 28% do total de publica-

ções. Para a palavra carbon credit, na mesma base de dados, observa-se que  o período de 2011 

até setembro de 2014, apresentou 163 publicações, representando 48% do total pesquisado 

de publicações, o período entre 2007 até 2010 obteve 135 artigos, representando 39% do total 

pesquisado de publicações.

QUaDrO 01:
PUBLICAçõES EM ARTIGOS CIENTíFICOS POR PERíODO.
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QUaDrO 02:
NÚMERO DE PUBLICAçõES POR AUTORES.
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No Quadro 2, mostra o número de publicações de artigos científicos na base de dados da 

Scopus, com a palavra carbon offset. O autor que mais se destacou foi Galik, com 7 publicações, 

que representa 30% do total de artigos científicos. Já para a palavra carbon credit na base de 

dados Scopus, o autor que mais se destaca é Tiwari, com 25 publicações de artigos científicos, 

representando 40% das publicações, seguido de Fearnside, com 8 artigos científicos, represen-

tando 19% das publicações de artigos científicos.

QUaDrO 03:
NÚMERO DE PUBLICAçõES POR PAíSES.
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No Quadro 3, percebe-se que tanto na base de dados da  scopus como no Períodico Capes, as 

palavras carbon credit e carbon offset, aparece em maior destaque em número de publicações 

nos estados Unidos, seguido da alemanha.
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Fonte: dados da pesquisa

QUaDrO 04:
PUBLICAçõES POR áREAS DO CONHECIMENTO.
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Periódico Capes

Quando observado o Quadro 4, na base de dados scopus, as áreas do conhecimento que mais 

utilizam a palavra carbon offset e carbon credit, se destaca em Ciências Ambientais, seguida pela 

Ciências agrárias, energia e Ciências sociais.

Já na base de dados do Periódico Capes, a área de conhecimento com maior ênfase é na Política 

energética, energia aplicada e os demais encontram-se distribuídos entre economia ecológica, gestão 

ambiental, ecologia florestal, energia e construção, economia florestal e ciência e política ambiental.

4.3 Publicações de brasileiros ou instituições do brasil

a partir dos dados coletados na base de dados scopus e Periódicos Capes, a pesquisa buscou 

conhecer somente os artigos científicos identificados e publicados por brasileiros e instituições do 

Brasil, utilizando as palavras: Carbon Offset e Carbon Credit, como apresentado no Quadro 5.
QUaDrO 05:
NÚMERO DE PUBLICAçõES POR BRASILEIROS E INSTITUIçõES 
DO BRASIL nO PERÍODO DE 2000 à SETEMBRO DE 2014.
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No Quadro 5, observam-se os dados obtidos nas bases de dados scopus e Periódicos Capes, 

utilizando as palavras chaves carbon offset e carbon credit. Dos 63 artigos encontrados, 35 

artigos encontram-se publicados no período 2011 até setembro de 2014, representando 55% 

do total das publicações, seguido de artigos publicados entre 2007 até 2010, com 10 artigos, 

representando 16% do total dos artigos pesquisados.

No Quadro 6, mostram os resultados das publicações por área de conhecimento, com as 

palavras carbon offset e   carbon credit, na base de dados Scopus.  A  área  de  conhecimento  

com  maior  destaque  foi  Ciência  agrícola  e Biológica com 19 artigos, seguido das Ciências 

Ambientais com 18 artigos e na Energia com 11 artigos científicos.

Já na base de dados do Periódico Capes, mostrou somente a área de Ciências ambientais 

com 3 artigos científicos, com resultados incipientes e poucas publicações.

a partir das grandes áreas do conhecimento apresentado no Quadro 6, a pesquisa buscou 

conhecer o volume de publicações nas três áreas de estudos: agriculture, environmental 

science e energy.

Nesse contexto, o Quadro 7 mostra as publicações na base de dados da scopus e no Periódico 

Capes, com as palavras Carbon Offset  e Carbon Credit no período de 2000 até Setembro de 2014.

QUaDrO 06:
PUBLICAçõES POR áREAS DO CONHECIMENTO.
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QUaDrO 07:
áREA DE ESTUDOS COM OS TERMOS AGRICULTURE, 
ENVIRONMENTAL SCIENCE E ENERGY
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segundo dados descritos no Quadro 7 observam-se que as publicações por brasileiros e 

instituições do Brasil, se dão em grande parte no período após 2010, pois, segundo souza e 

miller (2003) os acordos feitos nos encontros do Protocolo de Quioto realmente começaram a 

expressar resultados em meados de 2010, em que os RCE's (Reduções Certificadas de Emissões) 

se tornaram algo popular para empresas e investidores. Para rocha (2003). Os rCe's, mais 

conhecidos como Redução Certificada de Emissão, são comprovantes que servem de  créditos 

para  um  país  que  não  tem  metas  de  reduções estabelecidas pelo Protocolo de Quito. Para 

ajudar os países que precisam reduzir a  emissão de carbono, os países que não possuem metas 

podem vender carbonos aos poluidores que contribuem para financiar projetos ambientais em 

países em desenvolvimento.

No Quadro 8 os dados apresentam o número de publicações por autor.
QUaDrO 08:
PUBLICAçõES POR AUTOR..
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No Quadro 8, os brasileiros ou instituições brasileiras que publicam no Brasil são Fearnside 

com 10 artigos publicados, seguido de Jacovine com 5 publicações, Lora com 3 publicações. 

Destaca-se que o professor e pesquisador Fearnside, publica na área de crédito de carbono, é 

um professor e pesquisador nascido no  ano  de  1947  na  Califórnia  (Ca)  nos  estados  Unidos,  

sua  primeira formação foi na Biologia no Colorado College em 1996, hoje ele trabalho no iNPa 

- instituto Nacional de Pesquisa da amazônia e possui muitos trabalhos publicados no Brasil.

4.4 Temas mais abordados no crédito de carbono

Nessa sessão será apresentada uma análise qualitativa das leituras dos resumos dos artigos, 

para determinar os assuntos abordados no crédito de carbono. Foi realizado download de 50 

resumos, que foram tabulados em planilha de Excel para identificar os artigos que estavam du-

plicados, na base de dados scorpus e Periódicos Capes. Desse total, após a retirada dos artigos 

duplicados, restaram 44 artigos do total da amostra. O Quadro 9 mostra a análise qualitativa 

das amostras.

QUaDrO 09:
AnáLISE QUALITATIVA DOS TEMAS ABORDADOS nO CRÉDITO DE CARBOnO
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Tratamento contábil do crédito de carbono / contabilidade ambiental
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Sequestro de carbono/ Veiculo elétrico.
Geração de credito de carbono/ Cerâmica , estudo de caso.
Sequestro de carbono/ na recuperação do petróleo .
Sequestro de carbono/ na utilização de motores Stirling.

após análise do Quadro 9, o assunto mais abordado foi o de sequestro de carbono/biomassa 

do total de 14 artigos, representando 31,82%. O segundo assunto em evidência foi o sequestro 

de carbono/projeto florestal, com 10 artigos publicados com esse tema, representando 22,73% 

do total de artigos. e o terceiro tema com mais destaque foi o seqüestro de carbono/cana de 

açúcar, com 5 artigos publicados, representando 11,36% do total de artigos analisados.

Dentre os temas analisados o sequestro de carbono/biomassa com 31,82% dos artigos ana-

lisados, mostrou que ocorreu um alto investimento do Brasil em usinas desse gênero realizadas 

nos últimos anos, tendo como meta a produção maior de energia considerável limpa, o biogás 

e o biodiesel são considerados também formas de energia limpa.

Para ribeiro (2005) devido à grande complexidade dos efeitos das poluições ambientais nos 
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últimos tempos, tornou-se uma discussão 

diversificada que participam várias áreas dife-

rentes. a medicina por exemplo, se preocupa 

com a vida dos homens e animais estudando 

os reflexos disso em nosso futuro, já o direito 

estuda direitos e deveres da sociedade em 

relação ao meio ambiente, a economia para 

a relação custo poluente, e a engenharia am-

biental para os danos causados pelos bens 

matérias como construções, carros, degra-

dação entre outros. 

Observa-se que o assunto crédito de car-

bono está presente em diversas áreas, desde 

energias e engenharia elétrica, projetos flo-

restais, sequestro por meio da cana de açúcar, 

bovino cultura, biogás, usinas hidroelétricas, 

agricultura, contabilidade, tráfico de veícu-

los, cerâmicas, petróleo e motores, devido 

a possibilidade de empresas poder lucrar e 

ainda contribuir para uma melhora no meio 

ambiente, tantos áreas estão envolvidas 

com o processo de pesquisa para aumentar 

ainda mais seus lucros através do crédito ao 

carbono, seja ele por desenvolvimento de 

um motor que emite menos CO2 ou por um 

simples equipamento que diminui a emissão 

de CO2 na produção das cerâmicas.

a solução dos problemas ambientais em 

que convivemos depende da ajuda de profis-

sionais de diversas áreas, esse consenso ou 

abertura para a discussão se ocorreu princi-

palmente pela preocupação sobre a qualida-

de de vida das gerações futuras (riBeirO, 

2005).

segundo mello et al. (2010), observa-se 

que nos últimos anos, uma significante ex-

pansão da cultura energética no território 

brasileiro. Boa parte disso é devido a um gran-

de aumento da produção de cana no país, 

onde dobrou de tamanho entre o começo 

do período até o final que ocorreu de 2000 

á 2012. Cerca de 50% dessa produção são 

utilizados na prática de energias renováveis, 

a cana de açúcar entra como um grande papel 

na produção de energias renováveis a curto 

prazo no Brasil. Nos dados analisados temos 

em primeiro lugar a biomassa com 31,82% e 

em terceiro a cana de açúcar com 22,73% dos 

totais de estudos realizados no Brasil sobre 

crédito de carbono.

Para Lima Júnior et al. (2014) o consumo 

de energia derivado de combustíveis fósseis 

poderia ser diminuído no Brasil, com o au-

mento do consumo de energias derivadas 

da biomassa, além de ser um combustível 

de menor emissão de CO2, é um combustível 

de fontes renováveis. Os dados qualitativos 

mostram que a biomassa, cana de açúcar, 

biogás, hidroelétrica e veículo elétrico, são 

opções de energias limpas ou menos poluen-

tes do que as derivadas do petróleo que vem 

sendo estudadas e analisadas com a gera-

ção de crédito de carbono, tornando assim 

a geração de energia limpa uma importante 

área que vem sendo associada a crédito de 

carbono no Brasil.

Lucon e Goldenberg (2009), afirma, pode 

se considerar como energia renováveis as 

fontes de energia que vem da própria natu-

reza, com uma grande capacidade de reno-

vação em curto períodos de tempo, como 

exemplo a energia solar, energia eólica, 

energia derivada da biomassa que vem de 

matérias orgânicas, tendo como umas das 
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principais fontes no Brasil a cana de açúcar.

Durante as análises dos dados pode-se 

perceber uma alta preocupação com a preser-

vação da floresta da Amazônia, pelo fato de 

tudo que a amazônia representa não só para 

o Brasil, mais para o mundo. segundo souza 

e miller (2003) desde a revolução industrial 

iniciou uma nova forma de devastação dos re-

cursos naturais, dentre as varias causas estão 

a ocupação de novas áreas geográficas que 

eram inabitáveis pelo ser humano, a produ-

ção cada vez maior e com foco para o menor 

custo, e o aumento considerável de consumo 

no mundo isso entre outros fatores são os 

grandes responsáveis pelo surgimento de no-

vas formas de poluição do meio ambiente. Na 

pesquisa dos dados os artigos que estudavam 

o projeto de reflorestamento representam 

22,73% do total, sendo a segunda área mais 

abordada na pesquisa, nos últimos anos mui-

tas novas áreas de mata virgem foram sendo 

habitadas gerando formas de devastação de 

recursos naturais antes não conhecidas. 

Para Fearnside (2006) o problema am-

biental vem sendo um problema que ultra-

passa fronteiras, afetando a todos que aqui 

vivem e tornando um desafio aos mesmos e 

destacam o quão importante que a educação 

ambiental venha sendo trabalhada. Quando 

se trata de poluição ambiental o mundo tor-

na-se um só, o pesquisador Fearnside (2006), 

é um pesquisador norte americano vinculado 

ao iNPa (instituto Nacional de Pesquisa da 

amazônia) que mesmo nascido em outro 

país, tem publicados no Brasil, como mostra a 

pesquisa, dentre esses, 10 artigos relacionado 

ao tema crédito de carbono, sendo um pes-

quisador respeitado e defensor da amazônia. 

Constata-se que devido à grande repercussão 

que temos no mundo sobre o aquecimento 

global, o mundo inteiro se sentiu responsá-

vel pelo fato. ao analisar o Brasil por si só, 

observa-se as mesmas ações da comunidade 

científica brasileira, que começou a pesquisar 

sobre o aquecimento global, bem como nas 

mídias de todo o mundo.

Para Lucon e Goldenberg (2009), o consu-

mo de energia alternativa, como as renová-

veis, traz uma grande vantagem ao próprio 

consumo de energia. elas por sua vez descen-

tralizam a produção de energia, gerando as-

sim novos empregos. Percebe-se que 31% das 

pesquisas sobre energias renováveis falam 

sobre biomassa, sendo um combustível que 

emite menos carbono e pode ser utilizado 

para geração de crédito de carbono.

Devido ao rápido aumento da população 

para os próximos anos, o aumento de consu-

mo de energia também atingirá níveis exorbi-

tantes. as formas de geração de energia que 

o mundo utiliza hoje são inevitáveis o colapso 

energético e o aumento da poluição. a bio-

massa, o biogás e o biodiesel são algumas das 

formas que podem ser utilizadas no futuro. 

além disso, a biomassa é uma fonte renová-

vel na natureza, ela se dá na queima de casca 

de arroz casca de cana de açúcar entre outras, 

é um combustível que polui menos que os 

convencionais utilizados hoje (riBeirO 2011).

Para Fearnside (2006) o desmatamento 

em grande velocidade, vem gerando emis-

são liquida de gases de efeito estufa. Desta 

forma, surge uma grande oportunidade no 

valor da preservação da floresta por hectare 
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e pode ser vendido com maior valor agregado do que as mercadorias tradicionais comercia-

lizadas. Porém, em 2001 uma decisão barrou a concessão de crédito de carbono por evitar 

desmatamento utilizando os critérios do Protocolo de Kyoto, fato que o autor afirma que esse 

tipo de crédito poderia ajudar a manter uma região com fluxo monetário. Os projetos florestais 

se mostram forte no Brasil tanto para geração de energia que emite menos carbono quando 

para reconstrução ou preservação de florestas.

5. cONcLUsÃO

O crédito de carbono pode ser um meio para os países desenvolvidos mitigar suas emissões 

de poluição por carbono sem prejudicar sua economia. A ajuda ou financiamento dos países 

desenvolvidos junto aos países em desenvolvimento, além de ajudar no desenvolvimento das 

nações, contribuem para uma consciência sobre a poluição do carbono nas indústrias que a 

cada dia cresce nesses países.

as empresas brasileiras ainda não se adaptaram ao crédito de carbono, algumas por não 

conhecerem do que se trata e outras por suas complicações contábeis. Porém existem muitas 

empresas se beneficiando para além de melhorar sua situação financeira, ainda melhorar a 

imagem da organização, perante a sociedade. 

Conclui-se então que o Brasil é um importante aliado aos países que precisam cumprir me-

tas de poluição por carbono, não somente por suas grandes áreas verde e de mata atlântica, 

mas também pela importância dada ao assunto nos últimos anos. apesar do valor de venda 

dos créditos de carbonos estar em queda constante, as novas negociações e declarações de 

lideres mundiais mostram que pode haver uma nova esperança para o mercado que vem caindo 

muito nos últimos anos. Por possuir uma vasta área rural, os projetos com biomassa são muitos 

atrativos e mais estudados, as sobras do arroz, por exemplo, podem ser queimada para gerar 

energia mais limpa do que a convencional.

Constata-se que tanto para o pesquisador das áreas afins, como para o administrador das 

organizações, há um grande desafio para superar as questões de adequações fiscais e tributá-

rias do crédito de carbono no Brasil. Ainda não há definição clara da natureza jurídica, de como 

tratar os materiais intangíveis, a negociação sem a existência da matéria física do produto.

Novos estudos podem ser realizados dentro desse tema, a área de direito possui uma ampla 

atuação, tendo em vista que o processo legal do crédito de carbono pode ser complicado devido 

às questões legais envolvidas.

Percebe-se que os pesquisadores internacionais que pesquisam em instituições brasileiras, 

são considerados pelas bases de dados como autores brasileiros. Constatou também, que há 

uma parceria entre autores brasileiros e autores internacionais.
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ZaNatta, Jocias maier; NUsKe, mauro alberto; meOti, samuel - análise do gerenciamen-

to da inovação: estudo multicaso em supermercados de município da região noroeste do rs

rEsUMO
O setor supermercadista é de grande relevância para o Brasil, sendo responsável em 2012, por 

5,4% do produto interno bruto e 83,7% do abastecimento de alimentos no país (HONDA, 2012; 
rOCHa e QUiNtÃO, 2012). a temática da inovação é fundamental para o desenvolvimento das 
organizações, tendo impacto direto na competitividade e sobrevivência das mesmas, no entanto, os 
cases de sucesso são predominantes em  grandes  corporações. Este  estudo  buscou  definir  o  perfil  
de gerenciamento da inovação em organizações supermercadistas de micro, pequeno e médio porte 
no município de três de maio, na região Noroeste do rs. O estudo multicaso teve como premissa a 
pesquisa com os gestores dos supermercados, utilizando-se da ferramenta de auto avaliação pro-
posta por Tidd et al (2008) e o gráfico radar do Microsoft Excel®. Dentre os resultados, verifica-se 
que o supermercado com porte micro não gerencia a inovação, o de porte pequeno está em estágio 
inicial de inovação, tendo o perfil de gerenciamento focado em organização e relacionamento, e o 
de porte médio também encontra-se em estágio inicial de inovação, com o perfil de gerenciamento 
baseado em estratégia, organização e relacionamento.

Palavras-chave: Supermercado. Inovação. Gráfico radar.

aNÁLIsE DO GErENcIaMENTO Da 
INOVaÇÃO: 
ESTUDO MULTICASO EM SUPERMERCADOS DE 
MUNICíPIO DA REGIÃO NOROESTE DO RS

aBsTracT
The supermarket sector is of great importance to Brazil, accounting in 2012 for 5.4% of 

gross domestic product and 83.7% of the food supply in the country (HONDA, 2012; ROCHA 

and QUiNtÃO, 2012). the theme of innovation is fundamental to the development of 

organizations, having a direct impact on the competitiveness and survival of them, however, 

success stories are prevalent in large corporations. This study sought to define the innovation 

management profile in supermarket organizations of micro, small and medium businesses 

in the city of três de maio, the rs Northwest region. the multi-case study was premised on 

research with managers of supermarkets, using the self-assessment tool proposed by tidd 

et al (2008) and the radar chart from Microsoft Excel®. Among the results, it appears that 

the micro-sized supermarket does not manage to innovation, small is in the early stages of 

innovation, with the management profile focused on organization and relationship, and the 

medium is also in early stage innovation with the management profile based on strategy, 

organization and relationship

Keyworks: supermarket. innovation. Graphic radar.
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1. INTrODUÇÃO

a temática da inovação acompanha e se desenvolve ao 

longo da história da civilização. a necessidade de inovar 

está presente em quase tudo o que conhecemos, a ideia 

do novo, do desconhecido, é algo que estimula os estudos, 

principalmente a partir dos anos 90, onde a tríplice hélice 

(governo, universidades e organizações) enfatizarem que 

a inovação é um diferencial estratégico (PareDes; saN-

taNa; FeLL, 2014).

Percebe-se no cotidiano das organizações, que a ino-

vação é um desafio complexo, a velocidade das mudan-

ças ocorre em tempo real, e a geração de inovações em 

produtos e serviços transforma-se em um dos principais 

elementos de competitividade, sendo preponderante para 

a sobrevivência das organizações (BaUtZer, 2009; Car-

reteirO, 2009)

O manual de OsLO (2005) é importante diretriz para coleta e interpretação de dados sobre 

inovação, e define a inovação como sendo “a implementação de um produto (bem ou serviço) 

novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou 

um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho 

ou nas relações externas”.

muitas organizações trabalham pela busca da excelência em seus produtos ou serviços 

através da gestão da inovação, investindo em pesquisa e desenvolvimento e criando ambiente 

favorável a criatividade. Ao exemplificar estratégias de inovação, é imprescindível citar a empresa 

3m do Brasil, fundada em 1946, com mais de 55.000 itens de produtos, com divisão de negócios 

organizada por mercado, onde trabalha com o conceito de inovação como a aplicação prática 

da criatividade, onde a criatividade é pensar em coisas novas, a invenção é mostrar que pode 

ser feito e a inovação é tornar comercializável e dar retorno a todos, além disso, trabalha com 

elevado número de patentes, projetos incrementais e radicais e grande parte das vendas advém 

de novos produtos, tudo isto, só é possível pelo investimento em pesquisa e desenvolvimento e 

cultura da inovação e liberdade para empreendedorismo dos colaboradores (seraFim, 2011).

Outro case de excelência em inovação é o da empresa de capital nacional Brasilata s.a. que 

atua no setor de embalagens de aço, setor considerado pulverizado e competitivo. O processo 

de inovação da empresa, iniciou com reestruturação administrativa, adoção de técnicas geren-

ciais e um canal de comunicação para recebimento de ideias dos colaboradores; as inovações 

não foram somente nos produtos, em 1991 a empresa introduziu a participação nos resultados, 

quatro anos antes da legislação, este modelo de gestão é a base dos seus processos de inova-

“a imPLemeNtaÇÃO 
DE UM PRODUTO (BEM 
OU SERVIÇO) NOVO OU 
siGNiFiCativameNte 
meLHOraDO, OU Um 
PrOCessO, OU Um NOvO 
mÉtODO De marKetiNG, 
OU Um NOvO mÉtODO 
OrGaNiZaCiONaL Nas 
PrÁtiCas De NeGÓCiOs, 
Na OrGaNiZaÇÃO DO 
LOCaL De traBaLHO OU 
Nas reLaÇÕes eXterNas”.
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ções em produtos e processos, trazendo a empresa os principais prêmios ligados a inovação 

(BarBieri; ÁLvares, 2013).

No ambiente supermercadista, o estudo de Zago et al (2007), procurou pesquisar sobre a 

cadeia de valor de redes associativistas, em pequenos e médios supermercados, tendo eluci-

dado que, por meio da união em rede, obtiveram maiores ganhos organizacionais, agregando 

valor as atividades.

O setor supermercadista possui grande relevância na economia brasileira (rOCHa, QUiN-

TÃO, 2012), e em 2012 foi responsável por 5,4% do PIB do país, tendo crescido 4,4 % em relação 

a 2010, sendo ainda, responsável por 83,7% do abastecimento de alimentos, bebidas, itens de 

higiene, limpeza e beleza (HONDa,2012).

Neste contexto, do grande número de estudos realizados, importância da temática para as 

organizações da indústria, comércio e serviços, e para o Brasil, surge a pergunta orientadora 

deste estudo: Qual o perfil de gerenciamento da inovação em organizações supermercadistas 

de micro, pequeno e médio porte no município de Três de Maio – RS?

2. METODOLOGIa

Com o intuito de verificar o perfil de gerenciamento da inovação em organizações super-

mercadistas, realizou-se uma pesquisa descritiva, com abordagem de triangulação entre os 

métodos quantitativo e qualitativo, e as estratégias de pesquisa utilizadas foram a técnica de 

estudo muticaso, pesquisa bibliográfica, em artigos científicos e documental. A pesquisa des-

critiva buscou a identificar, expor e descrever fatos ou fenômenos de determinada realidade. 

Dessa forma, foram escolhidos como objeto de estudo três supermercados de três de maio, 

na região Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, classificados pelo seu porte como micro, 

pequeno e médio, de acordo com a metodologia do seBrae.

a pesquisa compreendeu o período de abril a maio de dois mil e quinze, e para a coleta e 

análise de dados com os gestores das empresas, foi utilizada a ferramenta de auto avaliação 

proposta por Tidd et al (2008), que dá subsídios para verificar o padrão de comportamento 

que descreve como a organização gerencia a questão da inovação, através das dimensões da 

estratégia, processos, organização, relacionamentos e aprendizagem. Para a visualização dos 

resultados foi utilizado o gráfico radar do Microsoft Excel®, utilizando uma escala de 1 a 7, sendo 

1 (=definitivamente falso) e 7 (= muito verdadeiro).

3. FUNDaMENTaÇÃO

3.1 Estratégia

No meio empresarial o conceito de estratégia popularizou-se a partir da década de 60, de 

forma associada ao planejamento estratégico. a partir deste momento, iniciou-se efetivamente 

a prática de olhar para o futuro e definir objetivos para as organizações, em um contexto de 
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mudanças, que exige reposicionamentos constantes na gestão das organizações (saUseN, 

2012). Entende-se, que em se tratando de estratégia, existem numerosas definições e conceitos 

distintos, havendo consenso de que a utilização de estratégias é uma atividade de conteúdo 

e de processo variável, onde é possível aplicar vários modelos, que podem favorecer ou não o 

sucesso de uma administração (BetHLem, 2001).

Porter (1989), ao analisar a indústria, mostra as cincos forças competitivas: a entrada de 

novos concorrentes, a ameaça ode substitutos, o poder de negociação dos compradores, o po-

der de negociação dos fornecedores e a rivalidade entre os concorrentes existentes; menciona 

ainda, estratégias genéricas para atingir um desempenho acima da média: liderança de custo, 

diferenciação e enfoque. Schumpeter (1982), ao analisar a competitividade observa que no 

sistema capitalista, a concorrência deve ser baseada no desenvolvimento de novos produtos, 

técnicas, fontes de recursos e formas organizacionais.

a perspectiva estratégica supõe as organizações em evolução, alcançando novos resultados 

como fruto de sua capacidade de adaptação ao meio e de inovação, sendo a decisão estratégica 

resultado de um processo social, técnico e político, parcialmente controlável, por suas caracte-

rísticas racionais e ilógicas ao mesmo tempo (mOtta, 2001).

3.1 Inovação Organizacional

Quando abordado o assunto da ino-

vação, vale ressaltar, a dificuldade em 

definir o significado desta terminologia, 

devido a sua complexidade e amplitu-

de, quanto pelo desconhecimento da 

temática e da frequente interpretação 

utilizando-se do senso comum. O maior 

equivoco da redução da inovação ao senso comum, é igualar invenção e inovação, onde ambos 

são diferentes, sendo que, a invenção para tornar-se uma inovação, deve ser comercializável, 

e uma inovação não precisa necessariamente ser uma invenção. 

O termo inovação é usualmente empregado em diferentes contextos, um deles, é o de 

sinônimo de invenção, o qual se refere diretamente ao processo criativo, pode também ser 

usado para descrever o processo da inovação, no sentido de mudança para a organização, e a 

terceira perspectiva refere-se a ideia, prática ou artefato material inventado ou visto como novo, 

independente da utilização pela organização, com ênfase no porque algo é novo, e descreve 

atributos e dimensões (mOreira; QUeirOZ, 2007).

a inovação, assim como a capacidade de mudança, acompanha a natureza empresarial desde 

a idade média, e com o tempo percebeu-se que, o conceito de inovação não está somente rela-

cionado ao poder inventivo das pessoas, mas ao complexo processo de mecanismo de traduzir 

a iNOvaÇÃO, assim 
COmO a CaPaCiDaDe De 
mUDaNÇa, aCOmPaNHa a 
NatUreZa emPresariaL 
DesDe a iDaDe mÉDia,
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processos em vantagens competitivas (BaUtZer, 2009).

a vantagem competitiva se dá pela utilização de recursos estratégicos através de estratégia 

eficiente. A vantagem competitiva é medida pelo valor econômico superior que a estratégia 

cria em relação aos concorrentes (PORTER, 1989; BARNEY, 1991), e a sustentabilidade desta 

vantagem conquistada está associada aos recursos serem de difícil obtenção ou imitação (Pe-

teraF, 1993).

O início da pesquisa acerca da temática da inovação foi com Josheph Schumpeter (1982) com 

a tese da inovação como destruição criativa, que investigou 

a influência na inovação no modo de agir das organizações 

no mercado e sua influência nos resultados. A abordagem da 

inovação como destruição criativa, sustenta que a concor-

rência no sistema capitalista deve estar centrada no desen-

volvimento de novos produtos, de novas técnicas, busca por 

novas fontes de recursos e de novas formas e configurações 

organizacionais (sCHUmPeter, 1992).

O manual de OsLO (OCDe, 2005), elaborado pela Orga-

nização para Cooperação e Desenvolvimento econômico, 

contribui para a elevação da competitividade das empresas 

brasileiras, e define a inovação como sendo “a implementa-

ção de um produto (bem ou serviço) novo ou significativa-

mente melhorado, ou um processo, ou um novo método de 

marketing, ou um novo método organizacional nas práticas 

de negócios, na organização do local de trabalho ou nas 

relações externas”.

O mesmo manual, ainda divide a inovação em quatro 

grandes áreas: produto, processo, marketing e organização. 

O termo produto abrange bens e serviços, e a inovação em produtos entende-se pela utilização 

de novos conhecimentos ou tecnologias ou novas combinações de utilização; a inovação em 

processos pode ter diversos objetivos, entre eles, redução de custos, melhoria na qualidade, 

aperfeiçoamento da distribuição (logística), e frequentemente, este tipo de inovação está re-

lacionado a tecnologia; a inovação em marketing é direcionada para o relacionamento com o 

consumidor e o atendimento de suas necessidades, além da ampliação de mercado e ampliação 

de vendas; para finalizar, as inovações organizacionais consiste na implementação de novos 

métodos, para as rotinas e procedimentos de trabalho, vislumbrando a melhoria das rotinas, 

satisfação dos colaboradores e maior produtividade (OCDe, 2005).

Para Tidd et al (2008), quando se fala em inovação basicamente entende-se ela por mudança, 

que pode ocorrer em diversas formas, que descrê em quatro categorias: inovação de produto, 

 “a imPLemeNtaÇÃO 
DE UM PRODUTO (BEM 
OU SERVIÇO) NOVO OU 
siGNiFiCativameNte 
meLHOraDO, OU 
Um PrOCessO, OU 
Um NOvO mÉtODO 
De marKetiNG, OU 
Um NOvO mÉtODO 
OrGaNiZaCiONaL 
Nas PrÁtiCas De 
NeGÓCiOs, Na 
OrGaNiZaÇÃO DO 
LOCaL De traBaLHO 
OU Nas reLaÇÕes 
eXterNas”.
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mudança nos produtos ou serviços que uma empresa oferece; inovação de processo, mudanças 

na forma em que os produtos e serviços são criados e entregues; inovação de posição, mudança 

no contexto em que produtos e serviços são introduzidos; e por fim, inovação de paradigma, 

que consiste na mudança nos modelos mentais que orientam a empresa. 

Uma inovação pode caracterizar-se pelo grau de novidade envolvido, desta forma, é possível 

subdividir a inovação em: incremental ou radical. Nesta perspectiva, a inovação incremental é 

resultado de melhorias menores, por exemplo atualizar o modelo de um carro, enquanto a ino-

vação radical, caracteriza-se por mudanças radicais, que mudam conceitos, como por exemplo, 

um novo conceito de carro movido a eletricidade (TIDD et al, 2008).

O processo para a busca da inovação é complexo, e depende da estratégia adotada pela 

organização, onde a gestão da organização compreende o processo de aprendizagem organi-

zacional, onde uma invenção difere-se de inovação, ou seja, para caracterizar-se por inovação 

tem de ser comercializável. Para o Presidente da FiNeL Glauco arbix (2010), uma inovação 

pode nascer de uma invenção, no entanto, a inovação precisa resultar num produto, processo 

ou serviço no mercado.

FIGUra 01:
PROCESSO PARA A BUSCA DA INOVAçÃO

BUscar

Análise 
SWOT e 
PDCA

Escolha 
estratégica 
(Postura 
estratégica)

Traduzir a 
ideia em algo 
novo

sELEcIONar IMPLEMENTar

Fonte: Adaptado de Tidd et al (2008, p. 88)

as organizações tem de buscar compreender o ambiente no qual atuam, além de suas pró-

prias competências e limitações, de modo a desenvolver estratégias eficientes e eficazes, neste 

sentido torna-se imprescindível o estudo ferramentas úteis para o diagnóstico organizacional 

e mercadológico (CeriBeLi; PraDO; merLO, 2010). a busca da vantagem competitiva exige 

análise detalhada do ambiente em busca de condições que possam determinar ameaças ou 

emergir oportunidades (HamPtON, 1992).

Nas organizações, a gestão da inovação não deve limitar-se pela ótica de um processo 

gerencial essencial, é preciso também, ter clareza a cerca de seus limites, objetivos e contexto 

competitivo e estratégico (siLva; BaGNO; saLerNO, 2014). a gestão da inovação é componente 

fundamental para tornar a organização mais competitiva, onde existem uma gama diversificada 

de estratégias de inovação.

A estratégia a ser adotada é reflexo do porte, maturidade e recursos disponíveis da organi-
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zação, que por sua vez, pode optar pela estratégia mais simples, a cópia, ou a mais complexa 

e onerosa, a pesquisa e desenvolvimento. sendo que, dentro da escala de estratégias de ino-

vação, quando maior a  proximidade  da  pesquisa e desenvolvimento, maior será o diferencial 

competitivo no mercado globalizado. 

FIGUra 02:
ESTRATÉGIAS DE InOVAçãO

aTIVIDaDE sIMPLEs aTIVIDaDE cOMPLEXa

cópia imitação experimentacão adaptação desenho projeto patentes P&D

Fonte: adaptado de Figueiredo (p. 35)

3.3 Inovação em serviços

Na década de 90, se aplicava conceitos de manufatura na inovação em serviços, o que nesse 

escopo, restringia a relação de inovação e serviços a apenas o acompanhamento da difusão 

de inovações tecnológicas (BARRAS, 1986). O crescimento do setor terciário impulsionou a 

discussão sobre a inovação em serviços, onde as organizações que atuam neste segmento se 

diferenciam dos demais, pela proximidade com o cliente e o fato da inovação ser muitas vezes 

intangível, onde a inovação se dá através de novas formas de interação com clientes e mudanças 

de comportamento.

Sundbo e Gallouj (2000) afirmam, que o processo de inovação em serviços é um processo 

interativo, onde o prestador de serviços mantém ligações internas e externas intrínsecas na 

própria execução dos serviços que conduzem à inovação.

a inovação em serviços pode ser categorizada em três abordagens principais: a abordagem 

tecnicista, que restringe a inovação em serviços ao uso de tecnologias; a abordagem baseada 

em serviço, que busca descobrir as particularidades da natureza e organização da inovação em 

serviços; e a abordagem integradora, que estabelece uma estrutura conceitual comum através 

da convergência entre produtos e serviços (GaLLOUJ; savONa, 2009).

4. rEsULTaDOs

4.1 Objeto do Estudo

Os supermercados são espaços onde grande parte da população circula e destina regular-

mente seus recursos monetários, suprimento uma demanda de abastecimento de gêneros 

alimentícios. Silveira e Lepsch (1997, p. 6) definem o supermercado como “um varejo generalista 

que revende ao consumidor final ampla variedade de produtos, dispostos de forma departamen-

tal, no sistema de autosserviço”. Di Primo (1999), complementa o conceito de supermercado 
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caracterizando-o pela ampla utilização de autosserviço, onde predomina, no mínimo, uma seção 

de mercearia contendo gêneros alimentícios.

em consulta ao site do Banco Nacional do Desenvolvimento econômico e social (BNDes), 

circular Nº 11\2010, observa-se que a classificação de porte das empresas, aplicável a todos os 

setores da economia, se dá através da receita operacional bruta anual. O BNDes entende que 

este indicador é resultado das receitas auferidas pela empresa no ano-calendário, compreen-

dendo: o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos 

serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia.

QUaDrO 01:
CLASSIFICAçÃO DE PORTE DAS EMPRESAS

cLassIFIcaÇÃO rEcEITa OPEracIONaL BrUTa aNUaL

Microempresa
Pequena empresa
Média empresa
Média-grande empresa
Grande empresa

Menor ou igual a R$ 2,4 milhões
Maior que R$ 2,4 milhões e menor ou igual a R$ 16 milhões
Maior que R$ 16 milhões e menor ou igual a R$ 90 milhões
Maior que R$ 90 milhões e menor ou igual a R$ 300 milhões
Maior que R$ 300 milhões

Fonte: BNDes (2010)

Outra forma de classificar o porte das empresas é pelo número de empregados, o Serviço de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE utiliza esta metodologia, e define o porte das 

empresas de comércio e serviços da seguinte maneira: micro, até 9 empregados; Pequena, de 

20 a 49 empregados; média, 50 a 99 empregados; e Grande, mais de 100 empregados.

Para a elaboração do estudo foi optado pela classificação proposta pelo SEBRAE, tendo a 

escolha das empresas sido amparada pelo número total de empregados, com a aplicação da 

pesquisa em três supermercados, distribuídos entre micro, pequeno e médio porte.

4.1 análise dos resultados

a partir da coleta de dados, analisa-se os mesmos, levando-se em conta a particularidade 

de cada um, bem como o ambiente em que está inserido e a forma de organização.

O supermercado com porte micro, até nove empregados, de modo geral, obteve os re-

sultados mais pessimistas, o que demonstra que por ser um pequeno negócio, o conceito de 

inovação não está claro e difundido na organização.  No entanto, observa-se que a dimensão 

relacionamentos e aprendizagem obtiveram pontuação intermediárias, ambas com nota 3, 

isto deve-se a proximidade com o cliente final e a utilização da inovação através da tentativa e 

erro. este tipo de empreendimento tem o apoio do seBrae através de consultorias de gestão, 

e possui características peculiares, como: atendimento em horário flexível, proximidade com 

clientes, preços elevados e geralmente predomina o trabalho em família. são os considerados 

mercados de vizinhança, pois possuem como foco clientes de uma certa região do município, 

como uma bairro ou uma vila.

A figura 3 representa de forma gráfica os resultados com este empreendimento. 
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FIGUra 03:
GRáFICO RADAR SUPERMERCADO MICRO

FIGUra 04:
GRáFICO RADAR SUPERMERCADO PEQUENO
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Fonte: Dados da pesquisa

Fonte: Dados da pesquisa

Os resultados referentes ao supermercado de pequeno porte, de vinte a quarenta e nove empregados, 

mostra que estão em estágio inicial em relação a inovação, no entanto, já demonstram pontuação interme-

diária em estratégia, nota 3, e pontuação satisfatória em organização e relacionamentos, ambas com nota 4. 

esta organização demonstra estar inserida em ambiente com maior competitividade que os de porte micro, 

por ter estrutura maior, mais colaboradores, e atingir público de maior abrangência e de menor fidelização, 

tendo que utilizar-se de estratégias de inovação relacionadas a competitividade de custos.

A figura 4 demonstra de forma gráfica os resultados com este empreendimento.
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O supermercado de médio porte, de cinquenta a noventa e nove empregados, foi o que 

apresentou melhores resultados, relativos as dimensões pesquisadas, tendo nota 4, nas dimen-

sões estratégia, organização e relacionamentos. a empresa apresenta estrutura organizacional 

definida, estratégia com enfoque no desenvolvimento do negócio e relacionamento estreito 

com fornecedores.

Porém, verifica-se na figura 5 que as dimensões com menor pontuação são processos e 

aprendizagem, o que pode ser atribuído à inserção em um município com uma pequena popu-

lação, com concorrência não muito representativa, não motivando seus gestores para a busca 

de um aprimoramento contínua em relação à aprendizagem, seguindo padrões tradicionais na 

condução de seus processos.

FIGUra 05:
GRáFICO RADAR SUPERMERCADO MÉDIO
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5. cONcLUsÃO

O presente estudo possibilitou vivenciar a realidade dos supermercados quanto a temática da 

inovação, e percebe-se, a dificuldade encontrada para o estudo e gerenciamento da inovação por 

parte dos supermercados de micro, pequeno e médio porte pesquisados.

Os dados elucidados com a pesquisa, mostram que nenhum dos três supermercados pesquisa-

dos, independentemente de seu porte, apresentou maturidade em relação ao gerenciamento da 

inovação, e encontram-se distantes dos cases de sucesso apresentados na introdução.

O menor supermercado pesquisado, com porte classificado como micro, não apresentou geren-

ciamento da inovação, evidenciado pelo fraco desempenho no que tange à processos e estratégia, 

não sendo possível identificar seu perfil. No entanto, apresentou importantes características ine-

rentes a sua condição de micro empresa, com predominância em relacionamentos com os clientes 

e aprendizagem através da tentativa e erro, assim como organização, dada à sua estrutura reduzida 
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e atenção diferenciada, focada e integral de seus proprietários. Na aplicação do questionário ficou 

evidenciado a necessidade de auxílio na gestão do negócio e dependência de consultoria como a 

do seBrae. 

O perfil de gerenciamento da inovação no supermercado de pequeno porte está orientado pelas 

dimensões de organização e relacionamentos, devido a melhor percepção da estrutura organizacional 

e ampliação do relacionamento as demais partes interessadas do negócio. Porém, da mesma forma 

que ficou evidenciado no mercado de porte micro, inovações relacionadas à processos e estratégia 

são pouco visíveis e detectáveis.

Os supermercados de médio porte, são os que estão com o estágio inicial do gerenciamento 

da inovação avançado, tendo o perfil do gerenciamento da inovação focado nas dimensões de es-

tratégia, organização e relacionamentos. em relação a organização anterior, além da organização 

e relacionamentos, tem a inovação inserida na perspectiva estratégica, onde tem clara orientação 

para o futuro, principalmente pela adoção de planejamento estratégico, utilização de ferramentas 

gerenciais e vivência de benchmarking. Como oportunidade de melhoria, inovações em processos 

são necessárias, na busca da dinamização e otimização dos resultados.

O estudo demonstra a necessidade de as organizações pesquisadas aprofundarem os seus co-

nhecimentos sobre a inovação, e difundi-lo nas dimensões apresentadas na pesquisa. a pesquisa 

teve como limitação a percepção do gestor das organizações que respondeu a pesquisa, cabendo 

a estudos futuros discutir a temática sobre outros olhares.
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FerrONatO, sibeli Paulon; maCHaDO, Liliane Chaves - Cultura organizacional: o quanto 

as práticas de gestão de pessoas influenciam em sua mudança

rEsUMO
a cultura organizacional é um dos fatores que favorece na boa relação entre os funcionários 

quando bem desenvolvida, fornece uma imagem que identifica a empresa perante seus clientes 
internos e externos, ajuda na execução de projetos, dentre outras atribuições. O presente estudo 
foi realizado na Cereais, empresa do ramo de comércio de cereais, cujo objetivo geral foi estudar 
o processo de mudança na cultura organizacional vivido após o arrendamento da Cooperativa 
agrícola, no ano de 2012, e analisar o impacto das práticas de gestão de pessoas no processo de 
adaptação da nova cultura, verificando se houve resistência dos funcionários e as consequências 
para o dia-a-dia no ambiente de trabalho. a pesquisa é exploratória, qualitativa e estudo de caso, 
com entrevista semiestruturadas aos funcionários da Cooperativa agrícola e que foram contratados 
pela Cereais e a analista de rH da empresa Cereais. a diferença nas práticas de gestão de pessoas 
da Cereais, a mudança de cultura e as formas diferentes na execução de seus processos, políticas, 
nas atitudes dos gestores, bem como a diferença nas ações do rH, foram os resultados observados. 
Como impacto da mudança, tem-se a insegurança dos funcionários vindos da Cooperativa agrícola, 
já os contratados pela Cereais apresentaram motivação em seu trabalho, embora haja alguns fatores 
que podem ser melhorados.

Palavras-chave: Gestão de pessoas. Cultura organizacional. Comércio de cereais.

cULTUra OrGaNIZacIONaL:
O QUANTO AS PRáTICAS DE GESTÃO DE 
PESSOAS INFLUENCIAM EM SUA MUDANçA 

aBsTracT
Organizational culture is a factor that favors the good relationship between employees 

when well developed, provides an image that identifies the company before its internal 

and external customers, helps in execution of projects, among other duties. this study 

was conducted in Grains, grains company’s trading business, whose main objective was to 

study the process of change in organizational culture lived after the lease of the agricultural 

Cooperative, in 2012, and analyze the impact of management practices people in the process 

of adaptation of new culture, making sure that there was resistance from employees and 

the consequences for the day-to-day working environment. the research is exploratory, 

qualitative and case study, semi-structured interview with the officials of the Agricultural 

Cooperative and who were hired by the Grains and Human Resources analyst’s firm. The 

difference in the Grains people management practices, changing culture and the different 

ways in executing its processes, policies, attitudes of managers, and the difference in Human 

resources’ actions were the observed results. as the impact of the change, there is the 

insecurity of employees coming from the agricultural Cooperative, already contracted for 

Grains showed motivation in his work, although there are some factors that can be improved.

Key-Words: People management. Organizational culture. Grain trade. 
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1 INTrODUÇÃO

em toda organização é necessário que haja 

estudos para melhor gerenciar as pessoas, e o 

estudo da cultura organizacional ajuda neste 

gerenciamento. Diante das grandes mudan-

ças que afetam a maneira de pensar e agir 

dos seres humanos, que a todo o momento 

se deparam com cenários transformadores, 

o desenvolvimento da cultura em uma em-

presa é de grande valia, pois afeta direta e 

indiretamente o desempenho organizacional 

e profissional.

a cultura pode ser compreendida como 

forma de lente, onde as pessoas observam 

o mundo e as que a levam a considerar o seu 

modo de vida como o mais natural. ela atua 

como um fator de diferenciação social informa 

o que o grupo é, pensa e faz, buscando assim 

melhor entrosamento com o ambiente em 

que atua. mesmo que cada cultura seja o re-

sultado de uma história particular, ela também 

engloba as suas relações com outras culturas 

(aLves, 1997, p. 3).

De certo modo, a cultura da sociedade 

ajuda a estabelecer a cultura da empresa en-

volvendo os valores humanos e os organizacio-

nais. através dos hábitos, valores, princípios, 

crenças e atitudes que a sociedade possui, 

molda a cultura da organização.

assim, como a sociedade, a empresa tam-

bém passa por constantes transformações, 

tanto na sua forma estrutural como no modo 

de interagir com as pessoas e o ambiente no 

qual está inserida. Como exemplos de mudan-

ças, cita-se o novo estilo de gestão, existência 

de cargos temporários, a mão-de-obra diver-

sificada, aprimoramento contínuo, satisfação 

do cliente, aumento da flexibilidade e a mu-

dança no perfil do funcionário.

De modo geral, as mudanças que ocorrem 

no cenário externo das empresas são as que 

influenciam diretamente na tomada de de-

cisões dos gestores. Já, a necessidade de se 

adaptarem a essas transformações é de todos 

os indivíduos que participam do processo, im-

pactando diretamente o profissional, pois este 

passa a ser cada vez mais exigido e desafiado 

a atingir metas e mostrar resultados.

Quando o colaborador é incluído no am-

biente de trabalho está diante da possibilidade 

de atingir a satisfação no trabalho, gerar a qua-

lidade de vida, de estar motivado, ter respon-

sabilidade, autoestima e realização pessoal. 

isso podendo variar de uma pessoa para outra, 

ou seja, umas conseguem outras não.

O presente estudo foi realizado em uma 

empresa no setor de comércio de cereais, aqui 

denominada empresa Cereal, cujo objetivo 

foi estudar o processo de mudança na cultura 

organizacional vivido após o arrendamento 

QUaNDO O 
COLaBOraDOr É 
iNCLUÍDO NO amBieNte 
De traBaLHO 
estÁ DiaNte Da 
POssiBiLiDaDe De 
atiNGir a satisFaÇÃO 
NO traBaLHO, Gerar a 
QUaLiDaDe De viDa, De 
estar mOtivaDO, ter 
resPONsaBiLiDaDe, 
aUtOestima e 
reaLiZaÇÃO PessOaL. 



revista master | cra-rs716

que esta fez de uma cooperativa, aqui deno-

minada Cooperativa agrícola, no ano de 2012, 

e analisar o impacto das práticas de gestão de 

pessoas no processo de adaptação da nova 

cultura, verificando se houve resistência dos 

funcionários e as consequências para o dia-a-

dia no ambiente de trabalho.

a Cereais atua no mercado com a comer-

cialização é de grão in natura e na produção de 

óleo de soja/vegetal; farelo de soja; lecitina de 

soja (resultante da degomagem do óleo vege-

tal, composto orgânico rico em fósforo usado 

para fazer chocolates, plásticos, leite em pó, 

tintas, rações etc); Biodiesel (Biocombustível); 

tocoferol (vem do processo do biodiesel, vi-

tamina e, para rações animais e indústria far-

macêutica, cosmética e alimentícia); glicerina 

(indústria química, farmacêutica, cosmética 

e alimentícia) e o ácido graxo ( no processo 

do biodiesel e para rações animais e indústria 

farmacêutica, cosmética e alimentícia). a es-

magadora possui forte atuação no mercado 

nacional e internacional, exporta para diversos 

países da américa Latina, Ásia e europa. 

a Cooperativa agrícola foi fundada no ano 

de 1968, com o propósito de prestar bene-

fícios através do sistema cooperativista aos 

seus associados, com a missão de coordenar 

as atividades agropecuárias com tecnologia, 

qualidade, rentabilidade e sustentabilidade de 

forma diversificada e economicamente viável, 

baseada nos princípios da participação, capa-

citação e cooperação em busca da satisfação 

do associado e com seus valores baseados no 

associativismo, colaboração, fidelidade, inte-

gração e valorização do ser humano.

Observa-se que as duas organizações se 

distinguem, pois a Cereais, é uma empresa pri-

vada, sem sociedade e que visa lucro, cujo seus 

objetivos organizacionais e a visão é a busca 

constante pela satisfação de seus clientes, de-

senvolvendo política e projetos que atendam 

as normas e exigências do mercado, através 

da utilização de tecnologias de última geração.

Diante das diferenças, destacam-se as prá-

ticas de gestão de pessoas implantadas pela 

Cereais. Na Cooperativa agrícola o funcionário 

não precisava passar por processos de ges-

tão de pessoas formais, como por exemplo, 

não existia recrutamento e seleção, pois os 

mesmos eram contratados diretamente pela 

direção, sendo que a pessoa responsável pelo 

setor não tinha responsabilidade e função para 

recrutar e selecionar.

O modelo de gestão de pessoas da Coope-

rativa agrícola, na regional 4, era tradicional, 

sem práticas de gestão de pessoas definidas 

e com processos desatualizados, onde não 

se tinha cobrança de normas, as admissões 

eram na maioria das vezes por indicação, pa-

rentesco ou apadrinhamento, também não 

possuía uma estruturação moderna em des-

crição de cargos, as práticas de segurança no 

trabalho não tinham muita importância para 

seus gestores, não possuía centro de custos e 

não tinham rígido controle em seus setores. 

Diferentemente das práticas de gestão de pes-

soas na Cereais, onde essa apresenta políticas 

e práticas de gestão de pessoas bem definidas 

e orientadas para o negócio.

Nota-se que a mudança da cultura organi-

zacional entre as duas empresas (Cooperativa 

agrícola e Cereais), bem como as diferenças 

das práticas de gestão de pessoas, justificam 
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a importância da presente pesquisa.

assim, tem-se como objetivo desta pes-

quisa identificar quais os impactos das práticas 

de gestão de pessoas na mudança de cultura 

organizacional da regional 4 da Cereais.

2 METODOLOGIa

a pesquisa foi de forma exploratória (mar-

CONI; LAKATOS, 2008; HAIR JR. et al, 2005; 

DieHL; tatim, 2004), e quanto à aborda-

gem do problema, foi de maneira qualitativa 

(rOesCH, 2013). Já quanto ao procedimento 

técnico, o caráter configurado tratou-se de 

um estudo de caso (rOesCH, 2013) sobre o 

impacto das práticas de gestão de pessoas na 

mudança de cultura organizacional da regio-

nal 4 da Cereais.

as variáveis de estudo são:

a) cultura organizacional – Cultura e or-

ganização estão inseridas no dia-a-dia das 

pessoas. Diante disso “a cultura organizacio-

nal representa o conjunto de crenças, valo-

res, estilos de trabalho e relacionamento, que 

distingue uma organização das outras” (LUZ, 

2003, p. 14).

b) Práticas de gestão de pessoas: Para 

Chiavenato, Gestão de Pessoas é uma área 

contingencial e situacional, por que depende 

de vários aspectos, como a cultura de cada 

empresa, a estrutura organizacional adotada, 

das características ambientais, do negócio da 

organização, da tecnologia usada, do proces-

so interno, do estilo de sua gestão e outras 

variáveis. Direciona ainda o contexto de ser 

um conjunto integrado de atividades de espe-

cialistas e de gestores que constroem talentos 

por meio de processos e cuida do capital hu-

mano da organização (CHiaveNatO, 2010, p. 

8-9). As práticas foram operacionalizadas por 

meio da identificação dos processos: agregar, 

aplicar, recompensar, desenvolver, manter e 

monitorar pessoas.

Durante o processo de coleta e captação 

de informações para elaboração da pesquisa, 

foi necessário ouvir os sujeitos da pesquisa 

que possibilitaram detectar a diferença das 

práticas de gestão. a presente investigação 

teve como sujeitos da pesquisa os funcionários 

que vieram da Cooperativa agrícola e que fo-

ram contratados pela Cereais; os funcionários 

admitidos pela Cereais sem registro na coope-

rativa e a analista de rH da empresa Cereais.

Os instrumentos utilizados no presente 

trabalho foram as entrevistas semiestrutura-

das, observação participante e análise docu-

mental.

as fontes dos dados foram divididas em 

duas:

FONtes PrimÁrias: utilizou-se como 

instrumento para coleta de dados uma entre-

vista semiestruturada com perguntas abertas 

a técnica de observação participante (mar-

CONI; LAKATOS, 2008). As entrevistas foram 

gravadas e, após, transcritas na íntegra pela 

pesquisadora, com duração aproximadamen-

te de 10 a 12 minutos cada entrevista:

1 – entrevista com os funcionários que 

vieram da Cooperativa agrícola: através dos 

relatos dos funcionários que eram da Coope-

rativa agrícola, a intenção foi descobrir como 

era a cultura organizacional da Cooperativa, 

qual era a sua imagem perante a comunidade, 

o clima da organização, suas práticas e proces-

sos de gestão de pessoas, a oportunidade de 
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crescimento dentro da empresa e a integração da organização com ambiente externo e social. as 

entrevistas foram aplicadas entre os dias 21 à 22/10/2014. O quadro 1 a seguir apresenta o perfil 

dos respondentes da entrevista 1, no total de 5 pessoas.

QUaDrO 01:
CARACTERIzAçÃO DOS RESPONDENTES COOPERATIVA AGRíCOLA

ENTrEVIsTaDO IDaDE TEMPO Na 
EMPrEsa carGO sETOr

A
B
C
D
E

60 anos
54 anos
35 anos
29 anos
28 anos

38 anos
30 anos
11 anos
4,5 anos
7 anos

Técnico agrícola
Gerente de Unidade
Armazenista
Vendedor do comercio varejista
Técnico agrícola

Departamento Técnico
Unidade de Pontão
Operacional
Loja Agropecuária, Unidade de Cacique Doble
Departamento Técnico

Fonte: Dados primários (out/2014)

QUaDrO 02:
CARACTERIzAçÃO DOS RESPONDENTES CEREAIS

ENTrEVIsTaDO IDaDE TEMPO Na 
EMPrEsa carGO sETOr

A
B
C
D
E

46 anos
22 anos
23 anos
21 anos
44 anos

7 meses
1,8 anos
2,3 anos
1,5 anos
2,3 anos

Auxiliar. Rec. Expedição
Técnico agrícola
Auxiliar de Unidade
Auxiliar de Unidade
Assistente de Unidade

Setor Operacional
Departamento Técnico
Setor Administrativo
Setor Administrativo
Setor Administrativo

Fonte: Dados primários (out/2014)

2– entrevista com a analista de rH da Cereais: nessa fase, buscou-se um levantamento de 

informações, através de perguntas abertas, com a finalidade de saber quais são os processos 

as práticas de gestão de pessoas da Cereais, bem como a comunicação dos gestores com os 

funcionários, para assim poder verificar as semelhanças e diferenças entre as práticas de gestão 

da empresa Cereais com as da Cooperativa agrícola. esta foi aplicada dia 23/10/2014. 

3 – entrevista com os funcionários contratados pela Cereais: o objetivo dessas entrevistas 

foi levantar a cultura organizacional atual da regional 4 da Cereais, por meio de relato dos 

funcionários admitidos pela Cereais; buscando a análise ou a percepção dos mesmos no que 

tange, os objetivos da empresa, o clima organizacional, a comunicação e satisfação no trabalho 

e a participação na comunidade. estas entrevistas foram realizadas com 5 funcionários, entre 

os dias 24 à 28/10/2014. O quadro a seguir apresenta a identificação do perfil dos respondentes 

da entrevista 3.

FONtes seCUNDÁrias: foram usados fotos, acervos, livros, registros de eventos e site 

da organização pesquisada. Dessa maneira foi possível analisar o impacto que as práticas de 

gestão de pessoas da Cereais trouxeram para o ambiente de trabalho.

a análise e interpretação dos dados foram feitas por meio da tabulação das gravações e 

analises de conteúdos, buscando identificar as variáveis de estud após confrontando com a 

fundamentação teórica.
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3 FUNDaMENTaÇÃO TEÓrIca

este capítulo está estruturado em seções 

e subseções, as quais apresentam os princi-

pais conceitos teóricos relacionados a pesqui-

sa. ele disserta sobre a cultura organizacio-

nal, as implicações da cultura organizacional 

frente às mudanças, o comportamento orga-

nizacional; a evolução histórica da gestão de 

pessoas e seus processos.

3.1 cultura organizacional

Um aspecto importante do desenvolvi-

mento humano no ambiente empresarial é a 

cultura organizacional praticada pela organi-

zação, pois ela pode interferir no relaciona-

mento da empresa e dos colaboradores. esta 

relação faz com que o ser humano se torne 

um incentivador da cultura, transmitindo e 

compartilhando realidades, valores enquan-

to se relaciona com os demais membros da 

organização ou parceiros de negócio, tornan-

do-se um agente de cultura organizacional. 

atualmente, as organizações são conhe-

cidas pela sua cultura, enquanto no passado 

eram conhecidas pelos seus prédios, edifí-

cios e localização. Para Schein (1986, p. 47), 

a cultura organizacional é um composto de 

argumentos básicos que um grupo inventou, 

descobriu ou desenvolveu ao aprender lidar 

com as adversidades de adaptação externa 

e integração interna, as quais deram resulta-

dos; foram válidos para serem repassados a 

novos integrantes, como a forma correta de 

perceber, pensar e sentir, em relação a esses 

problemas ou adversidades.

“a cultura organizacional representa o 

conjunto de crenças, valores, estilos de tra-

balho e relacionamento, que distingue uma 

organização das outras” (LUZ, 2003, p. 14), 

isto é: através da cultura organizacional as 

empresas criam sua identidade, o seu regis-

tro. Assim sendo, para Marras (2007, p. 289) 

“toda a organização possui uma cultura pró-

pria que a identifica e que forma o conjunto 

que realça os seus costumes, suas crenças 

e seus valores”. Ou seja, a cultura de uma 

empresa reforça o comportamento de seus 

integrantes, demonstrando o que deve ser 

evitado ou seguido, fazendo que com que ele 

expresse ou desperte o modo como encara as 

coisas, o mundo, a vida.

Na mesma direção robbins, Judge e so-

bral contextualizam “[...] a cultura organi-

zacional se refere a um sistema de valores 

compartilhados pelos membros de uma or-

ganização que a diferencia das demais [...]” 

(2010, p. 501). ela tem o objetivo de criar 

distinções entre uma organização e outra. 

embora o conceito de cultura seja amplo, 

seu estudo permite-nos compreender pro-

fundamente as organizações. Desta forma, 

quanto mais tempo uma cultura for implan-

“[...] A CULTURA 
OrGaNiZaCiONaL 
se reFere a Um 
sistema De vaLOres 
COmPartiLHaDOs 
PeLOs memBrOs De 
Uma OrGaNiZaÇÃO 
QUe a DiFereNCia Das 
DEMAIS [...]” 
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tada e compartilhada por todos, maior será 

sua influência tanto no convívio, no relacio-

namento, desenvolvimento ou no seu estilo 

de trabalho.

Nessa corrente teórica, Lacombe des-

creve: “as decisões de uma empresa são 

tomadas de acordo com o quadro de re-

ferências determinado por sua cultura. a 

condução da equipe e as ações realizadas 

na busca de resultados são condicionadas 

por essa cultura [...]” (LaCOmBe, 2005, p. 

229). Contudo, a cultura precisa ser bem de-

terminada, porque tem reflexos profundos 

na organização.

Na medida em que se destaca o conceito 

de cultura, sua representatividade segundo 

os autores se dá através de crenças e va-

lores. também se integram a esse sistema 

pressupostos, normas, símbolos, artefatos, 

conhecimentos e significados que reunidos 

formam os elementos representativos da 

cultura organizacional. esses elementos pro-

porcionam uma maneira de identificação do 

comportamento e suas mudanças, Freitas 

define elementos culturais como sendo:

O caráter hipotético, onde as mensa-

gens e comportamentos convenientes 

são aplaudidos e aderidos, levando a 

naturalização do conteúdo e ao repasse 

espontâneo para os demais membros. 

tanto a adesão como a reprodução de-

monstram não a liberdade dos indiví-

duos em aceitarem ou não determinado 

conteúdo, mas a eficiência do controle 

(Freitas, 1991, p.12).

Depois de apresentar-se a conceitua-

ção de vários autores sobre o tema cultura 

organizacional, percebe-se que ela pode e 

deve sofrer transformações na intenção de 

aperfeiçoamento, isso inclui a mudança no 

modo de negociar, a maneira como trata 

seus clientes e funcionários, pois com a era 

da modernidade tecnológica, as mudanças 

acontecem constantemente e as empresas 

precisam estar preparadas para oferecer ao 

seu quadro funcional, desenvolvimento de 

habilidades que antes não se faziam tão in-

dispensáveis, mas que alteram o modo de 

trabalho, criando ambientes mais propícios 

e gerando assim muito mais desempenho de 

seus colaboradores.

muitas vezes estas inovações nem sempre 

são aceitas por todos; onde cada indivíduo 

nasce e carrega consigo temperamentos e 

percepções agarradas e intrínsecas. É neces-

sário um trabalho bem ordenado por parte 

das empresas para que realmente transmi-

tam o verdadeiro sentido destas mudanças, 

a fim de que haja uma reciprocidade e possa 

ocorrer de fato uma renovação na cultura 

organizacional.’

as DeCisÕes De 
Uma emPresa sÃO 

tOmaDas De aCOrDO 
COm O QUaDrO 

De reFerÊNCias 
DetermiNaDO 

POr sUa CULtUra. 
a CONDUÇÃO Da 

eQUiPe e as aÇÕes 
reaLiZaDas Na BUsCa 

De resULtaDOs sÃO 
CONDiCiONaDas POr 

ESSA CULTURA [...]”
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3.1.1 aspectos relacionados à mudança 

da cultura Organizacional

toda a administração de mudança só se 

completa se for incluso o desenvolvimento 

organizacional. Para robbins (2006, p. 429), 

o Desenvolvimento Organizacional é um ter-

mo que serve para envolver intervenções de 

mudanças planejadas, baseadas em valores 

humanos e democráticos, buscando apri-

morar a eficácia e melhorar o bem-estar dos 

colaboradores.

mudanças ocorrem toda a hora, não im-

portando o ambiente. O autor marras des-

creve definições a mudanças que ocorrem 

no interior das organizações.

[...] O enxugamento de estruturas; o fim 

da corrida por cada vez mais benefícios; 

grande insegurança de emprego e de-

silusões com as instituições; aumento 

de exigência no perfil dos empregados; 

diminuição dos níveis salariais; empre-

gos multifuncionais; o fim do emprego 

vitalício (marras, 2007, p. 314).

Quando se fala neste processo, o que mais 

causa ansiedade, medo e indagação é: será 

que vou me adaptar? Vou conseguir acompa-

nhar esta mudança? Para Spector (2010, p. 

533) “a mudança organizacional é frequen-

temente forçada pelas circunstâncias e crises 

que estão além do controle das pessoas que 

se encontram no comando [...]”. Portanto, 

é de fundamental importância ter “mente 

aberta” e flexibilidade.

assim, como o sucesso de uma empre-

sa ou instituição necessita da integração de 

seus setores, a mudança envolve atitudes e 

elimina hábitos enraizados no indivíduo. se-

gundo Chiavenato (2010, p. 406) “[...] a mu-

dança envolve transformação, interrupção, 

perturbação, ruptura, dependendo da sua 

intensidade [...]”. Ou seja, é a etapa em que 

novas ideias e práticas são experimentadas, 

não deixa de ser a passagem de um estado 

para outro diferente.

A dificuldade da mudança, segundo La-

combe (2005), é encontrada quando se muda 

a cultura, pois quando se muda a cultura, 

muda-se a maneira de pensar e agir dos in-

divíduos e até mesmo tendo que ser feito 

troca dessas pessoas. Esta mudança desafia 

hábitos que estão enraizados, bem como 

pensamentos e ações, ocorrendo assim um 

confronto não só de comportamento, mas 

de sentimento. “resistências a mudanças po-

dem ser atenuadas se houver uma boa comu-

nicação das razões pelas quais as mudanças 

são necessárias e se forem introduzidos bons 

mecanismos para concretizar a mudança” 

(LaCOmBe, 2005, p. 234).

a maioria dos colaboradores, indepen-

dente da sua ocupação até entendem que a 

maneira que as coisas eram feitas antigamen-

te e nos tempos atuais sofreram mudanças, 

mas resistem a elas.

Na obra de robbins; Judge e sobral tem-

a DiFiCULDaDe Da mUDaNÇa, 
SEGUNDO LACOMBE (2005), 
É eNCONtraDa QUaNDO se 
mUDa a CULtUra, POis QUaNDO 
SE MUDA A CULTURA, MUDA-SE 
a maNeira De PeNsar e aGir 
DOs iNDivÍDUOs e atÉ mesmO 
teNDO QUe ser FeitO trOCa 
Dessas PessOas.
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se a definição: “mudança refere-se a uma alteração no modo de fazer as coisas” (2010, p. 567). 

a sobrevivência das organizações depende da resposta que dão as mudanças. estes autores 

ressaltam que o responsável pela administração das atividades de mudanças dentro das orga-

nizações, é o agente de mudança. “[...] eles podem ser gerentes ou não, funcionários novos ou 

antigos, ou consultores externos [...]” (rOBBiNs; JUDGe; sOBraL, 2010, p. 567). Contudo, os 

agentes agem como catalisadores e assumem responsabilidades.

Nos dias de hoje as exigências estão cada vez mais intensas, as empresas estão direcionadas 

ao cumprimento de metas, ao alcance de resultados e de saldo positivo. É fato que a globaliza-

ção, as mudanças de mercado, os atuais meios de produção e a nova gestão ou exigências de 

novas competências de seus trabalhadores fazem com que estas adaptações sejam realizadas, 

caso contrário às empresas são engoli-

das pelo avanço tecnológico.

as organizações mudam e o ser hu-

mano é considerado o centro do pro-

cesso. Com isso, o Desenvolvimento 

Organizacional (DO) é uma técnica que 

tem o objetivo de conseguir implantar 

mudanças de forma eficaz (LaCOm-

BE, 2005, p.328). “O Desenvolvimento 

Organizacional (DO) é um conjunto de 

técnicas projetadas para ajudar as organizações a mudar para melhor [...]” (sPeCtOr, 2010, 

p. 535). esse desenvolvimento pode levar em consideração o lado humano da mudança e sua 

melhor forma de conduzir para que a organização permaneça eficaz e mais produtiva. “[...] Este 

desenvolvimento é uma estratégia de intervenção que utiliza processos grupais para enfocar 

toda a cultura de uma organização de maneira a efetuar alterações planejadas [...]” (Davis; 

NeWstrOm, 2001, p. 62).

marras descreve que o Desenvolvimento Organizacional “[...] diz respeito às responsabili-

dades de planejar e acompanhar o crescimento organizacional, no seu todo, ao longo prazo 

de tempo, garantindo que os objetivos estrategicamente traçados mantenham-se no rumo” 

(MARRAS, 2007, p. 299). Pode-se afirmar que a implantação desta ferramenta requer a interação 

e transformação de vários processos como, a comunicação, liderança, tomada de decisões e 

relações interpessoais.

Os profissionais de Gestão de Pessoas também são parceiros de negócio e agentes de 

mudanças. Além das práticas específicas da gestão, para ser agente de mudanças à exigência 

se dá no conhecimento profundo do negócio da empresa, para onde ela caminha, qual é o seu 

produto, seus clientes, concorrentes, onde ela pode chegar e qual sua posição de mercado. 

Descobre os resultados a que se quer chegar, bem como a identificar como as pessoas podem 

“[...] DIZ RESPEITO àS 
resPONsaBiLiDaDes De PLaNeJar 
e aCOmPaNHar O CresCimeNtO 
OrGaNiZaCiONaL, NO seU tODO, 
aO LONGO PraZO De temPO, 
GaraNtiNDO QUe Os OBJetivOs 
estrateGiCameNte traÇaDOs 
MANTENHAM-SE NO RUMO” 
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ser modificadas (MILKOVICH; BOUDREAU, 2000, p. 28).

Davis e Newstrom por sua vez, concluem que a gerencia é responsável pela implantação da 

mudança e que os funcionários contribuem para o seu funcionamento. Que o papel do agente é 

“iniciá-la e ajudá-la a funcionar. apesar de a gerência iniciar as mudanças, quem controla o seu 

sucesso final são os funcionários, os quais fazem a maior parte dela funcionar” (DAVIS; NEWS-

trOm,2001, p. 46). Portanto, o apoio dos colaboradores é um grande aliado para o progresso, 

assim como o papel do agente.

3.2 Gestão de pessoas

a partir da década de 40 no Brasil, o trabalho passou a ter reconhecimento em termos de 

valorização do capital/remuneração, melhor relacionamento de empregados e empregador, 

surgindo assim o amparo ao trabalhador através da Consolidação das Leis trabalhistas (CLt), 

em 1943. Ela influenciou o sistema de gestão, a 

tomada de decisões, a maneira de agir, sendo 

que antes disso as pessoas eram tratadas como 

ferramentas e com essa mudança, ganharam a 

atenção e valorização humana.

a década de 90 foi decisiva para a gestão 

de pessoas no Brasil, pois houve um avanço em 

termos de investimento de capital e mão-de-o-

bra, incentivando a busca por emprego e não só salário, isso ocorreu devido o crescimento da 

prestação de serviços e profissionalização, amadurecendo as formas de Gestão.

Há uma metaformose constante e a contextualização de Gestão de recursos Humanos 

(GrH) e Gestão de Pessoas também sofreram alterações. Quando se fala de gestão de pessoas 

se fala de gente, de atitudes, inteligência, ações e reações. ela é uma das áreas que mais tem 

sofrido modificações e transformações nos últimos tempos.

a gestão de pessoas consiste em várias atividades, como descrição e análise de cargos, 

planejamento de rH, recrutamento, seleção, orientação, motivação dos integrantes, avaliação 

de desempenho, remuneração, treinamento e desenvolvimento, relações sindicais, segurança 

e saúde, bem estar e qualidade de vida. as empresas bem sucedidas estão percebendo que 

prosperarão e terão sucesso, se manterem essa ligação de administração com nova gestão. e 

a essa necessidade de adaptação estão relacionados os seis processos básicos de GP, segundo 

Chiavenato (2010, p. 15-16):

1) agregar: O processo agregar é incluir novas pessoas na empresa, também chamado de processo 

de provisão ou de suprimento de pessoas, incluem no processo recrutamento e seleção de pessoas.

2) aplicar: O aplicar é o processo para desenhar as atividades que as pessoas irão desempenhar den-

tro da empresa, aqui está inserido o desenho organizacional, de cargos, sua análise e descrição, as 

orientações e avaliações de desempenho.

QUaNDO se FaLa De 
GestÃO De PessOas 
se FaLa De GeNte, De 
atitUDes, iNteLiGÊNCia, 
aÇÕes e reaÇÕes.
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3) recompensar: Nesse processo está à utilização de incentivos às pessoas e a satisfação de suas 

necessidades individuais. incluem recompensas, remuneração e benefícios.

4) Desenvolver: No desenvolver pessoas, está o processo de treinamento, desenvolvimento, apren-

dizagem, gestão de conhecimento, programa de comunicação, é quando se incrementa o profissional 

e o pessoal das pessoas, dos colaboradores.

5) Manter: Processos de manter pessoas, são os utilizados na criação de condições psicológicas e 

de ambiente satisfatório para que os colaboradores desenvolvam suas tarefas. ele envolve a cultura 

organizacional, o clima, disciplina, a higiene, segurança, Qvt e a relação dos empregados e sindicatos.

6) Monitorar: Nessa etapa os colaboradores são acompanhados e monitorados. esse controle de 

atividades serve para verificar os resultados e nesse processo está incluso banco de dados atualizados 

e sistema de informações gerenciais definidos.

Certamente, uma gestão sólida, aliada ao pensamento inovador, com visão voltada para o 

futuro e reconhecimento do capital humano, faz com que uma organização conquiste importante 

espaço em um cenário competitivo. O conjunto de ações, envolvidos nos processos de Gestão 

de Pessoas, buscam o desenvolvimento e a valorização das pessoas tendo como objetivo, a 

melhoria no nível de qualidade de vida e bem estar.

Muito se tem discutido sobre as práticas de gerir pessoas e implementação de um eficiente 

desenvolvimento organizacional. vários autores discorrem sobre estas temáticas, como bem 

foi visto nesse capítulo, e mostram claramente, em seus apontamentos que uma boa prática 

de gestão de pessoas contribui significativamente nas mudanças culturais da cada empresa.

sob a ótica moderna, as empresas, em sua maioria necessitariam revisar seus conceitos e 

buscar novos aprendizados de gestão, pois não é mais possível separar histórias individuais, 

personalidades de cada trabalhador, anseios e motivações, de habilidades estritamente pro-

fissionais, haja vista que tudo pode interferir na capacidade produtiva e na qualidade de vida 

do indivíduo, interferindo assim na própria empresa.

4 rEsULTaDOs

Neste capítulo serão apresentadas a caracterização das empresas pesquisadas e a análise 

do impacto das práticas de gestão de pessoas na mudança de cultura entre as organizações 

bem como sugestões.

4.1 caracterizações das organizações envolvidas no estudo

4.1.1 cooperativa agrícola

A Cooperativa Agrícola foi fundada em 07 de janeiro de 1968. A ideia surgiu nas reuniões 

do sindicato dos trabalhadores rurais. Na época, os produtores rurais entregavam a sua pro-

dução em cooperativas da região. Com a precariedade das estradas e a longa distância para 

entregar a produção, houve a motivação de 26 agricultores a concretizarem tão importante 

projeto cooperativo, para atender suas necessidades e defender seus interesses de forma 
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organizada. eles idealizaram uma estrutura 

que lhe desse segurança que organizasse a 

produção, que lhe proporcionasse orientação 

técnica e comercial e outros benefícios que o 

sistema cooperativo pode oferecer aos seus 

associados.

Porém em 19 de abril de 2012, por erros 

de administração, estratégias de negócios, 

inadimplência e 

valorização no 

valor dos produ-

tos a dificulda-

de em manter 

essa estrutura 

foi grande, en-

trando assim em 

uma grande crise 

regional. Fazen-

do que a mesma 

buscasse parcerias/arrendamentos para ne-

gociar e seguir com suas estruturas de por-

tas abertas, possibilitando os agricultores e 

fornecedores receberem seus créditos. Hoje 

a Cooperativa mantém em funcionamento 

04 lojas agropecuárias, Fábrica de rações e 

Posto e resfriamento de leite sobre o coman-

do da direção Cooperativa agrícola. Foram 

arrendadas as unidade de moagem de trigo, 

a unidade da ervateira, buscou-se parceria e 

as unidades de recebimento, armazenagem e 

beneficiamento de cereais foram arrendadas 

para empresa Cereais. essa crise causou a 

demissão de mais de 100 colaboradores e um 

grande impacto na economia regional. esse 

desligamento fez com que muitos funcioná-

rios migrassem para outras cidades devido a 

falta de emprego.

A identificação da organização está inseri-

da no grupo de elementos superficiais da cul-

tura organizacional, no elemento “símbolos”, 

o qual segundo o autor Wagner iii (2009, p. 

368) são objetos, ações ou eventos dotados 

de significados especiais e que permitem 

aos membros da organização trocar ideias 

complexas e mensagens emocionais. Coo-

perativa agrícola, 

identificada pelo 

slogan ou pelo “gri-

to de guerra” como 

sendo: a marca do 

progresso e da cre-

dibilidade.

sua missão era 

de coordenar as 

atividades agro-

pecuárias com 

tecnologia, qualidade, rentabilidade e sus-

tentabilidade de forma diversificada e econo-

micamente viável, baseada nos princípios da 

participação, capacitação e cooperação em 

busca da satisfação do associado. Norteada 

pelos valores da credibilidade, assiduidade, 

associativismo, colaboração, profissionalis-

mo, coleguismo, responsabilidade, fidelida-

de, criatividade, valorização do ser humano 

e integração comunitária.

através da missão, valores e princípios 

uma organização é definida. Eles compõem 

o conjunto dos elementos da cultura no que 

tange a descrição de valores: consiste a tudo 

que a organização considera importante para 

preservar, realizar e manter a imagem e o ní-

vel de sucesso desejado, como a satisfação do 

cliente ou do usuário. (CarvaLHO; tONet, 

atravÉs Da missÃO, 
vaLOres e PriNCÍPiOs 

Uma OrGaNiZaÇÃO 
É DeFiNiDa. eLes 

COmPÕem O CONJUNtO 
DOs eLemeNtOs Da 

CULtUra NO QUe taNGe a 
DesCriÇÃO De vaLOres:
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1994 apud tavares, 1996).

em relação ao setor de recursos Huma-

nos da Cooperativa, essa possuía um fun-

cionário, o qual era responsável pela parte 

burocrática (folhas de pagamento, admissão 

e demissão de funcionários, recolhimento 

de impostos, informações para a Previdên-

cia social, ministério do trabalho e receita 

Federal) e que trabalhava em conjunto com 

o setor de recursos Humanos, sendo este 

último responsável pela coordenação e orga-

nização de demandas internas, levantamento 

de necessidades de cursos e aprimoramento 

e de capacitação profissional, ainda como as-

sistente administrativo do conselho Diretivo.

4.1.2 cereais

a empresa Cereais foi fundada em 13 de 

fevereiro de 1988 no norte do RS. Quando 

inaugurada a Cereais atendia as necessidades 

de pequenos produtores de soja da região do 

Alto Uruguai. Dez anos depois, em 1998, com 

a expansão de suas atividades e pela conquis-

ta de novos mercados, a Cereais inaugurou 

uma nova unidade de recebimento de grão 

com capacidade superior para atender a nova 

demanda comercial.

Em 2008, ela iniciou as parcerias de arren-

damentos, Cooperativa tritícola que formaria 

sua rede para recebimento de grão. em 2010, 

expandir ainda mais seu negócio, inauguran-

do a sua usina de biodiesel e no mesmo ano a 

rede de recebimento foi incrementada.

a estrutura do parque industrial foi aper-

feiçoada mais uma vez em 2012 através da 

duplicação da sua capacidade de produção. 

No mesmo ano, arrendou as unidades de re-

cebimento junto a Cooperativa agrícola, por 

um período de 15 anos, permitindo agregar 

novos municípios para atuação da Cereais, 

totalizando 41 pontos de recebimento em 

34 municípios, com capacidade de armaze-

nagem de 380.466 toneladas de grãos.

No ano de 2013 a empresa iniciou a cons-

trução de sua refinaria de glicerina. A nova 

Planta industrial com capacidade de 150 to-

nelada/dia confirma a capacidade e o pensa-

mento inovador dos dirigentes da empresa, 

com visão voltada para o crescimento e o 

futuro.

em 2014 chega aos 26 anos com um qua-

dro de 409 funcionários, divididos em setores 

chamados de indústria (Biodiesel), Origina-

ção (recebimento de grãos) e administrativo. 

No decorrer da história, incorporou coope-

rativas que enfrentaram crises, por meio de 

arrendamentos, aumentando ainda mais a 

sua rede para recebimento de grãos, divi-

dindo em quatro regionais sendo: regional 

1, 2, 3 e 4.

a regional a ser analisada é a regional 04, 

que atua no recebimento, armazenagem, be-

neficiamento e comercialização de grão (soja, 

milho e trigo), venda de insumos, defensivos 

e assistência técnica. Conta com a dedicação 

de 40 colaboradores. 

além da produção de um biocombustí-

vel e das suas áreas de reflorestamento, a 

empresa é a segunda no Brasil a receber o 

título de Efluente Zero, que foi conquistado 

através da implantação de um projeto ino-

vador que utiliza um sistema de evaporação 

de efluentes. Através dele a água que é utili-

zada no processo, que antes era direcionada 
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para o meio ambiente, atualmente circula 

novamente no próprio processo, evitando 

que gases e resíduos sejam liberados no ar.

4.2 Impacto das práticas de gestão de 

pessoas na mudança de cultura entre as 

organizações

as práticas de Gestão de Pessoas é hoje, 

um dos temas mais desafiadores para esta 

área e que vem recebendo investimentos 

cada vez maiores dentro das organizações vi-

sionárias. Nesta seção faz-se uma análise das 

práticas de gestão de pessoas na mudança de 

cultura entre as organizações, com a intenção 

de avaliar quais os impactos dessas práticas.

Depois das entrevistas e também fazendo 

uso da observação participante, nota-se que, 

na Cooperativa agrícola, o departamento de 

pessoal possuía um funcionário, o qual era 

responsável pela parte burocrática (folhas de 

pagamento, admissão e demissão de funcio-

nários, recolhimento de impostos, informa-

ções para a Previdência social, ministério do 

trabalho e receita Federal) e que trabalhava 

em conjunto com o setor de recursos Hu-

manos, sendo este último responsável pela 

coordenação e organização de cursos inter-

nos, levantamento de necessidades e apri-

moramento, ainda atuava como assistente 

administrativo do conselho Diretivo.

Porém a organização pouco investia com 

recursos próprios na formação, quando ocor-

riam esses cursos eram por patrocínios ou 

em parceria com serviços de aprendizagem, 

conforme registro de entrevista realizada. 

Na Cooperativa agrícola não existia recruta-

mento e seleção de pessoal, pois os mesmos 

eram contratados diretamente pela direção, 

sendo que a pessoa responsável do setor não 

tinha autonomia para selecionar e recrutar. O 

modelo de gestão era um tanto que arcaico, 

onde não se tinha cobrança de normas, as 

admissões eram na maioria das vezes por 

indicação, parentesco ou apadrinhamento, 

também não possuía uma estruturação mo-

derna em descrição de cargos e salários.

Não existia avaliação psicológica, avalia-

ção de perfil ou competências, nem feedback, 

ou ainda uma rotina que envolvesse os obje-

tivos ou atividades de estímulo, capacitação, 

avaliação de desempenho e acompanhamen-

to de pessoas, pois eram introduzidas ações 

conforme as necessidades surgidas e depen-

diam muito mais da Diretoria executiva, para 

que ocorram mudanças. Os cursos realizados 

eram os básicos, conforme exigência dos ór-

gãos fiscalizadores.

A remuneração era através de salário fixo. 

Já o setor de vendas e departamento técni-

co recebia comissão sobre vendas e ainda 

como benefício direto anualmente, havia 

participação dos lucros. O pagamento do 

salário era até o 5º dia útil do mês. as férias 

do funcionário podiam ser gozadas em dois 

períodos, sendo 15dias no verão e 15 dias no 

inverno, ou a empresa comprava 10 dias e o 

colaborador tinha 20 dias de descanso, ou 

seja, tudo podia ser negociado até mesmo 

descontar nas férias em caso de precisar sair 

por motivos pessoais.

O funcionário Cooperativa agrícola tinha 

como direito auxílio doença, 13º salário, horas 

extra e os funcionários estudantes nos últi-

mos dois anos, auxilia estudante. O acesso 
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à direção era mais fácil, sem restrição/medo, era uma relação aberta. Não possuía centro de 

custos, não havia controle rigoroso nas compras. O registro de assiduidade era realizado por 

ponto manual até 2011.

Na Cooperativa agrícola, havia a participação 

em feiras e eventos e nos trabalhos comunitá-

rios. No fator integração, os funcionários tinham 

a associação, onde na sede própria, eram reali-

zados jogos, amigo secreto, comemoração de 

aniversários, entre outros.

se tratando de segurança no trabalho a mais 

de 30 anos os colaboradores trabalhavam sem 

proteção, sem visão ou importância com a quali-

dade de vida e a segurança no trabalho. em 2000, 

devido às exigências legais, foi implantada na Cooperativa agrícola a CiPa (Comissão interna de 

Prevenção de acidentes), onde houve uma pequena melhora na qualidade de vida do quadro de 

colaboradores, onde esses puderam conhecer os ePis (equipamentos de proteção individual) e 

ePCs (equipamento de proteção coletiva).

Durante 10 anos, a empresa teve somente assessoria terceirizada neste setor, e nos últimos 

1,5 anos (antes da crise) contava com a colaboração de um profissional efetivo no desempenho 

das tarefas. mesmo por exigências legais, a grande realidade é que a cultura organizacional 

enraizada, o tempo de serviço de seus funcionários e a falta de incentivo e a valorização do 

setor, por parte da direção, quanto às cobranças das normas e o desempenho correto de suas 

funções, pouco contribuíam para o avanço e melhorias, passando uma ideia de vício e resis-

tência às mudanças.

Outro resultado que pode ser apresentado é os funcionários entrevistados que tiveram pas-

sagem pela Cooperativa agrícola, no fundo ainda sentem certa resistência quando a questão é 

referente ao clima organizacional, a comunicação com os gestores, o orgulho de trabalhar na 

cooperativa, na integração entre colegas e a participação e envolvimento com a comunidade. 

Percebe-se que o sistema diferente da Cereais causa impacto no dia-a-dia de quem possuía essa 

antiga cultura. Esses já apresentam maior dificuldade em aceitar os procedimentos burocráticos, 

sistemas lentos, retornos demorados devido a centralização e isso certamente precisa de um 

acompanhamento.

entretanto, na Cereais, acredita-se que pelo fato dos colaboradores entrevistados não terem 

essa passagem pela cooperativa e como outro fator, serem pessoas mais novas, sem muitas 

experiências como os da Cooperativa agrícola, diferencia-se em relação a satisfação no trabalho.

analisando as práticas de gestão da Cereais, os resultados são totalmente diferentes, pri-

meiramente por ser uma empresa estruturada. existe um alinhamento dos objetivos, uma liga-

em 2000, DeviDO Às 
eXiGÊNCias LeGais, 
FOi imPLaNtaDa Na 
COOPerativa aGrÍCOLa a 
CIPA (COMISSÃO INTERNA 
De PreveNÇÃO De 
ACIDENTES)
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ção bem maior entre a direção e o 

departamento que gere pessoas se 

comparada a Cooperativa agrícola.

Os processos são norteados 

por ações do Programa Gerar – 

Programa de Desenvolvimento e 

Gestão de Pessoas, baseado nos 

seis processo agregar, aplicar, re-

compensa, desenvolver, manter e 

monitorar pessoas. Ocorre recrutamento e seleção, preenchimento de vaga, entrevista com 

o candidato, avaliação psicológica, entrevista com o gestor e por último realizada a proposta 

final ao candidato. Após sua admissão o funcionário passa pelo treinamento de integração de 

funcionários. Quando são passadas todas as informações referente a empresa pelo setor de rH 

(funcionamento, estrutura, programas, história da empresa, conhecem os produtos, etc), sobre 

funcionamento dos contratos, férias, benefícios, horários, entre outros pelo Departamento de 

Pessoal, sobre o sistema integrado de Gestão (boas práticas de fabricação, manual da Quali-

dade, Higiene da indústria ). 

a segurança do trabalho fala sobre o uso de ePi’s, riscos envolvidos no processo, como 

proceder em caso de acidente de trabalho, reações a emergências, etc. Os funcionários que são 

da área administrativa recebem ainda o treinamento sobre o uso do sistema informatizado de 

gestão e uso das ferramentas de ti (tecnologia da informação).

Quanto à remuneração a empresa possui um plano de cargos e salários onde os colaborado-

res podem progredir na empresa com relação ao seu salário. O objetivo é deixar transparentes 

as regras de ascensão e política salarial da organização. assim, quando o colaborador entra na 

empresa, já sabe qual sua perspectiva de carreira e possibilidades.

Com os treinamentos e desenvolvimento de pessoas é possível monitorar número de horas 

treinadas, avaliar as necessidades de desenvolvimento de cada área, onde estão as lacunas de 

capacitações. No processo avaliação de desempenho é realizada anualmente através de um 

software chamado analisa, o qual compreende 3 fases. a autoavaliação feita pelo colaborador, 

a que o gestor faz e a etapa de consenso, momento onde ocorre uma troca entre gestor e fun-

cionário sobre os pontos da avaliação. todas as devolutivas ocorrem na presença do setor de 

rH, mediando o feedback entre gestor e funcionário.

O setor de segurança e saúde do trabalho dentro da Cereais é bem atuante. Um setor que 

tem carta branca com a direção, devido a importância que é dada e pelo investimento que a 

Cereais determina para o departamento. Possui práticas, procedimento e programas que ava-

liam, controlam os riscos e promovem a preservação da saúde dos trabalhadores. se tratando 

de comunicação com os colaboradores, ocorre através de comunicados internos, murais, entre 

Os PrOCessOs sÃO NOrteaDOs 
POR AÇõES DO PROGRAMA GERAR – 
PrOGrama De DeseNvOLvimeNtO e 
GestÃO De PessOas, BaseaDO NOs 
seis PrOCessO aGreGar, aPLiCar, 
reCOmPeNsa, DeseNvOLver, 
maNter e mONitOrar PessOas. 
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outros meios, mas nota-se que é uma comunicação distante.

analisando as diferenças e semelhança das culturas, dois pontos estão em evidência. O pri-

meiro, a importância dos processos de gestão dentro da organização. É fundamental conhecer 

melhor as equipes, promover o desenvolvimento para que todos possam exercer seu trabalho 

de forma eficiente, gerando oportunidades de crescimento, gerando satisfação com qualidade 

de vida. e o segundo aspecto é trabalhar a resistência por parte dos funcionários que eram 

Cooperativa agrícola e hoje são Cereais. a burocracia aparenta ser um empecilho bem como a 

comunicação restrita e a ausência de integração e participação comunitária.

5 cONcLUsÃO

Cultura Organizacional é um conceito de integração entre individuo e ambiente da empresa. 

Ela afeta direta e indiretamente o desempenho organizacional e profissional tanto do colabo-

rador como administrador. O desenvolvimento de uma Cultura Organizacional tem grande 

significado nos resultados de uma empresa e na maneira de gerenciar pessoas, ela deve ser 

difundida, buscando o fortalecimento dos valores.

Cada empresa tem a sua própria cultura e através dela identificam-se os costumes, crenças e 

valores, pode-se fixar a sua marca, orientar, controlar e avaliar o comportamento dos indivíduos 

que a constituem a empresa. a cultura na verdade é uma identidade do ambiente e da forma 

de gerenciar. A proposta deste trabalho foi definir o que é Cultura Organizacional através de 

pontos de vista diferentes, buscando o real significado dessas duas palavras. E a partir disso, 

facilitar à compreensão, os benefícios, a importância da mudança de uma cultura organizacio-

nal, bem como pesquisar a diferença ou semelhança dela entre duas empresas. Cooperativa 

agrícola e Cereais.

a diferença nas práticas de gestão de pessoas da Cereais, a mudança de cultura e as formas 

diferentes na execução de seus processos, políticas, nas atitudes dos gestores, bem como a 

diferença nas ações do rH, foram os resultados mais importante que se obteve através do 

método de análise de conteúdo. Com isso constatou-se como impacto das práticas de gestão 

de pessoas na mudança de cultura organizacional da regional 4 da Cereais a burocracia que 

dificulta o andamento dos processos, a comunicação restrita com os componentes do “topo da 

pirâmide” (diretores e gestores), o sentimento dos colaboradores que eram da Cooperativa de 

serem deixado de lado, uma vez que possuem experiência e essa não é considerada, gerando 

assim, insegurança nos funcionários vindos da Cooperativa agrícola. Por outro lado, os contra-

tados pela Cereais estão satisfeitos em seu trabalho, mas esperam melhor reconhecimento e 

oportunidades dentro do processo de gestão.

analisando o resultado obtido, apresenta-se a necessidade de revigorar a cultura organiza-

cional da Cereais. Uma vez que ela designa, liga, corrige e coloca em ordem. a Cereais precisa 

fortalecer a cultura, comunicando, informando, motivando os colaboradores, gerando satisfação, 
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qualidade de vida, aumentando os resultados do negócio.

Proporcionar atividades de integração entre colegas e envolvimento com a comunidade, 

desenvolver programas que proporcionem melhor comunicação e aproximação entre diretores, 

gestores e funcionários, buscando um elo; uma ligação como se tem com os coordenadores de 

unidades e os funcionários. acompanhamento dos indivíduos no seu dia-a-dia, investir e dispo-

nibilizar mais treinamentos e benefícios aos seus colaboradores, pois se trata de uma variável 

importante, que afeta diretamente na qualidade do trabalho desenvolvido e comprometimento 

com a empresa. a Cereais pode ainda, realizar uma pesquisa de clima organizacional, a qual 

contribuirá para avaliar o ambiente de trabalho, a produtividade e o desempenho de cada fun-

cionário, verificando se a mudança de cultura realmente foi difundida.
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